Google 


This  is  a  digital  copy  of  a  book  that  was  prcscrvod  for  gcncrations  on  library  shclvcs  bcforc  it  was  carcfully  scannod  by  Google  as  part  of  a  projcct 

to  make  the  world's  books  discoverablc  online. 

It  has  survived  long  enough  for  the  copyright  to  expire  and  the  book  to  enter  the  public  domain.  A  public  domain  book  is  one  that  was  never  subject 

to  copyright  or  whose  legal  copyright  term  has  expired.  Whether  a  book  is  in  the  public  domain  may  vary  country  to  country.  Public  domain  books 

are  our  gateways  to  the  past,  representing  a  wealth  of  history,  cultuie  and  knowledge  that's  often  difficult  to  discover. 

Marks,  notations  and  other  maiginalia  present  in  the  original  volume  will  appear  in  this  file  -  a  reminder  of  this  book's  long  journcy  from  the 

publisher  to  a  library  and  finally  to  you. 

Usage  guidelines 

Google  is  proud  to  partner  with  libraries  to  digitize  public  domain  materiais  and  make  them  widely  accessible.  Public  domain  books  belong  to  the 
public  and  we  are  merely  their  custodians.  Nevertheless,  this  work  is  expensive,  so  in  order  to  keep  providing  this  resource,  we  have  taken  steps  to 
prcvcnt  abuse  by  commercial  parties,  including  placing  lechnical  restrictions  on  automated  querying. 
We  also  ask  that  you: 

+  Make  non-commercial  use  of  the  files  We  designed  Google  Book  Search  for  use  by  individuais,  and  we  request  that  you  use  these  files  for 
personal,  non-commercial  purposes. 

+  Refrainfivm  automated  querying  Do  nol  send  automated  queries  of  any  sort  to  Google's  system:  If  you  are  conducting  research  on  machinc 
translation,  optical  character  recognition  or  other  áreas  where  access  to  a  laige  amount  of  text  is  helpful,  please  contact  us.  We  encouragc  the 
use  of  public  domain  materiais  for  these  purposes  and  may  be  able  to  help. 

+  Maintain  attributionTht  GoogXt  "watermark"  you  see  on  each  file  is essential  for  informingpcoplcabout  this  projcct  and  hclping  them  find 
additional  materiais  through  Google  Book  Search.  Please  do  not  remove  it. 

+  Keep  it  legal  Whatever  your  use,  remember  that  you  are  lesponsible  for  ensuring  that  what  you  are  doing  is  legal.  Do  not  assume  that  just 
because  we  believe  a  book  is  in  the  public  domain  for  users  in  the  United  States,  that  the  work  is  also  in  the  public  domain  for  users  in  other 
countiies.  Whether  a  book  is  still  in  copyright  varies  from  country  to  country,  and  we  can'l  offer  guidance  on  whether  any  specific  use  of 
any  specific  book  is  allowed.  Please  do  not  assume  that  a  book's  appearance  in  Google  Book  Search  mcans  it  can  bc  used  in  any  manner 
anywhere  in  the  world.  Copyright  infringement  liabili^  can  be  quite  severe. 

About  Google  Book  Search 

Googlc's  mission  is  to  organize  the  world's  information  and  to  make  it  univcrsally  accessible  and  uscful.   Google  Book  Search  hclps  rcadcrs 
discover  the  world's  books  while  hclping  authors  and  publishers  rcach  ncw  audicnccs.  You  can  search  through  the  full  icxi  of  this  book  on  the  web 

at|http: //books.  google  .com/l 


COLLECÇÃO  DAS  LEIS 

DA 

REPUBLICA  DOS  ESTADOS  UIOS  DO  BRAZIL 

DE 

1900 

\7"OLTJI«fllB     II 


RIO    DE   JANEIRO 
1903 


««SSÍ2 


•  ••• 


•  •    •    »  •  * 


•  • 


•  ■ 
» 


« 

..•: 


J 


\ 


índice 


DOS 


ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 

1900 

(VOLUME    II) 


Pag8« 

N .  3608  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  7  (l-í  julho  de  1900  —  Crea  uma  brig^ada 
de  infantai  ia  de  Guardas  Nacionaes  na  comarca 
de  Santo  António  do  Rio  Abaixo,  no  Estado  de 
Matto  Grosso G73 

lí>  3699  —  INDUSTRIA,    VIAÇÃO  E  OBRAS   PUBLICAS 
—  Decreto  de  9  de  julho  dx?  1900  —  Approva  os 
planos  6  orçamentos  de  obras  executadas  e  ma- 
terial adquirido  pela  Companhia  Docas  de  Santos. 
^^  D08  termos  do  decreto  n.  966,  do  7  de  novembro 

de  1890,0  n.  790,  de  8  de  abril  de  1892,  e  autorisa 
f  a  indus&o  da  respectiva  despeza  na  conta  do 
)  capital 673 

N.  3701  (•)  —  JUSTIÇA   E   NEGÓCIOS    INTERIORES  — 
:  Decreto  de   16  de  julho  de   1900  —  Concede  ao 

;.  Collegio  do  Caraça  as  vantagens  de  que  gosa  o 

Gymnaaio  Nadonai 274 

N.  3702  —  JUSTIÇA    E   NEGÓCIOS    INTERIORES  —  De- 
^  oreto  de  10  de  Julho  de  19u0  —  Crea  mais  uma 

'^  brigada  de  infantaria  de  Gaardas  Nacionaes  na 

comarca  de  Bragança,  no  Estado  do  Pará 674 

.  l  N.  3703  —  JUSTIÇA  E   NEGÓCIOS   INTERIORES  —  De- 

/i  creto  de  1 6  de  jalbo  de  1900  —  Crea  mais  uma 

brigada  de  infiintaria  de  Guardas  N icionies  na 
comarca  da  capital  do  Estado  de  S.  Paulo 675 

N.  3704  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTSRIORES  —  De- 
creto de  18  de  jalho  da  1900  —Crea  uma  brigada 
de  Inftiutaria  de  Guardas  Nacionaes  ná  Qomarca 
de  Sarapuhy,  no  Estado  d^  S.  Paulo 675 


Y 


(*)    Com  o  n.  3700  aâo  houve  acto  algum. 


4  índice  dos  actos 

Pags. 

N.  3705  —  GUERRA  —  Decreto  de  20  de  julho  de  1900 
—  Abre  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  extra- 
ordin9,rio  de  8:350$  para  pagamento  de  diárias 
a  que  tem  direito  o  capitão  reformado  do  Exercito 
CarJos  Augusto  Ferreira  de  Assumpção 676 

N.  3706  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  21  de  julho  de  1900  —  Crea  uma  brigada  de 
inTantaria  de  Guardas  Nacionaes  na  comarca  de 
Corrente,  no  Estado  do  Píaufay 676 

N.  3707  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  2J  de  julho  de  1900  —  Crea  uma  brigada 
de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na  comarca 
de  Bom  Jesus,  no  Estado  do  Piauby  • 677 

N.  3708  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  21  de  julbo  de  1900  —  Crea  uma  brigada 
de  infantaria  de  GuarJas  Nacionaes  na  comarca 
de  Caclioelra,  no  Estado  da  Bahia 677 

N.  3709  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  21  de  julho  de  1900  —  Crea  maia  uma 
brigada  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na 
comarca  de  Igarapá-Míry,  no  Estado  do  Pará...      678 

N.  3710  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  21  de  julho  de  1900  —  Crea  mais  uma 
brigada  de  infantiria  de  Guardas  Nacionaes  na 
comarca  de  Breves,  no  Estado  do  Pará, 678 

N*  3711  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  23  de  julho  de  1900  —  Autoriza  a  in- 
clusão de  disposições  regulando  a  estadia  de 
vagões  nos  desvios  particulares,  nas  instrucções 
regulamentares  em  vigor  na  Estrada  de  Perro 
Central  de  Alagoas,  approvadas  pelo  decreto 
n.  9576,  de  10  de  abril  de  1883 679 

N.  3712  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBFIAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  23  de  julho  de  1900  —  Proroga  por 
mais  seis  mezes  o  prazo  da  prorogacão  concedida 
a  Augusto  César  Guimarães,  pelo  decretou. 3619, 
de  20  de  março  ultimo 679 

N.  3713  —  INDUSTRIA»  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  23  de  julho  de  1900  —  Concede  &  H.  B. 
Perry  &  Comp.  limited,  autorisacão  para  ftinc- 
cionar  na  Republica 680 

N.  3714  —  RELAÇÕES  EXTERIORES  —  Decreto  de  26 
de  julho  de  1900— Publica  a  adhesão  da  Alie- 
manha  à  União  Postal  Universal  de  Washington, 
de  15  de  junho  ie  1897,  pelas  ilhas  Samoa 716 

N.  3715  —  GUERRA  —  Decreto  de  27  de  julho  de  1900 
--  Abre  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  extra- 


DO  PODER  BXECUTITO 


Pagí«, 


ordinário  da  quantia  de  1 :066$666  para  occorrer 
ao  pagamento  ao  major  honorário  do  Exercito 
João  Bernardo  de  Azevedo  Coimbra,  professor  da 
.  Escola  Militar  do  Brazil,  de  vencimeatos  corre- 
spondentes ao  tempo  em  que  esteve  dirigindo  uma 
turma  de  alumnos  da  aula  de  arithmetica  da 
mesma  escola 718 

N.  3716  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS' INTERIORES  —  De- 
creto de  28  de  jjilho  de  1900  —  Crea  uma  brigada 
de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na  comarca 
de  Santo  António  de  Geibões,  no  Estado  do 
Piauhy ; 719 

N.  3717  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  28  de  julho  do  1900—  Crea  uma  brigada 
de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na  comarca  de 
Santa  Philomena,  no  Estado  do  Piauhy 719 

N.  3718  —  JUSTIÇA  B  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  28  de  julho  de  1900  —  Crea  duas  brigadas 
de  cavallaria  e  mais  uma  de  infantaria  -  de 
Guardas  Nacionaes  na  comarca  do  Tatuhy,  no 
EdtadodeS.  Paulo 720 

N.  3719  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  30  de  julho  de  UOO  —  Approva  as  al- 
terações feitas  noH  seus  estatutos  pela  Com- 
panhia Manufactora  de  Conservas  Alimentícias. .      72) 

N.  3720:—  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  30  de  julho  de  1900  —  Approva  al- 
gumas modificações  nas  tarifas  em  vigor  na  Es- 
trada de  Perro  de  Quarahim  a  Itaquy. 723 

N.  3721  —INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  30  de  julho  de  1900  —  Fixa  definitiva- 
mente em  9.179:855$100  o  capital  empregado 
nas  seis  secções  dos  prolongamentos  da  Entrada  de 
Ferro  da  Paranaguá  a  Curityba 723 

N.  3722  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  33  de  julho  de  1900  —  Uniformisa  os 
regulamento  se  taritas  em  vigor  nas  estradas  de 
ferro  de  Santos  a  Jundiahy,  Paulista,  Mogyana 
e  Sorocabana 724 

N.  3723  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  30  de  julho  de  1900  — Approva  o  orça- 
mento apreseniado  pela  «Great  Western  of 
Brasil  Railway  Company  »,  para  conclusão  das 
obras  do  trecho  de  Ttmbaúba  ao  Pilar 725 

N.  3724  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS— 
Decreto  de  1  de  agosto  de  1900  —  Supprime  a 
alinea   do   g  1«  da   clamuia   XV  dos  deoretos 


r 


6  INDICB  DOS  ACTOS 


ns.  3540  de  S9  de  dezembro  de  1899  e  3603,  de  20 

de  fevereiro  de  1930  e  respectivos  contractos 726 

N.  3725  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS— 
Decreto  de  1  de  a^ostu  de  1900  —  Concede  auto- 
rização a  B.  Rymkieviez  &  Comp.  pdra  executa- 
rem as  obras  do  melhoiiiniento  no  porto  de 
MaDàos,  Estado  do  Amazonad 726 

N.  S723  —  RELAÇÕES  EXTERIORES  —  Decreto  de  2  de 
[  agosto  de  1900  — Pablica  a  ndbesáo  de  Nicaragaa 
[  á  Convenção  Postal  Universal  de  Wa&hington  de 
i  15  de  junbo  de  1 897 730 

j  N.  37:Í7  —  JUSTIÇA    E  NEOOCIOS   INTERIORES  —  De- 

I  creto  de  4  de  agosto  de  1900  —  Abre  ao  Ministério 

:  da  Jastiga   e   Negócios  Interiores  o  credito  de 

27:000f,  Bupplementar  à  rubrica  37,  «  Coirpo  de 
Bombeiros  »,  do  exercido  de  1899 ,      732 

;.  N.  3728  —  JUSTIÇA  B  NEGÓCIOS  INTBRIORKS  —  De- 
l  creto  do  4  de  agosto  do  1900  —  Abre  ao  Minis- 
tério da  Justiça  o  credito  extraordinário  de 
8:000|,  para  indemnizar  ao  Dr.  João  Paulo  de 
Carvalho  de  despezas  qnò  fez  na  Europa  no  des- 
empeoho  de  commissão 732 

N.  3729  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES— Decreto 
de  4  de  agosto  de  1900  —  Crea  uma  brigada  de 
artilharia  de  Guardas  Nacionaes  na  oomarca  de 
Amargosa,  no  Estado  da  Bahia 733 

N.  3731  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  4  de  agosto  de  1900  ^  Concede  ao  Col- 
legio  Diocesano  de  S.  Paulo  as  vantagens  de  que 
gosa  o  Gymnasio  Nacional 733 

N.  3731  —  INDUSTRIA.  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  6  de  agosto  de  1900  —  Concede  auto- 
risação  ú.  «Compagnie  des  Caoutchoues  da  Matto 
Grosso»  para  funocionar  na  Republica 734 

N.  3732  —  FAZENDA  —  Decreto  de  7  de  agosto  de  1900 

—  D&  regulamento  para  o  serviço  de  facturas 
consulares 758 

N.  3733  —  MARINHA  —  Decreto  da  8  de  agosto  de  1900 

—  Modifica  o  plano  de  uniformes  approvado 
pelo  decreto  n.  2036,  de  4  de  julho  de  1895, 
quanto  á ^  passadeiras 804 

N.  3734  —  RELAÇÕES  EXTERIORES  —  Decreto  de  9  de 
agosto  de  1900  —  Publica  a  adhesão  do  Princi- 
pado de  Montenegro  ao  aocordo  de  Washington 
relativo  ao  serviço  de  vales  postaes 804 

N.  3735  —  JUSTIÇA  Ê  NEGÓCIOS  INTERIORES  —Decreto 
de  11  de  agosto  de  1930  —  Abre  ao  Ministério 


jr_- 


DO  PODER    EXSCimVO  7 

PAgÇ. 

da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  extra- 
ordinário de  4:203$,  ao  cambio  de  27  d.,  para 
premio  ao  Dr.  Tito  dos  Passoi  de  Almeida 
Rosas,  qnando  alumno  da  Facnldade  de  Direito 
do  Recife 805 

N,  3736  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES— Decreto 
de  1 1  de  agosto  de  1900  —  Abre  ao  Ministério 
da  Jastiça  e  Neírocios  Interiores  o  credito  extra- 
ordinário  de  880'$3 45  para  pagamento  dos  venci- 
mentos que  competem  ao  preparador  da  cadeira 

-  de  histologia  da  Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de 

-  Janeiro,  Dr.  Emani  Carlos  de  Menezes  Pinto..  • .      806 

N.  3737  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  11  de  agosto  de  1000  —  Abre  ao  Minis- 
tério da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito 
de  3:252$,  supplementar  á  verba  n.  12  do  art.  7!" 
da  lei  n.  652,  de  23  de  novembro  de  1899 806 

N.  3738  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto  de  11  de  agosto  de  1900  —  Abre  ao  Minis* 
terio  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito 
extraordinário  de  6:650$591  para  pagamento  ao 
lente  de  inghz  do  Oymnasio  Nacional,  Alfredo 
Alezander 807 

N.  3739  —  JUSTIÇA  E   NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De-    - 
creto  de  1 1  de  agosto  de  1900  —  Crea  mais  uma 
brigada  de  cavaliaria  de  Guardas  Naclonaes  na 
comarca  de  Diamantina,   no  Estado  de   Minas 
Garaes 807 

N.  3740  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  1 1  de  agosto  de  1900— Crea  uma  brigada 
do  cavaliaria  de  Guardas  Naoionaes  na  comarca 
do  Rio  Grande,  no  Estado  da  Bahia 808 

N.  3741  —  INDUSTRIA,   VIAÇÃO  E  OBRAS   PUBLICAS 

—  Decreto  de  13  de  agosto  de  1900  —  Approva  03 
novos  estatntos  da  sociedade  anonyma  que  íúnc- 
dona  sob  a  denominação  de  Companhia  Mattê  La» 
ranjeira,  com  estatutos  approvados  por  decreto 

n.  436  C,  de  4  de  Julho  de  1891 803 

N.  3742  —  MARINHA  *  Decreto  de  15  de  agosto  de  1900 

—  Abre  ao  Ministério  da  Marinha  o  credito  ex- 
traordinário de  36:400$  para  pagamento  de  ser- 
viços prestados  por  António  Locio  de  Medeiros» 
oontractante  do  supprimento  de  agua  e  de  illn* 
minação  a  gas  aos  navios  da  Armada  e  estabele- 
cimentos da  Marinha 814 

N.  3743  —  JUSTIÇA  E  NEGOaOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  18  de  agosto  de  1900  —  Crea  mais  uma 


8  INDH»  DOS,  ACTOS 

VSLgSm 

brigada  de  cavallaria  de  Guardas  Nacionaes  na 
comarca  da  Capital  do  Iilstado  de  S.  Paulo SI 4 

N.  3744  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  18  de  agosto  de  1900  —  Crea  mais  uma 
brigada  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na 
comarca  de  Tucano,  no  Estado  da  Bahia 815 

N.  3745  —  JUSTIÇA    E   NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De-      . 
creto  de  18  de  agosto  de  1900  —  Crea  uma  bri- 
gada de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na  co- 
marcji  da  Colónia,  no  Estado  do  Piauby 815 

N.  3746  —  JUSTIÇA  B  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  18  de  agosto  de  1900  —  Concede  ao  Col- 
legio  S.  Vicente  de  Paulo,  de  Petrópolis,  as 
vantagens  de  que  gosa  o  Gymnasio  Nacional. . . .      8 HW 

N.  3747  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  20  de  agosto  de  1900  —  Proroga  por 
mais  três  annos  o  prazo  fixado  na  clausula  IV  do 
decreto  n.  436  P,  de  4  de  julho  de  1801,  para 
conclusão  das  obras  de  prolongamento  da  Estrada 
de  Ferro  Sorocabana ^^16 

N.  3748  —  MARINHA  — Decreto  de  22  de  agosto  de  1900 
—  Torna  extensiva  á  Marinha  a  disposição  do 
decreto  n.  121,  de  28  do  setembro  de  lb53,  para 
a  contagem  do  tempo  de  embai  que  dos  oíflciaes 
graduados si  7 

N-  3749  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  23  de  agosto  de  i900  —  Approva  os 
planos  e  oi^ç) mento  das  obras  do  cães  entre  o 
Arsenal  de  Marinha  e  a  Ponta  do  CaJú 817 

N.  37Õ0  —  RELAÇÕES  EXTERIORES  —  Decreto  de  23  de 
agosto  de  1900  —  Abre  ao  Ministério  das  Relações 
Exteriores  um  credito  especial  de  200:000$,  moeda 
do  paiz,  destinado  a  occorrer  ás  de^pezas  com  a 
verificaçfio  da  nascente  do  rio  Javary 819 

N.  3751  —  GUERRA  —  Decreto  de  24  de  sgoslo  de  1900 
^  Abre  ao  Ministerío  da  Guerra  o  credito  extra- 
ordinário da  quantia  de  714:9I0|750  para  paga- 
mento de  trabalhos  realizados  em  1899  na  forta- 
leza da  Lage \ 819 

N.  3752  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  25  de  agosto  de  1900 — Crea  uma  brigada 
de  infantaria  e  uma  de  cavallaria  de  Gaardas 
Nacionaes  na  comarca  de  Jagiiary«  no  Estado  de 
Minas  Geraea 819 

N.  3753  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  25  de  agosto  de  1900«-Cr6a  uma  brigada 


DO  PODER  BXECUTIVO  9 

Pags 

de  cavallaria  de  guardas  naclonies  na  comarca 

de  Alienas,  no  Estudo  de  Min!ts  Geraes 820 

N,  3754  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  25  de  agosto  de  1900  —  Crea  uma  bri- 
gada de  cavallaria  do  Guardas  Nacionaes  na 
comarca  de  Santo  António  do  Rio  Abaixo,  no 
Estado  de  Matto  Grosso 820 

N.  3755—  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  27  de  agosto  de  1000  —  Approva  cora 
modificações  os  estudos  e  orçamento  para  con- 
strucção  do  desvio  pelo  côrt3  grande  da  Estrada 
de  Ferro  D.  Thereza  Christina 821 

N.  3756  —  JUSTIÇA  B  NEGÓCIOS  INTKRIORIÍS  —  De- 
creto de  1  de  setembro  de  1900  —  Crea  uma  bri- 
gada de  cavallirii  de  Guardas  Nacionaes  na 
comarca  da  Campanha,  no  Estado  de  Minas  Go- 
raes 8*^*^ 
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N.  3757  —  JUSTIÇA  E  NEOOCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  1  de  setembro  de  1900  —  Concede  ao 
Collegio  S.  Salvador,  no  Estado  da  Qahia,  as 
vantsgens  de  que  gosa  o  Gymnasio  Nacional S22 

N.  3758  — JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Do- 
creto  do  l  de  setembro  de  1900  —  Concede  á 
Faculdade  de  Medicina  e  de  Pharmacia  de  Porto 
Alegre  os  privilégios  e  garantias  de  que  gcsam 
as  Faculdades  federaes  congéneres. .  • 823 

N.  3759  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  3  de  setembro  de  1900  <—  Abre  ao 
Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas 
o  credito  extraordinário  de  86:260$832,  para 
pagamento  dos  juros  garantid09  á  «  Compagnie 
Auxiliaire  de  Choroins  de  Fer  au  Brésil  »,  cor- 
respondente ao  exercido  finio  de  1899 82:^ 

N.  3760  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  3  de  setembro  de  1900  —  Abre  no 
Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas 
ò  credito  de  12:000$,  supplementar  â  verba  \3\ 
art.  21  da  lei  n.  652,  de  23  de  novembro  de  1899 

—  Pessoal  —  Escriptorio  —  4"»  Divisão 824 

N.  3761  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  10  de  setembro  de  1900  —  Concede  au- 
torização á  sociedade  em  commandita  por  acções 

—  Cervejaria  Brahma—  Georg  Maschke  <&  Comp. 
para  rerormar  os  seus  estatutos 824 

N.  3762  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  10  de  setembro  de  1900  --  Concede  au- 
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torização  á  Companhia  de  LacticinioB  para  re- 
formar  o  art.  1»  de  seus  estatutos 826 

N.  3763  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTfiRIOR.ES  —  Decreto 
de  II  de  setembro  de  ICKX)  —  Crea  uma  brigada 
de^  iofaDtaria  de  Guardas  Naciooaes  na  comarca 
da  Capital  do  Estado  de  S.  Paulo 828 

N.  3764  —  GUERRA  —  Decreto  de  14  de  setembro  de  1900 
»  Altera  a  tabeliã  de  distribuição  de  fardamento 
aos  patrões,  patrões  arvorados,  remadores,  ma- 
chinistus  c  foguistas  das  embarcações  dos  Arse- 
naes  de  Guerra  e  da  Intendência  Geral  da  Guerra*      828 

N.  3765  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  22  de  setembro  de  1900  ^  Abre  ao  Mi- 
nistério da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito 
extraordinário  de  17:173:^33,  para  occorrer  ao 
i  pagamento  do  ordenado  que  compete  ao  juiz  de 
I  direito  Dinamerico  Augusto  do  Rego  Rangel 829 

)  N.  3766  — JUSTIÇA    E    NEGÓCIOS    INTERIORES  —  De- 

'  creto  do  22  de  setembro  de  1900  —  Abre  uo  Miuis- 

terio  da  Justiça  e  Negócios  Interiores^  por  conta 
do  oxercicio  de  1900,  o  credito  supplementar 
de  618:750$,  sendo  141 :750$  á  verba  —  Subsidio 
dos  senadores  —  e  477:000$  á  verba  —  Subsidio 
dos  deputados 830 

N.  3767  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  -^  De- 
creto de  22  de  setembro  de  1900  —  Abre  ao  Minis- 
tério da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  por  conta 
do  exercício  de  1900,  o  credito  supplementar  de 
78:700$,  sendo  32:700$  á  verba  —  Secretaria  do 
Senado  —  e  46: 000$  À  verba  —  Secretaria  da  Ca- 
mará dos  Deputados 830 

N.  3768  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  22  de  setembro  de  1900  ^  Reorganisa  a 
Guarda  Nacional  do  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul.      831 

N.  3769  —  JUSTIÇA  R  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  22  de  setembro  de  1900  —  Crea  nma 
brigada  de  cavallaria  de  Guardas  Naoionaes  na 
comarca  de  Botucatú,  no  Estado  de  S.  Paulo. . . .      832 

N.  3770  —  JUSTIÇA  B  NEGÓCIOS  INTERIORES -Deere  to 
de  22  de  setembro  de  1900  »  Crea  uma  brigada 
de  cavallaria  de  Guardas  Naoionaes  na  comarca 
da  Barra  do  Piraby,  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro.      832 

N.  3771  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  22  de  setembro  de  19D3  »  Crea  uma 
brigada  de  cavallaria  de  Guardas  Nâcíonaes  na 
oomarea  de  barra  Mansa,  no  1'^tado  do  Rio  de 
Janeiro 833 
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N.  3772  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLIC  VS  — 
Decreto  de  24  de  setembro  de  1900  »  Altera  as 
bases  das  tarifas  moreis  em  vigor  na  Estrada  de 
Ferro  Central  das  Alagoas,  approvadas  pelo  do- 
creto  n.  ^168,  de  18  de  novembro  <le  1895 833 

N.  3773  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Deereto  de  24  de  setembro  do  1900  —  Abre  ao 
Miuisterio  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas 
o  cre<Jito  do  18:973$28 )  para  occorrer  ao  paga- 
mento devido  a  Aiceste  Petterle  pela  empreitada 
da  estrada  de  rodagem  do  Porto  de  Cima  á  Fi- 
gueira de  Braço,  no  Estado  do  Paraná 834 

N.  3774  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBUCAS  — 
Decreto  de  24  de  setembro  áo  1900  —  Declara 
sem  effaito  a  patente  de  invençíio  n.  2621,  de 
20  de  agosto  de  1898 634 

N.  3775  —  Industria,  viação  e  obras  publicas  — 

Decreto  de  24  de  setembro  de  1900  — >  Substituo 
o  §  1°  da  clausula  II  do  decreto  n.  462,  de  7  de 
junho  de  1890,  que  modíílcou  as  clausulas  da 
concessão  da  Estrada  de  Ferro  de  Itararé  a  Santa 
Maria  da  Bocca  do  Monte 835 

N.  3776  —  FAZSNDA  —  Decreto  de  25  de  setembro  de 
1900  ^  Concede  À  Sociedade  Anonyma  «  Banque 
Belge  de  Prôts  Fonciers »,  com  sede  em  An- 
tuérpia, aatorizaçílo  para  estabelecer  uma  sue- 
curial  nesta  Capital  e  approva  os  respectivos 
estatutos 836 

N.  3777  —  JUSTIÇA  B  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
ereto de  '49  de  setembro  de  1900  —  Crea  mais 
uma  brigada  de  cavallaria  de  Guardas  Nauionaes 
na  comarca  de  Mar  de  Hespanha»  no  Estado  de 
Minas  Geraes 852 

N.  3778  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De* 
creto  de  29  de  setembro  de  1900  —  Crea  uma 
brigada  de  in&ntaria  e  uma  de  oavallaria  de 
Guardas  Nacionaes  na  comarca  da  Cruz  Alta,  no 
Estado  do  Rio  Grande  do  Sul 853 

N.  3779  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  29  de  setembro  de  1900  —  De.lara  de 
utilidade  publica  a  desapropriação  do  terreno  e 
prédio  á  rua  Humaytã  n.  44  e  do  terreno  an- 
.  nexo,  n.  46,  ora  occupados  pela  estação  Sudoeste, 
doCorpo  de  Bombeiros 854 

N.  3780  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  29  de  setembro  de  1900  —  Autoriza  a 
iustallaç&o  definitiva  da  estação  Sudoeste,   do 
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Corpo  de  Bombeiroi^,   no  prédio  àrua  Humaytâ 

n..  41 853 

N.  3781  -^  JUSTIÇA   E  NEGÓCIOS   INTERIORES  —  De- 
creto de  29  de  setembro  de   1900— Declara  ex- 
I  tincto  o  logar  de  vice  director  do  Externato  do 

Gymaasio  Nacional b54 

N.  378-2  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES—  De- 
creto de  29  de  setembro  de  1900  —  Concede  ao 
Gyojnasio  Nacional  de  Ouro  Preto  as  vantagens 
de  que  gosa  o  Gymnasio  Nacional • .      ^54 

.  N.  3783  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  I  de  outubro  de  1900  —  Concede  au- 
torisação  á  Socie^^ade  AnoDyma  Minas  de  Cobro 
de  Camaquam  para  funccionar  na  Republica....      854 

N.  3784  —  INDUSTRIA,    VIAÇÃO  E   OBRAS  PUBLICAS 

—  Decreto  do  1  de  outubro  de  1900  —  Copcede 
autorização  é.  «  The  Rubber  of  Pará,  limited  » 
para  funccionar  na  Republica 869 

N.  3785  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS    PUBLICAS 

—  Decreto  de  1  de  outubro  de  1900  —  Approva 
as  instrucções  re^^ulamentares  e  tiriías  da  rede 
fluminense  da  «The  Leopoldina  Railway  Com- 

/  pany,  limited> 898 

N.  3786  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  B  OBRAS  PUBLICAS  — 
Docreto  de  1  de  outubro  de  1900  —  Proroga  até 
31  da  dezembro  do  corrente  anno  o  praio  para 
a  conclusão  de  todas  as  obras  do  trecho  dos  novos 
planos  inclinados  da  Serra  e  da  nora  estação  da 
Luz,  da  Entrada  de  Perro  Santos  a  Jaodiahy.  •  • .      899 

N,  3787  —  GUERRA  —  Decreto  de  5  de  outubro  de  190) 

—  Transfere  da  verba  8«  —  Laboratórios  —  para 
a  verba  7*  —  Fabricas  —  do  art.  17  da  lei  n.  652, 
(ie  23  de  novembro  de  1890,  a  quantia  de 
107:155S178  e  da  consignaç^  n,  23  para  a  de 
n.  21  da  verba  16*  —  Material  —  do  mesmo  ar- 
tigo, a  de  31:181$700 899 

N.  3788  —  FAZENDA  —  Decreto  de  5  de  outubro  de 
1900  — Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  cre- 
dito exti^aordinarlo  de  17:703$894,  para  paga* 
mento  do  vencimentos  de  três  fleisde  armazém  da 
Alfandegado  Pará 900 

N.  3789  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  6  de  outubro  de  1900  —  Crea  mais  uma 
brigada  de  oavaltaria  de  Guardas  Nacionaes  na 
comarca  do  Pomba,  no  Estado  de  Minas  Geraes..      900 

N.  3790  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  --  De- 
creto de  o  de  outubro  de  1900  •—  Crea  uma  bri- 
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^  gada  de  infantaria  de  Gairdai  Nacionaes  na 
comarca  de  S.  José  dos  Campos,  no  Estado  de 
S.    Paulj 901 

N.  3791  —  JUSTIÇA  fi  NEGÓCIOS  IíNTERÍORES  —  De- 
creto de  6  de  outabro  de  1900  —  Abrj  ao  Minis- 
tério da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito 
extraordinário  de  832$252,  para  indemnização  a 
Joaquim  da  Silva  Garcez,  ex-porteiro  do  PeJa- 
gogium  desta  Capital 001 

N.  37^2  —  INDUSTRIA,    VIAÇÃO   E  OBRAS    PUBLICAS 

—  Decreto  de  8  de  outubro  de  1930  —  Approva 
as  instrucções  regulamentares  e  tarifas  para  a 
Entrada  de  Ferro  de  Itararé  ao  Rn  Uruguay . . . .      902 

N.  3703—  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS*— 
Decreto  de  8  de  outubro  de  1900  —  Abre  ao  Mi- 
nistério da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas 
o  credito  extraordinário  de  35:55ô$'118,  aíimde 
ser  applicado  ao  pagamento  das  despezas  da 
cooimissão  de  estudos  da  Estrada  de  Ferro  de 
^  Catalão  a  Cayabá 960 

N.  3794—  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  8  de  outubro  de  1900  —  Concede  au- 
torização á  «  The  Electro-Motion  Corporation, 
limited  »,  para  funocionar  na  Republica 931 

N.  3795  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto  de  10  de  outubro  de  1900  —  Abre  ao  Mi- 
nistério da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito 
de  80:003$,  supplementar  à  verba  n.  Í4,  do 
art.  2o  da  leiin.  632,  de  23  de  novembro  de  1899, 
para  —  Diligencias  policiaes 962 

N.  3796  —  GUERRA  —  Decreto  de  11  de  outubro  de  1900 

—  Abre  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  da 
quantia  de  19l$875,  para  occorrer  ao  pagamento 
da  gratificação  de  engajado  ao  ex-l^"  sargento  do 
corpo  de  operários  ~  militares  do  Arsenal  de 
Guerra  desta  Capital,  Augusto  Caniido  Pereira 
Baptista  de  Oliveira 962 

N.  3797  —  FAZENDA  —Decreto  de  11  de  outubro  de  1900 

—  Approva  08  estatutos  do  Banco  da  Republica  do 
Brazil,  com  as  emendas  fiitas  pela  assemblóa  geral 

dos  accionistas  de  22  de  setembro  ultimo 963 

N.  3798  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  13  de  outubro  de  1900  —  Crea  uma  bri- 
gada de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na 
comarca  de  Sabaréi,  no  Estado  de  Minas  Geraes. .      976 

N.  3799  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  13  de  outubro  de  1900  —  Crea  mais  uma 
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brigada  de  Infantaria  do   Guardas  Naoionaes  na 
comarca  de  Viçosa,  no  Estado  de  Minas  Oeraei. . «      976 

N.  3300  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  13  de  outubro  de  1900  —  Crea  uma  bri- 
gada de  cavailaria  de  Guardas  Nacionaes  na 
com irca  de  llhéos,  no  Estado  da  Bahia 977 

N.  3801  —  JUSTIÇA  B  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto  do  13  de  outubro  de  1900  —  Crea  uma  bri- 
gada de  infantaria  e  uma  de  cavailaria  do 
Guardas  Nacionaes  na  comarca  de  Nazareth,  no 
Estado  da  Bahia. 977 

N.  3802  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  13  de  outubro  de  1900  —  Crea  uma  bri- 
gada de  inftuitaria  e  outra  de  artilharia  de 
Guardas  Nacionaes  na  comarca  de  Manicoró,  no 
Estado  do  Amazonas 978 

N.  3833  —  JUSTIÇ  V  E  NEGÓCIOS  INTERIORES— Decreto 
de  13  de  outubro  de  1930  —  Crea  uma  bri<^ada 
do  infantaria  e  uma  de  artilharia  á^  Guardas 
Nacionaes  n%  comarca  de  Itacoa tiara,  no  Estado 
do  Amazonas '    978 

N .  3804  —  JUSTIÇA  B  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  13  de  outubro  de  1900  —  Crea  duas  brigadas 
de  cavailaria  e  uma  de  infantaria  de  Guardas 
Nacionaes  na  comarca  de  Cantagallo,  no  Estado 
do  Rio  de  Janeiro 979 

N.  38(fô  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Da- 
crctode  13  de  outubro  de  1900  —  Crea  uma  bri- 
gada de  infantaria  e  uma  de  cavailaria  de 
Guardas  Nacionaes  na  comarca  de  Itaqui,  no 
Edtado  do  Rio  Grande  do  Sul 979 

N.  3806  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  13  de  outubro  de  1900  —  Crea  mais 
uma  brigada  do  infantaria  de  Guardas  Naoionaes 
na  comarca  da  Capital  do  Estado  do  Maranhão. .      980 

N.  3807  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRXS  PUBLICAS 
—  Decreto  de  15  de  outubro  de  1900  —  Proroga 
por  mais  dous  annos  os  prazos  para  conclusão 
das  obras  de  que  é  concessionaria  a  Companhia 
Docas  de  Santos ^80 

N.  3808  —  INDUSTRIA,  \  lAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Approva  a  nova  tabeliã  de  preços  de  unidades 
para  vigorar  na  parte  em  constrocção  da  Estrada 
de  Ferro  de  Itararé  ao  Rio  Uruguay  e  ramaes, . .      981 

N.  3809  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  15  de  outubro  de  1900  —  Abre  ao  Mi- 
nistério da  Industria,  Viagão  e  Obras  Publicas  o 
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crelíto  e>p3cial  de  1.020:003$,  pnra  liquidação 
definitiva  dos  compromisaos  cootrabídos  para  com 
as  companhias  <le  navegação  que  traDsportaram 
emigrantes  da  Europa  para  o  paiz 987 

N.  3810  —  FAZENDA— Decreto  de  16  de  outubro  de  1903 
*  Providencia  sobre  a  organis  tção  do  Banco  da 
Republica  do  Brazil,  nos  termos  da  loi  n.  689, 
do  20  de  setembro  de  1€00 988 

N.  3811  —  INDUSTRIA,    VIAÇÃO  E  OBRAS    PUBLICAS 

—  Dicreto  de  17  de  outubro  de  1900  —  Proroga 
'por  mais  três  annos  o  prazo  fixado  na  clausula 
terc3ira  do  decreto  n.  977,  de  5  de  agosto  de 
1892,  para  conclusão  das  obras  do  prolonga- 
mento a  Santos,  da  Estrada  de  Ferro  Mogyaua. •      990 

N.  3812  —  INDUSTRIA,    VIAÇÃO  E  OBRAS   PUBLICAS 

—  Decreto  de  17  de  outubro  de  1900  —  Altera 
algumas  o  consolida  toJas  as  clausulas  annexas 
AOS  decretos  ns.  862  e  3413,  de  16  de  outubro  de 
1890  e  13  de  novembro  de  1899,  concernentes  ás 
liobas  férrea  e  fluvial  de  que  ô  cessionária 
a  Compinhia  ViaçSo  Ferroa  e  Fluvial  do  To- 
cantius  e  AiMguaya 99u 

N.  3813  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  le»  de  outubro  de  1900  ^  Abre  ao  Miois- 
terio  da  Jnstiga  e  Negócios  Interiores-,  por  conta 
doeicercicio  de  1900,  o  credito  supplementar  ile 
6i8:7c0$,  sendo  141 :750$á  verba  —  Subsi^liodos 
senadores—  e  477:000$  &  verba  --  Subâidio  dos 
deputados 1010 

N.  3814  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto  de  18  de  outubro  de  1900  —  Abre  ao  Minis- 
tério da  Justiçai  e  Negócios  Interiores,  por  conta 
do  exercício  de  1930,  o  credito  supplementar 
de  78:700$,  sendo  22:700$  à  verba  —  Secretaria 
.  do  Senado  —  e  46:000$  à  verba  —  Secretaria  da 
Camará  dos  Doputadoâ 1010 

N.  ?815  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  D3- 
creto  de  18  de  outubro  de  1900  —  Crea  mais  uma 
brigada  de  i  o  tintaria  de  Guardas  Nacionaes  na 
comarca  da  Capital  do.Estado  do  Amazonas 101 1 

N.  3816  —  RELAÇÕES  EXTERIORES  —  Decreto  de  19  de 
outubro  de  1900  —  Abre  no  Ministério  daâ  Rela- 
ções Exteriores  o  credito  de  80:000$,  supple- 
mentar ao  art.  7^  n.  7,  da  lei  n.  C52,  de  2  >  de 
novembro  de  1899 1011 

N.  3817  —  INDUSTRIA,    VIAÇÃO  E  OBRAS    PUBLHaS 

—  Decreto  de  24  de  outubro  de  1900  ^  Abre  ao 
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Miaistario  da  Indastria,  Viiçâo  e  Obras  Publicas 
o  credito  extraordinário  do  100:003$,  para 
occorrer  às  despez  is  de  transporta  de  emigrantes 
cearenses 1012 

N.  3S1S  —  INDUSTRIA,    VIAÇÃO  E  OBRAS    PUBLICAS 

—  Decreto  de  24  de  outubro  de  100 )  —  Abre  ao 
Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas 
o  credito  extraordiaario  de  40):0  j  >$,  aiim  de  ser 
applicado  às  obras  complementares  do  açude  do 
Quixadá  e  &  constmcção  de  outros  no  Estado  do 
Ceará 1012 

N.  3810  —  LVDUSTRIA,    VIAÇÃO  E  OBRAS    PUBLICAS 

—  Decreto  de  31  de  outubro  de  1900  —  Approva 
a  planta  e  orçamento  das  obras  complementares 

do  açude  do  Quixadá,  no  £stado  do  Ceará 1013 

N.  382)  —  GUERRA —  Decreto  de  5  de  novembro  de 
19  )0  —  Abre  ao  Miuisterio  da  Guerra  o  credito 
extraordinário  da  quantia  de  17:1G4$517,  para 
occorrer  ao  pagamento  ao  capitão  de  fragata 
Alfredo  Augusto  de  Lima  Barros,  e  outros  pro- 
fessores do  CoUegio  Militar  desta  Capital,  de  or* 
donados  que  deixaram  de  receber 1013 

N.  3821  —  FAZENDA  —Decreto  de  9  de  novembro  de 
1000  —  Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito 
especial  de  50S$00),  pira  pagamento  de  contas 
de  fornecimentos  feitos  á  Directoria  do  Jardim 
Botmico 1014 

N.  3822  — JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  iode  novembro  de  19o ) — Oncedeao 
Collegio  Anchieta  as  vantagens  de  que  gosi  o 
Gymnasio  NacionaU 1014 

N.  3823  — JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —De- 
creto de  10  de  novembro  de  1930  —  Abre  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  lateriores  novo 
creiito  supplementar  de  550:000$  á  verba  — 
Soccorros  públicos  «-  do  exer^.icio  de  1000 1015 

N.  3824  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS 
—Decreto  de  12  de  novembro  de  1900  —  Approva 
os  orçamentos  e  planos  de  deposito  de  carvão, 
ponte  de  desembarque  e  abrigo  para  loc emotivas, 
das  obras  de  melhoramentos  do  porto  de  Santos, 
e  autoriza  a  inclusão  da  respectiva  despesa  na 
conta  do  capital 1021 

N.  3825  — FAZBNDA—  Dearet)  de  13  de  novembro  de 
1903  —  Approva,  com  emendas,  as  alterações 
feitas  nos  estatutos  da  Companhia  Brazíloira  de 
Seguros  para  a  Vida 1021 
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N.  3820— JUSTIÇi  E    NEJOCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  17  de  novembro  do  1900  ^  Crea  mais 
uma  brigada  de  artilbaria  de  Qaardas  Nacioaaes 
na  comarca  da  Capital  do  E&tado  de  S.  Paulo. . .     1031 

N.  3827  — JUSTIÇA.  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  17  de  novembro  de  1900  —  Abre  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  por 
conta  do  exercicio  de  19j0,  o  credito  supple- 
mentar  de  78:700|,  sendo  32:700$  á  verba  — 
Secretaria  do  Senado  —  e  46:000$  â  verba  —  Se- 
cretaria da  Camará  dos  Deputados 1031 

N.  3828  —  JUSTIÇA  E  NiiGOCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  17  de  novembro  de  19J0  —  Abre  ao  Mi- 
nistério da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  por 
conta  do  exercício  de  1900,  o  crelito  supple- 
mentar  de  618:750$,  sendo  141:750$  â  verba  — 
Subsidio  dos  senudores  —  e  477:000$  À  verba  — 
Subsidio  dos  deputados 1032 

N.  3829  —  JUSTIÇA  E  NSGOCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  17  de  novembro  de  1900  —  Concede  ao 
Collegio  S.  Luiz  de  Itú  as  vantagens  de  que  gosa 
o  Gymnasio  Nacional 1032 

N.  3830  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO    E  OBRAS    PUBLICAS 

—  Decreto  de  19  de  novembro  de  1900  —  Concede 
à  Sociedade  Anonyma  Mutua  de  Economia  €  La 
Accumulfltiva  »  autorização  para  funccionar  na 
Republica 1033 

N.  3831  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E    OBRAS    PUBLICAS 

—  Decreto  de  19  de  novembro  de  1900  —  Concede 
à  «Comtelburo,  limited»,  sociedade  anonyma 
organisad  v  e  com  sede  em  Londres,  autorização 
para  funccionar  na  Republica 1047 

N.  3832  —  INDUSTRIA,    VIAÇÃO  E   OBRAS   PUBLICAS 

—  Decreto  de  19  de  novembro  de  1900—  Modifica 
as  clausulas  VI  e  VII  que  acompanham  o  decreto 
n.  3544,  de  30  de  dezembro  de  1899,  que  auto- 
rizou a  «Sficietà  Italiana  de  Esportazione  Enrico 
DeirAcqua  »  a  funccionar  na  Republica 1089 

N.  3833  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS    PUBLICAS 

—  Decreto  de  19  de  novembro  de  1900  —  Abre 
ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Pu- 
blicas um  credito  extraordinário  de  500:000$, 
para  ser  applicado  na  construcção  de  obras  de 
utilidade  publica,  no  Estado  do  Ceará 1090 

N.  3834  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO    E  OBRAS  PUBLICAS 

—  Decreto  de  19  de  novembro  de  1900  —  Abre 
ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Pu- 

P.  £.  —  1900  8 
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biioas  o  credito  extraordinário  de  50:000$,  para 
ooeorrer  ás  despezaa  de  agasalho  e  outras  re- 
lativas aos  retirantes  cearenses 1090 

N.  3835  —  JUSTIÇV  E  NEGÓCIOS  INTERÍORRS  -  De- 
creto de  24  de  novembro  do  I9u0  —  Approva  o 
novo  plano  para  os  uniformes  da  brigada  po- 
licial da  Capital  Federal 1091 

N.  3836  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  24  de  novembro  de  1900  —  Rectifica  o 
art.  2ô  da  lei  n.  496,  de  1  de  agosto  de  1898, 
que  deâne  e  garante  os  direitos  autoraes 1 10 i 

N.  3837— JUSTIÇV  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto  de  'dA  de  novembro  de  1899  —  Providencia 
sobre  a  presença  de  medico  a  bordo  dos  navios 
que  conduzem  passageiros 1 104 

N.  3838  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 

—  Decreto  de  26  de  novembro  de  1900  —  Trans- 
porta as  sobras  da  consignação  —  Pernoite  aos 
correios  ambulantes  —  até  a  quantia  de  90:000$ 
para  a  consignação  —  Gratificação  ao  pessoal 
dos  correios  ambulantes,   de    mar  e   outros  — 

do  regulamento  respectivo  em  vigor 1 105 

N.  3839  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBR\S  PUBLICAS 
—-  Decreto  de  26  de  novembro  de  1900  —  Abre 
o  canal  do  baiiiío  do  Taboleiro,  no  Estado  de  Santa 
Catharina,  â  navegação  dos  nuvios  mercantes 
de  toias  as  nações 1105 

N.  3840—  RELAÇÕES  EXTERDRES  —  Decreto  de  3  de 
dezembro  de  1900  —  Revoga  o  decreto  n.  1985, 
de  11  de  março  de  1893 1106 

N.  3841  —INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  3  de  dezembro  de  1900  —  Modidca  a 
tarin&  para  o  kerozene  e  courlnbos  transportados 
pela  Entrada  de  Ferro  do  Recife  ao  Limoeiro  e 
deterinina  os  artigos  a  que  se  refere  o  decreto 
n.  3613,  de  13  de  março  do  corante  anuo 1106 

N.  3842  —  FAZENDA  —  Decreto  de  4  de  dezembro  de  1900 

—  Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  es- 
pecial de  4:978>0ô4,  para  pagimento  do  encarre- 
gad<j  da  guarda  e  couseiva^ão  da  f  izeuda  dos 

«  Dous  Rios  »,  Josó  Juaquiíu  Raymundo  Sobrinho    1113 

N«  3843  —  MARINHA  —  Decreto  de  5  de  dezembro  de  1900 

—  Crea  o  Corpo  de  Patrões-Móres  da  Marinha  e 
dá-lhe  o  respectivo  regulamento 1114 

N.  3844  —MARINHA  —Decreto  de  5de dezembro  de  1900 

—  Abre  ao  Ministério  da  Marinha  o  credito  es- 
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pecial  d 5  2-A00$  para  pagamento  do  ordenado 
devido,  no  actual  exercício,  ao  px-secretano  do 
Arsenal  da  Bahia,  Odorico  Carneiro  Ribeiro 1123 

N.  3815  —  RELAÇÕ2S  EXTERIORES  -  Decreto  de  6  de 
dezembro  de  190()  —  Cr(3a  um  Conàulixdo  em  Man- 
chester, Gran-Bretanha ^  i-'^ 

N  384G  —  RELAÇÕES  EXTERIORES  —  Decreto  de  6  de 
•  dezembro  de  19  )0  —  Abre  ao  Ministério  das  Re- 
lações Exteriores  o  credito  especial  de  300;  000$, 
moeda  corrente,  para  reforçar  o  que  foi  aberto 
pelo  decreto  n.  3528,  de  1899,  em  execução  do 
.  legislativo  n.  653,  de  23  de  novembro  do  mesmo 
annj ^^^ 

N.  3847  —  RELAÇÕES  EXTERIORES  —  Decreto  de  6  de 
dezembro  de  190 )  —  Abre  ao  Ministério  das  Re- 
lações Exteriores  o  credito  de  24:B79$954,  em 
papel,  para  liquiilar  definitivamente  as  recla- 
mações de  diversas  Legações  estrangeiras,  pelo 
imposto  sobre  navios  das  respectivas  nacionali- 
dades, indevidamente  cobradoá  pelos  Estados  de 
Peruambuco  e  Alagoas i  ^^^ 

N.  3848  —  GUERRA  —  Decreto  de  7  de  dezembro  de  1900 

—  AlTO  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  extra- 
ordinário de  1:400$  para  occorrer  ao  pagamento 
ao  bacharel  Maximino  de  Araújo  Maciel  de  gra- 
tificação que  deixou  de  receber  como  professor  do 
CoUegio  Militar  desta  Capital *  1^ 

N   38Í9  —  GUERRA  —  Decreto  de  7  de  dezembro  de  1900 

—  Abre  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  espe- 
cial de  4l:557$600  para  occorrer  ao  pagamento 
de  vencimentos  atrazados  do  pessoal  encarregado 

da  conservação  «la  Fabrica  de  Ferro  do  Ipanema,     ll^ 

N-  3850  -  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  -  De- 
creto de  8  de  dezembro  de  1900—  Abre  ao  Mi- 
nistério da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito 
especial  de  834$676,  para  pagamento  dos  venci- 
•  mentos  que  competem  ao  escrevente  juramentado 
do  Juízo  Federal,  António  Rodrigues  Gonçalves 

de  Macedo ^'^^ 

N,  3851  -  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS - 
Decreto  de  1 1  de  dezembro  de  1900  —  Abre  ao  Mi- 
nistério da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o 
credito  especial  de  308 :  825$  121,  a pnl içado  a  li- 
quidação  de  contas  da  receita  de  1899 I  i-^ 

N.  3852  —  PAZESDA  —  Decreto  de  11  de  dezembro 
de  1903  —  Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  cre- 
dito especial  de  12:345$840,  para  pagamento  de 
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despezas  feitas  com  a  recepção  do   Sr.  Prcsideate 

da  Republica  Argeatiaa 1127 

N.  3853  —  MARINHA  —  Decreto  de  12  de  dezembro  de 
1900  —Abre  ao  Ministério  da  Marinha  o  credito 
de  67: 063$  138  para  o  paf^^amento  ao  almirante 
Jeronymo  FrciQcis3o  Gouçilves  da  dífferetiça  de 
vcQciíQ)ntos  desde  a  data  de  sua  reforma  até  a 
de  sua  reversão  ao  serviço  activo  da  Armada. ...     1 127 

N.  3854  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  12  de  dezembro  de  1900  —  Crea  uma 
brigada  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na 
comarca  de  Bariry,  no  Estado  de.S.  Paulo 1128 

N.  3855  —  GUERRA  —  Decreto  de  13  de  dezembro  de 
1900  -•  Abre  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito 
de  1.778:353$,  supplementar  á  verba  11*  — 
Etapas  —  do  art.  17  da  lei  n.  652,  de  23  de  no« 
vembro  de  1899 1 128r 

N.  3856  —  INDUSTRIA,    VIAÇÃO  E  OBRAS   PUBLICAS 

—  Decreto  de  15  de  dezembro  de  1900  —  Approva 
o  orçamento  para  construcção  do  trecho  da   Eg- 

' '  trada  de  Perro  de  Mulungú  a  Aiagôa  Grande,  no 
Estado  da  Parahy ba 1128 

N.  38 í7  — INDUSTRIA,    VIAÇÃO  E   OBRAS  PUBLICAS 

—  Decreto  de  15  de  dezembro  de  1900  —  Abi-e  ao 
Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas 
o  credito  de  duzentos  e  quarenta  contos  de  róis 
(240:000$)  afim  de  saldara  indemnização  arbi* 
trada  aos  herdeiros  de  Joseph  Hancox 1 12<^ 

N.  3858  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  5  de  dezembro  de  1900  ^  Crea  uma  brigaia 
de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na  comarca 
de  Burity  dos  Lopes,  no  Estado  do  Piauhy 1 131 

N.  3859  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  15  de  dezembro  de  1900  —  Crea  uma 
briga  ia  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na 
comarca  de  Pirajú,  no  Estado  de  S.  Paulo 1131 

N.  3960  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  15  de  dezembro  de  1900  -^  Crea  uma 
brigada  de  inflantaria  e  uma  de  cavai laria  de 
Guardas  Nacionaes  na  comarca  de  Dous  Córregos, 
no  Estado  de  S.  Paulo 1 132 

N.  3861  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  15  de  dezembro  de  19J0  —  Abre  ao  Mi- 
nistério da  Justtçi  e  Negócios  Interiores,  por 
conta  do  exercício  de  1900,  o  credito  supple- 
mentar de  78:700$,  sendo  32:700$  á  verba  — 
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Secretaria  do  Senado  —  e  46:000$  á  verba  —  Se- 
cretaria da  Camará  do^  Deputados 1 132 

N.  3862  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  15  de  dezjnabro  de  1900  —  Abre  ao  Mi- 
nistério da  Justiça  e  Negócios  interiores,  por 
conta  do  exercício  de  1900,  o  credito  supple- 
montar  de  598:125$,  sendo  137:025$  à  verba  — 
Subsidio  dos  senadores  —  e  4^1 :  lOO.j;  á  verba  — 
Subsidio  dos  Deputados ' 1 133 

N.  3863  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  15  de  dezembro  de  1900  —  Approva  as 
instrucQões  para  os  exames  geraes  de  prepara- 
tórios DOS  Estados 1133 

N.  3864  —  JUSTIÇA  B  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  15  de  dezembro  de  1900  —  Approva  as  in- 
strucções  para  os  exames  geraes  de  preparatórios 
na  Capital  Federai 1139 

N.  3865  —  INDUSTRIA  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLCAS  — 
Decreto  de  20  de  dezembro  de  1900  —  Adupta  no 
regulamento  approvado  pelo  decreto  n.  9928»  de 
11  de  abril  de  1888,  para  o  serviço  tele^raphico 
da  Estrada  de  Perro  de  Santos  a  Jandiahy,  todo 
o  capitulo  22  do  titulo  3®  do  regulamento  que 
baixou  com  o  decreto  n.  1663,  de  30  de  janeiro 
de  1894 1144 

N.  3866  —GUERRA  ^  Decreto  de  21  de  dezembro  de  1900 
—  Abre  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  extra- 
ordinário da  quantia  de  5:410$720,  para  occorrer 
ao  pagamento  do  i^  tenente  da  Armada  Nelson 
de  VasconcelloB  e  Almeida,  de  vencimentos  que 
deixou  de  receber  como  professor  do  Coiiegio  Mi- 
litar da  Capital  Federal. 1145 

N.  3867  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto  de  22  de  dezembro  de  1900  —  Approva,  me- 
diante condições,  a  planta  dos  terrenos  accrescidos 
ao  cães  da  Sagração,  a  cargo  da  Companhia  Geral 
de  Melhoramentos  no  Muranbâo 11 46 

N.  3868  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  22  de  dezembro  de  1900  —  Autoriza  a 
interrupção,  pelo  prazo  de  seis  mezes,  dos  tra- 
balhos de  construcção  da  Estrada  de  Ferro  de 
Itararé  a  Santa  Maria  da  Bocca  do  Monte 1146 

N.  3869  —  INUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  22  de  dezembro  de  1900  —  Concede  à 
«Nord  Deutsche  Versicherungs  G«sellhchaft »,  com- 
panhia de  seguros  com  sede  em  Hamburgo,  au- 
torisaç&o  para  fhnccLonar  na  Republica 1 147 
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N.  3870  —  INDUSTRIA  VIAÇÃO  B  OBRAS  PUBLICAS  — 
.  Decreto  de  22  de  dezembro  de  1900  —  Fixa  e  cias 
siflca  as  importâncias  efrectivameute  uldspeadidas 
com  as  obras  de  recoostrucção  do  trecho  de 
S.  Pedro  a  Umbu,  na  Entrada  de  Ferro  de  Porto 
Alegre  a  Uruguayana 1 165 

N.  3871  —  INDUSTRIA  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  22  de  dezembro  de  1900  —  Reduz  150 
róis  por  tonelada-kilometro  o  írate  de  manteiga 
nacional  quando  despachada  como  encommenda 
nos  trens  miitos  da  Estrada  de  Ferro  Minas  e 
Rio 1165 

N.  3872  ^  FAZENDA  —  Decreto  de  22  de  dezembro 
de  1900  —  Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  cre- 
dito especial  de  77:247$080.  para  pagamento  da 
material  fornecido  á  Casa  da  Moeda 1 166 

N.  3873  ^  FAZENDA  ^  Decreto  de  22  de  dezembro  de 
1900  —  Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito 
especial  de  4: 2S2$220,  para  pairamento  de  ven- 
cimentos fio  ex  inspecitor  da  Caixa  de  Amorti- 
zação Manoel  António  Fernandes  Trigo  de  Lou- 
reiro      1166 

N.  3874  —  FAZENDA  —Decreto  de  22  de  dezembro  de  1900 
—  Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
600:000$.  supplementar  ao  art.  43,  §  20,  da  lei 
n.  652,  de  23  de  novembro  de  1899 1167 

N.  3875  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  22  de  dezembro  de  1900  —  Abre  ao  Mi- 
nistério da  Jastiça  e  Negócios  Interiores  o  cre- 
dito de  3:550$,  supplementar  À  verba  9*  — 
Ajudas  de  costo  aos  membros  do  Congresso  Na- 
cional —  do  art.  2"  da  lei  n.  652,  de  23  de  no- 
vembro de  1899 1167 

N.  3876  —  JUSTIÇA  B  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  22  de  dezembro  de  1900  —  Abre  ao  Mi- 
nistério da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  cre- 
dito de  3:117$i94,  supplementar  â  verba  n.  26 
do  art.  2«  da  lei  n.  652,  de  23  de  novembro 
de  1899,  para  despezas  com  exames  de  prepara- 
tórios  : 1168 

N.  3877  —  JUSTIÇA  B  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  22  de  dezembro  de  1900  —  Crea  uma 
brigada  de  cavallaria  de  Gnardas  Nacionaes  na 
comarca  de  Grão-Mogol,  no  Estadu  de  Minas 
Geraes 1 168 

N.  3878  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  Decreto 
de  22  de  dezembro  de  1900  —  Crea  uma  brigada 
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de  infdDtaria  de  Guardas  Naciooaes  na  co- 
marca de  S.  José  do  Paraiso,  no  Estado  de  Minas 
Qeraes 1 160 

N.  3879  —  JUSTfÇ.V  ENEl^OCJíOS  IXTERIORBã  —De- 
certo de  '^  de  dezembro  de  li 00  —  Ciea  uma 
brigada  de  cava  liaria  e  mais  uma  de  infantaria 
de  Guardas  Nacionaes  na  comarca  de  Maahuassú, 
no  Estado  de  Minas  Geraes 1 169 

N.  3880  —  MARINHA  —  Decreto  de  27  de  dezembro 
de  190O  —  AbrJ  ao  Ministério  da  Marinha  o  cre- 
í'ito  especial  de  497:778$,  ouro,  e  :^0:000$,  papel, 
par.v  ocorrer  ao  pagamento  da  ultima  prestação 
do  encouraçado  Floriano,  ao  de  outras  encom-* 
mendiS,  e  ao  das  obraa  feitas  no  cruzador  Tra* 
jano  t •     1170 

N.  3881  —  INDUSTRIA;  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 

Decreto  de  29  ue  dezembro  de  1900  —  Approva  as 

plantas  e  orçamento  para  as  obras  do  segurança 

e  consolidação  do  leito  da  Estrada  de  Ferro  de 

Santa  Maria  ao  Uruguay 1170 

N.  3882  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto  de  29  de  dezerabio  de  19O0  —  Crei  uma  bri- 
gada de  cavallaria  Guardas  Nacionaes  na  co- 
marca do  Rio  Noto,  no  Estado  de  Minas  Geraes.  •     1171 

N.  3883  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  29  de  dezembro  de  1900  —  Crêa  mais 
duas  brigadas  de  cavallaria  do  Guardas  Nacionaes 
na  comarca  da  Capit^il  do  Estado  do  Rio  Grande 
do  Sul 1171 

N.  3884— JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  29  de  dezembio  de  1900  —  Crei  uma  bri- 
gada de  infantaria  e  uma  de  cavallaria  de 
Guardas  Nacionaes  na  comarca  de  Taqoary,  no 
Estado  do  Rio  Grande  do  Sul 1 172 

N.  3885  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto do  áí  He  dezembro  de  190 )  —  Crea  uma  bri- 
gada de  iníantiiria  e  duas  de  cavallaria  de 
Guardas  Nacionaes  na  comarca  da  Encruzilhada, 
no  Estado  do  Rio  Grande  do  ^ul 1173 

N.  3886  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTfiíilORES  —  De- 
creto de  29  de  d<'ze.nbro  de  1900  —  Abre  ao  Mi- 
nistério da  Justiga  e  Negócios  Interiores  o  credito 
de  97:351$,  pira  as  obras  de  conservação  e  se- 
gurança do  prédio  onde  funcdona  a  Gamara  dos 
Deputados 1173 

N.  3887  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  29  de  dezembro  de  1900  --  Abre,  no  cor- 
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rente  exercício»  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negó- 
cios Interiores  o  credito  especial  de  14:000$,  para 
pagamento  de  despezas  cóm  o  material  da  Secre- 
taria da  Gam-ira  dos  Oeputadoa 1 173 

N.  3888  —  RELAÇÕICS  BXTBRIORBS  —  Decreto  de  31  de 
dezembro  de  1900  —  Abro  ao  Ministério  das  Re- 
lações Exteriores  o  credito  especial  de  1^00:000$ 
para  serem  pagos  ao  benemérito  brazileiro  Dr, 
José  Maria  da  Silva  Paraahos  do  Rio  Branco, 
como  recompensa  nacional,  pelos  relevantes  ser- 
viços pi est sidos  nas  missões  especiaes  de  arbitra- 
mento de  Washington .  e  Berna 1 174 

N.  38^9  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  31  de  dezembro  de  1900  —  Determina  os 
limites  das  circum&ci  ipções  poiiciaes  do  Dlatricto 
Federal 1 174 


■■■    o  I  a 


•  ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 

{  VOLUME  II ) ' 


>*M»ii*n*t->*- 


1900 


DECRETO  N.  3698  —  de  7  db  julho  de   1900 

Créa  uma  brigada  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na  comarca  de 
Santo  António  do  Rio  Al  aixo,  no  Estado  de  Maito  Grosso. 

O  PreBídente  da  Repablica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  para 
execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896,  decreto: 

Artigo  nnico.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca  de 
Santo  António  do  Rio  Abaixo,  no  Estado  de  Matto  Grosso,  uma 
brigada  de  iDÍántaria,  com  a  designação  de  11*,  a  qaal  se  con- 
stituirá de  três  batalhões  do  serviço  activo,  ns.  31,  32e  33,  e 
de  um  do  da  reserva,  sob  o  n.  11,  que  se  organisarão  com  os 
guardas  qualificados  nos  districtosdame8ma  comarca  ;  revogadas 
as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federa],  7  de  ju(liQ:d'e!-1âÒ0,:Í2<^ da  Republica. 

"   ^    Mi  Ferraz  de  Campos  Salles. 


.  :  Epitdêtfí 'Pessoa^ 


•      >    • 


DECRETO  N.  3699  —  de  9  db  julho  db  1900 

Approva  os  planos  e  orçamentos  de  obras  executadas  e  material  ad- 
quirido pela  Companhia  Docas  de  Santos,  nos  termos  dos  decretos 
n.  9<>ô  de  7  de  novembro  de  1890  e  n.  790  da  8  de  abril  do  1892,  e 
autorisa  a  inclusão  da  respectiva  despesa  na   conta  do  capital. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  atten- 
dendo  ao  qae  requereu  a  Companhia  Docas  de  Santos,  devida- 
mente representada,  resolve  decretar: 

Art.  l.'' Picam  approvados  os  planos  e  orçamentos  das  obras ex« 
ecutadas  no  porto  ae  Santos  com  a  construccão  de  seis  armazéns 
e  dez  grupos  de  necessárias,  publicas,  a  segunda  installacão  de 
guindastes  hydraulicos  e  a  acquisicão  de  um  vapor-traasporte, 

Pod«r  Esecntivo    IfQO  43 
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uma  locoinotiva«  uma  bomba  de  inoendio  e  sete  carros,  na  im- 
portância total  de  dons  mil  novecentos  e  quinze  contos  quatro* 
centos  doooeuta  e  sete  mil  dcusontos  setenta  6  sete  réis 
(  2.915:4?7$277  )7 

Art.  2.<>  B*  autorizada  a  referida  companhia  a  indair  a  despesa 
de  que  se  trata  na  conta  do  respectivo  capital. 

Capital  Federal.  9  de  julho  de  1900,  12"  da  Republica. 

M.  Pbrraz  dk  Campos  Sai^les, 

Alfredo  Maia. 

DECRETO  N«  3701  (*)  *  db  16  db  julho  db  1900 

Concede  ao  CoUegio  do  Caraça  as  vantageas  do  que  gusa  o  Gymnasio 

NaoiooaU 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Atteudendo  és  informações  prestadas  pelo  commissario  fiscal 
do  Governo  sobre  os  programmas  de  ensino  e  o  modo  fW 
que  s&o  executados  no  Coilegio  do  Caraça,  no  Estado  de  Minas 
ucraes,  resolve  conceder  a  este  estabelecimento  de  instrucçíú}, 
á  vista  do  disposto  nós  arts.  38,  paragrapbo  único,  do  decreto 
n.  981,  de  8  de  novembro  de  1890,  431  do  de  n.  1232  H»  de  % 
dè  Janeiro  de  1891,  conforme  requereu»  as  vantagens  de  que 
gòsa  o  Oymnasio  Nacional* 

Capital  Federal,  16  de  julho  de  1900,  1^  da  Republiott. 


•  «• 


M'*:FiK!iAz  DB  Campos  Sailbs. 

»    • 

Epitacio  Pessoa . 
DECRETO  N.  3702  —  nVlô  db  jviÀo'  db  1900 


Crêa    niais  uma   brigada   d«  infantaria    de    Guardas  Nacionaes  na 
comarca  de  Bragança,  no  Estado  do  Pará. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
paraexecuçfto  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta  : 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Bragança,  no  Estado  do  Pará,  mais  uma  brigada  de  infan- 
taria, com  a  designação  de  54»,  a  qual  se  constituirá  de  três 
batalhões  do  serviço  activo,  ns.  160,  161  e  102,  e  um  do  da 
reserva,  sob  n^  54,  que  se  organisarão  com  os  guardas  qualifi- 


(*)  Com  o  n%  3700  não  houve  acto  algum. 
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cados  nos  districtos  da  referida  comarca  ;  revogadas  as  disposi- 
ções em  contrario. 

(kplUl  federa),  10  ie  julho  de  1900,  lâ«  da  Republica. 

M.  Ferraz  di&  Campos  Sau.ks. 

E pitado  Possua, 

DBCRBTO  N,  3703  —  de  16  db  julho  db  1900 

Crôs  Biaii  tima  brigada  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na  comarca 

da  Capital  do  Estado  de  S.  Panlò 

Ô  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil,  para 
ezeoa<^o  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896,  decreta: 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Qiiarda  Nacional  da  comarca 
da  Capital  do  Estado  de  S.  Paulo  mais  uma  brigada  de  iníkn- 
taria,  com  a  designação  de  52%  a  qual  se  constituirá  de  três 
batalhões  do  serviço  activo,  ns.  154,  155  e  156,  e  um  do  da 
reserva,  sob  n.  52,  que  se  orgánisarâo  com  os  guardas  qua- 
lificados nos  districtos  do  Braz  e  Belemzinho,  da  referida  oo« 
marca  ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  10  de  julho  de  1900,  12°  da  Republica. 

M.    FBRRAZ    DB  CÀ5ÍroS  SaLLBS. 

Epitacio  Pesnôa. 


DECRETO  N.  3704  —  de  18  db  julho  db  1900 

Crêà  ttiná  bfigadá  de  Infantaria  de  Qnardas  Nacioiíaéê  na  comatca  de 

Sarapuhy,  no  Estado  de  S.  Paulo. 

O  Presidenta  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil^  para 
eteeuçâo  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896i  decreta: 

Artigo  unieD.  Fica  tsreada  na  Guarda  Nacional  da  Cdriíàfea 
do  Sáramihy^  no  Estado  de  8.  Paulo,  uma  brigada  de  infantaria.- 
com  a  aesignaoSo  de  53^,  a  qual  se  constituirá  de  tres  batalhões 
de  serviço  activo,  ns.  157,  158  e  159,  .e  um  do  da  reservd; 
sob  o  n^  53,  que  serão  organisados  com  os  gQarda9  qaaltâcadds 
nos  districtos  da  mesma  comarca ;  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Oapital  ti^ederal,  18  de  julho  de  1900,  \29  da  Republica. 

M.  Fbrraz  db  Campos  Sallbs. 
Epitacio  PessOa. 
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DECRETO  N.  3705  —  de  30  db  julho  de  1900 

Abre  ao  Ministério  da  Gaorra  o  credito  extraordinário  de  3:350|para 
pagamento  de    diárias  a  que    tem  direito    o  capitão  reformado    do 

Exercito  Carlos  Augusto  Ferreira  de  Assumpção. 

• 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  BraziU 
usando  da  autorização  conferida  pelo  decreto  legislativo  n .  665, 
desta  data,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Oaerra  o  credito 
extraordinário  de  3:350$  para  pagar  ao  capitão  reformado  do 
Exercito  Carlos  Augusto  Ferreira  de  Assumpç&o  a  diária  que  lhe 
competia,  de  1  de  julho  de  1894  a  30  de  abril  de  1806,  oomo 
inspector  de  l*"  classe  da  Repartição  Geral  dos  Telegraphoe,  na 
commiss&o  encarregada  da  constracção  dai  linhas  de  Cayabá  a 
Corumb&. 

Capital  Federal,  20  de  Julho  de  1900,  12'^  da  Republica. 

M.  Fbrraz  Dl  Campos  Sallss. 
J.  iV.  de  Medeiros  Mallet, 


DECRETO  N.  370Ô  —  dk  21  XA  julho  de    1900 

Créa  uma  brigada  de  infantaria  de   Guardas  Naeionaes  na   comarca 

de  Corrente,  no  Estado  do  Píauhy. 

O   Presidente  da  Republica   dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 

Sara  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
ecreta: 

Artigo  único.  Fica  ereada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Corrente,  no  Estado  do  Pianhy,  uma  brigada  de  infantaria, 
com  a  designa^  de  19",  a  qual  se  constituirá  de  três  batalhões 
do  serviço  activo,  ns.  55, 56  e  57,  e  um  do  da  reserva,  sob 
n.  19,  que  se  organisarãocom  os  guardas  qualiâcados  dos  dis- 
trictos  da  referida  comarca ;  revogadas  as  disposições  em  oon- 
trarlo. 

Capital  Federal,  21  de  Julho  de  1900,  12«  da  Republica, 

M.  Fbrraz  de  Campos  Sallks, 
Epi tacto  Pessoa. 
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DECRETO  N.  3707  —  db  21  db  julho  db  1900 

Créa  uma  brigada  de  inrantaria  de  Guardas  Nacioaaes  na  comarca  d« 

Bom  Jesus,  no  Bstado  do  Piauhy. 

O  Presideute  da  Republica  dos  Estados  Uaidos  do  Brazil,  para 
oxecoçSo  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta  : 

Artigo  nnico.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca  de 
Bom  Jesus,  no  Estado  do  Piauhy,  uma  brigada  de  infantaria, 
com  a  designação  de  18^  a  qual  se  constituirá  de  três  batalhões 
do  serviço  activo,  ns.  52,  53  e  51,  c  um  do  da  reserva,  £0b 
n.  18,  que  se  organisarão  com  os  guardas  qualificados  nos  dis- 
trictos  da  refdrida  comarca  ;  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Capital  Federal,  21  de  julho  de  1903,  12'>  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Sallbs. 
EpUacio  Pessoa, 

DECRETO  N,  3708  —  de  21  db  julho- db  1900 

Créa  uma  brigada  de  artilharia  de  Guardas  Nacionaes  na  comarca 

de  Cachoeira,   no  Estado  da  Bahia. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  para 
execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta : 

Artigo  unlcd.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca  de 
Cachoeira,  no  Estado  da  Bahia,  uma  brigada  de  artilharia,  com  a 
designação  de  5»,  que  se  constituirá  de  um  batalhão  de  artilharia 
de  LOsTção  o  um  regimento  de  artilharia  de  campanha,  tendo 
ambos  o  n.  5,  os  quaes  se  organisarão  com  os  guardas  qualifica- 
dos nos districtofl  da  referida  comarca;  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Capital  Federal,  21  de  julho  de  1900,  \2^  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
EpUacio  Pessôx* 
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DECRETO  N.  3709— de  21  de  jut.ho  de  f?00 

Crêa  mais  uma  brigada  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na  comaroa 

d«  Igarapé-Miry,  no  Esiado  do  Pará. 

O  Presidente  da  Repablica  dos  Estados  Unidos  do  B]ra7.il,  para 
exiBÇuçãa  do  deoreto  a.  432,  de  14  de  dozembro  dé  lâ6, 
decÈctia  : 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca  de 
Igarapé^Mirj,  no  Estado  do  Pará,  mais  ama  brigada  de  infantar 
râ,  com  a  dâsignação  de  G6«,  a  qucd  so  oonstituirá  dt)  trei  ba- 
talhdeâ  do  nerViço  activo,  ns.  103,  164  e  165,  e  um  dó  dà  re- 
serva»  sob  n.  55,  que  se  orgasisarão  oom  os  guardas  qualifica- 
(tos  noa  dislriotos  dà  referida  comarca ;  refogadas  as  disposi^õéf 
em  conlrario. 

Capital  Federal,  21  de  julho  de  1900,  12''  da  Republipi^ 

M,  Fhrraz  de  Campos  Salles. 
Epitacio  Pessoa. 

DECRETO  N.  3710  — de  21  de  julho  de  1900 

Grêa  mais  uma  brigada  de  infantaria  de  Gaardas  Nacionaea  na  comarca 

de  Breves,  no  Estado  do  Pará. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  para 
exeoujQão  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  d^  f^, 
decreta : 

Artigo  nnico.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca  de 
Breves,  no  Estado  do  Pará,  mais  uma  brigada  de  infantaria,  òoo) 
a  designa^  de  56»,  a  qual  se  constituirá  de  ires  batalhdee  dp 
serviço  activo,  ns«  166,  167  e  168,  e  um  do  da  reserva,  so^ 
B.  56,  qiie  se  oi^nisarão  com  os  guardas  qualiflcados  nos  diS- 
tricios  da  roíBrida  comarca ;  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Capital  Federal,  21  de  juUio  de  1900,  12o  d^  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Epitaeio  Pessoa. 
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PBCRBTO  N.  3711  —  db  23  DB  jutno  de  1900 

Antoriza  a  inclusão  de  disposições  regulando  a  estadia  de  vagões  nos 
desvios  particulares,  nas  instrucções  regulamentares  em  vigor  na 
lastrada  de  Ferro  Central  de  Alagoas,  approvadas  pelo  decreto  n.  9576» 
de  10  de  abril  de  1880. 

O  Presidente  da  Republica  dós  Estados  Unidos  do  Brazil,  at- 
tendendo  ao  que  requerea  a  Alagoas  Railway  Company^  limú 
tedj  decreta  :* 

Artigo  nnico.  Pica  antorizada  a  inclusão  nas  instnicçQes  re* 
çalameotái^  em  vigor  na  Estrada  de  Ferro  Central  de  AlBgôas, 
aas  segaintes  disposições : 

a)  a  Alagoas  Raihmy    Cõmpany,   limitedy  nos  mezes  da  safra, 

dá  1  de  outnbro  até  31  de  marco,  só  será  obrigada  à  dteixar 
TSg^es  em  desvio;^  particulares,  quando  jà  achar-se  a  carga  eni 
deposito  ou  plataforma.  Junto  ao  desvio  ; 

h)  esgotada  q  prazo  de  três  boras  sem  ser  carregado  ou  des- 
carregado o  7a£$o«  a  Alagoas  Railway  Company^  limtted  terá  ò 
direito  de  cobrar  dez  mil  réis  (10$000)  de  estadia,  sem^  prejuizô 
da  estadia  marcada  no  regulamento  para  as  demoras  ^loti- 
gadas; 

c)  até  acbar-se  paga  esta  estadia  poderá  a  Alagoas  Raihoty 
Company,  fímited  recusar- se  a  acceitar  ou  a  levar  cargas  do 
mesmo  desvio. 

Capital  Federal,  23  de  julho  de  1900, 12<»  da  Republica* 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles, 
Alfredo  Maia , 


DECRETO  N.v3712  —  t>e  23  de  julho  de  1900 

Proroga  por  mais  seis  mczes  o  prazo  da  prorogação  concedida  a  Ail«« 
gusio  César  Quimarães,  pelo  decreto  n.    3619,    de   30   de    março    • 
ultimo» 

O  Presidente,  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  at* 
tendendo  ao  que  requereu  o  cidadão  Augusto  César  Guimarães, 
que,  pelo  decreto  n.  3566,  de  23  de  janeiro  do  corrente  anuo^, 
obt9?ti  autorização  para  organizar  uma  sociedádo  anouyma  d^ 
nominada  Monte  de  Piedade  Fluminense,  docrota  : 

Artigo  i^nico.  Fica  prorogado  por  mais  seia-  rae^es  o  prazo  dft 
prorogação  concedida  pelo  decreto n .3619,  de  SOde  nuurgo  uitimOt 
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lindo  o  qual  será  applioada  à  predita.ooQoessSo  a  pena  de  cadu- 
cidade estatuída  na  olansula  ill  do  decreto  n.  3566,  de  23  de 
Janeiro  do  corrente  anno. 

Capital  Federal,  23  de  julho  de  1900,  ]2<)  da  Republica. 

M.  Ferraz  DE  Campos  Sallbs. 

Alfredo  Maia, 

DECRETO  N.  3713  —  DE  23  DB  JViMo  DE  1900 

Conoedâ  á  H.  B.  Pen*/  &  Comp.,  limitei,  aufc)ri9acão  para  funecionar 

na  Republica. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  requereu  a  H.  B.  Perry  &  Comp.,  limited, 
deridamonte  representada,  decreta  : 

Artigo  único.  E*  concedida  à  sociedade  anonyma  H.  B. 
Perry  &  Comp.,  limited,  cojos  estatutos  vão  abaixo  publicados 
autorização  para  íúnccionar  na  Republica,  mediante  as  dau* 
sulas  que  a  este  acompanham,  assignaias  paio  Ministrei  da  In- 
dustria, Viação  e  Obras  Publicas. 

Capital  Federal,  23  de  julho  de  1900,  12'  da  Reptlblioa. 

M.  Fbrraz  db  Campos  Sallss. 

Alfredo  Maia, 

Ola^usulftf^  A  que  se  refere  o  deereto 
n.   STld^  desta  data 

I 

A  sociedade  anonyma  B,  B,  Perry  &  Comp,^  limited^  âca  su. 
jeita  às  disposiçõjs  do  decreto  n.434,  de  4  de  julho  de  1891,  sub. 
roettendo-se  a  sua  administração  no  Brazil  ás  leis  e  regulamentos 
que  de  Aituro  forem  expedidos  e  aos  arts.  3®,  4''  e  &«  das  leis 
ns.  25,  359  e  489,  de  30  de  dezembro  de  1891,  30  de  dezembro  da 
1895  e  15  de  dezembro  de  1897. 

II 

Todos  03  actos  que  a  sociedade,  por  suas  saccursaes  ou  agen- 
eias,  praticar  na  Republica  ficarão  exclusivamente  sob  a  juris- 
dicção  dos  competentes  tribunaes  brazileiros,  sem  qae  em 
tempo  algum  possa  a  mesma  sociedade  reclamar  qualquer 
excepção  fundada  em  seus  estatutos. 
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m 

ObrigaHW  a  soeiedade  a  ter  na  Republica  um  representante 
com  plenos  e  ilUmitados  poderes  para  tratar  e  resolver  definiti- 
vamente, perante  o  administrativo  ou  o  judiciário  brazileiros» 
qnaesquer  questões  que -com  ella  se  susoitarem  no  paiz,  podendo 
o  dito  repretentante  ser  demandado  a  receber  a  citação  inicial. 

IV 

A  duraçSo  da  sociedade  será  de  30  annos,  si  o  Governo 
Federal  não  autorizar  a  prorogaçSo  desse  prazo,  durante  o  qual 
nenhuma  modificando  dos  actuaes  estatutos  poderÀ  ser  executada 
na  Republica,  sem  que  preceda  autorização  daquelle  QoYerno. 


A  sociedade  não  dará  começo  ás  suas  operações,  antes  de 
provar  ao  Governo,  por  meio  de  certidão  da  Junta  Commercial, 
ter  preencliido  todaB  as  formalidades  de  que  pelas  leis  em  vigor 
depende  o  inicio  das  sua?  ftinoções  no  paiz,  taes  como  as  ex- 
igências do  art.  47,  §  3%  do  citado»  decreto  n.  434,  de  1891,  e 
fora  publicar  nos  jornaes  de  maior  circulação  da  Capital  Federal 
as  iustrucções  regulamentares  que  expedir  para  as  suas  suc- 
cnrsaesou  agendas  no  Brazil,  repetindo-seesta  publicação  todas 
as  vezes  que  asinstrucções  forem  alteradas. 

VI 

No  prazo  de  dous  annos,  contados  desta  data,  deverá  a  socie- 
dade ter  realiiado  dous  terços,  pelo  menos,  do  seu  capital  de 
vinte  mil  libras  esterlinas  a  empregar  na  Republica,  e  de  todas 
as  suas  operações  deverá  também  publicar  nos  jornaes  já  indi- 
cados o  balancete  mensal  e  o  balanço  geral  de  çsída  anno,  ficando 
entendido  que,  si  os  negócios  financeiros  comprôhendidos  nos  fins 
a  que  se  propõe  a  sociedade  forem  de  natureza  bancaria,  não  po- 
derão ser  realizados  no  paiz  sem  a  autorização  do  Ministério 
da  Fazenda. 

VII 

A'  exigência  da  sociedade,  poderá  o  Governo  da  União  no- 
mear, quando  julgar  preciso,  um  ou  mais  commissarios  para 
examinarem  os  livros  e  o  estado  dos  negócios  da  mesma  so- 
ciedade, reservando-se  o  direito  de  lhe  impor  multas  de  1 :000$ 
a  5:000^  bem  como  de  ordenar  a  sua  liquidação  e  declaral-a 
dissolvida  no  Bratil,  si  verificar  a  violação  de  qualquer  das  clau- 
snlas  acima  formuladas,  ou  outros  inconvenientes  de  ordem 
geral. 

Capital  Federal,  23  de  julho  de  1900.  —  Alfredo  Maia. 
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Fernando  C.  Koch,  tradaolçr  pnblioo  e  por  nomeacSo  da 
Meritissima  Junta  Commercial  de  S.  Salvador  interprete  jara- 
meiita4o  desta  praça  : 

Osrtifl«o  que  me  íbi  apresentado  nm  documento  «scripto  (ME 
inales,  o  qual,  a  pedido  da  parte  interessada,  traduzi  para  o 
idioma  aaeional  e  dizfa  o  seguinte : 

TRADUCÇÃO 

H,  B.  Perry  &  Company,  limited 

BôuaiSo  de  directores,  eíFectuada  em  4,BeQnett8  Hiil,  Rirmin- 
ghara,  Bo  cartório  dos  solicitadores  da  companhia,  terça- feira, 
9  da  maio  de  1«90. 

Prementes  os  Srs.  R.  O.  Perry,  presidente,  Harold  B.  Perry 
e  Herbert  R.  Hands,  directores,  Ricliard  Hurborne,  secretario^ 
Sra.  C.  M.  Perry  e  J.  W.  Horton,  solicitador,  íicoa  reaolvido 
qiM  a  direeçSo  exclusiva  dos  negocirs  da  companhia  no  Brazil 
fossa  ooniiada  ao  Sr.  Harold  Bedford  Perry  o  que,  por  este  mo- 
tivo, pleno  poder  lhe  é  dado  para  agir  pela  e  no  mtèresse  ua 
cempanhia  enquanto  alli  estiver,  e  que  uma  cópia  desta  reso- 
luçio  lhe  fosse  dada,  sellada  pela  companhia  e  attestada  pelo 
soHeitador.  —  (Assignados)  Herbert  R,  tlar.ds  e  R.  G.  Perry ^ 
directores.  —  R.  Harbome,  secretario. 

Cartifico  que  o  que  está  acima  é  um  extracto  ílel  da  BUonta 
da  companhia.  —  (Assignado)  T.  W.  Eorton^  solicitador,  e 
graduado  pela  Universidade  de  Cirobridge,  4  Bennetts  Hill, 
Birmingham. 

.  E  nada  mais  dizia,  nem  continha  o  dito  doouneato^  qos  ou 
bem  e  fielmente  traduzi  do  próprio  originai,  ao  qual  mo  reporto. 

Km  fé  do  que  e  para  constar  onde  convier,  passei  o  praseQte, 
que  assigno  ao  men  próprio  punho. 

Bahia,  14  de  abril  do  1900.  —  i^.  C.  KocK  interprete  jura* 
mentado. 

Bu,  Gustavo  Américo  Hasselmano,  toterpi^ete  juramentado  pela 
Meritissima  Junta  Ck)mmercial  desta  cidade  e  Estado* da  Bania, 
certifico  que  me  foi  apresentado  o  prospecto  de  estatutos  e  es* 
tatutos  anuexos  da  sociedade  limitada  H.  B.  Perryi&Comp... 
escripto  em  inglez,  o  qual,  a  pedido  do  interessado,  traduzi 
para  a  lingua  vernácula,  que  diz  o  seguinte: 

TRADtrc<;Ão 
Prospecto  de  estaiutos  da  sociedade  limitada  ff,  B^  Perry  ét  Comp^ 

t.A  denominação  da  eodedado  é  H.  B.  Perry  &  Comp.,  li- 
mitada. 
2.  A  soda  da  companhia  é  na  Inglaterra. 
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gnintes: 

a)  Ck)mprar  e  adquirir,  nas  condições  que  for  conveniente,  a 
casa  de  njcgocio  que  tem  girado  na  cidade  da  Birmingliam  ou 
em  outra  qualquer  parte,  sob  a  denominação  de  H.  B^  Perry 
&  Comp.,  com  todo  seu  activo  e  assumir  todas  as  posponsabili-* 
dades  referentes  ao  mesmo. 

b)  Realizar  no  Reiuo  Unido  da  Gran-Bretanha  e  Irlanda  e  eia 
outiva  qualquer  parte  do  mundo,  quaesquei*  das  seguintos  n^go- 
ciações: 

/)  Negociímtes  em  geral,  oommissarios,  agentes,  exportadores 
e  Importadi^reB,  ài*madores,  contractantes,  corretores  e  tra^i* 
cheiros ; 

//)  Fabricanteit,  vendelores,  compradores,  oommerciadores, 
in^portadpres  e  exportadores  de  toda  e  qualquer  qualidade  àz 
ferragens  e  de  outros  artigos,  apparelbos,  substancias  materiaes; 
.  ///)  Qualquer  qualidade  de  çegocio  industrial,  oommercial  e 
financeiro ; 

IV)  Quaesqaer  outras  operações  imprevistas  qnf»  possam  sor 
feitas  oonluoctimente  com  essas  negociações  ou  com  qualquer 
uma  delias. 

c)  Adquirir  por  meio  de  compra,  arrendamento  oa  por  outro 
qualquer  meio,  terrenos,  prédios,  macbinismos,  plantas  e  qual- 
quer qualidade  de  bens  moveis  e  immoveis,  quer  para  os  negó- 
cios da  companhia  ou  não  e  manter,  utilisar,  ocçupar  e  vendar, 
negociar  e  dispor  das  mesmas. 

d)  Requerer  e  adquirir,  comprar  e  conseguir  copo^ssdea  ou 
conseguir  quaesquer  patentes  ou  direitos  ou  interesaar-se  |K>r 
^tentes  de  invenção,  direitos  de  propriedades,  marcas  régiS"^ 
tradas,  projectos  ou  outros  direitos  e  privilégios  de  qualquer 
natureza  e  qualquer  segredo  ou  outra  qualquer  cousa  que  possa 
ser  de  interesse  para  os  âns  da  companhia,  e  utilisar«  exercer» 
Tender  e  conceder  cqnpessões  e  outros  proveitos  e  informações 
adquiridas. 

e)  Fabricar,  comprar,  adoptar  e  preparar  quaesquer  matenaefU 
Mpparelhos  e  artigos  ou  outra  qualquer  cousa  que  tenha  rela- 
ção com  os  negócios  da  companhia,  e  utilisar,  vender,  negociar 
o  oispà^  dos  mesmos. 

f)  Receber  doa  committentes  da  companhia  ou  de  outra  qual- 
quer pessoa,  dinheiros  em  deposito,  a  juros  ou  de  outra  qual- 
quer maneira,  e  adeantar  e  emprestar  dinheiros,  com  ou  sem 
nypotheca  ou  outras  garantias  e  com  juros  e  a  prazos  e  sob 
condições  e  da  maneira  que  íor  conveniente,  para  garantia  e 
realiiação  do  pagamento  de  dinheiros  ou  execução  de  qualquer 
contracto  ou  oorlgação,  por  parte  ou  qualquer  committepte  em 
limam  quo  uagociar  com  a  companhia  ou  por  qualquer  com- 
panhia que  possa  ter  relações  commeroiaes  com  esta  companhia, 

9)  Bmprehendor  ou  eílectuar  qualquer  operação  financeira  ou 
ooiiiiDOrclal  ou  outras  operações  análogas  às  negociações  da 
companhia,  sogundo  for  conveniente,  com  outras  empregas»  o 
emprehenderi  subsorover  eu  auxiliar  a  qualquer  emproza  que 
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tenha  por  intuita,  qaer  direota  ou  indirectamente,  o  começo  oa 
o  ensaio  ou  a  investígaçf  o  de  novas  transacções  idênticas  a 
quaesquer  dos  fins  da  companhia  on  qualquer  negociação  feita 
pela  companhia,  e  promover,  subscrever  ou  auxiliar  a  qualquer 
companhia  ou  outras  emprezas  commerciaes  que  effectuem  ou 
queiram  effectuar  quaesquer  das  negociaçOes  que  esta  compa- 
nhia  se  acha  autorizada  a  effectuar  ou  quaesquer  negócios  sub- 
ordinados ou  de  qualquer  maneira  ligados  &  mesma. 

h)  Comprar,  adquirir,  realizar  e  desenvolver  e  subscrever  e 
promover  quaesquer  negócios,  trabalhos  ou  empreitadas  para 
quaesquer  dos  fins  anies  mencionados  ou  facultar  ou  tomar 
parte  ou  interessar-se  pelos  mesmos,  e  por  qualquer  negocio  ou 
transacção  ou  propriedade  adquirida,  pagar  em  dinheiro,  acções 
ou  por  outro  qualquer  meio,  coino  for  conveniente,  e  na  reali- 
zação de  qualquer  dessas  transacções  assumir  todas  as  respon« 
sabilidades  referentes  ás  mesmas. 

% )  Fazer  concessões  de  dinheiros,  pensões  e  outro)  pagamen- 
tos para  auxilio  das  pessoas  empregadas  na  companhia  e  às 
mulheres,  viuvas  e  famílias  dos  mesmos  empregados,  e  prover 
e  subscrever  para  escolas,  diversões,  hospitaes,  pharmacias  e 
auxilio  medico,  como  achar  conveniente,  formar  e  subscrever 
para  instituições  de  soccorro,  beneficência  e  educação  e  de  ca- 
ridade ou  para  outros  fins  moraes  ou  outras  necessidades  que 
deverão  ser  soccorridas  pela  companhia,  segundo  o  local  que 
for  destinado  para  as  suas  operações  ou  por  outro  qualquer 
motivo. 

S)  Entrar  em  accordo  com  qualquer  pessoa  ou  pessoas,  oor- 
poração  ou  corporações  ou  qualquer  associação  para  a  organisa- 
ção  de  tabeliãs  de  ordenados  e  contribuir  com  dinh^ros  da 
companhia  para  a  organisação  de  qualquer  associação  de  empre- 
gados com  o  fim  de  protegel-os  contra  diminuições  ou  perdas  de 
ordenados,  causadas  por  combinações  ou  paredes  de  operários. 

h)  Tomar  dinheiros  para  empréstimos  ou  levantar  dinheiros 
sobre  o  activo  e  bens  recebidos  peia  companhia  (inclusive  acções 
não  integralisadas  e  capital  não  realizado)  ou  qualquer  parte 
ou  partss  das  mesmas,  sob  quaes  ]U3r  condições,  quer  sobre 
hypotheca,  deposito,  penhor  ou  não,  e  para  garantia  dos  di- 
nheiros tomados  por  empréstimo,  emittir  ao  par  ou  com  premio 
ou  com  desconto,  hypotheca,  debentura  ou  outras  obrigações 
ou  qualquer  outra  garantia,  pagas  ao  portador  ou  de  outra 
qualquer  forma,  resgatáveis  ou  não,  e  resgatar  quasquer  ga- 
rantias, quer  com  premio  ou  com  desconto,  e  pôr  de  reserva  ou 
promover  fundos  para  o  resgate  das  mesmas. 

/)  Registrar  a  companhia  ou  constituir  ou  incorporar  a  mes- 
ma com<f  uma  sociedade  anooyma  ou  de  outra  qualquer  forma 
em  qualquer  paiz,  e  empregar  todos  os  meios  para  habilitar  a 
mesma  a  eíFactuar  suas  transacções  em  qualquer  paiz. 

m)  Arrendar,  alugar  e  dispor  ou  fazer  qualquer  acoordo  para 
o  desenvolvimento,  fanocionamento  ou  cessão  da  mesma  ou  se- 
não negociar  parte  ou  todos  os  negócios  ou  bens  da  companhia 
ou  lucros  da  mesma,  e  fazer  qualquer  accordo  para  sua  amai- 
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gamação  ou  para  negociar  junto  com  outra  qualquer  com- 
panhia, corporaçSo  ou  pessoa,  ou  organizar  outra  qualquer  em- 
preza  semelhante  ou  análoga  à  mesma,  e  na  realiza^  da  venda, 
cessão  ou  accordo,  acceitar  tudo  ou  parte  em  acções,  coupons^ 
debenturei  ou  outras  garantias,  e  sujeitar-se  a  qualquer  restri- 
cção  ou  condição  de  transferencia,  e  pagar  quaesquer  custas  re- 
ferentes á  organisação  de  qualquer  compa,nhia  projectada,  e 
acceitar  parte  ou  todos  os  bens  ou  negócios  da  mesma. 

n)  DiTidir  entre  accionistas,  tanto  quanto  for  legalmente  pos* 
sivel,  parte  ou  todos  os  bens  da  companhia,  emi^moeda  metallica, 
por  meio  de  dividendos,  obrigações  ou  por  outro  qualquer  meio 

o).  Comprar,  manter,  negociar  e  dispor  do  capita],  aoçSes, 
eouponSf  debetatures  e  obrigações  de  qualquer  companhia  ou  em- 
preza,  quer  effecluando  ou  autorizando  a  effectuar  quaecqner 
dos  negocies  ou  transacções  que  esta  companhia  se  acha  auto- 
rizada a  efléctuar  ou  não,  quer  envolvido  ou  não  em  respon- 
sabilidades. 

p)  Pagar  parte  ou  todas  as  custas  e  despezas  da  organisação 
da  companhia,  inclusive  a  acquisição  feita  dos  negócios  e  ope- 
rações da  mesma,  referidas  no  paragrapho  a. 

q)  Fazer  todas  ou  quaesquer  das  cousas  antes  referidas,  quer 
como  principaes  contractantes,  agentes  ou  do  outra  qualquer 
forma,  quer  só  ou  oonjunctamente  com  outrem  ou  por  intermédio 
de  sub-contractantes,  agentes  ou  de  outra  qualquer  maneira. 

r).  Fazer  tudo  mais  que  for  necessário  para  a  acquisição  e 
manutenção  de  quaesquer  dos  fins  antes  referidos. 

4.  A  responsabilidade  do  accionista  ó  limitada. 

5.  O  capital  nominal  da  companhia  é  de  vinte  mil  libras  es- 
terlinas, representado  por  duas  mil  acções  de  dez  mil  libras  es- 
terlinas cada  uma,  das  quaes  mil  serão  emittidas  como  acções  de 
preferencia,  sob.  as  seguintes  condições: 

1',  que  os  possuidores  das  referidas  acções  terão  direito  a  um 
dividendo  fixo  accumulativo,  antes  de  qualquer  distribuição  de 
lucros  destinados  a  dividendos  de  outras  acções,  na  razão  de  cin- 
co e  meio  por  cento  ao  anuo,  sobre  as  entradas  realizadas,  de 
maneira  que,  para  garantia  de  falta  de  lucros  em  annos  anterio- 
res, 08  possuidores  de  outras  acções  não  sejam  obrigados  a  re- 
stituir os  dividendo  já  distribuidos  o  recebidos,  relativos  a  um 
anuo,  para  o  pagamento  de  dividendos  de  acções  de  preferencia 
e  que  os  possuidores  de  acções  de  preferencia,  na  distribuição  de 
dividendos,  não  poderão  participar  lucros  de  qualquer  anno,  que 
excedam  a  cinco  e  meio  por  cento  sobro  as  entradas  realizadas, 
excepto  para  garantia  de  qualquer  deficiência  em  annos  ante- 
riores ; 

^,  que,  na  liquidação  da  companhia  ou  restituição  do  seu 
capital,  os  possuidores  das  referidas  acções  deverão  ter  direito 
de  preferencia  sobre  qualquer  restituição  de  capital  a  possui- 
dores de  outras  acções,  porém  não  poderão  participar  em  quaes- 
quer remanescentes ; 

3<>,  que  os  possuidores  das  referidas  acções  terão  direito  de 
tomar  parte  e  de  votari  pessoalipepte  ou  por  procuração,  em 
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qualquer  àssettibléa  geral  motivada  por  questOes  de  attéraç&o  do 
prodpeeto  e  dos  estatutos  da  companhia,  ou  eúi  qualquer  a^ 
semUéa  geral  motivada  por  atrazo  ou  folta  de  pagamento  de 
dividendos  liobre  acções  de  preferencia,  peio  menos  seis  mézèá 
depdis  de  findo  o  anno  financeiro,  quando  os  mesmos  divídeudoA 
devo.riam  ter  sido  pagos  (neste  ultimo  caso,  os  possuidores  de 
acçOes  de  preferencia  não  terilò  direito  de  votar  em  quaiqtter 
asscmbiéa  realizada  antes  de  primeiro  de  junho  de  mil  nove- 
centos e  um,  sobre  qualquer  questão,  quer  referente  à  liquidação 
da  oohipanbia  ou^renda  de  seus  bens)  e  que,  sujeitos  ás  provisões 
antecedentes,  òs  possuidores  de  acções  de  preferencia  não  terão 
direito  de  tomar  parte  e  de  votar,  quer  pessoalmente  ou  por 
procuração,  em  qualquer  outra  assembléa  geral  e  nem  deverão 
fer  ifciencia  disso ; 

4^,  que  os  possuidores  das  referidas  acções  não  poderão  exercer 
quaèBquer  dos  direitos  e  privilégios  concedidos  aos  áòcionistas, 
excepto  nos  casos  antes  referidos. 

Comtanto  que  todos  ou  quaesquer  dos  direitos  e  privilégios 
odncedidos  ás  ditas  acções  de  preferencia  possam  ser  modificado^ 
ou  annuUadoSy  de  accordo  entre  a  companhia  e  os  possuidored 
das  ^(éridas  ac^5es  e  esse  accordo  deverá  ser  ratificado  por  uma 
ddlibera^  de  assembléa  geral  dos  possuidores  das  ditas  acçõeá 
de  preferencia,  da  maneira  e  com  a  maioria  requisitada  pára  a 
deliberação  de  qualquer  resolução  extraordinária,  segundo  áa( 
leis  de  companhias  de  1862,  e  todas  as  provisões  do  presente 
prospecto  dos  estatutos  referentes  às  assembléas  geraes,  prtíce- 
dimentos  a  votações  deverão  mutatis  mutadis  rcferir-se  aa  as- 
sembléas dos  possuidores  das  ditas  acções  de  preferencia,  ex- 
cepto quando  o  quorum  se  constituir  de  membros  possuidores  dd 
dous  terços  do  valor  nominal  do  capital  emittido  de  acções  dé 
preferencia ;  que  em  cada  reunião  de  assembléa  geral  sé  deverá 
elb^r  um  presidente;  que  cada  possuidor  de  acções  de  preferènda, 
pessoaltUeilte  presente  ou  por  procuração,  em  qualguer  votação 
terá  direito  a  um  voto  por  cada  acção  de  preferencia  qué 
tKwsuir,  e  qualquer  um  dos  possuidores  dé  acções  de  prèfei*encta 
poderá  requisitar  uma  votação. 

De  accordo  oom  o  acima  referido,  o  capital  de  acções  da  coín- 
panhia,  inclusive  qualquer  novo  capital  que  possa  ser  creado, 
piDderà  ser  dividido  em  diversas  classes  de  acções,  de  aocordò 
oom  as  condires  estipuladas  nos  estatutos  da  companhia  ou  por 
qualquer  resolução  especial  devidamente  autorizada  pela  oom- 
fianhia,  e  de  maneira  que  as  diversas  classes  de  acções  possaín 
ser  emit tidas  com  todas  as  garantias  ou  todos  os  direitos  de  pre- 
ferencia, quer  relativamente  a  dividendos  ou  a  restituição  do 
éapitai  ou  por  qualquer  outro  privilegio  especial  ou  vantagens 
iobre  quaesquer  acções  previamente  emittidas  ou  então  por 
emittir  (somente  as  acções  previamente  emittidas  com  preib- 
renoiá)  ou  oom  premio  ou  com  amplos  direitos,  iguaes  a 
quaesquer  acções  previamente  emittidas  ou  sujeitas  a  quacsqúei* 
eondições  otí  provisões,  com  ou  sem  direito  de  vota^,  e  gérâl- 
Pl^nt/ò  sob  oo&diçõefl  que  possam '  ser  determinadas  ^los  esta- 
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tutos  ou  sdgundo  a  companhia  determinar  por  meio  de  uma  re- 
folução  especial. 

Nóèi  Afi  ditersas  iiessoad  cnjos  ncrnieâ,  endereços  e  jpròftssdes 
m  aeliam  aqui  firmados  e  declarados,  desejosas  de  or^^nisar 
umo  companhia  de  accordo  com  o  preáente  jnrbspecto  de  edta-' 
tu  tos,  concordamos  em  tomar  o  numero  de  acções  do  capital 
da  companhia,  conforme  indicado  aqui  apposto  os  seus  respe- 
ctivos nomes: 

CUfòíine  Mctíry  Perry.  viUva,  residente  em  ílagley  Road, 
Bdgbastofi,  280,  unia  parto. 

Baròtd  Bcàford  Perry^  negocianto,  residento  em  Birmingham 
St.  Pfturs  Square  16,  uma  parte. 

Herbert  R)bert  ãands,  cavalheiro,  residente  em  Kenilworth) 
The  Haliies,  uma  parto. 

Thomas  William  ffarion^  solicitador,  residento  em  Birmin» 
gham,  Benuett:s's  Uill,  n«  4,  uma  parto, 

tímrp  Wãlk^rt  goardft-livros,  residente  em  Birmingham^ 
Watorloo  Street  n,  h  uma  parto. 

Boberi  Qrcavâíiíar  Perry,  íhbricanto,  residente  em  Birmingham, 
Hâglef  (toad,  230^  dma  parto. 

Lidney  Berbert  Perry^  medico,  residente  em  Birmingham, 
Hagiey  Roád,  230,  uma  parto. 

Testemunha  das  assigoaturas:  George  Peachey. 

liscre vento  dos  Solicitadores,  Wragas  <&  Cotnp,  Birmingham « 
Benntfs  HiU»  n.  4. 

Datado  tkoa  enie  dias  do  me%  da  abril  do  mil  oitooetitol  e 
noventa  e  nove. 

Leis  de  companhias  Í862  a    ÍSQS^^EstatuUs  da    sociedade 
limitada   Et  B,  Perry  á  Comp. 

Oa  regulamentos  constantes  da  tabeliã  A<  schedula  primeira, 
da  lei  de  companhias  1862,  não  se  referem  a  esto  companhia» 
porém,  em  logar  das  mesmas,  os  regulamentos  que  seguem 
serão  os  estatutos  desta  oompanhia. 

PteliminarêS^Ifi  ter pr  elação 

l.*  Aamilas  aqni  áihargem  nãoafTectom  a  sua  interpretação, 
só  si  nos  presentes  estatutos  houver  alguma  disposição  incom- 
patiyei  com  as  mesmas. 

«Resolução  especial >  e  «Resolução  extraordinária »t  eem  as 
suas  significações  exaradas  na  lei  de  companhias  1862,  secçOes 
51  e  129. 

«  kégistf^  >  significa  o  registro  dos  accionistos  de  accordo  coQ 
a  Éeoçftò  da  25  da  lei  de  óompanhias  1862. 

f  M^  ^  significa  o  mez  calendário,  etc.  eto^ 
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Escriptorio  registrado 

2."  O  escriptorio  da  sede  da  companhia  Eerà  em  Bírmingliaiii, 
St.  Paurs  Square  n.  16,  ou  em  qualquer  outro  logar  que  os 
directores  determinarem. 

Negócios 

3."  Os  negoeios  da  companhia  abrangem  oe  diyersoB  fins  menoi- 
nados  no  prospecto  dos  estatutos  e  todas  as  operações  serio 
realizadas  pelos  directores  e  de  conformidade  com  os  regula- 
mentos determinados  por  elles,  poróm,  sujeitos  á  fiscalizaçio  das 
assemblóas  geraes,  segundo  prescrevem  os  presentes  estatutos. 

Admissão  de  contracto 

4."  A  companhia  deverá  immediatamônte  entrar  em  accordo 
eom  D.  Caroliue  Mary  Perry,  sobre  as  condições  do  contracto, 
copiado  qual  foi,  para  sua  identificação,  firmada  por  Thomas 
William  Harton,  solicitador  do  Supremo  Tribunal,  e  os  directo- 
res revestidos  de  plenos  poderes  deverfto  eífectuar  o  dito  oon« 
tracto  e  combinar  em  qualquer  modifioaçfto  das  oondiçOes  do 
dito  contracto. 

As  acçõjs  da  companhia  nCTo  deverão  ser  negociadas  por  ella 

m 

5.»  Os  fundos  da  companhia  não  deverão  ser  empregados  em 
empréstimos  ou  em  compras  de  acçCies  da  companhia. 

Quando  deterão  principitr  as  operações  da  companhia 

6.*  As  transacções  da  companhia  deverão  principiar  logo  de- 
pois da  sua  incorporação,  segundo  julgarem  os  directores  con« 
venientemente,  embora  qoe  parte  das  acções  não  tenham  sido 
distribuídas. 

Dis!ribuição  de  acções 

7.*  As  acções  da  companhia  ficarão  sob  a  fiscalização  dos  di- 
rectores que  poderão  distribuir  ou  dispor  das  mesmas,  como 
Julgarem  conveniente,  sujeito,  porém,  Às  condições  estipuladas 
na  maneira  de  se  distribuir  acções. 

As  acções  deverão  ser  disiribuidas,  sujeitas  a  diversas  condições 

como  chamadas,  etc» 

8.*  A  companhia  poderá  nas  emissões  de  acções  concordar 
com  os  possuidores  das  mesmas  sobre  qualquer  prorogação  d^ 
prazo  para  a  realização  do  pagamento. 


m^  m  ã      ^m  m 
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PagameníB  de  acções  por  presUnções 

9.»  Quando,  de  accordo  com  a  maneira  de  se  distribuir  acções, 
toda  oa  parte  da  quantia  a  realizar  for  feita  por  meio  de  pres- 
tações, cada  prestação  deTerd  ser  paga  á  companhia,  quando 
vencida,  pela  pessoa  registrada  como  possuidora  da  mesma. 

Kcsjinnsnhilidaâe  de  diversos  possuidores  de    uma  acç(7o 

10^.  Os  diversos  possuidores  de  uma  acção  são,  separada  ou 
coDjunctamente,  responsáveis  por  todas  as  prestações  relativas  á 

Os    direitos  quando  não  são  reconlieeidos 

ir*.  A  companhia  será  obrigada  a  reconhecer  o  possuidor  fe* 
gistrado  de  qualquer  acção  como  seu  legitimo  dono,  e  neste  caso 
não  será  obrigada  a  attender  a  outra  qualquer  pessoa  interes- 
sa na  mesma  aogiat  salvo  os  casos  aqui  previstos. 

Certificados  de  acções— Certificadas 

12''.  08  oertificades  de  títulos  de  acções  deverão  ser  possados 
sob  o  seilo  da  companhia  firmado  por  dous  directores  e  pelo  se- 
cretario ou  outra  qualquer  pessoa  para  esse^  fim  nomeada  pelos 
directores. 

Direitos  do  accionistas 

}3\  Cada  aecioniata  terá  direito  a  um  certiílcado  e  um  ló  cer- 
tiâcado  para  cada  classe  de  acção  registrada  em  seu  nome,  e 
cada  certificação  de  acção  devora  especificar  o  seu  numero  de 
ordem  e  designar  o  numero  de  emissão  e  a  quantia  a  pagar. 

Coíiio  se  deverão  passar    novos    certificados  em    logar   de  outros 

estragados 

14^  Quando  um  oertifioado  se  estradar,  o  mesmo  deverá  ser 
apmentfiido  aos  diveoloros  qne>  depois  de  inutiiisaUo»  deverão 
passar  nowo  certificado,  e  quando  o  mesmo  se  extraviar^  com  a 
aprMBtttação  de  provas,  a  ooBtento  doB  direotores,  e  pifando  as 
despesas  necessárias  (si  houver  alguma),  um  novo  certificado  de> 
verá  ser  passado  á  pessoa  que  direito  tiver  ao  certificado  perdido. 

Emolumentos 

15».  Por  cada  certificado  passado  a  companhia  deverá  cobrar 
uma  quantia  qualquer  (si  houver  alguma),  não  devendo,  porém 
exceder  a  um  sehiliíng,  segundo  os  directores  determinarem  e  de 
acoordo  eom  a  clausula  antecedente. 

Poder  £z«ciillvo  1000  I4 
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A  qual  dos  diversos  possuidores  de  uma  acção  se  'deoerd  passar 

o  certificado 

1C.'>  Quando  ama  acção  pertencer  a  diversas  pessoas,  o  certifi- 
cado deverá  ser  passado  em  nome  da  pessoa  cojo  nome  se  achar 
registrado  em  primeiro  logar.  A  companhia  não  será  obrigada 
a  registrar  mais  de  qaatro  nomes  do  possuidores  de  uma  acção. 

Chamadas 

17.»  Os  directores  devorão,  de^tempos  em  tempos  e  segando 
julgarem  conveniente,  fiaizer  chamadas  das  prestações  ainda  não 
realizadas  pelos  accionistas  e  os  accionistas  deverão  realizar  o 
pagamento  correspDndente  a  cada  presta^,  no  prazo,  logar 
e  à  pessoa  que  pelos  directores  for  designada  . 

Quando  deverão  ser  as  prestações  realizadaB 

18."  ÁS  entradas  ou  prestações  deverão  ser  realizadas  nas 
épocas  que  os  directores  determinarem. 

AnnuHcio  de  chamadas 

19.»  Aviso  prévio,  pelo  menos  de  21  dias,  deverá  ser  feito 
para  qualquer  chamada,  declarando  o  prazo,  iogar«  e  a  quem 
as  entradas  deverão  ser  feitas. 

Cala  chamada  não  deverá  exceder  a  um  quinto  do  valor 
nominal  de  cada  acção  e  no  prazo  de  doas  mezes,  a  contar 
da  ultima  chamada  feita. 

Quando  deverá  pagar  juros  sobre  prestações 

20."  Quando  a  entrada  não  for  eífectuada  no  dia  marcado, 
o  accionista  pagará,  pelo  tempo  decorrido,  juros  na  rasão  de 
10  libras  esterlinas  por  cento  ao  anno ;  os  direetoresy  porém, 
poderão,  si  julgarem  conveniente,  dispensar  o  pagamento  de 
parte  ou  de  todos  os  juros  estipulados  na  presente  clausula. 

Entradas  feitai  aieantadamente 

21.»  03  directores  poderão  receber  adeanta  lamente,  de  qual- 
quar  accionista,  toda  a  parte  das  prestações  a  realizar  e  poderão 
pagar  os  juros  que  julgarem  conveniente,  sobre  as  quantias 
recebidas  antecipadamente,  pelo  tempo  decorrido  entre  o  dia 
do  recebimento  e  o  da  chamada  a  realizar. 
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Multas  ê  cauções  "^Quando  as  entradai   não  forem  realUadas   se 

deverá  avisar 

21,*  Qaaado  qualqaer  accioaisUi  deixar  de  eflfectuar,  no  praso 
maroado,  qualquer  prestação,  deverá  se  requisitar  por  meio 
de  aTÍBo,  do  retardatário,  o  pigameuto  das  preitações  atra- 
zadasJUDtamento  con  os  juros  e  desp jzis  feitas  pela  falta  de 
pagamento. 

Forma  de  aviso 

2.*).'  O  aviso  deverá  designar  o  dia  (  nun^a  menos  de  quinze 
dias  depois  da  data  do  dito  aviso )  e  o  iogar  onde  deverem 
aer  pagos  a  entrada  não  realizai  i,03  jurjs  correspondentes 
eaa  despezas  feitas. 

O  aviso  deverá  também  declarar  que,  caso  o  pagamento  nio 
s^ia  satisfeito  no  dia  e  legar  marcado,  as  acções  em  questão 
serio  caucionadas. 

Quando  a  intimação  não  for  ai  tendida    as   acções    deterão  ser 

caucionadas 

24.*Quanloo  retardatário,  avisado  da  maneira  antes  indi- 
cada, não  attender  á  intimação  feita,  os  directores  poderão» 
a  qualquer  tempD,  caucionar  as  acções  por  meio  de  uma  re- 
8ola<^  dos  mesmos.  Essa  caução  terá  direito  a  todos  os  di- 
videndos distribuídos  e  nâo  pagos  antes  de  serem  caucionadas 
as  acções. 

A  acção  caucion ida  pertencerá  d  companhia 

25.'*  Qialquer  acção  caucionada  pela  companhia  deverá  ser 
considerada  como  pertencente  á  mesma  e  os  directores  pode- 
rão vender,  distribuir  ou  dispor  da  mesma,  da  maneira  qae 
julgarem  conveniente. 

Poderes  para  annuUar  u  ma  caução 

S6.*  Os  directores  poderão,  antes  de  ser  vendida  qualquer 
aocio  caucionada,  annullar  a  dita  caução  da  maneira  que  Jul« 
garem  conveniente. 

Oi  débitos  atr.izados  deverão  ser  pagos  nã)  obstante  a  caução 

S?.*"  O  accionista  cuja  acção  for  caucionada  será  responsável, 
perante  a  companhia,  por  todas  as  prestações  atrazadas,  os  juros 
correspondentes  e  as  despezas  feitas  ató  o  acto  da  caução»  assim 
como  os  juros  a  contar  do  acto  da  caução  até  o  pagamento 
Anal»  na  razão  de  dez  libras  esterlinas  por  oento  ao  anno,-  e  os 
directores  poderão  impor  o  pagamento  dessas  quantias  ou  qual- 
quer uma  delias»  porem,  nao  serão  obrigados  a  fazer  isso. 


\ 

\ 
i 
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Caução  de  acções 

28."  A  compaDhia  terá  o  direito  primitivo  de  penhor  sobre  as 
acções  registradas  em  nome  de  qaalquer  accíODista  (quer  só  oa 
coDJanctamente  com  ontras  pessoas),  excepto  as  acções  integra- 
lizadas,  por  debites,  responsabilidades  e  compromissos  conxra- 
hidos  peio  mesmo,  só  on  conjunctamente  com  outras  pessoas  ou 
com  a  companhia,  quer  o  prazo  para  o  pagamento^  execução  ou 
quitação  das  mesmas  tenha  terminado  ou  não,  e  essa  caução 
deyerà  abranger  a  todos  os  dividendos  distribuidos  á  mesma 
acção. 

Como  obrigar  a  tenda  de  uma  acção  caucionada 

29.*  OS  directores  poderão,  quinze  dias  depois  da  Intimação, 
vender  as  acções  caucionadas,  da  maneira  que  Julgarem  conver 
nlente,  porém,  nenhxmia  venda  devera  ser  feita  sem ,  que  o 
prazo  acima  referido  tenha  terminado,  e  emquanto  o  accionista, 
ou  seu  procurador  ou  administrador  não  tenha  sido  avisado  por 
escrípto  da  deliberação  tomada  para  a  realização  da  venda,  pela 
fiilta  de  pagamento,  executo  ou  quitação  dos  referidos  debita, 
responsaoilidades  e  compromissos. 

Applicação  do  liquido  producto  da  venda 

30.»  O  liquido  producto  de  qaalquer  venda  de  acções  caucio» 
nadas  será  applicado  no  pagamento  dos  débitos,  responsabilidades 
e  compromissos  do  accionista  em  questão,  e  o  saldo  (si  houvor 
algum)  será  restituído  ao  mesmo  ou  seu  procurador  ou  admi« 
nistrador. 

Validade  das  vendas  sob  as  clausulas    antecedentes 

31 »'  Quando  a  venda  for  motivada  por  caução  oa  para  satii* 
facar  a  qualquer  hypotheoa,  de  conformidade  oom  os  poderes 
aqui  antes  referidos,  o  nome  do  comprador  será  lançado  no  nn 
gistro,  o  qual  nenhum  direito  teiá  de  verificar  a  regularidade 
dos  procedimentos  ou  a  applicação  do  valor  da  compra,  e  depois 
de  estar  o  seu  nome  registrado  relativamente  á  acção  vendida^ 
a  validade  da  venda  nuo  poderá  ser  eontesiada  por  qualquer 
pessoa,  o  recurso  de  qualquer  lesada  será  exQlusivamiOQie  pat*ft  , 
com  a  companhia. 

Transferencia  c  transmissão  de  acções  —  Modo  de  proceder  às 

transferencias 

%»*  Sujeito  às  restricções  dessas  clausulas  qualquer  accionista 
podtrái  transferir  qualquer  ou  todas  as  acções.  A  maneirado 
transferir  qualquer  acção  deverá  ser  por  escriplo  e  assignada 
peio  oedeots  o  o  cessionário,  e  o  cedente  será  considerado  ainda 
como  possuidor  da  acção  enquanto  o  nome  do  cessionário  não  es« 
tiver  lançada  no  livro  de  registro  das  aeções. 
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Fàrma  de  transferir 

33.*  AtaoQÕasdeTerSo  sep  transferidas  M^ndo  as  íáfmas 
asiiaés  de  transíbrenoias  e  não  preoisarSo  ser  feitas  sob  o  seMo 
da  oompanhia. 

Qí*(ifulo  as  transferencias  não  precisam  de  ser  registradas 

34."  Os  directores  poderão»  na  transferencia  de  qualquer  acção, 
quer  iÃtdgralltadfts  ou  não,  sem  altegação  do  motiVo,  deitar  da 
registrar  qualquer  transferencia. 

Trumfe^év^a  àtguma  àe  fará  em  nome  de  menores^  ééo* 

35.*  transferência  alguma  deverá  ser  feita  ein  nome  cleme-^ 
Hores  ou  de  pessoas  mentecaptas. 

A  transferencia  deverá  ser  deixada  no  escriptorio  com  as  provas 

do  titulo 

36.»  O  lustra  mento  de  transferencia  deverá  ser  deixado  no 
eaerlptorio  da  sòde  da  companhia,  para  ser  architado,  acompa- 
nhado do  oertiâeado  das  acções  que  dererSo  ser  transfeildis 
e  outras  quaesquer  provas  que  os  directores  reauisitarem  pa^a 
verificação  do  titulo  do  cedente  ou  o  direito  ae  transferencia 
das  aoçées. 

Quando  as  transferencias  deverão  ser  retidas 

d?."»  TogIos  os  instrumentos  de  transferencia,  ^ue  deverão  ser 
registrados,  âcarão  retidos  pela  companhia,  porém«  qualquer 
instmmento  de  transfdrencia  que  seu  registro  for  reausaao 
pelos  directorcBj  deverá  ser  restituido  á  pessoa  depositaria  do 
mesmo* 

Kmoíuinèntos  de  transferencias 

38.'  Como  emòlumeútos  devei^o  ser  cobrados  a  quantia  de 
dous  seblllings  e  seis  pence  ou  menos  segnondo  os  directores 
determinarem  pelo  registro  de  cada  transferencia ;  assim  ooffio 
.para  o  registro  de  qualauer  outro  documento  referente  a  aeo^es, 
deverá  se  pagar^  si  os  directores  exigirem,  porém  totes  do  re- 
gistro dos  mesmos. 

Suspensão  do  registro  de  transferencias 

,  39.*  Os  livros  de  registro  de  transferencias  deverão  ser  feria- 
dos em  épocas  anteriores  a  qualquer  assembléa  da.  co^ipanbia» 
não  devende  exceder  a  vinte  e  um  dias,  segundo  òs  directores 
julgarem  necessário. 
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Transmissão  de  acçõea 

40.*  Os  Brocnradores  ou  administradores  dequalquer  accionista 
fallocido  (Dão  sendo  divéraos  possuidores  de  uma  ao^*ão)  serSo  as 
únicas  pMBoas  reconhecidas  peia  companhia  como  com  direito 
ás  acções  averbadas  em  nome  do  accionista  fallacido.  No  caao 
de  morte  de  um  dos  diversos  possuidores  de  uma  acção,  os 
sobreviventes  serão  os  únicos  reconhecidos  pela  companhia 
como  com  direito  á  acção  em  questão. 

Como  transferir  acções  de  accionistas  falleeidos  ou  faUidos 

41 ."  Qualquer  pessoa  que,  por  morte  ou  por  ftillencia  de  nm 
accionista  ou  por  effeitos  de  lei,  venha  a  ser  possuidora  ou  ter 
direito  a  acções,  com  a  apresentação  de  provas  ou  do  titnlo,  po- 
derá, oom  o  consentimento  dos  directores  (os  quaes  não  são  obri- 
gados), ser  registrada  como  possuidora  das  ditas  acções,  ou  pode- 
is (sujeita  aos  regalamentos  de  transferencias  antes  mencio- 
nados) ser  transferidas  as  mesmas  acções. 

Áugmento  e  reducção  do  capital  •—  Podares  p  ira  augmento 

de  capital 

42."  A  companhia,  em  assemblôa  geral,  poderá  augmentar  o 
seu  capital  oom  a  emissão  de  novas  acções,  no  valor  que  for 
necessário. 

Sob  que  condições  deverão  ser  emittidas  as  novas  acções 

43.*  As  novas  acções  deverão  ser  emittidas  sob  as  condi- 
ções e  com  08  direitos  e  privilégios  annexos  ás  mesmas  (sujeitas 
aos  direitos  de  possaidores  de  acções  do  preferencia  si  jã 
tiveram  sido  emittidas)  e  segundo  for  resolvido  ou  decretado 
nela  assemblto  geral,  e,  si  nenhuma  autorização  tiver  sido 
decretada,  segando  os  directores  determinarem,  e  especial- 
mente qae  essas  acções  possam  ser  emittidas  oom  direitos 
eepeoiaes  e  condicionaes,  para  dividendos  e  distribuição  dos 
bens  da  companhia  e  oom  direitos  especiaes  de  votar  ou  não. 

05  actuaes  accionistas  deverão  ter  direito  de  preferencia 

44."  A  companhia,  em  assembléa  geral,  deverá  determinar, 
antes,  da  emissão  de  novas  acções,  si  as  mesmas  deverão  ser  offe- 
reeidas  de  preferencia  aos  actuaes  accionistas  ou  actuaes  possui- 
dores de  acções  ordinárias,  excluindo  os  actuaes  possuidores  de 
aeções  preferencíaes  ou  vice- versa,  ou  aos  possuidores  de  dêben-- 
tures  da  companhia,  de  confomidade  com  o  valor  nominal  de 
suas  acções  ou  de  suas  debentures^  ou  ftizer  outras  provisões  para 
a  emissão  ou   distribuição  de  novas  acções. 

Na  falta  de  qualquer  determinação,  as  novas  acções  deverão 
ser  eonsideradas  como  fazendo  parte  do  capital  primitivo  e  nessa 
conformidade  poderão  ser  negociadas. 
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Reducção  de  capital 

45.^  A^compADhia  poderá,  de  tempos  em  tempos,  por  meio  de 
uma  resolução  especial,  reduzir  o  seu  capitsU  Q^^p  pogandoo 
capital  cu  BUpprimindo  o  capital  perdido  cu  representado  por 
bens  são  Talcrizados,  ca  reduzir  a  responsabilidade  das  acçOes 
ou  da  maneira  que  julgar  conveniente,  e  o  capital  integralizado 
poderá  ser  restituído  sob  condição  de  ser  de  novo  chamado,  po- 
dendo a  companhia  também,  por  uma  resolução  especial,  conso- 
lidar ou  subdividir  todas  oa  parte  das  acçõe!$. 

Modificação  de  direitos— Poderes  para  modificar  direitos 

40.\Quando  o  capital,  em  virtude  de  emissão  de  acgOes  de 
preferencia,  floar  dividido  em  diversas  classes  de  acções,  todos 
oo  quaesquer  dos  direitos  e  previlegios  conferidos  a  qualquer  uma 
dessas  classes  poderão  ser  modificados  ou  annuUados,  de  accordo 
entre  a  companhia  e  os  tomadores  dessas  classes  de  acções,  caso 
esse  accordo  seja  ratificado  por  uma  resolução  de  assembléa 
geral  especial  de  possuidores  dessas  mesmas  classes  de  acções,  da 
maneira  e  com  a  maioria  requerida  para  a  passagem  de  uma 
resolução  extraordinária,  e  de  todas  as  proviaões  aqui  em  de- 
ante  declaradas,  referentes  ás  assembléas  geraes,  procedimentos 
e  votações,  devem  mutatis  mutandis  referi r-se  a  essa  assembléa, 
com  tanto  que  o  quorum  da  mesma  seja  constituído  de  possui- 
doQS  de  doas  terços  do  valor  nominal  das  acções  eméttidas  dessa 
classe ;  que,  cada  assembléa  devera  nomear  o  seu  presidente  e 
cada  possuidor  de  acções  dessa  classe,  pessoalmente  presente  ou 
por  proeursção,  poderá  em  uma  votação  ter  um  voto  por  cada 
uma  destas  acções,  e  que  qualquer  possuidor  dessas  acções 
pod^  requerer  uma  votação. 

Empréstimos'-^ Poderes  para  contrahir  empréstimos 

47.*  Os  directores  poderão,quando  julgarem  conveniente,  e  com 
o  consentimento  de,  pelo  menos,  três  quartos  dos  possuidores 
das  acções  de  preferencia,  pelo  tempo  que  durar  essa  emissão, 
levantar  empréstimos  e  garantir  o  pagamento  das  quantias 
adquiridas  para  os  negócios  da  companhia,  comtanto  que  as 
quantias  assim  tomadas  por  empréstimo  não  deverão  exceder  o 
valor  nominal  do  seu  capital. 

Im  todo  caso,  a  pessoa  que  i^oalizar  qualquer  empréstimo  com 
a  companhia  terá  direito  ae  verificar  ou  inquerir  si  esse  limite 
é  observado. 

Condições  dos  empréstimos 

48."  Os  directores  poderão  levantar  dinheiros  ou  garantir 
o  reembolso  de  quaesquer  dinheiros,  da  maneira  e  nas  condições 
que  julgarem    conveniente,  e  especialmente  na  emissão  de 
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debentures^  sob  parte  ou  todos  03  bens,  presentes  e  ítituros  da 
companhia,  inciosive  o  capital  não  realizado,  on  saccando, 
acosUando  ou  endowando  qijuiesquer  notas  promtMoriaa.  ra  le- 
tras de   oambio,  em  favor  dacòmpaoliLa, 


ASSEMBIiéA  GERAt 

Quando  devarão  ter  logjr  as  OLSsembléas  geraes 

49.»  A  primeira  assembléa  geral  dever&  ter  logar  no  dia 
(aSo  devendo  exceder  a  quatro  mezes  depois  do  registro  da 
companhia)  e  uo  logar  que  os  directores  determinarem.  As  as- 
semoléas  geraes  subsequentes  deverão  ter  logar  nma  vez  por 
anno,  no  dia  e  logar  que  a  assembléa  geral  determisar  ;  «  a 
aflSMnbléa  gerai  nSo  determinar^  segando  es  dirêotonedvaiol - 
onerem* 

Differença  entre  assembléas  geraes  ordinárias  e   exiraordinarieu 

.  50.^  As  assembléas  geraes  mencionadas  nas  clausulas  prece- 
dentes são  consideradas  assembléas  geraes  ordinárias.  Todas 
ás  outras  assemblóas  geraes  da  companliia  ser&o  consideradas 
extraordinárias. 

Qitando  deverão  wr  convocadas  as  assembléas  e^ítraordinarias 

51.*  Os  direetores  polerão,  quando  julgarem  eonv<eBleft4e, 
convocar  uma  assembléa  geral  extraordinária,  e,  quando  pev 
ascripto  for  requisitado,  pelo  menos,  por  quatro  accionistas  «pos- 
suidores de»  nunca  menos,  um  decimo  do  valor  nominal  do 
capital  das  acções  ordinárias. 

Maneira  de  convocar   uma  assembléa  geral 

52.»  Qualquer  requisição  para  uma  assembléa  geral  de ver& 
declarar  os  motivos  de  sua  convocação  e  deverá  ser  assignada 
pelos  accionistas  que  provocarem  a  mesma  c  devera  ser  entr^uo 
no  escrlj) tório  da  sóde  da  companhia. 

Qua»io  os  requerentes  poi^rão  c^oocar  uma  assembléa  gerai 

53."  Caso  os  dirdotoras,  quinze  dias  depois  da  -eatroga  da 
requisição,  deixarem  de  convocar  uma  assembléa  extraordinária, 
que  deveria  ter  logar  dentro  de  vinte  e  um  dias  depois  da  entrega 
da  mesma,  os  requerentes  ou  outros  quaesquer  accionistas,  pos- 
suidores de  igual  valor  nominal  do  capital,  poderSo  convocar  »ma 
assembléa,  que  deverÀ  ter  logar  seis  semanas  depois  da  entmga 
dá  referida  requlsi^. 


'  inn 
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Amso  /tara  assemblâa 

5á.'  Ayiao  de  sete  dias,  pelo  menos,   de  anteeedeaeia  deverá 
-eer  dado   paca  cada  aesemblóa   geral,  deeiarando>se  o  logar, 
dia  e  hera^da  reuDião,  e,  si  for  coBvooada  para  negócios  espe- 
eiaes,  deciarar  a  causa  motivada. 

A  falta  de  aviso 

56.*  A  fldia  de  aviso,  casual,  a  qualqaor  aocioniata,  dSo  an- 
QUHará  qualquer  resoluçfto  tomada  em  qualquer  aseembléa« 

Urna    resolução  poderá    ser  tornada  por  esoripto 

56.>  Uma  reelamagSo  por  eseripto  e  assigrmda  por  todos  os 
.aocionistas  deverá  ser  considerada  tão  válida  e  efficaz  como  si 
fosse  unanimemente  votada  em  uma  assembléa  geral  ordiná- 
ria oa  extraordinária  da  companhia,  devidamente  eonvooAda 
o  constituída. 

PrúccdimevUos  em  assembléas    geraes^^Deveres  da  assembiéa  geral 

ordinária 

57.*  Os  deveres  de  uma  assembléa  geral  ordinária  são,  receber 
e  julgar  a  conta  de  lucros  e  perdas,  o  balauQO,  o  relatório  da 
díre(HK>ria  e  o  ^recer  do  conselho  fiscal ;  eleger  os  direetores, 
distribuir  os  dividendos  e  tratar  de  qualquer  assumpto  que, 

ffiptÊauáòs  estalatos,  deverão  ser  tratculos  em  uma  assem- 
jMid^rdiaaria. 

Deveres  especiaes 

São  considerados  assumptos  especiaes  todos  aquelles  ^que  não 
poderem  ser  tratados  em  uma  assembióa  ordinária  e  que  deverão 
ser  tratados  em  uma  assembiéa  extraordinária. 

(hêorum 

58.*  Duas  pessoas  com  direito  de  votar,  pessoltlmente}presentes , 
Xormarão  um  quorum  de  uma  assembléa  geral  para  a  escolha 
de  um  presidente,  distrlbuiçDío  de  dividendos  e  adiamento  de 
ama  assembléa. 

Para  todos  os  demais  casoa  ou  assumptos  o  quorum  de  uma 
assembléa  geral  deverá  ser  constituído  de  pessoas  como  acima 
referido;  porém,  nunca  menos  de  três  pessoas,  pessoalmente  pre- 
sentes, possuidoras  ou  repi*esentando  nunca  menos  da  decima 
parte  das  acções  ordinárias  do  capital  emittido. 

Ássumpio  algum  deverá  ser  tratado  em  qualquer  assembléa 
geral,  aem  queo  ^uor^^m  nocessario  esteja  presonte,  desde  ò  seu 
principio. 
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O  presidente  de  uma  assembléa  geral 

59.*  O  presidente  da  directoria  e,  na  sua  íklta,  o  Tice-presi- 
ddDte  (si  Doaver  algum)  terão  o  direito  de  occupar  a  preeioencia 
de  qaalquer  asfiembléa  geral.  Si,  porém,  nenhum  desses  admi* 
nistradores  for  nomeado  ou  si  nenhum  delles  se  achar  presente, 
em  uma  assembléa  geral,  quinze  minutos  depois  da  hora  marcada 
para  ter  logar  a  dita  assembléa,  os  directores  presentes,  ou  na 
sua  falta,  as  pessoas  presentes  com  direito  de  votar,  escolherSo 
um  director  para  presidente,  e,  si  nenhum  dos  directores  se 
achar  presente  ou  si  todos  os  directores  declinarem  a  presidência, 
«ntfio  as  pessoas  presentes  escolherSo,  entre  si,  um  accionista 
para  occupar  a  prâidencia. 

Quando  o  quorum  não  se  achar  presonie  em  uma  assemUéa^ 

deterá  ser    dissolvida  ou  adiada 

60.*  Quando»  meia  hora  depois  da  hora  marcada  para  ter 
logar  uma  assembléa,  o  quorum  não  se  achar  presente,  a  assem- 
bléa, si  for  convocada  para  os  fins  acima  referidos,  deverá  ser 
dissolvida,  porém,  quando  íár  por  qualquer  outro  motivo,  deverá 
ser  adiada  para  o  dia  idêntico  da  próxima  semana,  para  a 
mesma  hora  e  o  mesmo  logar,  e  quando,  na  assembléa  aoiada,  o 

âuorum  não  se  achar  presente,  as  pessoas  presentes,  com  direito 
a  votar,  formarão  um  quorum  e  poderão  tratar  dos  assumptos 
para  o  qual  a  assembléa  fora  convocada. 

Como  as  questões  deverão  ser  decididas  em  uma  assembléa 

61. >  Qualquer  questão  submettida  a  uma  assembléa  deverá 
ser  decidida  por  meio  de  votação  e,  no  caso  de  desempate,  o 
presidente  terá,  além  do  voto  ou  votos  que  tiver  direito  como 
aocionista,  o  voto  de  desempate* 

Em  uma  votação,  o  accionista  representado  por  procurado 
não  poderá  votar,  porém,  quando  a  pessoa,  emb(Mra  não  seja 
accionista,  representar,  por  meio  de  procuração»  uma  corporação, 
poderá  votar. 

Provas  da  passagem  de  qualquer  resolução 

62.*  Em  qualquer  assembléa,  quando  a  votação  íor  reanisitada 
pelo  presidente  ou,  pelo  menos,  por  duas  pessoait  com  direito  de 
votar,  a  declaração  feita  pelo  presidente  do  que  a  resolução 
passara  ou  que  passara  por  maioria  regular,  ou  que  cahira  por 
maioria  regular,  o  lançamento  da  mesma  no  livro  de  actas  da 
companhia,  Ecrà,  sem  a  verificação  do  numero  de  votos  apurados, 
pro  ou  contra  a  mesma  conclusiva. 

Votações 

63.*  Quando  uma  votação  for  requisitada,  como  acima  refe- 
rido, deverá  ser  realizada  da  maneira,  na  época  e  no  logar,  e 
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qwr  immediatamente  ou  depoia  de  iiin  intervallo  ou  adiamento, 
nlo  excedendo  a  sete  dia  g,  cegando  o  presidente  da  assemblèa 
determinar,  e  o  resultado  da  votação  será  considerado  uma 
resolaçio  da  assembléa  para  a  qual  a  mesma  votação  fora  re- 
Qnisitada. 

Poderes  para  adiar  uma  assembléa 

64.*  O  presidente  de  uma  assemblóa  geral  poderá,  com  o  con- 
sentimento da  mesma,  adiar  qualquer  assembléa,  porém,  n^ 
nham  outro  assumpto  deverá  ser  tratado,  em  qualquer  as- 
sembléa  adiada,  a  não  ser  aquelle  que  deixam  de  ser  resolvido 
naassembléaque  íi^ra  adiada. 

Em  quaes  dos  casos  a  vi  tacão  deverá  ser  realizada  sem  adiamento 

65.*  Qualquer  votação,  devidamente  requisitada,  para  eleição 
<le  presidente  de  uma  assemblóa  ou  para  questões  de  adiamento, 
deverá  ser  realizada,  em  uma  assembléa,  sem  adiamento  da 


Os  trabalhos  de    uma   assembléa  deverão  continuar^  não  obstante 

a  requisição  de  votação 

66.'  A  requisição  de  uma  votação  não  impedirá  o  continuação 
doa  trabalhos  de  uma  assembléa  para  a  resolução  do  qualquer  as- 
sumpto, salvo  si  se  tratar  do  assumpto  para  o  qual  a  votação 
f6ra  requisitada. 

Votos  de  accionistas 

67.*  O  accionista  possuidor  de  acções  ordinárias,  pessoalmente 
presente,  e  a  pessoa  não  accionista,  porém  com  direito  de  votar, 
oomo  procurador  de  uma  corporação  possuidora  de  acções  ordi- 
nárias, terão  direito  somente  a  um  voto. 

Bm  uma  votação,  o  accionista  pessoalmente  presente  ou  repre- 
sentado por  procuração,  terá  direito  a  um  voto  por  cada  acção 
ordinária  por  elle  possuida. 

Diversos  possuidores  de  uma  acção 

68."  Em  uma  votação,  dos  diversos  possuidores  de  uma  acçio 
fió  terá  o  direito  de  votar  aquelle  cujo  nome  estiver  registrado 
em  primeiro  logar  e  nenhum  dos  outros  terá  esfe  direito,  salvo 
quando  um  dos  diversos  possuidores  de  uma  acção  for  nomeado 
para  represental-os  e  votar  ;  neste  caso,  a  pessoa  nomeada  terá 
direito  de  representar  o  votar  em  logar  de  iodos  elles. 

O  testamenteiro  e  administrador  de  um  accionista  fallecido, 
possuidor  de  qualquer  acção  ordinária,  será,  de  accordo  com  a 
presente  clausula,  julgado  como  possuidor  da  mesma. 
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Os  procuradores  são  ^)«nni^ft(2o« ;  ot  nomeações  deverão  ser  feitas 

por  escripto 

69.»  Os  votos  poderão  ser  dadc»  pessoalmente  ou  por  mefo 
de  procuração.  A  procuração  devera  ser  passada  e  assignada 
do  próprio  punho  do  outorgante,  ou  do  sou  procurador,  e  si  o 
outorgante  for  uma  corporação,  sob  o  seu  sello  partioalar  ;  salvo 
quando  a  cwporaç&o  for  possuidora  de  acções  ordinárias,  que 
-poderá  nomear  oomoseu  procurador  um  dos  seus  meml^s  da 
fènccionarios,  çorém  pessoa  alguma  poderá  ser  nomeada  pro- 
curador que  nao  seja  accionista  da  companhia,  possuidoir  de 
acções  ordinárias  e  qualificado  para  votar. 

E*  depositado  no   esoripiorio  da   sede  da    companhia 

70.*  O  instrumento  nomeando  um  procurador  deverá  Ar 
depositado  no  escriptorio  da  sede  da  companhia,  pelo  menoi, 
quarenta  e  oito  horas  antes  da  hora  marcada  para  a  realiwgão 
da  assembléa  ou  adiamento  da  assemblóa,  na  qual  a  pessoa 
indicada  pretenda  votar,  porém  nenhum  instrumento  nomeando 
um  procurador  será  válido  três  mezes  depois  da  data  de  sua 
execução,  salvo  quando  a  assembléa,  para  cujo  fim  a  procuração 
fôra  previamente  passada,  for  adiada. 

jQuando  são  validas  as  votações  por  procuração^  não  obstante  os 

poderes  revogados 

71.*  O  voto  dado  de  accordo  com  os  termos  de  uma  pro- 
cura^^,  será  valido,  não  obstante  a  morte  prévia  ou  revogação 
dos  poderes,  emquanto  a  communlcação  da  morte  ou  da  revogação 
dos  poderes  não  for  recebida  por  escripto,  no  escriptorio  da  sede 
da  companhia,  viíite  e  quatro  horas,  pelo  menos,  antes  da 
realização  da  assembléa. 

Forma  de  procuração 

72.*  O  instrumento  de  procurado  deverá  ser»  mais  ou  menos, 
da  seguinte  forma  e  para  os  seguintes  fins: 

H.  B.  Perry  &  Gomp.,  limitada. 

Eu de possuidor  de  acções  ordinárias  da  H.    B. 

Perry  &  Comp.,  limitada,  pela  presente  nomeio    a ou 

na   sua  falta  a de.  • . .  (possuidor  de  acções  ordinárias  da 

companhia)  para  por  mim  ou  em  meu  nome  votar  na  assembléa 
(ordinária  ou  extraordinária)  da  companhia,  que  deverá  ter 

lo^ár  aos dias  do  mez  de de  19 e  em  qualquer 

adiamento  da  mesma.  Em  testemunho  do  que  assignei  a  pre- 
sente aos dias. ...  do  mez  de de  19. ...  ^ 
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Nenhum  accionista  poderá  votar  quando  dever  chamadas  já  vencidas 

73.'  Accionista  algum  ser&  permittido  assistir  ou  votar,  sobre 
qualquer  questão,  em  qualquer  assemblóa  geral,  ou  tomar  parte 
em  qualquer  votação  ou  do  reconhecimento  de  um  quorum,  quer 
peesoalmente  presente  ou  por  procuração  ou  como  procurador 
dè  outro  accionista,  enjquanto  dever  á,  companhia  qualquer 
prestação  ou  outras  quantias  referentes  a  quaesquer  acções,  quer 
ordinárias  ou  de  outra  qualquer  natureza. 

Provisões  para  votação  de  possuidores  de  acções  de  preferencia 

74."  As  provisões  dos  sete  últimos  artigos  deverão  referir-se, 
tanto  aos  possuidores  de  acções  de  preferencia  como  de  acções 
ordinárias,  todas  as  vezes  que  os  possuidores  de  acções  de  prefe- 
xenela  estiverem  habilitados  a  votar,  segundo  as  provisões  aqui 
deelaradas  e  no  prospecto  de  estatutos. 

DIRECTORES 

O   numero  de  directores 

7&«'  Enquanto  úSlo  for  determinado  por  uma  assembléa  geral, 
o  Dvinero  de  directoi^es  não  deverá  ser  nem  inferior  a  dous  ou 
supmor  a  três. 

Os  primeiros  directores 

76. '^  As  pessoas  aqui  adeante  nomeadas  serão  os  primeiroa 
directores,  isto  é,  Haroid  Bedford  Perry,  Herbert  Robert  ilandií 
e  Robert  Grosvonor  Perry,  esto  ultimo  nomeado  por  parte  dos 
accionistas  de  preferencia. 

Responsabilidade  dos  directores 

77."  Os  directores,  excepto  o  nomeado  pelos  possuidores  de 
acções  de  preferencia,  para  garantir  a  responsabilidade  do  sua 
gmao,  deverão  ser  possuidores,  cada  um,  de  acçOcs  da  companhia, 
no  valor  nominal  de  mil  libras  esterlinas. 

O  director  nomeado  pelos  possuidores  do  acções  de  preferen- 
cia deverá,  para  garantir  a  responsabilidade  de  sua  gestão, 
ser  possuidor  de  acções  da  companhia,  no  valor  nominal  de  cem 
libras  esterlinas. 

A  primeira  direcção  poderá  funccionar  antes  de  garantir  a  re- 
sponsabilidade de  sua  gestão 

TO.»  A  primeira  directoria  poderá  funccionar  antes  de  garantir 
a  responsabilidade  de  sua  gestão,  mas  doverà,  em  todo  caso, 
garantir  a  responsabilidade  do  cargo  um  mez  depois  de  sua 
nomeação. 
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Hemuneração  dos  directores 

79.*  Os  dir6::tords,  além  das  despdzas  de  viajar  ou  oatraa 
quo  oc^orrerem  quaado  a  ae^osios  á%  oompaobia,  pnroeberSo» 
como  remuaeracão  dos  seririçoa  prestados,  a  quaatia  de  doze 
libras  osterliaas  por  aaao,  e  outras  quantias  que  a  companhia  ^ 
determinar,  e,  emquanto  não  for  especialmente  approvado  pela 
mesma,  essa  remuoeração  deverá  ser  dividida  entre  os  dire- 
ctores, prop3rcioQal mente  ou  d\  maneii*a  que  olles  entenderem, 
eicepto  o  director-gerento. 

Os  directores  poderão  fazer  contracto  com  a  companhia 

80.'  Nenhum  director  poderá  ser  demittido  do  exercicío  da 
suas  funcQões  por  contractos  realizados  com  a  companhia,  quer 
como  vendedor,  comprador,  ou  de  outra  qualquer  fórma«  nem 
contracto  ou  acoordo  alfçum  feito  em  favor  da  companhia  poderá 
ser  prohibido,  no  qual  qnalquer  diractor  tenha  qaalquer  interes- 
se, nem  qualquer  director  envolvido  ou  interessado  em  qual- 
quer conti*acto  deverá  prestar  contas  á  companhia  de  qual- 
quer lucro  auferido  com  o  mesmo,  visto  oocupar  elle  esse  cargo» 
porém  nenhum  devedor  deverá  votar  relativamente  a  qual- 
quer contracto  ou  accordo  em  que  clle  se  achar  envolvido,  e  si 
elle  neste  caso  votar,  o  seu  voto  não  deverá  ser  aparado  e 
poderá  ser  a  qualquer  tempo  e  por  qualquer  tempo  suspenso 
pela  companhia,  em  assembléa  geral .  Essa  prohibicão,  porém, 
não  se  refere  ao  contracto  mencionado  na  clausula  terceira  do 
presente  estatuto  ou  qualquer  cousa  que  suscitar  do  meimo 
contracto,  ou  sobre  qualquer  contracto,  em  favor  da  com- 
panhia para  dar  aos  directores  ou  a  qualquer  um  delles  qual- 
quer garantia   por  meio  de  indemnizaição. 

Os  directores  poderão  funccionar  não  obstante  ?iaver  taga 

81. >  Não  obstante  qualquer  vaga  na  direcção,  os  directores 
existentes  poderão  funccionar,  porém  quando  o  numero  dos 
mesmos  for  menor  da  minoria  antes  fixada,  os  directores  não 
poJerão  funccionar,  excepto  para  preenchimonto  de  vagas. 

Preenchimento  de  vagas  easttaes 

82.'' Quilquer  vaga  casual  entro  os  directorei  ou  do  dire- 
ctor nomeado  pelos  possuidores  de  acções  de  preferencia,  não 
motivada  por  morte,  poderá,  porém  não  precisa,  ser  preen- 
chida pelos  directores.  A  pessoa  escolhida  para  preencher  a 
vaj^  casual  de  um  director,  deverá  occupar  esse  cargo  até  a 
primeira  assembléa  geral  ordinária.  A  vaga  casual  de  um  dire- 
ctor nomeado  por  possuidores  de  acções  de  preferencia,  moti- 
vada por  morte,  deverá  ser  proenchida :  {a)  por  uma  resolução 
de  uma  assembléa  geral  de  possuidores  de  acções  de  preifè- 
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rencia  na  qual  as  provisões  referentes  ás  assembléas  geraes  e 
procedimentos  e  votações  a  esse  respeito  aqui  antei  mencionado, 
deverão  referir-se  mutatis  muiandis,  ou  (b)  por  nomeação  essi- 
gnada  por  todos  os  possuidores  de  acções  de  preferencia. 

Quando  o  cirgo  de  director   deverá  ser  considerado  vago 

83.*  O  cargo  de  director  deverá  ser  considerado  vago :  si  elle 
fiiliir  ou  for  apresentada  qualquer  petição  por  falta  de  paga- 
mento ou  âzer  qualquer  concordata  ou  bypotheoa  em  favor  de 
seus  credores ;  si  for  reconhecido  lunático  ou  alteração  nas  fiicul- 
dadea  mentaes  ;  si  se  ausentar  da  direoção,  excepto  para  negodos 
da  companhia,  por  seis mezes  consecutivos,  sem  o  consentimento 
da  dire^o  ;  si  por  eecripto  oflSciar  á  companhia  a  resignação 
de  seu  cargo,  e,  finalmente,  si  deixar  de  possuir  o  numero  de 
acções  requeridas  para  o  cargo  de  suas  funcções. 

Os  poderes  pira  e^xonerar  um  director 

84. >  A  companhia  poderá,  por  melo  de  uma  resolução  extra- 
ordinária, exonerar  qualquer  director,  menos  o  director  nomeado 
pelos  possuidores  de  acções  de  preferencia,  e  nira  preencher 
essa  vaga  deverá,  por  meio  de  uma  resolução  orainaría,  ser  no- 
meado um  accionista  qualquer,  quatiflcido,  e  o  director  assim 
nomeado  deverá  occupar  o  cargo  somente  pelo  tempo  que  a  com- 
panhia se  achar  com  attrlbui^es  para  nom3ar. 

Director  gerente  —  Poderes  pira  nomear  director" gerente 

85. >  Os  directores  de  tempos  em  tempos  poderãoesoolher  entre 
si  um  para  occupar  o  cargo  de  director-gerente  da  companhia, 
quer  por  tempo  determinado  ou  indeterminado,  e  poderão,  de 
aooordo  com  a  companhia,  exonerar  ou  demittir  o  nomear 
outro  em  sen  logar. 

Quies  as  provisões  a  que  elles  estão  sujeitoe 

86.*  O  director-gerente  não  será  obrigado  a  retirar-se  na  época 
determinada  para  as  funcções  de  director,  porém  deverá  (sujeito 
ás  provisões  de  qualquer  contracto  realizado  entre  elle  e  a  com- 
panhia) estar  sigeito  ás  mesmas  provisões  relativas  á  resignação 
e  exoneração  de  director  da  companhia,  esi  elle  deixar  de  oc« 
euparocargo  de  director  por  qualquer  circnmstancia,  deixará  de 
facto  o  inunediatamente  de  occupar  o  cargo  de  director-gerente. 

Remuneração  do  director-gerente 

87."  A  remuneração  do  director-gerente  será,  sujeito  a  qual* 
quer  contracto  entre  elle  e  a  companhia,  fixada  pelos  directores 
e  poderá  ser  por  meio  de  um  ordenado,  commissão,  porcentagem 
ou  pirticipa^  nos  lucros,  ou  por  qualquer  um  ou  por  todos 
meios. 
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Poderes  e  deveres  do  director ^ gerente 

8^.*  Os  dlfectorê^  poderão  conferir  ao  difeclor-gcronte,  pofo 
tempo  de  sua  geatãOt  os  poderes  quo  lhes  são  conTeridos  pelo 
presente  estatuto,  como  julgarem  conveniente  e  poderão  con- 
ferir esses  poderes  pelo  tempo  e  para  os  ílns  e  sob  os  termos, 
condigõese  restrícções  que  ellos  julgarem  conveniente,  e  quer 
coliectiva  ou  separadamente,  e  poderá  revogar,  retirar,  ou  alte- 
rar ou  modar  todos  ou  quaesquer  desses  poderes. 

Procedimento  dos  direclorcs 

89;«  O  ooneurM^de  todos  os  directores  será  necessário  para  os 
seffwlfites  íins,  a  sabers 

(1)  Aizer  as  transferencias  das  accôes  ; 

(2)  a  emissão  de  novo  capital. 

Reunião  dos  directores  e  do  quorum 

E  oa  directores  deverão  se  reunir,  qoando  julgaram  eonv^ 
niQDte«  para  as  deliberações  doa  negócios»  adiamento,  oonvo*. 
cação .  e  regularização  de  suas  sessões,  e  poderão  detormínar  o 
quorum  necessário  para  as  trunsacçdes.  Emquanto  não  for 
determinado,  dous  directores  formarão  um  qnoram^ 

Não  será  necessário  avisar-se  para  uma.  reunião  de  directores 
ao  director  que  se  achar  fora  do  Keino  Unido* 

As  deliberações  poderão  ser  feitas  por  escriplo 

0O.«  Uma  resolução  feita  por  escripto,  íirmaida  por  todos  os 
direotores,  será  tão  válida  e  efflcas  como  si  fosse  feita  em  uma 
reunião  dos  direoU>rd&. 

Como  de^rão  ser  as  reuniões  convocadas  e  as  questões  decididas 

01  •'^  Um  director  ou  o  secretario  requisitado  por  um  director, 
poderá,  em  qualquer  occasião,  c(mvocar  uma  reunião  de  dire- 
ctores. As  questões  suscitadas  cm  qualquer  reuniãu  deverão  sor 
decididas  por  maioria  de  votos  e,  no  cuso  de  igualdade  devotos, 
o  presidenta  decidirá  com  o  seu  voto  de  desempate. 

presidente 

92.*  Os  drroctores  deverão  eleger  um  presidenta  e  um  vice- 
presidente  para  presidir  as  suas  sessões,  e  deverão  determinar  o 
tempo  que  olles  deverão  occupar  esses  cargos.  Na  ausência  do 
presidente  o  vice-presidente  presidirá  a  sessão.  Si  ambos  não 
se  acharem  presentes  em  uma  sessuo  de  directores,  os  dire- 
ctores presentes  escolherão  um  entre  os  mesmos  para  presidir  a 
sessão.  Emquanta  não  for  determinado,  o  presidente  será  Robert 
Grosvenor  Perry. 
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O  quorum  poderá  deliberar 

93.^  Em  uma  rounião  de  directores,  na  qual  um  qu&rum 
estiver  presente,  o  mesmo  será  competente  para  exeroer  todai 
ou  quaesqucr  antoridadefl,  poderes  e  discreções  que  elle  se  acba 
revestido,  de  acoordo  com  o  presente  estatuto  ou  aquelles  que 
são  geralmente  exercidos  poios  directores. 

Poderes  para  nomear  commissões 

04.''  Os  dii^tores  poderão  delegar  quae8:)uer  dos  poderes  a 
si  oonferidos  a  commissões  constituídas  por  membros  da  direo*- 
çuo,  quando  julgarem  conTenient3,  e  podenvo  revogar  a  wk 
meacao  feísas  cominissoes. 

Qualquer  commissão  dessa  manoixu  constituída  deverá,  no 
exeroicio  dos  poderes  conferidos,  conformar-se  com  qualquer  re- 
gulamento que  possa  ser  decretado  à  mesni^a,  pelos  directores. 

Proccdiiiicntos  das  commissõcs 

95.^  As  reuniões  e  procodímentos  de  qualquer  oommlsaão. 
constituída  de  dous  ou  mais  membros,  serão  regidas  pelas  pro* 
visões  aqui  contidas  para  a  regularizai^  das  reuniões  e  prooa« 
dimentos  dos  directores  e  não  sorão  substituídas  por  qualquer 
regulamento  feito  pelos  directores,  de  aocordo  com  a  clausula 
antecedente. 

Aílos  validos  não  obstante  nomeação  irregular 

96.*  Todos  os  actos  deliberados  em  qualquer  reunião  dè  di-> 
rectores  ou  por  uma  commissão  de  directores  ou  por  qualquer 
pessoa  fazendo  as  vezes  de  um  director  são,  não  obstante 
veriflcar-se  depois  baver  qualquer  equivoco  na  nomeação  do 
director  ou  pessoa  ftzendo  as  vezes  de  um  director  ou  que 
elles  ou  qualquer  um  delles  não  estavam  qualificadoSi  tão 
validos  como  si  cada  uma  das  pessoas  nomeadas  estivesse  de« 
vidamente  qualificada  para  Ainecionar  como  director. 

Poderes  dos  directores 

97  J  A  administração  dos  negocio3|da  companbia  será  conferida 
aos  dlreetores,  os  quaes,  al»>m  dos  pKxleres  e  autorizações  oouíIh 
ridos  pelo  presente  estatuto  ou  expressamente  conferidos  aoS 
mesmos,  deverão  exercer  todos  os  poderes  e  praticar  todos  os 
actos  e  «tudo  aquillo  que  possa  ser  feito  ou  praticado  pela 
companbia  e  que  no  presente  estatuto  deixar  de  expressamente 
ser  mencionado,  ou  exercido  o  feito  pela  companbia,  em 
assembléa geral,  porém  suj^^ito  ás  provisões  do  presente  estatu- 
to e  das  presentes  clausulas  e  de  quaesquer  regulamentos  íbltos 
pela  companbia,  em  assombléa  geral.    Comtanto  que  regula* 
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mento  algam  feito  nesta  conrormidade  venha  annullar  qualquer 
acto  anterior  dos  directores  que  seriam  válidos  si  tal  regala- 
meQtQwi^  tivonsa  sido  feito. 

Poderes  para  nomear  pi'ocuradores 

98.*  Os  directores  poderão),  si  julgarem  convenieuto,  om 
qualquer  tempo,  por  meio  do  procuração  e  sob  o  sólio  da 
companhia,  nomear  qualquer  pessoa  ou  pessoas  como  procura- 
dor ou  procuradores  da  companhia,  para  os  íins  o  com  os 
jpdwes  e  discregOos  (aâo  excedendo  os  poderes  dados  ou  exor- 
ddM  pelos  dlvectores,  de  acoordo  com  o  presente  estatuto, 
inekiaive.  poderes  paca  substabelecer)  e  pelo  tempo  e  nas  con- 
dições que  os  directores  julgarem  conveniente. 

Qit&m  poderá  ser  procurador 

00.*  Qualquer  nomeação,  conformo  citado  na  clausula  antecO' 
dento,  poderá,  si  os  directores  julgarem  conveniente,  ser  feito 
em  favor,  de  qualquer  companhia  ou  accionistas,  directores  ou 
gev^entod  de  qwJquer  companhia  ou  armas  commerciaes  ou  em 
nuvor  de-walquer  pessoa,  quer  nomeada,  directa  oo  indirecta- 
nmmi  leios  dúrectores. 

Ofiau^joer  ^rocucação  deverá  oonler  a  provisão  para  ganuitia 
e^  coa>v4Ôi«naiikdaanfiflaoas  que  tiverem  de  tratar  oom  tal  pso- 
curador  ou  procuradores,  como  os  directores  julgarem  ooave> 
niento,  e  quaesquer  procuradores  ou  substitutos  deverão  ser  auto- 
rizados, pelos  directores,  de  substabelecer  todos  ou  quaesquer 
doi^  poderes,  autorizações  ou  discreções,  durante  o  tempo  que 
exercerem  essas  funcçoes. 

Actos  de  selhs 

lOO.f  À  coippaahi^.  poderá  exercer  todos  os  poderes  conferidos 
009  aQJl;o3  de  sdios  (Je  companhias,' n.  1.804,  e  esses  poderes 
serão,  por  çonseguioto,  conferidos  aos  diroctores.  fiacompa- 
nhia  poderá  mantor  em  qualquer  colónia,  onde  ella  venha  tor 
negociações,  um  registro  Aliai  para  os  accionistas  residentes 
alli,  e  a  palavra  «  Colónia  >  aesta  clausula  tora  o  sentido 
detoriQinacu)  nas  leis  de  companhias,  n.  1.883  (Registros 
(Ãloniaes)  e  os  directores  poderão  fazer  as  provisões  relativas 
á  m^nuien^  desse  registro. 

Os  directores  po. lerão  nomear  trustees 

101.*  Os  directores  poderão,  si  julgarem  convenieuto,  em 
qualquer  tompo,  nomear  qualquer  pessoa  ou  pessoas  como 
tru3tees  do  quaesquer  bens  da  companhia  e  especialmento  para 
ter,  em.  nome  da  companhia,  sob  sua  guarda,  qualquer  pro- 
priedade pertoncente   á  mosma  ou  na  qual  a  mesma   esteja 
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Interaasada^  e  que  as  pessoas  revestidas  dessos  poderes  iiederao 
exeeutar  oa  Aaer  todos  os  aotos«  feitos  ou  causas  que  postam 
B«r>iieoes8aríos. 

Qoalqasr  trustee  para  esso  fim  nomeado  poderá  ser  exooeiíado 
pelos  directores,  e  terá  direito  á  remuneração  e  indemuizaoâo  e 
de  cumprir  e  sujeitar-se  aos  regulamentos  que  os  direotores 
possam  deiermioar. 

SBQRSTARIA 

Os  directores  poderão  nomear  secretario 

102.*  Os  directores  poderão  nomear  o  secretario  e  exoneral-o, 
o  qual  poderá  ser  ou  não  um  dos  directores.  Poderão  também 
nomear,  temporariamente,  um  substituto  que,  pela  presente 
clausula,  serã  julgado  como  o  secretario. 

o  SBLLO 

O  guarda-sdlo 

lOS."*  Os  directores  deverão  velar  pola  salvagaarda  do  sello 
oommum  da  companhia,  o  qual  só  poderá  ser  usada  por  ordem 
previamente  dada  dos  directores  ou  por  uma  commissão  de 
directores,  e  deverá  ser  affizado  emcada  documento,  na  presença 
de  dous  directores,  pelo  menos,  que  deverão  assignar  o  mesmo, 
e  cada  documento  deverá  ser  também  firmado  pelo  secretario 
OQ  por  outra  pessoa  para  esse  fim  nomeada  pelos  direetoies. 

PROVISdn  OEEAEj  PARA  OS  DIRECTORES  E  OUTROS  FUNCGI0NARI03 

IntlemnizaçÕes    a   funccionarios 

104."  Os  directores  e  outros  funccionarios  serão  indemnizados 
pela  companhia,  e  é  dever  dos  directores  pagar,  dos  fundos  da 
companhia,  todas  as  contas,  prejuízos  edespezas  realizados  por 
qualquer  director  ou  funccionario  ou  responsabilizarem- se  por 
qualfoer  eontcaeto  ou  qualquer  acto  ou  feito  realisado  pelos 
muamoa»  oa .  qualidade  de  director  ou  funccionario  ou  por  outro 
quutlqaer  meio,  no  cumprimento  de  seus  deveres^  inelasive  des- 
Mzas  de  viagem,  excepto  as  que  oooorrerem  por  actos  ou 
ikltaa  eeiimetmos  preBaeditadamente* 

Responsainlidade  individual  do  director 

105.'  Nenhum  director  ou  outro  qualquw  ítincoionario  da 
oorapanhia  será  responsável  pelos  actos,  recebimentos,  negli- 
ge<ieia#  o»  ftMas  commettidas  por  qualquer  ou^roidireòtor  ou 
runoeieiíariOf  ou  por  compartilhar  em  qualquer  reoebimeato  ou 
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outros. aotoB  idênticos,  e  por  qualqaer  prejaizo  ou  despéosas 
oooasionadog  à  companhia,  por  insumcienoia  de  titulos  de  qual- 
quer  propriedade  aaquirida  para  a  companhia,  por  ordem  doa 
diroetores  oa  por  mlta  de  garantia  oie  quaorâner  dinheiros 
da  companhia  oa  por  qualquer  prejaizo  ou  damno,  em  eonae- 
quenoia  de  fallencia,  impoasibilidade  de  pagamento  ou  por 
aotoa  fraudulentos  commettiJoa  por  qualquer  pessoa  depositaria 
de  quaesquer  dinheiros,  garantias  ou  bens  ou  por  qualquer 
outro  prejuízo,  damno  ou  infortúnio  que  possa  succeder,  no 
cumprimento  de  seus  deveres,  excepto  quando  isso  succedor  por 
vontade  própria  ou  por  faltas,  premeditadas. 

Limites  de   autoridade  impliciia 

106.^  Pessoa  alguma,  a  não  ser  expressamente  autorizada 
pelos  directores  e  não  excedendo  os  limites  da  autorização 
conferida,  terá  autorização  de  sacar,  acceitar  ou  endossar 
qualquer  cheque,  notas  promissórias»  letra  de  cambio  ou  outro 
qualquer  documento  negociável,  em  favor  da  companhia,  ou 
effectuar  qualquer  contracto  ou  produzir  qualquer  representação 
de  modo  a  impor  qualquer  responsabiliJade  á  companhia  ou 
penhorar  os  créditos  da  mesma. 

CLAUSULil  SEGRETA 

lÀmiies  dos    direitos  indioiduaes    dos   accionistas 

107."  Gomo  os  interesses  da  companhia  exigem  todo  o  segredo 
no  que  diz  respeito  a  eaoommendas  recebidas  ou  invenções  de 
machinismos  empregados,  accionista  ou  passoa  alguma  poderti, 
sob  qualquer  pretexto,  penetrar  ou  inspeccionar  os  tranalhos, 
sem  ordom  da  direcção,  ou  então,  por  uma  resolução  de 
assembléa  geral. 

DIVIDENDOS 

Direitos  e  lucros 

108.*  Sujeito  aos  privilégios  concedidos  aos  aceimiistas  poesui* 
dores  de  acções  de  preferencia  ou  do  acções  emittidas  sob 
condições  especiaes,  os  lucros  da  companhia  serio  divididos,  entre 
os  accionistas,  em  proporção  ás  entradas  realizadas,  contanto 

Sue  o  capital  realizado  por  chamadas  ou  prestações  adeanta- 
amente,  com  condição  de  perceber  juros,  não  deverá  (visto  jà 
perceber  juros)  ter  direito  á  participação  de  lucros. 

Declaração  de  dividendos 

109."  A  companhia,  em  assembléa  geral,  deverá  marear  o 
dividendo  que  aever&  ser  distribuído  aos  accionistas,  de  aooordo 


ACTOS  DO  PODSR  EXECUTIVO  709 

eom  08  laoro8  realizados  e  âxar  a  época  do  pagamento.  A  oom« 
panhía  não  deverÀ  marcar  dindendo  maior  ao  recommendado 
pelos  directores,  porém  pod6r&  marcar  mn  dividendo  menor  ao 
reoommendado  pelos  directores. 

Dividendos  pagos  sómetUe  do$  lucros 

110.»  Oe  dividendos  deverão  ser  somente  distribuídos  dos  Iqctob 
provenientes  das  operações  da  companhia,  porém,  quando  esses 
loeros  forem  cobertos  por  qualquer  conta  de  lucros  e  perdas  e 
balanço,  então,  esse  lucro  ou  parte  desse  lucro  deverá  ser  dis- 
tribuido,  por  meio  de  dividendos,,  não  obstante  o  resultado  das 
cperaçCee  tenha  produzido  prejaizoou  que  os  saldosda  companhia 
nioprâsam  ser  avaliados  e  considerados  iguaeç  ao  valor  do  ca- 
pital realizado,  e  não  obstante  qualquer  parte  do  capital  reali- 
zado tenha  sido  todo  ou  em  parte  perdido  ou  despendido  in- 
utilmente. 

Adeintamento  de  dividendos 

111.*  Os  directores  poderão  distribuir,  aos  accionistas,  divi- 
dendos provisórios,  segundo  o  seu  jnizo  e  que  Julguem  poder 
a  companhia  dlstribair. 

As  dividas  poderão  ser  deduzidas 

112.*  Os  directores  poderão  reter  os  dividendos  de  qualquer 
aoQão  caucionada  à  companhia  e  poderão  appiicar  os  mesmos 
para  pagamento  de  débitos,  responsabilidades  ou  compromissos 
das  acções  caucionadas. 

Beeibois  de  diversos  possuidores  de    uma  acção 

113.*  Quando  diversas  pessoas  se  acharem  registradas  oomo 
possuidoras  de  uma  acção,  qualauer  uma  das  pessoas  poierá 
passar  recibos  efflcazes  de  dividendo  ou  dividendos  provisórios, 
relativamente  à  mesma  acção. 

Pagamento  feito  pelo  Correio 

114.*  Emquanto  vAo  for  determinado,  qualquer  dividendo  de- 
Terá  ser  pago  por  meio  de  cheques  ou  ordens,  remettidos  pelo 
CSorreio,  endereçados  ao  accionista  com  direito  ao  mesmo  e,  quan- 
do forem  diversas  pessoas  possuidoras  de  uma  acção,  a  penoa 
c^io  nome  figurar  no  registro  da  companhia  em  primeiro  logar  o 
cada  cheque  ou  ordem  assim  emittida  deverá  indicar  o  nome  do 
recebedor. 

Dividendos  não  terão  direito  a  juros 
1 1^. »  Os  dividendos  não  reclamados  nãQ   terão  direito  a  J uros* 
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FUNDO  DR  RSSKaVA 

Accumulaç(7o  d^  l%tcrús 

116."  Os  directores,  depois  de  distribuídos  os  dividendos  das 
acQoes  de  preferencia  e  antes  de  marcar  o  dividendo  das  acções 
ordinárias,  de  mais  de  dez  por  cento,  deverão,  em  cada  ajnno, 
e  emqaanto  o  fundo  de  reserva  n^  attingir  à  somma  de  doas 
jnil  e  quinhentas  libras  esterlinas,  por  de  parte,  dos  e:(cesscfs 
dos  lucros  da  companhia  e  levar  a  esse  credito,  como  julgar 
conveniente,  a  quantia  equivalente  a  cincoenta  libras  esterlinas 
por  cento,  para  formar  um  f^ndo  de  reserva,  para  igualar  os 
Oividendos,  e  os  directores  poderão,  segundo  seu  entendimentp, 
feizer  das  sommas  assim  postas  do  parte  a  applicação  que  jul- 
garem mais  conveniente,  sem  responsabilidade  alguma  por 
qualquer  prejuizo  ou  depreciação  desses  titules,  quer  os  inesmós 
sejam  autorizados  ou  não  ou  com  fundos  garantidos  ou  não. 

CONTAS 

Como  dewrão  as  contas  ser  fúUas 

117.*  Os  directores  deverão  exhibír  contas  legaesdos  dinhei- 
ros recebidos  e  pagos,"'o  a  origem  dessas  receitas  e  despezas 
e  08  saldofl  pelos  créditos  e  débitos  da  companhia. 

Oíul^  dewrão  ^  liwos  ser  mantidos 

118."  Os  livros  deverão  ser  escripturados  no  escriptorio  da 
sôde  da  oompaBhia  ou  em  qualquer  outro  logar  quedos  directores 
determinarem. 

ÈxAmes  por  parte  dos  acdonistas 

119.»  Os  directores  deverão  datar  minar,  em  que  épooa  h  em 
que  logar  e  sob  que  condições  as  contas  e  livros  da  companhia 
poderão  ser  postos  à  disposição  dos  aooiooistas,  para  serem 
examinados  pelos  mesmos,  e  accionista  algum  terá  o  direito 
de  examinar  qualquer  conta  ou  livro  ou  documento  da  oom- 
panhia,  sem  estar  autorizado  pelos  directores  ou  péloe  estii- 
tútOGi,  ou  por  uma  resolução  do  conselho  geral. 

Contas  annuaes  e  balanços 

120. <^  Nas  assembléas  geraes  ordinárias  de  cada  anoo,  fOBóm^ 
não  a  primeira  assembléa  g^eral  da  companhia,  os  directores 
deverão  apresentar  a  conta  de  <  Lucros  e  Perdas  >  e  balanço, 
contendo  um  summario  dos  saldos  de  créditos  e  débitos  da 
t^ompamhlH,  fechado,  no  máximo  quatro  mexes  antes  da  assem* 
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blea  ou  da  data  em  que  as  ultimafi  contas  e  balanços  íbram 
íechailos,  e  sendo  a  primeira  assemblóa  da  data  de  saa  ins* 
taliaçUo. 

Relatório   annual  dos  directores 

121.'*  Cada  uma  das  contas  ou  balanço  deverá  vir  acompa* 
nhado  de  um  relatório  dos  directores,  sobre  o  estado  e  con- 
dições da  companhia,  a  quantia  recommendada  para  ser  dis- 
tribuída aos  accionistas,  por  meio  do  dividendos,  e  a  quantia, 
(si  houver  alguma)  que  elles  propõem  para  ser  levada  à 
conta  de  «  Fundo  de  Reserva  »,  de  accordo  com  as  provisões 
aqui  antes  estípuladas^  e  o  balanço  e  relatopio  deverão  ser 
assignados  por  dous  directores  e  pelo  secretario* 

Cópia  que  deoerd   ser  remettida  aos  aocrmistas 

122,*  Uma  cópia  impressa  do  relatório  e  do  balaoço  dev«e&, 
Sfáib  dias  antes  da  assembléa,  sor  remettida  aos  aceioQuitás, 
r^istrada,  da  maneira  aqui  adeante  determinada  sob  %  obu^saiA 
«  Avlsoé  ». 

eONSBLHO  FISCAL 

Exames  annwies  das  cantas 

123.»  Uma  vez,  pelo  menos,  em  cada  anuo,  m  Gont;aJíIda  coiii-. 
panhia  dever&o  ser  examinadas  e  a  conta  ^  Lucros  e  Feraas  V  è 
balanço  deverão  ser  verificados  e  approvados  pelocónselbo  ffi^, 

*         4 

Nomeação  e  remuneração  do  conselho  fiscal 

124. >  O  primeiro  conselho  fiscal  compor-se-ha  dosSrs.  Felton 
&  Walker,  de  Birmingham,  que  exercerão  esse  cargo  até  a 
assembléa  geral  ordinária  do  ^núo  mil  e  novecentos.  Os  mem- 
bros do  conselho  fiscal  subsequente  sarão  nomeados  pela  Qoqci- 
panbía,  em  nssemUéa  geral  ordinada   de  cada  anno. 

À  remuneiraçao  do  )[)rímeiro  conselho  fiscal  ser&  Htadà 
pêlos  dirèét^tes,  os  iBtibseqtrentes,  porém,  pela  companhia  etn 
assembléa  geral. 

Qualquer  membro  do  conselho  fisoal  qqe  finalizar  o  tempo 
de  sua  gestão,  poderá  ser  reeleito. 

,  Quem    não  poderá    ser   eleito 

I&5.*  Os  ih^mbros  do  conselho  fiscal  poderão  ser  accionista^ 
da  'Companhia,  porém,  pessoa  algama  poderá  ser  eleita  mem- 
bro do  conselho  fiscal  emquan to  estiver  interessada  em  qual 
qner  transacção  com  a  companhia,  é  dit^iàctot  ou  fanccionario 
algnm  da  companhia  poderá  ser  membro  do  conselho  fiscal 
èwpante  ©  tempo  qtie  occiipw  ms6  cargo. 
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\aga    casual 

136.'"  Quando  se  der  qualquer  vaga  casual  do  um  dos  membros 
do  conselho  flscal,  os  directores  farão  immediatimente  preea* 
cher  a  vBga*  , 

O  conselho  fiscal  deterá  dar  parecer  sobre  as  contas  e  balanços 

127.*  Aos  membros  do  conselho  fiscal  deveriLo  ser  fornecidas 
oòpias,  da  conta  «  Lucros  e  Perdas  »  e  do  balanço,  21  dias,  pelo 
menos,  antes  da  assembléa,  afim  de    serem   apresentados  à  1 

companhia  e  as   mesmas  deverão   comparar  as  mesmas  com  ^ 

as  contas  e  docamentos  coinprobatorios  e  informar  à  companhia, 
em  assembléa  geral,  a  respeito. 

Esoame  dos  livros  pelo  conselho  fiscal 

128.'  O  conselho  fiscal  poderá,  quando  julgar  necessário,  ex- 
aminar otf  livros  e  contas  da  comiÀ^hia,  oomo  também  poderá, 
oom  relação  a  isso,  fiscalizar  os  directores  ou  outros  fbncciona* 
rios  da  companhia. 

Qtiando  deverão  as   contas   ser  julgadas  liquididas 

129."  As  contas  apresentadas  pelos  directores,  qaando  exami- 
nadas e  approvadas  por  uma  assembléa  geral,  deverSo  ser  con- 
sideradas liquidadas,  excepto  quando  se  verificar  que,  três  me- 
ies depois  da  sua  approvnção,  houve  qaalquer  engano  nas  mes- 
mas, e  quando  se  verificar  que,  dentro  desse  prazo,  houve 
qualquer  ongano,  as  coatas  deverão  ser  immediatamente  cor- 
rigidas e  depois  disso,  deverão  ser,  então,  coasider&das  termi- 
nadas. 

Avisos 

190.' Os  avisos  deverão  ser  feitos,  pela  companhia,  aos  accio- 
nistas, quer  verbalmente  ou  por  escripto,  dirigidos  polo  Correio, 
em  enveloppe  seUado  e  endereçado  aos  mesmos,  nas  suas  resi- 
dências, registrados. 

Accionista  residente  fora 

131.*  O  accionista  cujo  domicilio  não  forno  Reino  Unido 
deverã,de  tempos  em  tempos,  notificar,  por  escripto,  o  seu 
endereço,  no  Reino  Unido,  o  qual  deverá  ser  julgado  como  o  en- 
dereço do  seu  domicilio,  de  aocordo  oom  a  clausula  antecedente. 

Aviso  onde  não  ha  endereço 

132.'  De  aooorJo  com  a  clausula  antecedente,  quando  não 
existir  endereço  de  domicilio  no  Reino  Unido,  o  aviso  deverá 
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ser  affixado  no  dscriptorio  dãsóde  da  companhia,  e  o  accionista 
deverá  ser  julgado  oomo  devidamente  avisado,  24  horas  depois 
da  sua  aíflzaç&o. 

Aviso  aos  diversos  possuúlores  de  uma  acção 

133.'  O  aviso  feito  a  diversos  possuidores  de  uma  acção  de- 
verá ser  feito  á  pessoa  cujo  nome  se  achar  archivado  em  pri- 
meiro lo^ar,  no  registro  da  companhia,  e  p  aviso  assim  feito 
será  bastante  para  todos  os  diversos  possuidores  de  uma  acção. 

Quando  o  aviso  deverá  ser  feito  pelo  Correio 

134.''  Qualqaer  aviso  feito  pelo  Correio  deverá  ser  conside- 
rado valido,  um  dia  depois  de  ter  sido  expedido,  e  oomo  prova 
disso  b^LStará  provar-se  que  o  enveloppe  ou  envolucro  oontaodo 
o   aviso  fôra  devidamente  endereçado  e  seliado. 

Vm  aviso  será  valido,  não  obstante  ter  o  accioniUa  fallecido 

135.*  Qualquer  aviso  ou  documento  entregue  ou  remettido, 
pelo  Correio,  a  qualquer  accionista  ou  enviado  ao  sou  ende-^ 
reco  registrado,  deverá,  não  obstante  ter  o  aocionista  fallecido,  e 
quer  a  oom()anhia  tenha  noticia  ou  não  do  sen  fiiUecimento,  ser 
julgado  devidamente  avisado,  quer  seja  elle  possuidor  de  uma 
aoc^  só,  ou  conjuntamente  com  outras  pessoas,  até  que  outra 
pessoa  seja  registrada  em  seu  logar,  como  único  possuidor  ou 
epDJnntamente  com  outras  pessoas,  e  este  aviso  deverá  ser  consi- 
deriMlo  oomo  sufQciente,  para  seus  herdeiros,  testamenteiros  ou 
administradores  e  para  todas  as  pessoas  (si  houver  algumas 
ooi^untamente  interessadas  com  elle,  em  qualquer  acção). 

Coino    deverá    o  tempo  ser  contado 

136.*  Quando  o  prazo  de  qualquer  aviso  exceder  ou  fòr 
necessário  prolongar-se  alóm  do  prazo  marcado,  o  novo  prazo 
deverá  ser  contado  de  um  dia  depois    de  expirado  o  mesmo. 

Diversos  processos 

137.>  Todas  as  intimações,  avisos,  processos,  ordens  e  julga- 
mentos relativamente  a  qaaesquor  procedimentos  legaes  da 
companhia,  eontra  qnalqu  ir  accionista  não  residente  no  Reino 
Unido,  quer  seja  elle  súbdito  de  Sua  Msgestade  ou  não,  deve- 
rão ser  fMtas  pelo  Correio  e  as  provas  antecedentes  referentes 
a  avisos  deverão  referir-se  mutatis  mutandis  e  essa  obrigação 
deverá  ser  considerada  para  todos  os  intiiitos  referentes  e^ 
^▼itos  pessoaes. 
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LIQUIDAÇlo 

DistribuiçíXo  de  saldos 

138.*  Caso  a  companhia  tenha  do  ser  liquida-la  e  os  saldos  nSo 
segam  safácíentes  para  reembolsar  todo  o  capital  realizado^  os 
remanescentes  desses  saldos  deverão  ser  distribuídos  entre  os 
accionistas,  em  proporção  ao  capital  rivalizado  ou  que  devora 
tor  sido  riealizado,  sobre  as  acctJ 's  possuídas  por  elles,  tio  prin- 
cipio da  liquidação. 

Esta  clausula,  porém,  não  deverá  prejudicar  os  direitos  dos 
possuidores  de  aeções  emittidas  sob  condições  especiaes. 

Distribuição  de  saldas  em  fnoeda  metaUiea 

139.^  ?fo  caso  que  a  companhia  se^  liquidada,  os  liquidantos 
deverão,  quer  voluntária  ou  obriatogrlamentè,  com  a  sàneção 
de  uma  resolução  extraordinária,  dividir,  entre  os  contribuido- 
res, em  moeda  metallica,  qualquer  parte  dos  remanescentes  da 
companhia,  e  podenlo,  com  igual  sancção,  levar  a  depósitos, 
qualquer  parte  dos  remanescentes  da  companhia,  em  beneficio 
aos  cotitribaidores,  óomo  os  llquidantes  Julgarem  conveniente. 

Vênda^   de   accordo  com   a  sec,  n.  iôí  do  acto  de  Í862 

140."  Si,  a  qualquer  tempo,  os  liquldantes  da  companhia 
fizerem  qualquer  veada  ou  entrarem  em  qualquer  accordo,  de 
conformidade  com  a  sec.  161  dos  actos  de  companhias  18Ô2,  o 
accionista  contrario  ao  que  determina  a  referida  secção,  torè 
direito  de,  por  escripto  (endereçado  aos  liquldantes,  no  es- 
oriptorio  da  sede  da  companhia  e  entregue  nunca  menos  de 
quinze  dias  depois  em  que  teve  logar  a  assembléa  que  autori- 
zou, por  meio  de  uma  resolução  especial,  a  venda  ou  accordo), 
requisitar  dos  llquidantes  a  venda  das  acções  ou  outros 
beneflcios  que  elle,  oom  a  dita  venda  ou  accordo,  poderia, 
de  qsalqoer  maneira,  ter  direito  e  pa;^  ao  mesmo  o  liquido 
prodncto^  e  a  veada  e  pagamento  deverão  ser  feitos  nesta  con- 
RNnntdade. 

Â  ultima  venda  devera  ser  feita  da  maneira  que  os  liqui- 
dantes  julgarem  conveniente. 

Provisões  especiaes 

141  .*  Qualquer  venda  ou  accordo  ou  resolução  especial,  confir- 
mando  a  mesma,  deverá  prover  os  dinheiros  para  àistribiri- 
^  ou  apropriação  das  acçõos  ou  outros  beneilcios  que, 
deverão  ser  recebidos  como  indemnização,  de  accordo  oom  os 
direítoslegaes  dos  contribuidores  da  companhia  e  especialmente 
para  qualquer  ciasse  que  possa  ter  direito  de  preferencia  ou 
especiaes  ou  possa  ser  excluído,  totalmente  ou  em  parte,  porém. 
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no  caso  que  qualquer  provisão  seja  creada,  a  clausula  pre- 
oedente  não  devera  sor  applicada  no  sentido  de  que  um  accio- 
•nrsta  divergente  nfio  poderá  ;>ozar  dos  direitos  conferidos  na 
sec^  161,  dos  actos  de  companhias,  1862. 

Datado  aos  11  dias  do  raez  de  abril  de  1899. 

Garoliae  Mary  Perry,  viuva,  residente  em  Englaston,  Hogley 
Roed,  230. 

Harold  Berlford  Perry,  negociante,  residente  em  Birmin- 
gham, St.   Paals*Square,  16. 

Herhert  Robert  Hands,  gentil^homem,  residente  em  Kenil- 
^orth,  The  Híallies. 

Thomas  William  Harton,  solicitador,  residente  em  Birmin* 
gham,  Bennetfs  Hill,  4. 

Henry  Walker,  guarda-livros,  residente  em  Birmingham, 
Waterlow  Street,  n.  1. 

Robert  Grosvenor  Perry,  residente  em  Birmingham,  Hogley, 
Road,  230,  industrial. 

Sidney  Herbert  Perry,  meiico,  residente  em  Birmingliam, 
Hogley  Rõad,  230. 

Testemunha  dag  assignaturas  supra.  -^George  Peachey^  Es- 
crevente doe  solicitadores— Wragge  &  Oomp.,  Birmingham, 
Bennetfs  Hill,  4. 

Eu,  Hume  Chancellor  Peusent,  tabellião  publico,  devidamente 
autorizado  e  juramentado,  com  exercício  na  cidade  de  Birmin- 

Sham,  Inglaterra^  pelo  presente  certifico  qae  Thomas  Harton- 
a  flrma  wragge  &  Comp.  solicitadores  na  .cidade  de  Birmin, 
gham,  e  agentes  da  sociedade  limitada  H.  B.  Perry  &  Comp., 
em  B  de  setembro  do  1899,  declarou,  perante  mim,  qhe  o  do- 
cumento acima,  impresso,  e  uma  cópia  fiel  do  prospecto  dós  és- 
tttntOB  e  estatutos  da  dita  sociedade  limitada  de  H.  B.  Perry  & 
Comp*  (segundo  se  acha  registrada  na  Junta  Gommercial  dà 
eldaoede  Londres)  eque  a  dita  companhia  foi  devidamente 
-enoorporada,  de  aooordo  com  as  condições  do  prospecto  de 
estatutos  e  estatutos. 

Bm  testemunha  da  verdade  assignei  esellei  o  presente, 
aos  nove  dias  de  setembro  de  1899.-"(Ássignado)  Hume  G. 
Peusent,  tabellião  publico. 

<L«  S.y^Birmingham. 

Reconheço  verdadeira  a  assignatura  supra  dè  Hume  C  l^eú 
sent,  tabaUifiô  publico,  e  para  constar   onde  convier  lavrei  o 
piesente  que  assigno  e  vae  sellado  com   o  sello  deste  Y^oe- 
Consulado  dos  Estados  Unidos  do   Brazil,  em  Birmingham,  aos 
11  dias  de   setembro  de  1899. 

(L.   S.)*  (Assignado)  7.  Contany  Xortí,  vice-consul. 

Achava-se  coUocada  uma  estampilha  consular  no  valor  de 
cinco  mil  réis  devidamente  Inatilizada  na   forma   da  lei . 

Reconheço  verdadeira  a  assignatura  do  Sr,  vice-consul  J, 
Contany  Lord, 
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Alíándeg^a  da  Bahia,  aos  3  de  novembro  de  1899.  —  ( Assi- 
gnado)    Horácio   Seabra,   inspector. 

Aohavam-se  coUocadas  ires  astampilhas  do  Thesouro  Federal, 
no  valor  total  de  seiscentos  réis,  devidamente  iaatilisadas  na 
forma  da  lei. 

B  nada  mais  se  continha  do  dito  documento  que  fielmente  tra- 
duzi do   próprio  original  ao  qual  me  reparto. 

En  fódo  que  passei  o  presente  que  assignei  e  sellei. 

Bahia»  26  de  março  do  1900.  —  Henrique  Gustavo  Hassel» 
mmn^  interprete  juramentado. 

Reconheço  a  firma.— Bahia,  26  de  abril  de  1899, 

Em  testemunho  da  verdade.— ytV^mto  José  Esjmola, 

DECRETO  N.  3714  —  de  26  db  julho  de  1900 

Pahlíca  a  adhesão  da  Allernanha  á  União  Postal  (Inifersal   da 
WasliiogloD,  15  de  janho  de  1897,  pelas  ilhas  Samoa. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estalos  Unidos  do  Brasil  hz 
publica  a  adhesão  da  Allemanha,  pelas  ilhas  Samoa,  &  conven- 
ção principal  de  Washington,  do  15  de  junho  de  1897  e  aos 
demais  actoe  do  Congresso  (excepto  ao  accordo  sobre  os  oertifi* 
eados  de  identidade),  com  as  seguintes  observações  : 

1.*  Depois  destas  declarações,  se  deverá  aocresoentar  a  pa- 
lavra :  «  Samoa  »,  apoz  as  palavras  «  Protectorados  allomfies  », 
in  fine,  no  art.  IV,  §  \^,  do  regulamento  para  a  convenç&o  prin- 
cipal e  nó  art.  li""  do  regulamento  para  a  convenção  sobre  a  per- 
muta de  encommendas  postaes ; 

2.*  Pelo  contrario,  cumpre  supprimir  as  palavras  «  em  Apia 
(ilhas  Samoa) »,  no  n.  !<"  do  art.  XL  do  regulamento  para  a 
convenção  principal. 

Essa  communicação  foi  feita  pelo  Conselho  Federal  Suisso,  em 
8  de  maio  próximo  passado,  ao  Ministério  das  Relações  Exte- 
riores, segundo  as  traducções  que  esta  acompanham. 

Capital  Federal,  26  de  julho  de  1900,  12°  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Olffntho  de  Magalhães, 
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Tríiducçào  —  Cópia  —  Legação  do  Império  da  Allemanha 
—  Beroa,  23  do  abril  de  1900. 

As  ilhas  do«grupo  das  Samoa  lúò  este  momoiito  não  perten- 
ciam ainda  â  União  Postal  Universal,  com  excepção  da  agencia 
postal  allemâ  estabelecida  em  A  pia,  que  foi  coosiderada  como 
pertencente  à  dita  União.  Desde  qae  aqaellas  ilhas  foram  de- 
clai^flkdas  sob  o  protectorado  da  Allemanha  (Jornal  da  Legislaçio 
do  Império,  n.  12,  edição  de  29  de  março),  torna-se  necessário 
fazer  a  adhesão  das  mesmas  à  União  Postal  Universal.  A  notifi- 
cado Será  feita  nos  termos  do  art.  24  da  Convenção  Postal 
Universal,  de  15  de  Jualio  de  1897,  no  to?anteá  mesma  Conven- 
ção Postal  Universal  e  aos  outros  accordos  da  referida  União, 
ezcBptaado  o  relativo  aos  certificados  de  identidade. 

Da  adhesão  do  protectorado  das  Samoa  á  União  Postal  Universal 
resultam  as  seguintes  modiâcaçOes  que  devem  ser  leitas  no 
texto  do  Regulamento  para  a  Convenção  Postal  Universal  e 
para  o  convénio  relativo  ás  enoommendas  postaes. 

No  artigo  IV  §  1°  do  Regulamento  da  Convenção  Postal  Uni- 
versal, bem  como  no  artigo  II  do  Regulamento  para  o  convénio 
relativo  ás  encommendas  postaes,  deve-se  aocrescentar,  após  as 
palavras:  «Protectorados  allemães»,  a  palavra  «Samoa». 

No  artigo  XL  do  Regulamento  para  a  Convenção  Postal  Uni- 
versal, no  D.  1,  devem  ser  supprimidas  as  palavras:  «em  Apia 
(ilhas  Samoa).» 

O  abaixo  assignado,  de  ordem  do  seu  GovernOi  tem  a  honra 
de  levar  esta  sua  resolução  ao  conhecimento  do  Conselho  Federal 
Suisso  e  toma  a  liberdade  de  pe iir-lhe  seja  dada  uma  solução 
favorável  a  esse  assumpto,  ao  ser  accusado  o  recebimento  da 
presente  nota. 

Ao  mesmo  tempo,  aproveita  o  abaixo  assignado  este  ensejo 
para  ranovar  ao  Sr.  Haaser,  Presidente  da  Confederação  Suiasa, 
u  seguranças  da  sua  mais  distincta  consideração. 

O  Ministro  do  Império  Allemão— A.  v.  Duloic.  Sua  Excel- 
lencia  Sr.  Rauser,  Presidente  da1Ck)nrederação  Suissa  — B3roa. 

Trat>ucçXo-—  Berna,  8  de  maio  de  1900. 

Sr.  Ministro  ^  Por  nota  de  23  de  abril  nltimo,  a  Legação 
da  Allemanha  em  Berna  nos  communicou  a  adhesão  do  seu  Go- 
verno, pela  parte  das  ilhas  Samoa  collocadas  sob  o  protectorado 
allemão,  à  União  Postal  Universal  de  Washington,  de  15  de 
Junho  de  1897,  tanto  para  a  convenção  principal  como  para  os 
outros  actos  do  Congresso  (salvo  quanto  ao  convénio  sobre  os  cer- 
tifloados  de  identidade). 

Temos  a  honra  de  notificar,  pela  presente,  essa  adhesão  a 
V.   Bx.    fazendo  ainda  sobresahir  os    dous  pontos  seguintes: 

I.**  Depois deéta  declaração,  se  deverá  accrescentar  a  palavra: 
cSamoa»,  após  as  palavras:  «Protectorados  allemães»,  m  fine, 
no  artigo  IV,  §  1%  do  Regulamento  para  a  convenção  principal  e 
DO  artigo  U  do  Regulamento  para  a  convenção  sobre  a  permuta 
de  encomniendas  postaes. 
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2.''  PjIo  coatrario,  cumpre  snpprimír  as  palavras:  em  ApU 
(ilhis  Samoa),  no  n.  Ido  artigo  XL  do  Regulam^uto  paraflL 
coQ7enQão  principal. 

Queira  acceitar,  Sr.    Ministro,  as  seguranças  renovadas  da 
nossa  alta  consideração. 

Em  nome  do  Conselho  Poderal  Sutsso.  O  Presidente  da  Confe- 
deração, —  Hauser,  O  Gbanceller  da  Confederação,  —  Hingier. 

Soa  Excellencia.—  Sr.  Ministro  dos  Negócios  làstrangeiros  dos 
Estados  Unidos  do  Brazil.—  Rio  de  Janeiro. 
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Abre  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  extraordinário  da  quantia  de 
l:666$66ô  para  occorrer  ao  pagamento  ao  major  honorário  do  Exer- 
cito João  Bernardo  de  Azevedo  Coimbra,  professor  da  Esola  Mili- 
tar do  Brasil,  de  vencimentos  correspondentes  ao  tompo  em  que 
esteve  dirigindo  uma  turma  de  alumnos  da  aula  de  arithmetica  da 
mesma    Escola. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  BrazU, 
usando  da  autorização  conferida  pelo  decreto  legislativo  n.  C^ 
desta  data,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  ex^-. 
traordinario  da  quantia  de  l:666it66Ô  para  occorror  ao  paga- 
mento do  major  honorário  dp  Exorcito  João  Bernardo  de  Aze« 
yedo  Coimbra^  professor  da  Escola  Militar  do  Brazil,  de  venci* 
mentos  corrospondontes  ao  tempo  em  que  esteve  dirigindo  uma 
turma  de  alumnos  da  aula  de  arithmetica  da  mesma  escola. 

CapUal  Federal,  27  de  julho  de  1900,  12''  da  KepubUca. 

M.  Fbrraz  db  Campos  Sallbs. 
/•  iV.  de  Medeiros  Mallet. 
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DECRETO  N.  3716  — DB  28  de  jlliio  db  1900 

Crea  uma  Tn'ígada  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na  comarca  de 
Santo  António  de  Golbôes,  no  Estado  do  Piauhy. 

O  Presidente  da  i^epublica  dos  Estados  Unidos  do  Brazi!»  para 
execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896,  decreta: 

Artigo  unico.  Fica  creada  na  (tuarda  Nacional  da  comarcaide 
Santo  António  de  Gclbões,  no  Kstado  do  Piauhy,  uma  brigada  do 
infantaria,  com  a  designação  de  20*,  a  qual  se  constituirá  da 
Ires  batalhões  do  serviço  actiyo,  ns.  58,  59  e  60,  e  uni  do 
da   reserva  sob  n.    20,  que  se  or^anisarão  com  os  guardas 

Soaliflcados  nos  districtos  da  referida  comarca;  revogadas  as 
isposiçOes  em  contrario. 

Capital  Federal,  28  de  julho  de  1900,  \2^  da  Republica. 

M.  F£RRAz  DE  Campos  Sâlles. 
Epitacio  Pessoa, 

DECRETO  N.  3717—  de  28  de  julho  db  1900 

» 

Crea  uma  brigada  de  infantaria  de  Guardas  NsCcionacs  na  comarca  de 

Sania  Phibmena,  no  Estado  do  Piaubj. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  para 
execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896,  decreta: 

Artigo  unico.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  oomarca 
de  Santa  Phtlomena,  no  Estado  do  Piauhy,  uma  brigada  de 
infantaria,  com  a  designação  de  21",  a  qual  se  constitairâ  de 
três  batalhões  do  serviço  activo,  ns.  61,  62  e  ^,  e  um  do.  da 
reserva  sob  n.  21,  que  se  organisarão  com  es  guardas  quali- 
ficados nos  districtos  da  referida  comarca ;  revogadas  as  dispo- 
sições  em  contrario. 

Capital  Federal,  28  de  julho  de  1900,  12''  da  Republica. 

M.  FkrraZ'  de  Campos  Síj#l^. 
Epilacio  Pessoa, 
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DECRETO  N.  3718  —  DE  28  DE  julho  de  1900 

* 
Cera  duas  brigadas  de  cavallaria  e  mais  uma  de  infamaria  de  Guardas 

Naciojiaes  na  comarcade  Tatuhy,  no  KstadodeS.  Paulo. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  llDidos  do  Hrazil,  para 
execuçlo  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896,  decreta: 

Artigo  UDíco.  Ficam  creadas  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Tatuhy,  no  Estado  de  S.  Paulo,  duas  brigadas  de  cavallaria 
e  mais  uma  de  infantaria,  aquellas  com  as  designaç6es  de  U^  c 
15%  que  80  constituirão  do  dous  regircentos  cada  uma,  sob 
ns.  27,  28,  29  e  30;  e  esta  com  de  54%  que  se  constituirá  de 
três  batalhões  do  serviço  activo,  ns.  lôO,  161  e  162,  o  um  do 
da  reserva  sob  n.  54,  os  quaes  se  organisarão  com  os  guardas 
qualificados  nos  districtos  da  referida  comarca;  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  28  de  julho  de    1900,  12*  da  Republica. 

M.  Ferraz  i»k  Cami*os  Saixes. 
EpUacio  Pessoa  • 

DECRETO  N.  3719  — rB  30  de  juljio  de  1900 

Approva  as  alterações   feitas  nos  seus   estatutos  pela   Companhia 
Manufactora  de  Conservas  Alimentícias. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Kstados  Unidos  do  Brazil,  atten- 
dendo  ao  que  requereu  a  Com(.anhia  Manufactora  de  Conservas 
Alimentícias,  devidamente  representada,  decreta  : 

Artigo  único.  São  approvadas  as  alterações  feitas  nos  estatutos 
da  Companhia  Manufactora  de  Conservas  Alimentícias,  as  (luaes 
foram  adoptadas  n%  assemblóa  geral  realizada  a  28  de  junho 
do  corrente  anno,  e  constam  da  acta  que  a  este  acompanha. 

Capital  Federal,  30  de  julho  de  1900,  12»  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Alfredo  Maid, 

Acta  n«  IO  da  asseinbléa  gperal  extraordinária  da 
€>>inpanhla  Ala nurac tora  de  Conservas  Allmen- 
tlelas9  realizada  em  98  do  corrente 

Aos  28  dias  do  junho  de  1900,  ao  meiodia,  presentes  na  sede 
da  (bmpanhia  Manufactora  de  Conservas  Alimentícias  á  rua 
D.  Nílanoel  n.  9,  oito  accionistas  representando  mil  trezentas  e 
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seten^  eoito  acções,  declarou  o  Sr.  presidente  que,  sendo  esta  a 
terceira  reunião  da  assembléa  geral  extraordinária,  podia  fUiic- 
cionar  com  qualquer  numero  e  convidava  pira  presidil-a  o  accio- 
nista Dr.  Deodato  C.  Villela  dos  Santos,  cumprindo-lhe  commu- 
nicar  que  além  dos  annuncios  foram  convidados  por  carta  os 
accionistas. 

O  Dr.  Villela  dos  Santos,  assumindo  a  presidência,  convidou 
pira  secretários  os  Srs.  Eduardo  Alves  Machado  e  António  Ma- 
noel Fernandes  da  Silva  e  mandou  proceder  à  leitura  da  seguinte 
Sroposta  de  reforma  dos  estatutos  apresentada  pela  Directoria, 
e  accordo  com  o  conselho  íiscal. 

A  directoria  da  Companhia  Manufactora  de  Conservas  Alimen* 
ticias,  tendo  em  vista  a  crise  que  atravessa  a  industria  de  con- 
servas pela  retracção  do  consumo  em  geral  e  pela  carência  de 
matéria  prima  sobrecarregada  com  o  imposto  de  consumo  e  jul- 
gando do  seu  dever  cogitar  de  novas  fontes  de  renda,  vem  pro- 
por-vos  as  seguintes  modificações  nos  estatutos  que  deverão  ser 

ujeitos  &  approvação  do  Governo  : 

MODIFICAÇÕHS 

Art.  l.^"  Fica  constituída  a  companhia  denominada  Manufa* 
ctora  de  Conservas  Alimenticias,  a  qual  tem  por  fim  o  preparo 
da  carnes,  peixes,  fructas  e  legumes  em  conserva,  a  distUlação 
de  álcoois  e  outros  productos  de  que  resultem  interesses  aos 
associados. 

Seja  substituído  por  este: 

Art.  1.°  Fica  constituída  a  companhia  denominada  Com- 
panhia Manufictora  de  ('onservas  Alimenticias,  a  qual  tom 
por  fim  o  proparo  do  carne»,  peixes,  ft»uctas  e  legumes  em  con- 
serva, a  distillação  de  álcoois  ou  agua  ardente,  a  refinação  de 
assucar,  bem  como  a  manufactura  de  outros  productos  alimentl- 
cio8  de  que  resultem  interesses  á  companhia. 

Art.  17.  Os  membros  do  conselho  íiscal  serão  em  numero  de 
três,  eleitos  dentre  osaccioni^itas  nas  assembléas  geraes  ordiná- 
rias para  os  efifeitos  prescriptos  no  art.  14  da  lei  n.  3150,  de  4 
de  novembro  de  188:2  e  capitulo  IV  e  seus  artigos  do  regulamento 
approvado  por  decreto  n.  8S21,  de  30  de  dezembro  do  mesmc 
anno. 

Diga-se: 

Art.  17.  Os  membros  do  conselho  fiscal  em  numero  de  três, 
bem  como  seus  supplentes,  serão  eleitos  nas  assembléas  geraes 
ordinárias. 

Paragrapho  único  art.  17  —  Elimine-se. 

Art.  29.  As  eleições  pira  a  directoria  e  conselho  fiscal  serão 
feitas  por  escrutínio  secreto  e  por  acções.  Os  accionistas  terão 
um  voto  por  grupo  de  10  acções,  mas  nenhum  poderá  repr^ 
entar  por  si  ou  por  procuração  mais  de  20  votos. 

Poder  Executivo    190#  40 
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Substitua-se  pelo  soguinte: 

Art.  29.  As  eleições  para  a  directoria  e  conselho  fiscal  serão 
feitas  por  esorutíDio  secroto  o  por  acções.  Os  accionistas  terão 
um  voto  na  razão  de  cada  10  acções  que  possuirem  ou  repre- 
sentarem* 

Rio  do  Janeiro,  2  do  junho  de  1000.  —  l\  Lopes  Fermz  So- 
brhtho,'^  Bernardo  Júsc  A/fuso. —  Munod  de  Aze  cedo  c  Mello  ^ 

PARECER  DO  CONSELHO    FISCAL 

O  conselho  âscal  da  Companliia  Manufactora  de  Conservas 
Alimentícias,  tendo  cstadado  o  plano  de  reforma  de  estatutos 
da-  companhia  apresentado  pela  directoria,  é  do  parecer  que  elle 
seja  approvado  pela  assemblòa  geral,  no3  termos  em  que  se  acha 
coooebido. 

Rio  de  Janeiro,  7  de  junho  do  lí)00.  —  José  Joaquim  Bra» 
jtdãó  dos  Santos»  —  Jo.>ó  António  de  Castro  Silva.  —  Vtcíqr 
Paciello. 

Sujeita  a  debate  e  após  algumas  explicações  dadas  pelo 
Sr.  presidente,  foi  a  mesma  proposta  votada  por  partes  e  una- 
simemrate  approvada.  Nada  mais  lia  vendo  a  tratar,  declarou  o 
Sr.  presidente  que  suspendia  a  sessão  om  quanto  se  lavrava  a 
acta.  Reaberta  â  1  hora  da  tardo  e  lida  a  acta,  foi  esta  appro- 
vada e  assiguada  pelos  accionistas  prosentes.  Deodato  C. 
Villela  dos  Santos,-^  Eduardo  Altcs  Machido.  — António  Ma- 
noel Fernandes  da  Silva,  —  F,  L.  Ferraz  Sobrinho.  —  José 
António  de  Castro  Silva. —  Anlonio  André  Fcreiri. —  Bernardo 
José  Affonso, 

Rio  de  Janeiro,  20  do  julho  de  1900,—  Pola  directoria,  José 
JoUquim  Brandão  dos  Santos^  prcsidcnto  interino. 

DKCRIíiTo  N.  :^'r^o  -  bi:  Lio  i»io  jui.iio  hi-:  VM) 

A pi^rova  algumas  modiíicacucd    Lítisirifus   em  vigor   ua  Estrada  de 

Fcpfo    de   Quaraliim    a    Ilaqiiy. 

O  Prcsldonto  da  Rnpuhlioa  dos  K^iados  Unidos  do  Brazil, 
ftttcndondo  ao  quo  V{}i[n{n\)n  ti  Ih-iotil  (trcal  Southern  Uailica^ 
ComjMni/,  limited,  d{'cvi}i:i: 

Artigo  único.  Nas  tarifas  da  J';>(.i'a  a  dn  IAmto  dií  Quara- 
him  a  Itaquy  fav-sivlmo  as  moílilicirn  •.;  (jn»;  com  esto  baixiwn, 
assignadas  polo  Miuisti-o  da  ludusoiia,  Via(.^'to  o  Obras  Publicas. 

Capitai  Federal.  30  do  jnllio  do  10<>0,  1:^"  da  Ropublic^a. 

M.  Fkkkaz  r>K  Campos  Sallks» 
Alfredo  Maia^ 
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Ikfodifleaçôetd   a.   qne   se   refbre  o  decreto 

n«   3^^0  desta  data. 

Tarifa   n.  i 

Os  procos  (la«  pa.^sn.íííMis  do  V-  cio vso  Jsao  í^Io.víkIoíí  íÍo  00  a  100 
rOis,  e  as  do  'Z^  clussic,  de  50  a  OO  rúi^,  por  kilomctro. 

TaYx{a   n.  3 

3"^  classo — Incluidcs  nosta  elasso  a  la,  couros,  cimonto  o  cal, 
classificados  na  3^  ;  aguardente  do  paiz,  assucar  o  arroz  impor- 
tado, na  4'^  classo. 

4*  classe  —  Incluída  nesta  clas.so  a  farinha  de  trigo,  taxada 
na  G*  classe. 

Tnri/a  ?i,  4 

Ciaaso  u.  1  —  Aiiirmeiífada  de  70  para  loO  réis,  por  kiloniotro 
c  por  caboça^do  animaos  eavallar'(ís. 

Classe  n.  'S—  Augnientado  de  30  para  50  réis  o  gado  vaccum. 

Classe  n.  3  —  Augnientados  de  10  para  U5  réis,  carneiros 
o  porcus* 

Classe  n.  4— Galliiilias  o  outra^;  aves  semelhantes.  Cohrar-sc^ 
lião  10  réis  por  cabeva  o  por  kilunn'tro. 

Capital  Federal,  30  de  julho  do  1000.  —  Aljredo  Maia. 


DECRETO  N.  3721  —  D13  :J0  dè;  julho  de  1900 

l«*ixíi  definitivameiíle  em  9.170:855^100  o  capilal  empreg.ido  nas  seis 
secções  dofl  prolongamentos  da  Kstrada  de  Ferro  de  Paranaguá  a 
Cttvityba. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil) 
attendendo  ao  que  requereu  a  «Compagnie  Générale  de  Chemins 
de  Fer  Brésiliens»,  decrota: 

AHigo  único.  Fica  definitivamente  fixado  em  nove  mil 
cento  e  setenta  o  nove  contos  oitocentos  e  cincoenta  cinco  mil 
e  feem  réis  ( 0.170:855ífl00)  o  capital  empregndo  has  ?eis  secções 
dos  prolongamentos  da  Estrada  de  Ferro  do  Paranaguá  a  Curi- 
tyba  que  comprebendeni  os  seguintes  ti^eclios:  a  1 '  secção  de 
Morretes  a  Antonina,  com  H'>'^.094,8;í ;  a  2'  sec(;ão  de  Curitybaa 
Iguassrt  (Bifnrcnçâo),  com  71^^.845,4 ;  a  3-'  secção  de  Iguaaíú 
(Bifurcarão)  a  Lapa,  com  3C^  ;  a  4"  secção  de  Lapa  ao  Rio  Negror 


724  .  ACTOS  DO  PODBR  EXECUTIVO 

com  r^S*". 029,81 ;  a  S'*"  secção  de  Tguassú  ao  Porto  Amazoaas,  com 
56''.654  e,  finalmente,  a  6"  secção  de  Restinp^a  Socca  a  Ponta 
Grossa,  com  7li*.871,l4;  perfazendo  o  tatal  de  HOõ^^.OOS,!?. 

Capital  Federal,  30  de  julbo  de  1900,  12»  da  Republica. 

M.  Ferraz  he  Campos  Salles. 

Alfredo  Maia. 

DECRKTO  N.  37ii2  —  di:  30  de  juliíO  de  1900 

Uniformisa  ob  rogiilamenlos  o  larifas  cm  vigor  nas  estradas  do  ferro 
de  Santos  a  Jundiahy,  Paulist^x,  MogyaDá  e  Sorocabana. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Hrazíl, 
attendendo  ao  que  requereram  as  companhias  das  estradas  de 
ferro  de  Sautos  a  Juudialiy,  Paulista,  Mogyana  e  Sorocabana, 
resolve  uniformisar  os  regulamentos  e  tarifas  em  vigor  em  suas 
linhas,  com  as  modifícacôes  e  accrescimos  constantes  da  relação 
que  com  este  baixa,  assignada  pelo  Ministro  da  Industria,  Viação 
e  Obras  Publicas. 

Capital  Federal,  30  de   julho  de   1900,  12<'  da  Republica. 

M .  Fbkraz  di:  Campos  Sallbs. 
Alfredo  Maia, 

Allernçcloe   o   nccrosciíuoei   n   que   ao   r€*>r4M*4^.    o 
decreto  n.  3TSV    desta  data 

a)  O  art.  38  do  capitulo  «  Encommendas»  fica  assim  redi- 
gido :  Os  fretes  serão  calculados  tomando-se  o  numero  exacto 
de  kllogrammas,  contando-se  qualquer  fracção  como  um  kilo* 
gramma.  Nenhum  volume,  porém,  poderá  ser  despachado  por 
menos  de  200  réis  de  frete  ;  e  quando  tivor  do  transitar  por 
mais  de  uma  linha,  serão  cobrados  ^oo  réis  para  cada  com- 
panhia ; 

b)  Aos  arts.  35  e  45  dos  capítulos  «  Bagiigens  »  e  «  Encom- 
mendas»  accrescenteso  : 

§  1.®  Pelos  recibos  impressos  para  esse  íim,  cobrará  a  com« 
panhia  a  taxa  de  200  réis  por  cada  um. 

§  2."  A  pessoa  que  retirar  volumes  com  recibo  ficará  res- 
ponsável por  qualquer  prejuizo  si  o  volume  não  lhe  pertencer, 
embora  a  ella  consignaao,  e  é  obrigada  á  restituição  si  estiver 
intacto  ou  a  pagar  o  seu  justo  valor  ao  verdadeiro  dono. 

c)  ao  capitulo  « Valores »  accrescente-se  o  seguinte  artigo 
D.  55  A  :  Os  volumes  que  não  for^m  procurados  nas  estações  de 
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destino,  dentro  de  24  horas  depois  da  chegada  do  trem,  ficarão 
sujeitos  ao  pagamento  da  armazenagem,  de  1/4  %  ad  valorem 

Sor  dia,  além  do  que  for  devido  pelo  peso  na  razão  de  50  réis  por 
ia  por  10  i^ilogrammas  ou  fracção  de  10  kilogrammas,  com- 
tanto  que,  com  antecipação  de  30  dias,  seja  o  publico  avisado 
desta  disposição  por  annuncios  nas  estações  e  pela  imprensa; 

d)  Ao  art.  159  das  «  Disposições  Qeraes  »  accrescente-se  : 
Quando  com  o  âm  de  lesar  as  estradas  de  ferro,  forem  fraccio- 
nadas as  remessas  das  mercadorias  das  tabeliãs  12,  13  e  14,  que 
assim  incidam  na  tabeliã  n.  5,  as  estradas  de  ferro  terão  o 
direito  de  reunir  em  um  &ó  despacho,  depois  de  verificada  a 
íraude,  as  differentes  porções  que  i^e  encontrarem  ao  mesmo 
tempo,  cobrando  o  frete  realmente  devido,  correspondente  & 
respectiva  tabeliã,  por  vagão  de  cinco  toneladas ; 

e)  Nas  «  Bases  das  tarifas  t>  são  transferidas  as  mercadorias 
das  tabeliãs  ns.  12,  13  e  14,  quando  em  quantidade  menor  de 
uma  tonelada,  na  tabeliã  n.  4  para  a  t;ibella  n.  5. 

Capital  Federal,  30  de  julho  de  lOOO.  —  Alfredo  Maia,. 

DSCR.ETO  N,  3723  —  dk  30  de  juuio  db  1900 

Approva  o  orçamento  apresentado  pela  «  Greab  Western  of  Brasil 
Railway  Company  »  para  conclusão  dag  obras  do  trecVio  de  Tim- 
baúba  ao  Pilar. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  & 
vista  do  que  requereu  a  «Great  Western  of  Brasil  Railway  Com- 

ry>,  contractante  da  conclusão  do  trecho  de  Estrada  de  Ferro 
rimbaúba  ao  Pilar,  outr'ora  pertencente  à  Central  de  Per- 
nambuco, resolve: 

Artigo  único.  Fica  approvado,  nos  termos  da  2»  parte  da 
clausula  7»  do  contracto  de  21  de  novembro  de  1899,  celebrado  de 
conformidade  com  o  decreto  n.  3467  de  30  de  outubro  do  mesmo 
anno,  o  orçamento  apresentado  pela  indicada  companhia  para  as 
obras  do  mencionado  trecho,  reduzida  a  importância  respectiva 
a  mil  setecentos  oitenta  e  seis  contos  duzentos  cincoenta  e  quatro 
mil  quinhentos  e  oitenta  réis  (l  .786: 254$580)  por  se  haver  sup- 
primido  o  n.  9,  sob  a  rubrica  «Diversos»  e  limitado  a  cento  e  Ses- 
senta e  dois  contos  trezentos  oitenta  seis  mil  setecentos  e 
oitenta  réis  (162:386$780)  o  n.  11  que  figurará  sob  a  rubrica 
<  Evcntuaes  >  do  alludido  orçamento. 

Capital  Federal,  .'^0  de  julho  de  1900,  12''  da  Republica. 

M.  FiíRRAz  DE  Campos  Salles. 

Alfredo  Maia, 
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DECRUTO  N.  3724  —  de  l  DB  agosto  dí  1900 

Siipprime  a  alínea  do   §    1»  da  olau«nla   XV  dos  docretos    ng.  3540, 
da  29  do  dessembro  do  189'.^    o  nOO:í,  de  ?0   do    ffivorí»ÍPO  do    lÔÔO  9 

respectivos  contractof», 

O  Prttíidenio  da  Republica  dos  Estados  Uaidos  do  Brazil,  in- 
tendendo ao  qae  requereu  a  «Rio  de  Janeiro  City  Improvemente», 
.deoreta  i 

Artigo  único.  Pit3a  supprimida  a  alinoa  do  §  1«  da  olansala 
•XV  do  decreto  n.  3540,  de  29  de  dezembro  de  1890,  reproda* 
zida  no  §  1<^  da  clausula  XV  do  contracto  do  30  do  dezembro 
daqueile  anno  e  ainda  intercallada  em  i^ual  paragrapho  da 
mesma  clausula  do  decreto  n.  3603,  de  20  de  fevereiro  que 
originou  o  termo  de  aocordo  de  81  de  fevereiro  do  corronte 
anno. 

Capital  Federal,  1  de  agosto  de  1900, 12"  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salleís. 
Alfredo  Maia 9 

DECRETO  N,  3725  — de  1  DB  agosto  dk  lÔOO 

Concede  autorização  a  R.  Rymkiowiez  Sc  Comp.  para  oxeoularem    as 
o])ra8  do  raelhoraraenlo  no  porto  de  Manáos,  Estado  do  Amazonas, 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil« 
tendo  em  vista  a  proposta  apresentada  por  B.  Rymkiewicz 
&  Comp.,  em  concurrencia  publica,  em  virtude  do  edital  da 
Directoria  Qeral  de  Obras  e  Viação  da  respectiva  Secretaria  de 
Estado,  datedo  de  5  do  setembro  de  1809,  resolve  concodor-lhos 
autorização  para  construir  as  obras  de  melhoramento  do  porto 
de  Manàos,  Estado  do  Amazonas,  a  que  se  refere  o  mesmo 
edital,  de  accorJo  com  o  proJ3cto  pelos  ditos  proponentes  apre- 
sentado e  com  as  clausulas  que  com  este  baixam,  assignadas 
pelo  Ministro  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas, 

Capital  Federal,  1  de  agosto  do  1900,  12^  da  RopuUica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 

Alfredo  Maia, 
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OlaiUâuln^â   a,    qtxTo  «o    x^ofore   o    clocreto 

I 

E'  concedida  nutorizagão  a  B.  Rynikiewicz  &  Comp.  para,  por 
ai  ou  companhia  por  cllos  or^aiiistda,  oxecutarem  as  obras 
necessárias  no  porto  de  Manáos,  Estado  do  Amazonas,  da 
accordo  com  o  projecto  que  apresentaram,  o  qual  fica  archivado 
neste  Ministério,  e  cora  as  alterações  que  os  respectivos  estudos 
definitivos  aconselharem  e  durante  a  execução  forem  julgados 
necessários,  ajuízo  do  Governo,  a  saber: 

a)  regularização  da  margem  do  rio,  construcção  de  oàes, 
laimpas  de  aocesso,  obras  perm  mentes  e  ílactuantes  para  atraca* 
ção  de  qualquer  navio  em  qualquer  época  do  anno  e  serviços  de 
csarga,  descarga  e  armazenagem  com  relação  á  grande  e  pequena 
nave^açívo  ; 

b)  dragagem  de  que  precisar  o  porto. 

II 

Dentro  do  prazo  de  oito  mezes,  contados  da  data  da  assigna- 
tura  do  contracto,  os  contractautes  submotterão  à  approvaçSo 
do  Governo  os  planos  definitivos  e  orçamento  das  obras,  cujo 
Tftlor  não  excederá  o  capital  máximo  fixado  na  clausula  VI. 

Asplanias  e  orçamentos  dos  armazéns,  vias-ferreas,  guindastes, 
ete.  «erSo  apresentados  ao  Governo  á  proporção  que  tiverem  do 
ser  executaaos. 

Serão  considerados  approvados  esses  planos  e  orçamentos,  si, 
ató  quatro  mezes  dopois  de  apresentados  ao  engenheiro  flscaU 
não  houver  o  Governo  proferido  qualquer  decisão  sobre  elles. 

III 

As  obras  terão  começo  no  prazo  do  seis  mezes,  contados  da 
approvação  das  plantas  definitivas  ou  dos  quatro,  a  que  se 
refere  a  clausula  antecedente,  e  ficarão  concluídas  dentro  de  deas 
annos,  contados  da  mesma  data. 

A  esses  prazos  não  está  sujeita  a  execução  de  todos  os  arma- 
zéns, linhas-ferreas,  guindastes  o  mais  accessorios,  para  os  quaes 
Bstabelecerà  o  Governo  prazos  especiaes,  por  occasião  de  serem 
approvados  os  respectivos  planos. 

IV 

Durante  o  prazo  da  concessão,  os  contractautes  serão  obriga- 
dos a  proceder,  à  sua  custa,  às  reparações  necessárias  nas  obras 
ea  coDseirval-as  em  perfeito  estado  e  bem  assim  a  manter  em 
toda  n  área  do  porto  a  profundidade  necessária,  ficando  ao 
Governo  o  direito,  na  falta  de  cumprimento  desta  clausula,  do 
faz€r  executar  esses  trabalhos  por  conta  do  contractante. 
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Para  remuaoração  e  amortização  do  capital  empregado  na 
constmoção  das  obras  e  pagamento  das  despezas  do  custeio  e 
conservação  respectiva,  e  bem  ossim  da  flscalízação  por  parte  do 
Governo,  perceberão  os  contractantes  as  seguintes  taxas: 

Oitocentos  e  cincoenta  réis  (850)  de  atracação  por  dia  e  metro 
linear  de  cáes,  occupados  por  navios  a  vapor  ou  outro  qualquer 
motor  moderno ; 

Seiscentos  e  cinccenta  réis  (650)  idem  idem  por  dia  e  metro 
linear  de  cães  occupados  por  navios  não  a  vapor  ou  outro 
qualquer  motor  moderno ; 

Três  réis  (3)  por  kilogramma  de  mercadorias  embarcadas  ou 
desembarcadas ; 

As  armazenagens  de  accordo  com  as  disposições  das  leis  das 
Alfandegas  pai^a  os  entrepostos  e  armazéns  alfandegados. 

VI 

O  capital  relativo  á  presente  concessão  ô  limitado  ao  máximo 
de  19.450:500$  (dezenove  mil  quatrocentos  e  cincoenta  contos  o 
quinhentos  mil  réis). 

VII 

Poderão  os  contractantes  desapropriar,  na  forma  do  decreto 
n.  1664,  de  27  de  outubro  de  1855,  as  propriedades  e  bemfeito- 
rias  pertencentes  a  particulares,  que  se  acharem  em  terrenos 
necessários  á  construcção  das  obras  e  respectivos  serviços. 

VIII 

O  contractante  poderá,  de  aceordo  com  o  Governo,  arrendar 
os  terrenos  accrescidos  que  não  forem  necessários  aos  serviços 
contractados,  sendo,  neste  caso,  o  producto  do  arrendamento 
reunido  ao  das  taxas  de  que  trata  a  clausula  V. 

IX 

Os  armazéns  construídos  pelos  contractantes  terão  as  van- 
tagens, favores  e  ónus  dados  por  lei  aos  armazéns  alfandegados; 
os  contractantes  poderão  cmittir  '^oarrants,  de  accordo  com  os 
regulamentos  que  vigorarem  para  tal  ílm. 

X 

Os  contractantes  poderão  ser  encarregados  de  executar  os 
serviços  do  capatazias  e  armazenagem  da  Alítindèga,  percebendo 
as  taxas  offlciaes  das  Alfandegas  da  Republica  e  ficando  sujeitos 
aos  regulamentos  e  instrucções  que  o  Ministério  da  Fazenda 
expedir. 
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XI 

Os  conti-actantes  terão  preferencia  em  igualdade  de  condições 
para  construcção  de  obras  semelhantes  que,  durante  o  prazo  da 
concessão,  so  tomarem  necessárias  ao  porto  de  Manáos. 

XII 

Os  contractant€8  teião  o  usb  c  gozo  das  obras  de  que  trata 
o  presente  contracto,  pelo  prazo  de  60  annos,  a  contar  da  data 
da  inauguração  das  obras. 

Findo  o  prozo  da  concessão,  ficarão  pertencendo,  sem  inde- 
mnização alguma,  â  União  Federal  todas  as  obras  executadas, 
prédios,  terrenos,  apparellios,  material  fixo  e  rodante,  dragas, 
batelões,  lancbas  e  mais  accegsorios  dos  serviços  do  cães  e  suas 
dependências. 

XIII 

O  Governo  poderá  resgatar  todas  as  obras  e  suas  dependências 
em  qualquer  tempo,  depois  de  decorridos  15  annos^  contados  da 
data  de  sua  completa  conclusão. 

O  preço  do  resgate  será  fixado  de  modo  que,  reduzido  a 
apólice  da  divida  publica  da  Uuião,  produza  a  renda  de  8  Vo 
sobre  todo  o  capital  eflectivamente  empregado,  deduzida,  porém, 
a  importância  que  jà  houver  sido  amortizada. 

XIV 

As  questões  que  se  suscitarem  entre  o  Governo  e  os  contra- 
etantes  serão  decididas  por  arbitramento,  na  forma  do  art.  is 
§  13,  da  lei  n.  174G,  de   13  de  outubro  de  1869. 

Si  as  obras  forem  executadas  por  empreza  estrangeira,  será 
ella  considerada  nacional  para  os  effeitos  do  contracto. 

XV 

Serão  embarcados  e  diesembarcados  gratuitamente  nos  esta- 
belecimentos dos  contractantes  quaesquer  sommas  de  dinheiro 
pertencentes  ao  Governo  Federal,  as  malas  do  Correio,  os 
agentes  officiaes  do  Governo,  tropas,  bem  como  os  colonos  e 
respectivas  bagagens. 

Terão,  outrosim,  transportes  gratuitos  no  cães  os  passageiros 
e  suas  bagagens,  sendo  isentas  de  taxas  de  atracação  o  de  utiliza- 
ç^o  do  cães  as  embarcações  miúdas  de  qualquer  systoma,  que 
os  transportarem  e  as  que  pertencerem  a  navios  em  carga  e 


descarga. 


XVI 


Para  avaliação  do  capital  effecti vãmente  empregado  nas  obras 
annualmente,  25  Vo  dos  preços  serão  fixos  e  75  %  variarão  na 
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ptoporcão  (Io  valor  de  1$  na  taxa  oflloial  do  cambio,  para  menos 
quando  a  média  do  cambio  do  anno  respectivo  for  superior  a 
oito  dinbeiros  por  1$,  o  para   mais  qaando  inferior. 

Uma  vez  fixado  pela  forma  indicada  para  cada  anno  o  capHal 
empregado,  não  soífrerà  ello  alteração  alj^nma  em  relaçíio  ao 
cambio,  vigorando  sempre  em  quaegqiierrífdi tos  a  quantia  Õxada 
em  moeda  nacional. 

xvir 

O  Governo  estipulará  multas  até  o  valor  máximo  de  oiio 
contos  de  réis  (8:000$)  para  os  casos  de  inobservaQcia  ám 
clausulas  do  contracto. 

Caducará  a  concessão  si  as  obras  não  tiverem  começo  dentro 
do  prazo  estipulado  na  clausula  III,  ou  si  forem  suapeosas  p^r 
prazo  superior  a  sois  mczos,  ficando  ella  em  vigor  somente  para 
o  que  estiver  construído  o  prompto  a  prestar  o  serviço,  que  fac 
objecto  do  contracto, 

XVIII 

O  Governo  fiscalizara  por  agentes  de  sua  confiança  a  executo 
das  obras  e  o  custeio  dos  serviços,  ficando  o  contracts^te  sujeito 
ás  ^tracções  que  forem  expedidas  para  esse  fim. 

Às  deapíezas  de  fiscalização  correrão  por  conta  doei  contra^ 
otajates,  que  entrarão  annnalmente  para  os  cofres  foderaes  com  a 
quantia  do  vinte  e  cinoo  contos  de  réis  (25:000$)  paga  p^r 
semestres  adeantados. 

XIX 

A  conoessfto  ficará  sujeita  a  todos  os  onos  e  gosará  de  todas 
AS  vantagens  da  lei  n.  1740,  de  13  do  outubro  d  3  1869,  a  oujo 
regimen  ficará  subordinada,  de  aooordo  com  as  disposições  das 
presrates  clausulas. 

XX 

A  caução  de  dez  contos  de  réis  (10:000$)  feita  para  garantir  a 
assignatura  do  contracto,  S3rá  elevada  a  oitenta  contos  de  réis 
(80:000$),  antes  da  assignatura,  para  garantia  da  fiel  execução, 
que  a  este  contracto  será  dada. 

Capital  Federal,  1  de  agosto  de  1900,^  Alfredo  Maia, 

PBCRErO  N.  3726  —  de  2  iíB  ahosto  de  1900 

Publica  a  adhosâo   de  Nicarágua   á   Convenção  Poslal    Univoraal  de 

Washington  de  1.")  do  junho  da  1897. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Braxil  faz 
^ubiica  a  adhesão  de  Nicarágua  á  Convenção  Postal  Universal  de 
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Washington  de  15  de  jaaho  de  1897,  segundo  a  oommunioaçKo 
do  Conselho  Federal  Suisso  de  19  do  junho  próximo  píàssado  ao 
Ministério  das  Relaçõps  Exteriores,  cuja  traducçao  oftcial  este 
acompanha. 

Oapitííl  Federal,  S  de  arrosto  de  1900,  12«  da  Republica. 

.    M.  Ferraz  de  Campos  Salles, 
Olyntho  de  Magalhães^ 

Traducçao  —  Berna,  19  de  junho  de  1900. 

Sr.  Ministro  —Temos  a  honra  de  levar  ao  conhecimento  do 
V.  Ex.  que  o  Governo  de  Nicarágua  nos  participou  a  adhetfU) 
daquelle  Estado  á  Convenção  Postal  Universal  do  Washington  de 
15  de  junho  de  1897.  Junto  lhe  transmittimos  uma  cópia  da  nota 
pela  qual  o  referido  Governo  nos  deu  parte  dessa  adhesão. 

De  conformidade  com  o  art.  24,  n.  4,  dessa  convenção,  Nica- 
rágua, no  tocante  á  sua  parte  contributiva  para  as  despezas  da 
Secretaria  Internacional,  foi  collocada  na  6*  classe  (art.  XXXIV, 
n.  5,  do  Regulamento  de  Execução),  e  as  taxas  a  cobrar  por 
aquclle  paiz  foram  fixadas  em  12,  5  e  3  centavos,  equivalentes  a 
24,  10  9  5  cêntimos  (art.  IV,  n.  1,  do  Regulamento  de  Execução). 

Queira  acceitar,  Sr,  Ministro,  as  seguranças  da  nossa  alta  oon- 
sideraçio. 

Em  nome  do  Conselho  Federal  Suisso  :  O  Presidente  da  Con^ 

federação,  Eauser.  O  Chanceller  da  Confederação,  Ringier^ 

A  Sua  Excellencia  o  Sr.  Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros  dos 
Estados  Unidos  do  Brazil,  no  Rio  de  Janeiro. 

Traducçao  —  Cópia  n.  437  —  Palácio  Nacional  MaoagftJki 
2  de  maio  de  1900. 

Sr.  Presidente— Como  resultado  das  observações  feitas  em  sua 
attenciosa  carta  de  9  de  fevereiro  próximo  passado,  tenho  a 
honra  de  levar  ao  conhecimento  de  V.  Ex.  o  seguinte,  depois 46 
ter  ouvido  o  Sr.  Ministro  da  Industria  e  o  Sr.  Director  Getal 
dos  Correios,  Telegraphos  e  Telephones  da  Republica: 

a)  Nicarágua  adhere  de  modo  dednitívo  &  Convenção  Pqatal 
Univeraal  armada  em  Washington  a  15  de  junho  de  1997; 

b)  E^te  Qoverno  não  encontra  nenhum  inconveniente  em 
acceitar  como  equivalentes  os  valores  indicados  pelo  Conselho 
Federal  Suisso,  isto  é,  12,  5  e  :^  centavos  por  25,  10  e  5  cêntimos; 
ficando  assim  modiâcado  o  pedido  anteriormente  feito  a  esse  re« 
speito. 

Com  distineta  consideração,  sou  de  V.  Ex.  muito  attento  e 
sincero  servidor,  Fernando  Sanches, 

A  Sua  Excellencia  o  Sr.  Pre.^idente  do  Conselho  Federal 
Suisso,  —  Berna* 
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.  DECílETO  N.  3727  —  pk  4  i.i:  aoosto  de  1000 

Abre  ao  Ministério  da  Justiça  o  Negócios  Interiores  o  credito  d» 
27:000$,  supplementar  â  rubrica  37,  «Corpo  de  Boml}eiros»,  do  exer- 
cício de  1899. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  usando 
da  autorização  concedida  pelo  decreto  legislativo  n.  668,  desta 
data,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores 
o  credito  de  vinte  e  sete  contos  de  réis  (27;0()0$),  supplementar 
[  à  rubrica  37  «Corpo  de  Bombeiros  »,  do  exercicio  de  1899,  sendo 
22:000$  para  despezas  com  a  difTerença  de  etapas  e  5:000$  para 
illuminaçáo  dos  quartéis,  estações  e  postos. 

Capital  Federal,  4  de  agosto  de  1900,  \2P  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Epitacio  Pessoa, 

9 

DECRETO  N.  3728  —  de  4  de  agosto  de  1900 

Abre  ao  Ministério  da  Justiça  o  credito  extraordinário  de  8: 000^000, 
para  indemnizar  ao  Dr.  João  Paulo  de  Carvalho  de  despezas  que 
fez  na  Europa  no  desempenho  de  commissao. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil»  usan- 
do da  autorização  concedida  pelo  decreto  legislativo  n.  668, 
desta  data,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios 
Interiores  o  credito  extraordinário  de  oito  contos  de  réis(8:0(K^), 
cara  indemnizar  ao  Dr.  João  Paulo  deCorvalho,  lente  de  pby- 
siologia  da  Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro,  das  despezas 
que  fez  na  Europa  quando  desempenhou  a  commissao  para  que 
foi  nomeado  por  aviso  n.  1073,  de  26  de  outubro  de  1894. 

Capital  Federal,  4  de  agosto  de  1900,  12^  da  Republica. 

M.   Ferraz  de  Campos  Sallbs. 
Epitaci)  Pessoa. 
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DECRETO  N.  3729  —  de  4  i»B  kooSTO  de  VXíO 

Crea  ama  brigada  de  anilharia  de  Guardas  Nacionaes  na  comarca  de 

Amargosa,    no  Kstado  da  Bahii. 

O  Presidente  da  RepuMica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  para 
execQção  do  decreto  n.  431,  de  \i  de  dezembro  do  189G,  decreta: 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca  de 
Amargosa,  no  Estado  da  Hahia,  uma  bridada  do  artilharia,  com 
a  designação  de  6"^,  a  qual  se  constituirá  de  um  batalhão  de  arti- 
lharia de  posição  e  um  regimento  de  artilharia  de  campanha, 
tendo  anobos  o  n.  6,  que  se  orgaoisarão  com  03  guardas  qualifi- 
ca-los nos  districtos  da  referida  cornarei ;  revogadas  as  dispo- 
sições em  contrario. 

Capital  Federal,  4  de  agosto  de  1900,  12<'  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salives. 
Epitacio  Pessoa, 

DECRETO  N.  3730  —  de  4  de  acosto  de  1000 

Concede   ao   Collegio    Diocosano  do  S,    Paulo  as    vantagens   de    qué 

gosa  o  Gymnaaio Nacional. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Attendendo  ás  informações  prestadas  pelo  Commissario  Fiscal 
do  QoYerno  sobre  os  programmas  de  ensino  e  o  modo  por  que 
são  executados  no  Collegio  Diocesano  de  S.  Paulo,  resolve  con- 
ceder a  este  estabelecimento  de  instrucção,  á  vista  do  disposto 
nos  arts.  38  parngrapho  único  do  decreto  n.  981,  de  8  de 
novembro  de  1^0  e  431  do  de  n.  1232  il,  de  2  de  janeiro  de  1891 
e  conforme  requereu,  as  vantagens  de  que  gosa  o  Gymnasio 
NadonaK 

Capital  Federal,  4  de  agosto  de  1900,  1:3 *  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Camivjs  Sallkí>. 
Epitacio  Pessia, 
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DECRETO  N.  3731  —  de  6  de  agosto  de  1900 

Concede  autorização  á  «  Compagnio  des  Caoutchoues  dn  Matto  QroBso  » 

para  funcoionar    na  Republica. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attcndondo  ao  que  requereu  a  Compagnie  des  Caoutchoues  du 
Maiio  Ch-osso,  devidamente  representada,   decreta  : 

Artigo  unlco.  E'  concedida  autorização  â  Compagnie  des  Ca)ut* 
chôucs  du  Matto  Grosso  para  fUnccionar  na  Republica  com  os 
estatutos  que  apresentou,  sob  as  clausulas  que  a  este  acompa- 
nham, assignadas  pelo  Ministro  da  Industria»  Viação  e  Obras 
Publicas  e  flcando  obrigada  ao  cumprimento  das  formalidades 
exigidas  pela  legislação  em  vigor. 

Capital  Federal,  6  de  agosto  de  1900,  12»  da  Republica. 

M.  Ferraz  db  Campos  Sallbs» 

Alfredo  Maia^ 

Olauflinla^s   a  <iue   mo  rorcre   o   dLeci*eio 

n*  37^^1,  clcstu*  «Ittta 

I 

A  Compagfile  des  Cdoutchoue^^  du  Muito  Grosso  é  obrigada 
a  ter  um  representante  no  Brazil  com  plenos  e  illimitados 
poderes  para  tratar  e  definitivamente  resolver  as  questões 
que  se  suscitarem,  quer  com  o  Governo,  quer  com  parlicularest 
podendo  ser  deman()ado  o  receber  citação  inicial  pela  companliia« 

U 

Todos  os  actos  que  praticar  no  Brazil  ficarão  sujeitos  uuíca« 
meiHe  ás  respectivas  leis  e  rop:ulamento.^  e  á  jurisdicção  de 
seds  tiibunaes  judiciarias  ou  administrativos,  sem  que,  em 
temj^  algum,  possa  a  referida  companhia  reclamar  qualquer 
excepção  fundada  em  sexis  estatutos. 

Ill 

Pica  dependente  de  autorização  do  Governo  Pederal  qualquer 
alteração  que  a  companhia  tenha  de  fazer  nos  respectivos 
estatutos.  Ser-lhe-lia  cassada  a  autorização  para  funccionar 
no  Brazil,  si   infringir  esta  clausula, 

IV 

A  infracção  de  qualquer  das  clausulas,  para  a  qual  não 
estcjja  comminada  pena  especial,  será  punida  com  a  multado 
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1:0^30$  a  5:000$  ;  e  no  caso  do  reincidência,  pela  cassação  da 
autorização  concedida  pelo  decreto  em  virtudo  do  qual  baixam 
as  presentes  clausulas. 

Capital  Federal,  6  de  ugosto  de  1900.  —  Alfredo  Maia. 

Bu  abaixo  assigoado— Eduardo  Frederico  Alexander,  traductor 
publico  o  interpreto  commerciai  juramentado,  matriculado  na 
meriiissima  Junta  Commerciai  desta  praça  do  Rio  de  Janeiro  : 

Certifico  que  me  fui  apresentado  um  contracto  de  constituição 
de  uma  companhia,  escripto  na  língua  franceza,  afim  d3  o 
traduzir  litteralmento  para  a  língua  vernácula,  o  que  assim  fiz 
em  Tirtude  do  meu  olllcio  e  litteralmento  traduzido  diz  o 
seguinte,  a  saber: 

TRADUCÇAO 

Duas  folhas  de  papel  do  Consulado  Geral  dos  Estados  Unidos  d^ 
Brazil,  capeando  o  annexo  do  Diário  Official  belga  de  onze  de 
dezembro  de  mil  oitocentos  e  noventa  e  oito,  folhas  mil  e  setenta 
e  três  a  mil  e  oitenta  e  oito  (autos  quatro  mil  setecentos 
e  quarenta  e  nove  a  quatro  mil  setecentos  e  cincoenta  e  oito), 
onde  se  lé  a  folhas  mil  e  setenta  o  oito:  Quatro  mil  setecentos 
e  cincoenta  e  quatro.  Companhia  das  Borrachas  de  Matto  Grosso, 
sociedade  anonyma  em  Anluorpia— Constituição.  No  anno  de 
mil  oitocentos  e  noventa  o  oito  em  vinte  eseii  do  novembro, 
perante  o  Sr.  Frederico  Augusto  Gheysens,  tabellião  em  Ah- 
tuerpia,  compareceram: 

!.•  O  Sr.  Eiiuardo  Tlly^^,  agento  cambista,  residente  em 
Antuérpia,   rua  do  Carvalho  n.  13,  procedendo: 

K  Em  nome  pessoal. 

11.  Como  mandatário,  em  virtude  de  procurações  do  próprio 
punho  e  que  ficarão  annexas  aos  presentes,  de: 

a)  o  Sr.*  Ernesto  Orisart,  proprietário,  residente  em  Antuer^ 
pia,   rempart  Kipdorp  numero  quarentii  e  oito  ; 

b)  o  Sr.  Alexis  Mols,  industrial,  residente  em  Antuérpia, 
rempart  Kipdorp  numero  quarenta  e  oito  ; 

c)  o  Sr.  Luiz  D3  Groof,  industrial,  residente  em  Antuérpia, 
rempart  Kipdorp  numero  quarenta  o  oito ; 

d)  a  sociedade  em  nome  coUectivo  Gevers  &  Hermann, 
estabelecida  em  Antuérpia,  representada  por  um  dos  sócios  o 
Sr.  Hermann  que  tem  a  gerência  o  a  assignatura,  residente  em 
Antaerpia,  longue  riíe  Nouve  numero  trinta  e  seis ; 

«)a  firma  Tb.  Dracht  <&  Conip.,  negociantes,  residentes  em 
Antuérpia,  longue  rue  Ncuve  numero  vinto  e  sete,  representada 
peio  Sr.  Tbeo-Bracht,  xim  dos  sócios  que  teem  a  gerência  e  a 
assignatura  ; 

O  o  Sr.  Ernesto  van  dor  Linden,  negociante,  residente  era 
Antuérpia,  chaussée  do  Malioes  numero  setenta  e  dous ; 

g)  a  Companhia  Commerciai  e  Agrícola  Antuerpiense,  socie- 
dade anonyma,  estabelecida   em  Antuérpia,  representada  por 
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Wilhelm  Malline  Krodt  e  Ernesto  Grisari,  administradores  tia 
dila  sociedade. 

III.  Como  somlo  um  dos  sócios  e  tendo  a  í^^erencia  e  a  as- 
signatura  da  sociedade  em  nome  collectivo,  estabelecida  em 
Antuérpia  sob  a  denominação  Tliys  e  van  der  Linden. 

2.«  O  Sr.     Pposper  Greuí.z,    director  da  Companhia  Com- 
mercial   e  Agrícola    Antúerpionse,   residente   cm    Antuérpia 
rempart  Kipdorp  numero  quarenta  e  oito.  ' 

3.»  O  Sr.  AlfrodOsterrietb,  negociante,  residente  em  Bercben, 
rua  do  Robinet  numero  dezesetc,  proc3dendo: 

I.  Em  nome  pessoal. 

II.  Para  as  entradas  de  dinheiro  abaixo  especificadas,  na 
sua  qualidade  de  um  dos  sócios  commanditarios,  tendo  a  gerên- 
cia e  a  assignatura  da  sociedade  em  commandita  simples, 
estabelecida  em  Antuérpia   sob  a  denominaçio  Osterrieth  &  C. 

4.0  O  Sr.  Ernesto  Grisarfc,  corretor  de^commercio,  residente 
em  Antuérpia,  rempart  Kipdorp  numero  quarenta  o  oito. 

5.«  O  Sr.  L^âo  Furch,  agente  cambista,  residente  em  Antu- 
érpia, praça  de  Meir  numero  vinte  e  dous,  procedendo  : 

I.  Em  nome  pessoal. 

II.  Como  mandatário,  om  virtude  do  procurações  do  próprio 
punho  que  ficarão  annexas  aos  presentes,  de: 

a)  o  Sr.  Luiz  Grélis,  negociante,  residente  cm  Antuérpia, 
rua  do  Carvalho  numero  treze  ; 

y  o  Sr.  Emílio  Dumont,  capitalista,  residente  em  Antuérpia, 
praça  de  Meir  numero  vinte  o  quatro  ; 

c;  o  Sr.  Emillo  Cahen,  banqueiro,  residente  em  Antuérpia, 
rua  Aremberg; 

d)  o  Sr.  Conde  Emílio  Le  Grelle,  banqueiro,  residente  em 
Antuérpia,  Avenida  Leopoldo. 

III.  Como  sócio  tendo  a  gerência  e  a  assignatura  da  sociedade 
em  commandita  simples,  estabelecida  em  Antuérpia,  sob  a  firma 
Furch  DeOeckor  &  Comp. 

6.'  O  Sr.  Hermann  Osterrieth,  negociante,  residente  em  An- 
tuérpia, chaussée  de  Malines,  procedendo  : 

I.  Em  nome  pessoal. 

II.  Como  sócio  tendo  a  gerência  e  assignatura  da  sociedade 
em  commandita  simples,  estabelecida  em  Antuérpia,  sob  a  deno- 
minação  Osterrietli  &  Comp. 

?.•  O  Sr.  Robarto  Osterrieth,  negociante,  residente  em  An- 
tuérpia, praça  de  Meir  numero  setenta  e  nove,  procedendo  : 

I.  Em  nome  pessoal. 

II.  Em  nome  do  Sr.  Paulo  Osterrieth,  ne^ociaate,  residente 
em  Antuérpia,  praça  de  Meir  numero  setenta  e  nove,  por  elle 
representado  e  caucionado. 

Todas  as  procurações  supra  mencionadas  ficarão  annexas  ao 
presente  acto  e  serão  ao  mesmo  tempo  submettidas  às  forma* 
lidados  do  negocio. 
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Os  qnaea  oomparecentea  requeiram  do  tabellião  abaixo  as- 
flignado  qne  seja  lavrala  acta  dos  estatutos  de  uma  sociedade 
anonyma  que  declaram  formar  como  segue  : 

Formação*  fius,  denominação,  sâde  e  duração  da 

Sociedade 

Ari.  L<^  E'  formada,  entre  os  oomparecentes  e  quaesquep 
outraa  pessoas  que  ulteriormente  se  tornarem  a  ser  proprietárias 
da0  acções  creadas  de  conformidade  com  os  presentes  estatutos, 
uma  sociedade  anonyma  sob  a  denominação  de  Companhia  das 
Borrachas  de*  Matto  Grosso  (Compagnie  des  Caoutchoueí  du 
Mal  to  Grosso), 

Ari.  2.*  A  sede  social  é  em  Antuérpia,  podendo  ser  trans- 
ferida para  outro  qualquer  logar  por  simples  decisão  do  conselho 
de  administração. 

Art.  3.^  A  sociedade  tem  por  âm  todas  as  operações  agri«- 
oolaSt  ílorestaes,  mineiras,  industriaes  e  commerciaes,  todas 
aa  emprezas  de  transporto  por  terra  e  agua,  de  trabalhos 
publlooé,  de  colonização  o  outras,  para  óste  Àm  poderá  adqui- 
rir concessões  territoriaes  oa  outras,  vender  as  que  teria  obtido 
valorizar. 

Poderá  estabelecer  fabricas  e  estabelecimentos,  como  também 
créar  sedes  administrativas,  agencias,  succursaes,  escriptorios 
e  feitorias,  onde  o  julgará  necessário. 

Art.  4.*^  A  sociedade  ô  constituída  por  um  prazo  de  trinta 
annos  consecutivos  quo  começará  na  data  dos  presentes. 

Poderá  ser  prorogada  ou  dissolvida  antecipadamente  por 
decisão  da  assembléa  geral  dos  accionistas  deliberando  como 
para  modificações  dos  estatutos. 

Poderá  adquirir  concessões,  tomar  compromissos  para  um 
prazo,  excedente  o  prazo  social. 

Poder4f  mediante  prévia  approvação  da  assembléa  geral, 
deliberando  de  conformidade  com  o  art,  42  dos  estatutos, 
Ihzer   fusão  com  outras   sociedades. 

Poderá  crear  outras  sociedades  ou  participar  a  sua  creação. 

Entradas,  capital  social,  acções,  accionistas 

Art.  5.®  O  capital  social  é  fixado  na  quantia  de  um  milhão  do 
francos  representado  por  duas  mil  acções  de  quinhentos  francoa 
cada  uma.  São  demais  crcadis  duas  mil  acções  de  posse  ao 
portador,  sem  designação  de  valor  nominal  quo  serão  distri- 
buídas como  ô  abaixo  dito. 

O  numero  delias  não  poderá  ser  augmentado  nem  diminuído 
emquanto  durar  a  sociedade ;  os  sous  direitos  são  invariáveis 
qnaesqiier  que  sejam  as  modificações  ulteriormente  feitas  ao 
capital. 

Fica,  porém,  entendido  que  no  caso  de  accresoirao  do 
capital  social  os  novos  accionistas  terão  especialmente,   no  que 
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se  refere  ao  juro  das  quantias  com  as  quaes  entraram*  os  mes- 
mos direitos  que  os  antigos. 

Art.  6.<»  Os  Srs.  Osterrieth  &  Ck)mp.,  comparecentes  sob  n.  3 
e  representados  como  foi  dito,  entram  para  a  presente  sociedade: 

a)  Com  a  concessão  que  por  conta  delles  obteve  o  Sr. 
Ck)nrad  Ander,  em  devida  forma,  do  Governo  do  Estado  de  Matto 
Grosso  (Brazil)  e  cujas  condições  foram  devidamente  estipu- 
ladas entre  o  mesmo  Sr.  Andcr  e  o  mesmo  Governo,  assim 
como  foi  justificado  perante   es  comparecentes,  do  que  dão  fé. 

b)  Com  o  activo  o  passivo  de  um  syndicato  formado  oom  o 
capitai  de  duzentos  e  trinta  mil  íY^ancos,  constituido  com  o  fim 
de  explorar  a  supradita  concessão.  A  presente  sociedade  entrará 
no  goso  de  todo  o  activo  o  desta  data  em  deante  por  conta 
delia  correrão  também  os  ónus. 

c)  Com  o  beneficio  das  convenções  verbaes  combinadas  com  os 
Srs.  Conrad  Ander  e  Paulo  Linden,  respectivamente  em  data  de 
primeiro  de  dezembro  de  mil  oitocentos  e  noventa  e  sete,e  vinte e 
dous  de  dezembro  de  mil  oitocentos  e  noventa  e  sete,  ficando  enten- 
dido que  a  sociedade  deverá   assumir  os  ónus  a  ella  inherentes. 

Em  compensação  destas  entradas,  os  Srs.  Osterrieth  &  Comp. 
receberão  setecentas  acções  de  capital  de  quinbentos  francos, 
inteiramente  remidas  ao  portador  e  as  duas  mil  acçõies  de 
posse,  as  qpaes  deverão  elics  dividir  entro  os  que  teem  direito» 
conforme  as  suas  convenções  particulares. 

A  sociedade  considera  estes  titules  no  dia  em  que  lhe  for  re- 
gularmente transferidi  a  concessão  mencionada  sob  lettra  A, 

Art.  7,^  As  outras  mil  e  tresentas  acções  de  capital  são 
subscriptas  como    segue,  a  saber: 

Acções 

O  Sr.   Ernesto   Grísar,  supramencionado,    sessenta 

acções 60 

O  Sr.  Alexis  Mols,  supramencionado,  trinta  acções.  30 

O  Sr.  Luiz  de  Groof,  supramencioní^do,  trinta  acções.  30 

O  Sr.  Alft*edo  Osterrieth,  supramencionada,  setenta 

acções • '         70 

O  Sr.  Paulo  Ostorrietli,  supramencionado,  vinte  acções  20 

O  Sr.    Hermann    Osterrieth,  supramencionado,  cin- 

coenta  acções 50 

O  Sr.  Luiz  Grielis,  supramencionado,  cincoenta  acções  50 

O   Sr.    Paulo    Osterrieth,    supramencionado,    vinte 

acções 20 

O  Sr.  Leão  Fuchs,  supramencionado,  quarenta  acções  40 

O  Sr.  Prosper  Crentz,  supramencionado,  dez  acções.  10 

A  sociedade  em  coramandita  simples,  estabelecida  em 
Antuérpia  sob  a  denominação— Osterrieth  &romp.,' 
representaria  como  foi  dito,  duzentas  e   vinte  e 

cinco  acções 225 

A  sociedade  anonymo,  estabelecida  em  Antuérpia  sob 
a  denominação  «Companhia  Commerdal  o  Agricola 
Antuerpionso»,  ro presenta'ía  como  foi  dito,  duzentas 
e  v|nte  o  cinco  acções. , »....f «  ??5 
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Acções 

O  Sr.  Emílio  Grisar,  supramencionado,  vinte  acçõos..  20 

O  Sr.  Bmilio  Dumont,  supramencionado,  dezeseis 
acções 10 

A  sociedade  em  commanclita  simples,  estabelecida  em 
Antuérpia  sob  a  denominaçião  «Fuclis  De  Dccl^er 
&  Comp.»,  representada  como  foi  dito,  cento  e 
quaronU  e  nove  acções 149 

O  Sr.  Emílio  Calien,  supramencionado,  trinta  acções.  30 

O  Sr.  Conde  Emiiio  Le  Grelle,  supramencionado, 
trinta  acções 30 

O  Sr.  Eduardo Thys,  supramencionado,  vinte  acções..  20 

O  Sr.  Ernesto  van  der  Linden,  supramencionado, 
vinte  acções 20 

A  firma  Th.  Bracht  &  Comp.,  representada  como  foi 
dito,  vinte  e  cinco  acções 25 

A  sociedade  em  nome  coUectivo  Gevers  &  Hermann, 
representada  como  foi  dito,  vinte  acções 20 

A  sociedade  em  nome  collectivo  Thys  &  van  der 
Linden,  representada  como  foi  dito,  cento  e  qua- 
renta acções 140 

Total  mil  c  trezentas  acções 1 .300 

Foi  efléctuada  por  cada  sul  scriptor,  por  conta  e  a  Ikvor  da 
sociedade  presentemente  constituída,  em  presença  do  tabellião 
e  das  testemunhas  abaixo  assignadas,  uma  primeira  entrada  de 
oem  francos,  sobre  cada  uma  das  acções  de  capital  por  olle 
subicriptas,  sendo  um  total  de  cento  e   trinta  mil  francos. 

Art.  7.^  Por  decisão  do  conselho  de  administração  e  S3m  a  in- 
tervenção de  umaassembléa  geral,  o  capital  social  poderá  ser 
augmentado  eni  uma  ou  mais  vezes  p3la  emissão  de  qaatro  mil 
acções  de  quinhentos  francos  cada  uma  e  assim  elevado  a  três 
milhões  do  francos  no  máximo. 

Art.  8.*  Qualquer  accrescimo  de  capital  superior  a  três 
milhões  de  francos,  assim  como  qualquer  roducção  de  capital, 
deverão  ser  consentidos  por  urna  assem bléa  geral,  a  qual  deli- 
berará como  para  as  modificações  nos  estatutos. 

No  caso  de  accrescimo  de  capital  pelo  meio  de  subscripção 
publica,  03  proprietários  das  acçõei  de  capital  anteriormente 
emittidas  terão  um  direito  de  preferencia  para  subscreverem 
acçOes  novas,  cada  um  proporcionalmente  ao  numero  de  acções 
qne  possuir  no  momento  da  nova  emissão. 

O  annuncio  da  emissão  e  a  fixação  do  prazo  serão  feitos  por 
annuncios  nos  Jornaes. 

O  conselho  de  administração  determinará  as  condições  de 
emissão  das  acções  e  a  taxa  da  emissão,  a  qual  nunca  poderá 
ser  al^ixodo  par. 

Art.  9.°  Aa  entradas  a  fazer  sobre  as  acções  não  remidas  serão 
chamadas  em  uma  ou  mais  vezes  pelo  conselho  de  administração, 
que  determinará  as  épocas  e  as  condições  dessas  entradas. 

Qualquer  entrada  atrazada  corre  do  phno  direito  em  favor 
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da  sociedade  com  o  juro  á  razão  de  sete  por  cento  annuaes,  a 
contar  do  dia  da  exigibilidade,  sem  que  a  isto  se  deva  obri.^ar. 

O  accionista  que  não  tiver  feito  as  entradas  nas  épocas  deter- 
minadas poderá,  conforme  decidir  a  sociedade,  ser  processado 
Twr  todos  os  meios  de  direito,  ou  privado  de  todas  as  entradas 
anteriormente  eflfectuadas  e  que  ficarão  pertencendo  de  pleno 
direito  à  sociedade,  a  titulo  de  perdas  e  damnos,  e  esta  poderá 
crear  novos  titalos  du  offerecel-os  à  venda,  quer  na  Bolsa, 
auer  de  outra  maneira. 

A  perda  não  poderá,  porém,  ser  validamente  pronunciada 
sinâo  após  um  aviso  por  carta  registrada  para  o  domicilio 
escolhido  do  accionista  em  atrazo,  e  que,  durante  um  prazo  de 
quinze  dias,  não  tiver  sido  correspondido. 

Art  10.  As  acções  são  nominativas  ató  sua  mteira  remissão  ; 
a  propriedade  da  acção  nominativa  se  estabelece  pela  inscripçao 
no  registro  de  accionistas,  depositado  na  sede  da  sociedade. 

Art?  11.  As  acções  ao  portador  são  extrahidas  de  um  registro 
com  talões,  numeradas,  selladas  com  o  sello  da  sociedade  e  assi- 
gnadas  por  dous  administradores,  podendo  ser  uma  das  assigna- 
turas  apposta  por  meio  de  uma  chancella.  -     ^  , 

Art.  12.   A  transferencia  das  acções  ao  portador  se  faz  pela 

rimples  entrega  dos  titules .  ,    ^ . 

A  transferencia  das  acções  nommativas  opera-se  por  uma 
declaração  de  transferencia  inscripta  no  registro  dos  accionistas 
e  assienada  pelo  cedente  e  pelo  cessionário. 

No  caso  de  transferencia  das  acções  nominativas,  o  certificado 
correspondente  será  repro luzido. 

Art.  13.  A  acção  ó  indivisível.  Nao  reconhece  a  sociedade 
sinão' um  só  proprietário  por  acção.   ^     ^      ^  ... 

Art  14  os  herdeiros  ou  representantes  de  um  accionista 
não  podem',  sob  qualquer  pretexto  que  soja,  provocar  a  apposiçâo 
dos  sellos  sobre  os  bens  o  valores  da  sociedade,  nem  pedir  sua 
partilha  ou  licitação,  nem  ingerir-se  de  maneira  alguma  na  sua 

administração.        -  .        x    .         • 

São  obrigados  a  acceitar  as  contas  e  os  inventários  sociaes  e  as 
deliberações  da  assembléa  gorai  dos  accionistas.      ^ 

Art.  15.  Os  direitos  e  obrigações  referentes  a  acção  seguem  o 
titulo  otn  qualquer  mão  por  que  passa,  ^v^--^ 

A  possessão  de  uma  acção  comporta  de  pleno  direito  adhesao 
aos  estatutos  da  sociedade  o  ás  decisões  da  assembléa  geral . 

Art.  16.  Os  accionistas  não  são  responsáveis  dos  compromissos 
da  sociedade,  sinão  até  concurrencia  da  importância  das  suas 

acções* 
Art.  17.  A  gocledado  podorà  emittir  em  uma  ou  mais  vezes 

obrigações  por  uma  somma  igual  ao  capital  social. 

Administração^  fiscalização ,  direcção 

Art.  18.  A  sociedade  é  administrada  por  um  conselho  de 
administração,  composto  de  três  membros,  pelo  monos,  e  de 
sete  no  máximo* 
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As  operações  da  sociedadô  sâo  âscalizaclas  por  um  comniissariOv 
polo  menos,  o  três  no  maxiaio. 

Ari.  19.  Os  administradores  e  os  commissanos  são  nomeados 
pela  assemblia  geral  dos  accionistas. 

A  duração   do   seu  mandato  éde  seis  ânuos. 

A  sorte  marcará  pela  primeira  voz  a  ordom  do  sahiJa,  a  qual 
eíTectuar-se-ba  do  modo  que  o  conselho  do  administração  e  a 
junta  dos  commi^sarios  pcssarn  sar  renovados  ao  íim  de  seis 
annos. 

Os  membros  quo  saliirem  são  reelegi veis. 

A  primeira  nomeação  dos  administradoros  eíTectuar-se-lia  em 
uma  assembléa  geral  que  especialmente  para  isso  se  reunirá 
som  outra  convocação,  immcdíatamento  depois  da  assignatura 
dos  presentes. 

No  caso  de  íallecimento  ou  de  demissão  de  um  administrador 
ou  de  um  commissario  haverá  do  ser  provida  a  sua  substi- 
tuição de  conformidade  com  os  urts.  40  e  54  da  lei  sobre  as  so- 
ciedades. 

O  admiuistrador  ou  o  comniissario  nomeado  em  substituição  de 
outro  continua  o  mandato  até  lindar  o  prazo  do  substituído. 

Art.  20.  Por  derogação  do  artigo  precedente,  são  nomeados» 
pela  primeira  vez,  commissarios  os  Srs.  Prosper  Greutz  e  Luiz 
Qielis,  ambcs  supra  nomeados. 

Art.  21.  Cada  administrador  dev3  eíToctuar  por  privilegio 
vint)  acções  do  capital  como  garantia  da  sua  gestão. 

A  garantia  de  cada  commissario  ó  fixada  cm  10  acções  de 
capital. 

O  proprietário  deve  mencionar  esto  doposito  no  registro  dos 
accionistas,  quando  trata-se  de  acções  nominativas ;  as  acções  ao 
portador  devem  ser  depositadas  na  caixa  da  sociedade. 

O  admiuistrador  que  dentro  do  mez  do  sua  nomeação  ou  da 
notificação  que  lhe  deverá  ser  feita,  si  a  nomeação  for  íeita  na 
sua  ausência,  não  so  conformar  com  essas  disposições,  será  consi- 
derado demissionário  e  pela  assembléa  geral  será  procedida  a 
sua  substituição. 

Art.  22.  Ca  ia  anno  o  conselho  de  administração  escolhe  dentre 
os  seus  membros  um  presidente  o  um  vice-presidente,  sendo 
estes  reelegiveis. 

Faltando  um  e  outro,  o  conselho  será  presidido  pelo  mais 
velho  dos  membros  presentes. 

Art.  23.  O  conselho  se  reúne  por  convite  do  presidente,  do 
vice-presidente  ou,  na  falta  de  um  ou  do  outro,  domais  velho 
dos  administradores,  tantas  vezes  quantas  exige  o  interesse  da 
sociedade . 

Deve  ser  convocado  quando  o  pedirem  dous  administradores. 
As  reuniões  toem  logar  na  sede  da  sociedado  ou  em  outro 
qualquer  logar  que  for  designado  nos  avises  de  convocação. 

Art.  24.  O  conselho  de  administração  não  pôde  validamente 
deliberar  omquanto  não  for  presente  a  maioria  dos  seus  membros. 

Tomam-se  as  decisões  por  maioria  dos  membros  pi'<esentes. 
Havendo  empate,  o  voto  do  presidente  é  preponderante. 
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Os  administradores  que  estiverem  ausentei  podem  tomar 
parte  do  voto  por  carta  ou  telegramma.  Usando  des^a  facaldade, 
serão  considr>rado3  como  presentes  o  o  presidente  do  consellio 
poderá  assignar  em  seu  nome,  por  procuração,  os  autos  de 
que   trata  o  art.  25  que  segue. 

Art.  25.  As  deliberações  constarão  de  actas  ínscriptas  om 
um  registro  especial,  assignadas  pelos  administradores  pre- 
83ntes.  As  cópias  ou  extractos  destas  actns  Fão  authenticadas 
pelo  presidente  ou  pelo  administrador  ou  quem  suas  vezes  fizer. 

Art.  26.  O  conselho  de  administração  poderá  nomear  nm  ou 
mais  administradores  delegados,  escolhidos  entre  os  meubros 
que  o  compõem,  determinará  as  suas  attribuições  o,  si  for 
preciso,  a  sua  remuneração. 

Art.  27.  O  conselho  de  administração  é  investido  dos  poderes 
os  mais  amplos  para  a  administração  da  8ocieda>Io ;  tudo  quanto 
não  é  expressamente  roservado  à  assembléa  geral  pelos  estatutos 
ou  pela  lei,  6  da  competência  do  conselho.  O  conselho  de  admi* 
nistração  representa  a  sociedade  perante  terceiros  e  toma  em  sen 
nome  todos  e  quaeaquer  compromissos  ;  pôde  especialmente  fazer 
contractos  que  obrigam  a  sociedade  para  todo  tempo  da  sai 
existência. 

Pôde  fazer  compras  e  vendas  d 3  beas  immoveis,  liypothecas 
e  aífectar  como  garantia  qunesqucr  bens  moveis  e  immoveis,  as- 
signar todos  os  actos,  dar  valavel mente  recibo,  emittir  ncçõca 
de  conformidade  com  o  art.  1^  acima,  comprometter,  transigir, 
renunciar  a  quaesquer  direitos  reaes  e  consentir  na  radiação  da 
todas  as  inscripções  privilegiadas  ou  hypotbecarias,  mesmo  sem 
justificar-se  da  extincção  dos  créditos  ou  garantias  da  sociedade. 

Determina  as  despezas  do  expediente  da  administração,  no- 
meia e  revoga  todos  CS  directores,  subdirectores,  agentes  ou 
empregados,  marc^indo  as  suas  attribuições  e  ordenados  fixos  ou 
proporcionaes,  llies  abona  gratificação,  si  houver  logar. 

Fecha  as  contas  que  devem  ser  submetti  las  na  assembléa  geral, 
faz  um  relatório  sobre  essas  contas  e  a  situação  dos  negócios 
socioes  e  propõe  a  fixação  dos  dividendos  a  repartir. 

Regula  o  emprego  e  a  applicação  da  reserva. 

Submotte  na  assembléa  geral  as  proposições  de  modificações 
ou  addições  dos  presentes  estatutos  o  de  augmonto  do  social,  as 

Suestões  de  prorogação  ou  do  disolução  antecipada  da  sociodadei 
e  annexão  ou   de  fusão  com  outras  sociedades. 

Terá  em  todo  tempo  o  direito  de  emittir,  nas  condições  que 
acharasmaiscbnvehientes,  obrigações  hypotbecarias  ou  outras 
até  concurrencia  do  capital  social,  conformando-se  com  o  art.  68 
da  lei  de  18  de  maio  de  1873. 

Art.  28.  Os«ctos  que  obrigam  a  sociedade  o  que  não  poderão 
ser  executados  sinão  depois  de  ri^solução  do  conselho  do  adminis- 
tração, devem  levar  duas  assigoaturas  quer  de  um  adminis- 
trador e  de  um  director,  quer  de  dous  administradores. 

Art.  29.  O  conselho  de  administração  pôde  delegar  em  um  ou 
mais  dos  seus  membros  e  mesmo  em  tei^ceiros,  poderes  geraes 
e  especiaes  com  fins  determinados. 


ACTOS  DO  PODEU  EXECUTIVO  743 

Art.  30.  O  presidenloou  vica-presiJente  do  conselho  de  admi- 
nistração representa  a  sociedade  em  Juízo  tanto  como  autor 
quanto  como  róo. 

Art.  31.  Os  commíssaríos  toem  um  direito  illímitxdo  de  fisca- 
lização e  de  inspecção  sobre  tod:\s  as  operações  da  sociedade. 
Podem  tomar  conhecimento,  no  próprio  local»  dos  livros,  da 
oorresponJencia,  dos  autos  e  geralmente  de  todas  as  escripturas 
da  sociedade. 

Ser-lhes-ha  entregce  cada  semestre  um  resumo  da  situação 
activa  6  pa^iva  da   sociedade. 

Devem  submetter  á  assombléa  geral  o  resultado  da  sua  missão 
oom  as  propostas  que  julgarem  convenientes  e  dar-Ihe  a  conhecer 
a  forma  pela  qual  verificaram  as  escripturas. 

Art.  32.  Podem,  à  custa  da  sociedale,  pedir  o  auxilio  de  um 
empregado  pratico. 

Podem  também  delegar  à  custa  da  sociedade  um  mandatário 
nos  paizes  do  ultramar,  para  verificar  a  situação  da  sociedade, 
seus  livros,  contas,  etc. 

Art.  33.  Os  aiministradcred  da  Europa  g  os  commissarios  não 
podem  ser  obrigados  a  partir  para  os  paizes  do  ultramar. 

Art.  34.  Além  das  vantagens  que  lhes  são  attribuidas  pelo 
art.  50  abaixo,  os  administradores  e  os  commissarios  gosarlo 
do  reembolso  das  suas  despezas  de  mudança . 

Pôde  lhes  ser  abooada  uma  quantia  fixa,  que  será  marcada  pala 
aasembléa  geral  e  que  será  dividida  enire  olles  conforme  os 
dias  de  comparecimento  ou  de  outra  maneira  a  determinar  pelo 
conselho  de  administração. 

Art.  35.  O  conselho  de  administração  poderá  nomear  um  ou 
mais  directores,  sub-directores  ou  agentes,  dolegando-lhes  todos 
ou  norte  dos  poderes  que   lha  são  attribuidos. 

Pôde  também  estabelec3r  séJes  administrativas  onde  Julgar 
conveniente  e  delegar  nas  pessoas  que  f  izom  parte  delias,  a 
todos  ou  a  cada  um,  separadamente,  os  poderes  necessários  á 
boa  e  rapí  ia  expedição  dos  negócios  sociaes. 

Os  membros  dessas  sedes  administrativas,  os  directores,  sub- 
directores e  agentes  salariados  pela  sociedade,  poderão  ser, 
oonforme  quizer  o  conselho,  remunerados  com  um  vencimento 
ílzoou  uma  participação,  que  cDUstará  das  despez^as  geraes 
nos  lucros  sociaes,  ou  nos  lucros  dos  negócios  determinados  que 
por  elles  tiverem  sido  tratados.  Estes  modos  de  pagamento  po- 
derão ser  accumulados. 

Das  assímblêas  geraes 

Art.  36.  Aassembléa  geral  dos  accionistas  sa  compõe  de  todos 
os  portadores  de  aoçõjs  de  ci[)i til  e  p)33e;  tem  os  poderes  os 
mais  amplos  p\ra  lavr.ir  e  rjtUficir  as  aotas  que  interessam 
á  sociedade. 

Representa  a  unlverdalida  le  dos  accionistas  e  as  suas  decisões, 
regularmente  tomadas,  são  obrigatórias  para  todos,  mesmo  para' 
os  ausentes  e  os  dissidentes. 
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Art.  37.  Qualquer  proprietário  de  uma  acção  de  capital  ou 
de  posso  ó,  de  direito,  membro  daassembléa  geral.  Os  proprie- 
tários de  titules  ao  portador  não  ^âo  admittidos  á  assembléa 
geral  sinão  quando  tiverem  depositado  os  seus  titules  ou  tive- 
rem feito  conheceres  números,  cinco  dias,  pelo  menos,  antes  da 
data  fixada  para  a  assombléa,  quer  na  sédc  da  sociedade,  quer 
em  outro  qualquer  logar  designaio  pelo  conselho  de  a-íminiS' 
traçâo.  Os  que  não  depositarem  os  seus  titulos,  fazendo  somente 
conhecer  os  números,  não  serão  admittidos  na  assemblóa  sinão 
quando  trouxerem  estes  titulos,  si  os  administradores  exigirem 
esta  formalidade. 

Ninguém  poderá  se  fazer  representar  na  assembléa  sinão  por 
um  accionista  que  tem  também  direito  de  voto. 

As  mullicres  casadas,  os  menores  e  os  interdictos  podem  ser 
nella  representados  peies  maridos,  tutores  ou  curadores ;  aa 
casas  de  commercio,  pelos  gon^tos  ou  procuradores ;  as  adminis- 
trações, sociedades,  communidades  ou  obtaljelecimentos  públi- 
cos, por  um  dos  seus  administradores  ou  directores. 

Art.  38.  A  assemblóa  geral  ordinária  reunir-se-ha  annualmen- 
tc  em  Antuérpia  na  terceira  quiuta-íeira  do  mez  de  junho,  ou  no 
dia  seguinta,  si  for  essa  um  dia  feriado,  ás  11  horas  da  manhã, 
no  logar  designado  {ela  convocação. 

Pôde,  todavia,  ser  convocada  extraordinariamente,  seja  pelo 
conselho  de  administração,  seja  pelos  commissarios,  seja  a  pedi- 
do de  accionistas  representa  mio  a  quinta  parte  do  capital  social. 

Art.  S9.  As  convocações  para  qualquer  assembléa  geral 
conterão  a  ordem  do  dia  e  serão  feitas  por  annuucios  publicados 
duas  vezes  com  oito  dias  do  intervailo,  pelo  menos,  e  oito  dias 
antes  da  assembléa  no  Moniteur  Belga  o  em  um  jornal  de  Bru- 
xellns  e  de  Antuérpia. 

Oito  dias  antes  da  assombl«^a,  cartas  missivas  serão  dirigidas 
ao  domicilio  escolliido  do3  accionistas,  em  nomo,  sem  que,  porém, 
86  deva  justiíicar  do  cumprimento  desta  formalidade. 

Nenhum  outro  objecto,  que  os  da  ordem  do  dia,  podo  ser 
posto  em  deliberação. 

Art.  40.  A  asseiublóa  geral  ordinária  ó  regularmente  con- 
stituída quando  forem  feitas  as  convocações  exigidas,  o  pôde  vali- 
damente deliberar  qualquer  que  seja  o  numero  dos  accionistas 
presentes  ou  representados. 

As  decisões  são  tomadas  na  simples  maioria  dos  votos  dos  ac- 
cionistas presentes  ou  representados. 

Art.  41.  A  assembléa  geral  ordinária  toma  conhecimento  do 
relatório  do  conselho  de  adminibtiação  e  dos  commissarios  sobre 
a  situação  dos  negócios  sociaes  o  discute  o  balanço. 

Nomeia  os  administradores  o  ccmmissarios  todas  as  rezes  que 
se  torna  necessário  substituil-os  e  decide  de  todos  es  objectos 
que  se  acham  na  ordem  do  din. 

Art.  42,  Quando  as  assembléas  extraordinárias  tiverem  como 
objecto  modificaçces  i.os  (statutos,  augmento  do  capital,  além 
de  três  milhCes  de  francos  ou  a  reducção  do  capital,  extensão  do 
âm  da  sociedade,  prorogação  ou  dissolução  antecipada  dia  socWh 
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dado,  moijmo  iioscasos  não  previstos  pela  lei  ou  pelos  estaiutoSy 
contractos  de  annexação  ou  de  fusão  com  outras  sociedades,  não 
poderão  validaraentosinão  8e  os  convocações  trouxerem  na  ordem 
cio  dia  esies  assumptos  o  si  os  accionistas,  quo  assistirem  ã  re- 
uDião,  reprcsentarorn,  pelo  menos,  a  metade  das  duas  categorias 
rounidfis  de  ti  tu  los. 

Si  esta  ultima  ccndiçuo  não  for  preenchida,  foruar-se-ba  uma 
novacoavoíação  para  o  dosimo  qtiinto  diascguinto  e  esta  assom- 
blóa  deliberará  c  decidirá  validamento  qualquer  que  seja  o  nu- 
mero dos  títulos  representados. 

As  resoluções  tomadas  pela  asscmbléa  assim  com  pc  st  a  de- 
verão, para  ser  validas,  reunir,  pelo  menos,  as  ti  es  quartas 
partes  dos  votos. 

Ari.  43.  A  assembléa  g ^ral  ó  presidi'la  pelo  preâdento  da 
administração  ou  pelo   aais  vcllio  dt)s  administradores. 

A  meça  designa  o  secretario  o,  no  caso  de  votação,  dous  accio- 
nistas como  oscnitadores. 

Ari.  44.  Cada  accionista  tem  tantos  votos  quautas  acções  de 
capital  ou  de  posso  cs'á  possuindo. 

.  Ninguém  pôde  tomar  píir*e  no  voto  para  um  numorj  su- 
perior â  quinta  parto  do  numero  dos  titules  emlltidos  ou  ás 
uuosquinús  parles  dos  titules  com  os  quaes  tomou-se  parte 
na  votação. 

Art.  45.  As  deliberações  da  asscmUôa  geral,  mesmo  os  fo 
niadas  perante  o  tabcllião»  na  fó:'ma  aathcntica,  &ão  constadiiS 
por  actas  e  vali  lamento  assignadas  poios  membros  da  mesa. 

As  cópias  ou  extractos  a  passar  pola  sociodado  fcão  assignados 
pelo  presidente  do  couscl lio  da  administração  ou,  pelo  menos, 
quem  su^s  vezes  fízor. 

Contas  an.uiacSy  balanço ^  repar lição 

Art.  40.  O  anno  social  começa  om  primeiro  de  janeiro  e  acaba 
em  31  do  dizeinbro.  Nesta  data  foclnmso  tolos  os  livros  o 
contas»,  e  demais,  ha  do  ser  feito  um  inventario  geral  do  activo  e 
do  passivo. 

Por  excepção,  o  primeiro  exercício  comprehendorá  ó  perioJo  a 
contar  do  dia  da  constituição  até  31  do  dt  zombro  de  18U9. 

Art.  47.  O  1)alanço,  o  inventario  e  a  conta  de  lucros  e  perdas 
lavrados  polo  conselho  de  administração  Srão  submettidos  com  um 
relatório  sobre  as  operações  da  socieda  Je,  um  mez  pelo  menos 
antes  da  asscmbléa  geral  ordinária,  aos  commissarios,  que  deve- 
rão fazer  um  rv.^latorio  contendo  as  suas  propostas. 

Art.  48.  O  balanço,  a  conta  de  perdas  o  lucros  e  a  liata  dos 
accionistas  em  nomo  serão  depositados  na  sôde  social  para  inspe- 
cção dos  accionistas,  quinze  dias  antes  da  data  fixada  para  a 
assombléa  geral . 

O  balanço  e  a  coiita  de  perdas  e  lucros  &ão  enviados  aos 
accionislafl  em  uome, assim  como  o  relatório  dos  commissítrios,  si 
não  concluir  esto  pela  adopção  completa  do  balanço. 
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Ârt.  40.  A  adopção  do  balanço  pela  asse tnbléi  geral  serve  de 
descarga  para  os  a  Iministradores  e  03  commissarios. 

Art.  50.  O  excedente  favorável  do  balanço,  dodiicçâo  feita  das 
despezas  de  constituição,  das  amortizações,  das  despezas  geraes, 
dos  juros  apigar  sobre  as  entradas  não  chamadas,  dos  impostos, 
contribuições  o  patentes,  assim  como  dos  vencimentos  e  remu- 
nerações dos  directores  ou  sub-directores,  agentes  e  empregados 
da  sociedade,  eonstitue  o  lucro  liquido. 

Este  lucro  ha  de  ser  dividido  como  segue: 

a)  cinco  por  cento  para  a  reserva  legc\l  até  que  esta  tonh^ 
attingido  a  decima  parte  do  capital  social ; 

b)  a  somma  necessária  para  pigar  um  primeiro  dividenlo 
de  seis  por  cento  sobre  a  importância  chamada  e  entrada  das 
acções.  Bsta  allocação  será  cumulativa  ou  recuperavel  unt^s 
de  qualquer  outra  repartição,  com  excepção  da  reserva,  como 
ónus  social  S)bro  os  ezercicios  anteriores,  bi  não  f<>r  adquirida 
sobre  os  resultados  de  um  exerulcio  ; 

c)  o  excesso  será  repartido: 

l^  dez  por  conto  ao  conselho  de  administração  e  aos  commis- 
sarios  para  serem  divididos  entre  ellcs  de  conformidade  com  a  lei ; 

2^  cincopor  cento  adisposi^o  do  conselho  de  administração 
para  8ei*em  affectados  a  remunerações  ospeciaes  ; 

3%  quarenta  e  dous  o  meio  por  cento  a  repartir  de  modo  uni- 
forme entre  todas  as  acções  de  capital  sem  consideração  das 
quantias  que  jã  forem  reunidas  ; 

4'',  quarenta  c  dous  e  meio  por  cento  de  modo  uniforme 
entre  as  acções  de  posse. 

Si  a  ai  locação  de  cinco  porcento  prevista  pela  lettra  c,  alí- 
nea 2,  fosse  sem  objecto,  a  sua  importância  seria  dividida 
por   metade  entre  a&  acções  de  capital  e  as  acções  de  posse. 

Poderá  ser  creado  um  fundo  de  reserva  extraordinário,  por- 
tanto que  o  conselho  de  administração  o  julgue  útil  para 
03  interesses  da  sociedade  e  nos  limites  a  âxar  por  elle. 

As  quantias  reservadas  para  este  llm  se  retirarão,  neste  caso, 
immeuiatamente  depois  da  repartição  sob  lettrac,  alínea  2. 

Art.  51.  O  pagamento  dos  juros  o  dividendos  effectuar-so-ha 
annualmente  nas  épocas  marcadas  paio  conselho  de  administração. 

Qualquer  juro  ou  dividendo,  que  não  tiver  sjdo  reclamado 
dentro  dos  cinco  annos  da  sua  eiíigibilidado,  torna-se  prescripto 
e  adquirido  para  a  sociedade,  servindo  para  augm3ntar  o  fundo 
de  reserva  legal. 

Dissolução  e  liquidação 

Art.  52.  A  dissolução  da  sociedade  poderá  ser  votada  antes  de 
Undoo  prazo  social: 

1<>,  na  forma  e  pela  maioria  indicadas  no  art.  42  acima ; 
2^^  nos  casos    previstos  pelo  art.  72  da  lei  de   18  de   maio 
de  1873. 
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Ari.  53.  No  caso  de  dissolução  da  sociedade,  far-se-ha  a 
liquidação  do  modo  iadicvlo  pela  assembléa  geral ,  qae  nomeará 
03  liqoidantes. 

Oexcedeote  favoravol  da  liquidação,  npós  pagamento  de  toioJ 
os  ónus  e  dividas  da  sociedade,  como  também  apóa  o  reem- 
bolso das  entradas  antecipadas  não  chamadas,  servirá: 

1*,  para  primeiro  reembolsar  as  acções  de  capitai,  ^tó  conour- 
rencia  da  somma  cliamada  o  paga. 

O  saldo  pertencerá  como  segue: 

1%  dez  por  cento  ao  consalho  de  administração  e  aos  com- 
missarios  para  serem  divididos  entre  olles  de  conformidade  com 
a  lei ; 

2^y  cinco  por  c3nto  á  disposição  do  conselho  de  alministração, 
que  08  aíTectará  para  remunerações  especiaes  ; 

3<*,  quarenta  e  dous  e  meio  por  cento  p\ra  serem  divididos  do 
raodo  uniforme,  entre  todas  as  acções  de  capital  sem  conside- 
ração das  quantias  que  forem  reunidas ; 

4%  quarenta  e  dous  e  meio  por  cento  a  dividir  de  moJo  uni- 
forme entre  as  acções  do  posse. 

Si  a  allocação  de  cinco  por  cento  prevista  pelo  alinea  2 
lloar  sem  objecto,  a  sua  importância  será  dividida  por  metade 
entre  as  acções  de  capital  e  as  acções  de  posse. 

Disposições  gsraes 

Art.  54.  Cada  accionista  deve  eleger  domicilio  em  Antucrpip« 
comportando  esta  eleição attribuição  de  jurisdicção  para  es 
tribunaes  competentes  de  Antuérpia  e  quaesquer  designações 
e  convocações  serão  neste  domicilio  validamente  feitas. 

Na  falta  de  eleição  de  domicilio,  esta  ó  feita  de  pleno  direito 
no  palncioda  Gamara  Municipal. 

Art.  55.  As  partes  entendem  conformar -se  inteiramente  com 
a  lei  de  18  de  maio  de  1873,  modiíiaida  pela  lei  de  22  de  maio  de 
1886  o,  em  consequência,  as  suas  disposições,  as  quaes  não  seriam 
implicitamente  derogalns  pelo  presente  acto,  serão  reputadas 
nelie  inscriptas  e  as  clausulas,  que  seriam  contrarias  ás  dispo- 
sições imperativas  desta  lei,  serão  tidas  como  não  inscriptas. 

Do  que  se  passou  o  presente,  feito  e  lavrado  em  Antuérpia,  em 
data  como  acima,  na  presença  dos  Srs.  Seraphim  Felbier,  sem' 

Í^i^oflssão  e  José  Diríx,   impressor,  ambos  r3sidenteB  e  domici- 
iados  em   AntU3rpia,   testemunhas  especialmente  requeridas. 
B  depois  de  leitura  feita  aos  comparecentes,  estes  aesignaram 
com  as  testemunhas  e  o  tabellião.— Assignados  Bmile  Grisas,  R. 
Osterrielh,   Alf.  Osterrieth,  E.  Thys,  H.   Osterrieth,  Prosper 
Creutz,  Leon  Pucbs,  J.  Felbier,  José  Diriz,   Pred.   Oheysens. 

Registrado  em  Antuérpia  (sul)  em  trinta  de  novembro  de  mil 
oitocentos  e  noventa  e  oito,  livro  cem,  folha  sessenta  e  seis 
retro,  colnmna  cinco,  doze  folhas  de  papel  sellado  e  três 
reaalvas.  Recebidos  sete  francos.  —  O  recebedor  (assignado) 
De  Baclter. 
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Annexos 

1."  O  alaíxo  asaignado,  Ernesto  Grisar,  piMpriot.irio,  resi- 
dente em  Antuérpia,  roniparto  Kipdorp  numero  quarenta e  oito, 
declara  pelo3  presentes  que  constituo  como  seu  mandatário  geral 
e  ospicial  o  Sr.  Eduardo  Thys  com  o  Um  de  concorrer  para  a 
formarão  de  uma  sociedade  ononyma  £ob  a  denominação  de 
Companhfa  das  Borrachas  de  Mitto  Grosso,  de  determinar  o 
tlm,  a  duração  o  a  sóde  da  sociedade,  fixar  o  capital  social, 
subscrever  para  este  capital  com  o  numero  de  acções  que  o  raan- 
datirio  julga  convenieuto,  fazer  todas  ns  entradas  exigidas, 
a^íceitar  todos  os  pagamentos,  consentir  quaesquer  compen- 
sações, estipular  o  decretar  todaá  ns  clausulas  e  condições,  fixar 
o  numero  dos  administradores  e  dos  commissarios,  detei*minar  < 
os  seus  poderes  e  a  duração  das  suas  íuncções,  nomear  quaes- 
quer  commissarios. 

Assistirá  assenibléa  geral  especial  que  tiver  logar  immediatv 
mento  depois  da  con-tituição  da  sociedade  para  proceder  ò,  no- 
meação dos  administradores,  tomar  conhecimento  de  quaesquer 
proposições,  tomar  parto  nas  discussões  e  nomeações. 

Para  o  fim  supra,  passar  e  assignar  actos,  assignar  e  rubricar 
registros,  autos  e  listas  de  presença,  eleger  domicilio,  substabe- 
lecer e  geralmente  fazer,  dizer,  assignar  o  oi^orar  tudo  o  que 
poderia  ser  útil  c  necessário  aos  fins  dos  presentes. 

Feito  cm  Antuérpia  em  vinte  e  quatro  do  novembro  de  mil 
oito.eitoi  o  noventa  c  oito.  Ur.n  para  pod^^r.  —  (Assignado) 
Ernesto  Grisar. 

Registrado  em  Antuérpia  (sul)  em  vinte  e  oito  de  novembro 
de  mil  oitocentos  o  noventa  e  oito,  livro  cincoenta  o  doup,  folhas 
sessenta  e  oito  verso,  columna  um,  um  instrumento  sem  rosalva. 
Recebido  dous  francos  e  quarenta  cêntimos.  —  O  recebedor, 
(assigaa'lo)  De  Bacher, 

2.<*  O  abaixo  assignado,  Alexis  Mols,  industrial,  residente 
om  Antuérpia,  rompart  Kipdorp  numero  quarenta  e  oito,  declara 
que  constituo  como  seu  mandatário  geral  o  especial  o  Sr. 
Eduardo  Thys  com  o  flm  do  concorrer  para  a  formaç«ão  de 
uma  sociedade  ainouyma  sob  a  denominação  de  Companhia  das 
Borrachas  de  Matto  Grosso ;  do  determinar  o  fim,  a  duração  e 
a  sede  da  sociedade,  fixar  o  capital  social,  subscrever  para  este 
capital  cora  o  numero  do  acçõos^  que  o  mandatário  julgar 
conveniente,  fazer  todas  as  entradas  exigidas,  acceitar  todos 
os  pagamentos,  consentir  quaesquer  compen.ações,  estipular 
e  decretar  todas  as  clausulas  e  condições,  lixar  o  numero  dos 
administradores  e  dos  commissarios,  determinar  os  seus  poderes. 

Assistir  á  assemblóa  geral  especial,  que  terá  logar  imraediata- 
mcnte  d.^pois  da  ccnstituição  da  sociedade  para  proceder  á  no- 
meação dos  administradores  ;  tomar  conhecimento  de  quacs* 
quer  proposições  ;  tomar  parto  nas  discussões  e  nomeações. 

Para  os  fins  supra,  passar,  assignar  o  rubricar  registros,  autos 
e    listas  de  presença,  eleger  domicilio  e  geralmente  íazer,  dizer. 
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afisignftr  e  operar  tudo  o  que  poderia  ser  útil  o  necessário  para 
O9finsdo3  presentes. 

Feito  era  Antuérpia  em  vinto  e  quatro  de  tiovombro  de  mil 
oitocentos  e  noventa  c  oito.  Bom  para  poder^— (Assi^^nado)  Alexis 
Mols, 

Registrado  em  Antuérpia  (sul),  em  vinte  e  oito  de  novembro 
de  mil  oitocentos  e  noventa  o  oito,  livro  cincoeuta  e  dous, 
lòlha  Sõsaenta  e  oito  verso,  columna  dous,  um  inistrumento  sem 
resalva. 

Recebido  dons  Trancoso  quarenta  cêntimos.—  O  recebo Jor  (as- 
signado)  De  Bacher, 

3.»  O  abaixo  assi^^nado  Luiz  De  Groof,  industrial,  residente 
em  Antuérpia,  reinpart  Kipdorp  numero  quarenta  e  oito,  de- 
clara que  constituo  como  seu  mandatário  geral  e  especial  o 
Sr.  Eduardo  Tliys  com  o  fira  do  concorrer  para  a  formação 
de  uma  sociedade  anonyma  sob  a  denomioação  de  Companltia 
das  Borrachas  do  Matto  Gi  osfo  ;  de  determinar  o  fim,  a  duração 
e  a  sede  da  sociedade,  fixar  o  capital  so(;iaI,  subscrever  para 
este  capital  com  o  numero  de  acções  que  o  mandatário  julgar 
conveniente,  íazor  todas  as  entradas  exigidas,  acceitar  todos  os 
pagamentos,  consentir  quaesquer  compensações,  estipular  o  de- 
cretar todas  as  clausulas  o  condições,  fixar  o  numero  dos 
administradores  e  dos  commitsarios,  determinar  os  seus  poderes 
e  a  dur/içfto  das  suas  funcçnes,  nomear  quaesquer  commis- 
sarios.  Assistir  á  assembléa  iterai  especial  quo  terá  logar  imme- 
diat/imentc  depois  da  constituição  da  sociedade  para  proceder 
&  nomeação  dos  administradores,  tomar  conhecimento  de  quaes- 
quer proposições,  tomar  parte  nas  discussões  e  nomeações. 

Para  os  flns  supra,  passar  o  assignar  actas,  assignar  e  rubricar 
registros,  autos  e  listas  de  presença,  eleger  domicilio,  sub- 
stabelecer e  geralmente  fazer,  dizer,  assignar  e  operar  tudo  o 
que  poderia  ser  ulil  e  necessário  para  os  fins  dos  presentes. 

Peito  em  Antuérpia  em  vinto  e  quatro  de  novembro  de  mil 
oitocentos  e  noventa  e  oito.  Bom  para  poder.— (A ssignado)  L.  De 
Oroof. 

Registrado  era  Antuérpia  (sul),  em  vinte  e  oito  do  novembro 
de  mil  oitocentos  o  novonta  e  oito,  livro  cincoenta  e  dous, 
fbllias  sessenta  e  oito  verso,  columna  três,  um  instrumento 
sem  resalva.  Recebido  dous  francos  e  quarenta  cêntimos.—  O  re- 
cebedor (assignado)  De  B"cher. 

4."  Os  abaixo  assignados,  Gevers  e  Hermann,  agentes  de  cambio 
em  Antuérpia,  longue  rue  Neuve  numero  trinta  e  seis,  declaram 
pelos  presentes  que  constituem  como  seu  mandatário  geral  e 
especial  o  Sr.  Eduardo  Thys,  com  o  fim  do  concorrer  para  a  for- 
mação de  uma  socíiedâde  anonyma  sob  a  denominação  de  Com- 
panhia das  Borrachas  de  Matto  Grosso  ;  de  determinar  o  fim,  a 
daraçãoe  a  sede  da  sociedade,  flxar  o  capital  social,  subscrever 
para  este  capital  com  o  numero  de  acções  que  o  mandatário 
olgar  conveniente,  faz^r   todas  as  entradas  exigidas,- accoitar 
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todos  OS  pagamentos,  consentir  quaesquer  oompen&açOea,  estipu- 
lar e  decretar  todas  as  clausulas  e  condiçOes,  fixar  o  numero  dos 
administradores  a  dos  commissarics,  determinar  os  seus  poderes 
e  a  duração  das  suas  .funcçõese  nomear  quaesquer  commissarios. 

Assistirá  assembléa  gerai  especial  que  terá  logár  immediata- 
mente  depois  da  constituição  da  sociedade  para  proceder  â 
nomeação  dos  administradores,  tomar  conhecimento  de  quaes- 
quer proposições,  tomar  parte  nas  discussões  o  nomeações. 

Para  os  fins  supra,  passar  e  assignar  actas,  assignar  o  rubri- 
car registros,  autos  e  listas  de  presença,  eleger  domicilio,  sub- 
stabelecer c  geralmente  fazer,  dizer,  assignar  e  operar  tudo  o 
que  poderia  ser  útil  e  necessário  para  os  fins  dos  presentes. 

Peito  em  Antuérpia  em  vinte  e  cinco  de  novembro  de  mil 
oitocentos  e  noventa  e  oito.  Bom  para  poder.— (Assignado)  Gevers 
e  Hermann, 

Registrado  em  Antuérpia  (sul),  em  vinte  e  oito  de  novem- 
bro de  mil  oitocentos  e  noventa  e  oito,  livro  cinooenta  e  dous, 
folha  sessenta  e  oito  ver^o,  columna  quatro,  um  instrumento 
sem  resalva.  Recebido  dous  fírancos  e  quarenta  centimo8.-^0  re« 
cebedor,  (assignado)  De  Backer, 

5.^  Os  abaixo  assignados  Th.  Bracbt  &  Comp.,  negociantes, 
residentes  em  Antuérpia,  longue  rue  Neuve  numero  vinte  e 
sete,  declaram  pelos  presentes  que  constituem  como  seu  man- 
datário geral  e  especial  o  Sr.  Eduardo  Tbys,  com  o  fim  de 
concorrer  para  a  formação  de  uma  sociedade  anonyma  sob 
a  denominação  de  Companhia  das  Borrachas  de  Matto  Grosso, 
de  determinar  o  fim,  a  duração  e  a  sede  da  sociedade,  fixar  o 
capital  social,  subscrever  para  este  capital  com  o  numero  de 
acções  que  o  mandatário  julgar  conveniente,  fazer  todas  as 
entradas  exigidas,  acceitar  todos  os  pagamentos,  consentir  quaes- 
quer compensações,  estipular  o  decretar  todas  as  claueulas  e 
Gondiçõos,  fixar  o  numero  dos  administradores  e  dos  commis* 
sarios,  determinar  os  seus  poderes  e  a  duração  das  suas  fun- 
cções,  nomear  quaesquer  commissarios.  Assistir  á  asEembléa 
geral  especial  çuo  tiver  logar  immediatameute  depois  da  consti- 
tuição da  sociedade  para  proceder  á  nomeação  dos  adminis- 
tradores, tomar  conhecimento  de  quaesquer  proposições,  tomar 
parte  nas  discussões  e  nomeações. 

Para  os  fins  supra,  passar  e  assignar  actas,  assignar  e 
rubricar  registros,  autos  e  listas  de  presença,  eleger  domicilio, 
substabelecer  e  geralmente  fazer,  dizer,  assignar  e  operar  tudo 
o  que  poderia  ser  útil  e  necessário  para  os  tins  dos  presentes. 

Feito  em  Antuérpia  em  vinte  e  cinco  de  novembro  de  mil 
oitocencos  e  noventa  e  oito.  Bom  para  poder.  » (Assignado)  Th. 

Bracht  <&  Comp, 

Registrado  em  Antuérpia  (sul),  em  vinte  o  oito  de  novembro 
de  mil  oitocentos  e  noventa  e  oito,  livro  cincoenta  e  dous,  folha 
sessenta  e  oito  verso,  columna  cinco,  instrumento  sem  resalva. 
Recebido  dous  francos  o  quarenta  cêntimos.  —  O  recebedor. 
(assi|[oado)  D$  Btcher,  '  ■ 
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6.°  O  abaixo  assigDado,  Ernest  van  der  Linden»  negociante, 
retidente  em  Antuérpia,  chaussée  de  Malines  numero  setenta 
e  dou8,  declara  pelos  presentes  que  constituo  como  seu  man- 
datário geral  e  especial  o  Sr.  Eduardo  Tbys,  com  o  Dm  de 
concorrer  para  a  formação  de  uma  sociedade  anonyma,  sob 
a  denominação  de  Companhia  das  Borraciías  de  Matto  Grosso ; 
de  determinar  o  fim,  a  duração  e  a  sede  da  companhia,  lixar 
o  capital  social,  subscrever  pnra  este  capital  com  o  numero 
de  acçOes  quo  o  n^andatario  Julgar  conveniente,  fazer  todas 
as  entradas  exigidas,  acceitar  tcdcs  os  pagamentos,  consentir 
quaesquer  compensações,  estipular  e  decretar  todas  as  clau- 
sulas e  condições ;  fixar  o  numero  dcs  administradores  e  dos 
commissarios,  determinar  os  seus  poderes  e  a  duração  das  suah 
funcções,  nomear  quaesquer  commiss&rics.  Assistir  â  assembléa 
geral  especial  que  terÃ  logar  immediatamente  depois  da  consti- 
tuição da  sociedade  para  proceder  á  nomeação  dos  administra- 
dores, tomar  conhecimento  de  quaesquer  proposições,  tomar 
parte  nas  discussões  e  nomeações. 

Para  os  fins  &upra,  passar  e  assignar  actas,  assignar  e 
rubricar  registros,  autos  c  listas  d3  presença,  eleger  domicilio, 
substabelecer  e  geralmente  fazer,  dizer,  assignar  e  operar 
tudo  o  que  poderia  ser  uiil  e  necessário  para  os  fins  doa 
presentes. 

Feito  em  Antuérpia  em  viute  e  seis  do  novembro  de  mil 
oitocentos  e  novenui  e  oito.  Bom  para  poder.  —  (Assignado) 
E.  «  m  der  Linden , 

Registrado  em  Antuérpia  (sul)  em  vinte  e  oito  de  novembro 
do  mil  oitocentos  e  noventa  e  oito,  livro  cincoenta  e  dous, 
folha  sessenta  e  oito  verso,  columna  seis,  um  instrumento 
sem  resilva.  Recebido  dous  francos  e  quarenta  cêntimos.  O 
recebedor,  (assignado)  De  Backer, 

7.^  A  abaixo  assignada  Companhia  Comm^roial  e  Agrícola 
Antuerpiense,  sociedade  anonyma,  declara  pelos  presentes  que 
constituo  como  seu  mandatário  geral  e  especial  o  Sr.  Eduardo 
Tliys,  com  o  fim  de  concorrer  para  a  formação  de  uma  socie- 
dade anonyma,  sob  a  denominação  de  Companhia  das  Borrachas 
de  Matto  Grosso,  de  determinar  o  fim,  a  duração,  a  sóde  da 
sociedade,  fixar  o  capital  social,  subscrever  para  este  capital 
com  o  numero  de  acções  que  o  mandatário  Julgar  conveniente, 
fazer  todas  as  entradas  exigidas,  acceitar  todos  00  pagamentos, 
consentir  quaesquer  conn(ens<nçCes,  fixar  o  numero  dos  admi- 
nistradores e  dcs  ccmmissaiios,  determinar  es  seus  poderes  e 
a   duração  das  suns  fi  ncções,  nomear  quaesquer  commissarios. 

Assistir  â  asscHibl  a  feral  especial  que  devo  ter  legar  imme- 
diatamenle  depois  da  constituição  da  sociedade  para  proceder 
à-  nomeação  dos  administiafloies,  tomar  conliecimento  de  quaes- 
quer proposições,  ton.ar  parte  nas  discussões  e  nas  nomeações. 

Para  os  (ins  supra  passar  e  assignar  actas,  assignar  e  ru- 
bricar registres,  autos  e  listas  de  presença,  eleger  domicilio, 
s^ibstabelecer  o    geralmente  fazer,  dizer  ç  aiEsi^nçir  e  opera^ 
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tado   o  qno   poderia  ser  útil    o  necessário  para  os  fias  dos 
prdsentos. 

Peito  em  Aatuerpia  em  vinte  e  quatro  do  novembro  de  mil 
oitocentos  e  noventa  eoito.  Bom  parapodor»— (Assignado)  Wi/- 
liamUallin  Kroat,  Bom  para  poder.— (Assigoado)  Erncst  Grisaf. 

Reglstraio  em  Antuérpia  (sul)  em  viate  e  oito  de  novembro 
de  mil  oitocentos  .e  noventa  e  oito,  livro  cincoenta  e  dous,  folba 
8368eota  e  oito  verso,  columna  sete.  Um  instrumento  sem  re- 
salva.  Recebido  dous  francos  e  quarenta  cêntimos.  O  recebe ior, 
(asiignado)    Be  Backor. 

8.<'  O  abaixo  assignado  Luiz  M.  E.  Qielís,  negociante,  rua 
Carvalho  numero  treze,  cm  Antuérpia,  declara  pelos  presentes 
que  constituo  como  sou  mandatário  ^cral  o  especial  o  Sr.  Lo&o 
Puchs  com  o  fim  de  represental-o  na  constituição  do  uma 
sociedade  anonyma,  sob  a  denominação  de  Companhia  das 
Borrachas  do  Matto  Grosso,  decretar  tcdas  as  clausulas  e 
condições,  estipular  a  denominação,  o  flm,  a  duração  o  a  sedo 
da  socioJnde,  marcar  capital  social,  subscrever  pira  este  capital 
com  o  numero  do  acções  que  o  sou  mandatário  julgar  conve- 
niente até  concurrencia  do  vinte  e  cino  mil  francos,  acceiiar 
quaesiucr  entradas,  conceder  quaosquer  compmsaçõcs,  deter- 
minar  o  numero  dos  administradores  o  dos  commissarios,  esti-- 
pulanflo  os  sous  poderes ;  no.'n3ar  todos  os  administradores 
o  commissarios. 

Para  os  fins  supra,  passar  o  assignar  actas  e  listas  do 
presença,  eleger  domicilio,  subestabelecer  e  em  geral  far.er, 
dizer,  assignar  o  operar  tudo  o  que  poderia  sor  útil  e  noces* 
sario  para  os  íinsdos  presentes. 

Feito  em  Antuérpia  em  vinte  o  quatro  de  novembro  do 
mil  oitocentos  e  novonta  e  oito.  Djm  para  poder.— (Assignado) 
If.  L.  Giciis» 

Registrado  em  Antuérpia  (sul)  em  vinte  e  oito  do  novembro 
do  mil  oitocentos  e  noventa  o  oito,  livro  cincoenta  e  dous,  folha 
sessenta  e  oito  verso,  columna  oito,  inbtrumouto  sem  resalva. 
Recebido  dous  francos  e  quarenta  con timos.  O  rocebcdor,  fassi* 
gnado)  Dõ  Baclar, 

Q.''  O  abaixo  assignado  Emillo  Dumont,  capitalista  residente  em 
Antuérpia,  praçi  de  Meir  numero  vint3  o  quatro,  declara  pelos 
presentes  que  constituo  como  seu  mandatário  geral  c  especial  o 
Sr.Leão  Fuchs  com  o  flm  de  reprosental-o  na  constituirão  do  uma 
sociedade  anonyma,  sob  a  denominação  de  Companhia  das  Borra- 
chas de  Matto  Grosso,  decretar  todas  as  clausulas  e  condições, 
estipular  a  denominação,  fím,  a  duração  e  a  sôJe  da  sociedade, 
marcar  o  capital  social,  subscrever  para  este  capital  cora  um 
numero  de  acçõ:s  que  o  mandatário  julgar  conveniente  ató 
concurrencia  de  um  capital  de  oito  mil  francos,  acceitxr  quaes- 
quer  entradas,  conceder  quaesquer  compansações,  determinar  o 
numero  dos  administra lorose  dos  commissarios,  estipulando  os 
seus  poderes ;  nomear  todos  os  administradores  e  commissarios, 
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Para  os  fina  sapra  passar  e  assignar  actas  e  listas  de  pisesença, 
eleger  domicilio,  substabelecer  e  em  geral  fazer,  dizer,  assignar 
e  operar  tuio  o  que  poderia  ser  útil  e  necessário,  para  os  âns  dos 
presentes. 

Feito  em  Antuérpia  em  vinle  e  quatro  do  novembro  de  mil 
oitocentos  e  noventa  e  oito.  Bom  para  poder.— (Assignado)  Emíle 
Dumont . 

Registrado  em  Antuérpia  (sul)  em  vinte  e  oito  do  novembro 
de  mil  oitocentos  e  noventa  e  oito,  livro  cíncoeuta  e  dous, 
folha  sessenta  e  oito  verso,  columna  nove.  Um  instrumento  sem 
resal  va.  Recebi  dous  fl[*ancos  e  quarenta  cêntimos.—  O  recebedor, 
(Assignado)  De  Backer. 

10.  O  abaixo  assignado  EmileCaben,  banqueiro,  residente  em 
Antuérpia,  rua  d'Arember^,  declara  pelos  presentes  que  constituo 
como  seu  mandatário  geral  e  especial  o  Sr.  Leão  Fuchs,  com  o  fim 
derepresental-o  na  constituição  de  uma  sociedade  anonyma,  soba 
denominação  de  Companhia  das  Borrachas  de  Matto  Grosso, 
decretar  todas  as  clausulas  e  condições,  estipular  a  denominação, 
o  fim,  a  duração  e  a  sôde  da  sociedade,  marcar  o  capital  social, 
subscrever  para  este  capital  com  um  numero  de  acções  que  o 
mandatário  julgar  conveniente  até  ooucurrencía  de  um  capital  de 
quinze   mil    francos,    aceitar   quaesquer  entradas,    conceder 

âuaesquer  compensações,  determinar  o  numero  dos  administra^ 
ores  e  dos  commissarios,  estipulando  os  seus  poderes,  nomear 
todos  os  administradores  e  commissarios. 

Para  os  fins  supra,  passar  e  assignar  as  acta  se  listas  de  presença, 
eleger  domicilio,  substabelecer  e  geralmente  fazer,  dizer  e  operar 
tudo  o  que  poderia  ser  útil  o  necessário  para  os  fins  dos 
presentes. 

Feito  em  Antuérpia  em  vinte  e  quatro  de  novembro  de  mil 
oitocentos  e  noventa  e  oito.  Bom  para  poder.  —  (Assignado)  E. 
Cahen,    ' 

.Registrado  em  Antuérpia  (sul)  em  vinte  e  oito  de  novembro 
dê  mil  oitpcentos  e  noventa  e  oito,  livro  oincoenta  e  dous, 
folharsessenta  o  nove  retro,  columna  um,  um  instrumento  sem 
resalva.  Recebido  dous  francos  e  quarenta  cêntimos.  —  O  rece* 
bedor,  (Assignado)  De  Backer, 

11.  O  abaixo  assignado,  Conde  Emílio  Le  Grelle,  banqueiro 
residente  cm  Antuérpia,  boulevard  Leopold,  declara  pelos  pre- 
sentes que  constituo  como  seu  mandatário  geral  especial  o  Sr.  Leão 
Fuchs,  com  o  fim  de  represental-o  na  constituição  de  uma  so- 
ciedade anonyma,  sob  a  denominação  de  Companhia  das  Borra- 
chas de  Matto  Grosso,  decretar  todas  as  clausulas  e  condições, 
istipnlar  a  denominai^,  o  fim,  a  duração,  sóde  da  sociedade  ; 
marcar  o  capital  social,  subscrever  para  este  capital  com  um 
numero  de  acções  que  o  mandatário  julgar  conveniente  até  a 
ooneurrencia  de  um  capital  de  quinze  mil  francos,  accoltar 
quaesquer  entradas,  conceder  quaesquer  compensações,  deter- 
minai* o  numero  dos  administradores  e  dos  commissarios  esti- 
pulando os  seus  poderes,  nomear  todos  os  administradores  o 
commissarios. 
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Para  os  Uns  supra,  passar,  assig^nar  aotas  o  listas  de  presença^ 
eleger  domicilio,  sub-estabelecer  e  geralmente  âizer  tudo  o  que 
poderia  ser  útil  e  necessário  para  os  fins  dos  presentes. 

Feito  em  Antuérpia  cm  vinte  e  quatro  de  novembro  de  mil 
oitocentos  e  noventa  o  oito.  Bom  para  poder.  -^  (Assigaado)  C^\ 
Emile  Le  Grelle, 

Registrado  em  Antuérpia  (sul)  em  vinte  e  oito  de  novembro 
de  mil  oitocentos  e  noventa  e  oito,  livro  cinooenta  e  dous,  folba 
sessenta  e  nove  retro,  columna  dons.  Um  instrumento  sem  sem 
resalra. 

Recebido  dous  francos  e  quarenta  cêntimos.--  O  recebedor, 
(assignado)  De  Becker. 

Para  expedição  feita  em  papel  não  sellado  para  inserQão  no 
Moniteur  Belge,  da  conformidade  com  a    lei.—  O  tabelUio, 

Frederico  Gheysens, 

Pepositado  na  secretaria  do  Tribunal  do  Gommercio  de  An- 
tuérpia aos  sete  d.)  dezembro  de  mil  oitocentos  e  noventa  e  oito. 

Companhia  das  Borrachas  de  Matto  Qrosso,  sociedade  anonyins^ 
em  Antuérpia. 

Nomeação  dos  administradores. 

No  anno  de  mil  oitocentos  e  noventa  e  oito,  no  dia  vinte  e  sefg 
de  novembro. 

Perante  o  Sr. Frederico  Augusto  Gheysens,  taboUião  em  An- 
tuérpia, reuniu-se: 

A  assembléa  geral  dos  accionistas  da  sociedade  anonyma,  etia- 
bclecida  cm  Antuérpia  sob  a  denominação  de  Companhia  das 
Borrachas  de  Matto  Qrosso,  constituida  por  acto  lavrado  neste 
dia  perante  o  tabellião  Gheysens  supra  mencionado. 

São  presentes  os  accionistas  seguintes: 

Ac^Ses       Votos 
1)  O  Sr.  Eduardo  Thys,  agente  cambista, 
residente  em  Antuérpia  procedendo: 

A  —  em  nome  pessoal  como  proprietário  de 
vinte  acções • 20 

B  —  Como  mandatário  em  virtude  de  procu- 
rações do  próprio  punho  que  Acaram  annexas 
ao  acto  lavrado  neste  dia  perante  o  mesmo  ta- 
bellião Gheysens,  de: 

1.^  O  Sr.  Ernesto  Grisar,  proprietário,  resi- 
dente em  Antuérpia^  proprietário  de  sessenta 
acçOes 60 

2.0  O  Sr.  Alexis  Mols,  industria],  residente 
em  Antuérpia,  proprietário  de  trinta  acções..  30 

d.<*  O  Sr.  Luiz  De  Groof,  industrial,  residente 
e  m  Antuérpia,  proprietário  de  trinta  acções. .  •  30 

4.<»  A  sociedade  em  nome  collectivo  Gevers  e 
Hermann,  estabelecida  em  Antuérpia,  proprie- 
tária de  vinte  acções 80 
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Acções       Vatos 

5.®  A  firma  Brachk  &  Cf.",  negociantes,  resi- 
dentes em  Antuérpia,  proprietária  de  vinte 
e  cinco  acções 25 

Q,^  O  Sr.  Ernest  yan  der  Línden,  negociante, 
residente  em  Antuérpia,  proprietário  de  vinte 
acções 20 

7.0  A  Companhia  Commercial  e  Agricola  An- 
tiierpiense,  estabelecida  em  Antuérpia,  pro« 
prietaria  de  duzentas  e  vinte  e  cinco  acções. . .  •         225 

G  ^  Na  sua  qualidade  de  um  dos  sócios,  tendo 
a  gestão  e  assignatura  da  sociedade  em  nome 
coliectivo  Tbys  e  van  der  Linden,  estabelecida 
em  Antuérpia,  proprietário  de  cento  e  qua- 
renta acções 140 

O  Sr.  Eduardo  Thys  representa  assim  qui- 
nhentas e  setenta  acções  e  tem  direito  a  qui- 
nhentos e  doze  votos 512 

2)  O  Sr.  Prosper  Creutz,  director  da  Com- 
panhia Commercial  e  Agricola  Antuerpiense, 
residente  em  Antuérpia,  proprietário  de  dez 

acções,  dando  direito  a  dez  votos 10  10 

3)  O  Sr.  Alfred  Osterrieth,  negociante,  resi- 
dente em  Berchem,  proprietário   de  setenta 

ncç^i  dando  direito  a  setenta  votos 70  70 

4)  O  Sr.  Emilio  Grisar,  corretor  de  commercio, 
residente  em  Antuérpia,  proprietário  de  vinte 

acções,  dando  direito  a  vinto  votos. .  • 20  20 

5)  O  Sr.  Leão  Fucbs,  agente  cambista,  resi- 
deoto,  procedente  em  Antuérpia,  procodendo: 

A  —  Em  nome  pessoal,  como  proprietário  de 
quarenta  acções 40 

B  —  Como  mandatário,  em  virtude  de  procu* 
rações  passadas  do  próprio  punbo  que  ficaram 
annexas  ao  acto  passado  neste  dia,  perante  o 
tabelliâo Qbeysens,  de: 

1.^  O  Sr.  Luiz  Qielio,  negociante  em  Antu* 
erpia,  proprietário  de  cincoenta  acções. .......  50 

è.»  O  Sr.  Emilio  Dumont,  capitalista,  resi- 
dente em  Antuérpia,  proprietário  de  aezeseis 
acções , lô    ' 

3.<*  O  Sr.  Emilio  Cahen,  banqueiro,  residente 
em  Antuérpia,  proprietário  de  trinta  acções. . .  30 

4.'»  O  Sr.  Conde  Emilio  Lo  Qrelle,  banqueiro^ 
residente  em  Antuérpia,  proprietário  de  trinta 
aoQões.. 30 

C  ^  Como  sendo  um  dos  sócios,  tendo  a  gestão 
e  a  assignatara  da  sociedade  em  oommandita 
simples,  estabelecida  em  Antuérpia  sob  a  íirma 
Fachs  De  Deker  <&  C,  proprietário  de  cento  e 
quarenta  e  nove  acções. •..««^•...•. 149 
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Acções      Votos 

O  Sr.  LeaoFacks  representa  assim  trezentas 
e  quinze  acções  e  tem  direito  a  215  votos 315 

6.«  O  Sr.  Herman  Osterrieth,  negociante, 
residente  cm  Antuérpia,  procedendo  : 

A  —  Em  nome  pessoal  como  proprietário  de 

cincoenta  acções 58 

B  —  Como  sendo  um  dos  sócios  tendo  a  gestão 
e  a  assignatura  de  sociedade  em  commandita 
simples,  estabelecida  em  Antuérpia  sob  a  deno- 
minação de   Osterrieth  &  C,  proprietários  de 

duzentas  e  vinte  e  cinco  acções 224 

Oáterrieth  &  Comp.«  proprietários  do  duzentas 

e  vinte  e  cinco  acções 225 

O  Sr.  Osterrieth  Hermann  representa  assim 
duzentos  setenta  e cinco  acções  c  tem  direito 

a  dazentos  e  setenta  e  cinco  votos 275 

7)  O  Sr.  Roberto  Osterrieth,  negociante,  resi- 
dente em  Antuérpia,   proprietário  de  vinte 

acções  dando  direito  a  vinte  votos 20  20 

Sendo  um  total  de  vinte  e  um  accionistas  pre- 
sentes ou  representados,  possuindo  um  total 
de  mil  duzentas  e  oitenta  acções  dando  direito 
a  mil  dazentos  e  vinte  e  dous  votos 1 .280      1 .222 

A  assembléa  é  presidida  pelo  Sr.  Prosper  Creutz  supra  nomeado 
e  designa  os  Srs.  Hermann  Osterrieth  e  Leão  Puchssupra  nomea- 
dos para  as  funcções  de  escrutadores. 

As  funcções  de  secretario  são  preenchidas  pelo  Sr.  Roberto 
Osterrieth  supra  nomeado. 

O  Sr.  Presidente  constata  que  vinte  e  um  accionistas  são 
presentes  ou  representados,  quo  possuem  um  total  de  mil  da* 
zentas  e  oitenta  acções  e  teem  direito  a  um  total  de  mil  du- 
zentos e  vinte  e  dous  votos. 

Declara  dppois  que  a  presente  assembléa  geral  reuniu-se  de 
conformidade  com  o  artigo  dezenove  dos  estatutos  sem  outra 
convocação  com  o  fim  de  proceder  à  primeira  nomeação  dos 
administradores. 

Visto  o  art.  18  dos  estatutos  que  diz  €  a  sociedade  é  adminis- 
trada por  um  conselho  de  administração  composto  de  três  mem- 
bros pelo  menos  e  de  sete  no  máximo  >  marca  provisoriamente 
o  numero  de  seis  administradores. 

São   nomeados   administradores  da  sociedade: 

O  Sr.  Alfred  Osterrieth,  negociante,  residente  em  Antuérpia. 

O  Sr.  Eduardo  Thys,  banqueiro,  residente  em  Antuérpia. 

O  Sr.  Leão  Fuchs,  agente  cambista,  residente  em  Antuérpia. 

O  Sr.    Emilio  Qiisar,  corretor,  residente  em  Antuérpia. 

O  Sr.  Arnaldo  Schach,  agente,  residente  eni  Assuncion 
(Paraguay). 

O  Sr.  Francisco  Nicol,  negociante  em  Pariz. 

^ada  Ti)ai3  se  coptendo  na  ordem  ()o  dia,  levfl^ntou-se  t^  ^e^o^ 
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Do  que  acto,  feito  e  passado  em  Antuérpia,  na  data  como  aci- 
ma, em  presença  dos  Srs.  Seraphim  Folbier,  sem  prodssão  e 
Josó  Dirxi,  impressor,  ambos  residentes  e  domiciliados  em  An- 
taerpia,  testemunhas  especialmente  requeridas. 

E  depois  de  leitura  feita  aos  comparecentes,  estes  assi^naram 
oom  aa  testemanbas  ecom  o  tabaliião.  Assignados.  —  TAy^,— 
Mf,  Osterrieth, — Emilio  Grisar, — H.  Osterrieth.^R.Osterrieth, 
^Proiper  Creutz .^^Leon  Fuchs.  — S.  Felbier, — Jos»  Dirix,'^ 
Fred.  Gheysens. 

Registrado  em  Antaerpia  (sul)  em  vinto  e  oito  de  novembro 
de  mil  e  novecentos  o  noventa  e  oito,  livro  cem,  folha  sessenta 
e  aete  verso,   columna  três.  Três  instramentos  e  uma  resalva. 

Recebido  dous  francos  equarentac  entlmos.—  O  recebedor,  (As- 
rignado)  DeBacker, 

Para  expedição  feita  em  papel  não  seilado  para  a  inserção  na 
MonUeur  Belge,  de  conformidade  com  a  lei. —  O  tabelliâo,  Fre- 
derico Gheysens, 

Depositado  na  socretaria  do  Tribunal  do  Commercio  de  Antu- 
érpia  aos  sete  de  dezembro  do  mil  oitocentos  e  noventa  e  oito. 

Fondadores  da  Ck)mpanhia  das  Borrachas  de  Matto  Grosso. 
—  (Assignados)  Osterrieth  &  Comp.-^Alf,  Osterrieth.^H.  Oster- 
rieíh^'^  Tkys. — Tfiys  e  van  der  Linden.-^FucJis.  —  De  Decker  efe 
Comp.^^Pevers  &  Èermann.-^Th.  Brachk  &  Coynp.-^  Compagnie 
Commerciale  &  Agricole  Anversoise  (Société  Anonyme), 

Lesadministrateurs.^  (^Assignados)  Wiiiiam  Malinckroot.  -^ 
Emest  Grisar .--^  Lee  FSichs ,^^  Paul  Osterrieth, —  Rohert  Oster- 
rietk»~^  Prosper  Creutz. —  L.  de  Groof.^  E,  Cahen.^  Emile 
DuntTnt.^^  E,  win  der  Linden.^ Emile  Grisar. '^L,  Giéles,'-^ 
Ernest  Grisar, 

Yisto  para  o  reconhecimento  das  vinte  e  uma  asslgnaturas 
acima. —  Antaerpia,  aos  vinte  e  seis  de  julho  de  mil  oitocentos 
e  noventa  e  nove. -*  O  burgomestre,  (iissignado)  Vichevin,  — 
(.\88lgiiado)  Verspreuwen.  Segue  e  carimbo  a  óleo.  Repartição 
Municipal,  Antuérpia.  Reconheço  verdadeira  a  assignatura  su- 
pra do  Sr.  Verspreuwen,  escrivão  desta  cidade,  e  para  cons- 
tar onde  convier,  a  pedido  do  Sr.  Osterrieth,  administrador  da 
Companhia  das  Borrachas  de  Matto  Grosso,  passei  o  presente 
que  assignei  e  âz  sellar  com  o  sello  deste  Consulado. *0  vice- 
eonsul  encarregado  deste  Consulado  Geral,  (assignado)  Oswald  ^er- 
ré.  Esta  assignatnra  inatilisa  uma  estampilha  de  cinco  mil  réis. 
No  BraEil  completa-se  a  legalisação  deste  documento  na  Secre- 
taria das  Relações  Exteriores,  nas  Inspectorias  das  Alfandegas 
cm  nas  Delegacias  Piscaes.  Segue  o  cirimbo  a  óleo.  Republica 
dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  Consulado  Qeral  na  Bélgica.  Nu- 
mero tresentos  e  setenta  e  sete.  Recebi  cinco  mil  réis,  írancos 
qoatorze  e  vinte.— (Assignado)  O.  Berry, 

Certifico   que  a  presente  collecção  especial  dos  actos  e  docu- 
mentoi  relativos  ás  sociedades  e  o  annexo  ao  jornal  offlcial 
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Moniteur  Belge^  do  Governo  belga,  e  no  qaal  s<3  publicam  08 
annancios,  formações  de  sociedades  e  respectivos  estatutos  e 
geralmente  todos  os  actos  que  devem  ter  um  caracter  oíiicial. 

Antuérpia,  aos  vinte  e  oito  de  julho  de  mil  e  oitocentos  e 
noventa  e  nove.—  O  vice-consul  encarregado  do  Consulado  Geral, 
(assignado)  Oswald^  Berre:  Esta  assignatura  inutiliza  duas  es- 
tampilhas  de  dous  mil  róis  cada  uma. 

Numero  tresentos  setenta  e  oito.  Recebi  quatro  mil  rél8,fV?anco8 
onze  e  quarenta.  No  Brazil  completa-se  a  legalização  deste 
documento  na  Secretaria  das  Relações  Exteriores,  nas  Inspe- 
ctorias  das  Alfandogas  ou  nas  Dalegacias  Fi^caes.  Segue  o 
carimbo  a  óleo.  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  Con- 
sulado Geral  na  Bélgica. 

Reconheço  verdadeira  a  assignatura  do  Sr.  Oswaldo  Berre, 
vice-consul  em  Antuérpia.  Rio  de  Janeiro,  aos  vinte  de  julho 
de  mil  e  novecentos. 

Pelo  director  geral,  (assignado)  L.  P.  da   Silva  Rosa, 

Esta  assignatura  inutiliza  quatro  estampilhas,  sendo  uma  de 
quinhentos,  duas  de  vinte  e  uma  de  dez  reis.  Segue  o  carimbo 
a  óleo. 

Secretaria  das  Relações  Exteriores  dos  Estados  Unidos  do 
Brazil.  Seguem  quatro  estampilhas,  sendo  uma  de  tr^s  mil  réis 
e  duas  de  tresentos  réis,  inutilizadas  pelo  carimbo  a  óleo. 
Recebedoria  da  Capital  Federal  da  Republica  dos  Estados  Unidos 
do  Brazil,  julho  de  mil  e  novecentos. 

Nada   mais  continha  ou   declarava  o  dito  contrato  que  bem . 
e  fielmente  traduzi  do  próprio   original,   escripto  em  francez, 
ao  qual  me  reporto. 

Em  fé  do  que  passei  a  presente  que  assignei  e  sellci  com  o 
sello  do  meu  ofHcio,  nesta  cida^le  do  Rio  de  Janeiro,  Capital 
Federal  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  aos  trinta  e  um  de  julho 
de  mil  o  novecentos. 

Capital  Federal,  31  de  julho  de  1900.  —  Eduardo  Franci$co 
Alves, 

DECRETO  N.  3732  —  de  7  de  agosto  de  1900 
Dd  regulamenbo  para  o  serviço  de  facturas  consulares 

O  Prosidonto  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  conferida  ao  Podor  ExecuíiiVo  no  art.48, 
n.  1,  da  Constituição  da  Republica,  re^tolvo  que,  para  execução 
do  art.  1°  da  loi  n.  G51,  do  2:^  de  novembro  de  1899,  na 
parto  relativa  ás  facturas  consulares, se  observe  o  regulamento 
que  a  este  acompanha. 

Capital  Federal,  7  de  agosto  de  1900,  12^  da  Republica. 

M.  Fekuaz  DE  Campos  Salles. 
Joaquim    MwríínAOf 
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Rígolainento  para  o  serviço  das  facturas  consulares  a  que 
se  refere  o  decreto  n,  3132  desta  data 


CAPITULO  I 

DA8  FACTURAS  CONSULARES 


Art.  !.•  As  facturas  consulares,  de  qiio  trata  o  art.  1°  da  lei 
n.  651.  do  22  do  novembro  de  1800,  serão  organisad as  de  confor- 
midade com  o  modelo  junto,  altendidas  as  explicações  constantes 

do  capitulo  IV.  ^  ,1     j       :    ««»,.«,, 

Art.  2.»  As  mercadorias  que  forem  expelidas  depaiz  estran- 
geiro para  consumo  no  Brazil,  quer  venham  por  via  marítima, 
Quer  por  via  terrestre,  com  excepção  das  mencionadas  no 
art.  3^,  deverão  ser  acompanhadas  de  facturas  consulares. 

Paragrapho   único.    São  considerados  mercadorias,  para  os 
fins  deste  regulamento,  os  valores  era  ouro  ou  prata  e  os  títulos 
cotados  em  bolsa. 
Art.  3.«  Não  é  exigível  a  factura  consular: 
a  J  Das  encommendas  postaos  de  qualquer  valor; 
6  j  Das  encommendas  cujo  valor  oíllcial  nao  exceder  de  50f, 
ouro,  ao  cambio  de  27^  por  1$000 ; 
c  J  Das  amostras  de  valor  inferior  a  50.i;000 ;  a     ,/» 

d;  Das  bagagens  dos  passa;j:eiros,  de  que  tratam  osarts.  Ib  e 
17  das  instrucções  que  baixaram  com  o  decreto  n.  3520  de  15 
de  deaembro  de   1809,  ainda  que  nâo   acompanhem  os  seus 

donos  •  i         1         * 

e  )  Das  mercadorias  procedentes  de  qualquer  porto  ou  de  ponto 
terrestre  de  paizes  limitrophes,  onde  não  existam  autoridades 
consulares  do  Brazil. 

Art.  4.»  As  facturas  consulares  serão  apresentadas  em  quatro 
Tiaa  ao  Agente  Consular,  o  qual,  depois  de  visal-as,  lhes  dará 
06  seguintes  destinos : 

a  )  a  1«  viaserà  entregue  aocarregador  para  o  capitão  do  navio 
apresental-a  à  repartição  aduaneira  do  ponto  do  destino,  junta- 
mente com  o  manifesto  e  conhecimentos  de  embarqwe.  No  caso 
de  transporte  por  via  terrestre,  será  esse  documento  entregue 
ao  carregador,  que  o  dará    ao  conducfor   para  o  fim  acima 

^^h)  a  2»' via  será  enviada  á  Repartição  do  Serviço  da  Estatística 

Cofflmercial   no  Rio  de  Janeiro ; 
c  i  a  S*»  via  ficará  no  archivo  do  Consulado  ;  ,         ,  ^ 

d  J  a  4»  via  será  entregue  ao  exportador  ou  carregador,  quô 

a  remetterá  ao  consignatário  para  o  despacho  aduaneiro. 
Art.  5.*  A  1>  via  das  facturas,  a  qual  terá  um  talão,  conform| 

o  modelo  junto,  para  o  fim  prescripto  no  art,  27,   n.  7,  será 
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escripta  à  mão  ou  &  machina,  em  tinta  indelével,  e  deverá  ser 
sellada  antes  (1e  visada  pelo  agente  consular.  As  outras  vias 
poderão  ser  copiadas  por  qualquer  processo  em  papel  almasso, 
com  tanto  que  sejam  facilmente  legiveis. 

Art.  6.*^  A  repartição  aduaneira  poderá  fornecer  certidão  da 
1*  via  da  factura  à  parte  interessada,  quando  disto  não  resultar 
inconveniente  ao  serviço  publico. 

Art.  1.^  Na  falta  de  autoridade  consular  no  porto  de  em- 
barque ou  no  ponto  da  expedição,  os  consignatários  das  mer*- 
cadorias  ou  seus  prepostos  serão  obrigados  a  apresentar  para 
o  despacho  respectivo  duas  vias  dos  conhecimentos,  em  sub- 
stituição das  facturas  consulares  ;  devendo  uma  destas  vias 
ser  sellada  com  sello  de  valor  idêntico  ao  das  facturas,  e  ficar 
archivada  na  Repartição  aduaneira,  e  a  outra  ser  enviada  na 
primeira  opportunidade  à  Repartição  do  Serviço  de  Estatística 
Commercial . 

Art.  8.<»  As  mercadorias  importadas  directamente  para  o 
serviço  da  União  ficarão  sujeitas  ao  regimen  das  facturas  con- 
sulares, das  quaes  não  serão,  porém,  cobrados  emolumentos. 

Paragrapho  único.  As  disposições  deste  artigo  serão  appli- 
cadas  aos  objectos  importados  pelos  agentes  diplomáticos  es- 
trangeiros acreditados  junto  ao  Governo  da  Republica,  e  pelos 
navios  de  guerra  das  nações  amigas,  fundeados  em  portos  do 
Brazil. 

CAPITULO  II 

LEGALTSAÇÃO  DAS  FACTURAS 

Art.  9.<^  A  Icgalisação  das  facturas  consulares  deverá  ser 
feita  pelos  agentos  consulares  do  Brazil  dos  portos  de  em- 
barque e  dos  pontos  de  expedição,  quando  esta  se  íizer  por  via 
terrestre. 

§  1.*^  No  caso  de  não  haver  autoridale  consular  no  ponto  da 
expedição  por  via  terrestre,  o  condactor  da  mercadoria  deverá 
apresentar  á  repartição  fiscal  do  logar  do  destino,  dentro  de  Zi 
horas,  relação,  em  duas  vias,  da  quantidade  e  conteúdo  dos  vo- 
lumes, remettendo  a  dita  repartição  uma  das  vias  á  Repartição 
do  Serviço  de  Estatística  Commercial. 

§  2.«  Emquanto  a  autoridade  consular  na  cidade  de  Manchester 
não  for  fuocciouario  de  carreira,  as  facturais  das  mercadorias  em- 
barcadas no  porto  daquella  cidade  serão  legalisadas  no  respectivo 
Vice-Consulado  ou  no.  Consulado  de  Liverpool,  conformo  convier 
ao  exportador. 

Art.  10.  O  negociante  que  embarcar  mercadorias  em  logar 
diverso  daquelle  em  que  estiver  estabelecido,  ainda  que  o  em- 
barque seja  feito  em  outro  paiz,  poderá  assignar  as  respectivas 
facturas,  que  remetterá  ao  sen  ageute  para  serem  legalisadas  no 
Consulado  competente. 
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A  legalisacão,  porém,  não  poderá  ser  feita  sídSo  em  vista 
de  reconhecimento  Oãcripto  do  dito  agente,  garantindo  a  aathen- 
ticídade  da  íirma  do  mencionado  negociaute. 

Paragrapho  único.  As  disposições  deste  artigo  são  applicaveis 
ás  expedições  de  mercadorias  por  yia  teiTestre. 

CAPITULO  111 

EMOLUMENTOS 

Art.  11.08  emolumentos  das  facturas  consulares  serão  co- 
brados de  aocordo  com  a  tal)ella  que  baixou  com  o  decreto 
n.  2832  de  14  de  março  de  1898. 

Art.  12.  Na  falta  de  estampilhas,  o  selloserà  cobrado  por  meio 
de  verba  lançada  no  documento  competente. 

Art.  13.  Os  documentos  apresentados  para  prova  de  origem 
das  mercadorias  serão  legalisados  gratuitamente  pelas  autori- 
dades consulares. 

CAPITULO  IV 

MODELO  DAS  FACTURAS  CONSULARES 

Art.  14.  O  modelo  das  facturas  consulares  devera  ser  enten* 
dido  do  seguinte  modo: 

a)  Numero  da  factura.  Compete  exclusivamente  á  autoridade 
consular  do  porto  de  embarque  da  mercadoria  ou  à  do  logar  da 
expedição,  quando  for  o  transporte  por  via  terrestre,  a  nume* 
raç&o  das  facturas,  a  qual  deverá  serj  iniciada  em  cada  anno 
com  o  n.  1  ; 

b)  Declaração.  Será  firmada  pelo  exportador,  carregador  ou 
seu  preposto,  que  garantirá  a  exactidão  da  mesma ;  devendo  a 
autoridade  consular,  no  caso  de  duvida  sobre  a  sua  veracidade, 
fazer  as  observações  que  julgar  convenientes ; 

c)  Nome  e  nacionalidade.  Deverão  ser  mencionados,  assim 
eomo  si  o  navio  é  á  vela  ou  a  vapor ; 

d)  Porto  de  embarque  das  mercadorias,  E*  aquelle  em  que 
a  mercadoria  foi  efectivamente  embarcada  com  destino  ao 
Brazil; 

e)  Porto  do  destino  da  mercidoria.  E'  o  ultimo  porto  adua- 
neiro para  o  qual  a  mercadoria  tiver  sido  despachada.  No 
caso  de  opção  para  outro  porto,  deverá  ser  feita  declaração 
neste  sentido  na  factura,  de  conformidade  com  o  modelo ; 

f)  Volor  totol  declarado.  Deve  ser  o  valor  total  da  factura, 
Inclusive  frete  e  despezas ; 

g)  Frete  e  despezas  approximadas.  Ao  carregador  ou  exportador. 

Suando  não  puder  mencionar    a  quantia  exacta  do  frete  e 
espezas  eíTeotuadas  depois  da  compra,  é  facultado  fazer  de- 
claração da  importância  o  mais  approximadamente  possível ; 
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h )  A(j\o  da  moda  do  paiz  da  precedência,  Qoaado  a  m^rci* 
dória  Tur  procedente  de  paiz  em  que  a  mo^da  não  llvor  valor 
fixo  ou  o  respectivo  cambio  não  for  cotado  na  proça  do  Rio  de  Ja- 
neiro, é  indispensável  declara r-se  no  lo;?ar  co  d  potente  da  factura 
o  ágio  do  ouro  ou  o  cambio  à  vi^ia  sobre  Londres. 

—  Teem  actualmente  eotição  na  praça  do  Rio  de  Janeiro 
as  tixas  do  cantbio  sobre  a  Grau-Bretaulia,  Franco,  Allcmanha, 
Estados  Unidos  da  Americ:\  do  Norte,  Portigal  o  Itália; 

i )  Marcas  e  numeras,  (^0  verso  do  modelo.)  Deverão  ser 
escriptos  na  columiia  respectiva  e  em  devida  ordem  ; 

;  )  Quantidade  e  espécies  t/os  volumes.  Sob  esta  rubrica  deverão 
ser  mencionadas,  guardando  lambem  a  devila  onlem,  a  quanti- 
dade o  esprcio  dos  volumes,  isto  é,  si  são  caixas,  baiTLs,  bar- 
ricas, frigos,  fardos,  etc; 

k )  Ésjjeciftcaçfo  das  wercadorias.  Ao  carregador  ou  expor- 
tador c  (acult\do  fazer  adescripçãodas  merca  lor ias  do  accordo 
com  a  nomencJatuia  otricial  ou  especiíical-as  segundo  a  naturesa 
do  material ; 

l)  Peso  em  hilogrimmas^  bruto  e  liq^iido,  O  peso  bruto  será 
o  do  volumo  o  o  liijuido  o  da  mercadoria  ou  artijro  ; 

m  )  Valor  parcial  declarado^  inclusive  ou  exclusive  frete  e  des^ 
pezas.  Nesta  columna  trata-se  do  valor  de  cada  artigo  especi- 
Úciído  na  factura,  inclusive  ou  exclusive  frete  e  despezas  ; 

n )  Pais  de  origem.  Para  a  matéria  prima,  é  o  da  sua  pro- 
ducção,  e  para  os  artefactos  de  qualquer  espécie,  aquelle  em  que 
a  matéria  prima  tiver  recebido    bencíicio. 

Para/^rapho  único.  Quando  em  uma  mesma  factura  tiverem 
sido  incluídas  mercadorias  de  diversas  origen?,  o  exportaiJor  oa 
o  carregador  deverá  mencionar  na  columna  respectiva  a  origem 
do  cada  uma. 

Art.  15.  A  especificação  da  mercadoria  poderá  ser  feita  no 
idioma  do  paiz  daexpciição,  devendo,  poiém,  o  consignatário 
apresentar  para  despacho  traJucção  da  mesma  por  traductor 
publico  ou   particular. 

Art.  16.  Os  exportadores  ou  carreg^idores  poderão  mandar  im- 
primir as  facturas  consulares  com  traducção  inter  lineal  ( parcial 
ou  integral )  em  qualquer  idioma  europeo,  comti\nto  que  não 
seja  feita  a  menor  altei*ação  na  forma  e  dizeres  d^  modelo. 

Art  17.  Os  Consulados  fornecerão  gratuitamente  ao  exportador 
ou  carregador  formulas  das  facturas,  impressas  em  portuguez. 

CAPITCLO  V 

DKVEHBS  DOS  COXSULBS 

*  Aft.  18.  luuunibe  aos  oonsules  o  agenteS  consulares  remeltet 
k  Repartição  do  Serviço  da  Bstatislica  Oommorci  il  no  Rio  úfi  Ja- 
neiro as  2"*  vias  das  facturas,  depois  de  visadas,  mencionando 
1106  ofllcios  do  remessa  o  numero  ou  quantidaíe  das  mesmas. 

S  l.o  No  mez  em  quo  não  houver  fa^^luras  a  autoridade 
consular  communicari  o  facto  à  sobredita  repartição. 
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§  2.»  A  remossa  das  facturas  deverá  ser  feita  ix>r  via  postal 
ordiDaria,  quando  o  seu  peso  não  exceder  de  50  grammas. 
Excedendo  este  peso,  serão  as  mesmas  enviadas  como  encom- 
mendas  postaes  oa  como  papeis  de  nog^ocio,  registrados. 

Art.  19.  O  cônsul  uâo  polerâ  reter  a  factura  ou  deixar  de 
legalisal-a  sob  pretexto  algum. 

Art,  20.  O  cônsul  deverá  conferir  as  facturas  e  conlieci- 
mentos  apresentados  pelo  capitão  ou  agente  do  vapor  ou  navio 
á  vela  com  as  declarações  do  manifesto,  aunolando  á  margem 
deste  03  números  das  facturas  que  faltarem  e  indicando  qual  o 
responsável  pela  falta. 

Ari.  21 .  wo  caso  de  omissão  de  qualquer  dos  requisitos  exigidos 
pelo  capitulo  IV,  o  cônsul  convidará  o  exportador  ou  carregador 
para  preenchel-a  na  própria  factura,  e  si  não  for  attendido,  fará 
doclaraçãa neste  sentido  na  dita  factura. 

Art.  22.  Sempre  que  se  der  accresoimo  ou  diminuição  dos  vo- 
lumes constantes  da  factura  já  legalisada,  deverá  sor  a  mesma 
reformada,  em  quatro  vias,  lançaudose  a  tinta  encarnada  cm 
cada  uma  das  vias,  de  modo  que  fíque  bem  visível,  a  seguinte 
declaração:  €  Factura  n...  reformada». 

Art.  23.  Os  cônsules  acceitarão  como  prova  satisfactoria  de 
origem  qualquer  dos  documentos  seguintes  : 

a)  Factura  authentica  do  fabricante  da  mercadoria  ; 

b)  Certidão  passada  pela  autoridade  do  porto  ou  da  Alfandega 
do  logar  do  embarque,  declarando  que  as  mercadorias  não  foram 
embarcadas  em  transito,  nom  são  procedentes  de  deposites 
alfandegados  daqucUe  logar. 

Paragrapho  único.  Na  impossibilidade  do  apresentação  de 
qualquer  dos  documentos  da  que  trata  este  artigo,  o  interes-- 
sado  produzirá  documentos  de  outra  natureza  que  comprovem  a 
origem   da  mercadoria,  aílm  de  serem  visados. 

CAPITULO  VI 

DBVERBS  B  OBRIGAÇÕES   DOS  CAPITÃES  B  OUTROS  CONDUCTOHES 

,  Art.  24.  Ao  casitão  do  navio  incumbe  conferir  as  facturas 
com  os  conhecimentos,  notando  no  manifesto  as  que  faltarem 
e  o  motivo  da  falta.  Essa  nota  será  authenticada  pelo  cônsul» 
que  deverá,  sempre  que  não  julgar  justo  o  motivo^  fazer  as  con* 
venientes  observações  no  manifesto. 

§  1  .•  Os  capitães  ou  conductores  que  deixarem  de  observar  as 
disposições  do  art.  4\  lettra  a,  incorrerão  na  multado  art.  35,  §  \\ 
salvo  si  justifica rem  a  omissão,  para  o  que  lhes  será  concedido 
o  prazo  mínimo  de  noventa  dias  lelB,  Alfandega  ou  Mesa  de 
Rendas. 

§  2.«  No  caso  de  recusa  por  parte  do  consu.1  em  authenticar 
a  nota  de  que  trata  este  artigo,  o  capitão  lavrará  protesto 
perante  notário  publico,  cuja  certidão  enviará  ao  agente  ou 
ccnslgnatario  do  navio  no  respectivo  porto. 
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Art.  25.  Verificaudo-se  acorescimo  ou  diminuição  de  volames 
depois  de  fechado  o  manifesto,  deverá  o  capitão  fazer  declara- 
ção a  respeito  no  acto  da  visita  de  entrada,  procedendo  a  Alfau- 
dega  sobre  taes  declarações  nos  termos  do  art.  353,  §  l^  da 
Nova  Consolidação. 

Art.  26.  Na  falta  de  autoridade  consular  no  porto  de  embarque 
ou  quando,  por  qualquer  outro  motivo,  a  mercadoria  não  for 
acompanliada  de  factura  consular,  os  capiíães  deverão  entregar  & 
Alfandega  do  porto  do  destino  da  dita  mercadoria,  dentro  de 
24  horas,  uma  cópia  ílel  do  manifesto,  além  da  exigida  pelo 
art.  343  da  Nova  Consolidação,  afim  de  ser  remettida,  na  primeira 
opportunidade,  á  Repartição  do  Serviço  de  Estatística  Commercial 
no  Rio  de  Janeiro. 


CAPITULO  VII 

DAS  ALFANDEGAS  E  MESAS  DE  RENDAS 

Art.  27.  Incumbe  às  Alí^smdegas  e  Mesas  do  Rendas  : 

1.®  Exigir  dos  capitães  as  1^'  vias  das  facturas  consulares  que 
devem  acompanhar  o  manifesto,  impondo  aos  mesmos  a  multa 
do  art.  35,  §  1\  no  caso  do  falta. 

2.®  Não  permittir  o  despacho  das  mercadorias  que  não  vierem 
acompanliadns  da  competente  factura  consular,  som  que  o  re- 
spectivo consignatário  assigne  termo  responsabilísando-se  a  apre- 
sentar os  documentos  ou  as  provas  que  lhe  forem  exigidas 
dentro  do  prazo  que  lhe  for  marcado. 

3.*^  Conceder  prazo,  sob  termo  de  responsabilidade,  para  a 
apresentação  de  provas,  nos  seguintes  casos  : 

a )  quando  se  tiver  dado  extravio  das  primeira  e  quarta  yías 
da  factura; 

b  )  quando  for  exigida  a  aprosentaTão  de  provas  de  origem 
das  mercadorias  ; 

e )  quando  se  veridcar  accrescimo  oa  diminuição  de  volumes, 
declarado  peio  capitão ; 

d )  quando  o  consignatário  das  m3rcadoriAS  doscriptas  no 
art.  378  paragrapho  único  da  Nova  Consolidação  o  requerer. 

4.«  Arcliivar,  conjuntamente  com  os  manifestos  dos  navios, 
a  primeira  via  das  mcturas,  a  qual  deverá  ser  traduzida  na 
língua  vernácula,  por  conta  da  liepartição,  todas  as  vezes  que 
houver  motivo  para  duvidar-se  da  traducção  apresentada  pelo 
consignatário. 

5.**  Exigir  o  reconhecimento  da  (Irma  do  oonsul,  exarada 
nas  facturas,  quando  suspeitar  que  a  mesma  não  é  verda- 
deira. 

6.<»  Communicar  à  Repartição  do  Serviço  da  Estatística  Com- 
mercial as  differenças  verificadas  entre  as  declarações  da  fa- 
ctura e  as  mercadorias  a  que  ella  se  referir. 
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7.»  Averbar  as  notas  no  talão  picotado  annexo  à  primeira  via 
da  factura,  destacando-o  e  eaviando-o  na  primeira  opportuni* 
dade  à  mencionada  repartição. 

8.*  Exigir  do  consignatário  a  apresentação  da  traducção  da 
factara  consular. 

Art.  28.  O  empregado  encarregado  do  manifesto,  além  das 
averbações  quo  lhe  iinumbe  fazer  no  despacho,  referente  a 
marcas,  números,  quantidade  e  espécie  dos  volumes,  deverá 
Teriftcar  si  as  decorações  da  uota  do  dospaclio  cooforom  com 
as  da  primeira  via  da  factura,  ou  com  as  da  respectiva  tra- 
ducção. 

Não  havendo  divergência,  o  dito  empregado  lanç<\rá  no  logar 
competente  a  noU  seguinte  —  Confere  com  a  factura  o  mani« 
festo  a  fls...—  No  caso  contrario»  será  a  mesma  divergência 
Dotada  á  tinta  encarnada. 

'  Ari.  29.  Em  caso  de  duvida  sobre  as  mercadorias  mencionadas 
na  factnra,  a  qual  será  apresentada  ao  conferente  do  despacho, 
sempre  que  elle  o  exigir,  este  funccionario  communicará  o 
&cto  ao  chefe  da  Repartição,  e  este,  ouvindo  sobre  o  caso  o  chefe 
da  Repartição  do  Serviço  da  Estatística  Gommercial,  resolverá  a 
questão. 

Ari.  30.  As  Alfandegas  e  Mesas  de  Rendas  só  deverão  exigir 
prova  de  origem,  quando  estiver  estabelecida  a  t\rifa  diíTerencial 
para  qualquer  paiz. 

Ari.  31  •  Para  a  apresentação  de  provas  do  origem,  fica  con- 
cedido aos  consignatários  o  prazo  de  noventa  dias,  a  contar 
da  notificação  pela  Alfandega,  o  qual  poderá  ser  prorogado 
quando  se  tratar  do  mercadorias  [irocedontcs  do  pontos  lon- 
ginquos. 

CAPITULO  Vill 


OBRIGAÇÕES  B  DBVBRB4  DA  REPARTIÇÃO  OO  SERVIÇO  DA  BSTATI&TICA 

COMMERCIAL 


Art.  32.  A*  Repartição  do  Serviço  da  Bstatiàtica  Commercial, 
além  das  obrigações  já  prescriptas  neste  regulamento^  incumbe 
mais  olíeguiote: 

§  l.^Organisar  a  estatística  geral  da  importação  directa  de 
mercadorias  e  valores  que  Fe  eíTectunr  nos  portos  da  Repu- 
blica, de  accordo  com  os  dados  constantes  das  facturas  con- 
solares. 

§  2.**  Prestaras  informações  que  lhe  forem  requisitadas pela^ 
Reparliçdes  de  Fazenda  ou  pelas  autoridades  consulares. 

§  3.*  Communicar  ao  chefe  da  Repartição  competente  as 
Irregularidades  e  omi^sOes  que    verificar  n(^s  facturas, 
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CAPITULO    IX 


NOMBNOLATURA  DAS  MERCADORIAS 


Art.  33.  Adescrip^  das  mercadorias  nas  facturas  poderá 
ser  genérica,  de  ooDformidade  com  a  nomeaclatara  offidial  an- 
nexa,  ou  detalhada,  declarando-se,  neste  caso,  a  natureza  do 
material.  Deverá  ser  adoptado  um  destes  dous  alvitres,  sob  pena 
da  multa  estipulada  no  art.  35,  §  4%  que  será  applicada  ao 
consignatário,  como  único  responsável. 

Art.  34.  A  nomenclatura oíficial,  com  as  respectivas  instrucções 
para  seu  uso,  será  vertida  para  os  idiomas  francez,  inglez, 
allemão,  hespauhol  e  italiano,  afim  de  ser  enviada  aos  ro'^ 
spectivos  Consulados. 

Paragrapho  único.  Quando  a  lingua  vernácula  do  paiz  da  ex« 
pedição  não  for  nenhuma  das  especifícadas  neste  artigo,  será  re* 
mettido  om  exemplar  da  nomenclatura  o  instrucçoes  no  idioma 
qU'3  for  mais  conhecido  no  referido  paiz. 


CAPITULO  X 

DAS  MULTAS 

Art.  .35.  Os  Infractores  deste  regnlamento  serão  punidos  comi 
as  seguintes  multas,  que  liies  soríio  impostas  pelo  inspector  da 
Alfandega  ou  administrador  da  Mesa  de  Rendas  : 

g  l.^*  Pela  falta  ou  não  entrega  da  factura  consular,  não 
justificada,  será  imposta  ao  capitão  do  navio  ou  conduetor,  na 
caso  de  expedição  por  via  terrestre,  multa  igual  á  do  art.  863  da 
Nova  Consolidação,  (Art,  5%  n.  6  V,  da  lei  n.  640,  de  14  do 
novembro  de  1899. ) 

Desde  que  no  manifesto  do  navio  haja  a  declaração  de  ha« 
verem  sido  recebidas  pelo  cônsul  todas  as  facturas  ou  justifi- 
cadas as  ftiltas,  nenhuma  responsabilidade  caberã  ao  capitão  ou 
eonductor  pelo  extravio  ou  falta  de  recebimento  deste  documento 
pela  Estação  Fiscal  competente. 

§  2.^  Fica  também  sujeito  à  multa,  de  que  trata  o  paragrapho 
antecedente  pela  falta  da  factura,  o  consignatário  da  mercadoria. 
( Art.  5S  n.  6  V  da  lei  n.  640,  citadas  e  art.  1»  da  lei  n,  651 
de  22  de  novembro  de  1899.) 

§  3.^  Pela  divergência  da  factura  com  o  conteúdo  do  volume 
ou  volumes  na  parte  referente  ã  quantidade,  qualidade  ou 
origem  da  mercadoria,  verificada  no  acto  da  conferencia,  será 
imposta  ao  respectivo  consignatário  a  multa  de  que  trata  o  §  1^ 

Haverá  a  tolerância  de  10  Vo  P&^a  mais  ou  para  menos  no 
pçso  declarado  na  factura, 
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g  4.^  Pela  omissSo  ou  insuffioiencia  de  outras  declarações  da 
factura,  verificada  pela  Repartição  do  Serviço  da  Estatistica 
Gommercial,  será  imposta  a  multa  de    50$  a  200$000. 

§  5.<^  Pelo  não  cumprimeuto  das  obrigações  impostas  pelo 

{presente  regulamento  aos  cousules  o  outras  autoridades  coasu«- 
ares,  tlcarão  os  mesmos  sujeitos  à  multa  de  50$  a  500$, 
que  llies  será  imposta  pelo  Ministro  da  Fazenda,  em  vista  de 
informação  do  chefe  da  Repartição  do  Serviço  da  Estatística 
Cpmmcrcialt 

CAPITULO  XI 

DISPOglÇÕES   G8RAE8 

Art.  36.  As  despesas  dos  Ck)nsulados  com  o  serviço  das  fa« 
duras  consulares  serÀ  feita  por  conta  dos  emolumentos  arreca- 
dados pelas  ditas  facturas. 

Art.  37.  E*  prohibida,  tanto  nos  Consulados  como  na  Repar« 
tição  do  Serviço  da  Estatística  Commercial  e  nas  Alfandegas 
e  Mesas  de  Rendas,  a  ezhibição  das  facturas  consulares  a  pessoas 
e^ctranhas  ao  objecto  das  mesmas. 

Art.  38.  Nos  casos  omissos  neste  regulamento  c  que  forem 
do  natureza  urgente,  os  cônsules  e  os  chefes  das  Estações 
Fiscaes  e  da  Repartição  do  Serviço  da  Estatística  Commercial 
resolverão  como  julgarem  convonieote,  dando,  porém,  conta 
do  seu  acto  ao  Ministério  da  Fazenda,  para  decisão  íiual. 

Art.  39.  O  presente  regulamento  on Irará  em  vigor  erri  todos 
os  Consulados  cincoenta  dias  depois  de  sua  publicação  no  Diária 
Official^  exceptuando-se  os  Consularlos  da  Índia  e  Nova  Zelândia, 
em  que  o  prazo  será  de  sessenta  dias,  enas  Alfandegas  o  Mesas 
do  Rendas,  logo  quo  forem  recebidas  as  novas  facturas  on«- 
vladas  pelos  Consulados. 

Art.  40.  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  7  do  agosto  4e  \^(^(i,.—  Joaquin}  MurUnho, 
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MODELO  DA  FACTURA  CONSULAR 
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FACTURA  CONSULAR  BRAZILEIRA 


N*.  da   li^aotura 

Cofisu/ado em 

DECLARAÇÃO 

Vedar soleninemenie  gue  so das  merca" 

dorias   mencionadas  nesta  factura   contidas   nos volumes 

indicados,  a  qual  é  exacta  e  verdadeira  a  toaos  os  effeitos,  sendo  essas 
mercadcrias  destinadas  ao  porto  de do  Brasil  e  consignadas 

a de 

(data) 

(«asignatura) 


.(^K^i^^  do  oxpoítâdor) 

OBSERVAÇÕES  DO  CÔNSUL 


Vl»to 


Nome  e   nacionalidade  do  navio  ã  vela 

Nome  e   7iacionalidade  do  navio  a  vapor *. 

Porto  do  embarque  da  mercadoria 

Porto  do  destino  da  mercadoria 

Porto  do  destino  da  mercadoria com  opção  para 

Porto  do  destino  eia  mercadoria em  transito  para 

Valor  total  da  factura^  incluslife  Jrete  e  despegas  approximadas 

Frete   e  despezas   approximadas 

A^io  da   moeda  do  faie  de  froçeifençia 
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NOMENCLATURA  OFFIGIAL 


ABANOS  —  Vido  Leques. 
AGIDOS  : 

Sulfúrico  (  vitriolo ). 
Não  especificados. 

AÇO  —  Vide  Ferro  e  Aço. 

ACÚSTICA,  APPARELHOS  E  INSTRUMENTOS  PARA: 

ADUBOS: 

Animaes. 
Mineraes. 
Vegetaes. 
Não  especificados. 

AFIADORES. 

AGRICULTURA,  INSTRUMENTOS  E  MACllINAS  PARA  : 

Arados. 

Não  especificados. 

AGUA  RAZ. 
AGUAS  MINERAES  : 

Naturaes. 
Chimicas. 

ALAMBIQUES. 

ALCANFOR. 

ALCATIFAS: 

De  Algodão. 

Do  Algodão  com  meRclas. 

De  Lã. 

De  Lã  com  mesclas. 

De  Linho. 

De  Linho  com  mesclas. 

De  Seda. 

De  Seda  com  mesclas. 

ALCATRÃO. 

Idem  —  Pixe  de, 

ÁLCOOL. 

ALCOÓLICAS,  BEBIDAS  -  Vide  Bebida? , 

ALFAFA. 
ALGODÃO: 

Em  Bruto. 
Em  Fio: 

Para  tecelagem. 

Torcido  para  pavio. 

Não  especificado.  * 
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-ALGODÃO  :    (Continuação) 
Em  Obras: 

Alcatifas. 

Bolòes. 

Chalés. 

Cbapéos  para  caboça. 

Cobertores  para  cama. 

Cordoalha: 

Era  Peça» 

Em  Obra, 
Entremeios, 
Espartilhos. 
Luvas. 
Meias. 
Oleados. 
Rendas. 
Tapetes. 

Tiras  bordadas  ou  estampada? 
Roupa  feita. 
Não  especificadas. 

Em  Tecidos  : 

Lisos  e  entrançados : 
Crus. 
Brancos . 
Tintos. 
Estampados. 

Lavrados,  adamascados  e  de  phaniasia: 
Crus. 

Brancos. 

Tintos. 

Estampados. 

Não  especificados, 

AliQODÂO  COM  MESCLAS: 

Em  Fio. 

Em  Obras: 

Alcatifas. 

Botões. 

Chalés . 

Chapéos  para  cabeça. 

Cobertores  para  cama. 

Cordoalha: 

Em  Peça. 

Em  Obra. 
Entremeios. 
Espartilhos. 
Luvas. 
Meias. 
Oleadod. 
Rendas . 
Tapetes, 

Tiras  bordadas  ou  estampadas. 
Roupa  feita. 

T£CtD03) 
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ALPACAS. 

ALHOS. 

ALVAIADE  : 

De  Chumbo. 
De  Zinco. 

AMIANTHO: 

Em  Bruto. 

Km  Obra. 
AMMONIA. 
ANIAGEM. 
ANIL. 
ANIMAES  VIVOS  : 

Gado: 

Vaccum: 
Bois, 
Vaccas. 
Vitpllas. 
Touros. 

Asinino! 
Asnos. 
Burros. 
Jumentos. 

Jtíuar: 

Bestas . 
Mulas. 

Caprino: 
Bodes. 
Cabras. 

Cavallar: 
CaTallos. 

Éguas. 
t*otros. 

Lanígero  : 
Carneiros. 
I^ão  especiíieados. 

Suinô. 
Aybs. 

Peixes. 

Não  especificados. 

ANIMAES  DISSECADOS. 

ANIMAES,  DESPOJOS  DE  —  Vide  Despojos  animaes. 

ANIMAES,  PRODUCTOS  —  Vide  Productos  animaesi 

APPARELHOS: 

Acústicos. 
Balanças. 
Bombas. 
Cirúrgicos. 
Dentários . 
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APPARELHOS  :    (Continuação) 

Para  distillação: 

Alambiques, 

Caldeiras. 

Fornalhas. 

Não  especificados. 

Eléctricos.  —  Vido  Eloctricidado, 

QaindasteB 

Oymnasticos. 

Pootographicos. 

Scientiíicos ; 

Chi  micos. 
Physicos. 
Não  especificados. 
Para  Torração. 
»    Typographia* 

ARADOS. 

ARAMB: 

pô  Ferro. 
J)e  Cobre: 

Para  Installacões  elooiricas. 
Não  especificado. 

ABMAgÕíJS  PARA  CHAPÉOS  DE  SOL  OU  DE  CHU  VA. 

ARMAMENTO  E  MUNIÇÕES  : 

PoWora. 

Balas  de  chumbo  e  do  forro. 

Chumbo  de  znuniçõos. 

espingardas: 
De  guerra. 
De  ca^. 

RcTÔlvers . 

Não  especificados. 

Obras  de  armeiro  não  especificadas. 

ARMEIRO,  OBRAS  DE—  Vide  Armamento. 

ARREIOS. 

ARROZ. 

ARTIGOS  PARA  FUMANTES  : 

Palhas  para  cigarros. 
Papel       »  » 

Não  especificados. 

ARVORES  VIVAS. 

ASBESTOS: 

Em  Bruto. 
Eu  Obuas. 

ASNOS. 

ASSUCAR,  de  qualquer  qualidade. 

AVES  VIVAS. 
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AZEITK3  E  ÓLEOS    : 

ÀNIUAEg  . 

Veoktabs  : 

De  01i?eira. 

Etsenciaes. 

Não  eapeoi ficados. 

MrNERAES : 

Kerozeno . 

Nfio  especificados. 

Borra  de  azeite. 

AZEITONAS. 

AZULEJOS  DE  LOUÇA. 

BACALIIÁO. 

BAGAS,  QRÂOS,  FAVAS,  SEMENTES,  CASCAS,  FOLHAS, 
FLORES,  FRUCT03,  HERVAS,  LENHOS,  MUSGOS, 
NOZES,  TALOS,  RAÍZES  E    BOLBOS  : 

Alhos. 

Ratatas. 

Cebolas. 

Cereaes  —  Vido  Cereaes, 

Chá. 

Especiarias. 

Fumo  em   folha. 

»      manufacturas    de. 
Para  AgricuUura,HorticuUura  e  Floricultura,  não  espeoiíloados. 

»      Usos  medicinaes  não  especificados. 

»      Tinturaria  não   especifícados* 
Nio  especificados. 

BALANÇAS. 

BALAS  PARA  ARMAS  DE  FOGO. 

BÁLSAMOS  : 

Naturaes. 
Manipulados. 

BAMBU  : 

Em  BauTO. 

Eu  Obras  : 

Moveis  de. 

Não  especificadas. 

BANHA. 

BARBANTE  DE  LINHO,  JUTA  E  CÂNHAMO. 

BARBATANA. 

BARRILHA  • 

BARRAS  DE  FERRO  E  AÇO. 

BARRO— Vide  Pedras,  etc, 

BATATAS. 
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BEBIDAS  : 

Agaas  mlneraea  : 

Naiupaes. 

Chimicas. 
Alcoólicas . 
Fermentadas. 
Licores  e  Xaropes. 

Vinhos  : 

Borra  de. 

Espumantes . 

Não  especificados. 
Não  especincadaa. 

B£STAS. 

BEZERROS. 

BICYCLES  E  velocípedes. 

BUOUTERIA  : 

De  Aço. 

De  Cobre  e  saas  lig&s- 

De  Estanho  e  de  Zinco « 

BISCOUTOS  E  BOLACHAS. 

BODES. 

BOIS. 

BOLACHAS  E  BISCOUTOS. 

BOLBOS— Vide  Bagas,  etc. 

BOMBAS  de  qualquer   qualidade. 

BORRA : 

De  Azeite. 
De  Vinho. 

BORRACHA  E  SUAS  COMPOSIÇÕES: 

Eu  Obras  : 
Botões. 
Calcado. 
Leques. 
Tubos. 
Não  especificadas. 

BOTÕES: 

Para  installações  eléctricas. 
Não  especificados. 

BREU. 

BRINQUEDOS. 

BROCHAS. 

BRONZE  —  Vide  Cobre,  etc, 

BUFFALO  : 

Eu  Obras  : 
Botões. 
Leques. 
Não  especificadas. 

BURROS. 
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CABELLO,  CRINA  ANIIiCAT.  E  PELLO  ; 

Em  Bruto. 

Km  Obras  : 

BotÕoa. 

Bi'ocha8, 

ChapóoB  parn  cnhoça. 

Cordoalha  : 

Em  Peça. 

Em  Obras, 
Escovas. 
Espartilhos. 
Pincéis. 
Vassouras . 
Não   cspeciíicadast 

CABRAS. 

CABOS  í;lí;gtricos, 

CADINHOS, 

CAIRO  —  Vidfi  Matcrias  filamentosas, 

CALÇADO : 

De  CJouro. 
Do  Borracha, 
Não  especificado. 

CALDEIRAS. 

Para  distillação. 
Não  espoei  ficadas. 

CAMPAINHAS  ELÉCTRICAS 
CAMPHORA. 

CANHAMAÇO  —Vido    Cânhamo. 
CÂNHAMO : 

Em  Bruto  b  Preparado. 

Em  Obras  : 

Barbante. 

Ganhamaço. 

Cordoalha. 

Não  especificadas, 

CANNA  DA  índia  : 

Em  Bruto, 

Km  Obras  : 

Moveis. 

Não  especificadas. 

CANOS  E  TUBOS: 

De  Barro. 

De  Borracha. 

De  Cobre  e  suas  ligas. 

De  Chumbo. 

De  Estanho  e  de  Zinco. 

De  Ferro, 
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OAPACHOa  : 

De  Cairo. 

Pe  Pelles. 

De  Esparto,  Côoo  ou  Palha. 

Do  L(ã. 

De  Lâ  com  mesclas. 

Do  Linho. 

Do  linho  com  mesclai. 

CARNEIROS. 

CARNES : 

Vetde. 

Secea  (Xarqne). 

Salgada,  fumada  e  em  salmoura. 

Em  consenra. 

^xtraolos  de, 

Froductot  de : 

Banha. 

Qraxa. 

Sebo. 

Toucinho. 

Não  especificados. 

CARRINHOS  DE  MÃO. 

CARROÇAS  ^  Vide  Garros,  ele. 

CARROS  E  OUTROS  VEHIGULOS  : 

CoifPLBTOS! 

Para  estrada  de  ferro. 
Para  conducçao  de  pessoas. 
Para  conducção  de  mercadorias. 

Partes  b  pertenças  de  : 

Para  carros  da  estrada  de  ferro: 
Eixos. 
Rodas* 
Não  especiflcadas. 

Para  vehiculos  não  especificados  : 

Eixos. 
Rodas. 
Não  especificadas. 

CARRUAGENS  —  Vide  Carros,  ctc. 

CARTÃO  —  Vide  Papel,  etc. 

CARTAS  DE  JOGAR. 

CARVÃO  DE  PEDRA. 

CASCAS  OU  LENHOS  —  Vide   Bagas,  etc. 

CASCAS  E  UNHAS  DE  TARTARUGA . 

CAVALLOS. 

CEBOLAS. 

CELLUIiOIDE: 

Em  Obras. 
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CERA   : 

Eu  Bruto. 

Eu  Obra-b  : 

Velas  de 

Não  espoei  (Icadaf. 

CERE  A  ES  : 

Arroz. 

Geyada  em  grSo. 

Feijão. 

Milho. 

Trigo. 

Não  especificados, 

CEVADA  : 

Em  grão. 
Torrefaoto  ( malte  ). 

CHÁ. 

CHALÉS  : 

De  Algodão. 

De  Algodão  com  mesclas. 

De  Lã. 

De  Lã  com  mesclas. 

De  Linho. 

De  Linho  com  mesclas. 

De  Seda. 

De  Seda  com  mesclas. 

CHAPAS : 

De  Aço. 

De  Cobre  e  suas  ligas. 

De  Ferro. 

De  Ferro  galf anisado. 

De  Vidro  —Vide  Vidro. 

De  Zinco. 

CHAPÉOS  : 

Para  cabeça. 

De  sol  ou  chuva  : 

Completos. 
Armações  para. 

CHARUTOS  —Vide  Fumo. 

CHIFRE  : 

Em  Bruto. 

Em  Obras  : 

Botões. 

Leques. 

Não  especificadas. 

CHIMICA,  APPARELHOS  E  INSTRUMENTOS  PARA 

CHIMICOS,  PRODUCTOS  -  V.  Productos  chimicos. 

CHOCOLATE. 

CHUMBO  DE  MUNIÇÕES. 
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CHUMBO,  BSTANHO,  ZINCO  E  SUAS  LIQAS  : 

Eu  Bruto. 

Eu  Obrai: 

Bijouteria. 

Canos. 

Laminas.  * 

CHUMBO,  ESTANHO,  ZINCO  £  SUAS  LIGAS  :    (ConlinuacSo) 

Eu  Obras: 

Chapas. 

Folhas. 

Não  especiíicadns» 

CIGARROS  — Vido  Fumo. 
CIMENTO: 

Eli  Bruto. 

Eli  Obras. 

CIRIJROIA.  APPARELHOS  E  INSTRUMRNTOS  PARA 

COBERTORES  PARA  CAMA: 

Do  Algodão. 

De  Algodão  com  mesclas. 

De  La. 

De  Lã  com  mesclas. 

De  Linho. 

De  Linho  com  mesclas. 

De  Seda. 

De  Seda  com   mesclas. 

COBRE  E  SUAS  LIGAS  : 

Em  Bruto  ou  Preparado. 

Em  Obras: 

Arame  ou  Pio: 

Para  installações  eléctricas. 
Para  usos  não  especificados. 

Bijouteria.  , 

Botões. 

Chapas. 

Tubos  ou  canos. 

Não  especificadas. 

COCHES  —  Vide  Carros. 

COCO: 

Em  Obras: 

Capachos. 

Não  especificadas. 

COKE. 

COI^A. 

COMPONBDORES. 

ÇOMPOSigÕES  DE  BORRACHA  —  Vide  Borracha. 
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CONCHAS: 

Em  Bruto. 

Em  Obrai. 
CONFEITOS  E  DOCES. 

CONSERVAS  : 

De  Carne  —Vido  Carnes. 

De  Fractas. 

De  Legumes. 

De  Peixe. 

I^ite  òm  conserva. 

CORAL ! 

Eif  Bruto. 
Em  Obrai. 

CORDOALHA  EM  PEÇA  E  EM  OBRAS  : 

De  Algodfto. 

De  Alffodão  com  mesclas. 

De  Cabe  lio. 

Do  Cânhamo. 

De  Crina  animal. 

De  Linho. 

De  Linho  oom  mesclas. 

De  Palha, 

CORTIÇA  : 

Em  Bruto. 

Em  Obrai: 

Rolhas. 

Não  especificadas. 

C03TURA,  MACHINAS  PARA 

COUROS  —  Vide  Pelles. 

CRINA  : 

Animal— Vide  Cabello,  6 te. 

VEGitTAL— Vide  Matérias  filamentosas. 

CRY8TAL—  Vide  Vidros. 

CUTELARIA. 

DENTISTA  —  APPARELHOS  E  INSTRUMENTOS  PARA 

DESENHISTA— INSTRUMENTOS  PARA 

DESENHOS. 

DESPERTADORES. 

DISTILLAÇAO,  MACHINAS  E  APPARELHOS  PARA : 
Alambiques, 

DISTILLAÇAO,  MACHINAS  E  APPARELHOS  PARA  :  (Con».) 

Caldeiras. 

Fornalhas. 

NSo  es|>6eificado8. 
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I>£:SPOJOS  ANIMAES: 

Km  Bkctto  r  Preparados: 

Barbatana. 
Buflalo. 
Chifre. 
Conchas. 
Coral. 
Esponjas. 
Madrepérola. 
Marfim. 
Osso. 
Pérolas. 

Pontas  o  unhas  de  aiiímaes  n<âo  caf^ci (içadas. 
^  Tartaruga,  Cascas  e  unhas  de. 

Km  Obras: 

Barbatanas. 

De  BuíTalo: 

Botões. 

Leques. 

Não  especificadas. 

De  Chifre: 

Botões. 
Leques. 
Não  especificadas. 

Conchas. 
Coral. 

Madrepérola: 

Botões. 
Leques. 
Não  especificadas. 

Marfim: 

Botões. 
Leques. 
Não  especificadas. 

Osso: 

Botões. 

Eat  Obras  : 

Leques. 

Não  especificadas» 

Târlaniga: 

Botões. 
LequeÉ. 
Não  especificadas. 

Nao  i^ãpecificados: 

P^  Bruto. 
Em  Obras. 

DOC28  E  CONFEITOS. 

2>ROO-AS  —  Vide  Productos  chimicos. 

DYKAMITE. 
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EIXOS  —  Vide  Carros,  etc. 

ÉGUAS. 

ELECTRICIDADE,  APPAUELHOS  E  OBJECTOS  PARA : 

Arame  para  installações  eléctricas. 

Campainhas    eléctricas. 

Gabos  eléctricos. 

Isoladores  de  vidro. 

Isoladores  de  louça. 

Botões  para  campainhas  eléctricas. 

Não  especificados. 

ENGENHARIA,  INSTRUMENTOS  PARA 

ENTREMEIOS: 

De  Algodão. 

De  Algodão  com  mesclas. 

De  Lã. 

De  Lã  com  mesclas. 

De  Linho. 

De  Linho  com  mesclas. 

De  Seda. 

Do  Seda  com  mesclas. 

ENXOFRE, 

ESCOVAS  —  De  qualquer  qualidade. 

ESCREVER,  MACHINAS  PARA 

ESPARTILHOS: 

De  Algodão. 

De  Algodão  com   meselas. 

De  Crina  animal. 

De  Linho. 

De  Linho  com  mesclas. 

De  Seda. 

De  Seda  com  mesclas. 

ESPARTO  —  Vido  Maierias  filamentosas. 

ESPECIARIAS  —  Vide  Bagas,  etc. 

ESPELHOS. 

ESPERMACETE: 

Em  Bruto. 

Esc  Obras: 

Velas. 

Não  especificadas. 

ESPINGARDAS  —  Vide  Armamento. 

ESPONJAS  ^  Vide  Despojos    animaes. 

ESTAMPAS  —  Vide  Papel,  etc. 

ESTANHO  —  Vide  Chumbo,  etc. 

ESTEIRAS  DE  PALHA. 

ESTOPA: 

Em  Bruto. 

Em  Rama  b  £m  T£:cií>0.  ^  i 
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sxPLOSivos: 

Dynamite, 

PolTora. 

Não  especificados. 

BXTRACTOS  DB  CARNE  —  Vide  Carne. 

FARINHAS,  FÉCULAS  £  PRODUCTOS  DE  : 

Biscou  tos  6  Bolachas* 
Massas  alimenticias. 
Farinha  de  trigo. 
Nâo  especificadas. 

FAVAS  —  Vide  Bogas. 

FEIJÃO. 

FERRAMENTAS  E  UTENSÍLIOS  —  Vida    Utensílios. 

FERMENTADAS,  BEBIDAS  —  Vide  Bebidas. 

FERRO  E  AÇO: 

Km  Bruto  ou  Prbparado: 

Em  gaza  ou  fundido. 
Chapas. 

£m  Brdto  ou  Preparado  : 

Barras. 

Nâo  especificado. 

£:i  Obras: 

Arame  ou  Fio.  • 

Balanças. 

Bijouteria. 

Botões. 

Canos  e  Tubos. 

Chapas  gulvanisadas  0.1  Telhas  de  siuco. 

Folha  de  Flandi^es: 

Em  Laminas. 
Em  Obras. 

Fornalhas. 

Moveis. 

Trilhos  e  seus  pertences. 

Não  especificadas. 

FILAMENTOSAS,  MATÉRIAS- Vide  Matérias  filamentosas. 

FIO: 

De  Algodão— Vide  Algodão. 
De  Algodão  com  mesclas. 
De  Co  ore: 

Para  installaçôes  eléctricas. 
Não  especificadot 

De  Ferro  e  Aço. 

De  Lã. 

De  Lã  com  mesclas. 

De  Linho. 

De  Linho  com  mesch\s. 

De  Juta. 

De  Seda. 

De  Seda  com  mesclas. 


^i 
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FITAS  : 

Dk  Skp.v. 

De  Soda  com  mesclas. 

FLORES  ARTIFICIABS  : 

De  Pcnnas. 

Não  especiílcadas. 

FLORES  NATURAES  —  Vido  Bagas,  elo. 

FOGOS  DE  ARTIFICIO. 

FOLHAS  NATURAES  —  Vide  Biigas,  ele. 

FOLHA  DE  FLANDRES: 

Km  Laminas. 
Km  Obras. 

FOLLES. 

FORJAS. 

FORNALHAS: 

Para  dislillação. 
Não  especificada!). 

FORRAOENS : 

Alfafa* 

Não  especificadas. 

FRASOOS  DE  VIDRO. 

FRUCTAS  E  NOZES  : 

Verdes. 

Seccas  o  em  conserva: 

Azeitonas. 

Não  esiiecificadas. 

FRUCTOS  —  Vide  Bagas,  etc. 

FUMANTES  —  Vide  ArUgos  para. 

FUMO  : 

Em  folha. 
Manufacturas  de. 

GADO  —  Vido  Aniítiaes  vitos. 

GAtlRAFAS  DE  VIDRO. 

GARRAFÕES  DE  VIDRO. 

GOMMAS : 

Bálsamos  natiiracs. 
Não  especiíicadas. 

GRÃOS  —  Vide  Bagas,  ele. 

GRAXA. 

Idem  para  calçado. 

GUINDASTES. 

GYMNASTICA,  APPARELÍIOS  DE. 

HERVAS  —  Vide  Bagas,  otc. 

IODO. 
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INSTRUMENTOS: 

Mathematicos o  Náuticos. 

Physioos. 

ChimiooB. 

De  Eagenharia. 

Oplicos. 

Acaslicos. 

Para  desenhista. 

Scienlificos ,  não  especificados. 

Cirargicos. 

Dentários. 

De  Musica  e  seus  pertences. 

Aratorios  e  outros  agrícolas  : 

Arados. 

Não  especiílcados. 

ISOLADORES: 

De  Vidro. 
De  Louça. 

JOALHERIA: 

De  Ouro. 
De  Prata. 
De  Platina. 

JUMENTOS. 

JUNCO: 

Em  bruto. 

Eif  obras: 

MoTeis. 

Chapéos  para  cabeça. 
Não  especifícadas. 

JUTA: 

Em  pio. 

Em  obras: 

Aniagem. 
Barbante. 
Não  especifícadas. 

KEROSENE. 

LA: 

Em  bruto  e  preparada: 

Lavada. 

Tmta  em  rama. 

Não  especificada. 

Em  fio 

Em  obras: 

Alcatifas. 
Botões. 
Capachos. 
Chalés. 

Chapéos    para  cabeça. 
P9<!^P  KijecMUvo    19Q0  5p 
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X<Â  :    (Coniinuação) 

Cobertores  para  cama. 

Entremeios. 

Escovas  para  fricçdes. 

Luvas. 

Meias. 

Oleados. 

Rendas. 

Roupa  feita. 

Tapetes. 

Tiras  bordadas  ou  estampadas. 

Não  especificadas. 

Tecidos  : 

Alpacas. 

Não  especificados. 

LÃ  COM  MESCLAS: 

íiM  FIQ. 

Em  obras  : 

Alcatifas. 

Botões. 

Capachos. 

Chalés. 

Chapéos  para  cabeça. 

Cobertores  para  cama* 

Entremeios. 

Espartilhos. 

Luvas. 

Meias. 

Oleados. 

Rendas. 

Tapetes. 

Tiras  bordadas  ou  estampadas. 

Roupa  feita. 
Não  especificadas. 

Em  tecidos. 

l^ADRimos : 

De  louça. 
Da  mármore. 

I4AMINAS  -*  Vide  Chumbo. 
líAMINAS  —    »      Vidro. 

liEOUMES: 

Em  conserva. 
Não  especificados. 

LEITE  EM  CONSERVA. 

I4ENHOS  E  CASCAS—  Vide  Bagas,  eto. 

LEQUES,  ABANOS  E  VENÍARQLAS; 

De  papel. 

Não  especificadois . 

UCORES. 
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LINHO: 

Em  bruto  00  PRBPARADO. 

Em  fio. 
Em  obras: 

Alcatifas* 

Barbante* 

Botões . 

Capachos. 

Chalés.. 

Chapéos  para  cabeça* 

Cobertores  para  cama. 

Cordoalha. 

Entremeios. 

Espartilhos* 

Luvas. 

Meias. 

Oleados. 

Rendas. 

Roupa  feita* 

Tapeis* 

Tiras  bordadas  ou  estampadas. 

Não  especificadas. 
TsciDos  db: 

LJNHO  COM  MESCLAS: 

Em  fio. 
Em  obras  : 

Alcatifas. 

Barbante. 

Botões. 

Capachos. 

Chalés. 

Chapéos  para  cabeça* 

Cobertores  para  cama. 

Cordoalha* 

Entremeios* 

Espartilhos* 

Luvas. 

Meias. 

Oleados. 

Rendas. 

Tapetes. 

Tiras  bordadas  oq  estampadas. 

Roupa  feita. 

Nâo  especificadas. 
Tbcidos. 

XilVROS  DE  LEITURA. 
IjOCOMOTIVAS 
X«OUQA  E   PORCELLANA: 
Em  obras  : 

Azulejos  ou  ladrilhos. 
Botões: 

Para  installações  e^ectrics^s. 

Não  especificados. 
Isoladores. 
Não  especificadas. 
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LUVAS : 

De  Algodão. 

De  Algodão  com  mesclas. 

De  Couro  e  pellica. 

Da  Lã. 

De  Lã  com  mesclas. 

De  Linho. 

De  Linho  com  mesclas. 

De  Seda. 

De  Seda  com  mesclas. 

MACHINAS,  MACHINISMOS   E  PERTENÇAS : 

Alambiques. 
Para  costura. 
Da  escrever. 
Agrícolas.  , 

Bicycles  e  velocípedes. 
Para  fabricas  e  officinas. 
Para  a  navegação. 
Para  mineração. 

Motores  : 

Locomotivas . 

Não  especificados. 

Typographicas. 
Bombas. 

Caldeiras: 

Para  distillação. 
Não  especifícadas. 

Ouindasics. 

Moinhos. 

Não  especificados. 

MADEIRAS: 

PlMHO  : 

Srrraoo. 

Em  obras: 

Botões. 

Chapéos  para  cal ícçft,  de  lascas  de 

I^eques  e  ventarolas. 

Moveis  de. 

Não  especificadas. 

Cortiça: 

Em  bruto. 
Cortiça  : 

Em  orras: 

Rolhas. 

Não  especifícadas. 

Não  rspiscipicapas; 
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MADEIRAS  :    ((>)iitinuacão) 
£m  obras: 

Botões. 

J^oqaes  e  Tentarolaa. 

Moveis. 

Não  especificadas. 

MADREPÉROLA: 

Em  bruto  ou  prbparada. 

Em  obras: 

Botões. 
Leques. 
Não  especificadas. 

MALTE  (Cevada  torrefacta). 

MANEQUINS. 

MANTEIGA    DE    VACCA. 

MARFIM: 

Em  bruto  b  prkp arado. 

Em  obras  : 

Botões. 
Leques . 
Não  especificadas. 

MARGARINA. 

MÁRMORE: 

Em  bruto. 

Em  obras: 

liadrilhos. 

Não  especificadas* 

MASSA    PARA   FABRICAÇÃO    DE    PAPEL, 

MASSAS   ALIMENTÍCIAS. 

MATÉRIAS  FILAMENTOSAS. 

Cairo: 

Em  bruto  b  prkparado. 

Em  obras: 

Capachos. 

Não  espeei ficadas. 

Crina  vbgbtal: 

Em  bruto. 

Em  obras: 

Escovas. 

Não  especificadas. 

Esparto: 

Em  bruto  b  preparado. 

Em  obras: 

Capachos. 

Não  especificadas. 
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MATÉRIAS  Í*ÍLàMèNTOSAS  :    (Continuação) 
Ebtopa: 

Em  bruto  00  ri^EPARADJL  : 
Em  rama  b  tecido. 
PAiNAde  qualquer  qualidade. 
Palha  : 

Em  bruto  ou  preparada: 

Para  cigarros. 

Para  usos  não  especificados* 
Em  fio. 
Em  obras: 

Abanos. 
Capachos. 

Chapéos  para  cabeça. 
Cordoalha. 
Escovas . 
Esteiras. 
Tapetes. 
Vassouras. 
Ventarolas. 
Não  especificadas. 
Piassava: 

Em  bruto  ou  preparada. 
Em  obras: 

Vassouras. 

Não  especificadas. 
Pita: 

Em  bruto  ou  preparada. 
Em  obras: 
Não  especificadas  : 

Em  bruto  ou  preparadas. 
Em  obras. 

MATHEMATICOS,  INSTRUMENTOS. 

MEDICAMENTOS  -  Vide  Productos  chimiooe 
MEIAS: 

De  Algodão. 

De  Algodão  com  mesclas. 
De  I^. 

De  Lã  com  mesclas. 
De  Linho. 

De  Linho  com  mesclas. 
De  Seda. 

De  Seda  com  mesclas. 
MEL. 

MERCÚRIO. 

METALLOIDES  E  METAES: 
Iodo. 
Mercurio. 
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METALLOIDES  £  METAES  :    (Coalinntiçao) 

Nickel: 

Eh  bruto. 
Em  obras. 

Phosphoro. 

Enxofre. 

Não  especificados. 

MILHO. 

MINERAES  —  Yide  í^edras,  ele. 

MOEDAS  : 

De  Ouro. 
De  Prata. 

MOGLâHOS  E  OUTROS  TEMPEROS  PÁRA  COMÍtíA. 

MOTORES: 

LocomotiTas. 
Não  especificadoi. 

MOVEIS: 

Da  Bambu. 

De  Canna  da  índia» 

De  Jnnco. 

Da  Pinho* 

De  Vime. 

De  Madeií^as  não  «spâci ficadas* 

De  Ferro. 

MULAS. 

Munições  —  Vid6  Arinamentb. 

MUSICA,     INSTRUMENTOS    DE. 

MUSGOS  —  Vide  Bagas,  etc. 

NÁUTICOS,    INSTRUMENTOS. 

KICKEL: 

Em  bruto. 

Eu  OBRAS. 

JflTRATO: 

De  potassa. 
Da  soda. 

NOVILHOS* 

l^OZES  (fructas)  —  Vida  FruoUs. 

Idem  (outras)  —  Vide  Bagas,  eto. 

OÈRAS   IMt>RBdSAS  -  Vide  Papel. 

OLEADOS: 

De  Algodão. 

De  Algodão  com  mesclas. 

peU. 

De  Lã  coxh  mescl&ê. 

Pe  Linho. 

De  Linho  com  medcláè. 
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ÓLEOS  —  Vide  Azeites. 

OLIVEIRA,  AZEITE  DE. 

ÓPTICOS,    INSTRUMENTOS. 

OURO: 

Em  bruto  ou  prbparado. 

Em  obras: 
Moedas  de. 
Joalheria. 
Nâo  especi doadas. 

OSSO: 

Em  bruto. 

Em  obras: 
Botões. 
Leques. 
Nâo  especificadas. 

OVELHAS. 

PAINA  — Vide  Matérias  filamentosas. 

PALHA  —  Vide  Matérias  filamentosas. 

PAPEL,  CARTÃO   E   PAPELÃO: 

Em  massa: 

Para  fabricação  do  papel. 

Em  obras  : 

Para  escrever  e  para  desenho. 

Para  impressão. 

Para  cigarros  ou  de  seda. 

Para  forrar  salas. 

Ghapéos  para  cabeça. 

Leques  e  ventarolas. 

Não  especificadas. 

Em  obras  impressas  : 
Livros  de  leitura. 
Estampas. 
Desenhos. 
Cartas  de  jogar. 
Não  especificadas. 

PAPELÃO  —  Vide  Papel,  etc. 

PAPELARIA,    ARTIGOS  DE: 

Papel,  carlão  e  papelão.    Em  Obras  —  Vldj  Papel,  etc. 
Obras  impressas. 
Artigos  não  especificados. 

PAPIER-MACHÊ,    OBRAS  DE. 

PARAFINA. 

PARA-RAIOS. 

PARTES  E  PERTENÇAS: 

Para  Carros  —  Vide   Carros,  etc. 
Para  Relógios  —  Vide  Relógios. 
Para  Machinas  —  Vide  Macninas,  eto. 
Para  Instrumentos  de  musica. 
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PATINS. 

PEDRAS,  TERRAS  E  MINERAES: 

Em  brvto  ou  preparadas: 

Amiantho  ou  asbestos. 

Barro, 

Mármore. 

Gimeato. 

Carvão  e  coke. 

Pedras  preciosas  soUas. 

Bm  obras: 

De  Amiaatho  ou  asbestos. 

De  Mármore: 

Ladrilhos .  ' 

Não  especificadas. 

De  Cimento. 

De  Barro: 

Canos  e  tubos. 

Telhas. 

Não  especificadas. 

NÂO  KSPBCIFICADAS. 

PEIXES  VIVOS. 


Seoco  b  £m  conserva: 

Bacalháo. 

Não  especificado. 

PELLSS  E  COUROS: 

Em  broto: 

Seccos. 

Salgados. 

Não  especificados. 

Preparados  oa  curtidos: 

Para  sola. 
EnTernizados. 
Não  especifioados. 

Em  obras: 

Arreios. 

Capachos. 

Calçado. 

Cbapéos  para  cabega. 

Leqnes . 

Luvas. 

Tapetes. 

Não  especificadas. 

PELLOS  —  Vide  Cabello,  etc. 

PENNAS: 

Em  bruto. 

Preparadas: 

Para  qnalquer  enfeita. 
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PfeNNAS :    (Continuação) 
Em  obras: 

Flores  artiíiciaes. 

Leques. 

Ventarolas. 

Não  especificadas. 

PERFUMARIAS  E  SUBSTANCIAS  PARA: 

Óleos  essenciaes. 
Sabonetes  perfumados. 
Não  especificadas. 

PÉROLAS* 

PERTENCIAS  E  PARTESi  —  Vide  Partes  e  pertenças. 

PHOSPfíORÓ. 

PHOSPHOROS. 

PHOTOGÍtAPHIGOS,  APPARELHOS. 

PHYSICOS,  APPARELHOS. 

PI  ASSAVA  —  Vide  Matérias  filamentosas. 

í>iiecíiis* 

Í>1NH0  —  Vide  Madeií-as. 

Í*ÍTA  —  Vide  Matérias  filamentosas. 

Í*IXE  DE  ALCATRÃO. 

t^LANTAS  VIVAd. 

1*LATI1ÍA: 

Em  tíRuto. 

ÈHf  OCR  as: 

Joalhcria. 

Não  especificadas. 

PÓLVORA. 

PONTAS  E  UNHAS  -  Vide  Despojos  aniraa€s. 

PORCELLaNA  —  Vide  Louça. 

PORCOS. 

PÔS  E  PREPARAÇÕES  INSECTICIDAS. 

POTASSA. 

POTES  DE  VIDRO. 

POTftOQ. 

PH  AT  A: 

Eh  bruto  ou  i^réparida. 

EM  MOEDAS. 

ÉM  ciaras: 

^qalberia. 

]^ão  espéciíiòadas. 
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Í^RODUCTOS  ANIMAES: 

Adubos. 

Azeite  ou  óleo  animal, 

Ihinha. 

Carnes  —  Vide  Carnes. 

Cera: 

Eu  BRUTO. 
Kil  OHRAS: 

Velas. 

Não  especificadas. 
CoIIa. 

Espermacete: 

Em  bruto. 

Em  onuAs: 
Velas. 

Não  especificadas. 
Graxa. 

Leite  em  conserva. 
Manteip^a  de  vacca. 
Mar^^rina. 
Queijos. 
Sabão  e  saponaceos  sem  perfume. 

Sebo; 

Em  bruto: 

Em  obras  : 
Velas. 

Não  especificadas. 
Stearina: 

Em    DRUTO. 

Em  obras. 

Velas. 

Não  especificadas. 
Toucinho. 
Não  especificados. 

PROBUCTOS  DE  CARNE  —  Vide  Carnes. 

PRODUCTOS  CHIMICOS,  MEDICINABS  E  DROGAS: 

Alcanfor  ou  camphora. 

Ácido  sulfúrico  ou  vitríolo. 

Affuas  micieraes. 

Aicool. 

Âmmonia. 

Bálsamos  manipulados. 

Barrílba. 

Explosivos  —  Vide  Explosivos. 

Nitrato  de  potassa. 

Nitrato  dp  soda  ou  soda, 

Potassa. 

Sal  commum. 

Sulfato  de  cobre. 

Sulfato  de  ferro. 

Torebentína. 

Não  especificados. 
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PRODUCTOS  DE  FARINHA  —Vide  Farinhas. 

PYROTEGHNICOS  —    ARTIGOS. 

QUADROS  COM  MOLDURA. 

QUEIJOS. 

raízes— Vide  Bagas,  eio. 

RELÓGIOS: 

Db  algibeira  : 
Completos. 
Partes  e  pertenças. 

Db  parbdb  ou  cima  db  mbsa  : 
Completos. 
Partes. 

Despertadores. 
RENDAS : 

De  Algodão. 

De  Algodão  com  mesclas. 

De  Lã. 

De  Lã  com  mesclas. 

De  Linho. 

De  Linho  com  mesclas. 

De  Seda. 

De  Seda  com  mesclas. 

RESINAS: 

Alcatrão. 

BaUamos  naturaes. 
•     Breu . 

Não  especificadas. 

REVOLVERS. 

RODAS  —  Vide  Carros,  etc. 

ROLHAS  DE  CORTIÇA. 

ROUPA  FEITA: 

De  Algodão. 

De  Algodão  com  mesclas. 

De  Lã. 

De   Lã  com  mesclas. 

De  Linho. 

De  Linho  com  mesclas. 

De  Seda. 

De  Seda  com  mesclas. 

SABÃO,  SABONETES  E  SAPONAGEOS: 

« 

Sem  perfume. 
Perfumados. 

SAL  GROSSO  OU  REFINADO. 

SCIENTIFICOS  — APPARELHOS  —  Vido  Apparelhos  scieniiRcos 

SEBO  : 

Em  bruto. 
Em  obras: 

Velas. 

Não  espeoifieadas . 
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6EDA  : 

Ku   CA80L0. 

Em  rama. 

Em  borra* 

Em  fio. 

Em  obras: 

Alcatifas. 

Botões. 

Chalés. 

Chapéos  para  cal>eça. 

Cobertores  para   cama. 

Bairemeios. 

Espartilhos. 

Pitas. 

Leques. 

Luvas. 

Meias. 

Rendas. 

Roupa  feita. 

Tiras  bordadas  e  estampadas. 

Nào  especificadas. 

Em  TiciDos  : 

SEDA  COM  MESCLAS  : 

Em  no. 
Em  obras: 

Alcatifas. 

Hotdes . 

Chalés. 

Chapéos  para  calieça. 

Cobertores  para  cama. 

Entremeios. 

Espartilhos. 

Pitas. 

Leques. 

Luvas. 

Meias. 

Rendas. 

Roupa  feita. 

Tiras  bordadas  e  estampadas 

Não  especilicadas. 

Em  tecidos. 

8ELLARIA  : 

Arreios. 

Artigos  de,  não  especificados. 

SEMENTES  —  Vide  Bagas,  etc. 

SERRAS. 

SODA. 

80L^  •«'Vide  Pellea  e  cpqroe» 
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STEARINA  : 

Em  bruto. 

Em  obras: 

Velas. 

Não  especificadas. 

SULFATO. 

De  Cobre. 
De  FePFO. 

SULFÚRICO,  ACIDO. 

SUMOS  E  suecos  VEGETAES  : 

Alcaafor  ou  Camphora. 

Alcatrão. 

Assucar. 

Azeite  e  óleo  : 

Borra  de* 

Doce  ou  de  oliveira. 

Essenciaes. 

Não  espeolHcadoB. 

Bálsamos. 

Breu. 

Pixe  de  alcatrão. 

Vinagre. 

ViBhos: 

Borra  de. 
Espumantes. 
Não  especificados. 
Não  especificados. 

TaLOS  — Vide  Bagas,  etc. 

TAPETES : 

De  Algodão. 

De  Algodão  com  mesclas. 

De  Lã. 

De  Lã  com  mesclas. 

De  Linho. 

De  Linho  com  mesclas. 

De  Palha. 

De  Pellos. 

TARTARUGA : 

Cascas  e  unhas  db 

Em  obras  : 

Botões. 

Em  obras: 

Leques. 

Não  especificadas. 

TECIDOS: 

De  Algodão  —  Vide  algodão 
De  Algodão  com  mesclas. 
Pe  Estopa. 
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TEQIDOS  :  (Conttnuftcão) 

De  Jota. 

Po  Lã  —  Vide  LS. 
Pe  Lã  com  mescla^. 
l)e  Linho. 

Po  Linho  com  mesclas. 
\>x-  Seda. 
De  Seda  oom  mesclas. 

Dd  Barro. 
Po  Vidro. 
Pe  2{inco. 

TER^BENTINA  . 

TERRAS  — Vide  Pedras,  otc. 

TINTAS,  VERNIZES  E  SUBSTANCIAS: 

Para.  pintura  : 

Agaa-ras. 

Anraiade ; 

Pe  Chumbo. 
De  ^inco. 

Min;o  ou  zarcão. 

Não  especificadas. 
Para  tino  ir  : 

Anil. 

Não  especifíoadaa* 
Db  escrbybr. 

Não  ESPBCIflCADAS. 

TlinURARIA  —  Vide  Tintas,  etc. 

TIRAS  BORDADAS  OU  £;STAMPAPAS  : 

De  Algodão. 

De  Algodão  com  mesclas. 

De  Lã. 

De  Lã  oom  mesclas. 

De  Linho. 

De  Linho  com  mesclas. 

De  Seda. 

De  Seda  com  mesclas. 

TORRAÇAO,    APPARELHOS  PARA. 

TORR ADORES  -  Vido  Utensílios,  otc. 

TOUCINHO. 

TOUROS. 

TRIGO: 

Bm  o&Xo. 
Farinha  db. 

TRILHOS  E  PERTENÇAS. 

TUBOS  E  CANOS  —  Vide  Canos. 

TYPOQRAPHIA,    APPARELHOS  E  MACHINAS  PARA. 

TTPOS  PARA  TYPOQRAPHIA. 

UNHAS  E  CASCAS  DE  TARTAI^UGA. 
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UNHAS  £  PONTAS    DE    QUALQUER    ANIMAL 

Não  ESPECIFICADAt. 

utensílios  E  FERRAMENTAS: 

Afiadores. 

Balanças. 

Cadinhos. 

Garri  abes  de  mão. 

Folies. 

Moinhos  para  café. 

Para  typographia: 

Componedores. 

T?po8. 

Nao  especificados. 
Serras. 
Torradores. 
Não  especificados. 

VAGCAS. 

VASSOURAS  —  De  qualqner  qualidade. 

VEHICULOS  —  Vide  Carros,  ele. 

VELAS: 

De  Cera. 

De  Sebo. 

De  Stearina 

De  Espermacete. 

VELOCÍPEDES  E  BICTCLES. 

VENTAROLAS. 

VERNIZES  —  Vide  TinUs,  etc 

VIDRO  E  CRYSTAL  : 

KU   MASSA. 

Km  chapas  00  laminas: 
De  Vidraça. 
De  Clarabóia. 
De  Navios. 
Polido,  com  ou  sem  aço. 

Em  obras  : 
Bolões. 

Garrafas,  garrafões,  frascos  a  |Mifo.<^ 
Espelhos. 
l8ol.'idores. 
Telhas. 
Não  especificadas. 

VIME: 

Eu  BauTO. 
Em  obras: 

Moveis. 

Não  especificadas. 

VINAGRE. 

VINHOS: 

Borra    nR. 
Espumantes. 
NÂo  KsppciFipAnos, 
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ViTRlOLO. 

VULCANITliI  —  Vide  Borracha. 

WAGONS  —  Vide  Carros,  etc. 

XAROPES  —  Vide  Bebidas. 

XARQUE  —  Vide  Carnes. 

ZARCÃO  OU  MINIO. 

ZINCO  —  Vido  Chumbo. 

Capital  Federal,  7  de  agosto  de  1900.—  Joaquim  MuHinho. 

Sxplicação  sobrs  a  nomenclatura  oSícíal 

A  descripção  das    mercadorias  deverá  ser  feita,  teado-go  em 
vista  as  seguintes  explicações : 

Descripção  da  mercadoria  por  artigoi ; 
I>escripção  genérica,  conforme  os  grupos  I  e  II. 


GRXJPO  I 

Classificado  segando  o  uso  o  appiicaçâo  da  mercadoria: 

Adubos. 

Animaes  vivos. 
»      dissecados. 

Apparelhos. 

Armamentos  e  munições. 

Artigos  para  fumantes. 
»       de  papelaria. 

Bagas. 

Bebidas. 

Bijouteria. 

Bolbos. 

Brinquedos. 

Calçado. 

Carros  e  outros  vehiculos* 

Cascas. 

Cereaes. 

Cutelaria. 

Doces  e  confeitos. 

Especiarias. 

Explosivos. 

Favas. 

Flores. 

Folhas.  , 

Forragens. 

Prnctos. 

Grãos. 

l^odsr  ExecaMvo    1900  5t 
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Hervas. 

)iiâtrument08. 

Joalheria. 

Lenhos. 

Machinas,  machinismos  e  pertenças. 

Molhos  e  outros  temperos  para  comida . 

Moveis. 

Musgos. 

Nozes. 

Perfumarias  e  substancias  para. 

Prodnctos  chimicos  medicinaes  e  drogas. 

»        animaes. 

»       de  farinha  e  féculas. 
Pós  e  preparações  insecticidas. 
Pyrotechnioos  (artigos  ). 
Raizes. 
Sementes. 

Sabão,  sabonetes  e  saponaceos. 
Sellaria. 

Tintas,  vernizes  e  substancias  para. 
Talos. 
Utensiiios  e  ferramentas. 


Classiticação  segundo  o  material  da  mercadoria: 
Ácidos. 
Algodão. 

»      *  com  mesclas. 
Amiantho  ou  asbestos. 
Bambu. 

Borracha  e  suas  composições  • 
Gabello,  crina  animal  e  pello. 
Cânhamo. 
Canna  da  índia. 
Carnes. 
Celluloide. 

Chumbo,  estanho,  zinco  e  suas  ligaSc 
Cobre  e  suas  ligas. 
Coco. 
Cortiça. 

Despojos  animaes. 
Farinba  e  féculas. 
Ferro  e  aço. 
Frutas  e  nozes. 
Gommas. 
Junco. 
Juta. 
Lã. 
]|  com  mesclas. 
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Lioho. 

»   oom  mesclas. 
Legumes. 

Louça  e  porcellana. 
Madeiras. 

Metalloides  e  metaes,  e  outro3  não  especiâcados • 
Matérias  fllamentosas» 
Oaro. 

Papel,  cartão  e  papeiSo. 
Peixe. 

Mies  e  couros. 
Pennas. 
Platina. 
Prata. 

Papier-machó. 
Pearas,  terras  e  mineraes. 
Resinas. 
Seda. 

»     com  mesclas. 
Samos  e  suocos  vegetaes. 
Vidro  ecrystal. 
Vime. 

Qjando  o  arligo  que  tiver  de  ser  exportado  achar-se  na  nomenclatura 
com  a  denominação  própria,  a  descripção  aerá  feita  de  accordo,  como 
por  exemplo:    Kerosene,  vinagre,   trigo,  que  se   encontram  sob  essa 
UQica  expressão.   Não  estando,    porém,  o  artigo  classificado  com   a 
uSDominação  pi*opriaj  procurar-se-ha  primeiramente  no  grupo  I  qual 
a  rubrica  que  lhe  corresponde,  passando-se  em  seguida  á  nomencla- 
tara,  para  ser  feita  a  descripção  de  accordo  com  as  especificações  cor- 
respondentes á  dita  rubrica.  Exemplo:  Lunetas,  cuja  especificação  não 
w encontra  na  nomenclatura,  so  acnará  no  grupo  I  sob  a  rubrica  «  Ap- 
parelhos»;  e  passando-se  á  nomenclatura,  a  descripção  se  fará  como 
«Apparelhos   physicos».  Cerveja ,  que   também  não  está   especificada 
na  nomenclatura,  pertence  á  ruorica  «  Bebidas  »  do  grupo  I,  e  a  sua  de- 
scripção será  feita  como  «Bebidas  fermentadas».  Seguindo  idêntico 
processo,  se  fará  a  descripção  de  Sellins,  como  «  Artigos  de  sellaria, 
não  especificados»,  de  Camisas,  como  «Roupas  feitas»  de  algodão,  lâ, 
linho,  seda,  etc. 

Quando  a  descripção  não  puder  ser  feita  por  nenhum  destes  processos 
deTer-se-ha  procurar  no  grupo  II  a  rubrica  a  que  corresponde  o  artigo 
e  descrevel-o  de  accordo  com  as  especificações  correspondentes   da 
nemenclãtara,  de  conformidade  com  o  material  de  que   é  fabricado. 
Exemplos:  Copos,    cuja  espeeificação  não  se  encontra  na  nomencla- 
tora  com  o  próprio  nome,   nem  em  rubrica  do  grupo  I,  buscar-se-ha 
00  gruDo  II,  e  se  encontrará  soba  rubrica  <  Vidros  ecrystaes»,  des- 
crevendo-se  como  «  Obras  de  vidro  não  especificadas».  Capas  de  bor- 
racha, se  encontrará  na  classe  « Borracha  e  suas  composições  »,  e  a 
descripção   será  feita  como  «Obras  de  borracha    não    especificadas». 
Finalmente,  si  houver  difficuldade  em  fazer  a   descripção  genérica 
pelos  processos  acima  indicados,  a  mesma  deverá  ser  feita  especifica- 
damente, declarando  a  natureza,  uso,  applioação  e  material  do  artigo, 
detalhadamente. 
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DECRETO  N.  3733  —  dk  8  dk  agosto  dk  1900 

Modifica  o  plano   de  uniformes  approvado  pelo    dcoreto   n.  2036,  de 
4  do  julho  de  1895,  quanto  ás  passadeiras. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estadoi  Uaidos  do  Brazil 
resolve  que  as  passadeiras  doscriptas  no  plano  de  uniformes, 
mandado  adoptar  para  o  corpo  da  Armada  e  ciasses  aiMiexas 
pelo  decreto  n.  2036,  de  4  de  junho  do  1895,  sejam  cosidas,  pelas 
extremidades,  nas  hombreiras  da  farda,  do  modo  a  toniarem-se 
fixas,  deixando  livremente  gornir  a  pala  da  dragona. 

Semelhantes  em  sua  confecção  geral  ás  actualmente  usadas 
de  accordo  com  o  referido  plano,  as  passAdeiras  medirão  0",1I5 
de  comprimento  e  O"" ,038  do  largura  e  seus  bordados  terão  as 
seguintes  dimensões:  cercadura  0"\006  de  largo  ;  uncora  oeatral 
0"',043  eutre  os  extremos  da  cruz  e  do  anete ;  ostrelUu}  O^^^Olò  de 
diâmetro. 

Capital  Federal,  8  do  agosto  de  1000,  12"  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salle^. 
José  Pinto  da  Luz, 

DECRETO  N.  3731—  de  9  DE  agosto  de  1900 

publica  a  adlicAão    do   Principado   de    Monbonegro    ao    accordo   de 
Wa6hingU>n  relativo  ao  serviço  do  vales  poslaes. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Ebtados  Unidos  do  Brasil  íáz 
publica  a  adtiesáo  do  Prioci[>ado  de  Monienegra  ao  aooordo  de 
Washington  relativo  ao  serviço  de  vales  poetaes,  segundo  a 
communicaç&o  de  19  de  junho  próximo  passado  ao  Ministério 
das  RelaçCfes  Exteriores,  cuja  traducção  oÂicial  este  acompanha. 

Capital  Federal,  9  de  agosto  de  1900,  12»  da  Republica. 

M.  Fbrraz  de  Campos  Sau^w* 
OlytUho  de  Magalhães. 

Traduoçio  —  Berna,  19  de  Junho  de  1900. 

Sr.  Ministro.—  Tomos  a  honra  de  levar  ao  conheoimeoto 
de  Vossa  Bxcallencia  que  o  Governo  de  Montenegro  nos  lo- 
lormou  ter  aquelle  Estado  adherido  ao  accordo  de  Washington 
relativo  ao  serviço  dos  vales  postaes.  Junto  lhe  iraasmittimos 
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oópia  da  nota  pela  qual  o  referido  Governo  nos  notificou  essa 
adnesSo. 

Queira  aoeeitar,  Sr.  Ministfo,  afl  seguranças  renovadas  da 
nossa  alta  consideraçSo. 

Em  nome  do  Conselho  Federal  Suisso  :  *-  O  Presidente  da 
Confederação,  Ilauser»  O  Chanceiler  da  ConfederaçãOt  Ringier. 

Sua  Exceliencia  Sr.  Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros  dosi 
Eitados  Unidos  do  Brazil^^^no  Rio  de  Janeiro. 

Tradiiecao^Cópia«— N.  1073-~Mini3terio  dos  Negócios  fietraot 
gelTos  de  Príncifado  de  Montenegro— Cattlgnéy  6  de  juiilio  U  die 
mniode  1000 

Exceliencla.—  Tenho  a  honra  de  informar  a  Vossa  Excel lencta 
Qe  o  Governo  de  Saa  Alteza  o  Princii>e,  em  virtude  do  art.  %i 
a  Convenção  Postal  Universal  e  baseado  no  art.  IO  do  accordó 

relativo  ao  serviço  dos  vales  ^staes,  adhere  pela  presente  ás 

condições  do  accorJo  de  Washington   referente  &  permuta  dos 

vales  posiaes. 
Aproveito  esta  occasião,  Sr.  Presidente,  para  renovar  a  Vossa 

Exoellencia  as  seguranças  da  minha  alta  consideração. 

O  Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros  do  Principado,^  V.G» 
YOUCOVITCII. 

SaaExeelleaciaSr.  Presidente  do  Concelho  Federal  Suisso-^ 
Berna. 

DECOErO  N,   3735  —  na  11  db  agosto  de  1900 

Abre  ao  Ministério  da  Justiça  o  Negócios  Interiores  o  credito  exlra- 
orJinario  de  4:2035,  ao  cambio  de  21  d.,  para  premio  ao  Dr.  Tito 
àos  Passos  de  Almeida  Rosas,  quando  alumno  da  Faculdade  de  Di- 
reito do  Recife. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Braztl,  ns^n- 
(te  da  autorização  concedida  pelo  decreto  legislativo  n.  671, 
(íesta  data«  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios 
loteriores  o  credito  extraordinário  de  4:200i%,  ao  cambio  de  27  d.» 
pan  premio  ao  Dr .  Tito  dos  Passos  de  Almeida  Rosas,  de  accor- 
dó com  o  art.  248  do  decreto  n.  1159,  de  3  de  dezembro  de 
id92,  quando  alumno  da  Faculdade  de  Direito  do  Recife. 

Capital  Federal,  11  de  agosto  de  1900,    ia*»  da  Republica. 

M.  Ferraz  dg  Campos  Sallbs, 
Epiíacio  PessOa* 
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DECRETO  N.  37:36  —  dr  11  de  agosto  de  1900 

Ahre  ao  Ministério  ila  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  eitra- 
ordinario  de  880'$615,  para  pagamento  dos  vencimentos  que  competem 
ao  preparador  da  cadeira  de  histologia  da  Faculdade  de  Medicina  do 
Rio  de  Janeiro,  Dr.  Ernani  Carlos  de  Menezes  Pinto. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  usan- 
do da  autorização  concedida  pelo  decreto  legislativo  n.  672, 
desta  data,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios 
Interiores  o  credito  extraordinário  de  oitocentos  e  oitenta  mil 
seiscentos  e  quarenta  e  cinco  réis  ( 880$G45 ),  para  pagamento 
dos  yencimentos  qae  competem,  de  3  de  outubro  a  31  de  deiem* 
bro  de  1899,  ao  preparador  da  cadeira  de  histologia  da  Faculdade 
Medicina  do  Rio  de  Janeiro,  Dr.  Ernani  Carlos  de  Meneses 
Pinto,  nomeado  em  virtude  da  lei  n.  r^'^)^  de  31  de  dezembro  de 
1898,  art.  3^  n.  8. 

Capital  Federal,  11  de  agosto  de  1900,  12«   da  Republica. 

M.  Ferraz  df:  Campos  Sallbs. 
Epitdcio  Pessoa^ 

DECRETO  N.  3737  — de  11  de  agosto  de  1900 

Abre  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  de 
d:25?$000,  supplementar  á  verba  n.  12  do  art.  2»  da  lei  n.  658,  de 
23  de  novembro  de  1899« 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  concedida  pelo  decreto  legislativo  n.  673, 
desta  data,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios 
Interiores  o  credito  de  três  contos  duzentos  cincoenta  e  dous 
mil  réis  (3:25S$),  supplementar  &  verba  n.  12  do  art.  2<»  da 
lei  n.  652,  de  23  de  novembro  de  1899,  «Justiça  do  Districto 
Federal»,  afim  de  completir  a  importância  do  credito  da  referida 
verba. 

Capital  Federal,  li  de  agosto  de  1900,  12""  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Epitacia  Pesioa, 
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DECRETO  N.  3738  —  t»e    11  db  aoosto  df.  1900 

Abre  ao  Miaisterio  da  Justiça  e  Nogocios  Interiores  o  credito  extra- 
ordinário de  ri:656$591  para  pagamento  ao  lente  de  inglez  do 
Gymnafiio  Nacional,  Alfredo  Alexander. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  lenidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  concedida  pelo  decreto  leírislativo  n.  675 
desta  data  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios 
Interiores  o  credito  extraordinário  de  seis  contos  seiscentos 
eineoenta  e  seis  mil  quinhentos  noventa  e  am  réu  (6:656$591)« 
para  dar  cumprimento  ao  aocordáo  do  Supremo  Tribunal  Fe- 
derai que  oondemnoa  a  Fazenda  Nacional  a  pagar  ao  lente  de 
inglez  do  Oymnasio  Nacional,  Alfredo  Alexander,  os  ordenados 
e  gratificação  addícional  durante  o  tempo  que  esteve  demittido 
por  acto  do  Qoverno,  bem  como  as  custas  do  processo. 

Capital  Federal,  11  de  agosto  de  1900,  I2'>  da  Republica. 

M.    Fehhaz  de  Camios  Satxes. 
Epitacio  Pessoa, 

DKCRKTO  N.  3739  —  de  11  de  aoosto  de  1900 

Crea  mais  uma  brigada  de  eavallaria   de  Quainlas   Nacionaes  na  co- 
marca de  Diamantina,  no  Estado  de  Minas  Qeraes. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  para 
execução  do  decreto  n.  431»  de  14  de  dezembro  de  1896,  decreta: 

Artigo  único.  Pica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca  de 
Diamantina,  no  Estado  de  Minas  Geraes,  mais  uma  brigada  de 
eavallaria,  com  a  designação  do  49",  a  qual  se  constituirã 
de  dou8  regimentos  ns.  97  e  98,  que  se  organisarão  com  os 
guardas  qualificados  nos  districtos  da  referida  comarca ;  revo« 
gadas  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  11  de  agosto  de  1900,  12*  da  Republica. 

M.  Fbrkaz  de  Campos  Salles. 
Epitacio  Pessoa. 
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DECRETO  N.  3740  -=  de  II  de  agosto  de  1900 

Crea  uma  brigada  de  cavallaria    do  Gaardas  Nacioaaes    na  comarca 

do  Rio  Grande,  no  Estado  da  Bahia. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Rrazil,  para 
exeeução  do  decreto  n, 431»  de  14  de  dezembro  de  1896,  decreta: 

Artigo  ttnico.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  oomarca 
do  Rio  Grande,  no  Estado  da  Bahia,  uma  brigada  de  cavallaria, 
oom  ã  designação  do  Sd«,  a  qual  se  constituirá  de  dous  r^gi- 
mentos,  ns.  51  e  52,  qne  se  organisarSo  oom  os  guardas  quali- 
ficados nos  districtos  da  referida  oonutrca ;  revogadas  as  disp^ 
siçôes  em  contrario» 

Oapit;^!  Federa],  )I  de  agosto  de  1900,  12»  da  Republica. 

^.  Fbrraz  de  Campos  Salies, 
Epitacio  Pessúa, 

DECRETO  N.  3741  —  de  13  db  Agosto  de  1900 

Approva  os  novos  eitatulos  da  sociedade  anonyma  que  (uncciona 
sob  a  denominafiao  de  Companhia  MaiU  laranjeira,  eom  esta- 
tutos   approrados    por  decreio   n.    436  G,  de  4  de  julho  de   1891. 

O  Presidente  da  Repni^iea  dos  Estados  Unidos  do  Biuzil, 
attendendo  ao  que  requereu  a  sociedade  anonyma  que  fanestena 
sob  a  denominação  de  Companhia  Matte  Laranjeira,  devidamente 
representada,  e  com  estatutos  approvados  por  decreto  n.  436  C» 
de  4  de  Julho  de  1891,  decreta  : 

Artigo  único.  São  approyados  os  nervos  estatutos  da  afe- 
rida sociedade  anonyma,  que  a  este  acompanham,  os  quaes 
foram  votados  pela  assembléa  geral  eitraordínaria  dos  seus 
accionistas,  verificada  a  20  de  janho  do  corrente  anno,  e  me- 
diante o  cumprimento  das  formalidades  exigidas  pola  legislação 
em  vigor. 

Capital  Federal,   13  de   agosto  de  1900,   V^""  da  Republica. 

M.    Ferraz  de  Campos  Salles. 

Alfredo  Maia^ 
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Estatutos  da  Csnipanlita  Matte  Laraiijeira 

TITULO  I 

BA  DENOMINAÇÃO,  SÉDB  E  FINS  DA  COMPANHIA 

Art.  l.o  Â  sociedade  anonyms  sob  a  denominação  de  Com- 
panhia Matte  Laranjeira,  com  sóde  e  furo  juridioo  nesta  cidade, 
tem  por  dora^  o  prazo  de  16  anno9,  prorogareis  por  deli- 
beraciU)  da  assembióa  geral  dos  accionistas. 

Art.  2.^  Os  ílnsda  companhia  sSo  : 

1%  explorar  a  concessão  feita  á  mesma  oompanhia  pelo  con- 
tracto de  2  de  agosto  de  1894,  lavrado  na  Secretaria  do  Ooirerno 
do  Eitado  de  Matto  Grosso,  de  conformidade  com  a  resolução 
legíslatnra  do  mesmo  Estado,  n.  76,  de  13  de  julho  do  mesmo 
anno,  para  a  extracção  da  herra  matte  na  zona  determinada 
peia  concessão  acima  declarada  ; 

2s  trabalhar  nos  hervaes  qne,  por  concessão,  compra  oti  Ar- 
rendamento, venham  a  ser  obtidos  pela  companhia  ; 

3*.  contractar  com  terceiros,  estabelecer  oa  adquirir  fabricas 
ou  engenhos  para  o  beneficiamento  das  iiervas  extrabidas  oa 
compradas  pela  companhia ; 

4*,  fuier  o  conmercio  da  herva  matte  dentro  en  fora  do  paiz, 
desenvolTendo  para  semelhante  ilm  continuada  e  eíBcaz  pro^ 
paq^anda  ; 

5*,  promover  e  realizar  qnaesquar  emprehendimontos  indas- 
triaoe  e  commerciaes,  conforme  julgar  conveniente. 

§  I.<»Para  os  precitados  fins  e  suas  dependências,  a  com* 
panbia  adqutrirà,  por  compra,  frete  ou  arrendamento  todo 
o  material  de  que  precisar,  estabelecerá  em  pontos  apropriados 
depósitos  e  trapichee  de  embarque,  abrirá  eatradas  de  rodagem 
e  fará  tudo  mais  que  for  oonveniente  aos  interetsws  soclaos. 

TITULO  II 

CAPITAL,  ACÇOSS  B  DBBBNTURE3 

Art.  3.»  O  eapíUl  da  companhia  será  de  3.000:000$  reali- 
zados, divi  lido  em  15.000  acções  de  200$  cada  uma,  podendo  ser 
elevado  por  deliberação  da  assembléa  geral. 

Art.  4."*  No  ca£o  de  ser  elevado  o  capital  da  companhia,  a 
primeira  entrada  do  capital  das  acções  se  realizará  na  r  azao  de 
10  ou  20  V»  ^0  acto  da  subscripçâo  e  as  restantes  a  juizo  da 
directoria. 

Art.  S."*  As  acç5eg  integralizadas  poderão converterse em 
acçucs  ao  portador  e  vice- versa,  desde  qne  para  isto  o  accio 
nista  pague  a  taxa  que  for  estabelecida  para  tal  serviço. 
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Art.  6.^  As  acçOes  nominaílvas  iò  poderão  ser  transferldaa 
mediante  a  competente  averbação  nos  registros  da  companhia, 
com  as  asaignaturas  das  partes  oontractantes  ou  de  seuseepeeiaea 
procuradores. 

Art.  7.0  A  compaobia  poderá  emittir  obrigações  ao  portador 
(debenlures)  dentro  cQ  fora  do  paiz,  em  moeda  nacional  ou  ea- 
trangeif  a,  observadas  as  disposições  do  lei  e  com  autorização  da 
assembléa  geral. 

TITULO  III 

DIVlDBNDOf,   FUNDO  DB  RESKRVA  K  AMORTIZAÇÃO 

Art.  8,^  Dos  lucros  liquidos.de  cada  semestre  serão  deduzidos  : 

P,  até  O  Vo  para  o  í^indo  de  reserva  que  se  destina  a  refazer 
o  capital,  por  ventura  desfiílcado  em  consequência  de  pardas,  e 
a  recompor  o  material  da  companhia,  ps^ra  o  qual  ficará  com- 
pleto  sempre  que  attingir  a  20  Vo  do  capital  social  realizado; 

2%  10  Vo  ou  mais,  conforme  o  lucro  que  houver,  a  Jqizo  da 
directoria,  caso  seja  elevado  o  capital  da  companhia,  para  o 
ftindo  de  amortização,  que  se  considerará  inteirado  quando  per- 
fizer 60  Vo  do  capital  social  realizado. 

Paragrapiío  único.  O  restante  dos  lucrod,  feitas  as  deducções 
acima  especificadas,  será  distribuído  em  dividendo  aos  accio- 
nistas e  no  que  em  seguida  se  designa  : 

a)  1  Vo  da  renda  liquida  para  a  porcentagem  do  director- 
presidente  e  1  V»  do  dividendo  para  a  de  cada  director»  tudo 
sem  prcjiuizo  do  honorário  de  que  trata  o  art.  26; 

bj  ate  20  Vo  do  dividendo  para  gratificações  a  empregados  da 
companhia,  ficando,  porém,  a  Juizo  da  directoria  a  respectiva 
distribuição,  total  ou  fiarcial  ; 

c)  a  somma  que  entender  a  directoria  dever  levar  á  conta  de 
lucros  a  passar  para  o  semestre  seguinte. 

As  porcentagens  consignadas  nas  lettras  a  eb poderão  ser 
augmentadas  ou  reduzidas  por  qualquer  assembléa  geral. 

Art.  0.^  A  directoria,  sempre  que  julgar  conveniente,  poderá 
empregar  o  fundo  de  resorva  e  o  de  amortização  em  apólices  da 
divida  publica  geral,  cf^fren^Mr^^  da  própria  companhia,  acções 
do  Banco  Rio  e  Matto  Grosso  e  outros  titules,  quando  devida- 
mente autorizada  pela  assembléa  geral  dos  Srs.  accionistas, 
podendo  sempre  que  entender  conveniente  yender  os  referidos 
titules  ou  realizar  com  elles  qualquer  outra  operação. 

TITULO  IV 

ASSIMBLÉA  OBRAL  DOS  ACCIONISTAS 

Art.  10.  As  reuniões  ordinárias  da  assembléa  geral  effectuar- 
se-bão  em  dia  do  mez  de  maio  ou  junho,  designado  pela 
directoria,  com  15  dias  de  antecedência. 
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Ari.  II.  As  reuDiões  extraordinárias  convocadas  pela  dire- 
ctoria* conselho  fiscal  on  por  accionistas,  na  forma  e  oondiçdes 
doB  g§  5*  e  D*"  do  art.  15  da  lei  n.  164,  de  17  de  janeiro  de  1890, 
serSo  annunciadas  conn  cinco  dias  de  antecedência. 

Paragrapho  nnico.  Qualquer  acoionista  poderÀ  comparecer  &s 
assembléas  geraes  e  discutir,  mas  só  terá  o  direito  de  voto  o  que 
possuir  dez  acções  ou  mais,  averbadas  no  livro  de  registro,  cora 
90  dias  de  antecedência. 

Si  estas  acções  forem  ao  portador,  deverão  ser  depoBítadas 
no  eseríptorio  da  companliia  até  o  dia  1°  de  abril,  quando  se 
tratar  da  assembléa  geral  ordinária,  e  até  dous  dias  antes  da 
reunião,  quando  se  tratar  da  assembléa  extraordinária,  regu- 
lando então  este  prazo  para  averbação  das  acções  nominativas. 

Art.  12.  Cada  accionista  terá  um  voto  por  dezena  completa 
de  acções. 

Art.  13.  Para  as  deliberações  de  qualquer  natureza,  bem 
como  para  a  eleição  dos  administradores  da  companhia,  serão 
admittidos  votos  por  j^rocuração  com  poderes  cspeciaes,  com 
tanto  que  estes  não  sejam  eonf.^ridos  aos  directores  e  membros 
do  conselho  fiscal . 

As  procurações  para  darem  direito  de  voto  deverão  ser  en- 
tregues no  eseríptorio  da  companhia  dous  dias  antes  do  da 
reunião,  sob  pena  de  não  produzirem  effei to  algum. 

Art.  14.  AS  sessões  serão  presididas  pelo  presidente  da  dire- 
ctoria ou  seu  substituto,  e  secretariadas  píor  dous  accionistas 
que  elle  indicar  e  íorem  approvados  pela  assembléa  geral . 

Art.  15.  Compete  exclusivamente  á  assembléa  geral  resolver 
àoerea  de  todos  os  ne|gocios  que  não  estiverem  expressamente 
commettidos  á  directoria  ; 

Rieger  a  directoria  e  conselho  fiscal ; 

Fixar  ou  alterar  os  seus  vencimentos  e  porcentagens  ; 

Deliberar  acerca  dos  relatórios  e  contas  da  administra^  e 
pareceres  do  conselho  fiscal  ; 

Reformar,  derogar  ou  modificar  qualquer  artigo  destes 
estatutos. 

TITULO  V 

DA  DIKBCTORIA 

Art.  16.  A  companhia  será  administrada  por  uma  directoria 
composta  de  dous  a  três  membros,  eleitos  de  três  em  três  annos 
pela  assembléa  geral,  por  maioria  relativa  de  votos  em  escru* 
tinto  secreto. 

Os  directores  nomearíú)  de  entre  si  o  presidente  e  o  ae« 
cretarío. 

O  presidente  da  directoria  será  o  presidente  da  companhia. 

O  seeretario  substituirá  o  presidente  nos  sens  impedimentos. 

.  Art,  17.  Os  membros  da  directoria  são  revogáveis  e  reele-» 
Çiveis. 
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Ari.  18.  Para  ser  director  e  entrar  no  exercício  do  cargo 
deve  O  accionista  eleito  possuir  50  acções  e  cancional-af  nos 
livros  da  companhia,  sem  poder  delias  dispor,  durante  todo  o 
ctempo  do  mandato  e  até  que  lhe  sejam  approvadas  as  respe- 
ctivas oonUis  por  assemblóa  geral. 

Art.  19.  A  directoria  reunir-se-ha  em  sessão  tantas  vezes 
quantas  os  interesses  da  companhia  o  exigirem,  mas  nunca 
menos  de  uma  vez  por  mez  • 

De  cada  reunião  se  lavrará  uma  acta,  da  qual  constarão  ai 
resoluções  tomadas. 

As  resoluções  serão  tomadas  por  maioria  de  votos. 

No  caso  de  empate  o  presidente  tem  voto  de  qualidade. 

Não  poderã  haver  sessão  sem  o  comparecimento  de,  pelo 
menos,  dous  membros. 

Art.  20.  Os  negocies  diários  da  companhia  serão  sempre 
dirigidos  pelo  preâddnte  ou  seu  substituto  e  por  um  ou  mais 
directores. 

Na  falta  de  aceordo,  reunir-se-ha  a  directoria^  que  resolverá 
segundo  o  disposto  no  artigo  antecedente. 

Art.  21 .  Salvo  o  caso  de  licença  ou  de  ausência  motivada  por 
serviços  prestados  â  oompanhiai  reputar-se-ha  resignatario  o 
director  que  deixar  de  exercer  o  seu  cargo  por  mais  de  dons» 
mezes. 

Art.  22.  No  caso  de  vaga  ou  impedimento  de  um  membro 
da  directoria,  esta  nomeará  substituto  provisório  um  accionista 
até  a  reunião  da  primeira  assembléa  geral,  que  elegerá 
o  definitivo. 

Art.  23.  Compete  à  directoria  : 

Resolver  sobre  as  operações,  fixando  as  condições  e  regra» 
sob  que  devem  realizar-se  ; 

Deliberar  sobre  as  contas  annuaes  que  tenham  de  ser  pre- 
sentes à  assembléa  geral,  flxação  de  dividendos  e  apreciar  e  dar 
parecer  sobre  quaesquer  propostas  relativas  à  reforma  de  esta- 
tutos, prorogação  ou  dissolução  da  companhia,  augmentode 
capital,  etc.  ; 

Grear  legares,  nomear  e  demittir  todos  os  ompregados,  mar- 
oar-lhes  os  vencimentos  e  gratificações,  e  fazer  com  elles  quaes- 
quer contractos  ; 

Adoptar  e  executar  todas  as  resoluções  e  medidas  que  en- 
tender convenientes  aos  interesses  da  companhia  ; 

Pinalmenie,  a  directoria  âea  investida  das  autorizações  neces- 
sárias para  praticar  todos  os  actos  de  gestão  relativos  ao  fim  oa 
objecto  da  companhia,  assim  como  represental«a  em  Juiso,  activa 
o  passivamente,  transigir,  contrahir  empréstimos  de  dinltelrcr 
por  meio  de  obrigações  ao  portador  (dehentvtres)  quando 
autorizada  pela  assemblóa  geral,  e  fazer  quaesquer  outras 
operações  de  credito,  adquirir,  obrigar  e  alienar  todos  e  quaes- 
quer  bens  e  direitos,  com  plenos,  geraes  e  espeeiaes  poderes,  sem 
reserva  alguma,  incluídos  m  de  procnrador  em  causa  piopria. 

Art.  24.  Ck)mpeteao  presidente  da  companhia  : 

l'',  presidir  a^  sesaões  da  ass^mbl^a  geral  e  da  directoria  ; 
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2'»,  apresentar  á  assemblóa  ^cral  dos  nccionistaii;,  nas  suas 
rettotõas  ordíoarías,  em  nome  da  directoria  e  iK>r  ella  previa- 
nente  approvado,  o  relatório  aimual  das  operaçõ^^  e  do  estado 
da  companhia  ; 

3*,  representar  a  companhia  om  Juiz.)  e  fóra  deile  ; 

4<*,  executar  e  fazer  executar  os  estatutos  e  as  doliboraçOes  da 

directoria ; 

&*,  assinar  todos  os  papeis  da  companhia  o  bem  assim  os 
contractos,  choques  e  mais  docimentos  necessários. 

Na  aasencia  do  presidente  pôde  sua  assignatura  ser  substituída 
pela  do  secretario « 

Art.  25.  Ao  secretario  compete  : 

l<»,  dirigir  e  fiscalizar  a  escripturaçâo  da  companiiia  ; 

2%  lançar  em  livro  próprio  as  aotas  das  sessões  da  directoria, 
assignando  com  o  presidente  as  mesmas  actas  ; 

3*,  ter  a  seu  cargo  o  livro  de  registro  e  o  de  transferencia  de 
acções  e  bem  assim  o  archivo  dos  documentos  da  companhia. 

Art.  2Ô.  O  presidente  da  companhia  perceberá  o  honorário 
annval  de  30:000$  o  cada  um  dos  outros  directores  o  de  18:000s, 
liagos  em  pi-estaçues  meusaes,  podendo  os  ditos  honorários  serem 
augmentados  ou  reduzidos  por  qtialquer  assemblóa  gerai. 

TITULO  VI 

DO  CONSELHO  FISCAL 

Art.  27.  o  conselho  fiscal,  i&ada  todas  as  aitribuiçoes  que 
por  lei  lho  competem  e  devendo  consultar  com  a  directoria 
sempre  que  esta  julgar  necessário  o  seu  parecer,  será  com- 
posto de  três  membros  eíToctivos  o  três  suppleutes,  eleitos 
annualmcnto  por  escrutínio  secreto  e  maioria  relativa  de  votos, 
na  assemblèa  geral  ordinária  dos  accionistas.  Poderão  ser  re- 
eleitos. 

Cada  membro  oíf<3ctivo  ou  em  exercício  perceberá  a  ;;crati- 
ficação  annual  de  1:'^00$,  pagos  em  prestações  semestraes  de 
600$,  podendo  sempre  sor  augmentada  ou  reduzida  por  qualquer 
assemblèa  geral « 

TITULO    VII 

DISPOSIÇÕES   GEUABS    B  TRANSItOHIAS 

Art.  28.  O  anno  social  começará  a  1  de  janeiro  a  terminará 
em  31  de  dezembro. 

Art.  29.  Emquanto  oh  presentes  estatutos  niio  forem  appro- 
THálos  pelo  (lovorno  da  União,  a  companliia  continuará  a  rever- 
so de  accordo  com  os  estatutos  approvados  pelos  decretos 
as.  436  C,  de  4  de  julho  de  1891  e  1015,  de  14  de  setembro 
de  1892. 
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Art.  30.  A  dirootoria  âca  autorlzftda  a  aooeitar  qualquer 
altoração  ou  Díiodifioagão  que  o  Governo  possa  vir  a  fazer  nestes 
estatutos. 

Art.  31.  08  casof  omissos  nestes  estatutos  serão  regulados 
pelas  leis  em  vigor. 

Directoria:  Dr.  Francisco  MurUnho,^DL\  Luddio  Alexandre 
Martins^  •<-  Thoma  z  Laranjeira  • 

DECRETO  N.  3742  —  de  15  Dl  acH)sto  db  1900 

Abre  ao  Ministério  da  Marinha  o  credito  extraordinário  de  36:400í^ 
para  pagamento  de  serviços  prestados  por  António  Lúcio  de  Me- 
deiros, conlractante  do  suppriíuento  de  agua  e  da  illuminação  a  gaz 
aos  navios  da  Armada  e  estabalecimentos  da  Marinha. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Hrazil: 

Usando  da  autorização  conferida  ao  Poder  Executivo  pelo 
decreto  n.  670  de  10  do  corrente,  resolve  abrir  ao  Ministério 
da  Marinha  o  credito  extraorJinarió  de  36:400$  para  paga* 
mento  de  serviços  prestados  por  António  Lúcio  de  Medeií^os, 
contraotante  do  snpprimento  de  agua  aos  navios  da  Armada  e 
da  illuminação  a  gaz  de  diversos  estabelecimentos  da  Marínba. 

Capital  Federal,  15  de  agosto  de  1900,  W  da  Republica. 

M.  Fe  uu AZ  DE  Câmí*os  Sallcs. 
José  Pinto  da  Luz. 

DECRETO  N.  3743  —  db  18  de  agosto  db  IdOO 

Crea  mais  uma  brigada  de  cavallaria  de  Guardas   Nacionaes   na  co« 
marca  da  Capital  do  estado  de  S.  Paulo. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  para 
execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896,  decreta: 

Artigo  uni. o.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarea 
da  Capital  do  Estado  de  S.  Paulo  mais  uma  brigada  de  caval- 
laria, com  a  designação  de  16*,  a  qual  se  constituirá  de  dous 
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regimentos,  ns.  31  e  32,  qae  se  organisarão  com  03  guardas 
qualificados  no  districto  de  Villa  Marianna,  da  referida  comarca; 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  18  de  agosto  de  1900,  12»  da  Republica. 

M.  Ferraz  db  Campos  Sallbs. 

Epitacio  Pessoa, 

ff 

DBCRBTO  N.  3744  —  de  Id  dm  agosto  db   1900 

Crea  uma   brigada  de  iiifanteria  e  uma  de    cavallaria    de    Guarda 
Nacioaaei  na  comarca  de  Tucano,  no  Estado  da  Bahia. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  para 
execoç&o  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896,  de- 
creta: Artigo  nnico.  Ficam  creadas  na  Gaarda  Nacional  da  co- 
marca de  Tucano,  no  Estado  da  Bahia,  uma  brigada  de  infantaria 
e  ama  de  cavallaria,  aqaella  com  a  design-ição  de  55",  qae  se  con- 
stitnirá  de  três  batalhões  do  serviço  activo,  ns.  163,  164  e  165» 
e  nm  do  da  reserva,  sob  b.  55,  e  esta  com  a  de  27"^,  que  se  con- 
stituirá de  dous  regimentos,  na.  53  e  54,  os  quaes  se  organi- 
sar&o  com  os  guardas  qualificados  nos  dlstrictos  da  rdferida 
comarca;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  18  de  agosto  de  1900,  12*  da  Republica. 

M.  Ferraz  db  Campos  Sallbs. 
Epitacio  Pessoa. 

DECRETO  N.  3745  —  db  18  db  agosto  db  1900 

Crea  uma  brigada  de  infaularia  de  Guardas  Nacionaes  na  comarca  da 

Colónia,  no  Estado  do  Piauhy. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Eâtados  Unidos  do  Brasil,  para 
execução  do  decreto  n.  431,  de  14  do  dezembro  de  1896,  decreta: 

Artigo  uDico.  Fica  creada  na  Gaarda  Nacional  da  comarca  da 
Colónia,  no  Estado  do  Piauhy,  uma  brigada  de  infantaria  com 
a  designação  de  22',  que  se  constituirá  de  três  batalhões  do 
serviço  activo,  ns.  64,  (35  e  66,  e  um  do  da  reserva,  sob  n.   22» 
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08  <)Uftes  so  orgaiiisarão  com  os  guardas  (lualilicadoá  nus  div 
irictos  da  referida  comarca  ;  rorogadus  as  dispo>K'0c3  em 
contrario. 

Capital  Federal,  18  do  agosto  dii  100<),  í2p  da  Republica. 

M.  Ferbaz  db  Campos  Salles. 
EpHacio  Pesiôa, 

DISCRETO  N.  37 4i)  —  de  18  de  agosto  dk  1900 

Concedo  ao  Collogio  S.  Vicente  dt!  Paulo,  do  Peíroiiolis,  as  vaniagons 

do  que  gosa  o  Gynmaslo  Nacional. 

O  Presidente  da  Republica  dós  Estados  Uoidos  do  Orazi4: 

Attendendo  ás  íDrormaçSes  prestadas  peio  commissario  tíscal 
do  Governo  sobre  os  programmas  de  ensino  e  o  modo  por  que 
6ão  executados  no  Collegio  S.  Vicente  de  Faulo«  de  Petrópolis, 
resolve  conceder  a  este  estabelecimento  de  instrucção,  á  vi^ 
do  disposto  D06  arts.  ^^,  paragraplio  único,  do  decreto  n .  081 ,  de 
^  de  novembro  de  1690  e  13 J «  do  de  n.  1232  H,  de  2  de  janeiro 
de  1891,  e  conforme  requereu,  as  vantagens  de  que  gosa  o 
Gymnasio  Nacional. 

Capital  Federal,  18  de  agosto  de  VM),  12^  da  RepuUica. 

M.  Ferraz  ds  Campos  Sallbs. 
Efitacio  Pessoa. 

DECRETO  N.  3747  —  de  20  agosto  de  1900 

Proroga  por  mais  tros  annoso  prazo  fixado  na  clausula  IV  do  decreto 
n.  4'M\  F,  de  4  de  julho  de  lHí»i,  para  conclusão,  das  obras  de  pro* 
longamente  da  Estrada  de  Ferro  Sorocabana. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estatlos  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  requereu  a  Companhia  União  Sorocabana  e 
ItHana,  decreta: 

Artigo  unlco.  Pica  pronogado  por  mais  ires  annos  o  prazo 
fixado  na  clousula  IV  do  decreto  n.  430  F,  de  4  de  julho  de  IBDI, 
para  conclusão  das  obras  de  prolongamento  da  linha  de  Estrada 
de  Ferro  Sorocabana  até  o  porto  de  Santoe. 

Capital  Feleral,  20  de  ngosto  de  1900,  i2o  da  Rcpublloa. 

M.  Kkrraz  I4E  Campos  Sallics. 

Affredo  Maia, 
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DECRETO  N.  3748  —  dè  22  dk  agosto  de  1900 

Toraa  extensiva  i  Marinha  a  disposição  do  decreto  n.  721,  de  28  d^ 
setembro  de  1853,  para  a  contagem  do  tempo  de  embarque  do8  offi- 
ciaes  ^pftduados. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Considerando  que  o  decreto  n.  721,  de  28  de  setembro  de  1853 
snnceionando  a  resolução  da  Assembléa  Geral  Legislativa* 
maoda  qne,  no  tempo  de  serviço  exigido  pelo  art.  4*"  da  lei 
11.  583,  do  6  de  setembro  de  1850,  se  inclua,  como  habilitação 
para  os  accessos,  aquelle  em  que  p  offlcial  do  Erercito  fizer  o  ser- 
viço inherente  à  efectividade  do  posto  em  que  é  graduado,  ou 
quando  a  esse  posto  não  corresponderem  funcções  especiaes ; 

Considerando  que  semelhante  disposição  tem  sido  applicada» 
por  diveriíús  actos,  ao  Ministério  da  Marinha,  em  virtude  de 
requerimento  dos  interessados,  sem  que,  entretanto,  se  tenha 
firmado  doutrina  a  respeito,  como  convém,  em  face  do  art.  85 
da  Constituição  Federal : 

Resolve  tornar  extensiva  à  Marinha  a  disposição  do  decroto 
B.  721,  de  28  de  setembro  de  1853,  para  o  fim  de  ser  contado  o 
tsnipo  de  serviço  de  embarque  prestado  pelos  ofiSciaes  graduados, 
p^ira  os  efieitos  do  accesso,  como  si  os  mesmos  oílieiaes  se 
aclia&^em  providos  eíTecti vãmente  uos  postos  da  graduação. 

Caj^ital  Pe^leral,  22  de  agosto  de  1900,  12"  da  Republica. 

M.    FBRRAS  DB  rAMPOS  8AIXB3. 

José  Pinto  da  Luz. 

I'ECRETO  N.  3749  —  de  Z\  i»b  agosto  Dfi  1900 

Api)i'..va  os  planos  e  orçamento   das  obras    do  cães  entre  o    Arsenal 

de  Marinha  o  a  Ponta  do  Caju. 

O  Pr^ídente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  atten- 
dendo  ao  que  requereu  a  Empreza  Industrial  de  Melhoramentos 
no  Brazil,  e  tendo  em  vista  as  disposições  dos  decretos  ns.  849, 
de  11  de  outubro  e  1156,  de  11  de  dezembro  de  1890,  9Ô0,  de  30 
de  julho  de  1892,  da  clausula  primeira  do  de  n.  3323,  de  27  de 
julbo  do  1899,  resolve  approvar  os  planos  o  orçamento  por 
aquella  empreza  apresentaaos  das  obras  do  cães  entre  a  Ponta 
du  Arsenal  de  Marinha,  a  do  Chichorro  e  dahi  à  Ponta  do  Caju, 
que  vão  rubricados  pelo  director  geral  de  Obras  e  Viação  da 

Poder  Executivo    IVOO  5á 
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respectiva  Seorataria  de  Estado,  sob  as  oondiçôcs  ooasiaates  du 
clausulas  qae  com  este  baixam,  asslgnadas  pelo  Ministro  de  Es- 
tado dos  Negócios  da  ladustria.  Viação  e  Obras  Publicas. 

Capital  Foleral,  23  de  agosto  de  1930,  12»  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salliss. 

Alfredo  Maia. 

I 
Oiftusiula^     n»    q^ue    se    roTere    o     decrelo 

n.  i^T^LOy  doiita  clatu 

I 

As  ligaçoas  da  Entrada  de  Ferro  Melhorameutos  do  Brazil, 
íigaradas  na  planta  orá  approvada,  não  importam  na  concessão 
do  prolongamento  dessa  estrada»  que  só  poderá  ser  feita  por 
acto  especiat  a  ella  relativo. 

II 

Emquanto  o  caos  no  saeco  do  Caíú  for  do  typo  n.  3,  o  Arsenal 
de  Guerra  e  a  intendência  da  Guerra  terão  o  direito  de  faser  os 
seus  serviços  de  carga  e  descarga  na  parte  qne  é  fronteira  sobre 
o  mar»  iudependente  de  cobrança,  por  parte  da  Empreza,  das 
taxas  a  ella  concedidas  para  remuneração  dos  serviços  do  cães. 

Quaado,  poróm,  for  adoptado  adi  o  caos  do  typo  n.  1,  ficarão 
o  dito  Arsenal  e  a  Intendência  da  Guerra  ahi  com  os  mesmos 
direitos  e  ónus  que  tem  a  Entrada  de  Ferro  Central  do  Brazil 
pelo  decreto  n.  3323,  de  27  de  Junho  de  1899. 

III 

O  deposito  projectado  nos  ílhéos  dos  Torrões  só  poderá  servir 
para  inílimmaveis  e  não  para  explosivos,  como  foi  proposto. 

IV 

Picam  em  vigor  todas  as  clausulas  dos  decretos  ns.  849,  de  II 
de  outabro  de  1890,  1 156,  de  11  de  d3zembro  de  1890,  960,  de  30 
de  Julho  do  1892  e  3323,  de  27  de  junho  de  1899,  não  revogados 
pelas  presentoi  disposições. 

Capital  Federal,  23  de  agasto  de  1900.—  Alfredo  Maia, 
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DECRETO  N.  3750  —  de  23  dk  agosto  db  1900 

Abre  ao  Ministério  daí  Rílações  Eiteriores  um  creiUo  especial 
de  2.H}:000.'5;,  moeila  do  pais,  destinado  a  occorrer  ás  despezas  com  a 
veri  li  cação  da  nascente  do  rio  Javary. 

O  Proâideate  da  Republic&dos  Estados  Uaidos  do  Brazil,  usando 
da  autorizarão  concedida  pelo  decreto  legislativo  n.  670,  desta 
data,  decreta  : 

Artigo  único.  Fica  aberto  ao  Ministério  das  Relações  Exte- 
riores o  credito  especial  de  20():0()n§,  moeda  do  paiz,  para  occor- 
rer ás  despezas  com  a  verificaçrio  da  nascente  do  rio  Javary,  de 
aooordo  com  oprotocollo  assigaado  pelo  Ministro  Plenipotenciá- 
rio da  Republica  da  Bolívia. 

Capital  Federal,  23  de  agosto  de  1900,  12«  da  Republica. 

M.  F£RRAz  DB  Campos  Sallbs. 
Olyniho  de  Magalhães. 

DECRETO  N.  3751  —  de  24  de  agosto  de  1900 

Abre  ao  Miniãtario  da  Guerra  o  credilo  extraordinário  da  quantia 
de  71^:9103750  para  pagamento  de  trabalhos  realizados  em  1899  na 
fortaleza  da  Lnge. 

.  O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Hrazil, 
usando  da  autorização  conforida  pelo  decreto  legislativo  n.  680» 
de  hoje  datado,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Querra  o  credito 
extraordinário  da  quantia  do  714:910$750  para  pagamento  de 
trabalhos  realizados  no  exercício  de  1899,  na  fortaleza  da  Lage. 

Capital  Federal,  24  de  agosto  de  1900,  12<»  da  Republica. 

M.  Fbrraz  de  Campos  Sallbs. 
7.  N.  de  Medeiros  Mallet, 

DECRETO  N.  3752  —  db  25  de  agosto  db  1900 

Crea  nma  brigada  de  infantaria  e  uma  de  cavallaria  de  Guardas  Na* 
clonaes  na  comarca  do  Jagiiary,  no  Kslado  de  Minas  Ge>'aed. 

O  Presidente  da  lU;publíca  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  para 
execução  do  docret')  n.  I.Sl,de  14  de  dezembro  de  1896,  decreta  : 

Artigo  único.  Ficam  creada^  m  duarJa  Nacional  da  comarca 

de  Jaguary,  no  Estndo  de  Minas   Geraes,   uma  brigada  de  in- 

antaria  e  uma  do  cavallaria ,  aquella  com   a  designação  de 
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127s  que  se  constituirá  de  três  batalhões  do  serviço  activo 
ns.  379,  380  e  381,  tí  um  da  reserva,  sob  n.  127,  e  esta  oom  a 
de  50%  que  se  constituirá  de  dous  regimentos,  ns.  99  e  100,  os 
quaes  se  organisarSo  com  os  guardas  qualificados  nos  diatrictos 
oa  referida  comarca  ;  revogadas  as  disposições  cm  contrario. 

Capital  Federal,  35  de  agosto  de  1000,  12»  da  Republica. 

M.  Fbrraz  DB  Campos  Salles. 

Epilacio  Pessoa, 

DECRETO  N.  3753  —  DK  25  de  agosto  db  1900 

Croa  uma  brigada  de  cavallaria  do  Guardas  Nacionaes  na    comarca 
de  AiCsBas,  no  Estado  de  Minas  Geraes. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta  : 

Artigo  único.  Pica  creada  na  riuarda  Nacional  da  comarca 
de  Alfenas,  no  Estado  de  Minas  Geraes,  uma  brigada  de  ca- 
vallaria,  com  a  designaçHo  de  51",  que  se  constituirá  de  dous 
regimentos,   ns.    101  e  102,  os  quaes  se  organisarão  oom  os 

fuardasqualiíicados  nos  diatrictos  da  referida  comarca  ;  revoga- 
as  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  25  de  agosto  de  1900,  12°  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Sallbs. 
Epilacio  Pessôn» 

DtíCRBTO  N.  3754  -*  db  25  de  aoosto  db  1900 

Grea  uma    brigada  de  cavallafia  d 3  Guardas    Nacionaes    na  comarca 
de  Santo  António  do  Rio  Abaixo,  no  Estado  de  Matto  Grosso. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil^ 
X>ara  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezeml^o  de  1896, 
decreta: 

Artigo  uníoo.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comaroa  de 
Saoto  António  do  Rio  Abaixo,  no  plstado  do  Matto  Grosso,  uma 
brigada  de  cavallitria,  com  a  dcsignagão  de  6%  que  se  con- 
stituirá de  dous  reirinientos,  ns.  II    e  12,  os  quaes    se  orga- 
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niflarSo  oom  os  gaardas  qualificados  nos  distrietoft  da  referida 
comarca ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  25  de  agosto  de  1900,  lE*"  da  Republica. 

M.  Fbrraz  db  Campos  Sali^e^s. 
EpHacio  Pe-^^sôa. 

DBCRETO  N.  3755  -*  db  27  de  aoostodb  1900 

ApproTa  com  modlfioações  os  estudos  e  orçamento  para  coastruoção  do 
desvio  pelo  corte  grande  da  Estrada  do  Ferro  D.  Thereza  Christina. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  requereu  a  Companhia  da  Estrada  de  Ferro 
D.  Thereza  Cbristioa,  decreta: 

Artigo  único.  Ficam  approvados  os  estudos  e  orçamento  do 
desvio  pelo  corte  grande  do  trecho  oompreheudido  entre  os  kilo* 
metros  99,800  e  105,500  da  Estrada  de  Ferro  D.  Thereza  Chris- 
tina, rubricados  pelo  director  geral  de  Obras  e  Viação  da  respectiva 
Secretaria  de  fiitado,  sendo  as  despozas  levadas  &  conta  de 
custeio,  oom  a  observação,  porém,  das  alterações  na  tabeliã 
de  preços  e  no  projecto  constantes  das  clausulas  que  com  este 
baixam,  asslgnadas  polo  Ministro  de  Estado  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas. 

Capiiil  Federal,  27  de  agosto  de  1900,  12!"  da  Republica. 

M.  Ferraz  db  Campos  Sallbs. 

i 

Alfredo  Maia. 

Clausulais     a     quo     so    ircTere    o    deoreto 

n.  37^^^9  desta  data 

I 

O  grade  será  modificado  de  modo  a  subir  da  estaca  10  com 
afdeclividade  de  0,008  até  a  estaca  25  na  cota  204.000  ;  o  dahi  em 
rampa  de  0,020  até  a  estaca  78,  na  cota  225. 120 ;  e  seguindo  em 
nl?el  até  a  estaca  84,  descendo  em  contra-rampa  de  0,01625 
até  ganhar  na  estaca  100  a  cota  220.000. 

n 

Ne  orçameuto  haverá  as  seguintes  rcducções  nos  preços  de 
unidade: 

O  D.  4,  para  735  réis  ;  o  n .  5,  para  2$ ;  o  n.  6,  para  800  réis ; 
o  n.  7,  para   10$;  o  n.  8,  para   18$;  o  n.   9,  para  40$500  \  o 


922  ACTOS  DO  PODER  EXECUTH^O 

n.lO,  para  45$  ;  o  n.  15,  para  245$;  o  n.  16,  para  596$  ;  o 
n.  17,  para  720$  ;  o  n.20,  para  250$  e  a  100$  o  transporte  e assen- 
tamento de  snperstrnctura  metallica. 

Capital  Federal,  27  de  agosto  de   1900. --Alfredo  Maia. 

DECRETO  N.  3756  DB  I  db  setembro  de  1900 

Crea  uma  brigada  de  cavallaria  de  Guardas  Nacionaes  na  comarca  da 
Campanha,   no  Estado  de  Minas  Oeraer. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  para 
execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896,  decreta: 

Artigo  único.  Ficacreada  na  Guarda  Nacional  da  comarca  da 
Campanha,  no  Estado  de  Minas  Gcraes,  uma  brigada  de  caval- 
laria, com  a  designação  de  52%  a  qual  se  constituirá  de  dous 
regimentos,  sob  ns.  103  e  104,  que  se  organisarão  com  os  guar- 
das qualificados  nos  districtos  da  referida  comarca;  revogadas 
as  disposições  em  contrario. 

Capital   Federal,  1  de  setembro  de  1900,  12<>  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Epitacio  Pessoa  * 

DECRETO  N.  3757  —  db  1  de  setembro  de  1900 

Concede  ao    Collegio  S.  Salvador,  no   Estado  da  Bahia,  as  Tantagons 

de  que  gosa  o  Gymnasio  Nacional. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  : 

Attendendo  ás  informações  prestadas  pelo  oommissario  fiscal 
do  Governo  sobre  os  programmas  de  ensino  e  o  modo  por  que 
são  executados  no  Collegio  S.  Salvador,  do  Estado  da  Bahia,  re- 
solve conceder  a  este  estabelecimento  de  instrucção,  á  vista  do 
disposto  nos  arts.  38,  paragrapbo  único,  do  decreto  n.  981,  de  8 
de  novembro  de  1890  e  431,  do  de  n.  1 .232'H,  de  2  de  janeiro  de 
1891,  e  conforme  requereu,  as  vantagens  de  que  gcsa  o 
Gymnasio  Nacional. 

Capital  Federal,  1  do  setembro  de  1900,  12<*  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Epitacio  Pessoa, 
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DECRETO  N.  3758  —  DB 1  db  setembro  de  1900 

Coneede  á  Faculdade  de  Medicina  e  de  Pharmacia  de  Porto  Alegre  os 
pririlegias  e  garantias  de  que  gosara  as  Faculdades  foderaes  con- 
géneres. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Aitendcndo  áâ  informações  prestadas  pelo  oommissario  fiscal 
do  Governo  sobre  os  prograromas  do  ensino  e  o  modo  por  quo 
ffto  executados  na  Faculdade  do  Medicina  e  de  Pharmacia  do 
Porto  Alegre,  resolve  conceder  a  este  estabelecimento  d.)  ina- 
traeção,  &  vista  do  disposto  no  art.  309  do  Código  das  Dispo- 
sições  Communs  às  Instituições  de  Ensino  Superior,  approvado 
peio  decrato  legislativo  n.  230,  de  7  de  dezembro  de  1894,  e  das 
instracQões  annexas  ao  decreto  n.  3491,  de  11  de  novembro  de 
1899,  e  conforme  roquereu,  os  privilégios  e  garantias  de  quo 
gosam  as  Faculdades  foderaes  congéneres. 

Capital  Pedoral,  1  de  setembro  dej  1900,  12<'daRepablica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Sallf:s. 
Epitacio  Pessoa, 

DECRETO  N.  3759-*  de  3  de  setembro  de  1900 

Abre  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o  credito 
extraordinário  de  86:2G0$832,  para  pagamento  dos  juros  garan- 
tidos á  «  Compagnie  Auxiliaire  de  chemins  de  fer  au  BrésiU,  corres- 
pondente ao  exercício  findo  de  1899. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil* 
usando  da  autorização  contida  no  decreto  legislativo  n.  684,  de 
^de  agosto  próximo  findo,  decreta: 

Art.  l.<»  Fica  aberto  ao  Mioisterio  da  Industria,  Viação  e 
Obras  Publicas  o  credito  extraordinário  de  85:260$832,  para 
pagamento  dos  juros  garantidos  à  « Compagnie  Aaxiliaire  de 
cbemins  de  fer  au  Brósil  »,  correspondente  ao  exercício  findo  de 
1899,  pela  construcção  do  prolongamento  da  Estrada  de  Ferro  de 
Poeto  Alegre  a  Urnguayana,  no  trecho  de  S,  Sebastião  a  S^ 
Oabríel ;  fazendorse  a  necessária  operação, 

Art.  2.^  Revogam-se  as  dísposiçCles  em  contrario. 

Capital  Federal,  3  de  setembro  de  1900, 12»  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Sallbs, 

Alfredo  Maia^ 
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DBCRETO  N.  37Ô0  —  DB  3  db  SHTmBRO  DE  1900 

Abre  ao  MinÍRt<^rio  dft  Industria,  Viaç;*iooOlu'afl  Piihlicas  o  credito  de 
12:000$000,  Bupplomonlar  ;i  verl.a  1'*^,  art.  21  da  lei  n.  052,  de  23 
de  novemhro  dft  ISIU  —  Pt^s-ínal — Ks^riptorio —  4''  Diviftão. 

O  Presidonte  da  Republica  dos  Estados  Unidoa  do  Braeil, 
usando  da  autorizição  contida  no  decreto  legislativo  a.  683»  de 
27  de  agosto  próximo  findo,  deoreta: 

Art.  l.<»  Pica  aberto  ao  Ministério  da  Industria^  VíaçSe  e  Obnft 
FttMicas  o  credito  de  12:000.^000,  supplementar  á  verba  la^,  dê 
art.  21  da  lei  n.  652,  de  23  de  novembro  de  1899^PMMal— 
Escriptorio^4^  Divisio^parà  completar  os  veneimentos  doe  m* 
epectivos  engenheiros  ajudantes,  a  eontar  de  janeiro  «lihno,  M 
qnaee  foram  indevidamente  reduzidos  de  igual  eomma  fOt 
aquella  lei ;  fazendo-so  as  necessárias  operações. 

Art.  2/  Rev<Tgam-se  as  disposições  om  oontrario. 
Oapital  Federal,  3  de  setembro  de  1000,  12'^  da  Republica. 

M.  Ferraz  db  Campos  Sallb3« 
Alfredo  Maia, 

DECRETO  N.  3761  ^db  10  DB  sbtbmbro  db  1900 

Concede  aalorizacão  á  sociedade  era  oommandita  por  aoçõos  Oeír- 
vejaria  Brafama  —  Gcorg  Maf»chke  &  Comp.  para  reformar  os  «eus 
estatutos. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Braail, 
attendendo  ao  que  requereu  a  sociedade  em  commandila  por 
acções  Cervejaria  Brahma-»Qeorg  Maschke  &  Comp. ,  autorizada 
a  Ãinccionar  na  Republica  por  decreto  n.  2115,  de  30  de  se- 
tembro  de  1895,  e  dovtdamente  representada,  decreta  : 

Artigo  único.  E*  concedida  autorização  â  sociedade  em  coaiM 
nuindita  por  acções  Cervejaria  Brahma— Georg  Maschke  &  Compw 
para  reformar  o  art.  3"  dos  seus  estatutos,  elevando  o  capital 
social  a  1.200:000$,  de  accordo  com  a  resolução  da  assemolèa 
geral  de  accionistas  realizada  em  21  de  Julho  ultimo. 

Capital  Federal,  10  de  setembro  de  1900,  12^  da  Republica. 

M.  Fbriiaz  db  Campos  Sallbs. 

Alfredo  Maia* 


i 
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m 

Cervejaria  Bralmia — Georg  Masciíiie  &  Com]). 

ACTA  1>A  A^^KMBLÃA  GBRATi  KXTR  A  ORDINÁRIA  DB  21  ^B  Jin.HO 
me  1900  A  QUR  HS  RBFBRi!:  O  DKCnSTO  N.  37ÔI,  D8  10  DB 
SRrRMBRO  DE  1900 

Aos  vinte  e  um  dias  do  mez  do  julho  de  lail  e  novecentos,  «â 
ima  e  meta  hora  da  tarde,  acUando-so  reuni'ios  no  escriptor  o 
da  sociedade  em  commandita  por  acções  •*-  «Cervejaria  Brubma 
—  George  Masihke  &  Oomp.»,  á  ma  Visconde  de  Sapueatay 
DS,  140  e  142,  09  Srs.  Ileiorích  Holck,  John  I^aptist  Friederizi 
eGeor^  Maschko,  reprosentando  mil  duzentas  e  quarenta  e 
sete  acções,  o  sócio  gerente  Georg  Maschke  declara  installada 
a  assembléa  ger;il  extraordinária,  convocada  para  approvação 
de  augmento  do  capital  social. 

Por  convite  do  mesmo  senhor,  é  acciamado  presidente  o 
Sr.  Heinrich  Hólck,  que,  acceitando,  convida  para  secretario 
o  Sr.  John  Baptist  Friederizi. 

Representada  assim  a  mesa,  o  Sr.  presldjnte  declara  que 
todas  8S  formalidades  exigidas  pela  loi  c  pelos  estatutos  estão 
observadas  e  a  asMembléa,  de  commum  accordo,  dispensou  a 
leitura  da  acfa  da  ultima  assemblóa  geral  ordinária  de  hoje. 
O  mesmo  senhor  c  bserva  que  a  assembléa  geral  extraordinária 
convocada  ipàra  hoje  foi  feita  dentro  de  tão  curto  praeo  de 
tempo,  jiistifiaada  polo  motivo  de  que  o  sócio  gerent^e  Geoi^ 
Maschke  deve  partir  no  dia  28  do  corrente  para  a  Europa,  e 
que  esta  operação,  no  interesiie  da  socit^dade,  devia  ser  oon- 
eluida  antes  de  sua  partida. 

Pergunta  em  seguida  á  assemblóa  si,  na  reunião,  alguém 
teria  alguma  opposição  a  fazer  oom  referencia  ao  curto  prazo 
da  convocação  da  assembléa  gorai  extraordinária. 

Como  não  houvesse  quem  pedisse  a  palavra,  nem  contra^ 
dicção  por  parte  da  assombléa,  o  Sr.  presidente  dá  a  palavra 
ao  sooio  gerente  Georg  Masoiíke,  o  qual,  depois  de  varias  pon- 
derações, expõe  que,  em  virtude  do  desenvolvimento  progres- 
sivo da  fabricx  e  da  acquisiçãoda  nova  filial  Cervejaria  Ba  varia, 
se  torna  muito  restricto  o  capitai  social  de  que  a  sociedade 
dispõe,  por  cujo  motivo  propõe  que  este  seja  elevado  de  mil 
contos  para  mil  e  duzentos  contos  de  réis,  para  o  que  se  pro- 
oederá  á  emissão  de  mais  quatrocentas  acções  do  mesmo  padrão, 
typo  e  mesmo  valor,  de  quinhentos  mil  réis  cada  uma,  em  nu- 
meração SQCcesslva. 

Depois  de  pequena  discusaão,  o  Sr.  prosidcutcsubmette  a  pro- 
posta do  sócio  gerente  á  votação  da  assembléa  geral,  que  a 
approvou  por  unanimidade. 

Fica,  portanto,  autorizado  o  sócio  gerente  a  augmentar  de 
doceotos  eontos  do  réis  o  eapital  social,  promovendo  para 
eise  fim  a  emissão  de  quatroeentas  novas  aeçcics  do  mesmo 
padrão,  typo  •  mesmo  valor,  de  quinliontos  mil  réi»  cada  uma^ 
e  em  numcMiçio  suocessiva. 
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F  ica  igualmente  autorizado  a  realizar  estas  acçSes,  nas  me- 
lhores condições  possíveis,  a  bem  dos  interesses  da  sociedade, 
que  fará' approvar  pelo  Governo  Federal,  de  conformidade  com 
a  reforma  dos  estatutos,  na  parte  que  tão  somente  se  refere 
ao  augmento  do  capital  social  e  preencher  as  demais  formali- 
dades exigidas  pela  legislação  em  vigor,  e,  finalmente,  fica 
autorizado  a  a&signar  esta  nova  emisEão  com  o  seu  próprio 
nome  e  na  qualidade  de  sócio  gerente. 

Nada  mais  havendo  a  tratar,  o  Sr.  presidente  agradece  aos 
Srs.  accionistas  a  coadjuvado  que  lhe  prestaram  e  encerra  a 
sessão  ás  2  horas  da  tarde,  lavrando-se  a  presente  acta. 

Rio  de  Janeiro,  21  de  julho  de  1000.  —  O  presidente,  Eeinr. 
Hõlck.-^O  secretario,  John  BapUsi  Fricderizi,  —  O  socio  gerente, 
Oeorg  Maschke, 

DECRETO  N.  3762  —  DE  10  DE  setembro  de  1900 

Concede  autorização  á  Companhia  de  Laciicinios  para  reformar 

o  art.  lo  de  seus  estatutos. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  requereu  a  Companhia  de  Lacticínios,  auto- 
rizada a  funccionar  na  Republica  por  decreto  n.  2157,  do  4  de 
novembro  de  1805,  e  devidamente  representada,  decreta: 

Artigo  único.  B'  concedida  autorização  á  Companhia  de  Lacti- 
cínios para  reformar  o  art.  1^  dos  seus  estatutos,  mudando  sua 
sede  desta  Capital  para  o  município  de  Barbacena,  no  Estado  de 
Minas  Gera  es,  de  accordo  com  a  resolução  da  aEsemblôa  geral, 
realizada  em  30  de  julho  ultimo. 

Capital  Federal,  10  de  setembro  de  1900,  12^  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  S alues. 

Alfredo  Maia. 


Companhia  de  Lacticínios; 


Acta  da  assembléa  geral  a  que  se  refere  o  decreto  n.    3763, 

de    10  de  setembro   de   1900 

Rua  da  Constituição  n.  47— Rio  db  Janeiro 

Assembléa  geral  extraordinária 

Aos  trinta  dias  do  mez  de  julho  de  1900,  às  2  horas  da  tarde, 
compareceram  no  escriptorio  da  Companhia  de  Lacticlnioe  accio- 
nistas representando  1.550  acções,  previamente  depositadas  de 
açcordo  com  o  art.  $2  dos  estatutos,  paragrapho  upioo. 
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O  doutor  presidento  da  companhia  convida  os  Srs.  João  do  Borba 
Fagundes  e  António  Mariano  de  Medeiros  para  secretários,  e 
assume  a  presidência  da  assemMóu . 

Bm  seguida  apresenta  duas  propostas  assignadas  por  diversos 
accionistas  residentes  no  Estado  de  Minas  Oeraes,  propostas  que 
vieram  acompanhadas  de  uma  carta  pela  qual  o  encarregaram 
de  aprosentalas &  assembléa. 

Essas  propostas,  que  são  lidas,  referem-se: 

1%  á  transferencia  de  diversos  bens  da  companhia  ao  Dr. 
Carlos  Pereira  de  Sá  Fortes,  ficando  rescindido  o  contracto 
autorizado  pela  assembléa  geral  extraordinária,  de  29  de  agosto 
de  1895,  mediante  a  responsabilidade  do  Dr.  Sá  Fortes  de  pagar 
todo  o  passivo  da  companhia,  que  se  verificar  a  31  de  Julho 
corrente,  com  excepção  do  que  se  dever  ao  Banco  da  Republica 
do  Brazil  e  de  35:000$  em  letras,  que  continuarão  a  cargo  da 
companhia,  como  igualmente  a  cargo  delia  fica  o  cumprimento 
da  escriptura  de  23  de  novembro  de  1898,  feita  a  Eduardo 
Hygíno  de  Sá  Fortes.  A  transferencia  dos  immoveis  será  por 
escriptura  publica,  com  promessa,  sob  pena  de  multa,  de 
tornal-a  efléctiva  dentro  de  cinco  annos,  ou  logo  que  po^sa  ser 
remida  a  bypotheca  que  os  onera ; 

2®,  autorização  á  directoria  para  promover  os  meios  de  trans- 
ferir a  sede  da  companhia  para  o  município  de  Barbacena,  no 
Estado  de  Minas  Qeraes,  onde  reside  a  quasi  totalidade  dos 
accionistas  e  onde  se  realizam  as  suas  principaes  transacções. 
O  Sr.  Dr.  presidente  submette  essas  propostas  á  discussão,  e, 
depois  de  varias  explicações  pedidas  pelos  Srs.  João  de  Borba 
Fagundes  e  João  Baptista  Pereira,  a  assembléa  resolve  accei- 
tal-as,  ficando  a  directoria  com  plenos  poderes  para  alienar  os 
immoveis  necessários  ao  cumprimento  da  primeira  proposta ; 
e  reformado  o  art.  l^"  dos  estatutos,  que  passa  a  ser  assim 
redigido: 

«  Art.  1.0  Fica,  sob  a  denominação  de  Companhia  de  LActiciníos, 
estabelecida  uma  sociedade  anonyma,  com  sóde  no  município 
de  Barbacena,  Estado  de  Minas  Geraes,  a  qual  se  regerá  pela 
lei  das  sociedades  anonymas  em  vigor.  » 

O  Sr.  João  de  Borba  Fagundes  declara  que  acceitou  ambas  as 
propostas ;  mas,  na  qualidade  de  procurador  do  Dr.  Carlos 
Pereira  do  Sá  Fortes,  absteve-se  de  votar  quanto  á  acceltação 
da  primeira,  por  tratar-se  de  negccio  que  interessa  ao  repre- 
sentado. 

E,  não  havendo  outros  assumptos,  mandou-se  lavrar  a 
presente  acta,  que  6  lida  e  approvada,  ficando  a  mesa  autorizada 
aassignal-a.  — Dr.  /.  A.  Rodrigues  Caldfs.^Joâo  de  Borba 
Fagundes, —  António  Mariano  de  Medeiros, 


•AsA;A^^'\:^\a/^^ 
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DECRETO  N.  3763— db    11  de  sktbmbro  db  1900 

■ 

Crea  uma  brigada  de  infantaria  do  Guardas  Nacionaes   na  comarca  «Ia 

Capital  do  Entado  do  S.  Paulo. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  ozecução  dodeci^eto  n.  431,  de  14  do  dezembro  de  181)6, 
decreta: 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Quarda  Nacional  da  comarca  da 
Capital  do  Estado  de  S.  Paulo  mais  uina  brigada  dé  infkntaria, 
com  a  designação  de  55",  que  se  constituirá  de  três  batalhôas  do 
serviço  activo,  ns.  163,  164  e  165,  e  um  do  da  reserva,  sob 
n.  55,  os  qaaes  se  or^anls^rão  com  os  guardas  qualificados  no 
districto  do  Norte  aa  Sá,  d.i  referida  comarca ;  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  11  do  setembro  do  1900,  12^  da  Republica. 

M,  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Epitaoio  Pessô.i, 

DECRETO  N.  3764  *  db  11  de  setembro  »■  1900 

AUera  a  taholla  de  distribuição  de  fardamento  aos  patrões,  patrõjft 
arvorados,  remadoros,  machinistas  o  foguíslas  das  embarcações  dos 
Arsenaes  de  Guerra  e  da  Intendência  Gural   da  Guerra. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Rrnzíl, 
attendendo  a  que  o  serviço  dos  machinistas  é  mais  trabalhoso  do 
que  o  dos  patrões  das  embarcações  dos  Arsenaes  de  Guerra  e  da 
Intendência  Geral  da  Guerra,  o  que  contribuo  por  sua  natureza 
para  o  maior  e  mais  rápido  estrago  da  roup  i ,  resolve  mandar 
quo  àquelles  sejam  fornecidas  peças  de  fardamento  em  quan- 
tidade e  qualidade  iguaes  ás  que  se  forneeem  a  estes,  fteaodo 
nesta  ptrto  alterada  a  taballa  para  distribuição  de  fardamentos 
aos  patrões,  patrões  arvorados,  remadores,  machinistas  e  foguis- 
tas,  a  qual  baixou  com  o  decreto  u.  9049,  de  27  de  outubro 
de  1883,  que  manda  adoptar  novas  tabeliãs  para  distribuição  de 
fardamento  aos  corpos  do  Exercito  e  mais  corporações  militares* 

Capital   Federal,  14  de  setembro  de  1900,   12<^  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Sallss. 
J,  N,  de  Medeiros  Mallêt^ 

Sr.  Presid:^nte  da  Republica  —  Em  virtude  do  disposto  na 
tabeliã  de  fardamento  para  patrões,  patrões  arvorados,  rema- 
dores, machinistas  e  foguístas,  a  qual  balizou  com  o  decreto 
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n.  9049,  de  27  de  outubro  do  1883,  que  manda  adoptar  novas 
tabeliãs  para  distribuição  de  fardamento  aos  corpos  do  Exercito 
e  mais  corporações  militares,  recebem  os  macliiuistas  um  bonnet, 
mna  blusa  e  uma  calça  de  panno  ílno  azul  mariaho,   ao  passo 

!|a»  aos  patrões  são  distribuidrs,  além  daquellas  peças,  uma 
apona  de  panno  azul  marinlio  regular,  um  lenço  de  seda 
preta,  uma  camisa  do  morim,  uma  calça  de  brim  branco  e  um 
par  de  sapatos. 

Ha,  entretanto,  necessidaio  de  se  alfcerar  a  referida  tabeliã 
oesta  parte,  diâtribuindc-se  aos  macbinistas  peças  de  fardamenlo 
em  numero  e  qualidade)  iguacs  á^qu^^  loivbom  os  patrões,  por 
kso  que  o  serv  tçc  daqaeUes  c  mais  trabaltioso  do  que  o  destes?, 
ci>ntribuindo  por  sua  natureza  para  o  maior  o  mais  rápido 
estrago  da«  roupas. 

Por  tal  motivo,  submetto  o  assumpto  á  vossa  esclarecida 
attençao,  apresentando- vos  o  decreto  junto  quo  sutisCaz  a  neces- 
sidade indicada. 

Capitai  Federal,  l4de8etombro  de  1900.-*^.  íY.  de  Medeiros 
líaliet. 


DECRETO  N.  3765  —  de  22  de  sktemBko  de   1000 

Abre  ao  Hiuist-t^rio  da  Justiça  g  Negoclog  Interiores  o  crediio  ex- 
traordinário de  i7:173r*3-13,  para  occorrer  ao  pagamento  do  orde- 
nado que  compete  ao  juiz  dcí  direito  Dinaraorico  Au,L,nisto  do  Re^ço 
Rangel. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  concedida  pelo  decreto  legislativo  n.  691,* 
desta  data,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios 
Interiores  o  credito  extraordinário  de  dezesele  contos  cento 
setenta  e  três  mil  trezentos  trinta  o  três  réis  (17:173$333), 
para  occorrer  ao  pagamento  do  ordenado  de  200$  mensaes,  que 
eompete,  no  oeríodo  do  5  de  novembro  de  18U2  a  31  de  de- 
zembro de  1899,  ao  juiz  de  direito  Dinamerico  Augusto  do 
Rego  Rangel,  posto  em  disponibilidade  por  decreto  de  28  do 
outubro  do  1899,  nos  termos  do  art.  6"  das  disposições  trans- 
itórias da  Constituição  Fc^doral,  por  não  haver  sido  aprovei- 
tado na  magistratura  do  Estado  de  S.  Paulo,  onde  exercia 
as  ftmcçoes. 

Oaptial   Federal,  22  de  setembro  de  1000,  12°  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Epitacio  Pessoa, 
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DECílETO  N.  37ôd  —  db  22  de  sbtembro  db   1900 

Âbrj  ao  Minislerio  da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  por  conia  do 
exercicio  de  1900,  o  creiit')  supplementar  de  618:750$,  sendo  141:'3^0$ 
á  verba— Subsi  lio  dos  seiadorjs— 8  477:000$  A  verba— Sabsidio 
dos  deputados. 

O  Presidonte  da  Republica  do3  Estados  Unidos  do  nrazil, 
usando  da  autorização  conceiida  pelo  n.  1  do  art.  44  da  lei 
n.  652,  de  23  de  novembro  de  1890,  e  ouvido  o  Tribunal  de 
Contas,  nos  termos  do  art.  70,  §  5»,  do  regulamento  appro- 
vado  pelo  decreto  u.  2409,  de  23  de  dezembro  de  1896,  resolve 
abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  {K>r 
conta  do  ozercicio  de  1930,  o  credito  supplementar  de  seis- 
centos e  dezoito  contos  setecentos  e  cinooenta  mil  réis 
(618:7501),  sendo  141:750$  á  verba  —  Subsidio  dos  senadores 
—  e  477:000|  á  V3rb.\  —  Subsídio  dos  deputados  —  afim  de 
occorrer  ao  pagamento  das  despezas  com  o  subsidio  dos  se- 
nadores e  deputados,  durante  a  prorogação  da  actual  sessão 
do  Congresso  Nxclonal,  até  o  dia  2  de  outubro  próximo  futuro. 

Capital  Federal,  22  de  setembro  de  1900,  12^'  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Ejyitacio  Pesiôa, 

DBORlíro  N.  37Ô7  —  de  22  Jo  SBiEMuao  de  1900 

Abre  ao  Miaislerio  da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  por  conia  do 
exercicio  de  1900,  o  credito  supplementar  de  78:700$,  sendo  32:700$ 
á  verba  —  Secretaria  do  Senado  —  e  46:000$  á  verba  —  Secretaria 
da    Gamara   dos  Deputados. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  ooncaiida  paio  n.  1  do  art.  44  da  lei 
n.  652,  de  23  de  novembro  de  1899,  e  ouvido  o  Tribunal 
de  Contas,  nos  termos  do  art.  70,  §  f>'*,  do  regulamento  ap- 
provado  paio  decreto  w»  2409,  de  23  de  deze:nbro  de 
1893,  resolve  abrir  ao  Ministario  da  Justiça  e  Negócios  iate-' 
riOÁ^es,  p)r  conU  do  exercício  dj  1930,  o  creditj  supplemen-^ 
tar  de  s^tenti  e  oito  contjs  e  sjtjcdntos  mil  réis  (78:700$;« 
sendo  32:700|  â  verba  —  Secretaria  do  Senado  —  e  46:000$ 
á  verba  —  Secretaria  da  Gamara  dos  Deputados  —  aâm  de 
occorrer  ao  pagamento  das  despezas  com  os  serviços  de  steno- 
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graphía,  redacção  e  publicação  dos  debates  do  Congresso 
Haeional,  durante  a  prorogação  da  actual  sessão  legislativa 
atô  o  dia  2  de  outubro  próximo  futuro. 

Capital  Federal,  22  de  setembro  de  1900,  12'  da  Republica. 

M.  FfiRRAZ  DE  Campos  Salles. 
Epilacio  Pessoa, 

DECRETO  N.  3768  — DE  22  DE  setembro  de  1900 
ReorgAnisa  a  Guarda  Nacional    do  Estado  do  llio  Grande  do  Sal 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazíl, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta: 

Ari.  l."»  A  Guarda  Nacional  do  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul 
se  comporá  do  um  comraando  superior,  com  sede  na  Capital,  o 

3 uai  se  constituirá  de  quatro  brigadas  de  infantaria,  com  as 
esigoacôes  de  1",  2%  3*  e  4» ;  duas  do  cavallaria,  com  as  desi- 
gnações de  1°  e  2' ;  uma  de  artilharia,  com  a  designação  d» 
!•;  6  das  demais  que  so  crearem  posteriormento  nas  comarcas 
do  referido  Estado. 

Art.  2.^  As  brigadas  ora  creadas  se  oomp  rão: 

Al^^de  infantaria,  dos  batalhões  ns.  1^,2*^6  30  do  serviço 
activo  e  1^  do  da  reserva  ; 

A  2*  de  infantaria,  dos  batalhões  ns.  4",  5^  e  6®  do  serviço 
activo  e  2»  do  da  reserva  ; 

A  3*  de  infantaria,  dos  batalhões  ns.  7®,  8<'  e  9»  do  serviço 
activo  e  3*"  do  da  reserva  ; 

A  4*  de  infantaria,  dos  batalhões  ns.  10%  l\°  o  12°  do  ser- 
viço activo  e  i^  do  da  reserva ; 

A  I*  de  cavallaria,  doe  regimentos  ns.    1®  e  2° ; 

A  2*  de  cavallaria,  dos  regimentos  ns.  3^  e  4^; 

A  1""  de  artilharia,  do  1^  batalhão  de  posição  e  P  regimento 
do  campanha. 

Art.  3.^  Os  referidos  corpos  serão  organisados: 

Os  1°,  2<>  e  3<»  batalhões  de  infantaria  e  o  1<^  da  reserva,  nos 
districtos  da  freguezia  da  Madre  de  Deus  ; 

Os  4",  5*  e  ô*"  batalhões  do  infantaria  e  o  2^  da  reserva,  nos 
districtos  da  freguezia  do  Rosário  ; 

Os  70,  8°  c  9'»  batalhões  de  infantaria  e  o  3"  da  reserva,  nos 
districtoâ  das  freguezias  da  Conceição,  Dores  e  Belóm  Velho; 

Os  \0^,  \l^  e  12°  batalhões  de  infantaria  o  o  4<'  da  reserva,  nos 
districtos  do  município  do  Viamão ; 
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Os  l''  e  2<^  regimentos  do  cavallaria,  uos  subúrbios  da  fre- 
fíu^ia  da  Conccigão  do  Porto  Alegre,  na  freguezia  do  Meuiao 
Deu3  ; 

Os  3°  e  4*»  regimentos  de  cavallaria,  nos  districtos  de  Belém 
Novo  e  Pedras  Brancas ; 

O  l<^  batalhão  de  artiliiaria  de  posição  o  o  r  regimento  de 
artilharia  de  eampanha,  om  toda  a  comarca  da  Capital. 

Art.  4.''Eovogam-seasdisposiç03s  om  contrario. 

Capital  Federal,  22>  do  sotombro  do  1900,  12"  da  Republica. 

M.  FiáRRAz  DK  Campos  Salles. 

EpiUicio  Pessoa, 

DECRETO  N.  3769  —  de  22  db  setembro  db    1900 

Crea  uma  brigada  de   cavallaria  de    Guardas  Nacionaes    na  comarca 
de  Botucalú,  no  Estado  de  S.   Paulo. 

O  Presidente  da  Republica    dos  Estados  Unidos  do  Brazil,* 

Sara  execução  áo  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de   169(S, 
eorcta: 

Artí  CO  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca  do 
Botucatú,  no  listado  de  s.  Paulo,  uma  bri^^ada  de  cavallaria, 
com  a  designação  do  17",  a  qual  so  constituirá  de  dous  regi- 
mentos, ns.  33  e  34,  que  se  organisarão  cem  os  guardas  quali- 
ficados nos  districtos  da  refcricla  comarca  ;  refvogadaa  as  dis- 
posições om  contrario. 

Ccipital   FeJeral,   22  de  setembro  do  1000,    12«  da  Republica. 

M.  Ferraz  db  Campos  Salles. 

Epiiacio  Pcsiiôa» 

DECRETO  N.  3770  —  de  22  DE  setbmbro  db  1900 

Crea  uma  brigada  de   caTallaria  de  Guardai    Nacionaes    na  comarca 
da  Birra  do  Pirahy,  no    Estado  do  Rio  de  Janero. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  doBrtEil, 
para  execução  do  decreto  n,  431,  do  M  do  dezembro  do  1896, 
dtícrola: 

Artigo  uuico.  Fica  creada  ua  Guarda  Nacional  da  comarca 
da  Barra  do  Pirab^ ,  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro^  uma  bri- 
gada de  cavallaria,  com  a  de.:;lgnaçuó  de  17%  a  qual  so  cousti- 
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tuirâ  de  dous  regimentos  sob  ns.  33  e  34,  que  se  organisarSo 
com  08  ^aarda^  qualiíioados  nos  districtos  da  reforida  comarca; 
revogadas  as  dispoâi^Ods    em   contrario. 

aifvital  Federal,  22  de  setambro  do  1900,  12>  da  Republica, 

M.  Ferraz  de  Campos  Sallks. 
Epitacio  Pessoa, 

DECRETO  N-  3771  —  de  22  de  setembro  de  1900 

Crôa  uma  brigada  do  cavallaria  de  Guardas  Nacionaos  ntc  comarca  da 
Barra  líansa,    no  Estado  do  Rio  de  Janeiro. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  para 
execação  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896,  decreta  : 

Artigo  unioo.  Fica  creada  na  (luarda  Nacional  da  comarca  da 
Barra  Mansa,  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  uma  brigada  de 
cavallaria,  com  a  designação  do  9'',  a  qual  se  constitairà  de 
dous  regimentos,  sob  ns.  17  o  18,  quo  s^  organisarão  com  os 
gnardas  qualificados  nos  districtos  da  referida  comarca  ;  revo- 
gadas as  disposições   em   contrario. 

Capital  Federal,   22  do  setembro    de  1000.  12»  da  Republica. 

M.  Fkrraz  de  Campos  Salt.bs. 
Epitacio  Pessoa» 

DECRBTO  N.   3772  —  dk  24  m  sití:mrro  dr  1900 

-Altera  as  bases  das  tarifas  moveis  om  vigor  na  Estrada  do  Ferro 
CeQtrftl  dafl  AlagAas,  approvadaR  pelo  deore to  n.  2108,  de  18  de  no* 
▼embro  do  1895. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  atlen« 
doodoaoque  requereu  a  Alagoas  Railwa\f  Company,  limiíed^  ée- 

Artigo  unfeo.  Picam  alteradas  as  bases  das  tarifas  moreis 

em  rigor  na  Estrada  do  Ferro  Central  das  Alagoas,  approradas 

pelo  decreto  n.  21('>8,  de  18  dr3  novembro  de   1895,  para  couside- 

rar-secomo  normal  a  tarifa  actual  ao  cambio  de  sete  dinheiros, 

com  a  redacção  de  20  Vo  por  um  dinheiro,  acima  dessa  taxa. 

Capital  Federal»  24  de  setembro  de   1900,  12»  da  Republica. 

M.  Fkuraz  de  Campos  Salles. 

Alfredo  Maia. 

Poder  Executivo    1900  53 
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DECRETO  N,  3773  — de  24  de  setembro  db  1900 

Abrd  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  o  Obras  Publicas  o  credito  de 
18;973$280  para  occorrer  ao  pagamento  devido  a  Alceste  Peiterle 
pela  empreitada  da  estra'Ia  de  rodagem  do  Porto  de  Cima  a  Figueira 
de  Braço,  no  Estado  do  Paraná. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazii, 
usando  da  autorização  concedida  pelo  decreto  legislativo  n.  572, 
de  13  de  Junho  do  1899,  e  á  vista  do  parecer  do  Tribunal  de 
Contas,  resolve  abrir  ao  Ministeri  oda  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas  o  credito  de  dozoito  contos  novecentos  setenta  e  três 
mil  duzentos  e  oitenta  réis  (18:973$280)  para  occorrer  ao  paga- 
mento devido  a  Alceste  Potterle  peia  empreitada  da  estrada  de 
rodagem  do  Porto  de  Cima  a  Figueira  de  Braço,  no  Estado  do 
Paraná. 

Capital   Federal,  24  de  setembix)  de  1900,  12°  da  Republica, 

M.  Ferraz  de  Campos  Sallbs. 

Alfredo  Maia, 

DECRETO  N.  3774  — de  24  de  setembro  de  1900 

Declara  Mm  eíTeito  a  patente  de  invenção  n.  2621,  de  20  de  agosto  de  1898 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
na  conformidade  do  accordão  do  Supremo  Tribunal  Federal,  de 
12  do  corrente  mez,  decreta: 

Artigo  único.  Fica  declarada  sem  effeito  a  patente  de  invenção 
n.  2621,  de  20  de  agosto  de  1898,  que  concedeu  a  Robim  Mar* 
quês  Carepa  privilegio  para  « tigeUinha  do  follia  de  Flandres  »» 
cravada  no  fundo  e  em  um  lado,  tendo  uma  porção  lisa  com 
dous  ângulos  em  uma  margem,  para  colher  o  leite  da  borracha 
nos  Estados  do  Pará  e  Amazonas. 

Capital  Federal,  24  de  setembro  de  1900,  12**  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salibs. 

Alfredo  Maia^ 
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DECRETO  N.  3775  —  db  24  DE  sbtbmbro   db  1900 

SultsUfcuâ  o  §  1®  da  clausula  11  do  decreto  n»  462,  de  7  de  junho  de  1890, 
que  modificou  as  clausulai  da  concessão  da  Estrada  de  Ferro 
de  Itararé  a  Santa  Maria  da  Docca  do  Monte. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  qne  requereu  a  Companhia  Estrada  de  Ferro 
8»  Paulo-Rio  Grande,  decreta: 

Artigo  nnico.  Fica  substituído  o  §  l""  da  clausula  II  do  decreto 
D.  462,  de  7  de  junho  de  1890,  pelas  clausulas  que  com  este 
baixam,  assignadas  pelo  Ministro  de  Estado  da  Industria,  Viação 
e  Obras  Publicas. 

Capital  Federal,  24  de  setembro  de  1900,  12»  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Alfredo  Maia, 

Olauftuln»   a    que    «e    rerore  o    cleerelo   n*   dTTSS* 

cleiítn  dntfi 

I 

A  eompanhia,  antes  do  proceder  &  construcção  de  cada  trecho 
de  saa  estrada,  fica  obrigada  a  depositar  o  capital  necessário,  atô 
o  nmximo  de  trinta  contos  de  réis  (30:000$)  em  ouro,  por  kilo- 
metro,,  com  applicação  da  clausula  XKXV  do  decreto  n.  10.432, 
de  9  de  novembro  de  1889,  pela  qsal  caducarão  o  privilegio,  a 
garantia  e  mais  favores,  si  a  construcção  for  interrompida  por 
mais  de  três  mezes,  salvo  o  caso  de  força  maior,  julgado  tal 
somente  pelo  Governo. 

II 

Marcado  o  prazo  p^ira  a  construcção  de  cada  trecho,  nao  poder& 
BBr  excedido  sinão  a  juízo  do  Governo,  sob  pena  de  suspensão  dos 
juros  sobre  as  quantias  depositadas.    . 

Ill 

Os  depósitos  só  poderão  ser  feitos  mediante  pedido  distincto, 
oom  justificação  da  necessidade  do  capital  que  se  houver  de 
depositar,  e  cujas  retiradas  só  serão  permittidas  por  pedidos  com 
antecedência  de  90  dias,  depois  de  provada  a  boa  applicação  das 
aommas  anteriormente  retiradas. 

Capital  Federal,  24  de  setembro  de  1900.—  Alfredo  Maia^ 
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DECRETO  N.  3776  —  DB  25  db  setembro  di  1900 

Concede  á  Sociedade  Anonyma  «  Banque  Belge  de  PrôU  Fonclepê», 
com  sóde  em  Antuérpia,  autorização  para  estabelecer  uma  succuMal 
nesta  Capital  e  approTa  os  respectivos  estatutos. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil, 
attendendo  ao  qae  requereram  Haupt  Biehn  &  Gomp.,  eomo 
procuradores  da  Sociedade  Anonyma  «  Banque  Belge  de  Prèts 
Fonciers  >,  com  sede  em  Antuérpia,  resolve  conceder  à  masma 
sociedade  autorização  para  estabelecer  uma  si^ccursal  aesta 
Capit;il  8  approvar  os  respectivos  estatutos,  que  oom  eate 
baixam,  mediante  as  seguintes  clausulas: 

I 

O  prazo  da  duração  da  presente  concessão  é  de  10  annos. 

II 

A  referida  soeiedado  sujeitará  a  administraçilo  da  sua 
snccursal  éa  leis  e  regulamentos  que  no  Brazil  regem  actual- 
mente ou  regerem  de  futuro  os  outros  estabelecimentos  dessa 
natureza,  fundados  por  sociedades  anonymas. 

III 

A  sociedade  ílcarà  sujoit:\  ás  leis  e  tribimaes  do  Brazil* 
quanto  ás  questões  que  sobrevierem  entre  quaesquer  IntardS- 
sados  domiciliados  no  Brazil  e  a  dita  succur&il. 

IV 

Todos  os  actos  e  operações  da  succursal  serão  regulados 
pelos  estatutos  ora  approvados  e  quaesquer  alterações  nos 
mesmos  não  serão  observadas  no  Brazil  croquanto  não  forem 
approvadas  pelo  Governo  ;  sendo  ainda  expressamente  vedado, 
sob  pena  de  caducidade  da  presente  concessão,  negociar  tm 
cambio  e  receber  dinheiro  cm  deposito,  empregando*o  em  ope* 
rações  do  banco. 


O  Governo  poderá  nomear,  quando  julgar  conveniente,  um 
ou  mais  commlssarios,  para  o  ílm  de  examinarem  os  livros  e  o 
estado  dos  negócios  da  referida  succursal,  tendo  o  direito  de 
ordenar  a  sua  liquidação,  quando  for  provada  a  violação  de  aiaa 
on  mais  clausulas  acima  indicadas. 

Capital  Federal,  25  de  setembro  de  1900,  12«  da  Republica. 

M.  Ferraz  dg  Campos  Salle». 
Joaquim  Murtinho, 
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Estatutos  a  que  se  refere  o  decreto  n.  3776,  de  i!5  de  setembro 

de 


CAPITULO  I 

NOME;   SÉDB,  LUIIAÇÂO    E  OBJECTO  DA  SOCIEDADE 

Ari.  1.**  Fica  coDstltuida  uma  sociedade  anoDyma  com  a  deno- 
mÍDação  de  Banque  JJclgc  de  Prêts  Fonciers. 

A  Sede  do  biiDcoíica  stmdo  em  Antucrpia. 

Art.  2.«  O  banco  tem  por  íim  coiiceJer  empréstimos  e  abrir 
reditos  sobre  hypotliecas. 

I^ura  reembolso  das  suas  dividas  activas  poderá  adquirir 
iodoBos  valores  moveis  e  immovois  e  conserval-os  ató  quaQdo 
o  conselho  de  administração  julgar  opportuno  realizal-os. 

Poderá  pagar  com  subrogação  as  dividas  activas  inseriptas 
antes  da  saa  ;  poderÀ  adquirir  immovois  qom  a  clausula  de 
retro  vendendo.  ^ 

Poderá  tomar  dinheiro  om prestado  o  conceder  hypothecas  ou 
outras  garantias  moveis  e  immovois. 

Art.  3.<^  O  banco  poderá  fundar  ou  estabelecer  âliaes  e  agen- 
cias em  paiz  estrangeiro. 

Fiea  desde  já  creada  no  Biazil,  na  Capital  Federal  do  Rio  de 
Janeiro»  uma  filial  que  tora  o  mesmo  nome  de  Banque  Belge  de 
PrêU  Fonciers,  e  euja  duração,  balvo  modificação  dos  estatutos, 
será  igual  à  casa  matriz  do  banco. 

ftsa  filiai  serã  regida  pelas  seg:aintes  disposiçõos  : 

A  —  O  capital  da  filial  sorâ  do  cinco  milhões  de  francos 
(fra.  5.000.000),  que  poderá,  ser  augmontado.  Dous  terços 
deS86  capital  terão  collocação  (serão  empregados  a  render  Juros) 
no  Brazil  e  isso  no  prazo  do  dous  annos,  contados  da  data  da  au- 
torização oíficial  do  Governo  brazileiro  para  o  fuucciooamento 
da  filial. 

B  ^Todas  as  operações  da  filial  no  Brazil  acarretarão  a  respou- 
sabilidade  do  banco  matriz,  como  si  fossem  cilas  realizadas  ua 
sua  sede  do  Antuérpia. 

A  ciroumscripção  territorial  no  Brazil  comprehenderá  a  Ca- 
pital Federal,  o  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  o  Estado  de  S.  Paulo, 
o  Estado  de  Minas  Geraes  e  o  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul. 

C  —A  filial  será  sujeita  ás  disposiçõos  legaes  que  regem  as  so- 
ciedades aúonymas  no  Brazil  no  tocante  ás  relações,  aos  direitos 
e  obrigações  entre  o  banco  e  os  &cus  credores,  accionistas  e 
quaesquer  interessados  domiciliados  no  Brazil,  ainda  dado  o 
caso  de  se  acharem  ausentes. 

D  —A  filial  será  administrada  por  um  ou  mais  directores 
assistidos  de  um  conselho  consultivo  composto  de  três  a  sete 
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membros.  Tanto  os  directores  como  os  membros  do  conselho 
consultivo  no  Brazil  sorio  nomeados  pelo  conselho  de  adminis- 
tração do  banoo  matriz  o  poderão  ser  demittidos  pelo  mesmo 
conselho.  Terão  todos  os  poderes  geraes  e  especiaes  necessários 
para  o  desempenho  de  sna  missão. 

O  seu  respectivo  ordenado  assim  como  a  porcentagem  even- 
tual a  que  terão  direito  sobre  os  lucros  serão  áxadoe  por  de- 
cisão do  cons3lho  de  administração  do  banco. 

E  —A  directoria  da  âlial  solicitará  do  Governo  brasileiro  auto- 
rização para  o  funccionamento  da  sociedade  e  fará  ou  pass&rà 
a  mesma  todos  os  actos  que  na  conformidade  das  leis  brasi- 
leiras são  necessários  ou  de  rigor  para  a  referida  fliial  poder 
funccionar  devidamente. 

F  —  A  filial  do  Brasil  poderá  effectaar  todos  os  actos  consen- 
tâneos com  os  fins  do  banco  ;  com  particularidade  e  especial- 
mente poderá  : 

a)  conceder  empréstimos  bypotbecarios  sobre  propriedades 
ruraes,  ou  também  urbanas,  a  curto  ou  longo  prazo,  com  anto- 
rizações  ou  sem  ellas  ; 

b)  poderá  também,  nos  limitos  do  art.  2^  dos  presentes  esta- 
tatos,  adquirir  propriedades  immoveis,  dividil-as,  demarcal*as, 
colonizal-as  e  cultival-as; 

c)  celebrar  contractos  com  o  Gk)verno  Federal  e  com  os  GkH 
ver  nos  de  cada  Estado  do  Brazil  relativamente  a  tudo  qnanto 
diz  respeito  ao  seu  fim  e  objecto. 

O  •*  Os  empréstimos  serão  apenas  permittidos  sobre  a  pri- 
meira hypotheca  constituída,  cedida  ou  subrogada  na  conformi- 
dade das  leis  brazileiras  e  não  poderão  exceder  a  metade  do 
valor  dos  immoveis  ruraes  o  os  três  quartos  do  dos  immoveis 
urbanos. 

Serão  estipulados  em  libras  esterlinas  e  poderão  ser  entregues 
em  moeda  corrente  ao  cambio  do  dia . 

H  — O  reembolso  dos  empréstimos  bypotbecarios  em  épocas 
marcadas,  ou  por  annuidades  succcssivas,  assim  como  o  paga- 
mento dos  Juros  das  amortizações  e  das  commissões  serão  pagos 
em  libras  esterlinas,  assistindo  aos  devedores  a  faculdade  do 
imgarem  em  moeda  corrente  brazileira  uma  importância  snfli- 
ciente  para  adquirir  na  praçi  da  Capitil  Federal  do  Rio 
de  Janeiro,  no  mc^smo  dia  do  pagamento,  letras  bancarias  em 
libras  esterlinas  pelo  equivalente  da  quantia  devida. 

J  —  Os  empréstimos  reembolsáveis  por  annuidades  serão  cal- 
culados de  maneira  que  a  amortização  total  seja  eíTectnada 
dentro  do  prazo  de  30  annos,  ou  do  estipulado  para  a  duração 
do  banco. 

A  annuidade  comprehenderá  : 

o)  os  jnros  estipulados  que  não  excederão  de  oito  por  cento 
(8  °/o)  ao  anno  ; 

b)  a  amortização  calculada  sobre  os  juros  o  a  duração  do 
empréstimo ; 

c)  a  commissão  do  banco,  que  ^rá  de  dous  por  cento  (2  %)  ao 
anno  sobre  o  saldo  a  favor. 


r 


ACTOS  DO  t>ODEn  EXECUTIVO  839 

Os  devedores  poderão  a  qualquer  tempo  reembolsar  anteci- 
padamente, quer  em  parte,  quor  totalmente,  na  moeda  esti- 
pulada na  escriptura.  Sendo  o  reembo  so  parcial,  far-se-ha 
uma  reducção  proporcional  sobre  as  annuidades  restantes  a 
pagarem-se. 

A  sociedade  tem  direito  a  uma  indomnização  de  três  por  cento 
(3  Vo)  sobre  toda  a  quantia  reembolsada  por  antecipação. 

R  —A  tabdlla  para  o  calculo  da  amortização  será  organisada 
pela  directoria  da  filial  e  submettida  com  os  estatutos  à  appro 
va^o  do  Governo   brazileiro. 

L  --Nos  empréstimos  hypothecarios  serão  impostas  as  se- 
.guintes  condições : 

a)  ficando  o  devedor  atrazado  na  realização  de  um  dos  paga- 
mentos, a  divida  inteira  torna-se  vencida,  augmentada  oom  a 
indemnização  de  três  por  cento  (3  ^/o)  prevista  acima; 

b)  deixando  o  devedor  de  avisar  á  sociedade  a  alienação  total 
ou  parcial  por  elle  feita  do  immovel  hypothecado,  a  diviia 
toma-se  vencida  o  a  sociedaie  tem  direito  a  uma  pena  commi- 
nada  no  contracto  de  empréstimo ; 

c)  o  devedor  incorrerá  igualmente  no  pagamento  de  uma  pena 
si  não  fizer  constar  á  sociedade  as  deteriorações  que  tiver  sof- 
Mdo  o  immovel,  assim  como  toJas  as  circumstancias  que  con- 
corram para  diminnir-lhe  o  valor,  as  contestações  que  ponham 
em  duvida  o  seu  direito  de  propriedade  e  os  factos  que  o  estor- 
varem  na  soa  posse ; 

d)  a  divida  e  a  pena  serão  exigíveis  no  caso  em  aue  o  devedor 
por  occasião  do  contracto  tiver  occultado  &  sociedade  factos 
delle  oonhecidos,  que  concorram  para  diminuir  o  valor  dos  im« 
moveis  a  extinguir  ou  tornar  duvidoso  o  direito  do  devedor 
sobre  os  immoveis  bypothecados ; 

e)  o  immovel  hypothecado,  sendo  sasoeptivel  de  incendiar-se« 
deverá  ser  seguro  contra  fogo,  á  custa  do  devedor,  em  compa- 
nhia de  seguro  approvada  pela  sociedade  ; 

f)  Serâo  estipuladas  clausulas  especiaes  destinadas  a  garantir 
o  emprego  efTectivo  dos  capitães  emprestados  no  interesse  da 
propriedade  hypothecada  para  prc^serval-a  do  abandono  e  da 
negligencia  por  parte  do  seu  proprietário,  o  devedor  hypothe- 
cario,  assim  como  para  concorrer  para  a  yalorização  e  augmento 
de  valor  da  propriedade. 

M— Antes  de  ser  oonsentiio  que  se  realize  qualquer  empré- 
stimo, a  propriedade  deverá  ser  previamente  avaliada  por  um 
ou  dous  peritos  nomeados  pelo  banco, 

K— Os  inventários  e  balanços  da  filial  serão  publicados  aos 
30  de  novembro  de  cada  anno,  no  Brazil. 

0—0  caso  de  dissolução  voluntária,  a  forma  e  as  con« 
diçôes  da  liquidação  da  filial  são  regulados  pelos  estatutos  da 
sociedade. 

P  — A  insolvência  e  a  liquidação  foiçada  da  filial  sSo  regu- 
ladas pela  lei  brazileira,  decreto  n.  370,  de  2  de  maio  de  1890. 

Ari.  4.»  A  ávLTWÇ^  da  sociedade  é  de  trinta  annos,  a  con- 
tarem-se  do  dia  7  de  agosto  de  1899. 
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CAPITULO  U 

CAPITAL     SOCIAL 

Art.  5.<>  o  capital  social  é  fixado  em  doze  milhões  de  íVanoos 
(ft«.  12.000.000)  representado  por  : 

Quatorze  mil  acções  ordinárias  de  capital,  cada  uma  de  qui- 
nhentos francos  ; 

Cinco  mil  acções  privilegiadas,  cada  uma  de  mil  francos. 

O  capital  social  poderá  ser  augmentado  por  decisão  do  con- 
selho geral  e  elevado  ató  attingir  a  importância  total  de  vinte 
e  cinco  milhões  de  francos  (frs.  25.000.000)  com  a  creação  para 
isso  de  acções  ordinárias  on  também  de  acções  privilegiadas, 
umas  e  outras  do  mesmo  typo  o  da  mesma  importância  dad 
actualmente  existentes. 

E«se  augmento  de  capital  poderá  8or  decidido  em  qualquer 
época  pelo  conselho  iterai,  quer  para  treze  milhões  de  flancos 
(13.000.000),  quer  para  outras  quantias  quaesquer  inferiores, 
por  uma  decisão,  ou  por  varias  decisões  successivas. 

O  consellio  de  administração  estipulará  a  taxa  de  emis^o  das 
novas  acções,  taxa  essa  que  jamais  poderá  ser  abaixo  do  par. 

Todo  o  augmento  da  capital  que  exceder  os  limites  indicados 
aeinia,  assim  como  do  mesmo  modo  toda  diminuição  de  capital 
social  deverão  ser  votados  pela  assembléa  geral,  na  conformi* 
dade  do  art.  45  mais  adeante. 

No  caso  de  augmento  de  capital  peia  creaçíio  de  novas  aoçOes 
ordinárias  de  capital,  os  propi  ietarios  de  acções  ordinárias  de 
capital  torâo  a  preferencia  para  subscrever  as  acçíJes  novas 
proporeional mente  á  importância  nominal  das  acções  de  que 
são  proprietários. 

CAPITULO  III 

ACCÕKS,  ACCIONISTAS,  PUESTACuES 

.  Árt.  6.''  Álôm  das  quatorze  mil  acções  ordinárias  do  capital 
e  das  uíqco  mil  acções  privilegiadas,  kão  emittidas  vinte  e  oito 
mil  partes  de  dividendo  ao  portador  sem  determinação  de  vaior« 
quatorze  mil  das  quaes  ^erão  reservadas  para  os  suhscriptores 
das  quatorze  mil  acções  ordinárias  de  capital  primitivo  á  raxão 
de  uma  parte  de  dividendo  por  (uma)  acção  ordinária  de  capital. 

A  assembléa  geral  especial,  que  se  reunirá  sem  outra  convo- 
cação immediatamente  depois  da  constituição  da  presente 
sociedade,  resolverá  sobre  o  emprego  das  restantes  quatorxe 
mil  partes  de  dividendo. 

O  numero  das  partes  de  dividendo  jamais  poderá  aer 
angmentado. 

Os  direitos  o  vantagens  inlierentes  és  acções  ordinárias  de 
capital,  às  acções  privilegiadas  e  às  partes  de  dividendo  acham- 
se  determinados  pelos  arts.  30, 40,  49  e  51,  adeante  oonsignadoie^ 


— ^' ^ 
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Art.  7.^  As  14.000  acções  ordiuarias  decapitai  sâosulocriptas 
do  modo  seguinte  : 

1.  Sr.  Frédéric  Jacobs,   pTencminado,   com  mil  du- 

zentas e  s >ss^nta  acções 1 ,260 

2.  A  firma  Vande  Pui  Ileirman,  com  mil  novecentas  e 

vinte  o  duas  acções 1 .922 

3.  O  Sr.  Conde  Emilc  Lo  Qrelle,  com  cento  e  vinte 

acções • 120 

4.  O  Sr.  Ernest  Suys,  com  vinte  acções .•  20 

5.  O  Sr.  Patricc  Suys,  com  duzentas  e  vinte  acções. .  220 

6.  A  firma  O^tcrrieth  &  Comp.,  com  seiscentas  e  ses- 

senta acções • i . .  •  G60 

7.  A    viuva  Sra.    Ernest  Osterriotb,    nascida  Marie 

Lóouie  MoIs,  com  c.>nto  o  vinte  acções 120 

8.  A  firma   Hacllo  Piores,   co3i  seiscentas  e  vinte  o 

quatro  acções • . .  •  624 

9.  OSr.Otto  Nottebolim,com  tiv;sentas  e  quatro  acsõo.-3  304 

10.  O  Sr.  Hugo  MicheliSfCom  duzentas  e  quarenta  acções  240 

11.  O  Sr.  Albert  Kreglinger,  com  cem  acções.... 100 

12.  La  Ck)loniale  Industriello,  sociedade  anooyma,  esta- 

belecida em  Bruxellas,  com  duzentas  acções 200 

13.  A  sociedade  anonyma,  estabelcciia  em  Antuérpia 

com  o  nome  de  Compignie  Anvcrsoise  (VEntrepri" 

ses  Coloniales  <è  Industrielles,  com  duas  mil  acçoes  2.000 

14.  O  Sr.  H.  Albeit  de  Bary,  com  duzentas  o  cincoenta 

acções , 250 

15.  A  firma  H.  Albert  de  Bary  &  Comp.,  cora  quatro- 

centas e  noventa  acções •  •  400 

ir>*  A  firma  Thys  &  Vamier  Lindon,  com  scisc*mtas 

acções 600 

17.  O  Sr.  Richard  llhodius,  com  cento  e  cincoenta  acçõjs  150 

J8.  OSr.  Walther  Kliodius,  com  cento  e  cincoenta  acções  150 

19.  A  firma  W.  Mallim krodt  &  Comp.  com  ceulo  e  vinto 

acções • 120 

20.  A  firma  Th.  Bracht  &  Comp.,  com  duzentas  acções  200 

21.  A    sociedade     anonyma   Brasilianische  Bank   fúr 

Deutschlnnd,  com  quinhcnfas  aogões. 500 

28.  O  Sr.  íxuis  Coetermans,  com  duzentas  acções,...  200 

23.  O  Sr.  Augusto  de  Kouster,  com  quarenta  acções.,,  40 

24.  O  Sr.  Paul  Karchor,  com  quarenta  acções 40 

25.  O  Sr.  Jcan  Françoia  Pourveur,  com  cincoenta  acções  50 

26.  A  firma  Alfred  Sihuchard  &  Comp.,  com  duzentas 

acçõetj , . . , 200 

27.  O  Sr.  Joli ,  Dan.  Fuhrman,  com  cento  e  vinto  acções  120 

28.  O  Sr.  Henri  Poster,  com  cincoenta  acções 50 

29.  O  Sr,  Julius  Pester,  cem  cincoenta  acçôos ..«  50 

30.  O  Sr.  Arthur  Palmaiis,  com  vinte  acçõos 20 

31 .  A  firma  Haupt  Biehn  &  Comp. ,  com  duzoutas  acções.  200 

32.  O  Sr.  Emifo  Niolsen,  com  cincoenta  acçÕL»s 50 

33.  O  Sr.  Hermann  Kaikuhl,  com  cincoenta  acções...,  50 

34.  O  Sr .  ALTred  Havenitii,  com  duientas  acções 200 
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35.  O  Sr.  Alfred  Havenith,  com  quatrocentas  acções. .  •  400 

36.  O  Sr.  Max  Schnitzler,  com  cem  acções 100 

37.  O  Sr.  AlphoDse  Lambrechts,  com  cento  ecincoenta 

acções 150 

38.  O  Sr.  Wilhelm,  Barão  de  Mirbach,  com   cincoenta 

acções 50 

39.  A  firma  G.Lysen  <&Comp.,  com  coDtoe  vinte  acções.  120 

40.  O  Sr.  Mauríce  Gevers,  com  sessenta  acções 60 

41 .  O  Sr.  Hildebrand  Petri,  com  sessenta  acções 60 

42.  O  Sr.  Albert  Thys,  com  noventa  acções 90 

43.  O  Sr.  Léon  deTherwagne,com  cento  e  vinte  acções.  120 

44.  O  Sr.  Emile  Gahen,  com  cento  e  vinte  acções 120 

45.  O  Sr.  Josse  Vanden  Broeck,  com  doze  acções 12 

46.  O  Sr.  Bdouard  Oboussier,  com  doze  acções 12 

47.  O  Sr.  Louis  Verlent,  com  quarenta  acções 40 

48.  A  firma  Puchs  de  Decker  &  Gomp.,  com  quarenta 

e  oito  acções 48 

49.  O  Sr.  Gabriel  Heirman,  com  doz.)  acções 12 

50.  O  Sr.  Jos.  Van  Put  Filho,  com  doze  acções 12 

51 .  O  Sr.  Gustave  Heirman,  com  trinta  e  seis  acções. .  •  36 

52.  O  Sr.  Lédn  Nauwelaerts,  com  cincoenta  acções 50 

53.  O  Sr.  Hugo  Hiitz,  com  sessenta  acções 60 

54.  O  Sr.  Cari  W.  Hiitz,  com  sessenta  acções 60 

55.  A  firma  Vander  Becke  &  Marsily,  com  cem  acções.  100 

56.  O  Sr.  Edward  Havenith,  com  duzentas  acções 200 

57.  O  Sr.  Louis  Lysen,  com  trezentas  acções 300 

58.  O  Sr.  Georges  Yander  Heyden,  com  quarenta  e  oito 

acçõ3S 48 

59.  O  Sr.  Emile  Grisar,  com  cem  acções 100 

60.  A  firma  C.  Scbmidt  àComp.,   oom  cento  e  vinte 

acções 120 

Total  quatorze  mil  acções 14.000 

Cada,  sabscríptor  eíTectuou   no   momento  da  subscripção,  em 

presença  dos  tabelliães,  uma  primeira  prestaç&o  em  espécie 

(dinheiro),  cincoenta  francos  por  cada  uma  das  acções  por  elle 
subscriptas,  sejam  ao  todo  setecentos  mil  francos  (700.000  frs.) 
qae  entraram  para  a  caixa  da  sociedade. 

O  excedente  das  prestaçõds  será  chamado  por  decisão  do  con- 
selho de  administração. 

As  cinco  mil   acções  privilegiadas  estão  subscriptas  do  se- 
gainte  modo: 

\.^  O  Banco  de  Antuérpia*  por  conta  do  grupo  que  re- 
presenta, com  três  mil  novecentas  e  cincoenta  e 

duas  acções 3.952 

2.^  A  firma  Vanden  Pat  Heirman,  com  seiscentas  o  qua- 
renta acções 640 

3."  O  Sr.  Prédéric  Jacobs,  pae,  com  quatrocentas  e  oito 

acções 408 

Total  cinco  mil  acções. ..« 5.000 
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Cada  subscriptor  effectuou  no  momento  da  subscripção,  em 
presença  dos  tabelliães,  uma  primeira  prestação  de  cem  francos 
por  cada  uma  das  acções  por  elle  subscriptas  em  dinheiro  ; 
Mtj&m  fto  todo  quinhentos  mil  francos,  que  eDtrnram  para  a  caixa 
da  sociedade. 

O  excedente  das  prestações  será  chamado  por  decisão  do  con- 
selho de  administração. 

Art.  8.°  Deixando  algum  accionista  rie  e/Tectiiar  as  prestações 
ulteriores  nas  épocas  fixadas,  ficará  devendo  de  pleno  direito, 
sem  ser  mister  intimação  para  vir  fazer  o  pagamento,  juros  de 
seis  por  cento  (6  ^/o)  ao  aDUo,  correndo  da  dat^x  fixada  para  o 
pagamento,  sobre  a  importância  de  cada  prestação  chamada  e 
não  effectuada;  e  sem  prejuizo  de  todos  os  outros  direitos  e  de 
todas  as  outras  medidas,  o  conselho  de  administração  terá  o 
direito  e  a  faculdade  de  mandar  vender  publicamente  na  praça 
de  Antuérpia  por  um  corretor  de  cambio  as  acções  pertencentes 
ao  accionista  incurso  na  falta,  sem  usar  de  mais  formalidades 
a  não  ser  a  citação  para  pagamento,  que  ficará  sem  effeito  oito 
dias  depois  da  sua  data. 

O  preço  proveniente  dc^ssa  venda  pertencerá  á  sociedade  até 
inteirar  e  perfazer  a  importância  devida  á  mesma,  equivalente 
ás  prestações  chamadas,  aos  juros  e  ás  despezas  occasionadas. 

Havendo  excedente  será  esse  entregue  ao  accionista  em  falta, 
si  não  for  elle  por  outro  titulo  devedor  da  sociedade,  caso  em 
que  esta  se  pagará  até  perfazer  a  quantia  que  lhe  é  devida, 

Art.  9.<>  As  aoções  de  capital  são  nominativas  até  a  sua  inte- 
gral ização. 

Depois  da  sua  integraiização  poderão  ser  convertidas  em  ac- 
ções ao  portador. 

Os  accionistas  poderão,  mediante  accordo  do  conselho  de  admi- 
nistração, integralizar  antecipadamente  as  suas  aoções ;  as  pre- 
stações antecipadas  constituem  uma  divida  social,  vencendo 
jnros  á  razão  de  cinco  por  cento  (5  Vo)  ao  anno,  pagáveis  a  30  de 
junho  de  cada  anno. 

Art.  IO.  Qualquer  cessão  de  acção  não  inte;?ralizada  só  po- 
dera  ser  feita  a  pessoas  que  para  isso  tenham  acqniescencia 
do  conselho  de  administração  sem  estar  este  adstricto  a  dar  os 
motivos  de  qualquer  recusa  eventual. 

Os  titulos,  cujas  prestaçõas  chamadas  aiuda  não  tiverem  sido 
realizadas,  só  poderão  ser  transferidos  sob  a  condição  de  que 
08  cessionários  efTectuem  as  prestações  no  acto  de  transfe- 
rencia. 

Art.  11.  Aos  accionistas  serão  entregues  cautelas  das  quaes 
constará  a  inscripção  das  acções  nominativas  ;  essas  cautelas 
serão  assignadas  por  dous  administradores. 

Uma  das  assignaturas  p(')do  ser  apposta  por  meio  de  carimbo 
(chanoella). 

Art.  12.  Todas  as  acções  ao  portedor  terão  um  numero  de 
ordem  e  serão  revestidas  da  assignatura  de  dous  administra- 
dores, podendo  ser  apposta  uma  destas  assignaturas  por  meio 
de  chancella. 
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Ari.  13.  A  cessão  da  acção  nomioativa  opera*so  por  ama 
declaração  de  transferencia  inscripta  no  rogistro  dos  accionistas, 
datada  e  assignada  pelo  cedente  e  pelo  cebsionario  ou  por  seus 
procuradores. 

Pertencendo  uma  acção  a  diversos  proprietários,  assiste  à  so- 
ciedade o  direito  de  suspender  o  oxercicio  dos  direitos  à  masma 
afferentes  atô  que  seja  uma  única  pessoa  designada  como 
aendo  a  seu  respeito  a  proprietária  da  acção. 

Art.  14.  A  cessão  da  acção  ao  portador  opera-so  pela  mera 
entrega  do  titulo. 

Art.  15.  Os  herdeiros  ou  credores  de  um  accionista  não  po- 
derão, seja  qual  for  o  protoxto,  provocar  a  apposição  de  sellos  nos 
bens  ou  valores  da  sociedade,  nem  requerer  a  sua  liquidação  ou 
licitação,  nem  por  forma  alguma  se  immiscuirna  administração. 

Devem,  para  o  exercício  dos  seus  direitos,  reportar*»se  aos 
inventários  da  sociedade  e  ás  deliberações  da  asscmblóa  geral. 

Alt.  16.  Os  accionistas  são  apenas  responsáveis  p^a  impor- 
tância das  suas  acções. 

CAPITULO  IV 

ADMINISTRAÇÃO,  FISCALIZAÇÃO,  DIRECÇÃO 

Arti  17.  A  sociedade  será  administrada  por  um  conselho 
composto  de  cinoo  a  onze  membros,  nomeado  pela  ajBa«m- 
bléa  geral  dos  aocionistas,  pelo  prazo  de  seis  annos»  e  dos  qaaes 
ao  monos  um  delles  residirá  cm  paiz  6stran<?eiro. 

A  fiscalização  da  sociedade  será  exercida  por  doas  até  qaatro 
commissarios  igualmente  nome^idos  pela  sszjembléa  gorai  doe 
aceionistas.  por  um  prazo  de  seis  annos. 

Art.  18.  A  ordem  da  sabida  dos  administradores  e  dos  oom- 
mlssarios  fiscaes  será  determinada  por   sorteio,  a  partir  da 
Msembièa  geral  de  31  de  outubro  do  1900. 
.  Sendo  o  numero  dos  administradores  igual  a  seis,  oada  anno 
aahirá  um  delles. 

Sendo  o  numero  dos  administradores  superior  a  seis,  deus 
delles  sahirão  no  primeiro  anno  ou  nos  dous  primeiros  annos 
ou  mais  de  espaço  dentro  de  cada  período  do  seis  annos  e  nm 
onda  anno  seguinte»  de  maneira  que  todo  o  conselho  so  renoTe 
ao  oabo  de  seis  annos. 

Conforme  for  o  nnmero  dos  ílscaes  do  dous,  três  ou  quatro, 
sahirá  um  delles  cada  anno  durante  os  dous,  três  ou  quatro 
primeiros  annos  de  cada  período  de  seis  annos. 

Os  administradores  e  dscaes  poderão  ser  reeleitos. 

Art.  19.  Em  derogação  do  art.  18  supra,  silo  pela  primolra 
vez  nomeados  ífscaes  da  sociedade  os  Srs.: 


Léon  Nauwelaerts,  supra  mencionado. 
Ernest  Suys,  supra  menciouado. 
Albert  Krechlinger,  supra  mencionado, 
Hugo  Michelis,  supra  mencionado» 
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A  nixneação  da  primeira  Junta  dd  administradores  se  eflb' 
ctuarâ  om  uma  assembléa  gorai  especial  que  se  reunirá,  sem 
outra  convocação,  immediatamente  após  a  constituiç^to  da 
presente  sociedade. 

Art.  20.  Dando-se  vaga  (!e  um  legar  de  administrador,  09 
demais  administradores  poderão  preenchel-o  provisoriamente  ; 
faPHM-ha  a  eleiç^  deíinitiva  na  mais  próxima  assembléa 
geral. 

Art.  21.  Cada  administrador  nomeado  pola  assembléa  geral 
deve  fazer  caução,  como  privilegio  para  a  garantia  do  sua 
gestão,  de  cincoenta  acções  ordinárias  de  capital  ou  vinte  e  cinco 
aeçõea  privilegiadas  da  presente  sociedade .  Essas  acções  teem  de 
ser  e  ficar  depositadas  nas  caixas  da  sociedade  ou  nas  caixas 
dos  bancos  que  para  esse  íim  forem  designados  pelo  conselho 
de  administração. 

Art.  22.  O  conselho  de  administrarão  nomeia  um  dos  seni 
membros  para  presidir  as  suas  reuniões. 

O  conselho  reune-se  por  convocação  do  presidente  ou  do 
administrador  por  elle  delegado,  todas  as  vezes  que  o  interesse 
da  soeiedade  o  exigir. 

Deverá  ser  convocado  desde  que  deus  administradores  o 
exijam. 

As  reuniões  terão  logar  na  sede  da  sociedade  ou  em  outfo 
logar  qualquer  que  o  conselho  designar. 

Art.  23.  As  decisões  do  conselho  são  tomadas  pela  maioria 
dos  votos  nresentes.  Nenhuma  decisão  será  válida,  ai  não 
obtiver  a  adhesão  de  quatro  membros  pelo  menos  ;  dando-se 
empate,  decidirá  o  voto  do  presidente. 

Os  administradores,  ainda  que  estejam  ausentes,  poderão  votar 
por  carta  ou  por  telegrarama  ;  si  ílzerem  uso  dessa  faeuldade 
serão  considerados  estar  pressentes  e  o  presidente  do  conselho 
poderá  assignar  por  procuração,  em  seu  nome,  as  actas  de  que 
trata  o  art.  24,  infra. 

Art.  24.  As  deliberações  do  conselho  devem  constar  das  actas 
aeslgnadas  pelo  presidente  e  pelos  membros  que  tomaram  parta 
nas  deliberações. 

•  As  cópias  ou  extractos  dessas  deliberações  são  validamente 
expedidos  e  assignados  pelo  presidente  do  conselho  de  admlni9- 
tração. 

Art.  25.  O  conselho  de  administração  fica  investido  dos  mais 
amplos  poderes  para  administrar  a  sociedade. 

Todo  o  que  não  for  expressamente  affecto  á  assembléa  geral, 
em  virtude  dos  estatutos  ou  disposições  da  lei,  ô  da  competenela 
do  conselho. 

Pdde  emprestar  sobre  bypothecas. 

Tomar  dinheiro  emprestado  e  conceder  hypothecas,  ou  outras 
garantias  moveis  ou  immoveis. 

Adquirir  e  alienar  immoveis  como  se  acha  previsto  no  art.  SP 
dos  estatutos  ;  emittir  acções  em  execução  da  decisão  prevista 
DO  art.  6*,  eupra,  faier  compromisso,  transigir,  renunciar  a  todos 
08  direitoi  reaes  e  permittir  o  canoellamento  de  todas  as  inseri- 


846  ;  ACTOS  do  poder  executivo 

peões  privilegiadas  e  hypothecarias,  ainda    sem  justificar  a 
extincção  das  dividas  activas^  on  garantias  da  sociedade. 

As  acções  que  se  movem  no  foro,  quer  apresentando-se  como 
autor  ou  como  réo,  proseguirão  em  nome  da  sociedade  aos  es- 
forços e  cuidados  e  diligencias  do  presidente  do  conselho  de 
administração. 

O  conselho  de  administração  em  qualquer  época  terá  o  direito 
deemittir,  nas  condições  que  lhe  parecerem  mais  asadas,  obri- 
gações hypothecarias  ou  de  outra  espécie,  até  a  importância  de 
vinte  e  cinco  milhões  de  francos,  na  conformidade  do  art.  68 
da  lei  de  18  de  maio  de  1893. 

A  enunciação  dos  actos  acima  referidos  não  importa  em  limi- 
tação dos  poderes  do  conselho  de  administração,  que,  pelo  con- 
trario, poderá  executar  todos  os  'actos  que  se  relacionam  com  o 
fim  e  operações  da  sociedade,  com  excepção  dos  que,  pelos  pre* 
sentes  estatutos,  são  reservados  á  assembléa  dos  accionistas, 

Art.  26.  O  conselho  de  administração  nomeará  o  director  ou 
03  directores  das  flliaes,  conferindo-Ihes  plenos  poderes  para  a 
gestão  da  filial  que  são  chamados  a  gerir. 

Nomeará  igualmente  os  membros  dos  conselhos  consultivos. 
Discriminará  os  seus  poderes  o  formufará  os  regulamentos  rela- 
tivos ao  funccionamento  desses  conselhos  que  assistirão  com  os 
seus  conselhos  e  ou  os  directores  .na  gestão  das  operações  locaes. 

EUe  regula  as  condições  dos  seus  ajustes. 

Art.  27.  Bastarão  as  assignaturas  de  dous  membros  do  con- 
selho de  administração  para  a  celebração  de  todos  os  actos  que 
forem  feitos  em  nome  do  conselho  de  administração,  agindo 
dentro  dos  limites  das  suas  attribuições. 

Os  dous  administradores  signatários  terão  de  declarar  apenas 
que  agem  como  delegados  do  conselho,  sem  precisar  justificar  a 
existência  dessa  delegação. 

A  assignatura  de  um  administrador  poderá  ser  substituída 
pela  de  um  director. 

Art.  28.  O  conselho  de  administração  poderá  oonferir  a  um 
ou  mais  de  seus  memt)ros  o  titulo  de  administrador  delegado  o 
cada  um  desses  administradores  terá  os  poderes  especialmente 
delegados  pelo  conselho. 

O  conselho  também  poderá  delegar  poderes  a  um  mandatário 
seja  ou  não  accionista,  por  procuração  geral  ou  especial,  authen* 
tica  ou  sob  assígnatura  privada. 

Art.  29.  Nenbum  administrador  residente  em  Antuérpia  6 
obrigado  a  ir  para  paiz  estrangeiro,  nem  alminisirador  algum 
residente  em  paiz  estrangeiro  será  obrigado  a  vir  para  a 
Bélgica. 

Art.  30.  Os  commissarios  (físcaes)  teem  direito  lUimitado  de 
fiscalização  e  verificação  sobre  e  de  todas  as  operaçõei  da  socie- 
dade. Podem  tomar  conhecimento,  sem  remoção  dos  livros,  da 
correspondência,  das  actas,  e  em  geral  de  toda  a  esoripturação 
da  sociedade. 

Cada  semestre  lhes  será  romettido  pela  administração  um  re^r 
lOitorio  oue  res^mf^  ^  situação  do  activo  e  passivo  d{v  sociedade. 
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Os  flscaes  devem  submetter  à  apreciação  da  assembléa  geral  o 
rcsa liado  da  sua  tarefa  com  as  propostas  que  entenderem  con- 
Tenientes  e  inteiral-a  da  maneira  e  modo  por  que  procederam  na 
Teriácação  ou  exame  dos  inventários. 

Art.  31 .  Os  flscaes  poderão  a  expensas  da  sociedade  delegar  um 
mandatado  aflm  de  verificar  o  estado  ou  situação  das  flliaes  da 
sociedade,  seus  livros,  contas,  etc. 

Ari.  32.  Cada  fiscal  tem  que  dar,  a  titulo  de  caução,  no  mez 
de  sua  nomeação  vinte  e  quatro  acções  ordinárias  do  capital,  ou 
doze  acções  privilegiadas  da  sociedade,  que  servirão  para  ga- 
rantia do  desempenho  das  soas  funcções  e  que  terão  de  ser  e 
ficar  depositadas  na  caixa  da  sociedade  ou  nas  caixas  dos  bancos 
que  o  conselho  de  administração  designar  para  tal  fim. 

Art.  33.  Nenhum  fiscal  será  obrigado  a  ir  para  paiz  estrangeiro. 

Art.  34.  Além  da  parte  dos  lucros  aos  mesmos  reservada  pelo 
art.  49,  infira,  os  administradores  e  fiscacs  poderão  ter  direito  a 
uma  indemnização  fixa,  que  se  lançará  á  conta  de  despezas 
geraes  e  ccja  importância,  si  for  mister,  será  estipulada  pela 
as^mbléa  geral  dos  accionistas. 

Além  disso  poderão  os  administradores  delegados  receber  uma 
remuneração  especial,  que  será  estipulada  pelo  conselho  de  admi- 
nistração. 

Essa  remuneração  será  do  mesmo  modo  lançada  á  conta  de 
despezas  geraes. 

Art.  35.  Os  administradores  e  fiscaes  reunidos  formam  o  con- 
selho geral. 

Este  conselho  reunir-se-ha  em  todos  os  casos  previstos  pelos 
presentes  estatutos  e  todas  as  vezes  que  o  conselho  de  adminis- 
tração julgar  útil  convooalo  para  o  objecto  que  determinar. 

Klleé  presidido  pelo  presidente  do  conselho  de  administração. 

CAPITULO  V 

ASSEHBLÉAS  OBRAES 

Art.  36.  Somente  os  possuidores  de  acções  de  capital,  privile- 
giadas ou  ordinárias,  é  que  terão  direito  de  votar  nas  assembléas 
geraes. 

00  portadores  de  partes  de  dividemlo  poderão  assistir  ás 
mesmas,  sem  que  nellas  poasam  votar. 

A  assembléa  geral  representa  a  totalidade  das  acções. 

As  decisões  tomadas  regularmente  são  obrigatórias  para 
ausentes  e  dissidentes. 

Art.  37.  Os  accionistas  não  poderão  fazer-se  representar  nas 
assembléas  geraes,  sinão  por  outro  accionista,  que  tenha  direito 
de  voto  e  munido  do  procuração. 

Não  obàtante,  as  mulheres  casadas  poderão  fazer- se  repre* 
sentar  sem  procuração  especial  pelos  seus  maridos ;  os  menores 
e  interdicios  serão  representados  pelos  seus  tutores  ou  curadores; 
as  c»ms  eommerclaes  por  ^m  aos  seus  sócios  qu  gerentes  ;  ap 
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soefedades,  commanídades  ou  ostabelecimentos  pelos  sôus  respe- 
ctivoa  director,  administrador  ou  liquidante. 

Art.  38.  O  conselho  cie  a'Inninistpaç5o,  como  t^mbora  os  flscaes, 
p;)derão  convocar  extraordinariamente  a  assem  hl  i^a  geral. 

E*  obrigatória  a  convocação,  si  for  ella  reclamada  por  um 
numero  áoê  accionistas  que  representem  um  quinto  do  capital  da 
sociedade. 

Ari,  39.  Cada  anuo,  a  31  da  outubro  ou  na  véspera,  si 
(br  elle  dia  feriado,  ás  3  horas  da  tarde,  reunir-se-ha  em 
Antuérpia  uma  assemblóa  geral  ordinária,  que  fura  sessilo  para 
ouvir  08  relatórios  dos  administradores  e  dos  flscaes,  discutir  e. 
havendo  occasião,  approvar  o  balanço,  nomear  administradores 
o  fiscaes,  nos  casos  previstos  nos  presentes  estatutos  e,  em  geral, 
dtlil>erar  a  respeito  de  todas  as  matérias  apresentadas  em  ordem 
do  dia. 

A  approvaçSo  do  bilançq  pela  assembleia  geral  isenta  do 
responsabilidade  os  administradores  e  fiãcaes  da  sociedade. 

Art.  40.  Cada  accionista  tem  tantos  votos  quantas  acçSes 
possuir  de  capital,  quer  privilen:ia'las,  quer  ordinária»,  som  que 
possa,  entretanto,  como  accionista  e  mandatário  tnmar  parte  na 
votaçfto  por  um  numero  de  acções  que  exceder  à  qainla  parte 
do  numero  das  acções  emittidas,  ou  duas  quintas  partes  das 
aoç068  representadas  na  votação. 

Art.  41.  Os  possuidores  das  acções  nominativas  sà  poderSo 
ser  admittidos  depois  de  se  terem  fnito  inscrever  na  S(^do  social, 
ao  menos  cinco  dias  antes  da  reunião. 

Os  possuidores  das  acções  no  portador,  cinco  dias  antea  da 
acrsemblc^a  geral,  deverão  communicar  os  números  das  suas  acções 
na  sede  social,  sinão  aos  bancos,  binqueiros  ou  outras  pessoas 
que  o  conselho  do  aiministração  poderÀ  desi£;:nar,  si  o  mesmo 
assim  o  decidir.  Aquelles  serão  admit tidos  á  assemblóa  geral 
apresentando  essas  acçõos  ou  oertidão,  da  qual  conste  que  as 
mesmas  foram  depositadas  na  sede  da  sociedade  ou  cm  poder  das 
pessoas  designadas  pelo  oouselho  de  admiuistração. 

Art.  42.  As  convocações  serão  feitas  de  accordo  com  as  for- 
malidades prascrip tas  poios  §§  3\  4**  e  õ**  do  art*  60  da  lôi  de 
18  de  maio  de  1873. 

Art.  43.  As  decisõos  serão  tomadas  pela  maioria  doa  votos 
legalmente  representadosi  resalvando  o  que  será  dito  a  respeito 
das  modificações  dos  estututos. 

Terá  logar  o  oscrutinio  secreto,  quando  for  elle  pedido*  por 
oíqcq  membros  da  assembléa, 

Em  caso  de  empate,  é  rejeitada  a  proposta, 

Art.  44.  A  assembléa  é  presidida  ^lo  presidente  do  oonaelho 
de  adndioistração,  ou,  no  caso  de  seu  impedimeQto,por  algum  dos 
administradores  delegados  pelo  conselho. 

Ella  nomeará  dous  escrutinadores. 

O  conselho  de  administração  designa  o  secretario. 

A9  actas  das  asscmbléas  geraes,  ainda  auaudo  lavradas  e 
autheQticadas  por  taballião,  para  serem  validas,  preciso  ó  que 
as  afsigne  a  mesa. 
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As  cópias  ou  certidões,  qae  a  sociedade  tenha  que  dar  ou  passar, 
serio  assigDadas  pelo  presidente  do  conselho  de  administração. 

Art.  45.  Os  presentes  estatutos  poderão  ser  modificados  por 
deeisao  da  assemblóa  geral  convocada  especialmente  para  esse 
fim,  nos  termos  do  art.  42  supra. 

A  assembléa  só  estará  validamente  constituída,  quando  as 
convocações  tenham  incluído  essa  matéria  na  ordem  do  dia  e  os 
que  assistem  á  reunião  representarem,  pelo  menos,  a  me^e  do 
capital  social. 

Não  sendo  satisfeita  essa  ultima  condirão,  prooeder-se-ha  a 
novas  convocações  e  a  nova  assembléa  deliberará  validamente, 
seja  qual  for  o  numero  das  acções  nella   representadas. 

Modificação  alguma  aos  estatutos  será  admittida,  si  não  reunir 
ella  as  três  quartas  partes  dos  votos  presentes. 

Art.  46.  São  consideradas  modificações  dos  estatutos,  entre 
ootras  : 

O  augmento  do  capital  social  além  dos  limites  Indicados  no 
art.  5p  supra,  ou  a  reduoção  do  capital  social ;  a  proro- 
gação  do  prazo  da  duração  da  sociedade,  ou  a  sua  dissolução 
antes  do  termo  fixado  para  a  sua  duração,  a  fusão  ou  união  com 
outra  sociedade  qualquer  ou  a  cessão  englobadamente  sob  qual- 
quer  fórma  de  todo  o  activo  movei  e  immovel  da  sociedade  ;  a 
modifica^,  a  cessão  ou  suppressão  e  liquidação  da  filial  do 
Brazil  estabelecida  pelo  art.  3°  dos  presentes  estatutos. 


CAPITULO  VI 

BALANÇOS,  RESERVAS,  DIVIDENDOS 

Art.  47.  o  anoo  social  começa  no  P  de  julho  e]  termina  a 
30  de  junho. 

A  30  de  junho  de  cada  anno  os  livros  serão  encerrados  e  o  ex* 
ercicio  fechado. 

A  administração  faz  o  inventario,  organisa  o  balanço  e  tira  a 
conta  de  lucros  e  perdas,  fazendo  as  amortizações  necessárias, 
cuja  importância  será  fixada  definitivamente  pelo  conselho  de 
administração. 

Alt.  48.  As  avaliações  das  dividas  activas  e  em  geral  da 
todos  os  valores  moveis  e  immoveis  serão  feitas  pelo  conselho  de 
administração  ou  pelo  seu  delegado. 

Alt.  49.  Dos  lucros  constantes  dos  balanços,  feita  a  deducção 
das  amortiziçÕ3S  e  das  dcspezas  geraes  com  os  juros  ahi  compre^ 
hcndidos  a  pagarem-so  pelas  prestações  antecipadas,  serão  ti- 
radas: 

l\  a  quantia  necessária  para  constituir  o  fbndo  de  reserva 
legal; 

2\  a  quantia  necessária  para  pagar  um  dividendo,  até  attingir 
a  6  Vt  sobre  a  importância  chamada  das  acções  privilegiadas 
previstas  no  art.  b\ 
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Sendo  insufflciente  o  lucro  para  pagar  esso  dividendo  por  ia- 
teíMh  da»  acções- pri vi legiadaSi  a  parte  que  fieiltaf  ou  adiffereoça 
llies-  serti  paga  pelos  lúcios  dos  annos  sulj^equente»»  mm  juros 
de  moiu  d  tii-ada  a  quantia  que  houver  de  gor  levada  ffeo  Ctiodo 
do  1'eserva  ; 

3%  a  quantia  Dcce^saria  para  pagar  um  primeiro  dividendo 
alé  7  °/o  sobre  a  importância  ciianiada  das  acções  ordinaríM  de 
capital. 

Si  Ío£^  Q  lucro  insufficiente  para  pogar,  por  iitteirOt.osse^divi* 
dendo  das  ac(,K)GS   ordiníirias  de  capital,  a  diíTerença  ou  parto^ 
que  re^ar  não  ilici  som  pa^a  pelos  lucros  dos  aonos-  sub- 
sequentes 

O  excedente  ou  sobra  eventual  será  distribuido  pelo  modo 
guiobe: 

Dez  por  conto  ao;  administradores  e  Ôscaes,  que  sereo 
tidos^na.QOoforfliiidade  da  lei. 

Dez  por  cento  á  disposição  do  consellio  de  administração  para 
r«a)uD6var  os  serviços  prc  ta<los  â  sociedade  pelos^  seus  nmuda- 
taffies.  (administradores  ou  nuo)  em  i^iz  estrangeiro*  ou  parar 
fereaarum  fundo  pura  esse  fim. 

O  restante  dos^  lucros  será  distribuído  por  partes  iguaes  eotra 
aB  aoçõee  ordinárias  de  capital  e  as  partes  do  dividendo^  istoé^ 
o.  metade  caljerâ  a  css^s  acções  oiilinarias  de  capital  e  a  outra^ 
metade  ás  ^8.000  p»rtos  do  divi<iendo. 

Poderá  ser  cretv lo  um  íuutlo  ilo  reserva  extraordinaiMO,  na  im- 
portância c  limites  que  o  conselho  de  administração  julgar  útil 
aos  interesses  da  sociedalc. 

As  quantias  que  í^e  destinai  em  a  esse  fim  serão  tiradas  imme- 
diatamente,  depois  de  postos  de  parte  os  10  "/o  designados  i»ra 
remunerar  os  serviços  prestados  á  sociedade  pelos  seus  manda- 
tários (administradores  ou  não)  em  paiz  estrangeiro. 

CAPITULO  VII 

r)IS&'OLU(;Io  —  LTQUIDAçIo 

'.Art.  50.  A  (iissolnvão  da  sociedade  poderá  ser  votada  antes 
da  expiração  do  term<;>  social : 

1",  nas  formas  e  pela  maioria  indicada  no  art.  46  tópra ; 

2"",  nos  casos  previstos  pelo  art.  72  da  lei  de  18  de  maio 
de  1873. 

Art.  51.  Em  caso  de  dissolução  da  sociedade,  sar&lèitaal^ 
qoid^^çSo  pelo  modo  indicado  pela  assembléa  geral,  que  nomaafà 
os  li^uidaates. 

De^fit  do  pagamento  do  todos  os  encargos  e  dividas  da.sooie- 
dade,  o  saldo  activo  da  liquidação  será  distribuído  sucoessiva^ 
mei»ta: 

1 .""  Pelas  acções  privile.^iadas  até  a  importância  das  entredttl 
reaii;cadas>qu3  as  libraram,  augmentado  de  um  premiu  de 
10  Vo  ^i*i^  o  seu  valor  nominal. 
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2. <^  Pelas  acções  ordinárias  do  capital  até  a  eqaivaldDcia  da 

qtiantiapor  que  foram  aa  mesmas  liberadas. 
3.*  O  siildo  será  repartido  pelo  modo  seguinte: 
Cincoenta  por  cento  pelas  acções  ordinárias  do  capital  e50V<> 

peJas  partes  de  dividendo. 


CAPITULO  VIII 

DISPOSIÇÕES  ESPECIAKS 

Art.  52.  Os  presentes  estatutos  serão,  por  diligencia  do  oon« 
gelho  consultivo  como  também  do  director  ou  directores  iioHiea« 
dos  para  os  paizcs  estrangeiros,  revestidos  de  todas  as  formali- 
dades legans  para  terem  força  e  vigor  nos  paizes  onde  a 
sociedade  estabelecer  ílliacs. 

Art.  53.  Os  subscriptores,  por  procuração  de  terceiros  ou 
que  08  abonarem,  declaram  obrigar-so  pessoalmente  nos  limites 
do  art.  34,  §  4^  e  alínea  2'^  da  lei  de  18  de  maio  de  1873,  mo- 
dificado pela   lei  de  22  de  maio  de  1886. 

Art.  54.  As  partes  declarara  conformar-se  inteiramente  cora 
a  lei  de  18  de  maio  de  1873,  modiíic:ida  [>ela  de  22  de  maio  de 
188C  e, por  consequência,  .is  dispobíçõos  dossa  lei  que  nâo  podem 
ser  licitamente  derogadas  pelo  presente  acto  serão  reputadas 
comos!  nelle  fossem  inscriptas  e  as  clausulas  contrarias  áa  dis- 
posições imperativas  dessa  lei  serão  consideradas  como  não 
eserfptas* 

Art.  55.  Qualquer  contestação,  a  respeito  da  execução  do 
preaente  accordo  entre  administradores  ou  também  ôscaes  • 
aeetonistas,  será  julgada  por  um  tribunal  com  sóde  em  An- 
tuérpia. 

Cada  parte  designará  um  arbitro  e  os  dons  árbitros  designasfo 
nm  terceiro >ntes  de  conhecer  do  objecto  da  contestação. 

No  caso  de  recusa  ou  de  desaccordo  na  designação  do  segundo 
ou  do  terceiro  arbitro,  o  arbitro  ou  árbitros  que  faltarem  serão 
nomeados  pelo  presidente  do  Tribunal  do  Commercio  de  An- 
tuérpia, a  requerimento  apresentado  pela  parte  mais  diligente. 

Art.  56.  Cada  rccionista  nominativo  deverá  eleger  o  seu 
domicilio  em  Antuérpia. 

Si  se  não  conformar  com  esta  disposição,  será  considerado  como 
domicilio  escolhido  a  sede  da  sociedade,  onde  todas  as  notificações 
e  intimações  poderão  ser  feitas  validamente. 

Artigo  a^ldicional.  Os  comparecentes,  na  fnncção  que  ora 
exereem,  deottvmm  pela  pivse n to  escriptur a  ratificar  expressa* 
meirte- o  autorizar  o  conselho  de  administração  da  presetítof  so- 
ciedade a  ratificar  e,  sendo  necessário  e  mister,  renovar  todas  as 
operações  fèitas,  todas?  as  oseripturas  ou  actos  lavrados  e  todas 
as  formalidades  preenchidas  em  nome  da  ptresentef  sociedade 
pelo  conselho  de  administração  nomeado  pela  assemblóa  geral 
uos  accionistas,  reunida  em  sessão  perante  nós,  tabelliães  Qhej* 
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sens  e  Cols,  aos  7  de  ag:osto  de  1809  em  consequência  do  acto 
constitutivo  do  mesmo  dia. 

Bscriptura  esta  feita  e  lavrada  em  Antuérpia,  no  anno  de 
1000  aos  6  dias  de  janeiro. 

Depois  de  ser  a  mesma  lida  aos  comparecentes,  estes  a  as- 
signaram  com  os  tabelliães. 

Louis  Vand  Pui. — Conde  EiniULe  Grelle.^Erncst  Suys.^^Alf* 
Osterrieth.  —  H,  Osterrieth ,^^  Ed,  Desaegner .  —  H.  Michelis .  — 
Alb.  Kreglinger, —  ff.  A»  de  Dary, —  A.  ffavetíith.-^Alphonse 
Oofo.—  Fred.  Gheysens, 

Registrada  em  Antuérpia  (sul)  aos  8  de  janeiro  de  1930. 
Volume  109,  íl.  85  verso,  casa  primeira,  quinze  folhas  de  papel  e 
duas  chamadas. 

Recebi  sete  francos  por  sociedade  e  dous  francos  e  40  centési- 
mos pela  ratificação.—  O  recebedor,  Debaecher» 

DlíCRETO  N.  3777  —  de  29  de  setembro  dk  1900 

Creamaifl  uma  brigada  de  cavallaria  de  Guardas  Naeionaes  na  comarca 
de  Mar  de  Hespanha,  no  Estado  de  Minas  Geraes. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  para 
execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896,  decreta: 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Qnarda  Nacional  da  comarca 
de  Mar  de  Hespanha,  no  Estado  de  Minas  Oeraes,  mais  uma 
brigada  de  cavallaria,  com  a  designação  de  53^,  a  qual  se  consti- 
tuirá de  dous  regimentos,  sob  ns.  105  e  106,  que  se  organisarilo 
oom  08  guardas  qualificados  nos  distríctos  da  referida  comarca  ; 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  29  de  setembro  de  1900,  12<>  da  Republica. 

M.  Fbuuaz  db  Campos  Sallbs. 

Epiiacio  Pessoa. 

DECRETO  N.  3778  —  db  29  db  sbtbubro   db    1900 

Crea  uma  brigada  do  iafaabaria  e^  uma  de  cavallaria  de  Guardas  Na- 
eionaes na  comarca  da  Cruz  Alta,  no  Estado  do  Ilio  Grande  do  Sol. 

O  Presidente  da  Republioi  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  para 
execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896,  decreta: 

Artigo  único.  Ficam  creadas  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
da  Cruz  Alta,  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  uma  brigada  de 
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infontaria  e  ama  de  cavallaria,  aqaella  com  a  denominação  de 
5^,  que  86  constituir-l  de  três  batalhões  do  serviço  activo  ns.  13, 
14  e  15  6  um  do  da  reserva  o.  5,  e  esta  com  a  de  3%  com 
dona  regimentos,  sob  ns.  5  e  6,  que  se  organisarão  com  os 
guardas  qualiúcados  nos  districtos  do  município  da  Villa  Rica,  da 
referida  comarca ;  revop^adas  as  disposições  cm  contrario. 

Capitai  Federal,  29  de  setembro  de  1900,  IZ"*  da  Republica. 

M.  FfiRHAz  DB  Campos  Sallkb. 
EpUacio  PessÔJi, 

DECRETO  N.  3779— dk  :^  de  setembro  de  1900 

Declara  de  uUl idade  publica  a  doRapropriação  do  terreno  c  prejio  á 
ruaHuma^tá  n.  44  e  do  terreno  anucxo,  n.  40,  ora  occupados  pela 
estação  Sudoeste,  do  Corpo  do  Bombeiros. 

O  PrcsideniC  da  Republica  dos  Esiados  Unidos  do  Brazil  : 

Considerando  do  vantaí^em  para  o  Eskulo  a  permanência  da 
estação  Sudoeste,  do  Corpo  do  liombeiros,  no  terreno  e  prédio  á 
rua  Huraaytá  n.  44  e  ao  terreno  anuexo,  n.  46,  de  propriedade 
particular,  resolve,  era  conformidade  dos  hvõs,  101  e  seguintes 
do  dwreío  n.  3.084,  de  5  de  novembro  de  1898,  parte  V,  titulo 
III,  declarar  de  utilidade  pnl)lica  a  desapropriação  dos  referidos 
terrenos  e  prédio,  para  a  installa(,íao  definitiva  da  sobredita 
estação. 

Capital  Federal,  29  de  sefcímbro  de  1900,  12p  da  Republica, 

M.  Fbkraz  de  Campos  Salles. 
Epitac io  Pessoa  • 

DECRETO  N.  3780  —  de  29  de  setembro  de  1900 

Autoriza  a  installaçao  definitiva  da  estação     Sudoeste,   do   Corpo  de 
Bombeiros,  ao  prédio  á  rua  Ilumaytá  d.  44« 

O  Pixísidente  da  Republica  dos  flséados  Unidos  do  Brazil: 

Rt^olve  autorizar  a  insfcallaçao  definitiva  da  es  Jaçao  Sudoeste 
^0  Corpo  de  Bombíúros,  no  terreno  o  prédio  á  rua  llumaytá 
n.  <4  e  tfírreno  annexo,  n.  40,  cuja  desapropriação  6  nesU  data 
declai^aíia  de  utilidade  publica. 

Capiííil  Federal,  29  de  setembro  de  1900,  IS^da  Republica, 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles, 
Epitacio  Pcíisôa, 


.•i 
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DECRETO  N.  3781  —  de  29  de  setembro  de  1900 

Declara   extíacto    o    lo<,'ar    da    vice-director    do    Externato    do 

Oyranasio    Nanional. 

O   Prdsidtíiita  da  Republica  dos  Estudos  Unidos  do   Bfazil : 

Usando  da  autorização  contida  nosarts.  4'*,  n.  1,  da  lei  n.  191  A» 
de  2Q  de  setembro  de  1893,  9^  da  de  n.  559,  de  31  de  dezembro 
de  1898,  e  12  da  de  n.  640,  de  14  do  novembro  de  1899,  resolve 
declarar  eztincto  o  logar  de  vice-direotor  do  Externato  do 
Gymnasio  Nacional. 

Capital  Federal,  S9  de  setembro  de  1900,  12^»  da  Republica. 

M.  Fekuaz  de  Campos  Sallbs. 
Ejdiaeio  PessGa» 

DECRETO  N,  3782  —  de  29  de  sbtemçro  de  1900 

C^oeede  ao  Gymaaslo  de  Ouro  Preto    as  van lagoas  de  de   qae  fosa  o 

Gymnasio   Nacional. 

Q   Preâideate  da   Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

AUdOdendo  às  iaformaçoes  prestadas  pelo  coiumifiS^io  fi«âai 
do  Governo  sobre  os  programmas  de  ensino  e  o  modo  por  ^u» 
são  executados  no  Gyjimasio  de  Ouro  Preto,  resolve  conceder  a 
este  estabelecimeoto  de  instrucção,  à  vista  do  disposto  no  art.  18, 
paragrapbo  uaico,  do  decreto  n.  981,  de  8  de  novembro  de  1890, 
e  art.  431  do  de  n.  1.232  H,  do  2  de  janeiro  de  1891,  e  conformo 
requereu,  as  vantagens  de  que  gosa  o  Gymnasio  Nacional. 

Capital  Federal,  29  de  setembro  de  1900,   12°  da  Republica. 

M*  Feuuaz  de  Campos  Salles. 
Ejjitacio  Pessoa . 

DfíCRKTO  N.  3783  —de  1   i>e  outurho  dk  190) 

GoAcede  Autorização   ú  Sociedade    Aiiouyma  Aíinas  do  Coljre  úa  Car 

xnaquAm  para  funccionar  na  RepuUica. 

O  Piví«ú<j.iiulxí  d;i  R'^4)iiMi(!a  do:J  Ksiiili^  Uiiidai  do  Bi*a%i{, 
attondondo  ao  qn(MMiiiiMV)ii  a  Sjcí.W.iIí  Anonyini  Mina«  do 
Cobre  do.  Camaquani,  dívidanuíiUí  r.4)i\»s(íntaila,  docroba: 

Ariijío  uuica).  K  C4)ii<iíMli«Ia  aut  nizarã  >  á  Siniicdaiio  Anonyma 
Minas  de  Cobi*c  do  cUni  iqiiam  para  íuneoií^nar   na    Republica 
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com  os  odfcatutos  que  aprosiuitou,  S)h  as  elansuhtô  que  com  este 
luixam,  a&signadas  polo  Ministro  da  Iiidiisti-ia,  Viação  o  Obras 
Piiblioas  e  fleando  obri^^iíla  ao  cumpriíiiunto  das  formalidades 
exÍLfidíis  p.^la.  Icglslaí.-ào  cm  viiT"!*. 

Cupital  Fc<kM-aI,  l  d(^  out!i')ri)  d)  IO  u),  \2"  da  Ivopubliea. 

M.  Fi:i;haz  T)K  Campos  Sali.es. 

Alfredo  Maia, 

Olansitlds   o   q[iie   f^i^   refere   o    cloo£*et<» 

I 

A  SociíHlado  Anonyma  Minas  do  Ci)l>rí;  do  Camaqiiann  ó  obri- 
gada ft  tiT  iim  roprosontanto  no  IU*a/il  cuiti  plenos  e  iUimiUdos 
po(k»pr<i  para  tratar  o  dofinitivami».nfc(í  iv^^olvo-r  as  ([nostõos  qiio 
8ií8ii<Kíífcirera,  qiior  com  o  (lovorno,  quor  com  particulares,  per- 
dendo sor  demandado  e  rec.djor  citi<;ão  ini-nal  pela  sociedade^ 

n 

Todos  os  actos  que  praticar  no  líra/il  fioarao  sujeitos  unica- 
mente ás  resjjoctivas  leis  íí  r(\írn lamentos  e  á  jurisdicí;ão  de  seus 
tribiinaes  judiciai*ios  ou  adrnini-iUMUvos,  Si»m  (|ue,  em  tempo 
alíTíim,  possa  a  ríd'erida  sociívlade  roídaniar  quabjuer  excepção 
fundada  era  S(mis  estatutos. 

III 

Fi(?a  dopendcntc  de  autorizaríío  do  Governo  Federal  qualquei» 
atteraçào  que  a  sociedade  tenha  de  íazer  nos  respectivos  esta- 
tutos. 

S(»r-lhe-ha  cas-íada  a  autorização  para  funccionar  no  Brazil 
«i  infringir  esta  clausula. 

IV 

A  infracção  de  qualquer  das  clausulas,  para  a  qual  nâo  esteja 
ooraminada  pena  e:<pccial,  s;u'á  punida  com  a  multa  de  um 
conto  do  réis  (l:(M)rK)  a  cinco  contos  do  réis  (5:()()l').«^),  e,  no  caso 
de  reincidência,  pela  castjaçio  da  autorizaí^ao  concedida  pelo  de- 
creto» em  virtude  do  qual  baixam  as  presentes  clausulas. 

OipitAl  FederaU  1  d.^  outubro  de  \mò,^ Alfredo  Maia. 

Trwittcçjío  —  Repertório  n.  1.04).  Act)  de  vinte  de  dezem- 
bro de  mil  oitocentos  o  noventa  e  nove. 

Minas  Ao  Cobiv.  d(»  (^arnatinam  (Hrazil).  'Sociedade  Aftonj^a . 
C()nstitui(.tai">.  (^rrlorio  de  Manoel  Scbeyven,  notário  em*V?m- 
xcllas,  rua  du  Moniteur  n.  8.  Anuo  mii   oitocentos  e  noventa  o 
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novo,  vinto,   do  (lo/onil)ro.    Poranto  nós,    Aiií(iisfco  Sclicyvon^ 
notário,  r(íSÍd(»nto  oin  Hruxollas,  coniparocín^am  : 

l.°0  Banco  (i*0»tremor  (Gompanliia  Iiitornacional  mra  o 
commercio  e  industria),  sociedade  anonyina  estabelecida  em 
Bruxnllas,  aqui  repre^sontada  pelos  Srs.  Joseph  Devoldcr,  mo- 
rador em  Ixelles,  rua  de  Stassart  n.  lU,  presidenlie  do  con- 
selho administrativo  e  Jean  Cousin,  ení^eiilieiro,  morador  em 
Saint  Gilleslos,  Bruxellas,  c]iausM*«e  de  Cliaslesroi  n.  26,  admi- 
nistrador da  referida  soci(Mlade 

2.*>  A  Societó  Belgo  Brésilicnne,  sociedade  anonyma,  esta- 
belecida em  Bruxellas,  rua  do  Toulouse  n .  32,  aqui  represen- 
tada por  dous  dos  .seus  administradores,  os  Srs.  Louis  Nove, 
engenheiro,  morador  em  Saint  Leonard,  e  Andred  Dumont, 
professor  de  exploração  de  minas  na  Universidade  de  Louvai n, 
morador  nesta  cidade,  rua  dos  Joye.usos  Entr(5es. 

3.0  O  Sr.  Dr.  Josó  Gonçalves  Chaves,  engenheiro  civil,  e  sua 
esposa  D.  Maria  Isabel  Caldas  Chaves,  proprietário,  residentes 
ambos  em  Pelotas  (Brazil),  aqui  represo ntaxios  pelo  Sr.  Josopk 
Neve,  doutor  em  direito,  morador  em  Bruxellas,  rua  Passalo 
n.  8,  em  virtude  dos  poderes  que  elles  lhe  conferiram,  segundo  a 
procuração  recebida  em  original  por  Manoel  Scheyven,  notário 
abaixo  assignado,  em  vinte  e  oito  de  novembro"^  passado,  da 
qnal  um  traslado  ficará,  annexo  aos  presentes. 

4.0  O  Sr.  Eug^.ne  Denis  Vanderbogaorde,  doutor  em  direito, 
morador  em  Bruxellas,  rua  du  Magistrat  n.  8. 

5. o  O  Sr.  Eugèno  Hayrit  de  Tormicourt,  proprietário,  mo- 
rador em  Bruxellas,  rua  de  la  Loi.  n.  84; 

6.«  O  Sr.  Baron  Joseph  Hervyn  do  Lottenhove,  proprietário, 
morador  em  Brux  dias,  rua  do  L'Activité  n.  21  ;  e 

7. o  O  Sr.  Aloxis  Lauront,  major  reformado,  morador  ora 
Saint  GilLíslos,  Bruxellas,  "rua  do  Vicf,oiriS  n.  180,  os  qnaea 
compavociuitiís  requereram  ao  notário  abiiixo  assignado  do 
lavrar,  em  seguida,  os  estatutos  do  uma  socioda<l(í  anonyma. 


TITULO  I 

DENOMINAÇÃO,  SÉDE,  OnJECTO    E  DURAÇÃO  DA  SOCIEDADE 

Art.  1.°  Constitui u-so  uma  sociedade  anonyma  sob  a  deno- 
minarão do  Minea  de  Cuivre  de  Camaquam  (Brazil),  sociedade 
anonyma. 

Are.  2.°  A  aí'*do  social  está  (ístab(do,cida  em  BruxelUis,  esta 
termo  comprohendc  todos  os  termo.3  da  agglomeração  bru- 
xelense. 

A  sociedade  terá  uma  sede  administrativa  e  uma  rôpresen- 
taçao  ofilcial  no  Brazil. 

Ella  poderá  ter  outras  sódos  administrativas,  succursaes, 
agencias  ou  o^riptorios  na  Bélgica  ou  no  estrangeiro, 
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Art.  3.°  A  soeiíMlíidií  t.>m  i)or  obji^*to  o  ('studo,  a  compra, 
a  ronda,  a  locação,  o  arrondampiito  o  a  explorarão  do 
minas  ou  miníúnis,  a  vonda  o  o  íratamo.nto  do.s  combnstivoiM 
ou  mineracs,  o  ospocial mento  a  valorização  o  a  exploração  sob 
todas  as  suas  fórraas,  soja  no  todo,  s  >ja  era  parte,  das  proprie- 
dades, dirtíitos  e  privile<?ios  min;^iros,  fazendo  o  objecto  da  es- 
criptura  aqui  em  seíruida  mencionados  no  art.  7". 

Para  a  realizaeão  do  Simi  obj  'cto,  a  sociedade  pôde  solicitar, 
obter  ou  adquirir  todas  as  conc(*S8ôes  p^M^petuas  ou  temporárias 
ou  permittidas  de  exploração  de  terrenos  contendo  mineraas, 
fazt^r  todos  os  contractos  do  participação  ou  de  fusão  com 
outras  cmprczas  análogas,  crear  todas  as  sedes  de  extracção  ou 
usinas  de  exploração  ou  de  transformação,  c  adquirir,  possuir 
ou  alugar  todos  os  immoveis,  ut  ús  ou  nec^iisarios  para  os  seus 
serviços. 

EllapíVl)  i nttí rossar-so,  por  via  do  obtenção,  de  c  )ssão,  par- 
ticipação ou  por  qualquer  outro  moio,  em  todas  as  sociedades 
ou  emprozas  similares,  ou  cujo  objecto  for  do  utilizar  os  pro- 
duetos  de  sua  extracção  ou  do  sua  fabricação,  ou  de  os  trans- 
portar. 

Ella  pôde  fazsr,  om  uma  palavra,  todas  as  operações,  traballios 
públicos,  industriaes,  financeiros  ou  commerciaos,  quo  so  li- 
^uom  directamente  ou  indirectamente,  no  todo  ou  om  parte, 
a  um  ou  a  outro  ramo  do  s.^ji  objecto  ou  quo  for  do  natureza  a 
favorecer  ou  desenvolver  sua  industria  o  seu  commercio. 

Art.  4.»  A  sociedade  ó  constituída  pelo  prazo  do  trinta  annos, 
que  so  principia  a  contar  de  hoje. 

Kila  podoi*á  sor  prorogada  successi vãmente.  Ella  pôde  ser 
dissolvida  om  qualquor  época,  dti  accordo  com  as  condições 
previstas  no  art.  3p  ora  seguida.  Ella  poderá  tomar  compro» 
misso  por  um  termo  além  da  sua  duração. 


TITULO  II 

CAPITAL  SOCIAL,  nKNS,  ACÇÕíOS  E  OBUIOAÇÕES 
# 

Art.  5."  O  capital  social  ohíá  fixado  em  ura  milhão  o  qui- 
nhentos mil  francos,  reprosontado  por  três  mil  acçõe^s  de  capital 
do  quinhentos  francos  cada  uma.  São  creadas,  além  disso,  sois 
mil  partes  de  dividendos  sem  designação  de  valor.  O  capital 
social  poderá  sor  ulteriormente  augmentado  ou  diminuído 
por  decisão  da  asserabléa  geral  dos  accionisUs,  convocada  para 
p^se  fim.  Salvo  o  que  esUi  dito  abaixo,  o  augmen(o  do  capital 
será  realizado  exclusivamente  pela  croação  de  acções  do  capital, 
ou  de  valor,  quo  não  poderão  sor  erait tidas  abaixo  do  par  o 
nenhuma  emissão  nova  de  acçõ(is  de  dividendo,  partes  do 
vantagens  ou  outros  títulos  do  natureza  similar  poderão  sor 
feitos,  fora  da  excepção  única  estipulada  no  paragrapho  se- 
guinte • 
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Rauuiilo  O  coivitilho  íiílminlstrativo.  dríliUoríindo  por  maioria 
alísohita  iki  seus  membros,  ostá  aut  )riz;ido  a  <»lovar  o  oapitikl 
quando  oito  o  ontondfM'  n(ie(»s>;ario  a  dons  milliõos  o  quinhonfeos 
mil  francos,  crcando  duas  mil  ac.í;õ  's  do  oai)itaI  novas,  a  oaila 
uma  das  qnaos  ollt».  pudorá  addjc.ioníir  uma  aciã  >  do  dividondo. 
Essas  acções  novas  p.Mlc^rau  ser,  s  -Jm  dailas  (nn  troca  de  vau- 
ta^ívas  Itdtas  á  h  joicdadíí,  sc.Ja  omiUidas  conúra  convorsiao  em 
eH|)ííci88  ,por  sub-^eripçao,  vc'n«la  ou  ou  iras,  ús  taxas  e  condições 
que  "O  cousollio  a<l  ministra  tive  jul«^ar  convoni<m<;o. 

Ari.  6.<»  Era  caso  de  auirmonto  d(;  capital,  contra  cspeoiea, 
decidido  pola  assjmblt^a  ^ín^ai  dos  accionitítas,  o  diroi^  do  pi^e- 
forooeiíi  para  a  subsoripçáo  ou  compra  dos  titulirti  podei*»  «oi* 
ooDcedido  por  um  prazo  fixado  ptdo  consollio  adminisjtrativo 
dos  accionistíts  possuidores  de  titulo.s  no  dia  da  emissãL<K 

Para -exercer  o  direito  de  prereronoia,  duíis  acçõí«  do.  hUví- 
do«do4arão  o  mesmo  direito  indivisivol,  como  uma  aovAi)  de 
cajtóil.  Finalmente,  o  modo  e  as  condições  do  direito  de  jiihj- 
lerencia  serão  fixados  polo  couscdlio  administrativo.  O  c<jiiseUie 
administrativo  poderá  decidir  que  o  feito  por  um  proprietário 
de  aoçoes  de  capital  ou  do  partes  de  dividendo  d(i  nao  usar  <le 
tudo  ow  om  parte  do  seu  diiv^ito  de  pi*ef(»r(Micia  não  au^montará 
a  píw*te  proporcional  dos  outros  poitudores  de  ac^nlcs  de  capital 
ou  de  partes  de  dividendos. 

Art.  7»«  Bens  : 

O  Banco  (VOulrenwr  (Compagnie  Lder nacional  po)ir  /«'  cm»^ 
merco  et  riti(li(stric)^  Socicfò  lichic  íi)-/'siliciine,  soci(HÍade  a«o- 
iiyma<*.  o  Sr.  Dr.  José  (Jonçalves  ('liave.s,  oní^enlieiro  civil,  o 
»tta  jaauUior  D.  Maria  Isabel  da  Idas  (Miaves,  profirietario»,  resà- 
dentes  ambos  om  Pelotas,  aqui  rejUM^Sí^níndos  pído  Sr.  «Msepk 
Neve,  se<?undo  se  dei-lara  em  seguida,  fazem  transf«ri^neia  á 
presente  sociedade  : 

1.''  Dos  direitos  e  privilégios  de  exploração  das  minas  do 
cobro  que  pertenceram  ao  coronel  João  Dias  dos  Santos  Rosa, 
situadas  sobre  as  margens  do  Camaquam,  '^^  districto  de 
Caçapava  (Estado  do  Rio  Grande  do  Sul),  assim  como  das  ma- 
chinas  o  material  prestáveis  á  exploração  das  ditas  minas, 
que  o  Banco  d'Ontremer  adquiriu  dos  Srs.  Edmundo  B.^rehont 
de» íJ9sat'4a,  medica  e  do  Dr.  Jjs:'í  Gonííalves  Chaves,  engt^nhiâro 
eivii,  ri^fl^demtes  ambos  em  I\'4otas,  e  oitros,  segundo  o  acto  ta- 
TPjfcdoaeiíico  de  ,}<mbo  de  mil  oiJoc3ntos  e  noventa  e  oov.%  por 
Mr.  Lu<i«  Caries  Massit.  notário  e  oílicial <lo  Registro,  rcsidonto 
(yn  i*ekiÉaa,tran3eripto  no  livro  n.  47,  folha  novisnta  o  «irco 
do  registr»  gt»,rai  do  referido  notário, 

O  dito  acto  menciona  que  os  direitos  c  privilégios  de  eatpèo- 
raçáúo  w^- feridos  for. tm  concedidos  por  deer.*,Jo  de  miac^açiâo  do 
(hrvi^Tiio  Imperial  do  Brazil,  em  primeiro  (ie  agosto  d^  mil  ni* 
tocentofl  c  oitenta  c  nove,  numuro  dez  mil  tr.ís.mtos  e  trinta  e 
cinco. 

íí.*»iJ*  piffia  pl^opri*dade  de  sius  quadra-*  e  vint-^  e  meia. 
brar^Jisde  légua  de  stismaria  de,  terre.io4  (mi^ilida  brazileiw)  wt 
seja  perto  de  quinhentos  e  ciueoeiít  i  hectares,   situados  no  ter- 
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Ocáro  diátricto  do  Caçapava  (Estailo  do  Rio  (irando  do  Sul, 
Brazil),  sobro  as  mar^^oris  do  Camaíiuaiu,  no  lograr  dononainado 
Minas  de  Cobre,  q\m  o  Sr.  o  Sra.  Cluwos  obrií,'arara-íío  a  trans- 
ferir, seja  ao  li:i.!ico  d'()iitromor,  SiíJ.i  a  qualqiK^r  possoa  ©uso- 
ciedadis  do>iícna(los  por  v\U%  spíruiido  a  oscriptura  passada 
por  Mr.  Mixssut,  .j<'í  «'itn-lo,  a  nove  do  Junho  di»,  mil  oitocontOvS  o 
noventa  o  novo,  transeripta  no  livro  n.  4^^,  íollia  novo  do  re- 
gistro geral  do  roíbrido  notário. 

Os  bons  acima  são  justos,  dosombaraçados  c  livres  de  en- 
cargos, dividas  c  hypot bocas  o  acceitos  pela  presente  sociodíule, 
taes  como  elles  se  encontram  o  coutocm,  oom  a  obrigação  para 
ella  do  pagar  as  dospozas  do  translbroncia  o  impostos  ulteriores. 

3. o  Dos  estudos  preliminares  e  trabalhos,  diligencias  e  rno- 
gociaçues,  que  foram  feitos  de  eommura  accordo  polo  Banco 
tt'Outremer  e  a  Sociedade  Anonyraa  Belge-Hrúsilienne. 

Ari.  8.*»  Em  troca  e  nírauneração  dessem  bens,  são  dadas  mil  o 
quinhentas  acções  do  valor  de  quinhentos  francos  cada  uma,  in- 
teiramente saJvas,  com  as  mil  e  quinliontas  partes  de  divi- 
dendos que  ahi  são  devidos,  assim  como  as  tro^  mil  partos  de 
dividendo  disponíveis,  sjgundo  conrossão  das  partos,  applicada« 
ás  acções  de  capital  recebidas  om  troca  dos  bens  ou  subscriptas 
em  numerário,  que  os  portadores  dividirão  entre  si,  segundo 
suas  convenções  particulares. 

Art.  9.<>  As  mil  o  quinhentas  aeçÕ;'S  de  capital  "restantes  são 
subscriptas  om  numerário  pelos  divertioá  couiparocentos  da  ma- 
neira stíguinte  : 

l.oOBanoo  d'Outromor  (Compagnie  Intornacionale  pourlo 
Commorce  et  Tíndustrii»),  Sociétr'  auonymo,  oitocentiis  e  settvnta 
acções  (S7()  acções) . 

2.°  La  Socioté  liolgo  Hrésilionnc,  Sociétó  anoayrae,  quatro- 
centas e  Síitenta  acções  (470  acções). 

3.*»  O   Sr.   o  Sra.  Chaves,  conto  e  vinte  acções  (120  acções), 

4.*^  O  Sr,  Eugôno  Denis  Vanderbogaerde,  dez  acções 
(10  acções). 

5. o  O  Sr.  Eugòno  líayrit  de  Termicourt,  dez  acções 
(10  acções). 

6,<»  O  Sr.  Baron  JosepU  Hervyn  do  Lottenhove,  dez  acções 
(^0  acções). 

7.°  O  Sr.  AJyexis  Laurent,  dez  acções  (10  acções). 

Total  nail  e  quinkontas  acções. 

Eiiobr^  cada  uma  dosta«  acções  de  capital  foi  íoito  nc^to 
acto,  cm  pr(^«;^nça  do  notário  o  das  testemunhas  abaixo  at4- 
íâgnadas,  por  conta  o  proveito  da  sociedíwie,  uma  íMi4i*a<la  de 
25  «ó,  ou  sejam  bá)  todo  ccmco  o  oitenta  o  sete  mil  e  quinlM^ntos 
francos,  que  se  acham  do  ide  já  á  disposição  da  sociedade. 

Os  8u4íScriptor(ís  nicííbirão  por  cada  acção  do  capital  sub- 
Sdúpto  uma  parti  de  dividendo. 

Art.  10.  Gs  75  %  ri  vi  tau  tos,  apagai*,  serão  chamados -quando 
o  «onaeiho  ati  ministrativu  o  deter  mi  no . 

í)  ai^eionisl-aque-  depois  do  prévio  aviso  d(».  quinze  dias,  ftúto 
por  carta  registrada,  não  satisfizer  esla    obrigação,   pagará  á 
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sociotlado  OS  juros  oalculados  á  razão  (lo  G  \  ao  anno.  O  con- 
sollio  adminutrativo  poderá,  além  disso,  dcipois  do  ter 
ronovado  em  um  prazo  min  imo  de  um  moz  o  aviso  acima 
mencionado,  declarar  perdido  o  direito  do  accionista  e  fazer 
vender  seu  titulo  na  Bolsa,  por  intermédio  de  um  agente  de 
cambio,  som  prejuizo  aodinuto  d(í  reclamar  judiciariamentc  o 
que  for  devido,  assim  como  todos  os  prejuizos  causados. 

Art.  11.  As  acções  ficam  nominacs,  ató  a  sua  intograli- 
zação,  e  antes  disso  nenhuma  transferencia  se  poderá  eífectuar 
sem  prévia  approvação  do  conselho  administrativo. 

Emquanto  a  importância  total  delias  não  for  totalmente 
paga,  ellas  poderão  ser  ao  portador. 

As  partes  de  dividendo  serão  creditadas  iramodiatamonte  ao 
portador. 

Art.  12.  Os  accionistas  não  podem  perder  sinão  a  importân- 
cia das  suas  ac(;õos  na  sociedade. 

Art.  13.  Os  herdeiros  ou  credores  de  algum  accionista  ou 
portador  de  parte  do  dividendo  não  podem,  sob  qualquer 
pretíixto,  qualquer  que  clle  seja,  provocar  nem  a  apposição 
do  sellos  sobre  os  bens  ou  valores  da  sociedade,  nem  a  liqui- 
dação e  partilha  do  fundo  social. 

Elles  deverão,  no  exercicio  dos  seus  direitos,  referir-se  aos 
inventários  o  balanços  sociaes  e  ás  deliberações  da  asserabléa 
geral. 

Art.  14.  A  sociedade  niio  reconhece,  quanto  ao  exercício 
dos  direitos  a  exercer  contra  cila,  sinão  um  só  proprietário 
de  cada  acção  de  capital,  assim  como  por  cada  parte  de  divi- 
dendo. 

Art.  15.  A  sociedade  pôde  cm  qualquer  tempo  cmittir 
obrigações,  por  decisão  da  assembléa  geral .  O  conselho  adrai- 
nistrativo  determinará  as  condições  da  emissão,  o  typo,  a 
maneira  da  autorização  e  de  reembolso. 

TITULO    III 

ADMINISTRAÇÃO,   DIRECÇÃO  E  FISCALIZAÇÃO 

Art.  16.  A  sociedade  í''  administrada  por  ura  conselho 
composto  de  cinco  administradores,  pelo  monos,  o  de  oito 
administradores  no  máximo,  sócios  ou  não,  nomoa<lo8  por 
sois  annos  no  máximo,  pela  assembléa  geral  dos  accio- 
nistas, o  por  ella  revogáveis  cm  qualquer  época.  Klles 
são  substituídos  por  sorteio,  de  maneira  que  cada  tros 
annos  a  metade  dos  mandatos  seja  conferida  a  novos. 

í)s  administradores  sabidos  são  reelegiveis. 

O  mandato  do  consellio  administrativo  nomeado  pela  pri- 
meira assembléa  geral  terminará  com  a  assembléa  geral 
ordinária  de  1903  nesta  data,  o  conselho  será  nomeado 
por  inteiro,  o  o  sorteio  definido  no  paraprapho  pi*ecedente  será 
posto  cm  vigor. 
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A  terminação  do  mandato  do  administrador  terá  logar  na 
reunião  da  assembléa  geral  ordinária. 

Art.  17.  Si  a  primeira  assembleia  geral,  e  após  uma  asscm- 
bléa  geral  annual,  a  assembléa  nao  confere  todos  os  mandatos  de 
administração  previstos  pelos  estatutos,  ella  pudera  considerar 
esses  mandato3  como  vago.>;  o  autorizar  o  conselho  administra- 
tivo, de  accordo  com  o  collegio  dos  coramissarios,  a  conferir  os 
ditos  mandatos,  conformandc-sc  com  as  prescripções  do  art.  45 
da  lei  sobre  as  sociedades. 

Art.  18.  O  consellio  administrativo  (ílege  de  entro  os  seus 
membros  um  presidente. 

Elle  pôde  delegar  a  gestiXo  diária  da  sociedade  a  um  adminis- 
trador delegado,  que  será  igualmente  encarregado  da  cxecuçâLo 
das  decisões  do  conselho,  confiar  a  representação  da  sociedade 
no  Brazil  a  um  dos  seus  membros  ou  a  qualquer  pessoa,  mesmo 
cxtranha  á  sociedade,  confiar  a  direcção  do  todo  ou  de  uma 
parte  ou  ramo  especial  dos  negócios  sociaes  a  um  ou  mais 
directores.  Os  conselhos  fixarão  os  poderes  o  a  remuneração  de 
uns  e  de  outros. 

Art.  19.  O  conselho  adminisirativo  se  reuno,  por  convocação 
c  sob  a  presidência  do  presidente,  ou,  cm  caso  de  impedimento 
desto,  do  mais  velho  dos  administradores,  cada  vez  que  os 
interesses  da  sociedivde  o  exigirem. 

Deve  ser  convocado  cada  vez  que  três  administradores  pelo 
menos  o  exijam. 

A  convocação  indicará  o  logar  da  reunião, 

Art.  20.  O  conselho  administrativo  não  pôde  deliberar  c 
dct<^nninar  legalmente  sobre  os  assumptos  figurantes  em  ordoni 
do  dia,  sinão  tendo  pelo  menos  presentes  metade  dos  seus 
membros.  As  re^oluçrjes  do  conselho  são  tomadas  pela  maioria 
absoluta  de  votos.  No  caso  do  desempate  o  voto  do  presidente 
é  decisivo. 

Art.  21.  As  deliberações  do  conselho  administrativo  são 
constatadas  por  processos  verbaes,  assignados  pelos  que  esti- 
verem presentes  ás  deliberações  e  aos  voi  os.  Esses  processos  ver- 
baes são  inscriptos  em  um  registro  (>special. 

As  cópias  ou  extractos  para  produzirem  fé  em  Juizo  ou  fora 
dellc,  ou  era  qualquer  parte,  são  assignados  pelo  presidente  do 
conselho  administrativo  ou  por  dous  administradores. 

Art.  22.  O  conselho  administrativo  está  investido  dos  poderes 
os  mais  camplos  para  a  administração  da  sociedade.  São  da  sua 
competência  todos  os  actos  que  não  í^ão,  pela  lei  ou  pelos  pre- 
sentes estatutos,  reservados  expressamente  á  assembléa  geral. 

Especialmente  por  sua  única  autoridade,  elle  decide  de  todas 
as  operações  que  formam,  de  accordo  com  os  termos  do  art.  3° 
acima,  o  objecto  social.  Elle  fixa  as  despezas  geraes  de  admi- 
nistração ;  elle  orgayisa,  dirige  o  fiscaliza  a  marcha  da  socie- 
dade, elle  adquire  e  aliena  todos  os  bens,  moveis  ou  immoveis, 
todas  as  concessões,  (estabelece  todas  as  vias  de  transpor  de.  Elle 
faz  todos  os  contractos  de  exploração,  participação,  de  alliança 
ou  de  arrendamento. 
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Ello  (looido  c  faz  todos  os  empréstimos,  faz  a  emissão  das 
obriírações  o  dá  toflas  as  garanti.is  e  hypotíieoas. 

KUe  traria,  transif^o,  comproiiicUo,  reípior,  tanto  requerendo 
como  defendendo,  a('e/^ir.a  iodas  as  íraraníii^is,  ronnncia  a  todos 
os  direitos  re<ies,  priviloíriot^  o  ac(;ò('s  re>L>lurorias,  díl  nm  des- 
embargo do  todas  as  inscripvoes  privilegiadas  oii  hypothe- 
carias,  transcripc-ões,  penhor^^s  ou  opposirões,  mesmo  que  seja 
justificado  o  pagamento.  Klle  podo  delegar  poderes  espo- 
ciaes  determinados,  ou  confiar  missões  permanentes,  ou  tem- 
porárias a  um  ou  a  muitos  dos  seus  membros  ou  a  qualquer 
outra  pessoa,  mesmo  alluvia  á  sociedade,  íixar  os  emolumentos 
1'elativos  a  essas  delegações  e  a  essas  missões. 

Ellc  nomeia  e  demitte.  todos  os  ag.Miti^s  da  sociedade,  deter- 
mina suas  attribuições,  fixa  os  seus  salários  e  emolumentos,  as- 
sim   como   as  suas  eauí;oe3,  si  íbr.im   exigidas. 

Art.  23.  Todos  osaelos  que  intiTi^ssem  á  sociedade,  na  falta 
do  nma  delega(;ao  dada  por  uma  dei iboraívào  especial  do  con- 
selho administrativo,  serilo  assignadus  ^or  dous  administra- 
dores. 

Os  actos  relativos  íl  (wecuviXo  das  rc.-olu(,-ÕL'S  do  considho  ad- 
ministirativo,  nos  quat^.s  um  lunccionario  publico  on  um  oíficial 
ministerial  tenha  que  fimeeionar,  especialmente  os  actos  do 
venda,  de  compra  ou  de  permuta  (l(^  imm(»vi'is  ou  de  eoneessíH^s, 
os  actos  de  constituição  ou  ac(íei(a<;âo  de  hypotheeas  e  desem- 
bargos com  ou  sem  pagami^nCo  sob  renuncia,  todo-i  os  dinntos 
ri^ac.s,  privilégios  e  ficções  resrilutorias,  siívào  valida meni.e>  tis- 
signados  pelo  administrador  alh^gado,  assistido  de  um  outro  ad- 
ministrador, os  quaes  nao  u^om  a  justificar  com  referencia  a 
terceiros  uma  decisão  preliminar  do  conse.lho. 

As  acções  judiciaes  são  intentadas  c  seguidas  em  nome  da 
sociedade,  ao  cuidado  do  pnísidento  do  conselho  ou  do  admi- 
nistrador delegado. 

Art.  24.  As  operaçõe,s  da  sociedade  são  flscalizíidas  por  dons 
commissarios  no  minimo  o  por  quatro  no  máximo,  associados 
ou  não,  nomeados  por  S(ds  annos  no  máximo,  pela  íissembl(5a 
geral  dos  accionistas  e  revogáveis  em  qualquer  época  1}0P 
ella. 

KlUíS  são  substituídos  em  virtude  de.  sorteio  tirado  á  sorte. 
EllííS  são  re(*.legiveis. 

Os  mandatos  cesvsam  na  reunião  da  asi-ieuiblra  geral  ordinária. 

Art.  25.  A  missão  e  os  podertjs  das  comm^^^sõ(^s  serão  aquel- 
les  que  lhes  designam  os  arts.  55  e  bi)  da  lei  de  18  de  maio 
de  IH86. 

Art.  20.  Cada  administrador  em  garantia,  privilegio  o  ex- 
ecução de  um  mandato,  liyiiothi^carà  oO  acçõp^s  de  caixital  ;  cada 
commiss;irio,  h)  acçõi^s  d(í  ca])ital. 

Não  se  i)oderíí  dar  Iiajxa  dc^Ja.  caução,  si íião  em  virtude  dô 
uma  decisilo  do  cojiSLdho  administrativo,  dcjiois  da  ai)pro\avàoí 
iH>gular,  pela  assembléa  g<u*al,  do  balanço  do  exercício  termi- 
nado e  no  qual  terão  riíspectivamente  findado  as  funcçoea  do 
administradores  e  commissarios. 
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A  remuiiorarrio  dos  adminisi.riidores  (i  comniissario::?  (\st;i  dofi- 
nidn  no  arí.i^U,  om  soííiiida.  Coiniudo,  a  a  ^scinhlisi  ircml  podará 
dcKiidii'  quu  lluisoja  al)ona(!o.in<lo]UMi(lenti'in.'iiU'  dcs  sons  gasto» 
útí  mudança,  inii  niiiiiiuo  lixo  d('>  eniolunuMitos  de  antiMuaoí 
para  as  noopssidado.H  do  dcspezas  ^íhm ?s.  Km  ncinhum  caso  a 
remunerarão  total  dr  um  cojiimissario  nào  poderá  sor  superior 
ao    turvo  da  do  uui  administrador. 

TITULO  IV 

ASSEM  íír.ÊAS  ti  EU  Ai:s 

Art.  27.  A  as<enil»l(ía  íroral  se,  compõe  de  trdos  os  pwpidííta* 
rios  de  acçòits  de  capital  ou  de  partes  de  dividendos. 

Art.  28.  A  assemhléa  íreral  ordinária  8.^.  reúne  de  pleno  di- 
reito na  primeira  torça-íeira  do  niez  de  outubro,  ás  11  hora» 
da  manliã,  om  Hruxeiias,  na  sede  social  ou  em  qualquer  outro 
lo<<ar  dcsifínado  no  aviso  de  oonvoca(;ão  para  a  reunião,  pela 
primeira  voz  em  11X)1. 

A  assenibléa  f^e-ral  píxlo  s  »r  convoí-a.da  exfcraordinariamentD 
caila  vez  quo  o  intí'res:;e.  socúal  o  exija,.  Ella  o  hm^I,  si  uma 
qiiantida^ie  dií  associado!!  quaexqiier,  repr-^seiii.ando  a  quinta 
partia  daM  acções,  qin  lornia,ni  o  capital  social,  o  reipi 'iram 
indicando  o  olij{*c.to  da  reunião. 

Art.  :d;>.  A  a;;<(;ml»lr'a  í^r^Ml,  tanto  ordinai'ia  como  extraor- 
dinária, S(í  reúne  por  conv(»c;M;ã()  du  consellio  administrativo 
ou  dos  coile.^i<is  <los  connuiwario:-;. 

As  (íon voeavõe»  di^vem  ser  reil;as  ]>.'la.s  formas  o  prazos  de- 
f.írminado^  polo  arí;.  00  da  lei  sobre  as  sociedades.  As  da 
;irSâ-Mnbléa  ^;iral  ordinítriM  devem,  ol)riíratoriam(Mite,  mencio- 
nai%  ontrj  os  íins,  a  ordem  do  dia,  a  discussão  das  relações  do 
conselho  administrativo  o  dos  commissarios,  a  discussão  o 
adopção  <lo  balanço  o  conta  dos  lucros  o  perdas,  e,  si  tiver 
lograr,  a  reeleição  ou  í-aihstituição  dos  administradores  substi- 
Uiiveis. 

Nenhuma  as;embl(''a.  pr(M'al  i)i.'Mle  delilwrar  sináo  sobro  os  as- 
sumptíjs  pí»stos  em  sua  ord(MU  do  dia. 

J^lsta  < leve  conter  toda  a  j)roposía  <ine  tiv(»r  sido  feita  ])or 
associados  re]M\'senl,ando,  pelo  menos,  a  quinta  parte  do  nu- 
mero total  das  íicções  de  capital  e  das  partes  do  dividendo 
reunidas,  em  condições  que  c*Ua  seja  couununicada  ao  consellio 
SMiministrativo,   polo  menos  30  dias  antes  da  asserabléa. 

Art. 30.  Para  assistir  á  assembl('>a  í^feral  6  preciso,  quanto  aos- 
jiroprictaríos  de  ac<;ões  de  capital  ao  portador  ou  de  partes  de 
(iividemlo,  quo  elle^  tenham  de])osntatio  seus  titulos,  polo  me- 
nos cinoo  dias  antes  da  data  desi«rnada  para  a  assembleia  freral 
na  súda  social  ou  nos  Gstabebrimentos  financeiros  designados 
nus  avisos  de  convocação,  o,  quanto  aos  proprietários  de  acções 
de  valor  nominaes,  que  esses  façam  conhei-er  «ao  conselho  ad* 
ministrativo,  dentro  do  mesmo  pi'azo  do  cinco  dias,  que  ellos 
assistir  am  ;i  aíssembhía. 
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As  certidões  de  deposito  dos  titulos  ao  portador  ou  a  inscri- 
pçâo  dos  titulos  nominaes  devem  sor  feitas  antes  da  abertura 
da  sessão. 

Art.  31.  Todo  o  proprietário  de  acção  de  capitíil  ou  de  parto 
de  dividendo  pôde  í*azer-se  roprcsentar  na  a,ssemblOa  geral  por 
um  encarreirado  cora  poderes  especiaes,  -comtanto  que  aste  soja 
proprietário  de  acção  do  capital  ou  do  pane  de  dividendo.  O 
conselho  administrativo  poderá  determina^  a  forma  das  pro- 
curações e  exigir  que  cilas  sejam  depositadas  na  sede  social 
pelo  menos  três  dias  antes  da  assembleia. 

Arfc.  32.  Toda  a  asscmbli''a  geral  é  pn^sidida  pelo  presiílcntc 
do  conselho  administrativo  e,  na  sua  falta,  pelo  mais  velho  dos 
administradores  presentes. 

Os  outros  membros  prosent.^s  do  conselho  administrativo 
formam  a  mesa.  O  presidente  designa  o  secretario  e  os  dous 
escrutadores. 

Art.  33.  Todo  o  proprietário  de  acções  de  capital  tem  direito 
de  voto  nas  asscrablêas  g.^raes,  e  ahi  tem  dous  votos  por  cada 
acção  que  possuir. 

Os  portadores  de  j)art.es  de  dividendo  ahi  toem  igualmente 
direito  do  voto,  á  razão  do  um  voto  por  parte.  Todavia  nin- 
guém pode,  seja  como  mandatário,  votar  por  um  numero  de 
acções  de  capital  ou  de  paries  (h*.  dividendo  quo  exceda  á  quinta 
parte  do  numero  total  dos  tiuilos  crcMlitorios  ou  ãs  duas  quin- 
tas partes  dos  titulos  pidos  qiiaes  elle  vota. 

Art.  34.  As  d(»,cisões  da  assMnbléa  geral  são,  salvo  os  casos 
previstos  no  artigo  antecedente,  tomadas  por  maioria  absoluta 
de  votos,  presentes  ou  representados. 

Os  votos  se  fazem  levantiindo  a  mão  ou  por  chamada  nomi- 
nal, salvo  para  as  nomeações  e  revogações,  actos  para  os  q«acs 
tem  logar  o  escrutínio  secreto.  No  caso  de  nomeação,  si  ne- 
nhum candidato  reunir  a  maioria  absoluta,  procede-se  a  um  e&- 
crutinio  de  desempate. 

Art.  35.  Para  derogar  o  artigo  procedente,  quando  aassombléa 
geral  tiver  que  decidir  :  1",  de  uma  modificação  dos  estatutos; 
2<»,  de  augmento  ou  diminuição  de  capital  sociiil ;  3*»,  da  proro- 
gação  ou  da  dissolução  antecipada  da  sociedade,  ella  nao  poderá 
deliberar  e  decretiir  legalment(\  sinão  nas  seguintes  condições : 

a)  as  convocações  devem  pôr  o  assumpto  na  ordom  do  dia ; 

h)  08  que  assistirem  ou  forem  representados  na  reunião  devem 
reunir  a  metade,  pelo  menos,  das  acções  que  formam  o  capital 
social. 

Si  esta  segunda  condição  não  for  preenchida,  uma  segunda 
convocação  será  nccassaria  o  a  nova  assembleia  deliberará 
legalmente,  qualquer  que  seja  a  importância  do  capital  ropre- 
sentida  pelos  accionista,s  presentes  ou  rcípresentados. 

Art.  30.  As  act.is  das  as'^,uibl(^as  geraes  são  assignadas  pelo 
presidente,  pelo  secretario  e  pelo^  dous  e,<?crutadores.  As  cópias 
ou  extractos,  para  seivm  auresen fados  em  .luizo  ou  fora  delle, 
são  assignados  pelo  presidente  do  conselho  administrativo  ou 
por  dous  administradores. 
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TITULO  V 

DALAXCO,  DIVIDENDO,  RESHRVA 

Art.  37.  A  ni  de  maio  de  cada  anno  o  pela  primeira  vez  a  31 
de  maio  de  1901,  o  consolho  administrativo  fará  um  inventário 
dos  valores  moveis  e  immoveis,  do  todas  as  dividas  activas  e 
passivas  da  sociedade,  com  um  anncxo  contendo  todas  as  suas 
oí)ri<,''açÕiís.  Na  mesma  occasião  as  escripturações  sociaes  sâo 
encerradas,  c  o  consoUio  administrativo  forma  o  balanço  e  a 
conta  de  lucros  e  perdas,  nos  quacs  devem  sor  feitas  as  amorti- 
zaçõi».3  necessárias. 

Assim  se  procedo  relativamente  a  esses  documentos  o  nos 
prazos  le^aes  ás  medidas  de  inspccçrio  o  do  communicação, 
previstas  pelos  arts.  6^,  §  4",  o  63  da  lei. 

Art.  38.  A  assomblila  geral  ordinária  riíSolve  sobro  a  appro- 
vação  do  balanço  o  da  conta  de  lucros  e  pardas. 

Art.  39.  O  excedente  a  favor  do  balanço,  deduzidos  os  í^astos 
íjoraes,  coínpromissos  sociaes  e  amortização  necossariarconstitue 
o  lucro  liquido. 

O  lucro  6  repartido  pela  maneira  se^^^uint^^ : 

l'',  cinco  por  cento  para  a  reserva  le;?al.  Esta  quantia,  pre- 
viamente retirada,  cossará  de  ser  obriofatoria  quando  a  reserva 
attin;^'ir  a  d(»cima  parto  do  capital  social ; 

2*,  a  quantia  necessária  para  paj^ar  as  acções  de  capital,  5  % 
da  importância  da  qual  ellas  se  acharem  isentas,  seja  pela 
constituição  da  sociedade,  st»ja  em  virtude  de  clianuula  de 
fundos ; 

3*,  sobre  o  remane^i^ente  : 

a)  10  %  aos  administradores  ; 

h)  a  somma  necessária  para  dar  a  cada  commissario  o  torço 
da  remuneração  de  um  administrador.  O  restante  será  repar- 
tido metade  pelas  acções  do  capitíil  o  metade  pelas  partes  do 
dividendo. 

Todavia  a  assembléa  geral  poderd,  por  proposta  do  conselho 
administrativo,  destinar  todo  ou  parte  deste  restante  a  um  ou 
a  diversos  ftmdos  especiaes  do  reserva  ou  do  previsão. 

Art.  40.  O  conselho  administrativo  dispõe  pela  melhor 
fornia,  a  bem  dos  interesses  da  sociedade,  o  emprego  dos  fundos 
do  reserva  e  dos  fundos  de  provisão. 

Art  41 .  Os  dividendos  serão  pagáveis  nas  épocas  e  nos  lo- 
gares  indicados  pelo  conselho  administrativo,  que  dará  dolles 
conliocimen to  á assembléa  geral  ordinária. 

Art.  42.  Todos  os  dividendos  quo  não  forem  recebidos  nos 
cinco  annos  de  sua  exigibilidade  fl(íarão  pn^scriptos  o  ficarão 
ptírtencendo  á  sociedad(i>. 

Po4|ar  QxoCQtiv^o    1900  ^fí 
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TITULO  YI 

DISSOLUÇÃO,   LIQUIDAÇÃO 

Art.  43.  No  caso  de  dissolução,   por  qualquor   causa  «  om 


liquLdacãc 
aociodades. 

Art.  44.  Em  todos  os  casos  de  dissolução,  depois  de  pagas  as 
dividas  o  compromissos  sociacs,  se  procederá  logo  ao  reomboJso 
da  parte  desembaraçada  das  acções,  com  os  juros  á  razão  do 
5  %  ao  anno,  desde  o  fechamento  do  ultimo    balanço  annual. 

O  oxoodonto  será  dividido  pela  maneira  seguinte: 

50  %  pelas  acções  de  capital ;  50  %  pelas  partes  do  dividendo. 
No  caso  em  que  as  acções  de  capital  nâo  se  acliem  nesse  tempo 
desembaraçadas  todas  em  igual  proporção,  os  liquidantes,  autes 
de  procederem  a  qualquer  divisão  das  previstas  acima,  dovorào 
ocoupar-so  doas;v  diversidade  do  situações  c  restiibelecer  o 
equilíbrio,  oollocando  todas  as  acçõ(\s  de  capital  no  masmo  pé  de 
igualdade  absoluta,  seja  ciiamaiulo  fundos  complementares  a 
cargo  dos  titulus  insullicií^n  temeu  te  desembaraçados,  seja  por 
anteriores  reembolsos  em  proveito  dos  titulos  desembaraçados 
om  uma  proporção  superior. 

TITULO  VII 

DESICtNAÇÃO  DE  DOMICILIO 

Art.  45,  Para  a  execução  dos  prescintes  estatutos  todo  o  ash 
gociado  designa  domicilio  na  sede  social, 

TITULO    VIU 

DISPOSIÇÕES  TRANSITÓRIAS 

Art.  46.  Uma  assembléa  geral,  que  terá  logar  logo  doiwis  da 
constituição  da  sociedade,  fixará  o  numero  dos  administradores, 
procederá  á  sua  nomeação,  marcara  os  seus  (emolumentos  o 
aqiiellos  dos  commissíirios  ;  ella  poderd,  além  disso,  riisolver 
sobre  os  outros  obj.Mjtos  qu(».  intiu-essam  à  soci(ídade. 

Art.  47.  Por  derogação  doart.  21  dos  presentes  estatuías 
©  para  applieação  do  art.  54  {^^  2»  da  lei,  pela  primeira  vta  o  nu- 
mero dos  commissarios  é  de  quati*o. 

São  nomeados  commissarios  os  Srs.  Eugòno  Donia  Yander- 
bogaowle,  Eugene  Hayrit  de  Termieourt,  Haron,  Jos^ph  Horvyn 
do  Lottonhovo  o  Alexis  Laurc^nt,  todos  os  nom'^•idos  declaríim 
acceitar  os  cargos .  Seu  mandato  terminará  com  a  assemblOa 
geral  ordinária  de  lí>o:J, 


y 
> 
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RELAgÃO  DE  REGISTRO 

Os  actoií   reforidos   rooí^bidos    por  Mr.  Luiz  Carlos   Massot, 
a  5  o  9  do  junho  do  1(S99,  mcueiunain  os  registros   sp<,Miintn3: 

O  primeiro  :  Registrado  quatro  folhas  om  traslado  para 
Bnixellas-Sul,  a  24  de  novembro  do  1891),  vol.  400, 
folhas  59,  n.  6  — Rocebidos  dous  francos  e  quarenta  centésimos 
—  O  recebedor,  (assignado)  Symoens,  E  o  segundo  :  Registrado 
fluatro  folhas,  dous  traslados,  a  Eíruxollas-Suí,  a  24  de  novembro 
tio  18D9,  vol.  400,  folhas  õ8  v.  8  — R<»cebidos  dousft»ancos  e  qua- 
renta centésimos  — O  rccebcídor,  (assignado)  Si/moens.  Cujo  acto, 
f(Mto  o  passado  em  Bruxellas,  em  presença  de  Pierrís 
Jean  Ponnct,  morador  om  Saint-Jasscten-Nord  o  Dieudonnó 
Douhard,  morador  em  Scharbock,  testemunhas  neõessarias. 

Feita  a  leitura,  os  compareconie«s  assignam  cora  as  testo- 
raunlias  o  oomnosco  notário. —  (Si»guem-so  as  assignaturas) — 
Rc^ristrado  oito  folhas  o  seis  traslados  em  Hruxídlas— Este,  a 
22  de  dezembro  do  1890,  vol.  905,  íls.  20  v.  4—  Recebidos  soto 
francos.  — O  recebedor,  (assignado)  GuiUinuvie, 

ANNEXO 

PHOCUUACAO 

No  anno  do  mil  oitocentos  o  noventa  o  novo,  a  vinte  o  oito 
do  novembro, 

Poranttí   nós,  Augu.sto  Schoyron,  notário,  rí^sidontc  om  Hru- 
xellas.    Comp«arexíciam  o  Dr,    José   Gonçalves  Chaves,  (jnge- 
nhmro  oivil  o  sua  esposa,  que  o  acompanha  o  autoriza,  D.  Maria 
líiíibol  Ciildas  Chaves,  proprictaiios,  moi*adores  ambos  om  Po- 
lotas    (Brazil)  o    residindo  temporariamente  cm    Bruxellas, 
hotel  Mongolle,  no  Royalo.  Os  quaes  declaram  pelos  presentas 
constituir  por  sou  procura<lor  espíicialmonto  ao  Sr.   Josoph 
Nino,  doutor  om  direito,  morador  em  Bruxellas,  rua  Pascal 
n,  8.  Ao  qual  dão  procuração  para  represontal-os  na  consti- 
tuição da  Sociedade  Anonyma  Minas  do  Cobro  de  Camaquara 
(Brazil),  sociedado  anonyma   a  estabelecer  om  Bruxollas  ;    re- 
gular oâ  osUtutos  o  o  capiúal  social  da  dita  sociedade  ;  esta- 
Dclecor  as  clausulas  de  condições  quo  o  mandatário  determinar, 
em  proveito  da  dita  sociedade  anonyma,  todas  as  escripturas 
o  eapccialraento    a  de  plena  propriedade    do  cerca   do    seis 
quadras    e  20   1/2    braçíis  de    léguas    sesmaria   de  terreno 
(medida  brazileira),  sejam  cerca  de  550  hectares,  situados  no 
districto  do  Caçapava  (Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  Brazil), 
sobro    as    margens    do    Camaquam,    no     logar    denominado 
Minas   do    Cobro,     ficando    expressamente   ontivndido   quo   a 
extensão  acima    determinada  om   hectares  ó  dada  a  titulo 
do  simples  indicação  ;  os  outorgantí^s  dão  podíir  ao  mandatário 
do  passar  â  dita  soiúedadt^   todos  os   bens,  sem  excíopção  nem 
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rosorva,  fazendo  o  ohjocto  do  acto  de  compromisso  do  vonda, 
r(»cobi(lo  poi*  Mr.  Luiz  Carlos  Massot,  notário  cm  Polutas 
(Brazil),  a  9  de  junlio  do  1890,  do  quo  faz  moiH'ão  o  i'Cccistro  so- 
^ninto: — Roí^istrado  quadro  follias,  um  traslado  om  Hruxellas- 
Sul,  a  24  do  novembro  do  18íií),  vol.  400,  fulio  5S  v.  8—  Reei^ 
bidos  dou8  francoS'e  quarenta  ccntiísimos.— O  rocebodor,  (assi- 
gnado)  Si/rnocns, 

Coutractar  todos  os  intere.^stis  o  ospocialmento  fazer  transfe- 
rir regularmente  para  o  nome  da  sociedade  anonyma  referida, 
desde  a  sua  constituição,  todos  os  bens,  a  ella  transferidos  pelos 
constituinúcs;  receber  em  troca  e  remuneração  dos  bens,  acções 
da  socicídade  ;  subscrever  no  máximo  cento  c  vinte  acções  de 
quinhentos  francos  cada  uma  ;  fazer  todas  as  entradas  ou 
comprometter-so  a  fazel-as  ;  tomar  parto  em  todiís  as  assem- 
blôas  fforaes  extraordinárias  que  terão  logar  logo  após  a  con- 
stituição da  sociedade  ;  votar  sobre  todos  os  objectos  da  ordem 
do  dia  ;   nomear  todos  os  commissarios  administradores. 

Para  os  fias  acima,  passar  o  assignar  todos  os  actos  o  actas, 
eleger  ou  designar  domicilio,  substabelecer  e em  geral  fazer  tudo 
quanto  necessário  for,  promottendo  os  outorgantes  ratiflcal-os. 
Cujo  acto,  feito  o  passado  em  HruKoUas,  em  presíMiça  de  Pierrô 
Joan  Ponnot,  morador  em  Saint-.Tasseten-Nord  o  Dioudonnc^ 
Douhard,  morador  om  Schaerbeck,  testemunhas  exigidas. 

Sendo-lhes  lida,  os  comparec  mtes  a  assignam  com  as  tost?- 
munhas  e  comnosco  notário. — (Seguem-se  as  assignaturas).  Re- 
gistrado uma  folha,  tros  traslados  em  Hruxellas-Kste,  a  1  de 
dezembro  do  \S99,  vol.  902,  II.  u\  v.  2  —  Recebido  dous  fran- 
cos e  quarenta  centésimos.— O  recebe lor  interino,  (.issignado) 
Laenen. —  Está  conforme,  (assignado)  Auffusto  Schei/ren,  So- 
gue-so  o  visto  do  Ministério  da  Justiça  do  teor  seguinte:  VistpO 
no  Ministério  da  Justiça  para  legalização  da  assígnatura  do 
Sr.  Van  Moorsel,  escripta  no  outro  lado.  Bruxellas,  4  do 
janeiro  de  1900.  —  O  director  dol'»gado,  François,  Antes 
deste  reconhecimento  se  vè  o  visto  do  presidente  do 
Tribunal  do  Primeira  Instancia,  r.ísidejrio  em  Bruxellas, 
para  a  legalização  di  asslií natura  do  Sr.  Scheyren,  no- 
tário em  Bruxellas,  4  de  janeiro  de  1000. —  (Assignado)  G, 
t?on  Moorsel,  (Estava  ao  lado  d  esto  visto  o  sinete  do  Tri- 
bunal.) Segue-seo  visto  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros 
do  teor  seguinte  :  Visto  para  a  legalização  da  assígnatura  do 
Sr.  François,  escripta  acima. 

Bruxellas,  4  do  janeiro  de  1900.— (Assignado)  Pelo  Ministro 
dos  Negócios  Estrangeiros,  o  director  geral,  Alfred  Yanden  Bulck. 
(Ao  lado  estava  o  sinete  do  Ministério,  e  um  outro  do  mesmo 
Ministério  onde  se  lia— Grátis.) 

Seguia-se  o  reconhecimento  da  assígnatura  do  Sr.  Alfrod 
Vanden  Bulck,  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros  da  Bél- 
gica, feito  pelo  cônsul  do  Brazil  em  l^ruxellas  o  Sr.  Hermann 
Krism,  em  4  de  janeiro  do   1900,    Sellado  com  tros  estampilhas 
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consulares  do  Brazil,  iaiitilizadiís  na  forma  da  lei,  importando 
as  tros  e^iiampilhas  em  5^;,  c  as.úgnado  pelo  referido  cônsul 
Hermann  Hriám»  cônsul  do  Brazil  (n.  G32).  Estavam  dou3  si- 
netes do  Consulado  do  Brazil.  S.'guia-so  o  reconhecimento  da  as- 
signatura  do  Sr.  cons-il  do  Brazil  em  Bruxollas,  feito  pelo 
Sr.  inspector  da  Alfandoo:a  íla  cidade  do  Rio  Grande,  do  teor 
seguinte:  Reconheço  verdadeira  a  assignatura  supra  de  Hcr- 
mann  Brism,  cônsul  do  Brazil  oin  Bruxollas,  conforme  o  auto- 
grapho  archivaílo  nesta  Alfandega. 

Alfandega  do  Rio  Grande,  26  de  julho  do  1000.— (Assignado) 
Manoel  Pereira  Bastos  J\inio,\  serviíirio  do  ináp3ctor.  (Kstava 
sellada  com  quatro  es^.ampilhas  no  valor  todas  de  550  réis,  in- 
utilizadas na  forma  da  lei.) 

De  folhas  uma  a  sétima  viam-so  os  carimbos  do  sello  de  um 
franco  eiíOcm  ca«la  uma,  a  folhas  15  também  se  via  um  sello  de 
iírual  valor.  Na<Ia  mais  se  continha  no  dito  Repertório,  n.  1.940, 
que  aqui  va-)  íielmoate  traduziílo,  ao  ori^nnal  me  reporto. 

Pelotas,  27  de  juliir)  do  1000.  Eu,  Urbano  Martins  Gama,  tra- 
diictor  publico,  o  traduzi,  o  esuMvi  o  o  a^^signo.  Estava  â  mar- 
gem D.  12<3;^O00.  Sello  Osí^OO.  Total,  132.s6()0. 

Pelotas,  27  do  julho  de  1000. — (Assignado)  Urbano  Martins 
Gama,  (Estavam  devidamente  iiuitiliza(Ias  estampilhas  no  valor 
de  C^GOO.) 


DECRETO  X.   3784  —  dk  1  de  ouTunuo  de  1900 

Concede  autottzação  á  «The  Rubber  Estales   of  Pará,  Limiled»  para 

funccionar  na  Republica 

O  Ppcísidento  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  BraziK  at- 
tcodendo  ao  que  re<iuereu  a  The  Rubber  Estafes  of  Par  d,  Limi- 
ted, devidamente  representada,  decreta : 

Artigo  único.  E'  concedida  autorização  ít  The  Rubber  Es- 
tafes ofPará,  Limited y  para  funccionar  na  Republica  com  os 
estatutos  que  apresentou,  sob  as  clausulas  que  com  este  baixara 
assignadas  pelo  Ministro  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas, 
e  ficando  obrigada  ao  cumprimento  das  formalidades  exigidas 
pela  legislação  cm  vigor. 

Capif^il  Federal,  I  de  outubro  de  1900,  12°  da  Republica. 

M.  Ferraz  í>e  Campos  Salles, 
Alfredo  Maia, 
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I 

A  T/iC  Rnhhcr  Estales  of  Vnrd,  Liinilrrl,  d,  obriírada  a  tnr  um 
ropros(Mitant<»  no  Hrazil  Cí>m  iíIímios  c»  illiinit.idos  podorcs  para 
tratar  o.  dríinitívaiuí^ntc  rnsolviM*  ;is  íjii(»stÒ5»s  qin^sc  suscitamm 
(juor  íunn  o  ím)vím''1h),  rjiic.r  coiu  i>ar(i(Milan\^,  pt)ilL»ndo  sordc- 
maiKkuiu  o  rocelxn*  cita^ào  iiucial  pela  companhia. 

II 

Toflos  os  actos  íjiu' piMtiiMr  no  Hi'azil  íicarfio  sujtMtos  iiníea- 
niiNitií  ;ls  rosrKM-tivas  leis  o,  i*<';íuIani(Miius  e  â  jiii'isdic(.-ão  do  sous 
trihunaos  judiciários  ou  adminislrativos,  som  qíio,  em  tnmp) 
al^nm  possa  ^i  roí(íri<la  companhia  reclamar  quahpicr  excepção 
fundada  em  seus  estatutos. 

líl 

Fica  d(»pen(h'nte  do  auloi-izaoao  (h)  Oovímmio  Federal  qualquer 
altoraçào  que  a  companhia  tenha  dií  la/in'  nos  res]MH»tlvos  oj?- 
tatutos.  S(ír-nie-ha  cassada  a  autoriz  içâo  para  fuuccionar  no 
Brazil,  si  infringir  esta  clausula. 

IV 

A  infracção  de  qualquer  das  clausulas,  i)ara  a  qual  não  esteja 
comminada  pena  especial,  serai)unida  com  a  multade  um  conto 
de  réis  (l:00:)s)  a  cinco  contos  de  róis  {5:000s)e,  no  caso  de  rein- 
cidência, pela.  cassação  da  autorização  concedida  pelo  decreto 
cm  virtude  do  qual  baixam  as  presentes  clausulas. 

Capital  Federal,  1  de  outu!)ro  do  1000,— Al fred o  Maia, 

Eu,  abaixo  asslo^nado,  Aífonso  Henrique  Carlos  Garcia,  tradu- 
ctor  publico  juramentado  e  interpreto  commorcial,  nomeado 
pela  JuQta  Commercial  desta  praça,  com  (iscriptorio  ú.  rua  do 
S.  Pedro  n.  14,  sobrado,  ccrtiftco  pela  presente  quo  me  foram 
apresentados  uns  estatutos,  escriptos  na  lin^ua  ingleza,  aflm  do 
o8  traduzir  littoralmcnte  para  a  Hnírua  vornaeula,,o  que  assim 
cumpri  cm  razão  do  meu  olHcio,  o  litteralmentc  vertidos  dlrom 
o  scí^uinto  : 

Traducção— 7Ví6'  Rnhhcr  Estales  of  Pará,  TÁmitrd — Leis  sobro 
companhias,  de  lSG::i  a  18í)0— Contracto  de  sociedade  da  The 
Ruhber  Estales  of  Pará,  TAmilcd  : 

1.  O  nomo  da  companhia  ê  2'he  Rubber  Estales  of  Pará, 
Limited, 

2,  A  sôdc  da  companhia  será  sita  na  Inglaterra. 
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3.  0^  Ôiie  para  os  (luacs  a  companhia  so  estaljelecc  sao  os 
seguintes  : 

a)  ad<iníi'ir  por  compra  certos  terrenos  prodnctivos  de  bor* 
ra<ília  sitos  no  Estado  do  Pínâ,  Rcpiildioa  do  Hrazil,  o  para  este 
flm  adoptar  e  lovar  a  oíleito,  com  ou  sem  modificações,  um 
contracto  dara(ií)  de  21  de  marro  de  \H[)H  e  feito  entre  o  Ánfjlo* 
.African  Gold  Propcrlics,  Limited,  de  uma  parte,  o  Wiliiam  Ro- 
land  lUn-keley,  como  administrador  pí)r  parte  o  em  nome  desta 
companhia,  da  outra  parte  ; 

h)  dedi(\ar-se  no  Ih-azil  ou  em  ouiro  qualquer  paiz  ao  noíçoclo 
ou  nefroclos  de  plantadores,  cultivadores,  secadores,  ÍHhricantíXs, 
preparadon^s,  commercianles,  vendedores,  importadores  e  ex* 
lK)ríiMlores  e  neirociantcs  de  borracha-  e  outros  quaesquer 
aríjiros  íjue  a  (V)mpanhia  a  todo  tempo  deicirminar,  e  aos  ue^o- 
ci«»s  d(»  plantadores  e  nrí,'o"iantes  de  madeiras,  fa7.en<leirf).s  (i 
pia nta(h>res  em  todos  os  seus  íamos,  (í  em  pariiruiar  ao  ni^ífocíu 
ou  nr\íf')«'l'>^  dl' pi'eparar  par-a  o  merrario  (»  de  disj^or,  aíim  de 
aiiíVrir  hicrí)s  dos  pruiluctos  dos  teiMvn(iS  minicionados  no  cott- 
traoto  reflorido  no  para<rrai)lio  n)  d(»sía  clausula ; 

r)  fabricar,  manipular,  comprai*,  vender,  permutar  e  neíjfo- 
ciar,  tanto  i>or  atacado  fomo  a  retalho.  quaes((uer  merca<loriaS| 
a ppa relhos,  machin;us,  ferramentas,  materiaes,  ai'tiííos  e  cousas 
dn  todas  asespi-cles  usados  ou  convenientes  para  quahpu*r  dos 
nejíocios  que  forem  ou  pareceiem  ser  úteis  ou  cí)nducenles  aort 
ne;^0(fios  ou  int(U'esses  da  (•ompajiliia,  ou  que  forein  necessários 
ou  que  haja  probabilidade  de  se  toinarem  necessários  aos  fre- 
giieíen  do  quaesquer  dess(\s  ncfrocios ; 

d)  adquirir  de  qualquer  companhia,  Kstado  soberano,  Ho- 
verno,  autoridade  ou  pe.ssoa  ou  pt.ssoas  quaesquer  concessões, 
licenças,  direitos,  opvõ(\s,  decnUos,  podereis  ou  privih'gios  de 
qaalquer  espécie,  que  á  companliia  possam  parecer  de  proveito, 
e  exploi»al-os,  desonvolvel-os,  executal-os,  exm^cel-os  o  uU- 
lizal-os ; 

c)  adquirir  no  lírazll  ou  cm  qualquer  outro  pniz,  por  compra, 
arrendamento,  concessão,  liceiíça,  permuta  ou  por  outra  fórma« 
terrenos,  terras  de  mineração,  direitos  de  aguadas,  minas,  dl» 
reitos  de  mineração,  jazidas,  m(!ta(\s,  mineraes,-  moinhos,  mo- 
linetes, offlcinas  de  fimdir  o  outras  para  ó  tratamento  do 
motaes  e  mlnera<»s,  e  preparar  os  m(^ta(»s  para  o  mercado, 
romprehondendo  tamlwMU  todo  o  ^(»nero  <le  (ulificações,  ma- 
chiníis  e  materiaes  utiMS  ou  que  sejam  julgados  úteis  para  o 
cultivo  das  arvores,  a  manufactura,  collieita  e  preparo  da  bor- 
racha e  para  minerar,  moer,  tratar  ou  beneficiar  mctaes  ott 
mincríics ; 

f)  adquirir  por  eompra,  arrendamento,  licença,  ou  de  outra 
forma,  absoluta  ou  comLicionalmímte,  direitos  ír(»raes  ou  ex- 
clusivos, era  qualquer  loj^^ar  ou  ioganís,  sobre  todos  ou  quaes- 
quer direitos  do  patentes  ou  processos  ou  invenções  mecânica* 
ou  outras  utois,  ou  que  sejam  julgaibis  úteis,  para  quaesquef 
díj8  fins  da  companhia  e  riegocíal-os  ou  dispor  dos  mesmos  ou  do 
qufte9(|iier  interesses  a  ellos  relativos  ; 
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ff)  edificar  cidíi^lfis  e  villas  nas  terras  adquirida?  ou  suíoitas  ^ 
corapaniiia  e  cjnstniir,  m.intT,  alterar,  íazor  e  explorar  vias 
lerreiís,  \)on<U,  linhas  tt^hííriaphica^,  canaes,  reservatórios, 
poços,  aqueductos,  raminhos,  CNtividaí:,  ruas,  hotiMs,  casa^  de 
pensão,  vivenrlas,  fabricas,  l'>jas,  vendas,  armazéns,  oíiicinas  de 
Kaz  c  obras  hy.lraulieas.  nijlhes,  trapiches,  edifi-ios,  raa<»hinas 
e  outras  obras  e  applicaço.\s  lU  qualqnr-r  na- uroza  e  qualidade 
que  possam  ser  convenientes  oa  úteis  ou  que  se  considerarem 
convenientes  ou  úteis  ajs  fins  sociais,  o.  cjntribuir  píira  o  cus- 
teio do  íaze.l-0'S,  íornsic  3I-0S,  e  cemiíal-us  e  e\pUjral-os  ; 

h)  fazei*  qualquer  n.^^rocio,  cuja  realização  a  cumi»anhia  con- 
siderar directa  ou  indirectamente  onducen^e  ao  desenvolvi- 
mento de  qualquer  propriedade  em  que  estiver  interessada 
ou  ao  dos  interesses  da  companhia  em  iterai; 

t)  empreitar  e  pairar  a  euíjenheiros,  apTrimensores,  perit^js, 
agentes  e  outras  pessoas,  cjmpanliias  ou  c<jrporaçõas  corara- 
nisar,  equipar  e  despachar  eKpediçncvs  para  pesquizar,  explo- 
rar, apresentar  r.datorios,  insp(»c  -ioiiar,  lavrar  e  tlesenvolver 
minas,  Hiz  mdas,  t«'rrenos,  quintas,  districtus.  territórios  o  pro- 
prieda<le.snoBrazilouem  outro  qualquer  paiz,  quer  s<»jam  de 
propriedade  da  companhia,  qu(ír  não,  e  colunizar  c  auxiliar  a 
colonização  de  taes  terrenos,  quintas,  districíos,  territórios  e  pro- 
prieíJades  no  Brazil  ou  em  qualquer  outro  paiz,  (|uer  sejam  de 
propriedade  da  companhia,  quer  não,  e  colonizar  o  auxiliar  a 
colonização  dess^^s  terrenos,   quintas,  distiictos,   territórios  e 

Sropriedades,  e  adeantar,  pagar  ou  contribuir  ]wra  os  gastas  ou 
e  outra  forma  auxiliar  a  quaesqiior  i>í\ssoas  ou  companhias 
que  pesquizem,  aílquiram,  se  estabeleçam,  cultivem,  minerem 
edifiquem    ou     desenvolvam   d(í   outro  modo  esses    terrenos' 
quintas,  districtos,  tcírritorios  e  propriedade; 

i)  vender,  melhorar,  administrar,  desenvolver,  arrendar,  hv- 
pothecar,  dispor  ou  dar  qualquer  outra  applicação  a  todas  ou 
a  qualquer  parto  dos  bens  sociaes  ; 

k)  comprar,  arrendar  ou  adquirir  de  outro  modo,  estab-de- 
ccr,  melhorar,  colonizar,  arrotear  o  cultivar  terras  e  immo- 
veis  no  Brazil  e  em  outro  qualquer  paiz,  e  estudar,  explorar  e 
desenvolver  as  riqu(v.;us  naturais  das  m(»sm;is  terríis  o  immo- 
yeis,  edificando,  plantando,  roçando,  minerando,  esgotando, 
irrigando,  cercando,  mcdhorando  e  tratando-os  de  qualquer 
outra  maneira,  fornecer  do  gado  ãs  mesmas  ou  outras  terras 
cortar  e  vender  madeira  e,  em   geral,  minerar  e  fazer  todo  ò 

género  do  operações  do  mineração  no  Brazil   ou  em  qualquer 
outra  parte  do  mundo ; 

/)  fornecer  d(i  gado  as  mesmas  oii  outras  t(»rras  e  criar  e  ne- 
gociar em  toílas  ;is  esp(^ci(»s  de  animaes  domésticos,  gado  vací-um 
e  ovelhum  c  producítos  materiaes  ;  ,  s     u  >  ot^  um 

ni)  auxiliar,  lavorecer  e  promover  a  emigração  ou  immiírra- 
çao  para  a,s  terras  da  companhia  e  estabelecer  colonos  nellls  e 
paia  estes  fins  emprestar  e  dar  quaesquer  quantias  de  dinheiro  : 
irnm  A^V^^f^^^'  dosonvolver  as  riquezas  naturaes  o.  tirar  vanta- 
gem de  todos  ou  quaesquer  dos  terrenos,   plantações,  mattas, 
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minas  e  fabricas  que  a  todo  tompo  sr».  acliom  na  posse  da 
dita  companhia,  pí^lo  modo  qiio  dct(U'minaroin  os  directores 
em  qualquer  ('^poca,  installar  todos  os  precisos  moinhos,  machi- 
nas  e  apparelhos,  oílicinas  de  fundirão,  laboratórios,  fabricas, 
cíisas  de  moradia  e  outros  ediíicios,  construir,  manter  e  alte- 
rar canaes,  viações  ferrea.s,  aqueductos,  bonds,  linhas  telegra- 
phicas  ou  quaesquer  outr.is  linhas  ou  vias  de  communicavão, 
quer  por  meio  de  tele<]frapho,  telephone,  phonographo,  pho- 
nophono,  quer  por  outro  moio  mediante  a  electricidade  ou 
força  pneumática  ou  de  outra  fòrjna,  reservatórios,  poços, 
aqueductos,  ^azomctros  o  obras  liydraulicas,  obras  de  esgoto, 
obras  de  irrigação,  trapiche-;,  m  )lh(ís  o  outros  trabalhos 
de  qualquer  natureza  o  esp:H*ie,  comprar,  arrendar,  alugar 
ou  fretar  vagões,  navios  de  vela  ou  a  vapor,  celebrar  o 
executar  quaesquiír  contractos  o  conviuições  (|ue  s.^  conside- 
rarem necessários  o  precisos  aíini  de  habilitar  a  companhia 
a  proseguir  nas  suas  optírações  e  p.ira  a  ad min is( ração 
^oral  c  gerência  dos  seus  ni»gocios  e  praticar  todas  as 
demais  cousas  que  foi-em  julgailas  p:'rtinentes  ou  conducentes 
<l  obUínção  dos  supraditos  íins,  quer  no  Brazil,  quer  na 
Gran-Uri»tan]ia  ou  em  outi'a  qualquer  parte ; 

o)  comprar,  V(»nder,  fabricar,-  reíinar,  preparar,  cultivar, 
inii)ortar,  exportar  c  negociar  em  toilas  as  especitís  de 
mercadorias,  g.iueros  alimeniicios  (sólidos  ou  liquides),  viveres, 
ferramentas,  provisões,  moveis  e  géneros  capazís  de  S(írem 
usados  ou  exigidos  pjla  companhia  ou  seus  operários  ou 
por  qualquer  outra  pi\ssoa  que  possa  estabelecer-se  em 
qualquer  terra  da  companhia  ou  por  outras  pessoas,  o  desta 
arte  fazer  o  commercio  do  tendeiro  ou  mercieiro  ou  nego- 
ciante em  geral  ; 

p)  comprar,  construir,  fretar  o  equipar,  carregar  (quer 
por  commissão,  quer  por  outi-a  íbrma),  vender,  concertar, 
arrendar,  dar  a  aluguel  o  negociar  com  vapores  ou  outa»os 
navios,  síi veiros  o  embarcações  de  todas  as  espécies. 

Fazer  o  negocio  de  transportes  terrestres  e  marítimos; 

q)  adquirir  por  meio  ihi  licença,  comprar  ou  de  outro  modo, 
concessões  de  quaesquer  bens  ou  privilégios  de  quabjuer 
Governo  britannico,  ultramarino  ou  estrangeiro  e  executar  o 
cumprir  os  seus  termos  e  condições ; 

r)  obter  qualquer  lei  do  ParLimmto  ou  leis  ou  decisões 
de  qualquer  legislatura  ou  Governo  ultramarino  ou  estran- 
geiro que  habilitem  a  companhia  a  levar  a  eífei to  qualquer 
dos  seus  ôns ; 

s)  promover,  organisar  e  registrar  outras  companhiíis  que 
traU>m  do  cmpre,zas  e  industriaes,  mineiras  ou  outras  no  Hrazil 
ou  em  qualíjuer  outro  p.iiz,  quer  para  o  fim  de  jMlquirir  todos 
ou  quaesquer  bens  e  obrigaçõe^s  desta  comi>anhia,  quer  para 
quaesquer  outros,  ou  para  todos  ou  quaesquer  dos  olgectos 
mencionados  ne,ste  (joiítracto  de  sociedade  ou  para  augmentar 
directa  ou  indirectamente  os  seus  haveres  ou  interesses,  e  as- 
signar  ou  adquirir  de    outro     modo  e  subscrever    c  possuir 
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lW!or)(»M,  (IchenlunK^  uo  oiitrns  oa!K;í1(^>í  do  qnalrjtinr  dossíis  conipíl- 
nliias  o  í?ai'an*tr  o  paífanioiit.o  do  qna(^f^quor  dthmii/res  c  outraí 
caiitolas  GmitUdaí?  j>or  qualquer  (li»s?<as  conipanliiaí?; 

i)  tomar  ou  adquirir  jior  qualquer  modo  o  possuir  acçoa^, 
dehenlurcs,  oSrií^aroos  ou  outros  titulos  do  outra  qualquer  com- 
pauliia  quo  trato  do  quac-squor  no;rocios  que  venham  trazer  dí- 
rorta  ou  indírooJrunoutu   boncfiiíif)  a  (\sta  companhia; 

f()  entrar  em  sociod.-ido  ou  (luahium*  njusto  pnra  divisão  do 
lurro^i,  unia»  do  inton^sscs  »)u  rixqKMNu-a.f)  om  qunlquer  poJ^oa 
ou  oom]»anhia  que  expinn»-  ou  tento  qualcjuer  ra uu)  do  noírocio 
ou  transaorâ')  cafviz  dií  Tizor  s<»  ])n'  lV>i'ma  quo,  direota  ou  indl- 
rootamonlt»,  vcMdia  a  sor  dí^  iK^nofHMo  a  esta  oompauhia  o  toniap 
ou  por  outra  íV)rma  adijuirir  o  possuir  aorôos  nu  capitães  enl 
quaos(|uor  «icss.is  c.)nipanhi.is.  Auxiliai*  o  oslab(»l(».clm(Mito  o  ma- 
nuton<;ao  (h^  .'issoci.uyios  jkum  o  honoíicio  das  p(»ssons(ímpre?;ulíis 
p(da  crmipanhia  ou  quo  tonh.im  ndamos  com  ella  o  em  parti- 
cular aí<  sociofiados  d(í  soccori'os  nuituos; 

v)  fíi/er  toila  a  espofící  do  ti-.insací.-òos  flnímcelríu?  ou  lian- 
cari.is  o,  em  particulai*,  (uitr.ir  (mu  niíf^ociaçoes  de  empn\<5- 
timos  o  adoant.auii'ntí)s,  oílVírcM-íT,  p')r  abonos,  empregar, 
comi)rar,  ne^^ocÍJir,  preparar  p.ira  o  mercadf),  vender  o  dispor* 
tio  motae.s,  minoivios,  mtu-cadorias,  Ijarras  de  niotaiís  preciosos, 
mfM*da.s  (í  artifíos  do  valor  áv.  quMhpnu*  ^''enero,  artl^ros  de  com- 
nuuvio,  om  proral,  no  Hrazil,  na  tlran-Hrotanha  ou  oju  qualqmu' 
nutro  piiz,  receber  dinheiro  a  deposito  e  arrecadar  receitas  do 
qualquer  espécie; 

a?)  vender  a  empreza  da  companhia,  ou  qualquer  parto 
^  delia,  pjr  qualquer  preço  que  a  companhia  pos,sa  Julffar  con- 
''  veniente,  o.  era  particular,  i)or  acedes  de  debcnUtres  ou  garan- 
tias de  qualquer  outra  companhia,  cujos  fins  fí)rem,  no  todo  ou 
om  parte,  idênticos  aos  desta  companhia ;  distribuir  quacsquor 
dos  Dons  sociaes,  em  dinheiro,  entre  os  accionistas,  porém,  do 
forma  que  não  se  fjiça  distribuição  al«?uma,  quo  Importe  na 
reducçâo  de  seu  capitai,  sem  a  snnc(;rio  dos  tribunaes,  quando  fbf 
precisa;  ftmdir-so  com  qualquin*  outra  companhia,  cujos  Uns 
forem,  no  t/)(lo  ou  em  parto,  idênticos  aos  desta  eorapatthia: 
comprar  ou  adquirir  por  qualquer  mo(lo,  ou  assumir  a  «í 
todos  ou  qualquer  partem  dos  no  rocios,  activos  e  passivo??,  do 
qualquer  pessoa  ou  comp;mhÍa  que  f.i ca  qualquer  noflrocio  quo 
esta  companhia  est;l  autori7.nda  a  fazer,  ou  que  possua  bens 
cornvspondontes  aos  fins  d.-^sta  companiiia; 

?/)  sacar,  acceitar,  endossar  c  assio^nar  notas  promisworiasít 
letras  do  cimbio  o  outros  titulos  neirociaveis;  emprestar 
dinheiro,  o,  em  partictilar,  ás  pessoas  que  tenham  noíi^oclos 
com  a  companhia;  levantnr  cajiitaes  por  qualquer  forma  quo 
a  companhia  mc^lhor  entender  o  em  particular  por  cmissílo  do 
ddfenlnres  í^arantiflos  por  tc»ílí)S  ou  qti  lesquer  (los  haveres  so- 
ciaes (presentes  o  ftituros),  incluindo  o  seu  capital  por  cham<tr 
ou  qualquer  parte  especificada  do  mesmo;  í?arantir  a  exccnção 
de  contractos,  por  parte  dos  accionistas  ou  de  pessoas  quo 
tenham  negócios  com  a  companhia; 
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s)  íu\q\úv'\v  ílircitos  (Io  patoat(*,s  o  pi*ivilo*rios  ao  Roiao  Unido 
ou  om  qualquer  outro  paiz,  colónia,  oii  Estado,  p.ira  quaosquer 
fins  consillorados  utois  p;ira  a  coiiipanliia  o  roviMKJtil-os  ou  tirar 
proveito  dos  mesmos  com  a  íabricaí/ao  dos  productos,  dando 
licencíví  pira  isso  ou  por  outra  qualquer  Ibrma; 

íot)  euiprestar  dinheiro  a  (iu;ili|íi(;r  companhia,  sociedade, 
pessoa  ou  associarão,  íí.u-antido  }Kdas  suas  empnv.as,  hvnn 
moveis  c  immoveis,  liavcres  o  eíicitos  ou  (junhiruír  parte  dos 
mesmos,  om  <iu.i(s<iu(u*  (•on<liçòi's  (|uo  se  consid(M*arem  conveni- 
entes e  aciM'itar  e^^sits  <r.iranti.ts  í|iior  p oi*  hyj)oth(M*as,  dcbrulures 
liypolhecai'ií)s,  qu(»r]M»r  ouir,),  (|ualqiicr  lV>rnia,  ou  emprestar 
dinheiro  no  Hr.uil,  na  (tran-l'>rct;inhaou  em  qualqrnjr  outro  paiz 
eojii  ou  Mun  íx.-uúniia.  !>."ir  írr.itiíii-.irõcs  a  (ju.acsqru.u'  ])(ísso.ts  o 
om  quaosípicr  cisas  qui*  p.iri'(;.*iiu  convenientes,  n  snhsci'ev(;r 
para  quaescpier  fins,  quíu*  (1(5  c  iridaílcí,  quíu*  d(5  beneíi«*enc.ia  ou 
para  (pialquiir  lim  de  uíllida.hi  pnl)lica  e  em  ;T(nM.Í ; 

bh)  p.i«rar  as  custas,  impostos  e  despe/ns  de  ou  relativas  á 
orírauisaeao  (}  incorpor.u;;!  >  da  com[)anhia,  e  remunerar  a 
quahpier  pessoa  ou  pívssoas  p;)r  s;írvi(,' js  príístados  ou  pm*  pre- 
star â  companhia,  ([uin*  em  numerário,  quer  em  ac(;(ji)s  da  com- 
panhia inte;>Taliza(las  no  todo  ou  parto  ; 

cr)  (ístaholecea*  e  manter  a.LTímcias  desta  companhia  em  todíis 
as  partes  do  mundo,  o  dar  todos  os  i)assos  n(5C(»ssarioa  i)ara  a 
sua  administra(;ão  cirectiva  e  rví^ularizar  o  cessiir  com  taes 
aíTcncias  o  a«(ir  como  agentes  de  outras  p(.\ssoas,  emprehíuider  o 
executar  qnabpuír  espécie  de  ne<.n)ci(js  de  aíí(mcias,  cuja  om- 
preza  pareça  conveniente  á  companhia  e  íazer  re<,nstrar,  incor- 
porar ou  reconhecer  a  comp.iníiia  em  quahpier  colónia,  palz 
cstrantroil*o  ou  rcí^^iao  ultramarina; 

dd)  fazer  todas  as  outras  cousas  quo  forem  incidentaes  ou 
conducentes  á  consecução  dos  fins  supramencionados,  quor  por 
si  S(>,  quor  do  sociedade  ou  om  coparticipação  com  qualquer 
pessoa  ou  outra  a.s^jociaí^ào,  c  soja  como  clud'es  ou  aí?entes, 
tendo  o  p(3der  de  pagar  cr  ri'eti,u-(Mis  ou  cmimis^iles  por  serviçujs 
prostadíjs  om  oliter  ou  irarantir  ou  subscrever  capitães  para 
a  companhia  ou  por  outra  cau-:a. 

4.  EUimitada  a  rcs))onsal  d  lidado  dos  accionistas. 

5.  O  capital  da  companhia  ú  dj  M^  350. ()!)(),  dividido  em 
175. OíX)  ac(;ões  preferenciaíís  de  C  l  cada  uma  o  175. OíK) 
acQões  ordinárias  de  M,  l  cada  uma,  podiMido  ser  auí^mentíido, 
reduzido  ou  subdividido .  As  acções  preferenoiat^s  tiM-ão  direito 
a  um  dividendo  addicional  de  preferencia  de  sete  por  cento  sobre 
as  Importâncias  integi-alizadas  ou  creditadas  como  inteí?ralizadas 
sobre  cada  acção  e  serão  também  preleriMiciaes  relativamento 
ao  seu  capital.  Quaesquer  acções  emittidas  por  auj^mento  de 
c<ij>it<il  ou  quahiuer  parte  didle  i)0(l(»rão  ser  emittidas  como 
fntcírraiizadíis  a  premio  ou  ao  par,  e  com  quaesquer  preferenciai!, 
privilégios  ou  prioridade  solu'e  ou  subsequentemente  ao  resto 
oa  qua(isqu(M' outras  arções  da  companhia  no  que  diz  respeito 
a  dividendos  (Ui  por  outra  forma  c(jn formo  for  determinado» 

N(>s,    íis    diversas   p;>ssoas   cujos   nomes   e   endereços   vão 
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sul)scrii)tos,  dc^ojamos  orí?anisarmos-nos  cm  companliia  dccon- 
formidaíie  com  este  contracto  de  sociedade  e  respectivamente 
concordamos  subscrever  o  numero  de  acções  do  capital  desta 
companhia  que  vao  indicaJo   ao  lado  dos   nossos  respectivos 

nomes  : 

Numero  de 

«,  ,  /»    -       7         ;       •  #  acções   ioina- 

I^omeSy   endeveços  c  profissões  aos  suhscrqnorcs      ,  ^  rada 

accionista 

\V.  Cf.  Gillingliam,  gorenlc  do.  Companliia  Publica, 

Tiusbury  Houso  lUomfieM  Sti*03t.  K,  C Uma 

J,  E.  Prestou,  eníçonheiro,  8  lUirnton  Road,  Rrixton.  Uma 

W.  Davies,   superintendente   do  minas,  8  Hurnton 

Road,  Hrixton Uma 

Thos.  F.  Curtis,  tk(ís  )ureiro,  17  Hí»n'ach  Road  Kast, 

Thornton  lleatli 4 Uma 

A.  H.  Woosnam,  caixeiro,  X^-»  ada  Road  Hrunswiek 

Square,  Camborwel,  I.ondríís Uma 

H.  F.  Adams,  proprietai*io,  U)  Hrook  Rí)ad, 
Highgate  V.  Chás.  T.  Woosnam,  (Niixi^ro, 
Kent-llouse,    54  Andell  Road  Pecklam  S.  E.  Uma 

Em  data  de  2ò  do  março  de  1808. 

H,    Af.    ScarSy  2  Warwiok    Street  Kensington    secret<ario. 
Testemunha  das  assignaturas  do  W.    Cr,    Gillingham,   J.   E. 
Prestou  e  W.  Davie^. 

JohnB,  Sarei,  1  Kings  Arms  Jard,  Londres  E.  C,  caixeiro, 
Testemunha  das  assignaluras  do  Thos.  T.  Curtis,  A.  H.  Woos- 
nam,  H.  F.  AdamseChas.  T.  Woosnam. 

F/  cópia  fiel. 

(Assignado)  Ernesl  OlcavCj  rogistraílor  d(í  sociedíules  ano- 
nymas. 

( Estava  estampado  um  sello  do  valor  de  1  shilling.) 

Leis  de  companhias  de  18r»2  a  18'.)r)  —  Companhia  de  responsabi- 
lidade limitada  jijr  acroes — Estatutos  da  Sociedade  Tfie 
Rttbber   Estales  of  Par  d,  Limited 

rUKIiIMlNARKS 

1.°  As  disposições  do  appenso  A  da  lei  de  1862,  relativas  a 
companhias,  níio  siírao  applicavois  a  esta  companhia,  excepto 
em  tanto  quanto  se  contiverem  ellas  nestes  estatutos. 

2.0  As  expressões  seguintes  desti'S  estatutos  (  salvo  si  o 
assumpto  ou  contexto  Juniiu  incompativois  c  jm  essj  sentido) 
terão  as  s  íguintes  significações,  a  saber  : 

Ah  palavras  qu3  significarem  o  singular  incluem  o  plural, 
o  masculino  ctmiprehende  o  feminino  e  os  individues  compre- 
hendem  as  coriJoraçõiís,  tmdaíis  mídandis. 
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«Momlíro»,  «luor  dizop  mom]»ro  do  companlna,  qiior  soja 
possuMor  do  acruos  qnor  do  capitães  do  qualquor  (»spocio 
(a  nâo  soivm  lilulus  úe  dcboiturcs)  o  «aocionista»  aluviní^o 
niOMíbiN). 

«Dii'octoria  >k.  siirniíltM  os  d iioclorcs  do  ontíío  da  companlna 
ou  ^i/o?*í<7)>  dossís  (liioctoros  reunidos  om  s.\s.sâo  do  dirocloria 
dovidamoni \  convocada. 

*Moz>,  si<?nilic.\  uin  moz  civil. 

«  Assoniblóa  i^(U'al  >,  significa  uma  assomblóa  gorai  da  com- 
panliia. 

«  R(*sí)lu(.-ão  especial  »  e  «  resolneão  extraordinária  »,  rospocti- 
vamouto,  siíínlíicam  uma  resolução  osp(»cial  o  uma  resolução 
oxtraonlinaria  da  companhia,  d(í  coníbrmidadí»  com  a  doíinição 
(la,s  liMS  sobro  companhias  do  lrS()2  a  l.Sí;6. 

3.*»  O  oscriptorio  da  sedo  social  (hi  companhia  será  sito  om 
Londií(\s. 

A  directoria  também  poderá  ostabelocor  filiaes  om  quaosquor 
locios  do  Reino  Unido  ou  no  o.sti'aní?oiro,  conlbrmo  a  todo  o 
iompo  oUa  consi<lorar  necessário  para  a  oiroctiva  administração 
dus  negócios  da  companhia. 

4.*  A  couipanhia  poderjl  oncíítar  os  seus  negócios  logo  que  a 
directoria  julgar  convonionto,  embora  não  tenha  sido  assignada 
e  distribuída  a  totalidade  do  seu  capital  om  acções.  " 

5.0  Os  diroctor(»s  não  empregarão  os  íundos  sociaos,  nom  parte 
algiuna  dos  mesmos,  na  compra  do  acções  da  companhia,  nem 
om  ompi'esíinios  garantidos  por  (»ssas  acções. 

CAPITAL 

O.o  O  capital  da  companhia  ó  do  ^  350.0i)0,  dividido  om 
175. ÍKK)  acções  preferonciaes  cumulativas  do  S{'to  X)op  cento  do 
£  1  caíla  uma  o  175. ()()()  acções  ordinárias  do  £  1  cada  uma. 

7.*»  As  aeçõos  ficarão  no  podor  dos  directores,  os  quaíís  pode- 
vTuj  distribui l-as  ou  delias  dispor  do  outra  forma  a  pessoas, 
nos  termos,  condições  e  épocas  qu(^  os  direct<n*es  julgarem 
convenientes. 

8.*»  Poderá  a  companhia,  ao  emittir  acções,  entrar  era  ac- 
cordo  com  os  possuidores  das  mesmas  para  haver  diíTerença 
relativamente  á  importância  das  prestações  a  cobrar  e  ao  pa- 
gamento dessas  prestações. 

9.°  Si  pelas  condições  de  distrlluiição  do  qualquer  acção  a  to- 
talidade ou  parto  da  importância  delias  tiver  de  ser  paga  por 
prestações,  cada  uma  dessas  prestações,  quando  vencidas,  será 
paga  á  companhia  pelo  portador  inscripto  da  acção. 

IO.  O  capital  social  autorizado  em  acções  (e  acções  con- 
fiscadas ou  renunciadas)  poderão  ser  emittidas  pola  directoria 
ás  pessoas,  nas  épocas  o  nos  toruu)S,  quer  relativamente  a 
descontos  (em  tanto  quanto  o  permitir  a  lei  a  todo  tempo) 
ou  a  prémios  ou  de  outro  modo,  com  os  direitos  de  pre- 
ferencia ou  especiao^i  o  para  os  íins  da  companhia,  segundo 
ella  entender  mais  convonieute. 
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11.  PodorA  a  companhia  a  todo  tempo,  por  meio  de  re- 
solução csjKM^ial,  auíifmcntíir  o  oapital,  crcando  novas  acçõc» 
e  sujíuta  a  quatvsqiicr  c<)n(li(;r>(\s  csprciaos  que  se  ostabeleeo- 
rem  dopois  dasta  data  com  aj)plicarao  a  osso  aucfuiento  de 
capital,  todo  o  novo  capital  si^rá  dividido  em  aoçõos  do  mesnio 
valor  e  ficará  su.j;uto  a  estes  estatutos,  como  si  fiziísso  parto 
do  capital  primitivo  da  companhia. 

12.  Todas  as  acções  scrao  pos.*iuidas  sob  a  condigâo  do  qual- 
quer x>i*<'ft'i*<íncia  ou  priviii\irio  especial  dos  possuidores  de 
quaUiuer  classíí  de  acções  níio  poderá  ser  intorrempida  siuão 
por  uma  re^soUição  especial  to  mm  la  e  confirmada  pelos  accio- 
nistas de  qualquíT  outra  classíi  o,  toda  resolução  assim  tomada 
será  uma  rasoluvao  especial  valida  oliri-íatoria  i)ara  todos  os 
accionistas  dessa  classí'. 

13.  Todas  as  disposições  destes  estatutos  relativas  a  assem- 
bhlas  geraes,  sorào,  tanto  quanto  possivcl,  applicaveis  4is  as- 
sombléas  <le  quab^uer  classe  particulai*  de  accionistas. 

14.  Poderá  a  companhia  em  qualquer  época  reduzir  o  ca- 
pital, converter  as  acçõi»s  em  1'uiulos,  ou  consolidar  o  dividir  o 
capital  ou  quabjuer  parto  didle  cm  ac(;õ;'s  de  maior  ou  menor 
valor  que  as  acçõi^s  jiiMniitivas  prla  íónua  e  com  as  eventuali- 
dades previstas  pidas  leis  de  socicdacbs  anonymas. 

15.  A  resolução  especial  pela  quíul  S:í  subdivido  qualquer 
acção  poderá  determinar  ([uo  entre  os  possuidores  das  acções 
resultantes  de  tal  subdivisão,  uma  dessas  acções  poderá,  tor 
quab[uer  preferencia  sobrai  outra  ou  outr.vs,  o  quo  os  lucros 
applicavíds  ao  pagamento  d(^  dividiMidos  das  mesmas  serão 
distribuidos  nessa  conformidade. 

CHAMADAS 

16.  Relativamente  a  quaesquer  acçõ.vs  que  não  forem  emit- 
tidas  como  inti^^ralizadas,  poíb^rá  a  directoria  na  (^poca  de 
emissão  exigir  qu(í  se  pague  a  totalidade  ou  qualquer  parte  do 
seu  capital,  por  taí^s  prestações  e  nos  prazos  que  julgar  con- 
veniente. 

17 .  No  caso  de  se  não  cobrar  em  épocas  prefixas  ao  tempo 
da  importância  pagável  a  respeito  de  quaesquer  acções,  deverá 
se  dar  aviso  com  antí'ce  lencia  de,  pelo  menos,  vinte  e  um  dias 
do  cada  chamada  fiíita  pí)steriornuMite  ;  o  nenhuma  dossiis 
chamadas  excederá  do  5shillinírs,  o  d(!corrorá  um  intervallo 
de,  pelo  menos,  dons  mezes,  entre  a  data  do  pagamento  de 
cada  uma  densas  chamadas,  considerar-se-ha  feita  uma 
chamada  ao  tMupo  em  que  for  tomad<i  a  resolução  da  directo- 
ria autorizando  essa  chamada. 

18.  Sujeito  a  estas  disposiçõ  ».s,  cad  i  membro  será  responsável 
j)o|o  pagamento  da  importância  d  us  chamailas  ás  pessoas,  na 
época  e  legar  que  a  d  ircíc  tor  ia  designar. 

lU.  8i  pfdos  termos  do  i)rospecto  ou  pelas  condições  da  dis- 
tribuição, tiv(U'  de  ser  paga  por  pr(\sta<  ao  qualquer  quantia  ro- 
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lativa  a  quac-;quor  acções,  cada  uma  dessas  pr<\staç5(\s  tor;í  do 
ser  píiga  como  si  fosso  uma  chamada  dovidamonto  feiU  pelos 
iliroctoi'08  o  do  quo  síí  liou  vosso  dado  o  do  v  ido  aviso,  e  todas  a8 
disi)osiçÕos  aqui  conti<las  r(>lativnmont(».  ao  paí^amonto  do  cha- 
madas ou  ao  confisco  do  ac(;d  s  pela  ínita  do  pa«íamonto  do.  cha- 
madas sniuo  applicavíMs  a  taos  piN-sticòos  o  ás  ac^òos  poi»  cujo 
ivspoito  sfio  ollas  pa^^avoi^. 

25).  Sobro  todas  as  prosta(,!oos  om  atrazo  soriío  pa<xos  juros  á, 
razão  quo  a  directoria  diiterminar,  nunca  excedendo  de  doz 
por  cento  ao  anno. 

2\.  Os  proprietários  colkv*ti vos  do  acções  soriío  responsáveis 
pelas  sua^  presíacòns,  tanto  solidaria,  como  individualmonto. 

2"i.  Noidiuma  pessoa  poderá  votar  nc^m  oxereer  qualquer  pri- 
viloff lo  como  accionista  om([uauto  se  achar  om  atrazo  de  qual- 
quer pagamento  do  chamada. 

'£^,  Poderá  a  directoria,  si  assim  o  ontoudtn*,  receber  dí».  qual- 
quer membro  o  pa.iíamento  adountado  de  qualquer  parte 
da  imi)ortancia  nâo  cidjrada  das  suas  ac(;õ.\s,  om  quaesquor  eon- 
digoes  om  que  coucordar.ím  a  directoria  o  ouiombro,  d  uido  ao 
lx>ssuidor  d(»  oníáo  da  a-Mão  dii(>ilo  a  juros  ou  receber  dividen- 
dos relativamente  á  iniportan"ia  d.is  chamadas  pa^as  adeanla- 
damonte. 

P08SK,  TRANSFERENCIA  E  TUANSMISSlO  DB  ACÇÕGS 

24.  Cada  accionista  terá  direito  a  uma  cautela  carimbada 
com  o  sello  social,  na  qual  so  declarará  as  acvdos  que  ello 
possuir  o  a  importância  i)or  ollas  pairas . 

25.  Si  SC  estragar  ou  pordor-so  qualquer  dessas  cautelas, 
poderá  sor  olla  renovada  nuvlianto  o  paí»amontodo  um  schilliní?, 
o  nessa.s  condições,  como  indemnização,  prova  do  píírda,  ou  da 
fórraa  por  quo  a  directoria  resolver.  Os  garantes  do  acçõiís  só 
BerUo  renovados  nas  condições  o  com  a  indemnização  quo  a 
diroctoria  oxiglr. 

39.  As  acçõos  serão  bons  moveis  o  confio  taos  transmissíveis. 

27.  Qualquer  dos  possuidores  collocti vos  do  qualquer  acção 
poderá  passar  rocioos  oíUcazes  do  qualquer  dividendo  da 
mesma. 

38.  Todas  as  transferencias  de  acções  serão  realizadas  tanto 
pelo  ccdontc  como  cessionário  e  S(M"ão  depositadas  no  oscripto- 
rio  do  registrador  da  companhia,  juntamente  com  as  cautelas 
das  acções  o  uma  taxa  do  transfíuuuicia  (qutí  não  oxeixlerá  do 
â  Vi  sehillings  por  cada  transferencia),  conf«>rmo  resolver  a 
directoria,  o  qualquer  prova  quo  exigir  a  directoria  afim  do 
comprovar  o  titulo  do  cedimtí). 

29,  O  codento  será  considoi-ado  como  o  proprietário  até  quo. 
seja  inscripto  no  registro  o  cívssionario  das  acçõi^s  transfe- 
ridas. 

30.  As  acçõos  poderão  s:n'  transferidas  pela  forma  commum, 
iisualmontti  reconhecida  como  ellieaz  para  osso  fim. 


• 


t 
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31.  Podoi\l  a  diroctoria  rocusar-so  a  fazor  o  registro  do 
qualquer  transror(»ncia  de  acções  nâo  integi*ali.sadas  a  um  ces- 
sionário quo  não  men^-a  a  sua  approvaí.rio. 

'Aí.  Oa  livros  (lo  trarisfíM'íM leias  podertão  ser  encerrados  a 
qualquer  tempo,  não  pnssando  de  quatorze  dias  em  uma  época 
qualquer,  nimi  de  vinte  e  oito  dias  em  um  anno,  se^nuido  de- 
terminar a  directoria. 

33.  t)s  accionistas  inscriptos  serão  (no  que  for  referente  á 
companhia)  considerados  como  as  únicas  pessoas  interessadas 
pelas  acçõ .^s ,  Ieí?al  e  equ  i  t at  i v ame nte . 

34.  As  acções  possuidas  cm  conectividade  serão,  pelo  fallo- 
cimento  de  qualquer  dos  co-possuidores,  inscriptas  unicamont<» 
em  nome  do  sobrevivente. 

35.  A  companhia  não  ficará  sujeita  por  notificação  do 
qualquer  fidei-commisso,  ónus  ou  outro  interesso  legal  ou  equi- 
tativo parcial  ou  absoluto,  em  virtude  do  qual  qualquer  pessoa, 
a  não  ser  o  possuidor  inscripto  ou  o  sobrevivente  dos  co-pos- 
suidores, venha  a  ter  ou  reclame  ter  interesses  cm  qualquer 
acção . 

30.  Qualquer  pessoa  que  tiver  direito  a  acção  por  trans- 
missão poderá,  dando  qualquer  prova  de  seu  titulo  que  a 
directoria  julgar  suflici(Mit.(\  fazer  inscrever-se  ou  poderá, 
transferindo  as  acções  pela  forma  ordinária  a  favor  de  outra 
pessoa,  optar  que  se  inscreva  em  nome  de  cessionário. 

37.  Os  representantes  pessoaes  e  legaes  de  um  accionista 
fallecido  serão  as  únicas  pessoas  reconhecidiís  pela  companhia 
como  tendo  qualquer  direito  as  accções  inscriptas  em  seu  nome 
unicamente  ou  como  o  único  sobi'evivent(í  de  uma  propriedade 
commum . 

Nenhum  legatário  especial,  nem  outra  pessoa,  poderá  sor 
inscripto  como  proprif»tario  de  taes  acçõ(^s  sinão  por  transfe- 
rencia, fííita  na  fói*ma  ordinária  por  tiu^s  repreíientantes  p(»s- 
soaes . 

38.  Nenhum  individuo  que  reclame  direito  a  acções 
inscriptas  por  transmissão  teiví  jus  algum  ás  me^smas,  sinão  o 
de  fazer-se  inscrever  ou  dti  lazer  inscrever  o  seu  cessionário  na 
forma  dos  regulamentos  da  companhia  e  o  de  receber  os  divi- 
dendos já  declarados,  mas  não  pagos,  antes  do  fallociraento  ou 
de  outra  transmissão  de  interess-e. 

39.  Qualquer  tutor  de  um  accionista  menor  o  qualquer  cura- 
dor de  um  accionista  intordicto  e  qualquer  pessoa  que  vier  a 
ter  direito  a  quae^quer  acções  ou  fundos  em  consequência  do 
fallecimento,  quebra  ou  liquidação  de  qualquer  membro,  dando 
as  provas  de  que  tem  as  qualidades  em  virtude  das  quaes  pm- 
tende  agir  sob  esta  clausula  ou  pelos  titulos  que  forem  julgados 
sufficicntes  pelos  directores,  poderão  fazer  inscrever-so  como 
membros  relativamente  a  ta(!s  acçõ(í,s  ou  capitães  inscriptos, 
ou  sujeito  aos  regulamentos  de  transferencia  acima  consignados, 
poderão  transferi l-os  a  favor  d(í  alguma  outra  pessoa, 
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Direito  dk  hypotueca  sobre  as  acções  confisco  e  renúncia 

DE  ACÇÕES 


40.  A  companhia  terá  um  primeiro  o  primordial  direito  de 
penhor  e  hypotheca  sobre  todas  as  acçoos  não  integralizadas, 
registradas  em  nome  do  qualqucu*  membro,  pelas  suas  dividas, 
responsabilidades  e  compromissos»  solitlaria  e  conjuactameuto 
com  qualquer  outra  pessoa  ou  com  a  companhia,  quer  so  tenha 
já  vencido,  quer  não,  o  prazo  para  o  seu  pagamento,  cumpri- 
mento ou  satisfação.  Esto  diiv.ito  de  liypotheea  será  extensivo  a 
todos  os  dividendos  a  todo  tempo  annun ciados  a  respeito  do 
quaesquor  dessas  acções  o  ao  interoNSo  absoluto  em  qualquer 
ac(^  pertencente^  a  um  membro  juntaniente  com  qualquer 
outra  pL»ssoa,  Para  fazer  valin*  tal  direito  d(í  hypotheca,  pode- 
rão os  directore-s  vender  asacçHes  sujeitas  a  ella. 

41.  Poderá  a  directoria  declarar  conliscadas  quaesquer  acções 
em  qualquer  dos  casos  se^niinies: 

a)  si  em  se  achando  atrazada  uma  prestação,  o  accionista 
faltar  ao  seu  pagamento,  com  juros,  dentro  de  um  mez  a  contar 
do  aviso  que  lhe  íbi  expedido,  exigindo-lhe  o  pagamento,  pela 
forma  adiante  indicada ; 

d)  8i  o  membro  a  cujas  acções  tiver  a  companhia  direito 
de  hypotheca  ou  penhor,  em  virtude  do  art.  40,  deixar  de  fazer 
á  companhia  o  pagamento  do  quaesquer  ou  de  todíis  as  quan- 
tias garantidas  por  esse  dinheiro  de  penhor  ou  hypotheca  o  já 
vencidas,  dentro  de  um  mez,  depois  do  ser-lho  expedido  aviso 
para  o  pagamento,  pela  forma  adiante  indicíida. 

48.  Os  accionistas,  não  obstante  qualquer  confisco,  respon- 
dorio  por  e  pagarão  immediatamente  todas  as  prestações  não 
satisfeitas,  com  juros,  á  companhia, 

43.  O  dia  do  confisco  será  aquelle  em  que  a  directoria 
declarar  ter  elle  sido  votado  por  dei ii)  'ração. 

44.  A  directoria  poderá,  a  seu  arbítrio,  reemittir  qualquer 
confisco  dentro  de  doze  mezes  depois  de  feito  elle  em  quaesquer 
condições  que  entender  convenií^nte. 

45.  A  directoria  poderá  acceitar  a  renuncia  do  quaesquer 
acções  em  quaesquer  condições  que  julgar  conveniente. 

46.  As  acções  confiscadas  ou  renunciadas  serão  proprie- 
dades da  companhia  o  a  directoria  poderá  vendol-as,  distri- 
buil-as  de  novo  ou  delias  dispor  pela  fórraa  que  julgar  mais 
conveniente. 

47.  A  directoria  poderá  vendor  as  acções  confiscadas  ou 
renunciadas  como  melhor  entender,  e  inscrever  o  comprador 
como  seu  possuidor,  ou  poderá  annullar  quaesquer  dessas  acções 
o  omittir  outras  novas  em  logar  delias.  O  producto  liquido 
dessa  venda  será  applicado  para  a  satisfação  das  dividas, 
obrigações  ou  compromissos  do  membro  ciyas  acções  são 
coníScadas,  o  o  sahlo,  havendo,  depois  de  deduzidas  todas  as 
ílespezas,  será  entregue  a  esse  membro,  seus  ti^stamenteiros, 
administradores  ou  subrogados. 

Poder  Executivo    1900  5Q 
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48.  Até  se  cmittirem  ou  serem  assim  dispostas,  as  acçoos 
confiscadas  ou  renuncitadas  serão  consideradas  como  parte  do 
capital  autorizado  ainda  por  emittir. 

49.  Afim  de  dar  eiroito  <í  venda  d(^  ac(;ões  confiscadas  ou  re- 
nunciadas, a  directoria  poderá,  em  voz  de  cancelial-as  e  roemit- 
iii-Sí^,  fazer,  sob  o  sí»llo  social,  a  transftírencia  dessas  acções 
para  o  s(m  comprador,  e  esta  transferencia  terá  o  effeito  de 
conferir  os  mesmos  direitos  ao  cessionário,  como  si  as  acções 
não  houvessem  sido  confiscadas  ou  renunciadas  e  a  transferencia 
tivesse  sido  realizcida  pelo  seu  possuidor  inscripto. 

50.  A  inscrijx-âo  será  prova  concludente  do  direito  a  uma 
acção  contra  qualquer  pessoa  que  a  reclamar  como  possuidor 
primitivo  de  uma  acção  que  a  directoria  allegar  ter  confiscado, 
cancellado  ou  disposto,  na  conformidade  dos  estatutos  da  com- 
panhia, c  o  recurso  que  assiste  a  qualquer  accionista  relativa- 
mente a  qualquer  irregularidade  em  qualquer  confisco  de  uma 
acção  só  consistirá  na  indemnização  de  prejuízos, 

CAUTELAS 

51.  A  companhia  poderá,  relativamente  a  acções  integraliza- 
das  ou  capital,  emittir  títulos  (daqui  por  deante  chamados  cau- 
telas), declarando  que  o  portador  tem  direito  ás  acções  ou  ca- 
pitães nelle.s  inseriptos  e  poderá,  por  meio  de  coupons  ou  de 
outra  forma  qualque^r,  providenciar  quanto  ao  pagamento  de 
dividendos  futuros  das  acções  ou  capitães  comprehend idos  em 
taes  cautelas. 

5á.  Os  directores  poderão  determinar  e  a  todo  tempo  alte- 
rar as  condições  sobre  que  foram  emittidas  cautelas  e  em  par- 
ticular as  em  que  forem  emittidas  novas  cautelas  ou  coupons 
em  logar  de  outivas  estragad<xs,  inutilizadas  e  perdidas  ou 
destruídas  ;  as  em  que  o  portador  de  uma  cautela  tivor  o  di- 
reito de  assistir  e  votar  nas  assembléas  geraes  ;  c  as  cm  que 
po<lerá  ser  renunciada  uma  cautela,  e  o  nome  do  possuidor 
inscripto  no  registro  relativamente  ás  acções  ou  capitães  nelles 
especificados.  Sujeito  a  essas  condições  e  aos  presentes  estatutos, 
o  portador  de  uma  cautela  será  considerado  membro  om  todos 
os  sentidos. 

O  portador  de  uma  cautela  ficará  sujeito  ás  condições  então 
em  vigor,  quer  esta1)elecidas  antes,  quer  depois  dessa  cautela. 

53.  Poderão  os  directores,  a  sou  arl)itrio,  rccusar-se  a  emittir 
cautelas  sem  que  sejam  obrigados  a  dar  disso  razão  alguma, 

ASSEMBLÉAS   GERAES 

54.  Realizar-so-hão  assembléas  geraes  nas  (épocas  e  logares 
do  Reino  Unido  que  opportunamento  forem  determinados  pela 
direi»  tor  ia. 

55.  Será  realiza-la  polo  menos  uma  assembléa  geral  ordinária 
da  companhia  em  cada  anno  e  na  data  fixada  pela  directoria^, 
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56.  A  directoria  poderá,  a  qualquer  tempo,  e  deverá-,  á.  requi- 
sição por  escripto,  entregue  no  escriptorio  da  sede  social,  assi- 
gnada  por  não  mi>nos  de  dez  membros  possuidores,  pelo  menos, 
da  decima  parto  da  importância  nominal  do  capital  emittido, 
declarando  o  objecto  da  reuuiáo,  convocar  uma  assombléa  geral 
extraordinária. 

57.  Si  o  conselho  descuidar-se,  nos  vinte  e  um  dias  depois  da 
entrega  da  requisição,  de  fazer  a  convocação  da  assemblôa  geral 
extraordinária,  dez  membros  quaesquer,  possuidores  da  decima 
parte  da  importância  nominal  do  capital  emittido,  poderão 
convocar  a  assembléa,  mas  não  se  discutirá  nenhum  outro 
assumpto  em  tal  assombléa,  sinão  o  que  asti  ver  indicado  no  aviso 
da  convocação. 

58.  Serão  expedidos  avisos  para  convocação  de  asserabléas 
gcraes,  declarando  hora,  local  e  objecto  especial  (havendo-o) 
a  cada  um  dos  membros  que  tiver  direito  de  a  eUas  assistir, 
pela  forma  abaixo  prescripta,  e  nunca  menos  do  sete  dias  com- 
pletos antes  do  dia  da  reunião. 

50.  A  falta  do  aviso  a  qualquer  desses  accionistas  ou  a 
do  seu  não  recebimento  não  invalidará  os  trabalhos  do 
qualquer  assombléa. 

60.  Três  membros  pessoalmente  presentes  farão  numero  para 
constltuir-se  uma  assombléa  geral.  Não  haverá  expediente 
al^içum  em  qualquer  assombléa  gorai,  si  não  estiver  presente 
ostc  numero  requisitado  ao  começar  os  mesmos  trabalhos. 

TRABATilIOS    DAS    ASSEMBLÃAS   GERA  ES 

61 .  Não  haverá  trabalho  algum  especial  em  qualquer  assom- 
bléa, si  não  for  expedido  aviso  respectivo  de  accordo  com  o 
art.  58. 

62.  Todos  os  trabalhos  serão  considerados  especiaes,  excepto 
os  de  sanccionar  um  dividendo  ou  bónus,  o  exame  das  contas, 
balancetes  c  relatórios  ordinários  dos  directores  e  do  conselho 
iiscal  e  da  eleição  da  directoria  e  do  conselho  fiscal. 

63.  Não  havendo  numero  de  presentes  dentro  de  meia  hora, 
a  contar  da  marcada,  ficará  adiada  a  assombléa  por  uma 
semana  para  o  mesmo  logar  o  hora. 

64.  Não  se  achando  presentes  ivcs  membros  na  sessão 
adia<ia,  dentro  de  meia  hora,  a  contar  da  marcada,  poderão  os 
membros  presentes  proceder  aos  trabalhos. 

65.  O  presidente  ou,  na  sua  ausência,  o  vice-presidente 
(si  houver)  da  companhia  ou,  na  falta  delle,  um  dos  directores 
designado  para  esse  fim  pela  directoria  ou  (não  havendo  essa 
desigíiação)  pela  assombléa,  presidirá  a  todas  as  assemblôas 
geraes. 

66.  Não  se  achando  presente  director  algum  dentro  de 
15  minutos  depois  da  hora  marcada  para  a  reunião  ou  não 
querendo  assumir  a  presidência,  a  assombléa  nomeará  um 
presidente. 
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67.  poderá  o  presidente,  com  o  consentlmonto  da  as^embléa^ 
ad^r  a  sessão  F^ra  qualquer  .-mpoe  mudar  d^^  ^^_ 

6«    Km  nenhnu^a  a>.se,ublea^  a^^^^^^^^  ^„„^„. 

sumptos  que  aq'i''»«?s„P;^  ,^  "«eiram  por  concluir. 

fizerem,  pelo  menos,  "«„« '^"^.^^^^^^riío  jnonos.  8.000  acções  o 
ou  por  procuração,  .f»  P^f^.^V  ^por  "crutinio.  não  se  po- 
ar  porímTtigfr  vSção^^^-rU  para  a  nomeação  do 
^SâenÇou  sobrf  quentão  de^hamento  ^ 

^Ik  ItlrlmtSSe^rS"- 'na  data^^e  logar  que  o 

PTã'%"íeStfd"o  cia  votação  por  escrutínio  serã  considerado 
deliberação  da  assomblca.  ,  ^^  ^^u  i^ão  appro- 

tacão  secreta. 

VOTOS  DOS  MEMBROS 

76   aà^  «clonlsU  toi  um  wlo  por  «rfa  «c»»  4i«  ""> 

de  que  for  possuidor.  ^„.p^to  durante  os  primeiros  seig 

JLT^iJ'T^^  dr;:g?strda  eompLhia.  ter.  o 

•^^3'S  L^Sr  inscripto  co^o-t^ir^^^^      ^2 
%  l  eK?aS:.X;o%afanÍenlo  de  qualquer  cUamada. 


í-  J^^^' 
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70.  PodorSio  OS  membros  votar  possoalraontoo  por  procurador. 
Todas  as  procuraçrxis  deverão  sor  passadas  a  accionista  que, 
como  tal,  tiver  direito  do  votar  om  seu  próprio  nome. 

SO.  As  procurações  serão  da  formula  abaixo  ou  para  os 
sog-uintes  oiruitos,  e  deverão  sr^r  devidamente  selladaa  (nao 
necessitando,   poróm,  sarem  assignadas  perante  testemunhas) : 

«Ru  abaixo assi^^nado, membro  da  The  Rubber  Estales  ofPard^ 
limitcd,  pela  x)rcsente  nomeio o  na  falta  dellc ,  mem- 
bros, também  da  companliia,  para  a;íir  eomo  meu  procurador 
na  asscmblêa  freral  da  companliia  qmí  <l(iver;l  realizar-se  no 
dia... do...  d(í  18...  e  em  quabiner  sessão  adiada  da  mesma, 

Diiiiulíi  do  hoj(*. . .  do. . ,  de  18. . .» 

81 .  As  procurações  «lue  não  fi)r(»m  da  formula  acima  ficarão 
sujeitas  á  approvação  da  dii'ect'jria  antes  do  p.)derem  servir. 

S2,  Toda  procuração  deverjí  Sv?r  entregue  no  escriptorio  polo 
menos  quarenta  e  oito  horas  antes  da  nmnião  da  assombléa,  o 
nenhuma  ser«l  valida  passados  duus  mezes  de  sua  outorga. 

83.  Todas  as  procurações  serão  arcliivadíus  no  ijscriptorio, 
salvo  o  determinado  em  contrario  pela  directoria,  no  caso  do 
não  serem  da  formula  acima. 

84.  Toda  procuração  deverá  ser  assignada  líclo  outorj^aute 
ou,  sendo  de  corporação,  sellada  com  o  seu  sello  social  o  as- 
sígníula  por  dous  directores. 

85.  O  presidente  de  toda  assembléa  geral  terá  um  voto  pre- 
ponderante ou  de  desempate,  no  caso  de  empato  de  votação, 
por  escrutínio  ou  por  outra  forma. 

86^  Quacsquer  votos  dados  ou  contados  em  uma  assombléa  go* 
ral  e  verificados  depois  como  havendo  sido  impropriamente 
dados  ou  contados,  nao  aíTectarão  a  validado  de  qualquer  reso- 
lução passada  cm  tal  assembléa,  salvo  reclamação  contra  taea 
Totós  feita  na  mesma  assembléa  e,  ainda  em  tal  caso,  só  si  o 
presidente  decidir  nolla  immediatamento  que  o  erro  é  de  im^ 
portancia  suíHciente  para  aiíectar  essa  resolução. 

DIUKCTORIA 

87.  O  numero  de  directores  nao  excederá  do  sete,  nem  SOTâ 
inferior  a  três. 

Os  dlreot4)rcs  terão  o  poder  de  nomear  em  additamonto  (si  o 
julgarem  conveniente)  uma  directoria  consultiva  ao  Brazilt 
sujeita  á  ratificação  da  assombléa  geral  ordinária  seguinte, 
si  não  uma  assembléa  geral  j)  j<lerá  fazer  essa  nomeação. 

88,  Os  primeiros  ou  primitivos  (dos  quac^s  Robert  Philip 
Heilgers  e  Kwam  Cattamach  serão  dous)  serão  nomeados  pelos 
que  estos  subscreverem  ou  pela  maioria  delles,  por  ura  lastra* 
mento  escripto  e  por  elles  as.>:ignado.  Emquanto  não  forem  no- 
mo^los  esses  directores,  serão  considerados  directores  o»  sub- 
scriptores  dest*^^.  Os  primeiros  ou  primitivos  directores  assim 
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nomeados  poderão  em  qualquer  época  anterior  á  primeira  as- 
scmbléa  geral  da  companhia  nomear  quaesquer  outras  pessoas 
para  directores  primitivos  addicionacs,  mas  de  forma  que  o 
numero  total  dos  directores  ( som  contar  a  directoria  con- 
sultiva no  Brazil,  caso  haja )  não  exceda  de  sete  em  tempo 
algum. 

89.  No  caso  de  vaga  do  cargo  de  director  entre  duas  assem- 
bléas  geraes  ordinárias,  poderá  a  directoria,  ante^  da  assembléa 
ordinária  seguinte,  preencher  a  vaga,  nomeando  um  director, 
o  qual,  quanto  ao  periodo  da  retirada,  se  conservará  no  cargo 
do  director  que  o  deixou. 

ÍX).  No  caso  de  não  se  preencher  assim  qualquer  vaga,  ou  _si 
cm  qualquer  época,  passados  seis  meze^s  depois  da  incorporação 
da  companhia,  for  o  numero  dos  directores  inferior  a  sete,  po- 
derá a  directoria  a  todo  tompo  nomear  directores  addicio— 
naes,  sujeitos  á  ratificação  da  assembléa  geral  ordinária  se- 
guinte, ou  poderá  nomeal-os  aassombléa  geral. 

91.  A  halbilitação  de  um  director  consistirá  na.  posso  de  250 
acções  da  companhia.  Poderá  funccionar  um  primeiro  director 
ante5  de  adquirir  a  sua  habilitação,  porém,  (leverá  em  todo  o 
caso  adquiril-a  dentro  de  um  mez,  a  contar  da  sua  nomeação, 
e  si  assim  não  o  fizer  ficará  entendido  que  concordou  tomar  da 
companhia  as  ditas  acções,  as  quacs  lhe  serão  immediatamente 
adjudicadas  nessa  conformidade . 

92.  Os  directores  serão  retribuidos  pelos  fundos  so- 
ciaes  com  os  honorários  fixos  seguintes,  pelos  seus  ser- 
viços :  O  presidenta  com  £  400  por  anno  o  os  outros  directores 
com  £  250  annuaes,  cada  um,  e  em  additamento  os 
directores  terão  direito  em  cada  anno  a  uma  somma  igual 
a  cinco  por  cento  de  qualquer  quantia  pela  qual  o  dividendo 
annunciado  sobre  as  acções  ordinárias  exceda  de  10  por  cento, 
comtanto  que  tal  retribuição  addicional  não  exceda  da  somma 
dei  1.000  em  um  anno  para  cada  director.  Estas  retri- 
buição o  porcentagem  addicionacs  serão  distribuídas  entre  os 
directores  pela  forma  que  a  directoria  a  todo  tempo  deter- 
minar. Os  directoras  serão  reembolsados  de  todos  os  gastos  de 
viagem  e  outros  que  fizerem  cUes  quando  a  serviço  da  compa- 
nhia, excepto  os  de  assistir  ás  sessões  da  directoria  realizadas 
no  escriptorio  da  companhia. 

93.  A  retribuição  da  directoria  consultiva  no  Brazil  (caso 
haja)  será  marcada  pelos  directores,  sujeita  á  ratificação  da 
assembléa  geral  ordinária  seguinte  ou  poderá  a  assembléa  geral 
marcal-a. 

94.  Deverão  retírar-so  dos  seus  cargos  dons  directores  iwr 
occasião  da  segunda  assembléa  geral  ordinária,  depois  da  re- 
união preliminar  da  assembléa  exigida  por  lei,  e  por  occasiáo 
da  assembléa  geral  ordinária  de  cada  anno  successivo,  e  elegerá, 
a  assembléa  os  directores  que  preencham  as  vagas. 

95.  Não  se  preenchendo  então  as  vagas  ou  ficando  reduzido  o 
numero  dos  directores,  adiar-se-ha  a  assembléa  por  uma  semana 
para  a  mesma  hora  e  local. 
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96.  Si  a  assomblúa  adiada  nao  preencheras  vagas,  os  dire- 
ctores que  tiverem  de  retirar-je  continuarão  no  cargo  até  a 
assembléa  ordinária  doanno  seguinte. 

97.  Os  ditos  Robert  Philip  Heilgers  e  Kwam  Cattamach 
terão  o  direito  de  conservar-se  nos  scms  cargos  na  directoria 
por  um  prazo  rainimo  de  três  annos,  a  contar  da  data  da  incor- 
porarão da  companhia,  mas  do  outro  modo  a  ordem  de  reti- 
rada será  determinada  pelo  tempo  em  que  houverem  exercido 
o  cargo,  excepto  no  caso  dos  primeiros  directores,  cujas  eleições 
datarem  da  mesma  época,  o  cujo  turno  do  retirada  (  na  falta 
de  accordo  entre  olles)  scr;t  determinado  por  escrutínio. 

98.  Os  directores  a  retirarem-se  continuarão  em  exercício 
até  o  encerramento  da  assombléa  em  que  tiverem  de  se  re- 
tirar. 

99.  O  director  que  tiver  de  se  retirar,  quer  ou  não  primi- 
tivo, poderá  ser  reeleito  e  ficará  entendido  que  deseja  ser  re- 
eleito si  não  der  á  companhia  aviso  por  escripto  da  intenção 
contraria. 

100.  Todo  director  deixará  do  occupar  o  cargo : 

a)  si  preencher  qualquer  outra  posição  lucrativa  na  compa- 
nhia, excepto  a  de  director,  gerente  ou  consultivo  ou  banqueiro ; 
mas  nenhuma  compra,  venda,  contracto  ou  outra  transacção  era 
que  for  interessado  um  director  será  considerada  posição  lucra- 
tiva no  sentido  desta  clausula ; 

b)  si  fallir  ou  fizer  concordata  ou  composição  com  os  seus 
credores  ou  reclamar  auxilio  contra  elkís,  ou  si  for  declarado 
demente  ou  soffrer  das  faculdades  mentaes ; 

c)  si  deixar  de  assistir  ás  sessões  de  directoria  por  seis  mezes 
consecutivos,  salvo  ausência  consentida  pela  directoria  ou  sendo 
representado  por  um  director  supplente ; 

d)  si  avisar  por  escripto  á  companhia  que  resigna  <5  seu  cargo, 
não  sendo,  porém,  acceita  essa  resignação  si  não  sete  dias  depois 
da  data  do  aviso ; 

e)  si,  sujeito  ás  disposições  do  art.  97,  lhe  pedirem  por  escri- 
pto todos  os  co-directores  que  se  retire  do  cargo. 

101.  Todos  os  actos  praticados  por  um  director  inhabiUtado 
como  acima  serão  antes  disso  validos  e  efficazes. 

102.  Poderá  a  companhia,  por  uma  resolução  extraordinária, 
domittir  do  cargo  qualquer  director  e  nomear  outro  em  logar 
dãquclle,  por  uma  resolução  ordinária  na  mesma  ou  em  qual- 
quer assembléa  subsequente. 

103.  Poderá  um  director  ter  interesses  cm  algum  contracto 
ou  transacção  com  a  companhia,  comtanto  que  declare  que  tem 
esses  interesses  antes  de  se  fazer  o  contracto  ou  transacção  com  a 
compíinliia,  mas  em  caso  nenhum  (salvo  no  de  qualquer  contracto 
ou  contracto  adoptando  ou  continuando  com  ousem  modificação 
o  contracto  a  que  se  refere  o  §  3  (a)  da  escriptura  de  sociedade) 
poderá  votar  a  respeito  dessi)  contracto  ou  transacção.  Um 
lançamento  nas  actas  constituirá  declaração  sufilciente  de  quo 
esse  director  tem  taes  interesses. 
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REUNIÕES  E  TRABALHOS  DA  DIRECTORIA  B  COMMlSSlO 


104.  As  reuniões  da  directoria  serão  realizadas  nos  tempos  a 
legares  que  a  directoria  a  todo  tempo  designar. 

105.  Poderá  a  directoria  eleger  ura  presidente  e  nm  vice- 
presidente  e  fixar  o  prazo  durante  o  qual  oUos  exercerão 
respectivamente  o  cargo.  Na  ausência  delles  os  directores 
presentes  escolherão  um  presidente. 

10r>.  Qualquer  director  poderá  convocar  uma  sessão, 

107.  Todos  os  avisos  aos  directores  serão  considerados  expe- 
didos em  devida  forma  si  forem  fcíitos  pcssoalnnmte  ou  a  elles 
enviados  pelo  correio,  ou  entregueis  nos  seus  doraicilios  in- 
scriptos. 

Qualquer  desses  avisos  pelo  correio  será  considerado  como 
devidamente  dado  ao  ser  lanç.-ulo  no  corr(»io. 

108.  A  directoria  marcará  a  todo  tempo  o  quorum  necessário 
para  proceder  aos  síhis  trabalhos. 

109.  Emquanto  não  for  determinado  de  outro  modo,  dous  di- 
rectores presentes  formarão  quorum . 

110.  Todas  jvs  quostòo;  (pie  se  suscitarem  em  qualquer  seí^sao 
da  directoria  serào  decididas  pnr  maioria  de  votos  que  Si^rão 
dados  pessoalmente,  salvo  permittindo  a  directoria,  a  to<Jo 
tempo,  u  uso  de  procurarão  p;ilos  regulamejitos  vigoaíes  ou  de 
outro  modo, 

111.  Essas  procurações,  porém,  serão  a  favor  de  ura  director 
c,  Sívlvo  deliberando  em  contrario  a  directoria,  uao  serão  va- 
lidas por  mais  de  três  mezis,  a  contar  da  data  em  quo  forem 
recebidas  pela  companhia,  e  só  serão  usadas  com  sujeigao  dos 
regulamentos  da  directoria. 

J 12.  No  caso  de  empate  de  votos  o  presidente  da  sessão  terá 
um  voto  decisivo  ou  de  desempate. 

113.  Poderá  a  directoria  nomear  e  demlttir  commissões 
compostas  de  um  ou  mais  dos  seus  próprios  membros  e  delo- 
gar-lhes  quaesquer  dos  poderes  da  directoria,  como  considerar 
necessário  ou  conveniente  a  quac^squer  dos  fins  ou  negócios 
sociaes,  e  poderá  determinar  os  s.uis  deveres  e  procedimento. 
Sujeita  ao  exposto  poderá  qualquer  dessas  commissões  regular 
os  seus  próprios  trabalhos  da  mesma  forma  por  que  o  jxJde 
fozera  directoria. 

114.  As  actas  dos  trabalhos  de  cada  sossão  da  directoria  e  das 
commissões,  como  acima  dito,  serão  lavradas  e  assignadas  pelo 
presidente  da  sessão  respectiva  ou  da  seguinte. 

115.  Os  directores  poderão  fazer  todos  os  seus  trabalhos,  não 
obstante  qualquer  Vc-iga  entre  si,  comtanto  que  no  caso  que  ve- 
nha a  ficar  em  qualquer  tempo  o  sou  numero  reduzido  a  menos 
dominimoprescripto  por  estes  estatutos,  só  poderão  agir  cora  o 
fim  de  eleger  um  director  devidamente  habilitado. 

116.  Todos  os  actos  praticados  pelos  directores  ou  por  quaes- 
quer gessoas  agindo  como  tal  serão  validos  para  todos  os  effoi- 
tos,  nao  obstante  se  descubra  posteriormente  ter  havido  alguma 
invalidade  na  sua  nomeação  ou  habilitação. 
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117.  As  rosoluçõos  assiíínadas  poi' todos  OS  directores  na  Ingla- 
terra sora-o  tào  validas  o  obrií^atorias  como  si  tivessom  sido  to- 
iua<l(is  era  s(\ss{io  da  directoria  devidamente  convocada. 

GBRBNTBS,  T>IRECT0RES-GBRENTK8,  ETO. 

118.  A  directoria  podorA  a  todo  tempo  nomear  qnaesqiier 
pessoas,  quer  directores,  quer  não,  como  directores-gerentesou 
}<erentes  ^v'.raes  da  companhia,  ou  como  nuMiibius  (le  al^çuma 
dircMítoria  consultiva  ou  commissào  no  Hrazil  ou  em  outra  qual- 
quer jmrte,  ou  para  íiiialqutn' outro  carito  ou  s<'rv iço  especial, 
polo  prazo,  nos  termos  de  remuneração  (em  additamen to  <l  re- 
muneração da  directoria),  quer  como  vencinumto  íixo,  quer 
como  c;>mnii.<são  ou  participarão  sobi-e  os  lucros  ou  ^ranhos  ou 
aml>i>s,  sujíMtos  aos  ríí«rulain(uiTos  e  com  as  attribuicõ(ís  que  a 
directoria  determinar,  e  podíMvi,  querendo-o,  demittir  es,sas 
p(»s,soas,  sujeitas  íLs  comlicõcs  iUi  quacstiuer  contractos  especiaes 
que  forem  ceU»bi'ados  pela  directoria  com  taes  p.'ssoa,s. 

O  referido  Robert  Pliilip  Heil«rei*s  será  (suj(Mtando-se  a  ftizer 
o  correspondente  contracto  com  a  companliia  para  esse  flm)  o 
primeiro  f?(irentíí  ria  companliia  em  fiondnís  (não  podendo  ser 
demittido  durante  o  prazo  de  tro.s  annos),  com  uma  remuneração 
imporUinte  em  uma  somma  (H^iuivaleiíte  a  douspor  cí^nto  djs 
lucros  sociaes  liiiuidos  em  cada  anno,  conforme  a  certidão  dos 
cont^idori^s  da  companhia  ;  mas  om  níMihum  caso  serd  cila  in- 
ferior a  €  1.2t»0  por  anno,  ficando,  pí)rt>m,  entendido  que  ao 
comput'ir-se  essa  remuneração  dev(n'ão  ser  levados  em  conta 
qíiaesíiuer  honorários  pairáveis  ao  dito  Rotot  Philip  Heilgers, 
como  director  da  comi)aniiia. 

llí).  Poderá  a  directoria  a  todo  tempo  delegarem  qualquer 
director-gerente  ou  gei*ente  ou  outro  agente  ou  representante 
da  companhia  ou  em  uma  diríictoria  consultiva  ou  commissào 
no  Brazil,  ou  em  outra  qualqu(»,r  parte,  quaesquer  dos  poderes 
e  íHculdade^  da  directoria  que  esta  julgar  necassarios  para  o 
efllcaz  andamento  dos  negócios  ou  transacções  da  companhia,  ou 
para  qualquer  fim  especial,  e  poderã  outorgar  poderes  bastantes 
a  qualquer  pessoa  e  para  qualquer  fim,  e  poilerá  remunerar 
esíías  pessoas,  quer  directores  quer  outras  pessoas. 

PáO.  Poderá  a  directoria  a  todo  tempo  nomear  imi  ou  mais 
directores  ou  outras  pessoas  fidei-commissarias,  afim  de  con- 
servar em  seu  poder  quaesíjuer  dos  bens  sociaes.  Esses  fldei-com- 
missaríos,  salvo  havendo  disposição  em  contrario,  nos  termos  de 
suas  nome^çH>es,  poderão  sor  demittidos  quando  o  quizer  a  di- 
rectoria, e  deverão  em  tudo  agir  e  tratar  desses  bens  segundo 
as  ordens  da  directoria,  e  sí^rão  indemnizados  a  respeito  de 
todos  os  actos  praticados  sob  essas  ordens. 

PODBHES  DA  DIRECTORIA. 

121.  Os  negócios  da  companhia  serão  administrados  pola 
directoria. 
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122.  Poderá  a  directoria,  a  todo  tempo,  ao  seu  ai*b'trio, 
lovantar  ou  tomar  a  empréstimo  qualquer  somma  ou  sommas 
de  dinheiros  para  os  fins  da  companhia,  porém,  de  modo  que  o 
dinheiro  que  se  dever  em  qualquer  época  não  exceda  do  valor 
nominal  do  capital  som  a  sancção  da  assombléa  geral.  Todavia 
pessoa  nenhuma  que  emprestar  ú.  companhia  ou  com  ella  tenha 
neíf ócios  terá  que  ver  ou  indagar  si  esse  limite  íoi  observado. 
A  directoria  poderá  exercor  o  seu  próprio  arbítrio  quanto  á 
fórmá  e  condições  e  de  qualquer  garantia  por  qualquer  somma 
ou  sommas  do  dinheiro  assim  emprestada  e  poderá,  sendo 
necessário,  tomal-o  emprestado  à  directoria  ou  a  qualquer  dos 
seus  membros  para  os  fins  sociaes  o  poderá  dar  por  garantia 
quaesquer  chamad«às  por  pagar  ou  capital  não  chamado,  poderá 
crear  e  emittir  dcbentures,  ou  capital  do  dèheninres  ou  titulos 
amortizáveis  e  íVizer  uma  ou  mais  hypothecas  sobre  a  empreza 
ou  qualquer  parte  delia  a  favor  de  íldei-commissarios,  alim  de 
garantil-os,  e  poderá  nomear  fidei-commissarios  dentre  os  di- 
rectores ou  outras  pessoas  para  esse  lim,  o  íixar  a  remuneração 
que  lhes  tiver  dci  ser  paga  o  emittir  debenlures  ou  capital  do 
debeniures  ou  titulos  hypothecarios  com  desconto  e  amortizal-os 
a  premio. 

123.  Pessoa  nenhuma  que  emprestar  dinheiro  ou  der  ci-edi to 
á  companhia  terá  por  obrigação  indagar  quaes  os  ílns  para  os 
quaes  se  necessita  dinheiro. 

124.  A  directoria  poderá  exercer  todos  os  poderes  da  com- 

Sanhia  dentro  dos  oojectos  consignados  no  contracto  de  socie- 
ado  que  esto  ou  as  leis  não  exigirem  que  sfyam  exercidas  wla 
assemoléa  geral  da  companhia ;  e  nenhum  regulamento  leitx) 
pela  assembléa  çeral  da  companhia  poderá  invalidar  qualquer 
acto  anterior  da  directoria,  que  teria  sido  valido  si  esse  regu- 
lamento nâo  tivesse  sido  feito. 

125.  Pessoa  nenhuma,  excepto  a  directoria  c  as  pessoas  por 
esta  autorizadas,  terá  direito  algum  de  sacar,  acceilar  ou  en- 
dossar qualquer  letra,  cheque  ou  outro  titulo  negociável,  nem 
o  de  celebrar  contracto  algum  por  parte  da  companhia,  nem  o 
de  impor-lho  obrigação  alguma  nem  empenhar  o  seu  credito 
por  outra  qualquer  forma. 

126.  Todas  as  letras  e  titulos  negociáveis,  contractos  e  outros 
documentos  que  deverem  sor  assignados  era  nome  da  com- 
panhia, mas  que  não  precisem  ser  sellados,  sjrao  assignados 
pela  forma  que  a  directoria  autorizar,  o  nenhum  instrumento 
assignado  de  qualquer  outro  modo  será  obrigatório  para  a  com- 
panhia, salvo  no  caso  de  ser  iwsteriormente  adoptado  jou  rati- 
íicado  pela  directoria. 

127.  O  sello  symbolico  da  companhia  só  sorá  em  cada  caso 
aíQxado  com  a  autorização  da  directoria  e  deverá  ser  attestado 
por  dous  directores,  salvo  resolvendo  de  outro  modo  a  maioria 
dos  directores. 

128.  A  companhia  (representada  pela  directoria)  poderá 
exercer  os  poderes  da  lei  de  1864,  relativa  aos  sellos  das  com- 
panhias. 


x^b::: 
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O  sello  no  estrangeiro  senl  afRxado  por  ordem  da  directoria 
e  attestado  pela  pessoa  que  essa  directoria  a  todo  tempo  de- 
signar. 

CONTABILIDADE  B  FISCALIZAÇÃO 

129.  A  directoria  fará  escriptiirar  contas  de  todos  os  assum- 
ptos relativos  ás  transacções  e  neí^ocios  da  companhia. 

130.  Os  livros  de  conta])ilidade  serão  escripturados  ou  no  es- 
criptorio  ou  no  local  principal  era  qno  a  companhia  operar, 
conforme  determinar  a  directoria  ou  em  parto  em  um  logar  e 
em  parte  no  outro. 

131.  As  contas  da  companhia  serão  fiscalizadas  polo  menos 
uma  vez  por  mcz  em  cada  anno  por  um  conselho  fiscal  com- 
jvosto  de  um  ou  mais  individues,  os  quaes  podem  ou  não  ser 
accionistas  da  companhia,  mis  sem  exercer  qualquer  outro 
carífo  na  companhia. 

132.  Os  consellios  fiscaes  successivos  serão  nomeados  pela 
assembléa  geral  ordinária  de  cada  anno,  a  partir  do  1899. 

133.  Na  íalta  desses  conselhos  fiscaes  a  directoria  nomeará 
ura  ou  mais  fiscaes. 

134.  As  vagas  casuaes  serão  preenchidas  pela  directoria. 

135.  Qualquer  membro  de  uma  firma  nomeacla  para  o  conse- 
lho fiscal  poderá desíímpenhar  o  cargo. 

136.  Os  vencimentos  dos  fiscaes  serão  sujeitos  á  revisão  pela 
assembléa  geral,  fixados  pela  directoria. 

137.  Os  conselhos  fiscaes  retirar-sc-hão  annualmento,  po- 
dendo, porém,  ser  reeleitos. 

138.  Não  se  realizando  a  eleição  do  conselho  fiscal  pela  forma 
supradita,  poderá  a  Camará  Commercial,  a  pedido  de  quaes- 
quer  10  accionistas  da  companhia,  nomear  um  conselho  fiscal 
para  o  anno  corrente  c  fixar  a  remuneração  que  a  companhia 
deverá  pagar-lhe  pelos  seus  serviços. 

139.  Cada  fiscal  terá  direito  a  que  se  lhe  ontre^?uc  uma  lista 
do  todos  os  livros  escripturados  pela  companhia  e  a  todo  tempo 
nwoavel  terá  accesso  aos  livros  e  contas  da  companhia  e  a  todos 
os  documentos  que  de  qualquer  forma  se  refiram  ou  se  liguem 
a  essas  contas,  e  terá  direito  a  todas  as  informações  fornecidas 
poios  directores  e  outros  empregados  da  companhia,  que  ello 
possa  razoavelmente  exigir. 

140.  Pelo  menos  uma  vez  em  cada  anno  extrahir-so-ha  uma 
conta  geral  o  balancete  da  companhia  que  comprehendam  uma 
dataal^  seis  míízos  antes  da  data  da  assembléa  ordinária. 

141.  Cada  uma  destas  contas  deverá  conter  os  pormenores 
o  será  feita  pela  forma  que  demonstre  claramente  uma  exposi- 
ção do  estado  da  companhia,  e  serão  entregues  a  cada  um  dos 
fiscaes  cópias  das  mesmas  pelo  menos  uma  semana  antes  da 
reunião  da  assembléa  e  os  fiscaes  as  examinarão  e  apresentarão 
á  directoria  um  relatório  sobre  ella. 

142.  Seio  dias,  pelo  menos,  antes  da  reunião  da  assembléa 
enviar-se-ha  a  cada  um  dos  accionistas  ordinários  inscriptos 
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O  ao  secretario  do  departamcMito  do  acçuos  o  omprcstimoso 
da  bolsa,  uma  cópia  dessa  conta  e  do  relatório  dos  íisoaos  sobro 
a  mesma  c  do  relatório  da  directoria,  pela  forma  abaixo  indi- 
cada para  a  expedição  de  avisos, 

DIVIDENDOS  E  RESERVA 

143.  Sujeito  aos  direitos  dos  membros  ([iie  possui rom  acçoa^ 
omittidas  com  condições  especiai^s,  o  aos  direitos  dos  directores 
roíbrentcs  á  remuneração,  os  lucros  sociaiis  serão  divisíveis 
entre  os  membros  cm  proporção  á  importância  pa^ja  sobre  as 
acçõosquo  respectivamente  possuírem,  comUnto  que  nos  casos 
cm  que  íbi'  satisfeita  qualíjuer  imporUucia  cm  adcantamonto 
de  chamadas,  sendo  entendido  que  venccMão  juros,  ossas  im- 
portâncias receberão  os  Juros  nessa  c» )nform idade,  e  (emquanto 
vencerem  juros)  não  conferirão  o  direito  do  participação  nos 
lucros. 

144.  Poderá  a  directoria,  antes  do  recommendar  qualquer 
dividendo  ou  honus,  retirar  dos  lucros  sociaes  qualquer  somma 
que  ella  jul^^^ar  conveniente  i)ara  um  fundo  do  reí>erva  ou  de  de- 
preciação, ou  como  provisão  para  fazer  face  a  eventualidade  ou 
para  igualar  dividendos  ou  para  concertos  ou  renovaçcN\s 
(le  bens,  ou  para  r(»aliziir  novas  operações  para  os  fiiis  dos  ne- 
gócios sociaes,  ou  para  reembolso  d(j  capitães  tomados  a  em- 
préstimo pela  companhia,  e  quo  na  opinião  delia  devom  ser 
fornecidas  da  venda,  ou  para  quacsquíir  outros  fins  quo  julgar 
ser  do  interesso  da  companhia. 

145.  Poderá  a  direxitoria  empregar  a  quantia  assim  retirada 
om  quaesquer  Amdos  de  empr.go  (a  não  ser  nas  acções  da  com- 
panhia), compndiendendo  depósitos  cm  bancos,  conforme  ella 
escolher,  sem  que  seja  responsável  por  qualquer  perda  ou 
depreciação  em  consequência  desses  empregos,  quer  sejam  os 
empregos  usuacs  ou  autorizados  para  fundos  de  fidei-coinmisao, 
quer  nao. 

146.  A  directoria  poderã,  com  a  sancção  da  asscmbléa  geral, 
aununciar  a  todo  tempo  c  pagar  dividendos  e  bónus  com  os 
lucros  sociaes,  mas  poderá  annunciar  e  pagar  dividendos  inte- 
rinos sem  essa  sancção. 

147.  Não  se  annunciará  dividendo  algum  ou  bónus  sínão 
com  os  lucros  líquidos  ou  fundo  de  reserva,  nem  (excepto  os 
dividendos  interinos)  sem  a  sancção  da  asscmbléa  geral. 

148.  A  assembleia  geral  poderá  diminuir,  mas  não  augmcntar, 
excepto  por  meio  do  resolução  extraordinária  depois  do  devido 
aviso,  o  typo  do  qualquer  dividendo  ou  bónus  recoramendado 
pela  dirot'toria. 

149.  Poderá  a  directoria  descontar  de  qualquer  dividendo  ou 
bónus  pagável  a  qualquer  accionista  todas  íis  soramas  que  elie 
dever  á  companhia  por  couta  do  chamadas. 

150.  Cada  dividendo  o  bónus  será  pago  aos  accionistas  in- 
scriptos  em  qualquer  data  que  a  directoria  marcar   e  no  caso 
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de  não  so  fixar  de  outro  modo,  no  dia  em  que  for  tomada  a 
resolução,  annuncia<lo  osso  dividendo  ou  sanccionado  esse 
annuncio,  conformo  for  o  caso,  achom-so  ou  nao  olles  inscriptos 
jio  registro  ao  tempo  do  pagamento. 

15 1.  Os  dividendos  e  bónus  poderão  ser  pagos  por  meio  do 
cheques  cruzados,  remettidos  pelo  cori*eio,  a  risco  dos  membros, 
aos  seus  domicilies  inscriptos,  ou  por  outra  qualquer  forma  que 
a  directoria  adoptar. 

152.  Nenhum  dividendo  ou  bónus  vencerá  juros  contra  a 
companhia. 

AVI80S 

153.  Todos  os  avifos  dos  accionistas  ou  outros  que  reclamem 
por  seus  direitos,  aos  quaeí?  for  preciso  exp<ídir  aviso,  levarão 
por  escripto  ou  impr(»ssa  a  assignatura  do  secretario  ou  outra 
pessoa  autorizada  pela  directoria  ou  por  obstes  regulamentos 
para  fazer-líios  a  expediç<ão . 

154.  Qualquer  desses  avisos  serjl  considerado  como  devida- 
mente dado,  si  for  dado  pessoalmente  ou  enviado  ao  membro 
pelo  correio  ou  entregue  no  seu  domicilio  inscripto,  ou  no  que 
aiz  respeito  aos  portadores  de  titulos  de  acções,  ou  aos  accio- 
nistas (jue  não  tiverem  domicilio  inscripto,  si  for  exhibido  no  es- 
criptorio  da  companhia . 

•  J55.  Os  avisos  dados  por  esta  forma  áquelle  de  diversos  co- 
proprietarios  que  estiver  mencionado  em  primeiro  logar  serão 
avisos  sufflcientes  para  todos  elles. 

156.  Qualqiier  aviso  da  companliia  enviado  pelo  correio  será 
considerado  dado  no  dia  em  que,  pelo  curso  ordinário  do  cor- 
reio, deva  ser  entregue,  excepto  quanto  aos  avisos  expedidos 
de  conformidade  com  o  art.  158,  que  serão  considerados  como 
devidamente  expedidos  quando  forem  lançados  no  correio  ou 
exhibidos  no  escriptorio  do  domicilio  social,  conforme  for  o 
caso. 

157.  Para  comprovar  a  entrega  do  aviso  basta  provar  que 
o  aviso  propriamente  endereçado  foi  lançado  no  correio  ou 
apresentar  um  exemplar  do  jornal  om  que  foi  publicado  o 
annuncio. 

158.  Os  avisos  para  a  companhia  serão  sufflcientes  si  forem 
entregues  no  escriptorio  do  domicilio  social. 

159.  Os  membros  que  residirem  íora  do  Reino  Unido  poderão 
desigrnar  um  endero^^o  no  Reino  Unido  para  a  entrega  do  avisos, 
esso  endereço  será  o  seu  domicilio  inscripto  para  a  entrega  do 
avisos.  O  escriptorio  do  domicilio  social  será  considerado  o  en- 
dereço de  qualquer  accionista  residente  no  estrangeiro  que  dei- 
xar de  declarar  esse  endereço  como  acima  dito. 

\õ().  Nos  casos  em  que  tbr  preciso  dar  aviso  com  certo  nu- 
mero de  dias,  ou  aviso  com  antecedência  que  cubra  outro  pe- 
ríodo qualquer,  o  dia  da  entrega  será,  salvo  disposição  em  con- 
trario, contado  no  moncro  dos  dias  do  outro  período. 


894  ACTOS  00  PODER  EXECUTIVO 

INDEMNIZAÇÃO 

161 .  Os  directores  locaes,  conselhos  fiscaes,  secretario   e   ou- 
tros empregados  da  companhia  e  os  fidei-coramissarios  (si   hou- 
ver) cm  exereicio,  em  relaçílo  a  qiiaesquer  dos  assumptos  da 
companhia,  e   cada  um  delles,  e  cada  um  dos  seus   herdeiros, 
tostamentíúros  e  administradores  serão  indemnizados  e  garao- 
tidos   livres  do  ónus    pelos    haveres  e    lucros  sociaes    contra 
quaesquer  demandas,  custas,  encar^^os,  perdas,  damnos  e  gastos 
que  elles  ou  quaesquer  dollos  e  tt.dos  ou  quaesquer  dos   seus 
herdeiros,  testamenteiros  ou  administradores  incorrerem  ou 
puderem  incorrer  ou  soirrer  por  ou  em  consequência  de  qual- 
quer acto  praticado,  concorrido   ou  omittido  na  ou  relativa- 
mente á  execução  de  seus  deveres  ou  deveres   suppostos    nos 
seus  respectivos   cargos  ou   íidei-commissos,   excepto  os  quo 
(havendo-os)  forem  por  elles  incorridos  ou  soffridos  por  ou  em 
consequência    do   seu  próprio  descuido   voluntário   ou    ftilta 
respectivamente    e   nenhum  delles  terá  que  responder  pelos 
actos,  recebimentos,  descuidos  ou  faltas  de  outro  ou  do  outros 
delles  nem  por  associar-se  em  qualquer  recilx)  por  conformi- 
dade, nem   por  quaesquer  banqueiros  ou  outras  pessoas  em 
cujas  mãos  forem  entríígues  ou  depositados  quaesquer  dinhei- 
ros ou  elTeitos  pertencentes  á  companhia  para  serem  conser- 
vados a  salvo,  nem  pela  insuíflciencia  ou  deiwsito  de  quaesquer 
garantias  ou  valores  em  quo  se   empregarem  ou  coUocarem 
quaesquer  dinheiros  da  companhia  ou  a  ella  pertencentes,  nem 
por  outra  qualquer  perda,  infortúnio   ou  damno  que  sobrevier 
no  de.sempenho  dos  seus  rosptíctivos  cargos   ou  fidei-commissos, 
ou  cora  roiavão  aos   mesmos,  salvo- sobrevindo  <dles  por  ou   em 
consequência  de  seus  próprios  descuidos  ou   faltas  voluntárias 
respectivamente. 

DISSOLUÇÃO 

102.  Poderá  ser  a  companhia  posta  em  liquidação  pela 
forma  prescripta  pelas  leis  sobre  companhias  para  quaesquer 
fins,  qu(u*  seja  o  seu  objecto  a  dissohiçáo  absoluta  quer  a  re- 
construcção  ou  modificação  da  companhia  ou  a  fusão  com 
outra  qualquer  companhia  ou  qualquer  outro. 

163.  No  caso  do  liquidação  da  companhia,  sendo  insuíli- 
cientes  os  saldos  dos  haveres  para  reembolso  de  todo  o  capital 
integralizado,  esses  saldos  serão  distribuídos  de  forma  que  o 
mais  approximadaraente  possível  os  prejuízos  sejam  acarretados 
pelos  membros  na  proporção  do  capital  integralizado  ou  quo 
devesse  ter  sido  integralizado  sobre  as  acções  que  elles  pos- 
suírem respectivamente  ao  começar-se  a  liquidação.  Mas  esta 
clausula  é  sem  prejuízo  dos  direitos  dos  possuidores  de  acçoos 
emittidas  s')h  condições  especiaes. 

164.  Si  for  liquidada  a  companhia  os  liquidantes,  quer  vo- 
luntários quer  oflflciaes,  poderão,  cpm  a  sançção  de  uma  resQ* 
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lução  extraordinária,  repartir  ora  dinheiro  entre  os  contri- 
buintes qualquer  parto  dos  haveres  da  companhia  e  poderão, 
com  ijçual  sancçâo,  entregar  qualquer  parte  dos  haveres  so- 
ciaos  a  fidoi-eommissarios  sob  quaesquer  condições  de  fldei- 
commisso  a  benollcio  dos  contribuintes,  conforme  os  liquidantes, 
com  igual  sancvão,  melhor  entenderem. 

NorneSf  endereços  e  profissões  dos  subscriptores 

W.  G.  Gilllngham,  Tinsbury  House-Blomflcld  Street,  E.  C, 
gerente  de  Companhia  Publica. 

J.    E.    Preston,   en^nheiro,  8  Burnton    Road—  Brixton. 
W.  Davies,  8  Burnton  Road  —  Brixton,  superintendente  de 
minas. 

Thomas  T.  Curtis,  17  Benlack  Road  —  Thornton  Heath, 
thesoureiro . 

A.  H.  Woosnam,  23  ada  Road— BrunsMrick  Square,  Cam- 
bcwell— Londres,    caixeiro . 

H.  F.  Adams,  10  Brook  Road,  Highgato,  n.  capitalista; 
Chás  T.  Woosnam,  caixeiro,  Kent  —  House  54  Andell  Road 
Pecklam  S.  E.  Em  data  de  25  de  março  de  1898. 

Testemunha  das  assignaturas  de  \V.  G.  Gillinghara,  J.  E. 
Preston  c  W.  Davies.— (Assignado)  H,  M,  Sears ,  2  Warwick 
Street  Konsington,  secretario.  Testemunha  das  assignaturas 
de  Thos"  T.  Curtis,  A.  H.  Woosnam,  H.  F.  Adams  o  Chás,  T. 
Woosnam. — (Assignado)  John  D,  Sarei,  1  Kings  Arms  Jard, 
Londres— B .  C . ,  caixeiro • 

E'  cópia  cjn forme.— (Assignado)  Ernest  Cleave,  registrador 
de  sociedades  anonymas, 

The  Rubber  Estales  of  Pard,  Limited 

Resoluções  espociaes,  passadas  em  8  do  junho  de  1899, 
conílrmadas  om  26  de  junho  do  1899: 

Que  o  art.  17  dos  estatutos  da  companhia  seja  alterado, 
substituiodo-se  o  algarismo  «5  shillings»  pelas  seguintes  pala- 
vras: «um  quarto  do  valor  nominal  de  qualquer  acção»  ; 

Que  o  art.  23  dos  estatutos  da  companhia  seja  alterado, 
retirando-se-lhe  as  palavr«as  «ou  o  de  receber  dividendos»  ; 

Que  os  arts.  51  e  52  dos  estatutos  da  companhia  sejam 
alterados,  retirando-se-lhes  as  palavras  «ou  valores  ou  capitães 
inscriptos»  quando  quer  que  occorram  ; 

Que  seja  alterado  o  art.  56  dos  estatutos  da  companhia, 
retirando-se-lhe  as  palavras  «menos  de  dez»  ; 

Qup  soja  alterado  o  art.  57  dos  estatutos  da  companhia, 
rotirando-sô-lhe  a  palavra  «dez»  ; 
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Que  soja  alterado  o  art.  89  dos  estatutos  da  comp:\nhia 
rctirando-so-lho  as  palavras  íinaos:  «quanto  ao  período  da  Reti- 
rada» se  consoTvará  no  cargo  do  dirívjtor  que  o  deixou»,  sendo 
substituídas  pelas  seguintes  a  s.iber:  «preiMiohorá  o  car^o  att»  a 
asserabléa  geral  ordinária  so<juinte,  e  poderá  ser  então  re- 
eleito ; 

Que  seja  alterado  o  art.  100  dos  estatutos  da  companhia, 
juntando-se-lhe  o  paraí?rapho  seguinte :  <f)  si  deixar  de  possuir 
as  acções  que  o  habilitam» ; 

Que  seja  alterado  o  art.  116  dos  estatutos  da  companhia, 
retirando-se-lhe  a  palavra  «habilitação»  e  substituída  pela 
palavra  «nomeação» ; 

Que   8upprima-se  o  art.  117  dos  estatutos  da  companhia  ;  e 

Que  o  art.  142  dos  estatutos  da  companhia  seja  alterado, 
addicionando-se-lh(»  o  soguintc  dí»pois  do  «e»,  na  terceira  linha, 
a  saber  «duas  cópias  do  cada  um  deites  documentos». — E-voan 
Cattamack^  presidente. 

E*  cópia  íleA. —  Ernesí  Cleave,  registrador  de  sociedades 
anonymas . 

The  Rubber  Estai e.'i  of  Parà^  Umiied 

Resoluções  especiae^. 

Passadas  em  1  de  junho  de  1900. 

Confirmadas  em  10  de  junho  de  1900. 

Por  uma  assembléa  geral  extraordinária  da  Companliia  The 
Rubber  Entales  of  Pará,  Limited, o,  \)or  assembUVis  extraordinárias 
em  separado  dos  seus  accionistas  pi'eferencides  e  accionistas  ordi- 
nários, todosdevida  monte  convocadas  e  realizadas  em  Wi  nchester- 
House,  old  Broad-Street,  na  cidade  do  Londres,  no  dia  1  de  junho 
de  1900,foram  devidamente  tomar  as  especiaes  resoluções  abaixo 
expressas,  e  por  uma  ass<»mbléa  geral  extraordinária  da  dita 
companhia  e  por  assembleias  extraordinárias  dos  seus  accio- 
nistas preferenciaes  e  ordinárias  realizadas  em  separado,  todas 
devidamente  convocadas  e  realizadas  em  18/19  Great  Saint 
Helens,  no  dia  19  dtvjunho  do  1900,  foram  devidamente  confir- 
madas as  resoluções  esp(Mjiaes  abaixo  expre,ssas. 

Resoluções  sobre  augmento  de  capital 

1.*  Que  seja  elevado  o  capital  de  £  .T>0.100  pela  emissão  da 
2.000  novas  acções;  do  um  schilling  cada  uma. 

2.*  Que  as  novas  acções  sejam  denominadas  acções  garanti- 
doras,  o  que  os  possuidore-?  dê  cada  uma  deí^sas  acções  tenham 
direito  por  conta  de  dividendo  a  uma  duas  millesimas  partes 
do  terço  dos  lucros  linuidos  annuaes  da  companhia  com  priori- 
dade ás  acções  existentes  que  consUtuem  o  actual  capital  social. 
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Que  0,1(1.1  uma  das  referidas  acções  í^aran ti doras  confira  o 
diisnt!)  a  87  votos  em  qualquer  ass(^ml)l(';a  ^qtíiI  da  companhia, 
mas  quí  não  li ibili tara. pessoa  al^íuma  para  director  da   com- 

panliia. 

4.^  Que  no  caso  do  liquidar-se  a  companliia  o  excesso  dos  seus 
liaverps  soja  applicado  era  primeiro  lo^^ar  no  reembolso  dos  pos- 
suidoras das  acções  de  garantidores  da  importância  total  pa^ca 
sobre  ellas,  e  que  sujeito  ao  supradito  esse  exco^so  de  haveres 
será applicalo  de  conformidade  com  o  art.  16;J  dos  estatutos 
socitics. 

5.*  Qu(».  sejam  os  directores  e  ficam  desde  já  autorizados  a 
eniiítir  as  referidas  duas  mil  acções  garantidoras  a  fiivor  das 
pessoas  que  o  solicitarem  e  tomarem  os  dous  mil  debentures 
nominativos  de  £  10  cada  um  que  vae  aurora  emittir  a  compa- 
nhia e  emittirão  e  distribuirão  as  referidas  acções  garantidoras 
enti*c  os  ditos  possuidores  dos  debentures  na  proporção  do  nu- 
mopodííí/íV^cníur^í  que  respectivamente  possuírem  os  masmos 
possuidores  de  debentures. 

Resoluções  relativas  d  alteração  dos  estatutos  sociaes 

6.*Quo  seja  alterado  o  art.  6,  substituindo-so  o  algarismo 
«  .Cs5). 000  pelo  algarismo  €850.100,  juntando-se  no  íiiial  do 
artiffo  as  piilavras  <  e  2.000  acções  garantido ras  de  um  cada 
uma  ». 

7.*  Quo  SC  snpprima  o  ponto  e  virgula  do  art.  11. 

^.^  Que  o  art,  75  seja  substituído  peio  seguinte  :  «  Cada  accio- 
nista terá  um  voto  p-^r  cada  acção  ordinária  ou  pr(^,ferencial  que 
po^Miir,  87  votos  por  cada  acção  garantidora  que  elle  possuir.» 

l)."  Qnosí\ja  cancellada  a  sub-clausula  (a)  do  art.  78. 

10.  Que  o  art.  01  s(\ja  alterado,  inserindo-se-lhe  as  palavras 
<  Prefereiíciaes  ou  ordinárias»  dopois  do  algarismo  «250  >►  e  antes 
da  palavra  «  acções».  E  a  clausula  «ce  si  assim  não  o  íizer  ficará 
cníciídid')  quií  concordou  tomnr  <la  comi>:uihia  as  ditas  acçõi'S 
e  cila  »,  scji  aUerada  da  forma s»'giiiiite  v  c  si  a-isimo  não 
/ízlt  íiLMrá  entendido  que  concordou  tomar  da  companhia  2ò\) 
acçõos  ordinárias». 

11.  Que  o  art.  92s.nVi  aUerado  substituindo-se  por  «  C  400  por 
anuo»  pigaveis  ao  presidente,  os  algarismos  e  palavras  «  €  150 
pjf  anno  A,  esub<tituindo-se  por  «  £  250  por  amio  »  pagáveis  a 
cada  um  dos  outros  directores  os  algarismos  o  palavras  :  «!b  100 
p>r  anno  *. 

12.  Quo  no  art.  97  a  primnira  parte  do  dito  artigo  até  c  ia- 
clusive  as  palavras  «mas  de  outro  modo  »  âquo  supprimida  o 
que  depjisdas  palavras  «turno  de  retirada»  sejam  insertas  as 
palavras  *  dos  directores  ». 

13.  Qu?  sojara  canceLladas  as  palavras  «sujeito  ás  disposições. 
do  arfe.  07  »  na  sub-clausula  (e)do  art.  100. 

14.  Que  no  art.  118  sejam  annulladas  as  palavras  «  ao  dito 
Rolxírt  Philip  Heilgers  »  at(?  o  flm  do  dito  ariigo. 
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15.  Que  no  art.  157  o  algarismo  «  160  »  soja  substituído  pelo 
algarismo  «  158  ». 

Como  cópia  fiel. —  (Assignados)  Ewam  Cattamack,  presidente. 
— Ernest  Cleave,  registrador  de  sociedades  anonyraas. 

(Affixadas  5  estampilhas  no  valor  collectivo  de  16$500,  in- 
utilizadas pela  Recebedoria.) 

Nada  mais  continham  os  ditos  estatutos,  que  fielmente  verti  do 
próprio  original  ao  qual  mo  reporto. 

Em  fé  do  que  pass3i  a  presente  que  assignôi  e  sellei  com  o  sello 
do  meu  officio  nesta  cidade  do  Rio  de  Janeiro,  aos  22  de  setembro 
de  1900,— Affbnso  H,  C,  Garcia,  traductor  publico . 

DECRETO  N.  3785  —  de  1  de  outubro  de  1900 

Approva  as  instrucções  regulamentares  e  tarifas  da  rede  fluminense 
da  «  Tlie  Leopoldina  Hailvay  Company,  limited  >• 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidas  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  requereu  a  The  Leopoldina  Railtoay  Coni^ 
pany,  limited^  decreta: 

Artigo  uaico.  Ficam  approvadas  as  instruc^oes  regula- 
mentares c  tarifas  apresentadas  pela  The  Leopoldina  Uailtcay 
Company,  limiterl,  i)ara  as  Estradas  de  Ferro  Central  de  Macahé, 
Prolongamento  do  Barão  de  Araruama  c  Ramal  do  Sumidouro, 
que  formam  a  rede  fluminense  sujeita  á  fiscalização  do  Governo 
Federal,  com  as  alterações  constantes  da  inclusa  relação, 
assignada  pelo  Ministro  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas» 

Capital  Federal,  I   de  outubro  de    Í900,    12'»  da  Republica. 

M.  Ferkaz  de  Campos  Salles. 

Alfredo  Matam 

^Itera^ed  a  que  se  refere   o   cleoreto 

u.  &^&^f  desta,  clatci 

O  minlmo  para  a  applicaçao  das  tarifas  sorã  de  10  kilometros. 

Haverá  bilhetes  de  ida  e  volta,  com  abatimento  de  20  o/^. 

O  algodão  descaroçado,  da  tarifa  n.  8,  conservará  a  taxa  do 
três  réis. 

O  frete  minimo  da  tarifa  n.  16  será,  de  15$  e  o  da  do 
n.  17,  de  10.5000. 

A  tarifa  n,  18  só  tora  applicaçãQ  para  animaos  do  montaria. 
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Para  os  animacs  pequenos,  da  tarifo  n.  19,  a  taxa  sci'á  dó 
20  róis. 

Bois,  vaccas  e  vltellas  passarão  para  a  tarifa  n,  20  e  serão 
taxados  a  80  réis. 

Porcos  cevados  passarão  para  a  tarifa  n.  21  c  serão  taxados 
a  60  réis. 

Capital  Federal,  1  do  outubro  de   lOOO.-- Alfredo  Maia» 


DECUETO  N.  378G— DE  1  de  outubro  de  190Ô 

Prorcga  até  31  de  dezembro  do  corrente  anno  o  praio  para  a  conclusão 
de  todas  as  obras  do  trecho  dos  novos  planos  inclinados  da  Serra 
e  da  nora  estação  da  Luz,  da  Estrada  de  Ferro  Santos  a  Jundiahy. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendcndo  ao  que  requereu  a  São  Paulo  Railvcay  Company^ 
Umited,  decreta, 

Artigo  único.  Fica  prorogado  até  31  de  dezembro  do  cor- 
rente anno  o  prazo  para  a  conclusão  de  todas  as  obras  do 
trecho  dos  novos  planos  inclinados  da  8eri*a  o  da  nova  estação 
da  Luz,  da  £strada  do  Ferro  Santos    a  Jundiahy. 

Capital  Federal,    1   de  outubro   de  1900,  12«  da  Republica, 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Alfredo  Maia. 

DECRETO  N.  3787  —  DE  5  DE  OUTUBRO  DE  1900 

Transfere  da  Terba  ô^  •»  Laboraloriofl  —  para  a  verba  7^  —  Fabricas  -« 
do  ark.  17  da  lei  n.  652,  de  23  de  novembro  de  1899,  a  quantia 
de  107:i55$Í78e  da  consignação  n.  23  para  a  de  n.  21  da  verba 
i6«— Material  —  do  meimo  artigo,  a  de  31:181(700. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil 
usando  da  autorização  conferida  pelo  decreto  legislativo» 
n.  696,  desta  data,  resolve  transferir  da  verba  8"  —  Laboratórios 
—  para  a  verba  7»  —  Fabricas  —  do  art.  17  da  lei  n,  652,  de  23 
tio  novembro  de  1899,  a  quantia  de  107:1558178  e  da  consigna- 
ção n.  23  para  a  de  n.  21  da  verba  16*  —  Material  —  do  mesmo 
artigo,  a  de  31:181$700,  para  completara  execução  do  dis- 
posto no  n,  lido  art.  18  da  citada  lei,  que  autorizou  a  ftisão 
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da  Fabrica  de  Cartuclios  do  Realengo  com  o  Laboratório  Pyro- 
technico  do  Campinho,  constituindo  a  Fabrica  de  Cartuchos  o 
Artifícios  de  Guerra. 

Capital   Federal,   5  de   outubro  de  1900,  12°  da  Republica. 

M..  Ferraz  de  Campos  Salles. 
/.  iV.  de  Medeiros  Mallet. 

DECRETO  N.  3788  —  de  5  de    outubro  de  Í900 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordinário  de  17:703$894, 
para  pagamento  de  venoimentos  de  três  fieis  de  armasem  da  AUaB-« 
dega  do  Pará. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  conferida  no  decreto  legislativo  n.  697, 
desta  data,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito 
extraordinário  de  dezeseto  contos  setecentos  o  três  mil 
oitocentos  noventa  e  quatro  réis  (17:703$894),  para  occorrer, 
no  vigente  excrcici o,  ao  pagamento  dos  vencimentos  de  três 
fieis  de  armazém  da  Alfandega  do  Pará,  provisoriamente  no- 
meados  pelo  inspector  da  mesma  Alfandega. 

Capital  Federal,  5  do  outubro  de   1900,  12«  da  Republica. 

M,  Ferraz  de  Campos  Sallbs. 
JoaqtHm  Murtinfu), 

DECRETO  N.  3789  —  de  G  de  outubro  de  1900 

Crea  mais  uma  brigada  de  cavallaria  de  Guardaa  Nacionaes  na  oo« 
marca  do  Pomba,  no  Estado  de  Minas  Oeraes. 

O   Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do   BraziU 

Sara  oxeouvâo  do  decreto  n,  431,  de   14  do  dezembro  do  18íí6, 
ecreta: 

Artigo  único.  Fica  croada  na  comarca  do  Pomba,  no  Estado 
de  Minas  Geraes,  mais  uma  brigada  de  cavallaria  de  Guardai 
Nacionaes,  com  a  designação  de  54*^,  composta  de  dous  regi- 
mentos, sob  os  ns.  107  o  108,  os  quaes  se  organisarão  com  os 
guardíis  qualificados  nos  districtos  da  mesma  comarca;  revo- 
gadas as  disposições  om  contrario. 

Capital  Federal,  6  do   outubro  de  1900»  12°  da  Republica* 

M,  Feiíkaz  de  Campos  Salles. 
Epitacio  Pessoa^ 
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DECRETO  N.  3790— de  6  de  outubro  de  1900 

Crea  uma  brigada  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na  comarca  de 
S.  Joêé  dos  Campos,  no  Estado  de  S.  Paulo, 

O  Presidonto  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decroto  n.  431,  de  14  do  dezembro  do  1896, 
decreta:  / 

Artigo  único.  Fica  cfeada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  S.  José  dos  Campos,  no  Estado  de  S.  Paulo,  uma  brigada 
do  infantaria,  com  a  designação  de  56»,  a  qual  se  constituirá  do 
três  batalhÕesdosor\'iço  activo,  ns.  166,  167  o  168,  o  do  um  do 
(la  reserva,  sob  o  n.  56,  que  serão  organlsados  com  os  guardas 

Qualificados  nos  districtos  da  mesma  comarca ;  revogadas  as 
isposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  6  do  outubro  do   1900,  12«  da  Republica, 

M,  FcKRAZ  de  Campos  Sakles, 
Epilacio  Pessoa» 

DECRETO  N.  3791  —  de  6  de  outubro  de  1900 

Abre  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  extra* 
ordia&rio  dâ  8ã2|252,  para  indemnisação  a  Joaquim  da  Silva  Garcez, 
ez-porteiro  do  Pedagogiufn  desta  Capital, 

O  ^Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  concedida  pelo  decreto  legislativo 
n.  699,  desta  data,  resolvo  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Ne- 
íTocioB  Interiores  o  credito  extraordinário  de  oitocentos  trinta 
e  dous  mil  duzentos  cincoenta  e  dous  réis  (834Í.*5;252),  para  quo 
si^a  índemnisado  Joaquim  da  Silva  Garcez,  ex-porteiro  do 
Peda^o^ium  desta  Capital,  do  aluguel  da  casa  cm  quo  residiu, 
de  va  de  outubro  de  1895  a  fevereiro  do  1897,  importância 
á  qual 00  veriâcou  ter  direito. 

Capital  Federal,  6  de  outubro  de  1900,   12«da  Republica. 

M,  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Epilacio  pessoa. 
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DECRETO  N.  3792*  db  8  DB  outubro  db  1900 

Approva  as  inskrucçoei  regulameatarM   e  tarifas  para  a  Estrada  de 

Ferro  de  Itararé  ao  Rio  Uruguay. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Betados  Uoidoe  do  Bradl, 
aitendendo  ao  qae  requereu  a  Ck>inpanhia  Estrada  de  Ferro 
S.  Panlo  —  Rio-Grande,  decreta: 

Artigo  pnico.  Ficam  approvadas  as  instr acções  regulamen- 
tares e  tariftis  qae  com  este  baixam,  assignadas  pelo  Ministro 
de  Estado  dos  Negócios  da  Industria,  Yiac$o  e  Obras  Pablicas, 
para  a  Estrada  de  Ferro  de  Itararé  ao  Rio  Uruguay,  de  que  é 
cessionária  a  Ck)mpanhia  Estrada  de  Ferro  S.  Paulo-Rio 
Grande. 

Capital  Federal,  8  de  outubro  de  1900,  12^  da  Republica. 

M«  Fbrraz  db  Gampoí  Sallbs. 
Alfredo  Màit. 


lutrucçies  r(^iilinentira  e  hriEM  fin  tmsporta  k  wa^imf  kipgeHf 
eDcimiDeoihs,  mercaèrias,  tk.,  e  transoiisni  de  Mopansiag  peb  hhàk 
it  Ferro  i  hole-Ke  Granile,  s  qoe  se  nfere  e  deente  b.  3792i  leste  lati 
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Art.  1.*  Os  passageiros  pagarão  transporte  de  accordo  com 
as  tarifas  1,  IA,  lB6lG;a8  duas  primeiras  para  bilhetes 
simples  e  as  duas  ultimas  para  bilhetes  de  ida  e  volta,  de  1* 
e  2*  classe. 

Paragrapho  unioo.  As  crianças  de  3  a  8  annos  pagariLo  meia 
passagem ;  as  de  menos  de  3  annos,  conduzidas  ao  coUo,  serão 
transportadas  gratuitamente ;  desde,  porém,  que  occapem  logar 
de  passageiro,  pagarão  meia  passagem,  como  as  primeiras. 

Art.  2.^  A  venda  de  bilhetes  nas  estações  começará  30  minutos 
e  cessará  cinco  minutos  antes  da  partida  do  trem,  para  qae 
forem  elles  vendidos.  ^ 

Art.  3.^  A  entrada  na  plataforma  das  estaçOes  ô  vedada  ás 
pessoas  não  manidas  de  bilhetes. 

Art.  4.0  O  bilhete  simples  só  será  valido  para  o  dia  e  trem 
para  que  houver  sido  vendido,  e  até  a  estação  do  destino  nelle 
m6ncidnada« 
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Paragrapho  único.  Ao  passageiro  que  perder  o  trem  na  es- 
tação de  partida,  oa  em  qualquer  estação  intermediaria,  não  se 
íkrá  restituição  da  passagem  paga ;  e  para  tomar  outro  trem, 
terá  de  comprar  novo  bilhete. 

Ârt.  5.**  O  bilhete  de  ida  e  volta  ser&  valido  por  oito  dias, 
oontadosda  datada  partida  ao  da  volta  em  todos  os  trens  ordi- 
luirios  entre  as  estaçõas  nelle  mencionadas. 

Si  o  passageiro  portador  de  um  desses  bilhetes  ílcar  em 
qualquer  esta^  intermediaria,  tanto  na  ida  como  na  volta, 
terá  de  comprar  um  bilhete  simples  para  completar  a  viagem 
até  a  estação  de  destino, 

§  1.*  No  prazo  do  goso  do  bilhete  contar-se-ha  um  dia  com* 
pleto  o  da  data  de  sua  emissão,  qualquer  que  seja  a  hora  dessa 
emissão. 

§  2.<*  O  oitavo  dia  terminará  como  ultimo  trem  de  passa- 
geiros ou  mixto  que  nesse  dia  circular  entre  as  duas  estações 
exteemas  mencionadas  no  bilhete. 

Art.  6.«  As  companhias  lyricas,  dramáticas  ou  equestres, 
collegiot,  bandas  ou  sociedades  de  musica,  quando  viajarem  in- 
corporadas em  numero  superior  a  20  pessoas,  gosarão  do 
abatimento  de  30  7o  ^os  bilhetes  de  suas  respectivas  classes 
e  de  igual  abatimento  no  frete  da  tarifa  n.  2,  quando  não 
ex^am  que  a  bag^agem  chegue  ao  seu  destino  dentro  de  24  horas 
coutadas  da  entrega ;  no  caso  contrario,  o  abatimento  será 
apenas  de  15  V»- 

Paragrapho  único.  Essa  concessão  é  extensiva  somente  a 
bilhetes  simples,  devendo  aquelles  grupos  de  viajantes  apre- 
sentar ao  agente  da  estação  de  partida,  duas  horas  antes  da 
partida  do  trem,  uma  lista  nominativa  de  seus  membros,  visada, 
em  caso  de  duvida,  pela  autoridade  de  policia  local. 

Art.  7.*  Nenhum  passageiro  poderá  tomar  logar  nos  trens 
sem  estar  munido  de  oilhete  regular  ou  de  passe  expedido  pelo 
superintoidente  da  companhia  e  director  da  estrada,  ou  pelo 
agente  da  estaco  do  partida,  quando  devidamente  autorizado. 

Art.  8.^  As  requisições  de  passes  em  serviço  do  Governo 
Federal  ou  do  Qoverno  do  Estado  do  Paraná  serão  feitas  pela 
autoridade  competente  e  deverão  ser  apresentadas  ao  chefe 
da  estação  de  partida  pelo  menos  15  minutos  antes  da  partida 
do  trem. 

Paragrapho  un^co.  Essas  -requisições  de  passes  com  os  com- 
petentes recibos  serão  remettidas  ao  escriptorio  do  trafego  pelo 
agente  da  estação  que  as  receber. 

Aft.  0.^  Os  passes  emittidos,  quer  em  serviço  da  estrada, 
quer  em  serviço  publico,  serão  pessoaes  e  não  poderão  ser  cedidos 
a  outrem*. 

Paragrapho  único.  Exceptuam-se  os  emittidos  em  favor  da 
íbrça  publica,  nos  quaes  so  se  mencionará  o  nome  do  olllcial 
que  a  conduzir  e  o  numero  das  praças. 

Art.  10.  Os  portadores  de  passe  só  poderão  tomar  nos  carros 
da  dasse  nelle  indicada  ;  e  no  trem  ou  trens  para  os  quaes 
forem  emittidos. 
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Paragrapho  nnico*  Si  o  portador  de  passe  de  2*  classe 
quizer  viajar  era  carro  do  !•  classe,  pagara  o  preço  Integml 
do  bilhete  desta,  e  se  annallarà  o  «eu  passe,  para  a  parte  do 
percurso  que  restar  a  fazer. 

Art  11.  O  passageiro  deverá  apresentar  o  seu  bilbele  oa 
passe  aos  agentes  da  companhia  sempre  que  estes  o  pedirem. 

Paragrapho  único.  Na  falta  de  bilhete  óu  passe,  quer  por 
perda,  quer  por  ter  o  passageiro  tomado  o  trem  sem  bilhete 
ou  passe,  pagar&  o  preço  integral  da  passagem,  mais  10  y«i 
sendo  a  passagem  contaria  da  estação  inicial  do  trem,  salvo  si  o 
passageiro  provar  com  o  seu  boletim  de  bagagem  a  estação 
em  que  houver  tomado  o  trem,  caso  este  em  que  dessa  estação 
se  contará  a  passagem  a  cobrar. 

Art.  12.  O  passageiro  que  exceder  o  percurso  a  que  lhe  dSF 
direito  o  seu  bilhete  ou  passe,  pagara  o  preço  integral  d* 
passa <4em  correspondente  ao  excesso  de  percurso. 

Art.  13.  O  passageiro  encontrado  em  carro  de  classe  supe- 
rior à  indicada  no  seu  bilhete,  pagará  a  dilTerença  das  taxas 
entre  as  duas  classes  para  todo  o  percurso  entre  as  duas  esta- 
ções mencionadas  no  bilhete  de  que  for  portador,  embora  só 
hnjaelle  mudado  de  carro  no  decorrer  da  viagem. 

ArU  14.  Si  em  qualquer  dos  casos  indicados  nosarts.  IBe  13 
o  passageiro  houver  procedido  de  má  fé,  flcarà  sujeito  k  multa 
de  20$  a  50$,  de  accordo  com  o  regulamento  geral  de  26  de 
abril  de  1857. 

Art.  15.  Os  doentes  que  viajarem  deitados,  e  os  alienados, 
devem  ser  acompanhados  por  pessoa  ou  pessoas  que  os  vigiem, 
e  só  serão  admittidcs  nos  carros  communs,  quando  a  moléstia 
nao  for  contagiosa,  ou  quando  por  seu  estado  uâo  se  tornarem 
perigosos  ou  incommodos  para  os  demais  passageiros. 

§  1.^  Quando  transportados '  deitados  nos  carros   communs 

Sagarão  dous  legares,  o  cada  um  de  seus  conductores  um  logar 
a  classe  occupada. 

§  2.®  Quaudo  transportados  em  carro  ou  eompartimeato 
especial,  ou  reservado,  pagarão  o  aluguel  do  carro  ou  compar- 
timento calculado  para  a  lotação  completa  com  o  abatimento 
de  25  %,  ficando  o  carro  ou  compartimento  reservado  para 
elles  e  seus  conductores. 

§  3.**  Quando  transportados  em  vagão  de  mercadorias,  na- 
garão  duas  passagens  de  1"  classe,  e  cada  um  de  seus  oonau- 
ctores  uma  passagem  de  2'  classe. 

Art.  16.  A  entrada  e  permanência  nos  carros  é  prohibida: 

a)  ás  pessoas  embriagadas  ou  indecorosamente  vestidas ; 

b)  aos  portadores  de  armas  de  fogo  carregadas  ou  de  matérias 
inílammaveis,  ou  de  qualquer  objecto  que  por  seu  estado  ou 
natureza  possa  inoommodar  os  demais  passageiros  oa  damnlÃcar 
es  carros. 

A  restricção  quanto  a  armas  de  fogo  não  se  entende  para  os 
agentes  da  força  publiea,  quando  Tiajarem  em  serviço  de  oon- 
ducção  de  presos. 


-».       ^^4  ^»^  'àm 
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Art.  17.  E'  prohibido  a  todo  e  qualquer  passageiro  : 

a)  entrar  oa  sahir  dos  carros  estando  o  trem  em  mori- 
mento ; 

h)  conservar-se  nas  plataformas  dos  carros,  ou  pas?ar  de  um 
para  outro  carro  estando  o  trem  em  movimento  ; 

c)  descer  do  carro  do  lado  da  entrevia ; 

i)  debruçar-sc  nas  janellas  dos  carros,  quando  o  trem  se 
achar  em  movimento ; 

e)  viajar  sem  bilhete  regular  oa  passe  emittido  pela  es- 
rada ; 

t  /)  viciar  nos  carros  de  Pelasse  descalço,  sem  meias,  ou  de 
chineUos,  sem  gravata,  em  mangas  de  camisa,  mal  vestido  ou 
com  vestes  sujas; 

g)  inoommodar  ()or  qualquer  forma,  já  por  palavras  ou  ges- 
tos, jà  oom  08  objectos  que  levar  comsigo,  os  demais  passa- 
geiros ; 

h)  Entrar  ou  sahir  das  estações  por  outras  portas  que  niío  as 
expressamente  designadas  para  esse  fim,  ou  conscrvar-se  na 
sala  de  espera  de  classe  superior  &  indicada  nos3u  biliíete  ; 

I)  entrar  nas  salas  de  espera  e  nas  plataformas  de  embarque 
das  estações,  sem  bilhete  ; 

i)  proceder  de  modo  inconveniente  tanto  nas  estações  como 
nos  irens ; 

A)  quebrar,  sujar,  ou  por  qualquer  forma  damnifíoar  os 
carroB,  sua  mobilia  e  aocessorios,  o  material,  móbil  ia  o  acces- 
9Cit\o%  das  estações ; 

I)  levar  nos  carros  matérias  inflammaveis  ou  cujo  cheiro  in- 
commode  os  demais  passageiros ; 

tn)  levar  nos  carros  cíles,  gatos,  pássaros  o  outros  ani- 
maes; 

n)  levar  nos  carros  qualquer  volume  de  bagagem  que  não 
possa  ser  accommodado  sob  a  própria  cadeira  ou  banco  do  pas- 
sageiro, na  parte  que  lhe  couber. 

Art.  18.  O  passageiro  que  infringiras  presentes  instrncções 
será  advertido  polidamente  pelos  empregados  da  companhia,  e, 
si, apezar  dessa  advertência,  persistir  na  inflracçâo,  será  con- 
vidado, e  por  ultimo  posto  fora  da  estação,  restituindo-selhe o 
valor  do  bilhete,  si  ainda  não  houver  iniciado  a  viagem. 

Si  a  inflracçio  fbr  commettida  durante  a  viagem,  o  infhictor 
incorrerá  na  muita  de  20$  a  50|,  nos  termos  do  regulamento 
geral  de  26  de  abril  de  1857  ;  e  no  caso  de  se  recusar  a  pagar  a 
multa  ou,  si  a  tendo  pago,  nâo  se  corrigir,  o  conductor  do 
trem  o  fhrá  descer  na  primeira  estação,  oudo  o  entregará  ao 
respectivo  agente,  que  se  entenderá  com  a  autoriiade  policial, 
aâm  desta  proceder  como  for  de  direito. 

Art,  19.  No  caso  de  estragos  ou  accidentes  provocados  pelo 
passageiro,  este  pagará  o  damno  causado,  estimado  pelo  con- 
ouctor  do  trem  ou  agente  da  estação,  com  recurso  devolutivo 
para  o  superintendente. 

Art.  20,  SI,  por  ftlta  de  dinheiro,  o  passageiro  se  achar  na 
impossibilidade  de  pagar,  já  o  valor  do  damno  causado,  já  a 
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multa,  ]à  o  supplemento  de  passagem,  o  chefe  do  trem  oa  o 
agente  da  estação  poderá  exigir,  como  garantia,  qualquer  objecto 
de  valor,  passando  recibo, 

Paragrapho  nnico.    Esse  objecto  será    restituído  co^itra  o 
pagamento  do  devido  ;  si,  porém,  se  passarem  seis  mezes,  sem 

Soe  o  passageiro  íkga  aqaelie  pagamento,  a  companhia  man- 
ará vender  em  leilão  o  objecto  dado  em  penhor,  pelo  melhor 
preço  que  encontrar,  pagando-se  do  que  lhe  for  devido  e  mids 
despezas  do  leiiSo,  e  creditandoHse  ao  passageiro  o  saldo,  ai 
houver. 


n  — •  TRSNS  EXTRAORDINÁRIOS  B  CARROS  RBSBRVADOS  PARA 

PASSAOBIROS 

Art.  21.  Sempre  que  houver  material  disponível  e  não  re- 
sultar embaraço  para  o  serviço  ordinário,  a  companhia  deverá 
attender  aos  pedidos  de  alaguei  de  trens  extraordinários  de 
passageiros,  ou  de  carros  reservados  para  serem  atrelados  aos 
trens  ordinários  de  passageiros  ou  mixtos. 

Art.  22.  Os  pedidos  de  trens  extraordinários  serão  feitos  na 
estação  de  partida  e  com  antecedência  pelo  menos  de  24  horas, 
quando  essa  estação  for  a  estação  central,  ou  de  48  horas, 
quando  for  qualquer  das  outras  estações. 

§  l.^Não  obstante  aquella  antecedência,  a  companUa  se 
esforçará  por  satisfazer  os  pedidos  em  menor  prazo,  sem,  porém, 
a  isso  ser  obrigada. 

§  2.<»  Os  pedidos  serão  feitos  por  escripto  e  entregues  ao 
agente  da  estação. 

§  3.<»  A  companhia  cobrará  a  taxa  inteira  correspondente  á 
lotação  de  um  carro,  e  mais  a  mesma  taxa  com  abatimento  de 
^  Vo»  por  cada  carro,  a  mais  doj^rimeiro;  em  todo  e  qualquer 
caso,  porém,  o  aluguel  do  trem  nao  será  inferior  a  150|000. 

§  4.*  As  taxas  de  bagagem  e  outros  transportes  serão  co- 
brados a  mais  do  aluguel  do  trem,  e  applicados  como  para  os 
trens  ordinários. 

§  5.<>  O  aluguel  do  trem  será  pago  adeantado. 

Art.  23.  Oi  pedidos  de  locação  de  carros  ou  de  comparti- 
mento de  carro  devem  ser  feitos  ao  agente  da  estação  de 
gartida  com  antecedência  de  12  horas  na  estação  central,  ou  24 
oras  nas  outras,  contada  essa  antecedência  em  relação  á  hora 
da  partida  do  trem  a  que  deva  ser  atrelado  o  carro,  de  aocordo 
com  o  horário  em  vigor. 

§  l.^"  A  companhia  satisfiirá  esses  pedidos  sempre  que  tiver 
material  disponível. 

§  2.'*  O  preço  da  locação  será  pago  antecipadamente  e  cal- 
culado para  a  lotação  do  carro  ou  compartimento  pedido,  com 
o  abatimento  de  15  %  para  a  locação  de  um  carro  e  de  20  % 
para  dous  ou  mais  carros. 

§  3.0  As  bagagens  serão  sujeitas  ás  mesmas  condições  e  ta- 
rifas que  as  dos  demais  passageiros. 
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Art.  24.  Tanto  nos  carros  dos  trens  alagados,  como  nos  carros 
oa  compartimentos  de  carros  alagados  para  os  troas  ordinários, 
nfto  se  admittirâo  passageiros  em  namero  superior  à  respectiva 
lota<^. 

Art.  25.  O  preQO  pago  pelo  alagael  do  trem  não  será  resti- 
tnido  si  o  locatário  se  apresentar  depois  da  hora  marcada  para 
a  partida. 

No  caso  de  desistência  da  viagem,  e  tendo  a  estrada  prévio 
ETíso,  serà.restitaida  metade  do  preço  pago. 

Art.  26.  Por  occasiâo  de  tòstía  pablicas  em  qualqaer  ponto, 
a  oompanhia  poderá,  si  assim  jatgar  conveniente,  organisar 
trens  extraordinários  com  passagens  de  ida  e  volta  a  preços 
reduzidos  • 

Paragrapho  anico.  Esses  trens  serão  annunciados  com  antece- 
dência, e  os  bilhetes  vendidos  para  elles  só  a  elies  darão  direito. 

Art.  27.  Os  trens  extraordinários  de  recreio,  e  bem  assim  os 
que  se  destinarem  ao  transporte  de  companhias  iyricas,  drama*- 
tloas,  eqaestres  e  outras  semelhantes,  poderão  ser  a  preços 
eonvoncionados,  a  jaizo  da  companhia. 
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Ârt.  28.  A  bagagem  ser&  despachada  e  transportada  em 
vagões  próprios  atrelados  ao  mesmo  trem  em  que  seguir  o  pas- 
sa^ro  e  pagara  frete  pela  tarifa  n.  2. 

Art.  29.  O  passageiro  eô  poderá  levar  no  próprio  carro,  e 
isso  independente  de  despacho,  pcauenos  volumes  de  bagagem 
que  elle  accommodar  sob  a  soa  cadeira  ou  banco,  e  que  não  in- 
commodem  aos  demais  passageiros,  não  damniftquem  o  carro  on 
atravanquem  a  passagem,  ou  o  intervallo  entre  os  assentos. 

Art.  30.  A  bagagem  deve  ser  apresentada  a  despacho  pelo 
menos  dez  minuios  antas  da  hora  da  partida  do  trem. 

Art.  31.  A  bagagem  não  deverá  conter  matérias  inflamma- 
veis  ou  de  conducçao  perigosa,  dinheiro,  papeis  de  valor  oa  de 
importância.  Jóias,  oojectos  e  metaes  preciosos  ou  pedras  pre- 

dosas. 

Paragrapho  anico.  Por  conta  e  risco  do  passageiro  oa  remet- 
tente  que  infringir  esta  disposição,  correm  todos  os  riscos  e 
peri^:os,  e,  descoberta  a  inmacção,  ficará  elle  sujeito  ao  paga- 
mento do  frete  duplo  respectivo  e  seguro  e  á  multa  de  50$, 
quando  for  inílammavel  ou  objecto  de  conducçao  perigosa. 

No  caso  de  extravio,  falta  ou  deterioração,  não  se  attmderá 
a  reclamação  alguma . 

Art.  32.  A  tarifa  n.  2  se  ap plica  para  um  mínimo  de  dez 
kilos  e  dahi  em  deante  pira  cada  cinco  kilos. 

Paragrapho  único.  Quando  o  frete  total  for  inferior  a  200  réia 
para  um  mesmo  despacho,  cobrar-se-ha  essa  importância. 

Art.  33.  As  bagagens  devem  ser  bem  acondicionadas  e  em 
volumes  que  não  se  prestam  facilmente  a  ser  violados  ou  se  es- 
tragar. 
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Na  falia  dessa  condição  o  transporte  se  &rá  a  inteiro  riioo 
do  passageiro  ou  remettente,  e  sem  a  menor  responsabilidade 
da  companhia. 

Art.  34.  Para  o  caso  de  perda  ou  avaria,  veja-se  o  eapi* 
tolo  IX. 

Art.  35.  A  bagagem  deve  ser  reclamada  na  ostacSo  de  des* 
tino  no  mesmo  dia  de  sua  chegada,  sob  pena  de  ficar  sujeita  â 
armazenagem,  nos  termos  do  capitulo  X. 

Art.  36.  Para  o  despacho  da  bagagem,  o  passageiro  deverá 
apresentar  o  seu  bilhete  de  passagem,  seDdo«lhe  dado  um  bo- 
letim que  lhe  servirá  de  titulo,  emquanto  não  estiver  de  poss3 
de  sua  bagagem. 

Art.  37.  A  bagagem  será  posta  â  rlisposição  do  viajante,  logo 
após  a  chegaria  do  trem  e  será  entregue  mediante  a  apresen- 
tação do  boletim. 

Art.  38.  SI  o  passageiro  allegar  a  perda  do  boletim  de  ba- 
gagem, o  agente  da  estação  veriflcarà  si  a  bagagem  pertence  ao 
reclamante,  fazendo  este  adduzir  provas,  como  apresentação  das 
cbaves,  relação  do  conteúdo,  o  testemunho  de  pessoas  fidedi- 
gnas, etc.  Feita  esta  verificação,  pôde  o  agente  da  estação,  si 
julgar  provada  a  identidade  do  proprietário,  entregar-lhe  a 
bagagem,  passando  o  passageiro  o  recibo. 

Art.  39.  Entende-se  por  encommenda  pequenos  volumes  apre- 
sentados a  despacho  sem  exhibição  de  bilhete  de  passagem, 
contendo  objectos  diversos,  taes  como  :  fV*uctas  flrescas,  peixe 
fresco,  gelo,  lacticínios  e  outros  géneros  semelhantes  para 
os  quaes  o  remettente  não  desejar  transporte  pelo  trem  de 
carga. 

Paragrapho único.  A*s  encpmmdndas  se  applicaa  tarifa  n.  2 
da  mesma  sorte  e  com  todas  as  restrioções  acima  declaradas 
para  as  bagagens,  sobre  o  prazo  para  a  sua  apresentação  a 
desp?.cho,  que  será  no  minimo  de  vinte  minutos  antes  da  hora 
da  partida  do  trem. 

Art.  40.  O  remetente  deve  indicar  sobre  os  volumes  o  nome 
do  destinatário  e   da  estação  de  destino  com  muita  clareza. 

Art.  41.  Para  retirada  das  encommendas  na  estação  de 
destino,  regulará  o  que  acima  acha-se  disposto  para  bagagem. 

Art.  42.  O  dinheiro,  papeis  de  valor  ou  de  importância,  as 
jolas  e  mais  objectos  preciosos,  metàes  preciosos  e  seus  ftibri- 
cados,  serão  expedidos  em  volumes  especiaes  registrados,  com 
valor  declarado  e  sob  completa  responsabilidade  da  companhia, 
quando  satisfeitas  aquellas  prescripções. 

Art.  43.  Pelo  transporte  desses  volumes  cobrar-se-ha  o  frete  da 
tarifa  n.  2,  e  mais  a  taxa  de  seguro  de  meio  por  cento (1/2  ^o). 
sobre  valor  declarado. 

Paragrapho  único.  O  minimo  da  taxa  de  seguros  seirã  da 
mil  róis. 

Art.  44.  Esses  volumes  serão  cuidadosamente  pesados. 

Art.  45.  O  dinheiro  amoedado,  as  jóias  e  os  objectos  de  me- 
tàes preciosos,  os  metaes  preciosos  brutos  e  as  pedras  preciosas 
brutas,  serão  acondicionados  em  caixas  ou  saccos,  aquellas  fbrtes» 
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bem  pipegadas  e  arqueadas  com  solidez,  nSo  devendo  apre- 
sentar indicio  algum  de  abertura  encoberta,  nem  de  fractura, 
e  ligadas  por  meio  de  cordas  iiiteiriçaf*,  cruzadas  e  fixadas  com 
tintos  sinetes  em  lacre  ou  chumbo,  quantos  forem  precisos  para 
attesfarem  a  inviolabilidade  do  volume  ;  estes  (os  saccos),  de 
panno  forte,  cosidos  por  dentro  e  absolutamente  perfeitos,  a 
Dooca  cosida  com  cordel  inteiriço,  com  as  pontas  amarradas, 
apertando  a  bocca  do  sacco,  e  o  nó  coberto  com  sinete  em  lacre 
ou  chumbo^  de  modo  a  attestar  a  inviolabilidade  do  volume. 

Art.  46.  O  dinheiro  em  papel  eos  papeis  de  importância  ou 
valor,  papeis  de  credito  e  títulos  ao  portador  ou  nominativos, 
devem  ser  a^íondicionados  em  caixas  ou  saccos,  como  ficou  dito 
no  artigo  antecedente,  ou  em  pacotes  com  envoltórios,  papel  ou 
panno  garantido  com  cordel  e  sinetes  em  lacre,  tão  repetidos 
quantos  precisos,  para  attestar  a  inviolabilidade  do  pacote. 

Art.  47.  O»  volumes  com  valores  devem  levar  endereço  bem 
claro  6  escripto  sobre  o  próprio  envolucro,  e  não  collocado  ou 
pregado* 

O  endereço  mencionará  o  nome  do  destinatário  e  da  estação 
do  destino,  e  por  extenso  o  valor. 

Art.  48.  O  cunho  dos  sinetes  desses  volumos  nSo  pôde  ser  o 
das  moedas. 

Art.  49.  Esses  volumes  devem  ser  apresentados  a  despacha, 
pelo  menos  uma  hora  antes  da  partida  do  trem,  e  as  notas  de 
ezpediçlo  devem,  além  das  indicações  ordinárias,  conter  decla- 
ração do  valor  por  extenso  e  sinete  em  lacre  com  cunho  abso- 
latamente  igual  ao  em|)regado  nos  volumes. 

Art.  50.  A  companhiu,  exigindo  perfeito  acondicionamento 
nos  velames  contendo  valores,  a  sua  responsabilidade  consiste 
em  entregal-os  sem  o  menor  indicio  de  violação.  No  cmo, 
pofém,  de  violação  dos  volumes,  o  destinatário  scrã  indemúi- 
sado  pek>  que  de  menos  for  encontrado  em  relação  ao  valor  de- 
clarado no  despacho  e  registro. 


IV  —  TRANSPORTE  1>K  ANIMABS 


Art.  51 .  Os  animaes  serão  transportados  nos  trens  miztos  ou 
de  cargas. 

Art.  52.  As  aves  domesticas,  pássaros  e  pequenos  animaes 
engaiolados,  são  classificados  na  tarifa  n.  9  e  pagam  frete  por 
volume  dos  envoltórios,  applicaodo  se  a  taxa  na  razio  de  10 
kilos  por  20  decimetros  cúbicos* 

Paragrapho  unico*  Às  gaiolas,  cestos,  caixOes  e  outros  envol- 
tórios serão  de  natureza  a  garantir  bem  o  conteúdo. 

Art.  53«  O  gado  pequeno  e  os  cães  são  classificados  na  tariík 
n.  10  e  pagam  frete  por  cabeça  quando  em  numero  inferior  a 
fô  cabeças  por  expedição,  ou  classificados  na  tarifa  n.  10  A, 
pagando  o  n*ete  também  por  cabeça,  qaando  em  numero  de  25 
ou  mais  por  expedição. 
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Para  o  transporte  de  porcos  em  numero  superior  a  100,  em 
trens  de  carga,  a  companhia  poderá  fazer  um  abatimento  de 
15  Vo  na  tarifo  n.  10  A. 

§1/08  cães  8Ó  serão  recebidos  amordaçados. 

§  2.^  Quando  a  expedição  tiver  de  ser  feita  pela  tarifa  n.  10, 
o  agente  da  estação  poderá  recusai* a*  si  não  puder  coUocal-a 
nos  vagOes  de  mercadorias  ou  de  bagagens  componentes  do 
trem,  por  ftilta  de  espaço,  salvo  si  tiver  sido  prevenido  com 
bastante  antecedência.  « 

§  3.^  Para  o  transporte  segundo  a  tariik  n,  IO  A,  oezpeditor 
ftiró  o  pedido  do  material  necessário  á  expedição  nos  termos  das 
presentes  instrucções* 

Art.  54.  O  gado  yaccam,  o  muar  e  cavallar  são  classificados 
nas  tarifas  ns.  11  e  11  A,  esta  ultima  quando  o  ezpeditor  de- 
sejar o  transporte  em  vagão  de  compartimentos  separados. 

§  l.«  Quando  expedidos  segundo  a  tarifa  n.  11,  pagam  a  taxa 
por  cabeça,  cobranclo-se  a  expedição  de  menos  de  duas  cabeças 
por  duas  cabeças. 

§  2.*  Quando  expedidos  em  vagões  de  compartimentos  espe« 
ciaes,  pagam  a  taxa  por  cabeça  da  tarifa  n.  11  A. 

§  3.<>  Os  animaes  a  expedir,  em  vagão  de  compartimentos,  só 
serão  recebidos  quando  no  trem  houver  esse  vagão  e  neste 
houver  compartimento  livre,  salvo  si  o  agente  tiver  sido  pre- 
yenido  com  a  predsa  antecedência. 

§  4.<^  Para  as  expedições  segundo  a  tarifo  n.  11,  isto  é,  em 
oommum,  só  se  recebera  os  que  couberem  no  vagão  do  trem, 
salvo  ayiso  prévio  ao  agente  da  estação  com  a  precisa  antece- 
dência, ou  pedido  de  material  nos  termos  das  presentes  in- 
strucções,  si  se  tratar  de  grande  expedi^. 

Ari*  55.  Os  animaes  devem  ser  apresentados  no  dia  do  em- 
barque e  pelo  menos  uma  hora  antes  da  partida  do  trem ;  e  até 
s*  embarque  ficam  sob  a  guarda  e  responsabilidade  do  expe- 
di tor. 

Art.  56.  Os  animaes  transportados  devem  ser  recebidos  á 
chegada  do  trem  pelo  proprietário  ou  destinatário;  no  caso 
contrario,  ficarão  á  conta  e  risco  do  proprietário  ou  destina- 
tário. 

Art.  57.  Os  animaes  perigosos  serão  sujeitos  a  uma  taxa 
combinada  entre  a  companhia  e  o  expeditor,  e  segundo  as  dis* 
posições  que  forem  então  combinadas. 

Art.  58.  Os  animaes  formando  grandes  expedições  só  serão 
transportados  nos  trens  de  cargas. 

Paragrapho  único.  O  gado  vaccum,  o  muar  e  cayallar  em 
expedições  superiores  a  50  cabeças  gosarão  de  um  abatimento 
de  15  Vo ;  quando  superiores  a  100  cabeças  gosarão  do  abati- 
mento de  20Vv«  podendo  a  companhia,  si  Julgar  mais  con- 
veniente, fazer  o  transporte  de  grandes  expedições  em  numero 
superior  a  200  cabeças  a  preços  convencionados. 

Art.  59.  Os  animaes  não  mencionados  na  pauta  serão  clas- 
sificados nas  tarifas  daquelles  com  qne  tiverem  maior  ana- 
logia. 


\ 


ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO  911 

Art*  CO,  A  companhia  poderá  recasar,  em  consequência  do 

Srande  afllaencia  de  cargas  taxadas  a  peso,  as  grandes  ezpe- 
ições  no  prazo  pedido  pelo  ezpeditor,  devendo,  porém,  fazer  o 
transporte  no  prazo  máximo  de  seis  dias. 

Art.  61 .  Os  animaes  que  se  destinarem  ás  exposições  de 
pTodnctos  do  Estado  serão  transportados  gratuitamente,  não 
assumindo  a  companhia,  porém,  responsabilidade  alguma  nesse 
transporte.  SerSo,  porém,  acompanhados  por  conductores,  que 
pagarão  passagem. 

V  —  TRANSPORTE  DB  CARROS,  CARROÇAS,  VAGÕES  B  LOCOMOTIVAS 

Art.  62.  Os  carros»  carroças,  vagões  e  locomotivas  são, 
Segando  a  pauta,  classificados  nas  tarifas  12, 13,  14  e  15. 

Art.  63.  Os  carros  e  carroças  só  seifto  fransporfados  nos 
trens  de  cargas»  Os  vagões  e  locomotivas  só  serão  rebocados 
pelos  trens  de  cargas. 

§  1.^  Bxceptuam-se  08  p3queno8  volumes  de  carrinhos  de 
mão  e  catres  semelhantes,  os  quaes  poderão  ser  acceitos  nos 
trens  mixtos,  quando  nesses  houver  logar. 

%2.^  Para  o  transporte  de  carros,  carroças,  vagões  e  loco-* 
motivas,  a  companhia  deve  ser  avisada  com  antecedência  de 
48  horas,  pelo  menos,  mas  só  fará  a  expedição  quando  tiver 
trens  de  cargas,  no  prazo  máximo  de  sois  dias,  íicando-lhe, 
porém,  livre  de  fazel-o  nos  trens  mixtos,  quando  entender  que 
oahi  nio  resulta  embaraço  para  o  serviço  desses  trens. 

VI  «->  TRANSPORTI  DB  BfADEIRAS  B  MBRCADORIAS  A  GRANEL 

Art.  64.  As  mercadorias  e  madeiras  dassifloadas. nas  tarifas 
ns.  16  e  17  devem  ser  annunciadas  com  antecedência  de  24 
horas  quando  bastar  um  vagão,  ou  de  48  horas  quando  for 
preciso  mais  de  um  vagão. 

§  I  .<*  O  carregamento  será  feito  pelo  expeditor  e  a  descarga 
pelo  destinatário  ou  seus  agentes. 

S  2."  A'  demora  na  carga  se  applica  o  disposto  nestas  instruo- 
çOes  para  o  caso  de  pedido  de  vagões. 

g  3.®  No  caso  de  demora  na  descarga  pelo  destinatário,  além 
de  24  horas  contadas  da  hora  da  chegada  do  vagão  ao  destino, 
a  descarga  serái  terminada  ou  feita  pela  companhia,  cobrando* 
se  do  destinatário  mil  réis  por  volume  até  o  peso  de  quinhentos 
kilos  ou  a  que  despender  com  os  volumes  de  mais  de  quinhentos 
kilos,  e  nunca  menos  de  mil  réis  por  volume. 

Art.  65.  Todas  as  mercadorias  classiíicadas  na  tarid»  n.  16 
serão  expedidas  no  prazo  de  três  dias,  quando  ellas  comple- 
tarem um  carregamento  minimo  de  quatro  toneladas  para  um 
vagão  de  dous  eixos,  ou  oito  toneladas  para  um  vagão  de 
quatro  eixos,  ou  si  o  expeditor  preferir  pagar  essas  lotações 
minimas.   No  caso  contrario,    o  agente  da   estação  poderá 
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transferir  a  expedição  até  que  o  carregamento  regalar  do 
vagão  possa  ser  completado,  salvo  si  o  expeditor  se  sujeitar  a 
uma  expedição  immediata  pelo  preço  da  tarifa  n.  6 ;  mas  neste 
caso  00  volumes  não  poderão  ter  mais  de  quatro  metros  de 
comprimento. 

Art.  66.  As  mercadorias  olasslficadas  na  tarifa  n.  17  só  aerfto 
expedidas  por  vagão  completo  de  deus  ou  de  quatro  eixos,  se* 
gundo  o  pedido  ou  pagando  o  expeditor  a  lotação  completa. 


VII  —  TRANíPORTfi  DB  MERCADORIA?  EM  GSRAL 


Art.  07.  Todas  as  demai.')  carg.is  nflo  meacionadas  nos  o%pi. 
tulos  precedentes,  são  olassiíii^adas  nas  tarifas  n3.  3,  4,  4  A, 
4B,  5.  6,7,  8e  8  A. 

Art.  68.  As  mercadorias  que,  misturadas  com  outras,  possam 
damniâcal-as  serão  transportadas  em  vagões  especiaes,  assim 
como  as  matérias  ínflammaveis. 

Art.  69.  A  companhia  poderá  recusar  a  expedição  de  qnat 
qaer  carga  nos  casos  segu^.ntes: 

a)  si  for  defeitaoso  o  acondicionamento  ou  houver  probabili' 
dade  de  soffrer  a  mercadoria  em  viagem ; 

b)  si  se  reconhecer  que  o  género  esta  deteriorado  no  momento 
em  que  for  recebido  na  estação  de  partida ; 

c)  si  se  veriílcar  que  o  peso  ó  inferior  ao  indicado  na  nota  da 
expedição  ou  si  as  marcas  e  números  são  inexactos ; 

d)  si  faltarem  volumes  em  relação  ú.  nota  de  expedição ; 

à)  si  a  estrada  suspeitar  fraude  sobre  a  natureza  ou  valor  da 
mercadoria,  ou  a  presença  de  matérias  nocivas  ou  perigosas 
entre  outras  mercadorias,  podendo  exigir  a  abertura  dos 
volumes. 

Nos  casos  de  defeitos  o  inexactidão^  o  expeditor  poderá  corri- 
gil-os  e  substituir  as  notas  de  expedição  por  outras  correctas. 

Nos  casos  de  fraudo  ou  falsas  declarações,  o  expeditor  acará 
sujeito  às  multas  e  penas  comminadas  nestas  instrucções. 

Art.  70.  8t  as  repar^açõas  ou  correcções  de  que  trata  a  ultiira 
parte  do  artigo  precedente  não  forem  foitsis  do  meerao  dia  e  a 
tempo  de  se  fazer  sem  demora  a  expedição,  a  companhia  podará 
exigir  a  retirada  dos  volumes,  e  oaso  consinta  guardal-os  ua 
estação  até  que  sejam  feitas  aquellas  repax^ções  ou  eorreoções 
ficarão  elles  sujeitos  ao  pagamento  da  armazenagem,  como  os 
chegados  a  destino  o  não  retirados  da  estação. 

Paragrapho  único.  Si  convier  ao  expeditor,  e  a  companhia 
nisso  consentir,  esta  poderá  fazer  a  expedição  da.  carga  no 
estado  em  que  for  entregue,  dando  o  expeditor  uma  nota  assi- 
gnada  ao  agente  da  estação,  na  qual  declare  os  defeitos  o  resatva 
a  companhia  da  responsabilidade  das  avarias  e  extravios. 

Art.  71*  Para  a  recepção  e  expedição  de  matérias  inílamma^ 
yets  a  companhia  designará  dias  especiaes* 
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Essas  matérias  só  serão  recebidas  na  estação  de  partida  nesses 
dias,  e  chegadas  a  seu  destino  devem  ser  no  mosmo  dia  da  che- 
gmda  retiradas  )>elo  destinatário,  sob  pena  de  ficarem  deposi- 
tadas ao  ar  livre  e  a  inteiros  riscos  e  perigos  do  destinatário. 

Art.  72.  A  expedição,  cujo  frete  não  attingir  a  mil  réis,  pa- 
gará esse  minimo. 

Neste  caso  o  expeditor  terá  o  direito  de  exigir  que  ella  seja 
feita  pelo  primeiro  trem  mixto  que  sahir  depois  do  passada  a 
primeira  hora  contada  da  entrega. 

Art.  73.  As  mercadorias  comprehendidas  na  tarifai  n.  3 
pagam  frete  por  peso  quando  o  peso  especifico  attingir  a  um 
Rilo  por  dous  decimetros  cúbicos,  ou  por  volume  na  razão  de 
dez  kilos  por  vinte  decimetros  cúbicos,  quando  o  peso  especifico 
íbr  inferior  a  um  kilo  por  dous  decimetros  cúbicos.  Neste 
idtimo  caso,  a  taxa  será  applicada  por  unidades  de  dez  kilos 
com  o  minimo  de  dez  kilos. 

Art.  74.  AS  mercadorias  classificadas  nàs  tarifas  ns.  4,  4  A, 
4  B,  5,  6,  7,  8  e  8  A  pagam  frete  por  seu  peso  real,  conforme 
suas  respectivas  tarifas. 

Art.  75.  As  mas::as  indivisas  pesando  de  2.000  a  3.000  kilcs 
ou  cubando  mais  de  dous  metros  cúbicos  ficam  sujeitas  a  uma 
taxa  addicional  do  quinze  mil  réis  por  volume.  As  oue  pesarem 
mais  de  3.000  até  5.000  kilos  ou  que  cubarem  de  aous  a  cinco 
metros  cúbicos  ficam  sujeitas  a  uma  taxa  addicional  de  Tinte 
mil  réis. 

%  l,^  A  companhia  poderá  recusar  expedição  para  os  volumes 
que  pesarem  mais  de  5.000  kilos  ou  que  cubarem  mais  de 
cinco  metros  cúbicos,  ou  que  tiverem  comprimento,  largura  ou 
altura  maior  do  que  o  compatível  com  seus  vagões,  embora  o 
peso  ou  volume  seja  inferior  áquelles  volumes. 

§  2.®  A  companhia  poderá  igualmente  recusar  expedição  de 
quaesqner  yolumes  que  exijam  apparelhos  especiaes  para  sua 
earga  ou  descarga. 

§  3.*  Si  a  companhia  consentir  em  fazer  expedição  dos  volu- 
mes referidos  nos  dous  paragraphos  precedentes,  os  fjretes  e 
condiçôM  serão  por  ella  previamente  fixados  e  acceitos  formal- 
mente pelo  expeditor,  sendo  esse  preço  pago  á  partida* 

YIII  —  COBRANÇA  DAS  TAXAS 

Art.  76.  Em  regra  geral  as  taxas  de  transporte  serão  pagas 
na  estação  de  partida,  podendo,  porém,  a  companhia  conceder 
que  esse  pagamento  se  faça  pelo  destinatário  na  estação  de  cha- 
gada, menos  : 

a)  para  o  transporte  de  infiammaveis  ; 

b)  para  o  transporte  do  verduras,  fructas  foscas,  legumes, 
peixe  firesco,  leite,  gelo  e  outros  artigos  que  por  sua  natureza 
possam  soffrer  estragos  em  viagem ; 

c)  para  o  transporte  de  aves  vivas,  gado  vaccum,  muar  e  ca- 
Tallar,  saino,  lanígero,  caos  e  outros  animaes  vivos  ; 
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à)  para  transporte  de  volumes  cujo  frote  for  convoucionado 
por  não  se  achar  taxado  uas  tarifas  ; 

e)  para  o  transporte  por  vagão  completo  qaando  a  lotação 
não  estiver  compicta  ; 

fí  para  o  transporte  de  bagagens,  encommendas  e  valores  ; 

g)  para  o  transporte  de  passageiros. 

Art.  77.  Quando  a  mercadoria  for  expedida  com  frete  a 
pagar  na  estação  de  de&tino,  devora  elle  ser  pago  pelo  destl- 
natario  antes  de  principiar  a  retirada  dos  volumes. 

Art.  78.  Quando  for  devida  a  armazenagem  deverá  esta  set 
paga  antes  da  retirada  dos  volumes. 

Art.  79.  Na  estação  de  partida  as  taxas  serão  pagas  por  occa- 
Sião  do  despacho,  salvo  quando  o  expeditor  requisitar  carros, 
caso  em  que  deverá  fazer  pagamento  na  occasião  da  requi- 
sição* 

Art.  80.  Quando  a  companhia  fizer  descarga  que  competir 
ao  destinatário,  a  mercadoria  não  seril  entregue  sem  que  este 
pague  adespeza. 


IX  -«-  BXTRAVIOS,  FALTAS,  INDEMNIZAÇÕES    E  ARBITRAMBNTO 


Art.  81.  Em  regra  geral  a  companhia  responde  pelas  avarias, 
faltas  e  extravios  do  que  lho  ó  confiado  para  transportar, 
salvo  : 

a)  pela  bagagem  que  o  pa-sageiro  levar  comsigo  no  próprio 
carro  de  viajante  ; 

b)  pelas  encommendas  o  bagagens  no  carro  de  bagagens  qne, 
dom  o  consentimento  do  expeditor,  forem  recebidas  mal  acondi- 
cionadas ; 

c)  pelos  valores,  jóias,  papeis  do  importância  ou  de  valor, 
objectos  preciosos  ou  de  valor,  pedras  e  metaes  preciosos  que 
não  forem  declarados  e  seguros  por  occasião  do  despacho  ; 

d)  pelas  expedições  nos  termos  do  paragrapbo  único  do 
arl.  70 ; 

e)  pelo  que  resultar  do  facto  de  sonegação  do  declaração  de 
matérias  Inílammaveis  ; 

f)  pela  deterioração,  quebra,  perda  de  peso  ou  volume  de 
verduras,  ovos,  leite,  peixe  e  fructas  frescas  e  mais  artigos 
semelhantes  susceptíveis  desses  inconvenientes  por  sua  própria 
natureza  ; 

g)  pelo  que  faltar  ou  a^har  deteriorado  em  qualquer  volume 
estando  este  sem  indicio  de  haver  sido  violado  ; 

?i)  pelas  aves  e  quaesquer  animaes  que  morreram  em  viagem 
ou  ficarem  estropiados  ou  damnificados ; 

i)  por  tudo  o  que  devendo  ser  retirado  no  mesmo  dia  da 
chegada  não  o  for  e  por  isso  vier  a  soffrer  estragos^  extravio, 
etc.; 

j)  por  tudo  o  que  for  transport\do  a  granel  e  vier  a  faltar 
epi  peso,  volume  ou  quantidade  ; 
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h)  pelo  q«e  for  carregado  pelo  expeditor  e  vier  a  faltar  ; 

/)  por  tudo  o  que  for  despachado  pelo  expeditor  com  sone- 
gação das  declarações  exigidas  nestas  instrucções  ou  que  lhe 
forem  contrarias  ; 

))})  pelo  que  se  estragar  nos  arinazens  pelo  facto  de  demora 
ne3tes,  por  não  retirada  &  chegada. 

Art.  82.  Em  caso  de  perda  ou  avaria  do  qualquer  volume 
de  enoommendas  ou  de  bagageus  despachado,  o  expeditor  terá 
o  direito  de  reclamar  da  companhia  indemnização  correspon* 
dente  a  dous  mil  réis  por  kilo,  dos  objectos  perdidos  ou  ava* 
riados. 

Pajga  essa  indemnização,  os  referidos  objectos  perdidos  ou 
avariados  ficam  pertencendo  à  companhia. 

Art.  83.  Em  caso  de  perda,  avaria  ou  violação  de  qualquer 
volume  com  valores,  dinheiro,  Jóias,  etc,  despachado  deaccordo 
com  os  arts.  42,  43,  44^  45,  46,  47,  48  e49,  regular-se-ha  a  inde- 
mnização segundo  o  disposto  no  art.  50. 

Art.  84.  O  expeditor  deverá  declarar  si  as  suas  mercadorias, 
despachadas  pelas  tarifas  ns.  3  e  seguintes,  eão  frágeis,  ou  si 
devem  ser  preservadas  de  humidade ;  na  falta  dessa  declaração, 
a  companhia  não  será  responsável  pela  quebra  ou  estrago  cau- 
sado por  humidade  ou  chuva. 

Art.  85.  A  companhia  não  assume  responsabilidade  alguma 
pelas  avarias  inherentes  á  própria  natureza  das  mercadorias, 
diminuição  ordinária  de  peso,  combustão  espontânea,  efferves* 
oencia  e  vaporização  ou  vasamento  dos  liquides. 

Art.  85.  A  companhia  não  será  responsável  pelas  avarias  de 
qualquer  natureza,  quando  estas  não  forem  constatadas  pelo 
chefe  da  estação  antes  da  entrega,  ou  quando  nos  envoltórios 
não  liouver  estragos  visíveis  provenientes  de  negligencia  de  seu 
pessoal. 

Art.  87.  Em  caso  de  perda,  extravio  ou  avaria  das  merca- 
dorias não  seguras,  a  companhia  não  será  responsável  por  mais 
de  mil  réis  por  kilo,  não  podendo,  porém,  a  indemnização  exce- 
der ao  valor  real  da  merôeuloria  perdida  ou  avariada. 

Esta  ultima  parte  estende-se  também  a  bagagens  e  encom- 
mendas,  não  podendo  em  caso  algum  a  indemnização  exceder 
ao  damno  causado. 

Art.  88.  A  estrada  não  é  responsável  pela  ftiga  ou  morte  dos 
animaes  transportados,  salvo  culpa  ou  desidia  do  seu  pessoal. 

Neste  caso  a  indemnização  não  poderá  exceder  de: 

l^  400$,  animaes  de  grande  valor  ou  de  raça  (cavallos,  éguas» 
boía  e  vaccas) ; 
2^j  150$,  animaes  de  montaria ; 
3^,  701,  bois,  vaccas  e  animaes  de  tracção  ou  de  carga ; 
4'',  50$,  porcos  cevados  grandes,  carneiros  e  cabras  de  raça ; 
5*,  15$,  novilhos  e  vitellas ; 
6",  10$,  bezerros,  carneiros,  cabras  e  porcos ; 
7^^,  5|,  cães  acorrentados  e  animaes  semelhantes; 
8*y  2$,  aves  e  pequenos  animaes  em  jacas  engradado?. 
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Ari.  89.  Quando  a  mercadoria  formar  um  todo  tal  qua  a 
avaria  de  uma  parte  a  deprecio  ou  inutilize,  a  indemnização  a 
pagar  será  calculada  por  arbitramento. 

Art.  90.  As  clausulas  da  irresponsabilidade  ou  limitaç&o  da 
responsabilidade  estabelôcidas  nestas  instrucções  regulamen- 
tares, não  poderão  ser  invocadas  pela  estrada  si  se  provar  a 
culpa,  descuido  ou  desidia  por  parte  do  pessoal  da  estrada  ou 
defeito  de  seu  serviço. 

Nestes  casos  as  indemnizações  pagas  serão  reguladas  pelo 
Código  Gommercial. 

Art.  91 .  O  arbitramento  nos  casos  em  que  deva  ter  logar 
será  feito  por  dous  arbitradores  escolhidos,  um  pela  parte  e 
outro  pela  estrada,  salvo  si  ambos  concordarem  na  escolha  de 
um  só  arbitrador.  O  arbitramento  será  reduzido  a  auto  aasi* 
gaado  pelos  arbitradoresi  pela  estrada  e  pela  parte. 

Art.  92.  Si,  porém,  o  destinatário  e  a  estrada  chegarem  a 
accordo  sobre  o  valor  da  avariai,  será  o  accordo  reduzido  a 
auto  assignado  por  ambos,  que  terd  a  mesma  validado  que  o 
arbitramento. 

Art.  93.  Recusando-se  o  destinatário  ao  arbitramento  ami- 
gável, a  estrada  recorrerá  judicialmente  a  um  arbitramento  e 
á  remoção  da  mercadoria  para  um  deposito  publico,  ou  a  venda 
da   mesma. 

Art.  94.  O  auto  do  arbitramento,  quer  amigável,  quer  judi- 
cial, deve  conter,  além  dos  factos  e  das  circumstancias  geraes 
da  avaria,  as  indicações  seguintes  : 

1^,  a  espécie  precisa,  as  marcas,  os  números  e  o  peso  de  cada 
um  dos  volumes  vistoriados : 

2',  a  data  e  o  numero  do  despacho  e  os  números  dos  vagões 
em  que  tiverem  chegado  os  volumes ; 

3*,  a  presença  ou  ausência  do  indicies  externos  de  quebrado, 
molhado,  manchas,  eto.,  em  cada  um  dos  volumes,  com  desi- 
gnação exacta  de  sua  marca  e  modo  de  acondicionamento ; 

4%  a  importância  do  damno  resultante  de  cada  uma  ám  ava- 
rias verificadas ; 

5^,  a  época  a  que  pôde  remontar  a  avaria,  suas  cauaaa  appa- 
reutíss  ou  presumidas,  si  ella  deve  ser  attribuida  a  vicio  próprio 
da  mercadoria  ou  seu  modo  de  precaução ;  a  defeito,  insuíll- 
cieneia  ou  a  ausência  de  envoltório;  em  que  consistsm  os  ví- 
cios ou  defeitos;  si  em  caso  de  molhado! la  o  as  mercadorias  j4 
tiverem  viajado  por  mar,  essa  molhadella  provém  ou  não  da 
agua  do  mar ; 

O",  a  presença  ou  ausência  do  reclamante  ou  do  seu  repre- 
sentante e,  si  for  possível,  sua  declaração  de  acceilar  as  conoltt^ 
soes  da  vistoria. 

Art*  05.  Ao  formular  os  requerimentos  á  autoridade  judi- 
ciaria para  obter  a  nomeação  de  peritos,  se  preciierão,  alam 
dos  pontos  acima,  quaesquer  outros  que  as  circumstanoias  indi- 
carem como  devendo  fazer  objecto  de  vistoria,  e  se  pedirá  que 
os  peritos  seiam  autorizados  a  consignar  no  auto  os  di^eree  e  as 
observações  dos  partes. 
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ApI.  D6.  a  menos  quo  os  peritos)  gojam  niialpliabetoj  ou  im- 
pedidos por  cansa  legitima  de  redigirem  elles  mesmos  seus  lau- 
dn,  est^  dooumentos  não  podem  ser  lavrados  par  empregados 
da  estrada,  siaão  excepcional  e  estrictamonte  sobre  os  dados 
apresentados  pelos  peritos. 

Art.  97.  o  consentimento  do  destinatário  na  vistoria  ou  arbi» 
tramento  amigável  deve  ser  certificado  por  escripto. 

Art.  98.  Todo  arbitramento  ou  vistoria  amigável  deve  ser 
reduzido  a  auto  em  duplicata. 

Art.  99.  A  vistoria  ou  arbitramento  devo  ser  feito  dentro 
de  48  horas  depois  do  doscarregamonto,  salvo  impedimento  de- 
vidamente justificado. 


X  —  ARMAZRNAGRM 

Art.  100.  As  mercaJorias  que  não  forem  retiradas  polo  des- 
tinatário dentro  das  quarenta  e  oito  horas  da  cliegada  âcam 
sujeitas  às  seguintes  taxas  de  armazenagem: 

Mil  e  quinhentos  réis  (I.^I^dOO)  por  toneladx  métrica  e  por  dia 
nos  primeiros  dez  dias  ; 

Três  mil  réis  (3(000)  por  tonelada  métrica  e  por  dia  nos  dias 
S^^intes  áquella  primeira  estadia. 

Art.  101.  Quando  a  mercadoria  for  expedida  com  frete  a 
pagar  no  destino  a  tana  de  armazenagem  será  applicada  a 
oontar  de  doze  horas  da  chegada,  si  até  esto  prazo  nào  houver 
sido  pago  esse  frete. 

Art.  102.  As  mercadorias  de  qualquer  natureza,  deposltadan 
lia  estação  de  nnrtida,  afim  de  serem  expedidas  pelos  trens  de 
cargas  e  cujo  frete  não  for  pigo  antes  de  12  horas  do  despacho, 
serão  sujei tae  desde  então  à  armazonagem  e  respectiva  taxa, 
até  que  o  expeditor  faça  aquelle  pagamento  e  o  da  armaze-' 
nagem,  salvo  para  as  despachadas  com  frete  a  pagar  no 
destino. 

Art.  lOfl.  A  companhia  não  cobrara  armazenagem  pelas 
mercadorias  que  ficarem  nas  estações  depois  de  despachadas, 
antes  de  serem  remettidas,  salvo  si  essa  demora  for  oausadar 
pelo  expeditor  ou  pelo  dostinatario,  ca&o  este  em  que  a  com- 
panhia perceberá  as  taxas  previstas  no  art.  100,  a  contar  do  dia 
em  que  se  devera  eíTectuar  a  expedição. 

Art.  104«  As  mercadorias  susceptiveis  de  deterioração  dei- 
xadas nas  ostaçõds  poderão  ser  vendidas  i)ela  companhia  no 
fim  de  oito  dias,  ou  mesmo  antes,  si  isso  for  necessário. 

8  1  ."^  O  prodnoto  da  venda  será  applicalo  ao  pagamento  do 
transporte,  quando  devido,  das  taxas  de  armazenagem»  despezas 
dbi  venda  e  mais  despezaa  feitas  peia  companhia,  e  o  saldo,  ú 
houver,  será  restituído  ao  expelitor  ou  destinatário,  ou  en- 
tregue ao  deposito  publico,  si  aquelles  o  recusarem. 

8  2.<'  Si  o  expMiitor  ou  destinatário  for  desconhecido,  o  saldo 
será  entregue  ao  deposito  publico. 
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§  3.^  Si  o  producto  da  venda  for  insuffloiente  a  companliia 
terá  o  direito  de  cobrar  do  expeditor  on  destinatário  a  diíTe- 
rença  execntivamente,  nos  termos  do  regulamento  geral  de 
26  de  abril  de  1857. 

Art.  105.  As  encommendas,  bagagens  e  volumes  com  valor 
declarado,  que  não  forem  reclamados  á  chegada  do  trem  na 
estação  do  destino  ou  no  mesmo  dia  dessa  chegada,  pagarão  ar- 
mazenagem á  razão  de  100  réis  por  dia  e  por  10  kilos  ou  fracção 
de  10  klios. 

XI  —  DOS  DESPACHOS 

Art.  106.  As  mercadorias  em  geral  depositadas  nas  estações 
para  serem  expedidas  devem  ser  acompanhadas  de  notas  da 
expedição  assignadas  pelo  expeditor  e  na  qual  serão  declarados 
a  data  da  entrega,  o  peso  e  a  uatureza  dos  volumes,  nomes  e 
endereço  do  expeditor  e  do  destinatário. 

XIl  —  DISPOSIÇÕES  GERAES 

Art.  107.  Todas  as  iuscripções  de  morcadorias,  bagagens  o 
encommendas,  valores,  animaes,  etc.,  serão  feitas  dando-se  ao 
expeditor  uma  nota  de  expedição  authenticada,  que  será  exigida 
na  oocasião  da  entrega  dos  objectos,  na  estaco  de  destino • 

Art.  108.  Osystema  métrico  adoptado  pela  lei  n.  1157,  de 
26  de  junho  de  1862,  será  o  exclusivamente  adoptado  na  estrada 
de  ferro. 

A  tonelada  tem  1 .000  líilos  e  corresponde  a  68  arrobas,  duas 
libras,  seis  onças,  três  oitavas  e  14.4  grãos  do  antigo  systema. 

O  kilogramma  corresponde  a  duas  libras,  duas  onças,  seis 
oitavas  e  60.13  grãos  do  antigo  systema. 

O  metro  cubico  corresponde  a  94  palmos  cúbicos  approxi- 
madamente. 

O  metro  linear  corresponde  a  quatro  palmos  e  4.36  ppllegadas. 

Art.  109.  As  fracções  de  peso  serão  contadas  por  centésimo^ 
da  tonelada  ou  por  10  kilos ;  assim  todo  o  peso  comprehendido 
entre  O  e  10  será,  contado  como  10  kilos,  entre  10  e  20  como  20 
kilos,  e  assim  por  deante. 

Art.  110.  As  fracções  de  volumes  serão  contadas  por  centé- 
simos de  metro  cubico  ou  por  10  decimetros  cúbicos ;  assim,  de 
O  a  10  decimetros  cúbicos  será  contada  por  10  decimetros  cúbicos ; 
de  10  a  20  será  contada  por  20,  e  assim  por  deante. 

Art.  111.  As  fracções  inferiores  a  vinte  róis  ($020),  quando  não 
houver  duas  ou  mais  parcellas  a  addicionar,  serão  contadas  por 
20  réis.  No  caso  de  parcellas  a  addicionar,  essa  disposição  eó 
será  applicada  á  somma,  e  não  a  cada  parcella. 

Art.  112.  fi*  expressamente  prohibido  á  companhia  fazer 
ajustes  particulares  com  o  fim  de  conceder  a  um  ou  outros  ex- 
peditores  quaesquer  reducções  nas  tarifas  approvadas. 


ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO  919 

Paraí^iapbo  único.  Esta  diapoeição  não  se  applica  ao  trans- 
porte de  materiaest  ferramentas  e  pessoal  dos  empreiteiros 
oom  quem  a  companhia  contractar  o  prolongamento  de  sua  es- 
trada ou  qualquer  obra  desta,  devendo,  porém,  o  ajuste  ser 
submettido  á  approvação  do  Governo. 

Art.  113.  Fica  extensiva  às  sociedades  de  agricultura  a  dis- 
porição  do  §  2''  da  clausula  XXVII  do  decreto  n.  10.432,  de  9  de 
novembro  de  1889,  relativa  ao  transporte  gratuito  de  sementes 
e  plantas  para  serem  gratuitamente  distribuídas  pelos  la- 
vradores. 

Art.  114.  A  companhia  deverá  eíTectuar  com  cuidado,  ex- 
actidão, presteza  e  sem  favor  particular,  todos  os  transportes 
de  qualquer  natureza  que  lhe  forem  confiadoSf  salvas  as  ex- 
oep(^  mencionadas  nas  presentes  instrucQões. 

Art.  115.  Os  volumes,  animaes  e  outras  quaesquer  cargas 
serão  inscriptos  nas  estações  de  partida  e  de  chegada,  em  re- 
gistros especiaes,  á  medida  que  forem  recebidos,  mencionando-se 
03  nomes  das  estações  de  partida  e  do  chegada,  os  nomes  dos 
remettentes  e  consignatários  ou  expeditores  e  destinatários, 
marcas,  qualidade  dos  volumes,  espécie  de  mercadorias,  fretes 
pagos  ou  a  pagar. 

As  remessas  serão  feitas  pela  ordem  de  inscripção  nos  regis- 
tros da  estação  de  partida,  salvo  preferencia  por  objecto  de 
serviço  publico  ou  do  prolongamento  da  própria  estrada  da 
companhia. 

Art.  116.  A  companhia  não  poderá  fazer,  directa  ou  indire- 
ctamente, com  ompreza  alguma  de  transporte  de  viajantes  ou 
de  mercadorias,  arranjos  ou  convenções  que  não  sejam  autori- 
zados pelo  Governo.  Haverá  sempre  a  mais  completa  igualdade 
entre  as  diversas  emprezas  de  transporte  em  suas  relações  com 
a  estrada  de  ferro. 

Art.  117.  A  companhia  não  poderá  exigir  em  caso  algum 
taxa  ad<ticional  por  carga  ou  descarga  de  vagões  ou  por 
armazenagem,  alem  do  que  fica  estipulado  nas  presentes  ins- 
trucçoes  ou  nellas  previsto. 

Art.  118.  Desle  que  um  expedi tor  precisar  de  um  ou  mais 
vagSes  para  carregamento  completo  de  sua  mercadoria,  de- 
vera elle  fazer  o  pedido  com  antecedência  de  24  horas,  si  se 
tratar  de  um  y&gSOy  ou  48  horas,  si  de  mais  de  um. 

g  l."»  Esse  pedido  deve  ser  feito  ao  agente  da  estação  em  que 
se  houver  de  fazer  a  carga,  esse  agente  deve  prevenir  com 
antec3dencia  o  expeditor,  do  dia  e  hora  em  que  os  vagões  estarão 
ásua  disposição. 

g  2.<»  Para  carga  e  descarga  de  cada  vagão  a  companhia 
dará  prazos:  o  da  carga,  a  contar  da  hora  em  que  os  vagões 
forem  postos  à  disposi^o  do  expeditor,  e  o  da  descarga,  a 
contar  da  hora  da  chegada  a  destino. 

Pelo  excesso  desses  prazos  o  expeditor  ou  o  destinatário  pa- 
gará estadia  na  razão  de  5$  por  dia  ou  fracção  de  24  horas  por 
vagão  de  quatro  eixos. 
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§  3.""  Oexpeditor,  ao  requisitar  vagões,  fárà  uos  oofires  da 
ostaçSo  deposito  da  taxa  de  estadia  correspondente  a  doas  diaa» 
e  esta  ficará  pertencendo  á  companhia  si  o  expeditor  vier  a 
desistir  da  carga  ou  si  não  a  completar  nes^e  prazo. 

§  4.^  A  carga  ou  descarga  dos  vagões  requisitados  poderá  ser 
feita  pela  companhia,  si  a  esti  convier  e  o  pedir  o  expeditor  oa 
o  destinatário,  e  bem  assim,  quando,  vancido  o  prazo  fixado 
para  a  carga  ou  descarga,  o  expeditor  oa  o  destinatário  não  o 
houver  feito  e  a  companhia  carecer  dos  vagões.  Nesse  caso  a 
companhia  cobrará  por  esse  serviço  mil  réis  por  volume  ató  500 
kilos  ou  o  que  so  dispcnder  quando  o  volume  peaar  mais  de 
500  kilos. 

Art.  119.  A  companhia  poderá  fazer  o  abatimento  de  15  % 
quando  forem  requisitados  vagões  de  quatro  eixos  em  uamero 
superior  a  dous,  observando-se  para  o  carregamento  desses 
vagÕ3s  o  que  estiver  estabelecido  para  o  carregamento  por 
vagão  completo. 

Art.  120.  As  mercadorias  taxadas  pelas  tarifas  ns.  1^  13, 14, 
15,  16  e  17  não  serão  abrigadas  nos  armazéns  da  companhia, 
nem  na  estação  de  partida,  nem  na  de  destino,  e  a  companhia 
não  será  responsável  nem  pela  quantidade,  nem  pelas  avarias* 

Art.  121.  Por  todos  os  materiaes  e  objectos  de  qualquer 
natureza,'  descarregados  nos  pateos  das  estações,  a  oompanhia 
não  cobrará  a  taxa  de  armazenagem  sinão  passadas  72  noras. 
Esta  taxa  para  esses  materiaes  e  objectos  nos  pateos  das  estações, 
passadas  aquellas  72  iioras,  será  de  2$  por  dia  e  por  tonelada 
ou  facção  de  tonelada. 

Art.  122.  Sob  pretexto  algum  o  expeditor  poderá  exceder  a 
lotação  dos  vagões  que  requisitar. 

Art.  123.  O  expeditor  e  o  destinatário  são  responsáveis  por 
qualquer  estrago  feito  nos  va:^'ões  requisitados  por  seu  pessoal 
na  carga  ou  descarga. 

Art.  124.  Nas  estações  intermediarias  as  mercadorias  sô 
serão  recebidas  para  ser  expedidas  pelos  trens  que  alli  passarem, 
salvo  aluguel  de  trens  especiaes. 

Art.  125.  Os  dias  choras  de  passagem  dos  trens  serão  alfi- 
xados  nas  estações. 

Art.  12Ô.  Será  licito  á  companhia  estabelecer  temporária* 
mente,  de  accordo  com  o  engenheiro  fiscal  do  Gk>V6rao,  pontos 
de  parada  para  passageiros  ou  carga,  cobrando  as  respectivas 
passagens  ou  fretes  pelos  preços  estipulados  para  as  estações 
que  precedem  immedlatameate  ás  da  parada,  no  sentido  do 
movimento  do  trem. 

Art.  127.  O  transporte  de  infiammaveis,  taes  como  :  phos- 
phoros,  liquides  alcoólicos,  agua-raz,  essências  e  outras  substan- 
cias perigosas,  ou  de  volumes  cujo  envolucro  possa  produzir 
incêndio,  pólvora,  estopim  e  seus  semelhantes,  devem  ser  cuida- 
dosamente acondicionados  em  barricas  ou  caixões  de  madeira, 
sólidos  e  bem  fechados. 

§  l.«  Para  a  recepção  e  transporte  desses  géneros  a  oompa< 
nhia  marcará  dias  especiaes. 
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§  2.'*  03  phospboroa  donominadog  de  «Segurança»,  quando 
porftitamente  acondicionados,  podem  ser  transportados  nos 
trena  mixtos. 

Art.  128.  Os  sacco3  servidos  vasios,  de  torna-viagem,  serio 
transportados  gratuitamente,  mas  sem  responsabilidade  da 
companhia. 

Em  caso  de  duvida  quanto  á  classificação  para  goso  desta 
vantagem,  decidirá  o  agente  da  citação. 

Pftragrapho  único.  Esses  objectos  quando  transportados  de- 
verão ser  retirados  da  estação  dentro  de  48  horas  da  chegada 
do  trem,  soh  pena  de  fícirem  sujeitos  à  armazenagem  por  unl^ 
dade  de  10  kiios,  ou  fracção  de  ÍO  Icilos,  sendo  a  taxa  de  100  réis 
por  dia  para  os  primeiros  30  dias  e  200  réis  por  dia  para 
maior  demora  atò  90  dias. 

Art.  129.  O  vasilhame  (te  retorno,  barris,  gigos,  capoeiras, 
otc,  terá  o  abatimento  de  2b  %  nos  preços  das  respectivas 
tarifas. 

Art.  130.  Os  objectos  que  no  ôm  d9  90  diai  não  forem  recla- 
mados serão  vendidos  pela  companhia,  em  hasta  publica,  por 
conta  o  risco  do  qnem  portoncerem,  afim  de  cobrir  as  despozas 
feitas.  O  excedento  será  entregue  a  quem  de  direito,  e  na  falta 
oa  recasa  deste  depositado  no  Deposito  Publico. 

Art.  131.  A  companhia  tem  o  direito  de  abrires  volumes 
sempre  que  suspeitar  inexactidão  da  declaração  do  seu  conteúdo* 
esi  veridcar  essa  inexactidão  cobrará  frete  duplo  pelos  obje- 
cU)S  não  declaraflos  ou  dolosamente  declarados. 

Paragrapho  único.  Si  os  objectos  não  declarados  forem  inílam- 
ma  veia  ou  explosivos,  ou  de  grande  responsabilidade,  o  expeditor 
pagará,  além  do  mais,  a  multa  de  100$  a  200$000. 

Art.  132.  Quando  a  expedição  de  um  mesmo  expeditor,  de 
bagagens,  encommendas  ou  mercadorias,  se  compuzer  de  vários 
voTumes,  o  frete  será  contado  oomo  um  só,  addicionando-se  o 
peso  de  todos ;  esta  concessão,  porém,  sò  S3  applicará  ao  caso  de 
estarem  todos  os  volumes  reunidos  em  um  só  cnvolucro  e  com 
o  nome  do  um  só  destinatário. 

Art.  133.  A  responsabilidade  da  companhia  só  cessa  oom  a 
entrega  aos  destinatários,  salvo  os  cisos  previstos  nestas 
instràcções. 

Art.  134.  Toda  a  reclamação  tendo  por  objecto  a  restitai^o 
de  taxa  indebitamente  cobrdda,  ou  indemnização  por  perda  otl 
avaria,  deve  ser  immediatamente  feita  ao  agente  da  estação,  e 
por  escripto. 

Art.  135.  O  agente  da  estagão  remetterá  a  reclamação  com 
os  documentos  e  esolarecimentos  necessários  ao  escriptorio  eea«* 
irai,  onde  aguardará  despacho,  que  deverá  ser  com  a  brevidade 
possível,  dentro  do  prazo  de  oito  dias  no  máximo. 

Art.  136.  A  entrega  da  reclamação  ao  agente  da  estacão  será 
C6rti6<»ida  por  um  recibo  passado  por  este,  si  o  reclamante 
exigir. 

Art.  137.  Si  as  multas  devidas  não  forem  pagas  no  prazo  de 
15  dias»  a  companhia  procederá  á  venda  dos  objectos  retidos,  de 
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eoDformidade  com  o  art.  130.  E  si  o  producto  da  renda  não  for 
safficiente  para  o  pagamento  das  mnlUis  om  questão,  a  compa- 
nhia poderá  cobrar  o  restante  executivamente,  de  conformidado 
oom  o  reffnlamento  geral  de  26  de  abril  de  1857. 

Art.  138.  Os  empregados  da  companhia  devem  ministrar  aos 
expeditores  e  destinatários  todas  as  informações  yerbaes  que 
elles  pedií-em  para  intelligencia  e  cumprimento  das  presentes 
instruoções. 

Art.  139.  Os  empregados  da  companhia  não  podem  exigir 
outros  í^tes  e  retribuição  de  qualquer  natureza,  que  não  se 
aohem  especificados  nas  presentes  instruoções  e  tarifas. 

Art.  140.  Os  géneros  e  mais  objectos  não  designados  na  pauta 
annexa  serão  taxados  segundo  a  tarifa  daquelles  com  que  tivet- 
rem  maior  analogia. 

Art.  141 .  Os  cadáveres  só  serão  transportados  em  vagão  fe- 
chado e  ao  preço  da  lotação  completa  do  vagão,  segundo  a 
tarifa  n.  6,  com  abatimento  de  25  % . 

Art.  142.  Por  cada  despacho  de  mercadorias  a  peso,  animaes 
e  carros  (sem  excepção  dos  transportes  gratuitos)  cobrará  a 
companhia  a  taxa  fixa  de  100  ráis,  além  da  importância 
devida. 

Art.  143.  Pelos  recibos  em  substituição  de  conhecimentos  do 
mercadorias,  bagagens  ou  eocommendas,  não  apresentados  á 
companhia,  cobrará  esta  a  taxa  de  200  râis  por  cada  um. 

Art.  144.  As  tarifas  são  calculadas  para  o  transporte  de  es- 
tação a  estação. 

g  1  .<>  Pelo  transporte  para  as  paradas  cobrar -se-ha  a  taxa  da 
estação  immed latamente  precedente  no  sentido  do  destino  da 
mercadoria  despachada. 

§  2.^  Por  excepção,  quanto  <1  parada  nas  oíRcinas  da  compa- 
nhia, serão  vendidos  bilhetes  especiaes  de  passageiros  para  ida 
e  volta  entre  essa  parada  e  a  estação  Roxo  de  Rodrigues, 
aos  preços  de 500  réis  em  l""  classe  e  300  réis  em  2>  classe. 

Art.  145.  Para  o  iugresso  nas  estações  ás  pessoas  não  mu- 
nidas de  bilhete  de  passagem  ou  passe,  a  companhia  poderá 
exigir  pagamento  de  entrada  á  razão  de  200  réis  por  pessoa  e 
mediante  bilhete  especial. 

Art.  14Ô.  Emquanto  não  se  estabelecer  trafego  mutuo  entre 
a  estrada  da  companhia  e  a  Estrada  de  Perro  do  Paraná,  a 
companhia  poderá  encarregar-se,  mediante  condições  e  taxas 
approvadas  pelo  engenheiro-flscal,  da  recepção  em  Ponta  Grossa 
das  mercadorias  transportadas  pela  Estrada  de  Ferro  do  Pa- 
raná que  forem  destinadas  para  qualquer  das  estações  da  sua 
estrada,  e  entrega  em  Ponta  Grossa  á  Estrada  de  Ferro  do  Pa- 
raná das  mercadorias  que  a  companhia  transportar  e  forem 
destinadas  a  qualquer  das  estações  da  referida  Estrada  de 
Ferro  do  Paraná. 

Art.  147.  A  companhia  fica  autorizada  a  conceder  ramae^ 
particulares  entre  suas  estações  e  os  estabelecimentos  indns* 
triaes  ao  lado  delles  nas  mesmas  condições  em  que  o  Governo 
tem  autorizado  a  Estrada  de  Ferro  do  Paraná,  vigorando  o 
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mesmo  regulamento  que  para  esse  fim  e  para  aquella  estrada 
foi  approinado  pelo  Qoverno. 

Art.  148.  As  presentes  instrucçSes  e  tarifas,  assim  como  ot 
artigos  do  regulamento  de  26  da  abril  de  1857,  os  arts.  7,  8, 
11,  12,  13,  14,  15  e  16  do  decreto  n.  6995,  de  10  de  apresto  de 
1878,  deverão  ser  impressos  e  colligidos  em  folheto,  do  qual 
sorão  distribuidos  exemplares  por  todas  as  estações. 

Art.  149.  Por  infracção  de  qualquer  das  disposições  acima 
mencionadas  relativas  ao  serviço  de  passageiros  ou  merc-ido- 
rias,  serão  os  empregados  da  companhia  sujeitos  à  multa  de 
30$  a  50$,  suspensos  ou  demittidos,  conforme  a  gravidade 
do  caso. 

XIII  —  TBLEORAPHO 

Art.  150.  A  companhia  fica  autorizada  a  cobrar  pelo  ser- 
viço  telegraphico  por  ella  estabelecido  as  seguintes  taxas  dos 
particulares  que  delle  se  utilizarem: 

a)  pela  transmissão  de  um  telegramma  do  1  a  15  palavras 
para  qualquer  das  estações  da  estrada,  1$000 ; 

b)  por  cada  serie  de  5  palavras  a  mais,  200  réis ; 

c)  fica  estabelecida  a  taxa  fixa  de  600  róis  sobre  cada  tele- 
grammat  qualquer  que  seja  o  numero  de  palavras. 

Art.  151  •  O  expeditor  poderá  pagar  de  antemão  a  resposta 
de  seu  telegramma,  fixando  o  numero  de  palavras  ;  nesse  caso  a 
mlauta  deverá  ter  a  declaração:  «Resposta  paga...  palavras». 

§  1.®  St  a  resposta  contiver  menor  numero  de  palavras 
do  que  o  indicado  no  tolegramma,  não  se  fará  restituição 
alguma  da  taxa;  si  pelo  contrario  houver  excedente  de 
palavras,  este  será  pago  por  quem  apresentar  a  resposta 
para  ser  transmittida . 

.A  o  telegramma  de  resposta  paga  s6  será  cobrada  uma 
ta»k  fixa. 

§  2.<>  A  resposta  para  ser  transmittida  deverá  ser  apre- 
sentada  dentro  das  48  horas  que  se  seguirem  á  entrega  do 
telegramma  primitivo  ao  destinatário. 

Passando  esse  prazo  a  resposta  será  paga  pelo  destina- 
tário como  sise  tratasse dd  qualquer  outro  telegramma. 

Art.  152.  O  endereço  e  a  assignatura  não  são  contados  para 
a  taxa  quando  os  deus  reunidos  não  excederem  de  oito  palavras ; 
o  excedente,  porém,  será  contado  para  applicação  da  taxa. 

Pafagrapho  único.  A  indicação  do  logar  da  partida  e  da  data 
é  gratuita. 

Art.  153.  Os  traços  de  união  e  os  signaes  de  pontuação  e 
outros  são  contados  como  outras  tantas  palavras.  Os  alga- 
rismos são  contados,  cada  grupo  de  5,  por  uma  palavra.  Cada 
algarismo  excedente  será  contado  por  uma  palavra. 

Art.  154.  Os  telegrammas  de  caracter  urgente  pagarão  taxa 
dupla  e  serão  expedidos  em  quarto  logar  de  accordo  eom  o 
Jirt.  168  das  presentes  instrucções. 
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O  agente  da  ostação  providenciará  para  qad  os  tdlQgrammaa 
sejam  entregues  com  a  maior  brevidade. 

Art.  155.  O  porte  dos  tele^rammas  ao  domicilio  dos  desti- 
natários é  gratuito ;  mas  quando  o  oxpeditor  de  um  telegramma 
quizer  que  se  remettam  copiai  do  tole^ramma  a  muitos  domi- 
ciliou em  um  logar  da  estação,  pagará  500  réis  de  porte  por 
cada  cópia,  menos  uma. 

Até  uma  distancia  do  dous  kilom^^tros  da  estação  os  tele- 
f^rammas  serão  levados  â  casa  do  destinatário  por  expressos ; 
além  daquolle  limite  serão  expedidos  pelo  Correio. 

Em  casos  urgentes  o  telogramma  poderá  ser  levado  por 
expresso  a  uma  distancia  além  de  dous  kilometros,  porém, 
nunca  superior  a  30  kilometros. 

Nesse  caso  o  expeditor  depositará  na  estação  em  que  for 
expedido  o  telegramma  a  quantia  necessária  para  o  pagamento 
do  expresso  e  pagpará  por  palavra  além  do  telegramma  expedido 
em  caracter  ur^^ente  a  transmissão  do  de^pactio  para  que  sc^a 
dada  pelo  agente  da  estação  do  destino  a  ordem  relativa  ao  ex- 
presso. 

Art.  156.  O  expeditor  de  um  telegramma  poderá,  mediante 
pagamento  de  taxa  dupla,  exigir  a  repetição  do  telegramnia 
para  sua  verificação. 

§  1 .0  Si  quizer  somente  aviso  de  recepção  do  destino,  pagará 
10  %  da  taxa. 

§  2.<>  Si  pela  repetição  do  telegramma  se  reconhecer  ter  ha- 
vido viciamento  na  primeira  transmissão,  não  terá  logar  o  paga- 
mento  da  taxa  dupla. 

Art.  157.  O  agente  da  estação  poderá  exigir,  si  julgar  ooave* 
niente,  que  a  pessoa  que  quizer  expedir  um  tel(>gramiiia  prove 
a  sua  identidade  pelo  testemunho  de  pessoas  conhecidas  e  repu- 
tadas  na  localidade.  . 

Alt.  158.  Os  agentes  das  estações  deverão  recusar  a  expedi- 
ção ou  entrega  de  telegrammas  prejudiciaes  á  ordem  publica  on 
oíTensivos  á  moral  e  aos  bons  costumes.  No  caso  de  duvida, 
deverão  consultar  previamente  á  autoridade  de  policia   loeai* 

Art.  159.  O  telegramma  expedido  para  mais  de  uma  estação 
pagará  taxa  inteira  para  uma,  e  moia  taxa  para  cada  uma  das 
outras. 

Art.  160.  Todo  o  telegramma  remettido  a  domicilio  deve  ser 
acompanhado  de  um  recibo  para  sar  assignado  polo  destinatário 
ou  pessoa  de  sua  casa. 

Faragrapho  único.  Si  nenhuma  dessas  pessoas  for  encontrada 
em  casa,  far-se-ha  menção  disso  no  telegramma,  que  voltará  k 
estação,  onde  tilará  á  disposição  de  quem  de  direito. 

Art.  161 .  Si  o  telegr<imma  for  retirado  depois  de  começada  a 
sua  transmissão,  não  se  restituirá  a  taxa. 

No  caso  da  ultima  parte  do  art.  155,  si  o  agente  da  estação  de 
destino  não  conseguir  o  expresso  para  levar  o  telegrammai  só 
será  restituída  a  quantia  destinada  a  esse  ílm,  oonservando^set 
porém,  as  taxas  do  telegramma  e  do  despacho  transmittidoi. 
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Art.  162.  A  taxa  será  restituída: 

a)  quando  o  telegramma  enviado  ao  destinatário  estiver  alte- 
rado a  ponto  de  não  satisfazer  ao  fim  a  que  era  destinado ; 

b)  qaando  o  telegramma  chegar  â  casa  do  destinatário  com 
demora  de  mais  de  duas  horas,  depois  da  recepção  na  estação  do 
destino,  si  a  demora  provier  de  negligencia  ou  descuido  do  pes- 
soal da  estrada; 

c)  quando  for  necessário  retardar  a  transmissão  do  despacho, 
ialvo  si  a  parte  sujei tar-se  à  demora  inevitável. 

Art.  163.  Qualquer  reclamação  para  a  restituição  de  taxa 
deve  ser  feita,  sob  pena  de  prescripção,  dentro  de  um  mez  de 
cobrança. 

Art.  164.  Os  telegrammas  devem  ser  escriptos  com  toda  a 
clareza,  som  abreviações,  datados  e  assignados.  Os  dados  de 
viva  voz  não  serão  transmittidos. 

Art.  165.  Todoi  os  telegrammas  recebidos  e  transmittidos 
seião  transcriptos  em  um  livro  de  registro,  com  menção  da  hora 
de  principio  e  fim  da  transmissão  e  da  taxa  cobrada. 

Art.   )6õ.  Ao  expeditor  se  dará  recibo  da  taxa  cobrada. 

Art.  167.  A  minuta  do  tele^^amma  será  numerada  e  nella  se 
marcará  a  hora  da  sua  apresentação  o  da  sua  chegada  ao 
destino  ou  da  entrega  ao  Correio,  lilssas  minutas  serão  archi- 
vadas. 

Art.  108.  Os  telegrammas  serão  transmittidos  por  ordem  de 
sua  numeração,  salvo  as  seguintes  preferencias: 

1  .*  Os  do  serviço  urgente  da  estrada  ; 

2.*  Os  do  Governo  Federal ; 

3.*^  Os  do  Governo  Estadual ; 

4.»  Os  de  caracter  urgente  dos  particulares; 

5.^  Os  do  serviço  ordinário  da  estrada  ; 

6.»  Oj  do  serviço  das  autoridades  ; 

7."^  Os  particulares. 

Art.  169.  Os  empregados  da  companhia  deverão  guardar  fiel- 
mente o  segredo  dos  telegrammas. 

Capital  Federal,  8  de  outubro  de  1900.  —  Alfredo  Maia. 
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A. 

Abanas 3 

Abelhas 3 

Açafates  e  semelhantes 3 

Açafrão 4 

Accessorios  do  tiillios 8 

Ácidos  mineraes 4 

Aço 6 

Aço  em  obra  artística 3 

Aduellas  de  madeira 16 

Agua  para  beber 8 

Aguas  medicinaes  ou  mineraes  estrangeiras 4 

Agoas  ditas  do  paiz 5 

Agua-raz 4 

Aguardente  nacional 5 

Aguardente  importada 4 

Aguas 4 

Alabastro  em   obra 3 

Alabastro  em  bruto 4 

Alambiques  e  pertenças 4 

Alavancas  de  ferro 6 

Alcatrão 5 

Álcool  nacional 5 

Álcool  importado 4 

Aletria •  4 

Alfafa 16 

Alfinetes 3 

Algodão  em  rama 5 

Algodão  descaroçado 5 

Algodão  em  caroço 6 

Almofadas •....«.  3 

Alpiste 4 

Amêndoas 4 

Amendoim 8 

Amido • 4 

Ancoras  e  ancoretes  vasios  (  de  retorno,  25  %  de  abati- 
mento)   4 

Angico  (resina) 4 

Aniagem 5 

Anil 5 

Animaes  empalhados  ou  embalsamados 3 

Animaes  ferozes    (taxa  convencionai). 

Animaes  pequenos  ou  pássaros  engaiolados •  •  9 

Animaes  de  sella  (o  dooro  no  trem  de  passageiros) 11  A 

Aniz 4 

Anzoes , 4 

>Vparadore8. , , » , 3 
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Appirelhos  para  gaz « 5 

Apparelhos  telegraphicos 3 

Apparelhos  gcientillcos 3 

Arado 6 

Arame 6 

Arame  farpado  para  cercas 8 

Araruta 5 

Arbustos , 4 

Archotes , 4 

Arcos  de  ferro  oti  madeira • . .  • 4 

Arções  para  sellios 4 

Ardósia ^ 17 

Argilla 17 

Argolas  de  metal • 5 

Armas  de  fogo 4 

Armações  para  chapéos  de  sol 4 

Armações  para  igrejas 4 

Armações  para  lojas 3 

Armamentos 4 

Armários • 3 

Arreios 4 

Arroz 8 

Artigos  infiammaveis  nao  classificados 4 

Artigos  de  armarinho 4 

Artigos  de  confeitaria 4 

Artigos  de  desenho 4 

Artigos  de  cscriptorio ••••.....  4 

Artigos  de  folha  de  Flandres  nâo  classificados 5 

Artigos  de  luxo  nio  classificados 3 

Artigos  de  pacotilha  não  classificados 4 

Arvores 4 

Arvores  pelo  trem  de  passageiros 2 

Asphalto 6 

Assucar 5 

Assucareiros  de  metal 4 

Aveia.. , 8 

Avellas 4 

Aves  engaioladas , 9 

Aves  empalhadas 3 

Azeite  doce ,.......« ^  4 

Azeite  de  mamona,  peixe  e  outros , .  •  4 

Azeitonas « 4 


n 

Bateiras 4 

Bacalliào ...  7 

Bacias  de  barro  do  paiz ..••..... 6 

Bacias  de  metal * 4 

Baetas 9 
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Bagagem  pelo  trem  do  passageiros..... % 

Bagas  de  mamona • 5 

Bagas  de  zimbro. 5 

Bagatellas • «  3 

Babús  vasios 3 

Baionetas 4 

Balanças 4 

Balas  de  chumbo  ou  de  ferro • 5 

Baldes 5 

Balões 8 

Bambinellas 3 

Bambus 6 

Bananas « 8 

Bancos • • .  •  3 

Bandeira  de  estofo 5 

Bandeiras  de  portas , 4 

Bandejas  de  prata  (  2  +  1/2  "/©  ad  valorem). 

Banha  de  porco 5 

Banheiras « 3 

Barbante r 4 

Barbatana  de  aço 4 

Barbatana  de  baleia •  4 

Bandejas  diversas 4 

Hanguôs •  •  3 

Barracas  desarmadas 3 

Barricas   e  barris   vasios  (de  retorno  25  %  de  abati- 
mento } 4 

Barrilha 4 

Barro •  17 

Barrotes , 16 

Batata  s •....• 8 

Baunilha 4 

Bebidas  espirituosas  não  classificadas 4 

Beijus 4 

Bengalas 4 

Berços 3 

Bestas  e  burros  em  commum 11 

Bestas  e  burros  em  vagão  estrebaria 1 1  A 

Betumes 6 

Bezerros 10 

Bigornas. .  • .  • d 

Bilhares 3 

Bilros 3 

Biscoutos 4 

Boiões  vasios  ( de  retorno  25  ""/o  de  abatimento) 6 

Bois  em  commum 11 

Bois  em  vagão  estrebaria 11  A 

Bolacha •'. •  5 

Bolsas  de  viagem  vasias • 3 

Bombas  ordinárias  para  matte 3 

Bombas  para  incêndio  e  outras, ,  • • O 
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iSomis « ..•• • •'  5 

Borra  de  vinbo,  azeite  ou  vinagre • 4 

Borracha %  4 

Botijas  vasias • 5 

Botões  de  prata  ou  ouro  (2  +  1/2  Vo  ad  valorem). 

Botões  diversos ••••••  4 

Breu 6 

Brides 4 

Brinquedos • 3 

Broacas  vasias •  •  •  •  • •  5 

Brochas  para  pintar  ou  caiar 4 

Bronze  em  obras  de  arte 3 

Bronze  em  obras  ordinárias ^ 

Bronze  em  bruto •<  6 

Bules  de  metai 3 

Burnidores  de  café •..,..•. ^ 

Barras  da  ferro *...*. -4 


G 

Cabeçada^..  •••...  ..••.»•. •> >• •*•«  4 

CSabeções  para  animaes... •••..  4 

Gabellos • 4 

Cabello  em  obra • 3 

Cabides. 3 

Cabos  de  arame 6 

Gabo  de  cânhamo,  linho,  ete 5 

Gabos  de  madeira 6 

Cabrito 10 

Caça  morta....*. 4 

Cacáo 4 

Cachimbos.  ••.« 4 

Cadáveres  (vide  o  art.  141) 6 

Cadeiras  (vide  mobílias). 

Cadernos 6 

Cadinhos 6 

Cies  amorda^os « •  10 

Café  em  grão  ou  moido.  • 5 

Caibros  de  madeira 16 

Caixas  de  rapé,  de  ouro  ou  de  prata  (2+1/2  Vo  (^ 
valorem). 

Caixas  vasias  de  madeira,  folha  ou  papelão 3 

Caixão  de  defunto  (vasio) 3 

Caxilhos  oom  vidros 4  •  • .  •  3 

Caixilhos  sem  vidros 4 

Caixas  de  gaerra , 3 

Calçado 4 

Caldeiras  e  seus  pertences 6 

Gamas  (vide  raobiliaB). 

€amas  de  ferro  desmontadas. ...» i ^« .  é » * .  * .  4 
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Camas  de  lona •  f  •  • . » #  3 

Campainha « •  4 

Campainhas  de  vidro * .  • .  •  3 

Camphora 4 

Canel  la •  •  •  4 

Canetas  de  ouro  ou  prata  (2+1/2  %  ad  valorem). 

Canetas  de  madrepérola,  marfim  ou  outras 4 

Cangalhas O 

Cangica • « . .  •  t • 7 

Cânhamo  hruto.  •  t  • •  •  •  •  •  6 

Canivetes ....«•• • 4 

Canna  da  índia • ^ 

Canna  de  assucar , 16 

Canoa  em  um  ou  dous  vagões «  6 

Canos  de  cobre,  chumbo^  ferro  ou  zinco •.••••  6 

Canos  de  barro 6 

Caoutchú  em  obra 4 

Capachos • •  4 

Capoeiras  vasias  (de  retorno  25  %  do  abatimento) 6 

Capotes 5 

Capim : 16 

Carborina 4 

Cardos • •  • .  •  •  4 

Carnaúl»  (óleo) 4 

Carnaúba  em  palha 16 

Carnaúba  em  cera •  5 

Carne  secca  ou  salgada 7 

Carne  fressa  em  trem  de  passageiros. .  • 5 

Carneiros • 10 

Caroços  de  algodão 6 

Carrinhos  de  mão »  6 

Carrinhos  de  criança 3 

Carroças  desmontadas • • 6 

Carros,  carroças  e  carrinhos  de  mão , . » .  12 

Carros  de  quatro  rodas 13 

Carros  para  estradas  de  ferro,  desmontados O 

Carros  para  estradas  de  ferro,  rebocados '.  •  14 

Cartas  para  jogar 4 

Carteiras 4 

Carv&o  mineral 17 

Cascalho 17 

Cascas  de  arvore  para  cortumo .<•..•  7 

Cascas  de  còix) , .  •  •  O 

Cassarolas • «  6 

Castanhas 4 

Castiçaes  de  ouro  ou  prata  (2+1/2%  ad  valorem). 

Castiçaes  dj  metal,  madeira  ou  vidro «  3 

Cavallos  em  commum ,  11 

Cavallos  em  vagão  estribaria , 11 A 

Centeio 8 

Cera  em  bruto .#•..•# *•  6 
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Cera  em  vellas » • 

Gera  em  obra • 

Cerveja  importada • 

Cerveja  Daclonal , •.•.....• 

Cestas  rasiag . .  • 

Cerada ' , 

Cevadinha •.« 

Chá 

Chalés ..#••• 

Chaleira 

Cliampaf^ne 

Chapas  de  ferro,  zinco  para  cobrir  casas 

Chapas  para  fogão 

Chapeleiras 

Chapéosdoflol 

C  harr uas 

Charutos . .  t 

Chooi^te •....• 

Chouriços 

Chumbo  em  bruto 

Chumbo  de  munição  ou  em  obras  não  classificadas 

Cigarros 

Cilhas 

Cimento 

Cobertores 

Cobre  velho  em  bruto  ou  em  folhas • 

Cobre  em  obra  não  classiâcada • 

CoclioDilha 

Cochonilhos ••.... 

Cocos • , 

CÒ0Q8  para  ti  rar  agua • . ,  • 

Cofies  de  ferro  ou  madeira 

Coke 

Colchio  e  pertences 

Coldres 

Colheres  de  ouro  ou  prata  (2+1/2  %  ad  valorem). 

Colheres  de  metal  ou  de  madeira.. 

Coila 

Colmeias 

Cal  (carga  incompleta) 

Cal  (por  carro  copipleto) 

Caixas  ordinárias  de  rapé 

Colchas 

Colchetes 

Colza  em  grão 

Colza  em  óleo 

Cominhos • .  • 

Coocha  a  granel 

Confeitos 

Conservas  em  latas 

Coposde  vidro '. 


5 
3 
4 
5 
4 
8 
8 
4 
5 
6 
4 
6 
6 
4 
4 
6 
4 
4 
4 
6 
5 
4 
4 
16 
4 
6 
5 
4 
5 
8 
4 
4 
17 
3 
4 

4 
5 
3 
6 
17 
3 
5 
4 
8 
4 
4 
17 
4 
4 


P$^  ACTOS  DO  PODEn  EXECUTIVO 

Copos  de  folha  ou  madeira 5 

Coral  em  bruto 3 

Cordas  de  instrumento? ^ 3 

Cordas  de  emblra  e  outras  do  paiz 5 

Cordas  de  cânhamo,  linho , 5 

Correame 4 

Correntes  de  forro  oa  metal 6 

Cortiça 4 

Couros  seoos  ou  salgados 5 

Couros  trabalhados 4 

Coxins 3 

Cravos  de  ferraduras.  •  •  • •  •  6 

Cré , 5 

Creosoto •  •  4 

Crina 4 

Crystal  bruto 5 

Crystal  em  obra •'.  •  •  3 

Cabos  para  distillação 6 

Cuias 4 

Cutilaria,  artigos  não  classificados 4 

Cylindros  de  forro  ou  metal ^ 


13 

Dados..;,...:..: 3 

Debulhadores  de  milho •  6 

Dedaes  de  ouro  ou  prata  (2+1/2  ^/^  ad  valorem). 

Dadaes  ordinários 4 

Descaroçadores  de  eafé,  arroz,  algodão,  etc •  6 

Despolpadores  de  café 6 

Diamantes  e  outras  pedras  preciosas  (2+1/2  Vo  <id 
vahnm)» 

Doces 4 

Dormentes  de  madeira 16 

Dormentes  de  forro 8 

Dragonas 4 

Dragas 4 


Eixos 6 

Elasticod *•  3 

Kmbiras •  5 

Encerados 4 

Encorados  para  mesa,  soalhos,  etc 4 

JSnoerados  para  vagões,  barracas,  etc 4 

jBnoommendas. • 2 

«Engenhos  para  estabelecimentos  agrícolas ^ 

Dnxada^ , 6 
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Enxergas  para  animaes 

Eu  xer  gões .  • « • • 

Enxofire 

Eqaipamento  militar  não  elassificado •..••••..• 

EKaaas  de  mão • . .  •  6 

Escaleres  em  um  ou  doua  vagões 16 

Escorias  de  metal , • 

Escovas 

Esmeril 

Espadas 

Espanador  es • •  •  • 

Espartilhos 

Especiarias  não  dassi  ficadas 

Espelhos * 

Espermacete • • 

Espi  Dgardas • .  •  •  • 

Espíritos  não  classificados,  importados •  • 

Espoletas 

Esponjas • 

Esporas  de  ouro  ou  prata  (2+1/2  %  ad  valarem). 

Esporas  de  metal*. .••• • 1< 

Essências  não  classificadas 

Estacas..,  •...••••.#•• • 16 

Estampas • 3 

Estampas  em  molduras 3 

Estanho  em  bruto.... •••  6 

Estanho  em  obra • «. 5 

Estatuas  fioas 3 

Esteirasda  lodia 4 

Esteiras  do  paiz • • 8 

Estopa 5 

Es  topí  m 5 

Estrados  para  vagões •  6 

Estrados  para  camas  (vide  mobílias). 

Estribos  de  ouro  ou  prata  (2+1/2  ®/o  ad  valorem). 

Estribos  de  metal .' 4 

Estrume 17 

Sxtractos  não  classificados .••.••..  4 


F 

Parello ............,...,,, 8 

Farinha  de  trigo  on  centeio  nacional ••..  8 

Farinha  de  milho  ou  msAdiooa..... 8  A 

Farinha  não  classificada  ou  estrangeira  •...••••• 7 

Féculas • 7 

Feijão 8  A 

Feno , 16 

Ferraduras , • . .  • 4 

Ferramenta  de  arte  ou  offlcio. • •..,.....  4 


m 


ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 


Ferragens  ordinárias  não  classificadas... 

Ferro  bruto  para  fundição 

Ferro  em  barra • , . . . 

Ferro  velho  a  granel 

Ferro  não  classificado 

Fibra  vegetal  para  cordoaria 

Figos  seccos 

Filtro 

Fios  de  algodão,  linho,  lã  ou  seda.  ••*,.• 

Fitas 

Flecha  (arma) 

Flechas  para  foguetes  e  outras 

Flor  de  oanna  e  oatras,  para  enchimento, 

Flores  artiflciaes 

Flores  naturaes  em  trem  de  cargas 

Fogareiros 

Fogos  artiâclaes 

Fogões  de  ferro 

Folhas  medicinaes 

Folhas  de  cobre,  chumbo,  estanho,  etc.  • 

Folies 

Forjas  portáteis < 

Formas  para  assacar.  • 

Formas  diversas , . ,  • 

Formicidas. 

Fornalhas  de  engenhos 

Fouces 

Frascos... ,. , 

Frangos 

Freios 

Frutas  enfeitadas 

Frutas  frescas  em  trem  de  cardas. ....... 

Fubá 

Fumo 


6 

Ô 
6 
17 
6 
6 
4 
3 
4 
3 
4 
5 
4 
3 
4 
6 
4 
6 
3 
6 
6 
Ô 
6 
4 
3 
6 
4 
5 
9 
4 
4 
8 
7 
4 


G 


Gaiolas  vasias.  • 

Galheteiros 

Oarrafliis  de  cryátal  ou  vidro  fino 

Gelatina 

Geleas 

Gelo  em  trem  de  cargas 

Géneros  de  importação  não  classificados 

Géneros  de  exportação  não  classiâcados 

Gengibre 

Gesso  em  pó  ou  em  pedra 

Gesso  em  pó  ou  em  pedra,  por  carro  completo. 

Gesso  em  obra 

Giradores  para  estradas  de  ferro 


3 
4 
3 


V 


3 
6 
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Globos  geographicos 3 

Gomma  arábica  e  outras  não classificadad 4 

Oomma  de  mandioca  e  outras  do  paiz. . .  • , • «  4 

Granadas  (frutas) , 4 

Graxa  para  calçado •»..*. 4 

Graxa  animal ,.•••• » 5 

Guano  por  carro  completo «*•••» • 17 

Gnarda-roupa. .  •  • ,  • ••...• ••••••« 3 

Guaritas •  3 

Guaritas  desmontadas .•••. 6 

Guindaste ••• ...•••••  6 


Harpas 3 

Hematites 17 

Herya  doce 4 

Herra  malte  beneficiada • 4  A 

Herva  matte  em  rama •  4  B 

Hervas  medicinaes  c  outras  não  classificadas 3 

I 

Image  ns •  •  3 

Impressos • ' 4 

Incenso • 3 

Inflammayeis  não  classitlcadoa 4 

Instrumentos  de  cirurgia,  engenharia,  óptica,  muMca  e 

outros  semelhantes é.... •».**•' 3 

Instrumentos  úteis  á  lavotira • O 

Isoladores  de   telegrapho » •  5 

J 

Jaboty 9 

Jacas  vasios  (de  retomo  25  %  de  abatimento) 4 

Jaspe 3 

Jogos  de  damas,  dominó,  xadrez  e  outros 3 

Jóias  (2+I/2V0  «<í  mlotêm). 

Jumentos  em  oommum 11 

Jumentos  em  yagão  estrebaria 11  A 

Junco  da  índia 4 

Junco  do  pait  para  esteiras. .  • 8 

Kagado O 

Kerozene , 4 

Kaollm 16 
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li  em  bruto 5 

LÃ  em  obra  não  olassifioada. 5 

Lacre .....%  3 

Ladrilhos  de  louça,  barro,  mármore  ou  pedra 5 

Lages  em  brutoou  preparadas 17 

Lamparinas • •••  •  •  4 

Lampeões  sem  vidros •  •  4 

Lampeões  com  vidros '. 3 

Lanchas  de  madeira  ou  de  ferro,  desmontadas 6 

Lanternas  sem  vidros 4 

Lanternas  com  vidros 3 

Lápis 3 

Latas  de  folha,  zinco,  eto 4 

Latfio  em  obra  não  classificado ;.. 4 

Lat&o  em  bruto,  ou  velho 6 

Legumes  em  conserva 4 

Legumes  frescos  em  trem  de  cargas • .  •  8 

Leite  em  conserva 4 

I^ite  fresco  em  trem  de  passageiros. .  • 7 

Leitões 9 

Lenha 17 

I^eques 3 

Licores 4 

Limalha  de  ferro 6 

Limas  de  aco 4 

Línguas  seocas  ou  salgadas 4 

Linguas  frescas 4 

Linguiças 4 

Linha  para  costura • «  4 

Linhaça 4 

Linho  bruto 6 

Liteiras 3 

Livros ; 4 

Locomotivas  desmontadas 6 

Locomotivas  rebocadas 15 

Locomoveis 6 

Lombo  de  porco  salgado ,  7 

Lona 5 

Lôros 4 

Louça  de  luxo 3 

Louça  commum ••  5 

Louça  do  paiz • 6 

Louza  preparada «  16 

Louza  para  escrever 4 

Lúpulo 5 

Lustres s  3 

Luvas 3 
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M 


Macaoo  de  ferro ,••••«»•••.•• • A 

Macaco  animal 9 

Macarrão  e  outras  massas  alimentícias 4 

Machados 6 

Machinas  de  copiar  cartas 3 

Machinas  de  costura •  3 

Machinas  desmontadas 6 

Machinas  photographicas 3 

Machinas  de  imprimir.  • » » 6 

Machi  nas  da  tecidos  ..«..«• 6 

Machinas  para  lavoura 6 

Machfnís  para  descaroçar  algodão 6 

Machinas  de  fàzer  farinha 6 

Machinas  de  fazer  tijolos 6 

Machinas  não  classificadas 6 

Ifochinas  para  industria  ou  agricultura 6 

Madeiras  para  tinturaria •  5 

Madeira  lavrada,  serrada  ou  bruta 16 

Maizena 7 

Madrepérola , 3 

Malhos  para  ferreiros •  6 

Mamona  em  baga 4 

Mandioca 7 

Mangas  de  vidro 3 

Mangueiras  para  bombas  de  incêndio 4 

Manomet  ros • .  •  3 

Manteiga  nacional «  7 

Manteiga  estrangeira 4 

Mantelgueiras  de  metal,  louça  ou  vidro«  •.••••.•••••••  4 

Mappas  ou  manuscriptos 4 

Marâm 3 

Mariscos 3 

Mármore  em  bruto 6 

Mármore  trabalhado 4 

Mármore  em  obra  de  arte 3 

Marroquim • 4 

Martellos 6 

Mascaras 3 

Massas  alimentícias  diversas 4 

Materiaes  de  constru}Q&o  não  classificados O 

Matérias  explosivas •  4 

Medicamentos  não  dasdiflcados 4 

Medidas  diversas 4 

Melaço 5 

Mel  de  abelhas 4 

Mel  de  canna 4 

Mel  do  paiz • • . .  •  4 

Mercearias  não  classificadas.  •....••. • •  4 


.m-  '•* 
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Mercúrio « • 3 

Meflas  de  ferro 3 

Mesas  (vide  mobílias). 

Metaes  orutos  n&o  olassificados.  ..«....«•••..•• A 

Metaes  em  obras  não  classiâoadas 4 

Milho 8  A 

Mineraes  Dão  denominados. .  • •.«••• 17 

Mioereos  de  oobre,  chambo«  zkioo  e  outros .  • . .  •  é  #  • .  •  • «  17 

Missanga • «...««•« 3 

Mobílias  de  luxo,  com  dourados^  espelhos^  embutidos, 

estofada * .  •• • 3 

Mobília  desmontada^  de  ferro « 4 

Mobilia  de  vime  ou  madeira  importada •  • 4 

Mobília  de  vime  ou  madeira  nacional 5 

Mobilia  usada,  de  mudança •é....i 6 

Modelos • «••..««••..  3 

Moendas  para  en^renhos.  ••••.••.. « • 6 

Moinhos  para  café<  arroz,  cevada  e  semelhantes* .« •  < •«  6 

Moinhos  para  lavoura « •••  6 

Moitões. . .  é  • .  • f «..•.«.  6 

Molas  de  vagOes«  locomotivas,  carros 6 

Molduras • 3 

Moringueg  de  barro  • « 5 

Mós G 


Navalhas 4 

Naphta • < .  4 

Naphtalina « • * 4 

Nickel  bruto *•.... 6 

Nickel  em  obra ^ •••••*.••••  4 

Nitratos 4 

Noras • 6 

Novilhos •••.. « 11 

Nozes ••  4 

O 

Objectos  preciosos,  de  arte  (2+1/2  •/•  aá  i>ahretn). 

Objectos  oe  arte,  de  luxo  ou  ipetal • 3 

Objectos  de  grande  respoasabilidade 3 

Objectos  manufacturaaos  não  clasaiíioadoa 4 

Objectos  de  carpinteiros,  desmontados •  4 

Objectos  de  mármore  e  trabalhados  para  túmulos. . « ••  •  4 

Obreías ♦...•. 3 

Oleados • « « .•  5 

Óleo  de  qualquer  qualidade,  não  classificado. •  4 

Ópio , 3 
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Oratórios ••,»..»••».... , •«  3 

OrgSos • «••••,.«  3 

Orlgones « 4 

Ornamentos  para  igrejas. .  • «•......«••  3 

OrnamentoB  de  ferro,  bronze  e  outros  metaes 4 .  5 

Ossos » , , 7 

08803  em  obras ,••«•!••  4 

Ostras  em  conserva. ••••« •••# •..••  4 

Oetras  Arescas*.....* < • «4 ••••••••.•  8 

Ouro  (2+1/2  7o  ad  valorem). 

Ovas  fresoas «..., 7 

Ovos 7 


Pacas 9 

Padiolas « • >  6 

Paina  de  seda  importada •«.••..•..••••  3 

Paina  nacional 5 

Painço. • ••••.• 5 

Palas  para  bonet « 4 

Palanques • • 6 

Pallias de coGueiro  e  palmeira.. «..«••<... 4... •<«..•••  8 

Palhas  de  tngo,  canna  e  outras..... 8 

Palhas  de  Chile  e  semelhantes • .  •  •  5 

Paliteiros  de  ouro  e  prata  {2+1/2  %  <^d  vaUrem). 

PaliteíTOS  div^^os • , •••..«...  4 

Palitos ...*,.....» 4 

Panellasde  barro  ou  granito ..r 6 

Panellas  de  ferro  ou  oobre«. 6 

Panno  de  qualquer  qualidade. . « •  5 

Pão  em  trem  de  cargas. 7 

Papel  de  embrulho*  ...,...* 6 

Papel  de  qualquer  qualidade 4 

Papel  pintado 4 

Papelão ...•.•• 4 

Parafusos • • 4 

Paramentos  ecclesiasticos ••  3 

Pás 6 

Passas........... 4 

Pássaros  empalhado 3 

Pastas  de  papel  ou  papelão. « .•  4 

Patronas * • 4 

Páos  preparados  para  tamancos • 5 

Pàos  para  tinturaria.... ••... « 5 

Pavios ....•.•.•.••.....•.•.  4 

Peças  de  artilharia .•••...••,... 6 

Pegas  de  engenho  de  aesuoar. O 

Peças  de  maohinismo .......•• 5 

Pedras  de  aftar  ou  amolar «, ,....  Q 
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Pedras  açorianas • •  6 

Pedras  de  cantaria,  calcareaa  e  outras  para  calça* 

mentos •••  17 

Pedras  de  filtrar 3 

Pedra  bame - 4 

Pedras   lithographicas 4 

Ped  ras  pomes « 4 

Peixe  fresco,  em  trem  de  cargas 7 

Peixe  seoco  ou  salgado,  em  trem  de  cargas 7 

Pelles  em  brato • 5 

Pelles  preparadas • 4 

Pellica , 4 

Pêndulas  para  relógio 4 

Peneira  de  arame,  cabello  ou  seda 4 

Peneiras  de  paiba  do  paiz 6 

Pennas  para  escrever 4 

Pennas  para  enchimento 4 

Pentes 4 

Perfumarias •  •  •  •  3 

Pérolas  (2+  1/2  •/«  ad  valorem). 

Pesos  para  balanças 4 

Petrecbos  de  caça. 4 

Petrechos  explosivos 4 

Petróleo  • .  •  •  • « 4 

Pez 6 

Phosphoros •  4 

Pianos 3 

Piassava 8 

Picaretas • 6 

Pilhas  eléctricas 4 

Pimenta  da  índia 4 

Pimenta  do  paiz •  8 

Pincéis 4 

Pinbío : 8 

Pistolas • 4 

Pixe 5 

Plantas  medicinaee ,..,•••.  4 

Plantas  vivas •  •  • 4 

Platina  (2 -1-1/2  Vo  <«'  valorem). 

Plumas • .  •  • • ,  •  4 

Poltronas 3 

Po  1  va  r  in  hos 4 

Polvilho. .  • • 4 

Pólvora • .  •  •  • 4 

Pomadas  para  cabello 3 

Poroellana 3 

Porcos 9 

Porphiro  bruto  a  granel. , 17 

Porphiro  em  obra • 3 

Portas,  portões,  portadas •  4 

Porteiras  do  madeira .....••••, •  4 


>: 
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Porteiras  de  ferro ••.».......• 

Pós  de  sapatos •*•...• , 

Postes  telegraphicos  de  ferro , 

Potassa • , 

Potes  de  barro,  diversos • , 

Pranchõea  de  madeira. 

Prata  (2+  1/2  •/©  od  vjlorem). 

Prateleiras , 

Pratos  de  folha  ou  chumba 

Pre^ 

Prelos ., 

Prensas  para  algodão  e  outras  não  olassiScadas,  • . 

Prensas  para  escriptorio • « •  < 

Presuntos .• 

Productos  cfaimicos  e  preparações  pbarmaceutioas. 
Panhaes 


4 

4 

6 
4 

6 
16 

3 
6 

4 
6 

6 
3 
4 

4 
4 


Q 

Quadros 

Queijo  nacional 

Queijos  importados , 

Quina • 

Quinino , 

Quinquilharias 


3 
8 
4 
4 
4 
4 


R 


Raios,  pinos  eoubos  para  rodas 

Raizes  alimentícias 

Raízes  medicinaes. , 

Raizes  para  tinturaria. 

Raladores  de  mandioca 

Rapaduras ^ ... . 

Rapé 

Raspas  de  ponta  de  veado 

Realejos 

Rebolos  de  pedra 

Rodes 

Relógios 

Relógios  de  ouro  ou  prata  (2  +)  1/2  Vo  ad  valoreyn). 

Ramos. i ......  • 

Rendas 

Reservatórios  para  agua 

Resinas  nao  classificadas 

Retortas 

Retortas  para  gaz 

Rodas  para  carros  e  carroças. , »..  é  .,.<..  «^*  «# . 


6 

8 
4 
5 
6 
7 
4 
4 
3 

d 

4 
3 

6 
3 
6 
5 
3 
6 
6 
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Rolhas •  4 

RotiDd • 5 

Roapão :... • •••  5 

Sabão ..,.  5 

Sabonetes 3 

Saccos  do  algodão  e  outros 5 

Sagú 4 

Salame • •  4 

Sal  grosao  ou  commuin 8  A 

Sal  refinado 4 

Sal  amrooniaoo 4 

Sal  de  azedas. • 4 

Sal  de  Epson 4 

Salitre 8  A 

Sanguesugas 4 

Sapatos 4 

Sapé 8 

Schisto  betuminoso  a  granel 17 

Sebo 5 

Sedas 3 

Sellins  e  seus  pertences 4 

Sementes 5 

Serpentinas  de  vidro,  crystal,  bronze,  etc •  •  •  •  3 

Serpentinas  para  alambiques 4 

Serralharia  (artigos  de) 4 

Serragens 6 

Serras  e  serrotes 4 

Sipôs 5 

Sirgueiros  (artigos  de) , 4 

Soda • •  4 

Sofás 8 

Solas .••  4 

Sovelas  e  instrumentos  de  sapateiros 4 

Stearina •  5 

Suadores  para  sellins 4 

Substancias  de  pouco  valor  úteis  á  lavoura • .  •  •  5 

Sulphureto  de  carbono. 4 

Suspensórios 4 

T 

Tabaco 4 

Taboado 16 

Taboleiros  envernizados  e  com  vidraças «  3 

Taboletas •#,.•••  4 

Tacos  para  bilhar  ou  bagatella 3 

Talhas  de  barro  para  agua ,..  5 

Tamancos • 4 
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Tanques  para  engealios , 6 

Tapetes 4 

Tapioca 4 

Tarrafas : 6 

Tartaruga  em  obra  não  classificada •  •  3 

Tartaruga  bruta 4 

Tartaruga  (a nimal) 9 

Teares 6 

Tecidos  de  seda  e  velludo •...«  3 

Tecidos  de  lã  ou  algodão • ••  5 

Telhas  de  barro Í7 

Telhas  de  vidro 4 

Tela  matallica 6 

Tif^elas 6 

Tijolos  de  barro. •  • 17 

Tijotos  de  mármore  ou  louça •.  •  17 

Tijolos  para  limpar  facas 6 

Tinas 4 

Tinta  para  escrever 4 

Tintas  de  qualquer  qualidade 5 

Tinteiros •  4 

Torcidas 4 

Torneiras 4 

Torradores  de  café 6 

Toucadores 3 

Toucados  para  senhoras 3 

Toucinho 5 

Touros  em  commum 1 

Touros  em  vagão  estribaria 11  Â 

Transparentes  para  janellas •  7 

Trapos 3 

Travessoiros 6 

Trem  de  cozinha •  8 

T  ri  go  em  grão ; 8 

TrirhOB  para  estrada  de  ferro......... 3 

Tubos  para  encanamentos 6 

Tubos  de  vidro 7 

Túmulos 4 

Torn» 14 


U 


Unguento 

Unhas  de  animaes 

Unto 

Umas 

Utensílios  ordinários  para  casas  de  familia, 

Uvas  frescas 

Uvas  seocas 


4 
7 
5 
3 
6 
8 
4 
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Vaccat  em  commam..r 11 

Vaccas  em  vagão  estrebaria U  A 

Varas , '    17 

Varandas  de  ferro «     G 

Vassouras • 6 

Velas  do  cera,  carnaúba,  espermacete,  composição  oa 

stearina 5 

Velludo 3 

Velocípedes 3 

Venesianaa • •••  4 

Ventarolas 3 

Ventil  adores O 

Verdete 5 

Verduras  em  trem  do  carga •  • .  8 

Verniz 5 

Vidros  ordinários 5 

Vidros  de  grande  responsabilidade 3 

Vigas  de  madeira •...•• 16 

Vime 5 

Vinagre • 4 

Vinho  estrangeiro , 4 

Vinho  nacional 8 

Vilelas 10 

Vitriolo 4 


W 


Wagdes  desmontados. 
WagOes  rebocados*  • . 


14 


Xarope. 

Xarque 

Xorgas  para  «nimaes, 


4 

7 
5 


!2 


Zinco  em  bruto  ou  em  folha 
Zinoo  em  obra 


Capital  Federal,  8  de  outubro  de  1900.—  Alfredo  Maia, 
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DESIGNAÇÃO 


Plrahy. . . 
Caxambu, 


Castro 

Tronco 

Carambehy 

Roxo  de  Rodrigues, 
Officinas 


Jaboticabal. 
Entre  Rios. 


Yallinbos...... 

Teixeira  Soares, 


Fernandes  Pinheiro, 


Iraty 

António  Rebouças, 
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ANNEXO 


Art^  do  decreto  n.  1930|  de  26  de  abril  de  1857,  anneios  ás  pre- 
isentes  instracçOes  r^ulamentares  e  tarifu  da  Estrada  de  lerro  8io 
Paalo-fiio  flraode 

CAPITULO  I 

CONfeTRUCÇÃO  E  CONSERVAÇÃO 

Art.  1.°  Afl  estradas  de  ferro  servidas  por  locomotivas,  ou  fle« 
^m  administradas  pelo  Estado  ou  por  compaobias  anonymas, 
ou  por  qualquer  individuo  ou  corporação,  são  vias  publicas,  e 
como  taes  sujeitas  às  refiras  geraos  da  legislação,  concernentes 
ao  arruamento,  esgoto  das  aguas,  edificação  lateral  e  quaesquer 
outras  na  parte  em  que  não  lorem  contrariadas  pelas  disposições 
do  presente  regulamento. 

Ari.  2.«  Qualquer  destas  estradas  de  ferro  será  cercada  de 
ambos  os  lados  em  toda  a  sua  extensão. 

Art.  3.«  Na  cidade  do  Rio  de  Janeiro  e  nas  capitães  das  pro- 
vindas, até  meia  légua  além  do  ponto  que  for  designado  pelo 
Governo  e  dentro  das  villas  atravessadas,  se  farão  cercas  ou 
muros  que  não  deixem  passagem  a  um  homem. 

&Lceptua-Be  ocaso  em  que  seja  indispensável  percorrer  longi* 
tttdinalmente  uma  rua,  porque  então  será  o  transito  siitjeito  ás 
regras  especiaes  que  o  Governo  julgar  conveniente  proscrever* 

Art.  4.®  Fora  dos  limites  do  artigo  antecedente,  far-se-hão 
valias  ou  cercas  capazes  de  vedar  a  passagem  a  bois  ou  ca* 
vailos. 

Art.  5.0  Nas  divisas  de  terreno  occu pado  por  uma  estrada  de 
ftrro  ninguém  pedirá  edificar  sinão  muro  ou  parede  sem  porta 
ou  ianella  ;  deixar  beirada  de  telhado  para  a  parte  da  estmda 
da  lerro,  nem  correr  para  esta  as  aguas  pluviaesque  cahirem 
sobre  o  mesmo  telhado. 

Art,  6.^  Si  a  natureza  do  terreno  e  a  sua  orientação  toma- 
rem prejudioiaes  as  edificações  lateraes  por  causa  da  sombra,  a 
administração  da  estrada  de  ferro  terá  o  direito  de  marcar  a 
máxima  altura  dos  muros  divisórios,  não  excedendo  de  três 
braças  a  mínima  distancia  delles  em  que  poderá  qualquer  ie- 
▼antar  prédios  ou  plantar  arvores  de  grande  crescimento. 

Do  jttizo  da  administração,  quando  offender  a  propriedade  de 
alguém,  haverá  recurso  para  o  juízo  arbitral  e  da  decisão  deste 
para  o  Governo  na  Corte  e  para  os  presidentes  nas  províncias . 

Po4er  ExocatíYo    1900  (K) 
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Art.  7."  Sempre  que  qualquer  pessoa  tiver  do  ediílcAr  muro 
ou  parede  nas  divisas  daostrada  de  ferro,  competd  á  administra- 
ção desta  marcar  o  arruamento. 

Art.  8.*»  As  disposi(;(ies  dos  arts.  5<^  e  fi®  nSo  vedam  a  conser- 
yação  dos  prédios  anteriormente  existentes. 

Comtudo,  quan<]o  estes  so  liouvorem  de  reeliAcar  terá  a  admi- 
nistração da  estrada  o  mesmo  direito  que  compete  ás  Camanu 
Municipaes  para  reguiarisar  as  coostruccões. 

Art.  9.^  As  referidas  disposições  são  somente  appUcayeis  ás 
estradas  de  ferro  propriamente  ditas. 

As  estações,  os  armazéns  e  mais  dependências  ficam  si^geitoe 
ao  direito  commum  em  relação  aos  confrontantes. 

Art.  10.  As  estradas  de  ferro  não  poderão  impedir  a  navega- 
ção dos  rios  ou  canaes,  nem  a  ciroulação  de  quaesquer  vias  pu- 
blicas, que  de  facto  prestarem  S3rvidão  ao  tempo  da  conoassio 
de  qualquer  estrada  de  ferro,  ou  de  outras  que  para  o  íaturo  se 
abrirem,  satisfeitas,  porém,  os  clausulas  doi  artigos  seguintes. 

Art.  li.  As  pontes  ou  viaductos  sobre  os  rios  e  cauaes  terão 
a  capacidade  necessária  para  que  a  nave^^ação  não  seja  embara- 
cada,  podendo,  porém,  ser  obrigados  os  donos  dos  barcos  a  arrear 
os  mastros,  si  assim  o  exigir  a  altura  das  pontes  queTserão  fixas. 

Art.  12.  Os  cruzamontos  com  as  ruas  ou  caminhos  pablioop, 
existentes  ao  tempo  da  concessão,  podem  ser  superiores,  infe- 
riores, ou  quando  absolutamente  se  não  possa  fazer  por  outro 
modo,  ao  nivel,  construindo-se,  porém,  por  conta  da  companhia 
ou  pessoa  a  quem  pertencer  a  estrada  de  ferro,  as  obras  que  os 
mesmos  cruzamentos  tornarem  necessárias,  ficando  também  a 
seu  cargo  as  despezas  com  os  sign^^es  e  guardas  que  forem  pre- 
cisos para  os  portões,  durante  o  dia  e  noite. 

Terá  neste  caso  a  administração  da  estrada  o  direito  de  alterar 
a  direcção  das  ditas  ruas  ou  caminbo^  públicos,  com  o  fim  de 
melborar  os  cruzamentos,  ou  de  diminuir  o  seu  numero,  pre- 
cedendo consentimento  do  Governo,  e  salva  a  disposição  do  §  11 
do  art.  P  da  lei  de  26  de  junho  de  1852. 

Art.  13.  As  vias  publicas  que  se  abrirem  depois  da  concessão 
de  uma  estrada  de  ferro  poderão  atravessal-a  superior  oa  Infe- 
riormente,  ou  quando  for  ahsolutam3nte  indispensável  ao  nivel, 
comtanto  que  não  lhe  imponham  o  ónus  das  obras  necessárias, 
nem  qualquer  outra  despeza. 

Os  cruzamentos  no  nivel  não  po'^erão  estabelecer-se  sem  o 
consentimento  expresso  da  administração  da  estrada  de  ferro,  de 
ci^as  decisões  haverá  o  recurso  do  art.  6<>. 

Art.  14.  Em  todos  os  cruzamentos  superiores  ou  inferiores 
com  as  vias  orJínaria<3,  o  Governo  terá  o  direito  de  marcar  a 
altura  dos  vãos  do  víaducto,  a  largura  destes  e  a  que  deverá 
haver  entre  os  parapeitos  em  r^^lação  ás  necessidades  da  cir- 
culação da  via  publica  que  ficar  inferior,  ouvindo  sempre  a  admi- 
nistração da  estrada  de  ferro. 

Art.  15.  Si  o  cruzamento  for  de  duas  estradas  de  ferro,  a  de 
mais  moderna  concessão  ficará  sujeita  aos  mesmos  ónus  que  tis 
estradas  ordinárias  novamente  abertas. 
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Ari.  16.  Bm  todos  os  cruzamentos  do  nível  haverá  portões 
de  um  e  outro  lado. 

09  cruzamentos  com  as  estradas  publicas  fecharão  habitual- 
mente a  estrada  de  ferro,  abrindo-se  somente  para  darem  pas* 
sagem  aos  comboios. 

Serão  construídos  e  coUocados  de  modo  que  fechem  a  estrada 
publica  até  a  passagem  dos  comboios,  apenas  for  avistado  ou 
esperado  qualquer  trem. 

Art.  17.  Nos  cruzamentos  de  caminhos  de  uso  particular 
serão  assentados  sobre  estes  os  portões  ou  cancellas,  abrindo-se 
para  a  parte  dos  terrenos  a  que  derem  communicação. 

Art.  18.  A  administração  da  estrada  de  ferro  poderá  recusar 
passagem  sobre  os  trilhos,  quando  assim  julgar  conveniente,  a 
particulares,  e  fechar  as  que  tiver  conc^ido,  comtanto  que 
pague  as  devidas  indemnizações,  ou  compre  os  terrenos  privados 
de  servidão. 

Da  recusa,  porém,  permitiida  tíeste  artigo,  haverá  o  recurso 
do  art.  6<»,  com  eíTeito  suspensivo. 

Art.  19.  Sempre  que  uma  estrada  de  ferro  seguir  ou  cruzar 
ao  nivel  uma  rua  ou  estrada  ordinária,  os  carris  não  poderão  ter 
mais  de  uma  pollegada  de  altura  sobre  o  chão  da  rua;  em  taes 
circumstancias  se  farão  rampas  lateraes,  subindo  ou  descendo,  as 
quaes  nunca  terão  maior  declive  do  que  5  °/o,  podendo  todavia 
ter  declive  inferior  a  5  y,,  uma  vez  que  o  seu  comprimento  não 
exceda  de  cinco  braças. 

Art.  20.  A  administração  de  uma  estrada  de  ferro  será 
sempre  obrigada  a  dar  esgoto  ao  leito  da  estrada  e  valletas 
lateraes. 

Os  donos  dos  terrenos  contíguos  não  poderão  embaraçar 
o  mesmo  esgoto,  nem  vedar  que  para  conserval-o  se  façam  em 
seu  terreno  as  obras  necessárias. 

Os  que  interceptarem  ou  destruírem  qualquer  destes  esgotos, 
além  de  restabelecerem- no  á  sua  custa,  soffrerão  a  multa  de 
2a$000. 

Art,  21 .  Quando  o  leito  da  estrada  for  superior  aos  terrenos 
lateraes,  a  administração  providenciará  para  que  nos  ditos  ter- 
renos não  flque  estagnada  mais  agua  do  que  antes  de  cons* 
truir-se  a  estrada  d 3  ferro. 

Os  interessados  podei*ão  compellir  civilmente  a  administração 
da  estrada  de  ferro  ao  cumprimento  deste  preceito. 

Art.  22.  Sendo  os  carris  assentados  em  aterro,  nenhuma 
excavação  se  poderá  fazer  em  distancia  menor  do  que  a  altura  do 
aterro,  contada  esta  distancia  do  pé  do  talude. 

Exceptuani-se  os  aterros  de  30  palmos  e  dahi  para  cima,  para 
08  quaes  a  mínima  distancia  das  excavações  poderá  ser  sempre 
de  30  palmos. 

Penas  —  multa  de  50$,  além  da  obrigação  de  obstruir  as  ex- 
cavações. 

Art.  23.  A  menos  de  50  braças  de  distancia  de  cada  um  dos 
carris  exteriores  da  estrada  do  ferro,  ninguém  poderá  depositar 
matérias  inflammaveís,  nein  construir  causas  cobertas  de  sapé. 
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palbft  de  palmeira,  casoa  de  páo  ou  de  qualquer  saMaaoia  in- 

AOS  que  existirem,  serão  reformados  ou  mudados  mediavte» 
indemuizaç&o. 

Os  infractores  não  terão  direito  a  reclamação  alguma,  em  caao 
de  inoendio  ou  explosão  produzida  por  faíscas  ák  fornalha  da 
macbina  e  serão  responsáveis  civil  e  criminalmente  pelo  damuo 
causado  por  taes  incêndio  ou  explosão. 

Art.  24.  Exoeptuam-se  das  regras  precedentes  os  depósitos 
provisórios  dos  productos  agrícolas  no  tempo  da  colheita. 

Ainda  neste  caso,  porém,  incumbe  aos  donos  acautelar-se 
contra  o  incêndio  casual  produzido  pelas  faíscas  da  fornalha  da 
locomotiva,  não  podendo  por  tal  motivo  ter  direito  a  indenui"* 
lação  alguma. 

Art.  25.  A  administração  da  estrada  de  ferro  fará  derribar  si 
mattas,  ou  arvores  que  houver  em  terrenos  devolutos  na  dis- 
tancia de  10  braças  de  um  e  outro  lado  da  estrada. 

Quando  os  terrenos  forem  occupados  por  particulares  pro* 
ourará  entender-se  amigavelmente  com  estes,  recorrendo  â  des*- 
apropriação,  si  não  quizerem  chegar  a  accordo. 

Art.  26.  B'  prohibido: 

L*  Fazer  cavas  em  legares  onde  as  chuvas  possam  levar  as 
terras  para  as  valletas  de  esgoto  da  estrada  de  ferro ; 

2.*  Atulhar  as  valletas  por  qualquer  modo  : 

3.<»  Encaminhar  para  a  estrada  de  íbrro  aguas  pluviaes  ou 
quaesquer  outras ; 

4.^  vedar  de  qualquer  modo  o  escoamento  da  estrada  de  ferro; 

5.^  Depositar  materiaes  ou  outros  objectos  quer  na  estrada  de 
ferro,  quer  em  logares  de  onde  possam  correr  ou  rolar  para  ella ; 

6.^  Plantar  arvores  cuja  ramagem  cubra  qualquer  porção  do 
recinto  da  estrada  de  ferro ; 

7.^  Deixar  animaes  mortos  à  flor  da  terra  a  menos  de  100 
braças  de  distancia  dos  trilhos  exteriores. 

Penas  —  50$  de  multa  e  reparar  o  damno  causado. 

Art.  27.  W  também  prohibido,  e  se  reputará  crime,  ainda  que 
do  damno  causado  não  resulte  desastre: 

l.**  Introduzir  de  propósito  animaes  dentro  do  terreno  oooupado 
pela  estrada  de  ferro ; 

2.^  Ck>rtar  as  cercas  para  lenha  ou  para  outro  qualquer  fim, 
sem  que  seja  na  época  de  dobral-as,  e  sempre  em  presença  de 
um  guarda  da  estrada  ; 

3.^  Arrancar  a  grama  ou  outras  plantas  dos  taludes ; 
.  4.<^  Derribar  os  postes  e  marcos ; 

6.^  Destruir  no  todo  ou  em  parte  qualquer  obra  pertencente  á 
estrada  de  íerro. 

Pena  •*  multa  de  100$,  além  das  mais  em  que  iuoorreremHW 
gundo  o  Código  Criminal. 

Art,  28.  Não  estando  murados  ou  edificados  os  terrenos  la* 
teraes  da  estrada  de  ferro,  poderá  a  administração  desta  por 
occasião  de  reparos  depositar  temporariamente  materiaes  nos 
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ditoa  terrenos,  e  tirar  os  de  qoe  eareoer  daraatô  ai  obras  que 
estiver  ftizendo,  comtaato  que  iademaise  os  prejudicados  por 
qualquer  damno  causado. 

CAPITULO  II 


Art.  32.  As  estradas  de  ferro  eas  suas  dependências  assigna- 
ladas  na  planta  nâo  serAo  sujeitas  &  policia  municipal. 

O  Qoverno  Imperial  as  fkrã  inspe3cionar  e  punir  as  inf^ac^es 
pelos  meios  definidos  neste  regulamento. 

Art.  33.  Todas  as  pessoas  e  veliioulos  que  entrarem  nas  es* 
tâíQÕee  ou  pátios,  ou  em  qualquar  ponto  dos  terrenos  pertencentes 
á  estrada  de  ferr  >,  floarão  sujeitos,  emquanto  ahi  permanecerem, 
aos  regulamentos  e  instrucQÕ3â  concernentes  ao  serviço  e  policia 
das  estradas  de  ferro. 

Art.  34.  Nenhuma  infracç&o  do  regimen  das  estaçOesedos 
carros,  commettida  por  extranlios,  será  punida  sinão  depois  queo 
infractor  for  advertido  com  palavras  urbanas  sobre  a  regra  a 
que  se  deve  sujeitar  e  desprezar  a  advertência. 

Art.  35.  Bm  todas  as  saias  de  espera  das  estações  estará  pa- 
tente, em  loj^ar  bem  accessivel  á  vista,  um  quadro  contendo  em 
typoe  bem  legíveis  os  arts.  33  e  34. 

Art.  36.  Haverá  sempre  no  escriptorio  de  cada  estação  um  ou 
mais  exemplares  do  presente  regulamento,  de  todas  as  instru- 
oções  concernentes  ao  serviço  e  policia  da  estrada  de  ferro,  que 
poderão  ser  examinados  e  consultados  por  qualquer  pessoa ;  não 
tendo,  porém,  esta  o  direito  de  o  levar  comsigo  sob  nenhum  pre- 
texto, nem  oM^mo  para  as  salas  contíguas. 

Cada  chefe  de  comboio  terá  igualmente  um  exemplar,  de  que 
Airá  o  uso  que  entender  conveniente  para  as  infracçõss  e  cuja 
liAtura  permittirá  aos  viajantes  que  o  exigirem. 

Art.  37.  Extractos  do  masmo  regulamento  e  instruoçOes  serão 
fornecidos  aos  machinistas,  foguistas,  guarJa-freios,  guardas  da 
estrada  e  qaaesquer  agentes  ou  empregados  da  entrada  na  parte 
concernente  ás  funcções  de  cida  um. 

Art.  38.  Desde  o  pôr  do  sol  até  a  chega  ia  ou  passagem  do  ul- 
timo comboio  haverá  nas  estações  luzes  exteriores,  quer  da  parte 
dos  trilhos,  quer  da  entrada  do  publico. 

Haverá  também  luzes  nas  passagens  ao  nivel  das  estradas  pu- 
blicas, sempre  que  for  necessário* 

Art.  30.    As  horas  de  partida  e  chegada  do  eada  comboio 

eda  passagem  pelas  estações  intermédias  serão  annunciadoà 

repetidas  veses  e  affixadas  em  editaes  em  todas  as  estações. 

Não  poderão  ser  alteradas  sem  aviso  ao  publico,  coift  ante^ 

cipação  de  oito  dias,  pelo  menos. 

£xceptuam-se  os  casos  em  que  o  contrario  exigir  a  segurança» 
publica,  nos  quaes  a  administração  da  estrada  se  submetterá  k» 
modificações  qoe  forem  ordenadas  pelo  Qoverno  na  Corte  e  pelod 
presidentes  nas  províncias. 
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Art .  40.  Qualquer  estradada  ferro  deverá  manter  um  guarda 
em  cada  cruzamento  de  via  publica  ou  nivel. 

Onde  forem  longos  os  intervallos  destes  cruzamentos  haverá 
maior  numero  de  guardas,  de  sorte  que  não  esteja  a  cargo  de 
cada  um  mais  de  i  .500  braças  de  via  férrea. 

Nas  vizinhanças  das  grandes  povoações  a  extensão  de  braças 
poderá  ser  reduzida  ao  limite  que  o  Governo  marcar. 

Ârt.  41  •  As  obrigações  dosguardas,  seus  distinctivo?,  os  si- 
gnaes  que  devem  empregar,  as  multas  e  mais  penas,  em  que  pu- 
derem incorrer  pelas  inAratcçÒes  quecommetterem,  si^rão  definidos 
em  regimento  espscial  approvado  pelo  Governo. 

Art.  42.  Ninguém  poderá  parar  nos  cruzamentos  ao  nível 
nem  entrar  no  rtíointo  da  estrada  de  ferro  sinão  os  empregados 
da  estrada  exercendo  suas  ftmcções,  e  as  autoridades  nos  mesmos 
casos  em  que  podem  entrar  nas  casas  particulares. 

Pena  — 5$  réis  de  multa. 

Em  qaalqaer  destas  excepções  os  dous  guardas  mais  pró- 
ximos arvorarão  immedlatamente  o  signal  de  pararem  os  trens 
para  evitar- se  o  perigo. 

Art.  43.  Todos  os  empregados  de  uma  estrada  de  ferro 
usarão  de  um  distinctivo  bem  visível,  tendo-o  no  braço  os  que 
servirem  nas  estações  e  no  chapéo  os  que  andarem  nos  eom- 
boios  ou  estacionarem  na  estrada. 

Os  guarda- íy*eios  dos  comboios  e  os  simples  guardas  andarão 
armados  de  sabre  ;  o  chefe  de  comboios  somente  poderá  traier 
armas  de  fogo. 

Art.  44.  A  administração  de  qualquer  estrada  de  ferro 
terá  o  direito  de  reter  os  animaes,  si  os  encontrar  no  re- 
cinto cercado  da  estrada,  até  que  lhe  sejam  pagas  a  multa  e 
despezas  ;  e  quando  estas  cubram  o  valor  do  animal,  o  de  fa- 
zel-o  vender  em  leilão  publico  para  seu  pagamento.       ^ 

Art.  45.  Ninguém,  nem  a  própria  administrai^,  pôde  dar 
ou  vender  licença  para  servidões,  em  sentido  longitudinal  da 
estrada  de  ferro. 

Si  alguma  se  abrir  abusivamente,  não  se  poderá,  para  con- 
serval-a,  allegar  a  posse,  embora  de  anno  ou  mais. 

Art.  46.  Nas  passagens  estabelecidas  para  commodidade  de 
um  só  proprietário,  ou  ainda  de  um  proprietário  e  seus 
aggregados  ou  arrendatários,  a  via  férrea  estará  sempre  livre, 
eos  portões  fechados,  abrindo-se  estes  e  tornando-os  a  fechar, 
excepto  nas  horas  prohibidas,  a  cada  individuo  ou  vehiouloque 
tiver  de  atravessar  a  estrada  de  ferro. 

Art.  47.  A  administração  da  estrada  não  será  obrigada  a  man- 
ter guarda  nas  passagens  a  que  se  refere  o  artigo  antecedente. 

O  proprietário,  a  quem  for  concedida  a  passagem,  pôde  pos- 
suir duas  ou  mais  chaves  dos  portões,  e  entregal-as  a  qnem 
lhe  parecer,  comtanto  que  seja  o  mesmo  proprietário  o  unieo 
responsável  pelas  infracções  dos  regulamentos. 

Art.  48.  A  cada  proprietário,  que  tiver  uma  passagem  ao 
nivel,  se  dará  nota  por  escripto  das  horas  em  que  for  prohibido 
o  transito  através  da  via  férrea. 
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Pena  —  5$  réis  de  multa  por  cada  infracção. 

Art.  49.  Todo  o  occupamento  de  um  terreno  (seja  ou  não 
de  sua  propriedade  )  que  confinar  cora  a  estrada  de  ferro  e  es- 
tiver delia  separado  por  uma  corça  de  csi^inhos,  por  clle  feita 
para  seu  uso«   é  obrigado  a  dobrai-a   uma  vez  por  anno. 

Na  época  própria  o  guarda  (!o  dislricto  o  avisa  ró,  o  não  se 
começando  o  serviço  cm  três  dias,  o  participará  ao  chefe  da 
estação  mais  próxima,  o  qaal  fará  por  escripto  seguuda  in- 
timação, marcando  o  prazo  de  cinco  dias. 

Art.  50.  Findo  o  segundo  prazo,  tcrã  a  administração  da 
estrada  o  direito  de  mandar  fazer  o  serviço  por  conta  do  omisso  e 
de  cobrar  delle  executivamente  a  despeza  que  com  isto  se  fizer. 

Art.  51 .  Os  ramos  e  os  galhos  cortados  serão  todos  lançados 
para  a  parte  do  dominio  particular,  ao  qual  pertencera  \  salvo 
na  cerca  tiver  sido  feita  pela  administração  da  estrada  de 
ÍQvro, 

Art.  52.  Penetrando  no  racinto  da  estrada  ou  parando  nos 
erazamentos  qualquer  pessoa  extranha,  salvo  as  excepções  do 
art.  42,  o  guarda  que  a  avistar,  ainda  que  esteja  uo  districto 
de  outro,  advertir-llie-ha  com  palavras  urbanas  para  que  saia, 
e  não  sendo  attendido  o  prenderá. 

Art.  53.  Igualmente  deverá  qualquer  guarda  prender,  quando 
o  puder  fiizer,  dentro  do  recinto  da  estrada  de  ferro,  ao  in- 
fractor dos  arts.  26  e  27. 

Art.  54.  O  guarda,  que  nestes  casos  eífectuar  uma  prisão,  o 
conduzirá  para  a  estação  mais  próxima,  si  a  distancia  o  o 
tempo  o  permittirem  sem  prejuizo  de  outros  deveres  a  seu 
cargo.  No  caso  contrario,  o  entr.  gará  ao  chefe  do  l^  comboio 
que  passar,  o  qual  o  deverá  conduzir  até  aquelle  ponto. 

Art.  55.  O  administrador  da  estação,  ouvindo  em  presença 
de  dous  empregados  a  parte  verbal  da  pessoa  que  conduzir  o 
infjractor,  a  reduzirá  a  te^rmo  assignado  por  elle  e  pelos  refe- 
ridos dous  empregados,  com  o  qual  procederá  na  forma  dos 
arts.  57  ou  59. 

Art.  56.  Não  podendo  prender  o  infractor,  o  guarda  tomará 
notas  do  que  oocorrer  para  participar  nas  oocasiOes  e  pela 
forma  que  lhe  prescrever  o  seu  regimento. 

Art.  57.  O  infractor,  que  for  preso  por  um  guarda,  será 
posto  em  liberdade,  si  quizer  pagar  na  estação  a  que  for  condu- 
zido ou  remettido,  a  multa  em  que  incorrer  e  sendo  esta  arbi- 
trada entro   limites,  o  mínimo  estabelecido  pelo  regulamento. 

Art.  58.  Em  caso  do  abuso  da  parte  dos  guardas,  os  preju- 
dicados pa^i^o  a  multa  para  se  libertarem  de  constrangimento, 
terão  direito  contra  os  ditos  guardas  e  quaesquer  acções  eiveis 
ou  criminaes  estabelecidas  pelas  leis  do  paiz,  devendo  além 
disto  a  administiii^o  restituir  a  multa,  sempre  que  a  tiver 
recebido. 

Este  direito  prescreve  no  prazo  de  seis  niezes. 

Art.  59.  Os  que  recusarem  pagar  as  multas  serão  remettidos 
com  o  termo,  de  que  trata  o  art.  55,  á  autoridade  policial 
maii  próxima,  a  qual  precederá  como  for  de  direito. 
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Art.  60.  Da  conduoçSo  dostes  presos  poderão  ser  encarreg«do8 
08  guardas  armados,  mas  nunca  se  empregarão  cordas  ou  lérros. 

Art.  61.  Todos  os  objectos  esquecidos  pelos  viigantes  nas 
estações  ou  nos  carros,  não  sendo  reclamados  ao  prazo  de  trai 
dias,  serão  remettidos  À  estação  que  existir  na  sóie  da  admi- 
nistração central,  o  virão  acompanhados  de  informação  esoripta 
do  dia  e  logar  em  que  foram  achados. 

Art.  62.  Estes  objectos  serão  recolhidos  a  um  deposito  e  regis- 
trados em  livro  especial,  rubricado  na  forma  do  art.  53. 

Art.  63.  De  três  em  três  mezes  se  publicará  a  lista  dos  olme- 
dos existentes  em  deposito,  e  os  que  não  forem  reclamados  em 
10  dias  da  data  do  annuncio  serão  remettidos  ao  deposito  pOr 
blico,  onde  a  esse  respeito  se  procedera  segundo  a  legisliK^ 
concernente  aos  bens  do  evonto. 

Art.  64.  O  mesmo  ddstiao  terá  no  prazo  de  seis  mezes  todo 
o  volumo  conduzido  a  frete  e  não  reclamado. 

Art.  65.  Exceptua m-se  das  disposições  precedentes  o  volume 
não  reclamado  ou  o  objecto  esquecido  que  forem  responsáveis 
por  pagamento  de  fr^^te ;  ne^te  caso  a  administração  terá  di- 
reito de  vender  em  hasta  publica,  no  fim  de  seis  mexeSt  o  dito 
volume  ou  objecto  e  do  luzido  o  ír^te  seguir-se-ha  a  respeito  do 
restante  o  disposto  no  finai  do  art.  63. 


CAPITULO  III 

tNSPBGç/LO  E  FISCALIZAÇÃO  DO   TREM  RODANTS 

Art.  66.  Nenhuma  locomotiva  poderá  entrar  em  serviço  sem 
que  passe  pelos  exames  e  experiências  que  a  engenharia  acon- 
selhar, em  presença  do  engenheiro  fiscal  do  Qoverno,  on  de  qaem 
o  mesmo  Governo  determinar,  u  qual  terá  o  direito  de  exigir 
repetição  dos  ensaios  ou  outros  que  julgar  necessários. 

Art.  67.  A  opposiçãopor  oscripto  do  engenheiro  fiscal  onda 
pessoa  commissionada,  segundo  o  artigo  antecedente,  que  assistia 
á  experiência,  suspende  o  emprego  da  locomotiva;  mas  a  admi- 
nistração da  estrada  pôde  exigir  nova  experiência  em  presença 
de  árbitros,  que  decidirão  sem  appoUação. 

Art.  68.  Será  aberto  a  cada  locomotiva  um  registro  especial, 
do  qual  conste  a  data  em  que  a  locomotiva  começou  a  traba- 
lhar, o  seu  custOi  a  despeza  que  costuma  fazer  por  dia  ou  por 
viagem,  o  namoro  de  léguas  que  anda,  a  qualidade,  o  tempo  e  o 
casto  dos  concertos  que  tem  tido,  o  todas  as  circumstancias  qoe 
occorrerem  na  duração  da  madeira. 

Art.  69.  Ninguém,  excepto  o  machínista  e  o  foguist^i,  i>oderá 
subir  á  locomotiva  ou  ao  carro  das  provisões  (tender)  sem  li- 
cença escripta  de  quem  dirigir  como  chefe  a  circulação  da 
estrada. 

Bxeeptaam-se  o  engenheiro  fiscal  do  Governo  ou  qoem  soas 
vezes  fizer,  declarando  os  motivos  ao  chefe  do  comboio* 
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Art,  70.  Cada  comboio  será  movido  por  uma  só  locomotiva, 
excepto  nas  rampas  que  possam  exigir  machin^a  de  reforço. 

Art.  71.  A  locomotiva  ou  locomotivas  marcharão  sempre  na 
frente  do  comboio ;  e  só  poderão  ir  na  retaguarda  ou  empar- 
rando  os  carros  nas  manobras  das  estações,  em  casos  de  aoot- 
dentes,  ou  por  motivos  imperiosos  o  imprevistos.  Nestes  mesmos 
casos  s6  pDder&o  ir  por  esta  forma  até  a  iinha  de  desencontro 
roais  próxima,  e  a  velocidade  uunca  excederá  de  duas  leguaa 
por  hora. 

Art.  72.  Nos  comboios  hwerâ  um  cliefe  a  que  obedecerão 
todos  08  outros  empregados.  Haverá  tambcm  peio  menos  um 
mtchinista  e  um  foguista  para  cada  macbiaa. 

Art.  73.  Devera  iiaver  pelo  menos  um  guarJa-freio  por  cada 
trem  de  seis  carros,  dous  por  trem  de  7  a  12,  três  por  trem  de 
19  a  24,  cinco  para  25  carros  e  assim  por  dcante. 


Art.  75.  Nenhum  comboio  se  movera  sem  levar  a  ferramenta  e 
os  sobresalentes  ne(;essario3  para  pequenos  reparos  occurrentes. 

Art.  70.  De  noit3  a  locomotiva  terã  um  lampeão  ou  pharol  de 
eur  que  facilmente  se  distingi  do  qualquer  luz  ordinária. 

Esies  e  outros  signaes  de  qualquer  natureza  que  sejam  cons- 
tarão de  um  regimento  proposto  pela  aimiaistração  e  appro- 
vado  pelo  Governo,  sem  cujo  accordo  não  poderão  ser  alterados. 


Art.  80.  O  Governo^  poderá  exigir  que  no  logar  do  deposito 
das  machinas  haji  coustantemeate  um  carro  com  todos  os  instru- 
mentos e  prepiros  que  forem  nejosiarloj,  para  occorrer  prom- 
ptamentea  qualquer  accideiUe  ;  o  bem  assim  machinas  de  soc*- 
corro  ou  de  reserva,  em  estalo  de  po lerem  Im mediatamente 
partir,  nos  pontos  que  forem  designados  pela  administração.  A 
este  incumbe  estabelecer  as  regras  que  se  devem  seguir  nos 
casjs  de  pedidos  de  socoorro  e  de  partida  das  machinas  para 
prestal-os. 

CAPITULO  IV 

CmCULAçXo  DAS  ESTRADAS  DB  PBRRO 

Art.  06.  A  pessoa  que  de  propósito  colloc<r  sobre  os  earros 
algrum  estorvo  ou  destruir  qualquer  parte  essencial  da  estradai 
ou  por  qualquer  modo  provocar  accideutes,  ainda  que  estes 
sejam  evitados  poi*  acto  alheio  á  vontade  do  delinquente,  sofiTrerá 
a  pena  de  prisão  de  um  a  oito  annos,  além  da  roparação  do 
damno  causado  á  estrada  de  ferro. 

Si,  poróm,  resultarem  contusões,  ferim^^ntos  ou  mortes,  além  de 
STilTrer  as  penas  decretadas  neste  artigo,  será  processado  oomo 
autor  de  taes  contâsôeSf  ferimentos  ou  mortes. 
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Art.  97.  A  pessoa  qae  para  qnalqner  fim  derrubar  mattos  nas 
vizinhanças  da  estrada  de  ferro  deverá  fazel-o  de  modo  qne  não 
obstrua  os  trilhos. 

O  infractor  será  sujeito  ás  comminaçoes  do  artipro  antece- 
dente. 

Art.  98.  Si  algum  dos  crimes  de  que  tratam  os  dous  artigos 
antec3dente3  for  commettido  por  uma  reunião  de  pessoas  que 
constitua  sedição,  rebellíão  ou  insurreição,  serão  por  elli  pu- 
níveis como  autores,  também  os  que  o  forem  por  qualquer  destes 
crimes,  embora  o  íim  delles  fosse  diverso. 

Art.  99.  Os  empregados  que  por  omissão  ou  negligencia 
derem  causa  a  accidentes,  si  destes  não  resultarem  ferimentos  ou 
mortes,  Eerio  punidos  com  as  penas  estabelecidas  nos  regula- 
mentos da  estrada. 

Havendo  ferimentos  ou  morte,  serão  além  disto  processados  o 
punidos  na  forma  do  Código  Criminal. 

Art.  100.  O  machinista  ou  foguista  que  abandonar  o  comboio 
antos  de  completar  a  viagem  redonrLv  que  principiou,  será  pu- 
nido com  prisão  de  seis  raezes  até  (?ous  annos,  salvo  á  adminis- 
tração da  estrada  o  direito  de  demissão. 


CAPITULO  VI 

DAS  MINAS  E  SUBTERRÂNEOS 

Art.  122.  o  direito  de  desapropriação  exercido  por  qualquer 
em  preza  de  estrada  de  forro,  individual  ou  collectiva,  estende-se 
não  somente  aos  terrenos  e  bemfeitorias  comprehendidos  nas 
plantas,  mas  também  ás  minas  do  carvão,  do  areia  e  ás  pedrei- 
ras, ou  quaesquer  materiaes  necessários  ás  construcções,  situados 
nas  vizinimnças  da  estrada. 

Art.  123.  Os  proprietários  de  taes  minas  poderão  evitar  a  des- 
apropriação fornecendo  os  materiaes  por  ajusta  amigável  e 
preços  razoáveis,  ou  consentindo  na  sua  extracção. 

Art.  124.  O  meàmo  direito  subsistirá,  não  só  durante  a  cons- 
trucção,  mas  também  durante  as  obras  de  conservação  e  re* 
paros  qu3  exigirem  o  emprego  dos  materiaes. 

Art.  125.  As  pedreiras  e  minas  sujeitas  á  explosão,  situadas 
nas  immediações  de  uma  estrada  de  forro  em  eflféctivo  trafego, 
não  poderão  ser  aproveitadas  sem  as  cautelas  que  forem  pre- 
scriptas  pelo  Governo,  ouvi  la  a  administração,  em  relação  á  se- 
gurança do  trafego. 

Art.  126.  Si  qualquer  pessoa  particular  ou  mesmo  o  lilstado 
abrir  subterrâneo  por  baixo  de  uma  estrada  de  ferro  em  busca 
dagua  ou  explorando  mina,  ou  abrindo  via  de  commonicação,  e 
para  qualquer  outro  fim,  será  obrigado  a  fazer  as  obras  de  se- 
gurança necessárias,  e  no  caso  de  desastre,  ou  deterioração  cau- 
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sada  pelo  subterrâneo  á  estrada  de  ferro,  será  responsável  não 
só  pelo  prejaizo  immcdiato,  mas  pelas  perdas  e  damnos  resul- 
tantes da  interrupção  do  trafego. 

Sendo  pessoa  particular,  prestará  preyiamente  fiança  a  con- 
tento da  administração  da  estrada  de  ferro  com  recurso  para  o 
GoTemo  na  Corte  e  para  os  presidentes  nas  provindas. 

Art.  127.  Aos  mesmos  ónus  fica  sujeita  a  administração  da 
estrada  de  ferro,  que  abrindo  um  subterrâneo  para  qualquer 
fim,  prejudicar  uma  via  de  commuQicação  ou  outra  obra  pu- 
blica, anteriormente  existente. 

Si  porém  o  prejuízo  for  causado  á  prcpriedade  partLoalar, 
bayerá  ojpção  entre  a  indemnização  pelo  damno  causado  e  a 
desapropriação  total  com  approvação  ao  Qoveroo. 

Art.  128.  As  minas  de  carvão  que  forem  descobertas  dentro 
da  zona  de  uma  estrada  de  ferro,  poderão  sor  exploradas  além 
destes  limites,  embora  penetrando  em  terrenos  de  particulares, 

Sagando-se  as  indemnizações  que  forem  devidas,  sem  prqjuizo 
o  que  a  tal  respeito  díspuzer  a  legislação  que  regalar  a  explo- 
ração e  a  lavra  de  taes  minas. 

Art.  129.  A  concessão  para  lavrar  o  aproveitar  as  ditas  mi- 
nas e  os  de  pedras  preciosas,  ouro  ou  qualquer  metal,  que 
forem  descobertas  nos  exames  preliminares,  ou  nos  trabalhos 
definitivos  da  estrada  do  ferro,  será  regulada  pela  legislação 
ooncemente  a  este  objecto,  e  pelos  contractos  celebrados,  ou  que 
se  celebrarem  com  os  respectivos  empresários. 


CAPITULO  VIII 

DISPOSIÇÕES  DIVERSAS 

Art.  142.  A  administração  individual  ou  collectiva  de  uma 
estrada  de  ferro  é  civilmente  responsável  pelos  damnos  que 
eausarem  00  seus  empregados  no  exercício  das  suas  funcções. 

Art.  143.  As  estradas  de  ferro  com  todas  as  obras  annexas 
mencionadas  na  planta  de  que  trata  o  art.  31,  assim  como  o  trem 
rodante,  utensilios,  mobílias  das  estações  e  todas  as  cousas  ne- 
cessárias ao  trafego  e  circulação  da  linha,  não  serão  sujeitas 
a  Mnhora  nem  a  quaesquer  aoção  civil. 

Esta  isenção  não  comprehenderâ  as  propriedades  alheias  ao 
trafego. 

Art.  144.  As  estradas  de  ferro  são  inalienáveis,  salvo  |)or  des- 
apropriação do  -OoTerno,  nos  casos  em  que  o  pormittirem  os 
contractos,  salva  a  excepção  do  artigo  precedente. 

Art.  145.  Sempre  que  a  administração  superior,  ou  directoria 
de  qualquer  estrada  de  ferro,  tiver  sua  sede  íóra  do  paiz,  serão 
exercidas  por  seus  agentes,  superintendentes,  ou  representantes 
no  Império,  as  funcções,  que  neste  regulamento  se  commettem 
ã  administração  quando  íorem  de  natureza  que  em  consequência 
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do  sua  ansencia  nao  possam  ser  por  ella  immedíatamente  preen* 
chidas. 

Art.  146.  A  palavra  admíQistraoâo  empregada  em  dfTersoi 
artigos  acima  estabelecidos,  comprehende  não  só  a  administração 
superior  da  estrada  de  ferro,  como  quaesquer  agentes  senfli 
segundo  as  attribuiQôes  de  cada  um,  na  conformidade  dos  re* 
spectivos  estatutos,  contractos  ou  instrucçõcs. 

Art.  147.  Os  caminhos  de  ferro  construidos  por  particalareSi 
dentro  da  sua  propriedade,  para  seu  uso  priyado  e  de  sua  &- 
milia  ou  de  sua  industria  particular,  não  serão  sujeitos  às  dis« 
posições  deste  regulamento. 

Art.  148.  Si  alguns  proprietários  vizinhos  entre  si  se  coml^- 
narem  para  construir  um  caminho  de  ferro  dentro  das  pro- 
priedades dos  associados,  e  para  seu  uso  exclnsivo,  ainda  neste 
caso  eâcapar^o  dito  caminho  á  acção  do  Governo,  embora  tenba 
por  termo  uma  estação  de  estrada  de  ferro . 

Art.  149.  Nos  dous  últimos  casos,  o  caminho  de  ferro  nio  po- 
derá tomar  a  frete  vii jantes  nem  cargas,  sem  licença  do  Qo« 
verno,  ficando  porém  sujeitos  pelo  facto  da  concessão  ãs  regras 
geraes  das  estradas  de  ferro,  no  que  forem  appiicaveis. 

Art.  150.  Os  ramaes  de  qualquer  espécie,  que  forem  neoes^ 
sarios  para  chamar  freguezia  para  a  estrada  de  ferro,  gosarão 
sempre  do  direito  de  desapropriação  dos  respectivos  terrenos  • 
benfeitorias.  Estes  ramaes  porém  em  regra  não  serão  pririie* 
giados. 

Art.  151.  Todas  as  plantas,  secções  equaesquer  desenhos  rela- 
tivos à  estrada  de  ferro,  que  houverem  de  ser  apresentados  ao 
Governo,  terão  as  respectivas  oscalas  com  referencia  ao  palmo 
do  Brazii,  igual  a  22  centímetros. 

Art.  152.  O  Governo  terá  sempre  o  direito  de  fixar  a  natureza 
dos  eixos  o  rodas  que  podem  tral)alhar  em  uma  estrada  de  ferro, 
conforme  as  velocidades  que  nella  forem  permittidas. 

Art.  153.  Os  livros  da  rec  ita  e  despeza,  os  de  entrada  e  sa-* 
hida  de  mercadorias,  e  quaesquer  que  se  julguem  importantes, 
serão  rubricados  pelo  presidente  da  companhia,  quando  esto 
for  de  nomeação  do  Governo ;  no  caso  contrario,  ou  na  ausencki 
ou  falta  daquelle,  pelo  engenheiro  fiscal. 

Qualquer  dos  dous  poderá  incumbir  a  rubrica  a  pessoa  áe  sua 
confiança,  por  despacho  lançado  na  1^  folha. 

Art.  154.  Haverá  em  todas  as  estações  um  livro  rubrioado 
oomo  os  precedentes,  no  qual  os  viajantes  escreverão  as  queixas 
que  tiverem  contra  a  administração  da  estrada,  assigoando^as 
com  duas  testemunhas. 

Art.  155.  Qualquer  estrada  de  ferro  deverá  conter  marcos 
de  qoarto  em  quarto  de  légua,  ou  de  750  em  750  braças.  Os  de 
léguas  inteiras  se  distinguirão  dos  outros  pok)  seu  tamanho. 

Art.  150.  Os  contractos  anteriores  a  este  regulamento  serão 
observados,  ainda  na  parte  que  a  elle  se  oppuzer,  guardada  a 
disposição  do  artigo  seguinte. 

Os  qoe  se  celebrarem  para  o  futuro  respeitarão  sempre  as 
presentes  estipulações,  sob  pena  de  nullidade. 


ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO  967 

Art,  1&7.  As  oompanhias  de  estrada  de  ferro  qae  teem  aetual- 
Hieate  oontraotoe  oom  o  Governo,  reclamarão  no  prazo  de  oito 
mezes  da  publicação  deste  regulamento  contra  as  disposições  qae 
Uies  parecerem  contrarias  aos  aeus  contractos,  os  quaes  neste  caso 
f«rão  respeitados. 

Em  falta  de  reclamação  no  prazo  marcado  entender-se-ba  que 
confiordam  modiâear  os  ditos  contractos  de  conformidade  oom  as 
presentes  disposições. 

Art.  158.  O  preseate   regulamento  não  será  executado  na 

Cirte  em  que  contém  disposições  dependentes  de  medida  legis-< 
tiva,  emquanto  estas    não   forem   approvadas   peio    poder 
competente. 
Art.  159.  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  26  de  abril  de  1857.  •*  (Assignado) 
Lui3  Pedreira  do  CovUto  Ferraz . 


Olatuulas  do  leoreto  n.  6995  de  10  de  agosto  de  1878 

l>as  tarifas 


ClausvLla  /"^As  tariâis  dos  transportes  da  estrada  serão  orga* 
nisadas  pelas  companhias  e  approvadas  pelo  Governo,  mas 
nunca  poderão  exceder  nas  suas  taxas  os  dos  transportes  pelos 
meios  ordinários. 

Estas  tarifas,  uma  vez  approvadas,  não  poderão  ser  alteradas 
sem  conaentimeato  do  Governo,  emquanto  subsistir  a  âança  ou 
a  garantia  do  Governo. 

Clausula  8^  —  As  oompanhias  obrigam-se  a  transportar  oom  o 
abatimento  de  50  %i 

1.^  As  autoridades  escoltas  policiaes  e  respectivas  bagagens, 
quando  forem  em  diligencia. 

íí.^  Munição  de  guerra  e  qualquer  numero  de  soldados  do 
Exercito  e  da  Guarda  Nacional  ou  da  Policia  com  seasofficiaes,  a 
riespectiva  bagagem,  quando  mandados  a  serviço  do  Governo  a 
qualquer  parte  da  linha,  dada  a  ordem  para  tal  âm  pek)  mesmo 
Governo  ou  presidente  de  província. 

S.*»  Os  colonos  e  immigrantes,  suas  bagagens,  ferramentas, 
mtettBilios  e  instrumentos  aratorios. 

4.'^  As  sementes  e  as  plantas  enviadas  pelo  Governo  ou  pelas 
presidências  das  províncias  para  serem  distribuídas  gratuita*» 
mente  aos  lavradores. 

5.<»  Todos  os  géneros  de  qualquer  natureza,  que  sejam  pelo 
mesmo  Governo  ou  pelos  presidentes  das  províncias  enviados 

Jara  attender  aos  socoorros  públicos  exigidos  pelas  secoas,  inun- 
ações,  peste,  guerra  ou  outra  calamidade  publica. 
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Todos  os  mais  passageiros  e  cargds  do  Governo,  acima  não 
egpeciAeados,  serão  traosportados  oom  abatimento  da  quinze  por 
cento  (15%). 

Sempre  que  o  Qoverno  o  exigir,  em  circamstancias  exiraor- 
dioarias,  as  companhias  porão  ás  suas  ordens  todos  os  meios  de 
transporte  de  que  dispazerem. 

Neste  caso  o  Governo,  si  o  preferir,  pagará  ás  companhias  o 
que  for  convendonado,  pelo  uso  d.i  estrada  e  todo  o  seu  material, 
não  exce  lendo  o  valor  da  renda  módia  de  periodo  idêntico  nos 
últimos  três  annos. 

As  malas  do  Correio  e  seus  conductores,  bem  como  qaaesquer 
sommas  de  dinheiro  pertencentes  ao  Thesouro  Nacional  ou  ao 
provincial,  serão  conduzidos  gratuitamente  pelas  companhias, 
em  carro  especialmente  adaptado  para  este  fim. 


X>os  Aooamonios  quo  as  oom pan tilas  s&o   olirl^acla] 
a  oxliLblr  om  rolaguo  ao  trafogo  <la  linUa 


Clausula  íi*  ^  1  .<»  As  companhias  obrigam-se  ainda  a  exhibir, 
sempre  ^ue  lhe  forem  exigi  :os,  os  livros  de  receita  e  despeza 
do  costeio  da  estrada  e  seu  movimento  e  prestar  todos  os  escla- 
recimentos e  informações  que  llie  forem  reclamados  pelo  Go- 
verno em  relação  ao  trafego  da  mesma  estrada  ou  pelos  presi- 
dentes das  províncias  pelos  ílscaes  por  parte  do  Governo  ou 
per  quaesquer  agentes  oeste  competentemente  autorisados  e  bem 
assim  a  entregar  semestralmente  aos  supraditos  fiscaes  ou  ao 
presidente  da  província  um  relatório  oircumstanciado  dos  tra- 
balhos em  constracção  e  da  estatística  do  trafego,  abrangendo  as 
despesas  de  custeio  convenientemente  especificadas  e  o  peso, 
volume,  natureza  e  qualidades  das  mercadorias  que  transportar 
com  declaração  das  distancias  médias  por  ellas  percorridas,  da 
receita  de  caída  uma  das  estações  e  das  estatísticas  do  passa- 
geiros, senlo  estes  devidamente  classificados. 

2.«  A  acceitar  como  definitiva  e  sem  recurs<t  a  decisão  do  Go- 
verno sobre  as  questões  que  se  suscitarem  relativamente  ao  uso 
reciproco  das  estiadas  de  ferro  que  lhe  pertencerem  ou  a  outra 
empreza,  ficando  entendido  que  qualquer  accordo  que  celebrar 
não  prejudicará  o  direito  do  Governo  ao  exame  das  estipulações 
que  effectuar  e  á  modificação  destas  si  entender  que  são  ofTen- 
sivas  aos  interosEes  do  Estado. 

3.0  A  submetter  à  approvação  do  Governo,  antes  do  começo  do 
trafego,  o  quadro  de  seus  empregados  e  a  tabeliã  dos  respectivos 
vencimentos,  dependendo  igualmente  qualquer  alteração  posterior 
de  autorização  e  approvação  do  mesmo  Governo. 
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na  fl«oallKttQno  pox*  parto  do  Ooverno 

Clauiula  i2^  —  A  fiscalização  da  estrada  e  do  serviço  será  in 
cumblda  a  um  engenheiro  físccii  e  seus  ajudantes,  nomeados  pelo 
Governo  e  por  elle  pagos  ;  e  o  exame,  bem  como  o  ajuste  de 
contas  de  receita  e  despeza  para  o  pagamento  dos  Jaros  afiança- 
dos ou  garantidos,  a  uma  commiss&o  composta  do  engenheiro 
fiscal  e  por  elle  presidida  ou  por  quem  snas  vezes  ílzer,  de  um 
agente  da  companhia  e  de  mais  um  empregado  designado  pelo 
Qoverno  ou  pela  presidência  da  provinda» 

DO  rosgate  Aa  estrada 

Chutíula  /^  —  O  Governo  terá  o  direito  de  resgatar  a  es- 
trada decorridos  que  sejam  os  primeiros  30  annos,  contados  da 
data  da  oonciusão  da  estrada,  sendo  o  respectivo  preço  regulado, 
em  falta  de  accordo,  pelo  termo  médio  do  rendimento  liquido  do 
ultimo  quinquennio ;  ficando  entendido  que,  no  caso  do  Governo 
realizar  o  resgate  antes  ou  depois  de  expirado  o  prazo  do  privi- 
legio designado  na  clausula  3*  §  1*",  o  preço  não  será  inferior  ao 
capital  afiançado  ou  g.^rantido. 

A  importância  a  que  fica  obrigado  oBstadoséràpagaem  tantas 
apólices  da  divida  publica  de  6  h  ao  anno,  quantas  forem  neces- 
sarias  para  produzir  a  renda  liquida  média  no  quinquennio 
acima  mencionado,  ou  a  módia  da  renda  que  o  capital  afiançado 
ou  garantido  produzir  nos  três  últimos  annos  de  resgate,  quando 
for  este  feito  depois  dos  primeiros  30  annos  e  antes  de  findar  o 
tempo  do  privilegio  ou  depois  de  findar  este  tempo. 

O  resgate  não  comprehende  as  propriedades  extranhas  ao  serviço 
e  uso  da  estrada  de  ferro. 

Da  d.ivl«2to  do  liioros  o  rod«LOQ&o  das  tarifas 

Clausula  i4*^  ^  Logo  que  os  dividendos  excederem  a  8  %  ao 
anno  o  excedente  será  repartido  igualmente  entre  o  Govorno  e 
as  companhias,  cessuido  esta  divisão  logo  que  forem  embolsados 
ao  Estado  os  juros  por  este  pagos. 

Quando  os  dividendos  excederem  a  doze  por  cento  (12%)  em 
dous  anncs  consecutivos,  as  companhias  serão  obrigadas  a  re- 
duzir as  tarifas  si  o  Governo  assim  o  julgar  conveniente. 

Dosaooordo  e  arl>itraiiionto 

Clausula  /5«  —  No  caso  de  desaocordo  entre  o  Go  verco  e  as  com- 
panhias sobre  a  intelltgencia  das  presentes  clausulas,  esta  será 
decidida  por  árbitros,  sendo  um  escolhido  pelo  Governo  e  outro 
pelas  companhias  e  um  terceiro  por  accordo  de  ambos  as  partes. 
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Si  este  accordo  não  for  possivol,  seguir-se-hão  em  tal  oaso  as  se- 
guintes regras: 

1  •"  Si  O  desaccordo  for  sobre  direitos  e  deveres,  a  questão  será 
decidida  deflnitivamcnto  pelo  mais  antigo  membro  do  Conselho  de 
Estado. 

2.'*  Si  versar  sobre  a  execução  das  obras,  a  sorte  decidirá 
entre  quatro  engenheiros  nacionaes,  escolhidos  dous  peio  Governo, 
dous  pelas  companhias. 

I>a  alionaQfto  da  oatraAa 

Clausula  i6^  —  As  companhias  não  pcderão  alienar  as  estra- 
das, ou  parte  destas,  sem  prévia  aatorização  do  Governo. 


DECRETO  N.  3793—  de  8  de  outubro  db  1900 

Abre  ao  Mlniaterio  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o  credito 
•straordinario  de  35:5õfí$4i8,  afim  de  aer  applicado  ao  pagamento 
das  despesas  da  commissào  de  estudos  da  Estrada  de  Ferro  de 
Catalão  a  Cuyabá. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazii, 
usando  da  autorização  contida  no  decreto  legislativo  n.  092, 
de  24  de  setembro  próximo  lindo,  decreta: 

Art.  1.°  Fica  aberto  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  o 
Obras  Publicas  o  credito  extraordinário  de  3.'>:5õ()$418,  afim 
de  ser  applicado  ao  pa^ra mento  da,s  despezas  da  commissào 
de  estudos  da  Estrada  de  Ferro  de  Catalão  a  Cuyabá,  sendo 
26 iSõX^íí^yS  destinados  aos  vencimentos  do  pessoal  teclmico  e 
9:198s420  para  a  liquidação  das  contas  dos  fornecedores  do 
material. 

Art.   2.°  Revogam-se  as    disposições  em  contrario. 
Capital  Federal,  8  de  outubro  de   1900,  12°  da  Republica. 

M.  Ferraz  i>e  Campos  Salles. 

Alfredo   Maia . 
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DECRETO  N.  3794  —  de  8  de  outubro  de  1900 

Concede  autorização  á  «  The  Electro-Motion  Corporation,  Limited  *  para 

funccionar  na  Republica. 

.fíin^''''"!'^*'"^''  ^^  Republica  (los  Estados  Unidos  do  Brazil. 
atfcondcndoao  que  roquorou  a  ne  Klcctro^Moiion  CorporS, 
Limited,  devidanionto   ivípresonfeada,  docroía  : 

Artigo  único.  E' concodida  autorização  a  The  Electro-Motion 
Corporation,  Limited    i^^vii  funccionar  na  Republica    com  os 

Capital  Federal,  8  de  outubro  de  1900,  12»  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 

Alfredo  Maia. 

Olau  aulas  a,  que  se  refere  o  decreto 

n.  SVO^t  dosta  data 

A  The  Electro-Motion  Corporation,  Limited  é  obrigada  -i  i^r- 
um  roprcsontanto  no  Brazil  com  plenos  o  illimUadorpodoS 
para  tratar  o  doflnitivaraonto  resolver  as  questões  que  se  suscl! 
tarem,  quer  com  o  Governo,  quer  com  particulares  Dodôndõ 
ser  demandada  e  receber  citação  inicial  pela  companh^ir. 

II 

Todos  03  actos  que  praticar  no  Brazil  ficarão  suieitos  única- 
ment«  as  raspectivas  leis  e  regulamentos  e  á  juriXclo  do 
;^Z«*Íi''""''^  judiciários  ou  administrativos.iem  me  em 
tompoalírum.posía  a  referida  companhia  reclamar  ni nln.TÍÍ 
excepção  fundada  cm  seus  estatutos.  ''«'^íamar  qualquer 

III 


IV 


cujitu    uc    reib   (i.UOOí^)  a  cinco  contos   déreis   H-nní)<^   o  n.^ 
capital  Federal,  8  do  outubro  do  1900.-  Alfredo  Maia. 

Po4er  Executivo    IÇOO 

61 


9^  AÍ^TQ3  00  POPEB  EXIIPUTIVO 

DECRETO  N.  3793  —  de  10  pB  outubwdb  JôDO 

Abre  ao  Ministério  da  Justiça  e  Nrgccios  Interiores  o  credito  de  80:000$, 
sapplementar  &  verba  n.  14  do  art,  2^  da  lei  n.  652,  de  23  de  novembro 
de  1899,  para  •--  DiligcnelaB  policiaei . 

O  Presidente  da  Republica  doB  Estados  Unidos  do  Brasil, 
usando  da  autorização  concedida  pelo  decreto  legislativo 
n.  70á,  desta  data,  resolve  ab^ir  ao  Ministério  da  Justiça  o  Ne- 
gócios Intoi  iores  o  creditx)  de  oitenta  contos  de  r<5is  (80U30()t«),  sup- 
plenientar  Á  verba  n.  14  do  art.  ^  da  lei  a.  C5'3,  de  âtí  de  no- 
vembro de    18ÍKÍ,  pai*a  —  Diligenoia-s  policiae^. 

Capital  Federal,    10  de    outubro  do   líKK),   1^  da  ftcpubtica. 

M,  Feiíhaz  de  Campos  Salles. 
Epitaçio  Pessoa, 

PECRETO  N.  3796  —  de  1 1  DE  ourr PHO  de  1900 

Abre  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  daqi}a(|liad*|(N<|675,|iar« 
oocorrer  ao  pagamento  dn  gratificacio  de  engajado  ao  6X-i«  aarge&tft 
do  corpo  de  operários  militares  do  Arsenal  de  Querra  desta 
Capital,  Augusto  Cândido  Poreira  Baptista   de  Olifeira. 

O  Presidenk^.  ({a  Republica  dos  Estados^  Unidos  do  Bv^il  rasol- 
vo,  tendo  ouvido  o  Ti'íbunal  de  Contas  o  usando  da  autoriíao^^ 
conferida  pelo  decreto  legislativo  n.  645,  de  17  de  norembra 
do  anno  findo,  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o  ci^edito  da 
quantia  de  cento  e  noventa  e  quatro  mil  oitocentos  setenta 
e cinco  réis  (  194,^875  )  para oecoirer  ao  pagamento  ao  eK-l«  sar- 
gento do  corpo  (ie  operários  núliiarcd  do  Arsenal  de  Guerr^ 
(lesta  Capital  Augusto  Cândido  Pereira  Haptista  de  Oli- 
veira, da  gratiftcaçâo  de  engajado  que  venceu  de  7  (ie  de- 
zembro de  IH^\)  até  a  data  em  quii  teve  baixa  do  serviço  do  Ex- 
er<;ito. 

Capital    Feieral,    IJ  de  outubro  do  19)0,   l^*»  da  llepuUlica. 

M.  Ferraz  DE  Caiipos  Salles. 
/.  N,  de  Mcdciyos  IiJa(ttl , 
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DECRETO    N.  3797— jde  11  de  outubro  De  1900 

ApproTA  OÊ  estatutoa  do  Banoo  da  Republlea  do  Brasil,  eom  ai 
•mendaa  feitas  pela  assembléa  geral  doi  accloaiatos  de  Í2  de  setem- 
bro ultimo. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  nos 
termos  da  disposição  do  art.  6<*  da  lei  n.  689,  de  20  do  setembro 
ultimo,  resolve  approyar  com  as  soguintos  emendas,  feitas  pela 
assomblôa  geral  de  accionistas,  realizada  em  22  do  dito  mez  de 
setembro,  os  estatutos  do  Banco  da  Republica  do  Brazil,  que  a 
este  acompanham. 

Ao  art.  l^ —  depois  das  palavras  :  — com  o  decreto  n.  434, 
de  4  de  julho  de  1891 — accrosconto-sc  :  a  lei  n.  689,  do  20  de 
setembro  de  1900 — o  o  mais  como  está, 

Art.  8.»  2*  —  suppriraam-so  as  palavras:  —do  conselho 
fiscal. 

Art.  10— supprima-so. 

Art.  11 — substitua-se  polo  seguinte  ;  —  A  administração  do 
Bauco  íloa  confiada  ao  Governo,  com  a  í^uldadc  de  dar-lhe  a 
orgãnisação  que  Julgar  mais  conveniente,  na  conformidade  da 
lei  n.  689,  de  20  do  setembro  do  1900  —  0  supprimam-se  todos 
os  paragrapho3  do  mencionado  art.  1 1 . 

Arts.  12,  13,  14,  15,  16,  17,  18,  19,  20.  21,  22  o  23— 
supprimam-se. 

O  titulo  V  —  conselho  fiscal  —  arts.  24,  25,  26  e  27  — 
supprimam-se. 

Art,  29— deverá  ser  assim  redigido  :  —A  assomblôa  geral 
ordinária  será  convocada  annualmonte,  pela  administração  do 
Banco,  para  fornecer  aos  accíonistiis  informações  sobro  o  estado 
deste  estabelecimento,  o  podorá  funccionar  com  o  numero  do 
accionistas  que  represente,  pelo  menos,  uma  quarta  parte  do 
capital  social. 

Paragrapho  único.  Si  no  dia  designado  não  se  reunir  esto 
numero,  será  convocada  nova  reunião,  com  antecipação  de  cinco 
dias,  por  annuncios  nos  jornaes,  dcclarando-se  que  na  segunda 
reunião  funccionaráaassemblóacom  qualquer  que  seja  a  somma 
do  capital  representado. 

Art.  30  —  substitua-se  todo  o  artigo  polo  seguinte:  —  O  Go- 
verno, si  julgar  que  deve  reformar  os  estatutos  ou  tomar  qual- 
quer outra  providencia  extraordinária,  fará  convocar  uma  as- 
sembléa  geral  extraordinária,  que  funccionará  c  deliberará 
achando-se  reunidos,  pelo  menos,  accionistas  que  representem 
2/3  do  capital  social. 

Os  §§  1»  e  2<»,  como  estão. 

Art.  31 — supprimam-se  as  palavras:—  Quando  tratar-se  de 
eleição  da  directoria  e  do  consellio  fiscal,  a  votação  será  por 
escrutínio  secreto  —  ficando  o  mais  como  está. 

Art.  32,  §  1"— rodija-so  da  seguinte  maneira:— Para  todas  as 
(fejiboraçõos  em  assemblOa  geral  ordinária  ou  extraordinária, 
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serão  admiltidos  votos  por  procuração,  com  poderes  especiacs, 
eomtanto  que  seja  esta  outorgada  a  accionista,  devendo  o  pro- 
curador escrever  o  seu  nome  e  o  do  outorgante,  dex^laraudo  no 
Ivvro  de  presença  o  numero  de  acções  que  este  possuir. 

§  2°  —  supprima-se. 

§  3°  —  ftca  sendo  2«. 

Arts.  33  e  34  —  suppriraam-se. 

Art.  35  —  redija-se  (fa  seguinte  maneira:—  Serão  admittido3 
a  votar  na  assembléa  geral: 

!•)  O  tutor  pelo  tuteiado  c  o  curador  pelo  curatelado ; 

ã»)  O  marido  por  cabeça  da  mulher,  o  os  pães  pelos  filhos 
menores  ; 

3*)  O  sócio  da  firma  commercial  pela  mesma  ; 

4*»)  O  representante  da  administração  da  sociedade  anonyma 
ou  corporação  pela  mesma  ; 

5*)  O  inventariante  pelo  acervo  pro  indiviso  ; 

6o)  Os  syndicos,  pelas  massas  ftillidas,  ou  om  liquidação  for- 
çada ; 

7o)  Os  liquidantos,  pelas  sociedades  em  liquidação  amigável 
ou  judicial. 

Art.  36— redija-se  da  seguinte  maneira: —  A  assembléa  geral 
ordinária  ou  extraordinária  será  presidida  por  um  dos  accionistas 
do  Banco,  acclamado  na  occasião,  o  qual  indicará  dous  outros 
accionistas  para  secretários,  os  quaes  tomarão  assento  á  mesa. 

§  !.•  Nas  sessões  extraordinárias,  a  assembléa  geral  s6 poderá 
tratar  do  objecto  para  que  houver  sido  convocada. 

§  é.o  A  convocação  da  assembléa  ordinária  será  feita  por 
annuncio  publicado  nos  jornaes,  polo  monos  15  dias  antes  do 
indicado  para  a  reunião,  e  a  convocação  da  assembléa  geral  ex- 
traordinária, com  cinco  dias  de  antecedência. 

§  3. o  O  accionista  escreverá  no  livro  de  presença  o  nomo  e  o 
numero  de  acções  que  possuir,  sempre  quo  houver  reunião  da 
assembléa  geral. 

Art.  37— supprima-se. 

Art.  38— redija-se  só  :  —As  deliberações  da  assembléa  gorai, 
tomadas  nos  termos  destes  estatutos,  obrigarão  a  todos  os  accio- 
nistas, ainda  que  ausentes  ou  dissidentes. 

Arts.  39,  40  e  41— supprimam-se. 

Art.  42— redija-se  só  :  — As  acèas  das  sessões  da  assembléa 
geral,  quo  versarem  sobre  alterações  dos  estatutos  ou  liqui- 
dação do  Banco,  deverão  sor  publicadas  no  Diário  Ojficial  o  ar- 
chivadas  na  secretaria  da  Junta  Commercial,  sendo  depositado 
no  Registro  Geral  das  Hypothecas  o  exemplar  do  Diário  Official, 
em  que  se  houver  feito  a  publicação. 

Paragrapho  único.  Das  rouniõas  dos  accionistas  em  assembléa 
geral  ordinária,  também  lavrar-se-ha  uma  ac*a,  quo  poderá 
ser  i)ublicada  nos  jornaes  diários  e  no  Diário  Official,  a  qual  será 
archivada  na  secretaria  do  Banco,  dando-se  delia  certidão  aos 
interessados,  si  isto  convier. 

Art.  43  —  om  vez  de  —  15  «/o  -—  diga-se  —  10  *»/o. 

§  2. o  Depois  das  palavras  —  fundos  públicos  —  djga-sc;  — 
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fcdcrao^í— O  supprimam-se  as  palavras:— ou  letras  hypotho- 
carias  que  tonliam  a  garantia  da  União  e  dos  Estados. 

Art.  44  —  depois  das  palavras  —  a  importância  que  —  diga-se 
— a  atlministraçao  entender  fixar  —  supprijnindo-se  as  palavras 
— a  directoria,  ouvido  o  conselho  fiscal  fixar. 

Art.  40  —  em  vez  das  palavras— porque  começa:— A  Adminis- 
tração do  Banco  roquorerá  aos  poderes  do  Estado— diga-sc:  —  o 
Governo  providenciará,  acerca  de. . . 

Art.  49,  §§  l*»  e  2**— substitua-so  tudo  pelo  seguinte:— Art.  O 
mandato  conferido  ao  Governo  para  administrar  o  Banco,  será 
irrevogável,  até  o  resgato  definitivo  díis  apólices  de  que  trata 
a  lei  n.  689,  de  20  de  setembro  de  1900,  art.  2«e  a  completa 
liquidação  e  pagamento  do  debito  do  Banco  para  com  o  Tho- 
souro,  não  pociendo  os  accionistas  intervir  na  administração 
directamente,  durante  este   tempo,  nem  por  meio  de  fiscaes. 

Paraçrapho  único.  A  administração  do  Banco  fica  também 
investida  do  plenos  poderes,  inclusive  os  de  procurador  em 
causa  própria,  para  demandar  e  ser  demandada  em  nome  do 
Banco,  no  foro  deste  Districto  Federal  ou  em  outro  qualquer, 
podendo  substabelecer  os  poderes  ora  conferidos. 

Art.  50  —  substitua-se  e  redija-sc  assim:  —  Toda  e  qualquer 
alteração  nos  presentes  estatutos  só  terá  cffeito  depois  de 
approvada  pelo  Governo. 

Ari.  51— depois  das  palavras: — regulados  pelas  leis— d iga-se: 
—em  vigor  — supprimindo-se  as  palavras  — que  regem  as  so- 
ciedades anonymas. 

Accrescento-se: 

DISPOSIÇÕES  TRANSITÓRIAS 

Artigo.  A  actual  Directoria  Ao  Banco  fica  investida  do  po- 
deres sufiicientos  e  especiaes: 

1)  para  entrar  em  accordo  com  os  credores  do  Banco,  no 
sentido  de  dar  inteira  execução  á  lei  n.  689,  do  20  de  setembro 
de  1900,  na  parte  que  aos  mesmos  so  refere; 

2)  para  contractar  com  o  Governo,  por  meio  de  cscripto  par- 
ticular ou  escriptura  publica,  os  empréstimos  de  que  trata  a 
citada  lei,  dando-lhe  as  garantias  necessárias,  que  forem 
previamente  ajustadas. 

Paragrapho  único.  Depois  de  satisfeitas  as  disposições  deste 
artigo,  será  transferida  ao  Governo,  pela  actual  directoria,  a 
administração  do  todo  o  património  social,  em  execução  da 
mencionada  lei  n.  689,  de  20  de  setembro  de  1900,  art.  6o. 

Capital  Federal,    11    de  outubro  de  1900,  12*  da  Republica, 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles, 
Joaquim  MuriinhOt 


.'1 
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Estatutos  a  que  se  refere  o  decreto  Hi  3J97i  k  11  de  ootulm 

de  191» 

TITULO  I 

OHGÂNISAÇÃO 

Art.  1  .*»  O  Banco  da  Republica  do  Hrazil,  organisado  de  con- 
formidade com  o  docro  to  n.  1167,  de  17  de  dezembro  de  1892 
o  a  lei  n.  183  C,  de  23  de  S3tombro  do  1803,  serA  regido  de  ora 
era  deanfce  pelos  presente?  estatutos  formulados  ae  accordo 
com  o  decreto  n.  434,  de  4  de  julho  de  1891,  e  mais  legislaçSio 
em  vigor  relativa  íis  sociedades  anonyraas. 

Art.  S.»  A  sede  e  o  fòro  jurídico  do  Banco  continuarão  a  mt 
nesta  cidade  do  Rio  do  Janeiro. 

Art.  3.»  O  prazo  de  durado  do  Banco  será  de  60annos,  con- 
tados da  data  desfeei  estatufcos,  e  paderá  sir  prorogado  por  deli- 
beração da  assomblóa  geral  dos  accionistas. 

Art.  4.»  O  Banco  ixxlcrá  estabelecer  agencias  no  paiz,  otí 
fora  dello,  sempre  que  julgar  conveniente  a  sous  interesses. 

TITULO  II 

CAPITAL     E    ACÇÕES 

Art.  5.»  O  capital  do  Banco  ô  de  100.000:000$,  representado 
por  5fX).(XK)  acções  do  valor  realizado  de   200$000. 

§  1  .•  As  acções  são  nominativas  e  a  transferencia  operar-ae- 
ha  por  termo  lavrado  no  livro  corapeten  ^e,  assignado  pelo  ce- 
dente e  pelo  cessionário,  ou  seus  procuradores  ba^stantes,  e  pelo 
secretario  do  Banco. 

§  2.<»  Cada  acç-ao  6  indivisível  era  relação  ao  Banco. 

TITULO  III 

OPERAÇÕES 

Art.  6.<^  Como  Banco  de  depósitos  o  descontos  serão  operaçSeei 
do  Banoo  da  Republica  do  Brazil: 

1<>,  receber  dinheiro  em  conta  corrente  do  movimento  e  por 
letras  ao  port;fcdor  ou  nominativas,  a  prazo  não  inferior  a 
60  dias  ; 

2°,  receber  era  deposito,  mediante  comraissão,  dinheiro, 
títulos  do  credito,  metacs  o  pjdras  preciosas,  jóias,  ouro  e 
prata  em  barras,  cujo  valor  será  estimado  de  accordo  com 
a  administração  do  Banco  ; 
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3*,  descontar  lotras  do  cambio,  da  torra,  o  oiitro.^  titnios 
coramerciae?,  á  ordom  o  a  prazo,  não  excoiento  do  quatro 
mezes,  garantidas  ao  menos  por  duas  ftrmis  de  possoas 
iiotoriamonto  abonadas  o  da  praça  do  Rio  do  Janeiro  ;  o 
bem  assim  descontar  oscriptos  das  Alfandegas,  warrants, 
bilhetes  do  Thesouro,  cautelas  da  Casi  da  Moeda  o  letras 
das  Delegacias  dos  Estado?  da  Repiblica,  pagáveis  nesta 
Capital  (por  excepção  po(lei*ão  ser  descontadas  letras  ga- 
rantidaspor  ama  so  Arma  residente  nesta  Capital,  não  podendo, 
porém,  a  importância  total  dos  descontos  destes  títulos  exceder 
de  5  •/©  do  capital  do  Banco)  ; 

4*»,  cootractar  com  o  Governo  da  União,  dos  Estados,  ou  do 
Dístrício  F^edoral,  quaosquor  operações  ;  scrvir-lhes  do  inter- 
mediário para  o  mori mento  de  fimdos  nos  mercados  nacionaes 
ou  estrangeiros,  constituindo-so  seu  banqueiro  ou  agente 
financeiro ;  o  lançar  empréstimos  por  conta  delles,  de  com- 
panbias*  ou  de  emprozas  acreditadas  ; 

5^,  subscrever,  comprar  o  vender  por  conta  própria,  ou  de 
outrem,  títulos  da  divida  publica  da  União,  dos  Estados  ou  do 
Districto  Federal,  motacs  preciosos,  obrigações  de  companhias, 
ou  ompro2as  o  lotriís  hypothtwarias  ;  e,  bem  assim,  eíIVíctuar 
eo^>rança9  e  pagamentos,  podendo  oncarMgar-se,  por  conta  do 
torcelro,  modiante  prévia  prestação  de  fundos,  (fc  qti.aesquer 
operações  bancarias  que  os  prcsentos  estatutos  não  prohibam  ; 

6*»,  realizar  operações  de  cambio,  por  conia  própria,  ou  alheia 
eom  as  praças  ftacionaes  ou  estrangeira.s ;  mover  fundos  de 
nmaíê  para  outras,  o  conceder,  mediante  garantia,  cartas  de 
credito  sobre  as  mesmas  praças  ; 

7^,  emprestar,  a  prazo  que  não  exceda  de  seis  mezes,  por 
letras  ou  contas  correntís  sobro  penhor 

a)  de  ouro  e  prata  cora  o  abatimento  de  10  «/o  do  valor  veri- 
ficado pelo  contraste ; 

b)  de  titules  da  divida  publica  da  União  por  valor  nunca 
excedente  ao  respectivo  valor  nominal ;  de  ouro  e  prata  amoe- 
dados, pelo  valor  .do  padrão  legal ;  de  títulos  de  divida  dos  Es- 
tados, com  o  abatimento  que  for  convencionado  o  nunca  inferior 

a  10  Vo  ; 

c)  de  mercadorias  quo  não  sejam  de  fácil  deterioração,  com 
abatimento,  no  minimo,  de  83  «/o,  e  de  títulos  commercíaes  com 
abatimento,  no  minimo,  de  20  «"/o ; 

d)  de  diamantes,  com  abatimento  de  50  «/o,  no  minimo,  do 
valof  em  qiie  forem  estimados  por  peritos  nomeados  pela  Admi- 
ntstraçlb  ; 

e)  de  acções  o  obrigações  (debentures)  de  comçanhias  ou  om- 
prezas,  quo  tenham  o  rosp3cfcivo  valor  integrado,  com  abati-' 
mento  do  80  •/©»  no  minimo,  do  sju  valor  nominal  ou  da  cofca- 
^,  si  osta  for  inferior  áquelle. 

Art.  7.«  O  Banco  poderá  oxcutir  o  penhor  quando  o  emprés- 
timo não  for  pago  em  sou  vencimento,  procedendo  do  mesmo 
modo  com  08  títulos,  cujo  valor  no  mercado  descer  daquelle 
por  quo  houverem  sido  dados  om  garantia,  desde  que  os  devo* 
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dores  não  reforçarem  as  cauções,  dentro  do  prazo  quo  Uies  for 
marcado. 

Essa  disposição  será  inserida  em  todos  os  contractos. 

Art.  8.°  Serão  expressamento  prohibidas  as  seguintes  opera- 
ções : 

1*,  comprar,  do  conta  própria,  ou  acceitar  em  caução  as 
acções  do  próprio  Banco  ; 

2*,  descontar  letras  ou  títulos,  em  que  sojam  rcsi)on8avcís 
membros  da  directoria,  do  conselho  fiscal,  ou  emprc«?ados  do 
Banco,  não  sendo  if,nialmente  permittida  qualquer  outra  ope- 
rarão da  qual  provenha  a  responsabilidade  delles  para  com  o 
Banco  ; 

3*,  acceitar  em  caução  titulos  de  companhias  ou  emprezas, 
que  não  tenham  o  respectivo  valor  integrado  o  cotação  real  na 
Bolsa  ; 

4*,  contractar,  por  qualquer  titulo  que  seja,  com  firma  ou 
individuo  que  já  tiver  lesado  o  Banco,  ou  procedido  de  má  fé, 
em  transacção  com  o  mo.smo  Banco ; 

5*,  subscrever,  por  conta  própria,  acções  do  companhias  ou 
emprezas  ; 

6*,  assumir  resjwnsabilidade  em  negociações  de  seguro. 

Art.  O, o  A  administração  organisará  o  cadastro  das  firmas 
que  poderão  ser  admittidas  em  transacções,  fixando  o  ci*odito 
ttc  cada  uma. 

Este  cadastro  será  revisto  somas tralmen te. 

Art.  10,  O  expediente  das  diversas  operações  do  Banco  será 
distribuido  pelo  presidente,  de  accordo  com  a  directoria,  pelos 
directores. 

TITULO  IV 

ADMINISTRAÇÃO 

Art.  11,  A  administração  do  Banco  será  exercida  por  uma 
directoria  composta  de  um  presidente  e  'quatro  directores 
de  eleição  triennal,  em  assembléa  geral  dos  accionistas,  por 
maioria  absoluta  de  votos,  podendo  sor  realoitos. 

Quando  se  der  a  eleição  do  presidente  com  a  de  director  ou 
directores,  seráaquella  apurada  em  primeiro  logar. 

§  1 .0  Si  no  primeiro  escrutínio  da  eleição  dos  directores  não 
houver  maioria  absoluta,  proceder-se-ha  a  S3gunda,  entre  os 
candidatos  mais  votados  em  numero  duplo  dos  que  tiverem  do 
ser  eleitos. 

^2.°  Em  caso  de  empate  de  que  resulte  ficar  algum  excluído, 
proceder-se-ha  a  novo  escrutínio  entre  os  que  tiverem  obtido 
igual  numero  de  votos. 

§  3.»  No  segundo  escrutínio  bastará  a  maioria  relativa  de 
votos  para  designar  os  eleitos. 

§4.  «O  vice-presidente  o  o  siícrotario  da  directoria  serão 
eleitos  por  esta  dentre  os  seus  membros. 
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Art.  \2.  O.s  diroetopo^  oloito?  nâo  podorâo  entrar  om  exer- 
cício som  possuirom  o  caiicionarom  ao  Hanco  200  acções,  cada 
um,  A  caução  será  feita  por  termo  no  livro  de  registro  o  vi- 
gorará emquanto  durarem  as  funcçoos  do  cargo  o  até  appro- 
vação  das  contas  do  ultimo  anno  om  que  houvonmi  sorvido. 

Art.  13.  Não  poderão  ser  directoras  as  possoas  que  não 
podem  coramorciar,  nem  as  mencionadas  no  §4«>  do  art.  S*^,  nem 
os  devedores  do  Banco. 

Art.  14.  Os  membros  da  dire:^toria  que  deixarem,  sem  causa, 
de  exercer  as  respectivas  funcções  por  mais  de  30  dias,  serão 
considerados  como  tendo  resignado  o  cargo,  salvo  o  caso  de 
licença,  que  llies  poderá  ser  concedida,  ató  seis  mczes,  pela 
directoria. 

Art.  15.  No  impedimento  temporário  de  qualquer  director 
ou  no  caso  de  renuncia  ou  íallecimento,  será  chamado  pela 
directoria  um  accionista  para  preencher  a  vaga,  até  que  se 
apresente  o  substituído,  ou  seja  outro  eleito  peli  assembléa 
geral  dos  accionistas,  em  sua  primeira  reunião,  ordinária  ou 
extraordinária. 

Art.  16.  Competirá  á  directoria: 

1°,  deliberar  sobre  todos  os  negócios  do  Banco; 

2»,  organisar  o  cadastro  a  quo  se  refere  o  art.  9^  ; 

3",  examinar  e  approvar  os  balancetes  mensae?  e  os  kilanços 
annuaes ; 

4°,  redigir,  ouvindo  o  conselho  fiscal,  o  regimento  interno 
e  dar-lhe  execução ; 

5^,  marcar,  ouvindo  o  conselho  fiscal,  o  dividendo  semestral ; 

6«,  promover,  por  meios  amigáveis  ou  por  compromisso 
arbitral,  a  ultimação  das  contestações  que  se  suscitarem  entro 
o  Banco  e  os  seus  devedores  ou  terceiros ; 

7®,  determinar  o  máximo  e  o  minimo  das  taxas  dos  descon- 
tos, dos  empréstimos  e  do  dinheiro  que  o  Banco  receber  a 
juros; 

8®,  organisar,  sob  proposta  do  presidente,  o  quadro  ou  quadros, 
ordinários  ou  extraordinários,  do  pessoal  do  Banco,  fixando  os 
respectivos  vericimentos  e  as  fianças  necessárias,  e  deliberar 
sobre  a  constituição  de  mandatários  que,  fora  da  sede  do 
estabelecimento  o  om  casos  cspeciaes,  o  devam  representar 
em  Juizo  ou  fora  delle. 

Art.  17.  Serão  responsáveis  pelos  prejuízos  que  sobrevierem 
ao  Banco  das  operações  realizadas  com  manifesta  infracção 
dos  preceitos  estabelecidos  no  art.  8^  e  seus  paragraphos  os 
membros  da  directoria  que  as  houverem  approvado  ou 
realizado. 

Art.  18.  Será  defeso  aos  membros  da  directoria  acceitar 
commissão,  cargo  ou  emprego  de  qualquer  natureza,  salvo 
o  caso  do  expressa  autorização  da  mesma  directoria,  determi- 
nada por  convenioncia  do  Banco. 

Art.  19.  A  directoria  reunir-so-ha  ordinariamente  uma 
Tcz  por  semana   e   extraordinariamente   sempre  quo  o  presi- 
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donte  a  convocar,  espontaneamente  ou  a  pedido  de  qualquer 
director. 

Deliberará  estando  presentes  o  presidente  e  dous  directores ; 
suas  resoluções  soi'ão  consignadas  em  actas  minutadas  polo  di- 
rector-secretario,  o  qual  as  assígnará  com  o  presidente. 

Art*  âOà  Competirà  ao  presidente: 

I^,  supTÍntender  todos  os  negócios   e   operações  do  Baneo ; 

2*^  apresmitar  á  assemUIéa  liberal  dos  accionistas,  em  sua 
reunião  ordinária  o  em  nome  da  administração»  o  relatório  aiH 
nual  das  operações  e  estado  do  Banco ; 

3\  presidir  as  sessões  da  directoria ; 

4®,  executar  e  fazer  execu^>ar  fielmente  estes  estatutos»  o 
regimento  interno  e  as  decisões  da  direcioria  e  da  assembiéa 
geral ; 

5^,  convocar  extraordinariamente  a  directoria,  wempte  que 
julgar  oonveniento  ouvil-a  sobre  qnaesquer  assumptos  coneer- 
iiontos  á  administração  do  Banco  ; 

6«,  abrir  toda  a  correspondência  dirigida  ao  Baooo ; 

7**,  assignar  os  balancetes  e  os  lalanços  que  houve0Bm  de 
ser  publicados  o  toda  a  correspondência  do  Banco  ; 

8",  representar  o  I^nco  em  suas  relações  com  terceiro  ou 
em  Juízo,  comp(íiindo-lhe  a  outorgado  poileres  aos  mandatai'ios 
que  forem  nomeados  por  ello.  No  impedimento  do  presidente,  o 
Bauco  poderá  sor  representado  em  Juízo  poio  membro  da  dire- 
ctoria que  for  por  elle  designado  ; 

9<»,  fazer  puMícar,  até  o  dia  10  de  cada  mez,  o  balancete  que 
mostre  o  estado  do  activo  e  do  passivo  do  Banco  no  ultimo  dia 
do  moz  anterior; 

10,  distribuir  pelos  directores  os  serviços,  tanto  orditta- 
rios,  como  extraordinários  do  estabelecimento; 

11,  oropor  ádii*ectoria.as  nomeações  e  demissões  dos  em- 
pregados do  Banco  ; 

IV,  suspender  os  empregados. 

Art«  SI.  O  presidente  terá,  além  do  voto  do  membruda  dH 
rectoria,  o  de  qualidade. 

Art.  22.  O  presidente  será  substituído,  nas  suas  fiiltas  ou 
Impedimentos  temporários : 

1",  pelo  vice-presidente  ; 

£%  pelos  outros  membros  da  directoria,  na  ord^n  por  que 
houverem  sido  eleitos. 

Paragrapho  único.  O  vico-presidoiite,  por  fallocimeúto  ou 
renuncia  cio  presidente,  servirá  rste  cargo  até  a  primeira  a«- 
rembléa  geral  dos  accionistas. 

Art.  23.  O  presidente  perceberá  o  honorário  de  6Q:000$  e  os 
directores  o  de  48:0('0$  cada  um,  por  anuo,  pagos  em  prestações 
mensaes. 


^  — 


Actos  DO  PODER   KXtCVtlVD  971 

TITULO  V 

CONSELHO  FISCAL 

Arfc.  ã4.  O  oonsílho  fiscal  sorá  composto  de  cinco  membros 
eleitos  annualmonto  doatro  os  accíoni^tis  qiio  tonham,  pelo 
monos,  100  acçoesi  por  maioria  absoluta  do  volos  dos  accionistas 
presentes.  « 

§  l.®  Sorão  substituídos,  nos  casos  do  íhlta  ou  impedimento^ 
pelos  supplentcs  que,  em  numero  também  de  cinco,  serão 
eleitos  na  mesma  occasião  e  pela  mesma  forma. 

§  2.'  Os  membros  do  conselho  fiscal  vencerão  500$  mensaos« 
quando  estiverem  em  exercício.  Rsti  gra^ii fixação  competirá 
ao8  seus  substitutos,  emquanto  durar  a  substituição. 

Art.  Jfô.  Incumbirá  ao  conselho  fiscal : 

1\  reunir-so  ordinariamente  em  sjssgio,  da  qual  lavrará  acta, 
uma  vez  por  S3mana,  para  inforra-ir-so  da  situação  do  Banco, 
inquirir  sobro  as  oparaçõo.^  da  somana  anterior  o  negócios  cor- 
rentes, e  c  )nsultar  sobra  os  assumptos  que  lhe  forem  submettl- 
dos  pela  diroutorla,  c  cxtraordinariamontn,  sempre  quejul^far 
conveniente  (para  haver  sessão  bastará  a  presença  de  tros 
membros) ; 

2*,  apresentar  em  tempo  seu  parecer  sobre  as  operações  do 
anno,  para  ser  submettido  á  assombléa  í?eral,  cntrogaudo-o  á 
administração  para  que  esta  o  faça  publicar  com  antocodencia  ; 

3",  denuncjar  os  erros,  ftiltas  ou  ftcaudes  que  porventura 
possa  descobrir,  expondo  a  situação  do  Banco  e  suggorindo  as 
providencias  nocessarlas  ; 

4*,  convocar  extraordinariamente  a  assemblôa  geral,  quando 
entenda  que  occorrem  motivos  urgentes  e  graves. 

Art.  26.  Para  sou  inteiro  esclarecimento  terá  o  conselho  fiscal 
direito  de  examinar  os  livros,  verificar  o  estado  da  caixa  o  da 
carteira,  e  exigir  da  administração  todas  as  informações  de  que 
precisar. 

Art.  87.  Quando  qualquer  membro  do  concelho  fiscal  resignar 
o  cargo,  deixar  de  comparecer  por  mais  de  dous  mezes,  ou  f«U- 
lec^r,  será  convidado  o  supplonvj  seguinte  para  o  substituir. 

A  nenhum  dos  membros  será  permlttido  deixar  de  exercer, 
ix)r  mais  de  três  mezo),  as  ftmcções  de  seu  cargo;  e  quando 
isto  S3  verifique,  entender-so-ha  tel-o  resignado,  salvo  o  caso  de 
licença  concedida  polo  próprio  conselho  fiscal. 

TITULO  VI 

ÀSSBMBLâA  OERAL 

Art.  88.  A  fts<iembláa  geral  será  constituida  por  accionistas 
pod^uidoresde  20  ou  mais  acções,  inscriptas  nos  registros  do  Banco 
èo  dias»  pelo  menost  antes  da  reunião  da  assemblèa  geral. 
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§  1.°  Os  accionistas  que  possuirom  menos  de  20  acções  po- 
derão assistir  ás  sessões  da  asserabléa  gerai  c  discutir ,  mas  não 
votar. 

§  2.»  Cada  serie  de  20  acçÕ3s  dará  direito  a  um  voto, 
ma^  n:ínhura  accionista  terá  mais  de  200  votos,  qualquer 
que  seja  o  numero  de  acções  próprias  ou  alheias  que  represento. 

§  3.*>  Desde  que  for  convoc«ada  a  assombléa  gorai  até  que  cila 
se  realizo,  ficará  suspensa  a  transferencia  de  acções. 

§  4.°  Poderão  votar  na  assembiêa  geral  os  accionistas  que 
tiverem  transferido  em  caução  suas  acções  a  outrem. 

Art.  29.  A  assembléa  geral  ordinária  poderá  deliberar  cora 
um  numero  do  accionistas  que  represente,  pelo  menos,  uma 
quarta  parto  do  capital  social. 

Paragrapho  único.  Si  no  dia  designado  este  numero  não  se 
reunir,  nova  reunião  será  convocada,  com  antecipação  de  cinco 
dias,  por  annuncios  nos  jornaes,  dcclarando-se  que  na  segunda 
reunião  se  delib3rará,  qualquer  que  soja  a  somma  do  capital 
representado  pelos  accionistas  presentes. 

Art.  30.  Quando  a  convocação  tiver  por  objecto  algum  dos 
casos  previstos  nô  art.  6°  do  decreto  n.  164,  de  17  de  janeiro  de 
1800,  a  nssembl(?a  geral  só  poderá  deliberar  achando-so  reunidos 
accionistas  que  representem,  pelo  menos,  dous  terços  do  capital 
social. 

§  1.°  Si  nem  na  primeira,  nem  na  segunda  convocação  com- 
parecer o  numero  requerido  de  accionistas,  far-sc-lia  terceira, 
por  annuncios  e  por  cartas,  aos  que  residirem  na  cidade  do  Rio 
de  Janeiro,  declarando-se  que  a  nsscmbléa  poderá  deliberar 
validamente,  qualquer  que  soja  o  c«apital  representado  pelos 
accionistas  que  comparecerem. 

§  2.»  A  segunda  e  a  terceira  convocações  serão  feitas  com 
antecedência,  pelo  menos,  do  tros  dias. 

Art.  31.  Quando  tratar-se  da  eleição  da  directoria  c  do  con- 
selho fiscal,  a  votação  será  por  oscrutinio  secreto. 

Tratando-se  da  alteração  destos  estatutos  ou  da  liquidação 
do  Banco,  a  votação  S3rá  conforme  o  numero  do  votos  de  cada 
accionista. 

Todas  as  demais  votações  serão  2>er  capila,  salvo  deliberação 
em  contrario  da  assembléa  geral, 

Art.  32.  Serão  admittidos  a  votar  na  assembléa  geral: 

1*»,  o  tutor  polo  tutelado  e  o  curador  polo  curatelado  ; 

2*,  o  marido  por  cabeça  da  mulher  o  os  paos  pelos  Úlhos 
menores ; 

3*>,  o  sócio  da  firma  commorcial  p3la  mesma  ; 

4",  o  repre^Dutante  da  administração  do  sociedade  anonyma, 
ou  corporação  ; 

5<>,  o  inventariante  pelo  acervo  pro  inditiso  ; 

C^,  os  syndicos  pelas  massas  fallidas. 

§  1.°  Para  a  eleição  dos  membros  da  administração  do 
Banco  o  do  conselho  fij$cal,  bem  como  para  todas  as  deliberações 
em  assembléa  geral,  ordinária  ou  extraordinária,  serão  admit- 
tidos votos  por  procuraçlio,  comtanto  que  seja  osta  outorgada 
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a  accionista   ([ue  nâo  seja  membro  da  directoria  nem  do  con- 
selho fiscal. 

§  2.°  As  procurações  deverão  conter  poderes  especiaes. 

§  3.°  Tanto  as  procurações  de  quo  tratam  os  paragraphos 
antecedentes,  como  os  documentos  com  que  provem  a  sua  qua- 
lidade as  pessoas  com  prehend  idas  nos  ns.  1  a  O  deste  artigo, 
deverão  ser  entregues  na  secr(;taria  do  Banco  três  dias,  pelo 
monos,  antes  da  reunião  da  assembléa. 

Art;  3*í.  Os  membros  da  administração  não  poderão  votar 
sobre  os  balanços,  inventários  e  contas  que  prestarem,  nem  os 
do  conselho  fiscal  sobre  seus  pareceres . 

Art.  34.  Competirá  á  assombléa  geral: 

1",  alterar  e  reformar  os  estatutos  do  Banco  ; 

2<>,  deliberar  sobre  as  contas  prestadas  annualmente  pela 
administração  ; 

3«,  eleger  triennalmente,  ah^m  do  presidente,  quatro  mem- 
bros da  directoria  e  annualmente  os  do  conselho  fiscal ; 

4<»,  deliberar  sobre  tudo  que  for  do  interesse  do  Banco  e  não 
estiver  expressamente  commettido  á  administração,  bem  como 
sobre  as  propostas  dos  accionistas  ás  assembléas  goraes  ordi- 
nárias, cujas  deliberações  a  respeito  poderão  ser  adiadas  para 
outra  reunião,  quando  o  assumpto  parecer  relevante  á  maioria 
dos  accionistas  presentes . 

Art.  35.  A  assembléa  geral  reunir-se-ha  ordinariamente  no 
moz  de  abril,  e  extraordinariamente  nos  casos  seguintes: 

1°,  quando  a  sua  reunião  for  requerida  i)or  numero  de  accio- 
nistas cujas  acções  formem,  ao  menos,  ura  quinto  do  capital 
do  Banco  ; 

2**,  quando  a  directoria  julgar  necessário  ; 

3«,  quando  o  consolho  fiscal  entender  que  occorrem  motivos 
graves  e  urgentes  para  a  convocação. 

§  l.*>  Nas  sessõe^j  extraordinárias,  a  assembléa  geral  só  po- 
derá tratar  do  objecto  para  que  liouvor  sido  convocada. 

§  2.**  A  convocação  ordinária  será  feita  por  annuncio  publi- 
cado nos  jornaes,  pelo  menos  15  dias  antes  do  indicado  para  a 
reunião,  e  íf  extraordinária  cora  cinco  dias  de  antecedência. 

§  3.^  O  accionista  escreverá  o  nome  e  o  numero  de  acções 
que  possuir  no  livro  de  presença,  sempre  que  houver  reunião 
de  assembléa  geral . 

§  4.0  O  procurador  escreverá  o  seu  nome  o  o  do  mandante, 
declarando  o  numero  de  acções  que  esto  possuir. 

Art.  30.  A  assembléa  geral,  ordinária  ou  extraordinária, 
será  presidida  pelo  presidente  do  Banco,  que  indicará  dous  ac- 
cionistas para  secretários,  os  quaes,  sendo  approvados  pela 
assembléa,  tomarão  assento  á  mesa. 

Art.  37.  A  assembléa  geral,  em  sua  reunião  ordinária ,t  erá 
por  fim  especial  tomar  conhecimento  do  parecer  do  conselho 
fiscal,  examinar,  discutir  e  deliberar  sobre  o  inventario,  ba- 
lanço e  contas  annuaes  c  proceder  á  eleição  do  consolho  fiscal 
e  á  de  directores,  quando  esta  dever  verificar-se  ;  o,  bem  assim, 
das  propostas  a  que  se  refere  o  n.  4  do  art.  34. 
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Paragrapho  único.  Si,  para  deliberar  sobro  a  matéria  su- 
jeita, carecer  a  asseniblí^a  de  novos  esclarecimentos,  poderá 
adiar  a  seí^são,  doterminaiidu  os  exames  o  investigações  ne* 
cessarias. 

Art.  38.  A  approvação  do  balanço  e  contas,  som  reserva, 
importará  a  raiificação  dos  actos  o  operações  referentes  ao 
anno  bancário,  salvo  o  caso  de  dolo,  fraude  ou  simula^^to, 
posteriormente  descobertos. 

Paragrapho  único.  As  doliborações  da  assembléa,  tomadas 
nos  termos  destes  estatutos,  obrigarão  a  todos  os  Srs.  accio- 
nistas,  ainda  que  ausentes  ou  dissidentes. 

Art.  39.  Nos  casos  em  que  as  leis  ou  os  estatutos  expres- 
samente determinam  a  reunião  da  assembléa  geral,'  será 
permittido  a  qualquer  accionista,  si  a  convocação  tiver  sido 
retardada  por  mais  de    tros   mezes,    exigil-a  da  directoria. 

Paragrapho  único.  Si  o  accionista  não  for  attendido,  terá 
o  direito  do  fazer  cUe  próprio  a  convocação,  declarando  esta 
circumstancia  no   annuncio  respectivo. 

Art.  40.  Um  mez  antes  da  reunião  ordinária  da  assembléa 

Seral  a  directoria  fará  annunciar  pelos  jornaei  que  se  acluim 
disposição  dos  accionistas,  no  estabelocimento  : 

1**,  cópia  do  balanço  contendo  a  indicação  dos  valores 
sociaes,  moveis  e  immoveis,  e,  em  synopsc,  das  dividas  activas 
e  passivas  por  classes,  segundo  a  natureza  dos  títulos; 

2^,  relação  nominal  dos  accionistas  com  o  numero  do  acções; 

3<*,  cópia  da  lista  das  transferencias  de  acções,  em  algarismos, 
realizadas  no  decurso  do  anno. 

Art.  41.  Até  três  dias,  o  mais  tardar,  antes  da  reunião  da 
assembléa  geral,  será  publicado  pcUa  imprensa  o  relatório  do 
Banco,  com  balanço  e  o  parecer  do  consellio  fiscal. 

Paragrapho  único.  A  infracção  do  disposto  neste  e  no  artigo 
antecedente  importara  nullidade  das  deliberações  da  assembléa 
geral,  sendo  allegada  até  seis  mezes  depois, 

Art.  42,  Dentro  de  30  dias  depois  da  reunião  da  as- 
sembléa geral  a  acta  respectiva  deverá  ser  publicada  nos 
jornaes. 

As  actas  das  se>8ões  da  assembléa  geral  que  versarem  sobre 
alteração  dos  estatutos,  augniento  do  capital  ou  liquidação  do 
Banco,  deverão  ser  publicadas  no  Diário  Official  e  archivadas  na 
secretaria  da  Junta  Gommorcial,  sendo  depositado  no  Registro 
Geral  das  llypotiiecas  o  exemplar  do  Diário  Official  em  que  se 
houver  feito  a  publicação, 

TITULO  Vil 

FUNDO  DE  RESERVA  B    DIVIDENDO 

Art.  43.  O  fundo  do  reserva  sorá  constituído  com  a  quota  de 

I5«/«»  no  minimo,    (íedu/.jda  dos  lucros  Ii(][uidos  verificados  em 
cada  semestre, 
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§  l.<*  A  deducçao  reforída  cessará  desde  que  o  fundo  de  re- 
serva attinja  a  50  ^/o  do  capital  nominal  do  BaiKo . 

§  2.»  A  importância  do  fundo  de  reserva  será  empregada  ora 
fiindos  nublioos  ou  letras  hypothecarias  que  tenka^ia  ga- 
rantia da  União  ou  dos  Estados,  podendo  em  casos  extraordi- 
nários servir  para  garantia  do  operações  de  credito,  tendentes 
a  salvaguardar  03  interesses  do  Banco. 

Art.  44.  Dog  lucros  liquides  resultantes  dai  operações  do 
Banco,  demonstrados  pelos  balanços  semesti^es,  será  distri- 
buída como  dividendo,  pelos  accionistas,  a  importância  que  a 
directoria,  ouvido  o  conselho  âscal,  Axar. 

TITULO  VIH 

DISPOSIÇÕES  OERAES 

Af4.  45.  O  aano  bancário  corresponderá  ao  civil. 

Art.  4G.  A  administração  do  Banco  requererá  aos  poderes  do 
Estadi)  quaosquer  medidas  que  julgar  convenientes  para  cre- 
dito, segurança,  prosperidade  e  firmeza  dos  direitos  adquiri- 
dos pelo  Banco,  e,  particularmente,  para  que  as  acções  ou 
fundos  existentes  no  Banco,  pertencentes  a  estrangeirei,  sejam, 
mesmo  no  caso  de  guerra,  in viola vois  como  os  dos  nacionaes. 

Art.  47.  Os  bens  moveis,  semoventes  ou  de  raiz,  que  o 
Banco  houver  de  seus  devedores,  deverão  ser  vendidos  no  me- 
nor prazo  possível. 

Art.  48.  O  Banco  poderá  adquirir  ou  possuir  03  ediflcios 
que  forem  necessarioi  para  seu  estabelecimento. 

Art.  49.  O  presidente,  os  directores,  os  membros  do  conselho 
fiscal  e  todos  os  empregados  do  Banco  sorão  responsáveis  pelas 
perdas  e  damnos  que  lhe  causarem,  proveniente  de  fraude, 
dolo,  malicia  ou  negligencia  culposa. 

§  l.<»  Si  a  assem bléa  geral  resolver  que  se  promova  a 
responsabilidade  de  algum  membro  da  administração  ou  do 
conselho  fiscal,  como  incurso  neste  artigo,  ficará  por  esse 
facto  e  desde  logo  revogado  o  mandato  do  que  tiver  de  sor 
accionado,  procedendo-se  á  eleição  para  preenchimento  da 
vaga, 

§  2,'^  Não  se  considerará  revogado  o  mandato  de  membro  d^ 
administração,  quando  a  acção  for  intentada  por  accionista, 
independentemente  de  deliberação  da  assembléa  geral. 

Art.  Í50.  A  directoria  fica  investida  de  plenos  poderes, 
inclusive  os  de  pi^ocurador  em  causa  própria,  para  demandar 
activa  o  passivamente,  e  para  exercer  livremente  a  adminis- 
traçSo  do  Banco. 

Art.  51.  Os  casos  omissos  nestes  estatutos  s^rão  regulados 
pelas  leis  que  regem  as  sociedades  anonymas. 


y^^!\^\^^f\J!\j/>^ 
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DECRETO  N.  3798  —  DE  13  de  outubro  de  1900 

Crea  unia  brigada  de  infantaria  de  Guardas  Naclonaes  na  comarca  de 

Sabarâi  no  Estado  de  Minas  Oeraes. 

O  Presidoiito  da  Ropublica  dos  Es-ados  Unidos  do  Brazii,  para 
execução  do  decreto  n.  4;n,  de  14  de  dezembro  de  1890,  decreta: 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Sabard,  no  Esiadode  Minas  Cíeraes,  uma  bridada  de  infiin- 
taria,  com  a  designação  de  1^8%  a  qual  s.^,  constituirá  de  três 
batalhões  do  serviço  acúivo,  ns.  38á,  383  e  384,  e  um  do  da 
reserva,  sob  n.  1:^8,  que  se  organisarão  com  os  ^^uardas  qualifi- 
cados nos  districtos  da  referida  comarca;  revogadas  as  disposi- 
ções  em  contrario. 

Capital  Federal,  13  do  outubro  de  1900,  12°  da  Republica • 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
EpiUicio  Pessoa, 


DECRETO  N.  3799  —  de  13  de  outubro  m  1900 

Crea  mais  uma  brigada  de  infantaria  de  Guardaa  Nacionaes  na  comarca 

de  Viçosa,  no  Estado  de  Minas  Qeraeg.. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  para 
execução  do  díícreto  n.  431,  de  14  do  dezembro  do  1896,  decreta: 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
do  Viçosa,  no  Estado  de  Minas  Gerac^s,  mais  uma  brigada  do 
infantaria,  com  a  designação  de  129*,  a  qual  se  constituirá  de 
três  batalhões  do  serviço  activo,  ns.  385,  386  e  387,  e  um  do  da 
reserva,  sob  n.  129,  que  se  organisarão  com  os  guardas  qualifi- 
cados nos  districtos  da  referiíla  comarca ;  revogadas  as  dispo- 
sições em  contrario. 

Capital  Federal,  13  de  outubro  do  1900,  12"  da  Ropublica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles, 
Epitacio  Pessoa, 
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DECRETO  N.  3800  —  db   13  pe  outubro  de  1900 

Çrea  tiina  brigada  de    cavallaria  deGuardafl  Nacionaea  na  comarca 

de   Ilhéofli  no  Estado  da  Bahia. 

O    Presidente   da   Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 

Sara  execução  do  decreto  n.  431,  dé  14  de  dezembro  de   1896, 
ocreèa: 

Artigo  único.  Fica  creada  na  fiuarda  Nacional  da  comarca 
de  Ilht^os,  no  Estado  da  Bahia,  uma  bri^rada  de  cavallaria, 
coiíi  a  designação  de  28",  a  qual  se  constituirá  dedous  reí^imentos 
ns.  55  e  50,  que  se  orí^^'lnisarâo  com  os  guardas  qiialificaílos 
nos  districtos  da  referida  comarca ;  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Capital  Fe<leral,  13  de  outubro  de  lí)00,  12«  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Spitacio  Pessoa, 

DECRETO  N.  3801  —  DE  13  DE  outubro  de  1900 

Crea  uma  brigada    de    infamaria  e  uno  a   de    cavallaria    de  Guardas 
Nacionaea  na  comarca  de  Nazareth,  no  Estado  da  Bahia. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  exeetição  do  decreto  n,  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta: 

Artigo  anleo.  Ficam  creadas  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Nazareth,  no  Estado  da  Bahia,  uma  brigada  de  infantaria  e 
Uma  de  caTallaria,  aquella  com  a  designação  de  56<^,  que  se  cons- 
tituirá de  três  batalhões  do  serviço  activo,  ns.  166,  167  e  168  e 
nm  do  da  reserva,  sob  n.  56,  e  esta  com  a  de  29*,  que  se  consti- 
ttrtrá  de  dons  regimentos,  ns.  57  e  58,  os  quaes  se  organisat^ 
com  os  guardas  qnallflcados  nos  districtos  da  referida  comarca  ; 
reyogaffts  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  13  de  outubro  de  1900, 12®  da  Republica. 

M.  FSREAz  DE  Campos  Salles. 

Epitacio  Pessoa, 
Podor  Bxscntivo    1900  OS 
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DECRETO  N.  3802  —  Dl  13  DB  OUTUBRO  de  1900 

Crea    uma    brigada    de    infantaria  e  outra  de  artilharia  de  Quardas 
NacionacB  na  comarca  de  Manicoré,  no  Estado  do  Amazonaa. 

O    Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brtzilf 

Sara  execução  do  decreto  n .  431,  de   14  de  dezembro  de  189^ 
ecrcta: 

Artigo  único.  Ficam  creadas  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Manicoré,  no  Estado  do  Amazonas,  uma  brigada  de  infimta- 
ria  com  a  denominação  de  10*,  composta  dos  batalliões  sob  na,  28, 
29  e  30,  do  serviço  activo  e  10^  do  da  reserva;  e  outra  de  ar- 
tilharia com  a  de  3*,  formada  do  3"  batalhão  de  posição  e  do 
3^  regimento  de  campanha,  o  que  serão  organisajos  com  os 
guardas  qualificados  nos  districtos  da  mesma  comarca ;  revoga- 
das as  disposições  em  contrario. 

Capital  Foderal,  13  de  outubro  de  1900,  12^  da  Republica. 

M.  Ferraz  db  Campos  Salles. 
Epitacio  Pesiôa^ 

DECRETO  N.  3803  ~  de  13  de  outubro  db  1900 

Crea    uma  brigada  de  infantaria  e    uma  de   artilharia  de   Guardai 
Nacionaes  na  comarca  de  Itacoatiara,  no  Estado  do  Amazonas. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil» 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta  : 

Artigo  único.  Ficam  creadas  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Itacoatiara,  no  Estado  do  Amazonas,  uma  brigada  de  infaa- 
taria  e  uma  de  artilharia,  aquelia  com  a  designação  de  11%  que 
se  constituirá  de  três  batalhões  do  serviço  activo,  ns.  31,  33  e  33, 
e  um  de  reserva,  n.  1 1,  e  esta  com  a  de  4°,  que  se  constituirá  de 
um  batalhão  de  posição  e  um  regimento  de  campanha,  ambos 
com  a  numeração  de  4<',  e  que  serão  organisados  com  os  guar- 
das qualificados  nos  districtos  da  mesma  comarca  ;  revogadas 
as  disposições  em  contrario. 

Capital  Foderal,  13  de  outubro  de  1000,  12'  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Sallss. 
Epiticio  Pessoa, 
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DECRETO  N.  3804  —  DB  13  db  outubro  db  1900 

Cr«a  duM  brigadaa  de  cavalJaria  e  uma   de  artilharia    do  Guardai 
Nacionaea  na  comarca  de  Cantagallo,  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  BraziK 
jMura  ezecuçSo  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896. 
decreta: 

Artigo  único.  Ficam  croadas  na  Guarda  Nacional  da  co- 
marca de  Cantagallo,  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  duas  bri- 
gadas de  cavallaria  e  uma  de  artilharia,  aquelias  com  as  de- 
ãgnaçOes  de  18*  e  19*,  que  se  constiluirão  de  dous  regimentos 
cada  uma,  sob  ns.  35,  36,  37  e  38,  e  esta  com  a  de  3»,  que 
se  constituirá  de  um  batalhão  de  artilharia  de  posição  e  um 
regimento  de  artilharia  de  campanha,  ambos  com  o  n.  3,  os 
qnaes  se  organisarão  com  os  guardas  qualificados  nos  dis- 
trictos  da  referida  comarca ;  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Capital  Federal,  13  de  outubro  de  1900,  12°  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Sallbs. 

Epiiacio  Pessoa, 

DECRETO  N.  3805 -•  de  13  db  outubro  db  1900 

Crea    ama  brigada  de    infantaria   e   uma  de  cay aliaria    de  Guardas 
Nacionaes  na  comarca  de  Itaqui,  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896; 
decareta: 

Artigo  único.  Ficam  creadas  na  Guarda  Nacional  da  co- 
marca de  Itaqui,  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sol,  uma  bri- 
gada de  infantaria  e  uma  de  cavallaria,  aquella  com  a  deno* 
minaçSo  de  6*,  que  se  constituirá  de  três  batalhões  do  serviço 
activo,  ns.  16,  n  e  18,  e  um  do  da  reserva,  n.  6,  e  esta  com 
a  do  4*,  oom  dous  regimentos  sob  ns.  7  e  8,  que  se  organisarão 
com  os  guardas  ^lualiticados  nos  districtos  da  referida  comarca; 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,   13  de  outubro  de   1000,12'   da  Republica. 

M.  Ferraz  db  Cami>os  Sallgs. 

Epitado  Pessoa» 


MO  ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 

DECRETO  N.  380Ô  ~  de  13  Dl  ovtubbo  di  1000 

Grea   maia  uma  brigada   de  infantaria    de  Qaardas   Naoioaaes    na 
comarca  da  Capital  do  Eitado  do  Maranhão. 

O  Presidente  da'  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Rrazil,  para 
execu^  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896,  decreta: 

Artigo  unioo.  Fica  creada  na  Gaarda  Nacional  da  oomarea 
da  Capital  do  lotado  do  Maranhfio  mais  nma  brigada  de  in- 
íkntaria  oom  a  designação  de  38^,  a  qual  se  constitutrá  de 
ires  batalhões  do  serriço  activo,  ns.  112,  113  e  114,  e  am  do  da 
reserra  sobn.  38,  quo  se  organisarSo  oom  os  gruardas  qna- 
llAcados  nos  distriotos  da  referida  comarca ;  revogadas  as  dis- 
^içoes  em  contrario. 

CapiUl  Fedei*al,  13  de  outubro  de  1900,  W  da  Repnbllea. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 

Epitacio  Pessoa, 


DECRBTO  N.  3807  ^  Dl  15  DE  outubro  de  1900 

Proroga,  por  maia  doua  annos,  os  prazoa  para  conclnsSo  daa  obras  de 
quo    á  coDCdssionaria  a  Companhia  Docas  de  Santos, 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 

âttendendo  ao  que  lhe  requereu  a  Companhia  Docas  de  Santos, 
eoreta: 

Artigo  único.  Picam  prorogados,  por  mais  dous  annos,  oi 
prazos  para  conclusão  das  obras  de  construccfio  do  cães  de  Santos, 
sendo:  II  contar  de  7  de  novembro  do  corrento  anno,  o  praao 
fixado  na  olaustila  5°  do  decreto  n.  960,  de  7  de  novembro  de 
1890,  e  de  7  de  novembro  de  1905  o  prazo  a  que  se  refere  a 
daasula  5"  do  de  n.  942,  de  15  de  julho  de  1892. 

Capital  Federal,  15  de  outubro  de  1900,  \2^  da  Republica, 

M.  Perras  ni  Campos  Sallis. 

Alfredo  Maia^ 


M>4^aF"W  — ■H"..       >*■        w».  ,^-  "»-»•-.. .  -   »   J  _ 
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DECRETO    N.  3808-.de  15  de  outubro  db  1900 

Approva  a  nova  tabeliã  de  preços  de  unidadea  para  vigorar  na  parte 
em  coasirucção  da  Estrada  de  Ferro  de  Itararé  ao  Rio  Uruf  uay  e 
rainaes. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  tinidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  rciíneroii  a  Companhia  Estrada  do  Ferro 
S.  Paulo-Rio  Grande,  decreta: 

Artigo  único.  Fica  approvada  a  tabslla  de  preços  de  unidades 
que  com  este  baixa,  assignada  pelo  Ministro  do  Estado  da  In- 
dustria, Viação  e  Obras  Publicaá,  para  vigorar  na  parte  em 
construcçao  da  Estrada  de  Ferro  do  Rio  Itararé  ao  Uruguay  e 
ramaes. 

Capital  Federal,   15  de  outubro  de  1900,  12°  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles, 
Alfredo   Maia» 

K 

Tabeliã  a  qtie  se  refere  o  decreto  n.  3808,  desta  data 
CAPITULO  I 

TRABALHOS     PRELIMINARES 

1.  Estudo  c  locação  da  linha kilonietro  900$000 

2.  Roçado metro»  |050 

3.  Destocaraonto metro*  $400 

4.  Caminho  do  serviço  (roçado 

em  4™,00,  destocamento  cm  « Jwi 

8«,00) m.  1.                             8|000 

6.  Cerca  de  aramo ;.  m.  1.                            1$dOO 

6.  Desapropriação  de  terrenos  e  or^j-^irtA 

bemfeitorias klloraetro  35O$0OO 

CAPITULO  II 

MOVIMENTO  DE  TERRAS 

Evcavação  em  cartes  e  empréstimos, 
como  transpo7-te  de  30^,00 

7.  Terra  S3cca metro'  $900 

8.  Terra  húmida metro*  1|^00 

9.  Pedrasolta metro»  ^00 

10.  Rocha metro»  7$000 
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11 .  Excavaçao  para  formação  das 

explanadas  das  estações  o 
edifícios  e  alargamento  das 
plataformas  nos  desvios, 
com  transporte  médio  até 
30™,00 metro» 

12.  Transporte  médio   do   30    a 

100'«,00,  por  metro metro» 

13.  Idem,  idem  de  100  a  200»,00 

idem metro » 


$900 
$001 
$002 


CAPITULO  III 

OBRAS    DB    ARTE 

Èoeiros  e  muros  de  arrimo 

§  1.°  Excavaçao  até  1™,50  de 
profundidade. 

14.  Terra  secca metro » 

15.  Terra  húmida ,    metro  * 

16.  Pedra  solta metro » 

17.  Rocha metro » 

18.  Accrescimo  de  preço  em  ex- 
cavaçao para  fundações,  para 
cada  metro  de  profundidade 

além  de  1™,50 metro* 

§  2.0  Alvenarias,  etc. 

19.  Alvenaria  de  pedra  secca. .    metro* 

20.  Alvenaria  ordinária  com  ar- 

gamassa de  2  cal:  3  areia,  metro* 

21 .  Alvenaria  de  lajões metro  * 

22.  Enrocamento   arrumado...  metro» 

23.  Rejuntamcnto   com  partes 

*  iguaes  de  cimento e  areia,    metro* 

§  3.*>  Obras  de  madeira. 

24.  Escoramento  simples metro* 

25.  Engradamento  para  escora- 
mento forte m.  1. 

§  4. o  Diversos. 

26.  Esgotamento  manual  das 
fundações  (dia) hora 

27.  Esgotamento  manual  das 
fundações   (noite) » 


1$000 
1^1300 
2$600 

7$000 


1$000 
1Ô$000 


14$000 
S$500 

3$000 
2$500 

$500 
mais  50  ^/o 
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Pontilhões  e  pontas 

§  1.0  Excavaço3S  até  1™,50  do 
profundidade. 

28.  Terra  socca metro' 

29.  Terra   húmida raofcro* 

30.  Pedra  solta metro' 

31 .  Rocha metro' 

32.  Accrescimo  de  preço  das  ex- 
cavaçõcs  para  fundiíções, 
para  cada  metro  de  pro- 
fundidade, alem  de  l'",50. . .      mutro' 

§   2.0  Alvenarias,  cantaria, 
etc. 

33.  Alvenaria  de  pedra  secca. . .    meéro* 

34.  Alvenaria  ordinária  com  ar- 

gamassa de  2  cal:  3  areia.,     metro' 

35.  Alvenaria  ordinária  com  ar- 

gamassa de   1    cimento:  2 

areia metro' 

36.  Alvenaria  de  apparelho  com 

argamassa  de  2  cal  :  3  areia    me^ro' 

37.  Alvenaria  de  apparelho  com 

argamassa  de  1    cimento: 

2  areia metro' 

38.  Concreto  com  argamassa  de 

yr^x,  •  cimento metro' 

39.'  Cantaria  de  segunda  classe 
com  argamassa  '  do  1  ci- 
mento :  2  areia.... metro' 

40.  Enrocamento  arrumado metro* 

41  •  Rejuntamento    com   partes 

iguaes  de  cimento  c  areia,    metro' 

§  3.<>  Obras  de  madeira. 

42.  Escoramento metro* 

43.  Engradamento  para  escora- 

mento     m.  l. 

44.  Estacas  fincadas  de  0,30/0,30 

desbastadas m.  1. 

45.  Estacas  fincadas  de  0,30/0,30 

falquejadas m.  1. 

46.  Madeiras  para  puntes  provi- 

sórias     metrj' 

§  4.<>  Diversos. 

47.  Esgotamento  manual  das  fun- 

dações          hora 

48.  Esgotamento  a  vapor  das  fun- 

dações.  • dia 
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1.1100 
1. 1^500 
2^000 
7S000 


1$000- 

16$000 
30$000 

52$000 
58$000 

68$000 
52|000 


90*000 
14$000 

3$000 


6$000 

5$000 

10^000 

14$000 

100$000 

$500 
40$000 
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49 .  Esgotamento  manual  ou  a  vapor      noito 

50.  Ferragens  o  pregos kilog. 

51.  Andaime,  montagem  G  pintura  tonelada 

CAPITULO  IV 

ESTAÇÕES  E  edifícios  DIVERSOS 

§  1.°  Cavas  para  fundações, 

52.  Cavas  para  fundações metro* 

§  2,o Alvenarias,  cantaria,  etc. 

53.  Alvenaria  ordinária  com  ar- 

gamassa  do   1  cimento  :  2 

areia metro' 

54.  Alvenaria  ordinária  com  arga- 

míissa  do  2  cal  :  3  areia. ...    moiro* 

55.  Alvenaria  de  tijolos  com  ai'- 

gamassa  de  2  cal  :  o  ari?la.     metrj* 

56.  Cantaria  com  argamassado 

1  cimento :  2  areia moiro^ 

57.  Cantaria  lavrada  a  escopro.,     metro* 

58.  Cantaria  lavrada  a  picão  fino.    mdtro* 

59.  Cantaria    lavrada  a    picão 

grosso metro* 

60.  Frontal  do  tijolo  com  arga- 

massa de  2  cal :  3  areia,  sam 
prumos •. .    mo^iro' 

61 .  Frontal  de  ti^jolo  com  arga- 

massa  de   2  cal  :  3  areia, 

com  prumos i,.    raotro* 

62.  Cimalhas  de  argamassa  (con- 

formo o  balanço) m.  1 . 

63.  Cíalçamen  to  em  alvenaria...    metro* 

64.  Calçamento   a  parallelipipe- 

dos metro* 

65.  Calçamento  a  ladrilhos  cora- 

muns metro* 

66.  Calçamento  a  ladrilhos  esp3- 

ciaes metro* 

67.  Revestimento  com  azulejos  c 

argamassa  de  2  cal :  3  areia    metro* 

68.  Rejun  lamento  com  argamassa 

de  2  cal  :  3  areia mofcro* 

69.  Rejuntamento    com  partos 

iguaes  do   cimento  o  areia    metro' 

70.  Emboço  o  reboco  com  arga- 

massa, de  2  cal  :  3  areia. .    metro* 

71 .  Emboço  e  reboco  com  arga- 

Hjiassa  de  1  cimento:  2 areia    metro* 


mais  50  <"/< 


10O$000 


1$100 


'    52$000 
d0$000 

4at;doo 

9a;S;000 

12^000 

8$000 

6$000 

7$500 

7.j;000  a  lâfooa 
6|000 

12|000 

afooo 

16$000  a  45$O0a 
I4$000  a  2Ú^X» 

r$5oa 
a$ooo 

I$800 
3$500 
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§  3.**  Obras  de  madoira. 

72.  Madfíira  do  lei  para  tesouras, 

madres,  frechacs,  terças   o 

curaieir.is metro  2$í>00 

73.  Madeira  de  lei  para  pendu- 

raes,  es^^^oras,  etc metro  2$500 

74.  Madeira  de  lei  em  pranchões      metro  1$500 

75.  Madeira   de  lei  em  taboado 

para  soalho metro  $700 

76.  Madeira    do  lei  em  taboado 

para  forro metro  $400 

77.  Soalho  de  junta  sccca,  taboa 

larga,  barro tameii to  (5  as- 
sentamento comprehendi- 
dos metro*  9$000 

78.  Soallio  de  macho  e   fêmea, 

idem metro-  16$000 

79.  Soalho  de  miclio    e  fêmea, 

taboas  esfcrei tus,  idem raotro'  Í7í|;500 

80.  F'()rro  de  saia  e  cauusa,  idem      metro^  0:^00 

81 .  Vàos  de  portas  engradados, 

com  vidraças m3tro'  SO^OOO 

82.  Vãos  de  portas  com   almo- 

fadas   m-ítro*  24$000 

83.  Ditos  de  ditas  sem  almofadais  metro-  2ií«;000 

84.  Ditos  de  dikis  lisas metro'^  20s000 

85.  Venezianas  para  janell as. . .  metro-  24,*|;(X)0 

86.  Bandoinis  rectangulares,  in- 

cluindo   vidrosi  o   assenta-  ••'  ' 

monto metro-  18$000 

87.  Bandeiras  semi-circulares,in-  '     • 

cluindo  vidros  o  assenti- 
mento       moiro-  36$000' 

88.  Caixilhos  com  vidros    para 

janellas motro'  18$()00 

89.  Portões  de  madeira  do  lei..      metre'  4(J6gOOO 

90.  Parcdoá  divisórias    eni  ta- 

boado   motro-  i  0$000 

91  Címalhas  de  madeira  (con  for-  '-■  • 

moo  balanço) metro  5$   a  10$000 

92.  Escadas    rectas  de  1"',2í)    a  > 

l'",40  de  largura  com  pata-  .  '   . 

mares metro  de  altura         146$Q00 

93.  Escadas  de  miMios  de  1"»,'3  a 

l'",r^()  de  largura,  idem. . . .  metro  de  altura         120$000 

94.  Escadas   de  volta  em  ma- 

deira  metro  Je  altura  mais  até  100% 

95.  Gregas  de  maíh^ra  de  lei  de 

diversas  larguras metro  600  a  2$000i ' 

96.  Lambrcquins  de  O'",20  a  0'",60 

de  largura metro  2íj700  a  5$000 
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97.  Encaibramento  o  ripamento 

simples metro'  3Í500 

98.  Ditos  idom  idem  com  prcnas 

do  serras  e  ripas  ser- 
radas     metro*  6$000 

§  4.°  Diversos. 

99.  Clarabóias  com  vidros  fortes    melro^  25i^fíO0 

100.  Vidros  de  differentcs  dimen- 

sões         um  1$  a  4| 

101 .  CJoborta  cora  èelhas  do  paiz..    metro*  4$000 

102.  Ditas  idem  idem  idem  fran- 

cezas metro*  6:|:000 

103.  Caiação  em  três  mãos motro*  ^400 

104.  Pintura  a  óleo  em  duas  mãos  metro*  l$âOO 

105.  Para- raio    de  quatro    a   12 

metros  de  altura,  inclusive 
isoladores,  conductores  de 
cobre  e  platina,  chapas  de 
ferro  e  aranha  para  fixar  a 
haste,  tudo  assente «l  550$  a  633$ 

CAPITULO  V 

MATERIAL  IMPORTADO 

106.  Suporstructuras. 

107.  Trilhos  do  aço  o  sousaccesso- 

rios. 

108.  Apparelhos    completos   para 

mudança  de  linhas, 

109.  Girador. 

110.  Caixas  de  agua. 

111.  Balanças. 

1 12.  Locomotivas  c  carros. 

113.  Machinismos^  diversos    para 

oflíicinas. 

114.  Fio  para  telegrapho. 

115.  Apparelhos  telegraphicos. 

116.  Braços  cora  isoladores. 

117.  Postes  de  ferro. 

118.  Ferro  em  bruto  ou  trabalhado. 

(De  accordo  com  os  preços 
das    respectivas   facturas. 
Decreto  n.  1983,  de   13  de 
fevereiro  de  1895.) 

1 19.  Díreitosde  expediente  (os  que 

forem  de  lei  justificados  pe- 
los despachos  da  Alfandega). 


I 
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ISO.  Transporto  ao  logar  do  em- 
prego     Tonelada 

(De  conformidade  com  as  notas 
de  expedição  ou  outros  do- 
cumentos comprobatórios.) 

121 .  Descarga  e  carga Tonelada  10$000 

CAPITULO  VI 

VIA     PERMANENTE 

122.  Dormentes  de  madeira  de  lei        1  1$800 

123.  Assentamento,  lastro  e  nive- 

lamento da  linha Metro  2$500 

CAPITULO  VII 

TÊLEGRAPIIO 

124.  Postes  de  madeira  de  lei ... .        1  1(^00 

125.  Assentamento Metro  $050 

CAPITULO  VIII 

SERVIÇO  TECHNICO  E  ADMINISTRAÇÃO 

126.  Sobre  o  total  dos  capítulos  I 

a  VII 10  % 

Capital  Federal,  15  de  outubro  do  1000,-— Alfredo  Maia. 

DECRETO  N.  3809  —  db  15  de  outubro  di  1900 

Abre  ao  MiníBfcerio  da  ladusfcria,  Viação  e  Obras  Publicas  o  credito 
«special  de  1.020:000$,  para  liquidação  deAnitifa  dos  compromissos 
contrabidospara  com  as  companhias  de  navegação  que  (ransporiaram 
emigrantes  da  Europa  para  o  pais. 

O  Presidente  da  Repablica  dos  Estados  Unidos  do  Brazii, 
usando  da  antorizaçilo  concedida  pelo  decreto  legislativo  n.  705, 
desta  data,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e 
Obras  Publicas  o  credito  especial  de  mil  e  vinte  contos  de  réis 
(1.020:000$),   para    liquida^    deflnitiya  dos  compromissos 


( 


li 


^ 
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contrahidos  para  com  as  companhias  de  naregação  qae  trans- 
portaram emigrantes  da  Europa  para  o  patz,  nos  termos  do 
decreto  n.  528,  de  28  de  junho  de  18iM). 

Capital  Federal,  15  de  outubro  de  1900,  12»  da  Repabliea. 

M.  Ferraz  db  Campos  Sallm. 
Alfredo  Maia. 

DP]CRCTO  N.  3810  — DE  16  de  outubro  de  1900 

Providencia   sobre  a  organisacão    do   Banco  da  ilepublica  do  Brasil, 
nos  termos  da  lei  n.  689,  de  20  de  setembro  de  1900. 

O  Prcsidonto  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Bnizil, 
attendendo  a  quo  foram  satisfeitas  pelos  accionistas  do  Banco 
da  Republica  do  Brazil  as  condições  estipuladas  no  aré,  0<»  da 
lei  n.  (>89,  de  2)  de  sejembronlíimo,  decreta,  para  execução  do 
dlio  aréií^o: 

Art.  1.°  A  administração  do  Banco  da  Republica  do  Brazil, 
até  o  resgate  definitivo  das  apólices  de  quo  trata  o  art,  2^  da 
lei  n.  689,  de  20  de  setembro  ultimo,  e  a  complet.a  liquidação 
cpagamenio  dodebijo  do  Banco  para  com  o  Thcsouro,  sorá 
exercida  por  dons  direciores  nomeados  pelo  Ministro  da  Fazenda 
e  pjr  ello  demis-?iveis. 

Ari.  2. o  O  Governo  subitabclcccrá  nos  mesmos  directores 
o  manda ;o  que  llie  foi  conferido  pelos  accionistas  do  Banco 
da  Republica  do  Brazil  na  assembléa  geral  extraordinária  do 
22  de  sejembro  próximo  passado. 

Art.  3.<»  As  deliberações  do  Banco  serão  tomadas  conjunta- 
mente pelos  dous  directores  o  pelos  mesmos  serão  firmados 
todos  os  documentos  comprobatórios  de  direitos  e  obrigações 
do  Banco,  procurações  o  correspondência,  podendo  a  aí^igna- 
tura  de  qualquer  delles  sor  supprida  pela  de  um  dos  auxiliares 
porelle^í  designados. 

§  1."  Nos  documentos  de  entrada  de  dinheiro  em  caixa, 
qualquer  quo  seja  a  sua  procedência,  além  da  assignatura  de 
um  dos  directores  ou  auxiliar  para  esse  íim  designado,  haverá  a 
do  empregado  que  exercer  as  funcções  do  thosouríúro  do  Banco. 

§  2.^  Havendo  desiccordo  en'.re  os  directores  sobro  qualquer 
deliberaçilo,  S(mní  a  espécie  submettida,  em  breve  exposição  es- 
cripta,  ao  Ministro  da  Fazenda,  que  decidirá  o  caso  como  en- 
tender. 

Art.  4.0  Os  directores  serão  substituídos  indistinctamen to 
pòr  auxiliares  que  designarem,  não  dando  logar  á  nullidade  do 
acto  ou  operação  a  allegação  do  irregularidade  na  substituição. 
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No  caso  do  impediraonto  ou  ausência  de  qualquer  dos  directores 
por  mais  do  trinta  dias,  o  Ministro  da  Fazenda  proverá  a  falta 
nomeando  substituto,  si  assim  julgar  necessário. 

Art.  5.''  Aos  directores  compete: 

I)  Realizar  as  operações  de  que  trata  o  aré.  6«  dos  estatutos 
do  Banco  da  Republica  do  Brazil,  approvados  pelo  decreto 
n.  3797,  de  11  dc^  outubro  corrente,  deliberar  sobre  todos  os 
negócios  do  mesmo  Banco,  bem  como  ropresontal-o  em  suas 
relações  com  terceiros"  ou  om  Juizo,  podendo  transigir,  con- 
trahir  compromisso  e  alienar  bcms,  qualquer  que  seja  a  natureza 
delles ; 

8)  Nomear  auxiliares  que  collaborarão  na  administração 
e  aos  quaos  serão  conferidos  os  poderes  que  julgarem  ne- 
cessários ; 

3)  Distribuir  pelos  auxiliares  o  S(»,rviço  ordinário  ou  extra- 
ordinário do  Banco  e  designar  qualquer  delles  para  reprosenr 
tal-os  em  casos  especiaos  fora  de  sua  Sí^de,  dando-lhos  as  in- 
strucçôes  e  po<ieres  necessários  ; 

4)  Demandar  e  ser  demandados  em  nome  do  Banco  no  foro 
do  Districto  Federal  ou  em  qualquer  outro,  usando  de  todos  os 
poderes,  inclusive  os  do  procurador  em  causa  própria,  consti- 
tuindo mandatários  que  representem  o  mesmo  Banco  cm  Juizo 
e  fóradelle,  dentro  ou  fora  de  sua  S(^do  e  outorgando  os  poderes 
quo  forem  om  direito  exigidos ; 

5)  Convocar  a  assembléa  gerai  dos  accionistas  na  ópoea  mar- 
cada pelos  es^aóutos,  apresentando-lhes  um  relatório  sobre  o  es- 
tado do  es'iabelecimento  o  suas  operações  ; 

6)  Representar  ao  Ministro  da  Fazenda  sobre  a  necessidade  da 
convocação  de  uma  assembléa  geral  extraordinária  para  o  fim 
de  serem  reformados  os  estatutos  do  Banco,  ou  ser  tomada 
qualquer  providencia  extraordinária ; 

7)  Estabelecer  agencias,  precedendo  autorização  do  Ministro 
da  Fazenda,    si  forem  fora  do  paiz ; 

8)  Rometter  ao  Ministro  da  Fazenda,  mensalmente,  um 
balancete  acompanhado  do  exposição  resumida  das  operações 
eíTectuadas ; 

9)  Organisar  o  fazer  executar  o  regimento  interno  do  Banco, 
dividindo  os  serviços  pelas  secções  que  forem  necessárias ; 

10)  Organisar  o  cadastro  a  quo  se  refere  o  art.  9<»  dos  esta- 
tutos do  Banco ; 

II)  Determinar  a  taxa  dos  desconJos,  do  cambio,  dos  emprés- 
timos e  do  dinheiro  que  o   IJanco  receber  a  juros ; 

12)  Oi^anisar  o  quadro  do  pessoal  do  Banco,  contractar, 
nomear,  suspender  e  demittir  empregados,  designar  as  funcções 
dos  mesmos  e  fixar  os  respectivos  vencimentos  e  as  fianças  ne- 
cessárias ; 

13)  Fixar  o  submotter  íi  approvação  do  Ministro  da  Fazenda  o 
dividendo  semestral, 

Art.  0.»  Os  directores  perceberão  os  honorários  quo  forem 
mareados  pelo  Ministro  da  Fazímdu. 


^. 


\ 
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Art.  7.*»  Os  directores  que  realizarem  ou  appi\)varcm  as  ope- 
rações prohibidas  pelo  ar 6.  8<»dos  estatutos  do  Banco  seiío 
responsáveis  pelos  prejuizos  resultantes  dessas  operações. 

Art,  8.°  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Capital   Federal,    16  de  outubro  de  1900,  12°  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 

Joaquim  Murlinho* 

DECRETO  N.  S811  —  br  17  db  outvbro  db  1900 

Proroga  por  mais  ires  annos  o  prazo  fixado  na  clauaula  terceira 
do  decreto  n .  977,  de  5  de  agosto  de  1892,  para  condusão  das  obras  do 
prolongamento  a  Santos,  da  £slrada  de  Ferro  Mogyana. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  requereu  a  Companhia  Mogyana  de  Estradai 
de  Ferro  e  NavegaçSo,  decreta : 

Artigo  único.  Fica  prorogado  por  mais  três  aunos  o  prazo 
fixado  na  clausula  terceira  do  decreto  n.  977,  de  5  de  agosto  de 
1892,  para  conclusão  das  obras  de  prolongamento  d^  linha  de 
Ressaca  ao  porto  de  Santos,  da  Estrada  de  Ferro  Mogyana* 

Capital  Federal,  17  de  outubro  de  1900,  12<'  da  Republlea« 

M.  Ferraz  db  Campos  Sallbs. 
Alfredo  Maia 

DECRETO  N.  3812*  DB  17  db  outubro  db  1900 

Altera  algumas  e  consolida  todas  as  clausulas  annezas  aos  decretos 
ns.  862  e  3413,  de  16  de  outubro  de  i890  e  13  de  novembro  de 
1899,  concerneates  ds  linhas  férrea  c  fluyial  de  que  é  cessionária  a 
Companhia  Viação  Férrea  e  Fluvial  do  Tocantins  e  Araguaya. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  requereu  a  Companhia  Viação  Férrea  e  Plu« 
Tial  do  Tocantins  e  Araguaya,  decreta: 

Artigo  único.  Picam  alteradas  algumas  das  clausulas  annexas 
aos  decretos  ns.  862  e  3413,  de  16  de  outubro  de  18d0  e  13  de 
noTombro  de    1899,  relativas  ás  linhas  férrea  o  fluvial  de  que 
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é  cefisionaria  a  eompanhía  acima  referida,  de  oonformidade  oom 
as  clausulas  que  com  este  baixam,  assi^nadas  pelo  Ministro  de 
Estado  da  Industrio,  Viação  e  Obras  Publicas, 

Capital  Federal,  17  de  outubro  de  1900,  129  da  Republica, 

M.  Pkrraz  ds  Campos  Sallvs, 

Alfredo  Mai^. 

OlaiiAnlafS  n.  qtie   ise  refere  o  clocreto 

n.  391^,  aesta  data 

I 

Além  do  privilegio  por  60  annos  para  construcção,  uso  e  goso 
da  Estrada  de  Ferro  de  Alcobaça  â  Praia  da  Rainha  ou  a  outro 
ponto  mais  conveniente  de  que  trata  o  decreto  n .  862,  de  16  de 
outubro  do  1890,  o  Governo    concede: 

l"",  oessSo  gratuita  dos  terrenos  devolutos  e  naoioDaes  e  bem 
assim  dos  oomprehendidos  nas  sesmarias  e  posses,  excepto  as 
indemnizações  que  forem  de  direito»  em  uma  zona  máxima  de  20 
kiiometros  para  cada  lado  do  eixo  das  liobas  de  que  se  trata, 
comtanto  que  a  área  total  de  taes  terrenos  não  exceda  &  quo 
corresponder  â  média  de  10  kiiometros  para  cada  lado  da  ex* 
tensão  das  referidas  linhas. 

A  companhia  d)ver&utilisar  esses  terrenos  dentro  do  prazo 
de  50  annos,  a  contar  da  data  presente,  sob  pena  de  perder  o 
direito  aos  que  não  tiverem  sido  atilisados  ao  findar  aquelle 
prazo; 

2»,  isenção  de  direitos  de  importação  sobre  os  trilhos,  machlnas, 
iDstrumentos  e  mais  objectos  destinados  â  construcção,  bem 
como  sobre  o  carvão  de  pedra  indispensável  para  as  offlcinas  e 
custeio  da  estrada. 

Esta  isenção  não  se  farã  efléctiva  emquanto  a  Companhia 
não  apresentar,  no  Thesouro  Nacional  ou  na  Thesouraria  de 
Fazenda  do  Estado,  a  relação  dos  sobreditos  objectos,  especi- 
ficando a  respectiva  quantidade  e  que  qualidade  aquellas  repar- 
tições fixarão  annualmente,  conforme  as  instrucções  do  Minis- 
ttrio  da  Fazenda. 

Cessará  o  favor,  ficando  a  companhia  sujeita  à  restitai^o  dos 
direitos  que  teria  de  pagar  e  á  multa  do  dobro  desses  direitos, 
imposta  pelo  Ministério  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas  ou  pelo  da  Fazenda,  si  se  provar  que  ella  alienou,  por 
qualquer  titulo,  objectos  importados,  sem  que  precedesse  liceU"» 
ça  daquelUs  Ministérios  ou  do  governador  do  Estado,  e  pa« 
gamento  dos   respectivos  direitos ; 

3\  d.reito  de  desapropriar,  na  forma  do  decreto  n.  816,  de  10 
de  julho  de  1855,  os  terrenos  de  domínio  particular,  prédios  e 
bemfeitorias,  que  forem  precisos  par.v  o  leito  da  estrada,  estações* 
armazéns  e  outras  dependências  especificadas  nos  estados 
definitivos ; 
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4%  preferencia ,  em  igualdade  de  circumstaDcias«  para  lavra 
4e  minas  na  zona  privilegiada,  sendo  expresEo  em  conlractoes- 
pecial.o  numero  de  datas  que  o  Governo  julgar  conveniente 
conceder,  beno  como  as  condições  a  que  deva  Hcar  sujeita  a  com* 
panbia . 

II 

Os  trabalhos  da  estrada  de  ferro  começarão  no  prazo  de  sois 
m^8  depois  de  approvados  os  estudos  definitivos,  cm  conse- 
quência da  revisão  autorizada  pelo  decreto  n.  3413,  de  13  de 
novembro  de  I80<),  e  filado  o  respectivo  capital,  garantido  den- 
tro do  limite  de  30: (()()$  por  kilonietro ;  e  proseguirão  sem  in- 
terrupção, devendo  ficar  concluídos  no  prazo  máximo  de  três 
annos,  a  contar  da  data  do  inicio  da  construcçSo,  no  trecho 
ou  trechos  em  que  tiver  tido  logar  a  revif^âo. 

A  companhia  poderá,  entretanto,  continuar  os  trabalhos  de 
construcção  no  trecho  ou  nos  trechos  cujos  estudos,  já  appro- 
vados, não  soífrerem  a  menor  altenição,  sem  que  disso  possa 
provir  reduccão  no  prazo  de  três  annos  acima  determinado. 

A  fixação  do  capital  garantido  para  cada  secção  será  prori* 
soHa,  devendo  ser  fevista,  depois  de  concluída  toda  a  estrada, 

rra  o  fim  de  sor  definitivamente  observado  o  limite  alludido, 
viflta  dos  orçtmentos  approvados  do  todas  as  secções, 

III 

Os  estudos  definitivos  e  o  orçamento  do  trecho  ou  treclios  de 
que  se  fizer  a  revisão,  serão  apresentados  â  approvação  do 
Governo  dentro  do  prazo  de  trcs  anuas,  contados  ae  13  de  no- 
vembro de  1899. 

Constarão  taes  estudes  dos  seguintes  documentos: 

].•  Planta  geral  da  linha  e  um  perfil  longitudinal,  coffl  indl- 
eação  dos   pontos  obrigados  de  passagem. 

O  traçado  será  iadicado  por  uma  linha  vermelha  o  continua 
sobre  a  planta  geral,  na  escala  de  1  por  4.000,  com  indficaçfto 
dos  raios  de  curvatura,  e  a  configuração  do  terreno»  representada 
por  meio  de  curvas  de  nivel  equidistantes  de  três  metros; 
e  bem  assim,  em  uma  zona  de  80  metros,  pelo  menos,  para 
cada  lado,  os  campos,  mattns,  terrenos  pedregosos,  e,  sempre 
que  tbr  possível,  as  divisas  das  propriedades  particulares,  as 
terras  devolutas  e  minas. 

Nessa  planta  serão  indicadas  as  distancias  kilometrlcas,  con* 
tadâs  do  ponto  de  partida  da  estrada  de  ferro,  extensão  dos  ali* 
hhamentos  rectos,  e  bem  assim  a  origem,  a  extremidade,  o 
desenvolvimento,  o  raio  e  sentido  das  curvas. 

O  perfil  longitudinal  será  feito  na  escala  de  I  por  400  pára 
as  alturas  e  de  l  por  4.0t)0  para  as  distancias  hõrizontaes, 
itaostrando  respectivamente  por  linhss  pretas  e  vermelhas  o 
terreno  natural  e  as  plataformas  dos  cortes  e  aterros.  Indi» 
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cará  por  meio  do  ires  linhas  horizontaes,  tragada^  abaixo  do 
plano  de  oiMnparação: 

I,  as  distancias  kilometrlcas,  contadas  a  partir  da  origem  da 
estrada  de  ferro ; 

II,  a  extensão  o  indicação  das  rampas  e  oontra-rampas»  e  a 
extensão  dos  patamares ; 

III,  a  extensão  dos  alinhamentos  rectos  e  desenvolrimento  e 
ralo  das  curvas. 

No  perâl  longitndinal  e  na  planta  será  indicada  a  posição  das 
estaçòes,  paradas»  obras  de  arte  e  vias  de  communlcação  trans* 
Yersaes. 

2.^  Perfis  transversaes  na  escala  do  1/200  om  numero 
fiofficiente   para  o  calculo  do  movimento  de  terras. 

3,^  Projecto  de  todas  as  obras  de  arte  necessárias  para  o  osta- 
beleclmento  da  estrada»  suas  estações  e  dependências,  e  abaste- 
cimento de  agua  ás  locomotivas,  incluindo  os  typos  goraes 
que  for^m  adoptados. 

Bstes  projectos  compor-so-hão  do  proJecgOes  horizontaos  e 
vertlcaes,  e  de  secçOas  transversaes  e  longitudlnaes,  na  escala 
d3  1/200. 

A.^  Plantas  de  todas  as  propriedades  que  for  necessário 
adquirir  por  meio  de  desapropriações. 

5.*  Relação  das  pontes,  viaductos,  pontilhões  e  boeiros,  com  as 
principaes  dimensões,  posição  na  linha,  systema  de  construcçSo 
e  quantidade  da  obra. 

6.®  Tabeliã  da  quantidade  das  excavações  necessárias  para 
executar-se  o  projecto  com  indicação  da  classificação  provável, 
e  bem  assim  a  das  distancias  módias  do  transporte. 

7.0  Tabeliã  dos  alinhamentos  e  dos  seus  desenvolvimentos» 
raios  das  curvas,   inclinação  e  extensão  das  declividades. 

8."*  Cadernetas  authenticadas  das  notas  das  operações  topo- 
graphicas,  geodésicas  e  astronómicas   feitas  no  terreno. 

9.<*  Tabeliã  dos  preços  compostos  e  elementares  em  que 
basear-se  o  orçamento. 

10.  Orçamento  da  despeza  total  do  estabelecimento  da  estrada 
dividido  nas  seguintes  classes  : 

I,  estudos  definitivos  e  locação  da  linha; 
11,  movimento   de   terras ; 

III,  obras  de  arte  correntes  ; 

IV,  obras  de  arte  especiaes ; 
V,  superstructura  das  pontes ; 
YI,  via  permanente ; 

VII,  estações  e  edificios,  orçada  cada  tima  separadamente 
com  08  accessorios  necessários,  oíllcinas  e  abrigos  de  maohinas 
e  da  carros  ; 

VIII,  material  rodante,  mencionando-se  especificadamente  d 
nuchero  de  locomotivas  o  de  vebiculos  de  todas  as  classes; 

IX,  telegraptio  olcclrjco ; 

X,   administração,  direcção   c  conducção  dos  trabalhos  de 
conbtruoçáo ; 
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Xf,  relatório  cerai « meosoria  deseriptíva,  nSo  gomentate 
terrenos  atravessados  pelo  traçado  da  estrada,  mm  taMben  da 
zona  mais  directamente  interessada. 

Neste  relatório  e  memoria  descri  ptiva  seiSo  exposstos,  com 
a  possível  exactidão,  a  estatistica  da  população  e  da  produocão, 
o  trafego  provável  da  estrada,  o  estado  e  a  fertilidade  dos 
terrenos,  sua  aptidão  para  as  diversas  culturas»  as  riauezas 
mineraes  e  florcstaos,  os  terrenos  devolutos,  a  possibilidade  e 
convomcncia  do  estabelecimento  do  núcleos  eolomaes,  os 
caminhos  convergentes  à  estrada  de  forro,  ou  os  que  convier 
construir  e  pontos  mias  convenientes   para  estaç5es. 

IV 

• 

Procurar-se-ha  dar  às  curvas  o  maior  raio  poesivel.  O  raio 
minimo  será  de  100  metros. 

As  curvas  dirigidas  om  sentidos  contrários  devetík)  ser 
sepaiffidas  por  uoda  tanp;ente  de  10  metj*08  pelo  ateomi. 

A  doclividade  máxima  será  de  3  Vo,  limite  que  bò  aerá  ai- 
tingido  em  casos  excepcionaos. 

A  estrada  será  dividida  em  seoçSen  4e  «erviee  4e  loco- 
motivas, procurando-se  em  cada  uma  destas  ooilònftiflar  m 
condições  tecbnicas  de  mo;lo  a  eíTectuar  Buelher  iq^veitemento 
da  força  dos  motores. 

As  rampas,  contra-rampas  e  patamares  serão  ligados  per 
curvas  verticaes  de  raios  e  desenvolvimento  oonvenienles. 
Toda  a  rampa  seguida  de  uma  coutra-rampa  será  separada 
desta  por  um  patamar  de  3 )  metros,  pelo  menos  ;  nos  tunoeis 
e  nas  curvas  de  pequono  raio  se  evitará,  o  mais  poesivel, 
o  emprego  de   fortes  declives. 

Sobro  as  grandes  pontes  e  viaductos  metallicos,  bem  como 
à  entrada  dessas  obras,  se  procuraril  não  empregar  «arvas 
de  pequeno  raio  ou  as  fortes  d^clividades,  «flm  de  evitar  a 
producção  de  vibrações  nocivas  ás  juntas  e  articolaçOee  das 
diversas   peças • 

As  paradas  e  estações  serão  de  preferencia  sâtuadas  aobre 
porção  da  linha  em    recta  o  d3   nivel. 


A  estrada  será  de  Via  singela,  mis,  terá  os  desvios  e  linhas 
auxiliares  que  forem  necessários  para  o  movimento  dos  trens. 
.  A  distancia  entro  as  faces  internas  dos  trilhos  será  de 
1»00. 

As  dimensões  do  perfil  transversal  serão  sujeitas  &  appro*» 
Vação    do  Governo. 

As  valletas  longitulinaes  terão  as  dimensões  e  declivtf 
necessários    para  dar  prompto  escoamento  ás   aguas* 

A  inclinação  dos  taludes  dos  cortes  e  aterros  será  azada 
em  vista  da  altura  destes  e   natureza  do  terreno. 
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Ví 

A  GOQipanlxia  executará  todas  aa  obras  de  arte  e  fiirà 
todos  09  trabalhos  necessários  para  que  a  estrada  dSo  crée 
obstáculo  algum  ao  escoamento  das  aguas,  e  para  que  pi 
direcção  das  outras  Tias  de  communicaoSo  existentes  nSo 
receba  slo&o  as  modiâcagões  iBdispensaveis  e  precedidas  de 
approva^  do  Governo.  Os  cruzamentos  com  as  ruas  ou 
èamitílios  pubtioes  poãoráo  ser  superiores»  inferiores,  ou  quando 
absolutameate  se  não  possa  faz^r  por  outro  modo,  de  uít^I, 
construiiido,  porém,  a  ccHBpanbia,  a  expensas  suas^  as  obras 
qwb  oi  mesmos  cruzamentos  tornarem  necessárias,  asando  tam- 
bem  a  seu  cargo  as  despe?»s  com  os  sigaaea  e  guardas  que 
foBMB  pneeteos  para  as  cancellas durante  o  dia  o  a  noite.  Terã. 
noste  caso  a  companhia  o  direito  de  alterar  a  direcção  das  ruas 
ou  caminhos  poblicos,  com  o  âm  de  melhorar  os  cruzamentos 
ou  áinvinQir  o  seu  uumero,  precedendo  oonsentimento  do  €k>- 
yerno  e,  quando  for  de  direito,  da  Camará  Municipal  e  sem 
^«e  possa  perceber  qualquer  taxa  pela  passagem  nos  pontos  de 
intefiecção. 

SieoataTÀ  as  obras  necessárias  &  passagem  das  aguas  utill- 
sadas  para  abastecimento  ou  para  fins  Jad«Btriaes  ou  agrícolas 
e  permltíárã  «ue,  com  idênticos  fios,  taes  ^ras  se  eflbctuem' 
em  qualquer  tempo  desde  que  delias  não  resulte  éàmno  á  t>n>< 
pria  estrada.  ^ 

A  eetntda  de  ferro  não  poderá  impedir  a  naregação  doÉ  rios 
ou  caoaes,  e  nesse  intuito  as  pontes  ou  Tiaductos  sobre  os 
rios  e  caaaes  terão  a  capacidade  necessária  para  que  a  nave 
gacão  não  soja  embaraçada. 

Em  todos  03  cruzamentos  superiores  ou  inferiores  com  as 

Tias  de  communicação  ordinárias,  o  Governo  terá  o  direito  de 

mascar  a  altura  dos  vãos  dos  yiaduetos,  a  largara  destes,  e  a 

que4eif«áàaver  entrros  parapeitos  emrelaçãoÀs  ueesssidaáes 

de  circulação  da  yía  publica  qne  ficar  laferior« 

Mca  0«Miueutos  de  uivei  <m  4riihos  serão  coilecados  sem  sali- 
•nda  uem  depressão  sobre  o  nivel  da  via  de  commuMieação^ae 
eoriar  a  esiiÂáa  de  ferro,  de  modo  a  não  embaruçar  a  eir'- 
eulaH^  úe  carros  ou  carroças. 

O  eixo  da  estrada  de  ferro  não  devera  faaar  com  o  d«  vfa 
de  communicaí0io  ordinária  wm  SAgolo  menor  de  45*». 

Os  oruzaàieiktos  de  nivel  terão  canoellae  eu  bai<Mrá8  para 
vedansB  durante  a  passagem  dos  trens  a  circulação  da  Tm  de 
oonunuuieação  ordinária,  si  esta  for  nas  proximickMles  das  povoa* 
çdes  ou  tão  frequentsfda  que  se  torne  necessária  esta  precau- 
ção a  juiao  do  Governo,  podendo  este  exigir,  aióm  disto,  uma 
casa  de  guarda,  sempre  que  reconhecer  esta  necessidade. 


Kos  tunneis,  como  nos  viaductos  inferiores,  deverá  baver  um 
tervallo  livre  nunca  menor  de  l^^fõO  de  cada  lado  dos  trilhos. 
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Além  disso,  haverá  de  dkitancia  em  distancia,  no  interior  doi 
tonneis,  nichos  de  abrigo. 

As  aberturas  dos  poços  de  construcção  e  ventiiagSo  dos  tan- 
neis  serio  guarnecidas  de  um  parapeito  de  alvenaria  de  áov» 
metros  de  altura  e  não  poderão  ser  feitas  nas  vias  de  com- 
munieação  existentes. 

VIII 

A  companhia  empregará  materlaes  de  boa  qualidade  na  ex- 
ecução de  todas  as  obras ;  seguirá  sempre  as  prescrípçOes  dia  arte, 
de  modo  que  obtenha  construcções  perfeitamente  solidas. 

O  systema  e  dimensões  das  fundações  das  obras  de  arte  serio 
fixados  por  occasiâo  da  execução,  tendo  em  attenção  a  naturesa 
do  terreno  e  as  pressões  supportada^',  de  aocordo  entre  a  oom- 
panhia  e  o  Governo. 

A  companhia  será  obrigada  a  ministrar  os  apparelhos  e 
pessoal  necessários  ás  sondagens  e  flncamento  de  estacas  de 
aDsaio,  etc. 

Nas  superstructnras  das  pontes  as  vigas  de  madeira  eó  poderio 
ser  empregadas  provisoriamente,  devendo  ser  substitaidas  por 
vigas  metallicas,  logo  que  o  Qovemo  o  exlia.  O  emprego  do 
ferro  fundido  em  longerões  não  será  tolerado. 

Antes  de  entregues  á  circulação,  todas  as  obras  de  arte  serão 
experimentadas,  fazendo-se  passar  e  repassar  sobre  ellas,  oom 
divei*8as  velocidades  e  depois  estacionar  algumas  horas,  um  trem 
composto  de  locomotivas  ou,  em  falta  destas,  de  carros  de  mer- 
cadorias quanto  possível  carregados. 

As  despezas  dostas  experiências  correrão  por  conta  da  o(»i« 
panbía. 

IX 

A  companhia  construirá  todos  os  eJiftdos  e  dependeaolas 
neoessarios  para  que  o  traf^o  se  effectue  regularmente  e  sem 
perigo  para  a  segurança  publica. 

As  estações  conterão  sala  de  espera,  bilheteria,  acoommodações 
para  o  agente,  armazéns  para  mercadorias,  caixas  d*agua,  latri- 
nas, mictórios,  rampas  de  carregamento  e  embarqua  de  animaes, 
balanças,  relógios,  lampeões,  desvios,  cruzamentos,  cbaves, 
signaes  e  cercas. 

As  estações  e  paradas  terão  mobilia  apropriada. 

Os  ediflcioe  das  estações  e  paradas  terão  ao  lado  da  linha  nmã 
plataforma  coberta  para  embarque  e  desembarque  de  passageiros. 

As  estações  e  paradas  terão  dimensões  de  acoordo  com  a  soa 
importância.  O  Governo  poderá  exigir  que  a  companhia  íhoa 
nas  estações  e  paradas  os  augmentos  reclamados  pelas  necessi- 
dades da  lavoura,  commercio  e  industria. 


O  Governo  reserva-se  o  direito  de  fazer  executar  pela  com- 
panhia ou  por  conta  delia,  durante  o  prazo  da  concessão^  altera- 
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Ç06S»  novas  obras*  ci^a  necessidade  a  experiência  haja  indicado 
em  relação  k  segurança  publica,  policia  da  Qstrada  de  ferro  oa 
do  trafego, 

XI 

O  trem  rodante  oompor-jse-ha  de  locomotivas,  alimentadores 
(tender),  de  carros  de  1"  e  2>  classes  para  passageiros,  de  carros 
especifaes  para  o  serviço  do  Correio,  vagões  de  mercadorias,  in« 
closive  oe  de  gado,  lastro,  freio  e,  finalmente,  de  carros  para 
coDdno0k>  de  ferro,  madeira,  ete„  indicados  no  orçamento  appro- 
vado. 

Todo  o  material  será  construído  com  os  melhoramentos  e 
commodidadee  que  o  progresso  houver  introduiido  no  serviço 
de  transportes  por  estraoas  de  ferro  e  segundo  o  typo  que  for 
adoptado  da  aecordo  com  o  Qoveroo. 

O  Qoverno  poderá  prohibir  o  emprego  do  material  que  não 
preencha  estas  condições* 

A  companhia  deverá  fornecer  o  trem  rodante  proporcional- 
mente á  extensão  de  cada  uma  das  secções  em  que  se  dividir 
a  estrada,  e  que  a  juizo  do  Governo  deva  ser  aberto  ao  transito 
publico  e,  si,  nesta  secç&o,  o  trafego  exigir,  a  jaizo  do  fiscal  por 
parte  do  Governo,  maior  numero  de  locomotivas,  carros  de 
passageiros  e  vagões  que  proporcionalmente  a  ellas  cabiam,  a 
companhia  será  obrigada,  dmitro  de  seis  meses,  depois  do 
reconhecida  aquella  necessidade  por  parte  do  Governo  e  delia 
sciente,  a  augmentar  o  numero  de  locomotivas,  carros  de  passa« 
mroB,  vagões  e  mais  material  exigido  pelo  fiscal  por  parte 
00  Governo,  comtanto  que  tal  augmeato  fique  dentro  dos  limites 
estabelecidog  no  primeiro  período  desta  clausula. 

A  Gompuhia  incorrerá  na  multa  de  2:000$  a  5:00a|  por 
mez  de  demora,  além  dos  seis  mezes  quo  lhe  são  concedidos, 
para  o  aagmento  do  trem  rodante  acima  referido. 

B  si  panados  seis  mezes  mais,  além  do  fixado  para  o  augmento, 
este  nao  tiver  sido  feito,  o  Governo  fornecerá  o  dito  augmento 
do  material  por  conta  da  companhia, 

XII 

Todas  as  indemnizações  e  despezas  motivadas  pela  oonstrucção« 
conservação,  trafego  e  reparação  da  estrada  de  ferro,  correrão 
exclosi vãmente  e  sem  excepção  por  conta  da  companhia, 

XIII 

A  companhia  será  obrigada  a  cumprir  as  disposições  do 
regulamento  de  26  de  abril  de  1857  e  bem  assim  quaesquer 
outras  da  mesma  natureza  que  forem  decretadas  para  segurança 
e  policia  das  estradas  de  ferro,  uma  vez  que  as  novas  disposições 
n&o  contrariem  as  presentes  clausulas. 
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XIV 

A  <iMifpanhiA  aerÉ  cèrigââa  a  eonMfvar  eom  cuidado  diMofe 
todo  o  tempo  da  concessão  e  a  manter  em  estado  com  <fQepeMl8aiit 
perfeitamente  preencher  o  sen  destino,  tanto  a  estrada  de  ferro 
e  suas  dependências,  como  o  material  rodante,  sob  pena  de 
multa,  suspensão  de  concessão  ou  de  ser  a  conservac^  feita  pdo 
€HdyárÀ(y  ft  éttsta  da  companliia.  1^  caso  dè  íúterrut^o  de 
tPèfego,  excedeíkté  de  30  dias  consecutivos,  por'  motivo  liio 
jiàístiieádo,  o  Governo  ter&  o  direito  de  iiiipõr  nmá  multa  pof 
éRfid  de  interrupção  igual  &  renda. líquida  do  dia  anteriol^  a  élbr,  e 
restabelecerá  o  trafeg'o,  oorrendo  as  despesas  pdf  conta  da 
companhia. 

XY 

A  companhia  entregará  ao  Governo,  sem  iiidemii!sB<íb)^alg(H 
um,  lúgò  que  iáaDgurar  o  trafego  de  cada  secção  de  estrada,  uma 
das  linhas  telegraphicas,  que  é  obrigada  a  cottstrúti^  em  Ma 
a  extensio  da  estrada,  rèsponsabilisando-se  ella  pela  gntfõÊí  dos 
icis,  povies  e  apparelliofl  electrieos  pertencMites  ao  mésoo 
0overâe. 

XVi 

Durante  o  temipo  da  concessão  o  Gtoverno  ttfte  cofioiMlerá  acána 
Éfitrèdas  de  ferro  dentro  de  uma  sona  de  20  kitometros  para 
e«ia  lado  âo  eixo  da  estrada  e(  na  n<^sma  áíreecfão  dasta. 

O  GOT^mo  rései^vá-se  o  direis  de  ooiioéder  oiltf aa  estradas 
fifé,  téndò  o  mesmo  (>onto  de  i^rtida  e  d?reè^?5ea  dttéreat^  porisani 
approximar-se  e  áfté  cruzai  a  linha  concebia»  conrtànto  que* 
dentro  da  aferida  zona,  uSo  recebam  genei^  ott  paMrgeiíos. 

xvir 

A  ílsealizácão  dá  estrada  e  do  çervlço  sefá  Incumbida  a  nm 
engenheiro-fiscal  nomeado  pelo  Governo,  devendo  a  companhia 
entrar  annualmente  para  oSTbesouro  Federal,  por  semestres 
adeantadoâ,  com  a  quantia  de  quinze  contos  á&  réis  (15:OO0$000). 

O  exame,  bem  como  o  ajuste  de  contas  da  receita  e  despeza 
pai»  paguneato  des  joros  garantidos,  será  feUo  por  fesaoal  aúm- 
pétentee  éo  Governo. 

B'  livre  ao  Governo,  em  todo  o  iempow  mandar  engenheiros  da 
sua  oondança  acompanhar  os  estudos  e  es  trabalhos  da  cona- 
trucQão,  afim  de  examinar  si  são  execntados  com  a  proflcieneiB, 
methodo  e  precisa  actividade. 

XVIII 

Si.  durante  a  eteóugão  otx  ainda  depola  da  terminação  do^ 
trabalíios,  tíé  verificar  ^uo  qualquer  obra  í$o  íbi  exôcntad^ 
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conforme  as  regras  da  arte,  o  Governo  poderá  exigir  da  compa- 
nhia a  saa  demolição  ou  reeoDstrucção  total  ou  parcial,  oa  Aizel-a 
por  administração  <1  custa  da  irêsma  companhia. 

XIX 

Um  anno  depois  da  terminação  dos  traLallios,  a  companhia 
entregará  ao  OoTorno  uma  planta  cadastral  de  toda  a  estrada, 
bem  como  uma  relação  das  estações  e  obras  de  arte,  o  um  quadro 
demonstrativo  do  custo  da  mesma  c&trada. 
^De  ioda  e  Qualquer  alteração  ou  acquisição  ulterior  serí 
também  enviaoa  planta  ao  Governo. 

XX 

Os  preços  de  transporte  serão  flxados  em  tarifas  approvadas 
pelo  Governo,  nSo  podendo  exooder  os  dos  meios  ordfinarios  de 
coodac<^  no  tempo  da  organisação  das  mesmas  tarifas. 

Logo  que  se  verificar  a  Juncç&o  das  linhas  que  ftizeiti  objecto 
dá  presente  concessíCo  a  companhia  scrÃ  obriga  a  estabeleref 
trafego  mutuo  e  tariOis  dilTerencfaes  recíprocas. 

A9  tariílm  serSo  rovistas  pelo  menos  todos  os  três  annosj 

XXi 

Pélm  preces  Axadee  nessas  tari&a  a  companhia  será  obrigada 
at  ransportar,  constantemente,  oom  cuidado,  exactidão  e  presteza, 
as  nieroaaorlás  de  qualquer  natiirexa,  es  passageiros  e  suas 
bagagens,  ee  animaes  ilom38tioos  e  outrce,  e  os  valores  que 
lhe  forem  con  fiados . 

XXII 

A  coHpanbia  pederà  foier  todos  os  iransporiea  por  pregoa 
isfeiíorea  um  das  iarifias  approvadas  pelo  Governo,  mas  de 
«n  modo  geral  e  sem  excepçio,  quer  en  projuizo,  quer  em 
íkvorde  quem  quer  que  seja.  Estas  baixas  de  preço  se  farão 
aièBtiiaa  eom  o  censentimanio  do  Governo,  Eendo  o  publico 
anrkado  por  meia  de  annuncios  afflxado»  nas  estações  e  insertos 
n»  josiMes*  81  a  ormpanhia  iiaer  transporte  por  preços  infe- 
riores aos  das  tarifos,  sem  aquelle  prévio  eonsentimeatOi  o 
Governo  poderá  a pplicar  a  mesma  roducção  a  todos  os  trans- 
portes de  igual  categoria,  isto  é,  pertencentes  â  mesma  classe 
de  tarifas,  e  os  preços  assim  reduzidos  não  tornarão  a  ser 
sievadoe,  eomoi  na  easo  de  prévio  consentimento  do  Governo 
sem  antorkuK^  expressa  deste,  aviaando-se  o  publico  eom  um 
ism  petomeooa  ée  antocedeaeia. 

Am  reduesOes  omieedtdas  a  indigentes  não  poderão  dar  legar 
á  applícação  deste  artigo. 
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XXIII 

A  companhia  obriga-ge  a  transportar  grataltamonte: 

!<*«  os  colonos  e  immigrantes,  saas  bagagens,  fòrramentas« 
utensílios  e  instrumentos  aratorios  ; 
2<^,  as  sementes  e  as   plantas  enviadas  pelo  Governo  oa  pelos 

fovernadores  dos  Estados,  para  serem   gratuitamente   distri- 
uidas  pelos  lavradores ; 

3<*,  as  malas  do  Correio  e  seus  oonductores,  o  pessoal  encar- 
regado por  parte  do  Governo  do  serviço  da  linha  telegva- 
Íhica  e  do  respectivo  material,  bem  como  qaaesquer  somiças 
e  dinheiro,  pcrtencento  ao  Thesouro  Nacional  ou  do  Bitad, 
sendo  os  transportes  elTectuados  em  carro  especialmente  ad- 
aptado para  este  fim. 

Serão  transportados,  com  abatimento  de  50  «"/o  sobre  os  pregos 
das  tarifas  : 

Pt  as  autoridades,  escoltas  policiaes  e  respectivas  bagagens, 
quando  forem  em  diligencia ; 

2^«  munição  de  guerra  e  qualquer  numero  de  soldados  do 
Exercito  e  da  Guarda  Nacional  ou  da  Policia  com  seus  oíBoiaes 
e  respectiva  bagagem,  quando  mandados,  a  serviço  do  Governo, 
a  qualquer  parte  da  linha,  dada  ordem  para  tal  flm  pelo 
mesmo  Governo,  pelo  governador  do  Estado  ou  outras  autori- 
dades que  para  isso  forem  autorizadas; 

3^,  todos  os  géneros  de  qualquer  natureza  que  sejam,  pelo 
Governo  ou  pelo  governador  do  Estado,  enviados  para  attender 
aos  soccorros  públicos  exigidos  pela  secca,  inundação,  peste, 
guerra  ou  outra  calamidade  puDlica. 

Todos  03  mais  passageiros  e  cargas  do  Governo  ^eral  ou 
dos  Estados,  não  especificados  acima,  serão  transportados  com 
abatimento  de  quinze  por  cento  (15%). 

Terão  também  abatimento  de  15  ""/o  os  transportes  de 
materiaes  que  se  destinarem  â  eonstrucção  e  custeio  dos 
ramaes  e  prolongamento  da  própria  estrada  o  destinados  ás 
obras  municipaes  dos  municípios  servidos  pela  estrada. 

Semjnre  que  o  Governo  o  exigir,  em  ciroumstanoias  extra- 
ordinárias, a  companhia  porá  ás  suas  ordens  todos  os  meios 
de  transporte  de  que  dispuzer. 

Neste  caso  o  Governo,  si  o  preíbrir,  pagará  á  companhia 
o  que  for  convencionado  pelo  uso  da  estrada  e  todo  seu 
material,  não  excedendo  o  valor  da  renda  média,  de  periodo 
idêntico,  nos  últimos  três  annos. 

XXIV 

Logo  que  os  dividendos  excederem  a  12  Vo  o  Governo  terá 
ò  dii*eito  de  exigir  a  reduccão  das  tariíks   de  transporte. 

Estas  reducções  se  eíTectuarão  principalmente  em  tarifiái  diíTe- 
renciaes  para  os  grandes  percursos  e  nas  tarifos  dos  géneros 
destinados  á  lavoura  e  á  exportação. 
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'  XXV 

o  OoTeroo  poderá  £izer«  depois  de  onvida  a  oovpuihia, 
eonoesaio  de  ramaes  para  uso  particular,  partindo  das  eatacOeii 
oo  de  qualquer  ponto  da  linha  concedida,  sem  que  a  eom« 
panhia  tenba  direito  a  qualquer  indemnisaçáo,  salvo  si  houver 
aogmento  eventual  de  despeza  de  conservando. 

Todas  as  obras  definitivas  ou  provisórias  necessárias  para 
obter*  neste  caso,  a  segurança  do  trafego,  serão  feitas  sem 
ónus  para  a  companhia, 

XXVI 

Na  ^[>oca  fixada  para  a  termina<}ão  da  concessSo,  a  estrada 
de  ferro  e  suas  dependências  deverão  achar-se  em  bom  estado 
de  conservação.  Si  no  ultimo  quinquennio  da  concessão  a 
conservação  da  estrada  for  descurada,  o  Governo  terÀ  o  direito 
de  oonfiscar  a  receita  e  empregai-a  naquelie  serviço, 

XXVII 

O  Governo  tec&  o  direito  de  resgatar  a  estrada*  depois  de 
decorridos  30  annos  desta  data. 

O  preço  do  resgate  será  regulado,  em  falta  de  accordo^  pelo 
termo  médio  do  rendimento  liquido  do  ultimo  quinquennio  e 
teodo-se  em  consideração  a  importância  das  obras,  material  e 
dependências  da  estrada  em  que  estiverem  então,  não  sendo 
esse  preço  inferior  ao  capital  garantido»  si  o  resj^te  se  eíEs- 
ctuar  antes  de'  expirar  o  privilegioi^ 

Si  o  resgate  se  effdctuar  depois  de  expirado  o  prazo  do  pri- 
vilegio, o  Governo  eó  pagará  á  companhia  o  valor  das  obras  e 
material  no  ertado  em  que  se  acharem,  comtanto  que  a  somma 
que  ti  ver  de  despender  não  exceda  ao  que  se  tiver  elSeoti  vãmente 
empregado  na  construcção  da  mesma  estrada. 

A  importância  do  resgate  poderá  ser  paga  em  titules  da 
divida  publica. 

Fica  entendido  que  a  presente  clausula  só  é  applioavel  aos 
casos  ordinários  e  que  não  abroga  o  direito  de  desapropriação  . 

por  utilidade  publica  que  tem  o  Estado. 

XXVIII 

A  companhia  i^  poderá  alienar  a  estrada  ou  parte  desta 
eem  prévia  autorização  do  Governo, 

XXIX 

B'  concedida  á  companhia  a  garantia  de  Juros  de  6  V»  ^o 
anno  sobre  o  capital  que,  dentro  do  máximo  correspondente 
a  30:000$  por  iLilometro,  for  flxado  e  reconhecido  pelo  Governo 
como  necessário  á  construcção  de  todas  as  obras  da  estradat 
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para  acquisiçâo  do  respectivo  material  flxo  e  rodanto  e 
catres,  linha  telegraphica,  compra  de  terrenos,  indemnização 
de  beBfôitorias  e  quaesquer  dcspezas  feitis  ante»  e  depois 
á/b  começados  os  trabalhos  de  ccnstrucçTio  da  mesma  estrfKto, 
ató  sua  conclusão  e  accei tacão  defmitiva,  e  ser  eUa  abertm 
ao  trafego  publico. 

Si  os  capitães  forem  levantadog  em  paiz  estrangeiro*  regi»* 
larÀ  o  oambio  de  Z7  dinheiros  por  1$  para  todas  as  operações. 
.  g  1.*  O  capital  a  qiie  se  refere  a  presente  disposição  terá 
fixado  a  vista  do  orçamento  fundado  nos  pianos  e  mai» 
desenhos  de  caracter  geral,  documentos  e  requisitos  necessários 
á  execução  de  todos  os  trabalhos,  quer  digam  respeito  slo 
leito  da  estrada,  quer  ás  suas  obras  de  arte  e  editlcios  de 
qoftlqiier  Batnreza,  oa  se  refiram  ao  material  fixe  e  rodaiite 
desta  e  ásua  linha  telegraphica,  apresentados  ao  Governo, 
de  eonformklade  com  a  clausula  5.* 

Além  desses  planos  e  mais  desenhos  de  caracter  geral  ex- 
igidos, a  companhia  sujeitará  à  approvaçSo  do  fkcal  por  psrte 
do  Governo  os  de  detalhe  necessários  à  construcção  das  obras 
de  arte;  taes  como,  pontes,  viaductos,  pontilhões,  boeiros, 
tunneis,  e  os  de  qualquer  edifício  da  estrada  de  ferro,  um 
mez  antes  de  dar-se  começo  à  obra  e,  si,  findo  ssse  prasea 
companhia  não  tiver  solução  do  fiscal,  quer  approraado^HMSv 
qmr  exigindo  medifleaçôes,  serão  elles  considerados  approvsdoe. 

No  caso  de  serem  exigidas  modificaçttes  pelo  fiscal  do  Governo» 
a  companhia  será  obrigada  a  fazel-as ;  s!  as  não  ílzer,  será 
deduzida  do  sApital  garantido  a  somma  gasta  na  obra  ex* 
eciitada  sem  a  modificação  exigida. 

§  2.<*  Si  alguma  alteração  for  feita  em  um  oq  maior  n^ 
mero  des  ditos  pianos,  desenhos,  documentos  e  reqnisttes  já 
approvados  pelo  Governo,  sem  consentimento  deste,  a  compa* 
nliia  perderá  o  direito  á  garantia  dos  juros  sobre  o  capital  doe 
se  tiver  despendido  na  obra  executada,  segundo  os  pfaooSt  de- 
senhos, documentos  e  mais  requisitos  assim  alterados. 
'  Si,  porém,  a  alteração  fbr  feita  com  approvação  do  Governo 
e  delia  resultar  economia  na  execução  da  obra  constroida 
sínodo  a  dita  altera^,  a  metade  da  somma  resultante  desta 
eeonemia  será  âedozida  do  capital  garantido. 

XXX 

'A  garantia  de  jaros  far*soha  efi^ctiva,  livre  de  quaesqier 
impostos,  em  semestres  veneidos,  nos  dias  90  de  j^mho  e  SI 
de  dezembro  de  cada  anno  e  pagos  dentro  do  terceiro  mez, 
depois  de   findo  o  semestre,  durante  o  prazo  de  30  annos,  pela 

Tinte  forma: 
r.o  Em^uaniodurar  a  construcção  das  obras,   os  juros  de 
6^0  serão  pagos  sebrc  as  quantias  quo  tiverem  sido  autorizadas 
^!ò  Governo  e  raooihidas  a  um  estabelecimento  bancário  pam 
serem  empregadas  á  medida  que  forem  necessárias. 
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A»  cbaoMMtaSr  linitar-fia-hãa  ás  qaaatias  exigidas  pela  aom*. 
trvcçjío  das  obras  dm  cada  ani^o.  Para  esse  om,  a  companhia 
apresentará  ao  Ministério  da  Industria,  VísqSlo  ò  Obras  Publi- 
cas, po  Rio  de  Janeiro,  dous  m^zes  antes  do  .começo  das  obras, 
o  seu  respectivo  orçamento,  que  será  fundado  sobre  as  mesmas 
bases  em  que  se  fundou  o  orçamento  geral,  que  serviu  de  base 
para  a  fixação  do  capital  garantido. 

])ecc9'rido  que  seja  o  primeiro  anuo  da  entrada  das  cUama^las, 
eessarâo  os  juros  ató  a  conclusão  das  obras  que  deviam  ser  ex- 
eoutadas  nesse  anno.  CJonstruidas  que  sejam  ellas,  continuará 
p  pafi^naento  dos  juros. 

9  2.'*  Os  juros  pagos  pelo  estabeleoimento  bancário  sobre  as 
quantias  depositadas  serão  creditadas  ú,  garantia  do  Q.Qvernoi 
e  bem  assim  qaaesqúer  rendas  eventuaes  cobradas  pela  compa- 
nhia, como  sejam  as  de  transferencia  de  acções,  etc. 

§  3.^  Nos  capitães  levantados  durante  a  construoção  não  será 
íDolttído  o  «QSto  do  material  rodante,  o«m  o  de  m^ohinas  e  appa- 
relbos  d«  qualquer  natureza  necessários  ao  seu  reparo  e  conser^ 
vação^  o  qual  só  será  lai^íado  em  conta  para  garantia  dop  juros 
seis  meases  antes  do  serem  o  dito  material,  maobinas  e  appare-» 
lhos  teima  referidos  empregados  no  traCègo  da  estrada. 

S  é.«  âi,  porém,  convier  a  companhia  íevaf  tar  maior  ct^ital 
áo  aue  o  necessário  |>ara  as  obras  die  i^m  anno,  poderá  Íazel-Q« 
desde  que  o  deposite  no  Thesouro  Nacional  ou  na  Delegacia 
0fxl  Lonáves,  para  ser  reembolsado  á  medida  que  a  despeza 
da  eonstrttcção  o  exigir  e  mediante  pedido  dirigido  ooma  ante-* 
oedencia  de  90  dias. 

.  Neatoeaso,  es  juros  garantidos  de  6  Vo  ao  anno  serão  pagos 
sobre  as  quantias  que  forom  depositadas,  a  contar  das  datas 
dos  depósitos. 

'  §  5.«  Entregue  a  estrada  ou  parte  desta  ao  transito  publieo» 
en  íoros   correspondentes  ao  respectivo  capital  serão  pagos  ern. 
presença  dos  balanços  de  liquidação  da  reoeita  e  despeza  do 
edsteio  dal  estrada,   exhibidos  pela  companhia  e  devidamepte 
examinados  pelos  agentes  do  Governo* 

XXXÍ 

A  eonstracção  das  obAs  não  será  interrompida  ;  e#  ai  o  for 
wt  maig  de  três  meeies,  eaducarão  o  prWilegiOj  garantia  .e  mais 
»vorés  aeimn  mencionados,  saWe  caso  de  força  maior,  julgada 
4al  pelo  Qdverno  e  somente  por  elle. 

.  Si  no  praso  'taadò  na  olausnla  %'^  não  estiverem  coneiuidos  todas 
os  trabalhos  de  construoção  aa  estrada,  e  esta  aberta  ao  trafego 
publico,  a  companhia  pagará  uma  multa  de  l  a  2  Vo  por  mez  de 
demora  sobre  as  quantias  despendidas  pelo  Governo  com  a  ga- 
fantia  ató  ei^  data. 

.  Br  ai  pasi^B  12  mezesalém  do  prazo  acima  fixado  não  aca- 
tam c(»^luides  todos  os  trabalhos  acima  referidos,  e  não  estiver 
ft  estrada  aberta  ao  trafego  publico,  ficarão  também  caducos  o 
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priTilegio,  a  garantia  e  mais  fiiTores  j4  mencianadofl,  salTo 

caso  de  íòrça  maior»  só  pelo  GoTerno  como  tal  reoonheoSdo. 

A  perda  do  priTile|^o  e  da  garantia  de  Jaros  e  mais  farores 

nSo  sdr&  extensiva  a  parte  da  estrada  qae  estiver  oondaida. 

XXXII  '      • 

As  despezas  de  costeio  da  estrada  comprehendem  as  que 
se  Acerem  com  o  trafego  de  passageiros,  de  mercadorias,  oom 
reparos  e  oonser?açSo  do  material  rodante,  offlcinas,  estaçOes 
e  todas  as  dejpendencias  da  via-ferrea,  taes  como  armazéns, 
oflicinas,  depósitos  de  qualquer  natareza,  do  leito  da  estrada  e 
todas  as  obras  de  arte  a  eila  pertencentes, 

XXXIII 

\.^  A  companhia  obriga-se  ainda  a  eihildr,  semiHre  que  lhe 
íbrem  exigioos,  os  Urros  de  receita  e  despeza  do  custeio  da 
estrada  e  sen  movimento,  prestar  todos  os  esdareeimentos  e 
informações  que  lhe  forem  reclamados  pelo  Governo  em  relação 
ao  Xrdifego  da  mesma  estrada  oa  pelo  ^vemador  do  Bstado, 
pelos  flscaes  por  parte  do  mesmo  Governo  on  quaesqner  agen- 
tes deste,  competentemente  autorizados;  e  tbem  assim  a 
entregar  semestralmente  aos  supraditos  flscaes  ou  ao  gover- 
nador do  Estado,  um  relatório  circumstanciado  do  estado  dos 
trabalhos  em  oonstrucçSo  e  da  estatística  do  trafego,  abrangendo 
as  despezas  do  custeio  convenientemente  especiíiòidas,  e  o  peso, 
volume,  natureza  e  qualidade  das  mercadorias  que  transpcsiar» 
com  decIaraçSo  das  distancias  médias  por  ellas  percorridas,  da 
receita  de  cada  uma  das  estações  e  da  estatistica  de  passageiros* 
sendo  estes  deyidhmente  classificados,  podendo  o  Governo,  quando 
o  entender  conveniente,  indicar  modelos  para  as  informações 
que  a  companhia  tem  do  prestar-lhe  regularmente. 

2.^  Acceitar  como  definitiva  e  sem  recurso  a  decisão  do 
Governo  sobre  as  questões  que  se  suscitarem  relativamente  ao 
uso  reciproco  das  estradas  de  ferro  que  lhe  pertencerem  ou 
a  outra  empreza,  ficando  entendido  que  qualquer  accorJo  que 
celebrar  não  prejudicará  o  direito  ao  Governo  ao  exame  das 
estipulações  que  effoctuar,  e  à  modificação  destas,  si  entender 
que  são  oflénsivas  aos  ioteresses  do  Bstado. 

3.*  A  submetter  ã  approvação  do  Governo,  antes  do  começo 
do  tra^o,  o  quadro  aos  seus  empregados  e  a  tabeliã  dos 
respectivos  vencimentos,  dependendo  igualmente  qualquer  alte« 
ração  posterior  de  autorização  e  approvação  do  mesmo  Governo. 

XXXIV 

Logo  que  os  dividendos  excederem  a  8%  o  excedmite  será 
repartido  igualmente  entre  o  Governo  e  a  companhia,  cessando 
essa  divisão  logo  que  forem  embolsados  ao  Bstado  os  Juros 
por  este  pegos. 
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XXXV 

Fica  a  companhia  obrl/?ada,  pelo  tempo  de  suâ  concessão,  a 
estabelecer  e  costear  as  linhas  de  navegacSo  a  vapor  noiT  rios 
Aragnaya  e  das  Mortes,  em  todas  as  secções  navegáveis,  tendo 

Sor  ponto  inicial  a  cidade  de  Belém,  do  Pai&,  e  podendo  esten- 
el-as  aos  afflaentés  destes  rios,  bem  como  ao  Alto  Tocantins  e 
seus  aífluentes,  com  a  sabvencSo  annoal,  por  20  annoe ,  de 
30:000|  para  a  do  Baixo  Tocantins,  de  60:000$  para  a  do  trecho 
desse  lio  acima  da  estrada  de  ferro  e  de  igual  importância  para 
a  do  Araguaya  e  rio  das  Mortes. 

Será  permittida,  porém,  livre  navegação  a  toda  e  qnalqaer 
embarcação  extranha  à  companhia,  a  aual  terá  o  direito  de 
cobrar  dessas  embarcações  e  a  titulo  de  pedágio  uma  determinada 
importância  por  tonelada  de  arqueação,  que  será  de  antemão 
fixada  pela  companhia  e  homologada  pelo  Governo.  Essa  tariíli, 
estabelecida  oom  o  fim  de  indemnizar  a  Companhia  das  despezas 
feitas  com  os  trabalhos  de  melhoramento  dos  rios,  borá  revista  de 
três  em  três  annos. 

Poderão,  entretanto,  circular  sem  anus  algum  pequenas 
embarcações  de  uso  pessoal  dos  ribeirinhos,  que  não  f^'  rem  affeitos 
ao  serviço  do  transporte  de  mercadorias. 

XXXVI 

A  cesSao  gratuita  de  tel*renos  devolutos  e  nacionaes  ribeirinhos 
6  aocrescidos  dentro  da  zona  da  concessão,  isenção  de  direitos 
de  importação  e  o  direito  de  desapropriado,  se  farão  effectivos 
nos  mesmos  termos  dos  ns.  l  a  3  da  clausula  I  no  que  for  appli- 
cavel  e  ficando  reduzido  ao  prazo  de  25  annos  do  privilegio  o  de 
50  annos,  marcado  no  primeiro  dos  números  indicados  para  a 
utilisação  dos  terrenos, 

XXXVII 

A  Subvenção  annual  se  fará  effectiva,  relativamente  a  cada 
uma  das  secções  navegáveis  especificadas,  a  contar  da  data 
em  que  for  estabelecida  a  nav^ação  depois  de  realizados  os 
melhoramentos  correspondentes,  que  a  companliia  obriga-se  a 
effectuar,  de  conformidade  com  a  clausula  seguinte, 

XXXVIII 

A  companhia  obriga-33  a  fazer,  á  &ua  custa,  os  trabalhos  e 
obras  necessários  para  melhorar  o  leito  do  rio  Araguaya,  desde 
Santa  Maria  até  ao  ponto  do  suacoDfiueucla  com  o  no  Tocantins, 
e  deste  ultimo  rio,  a  partir  do  ponto  terminal  da  estrada  de  ferro 
até  a  cidade  de  Porto  Nacional  ou  a  de  Palmas,  e,  bem  assim, 
a  fa!ser  os  estudos  necessários  para  determinar  as  secções  nave* 
gaveis  dos  respectivos  affluentes. 
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Nos  trabalhos  e  obras  a  realizar  para  esse  úm  so  terão  em 
vista  as  seguintes  condições  da  navegação  a  estabelecer  :  pro- 
fundidado  raisima  br  estiagein  O^^^ôO;  largura  minima  dos 
caoaes  16%  e  velocidade  máxima  13  kilometros,  para  que 
pussam  ser  empregados   vapores  de  O^^^.^O  de  calado. 

O  Qovemo  verificará  o  caipital  empregado  nestas  obras  e  eujtras 

"^instatlações  necessarisis  à  navegação  e  este  capital  só  poderá 

ser  niigmentado  das  quantias  ulteriormente  despendidas  c^m  9^% 

recofisU^ncçoes  totaes  ou   pardaes  dus  obras  que  por  vootora 

s«|)am  damniíieadas  ou  destruídas  por  causas  imprevistas. 

Sobre  a  base  desse  capital  assim  coastituido,  a  companhia 
estabelecerá  o  pelagio  de  accordo  oom  o  GoveriK)  e  nos  termos 
da  dauáula  35^. 

XXXIX 

dOTecluado  o  melhoramento  nas  condições  expostas,  será 
apresentada  ao  Governo,  pir  intermédio  do  fiscal,  uma  planta 
indicando  03  trabalhos  feitos,  aílm  de  poder  ser  autorizado  o 
estabelecimento  da  uAvegação  para  a  eíTectividade  da  respectiva 
subvenção. 

XL 

Na  linha  de  navegação  do  Baixo  Tocantins  se  efifectaará, 
pelo  monos,  uma  viagem  redonda  por  mez  e  nas  mais  linhas 
se  farão  seis  viagens  redondas  por   anno  no  minimo. 

IS^te  numero  de  viagens,  bem  como  o  material  ílactuante  em- 
pregado, poderão  ser  augmentados  proporcionalmente  ao  desen- 
volvimento do  trafego  a  juizo  do  Governo,  caso  a  companhia  por 
si  mesma  não  at tenda  á  necessidade  de  semelhante  auo^mento. 

Da  decisão  do  Governo,  poróm,  haverá  recurso  voluntário 
pai*a  o  arbitramento,  na  forma  da  clausula  55. 

Sem  prejuízo  das  viagens  entre  os  pontos  extremos  das  seoçôM 
navegáveis,  poderá  o  coacessionario  estabelecer,  de  accordo 
com  o  Governo,   viagens  regulares  entre  pontos  intermédios. 

XLI 

O  numei*o  das  escalas  dos  vapores,  o  dia  o  a  hora  da  partida  e 
da  chegada  dos  mesmos,  e  o  prego  dos  trausportos  sei^  deter- 
minados em  tabeliãs  approvaJás  pelo  Ministério  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas,  as  quaes  serão  revistas,  pelo  menos,  de 
três  em  três  annos. 

O  preço  de  tonelada-kilometro  transportada  não  excederá  em 
caso  algum  de  40  róis,  ao  cambio  de  20  dinheiros  por  mil  réis. 

As  tarifas  perão^  alóm  disso,  dilfcronciaes. 

XLfl 

Nas  estaç5es  da  companhia  o  Governo  terá  o  direito  de 
exigir  um  compartimento  com  as  neoessaríAs  aceommodsçQes 
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para  agencia  do  Correio,  o  poderá  nomeir  o  mosmo  empregado 
da  oompf\nhía  para  o  logar  de  agente,  si  assim  o  reclamar 
o  serviço  publico. 

XLIII 

A  oompanliia  transportará  graiuitamento  nos  seus  vapores: 

I*,  quaesquer  valores  remettidos  por  ordem  do  Governo ; 

2^  as  malas  do  Correio,  as  qiiaes  poderão  sor  acompanhadas  de 
um  empregado  da  respectiva  repartição,  com  direito  à  passagem 
de  ré,  livre  de  toda  despoza,  correndo  também  por  contu  da 
companhia  o  embar.^ue  e  desombnrque  das  malas ; 

:í»,  o  ítscal  do  Governo,  com  direito  á  passagem  de  ré  o  a 
comedorias . 

O  transporte  da  força  publica  ou  de  escoltas,  conduzindo  pre- 
gos, terá*  o  abatimento  de  50  V»  sobro  os  preços  ordinários,  e,  em 
geral,  qualquer  transporte,  por  conta  do  Governo  Geral  ou  do 
Estado,  o  abatimento  de  20  %. 

XLIV 

As  matérias  indummavcis  o  explosivas  só  podemo  ser  recebidas 
e  transportadas  em  botes,  lanchas  ou  em  vapores  especialmente 
áosimadoei  para  esse  flm. 

XLV 

O  Governo  Federal  e  os  governa 'o r^^s  doá  Estados  ptxloruo 
lançar  mflo  doá  vapores  da  companhia  para  o  serviço  do  Estado, 
em  circumstaacias  imperiosas  e  in previstas,  mediante  prévio 
ac2or.io  sobre  o  preço,  quer  do  fretamento,  quer  da  compra; 
lomarse-ha, porém,  para  base  o  seguinte; 

O  fretamento  será  regulado  pelo  maior  rendimento,  que 
dentro  do  aano  obtenha  o  oncessioaario  em  uma  das  riageos 
da  linha. 

XLVI 

A  compra  será  pelo  valor  que  tiver  o  navio  no  ultimo  balanço, 
abatendo- se  10V«- 

No  caso  de  eompra,  a  c>mpanhia  ^erá  obrigada  a  substituir 
03  vapores  que  ceder  ao  Sotido  por  outros  n:ts  condições  do  con- 
tracto e  dentro  do  prato  de  um  anno . 

XLVII 

O  typddo  material  íluctuante,  que  houver  do  ser  empregado 
na  navegação,  será  sujeito  ú  ap provarão  du  Governo. 

A  eom()aohía  6  obriga  ia  a  ter  em  serviço  o  material  neces- 
sário para  a  boa  exe'^.uçcão  do  contracto. 

O  material  iiuct^ante  seiá  vistoriado  de  seis  em  seis  mezes 
pelo  fiscal  do  Govea^no  nos  portojâ  que  elie  designar. 
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XLVIII 

A  oomponliia  remetterà  nnniialmente  á  Secretaria  de  Estado 
do  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Pablicas,  mappas 
estatisticos  dos  trabalhos  feitos,  do  èrafego  e(r<?ctaado  e  do  esta- 
do financeiro  da  empreza,  segando  os  modelos  adoptados;  a 
prestará  oatrasinibnnaçdesqQe  lhe  forem  exigidas  offiM^lmente. 

XLIX 

A  companhia  obriga-se  a  apresentar,  antes  de  estatclecida 
a  navegação,  uma  tabeliã  das  distancias  a  percorrer. 


Os  vapores  e  barcas  empregados  gosarfto  dos  privilégios  o  isen- 
ções dos  paquetes  observando  so  a  respeito  da  saa  tripulação  o 
mesmo  que  se  pratica  com  os  navios  de  guerra  nacionaos  ;  o  que, 
entretanto,  nao  os  isentará  dos  regulamentos  policiacs  o  da 
Alfitndega. 

LI 

Durante  o  pra2)  da  concessão,  que  será  contado  da  data  ett 
que  começar  a  navegação  franca  de  qualquer  dos  rio8  men- 
cionados, a  companhia  é  cbrij^ada  a  roanlt^r  em  perfeito  estado 
de  conservação  as  obras  de  mellioramento  que  executar,  poden- 
do o  Governo,  na  falta  de  cumprimento  desta  clausula,  faier  por 
conta  da  mosma  companhia  os  trabalhos  necessários. 

Findo  o  prazo  da  concessão,  reverterão  para  a  União,  sem  in* 
demnização  alguma,  ha  obras  c^ue  a  companhia  houver  ex- 
ecutado no  leito  dos  rios  para  facilitar  a  navegação. 

A  companhia  será  preferida  em  igualdade  da  condições  para 
os  favores  que  o  Governo  quizer  do  novo  conceder  para  a  nave- 
gação de  que  so  trata. 

Lli 

Picam  marcados  os  seguintes   prazos: 

1°,  de  dous  annos  para  o  começo  das  obras  do  melhoramento 
dos  rios,  e  o  da  dez  annos  para  a  respectiva  conclusão ; 

2»,  de  dous  annos  para  o  estabelecimento  da  navegação  no 
Baixo  Tocantins  e  o  de  onze  annos  para  o  das  mais  secções* 

Todos  estes  prazos  serão  contados  desta  «^ata. 

LUI 

A  companhia  fica  sujeita  âs  seguintes  multa?,  salvo  oaso  de 
força  maior  : 

1%  da  quantia  equivalente  &  subvenção  respectiva,  si  não 
eneotuar  alguma  das  viagens  estipuladas  { 
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2»,  de  200.1  á  5(Í0|,  alôríl  da  pferdâ  dá  respectiva  slibvenção 
na  parte  correspondente  aos  kílometros  não  navegados,  si  a 
viagem  começ.ida  for  interrompida ; 

3s  de  5'^$  a  200$  pela  demora  na  entrega  ou  recebimento 
das  malaá  do  Correio,  pelo  extravio  ou  máo  acondicionamento 
desta; 

4-",  do  50|  a  200$  por  carta  ou  objecto  po9tá1  ^  traiís- 
portar  sem  estar  devidamente  franqueado  e  inutílisados  oe 
sellos;  . 

5%  do  100|  a  300$  pela  inobservância  de  áigúraa  das  pre- 
sentes  df&iisuíaSy  para  a  qual  não  liaja  pena  especial; 

6"",  da  metade  da  subvenção  annual,  si  for  interronipidtí 
o  serviço  por  mais  de  tíes  mezes. 

LIV 

A  perda  da  concesílão  e  mais  favores  em  virtude  áe  caduci- 
dade não  aíTectarà  a,  secção  fluvial,  onde  a  navegação  se  achar 
estabelecida  eiri  conformidade  com  as  respectivas  clausulas, 
qde  continuarão  a  vigorar  relativamente  a  esta  parte. 

LV 

Nò  caâO  de  desàccordo  entre  o  Governo  e  a  companhia 
lobre  a  intelligençia  das  presentes  clausulas,  será  esta  decidida 
por  itfbiti%is  nòtaéados,  ilfii  í)6lo  Governo  e  outro  pela  compa^ 
nhia. 

Si  os'  árbitros  nomeados  não  chegarem  a  aecordo,  cada 
uma  daâ  partes  indicará  mais  um  nome  e  a  sorte  designará 
o  desempatador. 

LVI 

A  companhia  fica  autorizada  a  transferir  a  concessão  a 
uma   companhia  estrangeira. 

Nesie  caso,  sendo  a  sede  no  estrangeiro,  terá  representante 
ria  depuhlicn,  côm  plenos  poderes  para  resolver  qualquer  questão 
que  se  sufcitar  relativamente  á  execução  do  presedtè  con- 
tracto. 

LVII 

Tela  inobservância  de  qualquer  das  presentes  clausulas,  para  a 
qtinl  fiBO  80  tenha  comminado  pena  especial,  poderá  o  Governo 
impor  mulfas  de  200$  até  5:0(0$,  eo  dobro  na  reincidência 4 

Capitai  Federal,   17  de  outul>ro  de  1900.    *  Alfredo  Maia^ 


wv/y^s^^^/v» 
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DECRETO  N.  3813  —  DE  18  de  outubro  db  1000 

^Abreao  llinisterio  da  Justiça  e  Negócios  InWrloref,  porconia  do 
•xereicio  de  1900,  o  credito  tupplementar  de  618:750$,  sèado  141:750^ 
&  Terba  — •  Subsidio  dos  senadores  —  e' 477: 000^  á  Terba  —  Subsidio 
dos  depttiadoB. 

O  Prosidente  da  Republica  dos  Estados  Uuidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  concedida  pelo  n.  1  do  art.  44  da  lei 
n.652,  de  23  de  novembro  de  181)9,eoavido  o  Tribanal  de  Contas, 
nos  termos  do  art.  7**,  §  b\  do  regulamento  approTado  pelo  de- 
creto n.  240U,  de  23  de  dezembro  de  1890,  resolve  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  por  conta  do  exer- 
cido de  1900,  o  credito  snpplementar  de  seiscentos  e  dezoito 
contos  setecentos  e  clncoenta  mil  róis  618:750."^),  sendo  141:750$ 
i  verba  —  Subsidio  dos  senadores  —  e  477  :OC(h$  à  verba  —  Subsidio 
dos  deputados,  afim  de  occorrer  ao  pagamento  das  despesas  com 
o  subsidio  aos  83nadores  e  deputados,  durante  a  segunda  pro- 
rogaçio  da  actual  sessão  do  Congresso  Nacional  até  o  dia  1  de 
novembro  próximo  futuro. 

Capital  Foderal,  18  de  outubro  de  1900,  I2«  da  Republica. 

M.  Pbkraz  de  Cabipos  Saum. 

EpUacio  Pessoa» 

t)ECRETO  N,  3814—  db  18  db  OUTUBRO  DB  1900 

Abre  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  lateriores,  por  conta  do 
exercicio  de  1909,  o  òredito  suppleiueatar  de  78:700^,  semlo  3?:700$ 
averba  —  Secretaria  do  Senado  —  e  46:000$  á  verba  —  Secretaria 

da  Gamara  dos  Deputados. 

« 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil, 
usando  da  autorízaç&o  concedida  pelo  n.  I  do  art.  44  da  lei 
n«  652,  de  23  de  novembro  de  1899,  e  ouvido  o  Tribunal  de 
Contas,  nos  termos  do  art.  70,  §  b\  do  regulamento  approvado 
pelo  decreto  n.  2409,  de  23  de  dezembro  do  189Ô,  resolve  abrir 
ao  Ministério  da  JustiçsL  e  Negócios  Interiores,  por  conta  do 
exercido  de  1900,  o  credito  snpplementar  de  setenta  e  oito 
contos  e  seteceutos  mil  réis  (78:700$),  sendo  32:700$  á  verba  — 
Secretaria  do  Senado  •*  e  4ôiOO0$  á  verba  ~  Secretaria  da 
Camará  dos  Deputados  —  afim  de  occorrer  ao  pagamento  das 
despezas  com  os  serviço»  do  stenographia,  redacção  e  publicação 
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dos  debates  do  Congresso    Nacional  durante  a  segunda   proro- 
gação  da  actual  sessão  legislativa,  até  o  dia  1  ie  novembro 
próximo  futuro. 
Capital  Fdderal,  18  de  outubro  de  1900,  12<'  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Sallbs. 

Epitacio  Pessoa. 

DKCRKTO  N.  3815  —de  18  de  odtubro  de  1900 

Crca  roais  uma  brigada  do  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na  comarca 

da  Capital  do  Estado  do    Amazonas. 

O  Presidente  da  Republioa  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  para 
execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  181)6,  decrcía: 

Artigo  único.  Fica  crcada  na  Guarda  Nacional  da  comarca  da 
Cipital  do  F>st:ido  do  Amazonas  mais  uma  brigada  de  infantaria 
com  a  dtísignação  de  12*,  a  qual  se  constituirei  de  três  ba- 
talhões do  serviço  activo,  ns.  34,  35  c  36,  e  um  do  da  reserva, 
sob  n.  12,  que  se  or^anisará  com  os  guardas  qualificados  nos 
districtos  da  referida  comarca;  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Capital  Federal,  18  de  outubro  do  1900,  12«  da  Republica. 

M.   Feuuaz  de  Campos  Salles. 
Epitacio  Pessoa. 

DECRETO   N.  3816  —  de  19  de  outubro  db  1900 

Abre  ao  Ministério  das  Relações  Exteriores  o  credito  de  80:000$, 
Bupplementar  ao  art.  7^,  n.  7,  da  loi  n.  652,  de  23  de  novembro 
de  iS%. 

O  Presidente  da  Republicados  Estados  Uuidos  do  Brazil,  usan- 
do da  autorização  concedida  pelo  decreto  legislativo  n.  706, 
desta  data,  decreta  : 

Artigo  único.  Fica  aberto,  no  corrente  exercício,  ao  Minis* 
terio  das  Relações  Exteriores  o  credito  de  80:000$,  em  moeda 
corrente,  supplementar  ao  art.  7°,  n.  7,  da  lei  n.  G5i,  de  23 
de  novembro  de  1899. 

Capital  Federal,  19  de  outubro  de  1900,  12°  da  Republica* 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles» 
Olyntho  de  Magalhães» 
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DECRETO  N.  3817  —  de  24  de    outubro  de  1000 

Abre  ao  Ministério  da  Industria,  Viarão  e  Obras  Publicas  o  credito 
extraordinário  de  100:000.^,  para  occcrrer  ás  despezas  de  tranaporie 
de  emigrantes  cearenses. 

O  Vice-Presidente  da  Republica  dos  Kstidos  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  concedida  pelo  d(3ci\)to  legislativo  n.  707, 
de  2á  do  Dutubro  do  correntes  anoo,  dccrota: 

Artigo  único.  Fica  abertxí  ao  Ministério  da  Industria,  Viação 
e  Obras  Publicas  o  credito  (extraordinário  do  cem  contos  de  i^éis 
(100:000^),  afim  de  sor  applicado  <1s  dospezas  necessárias  ao 
transporte  de  emigrantes  cearenses  para  o  porto  da  Republica 
que  preferirem. 

Capital  Federal,  24  de  outubro  de  190(),  12°  da  Republica. 

Francisco  de  Assis  Rosa  b  Silva. 

Alfredo  Maia. 


DECRETO  N.  381.S  —  de  24  de  outubro  de  1900 

Abre  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o  credito 
extraordinário  de  100;00(h>,  afim  de  sor  applicado  ás  obras  copiple- 
mentares  do  açude  do  Quixadá  e  á  construcção  de  outros  no  Estido 
do  Ceará . 

O  Vice-Prosidente  da  Republica  dos  listados  Unidos  do  Braífl, 
usando  da  autorização  que  lhe  confere  o  d(»creto  legii^tivo 
n.  707,  de  22  de  outubro  do  corrente  anno,  decreta  : 

Artigo  único.  Fica  aberto  ao  Ministí^rio  da  Industria,  Viação 
o  Obras  Publicas  o  credito  extraordinário  do  quatrocentos 
contos  de  r(^is  (4OO:O00í2;),  afim  de  ser  applicado  ás  obras  com- 
plement^ares  do  açude  do  Quixadá,  no  Estado  do  Ceará,  e  àcon- 
strucçíio  de  outros  açudes  no  mesmo  Estado. 

Capital  Federal,  24  de  outubro  de  1000,  12"  da  Republica. 

Francisco  de  Assis  Rosa  e  Silva. 

Alfredo  Maia, 
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DEQRBTO  N.  3819  —  de  31  dr  outubbo  d^  1900 

Approva  a    planta  e  orçamento  das  ol)ra8  complementares   do   açudo 

do  Qiiixadá/  no  Kst;ulo  do  C^-ará, 

O  Vioe-Presideute  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  BrazU 
decreta: 

Artigo  unieo.  Picam  approYados  a  planta  e  orçamento,  na 
importaiicfa  de  quatrooentos  e  vinte  o  acne  contos  seiscentoi  e 
noTcnta  mil  réis  (422:600$),  do  canal  medidor  entre  as  estacas 
O  e  18+6,66  e  do  canal  principal  entre  as  estacas  18+7,83  e  9S 
d(M  olNsas  coiDplamaDtare&  do  agude  do  Quixadá,  que  com  este 
baixam  asslgnados  pelo  chefe  da  Directoria  Geral  de  Obras  e 
VlaçiOy  do  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas, 

Capital  Federal,  31  de  outubro  de  llKX),  12«  da  Repablica, 

Francisco  ds  Assis  Rosa  k  Silva. 

Alfredo  Miia, 

DECRETO  N.  3820--- de  5  de  novembro  db  1900 

Abre  ao  Ministério  da  Querra  o  credilo  extraordinário  da  quantia 
de  Í7:164|5i7,  para  occorrer  ao  pagamento  ao  capit«ão  de  fragata 
Alfrodo  Augusto  de  Lima  Barros,  e  outros  professores  do  Collegio 
Militar  desta  Capital,  de  ordenados  que  deixiiram  de  recei>er. 

O  Vice-Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil, 
usando  da  autorização  conferida  pelo  decreto  legislativo  n.  712, 
de9ta  4ata.  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  ex- 
traordinário da  quantia  do  dozesete  contos  cento  o  sessenta 
e  qaatro  mil  quiniientos  e  dezesete  réis  (17:lÔ4.s517  )  para 
oocorrer  ao  pagamento  capitão  do  fii^agata  Alfredo  Augusto 
de  Uma  Barros,  capitão-tenente  João  Maximiliano  Algerroon 
Sydney  Schiffler,  major  Alexandre  Carlos  Barreto  e  1*  te- 
nente Armada  da  Temistocles  Nogueira  Savio,  ao  primeiro 
4 :  314$006,  ao  sèffundo  4:321$906,  ao  terceiro  4:234$716  e  ao  ultimo 
4:t02$809,  quannas  estas  provenientes  de  ordenados  que  dei- 
xaram de  receber  no  periodo  comprehendido  entre  a  data  de 
sqai  demissões  dos  logares  de  professores  do  Collegio  Militar 
desta  Capital  e  a  de  suas  reintegrações  nos  mesmos  logares. 

Capital  Federal,  5 de  novembro  de  1900,  12^  da  Repablica. 

Francisco  de  As8is  Iíosa  e  Silva, 
J,  N,  de  Medeiros  Mallet. 
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DECRETO  N.  3821 —pe  9  de  novembro  de  1900 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda^  o  credito  espíwi ai  de  508$000,  para  pa- 
gamento do  contas  de  foraccimentos  feitos  á  Directoria  do  Jardim 
Botânico. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazíl, 
usando  da  autorização  conferida  ao  Poder  Executivo  no  decreto 
legislativo  n.  G07,  de  21  de  setembro  de  1899,  o  tendo  ouvido 
o  Tribunal  do  Contas  : 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  especial  de 
508$6()0,  para  occorrer  ao  pagamento  das  despezas  com  os  pre- 
parativos feitos  pela  Directoria  do  Jardim  Botânico  jMira  re- 
celxír  a  visita  do  Sr,    Presidente  da  Republica  Argentina. 

Capital  Federal,  9  de  novembro  do    1900,  12°  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Joaquim  Muriinho^ 

« 

DECRETO  N.  3822  ---  DE  10  dg  novembro  dk  1000 

CoQcede  ao  Collegio  Anchieta   as  vantag^eas  de  que  g07«a  o  Qymaasio 
Nacioi^al . 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazíl, 
attendendo  ás  informações  prestadas  pelo  commissario  fiscal  do 
Governo  sobre  os  programas  de  ensino  e  o  modo  por  que  são 
executados  no  Colle^io  Anchieta,  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro, 
resolve  conceder  a  este  estabelecimento  de  Instrucçao»  á  vista 
do  disposto  nos  arts.  38,  paragrapho  único  do  decreto  n.  981,  de 
8  de  novembro  de  1890,  e  431  do  de  n.  1232  H,  de  2  do  Janeiro 
de  1891,  o  conforme  requereu,  as  vantagens  de  que  gosa  o  Gym^ 
nasio  Nacional. 

Capital  Federa],  10  de   novembro   de  1900,  12''  da  Republica, 

M.  Ferraz  de  Campos  Sallis. 
Epitacio  Pessoa» 
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DECRETO  N.    3823  —  pe    JO  de  novembro  de   1900 

Abre   ao  Ministério   da    Juatíca    e   Negócios  Jnteriore3  novo   credito 

Bupplementar^de  550:000$  &  verba  —  Soecorros  públicos -«  do  ezer^r 
cicio  de  1900, 

m 

O  Presidente  da  Repiibliea  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
alÊendendo  ao  que  expoz  o  Ministro  da  Justiça  e  Ne^ociog 
Interiores,  e  tendo  ouvido  previanienU^  o  Tribunal  de  Con^ 
tas,  nos  termos  do  art.  70,  §  5",  do  regulamento  approvado 
IMílo  decreto  ii.  2409,  de  23  de  dezembro  de  1800,  resolvo 
abrir,  de  accoi*do  com  o  disposto  no  art.  44  da  lei  n.  652,  de 
23  de  novembro  de  1809,  novo  cnvlito  supplementar  do 
550:000:^  á  verba  —  Soecorros  públicos  —  do  exercicio  vi^fonto, 
para  pagamento  de  despezas  com  providencias  sanitárias. 

Capital  Federal,  IO  de  novembro  de  líXX),  12'»  da  Republica. 

M.    Ferraz  de  Campos  Salles. 
Epitacio  Pessoa, 

Sr.  Presidente  da  Republica  —  Em  exposição  que  tivo  a 
honra  de  dirigir-vos  em  16  de  junho  do  corrente  anno, 
demonstrei  a  necassidade  do  um  credito  supplementar  de 
550:000$  ú.  verba  —  Soecorros  públicos  —  do  actual  exercicio 
de  1900,  o  qual  foi  aberto  polo  decreto  n.  3683,  da  mesma 
data  e  applicado  ao  pagamento  do  despezas  com  as  pro- 
videncias sanitárias  para  a  extincção  da  posto  bubonica, 
como  80  vO  da  demonátração  junta,  sob  n.  1. 

Havendo  ainda  necessidade  do  attender  a  varias  despezas, 
umas  i)ossiveis  e  outras  já  feitas,  tudo  na  importância  do 
550:000$,  conforme  se  verifica  da  demonstração  também 
junta,  sob  n.  2,  torna-se  preciso  que,  de  accordo  com  o 
disposto  ijo  art.  44  da  lei  n.  6õ2,  de  23  do  novembro  do 
1899,  o  já  tendo  sido  ouvido  o  Tribunal  de  Contas,  nos  termos 
do  art.  70,  §  5«,  do  regulamento  approvado  pelo  decreto 
n.  2409,  de  23  de  dezembro  de  1896,  autorizeis  a  abertura 
do  novo  credito  de  igual  importância,  supplementar  á  re- 
ferida verba  —  Soecorros  públicos  —  do  exercicio  vigente. 

Capital  Federal,  10  do  novembro  de  1900. — Epitacio  Pessoa, 
N.  1  —  demonstração    das  despezas  pagas   por    conta  do 

CREDITO/- supplementar    ABERTO   PELO   DECRETO    N.  3683,   DB 
16  DE  JUNKO  ULTIMO 

Folhas  da  tripulação  do  vapor  Paula  Cândido: 

Em  maio 2:311íÇ>200 

Em  junho 2:18a^00 

Em  julho 3:269s200 

Em  agosto • 2:269$200         9:038$400 


lOlô  ACTOS  UO  rODKa  £X£CDTiYO 

Folhí]LSd,o  int(U'i)r<íto  da  Djro^í teria  Gorai  de» 
Sauílo   P\ih\ ic  i   (io  maio  a   aíío.nfco âOOsOOO 

Folhas  (lo  jicrví^jiúí  do  Laboj^torio  IJact(»rÍQlo- 
^'ico.  s.ilajio  do  maio  a  ai.M>áto. éOtíçjOOO 

Folhas  (ht.s  lannlias  cm  .sorvido  quaronUMiario,  do 
junho,  julho  o  a;,fo.sío .s .  4:536>;000 

Folhas  do  possoal  extraordinário  do  HoHpitai 
Paula  Cândido: 

Spporior 2: 9 10.-3.50 

Supaltorpo 6:743.^490         9:jB62$8iO 

Foihas  da  tripulação  da   lanclia 

Km  maio 88aê;4i)íJ 

Km  juaiio K'>:ásí)(>0 

Kip  ^ulho.. 880S4(K)         2:612$800 

Folhas  d()8  guardas  ojctranunuírario.s  da  Cas.i  do 
Detenção  om  sr>rvi(;o  de  desinfecções  pratica- 
das nas  prisões  em  junho,  julho  e  a^jfosto 395.*^000 

Folhas  do  pessoal  da  Inspíictoria  do  Serviço  dâ 
I^qlamenio  o  Desinfecção: 

De  2á  a  31  de  maio 1 :541:sí)06 

Do  junho 10:  lOíísyQl 

Do  julho 19:455?.'>374        37:1645271 

follins  dp  pessoal  da  niesmx  In- 
spectoria  em  serviço  na  estação 
da  Estrada  de  Ferro  Central  do 
Brazil: 

De  22  a3lde  i^aio 277.S412 

Jím  junho 4:0Sl.sO(>G 

E|p  julho 4:710sI20 

|í m  i^i^^osto , 4:C4(>j;765        1 4 :  32 1^3 

Fopneciraontos  feitos  á  Inspectoria  do  Serviço  do 
Isolamento  e  Desinfecção,  om  maio  o  junho, 
inclusive  acquisição  do  12  muares 98:571:^75 

Folhas  dos  commissí|-rios  extraordinários  de  |iy- 
giene : 

Km  junho 12:774k192  • 

}im  julho ;        11 :9(i3$225 

Em  agosto ll:e5(K)$()0Q       36:177í;417 

Folhas  do  pessoal  do  Hospital  do  S.  Sebastião, 
empregado  no  serviço  do  observação  sanitária: 

Em  junho -....,...  2:098^570 

Em  julho 2:38a-5;5()5         4;488$07§ 

Faríioc^pi^ontos  ^p  uiesmo  hospital  em  maio  o 
junho 10:704$O90 


4090(1  M>  rappR  «i^fiufivo  1Q17 

Folhas   do  pcswoal   do  Instituto    Sorotherapicô 
Federal : 

Km  junho 4:442ííâ>3 

Km  julho: ;j:::ir)7.s74l 

Km  agosto 3:57ifc:i;g()()        ll:28Q$093 

Despczas  do  prompto  pa<(amcnto 
em  maio  e  junho 42O$O0O 

Fornecimentos  em  junho 9:006(^^10        9i036íj;Ô10 

Directoria  Geral  de  Saude  PMica 

Fornecimentos  feitos  do  janoii'o  a 
junho 151 :4iii;240 

Trabalhos  realizados  pela  Repar- 
tirão (loral  dos  Telographos. . . .  õOOíiâUO 

Passagens  concedidas  pelo  Lloyd 
Brazileiro 33as()00      152;20l.s740 

l4azarelo  da  W\a  Grnnde 

Quantia  mandada  adoantar  ao  re- 
spectivo almoxarife  pai^a  occor- 
ror  ao  pagamento  das  folhíis  do 
pessoal  extraordinário,  á(i  ja- 
neiro a  agosto 61  ;367.^000 

Conta  de  alugueis  de  canoas  nm 
Sepeti  ba  para  conducgilo  de  cij-rno  540$Q00 

Fornecimentos  feitos  do  maio  a 
julho 53:3l9$íâ0 

Aluguel  do  uma. barca  de  agua  om 
serviço  no  Lazareto,  cm  margo         6.00í).t;í)00      181;lâ6$880 

Fornecimentos   ao  Hospital   Paula  Cândido,  do 
março  a  julho 47:âGâ$oao 

Construcção  de  um  pavilhão  de  isolamento  na 
ilha  fronteira  ao  mejmo  ho^^pi^al . .  •  • »  7 :  3QQ|370 

f oP4i0cimonto  do  materiaoi  e  obnís  sanitárias 
urgentes  em  vaiúos  ostabelecimontos  depen- 
dentes dcátfí  Ministério 14 :931§950 

Indemnização  ao  Ministério  da  Marinha  pam 
ptítíorrpr  a  4ospe9as  cum  o  íforviyo  quaronto- 
Darjo  rpaliziMlo  i^r  xxnym  da  ílutílUa  do 
Matto  C^^ussu 2:373!jâã0- 


1018 


ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 


CrefHIos 

A'  Delegacia  dd  Thesouro  era  Per- 
nambuco para  occorrer  a  des- 
pozas  com  o  serviço  sani- 
tário    3:000$00<) 

A'  Delegacia  do  Theáouro  na 
Bahia  para  occorrer  ao  paga- 
mento do  despezas  com  o  ser- 
viço quarentenario  o  tratamen- 
to de  doentes  do  Hospital  do  Bom 
Despacho 4:000$000    * 

A'  Delegacia  do  Thesouro  em 
S.  Paulo  para  as  despezas  do 
desinfectadores  o  empregados 
do  serviço  semaphorico  em 
Santos,  de  julho  a  setembro. .  •         2:040$00C 

A'  Delegacia  do  Thesouro  no 
Maranhão  para  occorrer  ao 
pagamento  de  apparellios  do 
desinfecção  cadquiridos  pela  In- 
spectoria  de  Saúde  do  Porto. . .  1 :899$470 

A'  Delegacia  do  Thesouro  no  Rio 
Grande  do   Sul  para  occorrer    . 
ás    despezas  x^om   a   installa- 
ção    do    um    lazareto   provi- 
sório   6:500$000        15:839$470 

A'  Delegacia  em  Londres  para 
indemnização  de  telegrammas 
dirigidos  a  este  Ministério  pelos 
ministi*os  brazileiros  em  Lon- 
dres e  Lisboa 550i|vl57 

552:193*811 
Saldo  que  existia  na  verba  n .  34.         2:515íj;74ô 

Credito  supplementar  aberto  pelo 
decreto  n.  3683,  de  16  de  julho 
ultimo 550:000íf;000      558:515$746 

Saldo  nesta  data • 319^935 

Primeira  Secção  da  Directoria  de  Contabilidade,  4  de  outubro 
de  \900.^Florcít  Júnior,  2°  ofllcial.— Visto— Rof/rt>í«s  Barbosa^ 
director  da  secção, — Visto—/.  Bordini,  director  geral. 
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N.  2  —  RELAÇÃO  DAS  DESPEZAS  POR  PAGAR  COM  AS  MEDIDAS 
SANITÁRIAS  CONTRA  A  PESTE  BUDOMCA,  SEGUNDO  OS  DADOS 
FORNECIDOS  PELA  DIRECTORIA    GERAL    DE   SAUPE    PUDLICA 

Pessoal 

Folha  da  Inspeetoria  do  Serviço  de 
làolamento  e  Desinfecção,  era 
agosto  e  setembro 38:749$168 

Idem  do  serviço  de  observação  sa- 
nitária do  Hospital  de  S.  Sebas- 
tião, em  agosto  e  setembro. . . .         4:230$969 

Idem  da  tripolaçao  da  lancha  Es^ 
quirol,  em  agosto  e  setembro, . .  1 :760$800 

Idem  de  83  commissarioi  de  hy- 
glene  a  SOO:^  cada  um,  era  se- 
tembro.         U  :500$000 

Idem  do  pessoal  extraordinário 
do  Hospital  Paula  Cândido,  ora 
setembro 6:000$000 

Idem,  idem  do  Lazareto  da  Ilha 
Grande,  em  setembro, 9:000$000 

Idem  do  Instituto  Sorotlierapico, 
em  setembro 3:600!f;000 

Idem  da  tripulação  do  vapor 
Paula  Cândido,  em  sotembro. . .  2:40O};000 

Idom  do  serviço  sanitário  desta- 
cado na  Estrada  do  Ferro  CJen- 
tral,  em  setembro 4:OOQ5Í;000 

Idem  das  lanchas  empregadas  no 
serviço  nocturno,  em  setembro.  1 :500$000 

Idem  do  servente  extraordinário 
do  Laboratório  Bacteriológico, 
em  setembro 100$000 

Idem  do  interprete  da  fortaleza 
de  Santa  Cruz,  em  setembro ....  SO^iOOO 

Idem  do  serviço  somaphorico  da 
barra  de  Santos 2:040íf;000       84:930$931 

Material 

Despezas  com  o  custeio  do  Insti- 
tuto Sorotherapico  —  agosto  o 
setembro 10:521$19a 

Fornecimentos  extraordinários  fei- 
tos á  Directoria  Geral  de  Saúde 
Publica  de  maio  a  agosto,  in- 
clusive impressões  para  o  ser- 
viço sanitário,  na  Imprensa  Na- 
cional         9:623$930 
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FqraeoiiQQotoa  oxtr^rdiaariiUâ  fei- 
tos ao  LaborH  tório  Bacterio- 
lógico,   do  julho   a    aí,^08to....        7:438$030 

Idom,  idom  ao  Hospital  P.uila 
Cândido,  de   junho   a  agosto...        47:642,s02() 

idem,  idem  ao  Lazareto  da  Ilha 
Grande,  do  maio  a  agosto,  in- 
clusive alugueis  do  canoas,  lan- 
chas, desinfectantes,  carvão, 
etc,  de  maio  a  agosto 45:lll$590 

Idem,  idem  á,  Inspeotoria  do  Ser- 
viço do  Isolamento  e  Desinfe- 
cção, de  julho  a  agosto &7:154$â^ 

Idem,  idem  ao  Hospital  de  São 
Sebastião,  de  junho   a  agosto..        âO:3âO;t;OÚO 

Seis  parelhas  de  animaes  para 
o  Desinfectorio 4:200$000 

Despezas  do  Laboratório  I^acte* 
riologico 4:900$U00 

Concertos  da  lancha  Bonifácio  de 
Abreu,  do  Pará 4:175$0(}0 

Fornecimentos  aos  diversos  esta- 
belecimentos e  custeio  dos  ser- 
viços         70:00()$G00 

Indemnização  ao  Dr.  Nuno  de 
Andrade,  do  pagamento  do 
10:000$  feito  ao  Dr.  Camillo 
Terni,   em    17   de  setembro...        10:000^)00 

Para  pagamento  de  uma  cal- 
deira para    a    lancha  Flecha , 

da  Bahia 3:0ii0:i;000 

•     294s(í8fl|079 

Para  custeio  do  Instituto  Sorothorapico  at(í 
o  fim  do  exorcicio 15:000$000 

Para  obras   sanitárias •        64:78ô$0d0 

Para  pagamento  de  ielegrammaâ  a  diversas 
Legações  e  outras  do^pezai  exti^aordinarias 
âtá  o  ílm  do  exorcicio 01:1961000 

Credito    preciso 550:000$000 

Primeira  Secção  da  Directoria  do  Cont«abi lidado,  4  do 
outubro  de  VJOO,  —  Flores  Jvnior,  2"  olllcial .  «- Y Jiíto  —  Jío- 
drigues  Barbosa ^  director  da  secção. —  Visto  —  /.  Bordinit 
director  geral. 


«/V^/\^  4/^:/^V/W* 


AGtaS  to  rotrte  txccvfiTõ  liBtl 

ApproTa  08  orça  me  ni  03  e  planos  do  deposito  de  carvão,  ponto  de 
desembarque  e  abrigo  para  locomotÍTas,  das  obras  de  melhoramentos 
do  porto  de  Santos,  e  autoriza  a  inclusão  da  respectiva  despeza 
na  conia  do  capital* 

d  Presl^enie  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Bf^zii* 
aitendeado  ao  qao  requorea  a  Compinhia  Dooas  dii  Santo»; 
decreta: 

Ari.  l.«  Picasf  api^rotados  os  ol^çameiítos  e  p^lanos  ãttê  tíhrHã 
executadas  no  porto  de  Santos  oom  a  coitótracçSo  áò  depfdsltoí  dê 
carTio,  ponte  de  desembarqao  o  abrigo  pára  locomotivas,  na. 
importância  total  de  trezentos  quarenta  e  dotis  conto0  dezoito 
mil  seiscentos  vinte  e  nove  réis  (34^:0I8$620)^  que  com  esfe 
baixam  assignados  pelo  director  geral  de  Obras  e  Via^^o  da 
Secretaria  de  Bstado  do  respectivo  Ministerta. 

Art.  2.0  V  antorizada  a  mesma  companhia  a  ioelirir  na  oanta 
do  seu  capital  a  despeza  com  as  referidas  obras. 

Capital  Federal,  12  de  novembro  de  1900,  \29  da  Republica  • 

M.  Ferraz  de  Campos  SALLEst, 

Alfredo  Maia»    . 

DECRETO  N.  3825  —  dk  13  m  novembro  db  1900 

Approvft,  ooro  emendas,  as  aUôrações  feitas  nos  esiaitttos  da  Companhia 

Brasileira  de  Segtiros  pstm  a  Vida. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Kstadoí?  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  reíiuereu  a  Companliia  Brazileira  de  Seguros 
pafíí  á  Vida : 

Ile.-iolvo  approVai*,  com  as  duas  emendas  segitintes,  as  alte- 
rações dos  estatutos  da  Companliia  BraJíileira  de  Seíruros  para 
a  Vida,  adoptados  pelos  respectivos  accionistas,  ni  íissombléa 
geral  realizada  a  16  de  outubro  do  corrente  anno : 

o;  ao  §  2*  do  art.  1<»,  accrôscente-se:— mediante  atítorizaçãò 
do  Governo  Federal; 

b)  tiò  art.  23,  onde  se  dií— primeiro  dia— d íga-se:— Ultimo  dia. 
Capital  Federal,   13  de  novembro  de  1900,  12°  da  Repftiblica. 

M.  Ferraz  de  Campos  SaLles. 

Joaquim  Martinho, 


■ 

1022  ACTOS  IH)  roDBR  EXBCUTIVO  \ 

Altoraçôes  dos  estAttitos  cia  Coinpanl&ia 
Itrazllelra  de  8e§nuros  pcira  a  Vida 

Ar.t.  1.»  Substituído  pelo  seguinte  : 

Sob  a  denominação  —  A  Brazileira  —  c  para  os  fins  desi- 
gnados nestes  estatutos,  fica  constituída  na  Capital  Federal 
dos  Estados  Unidos  do  Brazil  *uma  companhia  de  seguros  sobro 
a  vida  que  durará  pelo  prazo  de  90  annos,  a  contar  da  data 
da  SHa  organisaçâo. 

§  l.»  A  companhia  terá  a  sua  sede  e  o  seu  foro  jurídico  na 
mencionada  Capital  e  reger-sc-ha  por  estes  estatutos  c  pelas  leis 
em  vigor  sobre  sociedades  anonynus. 

§  2.''  A  companhia  poderá  estabelecer  filíaes  o  agencias  no6 
diversos  Estados  da  União. 

Art.  2.»  Substituído  pelo  seguinte  : 

A  companhia  terá  por  objecto  e  úm  principal  effectuar 
seguros  baseados  na  duração  da  vida  humana,  por  todo  o 
qualq^uer  plano,  mediante  apólices  remidas  ou  sujeitas  a 
prémios  por  prazos  limitados  ou  não, 

Art.  4.« —  a)  excluídas  as  palavras:— comtan to  que  es^e  —  o 
—  Sííja ; 

b)  em  logar  de  15  «i,  leia-se  —  30  ?í;  eih  logar  de  75  •'., 
leia-se  60  %  ; 

c)  E'  facultada  a  antecipação  de  quacsquer  entradas  até  40  %, 
mediante  as  condições  que  a  directoria  estabelecer, 

Art.  6.«  Substituído  polo  seguinte  : 

Cada  grupo  de  cinco  acções  dará  direito  a  um  voto  ate  o 
limite  máximo  de  cincoenta  votos  por  accionista.  As  acções 
permaneceiúo  nominativas  até  o  seu  integral  pagamento,  e  as 
integradas  serão  nominativas  ou  ao  portador,  á  vontade  do 
accionista  que  as  integrar. 

Art.  7.0  Substituído  pelo  seguinte  : 

Da  renda  liquida  da  companhia  serão  retirados  dez  por  cento 
(10%)  no  mínimo,  para  fundo  de  reserva,  até  que  attinja 
ello  o  capítul  social,  e,  niais  dez  por  cento  (IO  %)  tamlxMn  no 
mínimo,  dastinaiios  á  Integração  do  mesmo  capital  (400:000ç) 
e  levados  a  credito  das  respectivas  acções,  sempre  que  a  quota 
a  creditar  corresponda  a  cinco  por  cento  (5  %),  no  niinimoi 
do  valor  nominal  das  mesmas  ou  a  múltiplos  dessa  porcen* 
tagem. 

O  restante,  deduzida  a  porcentagem  estaixílecida  em  favor 
da  directoria,  administração  do  piítrinionioe  do  conselho  fiscal, 
será  distribuído  como  dividendo  aos  accionistas. 

Art.  8.«  Substituído  pelo  seguinte  : 

O  primeiro  anno  social  abrangerá  as  operações  realizadas 
até  31  de  dezembro  de  1ÍK>1. 
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Art.  9.*  Substituído  pelo  seguinte : 

Os  dividendos  sei*âo  pagos  por  semestres  vencidos  era  junho 
e  dezembro  de  cada  anno,  podendo  a  directoria,  de  accordo  com 
o  conselho  fiscal,  dividil-os  era  quotas  triraensaes,  si  os  lucros 
apurados  assira  permittirera. 

A'8  acções,  a  que  so  refere  a  lettra  a  do  art.  4°,  corapetirâo 
dividendos  idênticos  aos  que  forera  distribuídos  ás  subscriptas. 

Art.  10.  Substituídas  as  palavras  —  de  qualquer  dos  mezes, 
ctc.,  por  —  do  raez  seguínto  ao  da  emissão  da  apólice  provisória 
ou  definitiva. 

Art.  11.  Substituído  pelo  seguinte  : 

Nos  seguros  para  vida,  os  segurados  serão  classificados  \o 
modo  abaixo  indicado  o  de  accordo  cora  as  respectivas  idades, 
na  occasiâo  da  proposta  para  a  eraissão  da  apólice.  Os  segu- 
rados da  mesma  classe  e  do  mesmo  plano  de  seguro  formarão 
grupos  q^ue  serão  encerrados  á,  proporção  que  o  valor  nominal 
oas  apólices  inscriptas  em  cada  um  delles  at tingir  á  impor- 
tância de  500 : 000$000.  ^ 

Este  limite  de  500:000^  bem  como  a  classificação  dos  segu- 
rados vigorarão  para  os  primitivos  grupos,  e  poderão  ser 
alterados  para  os  grupos  successivos,  caso  a  directoria  da  com- 
panhia, de  accordo  com  a  administração  do  património  e  o 
conselho  fiscal,  assim  resolva. 

,  Si  no  decurso  de  cinco  annos,  a  contar  de  1  de  janeiro  de  1901, 
algum  grupo  não  estiver  completo,  será  ello  encerrado  com  os 
segurados  que  houver. 


A  até    3  annos* 

B    »      7       » 

d    »     16       » 

•  •••••      í 

D    »     28        » 

E    »     40        » 

F    »     52        y 

Class.is, 


G  mais  de  52  annos. 

tt  e  i.  Substituídos  pelo  seguinte: 

Admittida,  para  este  seguro,  a  idade  mencionada  i)a  proposta, 
poderá,  entretanto,  a  companhia,  durante  a  vida  do  segura«io, 
exigir  prova  da  referida  idade,  o,  caso  cila  nao  soji  prestada 
no  decurso  de  um  anno,  a  contar  da  data  da  exigência  ou  si, 
prestada  em  tempo,  indicar  idade  diversão  de  que  resulte  dever 
o  segurado  ser  inscripto  em  grupo  diverso  daquelle  em  que 
o  foi,  em  qualquer  dcssíis  duas  hypotheses,  o  contracto  ficará 
nuUo,  revertendo  a  importância  recebida  pela  companhia  em 
favor  do  património  do  grupo  era  quo  a  inscripção  tiver 
sido  feita. 

Art.  12.  Substituídas  as  palavras  que  se  sciguem  ao  termo 
—  terão  ~  pelas  seguintes:  applieaçáo  e  administração  espe- 
ciaes,  de  accordo  com  os  arts.  35  e  43  §  2". 
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Art.  13.  Substituídas  as  pd-lavríts:  O  seprupo  podorâ  sèr  ftiito, 
tambnm  —  nd  cornoço  deste  artf»o  pelas  seguint(3s: 

ú  sogiirà  eift  gertàl,  modiantò  lipoUcd  tc^rhiâd,  s^rít  fccíô'  por 
piagahicfíto  irítoí^ral  oti  por  itioAó  (íc  rint'?  prt».staç5e5r  fí?iia"S,  -— 

a)  excluídas  as  palavnus  —  de  5s  cadíi  ufna. 

ff)  ítecmscentadas  as  J)alávhis  —  (íc  seguro  para  Tida  —  depois 
d(í  —  apólices. 

Art.  15).  Acrírescentado  de:  bem  como  d  nrttííí-ezrt  do  seguro 
c  phtfio  que  preforií— depois  da  pafariu  ftliaçao. 

Art.   16.  Substituído  polo   soguíntc  : 

Tem  direito  .1  ronda  o  segurado  que  estiver  vivo  no  ultimo 
dia  do  trimestre  vencido,  começando  este,  invaríatelmente,  no 
l^  de  janeiro,  abril,  jul lio  o  outubro,  líssa  renda  vitalícia  cd- 
mc^aríl  a  correr  dó  mez  âc^guinto  íto  dà  emissão  dá  apólice, 
of  o  seu  primeiro  prtgamonto',  em  relação  á  cada  tirtia,  abrangoríl 
tatrtbem  osmezís  do  trimcstí'e  anterior,  ernborâ  íneompleto. 

AH.  17.  Substituído  pcílo  seguinte  : 

Nos  seífuros  pafa  vida,  ou  por  sobrevivência,  a  renda,  a  qfie 
tem  direito  o  segurado,  omquanto  viver,  lho  serd  paga  pór  tri- 
mestres vencidos  e  de  accorao  cora  o  art.  16,  e  a  respectiva  taxa 
será  S3mprc  supiírior  á  dos  juros  que  vigorar,  piara  depósitos  na 
Caixa  Económica  e  Monto  de  Soccorro,  na  sede  da  comt»anhia,  o 
mencionada  nas  respectivas  apólices  o  nos  prospectos  <m mesma*» 

Dos  juros  que  os  capitães  dò  património  prodiizirora  em 
cada  trimestre,  será  deduzida  a  renda  vitalícia,  qtto  deva  ser 
paga  no  trimestre  seguinte,  e,  das  sobras,  que  possam  resultar, 
raotfide  pertencerá  á  companhia  c  a  outra  metiuio  aos  segurados, 
sendo-lhes  paga  ou  capitalizstda,  em  devido  tempo,  do  accoixio 
com  o  art.  2á. 

Art.  18.  Substituidíis  as  piTavras— que  a  companhia  se 
obriga  a  pagar,  de  conformidade  com  o  art,  17,— pelas  se- 
guintes: —  e  dos  seguros  de  vida. 

Art.  19.  Em  Ibgar  de:  —  da  companhia— lela-se:  do  patri- 
mónio do  respectivo  çrupo. 

Art.  2().  Em  logar  de:  —  da  companhia  —  leia-se  :  do  i)atrí- 
monio  do  respectivo  grupo. 

Art.  2*2.  Substituído  pelo   seguinte: 

A  ronda  vitalícia  será  pnga  no  decurso  do  segimdo  ííiez  que 
so  seguir  ao  trimestre  vencido  e,  para  ess^^  fim,  a  administrâçílo 
do  património,  reunfidai  á  directoria  e  ouvido  o  conselho  flscríU 
cm  janeiro,  abril,  julho  e  ontubro  de  cadaànfío,  fixará  a  taxa 
da  que  deva  ser  paga  i!o  mez  seguinte  e  correspondente  ao  tri- 
mestre anterior. 

Art.  ^3.  Substituída  a  palavra — certidão  por  docuíiiento — e 
exelaidas  as  seguintes  —  ou  posteriormente. 

Art.  24.  Stiustittíkias  as  palavras  —  litn  dós  directores  o  pelo 
thesoureiro  da  corapíinhia  —  pelas  seguintes:  umdirocior  da 
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companhia  o  um  administrador  do  património  dos  segurados— 
oxcluida>s  as  palavras  que  se  seguem  ao  termo  —  agentes. 

Art.  25.  Em  logar  de  :  de  um  a  cem  para  cada  serie  ou  talão 
— leia-se— em  cada  agencia,  segundo  a  natureza  do  seguro  a  que 
se  referirem'. 

Art.  26.  Substituído  pelo  seguinte  : 

As  apólices  definitivas  serão  assignadas  pordous  directores  dã 
companhia  e  um  administrador  do  património  dos  segurados  o 
numeradas  consecutivamente,  segundo  a  natureza  do  seguro  o  o 
grupo  a  qu(i  portcnccroía,  ©  levarão  as  mesmiis  datas  das  provi- 
sórias, que  terão  de  substituir. 

Art.  27.  Accresc<3ntadas  as  palavras  —  do  seguro  para  vida 
—  depois  de  —  definitiva. 

Art.  28,  Substituído  pelo  seguinte  : 

A  taxa  a  que  se  refere  a  lettra  —  r^  — .do  art.  13,  recahindo 
sobre  a  iiiscripçao  de  cada  apólice  de  seguro  para  -vida,  será. 
paga  na  occasiáo  da  proposta  para  a  respectiva  omissão  e  na 
razão  de  1$  por  apólice. 

Art.  29.  Em  logar  de:— 1$  —  leia-se  —  2$  eao  sello. 

Art.  30.  Substituído  pelo  seguinte : 

Em  casos  excíipcionaes  e  justificados,  ajuizo  da  directoria,  será 
pormittida  a  emissão  de  apólices  em  nome  divei*so  do  que  serviu 
para  pagamento  do  prestações,  porém,  em  hypothese  alguma, 
essa  mudança  será  permittida,  depois  da  apólice  deânitiva 
haver  sido  inscripta  na  s<3de  da  companhia. 

•   Art.  31.  Substituído  polo  seguinte: 

A  receita  da  companhia  constará : 

a)  de  25  %  da  entrada  única  para  emissão  de  cada  apólice 
remida  ; 

b)  de  50  %  do  que  resultar  da  diíferença  de  juros,  do  accordo 
com  a  segunda  parte  do  art.  17 ; 

c)  de  20  %  do  que  se  distribuir  pelos  segurados,  por  motivo 
de  liquidação  do  património  de  cada  grupo,  na  forma  do  art.  34; 

d)  dos  lucros  que  resultarem  dos  seguros  de  vida  ; 

e)  do  qualquer  outra  renda,  exceptuada  a  dos  arts.  28  o  33. 

Art.  32.  Supprimidas  as  palavras  —  que  excederem  ás  neces- 
sidades do  custeio  da  companhia. 
Art.  33.  Substituído  pelo  seguinte  : 

A   receita  do   património   dos  segurados  será  constituída . 

a)  por  75  %  (la  cntrachi  única  para  a  emissão  de  cada  apólice 
remida ; 

b)  pelos  prémios  poriodiccs  de  seguros  de  vida,  deduzida  a 
porcentagem  que  for  (»stal)(íleci(Ia  pela  directoria,  adminis- 
tração e  pelo  conselho  fiscal ; 

c)  pelo  íjue  resuiííiv  do  cuniniissu,  nos  termos  dos  arts.  19e20; 

d)  pelos  juros  que  i)ioduzlr('m  os  capitães  consignados  nas 
lettras  a,  ô  e  c 

rodei'  Kxecati'0    VjO%  ôg 
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Art.  34.  Substituído  polo  seífuinte  : 

O  património  do  cada  í,'rupo  do  soí^nrados  para  vida  soni 
liquidado  quando  o  nuinoro  dos  quo  ivalinento  coastituiram  o 
grupo  estivor  reduzido  ao  limito  adoptado  para  o  respoctivo 
piano,  ou  quando  estivcír  docorrido  o  prazo  fixa-lo  para  tal 
íim,  contado  da  data  <losi«,niada  nas  rospoctivas  apólices. 

Voriíicada  qual<iiio.r  dossas  In^pothosos,  cossar*»,,  dcsdo  lo^ro.  o 
paí^amento  ou  a  accunuilaí/ão  da  r<Mida  vitalícia,  c  o  cardtal, 
que  oflíWítivamonto  liouvor  no  património,  sorâ  distribuído  do 
soguint^».  modo  :  HO  %  (mu  lavor  dos  St^<:(iH*ados  sobro vivontos,  na 
proporção  da  entrada  do  cada  um,  e  21)  %  cm  favor  da  compa- 
nhia. 

Si  algum  sogurado  com  direito  a  e.s.sa  distribuição  fallecer, 
antes  da  mesma  tjr  sido  roalizada,  íÍ  pessoa  designada  na 
proposta,  ou  ao  representante  híg.il  do  fallecido,  compotirál  o 
recebimento  da  respectiva  quota  partis 

Art.  35.  Sul)stituido  polo  seguinte  : 

Os  capitães  do  patrirn  jnio,  cuja  applicação  compete  á  respe- 
ctiva administração,  t.?rao  o  seguinte  emprego  : 

a)  immoveis  urbanos  ou  suburbanos  ; 
h)  títulos  da  divida  publica  da  União  ou  dos  EStados  e  outros 
de  renda  bom  garantida ; 

c)  apólices  municipaos  da  Capital  Federal ; 

d)  hypotheca  sobro  immoveis  urbanos  ou  suburbanos  ; 

e)  desconto  de  bilhot«?s  do  Thc^souro  ou  Jotras  bancarias  ; 

f)  caução  do  títulos  <Ia  divitla  puldica  da  União,  dos  Estados 
ou  da  Municipalidadii  (ia  (/a|)ital  Federal  (í  outros  de  renda  bem 
garantida. 

Art.  ^y.  Accroscentado  de  — o  dos  seguros  do  vida-depofs  da 
palavra  —  vitalícias. 
Art.  40.  Substituido  pelo  soguinte  : 

A  direcção  da  eompanliia  s(»r;l  incumbida  a  trás  membro* 
eleitos  |)0P  5u;cionistas  íjuo  reprcsiMitííni  dous  terços  do  civpital» 
no  mínimo»  salvo  em  segunda  convocação,  quando  a  eleição 
lar-se-ha  com  os  acrionístis  i)i'esen(.es. 

'  Os  directoi'(?s  distribuirão  «miIiv  si  os  cargos  de  presidente, 
secretario  e  gerente,  o  designarão,  de  modo  idêntico,  os 
substitutos  {\o^  etrectivíA-^,  qunndo  impedidos. 

Art.  41.  Substitnido  peio  segninte  : 

A  ílirectoria,  de  accoi-do  com  o  conselho  íÍA;al,  podertl  crear, 
qnando  julgar  convenifMi te,  o  caigo  do  director  technico,  que 
será  então  precíiicliido  p(do  at^tuario  da  companhia. 

Art.  '4*^..  Sui)primidas    as  palavras  —  e  segurados. 

Art.  4'J.  Substituído  p(do  seguinte: 

§  l.«  Compet-e  á  directoria,  além  dos  deveres  e  attribniçoes 
constant(.*s  destíís  estatutos: 

a)  resolver  o  dirigir  todos  os  negócios  da  companhia,  exco- 
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ptnados  os  incumbidos',  especialmente,  á  adminístrac.âo  do  m- 
trimomo  dos  segurados  ;  *^ 

&)  examinar  e  approvar  os  balanços  trimen.^ao^  ou  se- 
mcstraes,  resolver  sobro  a  applicação  dos  lucros  verificados 
nos  períodos  desses  balanços,  fixar  o  dividendo  e  regular  a  sua 
distribuição,  ouvindo  o  consellio  fiscal  ; 

c)  examinar  diariamente  todos  os  negócios  da  companhia,  sua 
escnpturaçao  e  o  estado  da  caixa  ;  x-         ,   ««. 

(f)  confeccionar  o  rogidamonto  interno  e  pôl-o  em  execução  • 

e)  escolher  os  estabelecimentos  bancários,  na  s^^do  da  com- 
panhia ou  om  outras  localidad(?s  da  Uniáo,  para  os  depósitos 
dos  fundos  sociaes  ;  x  i'     «wo 

/)  convocar  as  assemblêas  goracs  o  as  reuniões  da  directoria 
o  aquellas  em  que  devam  tomar  parte  a  administração  do  pa- 
trimonio  e  o  conselho  fiscal ;  ^ 

g)  nomear  e  demittir  os  empregados,  exceptuados  os  do  pa- 
trimónio, c  fixar  e  pagar  os  ordenados  de  todos  os  empregados 
oa  compannia  \ 

h)  resolver  sobre  a  creação  de  flliaes  ou  agencias  nos  Estados, 
nomear  os  incumbidos  das  mesmas  c  estabelecer  as  condicõei 
dos  respectivos  contractos.  ^ 

§  2,"  Compete  á^  administração  do  património,  além  dos 
deveres  c  attnbuiçoes  constantes  destes  esUitutos : 

a)  nomear  os  empregados  para  os  serviços  a  seu  caríro  • 

b)  examinar  diariamente  todos  os  negócios  de  que  (S  incumbida 
e  o  estado  da  sua  caixa  csi^cial ;  mum*» 


,.  .       .  -  -  pííla  (urectoria  reunido  aos  que 

lhe  compete  apresentar  annualraente  ils  assembléas  geraes  ordi- 
nanas  • 

§  3.»  Compete  A  directoria  da  companhia  c  administração 
ao  património   dos  segurados  : 

rt)  adoptares  planos  de  seguros,  a  fornia  dos  sous  contractos 
ou  das  apólices,  fixar  o  limito  máximo  desses  contractos  sobre 
uma  vida  ; 

b)  resolver  sobre  as  propostas  para  sc^guro  ; 

c)  autorizar  os  pagamentos  de  seguros  de  vida  • 

d)  fixar  as  taxas  das  rendíus  vitíiiicias  quo  devkm  ser  pagas 
em  cada  trimestre  ;  *'  b*^ 

e)  proceder,  em  devido  tempo,  il  liquidação  do  património 
de  cada  grupo  de  segurados  para  vida,  de  accordo  com  o 
art.  34  ,• 

f)  fixar  íus  taxas  de  juros  e  condições  para  as  rcndixs  vitalícias 
em  conta  corrente  na  companhia. 

Nos  casos,  a  que  se  referem  as  lettra,s  d,  eef,  será  ouvido  o 
conselho  fiscal.  ' 

§  4. o  Compete  ao  d irector-p residente: 

a)  superintender  todos  os  negócios  e  operações  da  companhia; 
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b)  aprcsontíir  fi  a^iscmbliia  geral  dos  accionistas,  cm  sua  sessão 
ordinária  c  em  nome  da  directoria,  o  relatório  annual  das 
operações  e  do  estado  da  companhia ; 

c)  presidiras  assembléas  geraes  e  as  reuniões  da  directoria, 
bem  como  aquellas  em  que  tomarem  parte  a  administração  do 
património  dos  segurados  o  o  conselho  fiscal ; 

d)  executar  e  fazer  executar  estas  estatutos,  as  deliberações  das 
assembleias  gííraes,  o  regulamento  interno  c  as  decisões  da 
directoria ; 

e)  convocar  extraordinariamente  a  directoria  da  companlna, 
a  administração  do  património  e  o  conselho  fiscal,  sempi-c  que 
julgar  necessário  ouvil-os  sobre  quaesquer  assumptos  concoí^ 
nentos  á  companhia  ; 

f)  abrir  toda  a  correspondência  dirigida  á  companhia  ; 
f/)  assignar  a  correspondência  da  companhia ; 

h)  assignar  com  outro  director  qua^uer  titulo  de  respon- 
sabilidade para  a  companhia,  como  sejam:  saques,  cheques, 
acceites  ou  endossos  de  letras  e  cartas  de  ordem  ; 

i)  representar  a  companhia  em  suas  relações  com  terceiros 
ou  em  Juízo,  competinao-lhe  a  outorga  de  poderes  aos  manda- 
tários que  forem  por  elle.s  nomeados  ;  no  impedimento  do 
presidente,  a  companhia  poderá  ser  represou tiida  cm  Juizo 
l)elo  membro  da  directoria  que  por  elle  for  indicado  ; 

j)  o  voto  de  qualidade,  em  ass(;mbléas  ou  rcuniõiís  que 
presidir,  além  do  sou  voto  como  director  ou  acícionista  ; 

k)  distribuir,  deaccordo  com  a  directoria,  o  s(U'viço  e  expe- 
diente da  companhia  entre  os  directores  o  empregados  e  deter- 
minar a  categoria  destes. 

§  5.°  Compete  ao  director-secretario: 

a)  dirigir  todos  os  serviços  da  secretaria  e  ter  sob  sua  guarda 
o  archivo  da  companhia  ; 

b)  lavrar  as  actas  das  sassões  da  directoria  cdíiquellas  em  que 
tomar  parte  também  a  administração  do  património  ou  o  con- 
selho fiscal ; 

c)  ter  sempre  em  dia  a  correspondência  o  mais  trabalhos 
que  lho  são  peculiares. 

§  0."  Compete  ao  dlrector-geronte: 

a)  superintender  todo  o  serviço  da  companhia ; 

b)  propor  á  directoria  a  crcação  de  íiliaes  e  agencias,  no- 
meação e  demissão  de  empregados,  e  todos  e  quaesquer  alvitres 
e  operações  convenientes  aos  interesses  sociaes  ; 

c)  assignar  com  os  outros  directores  os  papeis  que  devam  ser 
porelles  também  assignad os,  de  conformidade  com  estes  estatutos. 

Art.  44.  Substituídas  as  palavras  —  três  membros  —  pelas 
seguintes — uma  commissão  de  três  membros — o  accrescontadas 
as  seguintes  no  final — e  designarão  os  substitutos  dos  olToctivos 
quando  impedidos. 

Para  essii  (deição  a  assembléa  não  poílerã  funecionar  sem  a 
prçsença  de  2/3  dos  segurados  com  direito  a  voto,  salvo  om 
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2*  convocação,  quando  ít  oloição  fai*-so-ha  com  os  ^segurados 
presentes. 

Art.  45.  Substituidaa  as  palavras  —  nossa  ocoasião  provai» 
que  6  accionista  e  se«?arado  e — pelo  termo  —antes. 

Art.  46.    Substituído  polo  s^íguintí»: 

Os  administradores  do  património  sorâo  eleitos  pelos  so- 
.^rados  que  forem  accionistas,  inscriptos  :^0  dias  antes  da 
data  ílxadá  para  a  oloicâo,  quo  realizar-se-lia  em  assqmldí^a 
geral  ordinária  o  annual  da  companhia.  A  eleição  far-se-ha 
com  a  presença  de  2/.'?  dos  segurados,  com  direito  a  voto,  salvo 
era  2*  convocação,  com  os  que  comparecerem  ;  competindo 
nm-voto  a  cada  segurado,  qualquer  que  seja  o  numero  de 
aiwlices  ou  acções  que  possuir. 

Art.  47.  Substituído  pelo  seguinte: 

Cada  director  ou  administrador  que,  dentro  dos  30  dias  quo 
se  seguirem  á  sua  eleição,  não  houver  feito  a  caução  es- 
tabelecida nestes  estatutos,  serii  considerado  resignatario  do 
iiargo. 

A  sua  substituição  será  então  effectuada,  de  conformidade 
com  o  artigo  seguinte. 

Art.  48.   Substituído  pelo  seguinte: 

Decorrendo  vaga  na  directoria  ou  administração  do  patri- 
mónio, aos  respectivos  presidentes  compete  precnchel-a  inte- 
rinamente por  accionista  ou  segurado,  até  quo  jeeja  olla  oíTe- 
ctivaraente  provida  por  occasião  da  primeira  assembléa  geral 
ordinária  que  so  seguir  á  vaga,  c  do  modo  estabelecido  nestes 
estatutos. 

Art.  49.  Substituído  pelo  seguinte : 

O  director  ou  administrador  que  deixar  do  exorcor  o  seu 
cargo  por  mais  de  30  dias  consecutivos  e  som  motivo  Justifi- 
cado, a  juizo  dos  seus  pares,  perdera  ipso  facto  o  cargo  —  o  será 
substituído,  de  conformidade  com  os  arts.  47  e  48. 

Art.  50.   Supprimido  o  final  desde —  e  nosso  caso,  etc. 

Art.  52.   Substituído  pelo  seguinte: 

Os  directores  e  os  administradores  do  património  dos  segu- 
rados perceberão  mensalmente  os  honorários  que  forem  regu- 
lados em  assembléas  geraes. 

Art.  53.   Substituído  polo  seguinte: 

As  attríbuiçõos  do  presidente,  secretario  e  gorento  do  patri- 
mónio dos  segurados  serão  estabelecidas  no  regimento  interno, 
organisado  pelos  mesmos,  de  accordo  com  a  directoria. 

Art.  54.  Substituídas  as  palavras  —  pelos  accionistas  o 
servirão  por  ura  anno,  a  terminar  sempre  no  ultimo  dia  útil 
do  março    por  —  eleitos  annualmente  pela  assembléa  geral, 

Art.  56,   Supprimidas  as  palavras  —  o  segurado. 
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Art,  57.    Substituído  polosoguinte: 

Ao  conselho    fiscal    competem  os   deveres   e   attribuicões 

•  deturmmados  por  lei  o  por*  e.ste8  est^itutos»  bem  como  o  exame 

da  caixa  o   valores,  uma  vez,  pelo  menos,  em  cada  trimevstro, 

Art.  58.    Substituído  pelo  se^íuinto: 

Oâ  membros  eíTectivos  do  oonsollio  jQiscal  perceberão  mensal- 
mente  os  honorários  que  forem  regulados  em  assemblôQâ  geraes. 

Art.  59.  Accrescentado  de  : 

No  uso  dessas  attribuicões  as  resoluções  serão  tomadas  de 
accordo  com  a  administração  do  património,  sempre  que  se 
tratar  de  bens  ou  direitos  confiados  a  esta  especialmaa^. 

Art.  62.  Substituídas  as  palavras «—  thesoureiro,  etc.  —  feias 
seguintes  —  caixa  nomeado  pela  directoria  da  companhia 
reunida  â  administração  do  património  dos  seguraaos.  — 
Excluir  a  palavra  —  nove. 

Arts.  63  e  64.  Substituída  a  palavra  —  thesoureiro  -^  por  — 
caixa  —  e  a  palavra  —  eleição  —  por  —  nomeação. 

Art.  65.  Substituída  a  palavra  —  thesoureiro — por  —  eaixa* 

Art.  66.  Substituída  a  palavra  —  thesoureiro  —  por  — 
caixa  *  e  accro^ccntadas,  depois  de  —  confiança,  as  seguintes 
palavras  —  acceita  pela  directoria  da  companhia  o  aaoainis- 
tração  do  patrinionio. 

Art.  67.    Substituído  pelo  seguinte; 

As  assombléas  goraes  serão  convocadiís  por  annuncios  e  presi- 
didas polo  presidente  da  companhia ;  sua  convocação  competirá 
ú,  directoria,  salvo  nos  c:\sos  previstos  na  lei  e  nestes  estatutos. 

Art.  CO.   Substituído  pelo  seguinte: 

As  «assemblóas  geraes  ordinarííis  para  aprasentação  do 
relatório,  balanço  do  anno  anterior  e  eleição  do  conselho 
fiscal  terão  logar  sempre  no  decurso  do  mez  do  março  do  eada 
anno,  a  contar  de  i90â. 

Art.  70.   Substituído  pelo  seguinte: 

O  producto  da  taxa  de  inscripção,  de  ijuo  trata  o  art.  âS, 
pertencerá  a  António  Josó  de  Abreu  e  seus  descondeaies, 
emquanto  durar  a  companhia,  como  remuneração  do  serviços 
prestíidos  para  a  sua  formação. 

Art.  71.    Substituído  pelo  art.  75. 

Art.  72.    Substituído  pelo  seguinte: 

Fica  a  directoria,  autorizada  a  acceitar  as  emeadaa  que  o 
Governo  possa  fazer  nos  estatutos. 

Art.  73.    Excluído. 

Art.  74.    Excluído. 

Art.  75.  Passa  a  ser  art.  71,  accrescentadas,  porém,  as 
wguintes  palavras  —  depois  do  resolvidos  com  a  mais  ampla 
latitudo  permittida. 
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DBGRBTO  N.    3826  —  db  17  de  novbiíbro  db  1900 

Crea  mais  uma  brigada  de  arlilbaria  de  Guardas  Nacionaoa  na  comarca 

da  Capital  do  Estado  de  S.  Paulo. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  189Ô, 
decreta: 

Ártiffo  único.  Fica  crcada  na  Guarda  Nacional  da  comarca  da 
Capital  do  Estado  de  S.  Paulo  mais  uma  brigada  de  artilharia, 
com  a  designação  de  2",  a  qual  se  constituirÀ  de  um  batalhio 
de  artilharia  de  posição  e  um  regimento  de  artilharia  de  cam* 
panha,  ambos  com  o  n.  2,  que  so  organisarão  com  os  guardas 

Sualificados  nos  districtos  da  referida   comarca ;  revogadas  as 
isposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  17  de  novembro  de  1900,  12<'  da  Republica, 

M.  Fl:uuaz  de  Campos  Sai^lbs* 
Epitacio  Pessoa, 

.     DECRETO    N.  8S27  —  ih:  17  dr  novembro  de  1900 

Abro  ao  Minislerio  da  Justiça  o  Noirocios  Interiores,  por  conta  do 
<»xercicio  de  1900,  o  credito  gnpplenienlar  do  78:70<>$,  aendo  32:700$ 
á  Terba  —  Secretaria  do  Senado  —  e  4(»:O0()."5  á  ver])a  —  Secretaria  da 
Camará  doa  Deputados. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazll, 
usando  da  autorização  concedida  pelo  n.  1  do  art.  44  da  lei 
n.  652,  de  23  de  novembro  ú{\  ISíiU,  e  ouvido  o  Tribunal  do 
Contas,  nos  termos  do  art.  70,  .^  5^',  do  regulamento  approvado 
peio  deci*eto  n.  2400,  de  23  de  dezembro  do  1890^  resolve 
abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  por  conta 
do  cxercicio  do  1900,  o  cnidito  siipplementar  de  setenta  e  oito 
contos  e  setecentos  mil  róis  (78:700$),  sendo  3á:700$  d  verba 
—Secretaria  do  Senado—  e  40:000$  d  verba— Secretaria  da  Ca- 
mará dos  Deputados  —  afim  de  occorrer  ao  pagamento  das 
dcspezas  com  os  serviços  de  stenographia,  redacção  e  publicação 
dos  debates  do  Congresso  Nacional,  durante  a  terceira  proro- 
gação  da  actual  sessão  legislativa  até  o  dia  1  de  dezembro 
próximo  futuro. 

Capital  Feileral,   17  de  novembro  de  1900,  12*^  da  Republica. 

M.  Fekkaz  de  Campos  Salles. 

Epitacio  Pcaaôíf . 
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DECRETO  N.  3828  —  de  17  de    novkmbuo  de  1900 


N 


Abra  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  por  conta  do 
exercício  de  1900,  o  credito  snpplementar  de  518:750$,  sendo 
141:750$  á  verba  —  Subsidio  dos  senadorei  —  e  177:000$  á  verba  — 
Subsidio  dos  deputados. 

O  Presidenta  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil» 
usando  da  autorização  concedida  pelo  n.  1<»  do  art.  44  da  lei  n.  652, 
de  23  de  novembro  de  1809,  e  ouvido  o  Tribunal  de  Contas,  nos 
termos  do  art.  70,  §  5°,  d^  regulamento  approvado  pelo  decreto 
n.  2409,  de  23  do  dezembro  do  1890,  resolve  abrir  ao  Ministério 
da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  por  conta  do  exercício  do 
1900,  o  credito  supplementar  de  sinscentos  e  dezoito  contos  sete- 
centos e  cincoenta  mil  róis  (  618:750s  ),  sendo  :  141:750$  & 
verba — subsidio  dos  senadores — e  477:000$  Á  verba  —  Subsidio 
dos  deputados,  afira  de  occ:)rri^,r  ao  pagamento  das  despezas 
com  o  subsidio  aos  senadores  e  deputados,  durante  a  terceira 
pi*orogaçao  da  actual  sessão  lio  Congresso  Nacional  até  1  do 
dezembro  próximo  futuro. 

Capital  Federal,  17  de  novembro  do  1900,  \29  da  Republica. 

M.  Verraz  de  Campos  Salles. 
Epitacio  Pessoa  m 

DESCRETO  N.    3829  '—  ds  17  dc  NOVSMnao  db  1900 

Concede  ao  Collegio  8*    Luiz  de  Iiú  as  vantagens  do  que  gosa  o  G/- 

mnasio  Nacional. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil: 

Attendendo  &s  informações  prestadas  pelo  commissario  fiscal 
do  QoTemo  sobre  os  programmas  do  ensino  o  o  modo  por  que 
sSo  executados  no  Collegio  S.  Luiz  de  Itú,  no  Estado  de  S.  Paulo, 
resolve  conceder  a  este  estabelecimento  de  instracção,  á  vista 
do  disposto  nos  arts.  38,  paragrapho  nnico,  do  decreto  n.  081, 
de  8  de  novembro  de  1890  e  431  do  de  n.  1232  H,  de  2  do 
janeiro  de  1891,  e  conforme  requereu,  as  vantagens  de  que 
gosa  o  Gymnasio  Nacional. 

Capital  Federal,  17  de  novembro  de  1900,  12''  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Sallss. 
Epitacio  Pessoa, 
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DECRETO  N.  3830  —  dk  10  dk  novembho  de  1900 

Concede  ú  Sociedade  Aiionyma  Mutua  de  Economia  «  La  Accumulativa» 
autorização  para  fu accionar  na  Republica. 

O  pportidnnta  da  Ropiihlioa  (loa  Estados  Unidos  do  hrazil, 
attondondo  ao  quo  piviuorou  a  So^Mftdado  Anonyma  Mutua 
de  Economia  <  La  Accumulativa  »,  devidamente  representada, 
decreta: 

Artigo  único.  E'  concedida  autorização  á  Sociedade  Anonyma 
Mutua  de  Economia  «  La  Accumulativa  »,  cujos  estatutos  vâo 
abaixo  publicaílog,  autorização  para  funcícionar  na  Republica, 
mediante  as  cLausalas,  que  com  este  baixam  assigoadas  pelo 
Ministro  ia  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  e  ticando  obri- 
gada ao  cumprimento  das  forn^alidades  exigidas  pela  legislacILo 
em  vigor. 

Capital  Federal,   10  de  novembro  de  1900,  I^  da  Republica, 

M.  Fkrraz  de  Campos  Sallrs. 

Alfredo  Maia. 

Clauistulas   a    <][ue   so   reflore   o  cleoi«oto 

li.  3^30,  desta  data 

I 

A  Sociedade  Anonyma  Mutnade  Economia  «  La  Accumulativa» 
ílca  sujeita  ás  disposições  do  decreto  n.  434,  de  4  de  julho  da 
1H9I,  submettendo-B6  a  sua  administração  no  Hrazil  às  leis  e 
regulamentos  que  de  futuro  forem  expedidos  e  aos  arts.  3^,  5"  e 
4*»,  das  leis  ns.  ^=>,  359  e  489,  de  30  de  dezembro  de  1891,  30  de 
deaembro  de  1895  e  15  de  dezembro  de  1897. 

II 

Todos  os  actoe,  que  a  sociedade  por  suas  succursaes  ou  agen- 
cias praticar  na  Republica,  ficarão  exclusivamente  sob  a  jaris- 
dlc^  dos  competentBS  tribunaes  brazilciros,  sem  qae,  em 
tempo  algum,  possa  a  mesma  sociedade  reclamar  qualquer 
excepção  ninJada  em  seus  estatutos. 

III 

.    Obriga-se  a  sociedade  a  ter  na  Republica  um  reprefentante 
com  plenos  e  iUimitados  poderes  para  tratar  e  resolver  defini- 


*^'^-^'   * 
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tivamente  perante  o  administrativo  ou  o  judiciário  brazileii*o 
quaesquer  questões  que  com  olla  se  suscitarem  no  paiz,  podendo 
o  dito  representante  ser  demandado  e  recebor  a  citação  inicial. 

IV 

A  duração  da  Sociedade  Anonyma  Mutua  de  Economia  «  La 
Accumulativa  »  será  de  30  ânuos,  si  o  Governo  Federal  não  aa«- 
torizar  a  prorogaçâo  desse  prazo,  durante  o  qual  nenhoma 
modificação  dos  actuaes  estatutos  poderá  ser  executada  na 
Republica  sem  que  preceda  autorização  daquelle  Governo. 


A  sooiedade  não  dará  começo  ás  suas  operações,  antes  de 
provar  ao  Governo,  por  meio  de  certidão  da  Junta  Gommercial, 
ter  preenchido  todas  as  formalidades  de  que  pelas  leis  em 
vigor  dependo  o  inicio  das  suas  ítincçôes  no  paiz,  taes  como 
as  exigências  do  art.  47,  §  3<>,  do  citado  decreto  n.  434,  de  Í891, 
e  fará  publicar  nos  jornaes  de  maior  circulação  da  Capital 
Federal  as  instrucções  regulamentares  que  expedir  para  as 
suas  snccursaes  ou  agencias  no  Brazil,  repetindo-se  esta  publi- 
cação todas  as  vezes  que  as  instrucções  forem  alteradas. 

VI 

No  prazo  do  dous  (2)  annos,  contados  desta  data,  deverá  a 
Sociedade  Anonyma  Mutua  do  Economia  «  La  Accumulativa  > 
ter  realizado  um  terço,  pelo  menos,  do  sen  capital  de  um  mi- 
lhão de  pesos  (1.000.000)  a  empregar  na  Republica  o  de 
todas  as  suas  operações  deverá  também  publicar  nos  jornaes  já 
indiçadoâ  o  balancete  mensal  e  o  balanço  geral  de  cada  anno, 
ficando  entendido  que,  si  os  negócios  financeiros  comprehendidos 
DOS  fins  a  que  se  propõe  a  sociedade  forem  de  natureza  ban- 
caria, não  poderão  ser  realizados  no  paiz  sem  autoriza^  dO 
Ministério  da  Fazenda. 

VII 

A*s  expensas  da  sociedade  poderá  o  Governo  da  União  nomear, 
quando  julgar  preciso,  um  ou  mais  commissarios  para  ex- 
aminar os  livros  e  o  estado  dos  negócios  da  mesma  sociedade;» 
reservando-9e  o  direito  de  lhe  impor  multa  de  um  conto  de 
réis  (1:000$)  a  cinco  contos  de  réis  (5:000$),  bem  como  de  or- 
denar a  sua  liquidação  e  de  declaral-a  dissolvida  no  Brazil,  si 
verificar  a  violação  de  qualquer  das  clausulas  acima  formu- 
ladas ou  outros  inconvenientes  de  ordem  geral. 

Capital  Federal,  Id  de  novembro  de   1900.—  Alfredo  Maia. 
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Eu  abaixo  assignado,  Affonso  Henriqae  Carloe  Oai*cia,  tra- 
^tictor  publico  juramentado  o  interprete  commercial  nomeado 
pela  Junta  Commercial  desta  praça,  escriptorio— -ruadeS.  Pedro 
n.  14,  sobrado. 

Certifico,  pela  presente,  em  como  me  foram  apresentados  uns 
estatutos  escriptos  na  língua  hespanhola  afim  de  os  traduzir 
litteralmentd  para  a  língua  vernácula,  o  que  assim  eumpri  em 
razáo  do  meu  oíficio  e  litteralmenta  vertidos  dizem  o  seguinte  : 

TRADUCC.ÂO 

€  A  ACCUMULATIVA  » 

Estatutos  e  procuração  a  Alfredo  de  La  FueiUe 

N.  615,  Na  cidade  de  Buonos-Aires,  capital  da  Re- 
publica Argentina,  aos  10  de  setembro  de  1900,  perante  mim, 
Silvio  Cbiloteguy,  tabellíão  publico,  e  testemunhas  abaixo  as-* 
signadas,  compareceu  o  Sr.  Carlos  Maria  Huer^o,  de  estado 
viuvo,  de  maior  idado,  domiciliado  á  rua  Rio  Bamba  n.  114, 
o  qual  ooncorre  especialmente  autorizado  pai^a  esta  outorgou, 
em  virtude  do  termo  quo  se  transcreverá,  e  em  seu  caracter  de 

{^residente  da  Sociedade  Anon\'ma  Mutua  de  Economia,  estabe-* 
ecida  nesta  Capital,  denominada  ^\  Accumniativa»,  caracter 
'que  se  acha  justificado  no  art.  55  dos  seus  estatutos  que, 
approvados  pelo  Governo  superior  da  nação,  por  decreto  de  15 
de  junho  do  anno  de  1899,  foram  protooollados  ua  escriptura  la- 
Trtida  peraute  mim,  sob  o  n.  507  e  a  folhas  531,  verso,  deste 
BI68III0  registro,  em  2S  dos  mesmos  mez  e  anno  e  insoripios  no 
do  oommeroio  em  28  de  agosto,  também  do  mesmo  anno  de 
1809,  sob  o  n.  21,  a  folhas  562,  do  livro  decimo,  eonforme 
tudo  consta  da  citada  escriptura,  que  me  exhibe  o  oompareoente 
e  diz  astfini : 

«  Ha  ires  selios  «~  n.  507.  Na  cidade  de  Buenos- Aires,  Capital 
da  Republiea  Argentina,  aos  28  dias  do  mez  de  junho  de  1809, 
pwante  mim»  Silvio  Chileteguy,  tabeili&o  pabiioo  e  testema* 
nhãs  abaixo  mencionadas,  compareceram  os  Srs.  Carlos  Maria 
Huergo,  domiciliado  na  casa  da  rua  Cangallo  n.  541,  Carlos  A. 
Hosse,  na  avenida  de  Maio  n.  1.088,  José  Etcheverry,  que 
mora  à  rua  Cangallo  n.  1.905,  Juan  Salaberry,  que  mora  na 
de  Defensa  n.  188,  Ernesto  Lallano,  na  de  Moreno  n.  680,  Josó 
R.  Casas,  na  de  Buen  Ordem  n.  561,  António  Marcone,  na  de 
Tucumau  n.  2.449,  Alfredo  Dufussez,  na  da  Piedade  u.  550,  o 
Dr.  Emílio  Gonchon,  na  da  Yiotoria  n.  420,  e  Raphael  Pons,  na 
de  Uruguay  n.  1.252,  o  primeiro  de  estado  viuvo,  o  segundo 
solteiro  e  os  outros  casados,  todos  de  maior  idade  e  habilitados» 
aos  quaes  dou  fé,  conheço  e  disseram  que,  sob  a  denominagilU) 
de  €  La  Accumulativa  »  constituíram  uma  sociedade  anonyma 
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mutua  de  economias,  que  se  regerá  pelos  seus  respectivos  esta- 
tutos, 08  quaes,  com  o  decreto  de  approyação,  me  apresentam 
e  pedem  que  insira  neste  logar,  dizem  assim  : 


Estatutos  da  Accumulatiyai  Sociedade  Anonyma  Mutua 

de  Economias 

TITULO  I 

PBNOMINAÇÃO 

Objecto,  domicilio  e  duração 

Ari.  \.^  Fica  estabelecida  uma  sociedade  anony ma  mutna 
de  ooonomias  denominada  «La  Accumulativa  ». 

Art.  2.<'  O  objecto  é  favorecer  e  animar  por  todos  os  meios, 
que  estiverem  ao  seu  alcance,  a  economia  das  ciasses  soeiaes. 

Art.  3.<»  A  sociedade  tem  o  seu  domicilio  em  Buenos-Aires, 
Capital  da  Republica  Argentina,  estabelecerá  agencias  e  flliaes 
dentro  e  fora  da  Republica,  segundo  concorde  nisso  a  directoria* 

Art.  4.^^  A  duração  da  sociedade  é  de  99  annos  contados  da 
data  da  outorga  da  cscriptura,  e  um  anno  antes  do  vencimento 
desse  prazo  a  assombléa  geral  dos  accionistas  decidirá  a  proro- 
gaçio  ou  liquidação.  O  accordo  n&o  será  obrigatório  para  06 
aodonistas  que  se  oppuzerem  á  prorogação,  os  quaes,  chegada  a 
ocoasião,  terão  direito  de  reclamar  o  quo  llies  tocar  d  prawtta 
conforme  o  balanço. 

Art.  5.^  A  socielade  poderá  dissolver-se  antes  de  expirado  o 
praio  de  que  trata  o  artigo  anterior,  si  assim  o  concordar  a  as- 
sembléa  geral  dos  accionistas,  por  julgar  prejudicial  a  sua  con- 
tinuação ;  isto,  porém,  poderá  fazer-se  somente  pelos  votos  con- 
formes dos  accionistas  que  representem  as  três  quartas  partes  do 
capital  social . 

Art.  6.^  Si  em  qualquer  tempo  a  sociedade  soífi^er  prejuízos 
que  esgotarem  o  fundo  de  reserva  e  causarem  a  perda  de  50  por 
cento  do  capital  social,  a  directoria  convo^.ará  immediatamonte 
a  assembléa  geral  para  resolver  a  liquidação  da  sociedade  e  a 
assembléa  geral  que  a  conceder  nomeará  uma  commissão  de 
quatro  accionistas,  a  qual,  jantamente  com  a  directoria,  pro- 
cederá aos  pagamentos  de  todo  o  passivo  e  a  liquidar  e  realizar 
o  activo,  repartindo  o  restante  entre  os  accionistas  em  partes 
proporcionaes,  si  não  for  possível  conseguir  que  um  banco  so 
encarregue  da  liquidação,  procedendo  em  tudo  do  accordo. 
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TITULO  II 

CAPITAL  SOCFAL 

Art.  7."  O  capital  da  sociedade  é  de  um  millião  do  pesos, 
moeda  nacional,  dividido  etn  10.000  acçOes  de  100  pcsoH,  moeda 
nacional,  cada  uma,  que  se  pagarão  nas  prestações  e  prazos 
que  a  directoria  determinar. 

Art.  8.0  Logo  Que  se  achem  subscriptos  30  por  cento  do  capiti\l 
social ,  a  sociedade  poderá  encetar  as  suas  operações. 

Art.  9.*^  Na  collocação  do  resto  das  acções  serão  preferidos 
08  accionistas  primitivos  na  proporção  dns  acções  que  pos-> 
suirem. 

Arti  10.  O  accionista  que  não  fizer  as  suas  entradas  nos  pra- 
zos fixados  pela  directoria  não  tora  voz  nem  voto  nas  assem- 
bléas  geraes,  será' multado  em  um  juro  de  2  por  cento  mensal 
sobre  as  entradas  de  que  for  devedor,  e  si  deixar  decorrer  60 
dias  sem  as  ter  satisfeito,  perderá  os  seus  direitos  de  accionista, 
ficando  a  directoria  com  a  faculdade  de  vender  as  acções,  de 
conformidade  com  o  art.  333  do  Código  do  Commercio. 

Art.  11.  As  acções  são  indivisíveis  e  nominativas  emquantq 
não  estiverem  pagas  em  sua  totalidade,  em  cujo  caso  serão  ao 
portador. 

Art.  12.  As  transferencias  de  acções  nominaes  não  po^Ierão 
ser  feitas  sem  consentimento  da  directoria. 

TITULO  III 

OPERAÇÕES    DA  SOCIEDADK 

Art.  13.  As  operações  da  sociedade  são: 

l^  emittir,  soba  garantia  e  responsabilidade  da  sociei^ade, 
titules  do  accumulaçâo  com  as  condições  estabelecidas  por  estes 
estatutos; 

2»,  praticar  as  operações  que  contribuírem  para  a  animação 
da  economia; 

3",  adquirir  immovois  e  vendei  os ; 

4\  executar  as  operações  que  a  directoria  Julgar  conveniente 
e  que  não  se  opponham  a  estes  estatutos. 

TITULO  IV 

TÍTULOS  DE  ACCUMULAgÂO 

Art,  U.  A  sociedade  passará  titulos  que  se  denominarão -^ 
titulofl  de  accumnlação  —  quo  terão  por  fim  facilitar  aos  parti- 
culares a  formação  de  capitães  em  prazos  determinados  por 
meio  de  pequenas  entradas  e  a  accumulaçâo  de  seus  respectivot 
juros. 
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Art.  15.  Os  títulos  de  accumulaçâo  serão  de  500  pesos,  moeda 
nacional,  pagáveis  e  os  da  serie  A,  25anDOsdepoi8  de  suaoutorga 
6  os  das  outras  series  nos  prazos  que  a  directoria  deter- 
minar. 

Art,  16.  O  comprador  de  um  ou  mais  títulos  de  accumulaçâo 
pagard  5  pesos,  moeda  nacional,  por  direito  de  iDscrioçao  do 
cada  titulo  e  entrará  mensalmento  com  um  peso,  moeoia  na- 
cional, por  cada  titulo  da  serie  A. 

Art.  17.  A  directoria  poJeríi  creai*  novas  series  de  titules  a 
differcntes  prazos,  dentro  do  limite  da  duração  da  sociedade,  e 
com  as  entradas  que  lhes  corresponderem. 

Art.  18.  Os  títulos  de  accumulaçâo  são  transferíveis,  devendo 
pagar  cada  transferencia  50  centavos,  moeda  nacional,  ao  ser 
registrada  na  sociedade. 

Art.  19.  O  possuidor  de  um  ou  mais  títulos  que  tenha  pago 
as  entradas  dos  primeiros  cinco  annos  pôde  pedir  4  sociedade 
a  sua  liquidação,  renunciando  ao  heneílcio  posterior.  Neste  caso 
a  sociedade  só  tem  obrigação  de  devolver  a  parte  das  entradas 
que  destinar  á  amortização  final,  sem  juros. 

Art.  20.  O  possuidor  de  titulos  de  accumulaçâo,  que  deixar 
decorrer  tresmezes  sem  pagar  as  suas  entradas  mensaes,  perderá 
os  seus  direitos  e  a  sociedade  dará  por  nullos  os  títulos  devedo- 
res, ainda  no  caso  do  artigo  anterior. 

Art.  21.  Si  por  extravio,  roubo  e  qualquer  outra  causa 
perder  um  possuidor  os  seus  titulos  do  accumulaçâo,  serão  elles 
renovados  a  seu  pedido  e  ã  sua  custa  e  com  as  formalidades 
que  para  este  caso  estabelecer  a  directoria. 

TlTUl.O   V 

DAS  AMollTI/AVÕlS 

Art.  22.  Os  titulos  de  accumulaçâo  se  amortizarão  ordinaria- 
mente pagando  a  sociedade  o  seu  valor  integral  na  data  do  seu 
vencimento  e  extraordinaríamento  quando  a  sociedade  reunir 
do  fundo  destinado  para  esto  íim  a  quantia  necessária  para 
amortizar  um  ou  mais  titulos,  o  neste  caso  pagara  também  inte- 
gralmente o  valor  nominal  do  titulo,  qualquer  que  seja  a  im« 
portancia  de  suas  entradas  pa.^^as. 

Art.  23.  Teem  opção  às  amortiZtições  extraordinárias  os  nú- 
meros de  titulos  de  accumulaçâo  vigento ;  si  o  favorecido, 
poi*ém,  dever  uma  ou  mais  entradas,  perderá  por  cada  uma 
10    por  cento  do  valor  do  titulo. 

Art.  24.  São  destinados  ás  amortizações  extraordinárias  50  por 
oento  dos  lucros  líquidos  da  sociedade  e  os  fundos  que  a  assem- 
bléa   geral  destinar  fiara  esse  fim. 

Art.  25.  Os  números  dos  titulos  que  constarem  amortisados 
extraordinariamente  herao  publicados  e  a  sociedade  os  pagarái 
&  sua  apresentação. 

Art.  26.  Para  garantir  o  pagamento  dos  titulos  na  datados 
seus  vencimentos,  a  sociedade  destina  as  cinco  sextas  partes  de 
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cada  eatrada  nominal  para  accuoiular  os  jaros  e  completar  em 
seu  devido  tempo  a  integralidade  do  S9U  valor  nominal. 

Art.  27,  No  caso  de  liquidação  da  sociedade,  esta  retirará  os 
titules  de  aocumulação,  p^^ando  por  elles  a  integralidade  das 
entradas  mensaes  que  tiver  recebido,  si  a  liquidação  se  realizar 
antes  do  5^  anno  da  data  de  sua  emissão,  c  si  a  liquidação  so 
realizar  depois  do  5''anno,  a  sociedade  restituirá  das  entradas 
meusaes  pagas  a  parte  destinada  á amortização  final  comos 
seus  juros  accuinulados. 

TITULO  VI 

ADMINISTRAÇÃO  DA  SOCIEDADE 

Art.  28.  A  administração  geral  da  sociedade  acará  a  oargo  de 
uma  directoria  composta  de  cinco  membros.  Haverá  dous  snp- 
plentes  para  substituir  os  eíTectivos  em  caso  necessário. 

Art.  29.  Para  ser  director  se  requer  possuir  pelo  inemos  50 
acções. 

Art.  30.  As  resoluções  da  directoria  serão  decididas  por 
maioria  absoluta  de  votos.  Sm  oaso  de  empate  decidirá  o  pre- 
sidente. 

Art.  31.  A  directoria  será  renovada  cada  doasaimas,  ees* 
sando  doiis  efiRsctivos  e  um  suppleote,  designados  pela  sorte  no 
l''  anno  e  òs  restantes  no  segundo. 

Art.  32.  Os  membros  da  directoria  poderio  ser  reelleitos. 

Art.  33.  Nâo  poderão  formar  parte  da  directoria  doas  ou 
mais  accionistas  que  pertencerem  a  uma  mesma  sociedade  eol- 
lectiva  ou  que  sejam  parentes  em  \^  ou  2*"  gráo  de  consanguini- 
dade ou  adlnidade  entre  si. 

Art.  34.  O  cargo  de  director  é  pessoal  e  n&o  poderá semor- 
ddo  por  delegação.       • 

Art.  35.  A  directoria  elegerá  annaalmente,  de  sen  seio,  um 
presidente  e  um  vice-presidente. 

Art.  36.  As  resoluções  da  directoria  serio  lavradas  nos  liyroe 
das  actas  polo  gerente. 

Art.  37.  A  directoria  S3  reunirá  quantas  vozes  o  exigir  o  in« 
teresse  da  sociedade  e  sempre  que  o  requeira  qualquer  dos  seus 
membros,  devendo  realizar  sessão  pelo  menos  duas  vezes  por 
mez. 

Art.  38.  A  directoria  poderá  delegar  no  todo  ou  em  parte  as 
suas  laouldales  somente  para  assumptos  especiaee  e  determi- 
nados em  uma  commissão  de  seu  seio  ou  então  no  gerente* 

Art.  39.  São  attribuiçõcs  da  directoria  : 

l"",  formular  o  regulamento  interno  da  sociedade  ; 

2'\  deliberar  o  resolver  sobre  todos  os  negócios  da  socie- 
dade; 

.3^',  estabelecer  ou  suspender  as  dliaes  ou  agencias  ; 

4'',  nomear  o  gerente  da  sociedade  e  demais  empregado0« 
fiscalizar  a  sua  conducta  e  em  caso  necessário  suspendei -os  00 
demittil-os  dos  seus  cargos ; 
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5°,  detalhar  as  obrigações  de  todos  os  empregados,  fixar  os 
seos  falarios,  as  garantias  que  devam  prestar  para  attender  ás 
suas  respoDsabilidades ; 

6^,  convocar  as  affsembléas  geraes  de  accionistas ; 

7s  crenr,  quando  julgar  conveniente,  novos  titules  de  ac« 
cumulação  e   íixar  as  entradas  que  devam  pagar  ; 

8*»,  fixar  as  épocas  e  forma  das  amortizações  extraordinárias 
6  o  seu  numero  ; 

9°,  dispor  a  inversão  dos  fundos  sociaes  do  modo  mais  van- 
tajoso e  Eeguro,  excluindo  os  empréstimos  sobra  cre  Jito  pes- 
soal. Os  valores  que  se  comprem  cu  sobre  osquacssecm- 
prestom  deverão  ter  coupon  corrente  e  cotação  na  praça. 

TITULO  Vil 

DO    C;  GR  ENTE 

Art.  40.  São  obrigações  do  gerente  : 

1°,  representar  a  sociedade  em  Juízo  o  íóra  delle; 
2'',  dirigir  as  operações  da  sociedade  de  accordo  oom  as  dispo- 
sições destes  estatutos  eoom  as  resoluções  da  directoria ; 

3®,  organisar  o  serviço  interno  do  escriptorio ; 

4%  expedir  a  eorrespondencia  ; 

5°,  propor  os  empregados  que  sejam  necessários,  veiar  sobre  a 
conducta  delles  e  pedir  a  sua  demissão  (delles)  ; 

6*,  attender  ás  operações  da  sociedade  e  assistir  aos  balanços  ; 

7\  exercer  o  oargo  de  secretario  da  directoria  e  da  assem* 

léa  geral  dos  accionistas. 

Art.  41.  O  gerente  terá  voz  consultiva  nas  sessões  da  dire- 
ctoria. * 
.  Art.  42.  O  gerente  dará  g.%1  au tias  na  forma  e  pela  quantia 
que  a  directoria  determinar  e  se  consagrará  exclusivamente 
aos  trabalhos  da  sociedade. 

Art.  43.  O  gerente  não  poderá  (omar^  emprestada  da  socie- 
dade quantia  alguma  de  dinheiro,  quaesquer  quo  sejam  as  ga- 
rantias que  offereça. 

TITULO  VIII 

DA   ASSBMni.KA  QERAL 

Art.  44.  Na  primeira  quinzena  do  fevereiro  de  cada  anno 
terá  logar  uma  assembléa  geral  ordinária  dos  accionistas,  a 
qual  será  convocada  pela  directoria,  com  15  dias  de  antece- 
dência. 

Alt.  45.  Para  as  assembléas  extraordinárias  se  annuncinrá  o 
motivo  da  convocação,  com  aviso  antecipado  de  15  dias. 

Art.  46.  A  assembléa  geral  podo  constituir-se  em  sessão 
desdo  que  se  achem  presentes  accionistas  que  representem  a 
metade  e  mais  uma  das  acçõep. 
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Ari.  47.  No  caso  de  não  se  reunir  o  numoro  de  accionistas 
fixado  no  artigo  anterior,  a  directoria  procederá  no  mesmo 
dia  ou  no  seguinte  dia  útil  à  convocação  de  novo  da  assembléa 
geral  para  10  dias  depois,  em  que  se  celebrará  a  sessão  com 
os  que  a  assistirem. 

Art.  48.  Cada  acção  representa  um  voto,  porém,  accionista 
nenhum,  qualquer  que  seja  o  numero  de  suas  acções,  poderá 
representar  mais  da  20*  parte  dos  votos  conferidos  por  todas 
as  acções  emittidas,  nem  mais  de  um  10^  dos  votos  presentes 
à  assemblt^^a. 

Art.  49.  Os  accionistas  poderão  ser  representados  por  pro- 
curadores. Si  est^s  forem  também  accionistas,  bastará  para 
representação  uma  carta  do  proprietário  das  acções,  porém, 
no  caso  de  não  o  ser,  necessitarão  de  uma  procuração  especial, 
passada  cm  instrumento  publico* 

TITULO  IX 

BALANÇO  E  LUCROS 

Art.  50»  o  anuo  social  principiará  em  1  de  janeiro  e  termi* 
nará  em  31  de  dezembro. 

Art:  51.  Os  lucros  serâo  repartidos  do  modo  seguinte: 
l\  50  Vo  para  fundo  de  amortização  extraordinária  dos  títulos 
de  accnmulação;  ^,  10  7o  para  o  Aindo  de  reserva ;  3%  10  % 
para  remunerar  os  serviços  da  directoria,  tocando  4  %  para 
o  presidente  e  os  restantes  6  %  para  distribuir  entre  os  di- 
rectores, segundo  seu  comparecimento  ás  sessões ;  4*^,  5  Vo  para 
ffratiâcação  de  empregados,  cabendo  a  cada  um  a  parte  que  a 
directoria  concordar  ;  5<>,  um  dividendo  para  os  accionistas,  até 
2  Vo  annuaes,  sobre  o  valor  nominal  das  acções.  Este  dividendo 
poderá  elevar-se  até  20  «"/o  annuaes,  quando  as  acções  estejam 
totalmente  pagas,  e  6<>,  o  resto  dos  lucros  será  applicado  na 
diminuição  oa  responsabilidade  dos  accionistas. 

Art.  52.  No  Hm  do  primeiro  semestre  de  cada  anuo  organi- 
sar-se-ha  um  balanço  geral  do  estado  dos  negócios  da  sociedade 
0  a  directoria  dará  um  dividendo  provisório,  sujeitando-se 
ao  disposto  no  artigo  anterior. 

Art.  53.  Na  assembléa  geral  de  cada  anno  a  directoria  apre* 
sentará  um  relatório  e  o  balanço  geral,  em  que  proporá  o 
dividendo  definitivo  dos  accionistas. 

TITULO  X 

DISPOSIÇÕES  OERAES 

Art.  54.  Toda  divergência  ou  questão  que  se  suscitar  entre  os 
accionistas,  os  possuidores  de  titules  de  aocumulação  e  a  socie- 
dade, será  resolvida  por  árbitros,  arbitradores  e  amigáveis 
compositores,  com  renuncia  de  tmlo  recurso. 

Po<J<?r  Executivo    1900  60 
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Arligos  tr^tn^itorios 

Art.  55.  A  primeira  directoria  durará  do  cargo  três  annos  e 
será  composta  dos  Srs.  Carlos  Maria  Huer^o,  José  Btcheverry, 
Ernesto  Lalanne,  Josó  B.  Casas  e  Juan  Salaberry,  como  dire- 
ctores proprietários ;  António  Marcone  e  Juan  Facundo  Durão, 
como  directores  supplentes. 

Art.  56.  O  primeiro  balanço  será  effectuado  em  31  dedesem- 
bro  de  1899. 

Procedeu-se  em  seguida  d  eleição  do  syndico  da  sociedade  e 
foi  designado  por  votação  unanime  o  Sr.  Rafael  Pons.  O  Sr.  pre- 
sidente declarou  em  seguida  que,  faltando  somente  os  requisitos 
da  licença  superior  para  o  funccionamento  da  sociedade,  ia 
requerei  a  .  Declarou  por  ultimo  installada  «La  Acumulativa» 
o  assignamos.  —  C.  M.  Huergoy  presidente.  —  F.  Helguera, 
secretario. —  C.  A.  Hesse. —  Emílio  Gouchon. — A.  Dufosseg, — P. 
Cesarin. — Ernesto  Lai mtie. -^Rafael  Pons, — E,  Ogan,-^José  Etche- 
verry, — /.  B.  Casas, — Juan  F,  Duran, — António  Marcone.— 'Etche^ 
garay  éc  Comp, — Juan  Salahemj,  Buenos- Aires,  4  de  maio  de 
1899.— C.  M.  Uuergo^  presidente. —  F,  Uelgucra^  secrotario. 
Buenos- Aires,  maio  de  1899. 

Exm.  Sr.  Carlos  Maria  Huergo,  presidente  da  sociedade 
anonyma  €  La  Acumulativa  >^Responaendo  á  vista  eonfòrida  a 
y.  Ex.,  declaro  que,  em  vista  nas  observações  feitas  pelo 
Sr.  Inspector  geral  da  justiça  aos  estatutos  da  instituição  qoe 
representa,  os  membros  qué  a  compõem,  reunidos  em  assemblôa 
geral,  segundo  neta  cuja  cópia  acompanha,  me  autorizam  a 
acceitar  qualquer  modificação  que  julgar  necessária  pftra  pôr 
os  estitntos  desta  associação  nos  termos  presoriptos  pela  leL 
A^s  observações  do  Sr.  inspector  geral  de  justiça sSo  justas  e, 
tomando-as  em  consideração,  venho  propor  que  se  modifiquem 
os  estatutos  de  «La  Acumulativa»  na  forma  seguinte  : 

A  primeira  obeorvação,  accrescentar  ao  final  do  art.  0^,  onde 
dl/.  «Liquidação»  :  procedendo  em  tudo  de  accordo  com  o 
art*  369  do  Ccdigo  do  Commercio. 

A  2*  observação,  modificar  o  titulo  &"  deata  forma: 

TITULO  VI 

ADMINISTRAÇÃO  E  FISGAUZAÇIO  DA  SOCIBDADE 

Art.  28.  A  administração  e  a  fiscalização  da  sociedade  estarão 
respectivamente  a  cargo  de  uma  directoria  composta  de  cinco 
membros  e  de  um  syndico  nomeado  pela  assemblôa  gorai. 
Ha  terá  dous  diroctores  supplentes,  nomeados  da  mesma  fórrau 
que  os  proprietários,  que  substituirão  a  estes  cm  caso  ncoea« 
sario. 
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Aqvt  seguem  por  oídem  oe  demais  artigos : 

Art*  40.  O  syndieo  será  eleito  annaalmenie  pela  assembléa 

feral,  podendo  ser  exonerado  em  qnalqaer  tempo.   SerSo  attri- 
uiçôes  suas  : 

P,  examinar  os  livros  e  documentos  da  sociedade  sempre  que 
o  julgar  conveniente,  e  pelo  menos,  cada  três  mezes ; 

2<>,  convocar  a  assembléa  gerai  extraordinariai  quando  a 
directoria  deixar  do  o  lazer  ; 

S<^,  assistir  com  voto  consultivo  ás  sessões  da  direotoria  sen> 
pre  que  o  entender  conveniente ; 

á^",  íiscali2ar  a  administração  da  sociedade»  Teriflcando  fl*e« 
quentemente  o  estado  da  caixa  e  a  existência  dos  tlmlos  e 
valores  de  toda  espécie; 

&"«  verificar  o  cumprimento  dos  estatutos»  relativamente  ás 
condições  para  a  intervenção  dos  sócios  nas  assembléas ; 

Q^  inspeccionar  as  operações  de  liquidação  da  sociedade  ; 

7",  dar  parecer  sobre  o  relatório,  o  inventario  e  o  balanço 
apresentados  pela  directoria ; 

8",  em  geral  velar  para  que  a  directoria  cumpra  as  leis  e  os 
estatutos  da  sociedade. 

O  syndieo  cuidará,  do  exercido  de  suas  ítincções,  de  modo  que 
nSo  embarace  a  regularidade  da  administração  sodah 

Art.  41.  As  fUncções  do  syndieo  serão  remuneradas.  A  sua 
remuneração  será  determinada  pela  assembléa  geral.  A  terceira 
observação  trocar  (no  art.  12)  a  palavra  «consentimento»,  por 
«conhecimento»  e  accrescentar,  depois  da  palavra  «directoria», 
e  de  acoordo  com  os  arts.  330  e  332  do  Código  do  Commercio.  A 

âuarta  observação,  supprimir  o  art.  S7  de  accordo  com  as  idéas 
oSr.  inspector  geral  de  Justiça.  Pica  entendido  quêsa  tendo 
supprimido  o  art.  07  dos  estatutos  apresentados,  o  artigo  que 
nestes  se  TÔ  como  n.  28  deve  levar  o  n,  27  e  entrar  encabe- 
çando o  titulo  ô^em  substituição  do  n.  28.  A  numeração  de 
todos  os  artigos  doe  estatutos  de  27  por  deante  ficaria  alterado  da 
aecOTdo  com  as  modificações  introduzidas  no  presente  escrij^to 
e  os  estatutos,  em  vez  de  constar  de  56  artigos»  constarão  assim 
de  47.  Buenos-Aires,  15  dejunbo  de  1809. 

Tendesse  cumprido  com  os  requisitos  exigidos  pelo  Código  do 
Commercio  para  a  constituição  das  sociedades  anonymas,  e 
attendendo  ao  informado  pela  lospectoria  Qeral  da  Justiça,  o 
Presidente  da  Republica  decreta  : 

Art.  1.»  Approvam-se  os  estatutos  da  Sociedade  Anonymae 
Mutua  de  Bconomi&s,  «La  Acumulativa»,  que  figuram  de  fls.  2 
verso  a  10,  com  as  modificações  indicadas  pela  Inspectoria  Geral 
de  Justiça,  e  acceitat  pela  sociedade  no  escripto  que  se  acha 
de  fls.  82  a  24  verso,  ficando,  por  coneeguiiíte,  autorissada  a 
ítencoionar  no  caracter  de  sociedade  anonyma. 

Art.  2.0  Após  reposição  de  folhas»  permitta-se  ao  iniereasado 
tomar  eójpia  das  autuações  produzidas.  Communique^se,  pnbli- 
qne-se e  ínscrevase  no  registro  nacional.— (Asslgnado)  Eota,^ 
(AflSignado)  O.  Mignasso, 
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O  que  se  acha  aqui  inserto  está  conforme  com  oe  ori^naes  a 
que  se  refere,  que  tive  á  vista  e  se  acham  no  Ministério  da 
Justiça  o  Instrucçâo  Publica  da  Nação,  expediente  lottra  S, 
n.  49,  do  anno  corrente;  dou  tú,  assim  como  de  quo  os  com- 

Sarecentes  seguiram  dizendo  :  que  segundo  con.^  dos  termos 
o  decreto  acima  inserto,  fundado  nos  documentos  juntos  ao 
expediente  administrativo,  apresentado  pela  Fociedade  ou  seu 
presidente  para  obter  o  caracter  de  pessoa  jurídica,  foram 
cumpridos  todos  os  requisitos  e  extremos  exigidos  pelo  Código 
doGommercio  para  que  a  sociedade  possa  Amccionar  livremente ; 
quo  estando  as  disposições  do  art.  319  e  seus  concordantes  do  já 
citado  código,  de  aceordo  com  as  suas  prescripçõcs, pela  presente 
escriptura  publica,  no  modo  e  forma  que  mais  hnja  logar  por  di- 
reito,  declaram  que  deixam  doânitivamente  constituída  a  Socie- 
dade Anonyma  Mutua  de  Economias  <La  Acumulativa»,  a  qual, 
como  disseram,  se  regerá  pios  seus  respectivos  estatutos,  pedem 

J[ue  deste  instrumento  se  lhes  dê  cópia  para  aprosental-a  ao 
uiz  competente  e  requerer  a  sua  publicação  e  mscripção  nas 
condições  determinadas  pela  lei. 

Bm  testemunho  do  que  asáim  o  outorgam  e  após  leitura  em 
cujo  conteúdo  se  ratificaram,  assignaram  com  as  testemunhas 
Don  Frederico  Zauge,  Don  José  Maisonnave  Filho,  ambos  aqui 
moradores,  c.e  maior  idade,  e  do  meu  conhecimento,  perante 
mim,  do  que  dou  fé.  —  C  M.  Huergo.^^  Rafael  Pons. —  José 
Etcheverry. —  Juan  Salaberry, —  António  Marcoiíe.-^  Ernesto 
Lalanne.'-'  C,  A.  ffesse, —  A,  Dufossiey, —  7.  B,  Cosaí.—  Emílio 
Gouchon,^-'  F.  Zauge, —  José  Maisonnave  Filho,  Ha  um  scUo. 
Perante  mim— S.   Chiloieguy, 

Concorda  oom  o  seu  original,  passado  perante  mim,  e  fica  & 
fl.  531  verso,  do  registro  a  meu  cargo,  do  que  dou  fé. 

Para  o  interessado  passo  o  presente  que  sello  e  assigno  em 
Baenos-Aires,  data  da  sua  outorga.  Direitos  :  130  pesos.  Ha 
um  sello.— /Sf.  Chiloteguy,  A'  margem  ha  um  sello. 

Certifloo  que,  em  data  de  28  de  agosto  de  1899,  por  despacho 
do  Sr.  juiz  docommercio,  Sr.  José  A.  Viale,  os  presentes  esta* 
tutos  foram  registrados  sob  n.  21,  á  d.  562  do  livro  10<»  do  Re- 
gistro Publico  do  Commercio,  para  registro  de  estatutos  a  meu 
cargo,  ao  qual  me  reporto.  Para  constar  passo  o  presente,  que 
assigno  e  sello  em  Buenos-Aires  aos  de  setembro  de  1899.  Ha 
um  sello,  não  ha  direitos.— /u^tmtan  Reynoso. 

A  autorização  concedida  ao  Sr.  Huergo,  relativa  a  este  acto,  é 
do  theor  seguinte  : 

13*  reunião  da  directoria  (á  margem ).  Presentes  Huergo 
Etcheverry  Duran  —  Aos  22  dias  do  mez  de  agosto  de  1900,  re- 
unidos no  local  social  os  seus  directores,  cujos  nomes  se  acham 
â  margem,  sendo  ás  4  1/2  horas  da  tarde,  sob  a  presidência  do 
Sr.  Huergo,  lida  e  apprrovada  a  acta  da  ses8ão  anterior,  o 
Sr.  presidente  deu  conta  de  que  no  dia  G  de  agosto  não  houve 
sessão  por  falta  de  numero. 
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Que  a  14  do  oorrente  se  liavia  verificado  o  sorteio  regala- 
mentar  para  a  amortização  de  titulos  de  aocumulaçao,  tendo 
entrado  até  o  o.  10,  127,  resultando  amortizados  os  titulos 
4.338,  6.104  e  950. 

Que  dos  titulos  entrados  em  sorteio  existiam  alguns  em 
branco,  em  poder  de  agentes. 

Que  em  sua  recente  \iagem  a  Montevideo  o  gerente  havia 
nomeado  o  Sr.  José  Maria  Aguirre,  agente  geral  da  sociedade 
para  a  Republica  Orientai  do  Cra^uay,  com  o  fim  de  dar  amplo 
desenvolvimento  ás  operações  da  mesma  em  todos  os  seus 
departamentos,  onde  o  novo  agente  promettia  activar  a  ooUo-* 
eação  de  titulos,  em  numero  considerável. 

Que  se  havia  resolvido  mandar  o  Sr.  Alfredo  de-  La  Faente, 
no  caracter  de  agente  geral  da  sociedade  nos  Estados  Unidos 
do  Brazil,  com  residência  no  Rio  de  Janeiro,  para  cujo  ponto 
elie  embarcaria  de  Montevideo,  em  25 do  corrente. 

Que  se  havia  nomeado  no  mesmo  caracter  de  agente  geral 
da  sociedade  na  vizinha  Republica  do  Paraguay,  o  Sr.  Leopoldo 
Perez,  com  residência  em  Assumpção.  Que  em  vista  do  rá- 
pido crescimento  que  se  observa  nos  seus  negócios  da  sociedade* 
aâm  de  que  a  sua  marcha  siga  sem  a  menor  interrupção,  tanto 
nesta  Capital  como  no  estrangeiro,  era  chegada  a  occasião  de 
pedir  à  directoria  lhe  facultasse  outorgar  poderes  especiaas 
ou  geraes  sempre  que  necessário  fosse  e  consultasse  os  interes* 
ses  sociaes  e  sna  melhor  administração. 

Este  pedido  foi  approvado  por  unanimidade ;  não  havendo 
mais  assumptos  a  sb  tratar,  levantou-so  a  sessão  ás  5  1/4 
da  tarde,—  C.  M,  Huergo .^Juan  Eichegaray,^^  «  O  transorlpto 
concorda  com  os  estatutos  relacionados  e  acta  corrente  às 
folhas  28  e  29  do  livro  de  aofas  da  sociedade  €  La  Aoumula- 
tiva  »  que  me  foi  apresentado,  do  que  dou  fé,  como  do  conhe- 
cimento eoapacidade  legal  do  Sr.  Huergo,  que  me  disse  que 
no  caracter  invocado  e  nome  da  sociedade  <  La  Acumulativa  »« 
cmfere  poderes  ao  Sr.  Alfredo  do  La  Faente,  morador  no 
Rio  de  Janeiro,  Estados  Unidos  do  Brazil,  para  que  a  repre- 
sente em  todos  os  actos  e  gestões  que  a  mesma  deva  realizar 
na  dita  cidade  e  quo  se  relacionem  com  o  fim  para  que  foi 
creada,  praticando  por  couseguinte  todas  as  diligencias  que 
sejam  indispensáveis  para  obter  o  desenvolvimento  ce  sua^ 
operações. 

Para  que  possa  collocar  na  dita  cidade  ou  em  outra  qualquer 
daquelle  Estado,  os  titulos  denominados  de  aocumulação  e  emit* 
tidos  pela  sociedade  outorgante,  mediante  as  bases  e  condições 
que  se  acham  determinadas  nos  estatutos  retro  insertos  ;  receba 
a  importância  das  sommas  entradas  pelos  títulos,  ci^ia  sub« 
scripção  obtenha,  assim  como  as  do  premio  que  por  direito  de 
inscripção  devam  ser  abonadas,  dando,  exigindo  e  outorgando 
os  recibos  e  mais  documentos  que  forem  do  caso. 

Para  que  nas  oocasiões  dos  sorteios  que  a  sociedade  realizar 
nesta  Capital,  possa  pagar  a  importância  dos  titulos  premiados 
si  aquelles  forem  possuídos  por  subscriptores  dessa  Republica. 
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t'ai^  dtie  pbsÉÊk  apresentar- S3  &d  autoridades  competea- 
tes,  pedindo  a  inseri p^o  dos  docamentos  que  acrediteifi 
representação  que  se  lhe  eonfére  e  em  caso  neoessario 
agindo  sempre  no  nome  da  mesmn,  também  a  represente 
em  Juiso  oomo  antora  ou  ré,  recorrendo  neste  sentklo 
aos  Srs.  juizes  e  tribunaes  competentes,  oonteste  e  apre* 
9snte  petições,  oscrlptos,  provas  testemanlines  e  mais  jnstíA- 
eatlYas;  interponha  os  recarsos  que  as  Íeis  lhe  permittirem» 
apresente  e  reense  testemunhas,  preste  juramentos  e  fiançaSt 
proTogue  a  decline  de  jurisdicçõeSi  appelie,  desista  desse  direito* 
aocuse  de  nullidade,  recuse,  nomeie  peritos,  submetia  a  arbitra- 
mentos, subscreva  as  escriptnras  de  compromisso,  se  realize  tudo 
quatíto  for  conveniente  ao  melhor  desempenho  desse  mandato. 

Apôs  leitura,  cujo  conteúdo  ratificou,  assim  o  outorga  e  as- 
signa,  com  as  testemunhas  Don  António  R.  Zunnigáe  Doutor  An- 
tónio Sagama,  moradores  nesta,  maiores  de  idade  e  de  ipeu 
conhecimento,  do  quedou  fé. — C.  M»  Huergo,^ António  R.  Zun^ 
niga» — António  Sagarna, 

Ha  um  sello.— Perante  mim  S.  Ghilotegtiyk-*»Conoorda  com  a 
«scriptum  original  a  que  se  refere,  que  sob  o  numero  anterior- 
mente exprdsso  foi  passada  perante  mim  e  se  acha  á  fl.  553  do 
registro  85,  a  meu  eargo,  do  que  dou  fó,  a  requerimento  de 
soeiedade  outorgante,  passo  a  presente,  que  assigne  c  sello  era 
Buenos-Aires,  data  da  soa  outorga.— (Assignado)  S.GhUaieguff. 

Certifico  que  Doa  Silvio  Chilotoguy  é  tabellião  publico  da  Ca- 
pital da  Republica  e  que  a  firma  o  rubrica  antecedentes  são 
as  que  elle  tísa  cm  todos  os  seus  actos. 

Buenos-Aires,  15  de  setembro  de  1900.— O  secretario,  (assi- 
gaado)  N.  Gonailes  de  Satãs* 

(Sello  da  Secretaria  da  Gamara  Civil  de  Buenos-Aires.) 

O  abaixo  asâignado,  presidetite  da  Excelientissima  Camafa  dé 
Appellação  no  Civil  da  Capital  da  Republica,  certifico  que  o 
Doutor  boiú  Nicano  G.  de  Salas  ô  secretario  desta  Camará  e 
QUe  o  seu  attestado  por  elie  dado  está  na  devida  forma.  Buenos- 
Aires,  l5  de  setembro  de  1900.— (Assignado)  Carlo$  M.  Aristéa. 
—  E*  authentica  esta  assignatura.  Buenos-AireSi  18  de  setembro 
de  1900.— (Assignado)  M,  A.  Pelliza. 

<8eUodo  Mifiisterio  das  Relações  Exteriores  da  Republiea  Ar- 
gentina.) Reconheço  verdadoira  a  assignatura  supra  de  Mariaanò 
A«  E^3liifla,  sub-secretario  do  Ministério  das  Relações  Exteriores 
desta  Republica,  e  para  constar  onde  con  vier  mandei  passar  o 
wesente,  que  assigno  e  vao  sellado  com  o  sello  deste  Consulado 
QeraU  devendo  a  minha  assignatura  ser  reconhecida  na  Secre- 
taíTta  dai  Relações  Exteriores,  ou  nas  Inspectorias  das  Alfinnde^ 
gas  ou  nas  Delegadas  Fisoaes  do  Governo  Federal* 

Buenos-Aires,  17  de  setembro  de  1900.— Cônsul  geral;  (as- 
SigtlAdo)  M.  âóL  SUm  PéMts . 
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* 

(Sello  do  Consulado  Geral  do  Brazil  om  Buenos- Aires  e  uma 
estampilha  consular  devidamente  inutilizada.) 

Reconheço  verda^lelra  a  essifipnatura  supra  de  Manoel  da  Silva 
Pontes,  cônsul  geral  do  Br.izll  em  Bueuos- Aires.— lllo  de  Janeiro, 
1  de  outubro  do  1900,— Pelo  dípoctor  gorai,  (as.sijrnado  sobre 
quatro  estami)ilhas  no  valor  de  550  róis)    L.  P,  da  Silva  Hoza^ 

(  Sello  do  Ministério  das  RelaçOos  Exteriores  o  estampilha  no 
valor  coUectivo  de  3$000  inutilizada  pela  Recebedoria.) 

Nada  mais  ooptinkam  os  ditos  estatutos,  com  procuração,  es- 
oriptos  na  lingua  hespanhola,  adm  de  os  traduzir  litteralmente 
para  a  linf ua  vernácula^  o  quo  as^im  cumpri  cm  ratão  do  meu 
offlcio  nesta  cidade  do  Rio  de  Janeiro,  1  do  outubro  de  1900.*- 
Affonso  E,  C,  Garcia,  traductor  publico. 

DB5CRET0  N.  3831  —  dk  19  de  novembro  dk  1900 

Concede  â  «  Comtelburo,  limited  >»,  docledade   anonyma,  orgafiisada  e 
com  sede  em  Londres,  autorização  para  funccionar  na  Republica. 

O  t^residente  da  Republlna  dos  Kstados  Unidoi  do  Bra^iU 
attendendo  ao  Que  requereu  a  Comhllmrõ,  limited ^  devidamentp 
representada,  decreta: 

Artigo  único.  E*  concedida  autorl«açfio  à  OomteUmi^o^  timited^ 
Bocied^de  anonyma,  orgranisada  c  com  sede  em  Londras^  paifi 
fUncatonar  na  Republica  com  os  estatutos  que  apreiéntott,  e  tob 
as  clausulas  que  com  este  baixam,  assi^nadas  pelo  Ministro 
da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas,  íicando  obrigada  ao  oum*- 
primento  das  formalidades  exigidas  pola  legislaçrvo  em  vigore 

Capital  Federal,  19  do  novembro  de  1900,  12^  da  Republicaé 

M.    FBRRAS  D&  OaUI^OS  SAI.I.1Í8. 

Alfredo  Maia» 

01auii^ala.<4   a   ciu*!>   .se  ref^ei^o   o  decreto 

BI.  3S31,cle}!^ta>  diita, 

I 

A  Oomkílburon  limUel^  é  obrigada  a  ter  um  representante  uo 
Brazil  oom  plenos  e  illimitados  poderes  para  tratar  e  deflniti* 
vãmente  reaoiver  as  questões  que  so  suijcitarem  quor  com  o 
Úorwuo^  quer  oom  particulares,  podeodo  ser  demandado  e  re* 
ceber  cita^  inicial  pela  companhia. 
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II 

Todos  os  actos  que  pratioar  no  Brazii  ficarão  sujeitos  unioa- 
mente  ás  respectivas  leis  e  regalamentos  e  à  jarisdicçâo  de  seas 
tribmiaes  Judiciários  ou  administrativos,  sem  que,  era  tempo 
algum,  possa  a  referida  companhia  reclamar  qualquer  excepçio 
fandada  em  seus  estatutos. 

III 

Fica  dependente  de  autorizaçSo  do  Governo  Federal  qualquer 
alteração  que  a  companhia  tenha  de  faizer  nos  respectivos  esta- 
tutos. Ser-lhe-ha  cassada  a  autorização  para  íunccionar  no 
Brazii,  si  iníriugir  esta  daus  ula. 

IV 

A  infracção  de  qualquer  das  clausulas,  para  a  qual  não  esteja 
comminada  pena  especial,  serÀ  punida  com  a  multa  de  um  conto 
de  róis  (l  :000|)  a  cinco  contos  de  róis  (5:000$)  e,  no  caso  de  rein* 
cidencia,  pela  cassação  da  autorização  concedida  pelo  docreto  em 
virtude  do  qual  baixam  as  presentes  clausulas. 

Capital  Federali  19  de  novembro  de  1900.—  Alfredo  Maia. 

Eu,  abaixo  assignado,  Eiluardo  Frederico  Alexander ,  traduetor 
publico  e  interprete  commercial  Juramentado,  matriculado  na 
meritissima  Junta  Commercial  desta  praça  do  Rio  de  Janeiro: 

Certifico  que  me  foram  apresentados  o  contrato  social  e  os  es- 
tatutos da  Companhia  Comtelburo,  esoriptos  em  inglez,  afim  de 
traduzir  litteralmente  para  a  lingua  vernácula,  o  que  assim  fiz 
em  virtude  do  meu  oflioio,  e  litteralmente  traduzidos  dizem  o 
•eguintOiasaber; 

Traducção 

Contracto  social  e  estatutos  da  Gomtelburo,  limited  —  Cer- 
tificado de  incorporação  de  uma  companhia ;  papel  sellado  com 
o  sello  de  5  s.,  o  carimbo  do  registro  de  companhias.  —  Pela 

Sresente  oertiflco  que  a  companhia  de  responsabilidade  limitada, 
enominada  Comtelburo,  límited^  foi  incorporada  como  uma 
companhia  anonyma,  de  accordo  com  as  leis  de  1802  a  1898, 
concernentes  ás  companhias,  aos  vinte  e  deus  de  Junho  de  mil 
e  novecentos.  Outorgada  e  assignada  por  mim  em  Londres  aos 
dez  dias  do  mez  de  agosto  do  mil  e  novecentos.  (  Assignado) 
Emest  Cleaw,  registrador  de  Companhias  Anonymas.  6601^/2. 
Registrado  30,713  em  22  de  junho  de  1900.  O  carimbo  do  re- 
gistro, duas  estampilhas  inutilizadas,  ( uma  de  5  e  outra  de  I  8.) 
D.  Leis  relativas  ás  companhias,  annos  1862  a  1898.  Sociedade 
de  rasponsabilldade  limitada  por  acções.  Contrato  social  da 
CamtelburOf  limited. 
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P)  O  nome  da  companhia  é  Comtelburo,  Umited»  2)  A  sôdo 
soeial  da  companhia  será  situada  em  Inglaterra.  3)  Os  âns 
da  companhia  são  :  1<>,  adoptar  e  outorgar  e  lerar  a  eifeito,  com 
ou  sem  modiâcaçao,  um  contrato  cuja  miuuta,  para  poder  ser 
identificada,  foi  assignada  pelo  Sr.  Ernesto  Palmer  Dix,  da 
parte  da  companhia,  e  cujo  contracto  tencioua-se  ceie- 
orar  entre  o  dito  Sr,  .Tohn  Jones  de  uma  parte  e  a  com«- 
panhia  da  outra  parto,  sendo  um  contracto  para  a  compra  de 
certos  direitos,  propriedados  e  negócios  de  agencia,  anniincíos, 
typo^&pl^ift  ^  de  casa  editora  pertencentes  ao  referido  John 
Jones,  nas  condições  alli  estipuladas  ou  em  quaesqner  outras 
condições  que  se  convierem  ; 

2^y  fazer  e  desenvolver  os  ditos  negócios  ou  quaesqoer  delles  e 
comprar  negócios  da  mesma  classe,  e  em  gerai  fazer  adquirir, 
obter  e  fornecer  communicações  e  noticias  telegraphicas,  teie- 
phonicas  ou  outras  e  omittir,  publicar,  circular  e  de  outro 
modo  utilisal-as  para  o  proveito  ou  beneficio  da  companhia  e 
quaesquer  outras  commuuicações  e  noticias,  e  com  esse  fim 
transmittir  e  facilitar  a  transmissão  do  communicações  por 
telephono,  telegrapho^  semaphoros,  meios  pneumáticos  ou  de 
outro  modo  e  estabelecer,  construir,  explorar,  dirigir,  regula- 
rizar, arrendar  e  fiscalizar  centros  de  communicaçõ€«,  depósitos 
e  outros ; 

3%  íázer  no  Reino  Unido  e  em  todas  as  partes  do  mundo,  os 
.  negócios  de  agencias  para  a  recepção  e  fornecimento  de  noticias 
e  informações  de  toda  a  classe,  de  proprietários  de  jornaes, 
impressos,  editores,  papeleiros,  coutractadores  de  annuncios  e 
publicidade  o  agentes  de  annuncios  e  publicações  em  geral, 
eu  todos  os  seus  ramos  respectivos: 

4%  fiizer  construir,  oomprar,  alugar  ou  de  outro  modo 
adquirir  e  explorar  installações  eloctricaa,  telegrapho  e  tele- 
phonos  para  qualquer  dos  fins  da  companhia,  e  fabricar 
quaesquer  artigos  para  os  mesmos  fins ; 

5»,  reunir,  obter  e  adquirir  de  todas  as  fontos  e  por  quaesquer 
meios,  faetosy  avisos,  noticias  o  informações  de  conservantes 
ou  relativos  a  quaesquer  assumptos  oommorciacs,  negodos 
públicos,  debates  parlamentares,  reuniões  publicas,  assumptos 
jurídicos  ou  quaesquer  outros  actos,  assumptos  ou  causas  quer 
britannicos  ou  irlandezes,  quer  ooloniaes  ou  estrangeiros  ou  de 
outra  qualquer  espécie  e  vendel-os  e  fornecel-os  aos  proprietários 
( sejam  oompanhias  ou  particulares )  de  jornaes  commerciaes  e 
outros,  follias  ou  publicações   periódicas  e  a  outros  indivíduos ; 

6%  extrahir  de  folhas,  Jornaes  e  outras  publicações  periódicas 
o  fornecer  e  supprir  a  qualquer  companhia,  pessoa  ou  pessoas 
declarações,  avisos  ou  referencias  tocantes  ou  concernentes  a 
qualquer  assumpto,  matéria,  pessoa  ou  cousa  quo  forem  feitos 
ou  contidos  em  qualquer  folha,  jornal  ou  publicação  e  em  geral 
estabelecer  e  fazer  o  commercio  de  uma  agencia  para  a 
distribuição  de  informações  da  imprensa  ; 

7%  procurar  annuncios  em  toda  parte  do  mundo  e  celebrar 
qualquer  contracto  ou  ajuste  com  qualquer  companhia,  sode- 
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dade  ou  pessoa  pára  annaticlar  de  qualquer  modo  ou  para  a 
inserção  em  qualqttor  joroal  ou  outra  publicaç&o  do  qualquer 
aniiuDcio  e  cumprir  todoâ  estes  coa tractos  ou  ajustei  o  receber 
a  commisíão  ou  pagaiaento  de  taes  contraotos  ou  ajustes  ou 
por  qualquer  annuncio  obtido  ou  feito  ou  noticias  fornocidas 
pela  companhia  ;  quuiquer  dlnbeiro,  acoôes»  valores,  fundos, 
obrigações  ou  titulos  ou  quaesquer  bens  ; 

8%  faser  o  negocio  de  proprietários  de  jo.maes,  impressores, 
editores,  fundidores  de  typos,  livreiros*  encadernadores,  pape- 
leiros, lithographoSt  gravadores,  fabricantes  de  chumbo  e  fa- 
bricantes de  papel  e  papelão  e  negociautos  de  mater iaes  usados 
na  manufactura  de  papel  e  papelão  ou  de  quaesquer  outros 
artigos  ou  eousas  de  canictor  idêntico  ou  analoso  aos  pre- 
oedentes  ou  a  qualquer  delles  ou  relativos  a  ollcs; 

Q^fOomprar^  arrendar,  ou  permutar,  alugar  cu  de  outro  modo 
adquirir  quaesquer  terrenos,  edifícios  e  outros  bens  na  Ingla- 
terra ou  qualquer  parte  do  mundo  para  qualquer  fim  da  com- 
Mnhia  e  para  a  construcção  e  eBt&beleoi mento  de  casas  de 
habitações  e  esoriptorios  ou  quaesquer  outros  ediUcios,  ma- 
ehinas,  estações  conimerciaes,  armasens  e  depósitos  com  os 
competentes  materiaes  ôxo^,  motores,  caminhos  de  ferro,  iram- 
ways,  estradas,  vias  âuviaes  ou  outras,  conforme  se  precisar 
ou  julgar  conveniente  e  dirigir,  cultivar  ou  desenvolver  quaes- 
quer dos  bons  da  companhia  e  revender,  rearrendar  ou  ap- 
pliear  de  outra  forma  quaesquer  terrenos,  immobiliarios  ou 
outros  bens  nfio  precisos   para  os  fins  da  companhia; 

10%  faser  qualquer  outro  negocio  no  Reino  Unido  ou  em 
qualquer  parte  do  mundo,  que  se  poderem  convenientemente 
fazer  para  ou  em  connexão  com  os  dus  da  companhia  ou  qu9 
(brem  próprios  directa  ou  indirectamente  para  tornar  mais 
lucrativos  ou  augmontar  o  valor  de  quaesquer  bens  ou  di- 
reitos da  companhia ; 

11%  tomar,  adoptar  eu  convir  em  todas  as  medidas  qiie  sè 
julgarem  convenientes  para  defender,  oou&olidar,  promover,  ou 
de  outro  modo  adeantar  os  interesses  da  Imprensa  Technica 
Commercial  e  Proíissional  e  para  conseguir  quaesquer  privi- 
légios e  concessões  que  puderem  augmentar  os  seus  interesses 
o  utilidade; 

lâ,  adquirir  e  tomar  sobre  si  todas  ou  qtiaesquor  partes  dos 
aetivos  e  passivos  oomroeroíaes  de  qualquer  i)essoa,  pessoas  ou 
companhia  no  Reino  Unido  ou  em  qualquer  parte  do  mundo, 
que  fizerem  quaesquer  negócios  que  esla  companhia  esteja  au- 
t(H*izada  a  fazer  ou  que  possuírem  próprios  para  os  fins  desta 
companhia  e  pagai-os  com  acções,  obrigações,  titulos,  dinheiro 
ou  de  outro  modo; 

13,  amaigamar-se,  unir  se,  separar  se  ou  fazer  qualquer 
ajuste,  quer  geral  ou  até  qualquer  pontoou  por  qualquer  pe- 
ríodo limitado,  terminavel,  consecutivo  ou  de  outro  modo,  para 
partilhar  lucros,  união  de  interesses,  cooperação,  empresa  om 
participado,  concessões  reciprocas  ou  outros  fins,  com  qual- 
quer pessoa  ou  pessoas,  eorporação  ou  companhia,  quer  no  Reino 
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Unido  ou  em  qualqaer  outra  parte  do  inunde,  que  estiver  a 
faarar  ou  occupada  ou  para  fazor,  ou  occupar-so  em  qualquer 
operação  commercial  capaz  de  ser  eífectuada  de  modo  a  apro- 
veitar direeta  ou  indirectamente  a  osta  companhia,  e  emprestir 
dinheiro  para  garantir  os  contractos  ou  de  outro  modo  auxi* 
liar  •  tal  pesflo^i  ou  pessoas,  corpor.H^ão  ou  companhia  e  asai- 
gnar  ou  de  outro  moio  adquirir  acções  e  valoras  de  tal  corpora- 
ção ou  companhia,  e  poasuil-os,  vendel-os  ou  tornar  a  emittil-08 
nas  condições  de  garantia  ou  outras  que  se  julgaram  conve- 
nientea*  ou  dar-lhes  outra  qualquer  applicaçâo ; 

14,  empregar  e  applicaros  fundos  da  companhia  que  não 
forem  precisos  immediatamente  nos  valores  e  do  modo  que  de 
tMnpoa  a  tempee  se  determinar ; 

\bf  comprar  ou  possuir  quaesquer  acções  ou  titules  de  qual* 
quwt  outra  companhia  de  responsabilidade  limitada,  quer  esteja 
eetabeleoida  no  Reino  Unido,  quer  em  outra  parte,  e  pagar 
todas  as  quantias  e  dever  sobre  taes  titulos  ou  acções ; 

16,  receber  dinheiro  em  deposito  a  juros  ou  do  outro  modo 
e  tomar  emprestado  ou  levantar  dinheiro  da  maneira  que  a 
companhia  julgar  oonvoniente  e  em  especial  pela  emissão  de 
obrigações  ou  valores  hypothecarios  perpétuos  ou  de  outra 
lõrma,  garantidos  por   todos  ou  quaesquer  bens  da  companhia, 

gresentea  ou  futuros,  iocluindo  o  seu  capital  p(H*  cerrar  (si  e 
ouver ); 

17«  pagar  todos  oa  gastoa  e  despezas  referentes  á  organiaa- 
çio  e  registro  da  companhia  e  remunerar  a  qualquer  pessoa 
ou  companhia  por  serviços  prestados  em  collocar  ou  em  au- 
xiliar a  collocar  quaesquer  das  acçõis  do  capital  d(\  companhia 
ou  quaesqaer  obrlgaçõos  ou  outros  valores  da  companhia 
oa  de  outro  modo,  ou  por  qualquer  serviço  prestado  ou  por 
prestar  em  relação  a  ella,  o  também  quaesquer  bens,  direitos 
ou  beaefleios,  quer  inteiramente  ou  em  parta  em  dinheiro  ou 
ooçõos,  obrigações  hypothecarias  ou  outros  valores  da  com- 
panhia, e  quaesquer  de  taes  acçõos  poderão  ser  emittidaa  como 
integraliiadaa  ou  eom  qualquer  quantia  abonada  como  paga 
por  couta  deliaa^  conforme  se  convier  e  quer  seja  com  premio 
ou  em  tanto  qmuito  permittirem  as  leis  com  desconto  e  sujeito 
a  qualquer  restricção  logal  que  em  qualquer  époea  estiver 
em  vigor ; 

18,  celebrar  qualquer  (vjuate  eom  quaesquer  Governos,  ES" 
tadoe  ou  outros  potentados  ou  autoridades  supremas,  munici- 

Saeiii  loeaea  ou  outras,  que  ao  julgarem  convenientes  para  oa 
na  da  oompanhia  ou  qualquer  dellea  e  obter  delles  quaesquer 
direitos,  privilégios  e  concessões  que  se  julgar  a  bom  obter  e 
levar  a  effeito,  exercer  e  cumprir  quaesquer  desses  ajustes, 
direitos,  privilégios  e  concessões,  e  procurar  que  a  companhia 
seja  registrada  e  reconlieoida  era  qualquer  paiz  ou  ponto  do 
estrangeiro  e,  ai  se  julgar  neoesaario  ou  conveniente  constituir 
ou  iaoorporar  a  companhia  oomo  sociedade  anonyma  ou  outra 
em  qualquer  paiz  ou  lotado  estrangeiro  ; 

19,  requerer*  obter,  comprar,  e  de  outro  modo  adquirir 
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qnaesquer  patentes  o  privilégios  e  direitos  de  invençSo,  mar- 
cas de  fabrica  e  nomes  commerciaes,  direitos  de  propriedade 
litteraria,  licenças,  concessões  e  outras  coasas  scmelbantes,  que 
conferirem  qualquer  direito  exclusivo  ou  não  exclusivo  ou 
limitado  para  usar  ou  qualquer  informação  secreta  ou  ootra« 
.relativa  a  qualquer  invenção  e  todos  os  outros  direitos  e  privi* 
legios  no  Reino  Unido  ou  em  qualquer  parte  do  mundo,  de  qu&I- 

Suer  modo  que  parecer  capaz  de  utiiizar-se  para  qualquer  dos 
íds  da  companhia  ou  de  qualquer  modo  relacionado  ou  rela- 
tivo aos  negócios  da  companhia,  com  faculdade  de  ontoi^^ 
licenças  e  vender  sujeito  a  taes  licenças  (si  houver)  ou  de  outro 
modo; 

20,  para  vender,  arrendar,  hypothecar,  realizar  ou  dar 
quidquer  outro  destino  ou  fazer  qualquer  ojuste  para  a  explo- 
ração da  empreza,  da  companhia  ou  qualquer  parte  delia  ou  de 
toda  ou  qualquor  parte  do  seu  negocio  ou  bens  em  qualquer 
época,  de  qualquer  modo  e  nas  condições  e  pelo  preço  pagável 
inteira  ou  parcialmente  em  dinheiro,  acçOes,  obrigações  ou  de 
outro  modo,  segundo  a  companhia  julgar  conveniente; 

21,  nomear  procuradores  ou  agentes  e  estabelecer  agencias 
relativas  a  qualquer  parte  do  negocio  da  companhia  em  qual* 
quer  parte  do  mundo  e  celebrar  os  respectivos  contractos  que 
se  julgr<rem  convenientes,  com  faculdade  para  modidcal-os  ou 
rescindil-os ; 

22,  saocar,  fttzer,  acceitar,  endossar,  negociar,  comprar, 
descontar,  assignar  e  emittir,  possuir  ou  dispor  de  escriptos  de 
divida,  letras  de  cambio,  conhecimentos  ou  qualquer  cautela 
de  productos  ou  mercadorias,  quer  estrangeiros,  quer  naelo- 
naes,  guias,  obrigações  ou  outros  valores  commerciees  ou 
transferiveis,  hypothecas,  obrigações  hypothecarias,  acções 
(excepto  as  acções  da  companhia)  e  outros  valores  ; 

23,  fundar,  capitalisar  ou  auxiliar  qualquer  companhia,  pessoa 
ou  pessoas  que  fizerem  ou  tencionarem  fazer  negocio  de  mdde 
semelhante,  de  qualquer  modo  que  se  julgar  proveitoso  para  o 
bom  êxito  dos  negócios,  ou  qualquer  parte  dos  feitos  pela  com- 
panhia ou  com  o  fim  de  por  qualquer  modo  obter  lu<»o  para 
a  companhia  ; 

24,  distribuir  entro  os  accionistas,  segundo  os  seus  respectivos 
intereises,  quaesquer  acções  ou  outras  considerações  que  de 
tempos  a  tempos  se  receber  por  qualquer  realização,  de  quaes- 
quer bens  da  companhia,  em  geral  repartir  em  numerário  eutre 
os  accionistas  da  companhia  qualquer  dos  activos  da  oompanfaia; 

25,  fazer  todas  ou  qualquer  das  oousas  precedentes  e  todas 
as  outras  de  Índole,  quer  semelhante  quer  outra,  conforme 
for  incidental  ou  conducente  á  obtetição  dos  fins  anteriores  ou 
de  qualquer  delles  ou  á  conversão  ou  disposição  de  qualquer 
valor  possuído  pela  companhia  e  como  chefes,  agentes,  con- 
traciadores,  fidei-commissarios  ou  de  outro  modo,  e  por  ou  me- 
diante agentes  ou  de  outro  modo  e  quer  por  si  s<»,  quer  em 
união  a  outros. 

4)  A  resp(msabilidade  dos  accionistas  ó  limitada. 
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5)  O  capital  iniciai  da  companhia  é  de  £  50.000,  dividido  em 
20.000  acções  preferentes  de  £  i  cada  uma,  e  30.000  acções  or- 
dinárias do  £  l  cada  ama.  As  ditas  acçOes  preferentes  confo- 
rirâo  ao  seu  proprietário  ou  proprietários  direito  a  um  divi- 
dendo preferente  cumulativo  até  £  6  por  cento,  por  anno  sobre 
o  capital  integraiizado  ou  tido  por  integiiilizado  sobre  ellas, 
bem  assim  o  direito,  no  caso  de  se  liquidar  a  companhia,  ao 
reembolso  desse  capital  com  prioridade  aos  outros  possuidores 
de  acções  da  companhia. 

6)  A  companhia  terá  a  faculdade  de  augmentar  ou  reduzir 
o  capital  nominal  existente  em  qualquer  época  e  dividil-o  em 
diíTerentes  classes,  que  poderão  ter  a  prolação,  garantia  ou 
privilegio  entre  si  que  se  determinar,  segundo  os  regulamentos 
m  companhia»  existentes  de  tempos  a  tempos. 

Nós,  varias  pessoas,  cujos  nomes  e  direcções  vSo  suhscriptos, 
desejamos  organisar  uma  companhia  de  conformidade  com  esto 
contracto  social  e  respectivamente  concordamos  em  assignar  o 
numero  de  acções  do  capital  social,  que  vae  indicado  ao  lado  dos 
nossos  nomes  respectivos. 

Numero  de 

ac<.'5é8 
assignailas 
poi*  cada 
Nomes,    endereços   o   qualidades  do^  assignanto.q  a^tsignante 

Brnest  Wilson  Jones,  Brierholm  Marrooo,  jornalista         1 

John  Fenner,  25  Springâeld,  Apper  Clapton,  Jornalista         l 

Samuel  Woods,  4  Bishopsgate  Street,  Wieln  C.    C, 
jornalista 1 

Emest  Palmer  Dix,  17   Falkstone   Road  Waltham- 
stonf,  thesoureiro 1 

William  Dickson  Stoba,  II  Madras  Place,  Londres, 
jornalista 1 

Habert  Vos,  2G  BelmontRoad,  S.  Tottenham,  relator         l 

William    James    Tliompson,  74  Narbonne  Avenue 
Clapham  Commom,  relator 1 

Em  data  de  21  de  junho  do  1900—  Testemunha  das  assignatu- 
ras  supra  William  Haigh,  procurador  10,  Caleman  Street,  Lon* 
dres.—  Cópia  liei.—  (Assignado)  Krnest  Cleave,  registrador  de 
companhias  anonymas.  Um  sello  de  um  shilling. 

66.297/3— O  carimbo  do  registro,  registrado  30.714.  2â  de 
junho  de  1900,  Três  estampilhas  no  valor  áe  £  1 .  IO  inutilizadas. 

Leis  relativas  ás  companhias,  annos  de  1862  a  1893. 

Sociedade  de  responsabilidade  limitada  por  acções. 

Kstatntos  da  Conielburo^  Limited. 

Registrados  com  o  contr.icto  social. 
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PRELIMINAR 


Interpreta(.4o—  1 .  Ai  notas  marginaos  da  presente 
não  affectarâo  a  sua  con8trac(,'&o,  a  não  ser  que  haja  alguma 
coasa  no  assumpto  do  conteúdo  inconsistente  oom  ella. 

€  Escrlptorio»,  qver  dizpr  o  escríptorio  da  sede  l»gal  da  com- 
panhia em  qualquer  época. 

«  O  registro  »,  quer  dizer  o  registro  dos  accionistaa  que  se  de- 
vem escripturar  de  conformidade  com  a  secção  25  da  lei  de  ISG2 
relativa  &  companhia. 

«  Mez  »«  quer  dizer  mez  civil. 

€  Por  escripto»,  quer  dizer  e8crii>to  ou  impresso  oa  em  parte 
escripto  e  em  parte  impresso. 

€  Og  directores  »,  quer  dizer  os  directores  em  qualqaer  época, 

«  Deliberando  especial  e  deliberarão  extraordinária  >  teem  00 
gigniflcados  que  lhes  dà  respectivamente  a  loi  de  lS6'i  relativa  à 
companhia  (secções  51  e  121)). 

Ás  palavras  que  significarem  somente  o  numero  singular,  iur- 
elBem  o  plural  e  vice- versa. 

As  palavras  que  significarem  Bóment3  o  género  masculino,  in- 
cluem o  género  feminino.  • 

As  palavras  que  significam  pessoi,  incluem  corporacC»ee. 

A  tabeliã  A  não  é  applicavel. 

2.  As  disposições  contidas  na  tabeliã  A  do  primeiro  ap- 
pendice  da  loi  de  18G2,  rolativa  Ãs  companhias,  não  serio 
appiicavei8  á  companliia,  excepto  na  parte  que  fbr  repetida 
ou  contida  nestes    estatutos. 

ACÇÕES 

AdJudicaçAo  de  acçOes— 3.  As  acções  ficarão  sob  o  dominio  dos 
directores,  que  poderão,  <8i\}oito,  porém,  ao  consentimento  de 
John  Jones,  vendedor  à  companhia,  durante  o  tempo  que  elle 
permanecer  director  em  chefe  da  companhia  »,  adjudicar  ou  de 
ontro  modo  dispor  delias  ils  pessoas,  nos  t6i*mos  e  condições  e 
sc(ja  com  premio  ou  de  outro  modo  e  nas  épocas  que  os  di- 
rectores Julgarem  conveaiontes,  sujeitas,  porem,  ás  estipula^ 
çõos  contidas  no  contracto  mencionado  no  contiucto  social  com 
referencia  ás  acções  que  se  devem  adju  iicar  em  conformidade 
eom  o  mesmo, 

QUOTAS  DAS    ACÇÕSS  DBVRM    SBR  DIVIDAMBNTE  SATISFEITAS 

4.  Si  pela  adjudicação  de  qualquer  acção,  toda  ou  parte  da 
sua  Importância  íor  pagável  por  quotas,  todas  essas  quotas, 
quando  se  vencerem,  serão  pagas  á  companhia  peio  passuidor 
da  mesma. 
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A  EVI0SÂO  PICA  SUJEITA   A    DIFFVRBNTES  CONDIÇÕES  QUANTO  A 

PRESTAÇÕES 

5.  A  companhia  poderá  fazer  ajustes  ao  omittirem-se  as 
acções  para  estabelecer  uma  diíTercnça  entro  os  possuidores  de 
taes  acções  relativa  à  importância  das  prestaçòes  a  pagar  e  á 
época  do  pagamento  de  taes  prestações. 

RnPONSABlUDADB  IX)S  CO-PROPRIBTARIOS    DB  ACÇÕB8 

0.  Os  possuidores  solidários  do  uma  acçSo  sorSo  individual 
e  solidariamente  responsáveis  pelo  pagamento  de  todas  ai 
quotas  e  prestações  devidas  por  conta  delia. 

NÃO  SB  RBOONIIBCBM  06  tIDBI-OOMMISSOS 

7.  A  companliia  tora  O  direito  de  tratar  o  possuidor  regis- 
trado de  qualquer  acção  como  o  proprietário  absoluto  dolla  e 
por  oonseguinte  não  será  obrigada  a  reconliecer  nenhuma  re- 
clamação equitativa  ou  outra  ou  interesse  em  tal  acção  da 
parte  de  qualquer  outra  pessoa,  salvo  o  que  vae  disposto  no 
presente. 

CERTIDÕES 

8.  As  certidões  de  títulos  de  acções  serão  emittidas  debaixo  do 
£ello  da  companhia  e  at^siguadas  por  dous  directores  e  refldren- 
dadas  peio  secretario  ou  alguma  outra  pessoa  nomeada  peioi 
directores. 

QUEM  TBM  DIREITO    A'S  AC(,ÕES  B  SUA  NATUREZA 

9.  Todo  o  accionista  terá  direito  a  uma  certidão  pelas  acçfies 
registradas  em  seu  nome  ou  a  varias  certidões,  cana  uma  por 
ama  parte  de  taes  acções.  Cada  certidão  de  acções  especificará 
os  números  diáctinctlvos  das  acções  a  i^peito  das  quaes  ó  emit- 
tida  e  a  quantia  sobre  ella  integralizada. 

BMISBAO  DB  UMA  OBRTIDÀO  NOVA  EM  LOOAR  DE  UMA  DBTBRIOUADA, 

rSRDlDA    OU    DISTRIBUÍDA 

10.  No  caso  de  alguma  certidão  se  deteriorar  ou  estragar,  en- 
tão apresentada  acs  directores,  poderão  estes  mandal-a  annullar 
e  emitiir  uma  nova  ctitidão  em  seu  logar  e  no  cato  deão  perder 
ou  destruir  alguma  certidão,  ontâo  ao  apresentarem-se  provas 
que  satisfaçam  es  directores  e  mediante  a  indemnização  que  os 
directores  entenderem  adequada,  omittir-se  ha  uma  nova  cer- 
tidão em  «ou  logar  á  pessoa  que  tiver  direito  a  tal  certidã  perdi- 
da ou  distribuída. 
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TAXA 

11 .  A  soroina  do.  um  schillin^  ou  qualquer  quantia  menor,  que 
08  directores  determinarem,  serÀ  paga  à  companhia  por  cada 
certidão  emittida  em  virtude  da  ultima  clausula  precedente. 

PRESTAÇÕES 

12.  Os  directores  poderão  de  tempos  a  tempos  exigir  dos 
accionistas  as  prestações  que  entenderem  relativas  a  todas  as 
quantias  por  pagar  sobre  as  acções  que  possuírem  ros- 
pectivamente  o  pelas  condições  da  sua  adjudicação  não  pa- 
gáveis om  épocas  fixas,  o  cada  accionista  pagará  a  importância 
de  qualquer  prestação  que  assim  lhe  for  exigida  ás  pessoas  e 
nas  épocas  e  nos  legares  que  indicarem  os  directores.  Uma 
prestação  se  poderá  fozer  pagável  em  prazos. 

QUANDO  SE  CONSIDERA  EXIGIDA  UMA  PRESTAÇÃO 

13.  Ter-se-ha  por  exigida  uma  prestação  quando  a  delibera- 
ção dos  directores  que  a  autoriza  for  approvada. 

RESTRICÇAO  DA  FACULDADE  DE   PEDIR  PRESTAÇÕES 

14.  Nenhuma  prestação  excederá  uma  quarta  parte  da  im- 
portância nominal  de  uma  acção,  nem  se  fará  pagável  dentro 
do  dous  niezes,  depois  de  ser  pagável  a  ultima  prestação  an- 
terior. 

AVISOS  DAS  PRESTAÇÕES 

15.  Dar-so-ha  o  aviso  de  uma  prestação  com  14  dias  de 
antecipação,  especificando  a  época  e  legar  do  pagamento  e  a 
pessoa  a  quem  se  ha  de  pagar  a  prestação. 

CASOS  EM  QUE  SAO  PAGÁVEIS  JUROS  SOBRE  A  PRESTAÇÃO 

16.  Si  a  quantia  pagável  a  respeito  de  uma  quota  ou  presta- 
ção não  for  paga  em  ou  antes  do  dia  marcado  para  o  seu  pa- 
gamento,  o  então  possuidor  da  acção  a  respeito  da  qual  a  presta- 
ção se  tiver  pedido  ou  a  quota  vencida,  pagará  juros  pela 
mesma  á  razão  do  £  10  por  cento,  por  anno,  desde  o  dia  oesígna- 
do  para  o  seu  pagamento,  até  ao  tempo  do  effectivo  pagamento 
ou  a  qualquer  outra  taxa  que  os  directores  entenderem. 

PAOAMBNTO  ADEANTADO  DAS  PRESTAÇÕES 

17.  Os  directores  poderão,  si  julgarem  conveniente,  receber 
de  qualquer  accionista  que  esteja  disposto  a  adejintal-o,   todo  ou 
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qaalquer  par^o  do  dinheiro  devido  sobre  as  acções  por  elld 
possuídas,  alóiii  das  quantias  eíTecti vãmente  exigidas  o  sobre  as 
quantias  assim  pagas  antecipadamente  ou  a  parte  delias  que  de 
tempos  a  tempos  exceder  da  importância  das  prestações  então 
exigidas  sobre  as  acções,  a  respeito  das  quaes  se  tiver  feito  tal 
adeantamento,  a  companhia  poderá  pagar  juros  ao  typo  que 
86  concordar  entre  os  directores,  e  o  accionista  que  pagar  tal 
somma  adeantada. 

CONFISCArXo  B  RETENÇÃO 
Poderá  dar  aviso  no  caso  de  não  satisfazer  a  quota   ou  prúslação 

18.  Si  qualquer  accionista  deixar  de  pagar  qualquer  quota 
ou  prestação  em  ou  antes  do  dia  desii,nmdo  para  o  aeu  paga-: 
mento,  os  directores  poderão  em  qualquer  época  subsequente, 
emquauto  a  quota  ou  prestação  estiver  por  p:igar,  dar  aviso  a 
esse  accionista,  exigindo-lhe  o  pagamento  da  mesma,  junta- 
mente com  qoaesquer  juros  que  so  tenham  accumulado  e  todas 
as  despesas  em  que  tenha  incorrido  a  companhia  por  causado  tal 
íklia  de  pagamento. 

FORMA.  DO  AVISO 

19.  O  aviso  especificará  um  dia  (que  niTo  seja  menos  de  qua- 
torze  dias  da  data  do  aviso  )  em  um  logar  ou  legares  em  e  onde  se 
hfio  de  pa^r  as  quotas  ou  prestações,  e  os  juros  e  dospezas  re- 
feridas. 

O  aviso  farã  também  constar  que,  no  caso  da  falta  de 
pagamento  em  ou  antes  do  tempo  e  no  logar  marcado,  as 
acções  a  respeito  das  quaes  a  prestação  for  exigida  ou  a  quota 
for  pngavel  flcar&o  sujeitas  a  confiscação. 

SI  o  AVISO  NAO  FOR  OBEDECIDO,   AS  ACÇÕES  PODERÃO  SER 

CONFISCADAS 

20.  Si  não  se  cumprirem  as  exigências  do  citado  aviso,  quaes-* 
quer  acções  a  respeito  das  quaes  se  tenha  dado  tal  aviso 
poderão  em  qualquer  época  successiva,  antes  de  se  pagai^m 
todas  as  quota:s  ou  prestações,  juros  e  despezas  devidos  a 
respeito  dethis,  ser  confiscadas  mediante  uma  deliberação  dos 
directoras  cm  tal  sentido.  Essa  cooílscação  incluirá  todos  os 
divifendos  declarados  a  respeito  das  acções  conHscíxdas  o  qoe 
não  tiverem  sido  effecti vãmente  pa^j^os  antes  da  confiscação. 

AS  AC<.ÕES  O0NFI:%;ADAS  PERTENCERÃO  A  COMPANHIA 

21 .  Qaaejquer  acções  confiscadas  se  considerarão  propriedade 
da  compauhia,  e  06  directores  poderão  vendel-as,  readjudical-as 
ou  de  outro  modo  realizal-as  da  maneira  que  julgarem  oonve*' 
niente. 

Podar  Execatiyo    i900  Of 
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FACULDADE  DB  ANNULLAR  A  CONFISCAÇÃO 

22.  08  directores  poderão  em  qualquer  tempo,  antes  de  se 
terem  yendido,  readjudicado  ou  de  outro  modo  realizado  essaa 
acções  confiscadas,  anoullar  a  sua  confiscação  nas  condições  que 
elles  julgarem  convenientes. 

Mas  continuam  a  ser  pagáveis  as  dividas  atrazadas. 

23.  Qualquer  accionista,  cujas  acções  se  tenham  confiscado* 
continuará  responsável  pelo  pagamento,  o  pagará  immediata- 
mente  á  companhia  todas  as  quotas,  prestações,  juros  e  despc- 
zas  devidas  sobre  ou  a  respeito  dessas  acções  ao  tempo  da 
confiscação  até  ao  pagamenxo  á  razão  de  £  10  por  anno,  e  os 
directores  farão  valer  o  pagamento  de  taes  quantias  ou  qualquer 
parte  delias,  si  assim  o  entenderem,  mas,  não  serão  oorigados 
a  íazel-o. 

DIREITO  DE  RETENÇÃO  SOBRB  AC<;ÕBS 

24.  A  companhia  terá  o  primeiro  e  principal  direito  de  re- 
tenção sobre  todas  as  acções  (não  sendo  acções  completamente 
integralizadas)  inscriptas  em  nome  de  cada  accionista  (quer  por 
si  sóy  quer  solidariamente  com  outros),  pelas  suas  dividas  pas- 
sivas o  compromissos,  individual  ou  juntamente  com  qual- 
quer outra  pessoa  para  com  a  companhia,  quer  esteja  vencido, 
quer  não,  o  prazo  do  pagamento,  cumprimento  ou  satisfiição 
aelles.  Esse  direito  de  retenção  será  applicavel  a  todos  os  di- 
videndos, que,  de  tempos  a  tempos,  se  declararem  relativamente 
a  essas  acções. 

A  não  haver  ajuste  em  contrario,  o  registro  de  uma  transfe- 
rencia de  acções  equivalerá  a  uma  renuncia  do  direito  de 
retenção  da  companhia  (si  houver)  sobre  taes  acções. 

DE  COMO  SE  FAZ  VALER  O  DIREtTO  POR  MEIO  DB  VENDA 

25.  Com  o  fim  de  fazer  valer  esse  direito  de  retenção,  os  di- 
rectores poderão  vender  as  acções  a  elle  sujeitas,  da  ma- 
neira que  julgar  conveniente,  mas  não  se  realizará  venda  al- 
guma sem  que  primeiro  se  vença  o  prazo  mencionado,  e  sem 
que  se  tenha  expedido  a  esse  accionista,  seus  testamenteiros  ou 
administradores,  aviso  por  escripto  da  intenção  de  vender  e  a 
não  ser  que  tenha  faltado  elle  ou  elles  ao  pagamento,  cumpri-» 
mento  ou  satisfação  dessas  dividas,  passivos  ou  compromissos 
por  sete  dias  depois  desse  aviso. 

APPLICAÇIO  DOS  PR0DUCT08  DB  VBNDA 

26«  Os  prodctctos  líquidos  de  tal  venda  se  appliearão  para 
a  satisfação  das  dividas,  passivos  ou  compromissos,  e  o 
saldo  (si  houver)  será  pago  ao  dito  accionista,  seus  tdstameu- 
toiros,  administradores  ou  subrogados. 
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VALIDADE  DAS  VENDAS 

27.  Por  occasião  de  qualquer  venda  depois  da  coofigoação 
ou  para  fiizer  valer  um  direito  de  retenção,  allegando-se  o 
exercido  das  faculdades  anteriormente  dadas,  os  directores 
poderio  tázer  inscrever  no  r.^gistro  o  nome  do  comprador  a 
respeito  das  acções  vendidas,  e  o  comprador  não  será  obrigado 
a  ver  si  houve  regularidade  nos  actos,  nem  quo  applicação  se 
dà  à  importância  da  compra'  o,  depois  do  ser  o  seu  nome 
inscripto  no  registro  a  respeito  densas  acções,  não  será  im- 
pugnada a  validez  da  venda  por  pessoa  alguma,  e  o  remédio  de 
qualquer  pessop  lesada  pela  venda  será  somente  por  damnos  e 
prejuizos  e  contra  a  companhia  exclusivamente. 

TRANSFERENCIA  E  TRANSMISSÃO  DE  ACCÕB8 

Ouiaryamenio  da   transfe^-encia^  etc, 

28.  O  Instrumento  de  transferencia  de  qualquer  acção  será 
assignado  tanto  pelo  cedente  como  pelo  cessionário,  e  o  cedente 
será  considerado  como  possuidor  dessa  acção  até  que  se  inscreva 
no  registro  o  nomo  do  cessionário  a  respeito  da  mesma. 

Forma  da  Iransferencia 

29.  O  documento  de  transferencia  do  qualquer  acção  será 
por  esoripto  na  forma  do  costume  ou  na  forma  seguinte,  ou  na 
mais  approximada  que  as  circumstancias  permittirem  : 

«Eu. .  •  de. .  •  em  consideração  da  somma  de. .  •  libras  a  mim 
pagas  por» . .  de.  • .  (daqui  por  deante  chamado  o  «  cessionário  ») 
pela  presente  transfiro  ao  cessionário  as...  acções  numeradas 
• ...  na  em prezA  intitulada  «  Comtelbure,  limited  »  para  qae  as 
possua  o  cessionário,  seus  testamenteiros  e  subrogados;  si^geito 
as  varias  condições  em  que  eu  as  possuia  antes  do  outorga- 
mente  da  presente,  o  eu,  cessionário,  concordo  em  tomar  as 
ditas  ao^-ões  sujeito  às  condirões  citadas.  Em  testemunho  do 
que assigoamos  a. . .  de. . . 

Testemunha  das  assignaturas  de. . .» 

Quando  poderão  os  directores   recus'xr  o  registro 

30»  Os  directores,  sem  dar  nenhuma  razão,  poderão  recusar 
o  registro  de  qualquer  transferencia  de  acções. 

A  TRANSFERENCIA  SB  DEVE  DEPOSITAR  NO  ESCRIPTORIO,    DANDO-Sl 

TROVA   DO  TITULO 

31.  Cada  escriptura  de  ti  ansferencia  &e  depositará  no  es- 
criptorio  para  fler  registrada,  acompanhada  da  certidão   das 


1060  ACTOS  DO  PODBR  EXICUTIVO 

acções  a  transferir  e  qualquer  outra  prova  que  exíf^ir  a  com- 
]>anhia  para  comprovar  o  titulo  do  cedente  ou  seu  direito  para 
transferir  sis  acções. 

Quatido  se  devolvem  as  transferencias 

32.  Todas  as  escripturas  de  transferencia  que  se  regis- 
trarem serão  conservadas  pela  companhia,  mas,  qualquer  os* 
críptura  de  transferencia  que  os  directores  se  negarem  a 
registrar  será  devolvida  á  possoa  que  a  depositar,  quando 
o  exigir  esta. 

Direitos  de  transferencia 

33.  Poderá  cobrar-se  uma  taxa,  que  não  excederá  do  2/6 
por  cada  transferencia  e,  si  o  exigirdm  os  directores»  será  paga 
antes  do  seu  registro. 

QUANDO  PODBRIo  SKR    CERRADOS    OS    LIVROS    DE    TRAN8PBRBNCU 

B  O  REGISTRO 

34.  Os  livros  do  traDsforenda  o  registro  de  accionistas  po* 
derão  cerrar-se  durante  o  tempo  que  os  directores  julgarem 
convenionts  não  excedendo  de  '.'O  dias  ao  todo  em  cada  anno. 

TUANSMISSÂO  DB  ACkjÕKS  INSCUIPTAS 

35.  Os  testamenteiros  ou  administrailores  de  um  aocionista 
que  houver  falleciílo  (  não  sendo  um  dos  vários  coproprietarlos) 
serão  as  únicas  pessoas  reconliecidas  pela  companhia  como  tendo 
direito  ás  acções  inscriptas  em  nome  desse  accionista,  e,  no 
caso  de  fallecimento  de  um  ou  mais  co-proprietaiios  do 
quaesquer  acções  inscriptas,  os  sobreviventes  serão  as  unioaa 
pessoas  reconhecidas  pela  companhia  como  tendo  direito  a 
essas  acções  ou   qualquer  interesse  nellas. 

TRANSFERENCIA  DA9  ACçÕBS  DE  ACCIONISTAS  FALLECIIMB 

ou   FALLIDOS 

3(>.  Qualquer  pessoa  que  venha  a  possuir  o  direito  a  acções 
em  consequência  do  fallecimento  ou  fallenoia  de  qualquer 
accionista  ao  apresentar  quaesquer  provas  de  que  tem  a  qua-< 
lidade  em  que  tenciona  obrar  em  virtude  desta  clausula,  ou  as 
de  seu  titulo,  que  os  directores  julgarem  suíBoientes,  poderá 
com  o  consentimento  dos  directores  (  que  não  terão  a  obrigação 
de  dal-a  )  ser  inscripta  oomo  accionista  a  respeito  dessas  acções 
ou  poderá,  sujeita  aos  regulamentos  relativos  a  transferencias 
abaixo  consignadas,  transferir  essas  acções. 

Esta  clausula  é  citada  adeante  oomo  a  «  clausula  de  irans* 
niissão  >. 
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AUGMBNTO  E  RBDUCÇÃO  Dl  CAPITAL 

Faculdade  para  augmentmr  o  capital 

37.  A  companhia  em  assembléa  geral  poderá,  sujeita  ao  con- 
sentimento do  dito  John  Jones,  durante  todo  o  tempo  em  que  for 
director  em  chefe  da  companhia,  augmentar  o  capital  de  tempos 
ft  tempos,  mediante  a  creação  do  novas  acções  de  qualquer 
Tslor  que  se  Jalgar  conveniente. 

CONDIQÔaS    BM  QUB  BB  PODERÃO  EMITTIR  NOVAS  AGÇÔBB, 

PRUiAÇÕBS»  ETO. 

38.  As  novas  acçO€«  serSo  emittidas  nos  termos  e  condições 
e  oom  08  direitos  e  privilégios  a  ellas  annexos,  e  em  particular 
essas  acções  poderio  emittir-se  com  um  direito  preferente  ou 
condicional  a  dividendos  e  á  distribuição  dos  activos  da  compa- 
nhia e  com  direito  especial  ou  sem  nenhum  direito  de  voltar, 
conforme  dlspazer  a  assemblóa  geral  que  resolver  a  sua  creaçao, 

FACULDADE  DB  MODIFICAR  DIREITOS 

39.  Si  for  em  qualquer  época  o  capital  pojr  emissSo  de  acções 
preferentes  ou  outros,  dividido  em  diiferentes  classes  de  acções, 
todos  ou  qualquer  dos  direitos  de  privileo:ios  annexos  a  cada 
classe  poderão  ser  modificados  por  contracto  entre  a  companhia 
e  qualquer  pessoa  que  alle^^ar  que  faz  contracto  em  represen* 
tacão  dessa  classe,  oomtanto  que  um  tal  contracto  seja  ratificado 
por  escripto  pelos  possuidores  de  dous  terços,  pelo  menos,  das 
acções  da  referida  classe. 

QUANDO  SE  DEVEM  OFFBRBCER  AOS  ACCIONISTAS  EXISTENTES 

40»  A  omnpanhia  em  assemblóa  geral  poderá,  antes  da  emis- 
são de  quaesquer  novas  acções,  determinar  que  ellas  ou  qualquer 
delias  sejam  offerfcidas  em  primeiro  logar  a  todos  os  accionistas 
existe&tas  naquella  época  em  proforção  à  importância  do  ea* 
^tal  por  elles  possuido,  ou  fazer  quaesquer  outras  disposições 

auanto  4  emissão  e  adjudicação  das  novas  acções,  mas,  na  falta 
e  tal  determinação  ou  em  tanto  quanto  a  mesma  não  fòr 
applicavel,  as  novas  acções  poderão  ser  tratadas  como  si  for- 
massem parte  das  acções  do  capital  inicial. 

ATÉ  QUB    PONTO  AS  ACÇÕES  NOVAS   FIOURAM  COlf  AS  A0ÇÕ8S  DO 

CAPITAL     INICIAL 

41.  Excepto  emquanto  S9  dispuzer  de  outro  modo  nas  con- 
dições da  emissão  ou  na  presente  escriptura,  qualquer  ca* 
pitai  levantado  pela  creação  do  novas  acções  será  conside- 
rada como  parta  das  acções  ordinárias    de  capital   inicial, e 
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ficará  sajeito  As  disposições  contidas  na  presente  eserlptara  oom 
referencia  ao  pa^mento  de  quotas  e  prestações,  transfereneias 
e  transmissões,  confiscação,  retenção,  renuncia  e  de  outro  modo* 

REDUCÇXO    DO  CAPITAL 

42.  A  companhia  poderá  de  tempos  a  tempos,  por  delibe- 
ração especial,  reduzir  o  seu  capitai,  amortizando  capital  oa 
canoellando  capital  que  se  tiver  perdido  ou  não  estiver  re- 
presentado por  activo  disponivel,  ou  então  redoândo  a  re- 
sponsabilidade sobro  as  acções  ou  de  outro  modo,  conforme 
se  achar  conveniente,  e  se  poderá  amortizar  capital  na 
base  de  que  se  poderá  cobral-o  outra  vez  ou  de  outro  mo- 
do, e  a  companhia  poderá  também,  por  deliberação  especial, 
subdividir  ou  consolidar  as  suas  acções  ou  qualquer  delias* 

SUBDIVISÃO    EM    PRBFRRBNTC;    B    ORDINÁRIAS 

43.  A  deliberação  especial,  mediante  a  qual  se  subdividir 
alguma  acção,  poderá  determinar  que  entre  os  possui- 
dores das  acções  resultantes  dessa  subdivisão  uma  dessas 
acções    terá  preferencia  sobre  outra  ou  outras. 

PODERBS  DB    CONTRAHIR    BMPRESTIMOS,    PODBRBS    Dl    TOMAR 

EMPRBSTADO 

44.  Os  directores  poderão  de  tempos  u  outros,  a  seu  juizo^ 
sujeitos,  porém,  ao  consentimento  do  dito  John  .Tones,  em- 
quanto  continuar  a  ser  director  em  chefe,  levantar  ou  to- 
mar emprestado  ou  garantir  o  pagamento  de  qualquer  som- 
ma  ou  sommas  do  dinheiro  para  os  fins  da  companhia,  mas 
de  modo  que  a  quantia  devida  em  qualquer  ópoca  a  res- 
peito de  dinheiro  assim  levantado,  tomado  emprestado  ou  ga- 
rantido, não  exceda,  sem  a  sanc^  de  uma  assembléa  geni, 
da  importância  nominal  de  capital;  porc^^m  não  incumbirá  a 
nenhum  mutuário  ou  outra  pessoa  que  tratar  com  a  com- 
panhia, averiguar  ou  ver  que  se  observa  este  limite. 

CONDIÇÕES    BM  QUE  SE  PÓDB  TOMAR   EMPRESTADO 

45.  Os  directores  p3derão  levantar  ou  garantir  o  naga- 
mento  dessas  quantias  da  maneira  e  nos  termos  e  condições 
a  todos  os  respeitos  qu3  elles  julgarem  convenientes,  e  em 
particular  mediante  a  emissão  de  obrigações  ou  valores 
hypothecarios  da  companhia,  onerados  sobre  todos  ou  qualquer 
parte  doa  bens  da  companhia  (tanto  presentes  como  ratu- 
ros  ),  incluindo  o  seu  capital  não  cobrado  em  qualquer  época. 


ACTOS  1X>  PODBR  EXRCUTIVO  1063 


OS    VALORES  SERÃO  TftANSFBRIVBlS 

46.  As  obrigações,  valores  hypothecarios  ou  outros  poderão  ser 
transferíveis  livres  de  quaesquer  equidades  entre  a  companhia  e 
possoa  a  quem  se  emittirem  elles. 

BMIJiSÃO  COM  DESCONTO  OU  COM  PRIVÍLEOIOS  BSPBCIAES 

47.  Qttaosquer  obrigações  hypotliecarias,  valores  hypothe* 
carios,  obrigações  o  outros  valores  poderão  emittir-se  oom 
desconto,  premio  ou  de  outro  modo  e  com  quaesquer  pri- 
vilégios espeoiaes  quanto  à  amortizado,  renuncia,  sorteios, 
adjudicação  de  acções,  assistência  e  votação  nas  assemblôas 
geraes  da  companhia,  nomeação  de  directores  e  de  oatro  modo. 

HAVERÁ    UM  REGISTRO  DE    HYPOriIECAS 

48.  Os  directores  faraó  escriptarar  um  registro  oorreflpon- 
dente,  de  conformidade  com  a  socção  43  da  lei  das  com- 
panhias do  anno  de  I86B,  do  todas  as  hypothecas  e  onas 
que  aíTeotarem  especifioameate  os  bens    da  companhia, 

A8SBMBLÉAS  GERAES 

Qttando  so  deve  celebrar  a  primeira  a^sernhléa  geral 

49.  A  primeira  assembléa  geral  se  celebrará  na  época  (qne  não 
seja  mais  de  quatro  mezes  depois  de  registrado  o  contracto  social 
da  companhia )  e  no  logar  que  os  directores  determinarem. 

QUANDO    SE  DEVEM  CELEBRAR  AS  ASSEBíBLÉAS    GERAES    SEGUINTES 

50.  As  assembléas  geraes  seguintes  terão  logar,  pelo 
menos,  uma  vez  no  anno  de  1901  e  cada  anno  successivo 
na  ópoca  e  logar  que  sejam  prescriptos  pela  companhia  em 
assembléa  gerai  ou,  si  não  se  marcar  época  nem  logar,  então 
na  época  o  logar  que  sejam  determinados  pelos  directores. 

DISTINCÇXO    ENTRE    AHSBMBL^^A    ORDINÁRIA  B    EXTRAORDINÁRIA 

51.  As  assembléas  geraes  acima  mencionadas  serão  chamadas 
assembléas  geraes  ordinárias  e  todas  as  assembléas  da  companhia 
serão  assembléas  geral  e  extraordinária. 

QUANDO  SE    CONVOCARÃO     ASSEMBLAAS     OSRAES 

52.  Os  directores  poderão,  sempre  que  julgarem  conve- 
niente, e  deverão  ou  receberão  um   pedido  por  escrlpto  de 
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accionistas  possuidores  ôm  conjunto  de  nma  decima  parte  do 
capital  emittido,  convocar  uma  rssembka  geral  e  extraordi- 
nária. 

FORMA  DE  PEDIDO     DE  UMA  ASâEMBLÉA. 

53.  Todo  o  pedido  do  tal  natureza  especifloará  o  objecto 
da    assembléa   solicitada  e  será    assignado   pelos    accionistas 

âue  a  exigirem  e  se  depositará  no  escriptorio.  Poderá  copatar 
e  vários  documentos  de  forma  idêntica,   cada   um   assignado 
por  um  ou  mais  dos  solicitantes.  A  assembléa  deve-se  convocar 

Sara  os   fins  especificados   nos  pedidos   e,  si   for  convocada 
e  outro  modo«  pelos  directores  para  estes  fins  somente» 

QUANDO  OS  SOLICITANTES  PODBRÃO    CONVOCAR  ASSEMBLBA 

54.  Quando  os  directores,  por  14  dias  depois  da  entrega  de 
tal  pedido,  deixarem  de  convocar  uma  ivssembléa  gera)  extra- 
ordinária que  se  deve  celebrar  dentro  de  21  dias  depois  de  tal 
entrega,  os  mesmos  solicitantes  ou  quaesquer  outros  acdònistaa 
possuidores  de  igual  proporção  de  capital  poderão  convocar 
uma  assembléa  para  cel obrar  dentro  de  seis  semanas  a  contar 
da  data  de  tal  entrega. 

AVISO  DA     ASSEMBLÉA 

55.  Dar-se-ha  aviso  de  sete  dias  completos,  indicado  o  logar, 
dia  e  hora  da  assomblna,  e  no  caso  de  negócios  especiaes  a  na- 
tureza geral  de  taes  negócios,  por  moio  de  annuncio  nos  jornaea 
ou  por  aviso  expedido  pelo  Correio  ou  entregue  de  outro  modo, 
segundo  adeante  se  dispõe.  Como  consentimento  por  eecripto 
de  todos  os  accionistas  existentes  nessa  época,  podei-ae-ha  coU" 
vocar  uma  assembléa  geral  com  aviso  de  menos  de  sete  e  de 
qualquer  modo  que  julgarem  conveniente. 

OMISSÃO  DE  AVISO 

5ô.  A  omissão  accidental  em  dar-se  o  tal  aviso  não  poderá 
invalidar  nenhuma  deliberação  approvada  em  tal  assembléa. 

TRABALHOS     DAS     ASSEM6LÉAS    0BRAE8 

Deveres  de  uma  assembléa  ordinária 

57.  Os  deveres  de  uma  assembléa  geral  ordinária,  que  não 
sc(ja  a  primeira,  serâo  os  de  receber  e  considerar  a  conta  de 
perdas  e  ganhos  e  o  balancete,  os  relatórios  dos  directores  e  do 
conselho  fiscal,  eleger  directores  e  outros  ofiSciaes  em  logar  dos 
que  se  retirarem  por  turno,  declarar  dividendo  o  fazer  quaeaqner 
outros  negócios qne  em  virtude  da  presente  escriptura  devam 
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Mr  irstados  dm  waa  assembléa  gm^  orJinaria.  (Hiaatqaef 
outros  assumptos  tratados  em  ama  assembléa  geral  ordinária  e 
todos  08  assumptos  tratados  em  uma  assembléa  geral  eztraor- 
dloaria  serão  considerados  especiaes. 

NUMKRO    f.JStíkh 

58.  Três  aooionistas  presentes  em  pessoa  constituirão  um 
numero  legal  para  uma  assembléa  gorai  e  não  se  tratará  de 
nenhum  assumpto  em  qualquer  assembléa  geral  (excepto  o  ao- 
núncio  de  um  dividendo),  a  nfto  ser  que  o  numero  requerido 
esteja  presente  ao  começarem  os  negócios. 

PRESIDENTE  DB  U&IA   ASSEMBLÉA  GERAIi 

50.  O  director  em  ehefe  ou  o  presidente  da  directoria  terá  o 
direito  áe  oecupar  a  presidência  em  cada  assembléa  geral  oo,  si 
não  houver  director  em  chefe  nem  presidente  da  directoria,  ou 
si  em  qualquer  assembléa  elle  nao  estiver  presente  dentro 
de  15  minutos  depois  á\  hora  marcada  pa'*a  celebrar-se  Ul 
assembléa,  os  accionistas  presentes  elegerão  outro  direetojr 
como  presidente  e,  si  não  houver  presente  nenhum  director  ou 
si  todos  os  directores  presentes  se  recusarem  a  oecupar  a  pre- 
sidência, então  os  accionistas  presentes  elegerão  um  do  seu 
•uamero  para  esr  presidente. 


OUANOO  Bm  niSSOLVB  A  ASSBMBLHA  POE  FALTA  DE  NUMERO  LBQAL 

63.  Si  dentro  de  meia  hora  a  contar  da  indicada  para  a  as- 
sembida  i^  estiver  presente  o  numero  legal,  dissolver-se-ha  a 
assembléa,  si  for  convocada  em  virtude  de  um  peiido,  como 
acima  fica  dito;  mas  em  qualquer  outro  caso  se  adiará  para 
o  mesmo  dia  da  semana  seguinte,  á  mesma  hora  e  no  mesmo 
logar  e,  si  n&o  se  aohar  numero  legal  em  tal  assembléa  adiada, 
os  accionistas  presentes  constituirão  um  numero  legal  e  pode- 
rão tratar  dos  negócios  para  os  quaes  se  convocou  a  assembléa. 

COHO  SB  DECIDIRÃO  AS  QUBSTÕBS  NAS  ASSEMBLÉAS 

Ôl .  Cada  questão  que  se  snbmetter  a  nma  assembléa  será 

resolvida  em  primeiro  logar  por  votação  symbolica  e,  em  caso 
de  empate,  o  presidente,  tanto  na  votação  symbolica  como  no 
escrutínio,  terá  um  voto  prepoudemnle,  além  do  voto  ou  votos 
a  que  tiver  direito  como  accionista.—  Voto  preponderante—  Na 
votação  symbolica  o  accionista  repregentado  por  procuração  pão 
terá  direito  ao  voto. 
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O     QUB  OONSTITUfl  PftOVA.  DA.  APPROVAÇAO    DE    UMA  DELIBERAÇÃO 

ONDE  NÃO  SB  PEDE  UM  ESCRUTÍNIO 

02.  Em  qualquer  assembléa  greral,  a  não  ser  que  se  peça  um 
cscrutiaio  pelo  menos  por  dous  accionistas  ou  por  um  aocionista 
ou  accionistas  possuidores  ou  representando  por  procura(#o  oa 
com  direito  a  votar  a  respeito  de,  pelo  menos,  uma  decima  parte 
do  capital  representado  na  assembléa,  a  declaração  do  presidente 
estabelecendo  que  uma  deliberação  foi  approvada  ou  approvada 
por  uma  maioria  particular  ou  perdida  ou  não  approvada  por 
uma  maioria  particular  e  am  assento  em  tal  sentido  no  livro  das 
actas  da  companhia  fará  prova  concludente  do  facto,  sem  prova 
do  numero  ou  proporção  de  votos  registrados  a  favor  ou  contra 
oisa  deliberação. 

escrutínio 

63.  Si  se  pedir  um  escrutínio,  como  fica  dito,  praticar-se-ba  da 
maneira  e  na  época  e  logar  que  o  presidente  da  assembléa  dis- 
puaser,  quer  immediatamente,  quer  depois  de  um  intorvallo  ou 
atilamento  ou  de  outro  modo,  e  o  resultado  do  escrutínio  será 
considerado  como  a  decisão  da  assembléa  em  que  se  pediu  o 
escrutínio. 

PODERES  DE  ADIAR  UICA   ASSEMBLÉA  GERATi 

64.  O  presidente  de  uma  assembléa  geral  poderá  com  o  con- 
sentimento da  assembléa  adial-a  de  tempos  a  tempos  e  de  um 
logar  para  outro,  mas  não  se  tratará  de  nenhum  negocio  em 
uma  assembléa  adiada,  salvo  aquelle  que  ficar  por  terminar  na 
assembléa  que  íbr  adiada. 

OB    TRABALHOS    PODERÃO     SEGUIR    APEZAR     DO    PEDIDO    DB     UK 

ESCRUTimo 

65.  O  pedido  de  um  escrutínio  não  impedirá  a  continuação  de 
uma  assembléa  para  tratar  de  qualquer  outro  negocio  que  não 
for  a  questão  sobre  a  qual  se  pedir  o  escrutínio. 

CASOS  EM  QUE  SE  PRATICA  UM  ESCRUTÍNIO  SEM  ADIAMENTO 

66.  Qualquer  escrutínio  devidamente  pedido  a  respeito  da 
eleição  de  presidente  de  uma  assembléi  ou  a  respeito  de  qual- 
quer questão  de  adiamento  praticar-se-ha  nessa  assembléa  sem 
adiamento. 

VOTOS  DOB  ACCIONISTAS 

67.  Sujeito  aos  regulamentos  contidos  nos  presentes  estatutos^ 
cada  accionista  terá  um  voto  de  cada  acção  preferente  ou  ordi- 
nária, possuída  por  elle. 
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.YOTOfl  A  RESPEITO    DAS    ACçSSS   DE    ACCIONISTAS    FALLECIDOS    OU 

FALLIDOS 

68.  Qualquer  pessoa  que.  em  yirtade  da  clausula  de  trans- 
missão, tiver  direito  a  transferir  qiiaesquer  acções,  poderÀ  votar 
em  qualquer  assembléa  geral  a  respeito  delias  da  mesma  ma* 
neira  como  si  fosse  proprietário  inscripto  dessas  acções,  com- 
tanto  que  48  horas,  pelo  menos,  antes  da  hora  de  celebrar-se  a 
sssembléa  em  que  tencionar  votar,  prove  â  satisfaço  dos  di- 
rectores seu  direito  de  transferir  essas  acçòes,  a  não  ser  que  os 
directores  tenham  anteriormente  admittido  seu  direito  de  votar 
em  tal  assembléa  a  respeito  delias* 

CO-PROPRIBTARIOS 

69.  Quando  houver  co*proprietarlo  Inscripto  de  quaesquer 
acções,  qualquer  de  taes  pessoas  poderá  votar  em  qualquer 
assembléa,  quer  pessoalmente,  quer  por  procuração  a  respeito 
dessas  acções,  como  si  tivesse  direito  exclusivo  a  ellas,  e,  si  mais 
de  um  dos  co-proprietarios  estiver  presente  a  uma  assembléa 
pessoalmente  ou  por  procuração,  só  aquella  de  ditas  pessoas,  cc^o 
nome  se  achar  em  primeiro  logar  no  registro  a  respeito  dessas 
acções  terá  o  direito  de  votar  a  respeito  delias.  Os  vários  tes- 
tamenteiros ou  administradores  de  um  accionista  fiiUeoido,  em 
cujo  nome  figurarem  quaesquer  acções,  serão  para  os  fins  desta 
clausula  considerados  como  co-proprietarios. 

PBRMITTBlf-SB  MANDATÁRIOS 

70.  Poderão  emittir  os  votos  pessoalmente  ou  por  manda- 
tários. O  documento  em  que  se  nomear  um  mandatário  será 
fOT  escripto  e  assignado  pelo  constituinte  ou  por  seu  procurador ; 
si  esse  constituinte  for  uma  corporação,  levará  seu  sello  social. 
Não  será  nonleada  para  mandatário  pessoa  alguma  que  não  seja 
accionista  da  companhia  e  habilitada  para  votar ;  mas,  si  uma 
corporação  for  accionista  da  companhia,  poderá  nomear  qual- 
quer dos  seus  empregados  para  ser  seu  mandatário. 

dbpositar-se-hIo  as  procurações  no  isoriptorio 

71.  A  escriptura  em  que  se  nomeia  um  mandatário  e  a 
procuração  (si  houver)  em  virtude  da  qual  se  assignou  deverão 
ser  depositadas  na  sede  da  companhia  não  menos  de  48  horas 
antes  da  marcada  para  celebrar-se  a  assembléa  ou  assembléa 
adiada  ( conforme  for  o  caso )  em  que  a  pessoa  nomeada  em  tal 
escriptura  tenciona  votar,  mas  nenhuma  escriptura  èm  que  for 
nomeado  um  mandatário  será  valida  depois  de  expirsulos  12 
mezes  da  data  do  seu  outorgamento. 
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QUANDO  08  VOTOS  POR  PROCURAÇÃO  SÃO  VAUDOS,  APEZAR  DR 

PODER    REVOGADO 

72.  Um  voto  emittido  de  conformidade  com  os  termos  de  uma 
escriptura  de  procuração  será  valido,  não  obstante  o  fallec:- 
mento  anterior  do  constituinte  on  revogação  de  mandato  oa 
transferencia  da  acção  a  respeito  da  qaal  se  emitte  o  voto»  a 
não  ser  que  se  receba  no  escriptorio  da  companhia  aviso  por 
60cripto  do  íallecimento,  revogação  ou  transfôrencia  antes  da 
reunião  da  assembléa . 

os  POSSUIDORES  DB  TÍTULOS  J>B  ACÇÕBS    NÃO  FOinRÃO  VOTAR    POR 

PROCURAÇÃO 

73.  Os  possuidores  de  titulos  de  acções  não  terão  direito  a 
votar  por  procuração  a  respeito  das  acções  ou  valores  incluídos 
em  taes  titulos. 

FORMA  DA     PROCURAÇÃO 

74.  Cada  escriptura  de  procuração,  quer  para  uma  assembléa 
especificada  on  outra  qualquer,  será  a  mais  approximadamente 
que  permittirem  as  circumstancias  na  forma  ou  no  sentido 
seguinte : 

«  Comielburo  Limited .  Eu ...  de ...  no  condado  de . .  •  accionista 
da  Comielburo  Limited,  péísk  presente  nomeio  a...  de...  ou 
na  falta  delle  a...  de  por  meu  mandatário  para  votar  por 
mim  e  em  meu  nome  na  assembléa  geral  ( ordinária  ou 
extraordinária  conforme  o  caso )  da  companhia,  quo  se  celebrar 
a...  de...  em  qualquer  adiamento  da  mesma.  Em  testemunho 
do  que  assigno  a  presente  aos...  de...  » 

NENHUM  ACCIONISTA  PODERÁ  VOTAR  BMQUANTO  HOUVER  PRESTAÇÃO 

DEVIDA  À  COMPANHIA 

75.  Nenhum  accionista  terá  direito  de  assistir  ou  votar  em 
qualquer  questão  quer  pessoalmente,  quer  por  mandatário 
ou  em  qualidade  de  mandatário  de  outro  accionista  em  uma 
assembléa  geral  ou  em  um  escrutínio,  nem  i^erà  contado 
para  fazer  numero,  emquanto  for  devida  e  pagável  &  companhia 
qualquer  quota  ou  outra  quantia  a  respeito  de  qnalquer  das 
acções  de  tal  accionista. 

DIRECTOR  EM  CHEFE 

76.  Serão  elTectivas  as  seguintes  disposições: 

1%  o  dito  John  Jones  será  o  director  em  <^efe  da  companhia 
^té  exonerar-se  do  seu  cargo  ou  fallecer  ou  cessar  de  possuir, 
pelo  menos,  10.000  acções  em  conjuncta  (quer  preferentes  ou 


ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO  1069 

ordioarias,  quor    em    parte  umas  o  em  parte    outras)  da 
companhia    e,  emquanto    desempenhar    aquolle    car^o,  terá 

Soderes  para  exercer  todas  as  faculdades,  autoridades  e 
Iscreçõos  expressas  pela  presente,  como  revestúias  nos 
directores  em  geral,  c  todos  os  outros  directores  (si algum 
houver )  em  qualquer  época  estarão  sob  as  suas  ordens  e  serão 
obrigados  a  eonformar-se  com  suas  instrucções  relatíTamente  ao0 
negócios  da  companhia  ; 

2*yOdito  John  Jones  emquanto  occupar  o  posto  de  director 
em  chefe,  podorà,  de  tempos  a  tempos  e  em  qualquer  ópoca, 
nomear  quaesquer  outras  pessoas  para  serem  directores  da  com- 
panhia e  poderá  definir,  limitar  e  restringir  as  suas  faculdades  e 
poderá  âxar  e  determinar  os  seus  deveres  e  que  remuneração,  si 
houver,  se  lhes  deve  pagar  como  directores  e  poderá  em  qualquer 
época  demittir  qualquer  director,  qualquer  que  seja  o  modo  em  que 
fbr  nomeado  e  poderá  em  qualquer*  época  convocar  uma  assembléa 
geral  da  companhia.  Todas  essas  nomeações  ou  demissões  devem 
ser  por  escripto  e  assignadas  pela  pessoa  que  as  fizer  ; 

3^^  si  o  dito  'Tohn  Jones  se  exonerar  do  seu  cargo  do  director 
em  chefe  ou  deixar  de  possuir,  pelo  meãos,  10.000  acções 
preferentes  ou  ordinárias  da  companhia  sogundo  se  menciona 
na  snb-secção  deste  artigo,  será  um  director  ordinário ; 

4%  si  o  dito  John  Joncs  fallccer  emqumto  occupar  o  posto 
de  director  em  cliefe,  poderá,  polo  seu  testamento  ou  qualquer 
codicillo  a  elle,  nomear  qualquer  pessoa  para  ser  director  em 
chefe  em  seu  logar  e  dispor  o  determinar  quaes  serão  as  fli- 
culdades,  autoridades  e  disoreçõcs  ao  tal  director  em  chefe, 
qual  a  sua  remuneração  e  habilitação,  e  por  quanto  tempo 
terá  o  direito  de  dcEempenhar  o  cargo,  e,  na  falta  de  tal 
disposição  e  determinação,  uma  pessoa  assim  nomeada  só 
exuroerá  os  poderes  de  um  director  ordinário ; 

5-\  a  remuneração  do  dito  John  Jones,  emquanto  preenche  o 
cargo  de  director  cm  chefe,  será  á  razão  de  £  1 .200  ao  anuo, 
pagáveis  mensalmente  no  ultimo  dia  de  cada  moz. 

DIRECTORES 

Os  arta.  77  a  80  inclusive  deverão  produzir  eíTeito  sujeito 
ao  art.  76. 

77.  Si  e  quando  não  houver  director  em  chefe,  os  ou* 
tros  directores  (si  os  houver)  em  exercício  em  qualquer 
época  convocarão  im  mediata  mente  uma  assembléa  geral  da 
companhia  com  o  fim  de  eleger  um  conselho  de  directores 
e,  81  elles  não  convocarem  a  assembléa  dentro  de  14  dias 
depois  de  não  haver  director  cm  chefe,  quaesquer  cinco 
acdonistas  poderão  convocar   tal  assembléa, 

NIMBIIO  D(S  DIKECTORBS 

78.  Emquanto  não  determinar  de  outro  modo  uma  assembléa 
geral,  o  numeixy  dos  directores  não  será.  inferior  a  três  nem  su- 
perior a  cinco. 
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PODERES  DOS  DIRECTORES  PARA  NOMEAR  OUTROS  DIREOTORK 

ADDICIONABS 

79.  Os  directores  poderão  de  tempos  a  tompos  nomear  quaes* 
qner  outras  pessoas  para  directores,  mas  de  modo  que  o  nu-* 
mero  total  dos  directores  não  exceda  era  nenhuma  época  ao 
numero  máximo  marcado  aoima,  c  de  modo  que  nenhuma 
nomeação  sob  esta  clausula  tenlifk  eifeito  anão  ser  que  doos 
terços  pelo  menos  dos  directores  no  Reino  Unido  convenham 
nisso. 

REMUNERAÇÃO  DOS  DIRECTORES 

80.  Os  directores  serão  pagos  com  os  fundos  da  companhia 
qualquer  remuneração  (si  a  houver),  por  seus  serviços  qaeas 
prescrever,  como  dito  fica,  ou  que  determinar  uma  assembléa 
geral. 

PODERÃO    OPERAR     A  PEZ  AR  DE  QUALQUER  VAGA 

81.  Os  directores  restantes  poderão  desempenhar  o  cai^o, 
apezar  de  qualquer  vaga  no  seu  grémio. 

QUANDO  VAGARÁ  O  CARGO  DB  DIRECTOR 

8S,  Vagará  o  cargo  de  director  : 

a)  si  quebrar  ou  suspender  os  seus  pagamentos,  ou  fizer  com-> 
posição  com  08  seus  credores ; 

b)  si  perder  a  razão  ou  ficar  interdicto  ; 

c)  si  pedir  demissão  do  seu  cargo  por  escripto  dirigido  i 
companhia ; 

d)  si  for  demittido  em  conformidade  com  o  art.  7G« 

08  DIRECTORES    PODErIo  CONTRACTA  R  COM  À  OOMPANHIA 

83.  Um  director  poderá  ser  empregado  ou  contra ctado  pela 
companhia  em  qualquer  qualidade,  para  a  qual  a  companhia 
concordar  aoceitir  seus  serviços,  e  poderá  com  tal  motivo 
reoeber  a  remuneração  (om  addilameoto  â  remuneração  (st  a 
houver)  que  lhe  corresponder  como  director)  que  a  companhia 
ou  08  directores  convierem  em  pagar-lhe,  e  poderá  ser  condição 
de  tal  emprego  ou  contracto  que  os  serviços  prestados  como  tal 
director  serão  prestados  grátis  ou  que  a  remuneração  estipu- 
lada cobrirá  taes  serviços,  além  dos  serviços  especiaes  que 
derem  logar  a  elle. 
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^4.  Nenhum  director  âcarà  inhabilitado  em  ooniequeocia  de 
seu  cargo  para  coDtractar  com  a  companhia,  quer  como 
vendedor,  comprador  ou  de  outro  modo,  nem  se  poderá  evadir 
tal  contracto  ou  qualquer  contracto  ou  ajuste  celebrado  por  ou 
da  parle  da  companhia,  no  qual  estiver  interessado  de  qualquer 
modo,  e  nenhum  director^que  assim  contractar  ou  estiver  assim 
interessado  será  obrigado*a  dar  conta  éi  companhia  de  qualquer 
lucro  obtido  em  virtude  de  tal  contracto  ou  ajuste  por  causa 
desse  director  occupar  tal  cargo  ou  por  causa  das  relações 
fiduciárias  estabelecidas  assim,  mas  fica  entendido  que  a  natu- 
reza de  seu  interesse  deve  ser  declarada  por  elle  na  sessão  dos 
directores  em  que  se  determinar  o  contracto  ou  ajuste,  si  o  seu 
interesse  existir  então,  ou  em  qualquer  outro  caso  na  primeira 
reuni&o  dos  directores,  depois  de  adquirido  o  seu  interesse,  e 
nenhum  director  como  tal  director  votará  a  respeito  de  qual- 
quer contracto  ou  ajuste  em  que  estiver  interessado,  como  fica 
dito,  e  si  assim  votar,  o  seu  voto  não  será  contado,  mas  esta 
prohibição  não  será  applicavel  aos  contractos  mencionados  no 
contracto  social,  nem  a  quaesqaer  assumptos  resultantes  delie, 
nem  a  qualquer  contracto  por  ou  da  parte  da  companhia  para 
dar  aos  directores  ou  a  qualquer  delles  qualquer  garantia  por 
indemnização,  e  poderá  em  qualquer  éposa  ou  ópocas  ser 
suspensa  ou  parada  até  seja  que  ponto  for  por  uma  assembiôa 
geral. 

ROTAÇÃO  DOS  DIRECTORES 

Os  estatutos  de  85  a  88,  inclusivamente,  fioam  sujeitos  ao 
art.  70. 


ROTAÇÃO  B  RETIRADA  DOS  DIRECTORES 

85.  Em  todas  as  assembléas  geraes  ordinárias  cada  um  dos 
directores  vagará  o  seu  cargo. 

Cada  um  dos  directores  que  deste  modo  se  retirar  poderá 
ser  reeleito. 

Cada  director  que  assim  se  retirar  continuará  a  exercer  o 
seu  cargo  até  a  dissolução  ou  adiamento  da  assem bléa  em  que 
se  eleger  o  sen  successor  ou  em  que  elle  mesmo  for  reeleito* 


os  DIRECTORES  A  RETIRAR  DBVBlf  SEOUIR  NO  EXERCÍCIO  ATÉ  N<h 

MEAREM- SE  OS   SEUS  SUOOBSSORES 

86.  Si,  em  qualquer  assem  bléa  gorai  em  que  se  deve  ef- 
fectuar  uma  eleição  do  directores,  os  cargos  de  directores  a 
retirar  não  forem  preenchidos,  o»  directores  a  retirar  ou  aquel- 
les  cujos  cargos  não  tiverem  sido  preenchidos  continuarão  em 
exercício  até  a  assembléa  geral  ordinária  do  anno  seguinte,  e 
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a89im  de  anno  om  aono,  até  quo  seus  logares  sojam  protíiichí- 
dos,  a  não  sor  que  tal  assemblóa  debrniiao  reduzir  o  numero 
dos  directores. 

PODER  DE  UMA  ASSEMBLKA  (íKRAL  PABA  ArGMKNTAIl  OU  DIMINUIR 

0  NUHBaO  DOB  DIRECTO  RBJ 

87.  A  companhia  em  assembléa  geral  poderá  do  tempos  a 
tempos  augmentar  ou  reduzir  o  namoro  dos  directores  e  po- 
derá alterar  a  sua  habilitução  e  podorã  igualmente  determinar 
em  que  rotação  deve  vagar  o  cargo  tal  numero  augmentiido  oa 
reduzido. 

QUANDO  DEVERÁ  DAR  A. VISO     UM     CANDIDATO     PARA  O  CARQO     ]>E 

DIRECTOR 

88.  Nenhuma  pessoa,  excepto  um  director  a  retirar,  a  não  ser 
que  seja  recommendada  pelos  directores  cm  qualquer  assem- 
bléa geral,  a  menos  que  elle  ou  algum  outro  accionista  que 
tencionar  propol-o  tenha  depositado  no  escriptorio  da  companhia 
com  a  antecipação  de,  polo  nencs,  seto  dias  inteiros,  um  aviso 
por  escripto  assignado  por  elle  o  declarando  a  sua  candidatura 
pà^a  o  cargo  ou  a  intenção  de  tal  accionista  de  propol-o. 

TRABALHO  DOS  DIRECTORES 

Iíeuni)es  dos  directores ^  numero  competente,  etc, 

8'J.  Os  directores  poderão  se  reunir  para  deliberar  os  assum- 
ptos, adiar  ede  outro  modo  regularizar  as  suas  reuniões,  con- 
forme julgarem  conveniente,  e  poderão  determinar  o  numero 
necessário  para  tratar  dos  negócios.  Emquanto  não  for  deter- 
minado de  outro  modo  pelos  directores,  dous  directores  consti* 
tuirão  numero  legal.  Um  director  poderá  em  qualquer  época 
e  o  secretario  deverá,  a  pedido  de  um  director,  convocar  uma 
reunião  de  directores. 

PRESIDENTE 

90.  Sujeito  ás  disposições  do  precedente  art.  76,  os  dire- 
ctores poderão  eleger  um  presidente  das  suas  sessões  e  um 
yice*presidente,  e  determinar  o  pcriodo  pelo  qual  devem  respe- 
ctivamente exercer  o  cargo,  o  no  caso  de  não  sei^em  eleitos  taes 
officiaes  ou  si  em  alguma  sessão  nenhum  dos  dous  estivor 
presente  á  hora  design^a  para  celebral-a,  os  directores  pre- 
sentes poderão  escolher  um  do  seu  numero  para  presidente 
dessa  sessão. 

PODKRES  DAS  SESSÕES 

91  •  Qualquer  sessão  dos  directores  em  qualquer  época  em 
qme  estiver  presente  um  numero  legal  ficará  habilitada  para 
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exeroer  todas  ou  qualqaer  das  autoridades,  faculdades  e  discreçSes 
que,  em  virtude  dos  reçalamentos  da  companhia  em  qualquer 
época,  estiverem  investidas  nos  directores  ou  que  elles  possam 
exercer  em  geral. 

PODVR  PARA  DELSaAR  B  NOMBAR  COMMISSÕES 

92.  Sujeito  ao  anterior  os  directores  poderão  delegar  qualquer 
das  suas  faculdades  a  oommissões  compostas  de  um  ou  mais 
membros  da  directoria  que  elles  Julgarem  convenientes.  Qualquer 
eommissão  assim  formada  se  conformará,  no  exercício  das 
faculdades  assim  delegadas,  a  quaesquer  regulamentos  que  de 
tempos  a  tempos  lhe  forem  impostos  pelos  directores. 

TRABALHO  DAS  COMMISSÔeS 

93.  As  sessões  e  actos  de  qualquer  de  taes  oommissões,  compostas 
de  dous  ou  mais  membros,  serão  regulados  pelas  disposições 
oonUdas  na  presente  para  regular  as  sessões  e  os  actos  dos 
directores  em  tanto  quanto  as  mesmas  lhe  forem  applicaveis  o 
uíú  forem  revogadas  por  nenhum  regulamento  feito  pelos 
directores  em  virtude  da  clausula  precedente. 

QUANDO    SXO    VALIDOS     06    ACTOS  DOS  DIRECTORES  OU  COMHISSAO, 
APBZAR  DB  NOMEAÇÃO     DEFEITUOSA,  BTC. 

94.  Todos  03  actos  feitos  em  uma  sessão  de  directores  ou  de 
uma  oommiss&o  de  directores  ou  por  qualquer  pessoa  que  obrar 
como  director,  ainda  que  depois  se  descuora  que  houve  defeito, 
na  nomeação  de  taes  directores  ou  pessoas  funccionarem  como 
dito  fica  ou  que  elles  ou  qualquer  delles  se  achavam  iahabilitados, 
serão  tão  validos  como  si  qualquer  dessas  pessoas  tivesse  sido 
nomeada  devidamente  e  fosse  habilitada  para  ser  director. 

DBUBBRAÇAO  SEM  REUNIÃO  DOS  DIRECTORES 

95.  Uma  deliberação  prescripta  assignada  por  todos  os  directores 
será  tão  valida  e  effectiva  como  si  tivesse  sidoapprovadaemuma 
sessão  dos  directores  devidamente  convocada  o  constituída, 

RBmJNERAÇAO  POR    SERVIÇOS  EXTRAORDINÁRIOS 

96.  Si  qualquer  director  que  estiver  disposto  for  chamado  a 
prestar  serviços  addicionaes  ou  a  fazer  quaesquer  esforços 
especiaes  em  ir  oa  residir  no  estrangeiro  ou  em  funccionar  como 
gerente  departamental,  ou  de  outro  modo  para  qualquer  dos  fins 
da  companhia,  a  companhia  remunerará  esse  director  ou  com 
uma  somma  fixa,  ou  com  uma  porcentagem  dos  lucros   ou  de 

Pod«»r  Kxociitivo     ll-X)  68 
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outro  modo,  conforme  for  determinada  pelos  direct<H^  e  tal 
remuneração  poderá  ser  additamento  a  ou  em  substitaiçio  da 
8ua  parte  da  remuneração  acima  estipulada. 

ACTAS 

Devem  se  assentar  actas 

97.  Os  directores  farão  assentar  actas  nos  livros  que  se  forma- 
rem para  esse  fim  :  de  todas  as  nomeações  de  empregados  ;  dos 
nomes  dos  directores  presentes  cm  cada  seseâo  dos  directorefl  e 
de  qualquer  commisi-ão  dos  directores  :  de  todas  as  ordens  dos 
directores  e  commissões  de  directores. 

De  todas  as  deliboivições  e  actos  das  assembléas  geraes  e  das 
sessões  dos  directores  e  commissões  e  todas  essas  actas  de  quaes- 
quer  sessões  dos  directores  ou  de  qualquer  commissão  ou  da 
companhia  deelarando-se  ser  assignadas  pelo  presidente  dessa 
assembôa  ou  pelo  presidente  da  sessão  seguinte,  serão  admissíveis 
como  prova  jirima  fade  dos  assumptos  contidos  em  taes  actas. 

PODERES  DOS  DIREOTORIS 

Poderes  geraes  da  conipanliia  serão  da  attribuição  dos  direeiores 

98.  Sujeito  aos  poderes  revestidos  no  director  em  chefe,  a 
administração  dos  negócios  da  companhia  será  da  attribaic&o 
dos  directores,  e  os  directores,  além  das  faculdades  e  autorida- 
des que  ities  são  expre^saroento  conferidas  peia  presente  escri- 
ptura  poderão  exeicor  todas  esaas  faculdades  e  fazer  todos 
os  actos  e  cousas  que  pu<ier  exercer  ou  fazer  a  companhia  e 
nem  os  presentes  estututos,  nem  ns  leis  mandem  ou  exijam  que 
sejam  exorcidas  ou  feitas  pela  companhia  em  assembléa 
geral ;  sujeito,  porém,  ás  disposições  das  leis  destes  estatutos  e  a 
quaesquer  regulamentos  feitos  de  tempos  a  tempos  pela  oomin- 
nhia  em  assembléa  geral,  comquanto  quo  nenhum  desses 
regulamentos  possa  invalidar  qualquer  acto  anterior  dos  dire- 
ctores que  teria  sido  valido  si  não  se  tivesse  feito  tal  ragala- 
mento. 

PODERES  específicos    CONFERIDOS    ACS  DIRECTORES 

00.  Sujeito  aos  poderes  da  altribuição  do  director  cm  chefe 
e  sem  prejuízo  dos  i^oder»  s  geraes  conferidos  pela  clausula  pre- 
codenlo,  c  sujeito  no  ct  nli*acto  inoucinnado  no  contracta  social 
e  do  medo  :i  não  liaiitit-  ou  ie8triii^'ii-  de  maneira  alguma  (sses 
poderes  e  som  jnejiiizí;  dis  (U5ros  |  o 'cios  cíp feridos  p*»refcl os 
estatutos,  fica  j  ela  ]HCsnnto  fX|)jesí=an-o.nle  declarado  quo  08 
directores  lerão  es  se^mip.lcs  pi  díTrs,  a  tabc  r,  podor  para: 
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Pagar  despetas  preliminares 

I  .<>  Pagar  as  custas,  gastos  e  despezas  preliminares  e  inci- 
dentes á  organisação,  formação,  estabelecimento  e  registro  da 
oompanhia. 

Adquirir  bens 

2,'*  Ck)mprar  ou  de  outro  modo  adquirir  para  a  companhia 
qaaesqaer  bens,  direito  ou  privilegio  que  a  companhia  esteja 
autorizada  a  adquirir  pelo  prego  e  consideração  e  em  geral  nos 
termos  e  condições  que  Julgarem  convenientes. 

Pagar  os  bens  com  acções,  obrigações^  ete. 

3.<*  A'  sua  discreção  pagar  o  preço  de  quaesquer  bens,  di- 
reitos ou  privilégios  adquiridos  pela  companhia  ou  o  de  ser- 
viços a  ella  prestados,  quer  inteira,  quer  parcialmente,  em 
dinheiro  ou  em  acções,  titules,  obrigações  ou  outros  valores  da 
companhia,  e  quaesquer  dessas  acções  poderão  ser  emittidas 
como  plenamente  integralizadas  ou  com  qualquer  quantia, 
como  paga  por  conta  delias,  conforme  convier,  e  quaesquer  de 
tães  titules,  obrigações  oa  outros  valores  poderão  ser  espeoiíi- 
eadamente  garantidos  por  hypotheca  sobre  todos  ou  qualquer 
parte  dos  bens  sociaes  e  seus  capitães  não  cobrados  com  hypo- 
theca sobre  os  mesmos. 

Assegurar  os  contractos  mediante  hypotheca 

4.*  Assegurar  o  cumprimento  de  quaesquer  contractos  ou 
compromissos  feitos  pela  companhia  por  meio  de  hypotheca  ou 
ónus  sobre  todos  ou  quaesquer  bens  da  companhia  e  seu  capital 

Kr  cobrar  em  qualquer  época  ou  de  qualquer  outro  modo  que 
ígarem  conveniente. 

Nomes  officiaes 

5.«  Nomear  á  sua  discreção,  demittir  ou  suspender  quaes- 
quer gerentes,  secretários,  officiaes,  caixeiros,  agentes  e  em- 
pregados para  serviços  permanentes,  temporários  ou  especiaes, 
segundo  de  tempos  a  tempos  Julgarem  convenientes,  e  deter- 
minar os  seus  deveres  e  poderes  e  fixar  os  seus  vencimentos  ou 
emolumentos  c  exigir  garantia  nos  casos  e  até  a  quantia  que 
melhor  entenderem. 

Aeceitar  a  renuncia  de  acções 

6.^  Aeceitar  de  qualquer  accionista,  nos  termos  e  condições 
que  se  eonvierem,  a  renuncia  de  suas  acções  ou  titules  ou 
qualquer  parte  dellos. 
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Nomear  filei-commissarios 


7.0  Nomear  qualquer  pessoa  oa  pessoas  (quer  incorporadas 
quer  não)  para  acceitar  e  ter  om  fidcicommisso  para  a  com- 
panhia quaesquer  bens  pertencentes  á  companhia  ou  em  qae 
esteja  interessada,  ou  para  qualquer  outro  fim,  e  outorf^ar  o 
fazer  todos  os  actos  e  cousas  quo  forem  precisos  cm  rolac&o  a 
ties  fidei-commissos  e  provideociar  quanto  à  remaneraçSo  de 
taes  fidei-commissarios. 

Instituir  e  defendei'  causas 

S.^  Instituir,  demandar,  defender  ;  transigir  ou  desistir  de 
quaesquer  causas  movidas  pela  companhia  ou  contra  ella  ou 
8CUS  oflficiaes  ou  de  outro  modo,  relativamente  aos  assumptos 
da  companhia,  o  também  transigir  o  conceder  moratórias  para 
o  pagamento  ou  satisfação  de  qnaosquer  dividas  pagáveis  e  de 
quaesquer  reclamações  ou  dividendos  a  favor  ou  contra  a 
companhia . 

Dar  recibos 

d.°  Passar  o  dar  recibos,  exoneração  e  outras  ddsobrignções 
por  conta  do  dinheiro  pagável  <â  companhia  e  pelas  reclamações 
e  direitos  da  companhia. 

Autorizar  acceiteSy  etc, 

10.  Doterminar  quaes  as  pessoas  que  teião  o  direito  de  as- 
signar  em  nome  da  companhia  letras,  notas,  recibos,  acceites, 
endossos,  cheques,  exonerações,  contractos  e  outros  documentos 
em  nome  da  companhia. 

Empregar  fundos 

11.  Empregar  e  applicar  quaesquer  dos  fundos  da  companhia 
quo  não  se  precisarem  immediatamente  para  os  fins  da  mesma 
com  garantias  e  da  maneira  que  julgarem  convenientes,  e  de 
tempos  a  tempos  variar  ou  realizar  taes  empregos. 

Dar  garantias 

12.  Outorgar  em  nomo  e  representação  da  companhia  a  favor 
de  qualquer  director  ou  outra  pessoa  que  incorra  ou  esteja  paia 
incorrer  em  qualquer  responsabilidade  pessoal  para  o  proveitoda 
companhia,  quaesquer  hypothecas  dos  bens  da  companhia  (presen- 
tes ou  futuros)  que  julgarem  conveniente  o  qualquer  do  taes 
hypothecas  poderá  conter  um  poder  de  venda  e  quaesquer  outros 
poderes,  estipuloçofs  e  disposições  que  se  convierem. 


ACTÔ8  DO  PODEti  EXECUttVO  lô7t 

Dar  porcerUagem 

13.  Dar  a  qaalquer  oíDcial,  ou  outra  pessoa  omprogada  p6]a 
eompanbia,  uma  commissâo  dos  lucros  de  qualquer  negocio  ou 
operação  especial  ou  uma  parte  dos  lucros  geraes  da  companhia 
quer  em  substituição,  quer  em  additamento  &  sua  i*emuneração 
ordinária,  e  tal  commissâo  ou  parte  dos  lucros  será  tratida  como 
parte  das  despesas  de  exploração  da  companhia. 

Estabelecer  um  fundo  dê  reserca 

14.  Antes  de  recommendar  qualquer  dividendo  retirar  dos 
lucros  da  companhia  as  sommas  que  julgarem  convenientes  para 
formar  um  fundo  de  reserva  para  fazer  face  a  eventualidades  ou 
para  igualar  os  dividendos  ou  para  os  concertos,  melhoramentos 
e  manutenção  de  quaesquer  bens  da  companhia  e  para  os  outros 
fins  que  os  directores,  a  seu  juizo  absoluto,  julgarem  conducentes 
aos  interesses  da  companhia  e  (sujeito  á  clausula  4^  dos  presentes 
estatutos)  empregar  as  varias  quantias  assim  destinadas  a  taes 
empregos  conforme  melhor  entenderem  o  de  tempos  a  tempos 
applicur  e  variar  esses  empregos  e  realizar  todos  ou  quaesquer 
delles  para  o  beneficio  da  companhia  e  dividir  o  fundo  de  reserva 
nos  fundos  especiaes  que  julgarem  convenientes,  e  empregar  o 
íhndo  de  reserva  ou  qualquer  parte  delle  nos  negócios  da  com*- 
panhia  e  isso  sem  serem  obrigados  a  conservai  -ò  em  separado 
cios  outros  activos. 

Regulatnentos  internoT 

» 

15.  De  tempos  a  tempos  fazer,  variar  e  revogar  regula- 
mentos  internos  para  regularizar  os  negócios  da  companhia, 
seus  ofllciaes  e  empregados,  ou  dos  accionistas  da  companhia 
ou  qualquer  secção  delles. 

Celebrar  contractos,  ele, 

16.  Celebrar  todas  as  negociações  o  cont^acto8  e  rescindir 
e  Tariar  todos  esses  contractos  e  praticar  e  fazer  quaesquer 
actos,  feitos  e  cousas  em  nome  e  representação  da  companhia 
que  julgarem  convenientes  para  ou  em  relação  a  qualquer  dos 
assumptos  supracitados  ou  de  outro  modo  para  os  fins  da 
companhia. 

OBRENCIA     LOCAL 

100.  Os  directores  poderão  de  tempos  a  tempos  providenciar 
para  a  gerência  e  a  administração  local  dos  assumptos  da  compa- 
nhia em  qualquer  localidade  determinada,  quer  dentro,  quer 
fora  do  paiz  da  maneira  que  julgarem  conveniente  e  as  disposi- 
ções contidas  nas  três  clausulas  seguintes  serão  sem  prejuízo 
dos  poderes  geraes  conferidos  em  virtude  desta  clausula. 
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CONSELHO    LOCAL 

101  •  Os  directores  poderão  do  tempos  a  tempos  e  em  qualquer 
tempo  sujeito  ao  oontracto  social,  estabelecer  qualquer 
conselho  ou  agencia  locil  para  administrar  00  negodof 
da  companliia  em  qaalquer  dessas  localidades  espeoificadai 
ou  determinadas,  ou  poderão  nomear  a  quaesquer  pessoas 
para  membro  do  tal  conselho  local  ou  para  gerentes  ou  agentes, 
e  poderão  fixar  a  sua  remuneração.  E  os  directores  de  tempos  a 
tempos,  em  qualquer  tempo,  poderão  dolegar  a  qualquer  pessoa 
assim  nomeada  quaesqner  dos  poderes,  autoridades  e  discreções 
que  em  qualquer  época  sejam  das  attribuições  dos  directores, 
excepto  o  de  cobrar  prestações,  e  poderão  autorizar  os  membros 
em  qualquer  época  de  quaasquer  desses  conselhos  locaes  ou  a 
Gjualquer  delles,  a  preencher  quaesquer  vagas  nos  mesmos  e  a 
lunccionar  apezar  das  vagas,  e  quaesquer  ae  taes  nomeações  ou 
delegações  poderão  ser  feitas  nos  termos  e  sujeitas  ás  condições 
que  os  directores  julgarem  convenientes,  e  os  directores  poderão 
em  qualquer  época  demittir  qualquer  possoa  assim  nomeada  e 
poderão  annullar,  ou  variar  quaesquer  do  taes  delegações. 

PROCURAÇÕES 

10^.  Os  directores  poderão  em  qualquer  época  e  de  tempos  a 
tempos,  mediante  procuração  passada  com  o  sello,  nomear 
qualquer  pessoa  ou  pessoas  para  procurador  ou  procuradores 
da  companhia  para  os  fins  e  revestidos  com  os  poderes,  autori- 
dades e  discreções  ( não  excedendo  daquellôs  que  forem  da  attri- 
baição  dos  directores  ou  que  puderem  estes  exercer  em  virtude 
destes  estatutos)  e  pelos  períodos  e  sujeitos  às  condições  que  os 
directores  de  tempos  a  tempos  entenderem,  e  quaesquer  de  taes 
nomeações  poderão  ( si  os  directores  julgarem  conveniente )  ser 
feitas  a  favor  dos  membros  ou  de  quaesquer  dos  membros  de 
qualquer  conselho  local  estabelecido  como  dito  fica,  ou  a  fkvor  de 

âualquor  companhia  ou  dos  membros,  subrogados  ou  gerentes 
e  qualquer  companhia,  ou  firma,  ou  de  outro  modo  a  favor  de 
qualquer  entidade  moral,  nomeada  quer  directa  quer  indire- 
ctamente pelos  directores,  e  quaesquer  de  taes  procuraçõds  po- 
derão conter  quaesquer  poderes  para  a  proteoção  ou  eonve^ 
niencia  de  quaesquer  pessoas  que  tratarem  com  taes  procura^ 
dores,  conforme  o  entenderem  os  directores. 

SUBSTAB  BLKCIM  ENTO 

103.  Quaesquer  de  taes  delegados  ou  procuradores  supraci- 
tados  poderão  ser  autorizados  pelos  directores  a  substabelecer 
todos  ou  quaesquer  dos  poderes,  autoridades  e  discreções  de 
que  se  achem  revestidos  naquella  época. 
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LEI    PO   ÔBLliO    DB     1864 

104.  A  companhia  poderá  exercer  os  poiaros conferidos  pela 
lei  de  1804,  relativa  a  sellos  de  companhias  o  taes  poderes 
serão  por  ooosegainte  exercidos  pelos  directores. 

DIVIDENDOS 

Direito  aos  lucros 

105.  Os  lucros  da  compinhia  em  cada  anno  que  se  doter- 
miaar  distribuir  oomo  dividendo  serão  ap plica veis  pela  ordem 
de  modo  seguintes: 

1%  ao  pagamento  do  dtviden  lo  fixo  eobre  quaescfner  aoçOes 
preferentes  que  so  tiverem  emittido  atô  o  âm  de  tal  anno; 

2^,  ao  pajçamento  de  qualquer  divideu'}  >  que  se  determinar 
em  assemblóa  geral  sobre  o  capital  integralizado  por  conta  das 
acçOes  ordinárias.  . 

Annuncios  de  dividendos 

106.  A  companhia  em  assembléa  geral  poderá  annunciar  um 
diYidcn^  que  deva  ser  pago  aos  accionistas,  segundo  seus 
dlnitos  e  interesses  nos  lucros. 

Restricção  dn  impo7  tat^cia  do  dividendo 

107.  Não  se  annunciará  dividendo  maior  do  que  aquelle  que 
ibr  resomfSrtndado  pelos  directores,  roas  a  companhia  em 
assembléa  geral  poderá  aununciar  dividendo  menor. 

JMvidendo  4  pagável  cam  os  lucros  e  não  vencerá  juros 

108.  Nenhum  dividendo  será  pagável  sinâo  com  os  lucros  da 
companhia  e  neniium  dividendo  vencerá  juros  contra  a  com- 
panhia. 

O  que  se    deve  considerar  lucros 

109.  O  annuncío  dos  directores  quanto  á  importância  dos 
lucros  da  companhia  será  concludente. 

Dividendos  interinos 

110.  Os  directores  podorão  de  tempos  a  tempos  pagar  aos 
aoeioiíistas  por  conta  do  dividendo  seguinte  quaesquer  dividendos 
LnteriAQS  que  a  seu  juizo  )ustiãcar  a  situação  da  companhia. 
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Podef^s^-hão  deduJtir  ai  dividai 

111.  Os  dii*6otore8  poderão  reter  a  posse  de  quaesquer  di?!- 
dendos,  aos  quaes  a  companhia  tiver  direito  de  retenção  e  poderSo 
applical-os  para  a  satisfação  das  dividas,  responsabilidades  ou 
oompromissos  a  cujo  respeito  existir  tal  direito  de  retenção. 

Poder  de  reter  os  dividendos  sobre  acções  de  accionistas  faUecidos 

ou  fallidos 

112.  Os  directores  poderão  reter  a  posse  dos  dividendos  pa- 
gáveis por  conta  de  acções  ou  valores  a  respeito  dos  quaes 
qualquer  pessoa,  em  virtude  da  clausula  de  transmissão,  tiver 
direito  a  ser  membro  ou  que  qualquer  pessoa,  segundo  essa 
clausula,  tiver  direito  a  transferir,  ató  que  tal  pessoa  se 
houver  inscripto  como  accioniâta  a  respeito  de  taes  acções  ou 
valores  ou  os  tiver  devidamente  transferido. 

Dividendo  aos  co-proprietarios 

113.  No  caso  de  serem  inscrlptas  varias  pessoas  como  co-pro- 
prietarias  de  quaesquer  acções  ou  valores,  qualquer  dessas 
pessoas  poderá  passar  competentes  recilK>s  de  todos  os  divi- 
dendos e  pagamento  por  conta  dos  dividendos  a  respeito  de 
taes  acções  ou  valores. 


A  transferencia  nãe  induird   dividendos   annunciados  antes  da 

inseripção 

114.  A  transferencia  de  acções  ou  valores  não  incluirá  o  di- 
reito a  qualquer  dividendo  annunciado  a  respeito  delles  antes 
de  insere ver-se  a  transferencia. 

Aviso  de  dividendo 

115.  Dar-se-ha  aviso  do  annuncio  de  qualquer  dividendo  quer 
interino,  quer  outro,  aos  possuidores  de  acções  nominativas  da 
maneira  que  abaixo  indica. 

Dividendos  pagáveis  por  meio  de  cheques  pelo  Correio 

116.  A  não  haver  disposição  em  contrario,  qualquer  divi- 
dendo poderá  ser  pago  por  meio  de  cheque  ou  vale  expedido 
pelo  Correio  ao  domicilio  inscripto  do  accionista  ou  pessoa  com 
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direito  aelle,  oq  do  caso  de  oo-proj^rietaríof  àqaelle  cujo  nome 
86  aohar  em  primeiro  logar  no  registro  a  respeito  da  compro- 
priedade. Todos  esses  cheques  serào  pagáveis  k  ordem  da  pes- 
soa a  quem  se  enviar* 

CONTABILIDADE 

Escripturação 

117.  Os  directores  farão  esoripturar  contas  exactas  das  som- 
mas  de  dinheiro  recebidas  e  gastas  pela  companhia  e  dos 
assumptos  a  respeito  dos  quaes  são  recebidas  e  gastas  e  dos 
activos,  créditos  e  passivos  da  companhia.  Os  livros  de  contas 
da  companhia  serão  escripturados  no  escriptorio  da  sede  social 
da  companhia,  ou  em  qaalqaer  outro  logar  ou  legares  que  en- 
tenderem os  directores. 

Inspecção   pelos    accionistas 

118.  Os  directores  determinarão  do  tempos  a  tempos  si  e 
atô  que  ponto  e  em  que  épocas  e  legares  e  sijgeito  a  que  con- 
dições ou  regulamentos  as  contas  e  livros  da  companhia  ou 
qualquer  delles  ficarão  patentes  à  iospecção  dos  accionistas, 
e  nenhum  accionista  terá  o  direito  de  inspeccionar  qualquer 
conta  ou  livro  ou  documento  da  companhia,  excepto  o  que 
lhe  conferirem  as  leis  ou  autorizarem  os  directores  ou  uma 
deliberação  da  companhia  em  assembléa  geral. 

Conta  e  balancete  annual 

110.  Na  assembléa  oi*dinaria  de'  cada  anno,  excepto  a  do 
anuo  de  1900,  os  directores  apresentarão  á  companhia  uma 
conta  de  ganhos  e  perdas  o  um  balancete  contendo  um  resumo 
dos  bens  e  passivo  da  companhia  fechado  em  uma  data  quo  não 
seja  mais  de  quatro  mezes  antes  da  reunião,  a  partir  da  data 
em  que  forem  feitas  a  ultima  conta  e  balancete  ou,  no  caso 
da  primeira  conta  e  balancete,  da  incorporação  da  companhia. 

Relatório    annual   dos  directores 

120.  Cada  um  de  taes  balancetes  serã  acompanhado  por  um 
relatório  dos  directores  quanto  ao  estado  e  situação  da  compa- 
nhia e  a  quantia  (si  a  liou  ver)  que  recommendarem  que  se 
pague  com  os  lucros  por  conta  de  dividendo  aos  accionistas  e  a 
quantia  (si  a  houver)  que  se  propõe  levar  ao  fundo  de  reserva 
cm  virtude  das  disposições  para  tal  fim  acima  indicadas,  e  a 
conta,  relatório  e  balancete  serão  assignados  por  dous  directo- 
res e  referendados  pelo  secretario. 
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OONSEtHO     FlSOAIi 

Fiscalizar- se- /uto  as   contas    cada   anno 

121.  Uma  vez  paio  menos  em  cida  anno,  excepto  no  anno 
de  1900,  as  contas  da  companhia  serão  flscalizadas  e  a  exactidão 
da  conta  da  f^anhos  e  perdas  o  balanoetes  verificada  por  um 
ou  mais  conselheiros  ílscaes. 

OONSBIHO  FISCAL 

122.  o  primeiro  conselho  fiscal  scrâ  nomeado  paio  director  écn 
ofaeíe* 

Os  conselhos  suecessivos  serSo  nomeados  pela  companhia  na 
assembléa  geral  ordinária  em  cida  anno.  A  remuneração  do 
primeiro  conselho  íiscal  será  fixada  pelo  director  em  chefe  e  a 
dos  suecessivos  serÀ  flxa«lapela  companhia  em  assemblôa  ^eral. 
Qualquer  conselheiro  fiscal  que  se  demittir  de  seu  car^o  poderá 
ser  reeleito.  Si  se  nomear  um  só  conselheiro,  todas  as  dísposIçOss 
aqui  contidas  em  relação  a  conselheiros  â«caec  lhe  serio  appli» 
ca?eis.  O  conselho  fiscal  poierà  constar  de  accionistas  da  eom^ 
panhia,  maa  nenhuma  pessoa  será  elegi  rei  para  oonselhetfo  tflie 
esteja  interessado  da  outro  modo  que  como  accionista  da  com^ 
panhia  em  qualquer  das  suas  operações,  e  nenhum  director  cu 
outro  official  será  elegivel  durante  o  seu  exercício. 

VAGA  \  ACCIDENTAL 

123.  Si  houver  qualquer  vaga  aociJental  no  cargo  de  couse- 
Iheiro  fiscal,  os  directores  a  preencherão  immediatamtnte. 

NOMEAÇÃO  PELA  GAMARA  DB  COMVBROIO 

124.  Si  não  se  fiser  nenhuma  ololçSo  de  con^lh^  ftsoal  da 
maneira  acima  indicada,  a  Oamara  de  Oomm^roío  poierà^  a 
pedido  de  não  menos  de  cinco  accionistas  da  companhia,  nomear 
um  conselheiro  fiscal  para  o  anno  corrente  e  marcar  o  honorário 
que  lhe  deve  S3r  pago  pelos  seus  serviços. 

ONJBUIO  FISCAL  DHTVSRA  APRESENTAR  SEU  PARSCBR  90BRS  A 

CONTA   B  BALANCETB 

• 

125.  Fornecerão  ao  conselho  fiscal  cópias  da  conta  de  K^nhos 
e  perdas  e  do  balaneete  qu^  se  propuzerem  apresentar  á  com* 
panhia  em  assembléa  geral,  pelo  menos  sete  dias  antes  da  re* 
união  a    que  se  devam  apresentar,  e  será  do    san   dever 
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oxaminal-os  juntamente  com  as  contas  e  respectivos  compro- 
vantes e  dar  d  companhia  em  assembléa  geral  o  seu  parecer 
sobre  e])as. 

INSPEOÇXO  DOS  LIVROS  PELO  CONSELHO  FISCAL 

126.  O  conseltio  fisml  tora  a  todo  tempo  razoável  aocesso 
aos  livros  o  contas  da  companhia  e  poderá,  em  relação  aos 
mesmos,  interrogar  os  dii^ectores  oa  outros  oíSciaes  da  com-* 
penhia. 

QUANDO    AS  CONTAS  SERÃO  CONSIDBRADAS  TSUIÍINANTKS 

127.  Cada  conta  dos  directores,  ama  vez  ílsoalizada  e  approvada 
por  uma  assembléa  geral,  será  terminante,  excepto  no  tocanta 
a  qualquer  erro  que  se  descobrir  na  mesma,  dentro  detresmezes 
depois  da  sua  approvação. 

Quando  quer  que  se  descobrir  tal  erro  dentro  do  rererido  período* 
a  conta  será  imm^iatamente  corrigida  e  de  então  para  deante 
será  concludente. 

AVISOS 

De  çpmo  se  hão  de  intimar  os  avisos  aos  accionistas 

128.  Um  aviso  podorá  ser  intimado  pela  companhia  a  qualquer 
accionista,  quer  pessoalmente  quer  oxpeiindoo  pelo  Correio  em 
oarta  franqueada,  subscripto  ou  envolncro  dirigido  a  esse 
no  seu  domicilio  Inscripto. 

Dos  arcionistas    residentes  no  estrangeiro 

129.  Cada  possuidor  de  acções  nominativas,  cujo  domicilio 
escripto  não  for  no  Reino  Unido,  poderá  de  tempos  a  tempos 
intimar  por  escripto  á  companhia  um  endereço  no  Reino  Unido, 
Que  será  considerado  seu  domicilio  inscripto  dentro  do  sentido 
da  ultima  clausula  precedente. 

Avisos  quando  não  existe  domicilio 

130.  Quanto  aos  accionistas  que  não  tiverem  domicilio 
inscripto  no  Reino  Unido,  um  aviso  exhibido  no  escriptorio  será 
considerado  devifianionte  entregue  a  olles,  passadas  que  forem 
24  horas  depois  de  ser  assim  exhibido. 
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Quando  se  poderá  djLt  aviso 

131.  Qualquer  aviso  que  a  companhia  tiver  de  iotimar  aos 
accionistas  ou  a  quaesquer  delles,  e  que  não  for  expressamente 
previsto  nestes  estatutos,  será  devidamente  intimado  si  se  expedir 
pelo  Correio  em  carta  franqueada  e  dirigida  ao  accionista  no  seu 
ultimo  domicilio   inscripto. 

Aioiso  aos  co-proprietarios 

132.  Quanto  às  acções  ou  valores  nominativos  de  que  houver 
co-proprietarios,  dar-se-hão  todos  os  avisos  áquelle  cujo  nome 
se  ache  em  primeiro  logar  no  registro  de  acções  da  companhia, 
e  qualquer  aviso  assim  intimado  será  sufficiente  para  todos  os 
oo-proprietarios  dessas  acções  ou   valores. 

Qwindo  se  considera  intimado  wn  aviso  expedido  pelo  Correio 

133.  Qaaesquer  avisos  expedidos  pelo  Correio  serão  conside^ 
rados  como  devidamente  entregues  no  dia  seguinte  ao  em  que 
a  carta,  sobroscripto  ou  envolucro  que  os  continha  for  lançado 
no  Correio  e  para  comprovar  tal  intimação  será  sufficiente 
provar  que  a  carta,  sobrescripto  ou  envolucro  contendo  esses 
avisos  foi  correctamente  endereçado  e  entregue  no  Correio. 

Os  cessionários  ficam  obrigados  pelos  atíisos   anteriores 

134.  Qualquer  pessoa  que  por  operação  da  lei,  transfcrenda 
ou  outro  qualquer  meio  vier  a  ter  dirMto  a  quaesquer  acções 
ou  valores  Acará  obrigada  por  toda  a  noticia  a  respeito  de  taas 
acções  ou  valores  que,  antes  de  serem  inscriptos  no  registro 
seu  nome  e  domicilio,  se  tiver  expedido  devidamente  á  pessoa 
de  que  derivar  seu  titulo  e  essas  acções  ou  valores. 

O  aviso  é  valido    apezar  de  fcdlecido   o  accionista 

N. 

135.  Qualquer  aviso  ou  documento  entregue  ou  expedido  polo 
Correio  ou  depositado  no  domicilio  inscripto  de  qualquer  accio- 
nista em  virtude  dos  presentes  estatutos,  não  ofertante  que 
taes  aocionistes  tiverem  fallecido  e  quer  tendo  ou  não  a  com- 
panhia noticia  de  seu  íallecimento,  será  considerado  devida- 
mente expedido  a  respeito  de  quaesquer  acções  nominativas  ou 
valores  nominativos  possuídos  quer  só  quer  de  co-propriedade 
com  outras  pessoas  por  tal  accionista  até  que  outra  pessoa  se 
inscrever  em  seu  logar  como  possuidor  ou  co- proprietário  das 
mesmas  e  tal  intimação  para  todos  os  fios  da  presente  escri- 
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piara  sorà  considerada  aviso  saíiiciente  aos  seus  herdeiros,  tes- 
tamenteiros, administradores  e  a  todas  a9  pessoas  (si  as  tiouver) 
interessadas  solidariamente  com  elleon  ella  em  quaesqiier  dessas 
acções  ou  valores. 

LIQUIDAÇÃO 

Acções  'preferentes 

136.  No  caso  de  liquidação,  o  capital  iniegralizado  sobre  as 
acções  preferentes  do  capitai  inicial  ser&  reembolsado  antos  de 
qualquer  reembolso  do  capital  integralizado  sobro  quaesquer 
ontrafi  acções. 

Distribuição  d)  activo  em  numerário 

137.  Si  se  liquidar  a  companhia,  os  liquidatários  (quer  volun- 
tários, quer  oiliciaes)  poderão,  com  a  sancção  de  qualquer  deli* 
beração  extraordinária,  distribuir  entre  os  contribuintes  em 
numerário  qualquer  parte  do  activo  da  companhia  e  poderilo 
com  igual  sancção  depositar  qualquer  parte  do  activo  da  com- 
panhia em  mão  d  3  fidei-commissarios,  sob  as  condições  de 
íidei-commisso  para  o  benefício  dos  contribuintes  que  os  liqui- 
datários com  igual  sancção  julgarem  convenientes. 

VENDA  BM  VIRTUDE  DA  SECÇÃO   161     DA  LEI  DE     1862 

138.  Si  os  liquidatários  da  companhia  em  qualquer  tempo 
fizerem  qualquer  venda  ou  calebrarem  qualquer  ajuste  em 
virtude  da  secção  161  da  lei  de  1862,  relativa  a  companhia?, 
um  accionista  dissidente  dentro  do  sentido  Jaquella  secção  não 
terá  os  direitos  que  por  ella  lhe  forem  conferidos,  mas  em  seu 
logar  poderá,  medianto  aviso  por  escripto  dirigido  aos  liqui- 
datários 6  depositado  no  escriptorio  o  mais  tardar  14  dias 
depois  da  dato  da  assembléa  em  que  a  deliberação  especial 
autorizando  a  venda  ou  ajuste  for  approvada,  exigir-lhes  que 
venda  as  acções,  valores  ou  outros  bens,  opção  ou  privilegio 
a  que  em  virtude  do  ajuste  teria  tido  de  outro  modo  direito,  e 
que  lhe  paguem  os  productos  liquides  o  tal  venda  e  pagamento 
serão  feitos  em  conformidade. 

Bsta  venda  se  poderá  effectuar  do  modo  que  os  liquidatários 
julgarem  conveniente. 

INDSUNIZAÇAO  E  RESPONSABILIDADE 

Iniemnização 

139.  Toios  03  directores,    goreiítos,   secretários   e   outros 
oíBciaes  ou  etnproga  los  da  compnnliía  serão  iu'iemniza<Jos  pela 
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oompatihja  contra,  e  serÀ  dever  dos  directores  pagar  oom  os 
fanaos  todas  as  castas,  pordas  e  despezas  que  qualquer  de  taes 
officiaes  ou  empregados  incorra  ou  pelas  qaaes  tlcar  respon- 
sável  em  razão  do  qaalquer  contracto  celebrado  ou  qaalqaer 
acto  ou  feito  por  elle  praticado  como  tal  oíficial  ou  empregado 
ou  de  qaalquer  maneira  que  seja,  no  desempenho  das  suas  obri- 
gações, incluindo  as  despezas  de  viagem. 

KESPONSABILIDADE    INDIVIDUAL  DOS  DIRECTORES 

140.  Nenhum  director  ou  outro  offlcial  da  companhia  ficará 
responsável  pelos  actos,  recibos,  descuidos  oa  faltas  de  qualquer 
outro  director  ou  official,  nem  por  associar-se  a  qualquer  recibo 
ou  outro  acto  para  dar-lhe  conformidade,  nem  por  quaesquer  per- 
das ou  despezas  que  soflTrer  a  companhia  pela  insufflciencia  ou 
defeito  de  titulo  de  quaesquer  bens  adquiridos  por  ordem  dos 
directores  para  ou  em  nome  da  companhia  nem  pela  ínsuffi- 
ciência  ou  defeito  de  qualquer  garantia  em  que  forem  empre- 
gados quaesquer  fundos  da  companhia,  nem  por  qualquer  pré- 
jaizo  ou  damno  resultante  da  fallencia,  insolveucia  ou  acto  de 
má  fé  de  qualquer  pessoa  com  quem  forem  depositados  qaaes- 

âuer  ftindoí,  valores  ou  effeitos,  nem  por  nenhuma  outra  perda, 
amno  ou  infortúnio  que  se  der  no  desempenho  dos  deveres  de 
seu  respectivo  cargo  ou  em  relaç&o  aos  mesmos,  a  nSo  ser  que 
acontecerem  por  seu  acto  próprio  ou  falta  voluntária. 

Numero  de 

acçdos 
assignadas 
por  cada 
Nomes,  endereços  o  qualidades  dos  assignantcs  assigiiaDle 

Brnest  Wilson  Jones,  Brierholm,  Marreco,  jornalista. 

John  Fenner,  25  Spriugfleld  Apper  Clapton,  Jorna- 
lista  

Samuel  Woods,  4  Bishopsgale  Street,  Willn  C.    C, 
Jornalista 

Smest  Palmer  Dix,  17  Falkstone  Road  Waltham-stonf, 
thesoureiro 

Wiliiam  Bickson  Stoba,   1 1  Madras  Place,  Londres, 
Jornalista 

Hubert  Vos,  2Ô  Belmont  Roa'l,  S.   Tottenham,  re« 
lator 

Wiliiam  James  Thompsop,74  Narbonne  Avenue  Cla- 
pham  Gommon,  relator 

Em  data  de  21  de  junho  de  1900.  Testemunha  das  assigna- 
turas  slipra.— (Assignado)  Willw.m  HtUgh,  procurador,  10,  Co- 
leman  Street  Londres. 

Cópia  fiel .— (Assigrnado)  Ernest  Cie  ive,  registrador  de  compa- 
nhias. Uma  estampilha  de  1  shilling. 

Eu,  Horácio  Arthur  Erlth  de  Pinna,  tabellião  publico  de  notis 
desta  cidade  de  Londres,  por  alvará  régio  devidamente  ad- 
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mittido,  Juramentado  o  em  pleno  exercicio,  certifico  e  atteato 
perante  quem  o  presente  possa  interessar: 

Que  08  documentos  na  língua  portugueza  que  aqui  vão  an* 
nexo8  e  marcados  com  as  iuiciaes  A  e  B  são  respectivamente 
tradacções  fieis  e  verdadeiras  do  certificado  de  incorporação 
6  memorandum  da  associação,  e  estatutos  igualmente  annexos 
e  marcados  Ce  D,  da  companhia  anonyma  estabelecida  nesta 
cidade  sob  a  denominac&o  de  Comtelburo  Limited. 

Qae  a  assignatara  subacripta  no  fim  dos  citados  certificados  de 
incorporação  e  memorandum  da  associação  e  estatutos  na 
língua  inglesa  que  diz  Ernest  Cleave  é  a  verdadeira  e  do  próprio 
punho  de  Grnest  Cleave,  registrador  das  eompaobias  anony* 
mas  de  responsabilidade  limitada  de  Inglaterra,  e  que  os  ca- 
rimbos  neiles  estampados  sao  os  verdadeiros  carimbos  ofQciaes 
da  Repartição  de  Registros  de  Companhias. 

Bm  testemunho  do  que  passo  a  presente  certidão  para  servir 
e  vftler  onde  preciso  for,  a  qual  faço  sellar  com  o  selio  de 
minhas  notas,  nesta  cidade  de  Londres,  aos  vinte  dias  do  mez  de 
agosto  de  mil  e  novecentos. 

Km  testemunho  da  verdade.— (Assignado)  F.  A.  E.  d^  Pinna^ 
tabellifto  publico.  O  carimbo  do  tabeliião  e  uma  estampilha  de 
1  shilling  inutilizada.  Reconheço  verdadeira  a  assignatura  retro 
do  Sr.  H.  A.  B.  de  Pinna,  tabeliião  publico  desta  cidade,  e  para 
oonstar  onde  convier,  a  pedido  do  mesmo,  passei  a  presMite  que 
assignei  e  fiz  sellar  com  o  sello  das  armas  deste  Consulado  da 
Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  em  Londres,  aos  21  de 
agosto  de  lQ(K).->(A8Signado)  F.  Alves  Vieira^  oonsul  geral.  Uma 
estampilha  de  5$000,  inutilizada.  N.  1.086.  Recebi  11/3.—*  (  Assi- 
gnado)  Vieira,  Â  legalização  da  firma  consular  ó  facultada  ou  na 
Secretaria  de  Kstado  das  Relações  Exteriores  no  Rio  de  Jaueiro, 
ou  em  quaesquer  das  repartições  fiscaes  da  Republica.  O  carimbo 
do  Consulado.  Reconheço  verdadeira  a  assignatura  do  Sr.  F.  Alves 
Vieira,  cônsul  geral  em  Londres.  Rio  de  Janeiro,  10  de  outu« 
hro  de  1900.-"  Pelo  director  geral,  (assignado)  L.  P,  da  Siiwn 
Èosa,  Quatro  estampilhas  no  valor  de  550  réis ;  o  carimbo  da 
Secretaria  das  Relações  Exteriores;  três  estampilhas  no  valor 
de  15$300,  inutilizadas  pelo  carimbo  da  Recebedoria. 

Eu  abaixo  assignado,  Horácio  Arthor  Briih  de  Pinna,  tabeliião 
publico  de  notas  desta  cidade  de  Londres,  por  alvará  régio 
devidamente  admitti^lo,  juramentado  e  em  pleno  exercício: 

Certifico  que  me  foi  apresentado  pela  Companhia  Comtelhuro 
Ltmifcrc^,  estabelecida  nesta  ciiade,  Tokenhouse  Yard  n.  11,  o 
livro  das  actas  da  companhia,  o  qual  coníeri  com  os  extractos  da 
resolução  csp3cial  annexa  que  encontrei  ser  uma  cópia  exacta. 

CertiSco  também  que  o  documento  na  língua  portugueza  que 
se  acha  annexo  é  traducção  fiel  e  verdadeira  dos  ditos  extractos. 

Certifico  mais  que  a  as:»ignatura  subscripta  no  fim  dos  mesmos 
extractos  na  língua  ingleza  ó  do  propri  >  punho  e  lettra  dq 
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Sr.  Brnest  Palmer  Dix,  secretario  da  mesma  companhia,  me- 
rece fé  em  Juízo  e  fora  dello. 

Em  testemunho  do  que,  dou  a  presente  certidão  que  sabscrevo 
e  sello  em  publico  e  razo,  nesta  cidade  de  Londres,  aos  14  dias  do 
mez  de  agosto  de  1900.  Em  testemunho  da  verdade.— (  Assignado ) 
H,  A,  E,  de  Pinnn,  tabelli&o  publico.  O  carimbo  do  tabellião;  uma 
estampilha  de  1  shiliing,  inutilizada.  Reconheço  verdadeira  a 
assignatura  retro  de  H.  A.  E.  de  Pinna,  tabellião  publico  desta 
cidade,  e  para  constar  onde  convier,  a  pedido  do  mesmo,  passei  a 
presente  que  assignei  e  fiz  sollarcom  o  sello  das  armas  deite 
Consulado  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  em  Londres, 
aos  14  de  agosto  de  1900.—  (  Assignado  )  F,  Alves  Vieira^  oonsul 
geral.  Uma  estampilha  de  5$,  inutilizada  ;  o  carimbodo  Consulado 
n.  1.059.  Recebi  11/3.—  (Assignado)  Vieira.  Reconheço  ver- 
dadeira a  assígnaturado  Sr.  F.  Alves  Vieira,  cônsul  seral 
em  Londres.  —Rio  de  Janeiro,  10  do  outubro  de  1900.—  Pelo  di- 
rector geral,  (assignado)  L.  P.da  Silva  Rosa.  Quatro  estampilhas 
no  valor  de  550  réis  inutilizadas ;  o  carimbo  da  Secretaria 
das  Relações  Exteriores ;  duas  estampilhas  no  valor  de  900  réis, 
inutilizadas. 

Certifico  que  os  seguintes  são  os  extractos  das  actas  de  ama 
assembléa  de  todos  os  subscriptores  do  contracto  social  ( Memo- 
randum  of  Association ),  celebrada  na  sede  social  da  Companhia 
Comtelburo^  Umiled^   a  25  de  junho   do   1900,  a  saber  : 

€A  nomeação  do  Sr.  João  Jones  (  vendedor  à  companhia) 
para  ser  director  em  chefe  da  compnnhia  c  foi  confirmada  »• 
Resolveu-se  que  todas  as  faculdades  conferidas  em  virtude 
do  contracto  social  e  dos  estatutos  e  pelo  contracto  de  venda 
&  companhia  sejam  exercitáveis  pelo  director  em  chefe.  Além 
disso,  que  o  director  em  chefe  seja  autorizado,  quando  estiver 
no  estrangeiro,  para  celebrar  quaesquer  contractos  relativamente 
aos  negócios  da  companhia  que  julgar  convenientes  e  para 
pôr  o  scUo  da  companhia  nelles,  referendando-os  o  com  esse 
objecto  levar  comsigo  impressões  do  sello  que  bastarão  para 
todos  08  fins.  Que  a  certidão  de  registro  da  companhia  seja 
confiada  ao  director  em  cheíe.  Patado  a  8  de  agosto  de  1900.— 
(  Assignado  )  Emest  P.  Lix,  secretario,    Comtelburo,  Htniied, 

Nada  mais  continliam  ou  declaravam  os  ditos  documentos 
que  bem  e  fielmente  traduzi  dos  próprios  orlginaes  esoriptos 
em  inglez,  aos  quaes  me  reporto. 

Bm  fé  do  que  passei  a  presente  que  assignei  e  sellei  com 
o  sello  do  meu  ofiílcio  nesta  cidade  do  Rio  de  Janeiro,  Capitai 
Federal  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  aos  23  de  outubro  de  1900. 

Capital  Federal,  23  de  outubro  de  1900*—  Eduardo  Frederico 
Alexandre, 


^f\/\fi\^^:yj/\/\jt 


ACTOS   DO  PODEU  EXECUTIVO  1089 

DECRETO  N.  3832  —de  19  de  novembro  de  1900 

Modifica  as  clausulas  VI  e  Vil  que  acompanharam  o  decrelo  n.  3544, 
de  30  do  dezembro  de  1899,  que  autorizou  a  «  Societh,  Italiana  di 
Esportazione  Enrico  DeirAcqua  »  a  funcccionar  na  Republica, 

b.  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  at« 
tendendo  ao  que  requereu  a  Societâ  Italiana  di  EspoHasione  Eti" 
rico  DelVAcqua^  devidamente  representada,  decreta  : 

Artigo  unicò.  Fioam  assim  modificadas  as  clausulas  VI  è  VII 
qúé  acompanharam  o  decreto  n.  3544,  de  30  de  dezembro  dé  1899: 

CLA.USUI.A   VI 

No  prazo  de  dous  annos,  a  contar  da  data  do  decreto 
n.  3544,  de  30  de  dezembro  de  1899,  deverá  a  Societá  Italiana  di 
Esportazione  Enrico  DeWAcqua  realizar  no  Brazil  dous  terços, 
pelo  menos,  de  um  milhão  de  liras ;  e  de  todas  as  suas  opera- 
cOes  deverá,  também,  publicar  nos  jomaes  de  maior  cireulaoão 
da  Capital  Federal  o  balanço  aníiúal,  organisado  pela  casa  ma« 
triz,  na  parte  relativa  às  filiaes  que  tiver  no  Brazil,  ficando  en- 
tendido que,  si  os  negócios  financeiros  a  que  se  propõe  a  socie- 
dade  forem  de  natureza  bancaria.  Hão  poderão  ser  realizados 
no  paiz  sem  prévia  autorização  do  Ministério  da  Fazenda. 

CLÁUSULA     VII 

A  sociedade  ficará  obrigada  a  prestar  ao  Governo,  ou  aos  seus 
Agentes,  dâ  éíclarecitnentos  qúo  lhe  íbram  pedidos,  Seul  tipibar- 

Se  dos  iquid  determina  a  lei,  reservandò-sè  o  Governo  o  direito 
e  lhe  impor  muita  de  um  conto  de  réis  ( 1:000$)  a  einoo 
eontús  de  réis  (5:000$),  bem  como  de  ordenar  a  sua  liquidação, 
e  de  deelaral-a  dissolvida  no  Brazii,  si  verificar   a  violação  de 

âualquer  das  clausulas  em  vigor  e  annexas  ao  decreto  n.  3544 
e  39  de  desembro  de  1899,  ou  ainda  por  oatros   inconvenien- 
tes de  ordem  geral. 

Capital  Federal,  19  de  novembro  de  1900,  12°  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Sallks. 
E]oitacio  Pessoa. 

l'«Mlí»r  EXACiitívo    i9(M)  G9 
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DECRKTO  N.  3^33  —  de  10  de  novembro  de  1900 

Abre  ao  Ministério  da  ladustria,  Viação  c  Obras  Publicas  um  credito 
extraordinário  do  500:000$,  para  ser  applicado  na  construcção 
de  obras  de  utilidade  publica,  no  EHado    do    Ceará. 

O  Pmsidonte  da  Republica  do3  Estados  Un^los  do  Brazil, 
usindo  da  autorização  conti.la  no  docr^to  legislativo  n.  707,  de 
22  de  outubro  do  corrente  anno,  decreta  : 

Artigo  único.  Fica  aberto  ao  Ministério  , /^^ J^J^IJ^^^^^Vo^^ 
Pâo  o  Obras  Publicas  um  credito  extraordinário  de  500:000í^, 
J^ra  s^r  applicX  na  construegão  de  obras  de  utilidade  pu- 
bliea,  no  Estado  do  Ceará. 

Capital  Federal,  19  de  novembro  de  1900,    \2-  da  llepublica. 

M.  Ferraz  de   Campos   Salles. 

Alfredo    Maia, 


^9\gf:)^Sj>^f\f\fi>i/' 


DECRETO  N.  3834  —  de  19  de  novembro  de  1900 

Abre  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publica-  o  credito 
extraordinário  de  50:000$,  para  occorrer  ás  despezas  de  agasalho 
e  outras  relativas  aos    retirantes  cearenses. 

O  Presidente  da  Republica  dos   Estados  Unidos   do    Brazil, 

de  ^  de  outubro  do  corrente  anno,  decreta  : 

ArtiiTo  único  Fica  aberto  ao  Ministério  da  Industria,  Viação 
o  íbínfpEas  o  credito  extraordinário  de  50:000$,  afim  de  ser 
e  ^íf^^,\^""'^;^,^-,,„.^  An.  at^asalho  o  outras  cora  os  retirantes 
■  c^Sè^S  níuí^SaíLÍe  infantes  da  Ilha  das  Flores 

Capital  Fe^leral,  19  de  novembro  de   1930,  12o  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 

Alfredo  Maia, 


.^,^g/:y^.\^^\2/\/cW» 
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DECRETO  N.  38^  — ds  24  db  novbmbro  db  1900 

Approva  novo   plano    para  ob  uniformes  da  brigada   policial  da  Ca- 
pital   Federal* 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil: 

Resolve  approvar  o  plano,  que  a  oste  acompanha,  para 
os  tmiformes  da  brigada  policial  da  Capital  Federa],  assi- 
gnado  pelo  Ministro  de  Estado  da  Justiça  e  Negocioe  Interiores. 

Capital  Federal,  24  de  novembro  de  1900, 12<>  da  Republica. 

M.  Fbrraz  dbX/Ampos  Salles. 

Epitacio  Pes$ôi, 

Plano  para  os  uniformes  da  brigada  policial  da  Capital  Federal 
a  que  se  refere  o  decreto  n.  3B35,  desta  data 

OFFICIAES     EFFECTIVOS 

i«  uniforme 

Capacete  ou  kepi  com  pennacbo,  dólman  com  alamares,  dra- 
gonas,  calça  com  galSo,  luvas  de  pellica  côr  de  castanha,  es- 
pada, talim,  fiador  doarado,  botinas  com  salteiras,  botas  coqii 
.esporas  para  os  offlciaee  montados,  quando  a  cavallo. 

2^   uniforme 

Kepi,  dólman  com  platinas,  calças  c^m  listra,  on  de  brim 
branco,  talím  e  espada,  fiador  de  retroz,  luvas  de  camurça 
branca  ou  de  fio  de  escossia,  botinas  e  botas  com  esporas  para 
osofRciaes  montados,  qumdo  a  civallo. 

5»    uniforme 

Kepi,  túnica,  calça  com  listras  ou  de  brim  branco,  talim  e 
espaaa,  tiador  e  luvas  do  2*  uniforme,  botinas  ou  botas  com 
esporas  para  os  offlciaes  montados  quando  a  cavallo. 

ESPBCIFICAÇÕBS 

Capacete 

De  adherente  coberto  de  panno  mescla,  com  uma  cinta  encar- 
voada de  0"*,03  de  largura  e  um  ventilador  preto   do  cada  lado. 
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pala  dupla,  comprimida  e  enternizada  de  preto»  a  parte  anterior 
na  forma  semi-circular  com  0<°,05,  na  maior  largura  e  a  parte 
posterior  de  forma  rectanflrular  com  0"^,055  de  largura  e  os  ân- 
gulos ligeiramente  arredondados. 

Na  parte  superior  da  copa  e  da  frente  para  trás  terá  um 
morrião  de  metal  dourado,  tendo  em  relevo,  dos  lados,  ama 
guarnição  de  folhas  e  ftuctos  de  carvalho.  Na  parte  superior  do 
morrião  e  na  frente  levará  uma  pequena  oliva  de  metal  dou- 
rado e  lisa  com  O^^^OS  de  comprimento,  com  um  pennacho  áê 
crina  em  forma  de  coqueiro  ô  medindo  de  altura  0™,3.  Terá 
ainda  um  outro  pennacho,  também  de  crina  eneamáda,  cahindo 
para  a  parte  posterior  até  a  altura  das  espáduas,  preso  o  ex- 
tremo no  interior  'do  mesmo  morrião. 

O  emblema  da  frente  será  de  metal  dourado  e  formado  por 
uma  ramagem  de  folhas  de  carvalho  e  de  louro,  tendo  essa  ra- 
magem 0^,055  na  sua  maior  largura  e  encimada  por  uma  es- 
trella  de  Oi",(âdê  diâmetro  ;  no  centro  da  ramagem  um  circuM 
ázúí  conbrnado  por  21  pequenas  éstrellss  em  relevo  ;  sobre  essè 
circulo  serão  oolíoèadaá  duas  espadas  cruzadas  de  metal  branco, 
com  as  pontas  para  cima  e  com  0^,Ò2>  ae  comprimento. 

Dos  lados,  sobre  a  cinta  encarnada  e  a  meia  distancia  das  ex- 
tremidades das  palas,  haverá  carrancas  de  metal  dourado  com 
0">,032  de  diâmetro  e  prendendo  fitas  de  escamas,  também  de 
metal  dourado  e  foscas,  cuja  largura  irá  progressivamente 
diminuindo  até  o  meio  da  teenie  onde  se  unem  as  duas  fitas  por 
meio  de  um  fecho  com  O**  ,016  de  diâmetro;  partindo  da  pala 
posterior  e  passando  pelo  centro  haverá  um  f^iso  de  metal 
lavrado  que  se  prendem  á  parte  posterior  do  morrião,  assen« 
tando  este  sobre  uma  cruzeta  de  metal  dourado  e  larradoi 
preso  á  parte  superior  do  capacete. 

Somente  a  cavallaria. 

Kepi 

De  panno  mescla,  tendo  0<»,l  de  altura  em  toda  a  volta,  copa 
chata,  com  vivo  do  mesmo  imnno  em  volta,  sendo  o  diâmetro 
da  copa  maior  0™.02  quo  o  diametrp  da  cabeça  ;  cinta  de  panno 
encarnado  de  0*^,04  de  altura,  tendo  na  parte  inferior  um 
debrum  de  panno  mescla. 

Bfsa  cinta  será  contornada  por  tantas  tranças  douradas  de 
p"',004  de  largura,  dispostas  parallelainonte»  quantos  fbrem  os 
postos  já  obtidos.  Os.  quartos  serão  guarnecidos  de  treè  das 
mesmas  trancas,  sendo  as  lateraes  entre  dous  ventiladores 
pretos.  No  fundo  da  copa  haverá  também  um  ventilador  com 
um  enfeite  da  mesma  trança  em  treS  ordens  parallélas  entre  si, 
formando  seis  voltas. 

Na  frente  um  emblema  com  uma  cercadura  formada  por 
dous  ramos  de  louros  e  carvalho,  bordada  a  ouro,  sobre  fundo 
encarnado,  com  0°^,04  de  altura  e  largura  ms^xima  de  O^ficò^ 
encimada  de  uma  estreUa  com  O"" ,01  de  diâmetro  bordada  a  fio 
de  prata- 
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fiste  emblema  t^rá  no  contro  yim  circalo  de  vellado  a^iil  cora 
O" ,017  de  raio,  contornado  por  21  pequenas  estreitas  braticas  ; 
8obre  este  circulo  será  collocado  o  numero  do  batalhão,  em 
metal  branco,  tendo  cada  algarismo  O^^tOlS  de  altura  como 
distinotivo  da  infantaria ;  ou  duas  espadas  cruzadas,  com  as 
pontas  para  cima,  cjm  0'",02  de  comprimento,  como  distinctiyo 
da  cavallaria  ;  oa  uma  esphera  com  os  circulos  e  meridianos 
com  0",007  de  raio,  como  distinctívo  dos  offlciaes  do  estado- 
maior ;  oa  duas  pennas  cruzadas,  com  0°',02  de  comprimento, 
com  as  pontas  para  baixo,  como  distinctívo  dos  oíHciaes  da  con- 
tadoria. 

Pala  de  sola  envernizada  de  preto,  Inclinada  sobro  os  cibos, 
aflectando  a  forma  de  telha  e  com  O^^M^  de  largara  no  ineio, 
tendo  na  pq^rte  superior  um  cordão  dourado,  em  forma  de  corda, 
de  Qn^OOS  dè  diâmetro,  com  dous  passadores,  também  doarados, 
sendo  esse  cordão  preso  nos  extremos  por  dous  botdes  pequenos 
do  uniforme. 

Os  médicos  e  pharmaceatícos  usarão  o  mesmo  kepi,  sendo,  po- 
rém, a  cinta  de  panno  encarnado  substituída  por  umti  de  velladp 
cõr  de  vinho  e  terão  como  distinctivos,  no  emblema  da  frente  t 
os  médicos  nm  caduceu  de  O^^.OE  de  comprimento,  bordado  a  fio 
de  prata,  e  em  sentido  horisontal  no  centro  do  circulo  de 
velludo  azul ;  os  pharmaceuticos  uma  amphora  com  O^^Olh  de 
altura*  também  bprdada  a  fio  de  prata,  em  sentido  Vertical. 

Pennacho 

Bncarnado,  de  pennas,  inclinado  sobre  a  pala  do  kepi  e  em 
forma  de  chorão,  tendo  uma  haste  de  metal  com  uma  rosca  iia 
parte  inferior  para'  ser  atarrachada  á  uma  pequena  porca  na 
parte  interna  da  armadura  do  emblema  do  kepi. 

Dragona9 

Com  pala  e  palmatoriq,  de  metal  dourado  e  brilhante,  for- 
radas de  panno  azul  ferrete. 

A  pala  serã  direita  e  com  os  ângulos  cortados  na  parte  su- 
perior; terá  O*,  1  de  comprimento,  D™»Oi*  de  largura  e  qualrõ 
ordens  de  escamas  com  O^^fOlS  de  largura  cada  uma.  Será 
guarnecida  de  dous  frisos  parallelos  de  0«,002  dé  lát»gura,  em 
relevo  e  lavrados  eit)  forma  de  canotliho. 

A  palmatória  será  dé  forma  elliptlcá  coma  snperficie  con- 
vexa, contornada  por  uma  cannelura  em  relevo  com  0^,013  de 
largura,  rematanto  em  forma  circular  do  um  é  dé  outro  lado 
da  pala  ;  essa  cannelura  serã  circulada  por  uma  serrilha  dè 
0°^,002  de  diâmetro  e  uma  roca  de  íio  fosco  e  brilhante  de 
0^,008  superposta  á  serrilha. 

Fran^  de  canotão  torcido  em  duas  ordens,  sendo  a  exterior 
de  O" ,08  e  a  interior  de  O^jOô,  para  os  offlciaes  superiores  ;  dò 
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canotillio*  em  ires  ordens,  para  os  officiaes  subalternos  o  capi- 
tães, tendo  para  toiros  0^,070  do  comprimento. 

Dólman 

De  paono  mescla,  devendo  o  comprimento  attingir  ao  começo 
da  prim/Bira  phalange  do  dedo  pollegar,  estando  o  braço  esten- 
dido. Abotoado  no  centro  por  oolcbetes  ou  botões  pretos 
occultos,  com  duas  ordens  lateraes  de  sete  botões  grandes  na 
frente;  abertura  ao  lado  esquerdo  para  dar  passagem  ao  copo 
da  espada,  quando  presa  ao  gancho  do  talim.  Gola  em  pé,  da 
mesma  fazenda  do  dólman,  com  as  pontas  direitas,  abotoada 
por  colchetes  e  dobruada  de  pnnno  encarnado  na  parte  superior, 
tendo  0"',04  de  altura  o  dous  trapesios,  também  de  panno  encar- 
nado, em  cada  uma  das  extremidades,  das  quaes  ficarão  equi- 
distantes 0^,055.  Canhão  das  mangas  de  panno  encarnado  com 
0"',04  de  largura,  tendo  na  parte  inrerior  um  debrum  da  largura 
de  0<",007  de  panno  mescla  e  dous  botões  pequenos  do  uniforme 
presos  à  costura  da  parte  trazeira. 

Divisas  de  galão  dourado,  com  O*" ,01  de  largura  em  tomo  das 
mangas,  sendo  a  primeira  Junto  â  parte  superior  do  canhão. 

Acompanhando  as  costuras  das  costas,  sem  oomtudo  attingir 
a  cava  das  mangas,  em  toda  a  volta  a  partir  da  base  da  gola  terá 
uma  guarnição  dupla  de  cadarço  de  la  preto,  com  0"',018  de  lar- 
gura; essa  guarnição  acompanhará  a  abertura  do  lado  esquerdo, 
formando  (risposi(^o  symetrica  do  lado  direito  e  uma  linha  que- 
brada, por  um  só  cadarço  em  forma  de  W  invertido  no  extremo 
inferior  das  costuras  das  costas,  tendo  dous  pequenos  botões  do 
uniforme  nos  vértices  dos  ângulos,  cujas  aberturas  ficam  para 
baixo,  formados  pelo  W  Invertido. 

Ornará  a  frente  do  dólman  essa  mesma  espécie  de  cadarço 
que,  partindo  dos  colchetes  ou  botões  oooultos  do  centro,  vol- 
tará a  elles  passando  por  fora  dos  botões  lateraes,  formando 
ordens  duplas  em  sentido  horisontal  e  todas  parallelas  entre  si. 
Toda  a  guarnição  dupla  que  enfeita  o  dólman  terá  no  centro 
um  soutache  preto  de  0"s002,  com  excepção  das  guarnições  ho- 
rizontaes  da  frente,  que  serão  apenas  contornadas  do  mesmo 
soutache»  formando  uma  volta  por  fora  dos  botões  lateraes. 

Em  cada  uma  das  extremidades  da  igola  será  collocado  o 
numero  do  batalhão,  em  metal  branco,  tendo  oada  algarismo 
O^filb  de  altura,  como  distinctivo  da  infantaria  ;  duas  espadas 
cruzadas  com  as  pontas  para  cima,  com  0",02  de  comprimento, 
como  distinctivo  da  cavallaria  ;  esphera  com  meridianos  e  cír- 
culos com  0°^,007  de  raio,  para  distinctivo  dos  ofHciaes  doestado- 
maior  ;  duas  pennas  cruzadas  com  0*",02  de  comprimento,  com 
as  pontas  para  baixo,  distinctivo  dos  offlciaes  da  contadoria  ; 
caduceu  com  0°*,02  de  comprimento  para  os  médicos,  e  amphora 
com  0'B,015  de  altura  para  os  pharmaceuticos.  Estes  distinctivos 
devem  ser  todos  bordados  a  fio  de  prata,  sendo  o  de  medico  no 
sentido  horizontal  e  o  de  pharmaceutico  no  sentido  vertical. 
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.  Os  vivos,  canhões  e  trnposios  de  pnnno  encarnado  do  dólman 
serão  substituídos  por  velludo  cor  ('c  vinho  para  os  mcdicos  e 
pharmaceuticos. 

Alamares 

Do  cordão  ('e  ouro,  redondo,  prendcn«lo-sc  nos  bolõcs  de  nm 
á  outro  ludo  do  dólman,  com  um  pa^s^idor  de  lio  de  prata  de 
cada  lado  o  um  maior  no  centro. 

Túnica 

Do  panno  ou  flanclla  mescla,  tendo  a  formado  blasa,  mns 
om  pouco  estreita  na  cintura,  sendo  a  frente  debruada  de  en- 
carnado, com  uma  ordem  de  sete  botões  abotoando-a  c  com  aber- 
tura ao  lado  esquerdo. 

Gola,  mangas  com  canhão,  divisas  e  distinctivos  em  tudo 
isuaes  aos  do  dólman  ;  platinas  da  mesma  fazenda  com  debrum 
encarnado,  abotoada  junto  à  gola  por  um  botão  pequeno  do  uni- 
forme, e  tendo,  contornando-as,  dous  tranoelins  dourados  pa- 
rallelamente  dispostos;  os  oíliciaes  de  cavnllaria,  porém, 
usar&o  de  platina  de  metal  branco  em  forma  dó  trapesios  e 
compostas  de  anneis  entrelaçados,  terminando  em  um  só  annel 
um  pouco  alongado  que  se  prenderá  junto  à  base  da  gola,  como 
as  do  panno,  ao  pequeno  botão  do  uniforf&e. 

Para  03  médicos  e  pharmaceuticos,  como  no  dólman,  os  vivos, 
canhões  e  trapesios  ae  panno  encarnado  serão  substituídos  por 
vellado  côr  de  vinho. 

Platinas 

De  metal  dourado»  forradas  de  panno  encarnado,  deixando 
ver  um  debrum  do  mesmo  panno  em  forma  de  trapcisio,  arre- 
dondadas  na  parte  superior  e  ligeiramente  curvas  em  toda  a 
extensão,  com  O^^fidò  na  menor  largura  e  0™,056  na  maior ;  di«- 
vididas  no  sentido  da  largura,  a  partir  da  parte  superior  para 
a  inferior,  por  frisos  parallelos,  em  relevo,  e  equidistantes,  até 
dous  terços  de  seu  comprimento,  ornadas  nos  intervallos  dos 
frisos  de  pequenas  estrelias,  também  em  relevo,  tendo  na  parte 
inferior  uma  estrella  de  metal  branco  de  O^^jOl  de  diâmetro  e 
na  parte  superior  um  pequeno  botão  liso,  também  do  metal 
branco.  Serão  contornadas  por  um  friso  liso,  em  relevo,  da  lar- 
gura de  0«,0(J6. 

Pftra  os  médicos  e  pharmaceuticos  ser&  forrada  de  vellttdo 
edr  de  vinho,  deixando  ver  um  debrum  do  mesmo  velludo. 

Calça 

De  panno  mescla,  direita  e  de  largura  regular,  tendo  ao 
longo  das  costuras  exteriores  e  no  panno  da  firente  duas  listras 
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de  panno  encarnado  de  0"'>025  de  hrgura,  distantes  uma  da 
outra  O^^^Olõ  ;  entre  as  duas  listras  terá  um  galao  de  ouro  de 
0™,015  de  largura. 

Para  os  médicos  e  pharmaceu ticos  as  listras  de  panno  en- 
carnado serão  substituídas  por  velludo  côr  de  yinho. 

De  panno  mescla  em  tudo  igual  á  anterior,  sem  o  galão  entre 
as  duas  listras  encarnadas. 

De  brim  branco,  também  como  a  autor ior,  mas  sem  listras. 

Espada 

De  0^«83  a  um  metro  de  comprimento,  com  os  copos  e  bainha 
de  metal  branco  ou  prata  ingleza;  os  oopos  serão  lisos  e  fe- 
chados e  terão  em  relevo  as  armas  da  Republica  ;  a  lamina  será 
de  O^^tOS  de  largura  e  a  bainha  de  0™,025,  com  doas  braçadeira^ 
com  olhaes,  tendo  ponteira  de  aço  soldada  na  extremidade. 

Fiador 

De  cordão  de  ouro  com  0°*,004  de  diâmetro,  tendo  uma  borla 
em  forma  de  pêra,  encanastrada  de  fio  de  ouro,  medindo 
Ó",0^  de  comprimento  e  0"',02  de  diâmetro  em  sua  maior 
grossura ;  em  cima  di^ssa  borla  haverá  um  botão  de  ouro 
espigado  de  O^^^Ol  de  altura  e  igual  diâmetro  ;  o  remate  será 
feito  por  uma  maçaneta  de  forma  cónica  de  0"^,02  de  compri- 
mento e  0"*,02  de  diâmetro  na  baso ;  a  franja  terá  0*,06  de 
comprimento  e  será  de  canotão  de  0"^,006  para  os  oííiciaes 
superiores  e  de  cano  til  ho  para  os  subalternos  e  capitães. 

De  retroz  de  seda  preta  e  encarnada  do  mesmo  feitio  e  dimen- 
sões do  anterior. 

Talim. 

De  couro  da  Rússia  preto,  com  0"\03  de  larguri^«  oa  da 
cadarço  de  lã,  da  mesma  largura;  chapa  da  £rente  deforma 
circular  e  de  encaixe. 

Terádous  passadores  moveis  com  0"^,  015  de  largura  e  com  uma 
abertura  de  O^^^OO?  de  diâmetro  dosquaes  penderão  guias  duplas 
e  roliças  com  0°*,007  de  diâmetro,  cobertas  do  mesmo  couro  do 
talim.  Cada  guia  terá  um  passador  de  metal  liso  com  O*" ,015 
de  altura. 

O  passador,  do  cinto  a  que  se  preude  a  guia  mais  curta  terá 
pendente  um  gancho  de  metal  roliço  com  a  forma  de  cobra, 
para  pendurar  a  espada  quo  so  prende  ás  guias  por  meio  de 
passadores  de  mola,  por  cujo  olbal  passará  o  cordão  que  forma 
cada  uma  delias. 

Os  oíQciaes  de  cavallaria,  os  do  estadomaior  e  os  Dotontadps 
de  infantaria  usarão  pasta  de  courx)  envernizadp,  de  preto. 
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coD]  0°',25  de  altura  e  0"'»2  na  maior  largura,  a  qual  $er&  prasa 
à  parto  posterior  do  t^ilim  por  ires  guias  igudes  ás  da  espada., 
porém,  dingeias. 

No  centro  da  pasta,  em  uma  cercadura  de  louro  e  carvalho 
encimada  por  uma  estrella,  tudo  de  metal  amarcUo,  haverá  o 
distinctivo  do  que  usam  esses  offlciaes;  a  cavallaria,  porém, 
ter&  somente  duas  espadas  cruzalas,  com  os  copos  para  baixo 
euma  estrella  um  pouco  acima  da  abertura  do  angulo  formado 
pelas  espadas. 

Bocas 

De  couro  da  Rússia,  cano  estreito  e  som  recorteis  na  abortura, 
alcançando  até  pouco  abaixo  dos  joelhos. 

Botinas 

Usas  o  inteiriças  de  bezerro,  verniz  ou  couro  da  Russi^,  s^m 
gáspeas  nem  bordados. 

Esporas 

De  metal  branco  com  o  aroo  abahulado  e  lavrado  pela  parte 
externa,  com  0*",0l  de  largura  ;  o  cachorro  ligeiramente  voltado 
para  baixo,  tendo  0"s03  de  comprimento,  e  a  roseta  igaal* 
mente  O^^^OS  de  diâmetro.  Serão  presas  ao  tacão  das  botas  poc 
duas  oorrêas  de  couro  da  Rússia,  de  O'" ,015  de  largura,  pas- 
sando uma  pelo  concavo  da  sola,  outra  por  cima  do  peito  do 
pó e  prendendose do  lado  exterior  em  uma  íiveUa»  também  do 
metal  branco,  presa  ao  arco  das  espoius.  Estas  terão  duas  cor- 
rentes do  mesmo  metal  presas  á  base  do  cachorro,  as  qoaes  se 
abotoarão  na  frente  da  bota  sobre  o  p3Íto  do  pé. 

Salteiras 

De  metal  amarello,  lisas,  com  a  mesma  forma  das  esporas, 
adaptadas  ao  tacão  das  botinas,  onde  ficam  presas  por  um 
espigão  com  cabeça,  atarrachado  no  cachorro. 


OBBBavAçoas 

Os  botões  pRfa  todos  os  oíTiciaes  da  brigada  serão  de  metal 
dourado  e  do  superfície  convexa,  com  0™,02  e  0",01  de  diâmetro, 
circulados  de  duas  oilas  polidas  e  brilhantes,  entre  as  quacs 
haverá  21  pequenas  est  relias  polidas  e  em  relevo;  no  centro  do 
botão  ha ver4  um  globo,  com  os  círculos  e  meridianos  também 
polido^  e  èm'  relevo^  sondo  todo  o  resto  da  superfície  do  botão 
fosco  e  granitaçio. 
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Os  médicos  c  pliarmaceuticos,  por(^ni,  usarão  botões  do  super- 
ficie  granitada  e  fosca,  com  a  meema  íórma  e  diamotro  dos 
botOes  dos  outros  oílieiaos,  tendo  sobre  essa  superfieie  os  distín- 
ctivos  respectivos. 

Os  oflíicfaes  de  cavnllariao  os  mcntadcs  de  iDfantaria  usarão 
poncho  de  panno  nzul-ferrcte,  forrado  de  Ixietilba  encarnada, 
alcançando  o  comprimento  até  o  meio  do  cano  das  botas ;  a 
abertura  terá  o  comprimento  de  0™,26  e  de  largura  0"*,04,  fe- 
chado com  trcs  botões  grandes  do  uniforme ;  a  gola  medirá 
0™,05  de  altura  e  o  ella  so  prenderá  um  capuz  por  meio  de  pe- 
quenos botões  de  massa  preta ;  a  abertura  será  guoroecida  de 
tantos  galões  de  O^^^OOB  de  largura  quantos  os  da  divisa. 

Os  offlciaes  de  infantaria  usarão  capote  de  panno  azul-ferrete, 
com  cintura  o  presilha,  forrado  de  baetilha  preta,  cobrindo  até 
a  metade  das  pernas,  abotoado  com  seis  botões  grandes  do  uni- 
forme; gola  em  pé,  &  qual  so  prenderá  o  capuz  por  meio  do 
pequenos  botões  de  massa  preta  com  abertura  sobre  o  quadril 
esquerdo  para  dar  p.issagem  ao  copo  da  espada ;  aberto  na  parto 
posterior,  mas  podendo  fechar-se  por  meio  do  pequenos  botões 
occultos  e  tendo  em  volta  dos  canhões  tantos  galões  dispostos 
parallelamente,  com  a  largura  de  C*",005  e  com  a  separação  de 
O^^yOOS,  quantos  os  das  divisas. 

Os  offlciaes  de  cavallaria  e  os  montados  de  infantaria  usarão 
barbicacho  de  retrozde  seda  azul- ferrete  com  dous  passadores  o 
a  pêra  da  borla  dourada,  tendo  a  pêra  0",02  de  diâmetro  na  base 
e  a  flranja  da  borla  0<°,08  de  comprimento. 

Os  offlciaes  do  estado-maior,  quando  em  serviço,  terão  nos  P 
e2^  uniformes  alamares  de  cordão  dourado  com  agullietas  pra- 
teadas, pendentes  do  braço  esquerdo  para  o  primeiro  botão  do 
lado  direito  do  peito  do  dólman. 

O  veterinário  usará  somente  o  3°  uniforme  dos  ofllciaes  de 
cavallaria,  tendo  nos  ante-braços.  Bordado  a  fio  de  ouro,  um  Y 
com  a  dimensão  de  O^^.Od. 

Somente  os  offlciaes  montados,  quando  a  pé,  usarão  do  saltei- 
ras  nas  botinas. 


OPFICIAES   RKPORMADOS 

Usarão  dos  mesmos  uniformes  dos  offlciaes  eífectivos,  não 
tendo,  porém,  distinctivos  de  nature&i  alguma  na  gola  do  dól- 
man e  no  emblema  do  kepi. 


OFFICIAES  HONORÁRIOS 

Terão  os  mesmos  uniformes  dos  offlciaes  effectivos,  sendo, 
porém,  substituídos  por  velludo  preto  os  trapézios  da  gola  e  o 
canhão  encarnado  das  mangas  do  dólman  e  tuúica. 
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As  listras  encarnadas  da  calça  serão  também  substituídas  por 
cadarço  de  lã  preta  de  0°\03  de  largura. 

NSo  usarão  distinctivo  algum  na  gola  da  farda  ;  o  emblema 
do  kepi  ?erà  de  íórma  oval  e  sobre  fundo  de  panno  mescla ;  teri 
uma  cercadura  de  louro  e  carvalho  encimada  por  uma  estrella, 
com  três  raios,  partindo  de  cada  angulo  reentrante,  sendo  tudo 
bordado  a  ouro.  No  centro  umaellipse,  de  panno  verde,  atraves- 
sada transversalmente  da  esquerda  para  a  direita  e  de  cima  para 
baixo,  por  uma  faixa  de  panno  azul,  guarnecidas  ambas  por  fio 
de  cordão  de  ouro. 

Os  offlciaes  eflfectivos  que  tiverem  lionras  superiores  ás  de  seu 
posto  poderão  usar  nos  seus  uniformes  as  divisas  correspondentes 
a  essas  honras,  tendo,  porém,  nos  ante-braços  uma  estrella  bor- 
dada a  fio  de  prata  com  0">,015  de  diâmetro. 

PRAÇAS  DE  PRET 

Cavallaria  —  Grande  uniforme 

Capacete  com  pennacho,  dólman,  platinas,  calça  bombachacom 
listra?,  banda,  divisa  de  galão,  gravata,  luvas  brancas  de  al- 
godão, perneiras,  botinas  e  esporas. 

Pequeno  uniforme 

Kepi  com  ou  sem  capa  branca,  túnica  de  panno  ou  de  brim 
branco  ou  pardo,  gravata,  platinas,  banda,  divisas  de  panno* 
luvas  brancas  de  algodão,  perneiras,  botinas  e  esporas. 

Infantaria  —  Grande  uniforme 

Kepi  com  tope,  dólman,  platinas  com  froco  de  lã,  calça  à  bom- 
bacha  com  listras,  banda,  divisa  de  galão,  gravata,  luvas  brancas 
de  algodão,  polainas  o  botinas. 

Pequeno  uniforme 

Kepi  com  ou  sem  capa  branca,  túnica  de  panno  ou  de  brim 

Êardo,  calça  de  panno  ou  de  brim   pardo  ou  branco,  gravata, 
Binda,  divisas  de  panno  e  botinas. 

ESPECIFICAÇÃO 

Capacete 

Como  o  dos  offlciaes,  tendo  de  metal  amarello  as  peças  que 
para  aquelles  são  douradas  e  sendo  as  escamas  lisas  em  vez  de 
foscas. 
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Kepi 

Como  o  dos  ofliciaes  das  respectivas  armas,  tendo,  em  logar 
de  trança  dourada,  traocolim  de  ia  eucarnada  nos  quartos  e  oa 
copa  do  kepi . 

P  emblema  será  de  metal  amarello  com  0™,06  na  sua  maior 
largura,  tendo  o  circulo  azul  0'",035  de  diâmetro. 

O  cordão  de  ouro  da  freut^  será  subâtituido  por  uma  flta  de 
couro  envernizado  de  preto,  com  0",0l  de  largura»  tendo  dis- 
tantes O^^fib  das  extremidades  duas  fivellas  de  metal  amarello. 

Dólman 

De  panno  mescla,  igual  ao  dos  oflíioíaes,  contornando,  a  partir 
da  (jase  da  gola,  por  uma  guarnição  simples  de  cadarço  de  lã 
preto  de  0^,012  de  largura ;  essa  guarnição  cobrirá  as  costuras 
das  costas  e  acompanhará,  ató  a  a4tura  de  O™ ,2,  as  costuras  la- 
teraes,  formando  enfeite  symetrico.  O  ornamento  horizontal  da 
frente  será  de  cadarço  de  lã  encarnada  com  a  mesma  largura  do 
cadarço  preto. 

Os  aistinctivos  da  gola  serão  de  metal  branco. 

Túnica 

Do  panno  mescla  idêntico  à  dos  offlciaes,  sendo,  porém,  as  pla« 
tinas  contornadas  do  soutache  de  lã  encarnada  e  os  distinctivos 
da  gola  de  metal  branco. 

De  brim  pardo  igual  à  anterior,  sendo  os  vivos  de  panno  en« 
carnado  substituídos  por  ganga  da  mesma  côr. 

Para  as  praças  de  cavallaria  as  platinas  das  túnicas  serão  de 
metal  amarello,  formadas  de  anneis  entrelaçados,  presos  ás  cos- 
turas das  hombreiras  das  mangas  e  a  um  pequeno  botão  do  uni- 
forme junto  á  base  da  gola. 

Platinas   (para    cavallaria) 

De  matai  amarello,  toda  escamada,  affectando  a  forma  de  telha 
na  parte  inferior  e  cabida  até  o  meio  dos  hombix>9,  seguindo  a  di- 
recção dais  costuras  das  hombreiras  até  a  cava  das  mangas,  tendo 
nessa  parte  O^SOEI  de  largura.  Pala  direita  com  O^^^OS  delar- 
gura,  tendo  na  parte  superior  um  pequeno  botão  do  uniforme  e 
os  ângulos  cortados  e,  a  dous  terços  de  seu  comprimento,  ama 
estrella  de  metal  branco  com  O"" ,01  de  raio. 

Platinas    (para  infantaria) 

De  metal  amarello,  lisas  e  guarnecidas  de  um  enfeite  singelado, 
affectando  a  forma  de  telha  na  parte  inferior,  onde  terão  um 
canotão  de  í^ooo  de  lâ  onoarnada  com  Qi^fiZ  de  altura  no  meio 
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e  afinando  para  as  extremidades  ;  esse  froco  terá,  de  conu)ri- 
manto  0">,2l  correspondente  á  largura  da  parte  inferior  da  pla- 
tina e  oahirá  até  o  meio  dos  hombros,  seguindo  a  direcção  das 
costuras  das  hombreiras  até  a  cava  das  mangas.  Pala  direita 
com  0",03  de  largura,  tendo  na  parte  superior  um  pequeno  botão 
do  uniforme  e  os  ângulos  cortados  e  a  dous  terços  de  seu  com- 
primento uma  estrella  do  metal  branco  com  O^^^Ol  de  raio. 

Tope 

De  froco  de  lã  encarnada  de  0™,04  de  altura  sobre  uma  oliva 
de  metal  amarello  e  lisa  com  0™,03  de  comprimento,  tendo  uma 
pequena  haste  com  rosca  no  extremo  para  ser  atarrachada  em 
uma  pequena  porca  presa  na  parte  interna  do  emblema  do  kepi. 

Gravata 
De  couro  envernizado  de  preto. 

Calça 

De  panno  mescla,  á  bombacha,  cabindo  em  dobras  sobre  as 
perneiras  ou  polainas,  tendo,  no  extremo,  elástico  ou  fita  de 
cadarço  para  prender  a  p^rna ;  ao  longo  das  costuras  exteriores 
listras  como  nas  dos  ofi9ciaes  no  2°  uniforme. 

De  panno  mescla,  idêntica  à  dos  offlciaes  no  2"»  uniforme. 

De  brim  branco  ou  pardo,  como  a  anterior  sem  as  liistras. 

Banda 

De  malha  de  retroz  de  lã  encarnada,  com  borlas  em^  forma  de 
pêra,  coberta  de  torçal  de  la,  da  mesma  cor,  tendo  0"*,055  de 
comprimento  e  O"" ,03  em  seu  maior  diâmetro  ;  acima  da  pêra 
terá  um  botão  de  0™,01  de  diâmetro  e  de  igual  altura. 

O  remate  será  feito  em  uma  maçaneta  coDica  de  0"*,002  de 
-  diâmetro.  Franjas  encarnadas  de  retroz  de  lã  torcida  com 
0*,2  de  comprimento. 

*  Divisas 

De  galão  de  ouro  de  0",012  de  largura,  cosidas  sobre  panno 
encarnado  e  indo  da  costura  interna  à  externa  das  mangas,  em 
forma  de  angulo  agudo,  com  o  vértice  para  baixo,  distando  a 
bissectriz  desse  angiflo  O",  15  da  costura  dos  hombros. 

De  panno  encarnado,  cosidas  sobre  panno  mescla,  tendo  a 
mesma  largura  e  a  mesma  forma  da  de  galão  de  ouro. 

Pemeirds 

De  sola  envernizada  de  preto,  semelhante  ao  cano  de  bota  de 
montaria,  tendo  na  parto  inferior  e  anterior  uma  correia  que 
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passará  pjlo  concavo  da  sola  da  botina  e  se  prenderá  a  uma 
flvella  do  lado  exterior  do  cano. 

Bolinai 
Debeaierro,  inteiriças  e  lisas. 

Polainas 

De  couro  amarello  e  abotoadas  do  lado  externo  por  meio  de 
presilhas  com  fivellas,  devendo  o  comprimento  attingir  ató  o 
meio  da  perna  e  sendo  bem  justas. 

Esporas 

De  metal  amarello  com  o  arco  achatado,  sendo,  quanto  às 
dimensões  e  disposições,  idênticas  ás  dos  offlciaes* 

Não  teem  a  corrente  de  metal  que  Sv^  prende  na  frente  sobre 
o  peito  do  pó. 

oBSieavAçõBs 

Os  botões  serão  convexos  o  terSo  0"^,02  e  O^^.OM  de  diâmetro, 
rom  Qn^fOOS  e  O"" ,006  de  altura,  inteiramente  lisos  e  forrados  do 
latão. 

Os  sargentos-ajudantes  e  quarteis-mestres  usarão  de  todas  as 
peças  dos  uniformes  dos  oíUciaes  dos  seus  corpos,  tendo,  porém, 
bordadas  ou  fabricadas  de  retroz  côr  de  ouro  as  partes  ou  peças 
que  para  aquelles  forem-no  a  fio  de  ouro. 

Terão  um  globo  de  metal  amarello  com  C^iO^^  da  diâmetro, 
os  sargentos-ajudantes  no  ante-braço  direito  e  os  quarteis- 
mestres  no  esquerdo. 

Usarão  banda  os  offlcia^^s  inferiores,  com  excepção  dos  sar- 
gentos-ajudantes e  quarteis-mestres. 

Os  músicos  usarão  no  grande  uniforme  um  peitilho  encarnado, 
abotoado  nos  botões  da  frente  do  dólman,  tendo ^ete  ordens 
duplas  de  galão  de  prata  da  largura  de  O^^.Ol  em  lentido  hori- 
zontal e  paralielas  entre  si ;  essas  ordens  de  galão,  serão  guar- 
necidas de  um  sou  tacho  prateado. 

Os  capacetes,  kepis  e  topes  serão  iguaes  aos  das  mais  praças, 
sendo  de  metal  branco  as  partes  que  nelles  são  de  metal  aúia- 
rello,  com  excepção,  porém,  da  ramagem  do  emblema  do  capa- 
cete e  do  kepi,  devendo  ser  ucsti  substituída  a  fita  de  couro 
envernizada  da  fronte  por  um  cordão  prateado  da  grossura  de 
C»,004 . 

No  grande  uniforme  este  kepi  terá  o  enfeite  do  fundo  da 
copa  e  as  guarnições  dos  quartos  de  soutaclio  de  prata  do  0'°",002 
de  grossura. 
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Sobre  as  platinas  do  grande  uniforme,  que  tambom  serão 
i<^uaes  ás  das  outras  praças  ;  sendo,  porém,  de  metal  branco, 
ter&o  uma  lyra  do  metal  amarello,  em  vez  de  estrelia. 

Os  botd^es,  tanto  para  o  grande  como  paro  o  pequeno  uni-» 
forme,  serão  brancos,  com  as  mesmas  dimensões  dos  botões  das 
outras  praças  e  com  a  superíloie  convexa  e  polida,  tendo  sobre 
ellauma  lyra  em  relego. 

O  distinctivo  para  o  centro  do  emblema  do  capacete  e  do  kepi 
será  uma  lyra  de  metal  branco  com  O'», 02  de  altura  e  para  a 
gola  do  dólman  o  da  túnica  será  o  das  respectivas  armas, 
também  em  metal  branco. 

O  dólman  será  como  o  das  outras  praças,  sendo,  porôm,  a 
gola  e  o  canhão  das  mangas  entre  soutache  de  prata  de  0'°,004 
de  largura.  A  calça  a  bombacha,  igualmente  coroo  a  das  outras 
praças,  tendo,  porém,  entre  as  listras  encarnadas  um  galão  de 
prata  da  largura  de  0™,015. 

Os  clarins  terão  no  grande  uniforme  peitilho  igual  aos  dos 
músicos,  sendo,  porém,  as  ordens  de  galão  substituídas  por 
cadarço  de  lã  azul  da  mesma  largura  do  galão,  essas  ordens 
guarnecidas  de  soutache  de  lã  da  mesma  côr  do  cadarço. 

Os  tambores  e  cornetas  usarão  támbem  peitilho  no  grande 
uniforme,  sendo,  porém,  a  côr  delle  verde-escuro,  e  as  ordens 
que  os  ornam  serão  de  cadarço  encarnado  de  O^^tOl  de  largura 
e  guarnecidos  de  um  soutache  também  de  lã  e  da  mesma  côr  do 
cadarço. 

O  pequeno  uniforme  será  o  mesmo  que  o  das  outras  praças, 
tendo  nos  ante-braços  um  clarim,  corneta  ou  tambor,  estam- 
pados, em  metal  branco,  com  0",035  de  altura  e  assentado  sobro 
panno  encarnado. 

Tanto  a  infantaria  como  a  cavallaria  usarão  correame  preto, 
tendo  a  cavallaria  bandoleira  para  prender  a  clavina. 

As  praças  de  pret  usarão  ponchos  ou  capotes  semelhantea 
aos  dos  officiaes  dos  seus  respectivos  corpos. 

As  praças  graduadas  trarão  de  cada  lado  da  abertura  do 
poncho,  dispostas  perpendicularmente  a  esta,  e  a  começar  das 
costuras,  tantas  fitas  de  panno  encarnado  com  C^flõ  de  com- 
primento e  O^^^fOl  de  largura,  quantas  corresponderem  ás  divisas 
de  sua  graduação. 

Nos  capotes  as  divisas  serão  colloeadas  do  mesmo  modo  que 
nos  dolmans  ou  túnicas. 

Oi  mestres  de  musica,  ferrador  e  correeiros,  cornetas  e 
clarim- mór  e  armeiro  usarão  de  bandas  e  divisas  de  l'»  sargento, 
sendo  as  divisas  do  mestre  de  musica  de  %  galão  de  prata  no 
1«  uniforme. 

Na  abertura  do  angulo  formado  pelas  divisas  serão  respecti- 
vamente collocados:  uma  lyra,  uma  ferradura,  um  cutelo,  uma 
corneta,  um  clarim  e  uma  espingarda,  sobre  panno  encarnado ; 
estes  distinotivos  serão  de  metal  branco  e  com  a  dimensão  de 
C-,035. 

AS  praças  de  cavallaria  usarão  barbieacho  igual  ao  dosoíli- 
ciaes,  sendo,  porém,  todo  elle  de  retroz  de  lã  preto. 
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disposiçObs   GBRAES 

Para  ó  serviço  interno  será  permiltido  aos  officlaes  o  ti9o 
de  tunlcà  de  brim  branco  igual  em  feitio  ás  de  panno  mescla, 
porém,  som  as  platinas,  os  trapézios  da  gola  o  o  canhão  encar- 
nfluio  das  mangas. 

O  kepi  sorá  usado  pelos  offlciaes  e  praças,  quando  for  deter- 
minado, com  capa  de  brim  branco  ou  de  oleado,  deixando  ver 
o  emblema. 

Capital  Federal,  24  de  novembro  do  1900.— £^tYacto  Pestôa, 

DECRETO  N.  38%  —  de  24  DE   novSmbro  db    1900 

Uectifica  o  art.  26  da  lei  n.   406,  de  1  de  agoato  de    1898,  que  define 

e  garante  os  dírcittis  autoraes. 

• 

O  Pi*esidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Bra2il  re- 
solvo declarar,  na  conformidade  do  art.  0%  ultima  parte,  da  lei 
n.  652,  de  2'1  de  novembro  de  1899,  que  a  referencia  ao  art  22, 
n.  1,  que  se  lè  no  art.  '^6  da  lei  n.  49(),  de  1  de  agosto  de  1808, 
aqual  define  e  garante  os  direitos  autoraos,  e  foi  publicaria 
no  Diário  Ofíicial  de  3  do  citado  mez  de  agoâto,  deve  enten- 
der-se  feita  ao  art.  21,  n.  1,  da  mesma  lei. 

Capital  Federal,  24  de  novembro  de  1900, 12^  da  Repnbllca. 

M.  FftRRAz  DB  Campos  Sallbs. 

« 

Epitacio  Pcíí:tôa, 

DKCRBTO  N.  3837  —  de  24  db  novembro  db  1900 

Providencia  sobre  a  pivRenc&  de  medico  a  bordo  dos  navio»  que  oon- 

dusem   passageiros. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  BraEií, 
attendendo  á  necessidade  de  providenciar  sobre  a  presença  de 
medico  a  bordo  dos  navios  que  conduzem  passageiros  para  oe 
portos  da  Republica,  resolvo: 

1*\  08  navios  sabidos  dos  portas  nacionaes  com  destino  a  ou- 
tros postos  nacionaes  e  que  transportarem  passageiros  são 
obrigados  a  ter  medico  a  bordo ;  insorrondo  o  commandante 
nfrictor  na  multa  de  '230^  òm  cada  porto  em  que  o  navio  tocar 
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2*',  ficam  exceptuados  da  obrigação  semente  os  navios  caja 
viagem  completa,  do  porto  de  iFahida  ao  de  final  destino,  se  effe- 
ctuar  em  menos  de  24  horas. 

Capital  Federal,  24  de  novembro  de  1000,  IS^^da  Republica. 

M.  Fbbrâz  db  Casapos  Salles. 
EpUacio  Pessoa. 


DECRETO  N.  3838  —  db  26  DB  novbmbro  de  1900 

Transporia  as  sobras  da  consignação  —  Pernoite  aos  correios  ambu- 
lantes —  até  a  quantia  de  90:000$  para  a  consignação  —  Qratiftca- 
C&o  ao  pessoal  dos  correios  ambulantes,  de  mar  e  outros  —  do  regu- 
lamento respectivo  em  vigor. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  contida  no  decreto  legislativo  n.  718, 
desta  data,  resolve  transportar  as  sobras  da  consignação  ^  Per- 
noite aos  correios  ambulantes  —  da  verba  G^'  do  art.  21  da  lei 
n.  652,  de  23  de  novembro  de  1899,  até  a  quantia  de  90:000$, 
para  a  consignação  da  mecma  verba  —  Gratificação  ao  pessoal 
dos  correios  ambulantes,  de  mar  e  outros  —  do  regulamento  res- 
pectivo em  vigor. 

Capital  Federal,  26  de  novembro  de  1000, 12«  da  Republica. 

M.  Fbrraz  db  Campos  Salles. 

Alfredo  Maia, 

DECRETO  N.  3839  --  de  2(S  de  novembro  de  1900 

Abre  o  canal  do  baixio  do  Taboleiro,  no  Estado  de  Santa  Catharina, 
á  navegação  dos  navios  mercantes  de  todas  as  naçdés. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
no  intuito  de  apressar  tanto  quanto  possivel  desde  iá  o  des- 
envolvimento do  commercio  o  navegação  no  Estado  de  Santa 
Catharina,  objectivo  do  canal  marítimo  em  execução  pelo  Go- 
verno Federal,  no  banco  do  Talx>leiro,  decreta  : 

Artigo  único.  Fica  alerto,  dosde  já,  á  navegação  dos  navios 
mercantes  do  todas  as  nações  o  canal  do  baixio  do  Taboleiro, 
no  Estado  de  Santa  Catharina,  o  qual,  na  extensão  de  nove 

PoUer  Executivo    l^KK)  70 
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kilomctros,    inedo  actualmonto  4"',0do  altura  do  a^ua  ou  1",3 
mais   (lo  que  a  altura  acima  do  dito  baixio  o  40",0  de  largura. 

Capital  Federal,  "^  de  novembro  do  1900,  12**  da  Republica. 

M.  Feukaz  jje  Campos  Salles. 
Alfredo  Maia^ 

DECRETO  N.  3810  —  de  3  db  dezembro  db  1^00 
Revoga  o  decreto  n,   11>S5,  de  11  do  março  de  181)5 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  i 

tJonsiiiéran^o  que  o  de  reto  n.  942  A,  de  31  de  outubro 
dè  1890,  tornado  extensivo  aos  empregados  do  Ministério  daa 
Relações  Exteriores  polo  decreto  n.  109^3,  de  28  de  novembro 
do  mesmo  auno,  ambos  expedidos  paio  Governo  Provisório, 
não  fixou  prazo  aos  ditos  empregados  privados  do  emprego  por 
sentença  ou  dem\ttid9s  a  arbitrio  do  Governo,  para  manterem 
os  sèuíí  direitos  relbrentes  ao  monté-pio ; 

Considerando  qub  ò  decreto  n,  1985,  de  11  de  março  de  1895, 
eiiiedido  pelo  Poder  Executivo,  com  a  fixação  de  um  prazo  para 
aquéite  fim,  prejudicou  os  referidos  direitos ; 

Decreta  : 

Artigo  niiico.  Fica  revogado  o  decreto  n.  1985,  de  II 
de  março  de   1895. 

Capital  Iterai,  3  de  dezembro t)s  1900,  12"  da  Repnblfca. 

M.  Ferraz  db  Campos  Salubb. 
Olynlho  de  MagaUUÍes, 

DECRETO  N.  3841 —DE  3  ue   dezembro  de   1900 

Modifica  a  tarifa  para  o  kerozeiíe  e  courinhos  transportados  pela 
Estrada  de  Ferro  do  Uocife  ao  Limoeiro  e  determina  os  artigos  a 
que  se  refere  o  decreto    u.  3<313^  de  13  de   março  do  corrente  anno. 

Q.  Pr^idento  da  Republica  do3  Estados  Unidos  (lo  Brazil, 
altendendo  ao  que  .  roquereu  a  Great  Western  of  Brasil  Com- 
pany  limited^   decreta  ; 

Ârt.  l."*  O  kerozene  é  courinhos  transportados  pela  Estriba 
de  PerrQ.  do.. {Recife  ao  Limoeiro  gosarão  do  abatimento  de 
20  V^  nas  suas  tarifas  até  a  distancia  de  50  kilomotros  e 
do  30  Y»  na  distancia  do  50  a  100   kilometros. 
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^.^J^h  2.<»  Os  objectos  de  luxo  e  de  grande  cuidado  e  os  de 

f  ?m%  ''ITq^  /  P^""'^ .  P^^»    *  ^'^^  ««  ''«fere  o    decreto 
n.  3613,   de  13  de  março  do  corrente  anno,   são  os  constanles 

da  inclusa  relação,  assignada  pelo  director  geral  da  Dir^K  dl 

rfírfl^  v^*'^-*^  da  Secretaria  de  Estado  do  MiniKo  da  £ 
dustria.   Viação  e  Obras    Publicas.  «^lu  u»  au 

Capital  Federal,  3  de  dezembro  de  1900,  12*  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Sallbs. 

Alfredo  Maia» 
Reltt^ao  a.  que  se  jreFere  o  decreto  n.  aS41, 

Artigoí  de  grande  volume  e  pouco  peso  : 

ADanos* 

Almofadas. 

Annai^  ®  *^®^  ®m  c^^s  ou  gaiolas  empalhadas. 

Artigos  de  chapelarias. 

Ataúdes.  ^ 

Bahús,  malas  e  bolsas  vasias. 

Balaios. 

Balões. 

Bangués, 

Canuas  da  Índia. 

Colchões. 

Esponjas. 

Esteiras  ordinárias. 

Folhas  medicinaes. 

Gaiolas  com  passarinhos  ou  vasias. 

Guarda-roupa. 

Hervas  medicinaes. 

Mesas. 

Mobília. 

Palanquins  e  liteiras. 

íínSsíaShM^^^         '^-  ^«^  ^^'^^  quantidades. 
TÍve^iroí*^'^  """^  envernizados,  de  luxo  ou  phantasia. 
Zabumbsbs  . ' 

Artigos  de  luxo  ou  de  cuidado. 

Aooordeons. 

Acido. 

Aço  em  obras  artistíoas. 
Aguas  medicinaes. 
Agua-raz . 
Alabastro, 
Açafates* 
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AlcatiflkS. 
Alfinetes. 

Almofarizes  de  pedra,  louça,  oto. 
Aparadores  enyernizados  ou  de  luxo. 
Apparelbòs  de  mesa,  deporcellaua,  louça,  vidro,  metal  âno,  eic. 
Apparelhos  telegraphicos  e  seientifieos. 
Armações  envernisadas. 
Armações  para  igrejas. 
Armações  para  chapéos  de  sol,  fíoos . 
Armamonto. 

Armas  de  fogo  de  qualquer  qualidade. 
ArandeUas. 

Arreios  e  pertences,  anos. 
Artigos  de  oonfeitaria. 
Artigos  de  cutelaria,  finos. 

Artigos  de  louça,  vidro,  poroellana,   metal  fino,  etc.,  nio 
classiflcados. 
Artigos  de  luxo  não  classiflcados. 
Artigos  da  papelaria. 
Artigos  de  perfumaria. 
Artigos  de  relojoaria. 
Artigos  sirgueiraria. 
Artigos  para  ítimantes. 
Artigos  mâammaveis  ou  explosivos. 
Assuoareiros  de  porcellana,  vidro,  louça,  metal  rino,  etc. 
Bacias  de  vidro^  louça,  porcellana  metal  fino,  etc. 
Balanças  de  latão  ou  metal  semelhante. 
Bambinellas. 
Bancos  envernizados. 
Bandeiras. 
Bandejas. 

Banha  para  cabello. 
Baunilha. 

Bastidores  de  theatros. 
Bayonetas. 
Bengalas. 
Benjoim. 
Berços. 

Bilhares,  bagatellas  ou  outras  mesas  para  jogos  e  pertences. 
Bilros. 
Bismutho. 

Bolas  para  bilhares,  bagatellas,  etc. 
Bolas. 
Bonecas. 
Bonets. 
Borracha. 

Botinas,  botas,  etc,  de  verniz,  pelJica,  de  lu&tro  ou  de  luxo,  etc, 
Brinquedos. 

Bronze  em  objecto  de  arte. 
Bules  de  porcellana,  louçn,  vidro,  metal  flno,  etc. 
Bustos. 
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Bicyclôtas. 

CaMllo. 

Gabello  em  obras. 

Cabides  envernizados. 

Cabrioleis. 

Cachimbos. 

Câdpiras  envernizadas,  empalhadas  ou  de  luxo. 

Cafeteiras  de  porceilana,  louça  ou  metal  fino. 

Caixas  de  rape,  de  tartaruga  e  outras  qualidades. 

Caixilhos. 

Calça io  de  pellíca,  verniz,  seda,  selim,  etc. 

Camas  envernizadas  ou  de  laxo. 

Campainhas  eléctricas  ou  de  luxo. 

Candieií^os. 

Canivetes. 

Canetas  de  madrepérola,  marfim,  etc. 

Carne  em  latas»  importada  do  estrangeiro. 

Carrinhos  para  meninos. 

Cartas  para  Jogar. 

Carteiras  de  algibeira. 

Castiçaes  de  metal  fino,  louça,  vidro  e  porceJlana. 

Cera  em  obras. 

Cerâmica. 

Chá. 

Chalés  de  renda,  seda  ou  IS. 

Champagne. 

Chaminés  para  candieiros. 

Chapelaria  e  pertences. 

Chapéos  de  sol,  finos. 

Chapôos  de  cabeça  (excepto  de  carnaúba  ou  de  couro). 

Charutos  ou  cigarros. 

Chocolate. 

Coffnac. 

Cokhas  de  seda  e  lã,  etc. 

Colheres  de  metal  fino. 

Colmeias. 

Confeitaria. 

Consolos  envernizados  ou  de  luxo. 

Copos  de  crystal,  vidro,  poroellana,  eto. 

Coral. 

Cordas  para  instrumentos  de  musica. 

Carrinhos. 

Cutelaria  fina. 

Crystal  em  obras. 

Dados,  dominós  e  outros  Jogos. 

Dedaes. 

Dentes  artificiaes. 

Doces. 

Dragonas, 

Drogas. 

Escarraileiras  de  vidro,  louça  ou  metal  fino. 
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Espadas. 

Espartilhos  • 

Espelhos. 

Espoletas. 

Esponja»- 

Esporas  de  metal  fino. 

Esqueletos  para  estudo  anatómico. 

Esquifes. 

Essências  e  extractos. 

Estampa. 

Estantes  envernizadas  oo  de  luxo. 

Estatuas. 

Esteiras  da  índia,  eto. 

Estojos  de  instrumentos  cirúrgicos. 

Estopim. 

Estribos  de  metal  fino. 

Fazendas  de  seda,  IS  qq  linho. 

Fitas. 

Flores  artificiaes. 

Fogos  artificiaes. 

Frascos  Yasios. 

Fructas  confeitadas. 

Galheteiros. 

Garfos  de  metal  fino. 

Garrafas  de  crystal,  vidro,  etc.   ' 

Gazolina. 

Geleas(ft*ucta). 

Gesso  em  obras.  * 

Globos  geographicos. 

Globos  ãa  vidro,  louça,  porcellana,  eto. 

Guarda-roupa. 

Guarita. 

Guitarras. 

Harpas. 

Imagens. 

Instrumentos  de  cirurgia. 

Instrumentos  de  engenharia. 

Instrumentos  de  musica. 

Instrumentos  de  óptica. 

Isoladores  de  louça,  vidi*o,  etc. 

Jardineiras. 

Jarras  de  porcellana,  louça,  vidro»  etc. 

Jogos  de  qualquer  qualidade. 

Kerozene. 

LS  em  obras  não  classificadaa. 

Lacre. 

Lanternas,  lampeoes,  etc. 

I^pis. 

Lavatórios  de  luxo. 

Leques. 

Licores* 
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Louça. 

Lustres. 

Luvas . 

Machinae  de  costura,  escrever,  copiar  cartas,  telegrajbicas, 
pbotographicas. 

Madrepérola. 

Manómetros. 

Mangas  de  vidro. 

Manteiga  importada  em  latas,  do  estrangeiro. 

Manteigueiras  de  metal,  porcellana,  vidro  ou  louça. 

Mappag  e  manuscriptos.» 

Marfim. 

Mármore  em  obras* 

Marquezas  e  outras  camas  semelhantes. 

Mascaras. 

Matérias  explosivas,  Inâammaveis  ou  venenosas. 

Medicamentos  não  classificados. 

Mercúrio. 

Mesas. 

Missangas. 

Miudezas. 

MoMlia  ou  peças  de  mobilia  não  classificadas,  empalbaj^as 
ou  de  Inxo.  ^    . 

Modelos  ou  moldes. 

Molduras. 

Napbta. 

Napbtalina. 

NicKel  em  obra. 

Objectos  frágeis. 

Objectos  de  grande  responsabilidade. 

Objectos  preciosos  de  arte. 

Objectos  de  luxo,  de  cobre,  bronze,  porcellana,  louça,  már- 
more e  madrepérola. 

Objectos  de  vidro,  motal  fino,  tartaruofa,  etc. 

Objectos  de  cabelleireiro,  não  dassifícados. 

Obreias. 

Oratórios. 

Orgaos. 

Ornamentos  para  igreja. 

Pâina. 

Pandeiros. 

Paramentos  ecclesiasticos . 

Pássaros  ouanimaes  empalhados  ou  eup^aíolaflos. 

Peanhas. 

Pedras  de  filtrar  ou  lithographar. 

Pelles  de  cabra, carneiro,  etc. 

Pendalas  ou  peças  para  relógios. 

Peneiras  de  cabello,  seda,  etc. 

Pentes. 

Peixe  em  latas,  importado  do  estrangeiro. 

Pennas  de  ema,  pavão,  paraespanadores. 
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Perfúnmrias. 

Petreohos  de  caga  ou  bellicos. 

Petróleo. 

Phoepboros. 

Phòtographias. 

Pianos. 

Plumas. 

Pólvora. 

Poltronas. 

Pomada  para  cabello. 

Poroellana. 

Porpbyro  em  obra. 

Prata  inglesa  em  obra. 

Prateleiras  envernisuulas. 

Pratos  de  louça,  poreejlana»  vidro  on  metal  fino. 

Prensas  para  escriptorio. 

Productos  chimicos. 

Pndrolytbo. 

Punhaes. 

Quadros. 

Queijos  estrangeiros. 

Quinquilharia. 

Rabecas. 

Rapé. 

Realejos. 

Redomas  de  vidro. 

Relo^io3  ou  peças  para  os  mesmos , 

Rendas. 

Reposteiros. 

Retortas  de  vidro  ou  lou>;a,  etc. 

Retratos. 

Rosalgar. 

Roupa  de  seda,  lã  on  linho. 

Sabonetes. 

Salitre. 

Sanguesugas. 

Sedas. 

Sofás  empalhados  ou  envidraçados,  de  luxo  ou  phantasia. 

Sellins  e  pertences  Anos. 

Serpentinas  de  vidro,  crystal,  bronze,  etc. 

Tabolas  de  ffamão  ou  qualquer  outro  jogo. 

Taoos  para  bilhar. 

Tambores  de  musica. 

Tamboretes  envernizados « 

Tapetes. 

Tartaruga. 

Tartaruga  em  obras. 

Tecidos  de  seda,  lã  ou  linho . 

Telhas  de  vidro. 

Tubos  de  vidro. 

Tentos  para  Jogos. 
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Tijolofl  do  mármore  ou  loaça. 

Tijeias  de  louça,  vidro,  porcellana,  etc.  . 

Tiateiros  de  vidro,  louça,  metal,  etc. 

Toucados  para  senhoras. 

Toucadores. 

Túmulos  armados. 

Transparentes  para  Janellas. 

Unguentos. 

Urnas. 

Vasos  de  vidro,  louça,  porcellana,  metal  ftnò,  etc. 

Velludo. 

Velocípedes. 

Ventarolas. 

Verdete. 

Vidros. 

Vidro  em  obras  não  classificadas. 

Vitríolo. 

Xaropes. 

Zabumbas. 

Capital  Federal,  3  de  dezembro  de  1900.—  C.  César  de  Campos^ 
director  geral . 


DECRETO  N.  3842  —  de  4  de  dezembro  de  1900 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  eipecial  de  4:978|064,  para 
pfigaroento  do  encarregado  da  guarda  e  conservação  da  fazenda  dos 
«  Dous  Rios»,  José  Joaquim  Raymundo  Sobrinho. 

O  Prí^sidcnte  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
nsando  da  autorização  conferida  ao  Poder  Executivo  no  decreto 
Icíçislativo  n.720,  desta  data: 

Resolvo  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  especial 
de  4:íí78$()64,  para  occorrer  ao  pa^çamento  da  gratiftcíiçao  a 
que  tem  direito  o  cncarr(íí?ado  da  guarda  e  conservação  da 
fazenda  dos  «  Dous  Rios»,  José  Joaquim  Raymundo  Sobrinho, 
no  período  de  17  de  julho  de  18U7  até  o  Am  do  actual  exercício • 

Capital  Federal,   4  de  dezembro  de  1900,  12"  da  República. 

M.-Fkrraz  de  Campos  Salles. 
Joaquim  Muríinho, 
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DECRETO  N.  3813  — db;  5  de  dezembro  de  1900 

Crea  o  Corpo    do    Patrões -Mórea   da    Marinha  e  dá-lho  o  r<»BpclÍYO 

repfiilamenfco. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
dando  cumprimento  á  resolução  do  Congresso  Nacional,  pro- 
mulgada pelo  decreto  n.  Ô95,  do  3  do  outubro  do  corrente 
anno,  resolve  crear  o  Corpo  (.e  Patrões-Móres  da  Marinha 
e  mandar  executar  o  regulamento  para  o  mesmo  corpo,  qae 
a  este  acompanha,  assignado  pelo  contra-almirante  Josô  Pinto 
da  Luz,  Ministro  dê  Estado  da  Marinha. 

Capital  Federal,   5  de  dezembro  (^  l^^*  ^^  da  RepubUpa, 

M.  Ferraz  de  Campos  Sallb8« 
José  Pinto  da  Luz, 

Regulamento  do  Corpo  de  Patrões-Miires  da  Marinha,  a  que  se 
refere  o  decreto  n.  3843,  desta  data 

OROANISAÇÃO 


Art.  l.^  O  pesfKDal  dos  patrões-móres  dos  Arsenaes  e Capi- 
tanias dos  Portos,  até  esta  data  civil,  ílca  constituido  em  cor- 
poração militar,  organisada  pelo  presente  regulamento,  nos 
iermos  das  leis  ns.  478,  de  9  de  dezembro  de  1897  e  695,  de  3 
de  outubro  de   1900. 

Art.  2.^  Esta  corporação  denominar-se-ha  Corpo  de  Patrões- 
Mores  da  Marinha  e,  como  tal,  fica  directamente  subordinada  ao 
chefe  dò  Estado-Maior  General  da  Armada. 

Paragrapho  único.  O  seu  expediente  competirá  à  3*  seoçSo  do 
Quartel-General. 

Art.  3.^  Este  corpo  compor-sc-ha  de  todos  os  patr5es- mores 
doâ' Arsenaes  de  Mármhà  e  Capitanias  de  Portos  da  Republica. 

Art.  4.^  Os  patrões-móres  serdo  divididos  em  trcs  classes: 
primeira,  segunaa  e  terceira. 

Art.  5.0  O  patrão-mór  de  1*  classe  servirá  no  Arsenal  de  Ma- 
rinha desta  Capital. 

Os  patroes-móres  de  2*  classe  servirão  nos  Arsenaes  do  Pará 
e  Matto  Grosso  e  oa  de  3*  classe  servirão  nas  Capitania?  onde 
não  houver  Arsenal. 
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Art«  6.«  A  olaasiflca^  dos  patroas-móres  terá  por  baae: 

1»,  a  antiguidade  absoluta  no  cargo ; 

29,   sendo  igual  a  antiguidade,   preferirá: 

a)  a  proveniência  das  companhias  de  aprendizes  marinheiros 
ou  aprendizes  artifices,  imporiaes  marinheiros  ou  marialieiro^ 
nacionaes; 

b)  o  merecimento,  habilitíição  ou  aptidão  profissional 
demonstrada  no  Corpo  de  Offlciaes  Marinheiros ; 

3<*«  serviços  relevantes  na  paz  o  na  guerra. 

NOMKAÇÃO 

Ari.  7.^  $ó  podom  ser  nomeados  patroes-mórei  de  Arsenaes 
OU  Capitanias  os  mestres  eflèctivo^  do  Corpo  de  Officiaes  Mari- 
nheiros. 

Em  caso  algum  podem  sel-o  os  contra-mestres^ou  guardiSes, 
embora  servindo  06  patroes-móres  interinos. 

Ari.  8.°  Para  essa  nomeação  são  necessQxios  os  seguintes 
requisitos  : 

l^,  toe  perfeito  oonhocimento  da  arte  de  marinheiro,  pro- 
vando a  bordo  de  um  navio,  completamente  apparelhado,  que 
possua  aa  habilitações  necessárias  para  manejar  o  leme,  quer 
seja  a  vapor,  de  roda  ou  simplesmente  de  canna  ;  conhecer  os 
mmoi  dá  agulha  de  marear,  apparell^ar  oa  desapparelhar  qual- 
quer navio  ;  dar  os  signaes  de  apito  usados  a  bordo,  não  sô  para 
as  manobras,  como  para  outros  serviços  ;  armar  a  bordo  uma 
oàbrea  para  tirar  oa  mastros,  em  caso  de  necessidade,  cortar, 
envecgar^  fiorran  e  risar  o  panuo  de  qualquer  embarcação  ; 
segurar  o  gurupez,  quando  faltem  os  cabrestos  ou  a  trinca  ; 
alastrar  e  amarrar  convenientemente  o  porão  de  um  navio  ; 
ílBizer  arreatadoras  e  quaesquer  obras  necessárias  para  au- 
gmentar  os  mastros  e  vergas ; 

2»,  conhecer  perfeitamente  os  apparelhos  de  soccorro  naval ; 

3%  attestar  boa  conducta  civil  e  militar  ou  não  ter  em 
seus  asaentamentos  nota  desabonativa ;  , 

4<>,  prestação  approvada  de  suas  contas  ; 

5^,  conhecer  o  systema  métrico  decimal  e  fracções  decimaes. 

Piiraj^pho  único.  Ficam  dispensados  das  provas  indicadas 
no  n.  laquelles  que  já  as  houverem  prestado  ao  serem  admit- 
tidos  no  Corpo  de  OfBciaes  Marinheiros,  nos  termos  do  decreto 
n.  921,  de  24  de  outubro  de  1890. 

Mas  aquelles  que  entraram  no  regimen  do  decreto  n.  3208, 
de  24  de  dezembro  de  1863,  ter«ão  de  prestal-as  perante  a  opm- 
missão  de  que  trata  o  art.  10,  si  quiz^rem  se  habilitar. 

Art.  9.°  Terão  preferencia  para  o  accesso  ao  posto  de  patrão* 
ngfiv  08  mestres  que  reunirem  os  seguintes  requisitos; 

1^  terem  provindo  das  antigas  companhias  ou  escolas  de 
aprendizes  marinheiros  o:i  de  aprendizes  artífices  ; 
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2*,  terem  provindo  do  antigo  Corpo  de  Officiaes  Marinheiros 
oir  actual  Corpo  de  Marinheiros  Naoionaes  ; 

3«,  terem  maior  tempo  de  viagem  ou  embarqae,  em  navios  de 
gaerra,  em  completo  armamento  ; 

4*,  terem  exercido,  interinuroente,  as  fúncçSes  da  classe  im- 
mediatamente  superior  ; 

5'\  em  igualdadn  de  condições,  terem  maior  idade. 

Art.  10.  As  pi*ovas  exigidas  no  art.  8^  ns.  2  e  5,  para  osofflciaet 
marinheiros  que  ainda  nfto  as  deram,  serão  prestadas  perante 
uma  commissão  composta  do  sab-chefe  do  Kstaido  Maior  General, 
como  presidente,  do  patrão*mór  do  Arsenal  de  Marinha  desta 
Capital  e  do  mestre  da  offlcina  de  velas  do  mesmo  Arsenal  como 
arguentes,  e  de  um  amannense  da  secretaria  do  Quartel  General, 
como  secretario. 

Art.  11.  Nenhum  mestre  pôde  ser  nomeado  patrâo-mór  si- 
não  de  3*  classe,  afim  de  correr  o  accesso  gradual  até  a  1* 
classe. 

Art.  12.  A  nomeação  de  patrão-mór  de  qualquer  classe  será 
feita  por  decreto,  sob  proposta  do  chefe  do  Estado  Maior. 

Art.  13.  O  prazo  para  o  nomeado  tomar  posse  e  entrar  em 
exercício  será: 

1",  nesta  Capital,  de  10  dias,  a  contar  da  publicação  do  de- 
creto da  nomea(^ ; 

2f,  nos  Estados,  de  30  a  60  dias,  conforme  a  distancia»  a  cri- 
tério do  Governo. 

Art.  14.  Os  patr5es-m<^  de  3*  classe  terâo  a  graduação  de 
guarda- marinha ;  os  de  2^  classe  a  do  2^  tenente  e  o  do  Arsenal 
da  Capital  Federal  a  de  l*"  tenente. 

Art.  15.  Sssas  graduações  correspondem  aos  postos  de  com- 
mlssarios  de  5*,  4*  e  3^  classes,  a  que  ficam  equiparados  para 
todos  os  effeitos  de  direito  os  patrões-móres  de  3*,  2«  e  1* 
classes. 

Art.  16.  O  patrão-mór  do  Arsenal  da  Capital  Federal  terá  a 
graduação  de  capitão-tenento,  desde  que  conte  mais  de  30 
annos  de  l)ons  serviços. 

ATTRIBUIQÕES  B  DEVERKS 

Art.  17.  Ao  patrão-mór  dos  Arsenaes  compete  : 

l'*y  dirigir  os  trabalhos  de  apparelhar,  desapparelhar,  alas- 
trar, desalastrar,  ass^ntor  e  tirar  os  tanques  e  mais  vasílhamo 
da  aguada  dos  navios  que  armai^em  ou  desarmarem  ; 

2^*,  Aizor  dentro  do  porto  as  rocegas  e  as  amarrações  fixas  e 
volantes,  onde  não  houver  praticagem  ; 

3^,  dirigir  a  manobra  dos  navios  na  entrada  e  sabida  dos 
diques,  segundo  as  prescripçOos  do  director  das  construcções 
navaes; 

4%  prestar  soccorros  dentro  ou  fora  do  porto  aos  navios 
gue  se  acharem  em  perigo,  em  cumprimento  de  ordem  do 
inspector ; 
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5%  coadjuvar  os  trabalhos  de  todas  as  oficinas,  quando 
deponderem  da  armação  de  cábreas,  cabrilhas  ou  quaesquer 
outros  apparelhos  de  sua  profissão ; 

6^,  executar  os  serviços  próprios  da  arte  do  marinheiro,  tanto 
em  terra  como  no  mar,  que  sejam  da  competoneia  do  Arsenal 
e  forem  determinados  pelo  inspector ; 

7",  zelar  na  guarda  e  conservação  das  embarcações  miúdas 
do  Arsenal  o  do  material  destinado  aos  trabalhos  que  lhe 
competem,  ficando  responsável  por  todos  estes  objectos,  ii!kclusive 
as  cábreas  fixas  ou  fluctuuntes  ; 

8"*,  communicar  diariamente  o  por  escripto  ao  vice-inspo« 
ctor  todo  o  serviço  que  tiver  executado. 

Art.  18.  Ao  patrão -mordas  Capitanias  compete: 

1»,  dirigir  todos  os  trabalhos  da  arte  do  marinheiro  que 
tiverem  de  ser  executados  pela  Ctfpitania,  e  om  geral  todos  os 
serviços  de  igual  natureza,  ordenados  pelo  capitão  do  porto  ; 

2"*,  prestar  soocorros,  dentro  ou  íóra  do  porto,  aos  navios  em 
perigo; 

3««  íkzer  dentro  do  porto,  no  ancoradouro  próprio,  as  amar- 
rações fixas  para  os  navios  de  guerra  nacionaes,  onde  não 
houver  praticagem ; 

4?^  ter  sempre  promptas  as  embarcações  da  Capitania,  safos 
e  claros  todos  os  apparelhos  do  serviço  maritimo  e  de  soe- 
corro  naval,  observando  neste  detalhe  as  instrucções  do  ca- 
pitão do  porto  ou  ajudante ; 

5*,  auxiliar  a  polícia  marítima,  cooperando  nas  rondas  pelos 
ancoradouros  e  cães,  segundo  as  ordens  do  ajudante,  sempre 
que  a  isso  se  não  oppuzerem  as  occupações  priocipaes  dó  seu 
cargo ; 

&*,  cumprir  as  ordens  do  capitão  do  porto  e  as  que  lhe 
forem  dadas  pelo  ajudante  ou  quem  suas  vezes  fizer,  de  ser- 
viço, em  qualquer  circumstancia,  fora  dos  casos  aqui  espe- 
cificados ;  < 

7<»,  o  patrão-mór  deve  acondicionar  todo  o  material  de  sua 
responsaSilidade  ncs  depósitos  da  Capitania,  arrumando  e  ro- 
tulando os  apparelhos  que  não  forem  de  uso  diário. 

As  embarcações  que  não  estiverem  nas  carreiras,  sob  coberta, 
pôde  conserval-as  em  amarrações  próximas  da  Capitania  e  de 
preferencia  na  doca  que  a  esta  pertencer. 

» 

PROMOÇÕES 

Art.  19.  A  vaga  de  patrão-mór  de  1^  classe  sei  á  preenchida 
por  merecimento,  dentre  os  patrões-móres  de  2*  classe. 

Art.  20.  As  vagas  de  patrão-mór  de  2»  classe  serão  preen- 
chidas pelos  patrões- mores  de  3'  classe,  de  mais  merecimento. 

Art.  21.  São  condições  de  merecimento: 

1*",  maior  tempo  de  exercício  no  cargo,  além  do^  dous  annos 
obrigatórios ; 
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2'>,  desempenho  irreprebensivel  dcs  deveres  de  sua  profissão ; 

3",  boa  prestação  de  contas; 

4^,  exercicio  de  íuncções  inhorentes  às  classes  immediata- 
mente  superiores,  a  titulo  interino,  na  falta  ou  vaga  do  serven- 
tuário ; 

5",  zelo,  Intelligencia,  instrucção  e  disciplina  militar  ; 

ô'^,  boa  conducta  civil  e  militar  ; 

7<»,  apresentação  de  trabalhos,  memoriaes  e  planos  relativos 
ao  QíHciode  sua  profissão. 

Estas  condições  só  serão  consideradas  satisfeitas  á  vista  das 
informações  prestadas  peio  chefe  do  Estado  Maior  e  capitães  de 
portos. 

Art.  22.  Salvo  o  caso  indicado  no  paragrapho  seguinte, 
nenhum  patrão-mór  pôde  ser  promovido  sem  ter  dous  annos  de 
exercicio  na  classe  immediatamente  inferior. 

Paragrapho  único.  Todavia,  pôde  ter  logar  a  promoção  si  na 
classe  inferior  nenhum  patrão-mór  tiver  o  tempo  de  dons  annos 
e  o  serviço  publico  reclame  o  accesso,  como  medida  indis- 
pensável. 

Art.  23.  Ao  Governo  é  licito  oonccder  a  permuta  voluntária 
de  patrões-móres  de  Capitanias  e  Arsanaes  do  Par&  e  Matto 
Grosso,  com  tanto  que  sejam  da  mesma  classe. 

Pôde  também  removel*os,  a  pedido  ou  por  conveniência  do 
serviço  publico,  respeitada  a  respectiva  classe. 

SUBSTITUIÇÃO 

Art.  24.  O  patrão-mór  do  Arsenal  desta  Capital  será  substi- 
tuído, em  sua  falta  ou  impedimento  temporário,  pelo  seti 
ajudante. 

Na  falta  ou  impedimento  deste,  pelo  patmo  designado  pelo 
inspector. 

Art.  25.  O  patrão-mór  dos  outros  Araenaes  será  substituído 
pelo  patrão  por  elle  abonado  e,  em  sira  falta,  pelo  patrão  desi- 
gnado pelo  respectivo  inspector. 

Art.  26.  O  patrão-mór  de  Capitania  serd  substituído  pelo 
patrão  por  elle  abonado  e,  em  sua  falta,  pelo  patrão  designado 
peio  capitão  do  porto. 

VBrrCIMBNTOS 

Art.  27.  Os  palrõosMuóres  terão  os  vencimentos  fixados  na 
tabeliã  annexa. 

Paragrapho  uuico.  O  mostre,  contra-mestre  ou  guaitLião, 
servindo  de  patrão-mór  interino,  só  tem,  além  do  seu  soldo,  a 
gratificação  de  patrão*mór. 

.VANTACiENS 

Art.  28.  Os  patrões-móres  terão  as  mesmas  vantagens  que  o 
officiaes  do  Corpo  de  Commissarios  da  Armada, 
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Essas  vantagens  &ão  : 

1«,  ajuda  de  custo,  fixada  nas  tabeliãs  ns.  5,  6  e7  annexas  ao 
decreto  n.  890,  de  18  de  outubro  de  1890  ; 

2\  passagens  para  si  o  a  família,  nos  termos  do  decreto  citado 
(observação  n.  5  e  decreto  n.  1684,  de  5  de  março  de  1894) ; 

3\  gratificação  especial,  em  commissão  no  estrangeiro  ou 
cm  inapecção  em  Dele^^acias  de  Capitanias  o  pharóes,  nos  ter- 
mos do  decreto  n.  703,  de  30  de  agosto  e  n.  890,  de  18  de 
outubro  de  1890 ; 

4<',  etapas,  segundo  a  graduação,  e  quantitativo  para  criado  ; 

5\  montepio  militar,  nos  termos  do  decreto  n.  695,  de  28  de 
agosto  de  1890,  n.  855,  de  17  de  junho  de  189S,  com  excepção 
do  art.  4?  e  lei  n.  632,  de  6  de  novembro  de  1899  (decreto 
n.  703,  de  30  de  agosto  de  1890,  art.  37)  ; 

&,  meio-soldo,  nos  termos  do  decreto  n.  475,  de  11  de  janhb 
de  1890  (decreto  n.  703,  do  30  de  agosto  de  1890,  art.  37)  ; 

1^^  quantitativo  para  enterro  dos  que  fallecerem  sem 
recursos,  em  sua  residência,  de  300$,  fixado  pelos  avisos 
n.  361  Ay  de  3  do  abril  de  1893  e  n.  1416,  de  18  de  jatlio  de 
1893,  nesta  Capital  e  nas  dos  Estados,  na  actividade  ou  na  re- 
forma (aviso  n.  41,  de  29  de  novembro  de  1894) ; 

8<»,  enterro,  por  conta  do  Estado,  dos  que  fallecerem  no 
hospital,  de  aocordo  com  a  tabeliã  annexa  ao  aviso  n.  700,  de 
21  de  junho  de   1900  ; 

9°,  quotas  addicionaes  aos  annos  de  serviço,  quando  refor- 
mados por  invalidez»  nos  limites  definidos  no  decreto  h.  336. 
de  IO  de  abril  de  1890  ; 

10,  cas:i  para  residência  no  recinto  do  Arsenal,  quando 
patrOes-móres  de  Arsenaes. 

Os  p.\tr9es-móres  de  Capitanias  só  terão  residência  quaAdD 
o  edincio  tiver  apartamento  disponível. 

Em  caso  algum  terão:  direito  ao  valor  do  aluguel,  si  no 
edificio  da  Capitania  não  lioaver  esse  apartamento. 

RBOALIAS 

Art.  29.  Aos  patpíjôs-móres  cabem  as  regalias  conferidas 
aos  oíllciaes  do  Corpo  de  Coinmissarios  da  Armada, 

Essas  regalias  são: 

1%  íôro privativo  nos  delictos  militares. 

Nelle  serão  julgados  por  oíllciaos  do  patente  igual  ou 
superior  ás  suas  graduações,  nos  termos  do  art.  4'>  do  Regala- 
monto  Proceisual  Militar  ; 

2'',  menagem  na  residência,  no  quartel,  na  praça,  acampa- 
mento ou  cidade  (art.  130  do  citado  Regulamento  Proces- 
sual) ;  , 

3^  perpetuidade  ou  vitaliciedade,  desde  que  tenham  mais 
de  10  annofl  de  serviço  militar  ; 
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4^,  precedência  a  todos  os  mferiores  da  Marinha,  em  acto  de 
serviço  ; 

5*%  continências,  secundo  as  grad nações  ; 

6^,  aniforme  deofflci.l  com  odibtinctivo  indicado  no  regula-  ^ 
mento  de  uniformes  ; 

7"*,  licença  com  as  vantagens  concedidas  aos  oíTlcíaes  da  Ar* 
mada  pelo  decreto  n.  389,  do  \:\  de  jurho  de  1891,  observação 
n.  9  ; 

8",  direito  do  consignar  á  faniiliaou  a  procurador,  quando  se 
ausen taipem  (decreto  citado,  observação  n.  4) ; 

O*",  direito  a  adiantamento  de  três  mozes  do  soldo,  quando 
admittidos  no  corpo,  ou  quando  occorrer  mudança  geral  do 
uniforme  (decroto  citado,  observação  n.  4,  lettra  c) ; 

10,  direito  &  reforma  com  soldo  flraccionado  ou  completo,  se- 
gundo o  numero  de  annos  de  serviço ; 

11,  direito  a  rateio  de  presas  marítimas ; 

12,  direito  a  contribuir  para  o  montepio,  si  demittido  a  pe- 
dido, segundo  alei  n.  G44,  de  15  da  Julho  de  1852,  e  decreto 
n.  1346,  de  7  de  fevereiro  de  1891 ; 

13,  direito  aos  vencimentos  integraes,  quando  occupados 
em  serviço  publico  gratuito  e  obrigatório ; 

14,  direito  &  percepção  do  soldo  integral  e  etapas,  em- 
quanto  prisioneiros  de  guerra,  ou  responderem,  presos  ou  afian- 
çados, a  processo  civil  ou  militar,  ate  a  sentença  em  ultima  iu- 
atancia ; 

15,  direito  á  metade  do  soldo,  si  condomnados,  em  ultima 
instancia,  &  pena  de  pri::ão  menor  de  dous  annos ;  o  quaesquer 
outras  que  tenham  os  coiumissarios  da  Armada. 

Art.  30.  Não  gosam  das  seguintes  regalias,  emboiíi  delias 
gosem  08  commissarios  : 

1%  a  de  tàzer  parte  de  conselhos  de  disciplina,  investigação 
ou  de  guerra,  visto  não  serem  oínciaes  de  patente,  mas  sim 
meramente  graduados ; 

2%  a  reforma  livro  após  25  annos  de  serviço  ou  a  da  re- 
forma compulsória,  visto  como  a  lei  n.  095,  do  1900,  limita  a  . 
reforma  ao  caso  único  de  invalidez  comprovada ; 

3»,  a  de  accesso  annexo  á  reforma  de  posto  suporior  a  ca- 
pitão-tenentc,  embora  tenha  mais  de  40  annos  de  serviço,  visto 
como  a  lei  n:  695  dá  a  reforma  somente  nos  postos  do  1""  e  2^'^ 
tenentes. 

REFORMA 

Art.  31.  Os  patrões-móres  de  Arsenaes  e  Capitanias  toem  di- 
reito : 

1*',  á  reforma  por  incapacidade  pbysíca  ou  invalidez,  c»m 
tantas  trigésimas  partes  do  soldo  quantos  os  annos  menores  de 
30,  precedendo  ii.specção  de  saiide  e  o  auno  de  observação,  nos 
termos  da  lei  n.  04(5,  do  31  do  juliio  de  1852  e  decreto  n<  108  A, 
de  1889. 
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Si  O  tempo  do  serviço  for  menor  de  IO  anno8,  o  soldo  nunca' 
será  menor  tia  torça  parte  (lei  citada,  art.  4",  2«  parte) ;  ^ 

2",  à  reforma  com  o  posto  e  soldo  de  l"»  e  2'»  tenentes,  com- 
pleto, si,  além  de  30  annosde  serviços,  forem  declarados  invá- 
lidos para  toJo  o  serviço  activo  (lei  n.  695,  de  3  de  outubro  de 
190O,  art.  I",  §  ^) ; 

S'^,  â  graduação  de  capitão- tenente,  si  se  tratar  do  patrão- 
mór  do  Arsenal  de  Marinha  desta  Capital,  com  mais  de  30  annos* 

Art.  32.  Para  essa  reforma  se  contará  como  tempo  de  ser- 
viço iitU  o  que  03  patrões-móres  tiverem  effectivamente  pres- 
tado, desde  suas  praças  no  Corpo  de  Marinheiros  Nacionaes  ou 
omciaes  marinheiros  (leis  ns.  478,  de  1897  e  695,  de  1900). 


CAUÇÃO  B  CONTAS 

Art.  33.  Os  patrõee-móres  prestarão,  para  jsrarantia  dos 
objectos  da  Fazenda  Nacional  sob  sua  responsabilidade,  uma 
caução. 

Paragrapho  único.  Essa  caução  será: 
Para  o  patrão-mór  de  1*  classe,  de  2:000$000 ; 
Para  os  de  2«  classe,  de  1 :000$000 ; 
Para  os  de  3«  otosse^de  500$000. 

Art.  34.  Esta  caução  será  descontada  dos  vencimentos  do 
patrão-mór,  sendo  ao  de  I^  classe  na  razão  de  166$666  mensal- 
mente, ao  de  2^  classe  na  de  83.'j>333  e  ao  de  S^  classe  na  da 
41t066. 

£*  permittido  o  desconto  em  prestações  maiores  ou  o  deposito 
de  toda  quantia  por  uma  só  vez, 

A  importância  da  canção  será  pela  Contadoria  recolhida  á 
Caixa  Económica,  na  forma  do  decreto  n.  145,  de  18  de  abril  de 
1891,  e  restltuida  ao  depositante  somente  quando  este  deixar  o 
serviço  activo,  depois  de  liquidadas  as  respectivas  contas. 

Art.  35.  Os  patrões-móres  da  qualquer  classe  prestarSo  em 
janeiro  de  cada  anno  contas  á  Contadoria  de  Marinha. 


DISPOSKOKS  PBNAES 

Art.  3fi.  Os  patrões-móres  flcam  sujeitos  a  todas  as  regras  e 
condições  da  disciplina  militar,  consignadas  no  Código  Disci-^ 
plinar  e  Penai  da  Armada. 

Secretaria  de  Esti\do  da  Marinha,  5  de  dezembro  de  1900.--* 
José  Pinto  dç.  Luz, 
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DEGRBTO  N.  oSU  —  ue  5  db  dbzimdro  db  1900 

xVbre  ao  Ministério  da  Marinha  o  crodilo  especial  de  2:400|  para  paga- 
mento do  ordenado  devido,  no  actual  exercicio,  ao  ex-secretario  do 
Arsenal  da  Bahia,  Odorico  Carneiro  Ribeiro. 

O  Presidente  da  Republioa  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  usando 
da  autorização  conferida  pelo  docre to  legislativo  n.  722,  desta 
data,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Marinha  o  credito  especial 
de  2:400$  para  pagamento  do  ordenado  devido,  no  actual  exer- 
cício, ao  ex-secretario  do  Arsenal  da  Bahia,  Odorico  Carneiro  Ri- 
beiro, extíncto  por  decreto  n.  3188  de  1881). 

Capital  Federal,  5  de  dezembro  de  1900,  12»  da  Republioa. 

M.  Fbrraz  de  Campos  Sallbs. 
José  Pinto  da  Luz, 

DECRETO  N.  :i8i5^  db  O  db  dbzb3Ibro  db  1900 
Crea  um  Consulado  cm  Manchester,  Gran-Bretanha 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  que  lhe  ó  concedida  pelo  art.  3<*  da  lei 
n.  3::;2,  de  8  do  novembro  de  181)5,  decreta  : 

Artigo  único.  Fica  creado  um  Consulado  em  Manchester, 
Gran-Bretanha,  com  jurisdicção  no  respectivo  condado. 

Capital  Federal,  6  de  dozembro  da  1900,  12»  da  Republica. 

M.  Fbrraz  de  Campos  Salles. 
Olyntho  de  Migalhães. 

DECRETO  N.  384<)  —  db  6  DB  dezbmbro  db  1900 

Abre  ao  Ministério  das  Relações  Exteriores  o  credito  especial  de 
300:0001,  moeda  corrente,  para  reforçar  o  que  foi  aberto  pelo 
decreto  n.  3528, de  18D9,  em  execução  do  legislatÍTo  n.  653,  de  23  de 
novembro  do  mesmo  anno. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  usando 
da  autorização  concedida  pelo  decreto  legislativo  n.  723,  desta 
data,  decreta: 

Artigo  único.  Fica  aberto  ao  Ministério  das  Relações  Exteriores 
o  credito  especial  de  300:000$,  moeda  corrente,  para  reforçar  o 
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quo  foi  aberto  pelo  decreto  n.  3528,  de  1809,  em  execução  do 
legislativo  n.  053,  de  2'?  de  novembro  do  mesmo  anno,  para 
vigorar  no  actual  e  vindouro  exercicio,  ficando  sem  eíTeito  a  parte 
relativa  à  substituição  dos  marcos  arruinados  ou  que  houverem 
desapparecido  na  fronteira  da  Republica  do  Peru, 

Capital  Federal,  G  de  dezembro  de  1900,  12°  da  Republica. 

M*  Fbrraz  de  Campos  Sallbs. 
Olyntho  dê  Magalhães, 

DECRETO   N.    3847  —  eb  6    de  dezembro    db  1900 

Abre  ao  Ministério  das  Relações  Extcrioroê  o  credito  de  24:379|954, 
em  papel,  para  liquidar  definitivamente  as  reclamações  de  diversas 
Legações  estrangeiras,  pelo  imposto  sobre  navios  das  respectivas 
nacionalidades,  indevidamente  cobrado  pelos  Estados  de  Pernam- 
buco 6  Alagoas. 

O  Presidente  da  Republica  doa  Estados  Unidos  do  Brazíl, 
usando  da  autorização  concedida  pelo  art.  2^  do  decreto  legisla- 
tivo n.  617,  de  5  de  outubro  de  1899,  decreta: 

Artigo  unioo.  Fica  aberto  ao  Ministério  das  Relações  Exterio- 
res o  credito  de  vinte  e  quatro  contos  trezentos  setenta  e  nove 
mil  novecentos  cincoenta  e  quatro  róis  (24:379$954),  em  papel, 
para  pagamento  dos  juros  accrescidos  ás  importâncias  pagas  por 
conta  do  oredito  aberto  ao  mesmo  Ministério  pelo  decreto 
n.  3429,  da  supracitada  data,  para  liquidar  as  reclamações  das 
Legações  da  Gran-Bretanha,  França,  Austria-Hungria,  Bélgica, 
Allemanlia,  Portugal,  Itália,  pela  cobrança  indevida  a  que  pro- 
cederam 08  Estados  de  ['ernambooo  e  Alagoas  do  ifupoiio  sobre 
navios  dessas  nacionalidades,  ficando  os  referidos  Estados  re- 
sponsáveis pela  presente  despessa,  da  qual  embolsarão  a  União* 

Capital  fMeral,  6  de  desembro  de  1900,  12<>  da  Repubtícft* 

M.  Ferraz  de  Campos  Sallbb. 
Olyntho  de  Magalhães, 


«^«^^^I^,j^:\2/:vy7«a^ 


XílEORWfO  N.  3846  -^  db  7  DE  mhsbmbbo  ds  1900 

Abre  ao  Mimsteriú  <la  Querra  o  credito  extraordinário  da  quantia 
de  1:400$  para  oocorrer  ao  pagameaio  íjlo  bacharel  Maiiminp  de 
Araujo  Maciel  de  gratificação  que  deixou  de  jn^ceber  cgm^  professor 
do  Collegic    Militar  desU  Capital. 

O  Prosldente  da  Republica  dos  estados  XJoÍ(Jos  do  Brazfl, 
usando  da  autorisaç&o  eouferlda  pelo  decreto  legislativo  n,  724, 
desta  data,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Querra  o  credito 
extraordinário  da  quantia  de  um  couto  e  quatrocentos  mil  réis 
(1:400$)  para  occorrer  ao  pagamento  ao  bacharel  Mal^mino  de 
Arai^  Madel.  professor  em  disponibilidade  do  CoUeglo  Militur 
deata  Capital,  de  gratíftcaçSo  Inberente  aodito  log^v  e  corres- 
pondente ao  período  decorrido  de  10  de  abril  de  1889  a  19  de  abril 
de  1899,  em  qae  deixou  de  recebel-a. 

'  Capital  Federal,  7  de  dezembro  de  1900,  12«  da  Republica, 

M.  FSRRA.Z  DB  Campos  Sallss. 
/,   iV.    de  Medeiros  Mallet, 

PECRBTO  N  .3849*^  DG  7  ns  dezpmeho  i>S  1900 

Abre  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  especial  da  quantia  de 
4ts&57i$00  para  aotorrerao  pagamento  ds  veneimeiítos  atratadoa 
do  pessoal  encan*egado  da  conservação  da  Pabriea  de  Perro  do 
Ipanema. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Bstados  Unidos  do  Brasil,  tendo 
ouvido  o  Tribunal  de  Contas,  de  aecordo  com  o  disposto  no 
art.  2*,§  e«,  n.  2,  lettra  e,  do  decreto  legislativo  n.  392,  de  8  de 
outubro  de  1896,  e  usando  da  autorizac&o  conferida  pelo  art.  18, 
n.  V,  da  lei  n.  652,  de  23  de  novembro  de  1899,  resolve  abrir  ao 
Minii^rto  da  Guerra  o  credito  especial  da  quantia  de  quarenta  e 
um  eontos  quinhentos  oíLCoenta  e  sete  mil  e  leiso^tos  réis 
(41:657$ÕOO).para  oeeorrer  ao  pagamento  de  venolm«Dtes  do 
pessoal  encarregado  da  conservação  da  Fabriea  de  Ferro  do  Ipa- 
nema, ooncernentes  aos  exercícios  de  1897,  1898  e  1899. 

Capital  Federal,  7  de  dezembro  de  1900,  W  da  Republica. 

M.  FsanAS  de  Campos  6ai.ls9 

Jm  iV.  de  Medeiros  Mallet , 
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DECRETO  N.  3850  —  dg  8  de  dbzembro  de  1900 

Abre  ao  Ministario  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credita  espe- 
cial de  834$676,  para  pagamento  dos  Teacimentos  que  competem 
ao  escrevente  juramentado  do  Juízo  Federal,  António  Rodrigues 
Gonçalres  de  Maoedo. 

O  Presidente  da  Republica  doi  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  concedida  polo  decreto  legislativo  n.  725, 
desta  data,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  o  Negócios 
Interiores  o  credito  especial  de  oitocentos  trinta  e  quatro  mil 
seiscentos  setenta  e  seis  réis  (834$ô76)  para  pagamento  dos 
vencimentos  que  competem,  de  19  de  outubro  a  18  de  dezembro 
de  1807,  de  11  de  janeiro  a  31  de  março  e  de  1  de  maio  a  30 
de  Janho  de  1898,  ao  escrevente  juramentado  do  Juízo  Federal, 
António  Rodrigues  Gonçalves  de  Macedo,  que  serviu  de  escrivão 
interino  do  mesmo  Juizo,  no  impedimento  do  eífectivo. 

Capital  Federal,  8  de  dezembro  de  1900,  12<'  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Epitacio  Pessoa, 

DECRETO  N.   3851  —  DE  11   DE  dezembro  de    1900 

Abre  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o  eredito 
especial  de  308 :825Ç121t  applicado  á  liquidação  de  contas  da  receita 
de  1899. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  BraziU 
usando  da  autorização  contida  no  decreto  legislativo  n.  728, 
de  11  do  corrente  mez,  decreta: 

Artigo  único.  Pica  aberto  ao  Ministério  da  Industria,  Viação 
e  Obras  Publicas  um  credito  espacial  de  308:825$121,  para 
ser  applicado  à  liquidação  das  contas   da   receiti  de   1899, 

eirtenoente  ás   seguintes   companhias  estrangeiras  de  cabos 
legraphlcos,  em  trafego  mutuo  com  a  Repartição  Qeral  dos 
Telegraphos: 

Compagnie  de  Câbles  Telegraphlques 1 12:954i790 

Telegrai^o  Oriental 34:006$356 

Western  and  Brasiiian  Telegrapb    Company 51 :458$345 

South  American  Gable  Company 104:35ôs850 

Telegrapho  Argentino 5:048$780 

fazendo-se  aa  necessárias  operações  e  revogadas  as  disposições 
f\m  contrario. 

Capital  Federal,  H  de  dezembro  de  1900,  ]2<^da  Republica. 

M.  Fbrraz  de  Campos  Salles. 
Alfredo  Maia. 
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DECRETO  N.  3852  —  de  11  de    dezembro  de  1900 

Abre  ao  Afiaisterlo  da  Pazeada  o  credito  especial  de  12:345|8i0,  para 
pagamento  de  despezas  feitas  com  a  recepção  do  Sr.  Presidente  da 
Republica  Argentina. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
tisando  da  autorização  conferida  ao  Poder  Executivo  no  decreto 
legislativo  n.  607,  do  20  do  setembro  de  1899,  o  tondo  ouvido  o 
Tribunal  de  Ck>ntas : 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  especial  de 
doze  contos  trezentos  quarenta  e  cinco  mil  oitocentos  e  dez 
réis  (12:345s8I0),  para  occorrer  ao  pagamento  de  despeza^  de 
representação  feitas  pelos  poderes  da  Republica  cora  a  recepçãq 
do  Sr.  Presidente  da  Republica  Argentina. 

Capital  Federal,   11  do  dezembro  de  1900,  12"  da  Republica, 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles, 
Joaquim  Martinho t 

DECRETO  N  3853  —  de  12  D8  dezembro  m  1900 

Abre  ao  Ministério  da  Marinha  o  credito^de  67:003(138  para  o  paga- 
mento ao  almirante  Jeronymo  Francisco  Gonçalves  da  diíTerenca  de 
T^sncimentos  desde  a  daka  de  sua  reforma  até  a  de  sua  reversão  ao 
serviço  activo  da  Armada. 

O  Presidente  da  Republica  do8  Bttados  Unidos  do  Brazil, 
náando  da  autorização  concedida  pelo  decreto  legislativo  n.  720, 
desta  data,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Marinha  o  credito  de 
67:063$138  para  o  pagamento  ao  almirante  Jeronymo  Francisco 
Gonçalves  da  diíferaoça  de  vencimentos  desde  a  data  de  sua  re- 
fornm  até  a  de  sua  reversão  ao  serviço  activo  da  Armada,  na 
conformidade  da  lei  n.  199yde90de  jnlho  de  1894,  calcalada 
pelo  mínimo  das  tabeliãs  que  vigoraram  durante  o  mencionado 
período. 

Capital  Federal,  12  de  dezembro  de  1900,  12'  da  Republica. 

M.  Ferraz  db  Campos  SaLlis. 
José  Pinto  da  Luz, 
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DECRETO  N  3854 -- dk  VI  DB  n£Z«Maao  DB  19X> 

(Jraa  uma  brigada  do  infantaria    de  Oirarilaa  Nacionacg  n^.couiirca 

do  Bariry,    no  Estado    <lc  S.  Paulo. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  BraziK  para 
execução  do  decreto  n.  4:H,  de  14  de  dezembro  de  ISQti,  decreta: 

Artigo  unico.  Pica  creada  na  Guardiã  Nacional  da  comarca  de 
Barirv,  no  Estado  de  S.  Paulo,  uma  brigada  de  infantaria  com 
a  designação  de  57%  qoe  se  constituirá  de  três  batalbôes  áo  sor- 
viçoaotivo,  ns.  109.  170  e  171,  e  um  do  da  reserva  sob  n,  57,  aa 

Sila^  se  orgfanisarão  com  os  guardas  qualificadoi  ooi  Jistríctog 
a  referida  eomarca ;  revogadas  as  disposições  em  eontrario. 

Capital  Federal,  12  de  dezembro  de  1900,  1^  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Gahpos  SAtLEs. 

Spitacio  Pessoa, 

DECRETO  N.  3855  —  db  13  de  dezembro  de  1900 

Abre  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  de  1.778:353$,  supple- 
mentar  &  verba  li<^  —  Etapas—  do  art.  17  da  lei  n.  652,  de  23  de 
novembro  de  1899, 

O  PresidoDte  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  usan- 
do da  autorização  concedida  pelo  decreto  legislativo  n.  730, 
desta  data,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o  cr^ito  de 
mil  setecentos  setenta  e  oito  contos  trezentos  cincoenUt  e  três 
mil  réis  (  l  .778:353$  ),  supplementar  á  verba  U»  —  Etapa»  — " 
do  art.  17  da  lei  n,  652,  de  23  de  novembro  de  1899,  fazendo 
00  iiaeessarias  operações  e  revogadas  «a  disposições  em  cQoftrarior 

Capltal  Federal,  13  de  dezembro  de  1900,  12»  da  R^mMlcsa. 

M.  Pbh&az  PB  Campos  Saií^vs. 
/•  N,  de  Medeiros  Uallet. 

PECRBTO  N.   Sa^e  —  DB  15  DE   DBZBMBRO  ÍM    1900 

Approva  o  orçamento  para  coostruoção  do  trecho  da  Estrada  de  Ferro 
de  Mulungú  a  Alagou  Grande,  no  Estado  da  Parahyba. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  requereu  por  intermédio  do  respectivo 
engenheiro  fiscal  a  Companhia  da  Estrada  de  Ferro  Conde  d*  Eu, 
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eontractante  da  oonstruoçio  •  exploração  do  traebo  de  Mnluogil 
a  Alâgôa  ârandOt  no  fistado  da  Parabyba: 

Decreta: 

Art.  1.^  Fica  approvado  o  orçamento  de  22I:800|900,  para 
a  coDstrncção  do  ailudirlo  trecho  e  mais  o  de  £  10.000  para 
obtenção  do  material  rodante  necessário  ao  trafego  do  referido 
ti^echo. 

Art,  2.^  No  âm  de  cada  mez  transformar-se-ha  em  ouro,  ao 
cambio  de  10  d.  por  1$,  a  despeza  feita  em  moeda  nacional 
Qom  as  olnras  de  que  se  trata,  nos  limites  da  quantia  orçada. 

Capital    Federal,  15  de  dezembro  de  1900,  1^  da  Rapoblioai. 

M.  FiSRRÀZ  DB  Campos  Sallbs. 
Epitacio  Pessoa^ 

DECRETO  N.  3857  — DE  15  de  dezembro  de  1900 

Abre  ao  Ministério  da  ladusbria.  Viação  e  Obras  Pablifiaf  o  credito 
da  dusoDtoa «  ^ar*ala  cQa%oã  de  réis  (240:000;^)  «tfiiu  de  sitld^r  a 
indemnização  arbitrada  aos  herdeiros  de  Joseph  Bancox. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Ebtados  Unidos  do  Brazilt 
dando  execu^  ao  art.  36  da  lei  n,  662,  áB2Búe  novembro  do 
18^9,  querevigorott  o  art^  10,  n.  'M,  da  lei  q«  490,  de  10  de 
dezembro  de  1897,  pelo  qual  foi  o  QoTerno  autorizado  a  entrar 
em  aeooAio  4K)m  a  viuva  e  herdeiros  de  Joseph  Haiionx,  para  o 
fim  de  calcular  e  saldar  a  indemnização  que  lhes  arbitrou  o 
art.  I6da  lei  o.  íHi^  de^  de  dezembro  da  1891,  decreta: 

Artigo)  opíco.  Fica  aberto  íi o  Ministério  da  Industiia,  Vi  çao  e 
Obras  Publicas  o  credito  de  duzentos  e  quarenta  contos  de  léis 
(240:0(K)|),  aâmdeser  applicado  ao  pagamento,  por  saldo,  da 
indemnização  arbitrada  pela  citada  lei  n.  2(S  aos  mencionados 
herdeiros  de  Joseph  Hancoz. 

Capital  Fedoral,  15  de  dezembro  de  1900,  12o  ^^  Republica, 

M.  Fbrraz  dk  Campos  Sallbs. 
Epitacio  Petsôa, 

Sr.  Presidente  da  Republica  ^  Pelo  ^rt.  16  da  lei  n.  ^,  de 
30  de  dezembro  de  18.)),  foi  o  Governo  autorizado  a  pagar  aos 
herdeiros  de  Joseph  Haneox  a  quantia  de  300:000$  como  indemni- 
zação dos  prejuízos  por  elle  soíTridos  na  execução  de  seu 
contracto  paraoexgotto  das  aguas  pluviaes  desta  cidade. 

Os  ditos  herdeiros  recUiii)ariQ4^  o  pagamento  daquella  qnantia 
em  ouro  e,  por  não  terem  sido  attendidos^  receberam  no  dia  18 
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de  abril  de  18d2  os  300:000|  em  wptíL,  lavrando,  porém,  um 
protesto  e  recorrendo  de  novo  ao  Congresso  Nacional. 

Em  consequência,  a  lei  n.  490,  de  16  de  dessembrode  1897, 
art.  10  n.  ii,  autorizou  o  Governo  a  entrar  em  accordo  com  a 
viuva  e  herdeiros  de  Joseph  Hancox  para  calcular  e  saldar  a 
indemnização  que  lhes  foi  arbitrada  pela  citada  lei  n.  26,  de  30 
de  dezembro  de  1891 . 

Por  ultimo,  a  lei  a.  652,  de  23  de  novembro  de  1899,  no 
art.  36,  preceitua  que,  para  a  execução  do  disposto  no  n.  24  do 
art.  10  da  lei  n.  41)0,  de  16  de  dezembro  de  1897,  o  (Governo 
procedera,  calculando  o  cambio  á  taxa  média  do  anno  em 
que  foi  feito  o  contracto. 

Tal  contracto  foi  celebrado  a  30  de  janeiro  do  1877  e,  segundo  a 
informação  prestada  em  11  de  abril  de  1900  pelo  presidente  da 
Camará  Syndical  dos  Corretores  de  Fundos  Públicos,  o  ca'mbio 
médio  de  1877,  tanto  quanto  se  pôde  apurar,  é  representado  por 
24  5/16  dinheiros  por  mil  réis. 

A  essa  taxa,  a  indemnização  de  300:000$  corresponde  a 
£  30.390-12-6,  asQuaes,  calculadas  &  de  11  5/l(),  que  vigorou  no 
dia  18  de  abril  de  1892,  em  que  foi  realizado  no  Thesouro 
Federal  o  pagamento  já  indicado,  produzem  644: 751  $381 . 

Deduzindo  desta  importância  a  de  300:000$  recebida  pela 
viuva  Hancox,  restará  para  completar  a  indemnizaçãola  quantia 
de  344:751$381« 

Por  outra : 

Indemnização  de  300:000$  ao  cambio  do  anno 
do   contracto,  ou  24  5/16    d £30.390-12-6 

Importância  em  libras  dos  300:000$  ao  cam- 
bio do  dia    do    pagamento  ou    11   5/16        £14.140-12^ 

DiíTerença  ou  saldo  em  favor  dos  recla- 
mantes         £   16.250*0-0 

que  à  mesma  taxa  cambial  de  11  5/16  equivalem  exactamente 

aos344:75l$381. 

Baseado  nesse  calculo,  formei  com  os  herdeiros  do  dito  Hancox, 
&  vista  da  petição  apresentada  a  este  Ministério,  o  accordo 
tomado  por  termo  ha  respectiva  secretaria  de  Estado,  no  sentido 
de  lhes  ser  paga  a  quantia  de  240:000$  por  saldo  de  indem- 
nização, sob  a  clausula  de  cada  um  dos  ãlludidos  herdeiros  não 
ter  em  qualquer  tempo  o  direito  de  fazer  a  respeito  reclamação 
de  espécie  alguma. 

K  para  o  cumprimento  desse  accordo  é  necessário  abrir  ao 
mesmo  Mmisterio  o  credito  de  240:000$,  conforme  o  projecto  de 
decreto  que  submetto  à  vossa  apreciação. 

Capital  Federal,  15  de  dezembro  de  1900.  —  EpUaeio  Pessoa 
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DSCRBTO  N.  3a58  —  db  15  db  DBBMBRO  DB  1900 

Crea  uma  brigada  dé    infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na   comarca 
da  Barity  dos  Lopes,  no  Estado  do   Piauhy. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  para 
execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896,  decreta  : 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Burity  dos  Lopes,  no  Estado  do  Piauby,  uma  brigada  de 
in&ntaría  com  a  designação  de  23\  que  sa  constituirá  de  três 
batalhões  do  serviço  activo,  ns.  C7,  68  e  69,  e  um  do  da  re- 
serva, sob  n.  ^3,  os  quaes  se  organisarão  com  os  guardas 
3ualiâcados  nos  districtos  da  referida  comarca  ;  revogadas  as 
isposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  15  de  dezembro  de  1900,  \2f'  da  Republica* 

M.  Fbrraz  db  Campos  Saixes, 
Epitacio  Pessoa, 

DECRETO  N«  3859  ^db  15  DB  DlZBMBao  DB  1900 

Crea  uma  brigada  de  iafaataria  de  Guardas  Nacionaefl  na  comarca  de 

Pirajú,  no  Estado  de  S.  Paulo. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  para 
execução  do  decreto  n.  131,  de  14  de  dezembro  de  1896,  decreta: 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca  de 
PirajTú,  no  Estado  de  S.  Paulo,  uma  brigada  de  infantaria,  com 
a  designação  de  58\  que  se  constituirá  de  três  batalhões  do 
serviço  activo,  n^.  172,  173  e  174,  e  um  do  da  reserva,  sob  n.  58, 
oB  qoaas  se  organisarão  com  os  guardas  qualificados  nos  districtos 
da  referida  comarca ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Capital  ^>i€rál,  15  de  dezembro  de  1900,  \2f*  da  Republica* 

M.  Fbrraz  db  Campos  Sallbs. 
Epitacio  Pêssôa. 
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DKCRETO  N.  d8<i0  —  DB  15  db  dezbmbro  pb  1900 

Crea  uma  brigada  de  intanlaria  e  uma  de  cavallaria  de  Guardas 
Nacionaes  na  comarca  de  Doas  Córregos,  no  Estado  do  S.  Paulo. 

O  Presidonto  da  Republica  dos  restados  Unidos  do  Brazil,  para 
ezecução  do  decreto  q.  431,  de  14  de  dezembro  de  18U0,  decreta : 

Arti^  UDico.  Ficam  creadas  na  Quarda  Nacional  da  comarca 
de  Dons  Córregos,  no  Estado  de  8.  Paulo,  uma  brtgadtk  de 
Infiintarla  e  uma  ae  oavaliaria,  aqoella  eom  a  designaoáo  de  59», 
que  80  constituirá  de  três  batalhões  do  serriço  actívo,  ns.  175, 
i7õ  e  177,  e  um  do  da  reserva,  sob  n.  59,  e  esta  eom  a  de  \9^^ 
que  se  oonstituirà  de  dous  regimentos,  ns.  35  e  3ô ;  os  quas  ae 
or^nisaifto  com  os  guardas  qualincados  nos  díitriotos  da 
referida  comarca ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

*    Capital  Pèderal,  15  de  dezembro  de  1900,  1^  da  Repnbllea. 

M.  Ferraz  de  Campos  Sallbs. 
Epitacio  Pessoa, 

DECRETO  N.  3861  —de  15  db  dezembro  de  1900 

Abre  ao  MinlAterío  da  Justiça  é  Negócios  Interiores,  por  conta  do 
exercício  de  IDOO,  o  credito  supplementar  de  78:700$,  sendo 
32:700$  á  verba  —  Secretaria  do  Sioado— o  40:000.^  á  verba -*- 
Secretaria  da  Camará  dos  Deputados. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usandp  da  autorização  concedida  pelo  n.  1,  do  art.  44,  dá  lei 
p.  652,  de  23  de  novembro  de  1899,  o  ouvido  o  Tribunal  de  Con- 
tas, noe  termos  do  art.  70,  §  5^,  do  regulamento  approvado  pelo 
decreto  n.  2400,  de  23  de  dezembro  de  1896,  resolve  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  por  conta  do  ex- 
ercício de  1900,0  credito  supplementar  de  78:700$,  sendo  3ji:T0p$ 
&  verba  —  Secretaria  do  Senado  ~  e  46:000$  á  verba  •-  Secre- 
taria da  Camará  dos  Deputados  —  afim  ôe  occorrer  ao  paga- 
mento das  despezas  oom  os  serviços  de  stenograpliia,  redaog&o  e 
publicação  dos  debates  do  Congresso  Nacional,  durante  a  quarta 

grorogaç&o  da  actual  sessão  logialativa,  até  o  dia  30  de  dezem- 
ro  corrente. 

Capital  Federalj  15  de  dezembro  de  1900,  12''  da  Republica. 

M.  Ferraz  db  Campos  Sallbs. 
Epiiado  Pessoa^ 
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Dl^AlKTO  N.  380^  — DK  15  BK  uy/Ammw  de  IOíJO 

Abre  ao  iMínUltírio  da  Justiça  e  Negócios  lalorioreB,  por  contado 
exercicio  de  ll^OO,  o  credito  supplnnentar  der>98:125f,  «endo  137  0?5| 
á  Terba  —  .Subsidia  dos  senadores  —  c  461:100:3;  á  Terba —  Subsidio 
dos  deputados. 

O  Presidonto  da  RopiiTdit^a  dos  Estados  Tnidoá  do  Hrazil, 
usando  da  autorização  concodida  pido  n.  I  do  art.  44  da  lei 
n.  65^,  do  ti3  do  novenihro  do  isoo,  e  ouvido  o  Tribunal  de 
Contas,  nos  termos  do  art.  70.  §  5«,  do  ro;(ulamonto  approvado 
pelo  decreto  n.  ::i400,  do  23  do  dozímibro  (lo  181)6,  resolvo  abrir 
ao  Ministério  da  Justiça  o  No^rocios  IntcrioníS,  por  conta  do 
exercicio  de  1900,  o  credito  supplementar  do  508:125:^,  sendo 
137:0*;foS  á  verba —  Subsidio  dos  senadores  —  c  4Gi:100s  á  verba 
—  Subsídio  dos  dopui;ados — ,  afim  do  occorrcr  ao  pagamento 
díis  despczíis  com  o  subsidio  aos  senadores  o  dof>utados,  durante 
a  quarta  pro rogarão  da  actual  se*são  do  Coní]rres.so  Nacional  até 
o  dia  30  de  dezembro  coriHmte. 

Capital  Federal,  15  de  dezembro  de  líXX),  12^  da  Republica. 

M.  Feukaz  de  Campos  SalIiES. 
Epitacio  p€ssô<c, 

DfíCRKTO  N.  ;^G3  —  de  15  de  dezembro  de   1900 

Appfova  as  iastrocções    para  os  eianíies  geraes  de  preparatórios  oo« 

Estados . 

O  i^rosidento  da  Republica  dos  Kstados  Unidos  do  Bra/jl : 

Resolvo  approvar,  para  os  (exames  ;í(^raes  de  j)  repara  tórios 
nos  Estados,  as  instruc(,í{kiS  qu(i  a  este  ai-ompanliam, 

CapitíU  Federal,  15  de  dezembro  do  1900,  l^*^  da  Republica. 

M,  Keiíraz  de  Campos  Salmos. 

Eintacio  Pessoa, 

lDStfM{$es  a  )oc  w  refere  9  decreto  d.  3$63|  desíta  hk^  para  os  eianes 

gMraes  de  frepnti^rios  dos  Estodie 

xVrt.  I  .'^  Híiver-i  exanios  ^ei-aes  df  preparatórios  nos  Estados 
t|uo  possuírem  institutos  oíliciaes  de  ensino  secundário,  correndo 
as  despezas  por  conta  dos  respectivos  Governos.  Estos  exames, 


•^ 
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validos  para  a  matricula  nos  ciirsoH  de  (3nsino  superior,  na  con- 
formidade do  decreto  n.  1389,  do,  21  de  fevereiro  do  1891,  se 
farào  de  accordo  com  os  programmas  do  Gyranasio  Nacional  e 
com  as  presentes  injrtrucçòes. 

Paragrapho  único.  Nos  domais  Estados  ou  cidades  em  que  só 
houver  instituto  federal  de  ensino  suiKjrior  também  poderão 
cíTectuar-so  taes  exames,  a  juizo  dos  respectivos  Governos  o 
mediante  provia  autorização  do  Governo  Federal. 

Art.  2.°-  Os  exames  se  clTectuarão  na  época  normal  do  insti- 
tuto oíUcial  do  ensino  secundário  de  cada  Estado. 

§  !.<>  Na  bypolhesc  do  paragrapho  único  do  art.  1»,  os  exames 
começarão  no  primeiro  dia  util  do  janeiro. 

§  2.»  Haverá  excepcionalmente  outra  época  em  março,  si  o 
Governo  da  União  julgar  conveniente  o  o  do  Estado  a  isto 
annuir. 

Art.  3.*^  Os  exames  serão  fiscalizados  por  um  commissario  no- 
meado pelo  Governo  Federal. 

O  commissario  fiscal,  além  de  tomar  parto  na  arguição  e  jul- 
gamentoy  terá  competência,  no  caso  de  approvação  indevida, 
para  suspender  os  elleitos  do  julgamento  das  provas  e,  findos  os 
trabalhos,  exporá  ao  Governo  Federal  todas  as  occurrencias 
em  relatório  circumstanciado,  a  que  acompanharão  as  provas 
escriptas. 

Art.  4.0  No  periodo  de  15  a  30  dias,  aites  do  prazo  marcado 
para  o  começo  dos  exames,  deverá  ser  aberta  o  annunciada  a 
inscrlpcão. 

§  l.o  A'  Directoria  do  instituto  serão  apresentados  os  i-equeri- 
mentos  para  a  inscripção  dos  candidatos  extranhos  ao  estabele- 
cimento. Os  requerimentos  serão  feitos  pelos  próprios  candida- 
tos, que  08  acompanharão  de  attestado  de  identidade  de  pessoa^ 
passado  por  seu  pao  ou  tutor,  ou  por  pessoa  conhecida  que  con- 
firme as  allegações  pessoaes  dos  requerentes.  Poderá  também 
passar  este  attestado  o  director  do  estabelecimento,  ondo  os 
requerentes  houverem  estudado. 

§  2.«  Os  requerimentos  para  a  inscripção  dos  exames  de  que 
trata  o  art.  1°,  paragrapho  único,  serão  apresentados  ao  com- 
missario fiscal  e  instruídos  com  os  documentos  mencionados 
neste  artigo. 

§  3.0  Bastará  que  apresente  um  só  documento  deste  género  o 
candidato  que  requerer  inscripção  em  mais  de  uma  matéria. 

§  4.*  Pela  inscripção  em  cada  matéria  será  paga  a  taxa  de 
5:^500  em  estampilhas. 

§  5.«  Encerrada  a  inscripção,  sob  nenhum  pretexto  será  quem 
quer  que  seja  admittido  a  ella,  sendo  publicada  na  folha  oflicial 
a  relação  geral  dos  candidatos  cm  ordem  alphabetica,  nume- 
rada, com  a  declaração  das  disciplinas  em  que  cada  um  estiver 
inscripto. 

Art.  5.°  As  mesas  examinadoras  serão  organisadas  pela  Di- 
rectoria do  instituto  estadual  e  compor-se-hão  do  respectivo 
pessoal  docente. 
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Ri  fop  insufficicnte  o  pessual  do  instiluio,  convidará  o  coiu- 
mi^sario  íederal  iwofessorus  cxtranhus  do  notória  compo- 
tonoia. 

No  caso  do  paragrapho  único  do  art.  1",  o  comuiissario  con- 
vidará para  formar  as  mesas  professores  do  instituto  de  ensino 
superior  ou  pessoas  idóneas. 

Art.  6.''  Haverá  mesas  cxaminadonis  para  as  se«2:uintes  disci- 
plinas :  portuguez,  fraacez,  inj?Lez,  allemão,  latim,  aritlimetica  e 
álgebra»  geometria  e  trigonometria,  geographia,  especialmente 
do  Brazil,  historia  universal,  especialmente  ao  Brazil,  physica  e 
chi  mica  e  historia  natural. 
§  1.®  Para  cada  disciplina  será  organisada  uma  só  commissão. 
§  2.®  A  approvaçâo  em  portuguez  será  condição  indispensável 
para  que  o  candidato  preste  exame  oral  de  qualquer  outra  dis- 
ciplina ;  o  candidato  ao  exame  oral  do  geometria  e  trigonome- 
tria deverá  ter  approvaçâo  em  arithmetica  e  álgebra  ;  ao  do 
physica  e  chimica,  approvaçâo  em  mathematica  elementar  ;  ao 
do  historia  natural,  approvíiçao  em  physica  o  chimica  ;  ao  de 
historia,  approvaçâo  cm  geographia. 

§  3.°  A  reprovação  em  uma  disciplina  annuUa  a  prova  e> 
cripta  de  qualquer  outra  que  delia  dependa. 

Art.  7.0  Os  exames  começarão  ás  lioras  designadas  pelo  com- 
missario  íiscal  dos  institutos  onde  se  eíTectuarem,  abrangendo 
sempre  que  for  possivel  o  tempo  do  expediente  ordinário.  Vinte 
minutos  depois  da  hora  marcada,  si  não  estiverem  presentes  os 
três  membros  da  commissão,  será  o  trabalho  adiado  para 
outro  dia. 

Art.  8.°  Para  a  prova  ascripta  de  cada  materiei  serão  chama- 
dos simultaneamente  pela  folha  oíliciai  todos  os  candidatos 
inscriptos  para  a  mesma  matéria  ;  os  que  faltarem  poderão  ser 
chamados  ainda  uma  vez,  si  o  requererem  e  apresentarem  ao 
commissario  justificação  cabal  da  falta  antes  de  terminarem  as 
provas  escriptas  das  diffe rentes  disciplinas. 

Art.  9,o  Constituída  a  turma,  o  primeiro  candidato  tirará  um 
ponto  da  urna  para  a  prova  oscripta,  que  será  feita  a  portas 
fechadas,  dentro  de  duas  lioras  e  em  papel  rubricado  pelos  mem- 
bros da  commissão,  sendo  em  absoluto  vedada  a  presença  de 
peasoas  extranhas  ao  acto  dentro  ou  nas  immediaçõcs  da  sala 
om  que  cila  se  realizar. 

§  1.0  A  prova  oscripta  de  portuguez  constará  de  um  trabalho 
de  redacção,  fornecidos  os  elementos  por  um  dos  membros 
da  commissão,  sobre  assumpto  incluído  em  uma  mesma  dezena 
de  paginas  de  um  dos  livros  indicados  no  art.  21,  sorteando-se 
successivamente  o  autor,  a  centena  o  a  dezena. 

§  2.«  A  prova  escripta  de  francez,  inglez,  allemâo  ou  latim 
constará  de  traducçâo  de  um  trecho  de  prosa  corrente,  com 
auxilio  de  diccionario  fornecido  pehi  mesa,  não  devendo  ex- 
ceder de  30  linhas  o  trecho  escolhido  para  fis  linguas  vivas  e 
de  15  o  escolhido  para  o  latim.  O  autor  será  sorteado,  depois 
será  sorteada  a  centena,  em  seguida  a  dezena  o,  finalmente,  a 
pagina  na  qual  tei^á  de  ser  escolhido  o  trecho. 
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8  3.«  A  prava  (íscripta  dií  ariiliinoíici  o  aií^cbra  ou  do 
írc/»rnotri;i  e  trií.^)noinotri;i  Oí)niprohondorá  a  resolução  do 
quatro  íjucstdos  sobro  ponto  snrtoaílo  dentro  ]í)  formulários 
diariamf>nto  o  que,  abran^rondo  as  duas  disciplimi.s  ròspoctivas, 
mais  se  pr<ístoni  ao  dostino  pratico  ila  provi. 

S  4."  As  provas  o^scripfas  das  domais  disciplinas  consíarão 
do  peqiiona  dissertava  o  ,sol)ro  nuia  parto  do  pí)nto  sorUnuio 
dontro  10  formulados  na  occasião,  o  de  respostas  concisas 
a  quatro  perísruntas  feitas  com  clareza  sobro  o  quo  houver 
de  mais  açorai  o  corrente  no  assumpto  das  outras  partes  do 
pontx). 

8  5.<»  Os  examinadores  se  obrigarão  a  assistir,  como  o  presi- 
dente, ao  sorteio  para  a  prova  escripta,.e  a  inspeccionar  col- 
lectiva  e  inintorrompidamente   o  respectivo  desempenho. 

8  6.**  As  provas  oscriptas  de  cada  turma,  Cí)m  as  respectivas 
tabeliãs  dos  pontos  or^anisados,  ficarão  archivadas  na  so^ 
crctaria,  em  invólucro  lacrado  o  rubricado  pelos  membros 
da  commissão,  até  o  dia  das  provas  oraos  correspondentes. 
Nesse  dia  serão  ellas  jul^^adas,  lançando  cada  examinador  por 
escripto  a  sua  nota  á  margem  da  prova  :  óptima,  boa,  soífrivol 
ou  má. 

Art.  IO.  Terminadas  as  provas  escriptas  começarão  as  provas 
oraas,  para  as  quaes  serão  chamados  diariamente  18  candidatos, 
e  compor-so-ha  a  turma  do  examinandos  do  dia,  6  a  10  dos  pri- 
meiros <][!io  comparox5crem.  Os  que  faltarem  poderão  ser  cha- 
mados amda  uma  vez,  si  o  requererem  o  si  apresentarem  ao 
commissario  fiscal  justificíiçâo  cabal  da  falta. 

^  !.•  As  provas  do  portuguoz  constarão  de  leitura  expressiva 
de  um  trecho  sorteado  de  prosíidor  ou  poeta,  resumo  do  seu 
conteúdo  a  livro  fechado,  explicação  de  termos  e  analyso, 
sorteando-se,  para  cada  turma  do  examinandos,  o  autor^  o, 
para  cada  examinando,  a  centena,  a  dezena  o  a  pagina. 

§  2.°  Semelhantemonto  so  proc(í<leríi  para  as  provas  oraes  do 
francez,  ingla/,,  allomão  ou  latim,  que  comprehonderão  leitura, 
traducção  sem  diccionario,  o  analyso,  sendo  íiicultativo  ao 
examinando   do  latim  sor  arguido  em  metrificação. 

8  3.<»  As  provas  oraos  das  demais  disciplinas  constarão  de 
arguição  sobro  a  matéria  do  ponto  sorteado  doutro  l:á  formula- 
dos diariamonto,  cada  um  dos  qu;i(is  devora  abranger  as  diversas 
partes  da  disciplina. 

§  4.®  A  prova  oral  duraríi  10  minutos  para  cada  examinador, 
podendo  o  presidente  tambom  arguir  era  seguida,  quando  jalgar 
necessário. 

§  5.0  Para  o  examinando  do  maioria  de  notas  más  em  prova 
cscripta  o  tempo  de  arguição  será  mais  longo,  afim  de  ser  o 
candidato  arguido  em  vários  pontos  da  disciplina,  além  do 
ponto  sorteado. 

§  6.0  Do  mesmo  modo  so  procoilerá  com  o  candidato  que, 
tendo  obtido  pelo  monos  maioria  do  notas  boas  na  piHJva  escri- 
pto, não  tiver  satisfeito  as  arguições  no  ix>nto  sorteado,  a 
jolzo  do  qualquer  dos  membros  da  <onimissâo. 
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§  7.**  Cada  candidato  terá  para  reflectir  sobro  o  ponto  o 
tempo  que  durar  a  prova  do  seu  antecessor,  cabendo  ao  pri- 
meiro candidato  20  minutos. 

§  8.**  Nessa  prova  os  membros  da  comraissão  terão  eserupu* 
loso  cuidado  de  animar  o  amparar  o  examinando,  de  modo  que 
lhe  evitem  as  perturbações  próprias  do  acto,  afim  de  poílerom 
julgar  cora  firmeza  do  que  sabe  o  estudante. 

Art.  II.  Durante  aprova  oral,  que  será  publica,  os  exami- 
nandos sentar-se-hão  defronte  dos  examinadores  e  á  conveniente 
distancia  dos  assistentes. 

Ao  presidente  da  commissâo  compete  providenciar,  afim  dé 
que  se  mantenha  o  respeito  devido  ao  acto ;  poderá  mandar 
sahir  da  sala  os  que  perturbarem  o  socego  necessário  ao  bom 
andamento  e  á  gravidado  dos  trabalhos,  e,  ouvido  o  commis- 
sario  e  com  approvaçao  deste,  suspender  o  acto  e  transferir  os 
exames  para  outro  dia,  caso  não  obtenha  com  suas  advertên- 
cias e  precauções  o  devido  silencio. 

Art.  12.  A' prova  oral  de  cada  turma  segui r-se-ha  o  julga- 
mento em  sala  resarvada.  Na  acta  que  se  lavrar  e  que  será 
assignada  por  todos  os  membros  da  mesa  se  declarará  si  o  estu- 
dante examinado  foi  reprovado,  approvado  simplesmente,  ap- 
provado  plenamente  ou  approvado  com  distincção. 

§  l.<»  Será  approvado  simplesmente  aquelle  que,  tendo  maioria 
de  notas  más  na  prova  escripta,  alcançar  três  notas,  pelo 
menos,  boas  em  prova  oral,  ou  aquelle  que,  tendo  maioria  de 
notas  favoráveis  na  escripia,  obtiver  também  maioria  de  notas 
favoráveis  na  oral. 

§  2.°  Será  approvado  plenamente  aquelle  que  obtiver  maioria 
de  notas  boas  em  ambas  as  provas  sem  uma  nota  má. 

§  3.®  Será  approvado  com  distincção  aquelle  que  obtiver 
maioria  do  notas  óptimas,  sendo  boas  as  restantes. 

§  4.0  Será  reprovado  aquelle  que  não  lograr  coUocação  em 
qualquer  das  hypotheses  anteriores. 

Art.  13.  A  acta  do  julgamento  será  em  acto  continuo  entre- 
gue, cora  as  provas  o«criptas  e  as  t<ibellas  de  pontos  do  dia, 
ao  commissario  fiscal. 

Art.  14.  A  falta  do  comparecimento  de  qualquer  dos  mem- 
bros da  mesa  durante  três  dias  seguidos,  ou  a  falta  de  cumpri- 
mento das  presentes  disposições  regulamentares,  por  parte  de 
um  dos  examinadores  ou  dos  presidentes  das  commissõos,  im- 
portará a  sua  destituição, 

Art.  15.  O  examinando,  que  se  retirar  da  prova  escripta  ou 
da  prova  oral  antes  de  terminada,  qualquer  que  seja  o  motivo 
que  allogue,  porderá  o  direito  ao  exame. 

Art.  16.  E'  vedado  aos  examinandos  trazerem  comsigo  quaes- 
quer  livros,  caílcrnos  ou  apontamentos,  o  terem  coinmunica- 
ção  entre  si  ou  com  as  pessoas  presentes,  durante  os  trabalhos 
das  provas  ;  e,  si  precisarem  sahir  da  sala  dos  exames,  deverão 
obter  licença  do  presidente  da  commissâo,  o  qual,  no  caso  do 
terem  oUes  do  voltar,  os  fará  acompanhar  o  vigiar  por  pessoa 
de  sua  confiança. 

Pod6P  Execativo    1900  72 
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Art.  17.  Os  candidatos,  que  forem  encontrados  com  livros, 
apontamentos  ou  quaosquor  notas  particulares,  deraô  excluídos 
do  exame  e  considerados  como  reprovados.  Na  mesma  dispo- 
sição incorrerão  os  que  não  se  portarem  com  o  devido  res- 
peito e  attengâo. 

Art.  18.  A  pessoa  em  nome  de  quem  e  com  cujo  conlieoi- 
mento  alguma  outra  tiver  feito  exame  perderá  este  o  todos 
os  mais  que  houver  prestado  e  ficará  privada  pelo  tempo  de 
dous  annos  de  matricular-se  ou  fazer  exame  em  qualquer 
estabelecimento  de  instrucçao  superior.  Na  mesma  pena  in- 
correrá o  individuo  que  prestar  exame  por  outro. 

Art.  19.  Si  algum  candidato,  depois  de  examinado  e  ap- 
provado,  proceder  irregularmente  dentro  da  sala  dos  exames, 
no  edifício  em  que  se  elTectuarem  e-^tes,  ou  em  suas  immodía» 
ções,  ou  si  faltar  ao  respeito  aos  Amccionarios  encarregados 
da  direcção  e  trabalhos  dos  exames,  ou  por  qualquer  fdrma  se 
portar  menos  dignamente,  verificado  e  apreciado  o  focto  pelo 
coraraissario,  será  por  ordem  deste  demorada  pelo  tempo  que 
julgar  conveniente,  até  o  prazo  de  seis  raezes,  a  entrega  da 
certidão  da  approvação,  o,  caso  esta  iá  tenha  sido  entregue,  o 
mesmo  commissario  offlciará  aos  directores  dos  diversos 
cursos  superiores,  declarando  a  nullidade  delia  até  a  expiração 
do  prazo  fixado  como  pena  ao  candidato.  Desta  decisão  haverá 
recurso  para  o  Ministro  do  Interior. 

Art.  20.  O  commissario  é  competente  para  resolver  proviso- 
riamente as  duvidas  que  lhe  forem  propôs ta-s  pelos  presidentes 
das  commissões  e  para  supprir  qualquer  omissão  sonre  as  dis- 
posiçíjes  complementares  e  concernentes  á  ordem,  processo  e 
escripturaçao  dos  exames,  dando  logo  parte  ao  Governo  para 
decisão  definitiva. 

Art.»  21.  Para  os  exames  serão  adoptados  os  seguintes  livros: 

Para  portuguez  —  Anthologia  Nacional  do  Fausto  Barreto  e 
Carlos  de  Laot;  Seloeta  Nacional  do  Caldas  Auleto  (l*  e  3* 
partes). 

Para  francez  —  Lectures  choisies  de  Chateaubriand,  do  Rónó 
Noliet  e  Selecta  Franceza  de  Roquette,  revista  por  Marcou. 

Para  inglez  —  Graduatod  de  J.  Hewitt  e  Selecta  Ingleza  do 
Dr.  Guilherme  Rebello. 

Para  allemão  —  Deufcsches  Lesebuch  von  Dr.  Paldamua  e 
Deutsches  Lesebuch  von  H.  Gabriel  von  Tuppian. 

Para  latim  —Cícero,  Orationos;  Tito  Livio,  Res  Memorabiles ; 
Horácio,  Odes ;   Virgílio,  Eneida. 

Art.  22.  As  certidões  do  exame  serão  passadas,  mediante  o 
sollo  federal  do  :J00  réis,  pela  Directoria  do  Instituto  Estadoal 
e  subscriptas  polo  commissario  fiscal,  cora  a  assigoatura  desU) 
reconhecida  por  taboUiáo. 

Art.  23.  As  certidões  dos  exames  de  preparatórios,  a  que  se 
refere  o  art.  \^,  paragrapho  único,  serão  passadas  pelo  presi- 
dente da  mesa,  com  as  formalidades  exigidas  no  artigo  ante- 
cedente* 
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Art.  24.  Findos  os  ©xamos  deverão  ser  reitiettidas  ao  Minis- 
tério da  Justiça  e  Negócios  Interiores  as  relações  noralnaos  dos 
estudantes  approvados,  aflin  de  serem  publicadas  no  Diário 
Official,  As  relações   serão  assignadas  polo  coramissarlo  fiscal. 

Art.  5ii5.  O  Governa  Federal  se  reserva  a  faculdade  de  reti- 
rar aos  institutos,  a  que  alludo  o  art.  1**,  primeira  parte 
destas  instrucções,  a  prorogativa  do  se  proceder  ahi  a  exames 
geraes  do  preparatórios,  quando  essa  providencia  for  aconse- 
lhada pelas  conveniências  do  ensino. 

Art.  26.  As  presentes  instrucções  serão  observadas  noa 
exames  que  se  effectuarom,  nos  Estados,  de  março  próximo 
v^indouro  em  deante. 

Capital  Federal,  15  do  dezembro  de  1900.  — Í^'^»o  Pessêa» 

DECRETO  N.  3864  ^de  15  de  dezembro  de  1900 

Áppi'Ova  as  iostruoções   para  os  exames  geraes  de  preparaioriof  oa 

Capital  Federal. 

O  Presidente  da  Republipa  dos  Estados  Unidos   do  Brazil: 

Resolve  approvar,  para  os  exames  geraes   de  preparatórios 
na  Capital  Federal,  as  instrucções  que  a  es&e  acompanham • 

Capital  Federal,  15  de  dezembro  de  1900,  12«  da  Republica, 

M.  Ferraz  de  Campos  Sallss* 
Epiíacio  Pessoa é 

Isán^  ^  qne  86  refere  o  jecreto  o.  itU,  desta  àtSi  pari  ei  exames  gerais 

de  preparaioriís  oa  Oapital  Federai 

Art.  !.•  Os  exames  do  preparatórios  começarão  na  primeira 
quinzena  do  raez  de  janeiro  e  serão  feitos  no  edifício  do  Exter- 
nato do  Gymnasio  Nacional,  sob  a  directo  geral  do  respectivo 
director,  que  funccionará  na  qualidade  de  delegado  do  Ministro 
da  Justiça  e  Negócios  Interiores. 

Art.  2.<>  No  periodo  de  15  a  30  dias,  antes  do  prazo  marcado 
para  o  começo  dos  exames,  deverá  ser  aberta  na  secretaria  do 
Externato  a  respectiva  inseripçao,  que  será  previamente  annun- 
ciada  no  Diário  Official. 

§  l.*  O  requerimento  de  inseripçao  será. feito  pelo  próprio 
candidato,  que  o  acompanhará  de  um  attestado  ae  identidade 
de  passoa,  passado  por  seu  pae,  ou  tutor,  ou  pessoa  conhecida, 
que  confirme  as  allegações  pessoaes  do  requerente.  Poderó 
também  passar  este  attestado  o  director  do  estabelecimento  de 
instracçao  onde  o  requerente  houver  estudado. 


1140  ACTOS  DO  PODER  EXECUtIVO 

§  2.°  Bastará  que  apresente  ura  só  documento  deste  género  o 
candidato  que  requerer  inscripção  era  mais  de  uma  matéria. 

§  3.°  Pela  inscripçâo  era  cada  matéria  será  paga  a  taxa  de 
5s500  era  estampilhas. 

§  4.°  Encerrada  a  inscripcão,  sob  nenhum  pretexto  será  quem 
quer  que  soja  adraittido  a  cila,  sendo  publicada  no  Diário  Offi- 
cial  a  relação  geral  dos  candidatos  em  ordem  alphabetica,  nu- 
merada, com  a  declaração  das  disciplinas  em  que  cada  um  esti- 
ver inscripto . 

Art.  3.<*  As  commissõos  examinadoras  serão  organisadas'peIo 
director  do  externato  com  professores  de  notória  compe- 
tência. 

Art.  4. o  Haverá  mesas  examinadoras  para  as  seguintes  dis- 
ciplinas: portuguez,  francez,  inglez,  alleraão,  latim,  arithme- 
tica  e  álgebra,  geometria  e  trigonometria,  geographia,  aspe- 
cialmente  do  Brazil,  liistoria  universal,  especialraente  do  Bra- 
zil,  physica  e  chimica  e  historia  natural. 

§  l.°  Para  c^da  di^^ciplina  será  organisada  uma  só  commíssão, 

§  2.®  A  approvação  era  portuguez  será  condição  indispen- 
sável para  que  o  candidato  preste  exame  oral  de  qualquer 
outra  disciplina;  o  candidato  ao  exame  oral  do  geometria  c 
trigonometria  deverá  ter  approva(:ão  era  arithnietica  o  álgebra; 
ao  de  physica  e  chimica,  approvação  em  matiiematica  elementar; 
ao  de  historia  natural,  approvação  ora  physica  e  chimica;  ao  de 
historia,  approvação  em  geographia. 

§  3.0  A  reprovação  em  uma  disciplina  annulla  a  prova 
escripta  do  qualquer  outra  que  delia  dependa. 

Arr.  5.0  Os  exaraes  corao>çarão  ás  horas  designadas  pelo 
din^ctor,  abrangendo  serapro  que  for  possível  o  tempo  do  exi>e- 
dienie  ordinário,  das  10  da  raanhã  ás  3  da  taivle.  Vint  í  minutos 
depois  da  hora  marcada,  «i  não  lístivereni  presentos  os  %ví\a 
membros  da  comraissão,  será  o  trabalho  adiado  para  outro  dia. 

Art.  6.0  Para  a  prova  escripta  do  cada  matéria  S'jrão  cha- 
mados pelo  Diário  Official  50  candidatos  e  comporão  a  turma 
do  examinandos  do  dia  os  40  primeiros  que  coraparec^ereraj;  og 
que  faltarera  poderão  sor  chamados  ainda  uma  voz,  si  o  reque- 
rerem e  apro^sentarera  ao  director  justificação  cabal  da  falta, 
dentro  do  prazo  das  provas  o^criptas  da  disciplina  respoctiva. 

Art.  7.°  Constituída  a  turma,  o  primeiro  candidato  tirará 
um  ponto  da  urna  para  a  prova  escripta,  que  será  feita  a  portas 
fechadas,  dentro  de  duas  horas  e  em  papel  rubricado  pelos 
membros  da  comraissão,  sendo  em  absoluto  vedada  a  presença 
de  pessoas  extranhas  ao  acto  dentro  ou  nas  immodiações  da 
sala  em  que  elle  se  realizar. 

§  l.o  A  prova  escripta  de  portuguez  consolará  de  um  trabalho 
de  redacção,  fornecidos  os  elomontos  por  um  dos  membms  da 
comraissão,  sobre  assumpto  incluído  era  unia  mesma  dezena  de 
paginas  de  ura  dos  livros  indicados  no  art.  19,  sorteando-so 
Buccessivamen  íe  o  autor,  a  centena  e  a  dezena. 

§  2/»  A  prova  escripta  de  francez,  ingloz,  allemão  ou  latim 
constará  do  traducção  de  ura  trecho  de  prosa  corrente,  com 
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auxilio  de  dicéionario  fornecido  pela  masa,  nao  devendo  exceder 
de  30  linhas  o  trecho  escolhido  para  as  lin^uas  vivas  e  de  .15  o 
escolhido  para  o  latira.  O  autor  será  sorteado  ;  depois  será  sor- 
teada a  centena»  em  seguida  a  dezena  e  finalmente  a  pagina 
na  qual  terá  de  sor  escolhido  o  trecho. 

§  3,°  A  prova  eseripta  de  arithmetica  o  álgebra  ou  de  geo- 
metria o  trigonometria  comprehenderá  a  rcáolução  de  quatro 
questões  sobre  ponto  sorteado  dentre  10,  formulados  diaria- 
mente e  que,  abrangendo  as  duas  disciplinas  respectivas,  mais 
se  prestem  ao  dcs^iino  pratico  da  prova. 

§  4.«  As  provas  escriptas  das  demais  disciplinas  constarão  de 
I)equcna  dissertação  sobro  uma  parte  do  ponto  sorteado  dentre 
10  formulados  na  occasião,  o  do  respostas  concisas  a  quatro 
perguntas  feitas  com  clareza  sobre  o  que  houver  de  mais  geral 
e  corrente  no  assumpco  das  outras  partes  do  ponto. 

§  5,®  Os  examinadores  se  obrigarão  a  assistir,  como  o  presi- 
dente, ao  sorteio  para  a  prova  eseripta,  e  a  inspeccionar  coi- 
lectiva  o  ininterrompidamente  o  respectivo  desempenho. 

§  6.0  As  provas  escriptas  de  cada  turma,  com  as  respectivas 
taballas  dos  pontos  organisados,  ficarão  archivadas  na  secre- 
taria, em  invólucro  lacrado  e  rubricado  paios  membros  da  com- 
missáo,  até  o  dia  das  provas  oraes  correspondentes.  Nesse  dia 
serão  ellas  Julgadas,  lançando  cada  examinador  por  escripto  a 
sua  nota  á.  margem  da  prova:  óptima,  boa,  soíTrivel  ou  má. 

Art.  8.0  Terminadas  as  provas  escriptas  começarão  as  provas 
oraes,  para  as  quaos  serão  chamados  (Íiariament3  12  candidatos, 
e  compoivsG-ha  a  turma  de  examinandos  do  dia,  6  a  10  dos  pri- 
meiros que  comparecerem.  Os  que  faltarem  poderão  ser  cha- 
mados ainda  uma  vez,  si  o  requererem  e  si  apresentarem  ao 
director  justificação  cabal  da  falta. 

§  1.^  As  provas  de  portuguRZ  constarão  de  leitura  expressiva 
de  um  trecho  sorteado  de  prosador  ou  poeta,  resumo  do  seu 
conteúdo  a  livro  fechado,  explicação  de  tormos  e  analyBe, 
sorteando-so,  para  cada  turma  de  examinandos,  o  autor, 
e,  para  cada  examinando,  a  centena,  a  dezena  o  a  pagina. 

§  2.°  Semelhantemente  se  procederá  para  as  provas  oraes 
de  francoz,  inglez,  allemão  ou  latim,  que  comprehenderão 
leitura,  traduoçáo  sem  diccionario  e  analyse,  sendo  facultativo 
ao  examinando  de  latim  ser  arguido  em  metrificação. 

§  3.»  As  provas  oraes  das  demais  disciplinas  constarão  de 
arguição  sobre  a  matéria  do  ponto  sorteado  dentre  12  formula- 
dos diariamente,  cada  um  dos  quaes  deverá  abranger  as  di- 
versas partes  da  disciplina. 

§  4.0  A  prova  oral  durará  10  minutoâ  para  cada  examinador, 
podendo  o  presidente  também  arguir  em  seguida,  quando  julgar 
necessário. 

§  5.0  Para  o  examinando  de  maioria  de  notas  más  em  prova 
eseripta  o  tempo  de  arguição  será  mais  longo,  afim  de  ser  o 
candidato  arguido  em  vários  pontos  da  disciplina,  além  do 
ponto  sorteado. 

§  6.0  Do  mesmo  modo  se  procederá  com  o  candidato  que,  tendo 
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obtido  pelo  monos  maioria  do  notas  boas  na  prova  escripta,  não 
tiver  satisfeito  as  arguições  no  ponto  sorteado,  a  juízo  do 
qualquer  dos  membros  da  commissão. 

§  7.<>  Cada  candidato  terá  para  reflectir  sobre  o  ponto  o  tempo 
que  durar  a  prova  do  seu  antecessor,  cabendo  ao  primeiro  can- 
didato 20  minutos.  -^ 

§  8.0  Nessa  prova  os  membros  da  commissão  terão  escrupu- 
loso  cuidado  de  animar  o  amparar  o  examinando  do  modo  que 
lhe  evitem  as  perturbações  próprias  do  acto,  aâm  de  poderem 
julgar  com  firmeza  do  que  Síibe  o  estudante, 

Art.  9.0  Durante  a  prova  oral,  que  será  publica,  os  exami- 
nandos sentar-se-hão  deíVonte  dos  examinadores  e  a  conveniente 
distancia  dos  assistentes. 

Ao  presidente  da  commissão  compete  providenciar  afim  de 
que  se  mantenha  o  respeito  devido  ao  acto;  poderá  mandar  sahir 
da  sala  os  que  perturbarem  o  sooego  necessário  ao  bom  anda- 
monto  e  á  gravidade  dos  trabalhos,  e,  ouvido  o  director,  o  com 
approvação  deste,  suspender  o  acto  e  transferir  os  exames 
para  outro  dia,  caso  não  bbtenha  com  suas  advertências  e  pre- 
cauções o  devido  silencio. 

Art.  10.  A'  prova  oral  de  cada  turma  seguir-se-ha  o  julgan 
mento  em  sala  reservada.  Na  acta  que  se  lavrar  e  que  será 
assignada  por  todos  os  membros  da  mesa,  se  declarará  si  o  estu* 
dante  examinado  foi  reprovado,  approvado  simplesmente,  ap» 
provado  plenamente  ou  approvado  com  distincçao. 

§1.0  Será  approvado  simplesmente  aquello  que,  tendo  maioria 
de  notas  más  na  prova  escripta,  alcançar  tros  notas,  pelo  menos, 
boas  em  prova  oral,  ou  aquelle  que,  tendo  maioria  de  notas  fi^ 
Toraveis  na  esoripta,  obtiver  também  maioria  de  notas  farora* 
veis  na  oral. 

§  2.0  Será  approvado  plenamente  aquelle  que  obtiver  maio* 
ria  de  notas  boas  em  ambas  as  provas  sem  uma  nota  má. 

§  3.<»  Será  approvado  com  distincçao  aquelle  que  obtiver 
maioria,  do  notas  óptimas,  sendo  boas  as  restantes. 

§  4. o  Será  reprovíido  aquelle  que  não  lograr  coilocação  em 
qualquer  das  hypotheses  anteriores. 

Art.  11.  A  acta  do  julgamento  será  em  acto  continuo  pomet- 
tida  com  as  provas  escriptaa  e  as  tabeliãs  de  pontos  do  dia  ao 
director,  que  mandará  publicar  o  resultado  dos  exames  no 
DiaHo  Official» 

Art.  12.  A  falta  de  comparecimento  de  qualquer  dos  membros 
da  mesa  durante  três  dias  seguidos,  ou  a  falta  de  cumprimento 
das  presentes  disposições  regulamentares,  iwr  parte  de  um  dos 
examinadores  ou  dos  presidentes  das  commissões,  importará  a 
sua  destituição. 

Art.  13.  O  examinando  que  se  retirar  da  prova  escripta  ou 
da  prova  oral  antes  de  terminada,  qualquer  que  seja  o  motivo 
que  allegue,  perderá  o  direito  ao  exame.     . 

Art.  14,  E'  vedado  aos  examinandos  trazerem  oomsigo  quaes* 
quer  livros,  cadernos  ou  apontamentos,  e  terem  communioacSo 
çntre  si  ou  com  as  pessoas  presentes,  durante  os  trabalhos  das 
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OTOvas  :  o  si  procísarem  sahir  da  sala  dos  exames,  deverão  obter 
uS  do  presidente  da  commlssão,  o  qual.  no  caso  de  terem 
Edo  voltar,  os  fará  acompanhar  o  vigiar  por  pessoa  de  sua 

''"Sf^S.   Os  candidatos  que  forem   encontrados  com  livros 
apontamentos  o«  quaasquer  notas  particular^.  ««J^  «f  5"^°! 
dò  exame  e  considerados  como  reprovados.   Na  mesma  disço- 
sidoincorrerão  os  que  não  se  portarem  com  o  devido  respeito 

°  AÍr^e:  A  pessoa  em  nome  de  quem  e  com  c«Jo  conheci- 
mento  aleuma  outra  tiver  feito  exame  perderá  este  e  todos  os 
mata  quSver  prestado  e  ficará  privaSa  pelo  ^mpo  d»  dou» 
Smos  de  matricular-so  ou  fazer  exame  em  qualquer  estatele- 
dmento  de  instrucção  superior.  Na  mesma  pena  mcorrerá  o 
individuo  que  prestar  exame  por  outro.  .     j     '  „«,,-„ 

Art  17.  Si  algum  candidato,  depois  de  exammado  e  appro- 
vadoDromler  irregularmente  dentro  da  sala  dos  exanicSj_no 
Seio  oiTauo  se  eirectuarení  estes,  ou  em  sua^  immediaçoes. 
OT  Bi  faltar  ao  respeito  aos  ftinccionarios  encarregados  d» 
direcUo  o  trabalhos  "^dos  exames,  ou  por  <l}í«il^"f  ,^?™*  J? 
Bortarmenos  dignamente,  verificado  e  apreciado  o  fa«to  pelo 
S?rectoí?8orá  pS-  ordem  deste  demorada  pelo  tempo  que  jufear 
oinvoniènto  até  o  prazo  do  seis  roezes,  a  entrega  daoertidao  da 
aoorovS'  e  X  esta  já  tenha  sido  entregue,  o  mesmo 
ffitorTmcía;áardirecton.i.do8  diversos  cursos  superioPM, 

dSifiandoVnullidade  delia  »«  «^  W^^rM^^^K^SfS 
como  pena  ao  candidato.  DosU  decisão  haverá  recurso  para  o 

^'íS^^l/VdSo;  ô  competente  para  resolver  proyteoria- 
mente  as  duvida  que  lhe  forem  propostas  pelos  presidentes 
CSmmSs^para  supprir  qualquer  «mi^  soU  ^is^ 
Tvi«i(>r>P<i  oomnlementoros  e  concernentes  á  ordem,  proceasoe 
S>rSo  doTe^Tmes,  dando  logo  parto  ao  Governo  para 

decigo  definitiva^  adoptados  os  seguintes  livros  : 

ífrk  poVtu/uoz  -  Sologia  Nacional  de  Fausto  Barroto  e 

CaK  dKrSecta  Nacional  de  Calda^  A"lete  ( 1»  e  3-  partes) . 
Para  ft-ancez  -  L^ctures  ohoisias  de  Chateaubriand.  de  Rénô 

Nolle'  eSta  franccza  de  Roquetto  revista  por  Mareou 
Para  inglez-Graduated  Reader  de  J .  Hewitt  e  Selecta,  ingleza 

%íraSm™ÍÍuSõs  Lesebuch  von  Dr.  Paldamus  e  Deut- 

aches  Lesebuch  von  H.  Gabriel  imd  Supprlan.  ._v<i«.  . 

ptrartira-Cicero,  Orationes ;  Tito  Livio,  Res  Memorabttes  ; 

"°Irf  "áo^tak^^mSb  A^ío^^^        examinadora  perceberá 

do  Externato  do  Gymnasio  Nacional, mediante  o  sello  de  300  réis. 
Capital  Federal.  15  do  dezembro  de  1900.-  SpU^do  Pessoa, 
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DECRETO  N,  3865  —  dk  20  de  dezembro  de  1900 

Adopta  no  regulamento  approvado  pelo  decreto  n.  9928,  de  11  de  abríI 
de  ím,  para  o    serviço  telegraphico  da  Estrada   de  Ferro  de  Santos 
a  Jundiaby,  todo  o  capitulo  22  do  titulo  S»»  do  regulamento  que  bai 
xou  com  o  decreto  n.  1663,  de  30  de  janeiro  de  1894.  ' 

,LfEn^/nníil®°*®  ^"^   Republica  dos  Estados  Unidoa  do  BrazU- 

Art.  1.0  E'  autorizada  a  adopção  no  reírulamento  antirovA/iA 

IZ^mJ^^^^^f  t  .*='*"?«»»  d«,Ferro  de  SantoJ  a  JuSdiah" 
a  oomeçar  de  1  de  janeiro  de  1901,  de  todo  o  cauitulo^ 
titnlo  3«,  do  regulamento  da  Repartição  Gemi  dos  TdegwphS' 
?ftw   ^!;m»-,?°°Í  o  decreto  n.    1063.  de   30  de  janeira  dè 
1894,  comprehendendo  os  arts.  197  a  200  e  seos  pahurraDhoa  • 

Tt%  ^'os^cKi  W  *"*-^^  regÍ3troW5iZa«: 
*  B^írft:»  ^-  «  A°*  ""«5*  ™™<*  capitulados  sob  o  titalo 
«Registro de  endereços  » e  tomarão  respectivamente  os n«.  34, 
^,  ssb  e  37,  pela  forma  constante    da  nota  ane-  com  esta 

Vla^ísf  e°  Obr^%íbíS«'''  ^**'"  "*"  ''«^"«'^  «"^  ^'><'««*''^^ 
Capital  Federal,  20  de  dezembro  de  1900, 12'>  da  Republica. 

M.  Ferraz  dr  Campos  Salles. 

Epitãcio  Pessoa, 

Nota  a  que  ee  refere  o  decreto    n.  38e», 

desta  data 

RlaiSTRO    DS  INMERBCO 

«,.^1™*"-^*^*  "í"?  ""?  telegramma  com  endereço  abreviado 
?J?«^o^^°f«°H°  *<y '  entre-ue.  ô  necessário  que  o  destinatário 
Soptada     °*^'  °*  ^'*«*°'    *•*    «"»  fl"n*    convencional 

n  ^iLf «.If'''\  ':®«'|*^'^'"  o  »ei  endereço  convencional,  floa 
.    lrí®™QA*1?  obrigado  ao  pagamento  de  25$  annuaes. 

terminn^^ft  fi  h2"!?  ''"®l  **"?P*'  ^P^  ^^J*  f«'**  *  notificação, 
wm^n*^  5  ^l  i*^®  dezembro  de  cada  anno  o  direito  de  rerô- 
bimento  de  teleo-rammas    em  taes  condições,  devendo,   por- 
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Art.  37.  Em  todas  a3  estaçõas  telegraphicas  haver&  om 
livro  de  registro  de  eaderei^^s  abreviados  ou  convencioaaes. 

§  1.**  Não  serSo  acceitos  como  endereço  abreviado  ou  con- 
vencional :  P,  nomes  próprios  on  appellidos  vulgares  ou  com- 
muns  a  muitas  famílias ;  2°,  palavras  que  já  tiverem  sido 
acoeitas  para  endereços  abreviados,  antes  do  registro  que  se 
pretende  eífectuar ;  3»,  nem  qualquer  palavra  que  possa  dar 
legar  a  duvidas  áoerca  da  identidade  do  destinatário  ou  que  ' 
possa  ser  origem  da  demora  na  entrega  dos  telegrammas. 

§  2.»  Os  telegrammas  cujo  endereço  seja  incompleto,  sem 
que  constitua  um  endereço  abreviado,  devidamente  registrado, 
8ó  poderão  ser  entregues  si  não  houver  duvida  acerca  da 
identidade  do  destinatário ;  e  si  este  puder  ser  encontrado 
sem  effectuar-se  busca  ou  averiguação,  que  tragam  demora 
para  os  outros  serviços  da  estação. 

Capital  Federal,  20  de  dezembro  de  1900.^  Caetano  César  de 
Campos, 


DECRETO  N.  3866  —  Dl  21  db  dbzkmbro  dk  1900 

Abre  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  extraordinário  da  quantia  de 
5:410|720,  para  occorrer  ao  pagamento  ao  1<>  tenente  da  Armada 
Nelson  de  Vaseoneellos  e  Almeida,  de  vencimentos  que  deixou  de 
receber  como  professor  do  CoUegio  Militar  da  Capital  Federal. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  usando 
da  autorisação  confeiida  pelo  decreto  legislativo  n.  734,  desta 
data,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Querra  o  credito  extraordi- 
nário da  quantia  de  5: 4i0|720,  para  occorrer  ao  pagamento  ao 
1«  tenente  da  Armada  Nelson  de  Vasconcellos  e  Almeida  de  ven- 
cimentos que  deixou  de  receber  como  professor  do  CoUegio  Militar 
da  Capital  Federal,  de  26  de  setembro  a  31  de  dezembro  de  1893 
e  de  1 1  de  maio  de  1894  a  24  de  novembro  de  1895. 

Capital  Federal,  21  de  dezembro  de  1900,  12<'da  Republica. 

M.  Ferraz  db  Campos  Salles. 
J.  N,  de  Medeiros  Mallet, 
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DECRETO  N.  3867  ^  de  2Z  dk  dkzbubro  db   1900 

Approva,  mediante  ccndiçueg,  a  planla  dos  terrenos  accrescidos  ao 
oaea  da  Sagração,  a  cargo  da  Companhia  Q^ral  de  Melhorameniof 
no  Maranhão. 

O  Prdsidente  da  Rapablica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil,  at- 
tendendo  ao  que  requereu  a  Companhia  Oeral  de  Melhoramen- 
tos no  Maranhão,  devidamente  representada,  decreta: 

Artigo  tinleo.  Fioa  approvada  fl  planta  que  com  este  baixa, 
oompetentemente  rubricada,  dos  terrenos  accrescidos  ao  cães  da 
SagraçSo,  a  cargo  da  Companhia  Geral  de  Melhoramentos  no 
MaranbSLO,  observadas  as  seguintes  oondiçOes  : 

São  reservados  para  logradouro  publico,  no  aterro  da  praia 
de  Santo  António,  um  quadrado  de  80'", O  de  lado,  conforme 
Indica  a  refbrida  planta,  mas  Justaposto  á  avenida  em  PP<ÚO- 
cto,  ou  entre  a  rua  da  Cruz  e  a  travessa  Vinte  e  Oito  de  Se- 
tembro, o  quadrilátero  comprehendido  entre  os  prolongamentos 
dessas  ruas  e  «a  dita  avenida,  cedendo  a  Companhia  Geral  de 
Melhoramentos  no  Maranhão,  para  isso,  sem  indemnização 
alguma,  os  terrenos  por  ella  aterrados  e  ahi  comprehendldos. 

Capital  Federal,  22  de  dezembro  de  1900,  12»  da  Republica. 

M.  Fbrr AZ  DB  Campos  Sallbs. 
Epitacio  Pessoa  • 

DECRETO  N.  3808  —  DB  22  de  dezembro  db  1900 

Autoriza  a  interrupção,  pelo  prazo  de  seis  meses,  dos-tvabalhos  de 
construcção  da  Estrada  de  Ferro  de  Itarai*é  a  Santa  Maria  da 
Bocca  do  Monte . 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil* 
attendendo  ao  <iue  requereu  a  Companhia  Estrada  de  Perro 
S.  Paulo  e  Rio  Grande,  de  conformidade  com  a  clausula  83* 
das  Que  baixaram  com  o  decreto  n .  1983  A,  de  7  de  março 
de  1895^  decreta  : 

Artigo  único.  Fica  autorizada  a  interrupção,  pelo  prazo  de 
seis  mezes,  dos  trabalhos  de  construcçâo  da  Estrada  de  Ferro  de 
Itararé  a  Santa  Maria  da  Bocca  do  Monte. 

Capital  Federal,  22  de  dezembro  de  1900,  12'>  da  Republica. 

M.  Ferraz  db  Campos  Sallbs. 
Epitacio  Pessoa, 
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DECRETO  N.  .S809  —  de  22  db  dezembro  de  1900 

Concede  á  « Nord  Deutsche  Versicherungs  GeaellBchaft»,  companhia 
de  seguros  oom  sede  em  Hamburgo,  autorização  para  funccionar  oa 
Republica. 

O  Pregidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  qne  requereu  a  Nora,  Deutsche  Versicherungs 
GesêUschafl^  devidamente  representada,  decreta: 

Artigo  único.  B'  concedida  à  Nord  Deutsche  Versicherungs 
Gesélischaft^  companhia  de  seguros  com  sóde  em  Hamburgo, 
autorização  para  funccionar  na  Republica,  oom  os  estatutos 
qne  apresentou,  e  mediante  as  clausulas  que  a  este  acom- 
panham, asnignadas  pelo  Ministro  interino  da  Industria,  Viação 
e  Obras  Pablicas  ;  ficando  a  mesma  companhia  obrigada  ao  cum* 
primento  das  formalidades  exigidas  pela  legislação  em  vigor. 

Capital  Federal,  ^  de  dezembro  de  1900,  12'*  da  Republioa. 

M.  Ferraz  DE  Campos  8 allsí. 
Epitacio  Pessoa, 


OlAusulas  a.  que  í^o  ]:*efei*e  o  dLeoi*eto 
II*  36C&9  de»i)ta  dala 

y 
I 

A  yord  Deuísehe  Versicherungs  GeseJlschaft  é  obrigada 
ater  um  representante  no  Brazii,  com  plenos  e  illimitodoi 
poderes  para  tratar  e  definitivamente  resolver  as  questões 
qne  se  suscitarem,  quer  com  o  Qoverno,  quer  oom  particulares, 

II 

Todos  01  actos  que  praticar  no  Brazii  ficai&o  sujeitos  uni* 
camente  ás  respectivas  leis  e  regulamentos,  e  á  jurisdicção  de  sèut 
tribunaes  judiciários  ou  administrativos,  sem  que,  em  tempo 
al?um,  possa  a  referida  companhia  reclamar  qualquer  excepção 
ftiQdada  em  seus  estatutos. 

III 

A  companhia  não  poderã  funccionar  em  quanto  não  depositar 
no  Thesouro  Federal  a  quantia  de  vinte  oontos  de  róis  (20:000$) 
em  apólices  da  divida  publica,  para  garantir  o  pagamento  ái 
futuros  direitos  e  obrigações. 
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O  deposito,  de  que  trata  a  clausula  antecedente,  será  feito 
pela  companhia  com  a  declaração  do  fim  a  qae  é  destinado  e  de 
que  não  poierá  ser  levantado  sinão  por  ordem  do  presidente  da 
Junta  Ck>mmercial  da  Capital  Federal. 


Fica  dependente  de  autorização  do  Governo  Federal  qaalquer 
alteração  qne  a  companhia  tenha  de  fazer  nos  respectivos 
estatutos.  Ser-lhe-ha  cassada  a  autorização  para  fu accionar  na 
Republica,  si  infringir  esta  clausula. 

VI 

A  infhu)ção  de  qualquer  das  clausulas,  para  a  qual  não  esteja 
oomminada  pena  especial,  será  punida  com  a  multa  de  um 
conto  de  réis  (1:000$)  a  cinco  contos  de  ráis  (5:000$),  e  na  rein- 
cidência, pela  cassação  da  autorização  concedida  pelo  decreto  em 
virtude  do  qual  baixam  estas  clausulas. 

Capital  Federal,  22  de  dezembro  de  1900.  —  Epitado  Pessoa. 

Eu  abaixo  assigoado,  Joaquim  Jeronymo  Fernandes  da  Cunha 
Filho,  traductor  publico  das  lingURS  allemã,  franceza,  ingleza  e 
hespanhola,  escriptorio  rua  Primeiro  do  Mirçon.  41,  sobrado  : 
Certifico  pela  presente  que  me  foi  apresentado  um  documento 
escripto  na  língua  allemã,  afim  de  o  traduzir  para  o  português, 
o  qual  ô  do  theor  seguinte  : 

TRADUOÇÃO 


Aeta  da  assembléa  geral  extraordinária  dos  accionistas  da 
Companhia  de  Seguros  «Norte  Germânica,  de  Hamburgo  >  (Nord 
Deutsche  Versicherungs  Gesellschafl,  in  Haniburg  )^  de  28  de 
junho  de  1900  —  Estatutos  da  mesma  —  Em  papel  que  trazia 
estampado  um  sello  do  imposto  do  mesmo,  do  valor  de  trinta 
pfenings,  tendo  abaixo  do  carimbo  rubricado  o  numero  cinoo 
mil  duzentos  e  onze  (n.  5.211),  e  mais  os  seguintes  dizeres, 
manuscriptos:  Imposto  do  sello,  Hamburgo,  numero  dezesete  mil 
trezentos  e  quinze  (n.  17.315)  —  Nove  marcos  e  sessenta  pfenings 
(M.  9.60).  Vinte  e oito  de  junho  de  mil  e  novecentos  (28  de 
junho  de  1900),  (assignado)  Yoth. 

Repertório  de  mil  e  novecentos  (1900),  numero  quatrocentos 
quarenta  e  nove  (449), 


ACTOS  DO  POOEA  EXECUtiVO  1149 

Acta  da  assembléa  geral  extraordinária  dos  accionistas  da 
Companhia  de  Seguros  Norte-Germanica,  de  Hamburgo  (Nord 
Deutsche  Versicherungs  Gesellschaft^  in  Hamburg)  realizada  em 
Hamburgo  aos  vinte  e  dous  dias  do  mez  de  junho  do  auno  de 
mil  e  novecentos  (22  de  junho  de  1900). 

No  anno  de  mil  e  novecentos  (1000)  sexta-feira,  aos  vinte  e 
dous  (22)  de  junho,  ás  três  horas  depois  de  meio  dia  (3^s.  p.  m.) 
nesta  livre  e  hanseatica  cidade  de  Hamburgo,  á  requisição  da 
Companhia  de  Seguros  Norte-Germanica  de  Hamburgo  (Nord 
Deutsche  Versicherungs  Gesellschafl  in  Hamburg)  en  Trost- 
brucke,  numero  um  (n.  1)  eu,  Otto  Heinrich  Asher,  tabellião 
publico  e  juramentado  de  Hamburgo,  Júris  utriusque  Doctor, 
apresentei-me,  na  sede  commercial  da  companhia  solicitante, 
para  lavrar  officialmente  a  acta  de  uma  assembléa  geral 
extraordinária  dos  accionistas*  Foram  os  accionistas  convo- 
cados para  essa  assembléa  por  editais  publicados  no  Diário 
Official  do  Império  Allemão  e  no  jornal  Borsenhalle  de  Ilam- 
bargo,  dos  dias  cinco  (5)  e  seis  (6)  do  corrente  mez,  cujas 
gazetas  foram  a  mim  tabellião  exhibidas,  sendo  um  exemplar 
de  cada  uma. 

Esses  editaes  assim  resavam  : 

Assembléa  geral  extraordinária  dos  accionistas  da  Companhia 
de  Seguros  Norte-Qermanica  de  Hamburgo  (Nord  Deutsch  Ver  si' 
eherungs  Gesellschafl^  in  Hamburg),  para  vinte  e  dous  de 
junho  de  mil  e  novecentos  (22  de  junho  de  1900),  ás  três  horas 
da  tarde  (3  hs.  p.  m.)  precisas,  no  escriptorio  da  companhia, 
em  Trostbrucke,  numero  um  (n.  I),  rez  do  chão,  sendo  a  ordem 
do  dia  : 

Alterações  dos  paragraphos  um,  dous,  três,  oito,  nove,  dez^ 
doze,  tre;^e,  quinze,  d6>ieseis,  dezoito,^vinte  e  um,  vinte  o  três, 
vinte  e  quatro,  vinte  e  cinco,  vinte  eseis,  vinte  e  sete,  vinte  e 
oito  (§^  1,  2,  3,  4,  8,  9,  10,  12,  13,  15, 16,  18,  21,  23,  24,  ^i, 
26,  27  e  28)  dos  estatutos  da  companhia,  cujas  alterações  em  es- 
sência abrangem  : 

O  augmento  impulsivo  do  negocio;  presupposições  da 
liquidação  ;  concordância  do  presidente  e  representação 
da  companhia  pelo  mesmo  ;  convocação  da  assembléa 
geral  e  estabelecimento  de  proposta  á  mesma. 

Hamburgo,  cinco  de  junho  de  mil  e  novecentos  (5  de  Junho  do 
1900). — A  directoria,  ií,  Munchmeyer,  presidente. 

No  prazo  designado  foram  os  accionistas  inscriptos  na  lista 
junta  apresentada  para  ser  examinada  ou  conferida,  subsoripta 
pelo  Sr.  presidente  e  antes  da  primeira  votação. 

Ao  todo  foram,  conpeguintdmente,  representadas  oitocentas  e 
dezesete  (817)  acções,  como  ficou  apurado  antes  da  votação. 

Bm  nome  do  presidente,  o  Sr.  cônsul  Munchmeyer,  o  Sr.  Dr. 
Rudolph  Moenckberg,  abriu  a  assembléa  e  apresentou  os  es- 
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tatntos  tôvistos,  aqui  appensos,  com  a  proposta  do  presidente 
para  submetter  os  estatutos  revistos  à  approvaçâo,  com  a  con- 
dição, porém,  de  dever  dizer-ie  no  paragrapho  terceiro  (§  3°)  : 

«  Marcos  de  banco  três  mil  (3.000),  em  logar  de  quatro  mil 
e  quinhentos  marcos  (4. 500),  quatro  mil  marcoa  »  e  no  final  do 
paragrapho  decimo  quarto  (g  14)  : 

€  fim  vez  de  perante  a  Repartição  do  Cadastro  ,— perante  o 
cartório  das  byppthecas.» 

Os  estatutos  revistos  foram,  então,  com  as  mencionadas  cor- 
recções unanimemente  approvados  pela  assembléa. 

A'  pergunta  de  um  dos  accionistas  sobre  que  ramo  de  negó- 
cios de  seguro  devia  applicar-se  e  fazer  exploração  a  compa- 
nhia, respondeu  o  director  Sr.  Duncker  que  até  a  data  daquelle 
dia  não  estava  assentado  plano  algum  definitivo  a  tal  respeito. 
Km  primeiro  logar  ainda  havia  difflcaldades  a  yenoerem-se«  op- 
postas  pelas  autoridades  da  Prússia.  Não  se  podia  saber  de  an- 
temão si  se  conseguiria  isso. 

Desde  lo^fo,  porém,  dado  o  caso  do  poder-se  obter  autorização 
para  levar-so  a  oíroito  a  exploração  extensiva  dos  ramos  do  ne- 
gocio, já  estavam  tomadas  medidas  para  proceder-se  prompta- 
mento  ás  modiflcaçõos  necessárias  dos  estaíutos. 

Depois  disto,  foi  pelo  presidente  encerntda  a  sessão  e  levan- 
tada a  assumbléa. 

Pelo  que,  cu,  taMliâo,  recebi  em  original  e  sob  a  minha 
guarda  offlcial  a  presente  acta  e  assignei-a  depois  de  ter-llie 
apposto  o  sello  do  meu  oílicio . 

Feita  e  passada  em  Hamburgo,  como  acima  se  declara, 

Logar  do  sello   do  tabellião  (L.  S).—  (Assignado). —  E.  E. 

Aslier,  Doctor. 

Lista  dos  accionistas  e  representantes  dos  accionistas  que 
coraparoceram  na  assembléa  geral  de  lio.je,  da  companliia  por 
acções  sob  a  firma  «Nord  Deutsclie  Versicliorungs  Gosollscliaft, 
in  liamburg  »  : 

1  Cônsul  Munchmeyer,  por  Munclimeyer 

&  Comp. ,  Hambui'go 189.000  42 

2  Director  Artliur  Dmicker,  idem 270.000  60 

3  Idem  O tto  Sclmlze,  idem 45 .  000  10 

4  Dr.  Rndolph  Moenckberg,  idem 45.000  10 

5  Ludwig  Sandorá  por  F.  Aug.  Sandcrs 

&  Comp.,  idem 126,000         28 

6  Cônsul  Geral  1.  F.  Rduard  Bohlon,  idem  13.500  3 

7  O  mesmo,  i>ela    firma   C.  AVoermaun, 

idem 40.500  9 

8  H.  C.  A.  Bíttor,  idem 87.0(K)  6 

9  Dr.  liud.  Moenckberg,  por   procura- 

ção do  Sr.  Ad.  Dieckmann,  idem...  l 


ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO  *  1151 

10  Dr.  Brandis,  Hamburgo 4.500  2 

11  Kmll  Eiiro,   idem 9.000  2 

12  Schultz  &  Gr.Uli,  idem 9.000  3 

13  Th .  Brevineier,    idem 3 .  .500  4 

14  Ernst    Ritt.seliers,  i lem 18.ÍKX)  9 

15  Arnold  Troir,  Magdobiirpf 40.500 

16  Fran  Juliiis  Ricdel,  Hamburgo 4. .500  1 

17  J.  G.  Schmidc,  idem 18.000  4 

18  G.  H.  Giinter,  idom 13.500  3 

19  Adolph  Salomoasohri,  Berlim 45.000  10 

20  Moritz  Stern,  Hambur<?o 83.500  5 

21  Ad.  Kaufmann,  idem 9.000  2 

22  F.  L?ieisz,idom •.  180.000  45 

23  Siraon  Iteso,  i.lom ' 9.000  O 

24  Th.  Gruncr,    idom 9.000  2 

25  Cari  Diederichscn,  idem 67 .  50( )  12 

26  A.  Frentzol,  Hcplim 9.000  2 

27  I.  B.  Neuerbourg,  Aquisgpano  (Aix-la 

Chapolle) 13.500  3 

28  G.  Stechop,  Hambup<,'o 4.500  1 

29  B.  Bioichròílei',  idom 139. ."^OO  31 

30  Cari  Bauepmeist'.5i%  ideui 54 . 000  1 2 

31  C  Kòbkc,  idem 72.000  16 

.S2  L.  V.  Loe^ssl,  idem 30.000  8 

33  C.   Kuhl,  idom 18.ÍKKJ  4 

34  Mund  &  Festcp,  idom 4. ,500  1 

35  Hormann  Vogol,  Chemnitz 72.000  16 

36  Th^odoP  Fischer  &  Comp.,  Bremen...  18. (KX)  4 

37  Julius  H.  Chr.  Hiino,  Hamburgo 9.0J0  2 

38  Oscar  F.  Pluns,  idom 4.500  1 

39  I .  Korschí^ons,  Mannlieim 9 . (X)0  2 

40  G.  Ad.  MohrJIamlmrgo 13.500  3 

41  Cari  Hoogo,  idem 4. .500  1 

42  D.  H.  lacobj  (Dr.— Viuva  do— )  Gros'?- 

Boutel  b/  do 13.500  3 

43  H .  W .  Pfahlor,  Wiesbaden 49 .  500  11 

44  Conrad  Heinszen,  Hamburgo 9.000  2 

45  Rich.  I.  V.  Miillor,  idem 9.000  2 

46  A.  V.  Hansemann,  Berlim 67.500  15 

47  Erail  Russell  do  Charlotfcborg 67.500  15 

48  Fran  Landorger,  Dir.  Hontzon  nascida 

Hardt,  Lennop 13.500  3 

49  R.  Klilnder,  Hamburgo 9.000  2 

50  1.  F.  M.  Suhl,    idom 4.50)  1 

51  LudwV^  Peine,  idem 9.000  2 

52  Wilhelm  Pauly,    idem 4. .500  1 

53  Oetling    Gebriider,   idom .5S,r>(X)  13 

54  K.  F.  Vo«ílor,   idem 18.0(K)  4 

55  Ed.  P.  Wobcr,  idom 13.500  3 

56  A.  Warneko  idem 30.000  íj 

57  Lent,  Berlim 45.000  10 
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58  Fricdrich  Bail,  Berlim 9.000  2 

59  Moritz  Melchior,  Hamburgo 4.500  1 

60  Dr.  Ad.  Nicohi,  idem 9.000  2 

61  H.    Folsch,  idem 13.500  3 

*  62  Juliiis   Fricke,  idom 27.000  6 

63  H.  Pontoppidan  &  Comp.,  idom 13.500  3 

•  64.  Ad.    Schiíf,    Elsplcth 4.500  1 

65  W.  Knauer,  Altona 18.000  4 

66  Jul .  Campe,  Hamburgo 36 .000  8 

67  Otto  Meinardus,    idom 9.000  2 

68  H.  Gompertz,     idem 18.000  4 

69  L.  F.  Mathies  &  Comp.,  idem 4.500  1 

70  Henry    Schmidt,    idem 9.000  2 

71  J.  L.  Sudeck,  irtem...... 4.500  1 

72  Benedict  Schonfeld,   idem 49 . 500  11 

73  1.  F.  Bohl,  idem 18.000  4 

74  Wilholm    Fr .   Schútt ,  idem 9 .  000  2 

75  Diana  Francos  Moos,    idem 58.500  13 

76  F.  Plas8,    idem 36.(X)0  8 

77  Francis  F.  Smith,    idem 9.000  2 

78  Dr.  W.  M.  GodeíTroy,    idem 67.500  15 

79  Robert  Miles  Sloman,    idem 22.500  5 

80  Alfred  Edyo,  idem 36.000  8 

81  A.  H.  Luyken,  idem 58.500  13 

82  Johs.  Wessellioeftj.',  idem 9.000  2 

83  H.  Fcster,  Antuérpia 27.000  6 

84  I.  Fcster,  Hamburgo 72.000  16 

85  Julius  Lizold,  idom 67.500  15 

86  Johs .  Wessellioef t ,  idom 63 . 000  14 

87  C.  Aug.  Pauly,idem 18.000  4 

83  H.  Weneko,  idem 78.000  16 

89  Adolph  Strokarck,  idem 31 . 500  7 

90  Albrccht  &  Dill,  idom ;.  9.0í)0  2 

91  A.  Roinocko,    idem O.OfX)  2 

92  Cari  Hrúggomann,  Aquisgrano 13.500  3 

93  M .  A .  Flint,   Hamburgo 18  .OfKJ  4 

94  C .  Gustav  Gabbel,   idom 36 .000  8 

95  Cari    Kirschbcrg,  idem 22 .5(X)  5 

Director  Arthur  Duncker,  por  procura- 
ção dos  Srs.: 

96  Eilcrs  &  Hauscn,  Hamburgo 27 . 000  4 

97  C.  Rath,    idom 18.000  6 

98  llichard  Post,   Mannhcim 40.500  9 

99  Cari  I.  Dollraann,  Burg  Lauterhover. .  22.500  5 

100  C.  John  Pollíck,  Hamburgo 13.500  3 

101  John   Bercnborg,     Gossler  &  Comp., 

idem 22.500  5 

102  I.  Sennowald,  Borgodorf 18.000  4 

1 03  A .  G .  Todtenhaupt,  Hamburgo 4 . 500  I 

104  Paul  Todtenhaupt,  idem '. 4 .500  1 

105  Siegmuud  Robinow  &  Sohn,  idem. ....  45.000  10 
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9.003 
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189.000 

42 

36.000 
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9.000 

3.076.500 
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Dr.  Uud  Moonckborg,  por  procuração 
do  Sr. 

106  Horinann  Wolf,  Hamburgo • 

107  R.  C.  llickmors,  Bremenhaven ' 

108  Robt.    1.   C.   Mostern,   Erbcn,  Hara- 

buríço , 

Sr.  Fr.  W.  Octlin«í,  por 

100    Fran  Hcnrietto  Oc.ling,  idem 

Sr.  Bcrnhard  H  uiro,  pola 

1 10  Firnu  Conrad  Heinrich  Donaor,  idom 
Sr.  Hans  Gcniicrioh,  por 

111  Hjinr.  Pogo 


(Assigniido)  H.  Miinchmcyc)\  ' 

» 

Lisla  dos  accionislfts  da  Comjianhia  de  Si'(/U)*os  ^iXo7'íe  Ger titânica» 
de  Haiuburtjo  (Sovd  Deutsche  Ycrsicherungs  Gesellschafi) 

1  Dr.  Wilhdju  Abliminn,  Kicl 3 

2  Dl*.  Jur.  Ludwiií  Alilmann,  idom. . . .  • C> 

3  Albrccht  &  Dilí,  Hamburgo ^ 

4  M.  G.  Amsinck,  idem 2 

5  Cari  Rauormeister,  idom 12 

6  Euiil  Hallc,  por  F.  G.  O.  Hallo,  Flcnsburg 4 

7  Consollieiro  do  Esta<lo  H:iil,  Horlim 5i 

8  John.  Heronbcrg,  (ioplor  &  Comp.,  Hamburgo!..  5 

9  H.  C.  A.  bittor,  idem O 

10    A.  Bloicliròtlor,  idom 12 

4 1    L'  F.  BòhL  por  F.  líòlil  Gebr.  &  Comp.,  idem*. ...  4 

12  B.  Bleiohròdiir,  íJimti : 31 

13  Cari  Rôlkon,  Brcmon 4 

1 4  Rud.  Braclí,  Hamburgo 8 

15  Dr,  (tust.  T.  Brandis,  idem 2- 

1 6  Tlieodor  Brey meicr,  por  F.  Louis  &  Brey mcier, idem  4 

17  G.  A.  Bròdormann  Wmo,  idem 7 

18  Cari   BruggíMuann,   p)r  J.  F.  Wirtz   &  Bruggo- 

mann,   Aciui.sg.^ano..,.. 3 

19  S.  F.  Ed.  Bohlon,   por    F.  C.  Wocfmonn,  Ham- 

burg) •-{ 

20  Juliuo  Campe,  idem 8 

21  Nií'ola    Descliampes,  por  F.  Deschampes  &  Drou- 

wen,  Aquisgraji  > 3 

22  Caid  Diederiehsen,    Hamburgo 15 

2;{  H.  Diedericháen,  Kiel 2 

24  Ad.  Dicckmann,  Hamburgo, ,  • 1 

25  I.  S.  Dietrich,  idem 3 

2í)  Cai'l  I.  DoUmann,  Burg    Lantershouea  Reg .  Rer. 

Coblenz , 5 
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27  Conr.  Iliiip.  Donnor,  Hambiir^^o.., 

i>8  (iiistav  Dronncr,  por  F.  Doschamps  &  Drouwon, 

A([iiisgnino.. 

20  Diroctop  Aptlnir  DuiK^.kep,  Hamlmp^ío 

:M)  John  Alln-d  Kdyo,   pjr  F.  Rol)t.  M.  Slomiui  .lu- 

niiiP,  idoin • 

:U  Emil  Johs.  KilTo,  idnin 

:í2  Kilcps  &  HaiisíMi ,  idem 

:13  I)p.  Jiii'.  (t.  Kinbdcn,  idiuu 

:!4  II.  I.  Eiu^t,  idíMii 

:>.")  H .  FostiíP,  Ant/iioppia. , • •  •  • . . 

:>()  .liilos  Fostor,   Haiiiburí,'!) 

'A7  Thoodor  Fischer  &  Cinnp,  Hremcn 

'M  M .  A .  Ilint,  Hamburgo 

3í)  H.  Fòlsch,  idem 

40  H.  Folscli  &  Comp. ,  idem • • 

41  A .  Frontztíl,  Hcrlira 

43  Julos  Friclie,  Hamburgo 

43  L.  (labain,  idem 

44  C.  Gust.  Gabei,  idem 

45  Eduard  Garvens,  idem 

46  Adolpli  Gluenstoin,   idem 

47  Dr.  Wilhelm  Martin  Godcítroy,  idem. 

48  H.  Gíírapertz,  idem 

49  Tlieodop  Gruncr,  idem 

50  G.  H.  Giinter,  idem 

51  Hansing  &  Comp. ,  idem 

52  Conselho  privado  A.  vou  Hansemann,  Berlim.... 

53  Bernliard  Harcli.,  Danzig 

54  Conrado  Hoinzon,  Hamburgo 

55  Wosliington    v/d.    Ilellon,    por  procurarão    F. 

von  Lind  &  Comp.,  idem 

5G  Heinrich  llcntzo,  viuva,  Loanep 

57  Alíred  Hesso,  Hamburgo 

58  Hesse  Neumann  &  Comp . ,  idem 

50  Simon  Hcisse,  idom 

60  Cari  Kirscliburg,  idem 

61  Cari  Horgo,  idem 

02  Julius  H .  Chr .  Hiine,  idem 

63  Dr .  1).  H .  Jacoby  Wmo. ,  idem 

04  S .  Jaff(S  Sandford  b/  Osnabriichen 

05  Ad.  Hansmann,  Hamburgo ..•. 

66  J .  Kerschgens,   Mannlioin 

67  Riitz(^r  Kliinderg,  por  procuração   P.  Schmidt  & 

Kiistermann,  Hamburgo 

08  Cari    Kõbk.o,    por  procuração  F.   EiíTo  &  Moos, 

idom 

60  W .  Knauer<  Altona 

70  Clemeus  Kuhl,  Hamburgo 

71  Kunst  &  Albers,  idom 

72  F.  LiUiisz,  idom ^ •.», 
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73  Consílhoifo  arcliitect)  Lent,  Berlim 10 

74  Lu(hv.  V .  Lonlsl,  Uaniburg.j 8 

75  Arnokl  Luykon,  idem 13 

70  Kdmuiid  Luykon,  Dupoldorf 14 

77  L.  F.  Mathies  &  Coinp. ,  Ilambiiríío 1 

7S  F.  R.  C.  Mathaoi,  idoia 2 

79  Otto  Moiíiardiis,  idc^m ".  •  2 

SO  Moritz  MelchiDi',  idem \ 

81  Uobt.  I.  C.  Mosteni  Ki*ben,  idoni "4 

82  Fran  Anna  Motoiínann,  nascida  Schmidt,  Berlim  5 

83  Thcodop  Moycr,poi'procuraçtâo  F.  &  M.  Moyer, 

Aí^uisgrano 5 

84  Dr.  Ad.  Mieolci,  Hamburgo 2 

85  G.  Ad.  Mohr,  idem 3 

86  Dr .  Rud .  Moenckeberg,  idem 10 

87  Frau  Francos  Diana  Moos,  idem 13 

as  Ricliard  &  Muller,  idem 2 

89  Mund  &  Fester,  idem 1 

90  J .  B .  Neucrbourg,  Aquisgrano ♦ 3 

91  Miinchmoyer  &  Comp,    Hamburgo •  •  • . .  42 

92  Octling  Gebrudor,  idem i . . . .  13 

93  Fran  Henrietto  Octling,    idem 42 

94  Emil  Opponheim,  idem... 1 

95  A.  Kug.  Pauly,    idem 4 

90  Wilh.  Pauly,   idem 1 

97  Hcinrich  Pego,  por  F.  H.  Pogo&  Comp. .,  Idem.  2 

98  Lud\vig  Peine,    idem , , 2 

'99  F.  W.  A.  Petoi-sen,    idem 2 

100  H.  W.    Pfahlen,    Wiesbaden 11 

101  Gustav  Prehm,    Hamburgo 3 

102  F.  Plago,    idem 8 

103  C.  John  Pollock,  idem , . .  3 

104  Oscar  F.  Pluns,    idem..,, ,.  1 

105  H.  Pontoppidan  &  Comp.,    idem * 3 

100  R.  Post,  Mannheim 9 

107  C.  Rath,    Hamburgo 4 

108  Th.  Raydt,   idem , 1 

109  Alfred  íleinecke,    idem 2 

1 10  He  i-mann  Reinecke,    idem , ',  -  3 

111  R.  (•.  Rickmers,    Bremerhaven 2 

1 1-3  .íulins  RioJel,    Hamburgo l 

1 13  Krnst   Ritts  rhor,    iih^ni 9 

1 1  i  Sh*gmund  Robinow  &  Sn . ,    idem 10 

115  F.  Kuperti,    idt*.m 1 

1 10  Cmisiil  Gorai   Russol,    Berlim 15 

1 17  Augusfc  Syjiders  &  Comp. ,    Hamburgo 24 

1 13  A,    Salumonsiílin,    Berlim 10 

119  Ludwig    Sanders    por    F.    August    Sandei^s    & 

Coaip. ,    Hamburgo 4 

120  G.  H.    SchiiíUer,   idem 1 

121  Ad.  SchiíT,    ElsQeth : 1 
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Schliiback  &  Comp. ,   Hamburgo 

Hoinr    SchineiNiihl,    idem 

llonry  Schinid;,    idem 

Ff.  (iox   Schmidt,  idem 

M.  F.    Schmidt  &   Sjhn,   idem 

Henxjdict  Schodfeld,    idem. 

Johns  Schubaclv  Sne. ,    idem 

Wilh.   Fi\  Scliiitl;,    idem 

Capt.  E.  Schiitze,    idem 

Schultz    &    (iro  ih,    idem 

Director    Ot^j  Schulze,    idem 

I .  Senncwald,  Bergcdorf 

A.  P.  C.  Simonson,  Hambm*go 

Robt  M.  Sloman  Jr.,  idem 

Francis  F.  Sonlth,  i<Icm 

Director  G.  Steckor,  idem 

VaI  .  Stchv,  idem 

Director  Oscar  Stembcrg,  Mânnheim 

Ad.  Sirokarck   por  F.  Robt.  M.    Slomann  Jr., 

Hamburgo 

Moritz  Stern  por  Firona  Minton  V.  íStern,  idem.. 

I.  L.  Sudeck,  idem 

I.  F.  M.   Sulil  por  F.  Schmidt  &  Austormann, 

idem. 

Paul  Fodtenhaupt,  idem 

R.  Telgo,  idem -. 

A.  G.  Fodtenhaupt,  idem 

Arnold  Trog,  Magdeburgo 

E.  F.  Voglop,  Hamburgo 

Hormann  Vogol,  Chomnitz 

Robt.  Walstab,  Hamburgo 

A.  H.  Wappáns,  idem 

Alo^ander  Warnoko,  idem 

Ed .  F.  Wobop,  idem 

Sigismundo  Weib,  idem 

Johannos  Wosselhocfí,  idem 

Johannes  Wosselhoeft  Jr. ,  iílcm 

H.  Wencko,  idem 

H.  Witt,  Bremen 

C.  Wocrmann,  Hamburgo 

Hormann  Wolf,  idem 

Julius  Zizold,  idem 
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Hamburgo,  ao^  vinto  e  dous  de  junho  de  mil  e  novecentos  (22 
de  junho  de  1900). 

Companhia  de  Segaros  «  Norte  Germânica  »  (Nord  Deutsche 
Versicherungs  Oeullschafí )  —  (Assignado)  Otto  Schulz^  director 
substituto. 

Seguem«so  as  procurarmos. 
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EstatDtos  ntiM  la  Compailiia  de  Segoros  ^  Norte  Qsriiiaiici » 

de  HafflbDrgo 

(Nord  Deutsche  Versicherangs  Gesellschaft.  Hamburgo.  Aruio  de  1900.) 

I 
FIRMA I  OBJECTO  B  CAPITAL  DA  COMPANHIA 

§  1.*  A  sociedade  nnonyma  que  gira  sob  a  firma:  Companhia 
de  8e;>uro8  «  Norte  Germânica  »  (  Nord  Deutsche  Versicherunas 
Getellschaft )  tem  por  fim  fazer  seguros  contra  toda  a  espécie  de 
riicoi  de  mar,  rios,  ribeiros,  portos  e  terrestres,  em  Hamburgo 
e  outras  partes. 

Ficam  uQpendentes  de  deliberação  do  conselho  fiscal  a  extensão 
dos  negócios  o  outros  ramos  de  seguros,  b^sm  como  a  participa- 
ção em  outras  emprezas  de  seguros. 

§  ít.^  O  capital  social  da  companhia  cleva-se  a  quitro  milhões 
e  quinhentos  mil  marcos  (M.  4.500.000)  divididos  em  mil  (1.000) 
acções  nominaes,  sendo  quinhentas  (500)  da  lettra  A,  duzentas 
(  00)  da  lettra  B,  e  trezentas  (300)  da  lettra  C,  cada  uma  das 
quaes  da  importância  de  três  mil  marcos  de  bnnco  ( banco 
n.  3.000),  equivalentes  a  quatro  mil  e  quinhentos  marcos 
(M.  4.500),  <las  quaes  serão  râgos  em  prestações  vinte  e  cinco 
por  cento  (25  V»)*  sejam  mil,  cento  e  vinte  e  cinco  marcos 
(M.  1.1:25)  por  acção. 

%  3.0  Um  titulo  ou  recibo  provisório  por  e  de  eada  acçio  cor- 
respondente confere  ao  seu  possuidor  uma  obrigação  por  via  da 
qualellese  responsabllisa   pelas  subsequentes  prestações,  nos^ 
termos  do  paragrapho  quarto  (§  4'>). 

O  titulo  provisório  servirá  de  quitação  te  prestações  reali- 
zadas. 

§  4.*  De  todo  e  qualqner  modo  se  devem  fazer  as  prestações 
desde  que  forem  ellas  chamadas  pelo  conselho  fiscal  por  an- 
nnncio  publico  (§27)  ou  por  meio  de  expedição  de  carta  mis- 
siva. O  praio  marcado  pelo  conselho  fiscal  para  se  fazerem  as 
prestações  deve  ser,  pelo  menos,  de  um  mez. 

E*  inadmissível  qualquer  compensa^  p3r  consideração  de 
reciprocidade. 

Os  accionistas  ficam  sujeitos  relativamente  a  essa  obrigação, 
á  alçada  e  jurísdicção  dos  tribunaes  e  instancias  de  Hamburgo. 

§  5.<^  .%s  acções  são  nominativas.  A  transferencia  das  mesmas 
de  um  possuidor  para  outro  só  poderá  efTectuar-se  com  assenti- 
mento ao  conselho  fiscal. 

O  mesmo  conselho  é  autorizado  a  recusar  assentimento,  sem 
declaração  dos  motivos  por  que  o  faça. 

No  caso  de  dar  assentimento  e  for  nessa  conformidade  trans- 
ferida a  acção  de  um  para  outro  possuidor,  o  primeiro  dentro 
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elles  íicar&  por  tal  isento  de  eíTectuar  as  prestações  subse- 
quentes, salvo,  no  entanto,  a  garantia  subsidiaria  prescrípta 
pelas  leis. 

Faz-se  a  transferencia  pela  transcripção  das  acções. 

§  6.<»  Suspendendo  ^ilgum  accionista,  por  fallido,  pagamoatos, 
sendo,  porém,  solvavel,  antes  de  eitar  a  acção  integralizada, 
ô  autorizado  o  conselho  fiscal,  si  dentro  de  quatorze  (14)  dias 
contados  da  suspensão  de*  pagamc.ntos,  não  forem  a  acção  ou 
acções  transferidas  pai^a  outra  pessoa  por  elle  acceita,  —  a  ven- 
del-as  em  hasta  publica,  sem  ter  mais  qus  ver  com  as  contas 
do  mesmo. 

Quanto  ás  dívidas  do  mesmo,  tem  a  companhia,  sem  embargo 
ou  prejuízo  do  seu  direito  subsequente,  privilegio  de  retenção 
e  compensação  sobre  o  valor  das  acções. 

§  7>  Si  fallecer  algum  accionista  antes  de  estar  a  acção  inte- 
gralizada, os  seus  herdeiros  teem  o  prazo  de  seis  (6)  mezes  a 
contarem -se  do  dia  do  failecimento  para  fazerem  a  transferen- 
cia das  acções  para  uma  pessoa  approvada  pelo  conselho  fiscal ; 
no  caso  contrario  o  conselho  fiscal  é  autorizado  a  proceder  a 
respeito  das  acções  como  se  acha  estipulado  no  paragrapho 
sexto  (§  ô*). 

§  S.^"  Si  feita  a  chamada  par  an núncio  do  conselho  fiscal  nos 
casos  especificados  nos  patagraphos  sexto  e  sétimo  (§§  6''  e  7*^), 
não  forem  entregues  dentro  de  quatorze  (14)  dias  pelos  possui- 
dores os  respectivos  títulos  provisórios,  é  autorizada  o  conse- 
lho fiscal  a  cancellal-os,  precedendo  annuncio  e  em  iogar  delles 
emittir  novos  títulos  provisórios  sob  os  mesmos  números.  As 
acções  que  se  perderem,  correspondentes  aos  títulos  provisó- 
rios, serão  oancelladas  precedendo  judicialmente  a  publicação 
de  editaes. 

Antes  da  conolusãado  prosesso  relativo  aos  editaes  serão  ex- 
pedidafl  ao  proprietário,  e  &  sua  custa,  novas  acções  correspon* 
aent^s  aos  títulos  provisórios. 

§  9.°  A  duração  da  sociedade  não  é  limit  ida  por  tempo*  deter- 
minado. O  anno  commercíal  para  o  seu  negocio  é  o  solar. 

§  10.  Si  o  prejuízo  attingír  á  metade  do  capital  •  secundo  ao 
verificar  do  balanço  annual»  ou  de  algum  intermeaiario,  ha  de 
logo  a  directoria  convocar  a  assembléa  geral  e  disso  dar-lhe 
Immediato  conhecimento. 
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g  1 1 .  São  órgãos  da  companhia  : 

directoria, 
oohselho  fiscal. 
A  assembléa  geral. 
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i  —  A  directoria 

§  12.  A  directoria  da  companhia  consistirá  de  ama  ca  de 
mais  pessoas. 

Gomo  presidente  (director)  funcc^iona  em  primeiro  logar  o 
Sr.  Arthur  Dancker. 

Pica  affecto  à  decisio  do  conseiko  fiscal  nomear  um  ou  mais 
membros  da  directoria,  ou  dirootores  substitutos  e  estabaleoer 
as  condiçõ^  inherentes  ao  seu  cargo. 

§  13.  Fica  reservado  ao  conseliio  flí^cal  dar  autorizaçâova 
um  único  membro  da  directoria  afim  de  representar  a  compa< 
nliia  só  ou  de  parceria  com  um  procurador. 

Qs  directores  assignam  pela  companhittf  addicionando  o  sou 
t»roprio  nome  ao  da  firma  social. 

§  14.  A  directoria  organisa  e  toma  a  gestão  dos  negócios  da 
companhia; 

Com  especialidade,  ultima  os  contractos  de  seguro  e  rese- 
gnro,  nomeia,  com  a  approvação  do  conselho  fiscal,  agentes  da 
companhia,  regula  os  prejuízos,  cobra  os  prémios,  faz  emprego 
dos  dinheiros,  é  promove  aos  cargos^  como  eventualmente  a  de- 
missão de  empregados  e  agentes. 

Representa  a  com]lanhia  perante  todas  as  autoridades  e  tri- 
bunaes,  com  particularidade  ante  a  Repartição  do  Cadastro. 

§  15.  Os  membros  da  directoria  não  podem  fazer  negocio  do 
seguros  por  conta  própria  e  são  obrigados  para  com  a  compa- 
nhia a  gaiarem-se  pelaç  itistruoções  que  lhes  forem  dadas  pelo 
conselho  fiscal. 

A  sua  remuneração  (vencimentos  d  percentagem)  será  regu- 
lada por  ajuste  ou  aecordo. 

2  —  Conselho  fiscal 

§  16.  O  conselho  fiscal  consta  de  cinoo  (5)  membros  escolhi- 
dos dentre  o  numero  de  accionistas  pela  assembléa  geral. 

Cada  anno  retira-se  um  dos  membros.  A  sorte  designa  a  suo- 
cessão  da  sua  retirada.  Os  que  se  retiram  são  reelegiveis. 

§  17.  Possuo  o  conselho  tiscal  todos  os  direitos  e  deveres 
estabeieoidos  pelas  leis.  Compete-lhe  a  superintendência  na 
gestão  do  negocio ;  nomeia  e  demitte  eventualmente  ou  osliqul- 
dantes. 

§  18.  E'  da  competência  do  conselho  fiscal  apurar  e  fazer 
o  balanço  annual  das  contaSt  segundo  os  dados  fornecidos  pela 
directoria  e  a  verificação  ;das  mesmas  por  parte  dos  revisores 
de  contas  e  sobre  o  resultado  do  seu  exame  apresentar  relatórios 
áo^mbléa  geral. 

§  19.  Para  ter  validade  a  decisão  do  conselho  fiscal  é  mister, 
pelo  menos,  o  assentimento  de  três  dentre  os  seus  membros. 
Deve-se  lavrar  acta  do  conselho  fiscal. 

No  mais,  fica  ad  libitum  do  conselho  fiscal  decidir  a  respeito 
da  economia  e  organisação  internado  negocio. 
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§20.  Oi  livros,  a  caixa  o  os  documentos  da  companhia 
seráo  examinados  por  dous  (2)  revisores  commerciantes,  tiradcMB 
priucipalmente  dentre  guarda-livros  peritos,  apresentados  an- 
nualmente  em  uma  lista  electiva,  pelo  conselho  fiscal,  à 
escoliiada  assembléa  geral.  Os  mesmos  serão  pagos  pela  caixa 
da  companhia  ad  nwum  (a  juízo,  &  dísoreção)  do  conselho 
fiscal, 

5.—  Ass?mblda  geral 

g  21 .  A  assombléa  geral  será  convocada  pela  directoria  ou 
polo  conselho  fiscal ;  devem  ser  annunciados  com  publicidade  o 
logar,  o  tempo  e  o  fim  da  asseroblôa,  com  antecedência  de,  pelo 
menos,  duas  semanas. 

Tanto  as  contas  e  balanço,  como  o  relatório,  anuuaes  devem 
ser  enviados  pela  assembléa  geral  ordinária  annnal  aos  accio- 
nistas duas  semanas  antes  e  ser  igualmente  depositados  na  sede 
do  negocio  da  companhia, 

O  dia  da  convocação  e  o  da  assembléa  geral  se  não  devem 
cantar. 

§  22.  Cada  anno,  no  fim  do  mez  de  junho,  terá  logar  uma 
assembléa  geral  ordinária. 

O  conselho  fiscal  pôde  a  todo  tempo  oonvocar  uma  assem- 
bléa geral  extraordinária;  ò  autorizado  a  fazer  essa  convocação 
desde  que  um  ou  mais  accionistas,  que  possuírem  ou  reunirem  a 
vigésima  parte  do  capital  social,  a  reclamarem. 

Qualquer  accionista  pôde  assistir  tanto  à  assembléa  geral 
ordinária,  como  ã  extraordinária  c  outrosim  fazer-se  nellas 
representar  por  outorgamento  de  procuração  por  escripto. 

Cada  acção  d&  direito  de  um  voto  ao  sou  possuidor. 

§  23.  Dirige  os  trabalhos  da  assembléa  geral  o  presidente 
do  conselho  fiscal  ou,  no  seu  impedimento,  o  seu  substituto  ou 
outi'0  membro  do  conselho  fiscal . 

A  assembléa  geral  sô  resolve  ou  toma  qualquer  deliberação 
por  maioria  dos  votos  manifestados,  si  não  for  o  contrario  o  pre- 
scripto  pelos  estatutos  ou  por  lei  (§  2r>). 

Havendo  empate  de  votação,  consídera-se  a  proposta  como  não 
approvada. 

Todas  as  eleições  se  fazem  por  meio  de  cédulas,  com  maioria 
relativa. 

Dando-se  empate,  a  sorte  é  que  decidirá  da  escolha. 

Um  tabellião  publico  é  que  lavrará  a  acta  da  assembléa 
geral. 

§24.  Serão  trazidos  para  ordem  do  dia  da  assembléa  geral, 
além  do  relatório  sobre  os  negócios,  as  eleições  presoriptas  j^elos 
estatutos  e  a  proposta  do  conseltio  fiscal,  —  todas  as  propostas 
que  de  um  ou  mais  accionistas,  que  possuírem  a  vigésima  parte 
úo  capital  social,  forem  annuncíaidas  no  tempo  opportnno  pelo 
c  mselho  fiscal,  afim  de  que  este  as  possa  fazer  oonnecídas  como 
matéria  da  ordem  do  dia,  pelo  menos,  dentro  de  uma  semana,  o 
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si  não  houver  TTiaíoria  para  a  deliberação,  duas  semanas  antes 
da  assembléa  geral. 

As  matérias,  que  não  estiverem  em  ordem  do  dia,  não  poderão 
ser  deliberadas,  salvo  proposta  para  convocação  de  ama  assem- 
bléa  gorai  extraordinária. 

§  25.  SSo  privativos  de  deliberação  da  assembl^a  geral  : 

1%  a  approvação  do  relatório  e  balanço  do  anno,  assim  como 
a  demissão  do  director  e  do  coQsellio  flscal ; 

29,  a  eleição  dos  membros  do  oonselho  flscal  e  a  dos  revi« 
sores; 

3^,  a  modiflcação  dos  estatutos  ; 

4*,  o  augmento  do  capital  das  acções  ; 

&*,  a  dissoluto  da  companhia  ; 

6*^,  a  transferencia  do  activo  e  passivo  da  companhia  para 
outra  sociedade  e  a  fusão  da  mesma  com  outra  companhia. 

As  mencionadas  clausulas,  articuladas  de  4  a  6,  só  podem  ser 
resolvidas  por  uma  as;semblóa  ^eral,  convocada  expressamente 
para  esse  fim  e  unicamente  por  proposta  do  conselho  fiscal  ou 
pela  dos  accionistas  que,  pelo  menos,  possuam  a  vigésima 
pnrtedo  capital  social,  por  maioria  das  três  quartas  partes  doa 
votos  apurados. 

Hl 

BALANÇO  G  m  VIS  AO  DOS  LUCROS 

g  ?6.  As  contas  do  anno  serão  encerraias  aos  trinti  e  um 
dias  de  dezembro  (31  de  dezembro)  de  cada  anno.  O  balanço  se 
fará  segundo  as  disposições  legaes  e  de  uso  em  ramo  de  negocio 
de  seguros  e  será  apresentado  h  assemblôa  gerai  d3pois  de  ex- 
aminado pelos  revisores. 

Dos  lucres  constantes  do  balanço,  que  ficarem  após  deduegão 
da  quantia,  que  por  proposta  da  directoria  íor  destinada  polo 
conselho  fiscal  para  reserva  dos  prejuízos  e  riscos  ordinários, 
recebe  o  director  a  porcentagem  que  lhe  toca,  segundo  e  con- 
forme o  estipulado  e  os  cinco  por  cento  (5  %)  legaes  do  capital 
do  fundo  de  reserva,  desde  que  o  mesmo  não  attiogir  &  somma 
do  capital  das  acções  realizado. 

»  Os  accionistas  recebem  quatro  por  cento  (4  %)  do  capital  por 
clles  pago. 

Do  saldo  restante  serão  destinados,  pelo  menosi  vinte  por 
cento  (20  •/•)  para  o  capitai  do  fundo  de  reserva. 

O  resto,  depois  de  deduzida  a  porcentagem  de  dez  por  oento 
(10  \)  para  o  conselho  fiscal  e  de  cinco  por  cento  (5  %)  para  um 
fundo  de  assistência  aos  empregados,  serÀ  repartido  entre  os 
accionistas  pro  rata  das  acções  que  posâuirem. 

Si  o  capital  do  fundo  de  reserva  attiogir  &  somma  do  capital 
das  acçõBS  realizado»  tirar-se-ha  do  mesmo  mAÍor  quantia. 
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Snja  qaal  for  a  importância  retirada,  devB  ser  a  mesma  com- 
pletada do  accordo  e  ua  conformidade  dos  estatutos.  A  assem- 
bléa  geral  pôde  resolver  sobre  a  formação  do  futuro  fundo  de 
reserva  ou  de  economia. 

O  capital  do  fundo  de  reserva  serve  para  cobrir  os  prejuízos 
que  pelo  balanço  se  verificarem.  O  mesmo  deve  vencer  juros  e 
ser  administrado  em  se{)arado.  O  rendimento  do  mesmo  corre 
pela  caixa  da  companhia.  * 

Cessará,  a  entraaa  de  cinco  por  cento  (5  °/o)  do  lucro  liquido 
para  o  fundo  de  assistência  aos  emproados,  desde  que  àquelle 
attin^ir  á  sommade  canto  e  cíncoenta  mil  marcos  (M.  150.000) 
que  lhe  dá  de  bonificação  juros  de  quatro  por  cento  (4  */o)  ao 
anuo.  Esse  fundo  de  assistência  fica  sendo  de  propriedade  da 
compíanhia,  cuja  disposição  pertencerá  ao  conselho  fiscal,  por 
proposta  da  directoria. 

§  27.  Os  annuncios  feitos  pela  companhia,  sob  a  sua  firma,  na 
forma  dos  annuncios  de  gazetas,  serio  subscriptos  pela  dire- 
ctoria ;  OB  annuncios  do  conselho  fiscal,  na  forma  doe  annuncios 
de  gazetas,  serão  assignados  por  um  dos  membres  do  conselho 
fiscal. 

Os  annuncios  serão  publicados  no  Diário  Official  do  Império 
Állemão  (Deutschen  Reices  Anzeiger)  e  na  Gazeta  da  Bolsa  de 
Hamburgo  (Hamburger  Borsenhalle)  e  são  validos  como  publica- 
ções officiaes,  nos  termos  da  lei  e  dos  estatutos. 


IV 


DUPOSIÇÕBS  TRA.NSIT0RIA.S 

§  S8.  O  conselho  fiscal  é  autorizado  a  iHotificar  todos  os  addi- 
tamentos  e  alterações  ao  contexto  destes  estatutos,  com  eifeito 
obrigatório  para  os  accionistas. 

Para  f6  e  certeza  de  taes  alterações,  basta  attestaçio  notarial 
na  acta^do  conselho  fiscal. 

Companhia  de  Seguros  N<írie  Oermanica  {Nord  D0utsch€ 
Vérsickerungs  Ocsellschaft). 

O  director,  Arthur  Duncker, 

Numero  vinte  e  oito  mil  cento  e  sete  (n.  28.107).  Primeiro 
de  novembro  de  mil  e  novecentos  (1  de  novembro  de  1000). 

Perante  mim,  Otto  Heinrich  Asher,  doutor  em  direito,  tabel- 
lião  publico  nesta  cidade  livre  e  hanseatica  de  Hamburgo,  com- 
pareceu o  Sr.  Arthur  Alfred  Duncker,  aqui  residente,  em 
Trostbrucke,  numero  ttfti  (n,  1),  na  sua  qualidade  de  director 
da  Sociedade  Anonyma  «  Nord  Deutsche  Versicherungs  Gesells- 
chaft »,  de  Hamburgo,  pessoalmente  e  na  sua  dita  qualidade 
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coDbddda  por  mim  e  depois  de  ter  ratificado  o  teor  do  pre- 
cedente documento,  o  firmou  do  sen  próprio   piinho  (de  sua 
própria  m&o). 
Em  fedo  que  ponho  a  minha  assigaatura  e  o  meu  sello  offlcial. 

Peito  em  Hamburgo  aos  trinta  e  um  (31)  do  outubro  de  mil 
e  novecentos  (1900).  (Assignado)— i?.  Asher^Dr. 

Àchava-se  apposto  o  sello  do  tabellíão  de  Hamburgo,  o  SVk  Dr« 
Otto  Heinrich  Asher. 

Liam-se  à  margem  os  seguintes  dizeres: 

Castos • M.  7.50 

SeiloB •    >      30 

M.  7.80 
Repertório  de  mil  e  novecentos.  Numero  mil  e  oitenta  e  deus 
(N.  1.082).— Assignado,  il.  A.  Dr. 

Êstavá  um  sello-*carimbado— do  imposto  do  mesmo  no  yalor 
de  trinta  pfennigs. 

Reconheço  verdadeira  a  assignatura  supra  do  Sr.  Otto  Hein- 
rich Asher,  tabellião  publico  desta  cidade  e  para  constar  onde 
convier  passei  a  presente,  que  assignei  e  fiz  sellar  com  o  sello 
das  Jirmas  deste  Consulado  Geral  dos  Estados  Unidos  do  Brazil. 

Hamburgo,  a  um  de  novembro  de  mil  e  novecentos  (1  de  no- 
vembro de  1900).— (Assignado)  Arthur   T.  de  Macedo^  cônsul 
geral. 
.é.é.é ••<•( 4 » 

Áfehavase  affixada  uma  estampilha  consular  do  valor  de  cinòo 
mil  réis  (5$000)  devidamente  inutilisada. 

Ao  lado  vinha  apposto  o  sello  do  referido  Consulado  Geral  do 
Brazil  em  Hamburgo,  estando  abaixo  rubricado  o  numero  tre- 
zentos e  vinte  e  oito  (n.  328). 

Lia-se  em  nota  infra  :  Recebi  onze  marcos  e  cincoenta 
pfennigs. 

As  seis  i^imeiras  folhas  do  documento  original  traziam  cada 
uma,  carimbado,  um  sello  correspondente  ao  imposto  do  mesmo, 
do  Reino  de.  Hamburgo,  edo  valor  de  trinta  pfennigs,  vindo 
rubricado  (estando  já  descri  pto  o  da  primeira  rolha)  o  da  se- 
gunda folha  com  o  numero  cinco  mil  duzentos  e  doze  (5.212),  o 
da  terceira  com  o  numero  cinco  mil  duzentos  e  nove  (5.209), 
o  da  quarta  com  o  numero  cinco  mil  duzentos  e  dez  (5.210), 
o  da  quinta  com  o  numero  cinco  mil  cento  e  quarenta  e  um 
(5.141)  e  o  da  sexta,  finalmente,  com  o  numero  cinco  mil  cento 
tt  quarenta  e  dous  (5.142),  rubricação  ess&  dfts  folhas  feita 
pelo  tabellião,  doutor  em  direito,  serventuário  de  Hamburgo,  o 


« 
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Sr.  Oito  Heiurich  Asher,  que  prenileu  ambos  00  documentos 
(acta  o  estatutos  da  aliudida  Companhia  de  Segaros)  por  um 
atillio  fixado  em  lacre  sob  o  seu  sello  offlcial  sobre  elle  impresso 
a  secco. 

Reconheço  verdadeira  a  assignatara  do  Sr.  Arthar  T.  de 
Macedo,  cônsul  geral  em  Hamburgo. 

Rio  de  Janeiro,  vinte  enovo  do  novembro  de  mil  e  novecentos 
(29  de  novembro  de  1900).—  Pelo  director  geral,  (assignado) 
'L,  P.  da  Silva  Rosa, 

Estavam  affixadas  quatro  estampilhas  da  importância  total 
de  quinhentos  e  cincoenta  réis  ($550)  devidamente  inutilisadas 
pela  data,  assignatura  e  os  demais  dizeres  logo  acima  declarados. 

Ao  lado  estava  apposto  o  sello  da  Secretaria  das  Relações 
Exteriores  da  Republica  dos  Eatados  Unidos  do  BraztL 

Sobre  três  estampilhas  do  valor  collectivo  de  dois  mil  e  sete- 
centos réis  (2$700),  estavam  aíflxados  dois  carimbos,  em  tudo 
idênticos  ao  da  Recebedoria  da  Capital  Federal  da  Republica, 
trazendo  a  mesma  data  referida  de  vinte  e  nove  de  novembro 
de  mil  e  novecentos,  devidamente  inutilisadas. 

Também  estavam  afflxidas  (no  fim  da  lista  dos  accionistas 
(la  companhia,  I"  parte  do  documento)  'duas  estampilhas  do 
valor  collectivro  de  três  mil  e  tresentos  réis,  devidaiAento 
inutilisadas  pelo  carimbo  da  Recebedoria  do  Thesouro  Nacional, 
com  a  mesma  data  acima  indicada. 

Nada  mais  continha  nem  declarava  o  documento  supra,  que 
litteral  o  fielmente  verti  do  próprio  original  escripto  emallemão. 

Em  fé  do  que,  passei  a  presente,  que  assigno,  appondo-Ibe  o 
sello  do  meu  oíficio,  nesta  cidade,  aos  três  dias  do  nlez  de 
dezembro  do  anno  de  mil  e  novecentos. 

Rio  de  Janeiro,  3  de  dezembro  de  IQOO.^  Joaquim  José  Fer- 
nandes da  Cunha  Filho,  traductor  publico. 

Rubrico  as  rasuras  e  correcções  às  pags.  23,  24  e  27  como 
YCíWáan.'^  Fernandes  da  Cunha  Filho • 

Emolumentos 90|000 

Escripturação  +  1/3 3^000 

Estampilhas d$900 

Recebi 144$900 

Fernandes  da  Cunha  Filho ^ 

(Firma  no  tabellião  Dário.) 

Reconheço  a  firma  supra.— Rio,  3  de  dezembro  do  1900.^ 
Em  testemunho  da  verdade,  D.  T.  C,  Darie  TtisceiradaCunfia, 
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DECRETO  N,  3870 -de  22  de  dbze\ibro  de    IOOO 

Fixa  e  classifica  a9  impoL'tanciaa     eílocUvamente    despeuiidas   com  a» 
obras  da  recoastrucção  do  tr^^cho  de  S.    Pedro    a  Uml)ii,    na  Estrada 

deJb^erro  do  Porto  Alegro  a  Urnguayana. 

• 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Uaidjs  do  Bra/il,  à 
Tista  não  só  do  que  expoz  o  engenheiro  tiâCil  da  Estrada  de 
Perro  de  Porto  Alegre  a  Uruguayana,  relativamente  k  termina- 
ção das  obras  autorizadas  pelo  Governo,  de  recoastrucção  do 
trecho  de  S.  Pedro  a  Ombú,  uaquella  estrada,  pela  Compagnie 
ÁuxUiaire  dê  Chomins  de  fer  au  Brésil,  como  do  quo  dispõem  as 
clausulas  Vil  e  VIII  do  contracto  do  15  de  maio  de  1808,  decreta; 

Art.  l.<>  E*  definitivamente  fixada  em  264:097$430  a  despeza 
com  a  rcoonstruoção  da  linha  e  em  91:407$:{5()  a  realizada  com 
a  reposição  da  mesma  linha  ao  seu  primitivo  estado  e  com  os 
trabalhos  provisórios  executados  em  1898,  de  accordo  com 
estudos   e    orçamentos   c)ue  foram  apresentados. 

Art.  2.^*  As  indicadas  importâncias  serão  ievadas^a  primeira 
de  2r>4:067$430  à  conta  do  capital  da  companhia  e  a  soguuda, 
de  91:407$350,  &  conta  do  respectivo  custeio. 

Capital  Federal,  22  do  dezembro  de  1900,    12'  da  Republica. 

M.  Ferkaz  dr  Campos  Salles. 
E/titacio  Pessoa» 

DISCRETO  N.  3871  —  db  22  dE  dezembro  de    1900 

J^cdu4  150  réis  por  loiíclada-kilomeiro  o  frete  de  mantoig^a  nacional 
quando  despachada  como  encom me nda  nos  trens  mixtosda  Estrada 
de  Ferro   Minas    e  Rio. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  requereu  a  Companhia  Estrada  do  Ferro 
Minas  e  Rio,  devidamente  representada,  decreta  : 

Artigo  único.  Fica  reduzido  na  tarifa  approvada  pelo  dacreto 
n.  8189,  de  19  de  abril  de  1884,  o  frete  de  auzentos  e  cinooenta 
réis  (:^)  para  cento  e  cinooenta  róis  (150)  por  tonelada- kilo- 
metro  para  o  transporte  de  manteiga  nacional,  quando  despa- 
chada como  enoommeuda  em  trens  mixtos  da  Estrada  de  Ferro 
Minas  e  Rio. 

Capital  Federal,  22  de   dezembro  de  1900,  \2^  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Epitacio  Pessoa, 
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DECRETO  N,  3872  —  de  22  de  dezembro  de  1900 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  especial  de  77:247$080,  para 
pagamento  de  material  fornecido  á  Casa  da  Moeda. 

O  Presidente  da  Republica  dus  Estados  Unidos  do  Hrazil, 
usando  da  autorização  conferida  ao  Poder  Executivo  no  decreto 
legislativo  n.  736,  desta  data  : 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  especial  de 
77:247s0d0,  para  occorrer  ao  pagamento  das  contas  do  material 
fornecido  áCasa  da  Moeda,  em  janeiro  de  1898,  por  The  Brasil 
lian  Coníracts  Corporation, 

Capital  Federal,  22  de  dezembro  de   1900,  12»  da  Republica. 

M.  Ferraz  pe  Campos  Salles. 
Joaquim  Murtinho. 

DECRETO  N.  3873  —  de  22  de  dezembro  de  1900 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  especial  de  4:222$220,  para 
pagamento  de  vencimentos  do  ex-inspector  da  Caixa  de  Âmor- 
tizaçSo  Manoel  António  Fernandes  Trigo  de  Loureiro. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  da  Brazil, 
usando  da  autorização  conferida  ao  Poder  iíxecutivo  no  decreto 
legislativo  n.  737,  desta  data  : 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  especial  do 
4:á22s220,  para  occorrer  ao  pagamento  dos  vencimentos  a  que 
tinha  direito  o  ex-inspector  da  Caixa  de  Amortização,  addido  ao 
Tliesouro  Federal,  Manoel  António  Fernandes  Trigo  do  Loureiro^ 
no  poriodo  decorrido  de  1  de  janeiro  a  3  de  junho  de  1900, 
data  esta  de  seu  fallocimento- 

Capltal  Federal,  22  de  dezembro  do  1900,  12<>da  Republica. 

■• 

M.  Ferraz  dk  Campos  Salles. 
Joaquim  Murtinho, 
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DECUETO  N.  3874  —  de  22  de   dezembro  de  WOO 

Ahre  ao  Ministério  da  Fazenda   o   credito  de  600:000$,  supplemi^ntar 
ao  art.  43,  §  20,  da  lei  n.  652,  de  23  de   novembro  de  1899a  - 

O  Presidoncij  da  lU^publica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorizarão  (loníbrida  ao  Poder  Executivo  no  dticrtílo 
legislativo  n.  738,  desta  data  :  ^ 

Resolvo  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  do  seiscentos 
contos  de  réis  (r»O0:O(X)s),  supplenientar  ao  art.  43,  §  20,  da  lei 
n.  052,  de  ú3  de  nuveml»ro  de  hsuí)  —  Fiscalizaçiio  e  mais 
despczas  dos  impostos  de  consumo. 

Capital  Federal,  22  de  dezembro  do   1900,  12*  da  Republica. 

M.  Ferkaz  de  C amidos  Salles, 
Joaquim  Murlinho^ 

DECRETO  N.  3875  —  DB  22  D8  dezbmbro  db  1900 

Abre  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  de 
3:550^,  supplementar  á  verba  9*  —  Ajudas  de  custo  aos  membros 
do  Congresso  Nacional  — do  art.  2'^  da  lei  n.  652,  de  23  de  novembro 
de  1899. 

O  Presidente  da  Repablica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil» 
usando  da  autorização  concedida  pelo  decreto  legislativo  n.  739, 
desta  data,  resoUe  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negooios 
Interiores  o  credito  de  3:550$,  supplementar  4  verba  9«^Ajudaa 
de  custo  aos  membros  do  Congresso  Nacional  —  do  art.  2°  da 
lein.  652,  de  23  de  novembro  de  1890,  sendo:  650$  ao  senador 
Joaquim  Ferreira  Chaves ;  600$  ao  senador  Segismundo  António 
Gonçalves;  500  $  ao  deputaio  Fausto  de  Aguiar  Cardoso  ;  400$ 
ao  deputado  Pedro  Vergne  de  Abreu  ;  2õO|  a  cada  um  dos  se- 
guintes senadores:  Manoel  de  Moraes  Barros  e  Bernardino  de 
Campos,  e  deputados  Viriato  Diniz  Mascarenhas,  Victorino  Ri- 
beiro Carneiro  Monteiro  (vindo  este  de  S.  Paulo)  e  Luiz  Fer- 
reira Gualberto  ;  e  150$  ao  deputado  José  Marcellino  Pessoa  de 
Vasooncellos. 

Capital  Federa],  2Z  de  dezembro  de  1900,  12'>  da  Republica. 

II .  Fbrraz  db  Campos  Sallbs. 
Epitacio  Pessoa, 


1168  ACTOS  IX)  PODfch  Exferxtivo 

DE3RET0  N.  387G  —  db  22  DB  dezembro  db  1000 

Abre  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  de 
3:117$I9I,  supplementar  á  verba  n.  26  do  art.  2^  da  lei  n.  652,  do 
2i  le  novembro  de  1809,  paradenptrza  com  exames  de  preparatórios. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  concedida  pelo  decreto  legislativo  n.  740, 
desta  data,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Ne/^ios 
Interiores  o  credito  de  3:117$1D1,  supplementar  á  verba  n.  26 
do  art.  2^  da  lei  n.  652,  de  23  de  novembro  de  1890,  para  oc- 
correr  à  despeza  oom  exames  de  preparatórios. 

Capital  Federal,  23  do  dezembro  de  IODO,  12*  da  Republica. 

M.    Feiíraz  de  Campos  Sallbíí. 
Epifacio  Pe<sô(i» 

DECRETO  N.  3877  —  db  22  de  dezembro  db  IOOO 

F 

Grea  uma  brigada    de   cavallaria  de  Guardas  Nacioaaes  na   comarca 
do  Grão-Mogol,  no  I^^tado  de  Minas  Oeraes. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Kstados  Unidos  do  Brazil,  para 
execução  do  decreto  n.  431,  de  14  do  dezembro  de  1S1)6,  deereta  : 

Artip:o  uoico.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca  de 
Grão-Mogol,  no  Estado  de  Minas  Geracs,  uma  brigada  de  ca- 
vallaria, com  a  designação  de  50,  que  se  constituirá  de  dous 
regimentos  ns.  111  e  112,  os  quaes  se  organisarão  com  os 
guardas  qualificados  nos  districtos  da  referida  comarca ;  revo- 
gadas as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  22  de  dezembro  de  1000»  12''  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Sallbs. 
Epitacio  Pessoa, 


•« 


ACTOS  DO  PODER  EXECUTITO  1169 

DECRETO  N.  3873  ~  de  22  ds  dbzbmbro  db  1900 

Crea  uma  brigada  de  infaotaria  de  Guardas  Naeionaes  na  comarca  de 
S.  José  do  Paraiso,  no  Estado  de  Minas  Oeraes. 

8  Pi*esideDÍe  da  Repablica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execaç&o  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta  : 

Artigo  naico.  Pica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  S.  Joflé  do  Paraíso,  no  Estado  de  Minas  Geraes,  mais  uma 
brigada  de  inftbntaria,  com  a  designação  de  130%  que  se  consti- 
tuirá de  três  batalhões  do  serviço  activo,  ns.  388, 389  e  390,  e  um 
do  da  reserva,  sob  n.  130,  os  quaes  se  organisarão  com  os 
guardas  qualificados  nos  districtos  da  referida  comarca  ;  revo 
gadas  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal*  22  de  dezembro  de  1900,   12^  da  Republica. 

M.  Ferraz  DE  Campos  Sallesv 
Epitacio  Pêssôa^ 

DECRETO  N.  3879  —  de  22  de  dezembro  de  IQiX) 

Crea  uma  brigada  de  caTallaTía  e  mais   uma  de  infantaria  de  Guardas 
Naeionaes  na  comarca  de  Manhuassú,  no  Estado  de  Minas  Geraes« 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta  : 

Artigo  único.  Ficam  creadas  na  Guarda  NaciQual  da  comarca 
de  Manhuassú,  no  Estado  de  Minas  Geraes»  uma  bri^a  de  ca- 
vallaria  e  mais  uma  de  infantaria,  esta  com  a  designaçSo  de 
131",  que  se  constituirá  de  três  batalhões  do  serviço  activo, 
ns.  391,  392  e  393,  e  um  do  da  reserva,  sob  n.  131,  e  aquella  com 
a  de  57",  qu3  se  constituirá  de  dous  regimentos,  ns.  1 13  e  114, 
os  quaes  se  organisarão  com  os  guardas  qualificados  nos  dis- 
trictos da  referida  comarca  ;  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Capital  Federal,  22  de  dezembro  de  1900,  12''  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Kpitacio  Pessoa, 
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1170  ACTOS  no  PODER  EXECUTIVO 

DECRETO  K.  .3880  ^  x>£  27  -BB  DazElf&RO  BX  1900 

Abre  ao  Ministério  da  Marinha  o  credito  especial  do  497:778$,  ouro, 
e  350:000$,  papel,  {«ra  oecorrer  ao  pagamento  da  ultima  prestação 
do  èncouraçãdo  Floriano,  ao  de  outras  encommendas,  e  ao  das 
obras  feitas  no   cruzador  Trajano^  • 

O  Presidente  da  Repablica  dos  Estados  Unidos  do   Brazfl  : 

Usando  da  antorizaç&o  concedida  pelo  decreto  legistativo  n.  743 
desta  data,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Marinha  o  credito 
especial  de  407:77{^ç,  onro,  e  360:000$,  papel,  para  ocoorrer  ao 
mgamento  á  Compagnie  Forges  et  Chantiers  de  la  iíêãiterranêe^ 
aa  ultima  prestação  pela  constrncQão  do  enaouraçado  Floriam, 
entregue  ao  Governo  ;  de  outras  enconunendas  de  artilhariat 
torpedos,  munições  e  outros  artigos  bellicos,  autorizados  em 
dtvemssépooas,^  das  obras  doonieador  Tr«;aiio,  contractodas 
em  18U8  e  feitas  pela  casa  hage  &  Irmãos  desta  cidade. 

^Capital  Federal,  27  de  dezembro  de  1000,  12°  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
José  Pinto  da  Luz, 

I 

DKCRETO  N.  3881  —  de  29  de  dezbmuro   ue  1900 

Approva  as  plantas  e  orçamento  para  as  obras  de  segurança  e  consolida- 
ção do  leito  daiEstvada  de  Ferro  de  Santa  Maria  ao  Uruguay* 

O  Prosidonte  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  atten- 
fiaado  ao  que  ro[Uoroii  a  Compagnie  dos  Ohemins  de  Fer  Sud 
Õuest  Brêsiliens,  devidamcnto  repVdsentada,  decreta: 

Artigo  iinico.  Ficam  approvadas  as  plantas  o  orçamento  que 
com  esto  baixam,  competeatomonto  rubricados,  para  as  obras 
necessárias  íl  sooriirança  o  consjUdaça3  do  loit^  da  Estrada  de 
Ferro  de  Santa  Maria  ao  Uriíguay,  devendo  a  rospectiTa  dos- 
pcza,  na  imp3rtnníiia  do  tros  contos  novecentos  e  clncoenta 
mil  cento  c  noventa  o  cinco  (3: 950$! 95),  ser  levada  á  conta  do 
custeio  da  mesma  estrada. 

•c^ipital  Federal.'  29  de  dezembro  do  1900,  12o  da  Republica. 

M.  Ferraz  de  Campos  Salles. 
Epitacio    Pessoa  • 


ACTO»  DO  PODER  EXECUTIVO  1171 

DkECRBTO  N.  3â82  —  BE  23  de  DaEBMBRO  de.  190} 

Cr6a  uma  brigada  de. aavalUrla  da  Guadag  Xtooionasa  na  comarca  do 
Rio  Novo.,  na  Estado    da  Sdinav  Gecaes*. 

Q  Prôsidenta  da  Republica  dos  Estados  UnidoB  do  BraziU 
para  ezecibcão.dQdeoretoií.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896» 
decreta  : 

Antigo  nnioo»  Ficaoreada  na  Guarda  Nacional  da  eomarca 
do  Rio  Novo,. no'Estado  de  Minas  Geraes,  mais  uma  brigada  de 
caYallaria,  com.  a  designacãode  55%  a  qual  sa  constituirei  de  dous 
regimentos,,  sob  ns«  IQ9  e  110,  qna  se  organisarão  com  os  guar» 
das  qualiâcadoa  nos  distiHctos  da.  reCdrlda  comarca ;  rerogadas 
B3  disposi^s  em  contrario. 

eai^tal  Fedarai;  29  de  cbzvmUror  de   1900,  12»  da  Republica» 

M.   Ferraz  de  Câmpo3  Sallbs. 
Epitacio  Petsôa» 

DECRETO  N.  3883  —  db  29  de  DBZEMBao  de    1900 

Creamaitduaa  brigadas  de   cavallaria  de  Guardas  Naoionaes  na  c.>» 
maroa  da  Capital  do  Estado  do  Rio  Grande  do    Sul. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Uaidos  do  BraziU 
paraexeeu^U»do!dearato  n.  341,  de  lé  dei  dazembca  da  1896» 
decretai: 

Artigo  unlco.  Picam  areadas  na  Guarda  Nacional  da  oomiroa 
da  Capital  do  Estado  do.  Bio  Geando  do  Sai  maia  duaa  bri- 
giadas.  da  cavaUaria^  coul  as  deiigaaçõea  de  8"  a  ^\  aa  quaea 
sa  conatitoiirSo  de  dous  regimentos*  cada  uma,;  sob  ns^.  15,  16« 
ITô  18,  que  aa  organi8a«ão  com  q9>  guardas,  qiaaliâcadofr  noa 
districtos  da  Baorado  Ribeiro  e  Maciano  Pimentel,  perten» 
cantes aamunioif^ia da  mesma  Capital,  anos  três  diatriotcado 
municimio^de  Vianoav  ambos  oa  oraaiciplos  div  rafiuDiida  eemarja ;. 
ravog^aas  aadifiposigjQto em oen^ario.. 

CapftU  Federal,  29  de  dtoaem^vde'  W)%  F^»'dli  HtepubUea. 

M.  FERRAZ  DE  Campos  Salles. 
Epitacio  Pessoa. 


1172  ACTOS  DO  PODER   EXEOCTIVO 

DBCEtETO  N.  3834  —  db  29  de  dbzbmbro  db  1900 

Orea  uma  brigada  de  iafanfcaria  e  uma  do  cavallaria  de  Guardas  Nacio* 
naea  na  cornarei  de  Taquary,  no  Enab   do  Rio  QranÍ3  do  Sal- 

O  Presilentd  da  Republica  dos  Estados  Uaidos  do  Brazil- 
para  execação  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta: 

Artigo  uaico.  Ficam  creadas  na  Quarda  Nacional  da  comarca  de 
Taqnary,  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  uma  brigada  de  in- 
fantaria e  uma  de  cavallaria,  aqaella  coma  designação  de 7*, 
qne  se  constitairá.  de  três  batalhões  do  serviço  activo,  ns.  19, 
20  e  21,  e  um  do  da  reserva,  sob  n.  7,  e  esta  com  a  de  5*,  que 
seconstitairá  de  doas  regímeutos,  ns.  9  e  IO,  os  qaaes  se  organi- 
sarão  com  os  guardas  qualificados  nos  districtos  da  referida 
comarca;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  29  de  dezembro  de  1930,  12^  da  Repablica. 

M.  Fbrraz  de  Campos  Sallbs. 
Epitacio  Pessoa, 

DECRETO    N.  3885  —  db  2^  d^  dbzbmbro  db  1900 

Crea  uma  brigada  de  infantaria  e  duas  de  cavallaria  de  Guardas  Nacio- 
naes  na  comarca  da  Encruzilhada,  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul. 

O  Presidente  da  Repablica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  ezecaçSo  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1899, 
decreta  : 

Artigo  unfco.  Ficam  creadas  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
tia  Bncrozilliada,  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  uma  brigada 
de  infantaria  e  duas  de  cavallaria,  aquella  com  a  designaçSo 
de  8*,  que  se  constituirá  de  três  batalhões  do  serviço  activo, 
ns.  22,  23  e  24,  e  um  do  da  reserva,  sob  n.  8,  e  estas 
<;om  as  de  6*  e  7*,  que  se  oonstituirSo  de  dons  regimentos 
<cada  uma,  sob  ns.  11,  12,  13  e  14,  os  quaes  se  organisarão 
com  08  guardas  qualificados  nos  districtos  da  referida  comarca  ; 
revogadas  as  disposições  em  contrario* 

Capital  Federal,  29  de  dezembro  de    1900,  12<»  da  Repablioa« 

M.  Fbrraz  db  Campos  Sallbs. 
Epitacio  Pessoa, 


ACTOS  DO  PODER  EXEIPUTIVO  I17S 

D£CR£TO  N.   3886  —  de  29  de  dszbmbro  de  1900 

Abre  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negocio»  Interiores  o  credito  de^ 
97:351|,  para  as  obras  de  conserração  e  segurança  do  prédio  onda 
funcciona  a  Camará  dos  Deputados. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Eatados  Unidos  do  BraziU 
usando  da  autorização  concedida  pelo  decreto  legislativo  n .  752, 
desta  data,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negocio» 
Interiores  o  credito  de  noventa  e  sete  contos  trezentos  cincoenta 
e  nm  mil  réis  (97:351$)»  para  as  obras  de  conservando  e 
segurança  do  prédio  onde  Aincciona  a  Gamara  dos  Deputados^ 
de  accordo  com  o  orçamento  organisado  pelo  engenheiro  do 
mesmo  Ministério. 

Capital  Federal,  ^9  de  dezembro  de  1900,  129  da  Republica» 

M.  Ferraz  de  Campos  Sallbs. 
^t tacto  Pessoa. 

DECRETO  N.  3887  —  db  29  dr  dizembro  de  1900 

Abre,  no  corrente  exercicio,  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negocio» 
Interiores  o  credito  especial  de  i4:000|,  para  pagamento  de  des* 
pezas  com  o  material  da  Secretaria  da  Camará  dos  Deputados. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  BraziU 
usando  da  autorizaç3o  concedida  feio  decreto  legislativo  n.  752, 
desta  data,  resolve  abrir,  no  corrente  exercício,  ao  Minis* 
terio    da  Justiça  e  Negocies   Interiores,  o  credito   especial  de 

Siuatorze  contos  de  réis  (14:000$),  para  pagamento  das  despezas 
á  realizadas  e  das  que  occorrerem  até   ao  fim  do   exercicio 
eom  o  material  da  Seoretaiia  da  Gamara  dos  Deputados. 

Capital  Federal,  Í9  de  dezembro  de  1900,  12o  da  Republica.. 

M.  Ferraz  db  Cabipcs  Salles. 
Epitacio  Pessoa, 


1174  ACTOS  DO  PODER  £XBCi:iMVO 

DECRETO  N.  3888  —  UB  SI  X>B  HBZEBBRO  DB  1900 

Abre  ao  Minisierio  das  Kelações  Exteriores  o  creLlito  especial  de 
300:000$  para  serem  pagos  ao  benemérito  brasileiro  Dr.  Joaé  Maria 
(la  Silva  Paranhos  do  Rio  Branco,  oomo  recompensa  naeional,  pelos 
relevantes  serviços  prestados  nas  misBÔes  especiaes  de  arbitramento 
de    Washington  «  Beraa. 

O  Tresidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  BrazU  t  • 

Usando  da  «ntorização  concedida  pelo  art»  1«  do  dscreto 
lAgialatiTo  A.  754,  desta  data. 

Decreta  r 

Artigo  nnico.  Fica  aberto  ao  Ministério  das  RelaçOdS  exte- 
riores o  ovedito  especial  de  trezentos  contos  de  réka  para  serem 
pagos  ao  benemérito  brazileiro  Dr.  José  Maria  da  Silva  Para- 
nhos do  Bio  BramoD,  oomo  oeeompensa  nacional,  pelos  relevantes 
serviços  prestados  nas  missões  especiaes  de  arbitramento  de 
Washington  a  Berna. 

Capital  Federal,  31  de  dezembro  de  1900,    12^  da  Republica. 

Já*  Ferraz  db  Campos  Sallbs. 
Olyntho  de  Magalhães, 

DECRErO  N.  3389  ^  de  31  d£  duzembbo  jmb  IdOO 

Determina  os  limites  das  circurnscripções  policiaes  do  Districto 

Federal. 

O  Presidente  da  ftepiA>lio8  dos  ffstados  Unidos  Ao  Brasil  re- 
solve: 

Art.  I^«  As  circnmscripções  j^iciaes  urbanas  do  Di4iri4Xto 
Federa),  de  qtue  tiaita  c  deereto  n«  3640  de  14  de  abril  do  cer- 
re nte  anno,  terão  os  limitas  indicados  na  discriminaçio  jontav 
assignada  pelo  Ministro  de  'Estado  da  Justiça  e  Negócios  In- 
ter iorei. 

Art.  2."  As  circamscripções  suburbanas  continuam  a  ter  os 
li  mites  aelmet.. 

Art.  3.»  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Capital  Federal,  31  de  dezembro  de  1900,  12<>  da  Republica. 

M.  Fbrraz  na  Campos  Salles. 
Epitxcio  Pessôx» 


ACTÚâ  DO  PODEH  SXECUTIVO  1 175 

Discriminação  das  circumscripções  poiiclaes  urbanas  a  que  se 

refere  o  decreto  n.  3809  desta  data 

1*  CIRCUMSCRIPÇÃO  URBANA 

PERIMBTRO 

Roa  da  Prainha  (exclusive).  Raa  da  UrnguayaDa  (exclQBive). 
Rna  do  Rogario  (ultimo  trecho  exclusive).  Rua  Gonçalves 
Dias  (exclusive).  Rua  Treze  de  Maio  até  o  largo  da  Mãe  do  Bispo 
(exclusive).  Rua  Chile,  desde  aqueile  largo  ao  littoral  (exclusive). 
Praia  de  Santa  Luzia.  Cães  Pharoux.  Praça  das  Marinhas.  Cães 
dos  Mineiros.  Morro  de  S.  Bento.  Largo  de  S.  Francisco  da 
Prainha.  Rua  da  Prainha  (exclusive). 

Ruas 

Santa  Luzia.  S.  José.  Assembléa.  Sete  de  Setembro,  do  prin- 
cipio à  rua  Qonçalves  Dias.  Moreira  César,  idem.  Rosário, 
idem.  Hospício  até  Uruguayan».  Alfandega,  IdeAv  Geoeral 
Camará,  idem.  S.  Pedro,  idem.  Theophilo  Ottoni,  idem.  Vis- 
conde de  Inhaúma,  iéem.  Maoioipal.  Cbile,  entre  a  rua  de 
S.  José  e  largo  da  Mãe  do  Bispo.  Ourives.  Quitanda.  Nova  do 
Ouvidor.  Júlio  César  (antiga  iio< Catmo).  Candelária.  Primeiro 
de  Março.  Visconde  de  Itaborahy.  Mercado.  S.  Banto.  D.  Má- 
QoeL  Misericórdia.  Conselheiro  SaraíT»,  antíga  Bragança.  Bário 
deS.  Gaaçalo*  Fresoa«.  Gotovello^  Trem.  Anua  Nery  (no  Ca»- 
telIo)w  Beaediotlnot*  Casieilo,  a  coasegar  m  rvA  Jutio  Omuc. 

Traveêsas 

Commercio.  Santa  Lozia.  Costa  Valho.  Natividade.  S.  SIK 
bastião.  Paço.  Santa  Rifa.  Moura.  Bom  Jesus.  D.  Manoel.  Cas- 
tello.  Tinoco. 

BeccoB 

Barbeiros.  Cancellas.  Carmo»  BragaAç».  Ji^ão  Baptidia.  Fiseo, 
Manoel  de  Carvalhov  Tbeatro.  Ferreiros»  S.  Joaé.  Guindaste^ 
Cftyrú.  Fidalga*  Musica.  Batallia»  Lapa  doa  Mercadovet^  hSÊJCf* 
quea  de  Carvalho.  Desemibargadoir  Viríatc^ 

Largos 

D»CQii«lBnoa(ciitigo<doAsylo).  Assembléa.  S.  Sabastifto  dhs 
CasteUa»  Quinze  dfr  Nòvembra.  Marinlwir^  Ma*eado.  Santa  Ritaii» 
Bttlalha.  Miserioordia.  Moura.  Santa  Luia* 
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Morros 
S.  Bento.  Castello.  Pào  da  Bandeira. 

Ladeiras 
S.  Bento.  Misericórdia.  Seminário. 

Ilhas 

Fiscal.  Cobraa.   Enxadas.  Willegaignon. 

Cães 
Del-Veccliio.  Pharoux.  Mineiros. 

Praias 
Mercado  e  Santa  Luzia. 

Arsenaes 

Marinha  e  Guerra. 
Alfandega. 

2*  CIRCUMSCRIPÇÂO 

PEBIMBTRO 

Largo  de  S.  Francisco  da  Prainha  desde  o  li ttoral.  Rua  da 
Praintia.  Rua  da  Uruguayana  ( exclusive ).  Rua  Marechal 
Floriano  Peixoto.  Praça  da  Republica  (exelusive).  Estrada  de 
Ferro  Central  e  por  ella  seguindo  pela  margem  direita  até  a 
Estação  da  Praia  Formosa.  Praia  Formosa.  Praia  de  Santo 
Christo.  Praia  da  Gamboa.  Dique  da  Saúde.  Docas  Nacionaes. 
Estacão  das  barcas  de  Petrópolis  na  Prainha. 

Ruas 

Marechal  Floriano  Peixoto.  Prainha.  S.  Francisco  da  Prainha. 
Conceição  até  a  do  Marechal  Floriano.  Camerioo  (antiga  Impera- 
triz). Barão  de  S.  Félix.  Saúde.  Gamboa.  Livramento.  Harmonia. 
Propósito.  Saldanha  Marinho.  Escorrega.  Pedra  do  Sal.  Conse- 
lheiro Zacharias.  FelippeNery  (ladeira). Cunha  Barbosa.  Cunha 
Brito.  Monte  Alverne.  Matto  Grosso.  Carlos  Gomes.  Attila, 
Monte.  Jogo  da  Bola.  Funda.  Silva  Bayão.  Visconde  da  Gávea. 
General  Gomes  Carneiro.  Senador  Pompeu.  Chichorro.  Marcillo 
Dias.  Mourão  (antiga  Gamboa).  Cajueiros.  Declfnda.  João  Alva- 
res. Dr.  João  Ricardo.  Coronel  Pedro  Alves  (antiga  Santo 
Chrtsto).  D.  Anna  Marinho  (antiga  ladeira  do  Barroso). 
Sara.  Major  Pinto   Sayão.  S.  Martinho.  Commendador  Leo- 
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nardo.  Serpa  Pinto.  Vidal  de  Negreiros.  D.  Lúcia.  General 
Caldwell  ( entre  Estrada  de  Ferro  e  Cajueiros).  Visconde  de  Sa- 
pucaby  (entre  Bstrada  de  Ferro  e  rua  da  America).  D.  Feliciana 
(entre  Estrada  de  Ferro  e  Bom  Jardim).  America.  Ck)mmendador 
Maurity  (ultimo  trecho).  Dr.  Rego  Barros  (antiga  Providencia). 
Farnezzi  (antiga  Affonso  Celso).  Pinto.  Santa  Therexa  do  Nheco. 
Capitão  Senna.  Crestes. 

Travessais 

João  Josó.  Sem  Sabida.  Cleto.  Patriota.  D.  Felicidade.  Trapi- 
che da  Ordem.  João  Ignacio.  Porto.  Escadinhas  da  Conceição. 
Livramento.  Quebra  Bunda.  Moreira.  Mangueiras.  Matto  Grosso. 
Sereno.  Boa  Vista.  Leandro.  Partilhas.  Chichorro.  Pereira  de 
-Aguiar.  S.  Diogo.  Cunha  Mattos.  Silva  Bayão.  Deolinda.  Ca- 
pitão Senna.  Brito  Teixeira,  Carneiro  Leão.  Coronel  Julião» 
Aguiar. 

Ladeiras 
Conceição.  Escorrega.  João  Homem.  Fftria. 

V 

Beeeos 

Vallongo.  Ferreira.  Jo&o  Gomes.  Barroso. 

Morros 

Conceição.  Sande.  Livramento.  S.   Lourenço.  Formiga.  São 
Diogo.  Providencia.  Pinto.  Nheco.  Vallongo.  Gamboa. 

Cdes 
Prainha  e  Imparatrir* 

Praias 

Formosa.  Sacco  do  Alferes.  Chichorro.  Santo  Christo.  Lazareto. 

Largos 

Vinte  e  Oito  de  Setembro.  S.  Francisco  da  Prainha.  Municipal 
(antigo  da  Imperatriz).  Deposito.  Santo  Christo. 

Ilhas 
Pombas.  Santa  Barbara,  Moças.  MelOes. 

Cemiíerio 
Gamboa  (Inglezes). 
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3'  CIRCUMSCRIPÇÃO 

PKBUIETRO 

Praça  da  Republica»  Rua  Visconde  do  Rio  Branco,  Pcaça 
Tiradentes.  Rua  S.  Fi*anci?co  de  Assis  (aatíga  da  Carioca}» 
Largo  da  Carioca.  Rua  Gonçalves  Dias.  Rna  do  Rosário 
(ultimo  trecho  iaclusive).  Ruft  da  Uruguayana.  Raa  Maré* 
cbal  Floriano  (exclusive). 

Rnaí 

Uriíguayana*  GonQftlves  D!ft9.  Andradas  (até  a  rua  Mare- 
chal Floriano).  Conceição,  idem.  Sacramento.  Barbosa  de  AI- 
Turenga.  S.  Jorge.  Regente.  Núncio.  Visconde  do  Rio  Bmnocr. 
S«  Francisco  de  Assis  (antiga  da  Carioca).  Sete  de  Setembro 
(entre  Gonçalves  Dias  e  Praça  Tiradentes),  Moreira  César 
(entre  Gonçalves  Dias  e  praç^  Coronel  Tamarindo).  Hos- 
pício (entre  a  de  Uruguayana  e  Praça  da  Republica).  Alfandega, 
idem.  General  Camará ,  idem.  S.  Pedro,  idem.  Senbor  dos 
Passos,  (instituição.  Luiz  de  Camões.  Theatro.  Theophilo  Cfttoni 
(da  Conceição  a  Uruguayana). 

Largos  ou  praças 

Coronel  Tamarindo.  Tiradentes.  Republica.  S.  Domingos. 
Rosário.  General  Osório.  Carioea, 

Trawesâot 

S.  Domingos.  S.  Francisco  de  Paula.  Rosário.  Bellas  Artes. 
Moeda. 

Seccos 

Rosário.  Dias  da  Costa.  Moeda. 

4«  CIRCUMSCRIPÇÃO 

PEamvT&rO 

Largo  dá  Carioca  (exclusivB).  Rua  Ti*«gS8  de  M«lo.  L»go  da 
Mãe  do  Bispo.  Rua  Chile  (desde  a  largo  ao  littoral).  Praia  dE  Lafa 
(até  o  largo  da  Gloria,  exclusive).  Rua   Benjamin  Constant 

S exclusive).  Rua  e  travessa  de  Santa  Christina  (exclusive).  Largo 
lo  Guimarães.  Rua  do  Aqueducto  (aló  o  largo  do  Franca,  ex- 
clusive).  Ruas  Cruzeiro.  Occidental.  Petrópolis  e  Oriente.  Rua 
Costa  Bastos  (exclusive).  Rua  do  Riacbuelo.  Rua  Frei  Caneca 
<ezclusive).  Praça  da  Republica  (exclusive).  Roa  Visconde  do 
Rio  Branco  (exclusive).  Praça  Tiradentes  (exoUisive),  Euada 
Carioca  (exclusive). 
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Huas 

GTaria.  Lapa  do  Désierrd.  Páweio.  Luiz  d«  VasconctUos. 
Senador  Dantas.  Dr.  Joaq-aim  Silva.  Taylor.  Conde  de  Lage. 
Moraes  e  Vallè.  Silva  Jardim.  Senado.  Espirito  Santo.  Cas- 
siano. D.  Luiza.  Fialho  (<tespjea  de  Benjamin*  Ccmslaat  â  de 
D.  LUiza).  Rlachueio.  Lavradio.  Inválidos.  Areos.  Rezendo. 
Relação.  Vieooiíde  de  Marangnape.  Aprazível.  Corrêa  de  Sã. 
Silva  Manoel.  Monte  Alegre.  Curvello.  Oriente.  Oeneral  Cal» 
dwell  (entre  Senado  e  Frei  Caneca).  Torres.  Augasto.  Fonseca 
Guimarães.  Cruzeiro.  Oceidentai.  Trinmpho.  Petrópolis. 
Anrea.  Maná.  Therezina.  Marrecas.  Evaristo  da  Veiga. 
Francisco  Muraítori..  Treze: de  Maio.  diild  (desde  o  larga  da 
Uífi  do  Bispo  ao  littoral). 

Travessas 

Senado.  Irineu.  Cadracino.  Mosqueira.  Cassiano.  Alegria* 
Tbeotonio  Regadas  .Souza  Costa.  Maia.  Boqueirão. 

Largos 
Sante  António.  GuinmcSes.  Lapa.  Mãe  áo  Pi^po-. 

Morros 

Parte  do  Morro  de  Santa  Thereza.  Santo  António.  Paula 
Uattos  (parte).  Castro. 

Ladeiras 

Santo  António.  Senador  Dantas.  Santa  Thereza. 

5»  CIRCUMSCRIPÇAO      ~ 

PBRIMETBO 

Largo  da  Gloria.  Prata  do  Russell..  Ptnia  do  Flamenga.  Morro 
daVinva.  Praia  de  Botafogo  até  a  esquina  da  rua  de  S.  Clemente. 
Rua  de  S.  Clemente  (exclusive).  Morro  do  Corcovado  (vertente 
none).  Paineiras.  Rua  do  Aqneducto  até  o  largo  do  Franga 
(inclusive).  Morro  da  Nova  Cintra.  Rua  Benjami n  Constant  (inclu- 
sive). Rua  âe  Santa  Christina  (idem). 

Ritas 

Sylvestre.  Fialho  (de  Santo  Amar»  a  Benjamin  Gonatant). 
Santa  Christina.  Silva.  Cattete.  Santo  Amaro.  Barão  de  Guara- 
llba.  Dr.  Pedro  Américo.  Conselheiro  Bento  Lisboa.  Tavares 
Bastos.  Conselheiro  Andrade  Pertence.  Silveira  Martins.  Fer* 
reiraVianna.  Corrêa  Dutra.  Buarque.de  Macedo^  Christovfio 
Colombo.  Carvalho  de  S&.  Pinheiro.  Aqueducto.  Peixoto.  Martha. 
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Cardoso  Jnnior.  Almirante  Tamandaré.  Secador  Vergueiro» 
Paysandú.  Marquez  de  Abrantes.  BaTâo  de  Icaraby.  Nery 
Ferreira.  Conde  de  Baependf.  Senador  Correia.  Laranjeiras. 
Ypiranga.  Qnanabara.  Roeo.  Leio.  Alice.  Passos  Manoel.  Conse- 
Iheiro  Pereira  da  Silva.  Indiana.  Leite  Leal.  Senador  Octaviano. 
Marquez  de  Olinda.  Farani.  Pará.  Itamby.  D.  Anna.  D.  Car- 
lota. N.  S.  da  Piedade.  Commandaate  Tamborim.  Assampçâo. 
Martinho.  Martins  Ribeiro.  Barão  do  Flamengo.  Mundo  Novo. 
Gustavo  Sampaio.  Dr.  Muniz  Barreto. 

Travessas 

Ouararapes.  Cruz  Lima.  Marquez  do  Pann&.  Tamoyos.. 
Alice.  Figueiredo.  Marques.   S.  Domingos. 

Becccs 
Carvalho  de  Sá  e  Pinheiro. 

Praias 

Gloria.  Russell.  Flamengo*    Bctafpgo  (do  morro  da  Viuva  á 

rua  de  S.  Clemente). 

Largos 
Gloria  e  Duque  de  Caxias. 

Praças 
José  de  Alencar  e,S.  Salvador. 

Morros 

Corcovado  (vertentes  norte).  Alto  do  Sá.  Viava.  Boa  Vista. 
Mando  Novo.  loglez.  D.  Martha.  Gloria.  Guaratiba.  Canos  da 
Carioca.  Formiga.  Cantagallo.  [Nova  Cintra. 

Ladeiras 

Gloria.  Ascurra.  Andrade.  Cerro*Corá.  Durão.   Guararapes.. 

Paineiras 

Silvestre.  Lagoinha.   Cume  do  Corcovado. 

Rios 
Laranjeiras  e  Carioca* 


i 
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6*  CIRCUM3CRIPÇÃ0 

PKRIIÓTRO 

Praia  de  Botafogo  desde  a  rnade  S.  Glemeiíte.  Pelreira  de 
Botifogo.  Praia  da  Saudade.  Penedo  da  Urcik.  Pio  de  Assacar. 
Fortaleza  de  S.  JoSo.  Morro  do  Leme.  Morro  da  Babyloaia.  Praia 
de  Ck)pacabana.  Praia  do  Arpoador.  Praia  da  Gávea  até  a 
Tijuca,  limitando-se  com  a  2*  circamscripção  suburbana. 
Raa  de  S.  Clemente.  Raa  do  Jardim  Botânico.  Estrada  da 
Qayea  até  a  Barra  da  T^uca. 

Ruas 

'  Humaytà.  Jardim  Botânico.  Faro.  Lopes  Qaintas.  Estrada 
D.  Castorina.  Duque  Estrada  (antiga  Franco).  Marquez  de 
S.  Vicente.  Dr.  Dias  Ferreira  (antiga  Sapé).  Rua  do  Páo.  Fonte 
da  Saudade.  S.  Clemente.  Dezenove  de  Fevereiro.  Matriz  da 
Lagoa.  Bmma  Sergipe  (antiga  Real  Grandeza).  Conde  de  Irajà. 
Martins  Ferreira.  Honorina.  Voluntários  da  Pátria.  Andrade 
Figueira  ou  Paulino  Fernandes.  Elvira  Machado.  Thereza  Qui- 
marftes.  Delâm.  Sorocaba  ou  Marechal  Niemeyer.  S.  JoSo 
Baptista.  General  Menna  Barreto.  Pinheiro  Guimarães.  Visconde 
de  Caravellas.  Visconde  de  Silva.  Passagem.  General  Polydoro. 
S.  Manoel.  Fernandes  Guimarã3S.  D.  Polyxena.  D.  Carolina. 
Oliveira  Fausto.  Assis  Bueno.  D.  Marciana.  General  Severiano. 
Barão  do  Rio  Bonito.  Bernardo  de  Vasconcellos. 

Largos 

Leões.  Três  Vendas  ou  N.  S.  da  Conceição.  Memoria.  {Floresta. 
Vidigal. 

Travessas 

Fernandes.  Leanlro.    D.  Castorina. 

Morros 

Vigia.  Pio  do  Assucar.  S.  João.  Urea.  Babylonia.  Saudade. 
Corcovado  (vertente  sul).  Pasmado.  Cantagallo.    Cabritos. 

EstrtuUis 

Gávea.  Baa  Vistat  ou  Marquez  de  S.  Vicente*  Velha  do  Jardim 
Botânico.  Macacos  ou  D.  Castorina. 

Praias 

Botafogo  (entre  a  rua  de  S.  Clemente  e  Sauiade).  Saudade. 
Vermelha.  Copaciban^.  Givea  ou  barra  da  Tijuca.  Leblon. 
Arpoador. 
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Fortale;:as 
S.  João  e  Lage. 
Jardim  Botânico. 

nuas 

Ipanema.  ArthurSauer. 

Cemitério 
S.  João  Baptista. 

7^^  CIRCUMSCRIPÇÃO 

PKRDIETRO 

Rua  Frei  Qmeca  desde  a  praça  da  Republica.  Roa  do  Ria- 
clxuelo  (  exclusive  ).  Rua  do  Ck>sta  Bastos.  «Oriente  (exclusive)* 
Peta?opolia  (exclusive  ).  Occidental  (  oxclasive  ).  Cruzeiro  (ex- 
cluBíve).  Rua  «travessa  Na  varro  (inclusive)  atâ  a  rua  Itapirú. 
Morro  dos  Santos  Rodrigues  (  vertente  norte  )•  Rua  de  S.  Eo- 
barlo.  Rua  de  S.  Carlos.  Rua  e  largo  de  Bstacio  da  Si.  Rua  de 
S.  Ohristovão  até  a  de  Miguel  de  Frias.  Rua  de  Miguel  de  Pnas. 
Prata  Formosa  ate  a  Estação  do  mesme  noqae  e  dahi  seguindo 
pela  margem  esquerda  da  Estrada  de  Perro  atóA  estaca  Central. 
Praça  da  Republica  ( exclusive )  desde  a  Estação  Central  até  a 
rua  Frei  Caneca  • 

Huas 

Qeneral  Caldwell  (de  Frei  Caneca  &  estrada  de  ferro).  Simta 
Anna.  Marquez  de  Pombal.  Visconde  de  Sapucaby.  Pinto  de 
Azevedo.  Viscondessa  de  Pirassinnnga.  D.  Júlia.  Dr.  Carmo 
Netto.  Miguel  de  Frias.  Oonselbeiro  Pereiíu  Franco.  ChkAiorro. 
Visconde  de  Itauna.  Senador  Eusébio.  Alcântara.  D.  Minervina. 
Carolina  Reydner.  Commandante  Maurity,  (até  a  estrada  de 
ferro).  Frei  Caneca.  Estacio  de  S&..S.  Nicolau.  Senhor  do  Mat- 
tozinnos.  8.  Sebastião.  Paula  Mattos.  ParaiâO.  Piumineise. 
Progresso.  Costa  Bastos.  S.  Leopoldo.  General  Pedra.  João  Cae- 
tano. Areal.  Neves.  Nova  de  S.  Leopoldo.  D.  Castorina  Pires. 
Dr.  Aífonso  Cavalcanti.  Nery  Pinheiro.  D.  Laura  de  Araújo. 
Dr.  Souza  Neves.  De,  Rodrigues  dos  Santos.  Dr.  Pessoa  de 
Barros.  Presidente  Barroso.  Tnomaz  Rabello.  Miguel  de  Paiva. 
José  de  Alencar.  João  Ventara.  CoqueiroB.  Padre  Miguelíno. 
Vista  Alegre.  Herculano.  Isabel.  D.  Elisa  Guimaráea.  Gon- 
çalves. Valença.  Cunha.  Santo  Alfredo.  Magalhães.  Vianna. 
Dória.  Idalina.  Laura.  Paula  Isabel.  Papa  Coave«  B.  Emília 
Guimarães.  Franklin.  PJjito  de  Azevedo*  &«  Diniz^  José  Ber- 
nardino. 
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Travessas 

Salgueiro.  Paalioo.  Vista  Alegre.  Ferreiros.  Saudades.  D.  Jo- 
'sephina.   Pedregaes.  Bastos.  Guedes.   Senhor  de  Mattoziahos» 
D|  Rosa.  Fiaminense.  Neves. 

Casas  de 
Detenção  e  Gorreoção.. 

Largos  e  praças 
Estacio  de  Séi.  Catumby.  Neves.  D.  Antónia. 

Cemitério 
S.  Francisco  de  Paula. 

Min'ra9 

Senado.  Paula  Mattos.  Neves.   Zig-Zag. 

8^  GIRCUMâGRlPÇAO 

PSKnOTHO 

Bstaç&o  da  praia  Formosa,  u  seguir  pela  margem  direita  da 
estrada  de  ferro  até  a  cancella  da  rua  do  Jockey  Clul).  Rua  do- 
Jockey  Club  até  o  canal  de  Bemftca  e  por  este  atô  o  littoral.  Praia 
do  Retiro  Saudoso.  Ponta  do  Caju.  Praia  do  Caju.  Praia  de  São 
Christovão.  Vil  la  Guarany  até  a  estação  da  prata  Forme  s.i  (ex- 
clusive). 

Ruas 

Lopes  de  Souza.  Francisco  Biigenio.  Pe'iro  Ivo  (antiga  do  Im- 
perador). S.  Cbristovão,  (desde  a  cancella  até  o  fim).  Consultório. 
Bareellos.  Mello  e  Sooxa.  Coronel  Figueira  de  Mello.  General 
Oanabarro,  (da  estrada  de  ferro  até  a  rua  de  6.  Christovão). 
I>.  Anua  Nery,  (do  largo  do  Pedregulho  á  do  Jockey  Club.)  Ca- 
Tftloaati.  Alegria.  Vallim.  Fonseca  Telles.  Escobar.  Santos 
Lima.  igrejinha.  Pau  Ferro.  Gonie  de  LeppQldina.  Vinte  e  Cinco 
de  Itturço.  Almirame  Mariath  ;  Oapifilt)'Bdoraã,o  (antiga  S.  Luiz 
€K]!insa£^).  S.  Januário  frua  e ladeira).  Bomfim.  General  Ar- 
golo. Oemeral  Bruee.  Senador  Alenoar.  Bella  .de  S.  João. 
Toaô  Olemente.  AbiHo.  Teixeira  Jnnlor.  Argentina.  Cornelio. 
Lttiia  Barros.  Dr.  Carios.  Ohavvs^Pairta.  Vieira  Boeno.  Eman- 
cipação. Caridade.  Coronel -Ctbrrita.Tirmo  de  Moura.  Coronel 
Carneiro  de  Cimpos.  Curuzú.  Rua  Tuyuty.  Major  Fonseca.  Tres> 
Bocoas.  ViUeta.  Progresso.  ttq[ierança.  Cor  tu  me.  D.  Anua. 
Ávila.  Capitão  Félix.  Dr.  Pereira  Lopes.  General  Gui^jio.  £etir«> 
SMtdoBO.  Tarares  9uerra.  €orc(ja.  Nora  de  Manúiy. 
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TravesscLS 


Souza  Valente.  Santa  Catharlna.  Ayres  Pinto.  Flores.  Alegria. 
S.  Janoario. 

Largos 

General   Deodoro.   Pedregulho.   Bemíica.    Visconde  do  Rio 
Branco.  Praga  Funda.  Igrejinha.  Qeneral  Pinto  Peixoto. 

Morros 

Barro  Vermelho.  Caixa  d' Agua  ou  Pedregulho.  Telegrapbo. 
Retiro  da  America.  Breves.  Lazares. 

Praias 

Palmeiras.   Lázaros.  S.   Chrlstovão.  Caju.  Retiro  Saudoso. 
Bemfica. 

Ilhas 
Ferreiros.  Macena.  Pombeba.^ 

Cemitérios 

S.  Francisco  Xavier.  Carmo.  S.  Francisco  da  Penitencia. 

Prado 
Jockey-Club. 

9»  CIRCUMSCRIPÇÃO 

PBRIMBTRO 

Desde  a  estação  da  praia  Formosa  a  seguir  pela  marfifem  es- 
querda da  estrada  de  ferro  até  a  estação  de  S.  Christovao.  Rua 
General  Canabarro  até  a  de  S.  Francisco  Xavier  e  desta  atò 
•o  largo  da  Segunda-feira  (inclusive).  Rua  Industrial  (exclu- 
sive). Barão  de  Itapagipe.  Morro  do  Mirante.  Serra  da  Lagoinha. 
Morro  da  Formiga.  Corcovado  (vertente  Sul).  Rio  das  OaDoclas, 
Aqueducto  (exclasive)  até  o  largo  do  França  (exclusive).  Morro 
de  Santos  Rodrigues  (vertente  sul).  Rua  de  S.  Roberto  (exclu- 
sive). Rua  de  S.  Carlos  (exclusive).  Rua  e  largo  de  Estacio 
de  Sá  (exclusive).  Rua  Miguel  de  Frias  (exclusive).  Praia 
i^ormosa  até  a  estação  do  mesmo  nome  (exclusive). 

R\ms 

S.  Francisco  Xavier,  desde  a  do  General  Canabarro  até  o  largo 
>da  Segunda-feira.  General  Canabarro,  da  estação  de  S.  Christovão 
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à  de  S.  Francisco  Xavier.  Maríz  e  Barros.  Campo  Alegre.  Sena- 
dor Furtado.  Maltoêo.  Barão  de  Iguatemy.  S,  Christovao  (entre 
a  cancella  dessa  rua  e  a  rua  Miguel  de  Frias  ).  Barão  de  Lbà. 
Pereira  de  Almeida.  Boulevard  de  S.  Christovão.  Fonseca  Lima. 
Prazeres.  Haddock  Lolo.  Bispo.  Barão  de  (tapaglpe  (  antiga 
Bella  Vista).  Santa  Alexandrina.  Paula  Ramos.  Gstrella.  Barâa 
de  Petrópolis.  Paz.  Santos  Rodrigues.  Conselheiro  Barros. 
Ck)nci]iação.  Itapirú,  desde  a  do  Navarro  até  o  largo  do  Rio 
Comprido.  Jequitinhonha.  D.  Cecilia.  D.  Eugenia.  S.  Luiz. 
Leste.  Morro.  Conselheiro  Sampaio  Vianna.  Santa  Amélia» 
Cabido.  Coronel  João  Francisco.  S.  Valentim.  Souza  Lima.  Ba- 
rão de  Sertório.  Piauliy;  Colina.  Maria  José.  Serafim.  Malvino 
Reis. 

Largos 

Rio  Comprido  e  Segunda- Feira. 

Morros 

Santos  Rodrigues  ( vertente  sul).  Caminho  do  Morro.  Mi- 
rante (vertente  sul).  Lagoinha.  Corcovado  (veitdnte  sul). 
Formiga. 

10'   CIRCUMSCRIPÇÃO 

PKRIMBTRO   ' 

Largo  da  Segunda  Feira  (exclusive).  Rua  Industrial.  Rua 
Barão  de  Itapagipe  (exclusive).  Morro  do  Mirante.  Cabeceiras 
do Trapicbeiro.  Serrada  Carioca.  Alto  da  Boa  Vista  (Tij uca). 
Serra  da  Feliz  Lembrança  (Andarahy).  Rua  Borda  do  Matto. 
Rua  Barão  do  Bom  Retiro  até  o  Jardim  Zoológico  (inclusive). 
Serra  do  Engenho  Novo  (exclusive).  Rua  Oito  de  Dezembro  ató  a 
de  Jorge  Rudge.  Rua  Jorge  Rudge.  Boulevard  Vinte  Oito  de 
Setembro.  Rua  de  S.  Fraacisco  Xavier  (exclusive)  até  o  largo' 
da  Segunda-Feira  (também  exclusive). 

Rvuis 

Visconde  de  Itamaraty.  Conde  do  Bomfim.  Barão  de  Mes- 
quita. Eduardo  deS4.  Paula  Brito.  Leopoldo.  S.  Justino.  Souza 
Cruz.  Patrocínio.  D.  Ruflna.  D.  Amélia  Vasconcellos.  Gomes 
Braga.  Santa  Luiza.  Garibal  )i.  GratiJão.  Rademaker.  Pinto 
Guedes.  Uruguay.  Dr.  Hygino.  S.  Miguel.  Santa  Carolina.  Es- 
tradas Nova  e  Velha  da  T^juca.  Pinto  de  Figueiredo.  Major  Ávila. 
Barão  do  Amazonas.  Visconde  de  Figueiredo.  Conselheiro  Sal- 
gado Zenha.  S.  Raphael.  Santo  Agostinho.  Moura  Brito.  Alzira^ 
Brandão.  Desembargador  Isiiro.  Barão  do  Pilar.  Bom  Pastor. 
D.  FeHeiana.  Barão  de  Pirassinunga.  D.  Bibiana.  Santo  Hen- 
rique. Araujos.  Club  Athletico.  Silva  Guimarães.  Dr.   Ferreira 
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Pontes.  Alegre.  D.  Amélia.  Esteram.  D.  Florinda.  Crnz. 
Duqaeza  de  Bragança.  ladustríaU  Aguiar.  Senador  Octaviano. 
Senador  Nabuco.  Torres-Homem.  Visconde  de  Santa  Isabel, 
Bouievard  Viate  Oito  de  Setembr^'.  Theodoro  da  Silva.  Maxwell. 
ArtUtas.  Pereira  Nunes.  Ruânode  Almeida.  Bella  de  8.  Luiz. 
Oonzaga  Bastos.  Jardim  Zoológico.  Barão  deS.  Francisco  Pilho. 
Laiz  Barbosa.  Dr.  Silva  Pinto.  Souza  Franco.  Visconde  de  Abaeto. 
Duque  de  Caxias.  Conselheiro  Autran.  Macaco.  Feliipe  Camarão* 
Jorge  Rudge.  Oito  de  Dezembro  ( da  rua  Jorge  Rudge  atô  a 
serina  do  Eogenho  Novo).  Major  Ávila.  PossoUo.  D.  Maria.  Uni- 
versidade. Conselheiro  Thomaz  Cuelho.  Conselheiro  Costa  Pd- 
reira.  Drummond.  Pereira  de  Siqueira. 

Morros 

Alto  da  Boa  Vista.  Mirante  (vertente  norte).  Serra  da  Carioca 
<idem).  Trapicheiros.  FMz  Lembrança. 

Travessai 

D.  Anna.  Bambina. 

Collegio  Militar. 

Hospital  Militar  do  Andarahy. 

Praga  Sete  de  Março. 

11«  CmCUMSORIPÇÃO 

PEEUMBTRO 

Rua  General  Canabarro  (exclusive)  ató  a  estação  de  S.  Chris- 
to  vão  e  dahi  pela  margem  esquerda  da  estrada  de  ferro  até  a 
«staç lo  do  Engenho  de  Dentro  (exclusive).  Rua  Borges  Mon- 
teiro. Rua  do  Camarista  Meyer.  Rua  Maranhão.  Rua  Araújo 
Leitão.  Rua  Barão  de  Bom  Retiro  ató  o  Jardim  Zoológico.  Jar- 
dim Zoológico  (exclusive).  Serrado  Engenho  Novo.  Rua  Jorge 
Rud^e  (exclusive).  Rua  Bouievard  (exclusive).  RuaS.  Francisco 
Xavier  ató  a  do  General  Canabarro.  Rua  do  Qeneral  Canabarro 
{exclusive)  ató  a  estação  da  S.  Christovão. 

Ruas 

S.  Francisco  Xavier  (desde  a  do  General  Canabarro  até  a  do 
Jockey  Club).  Maranhão.  Oito  de  Dezembro  (desde  a  de  Jorge 
Rud;^e  ató  a  estação  da  Blangueira.)  Adelaide.  Victor  Meirelles. 
Cerqueira  Lima.  Sant*Aona.  Vinte  e  Quatro  de  Maio.  Aqui- 
dabao.  General  Bento  Gonçalves.  Conselheiro  Ferraz.  Lopes  da 
Cruz.  Barão  de  Uruguayana.  Grão- Pará.  Araújo  Leitão.  Diaa 
4a  Cruz.  D.  Francisca.  Dr.  Lins  de  Vasooncellos.  Romana.  Na- 
zareth.  Zizi.  Baroneza  de  Uruguayana.  Cabuçú.  Álvaro.  Ge- 
neral Beliegarde.  S.  Feiíppa.  Conselheiro  Jobim.  Barão  de  Bom 
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Retiro  (desde  o  Jardim  Zoológico  ató  a  estacão  do  Engenho 
HoYo)  Vi iconde  de  Santa  Cruz.  Gregório  Neves.  Desembargador 
Jagoaribe.  Souto  Carvalho.  Henrique  Dias.  General  Carvalho. 
Francisco  Manoel.  Alzira  Valdetaro.  Alice.  Anna  Barbosa. 
-Carlos  Gomes.  Bethencourt  da  Silva.  António  de  Pádua. 
Pelotas. 

Serras 

Do  Engenho  Novo.   Do  Matheus  (a  limitar-se  com  a  2*  cir- 
•cumscripção  suburbana.) 


12*  CiaCUMSCRIPÇAO 

PIEUMETRO 

Bitaç&odeS.  Francisco  Xavier  (exclusive)  até  a  do  Engenho 
-de  Dentro  (inclusive),  seguindo  pela  margem  direita  da  estrada 
de  ferro.  Rua  José  dos  Reis.  Fabrica  da  Companhia  de  S.  La- 
zaro até  a  estrada  de  Santa  Cruz,  limitando-se  com  a  1*  cir- 
-cumscripcao  suburbana.  Canal  de  Bemflca  (exdnsive).  Rua  do 
Joekey-Club  (exclusive)  até  a  cancelia  da  estação  de  S.  Francisco 
ICavier, 

Ruas 

Luiz  Carneiro.  Dr.  Leal.  Dr.  Bulhões.  Engenho  de  Dentro. 
lYiemeyer.  Daniel  Carneiro.  BarSo  de  S.  Félix  (antiga  Pernam- 
buco). D.  Anna  Leonidia.  Frangos.  Nóbrega.  Adriaxno.  Dr, 
Santos  Titara.  D.  Adelaide.  D.  Adelina.  Ooyaz.  José  dos  Reis. 
Pedro  dos  Reis.  Padilha.  8.  Braz.  Agostinna.  Thereia.  José 
Bonifácio.  Silvana.  Boa  Vista.  Saudades.  Honório.  Getulio. 
-Cardoso.  Severino.  Tenente  França.  Etelvina.  Nova.  Tenente 
Costa.  Desembargador  Castello  Branco.  Castro  Alves.  S.  Gabriel. 
Mano.  Cachamby.  S.  Joaquim.  ImperlaL  Ferreira  de  Andrade. 
Lucidio  Lago.  Almeida  Carvalho.  Soares  Figueiredo.  Vaz  To- 
ledo. Souza  Barros.  Minas.  D.  Clara.  Gloria.  Miguel  Cervantes. 
Miguel  Angelo.  Vieira  de  SÀ.  Placlc.  Dr,  Grunewald.  Porto 
Alegre.  Guimarães.  D.  Anna  Guimar&es.  Ida.  Conselheiro  Ma- 
^liSes  Castro  (antiga  Jacaré).  Vieira  Cláudio.  Augusto  Nunes. 
Dores.  Major  Mascarenhas.  Dr.  Garnier.  Tavares  Ferreira. 
Paim  Pamplona.  Perseverança.  Sophia.  Braulio  Cordeiro.  Jansen 
MttUer.  Alvares  de  Azevedo.  Dr.  Costa  Lobo  (antiga  Hespanha). 
Carolina  Basílio.  Bella.  Do  Alto.  Curupaity.  Eulina.  Capitão 
Rezende.  Borges  Monteiro.  S.  JoSo  Baptista.  Barcellona.  Vis- 
<conde  de  Tocantins.  Marques  LeSo. 
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Larga$ 

Três  Vendas  e  EDgenbo  Noto. 

Morros 

S.  João.  Vintém.  Formiga.  Paim.  Serra  de  Nazireth.    ZisU 
Pretos  Forros. 

Travessas 

Santa  Cecília.  Rio  Grande  do  Norte.  Engenho  Novo.  Moreira. 
Capital   Federal,  31  de  dezembro  dd  X^OQ.—  Epiíacio  Pestâa^ 
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N.  1  ^—Providencia- para  que  seja  eomputado- d»  1»  de  janeiro 
o  prazo ^dâ.  GO  dias  concedido  ao. art.  ^«  da  lei  n.  052, 
de  23  de  novembro  dè  1899,  para    pagamento  do  seil o 
'  das  patentes  dós. 6 fficlaes  da  Guarda  Nciônal.     •    •     •  1 

N«  2'—-  DecUr^x  que  pela.^  inscnpção  do  exame  de,madure:iv% 
derem' oã  examinandos  que  nãó  sãoalnmno^  do  Gjm- 
naBio  {^acipnal  pagar  .  a  importância  total  das  ta:Ea9 
correspondentes  ás  diversas  maiorias  cbmpre^iendi.lr.s 
no  referido  exame    .'•*•». ,         1 

N»  3'  —  Declara  giie  nao   são.  válidos   o!|  exames'  de  biologia, 

geolqgià  e  desenho,  prestados  no  Kstado  do  Geará,    em 

lias  00  aÂnò  de  1898,  tisio  não  figurarem  énVre  os  pre* 

paratõr^ot  fixados  nas   instruoçdes  de  SI  de   novembro 

dé  1895,   6  oilirosimqne, 'sobpena  de  atijinllaçãq  dos 

V  '       respectivos  exames,  devem  ser  cobradas  dos  alnmnos  uo 

•  Lycea  do  Cear&,  (piè  liaquella  época   concorreram  ás' 

bandas  g^eraés  dè  preparatórios,  as  taxas  dó  ihscripc^o 

.  •     •d[e*^iie  tfftla  o  8^  3»  do  art.  3^  das  citadas  insbrucções.         2 

N»^*^  Deè|ark  qtte,  nos  termos  do  art.  289  do  Código  de  ensino 

*    '  superior,  podem  ser  passadas  as  certidões*  requeridas  por 

.^     tmi'  es^ftturiiDo  da  Escola -de  Minafl,    das  aprírovações 

.«     *  que  obteve  nas  matérias  de  enrap   annexo*e  (to<  1»  e  2<> 

'    '      ^nòff.c»)  evrso  fnndasoental  da  naesma  Kseola  •    «    •         3 

N.  ^'— 'D^l^rdMe/nSo  tend0  8ido'reY<M^dos  os  prazos  fixados 

'    .no att.  W^  dar .tei-n.  3i4,  de- 39   de  outubxy) .  de  1&05, 

;  «^  paya  ia  tebmiAacão  dos  coisos ' espeeSa^s  das  f'aeuldades 

-  d»  Diteita*'  conforme  foi  decidido  por  a^iso  de  30  de 

.     .msiio  do ^nQQ  findo*  devia  ter.ces^do  oompletamente, 

a  contar  4^8ta'  ultim^  d&ta,  o  regimen  de  sérié^  na  Faoui» 

dádè  dt^S.Palilo;  tendo    irregulares  -.os   exapies   dos 

referidos  ctursos  qu$í  ali  se  reausaram  em  novembro  de 

"  '    1899,'  não' podendo  emi  março  vindpiiro  te^  Içgar  oiitvos 

exames  que  não  t)s  do  regimen  «ictual.     •     *    •    •    «         i 

N.  6.r7.  Declara    que  o  oMeial  avulso-. ãa  Qu^rda  Nacional  a:; o 

depende  de  licença  para  tratar  do  sua  saúde.    «     .     .      "  ^ 
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Paga. 

N.  7  —  Declara  que  os  dlrelios  autoraes  das  obraa    publicadat 

antes  de  1898  aSu)  regidos  pela  legislação  então  em  vigor.         4 

N.  8  -^  Autorização  para  baixa  de  um  soldado  da  Brigada 
Policial,  independentemente  do  resnllado  do  processo  a 
que  respondeu  por  crime  de  detercão,  por  não  ter  sido 
legal  sua  inclusão    • 5 

N.  9  —  Declara  que  a  concessão  contida  no  art.  5®  da  lei 
n.  652,  de  23  de  novembro  de  18i9  não  favorece  a  offi- 
claes  da  Goarda  Nacional  que  deixaram  de  legalisar 
6u?.8  nomeações  durante  a  vigência  da  organização  pela 
qual  foram  feitas.     ...•••.•••..         5 

N.  10  —  Declara  que  a  União  6  responsável  somente  pelas 
despezas  eom  os  servidos  de  alistamento  eleitoral  e  das 
eleições  federaes  que  a  lei  n.  35,  de2ò  de  janeiro  de 
1802,  autoriza  de  modo  expresso  *  que  as  contas  res* 
pectivas  devem  63 r  convenienteiiiente  processadas  e 
acompanhadas  de  documentos  comprobativos,  e  as 
publicações  pela  inr. prensa  limitar-se  ao  numero  de 
vezes  estriotamente  necessário •    •         6 

N.  11  —  íiitelligencia  do  art.  273  do  regulamento  n.  1263  A, 
de  10  de  fevereiro  de  1903 

N.  1?  •«-  Declara  que  ao  Ministério  da  Fazenda,  de  accòrdo 
tf>m  o  da  Gaerra,  cabe  a  solução  do  pedido,  feito  por 
um  futtccionario  que  a  este  é  subordinado,  de  nova 
medalha  de  distinccão,  por  se  haver  extraviado  a  que 
lhe  havia  sido  conferida    ...••••..'•         7 

N.  13  —  Os  papeis  concernentes     ao    registro  civil  devem  ser 

seliados  com  estampilhas  da  (Jnlão. •         8 

N.  14  •*  Dectara  que  os  prazos  para  o  gozo  das  regalias  con- 
cedidas pela  \ú  a.  414,  de  3  de  setembro  de  189T,  eram 
03  mesmos  fixados  no  art.  3^  da  lei  n.  314,  de  30  de 
outubro  de  1S95,  estando^  pois,  inteiramente  txtiactos 
ojoiírsos  especiaes,  por  ja  terem  terminado  os  referidos 
prazos  ;  outrosim,  que  podem  ser  admittidos  a  exames 
na  2^  épooa  todos  os  alam  nos  reprovados  na  1*    .     «         9 

N.  15  —  Declara  que  o  auxilio  para  o  aluguel  de  casa  ao  por* 
Celro  do  Archivo  Publico  Nacioniu  compete  ao  fuaccio- 
nario  eíTectivo,  emquanto  não  for  destituído  do 
emprego •.•••...       10 

M.  10  ^  B«solve    duvidas   suscitadas    pelo  official  do  registro 

geral  de  hj^pothecas  da  comarca  de  Jaadlaby    ,     .    •       10 

N,  17  -^  Manda  archivar  o  processo  de  investigação  a  que 
fcram  submettidos  diversos  oflletaes  inferiores  e  praças 
da  Brigada  Policial,  por  tratar-se  de  crime  de  oalúresa 
politica,  o  qual  deve  ser  julgado  no  foro  civil    •     •     •        11 

N.  18  —  Só  aos  com  mandantes  de  brigada  é  permittido  prestir 
o  compromisso  por  procuração,  nos  termos  do  art.  81 
do  decreto  n.  722,  de  25  de  outubro  de  1850,  por  terem 
clles  substituído,  nas  comarcas,  os  antigos  coman- 
dantes superiores ...•..•        12 

N.  19  —  Declara  que  a  transferencia  de  alumnos  do  tias  para 
citros   ins:itntOB  equiparados   ao  Gymnasio   Nacional 
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está  implicitamente  autorisa<}a  pelo  próprio  acto  da 
equiparação,  convindo  que  a  expedição  das  guia? 
s6  lenha  logar  depois  de  terminados  todos  os  exames 
do  anno  que  o  aIum;io  tiver  cursa d9    .     •    ^     .     •     .        13 

N.  20  —  Declara  qit«  do  alistamento  devem  ser  passadas  gratiíí- 
tamente,  em  qualquer  tempo,  as  certidões  que  forem 
requeridas  P'tra  iim  eleitoral,  e  que  qnaesqver 
documentos  devem  ser  fornecidos  independentemente 
de  pagamento,  desde  que  os  interessados  declarem 
nas  petições  que  se  destinam  para  o  mesmo  fím.     .     •        13 

N.  21  —  Autoriza  a  matricula  de  um  estudante  no  !<>  anno  do 
c.irso  geral  da  Escola  Polyteclinica,  independente  do 
exame  de  desenho  de  queé  dispensado,  como  de  outra 
qualquer  prova  de  habilitação,  mediante  a  apresentação 
do  certiUcado  de  exame  de  madureza  •••••.        14 

N.  22  —  Advogados  pro visionados  podem  ser  admittidos  por* 
ante  a  justiça  iTederal,  desde  que  tenham  pago  o  sello 
federal  nas  provisões •     .     .     .     .        14 

N.  23  —  Declara  que,  sendo  excepcional  a  Z^  época  de  exames, 
deve,  par*  o  processo  destes,  ser  estrictamente  obser- 
vado o  disposto  nos  estatutos  das  Faculdades  de  Direito 
que  prescrevem  uma  s6  chamada  para  a  prova  escripta.        15 

N.  24  -^  Declara  que  um  ex-alumno  do  1^  anno  do  curso  de 
pharmacia*  matriculado  em  ISSS,  não  pôde  ser  admii* 
tido  á  inscripçSode  exames  parA  o  mesmo  anno,  sem 
a  apresentação  dos  certificados  dos  novos  preparatórios 
etigidos  peio  regulamento  vigente •     .        15 

N.  25  —*  Declara  que  um  alumno  do  Instituto  H.  K0pke  que 
completouò  exame  de  madureza ,  em  data  anterior  á 
revogação  do  decreto  n*  2009,  de  22  de  abril  de  1895, 
pelo  qual  foi  o  mesmo  Instituto  equiparado  ao  Gym- 
nasio  Nacional,  tem  direito  ã  matricula  no  curso 
medico  .••••••.». 16 

N.  26  «^  Declaração  que  devem  conter  as  guias  para  o  paga- 
mento de  sello  relativo  ás  patentes  dos  oillciaes  da 
Guarda  Nacional,  e  prazo  para  efTectuar-se  o  diio 
pagamento.    .••... 17 

N.  27  —  Declara  que,  dos  alumnos  extranhos  a  um  instituto 
equiparado,  só  devem  ser  admittidos  aos  exames  de 
promoção  os  que  pretendam  matrlcular-se  em  qualquer 
dos  annos  do  curso,  ou  os  que  se  destinem  aos  cursos 
espeeiaes  de  pharfflacia,  agrimensura,  odontologia, 
obstetrícia  e  bellae-artes;  ouirosim  que  ot  exames  do 
curee  que  abrangerem  o  estudo  completo  da  disciplina 
equivalem  aos  exames  ílnaes  quando  forem  prestados 
pelos  candidatos  áquellas  profissões,  ou  pelos  alumnos 
do  estabelecimento,  observada  neste  caso,  a  disposição 
da  lei  Q.  560,  de  31  de  dezembro  de  1898,  quanto  ã 
approvação  em  um  preparatório  anterior  a  essa  data.        18 

N.  28  — >  Sobre  casamento  de  brazileiro  com  estranffeira,    seus 

impedimentos  e  transmissão  da  n&cionalidaae  ã  mulher    * 
e  aos  filhos.    .     .    ^    . «     •        18 
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Pagç- 

N,  29  —  Declara  qtie não  conTém  naturalizar  indivíduos  auseirtes 
da  Republica,  ainda  que  em  seu  serviço  em  paizes 
«estrangeiros,  sem  que  hajam  previamente  residido  fio 
Brazil 19 

N.  30  —  Sobre  precedência  de  oífioiaes  na  Brigada  Policial    •        20 

N.  31  —  Declara  que  o  exame  de  geographia  prestado  na  Escçla 
Militar  do  Rio  Grande  do  Sul,  sob  o  regulamento  de  12 
de  Abril  de  1890,  abrange  o  estudo  de  corcgraphia  áo 
Brazil  e  deve  por  isso  ser  aceito  para  a  matricula 
nas  escolas  superiores 20 

N,  32  —  Organisação  e  funccionamento  dos  consellros  de 
qualificação  e  de  revistada  Guarda  Nacional,  penas 
disciplinares  a  que  são  passíveis  e  honras  a  que  teem 
direito  os  officiaes    .•• •••.        21 

N.  33  —  Declara  que  as  casas  de  penhor  estão  comprehendidas, 
para  todos  os  eíTeitos,  na  disposição  do  decreto  n.  269t 
de  14  de   noTembro  de   1860 •     .     .     •        Z2 

N.  34  —  Declara  que,  &  Tista  do  disposto  no  art.  35  §  a  do 
regulamento  em  TÍgor,  as  40  falias,  de  que  resulta  a 
perda  de  anuo  para  os  alumnos,  d«Tem  sereoatadas 
totalmente  em  cada  uma  das  aulas  e  não  addicionaáas 
ás  que  forem  dadas  em  differentas  aulas.     •    •    •/  •       22 

N.  35  ^  Taxa  judiciaria  nos  processos  fed«raes  •    .  .  •    •    •       23 

N.  36  ^  Prohibe  o  transito  de  vehiculos  pelo  portão  da  Coroa, 

cem  destino  ao  largo  da  Cancella •       23 

N.  37  «  Declara  que  os  officiaes  avulsos  da  Guarda  Nacional 
não  precisam  de  licença  para  tratar  de  sua  saúde  e  de 
negodos  de  seu  interesse    •     •     . 24 

N.  3S  -~  Recommenda  que  ás  licenças  que  os  chefes  das  repar- 
tições estão  autorizados  a  conceder  aos  respectivos  em- 
pregados, para  tratamento  ae  saúde,  preceda  a  neces- 
sária inspecção   ••...••• 24 

N.  30  *-  Declara  que  o  aviso  de  3  de  agosto,  de  Ministério  da 
Guerra,  explica  as  continências  a  que  teem  direito  as 
corporações  militares,  entre  as  quaes  so  acham  compre- 
hendidas  a  Guarda  Nacional,  firigada  Policial  e  Corpo 
de  Bombeiros.     »•••••.•••,.•»       25 

N.  40  —  Sobre   defesa  dos  interesses  da   União  nos  processos 

1  alentados  perante  a  justiça  federal. 23 

N.  41  —  Os  Ministros  de  Estado,  directamente  ou  por  inter- 
médio  da  seus  representanies  nos  Estados,  são  «om- 
pe (entes  para  anggerlr  aos  proeuradores  da  Republica, 
o  que  fòr  a  bem  aos  interesses  da  União    «    •    •  •  •    •       26 

K.  42  -^  Sobre  pagamento  de  imposto   relativo  ã  transcripção 

de  um  titulo  no  registro  de  hypothecas    •/•     .     •    «       27 

N.  43  ~  Autoriza  a  transferencia  de  alumno  do  Gymnasio 
Fhmíinense  para  o  Externato  do  Gymnasio  Nacional, 
deTcndo,  porém,  o  referido  alumnO  exhibir,  antes 
da  prestação  do  exame  de  promoção,  eertidão  do  nu- 
mero de  faltas  que  houTer  oado  naquelle  Ojrmnasío,  ãté 
á  data  da  transferencia    • «•••       27 
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Pags. 

j(í,  44  —  Sello  a  que  estão  sujeitas  as  cerlidõc?,  petições,  pro- 
curações e  contractos 2S 

N.  45  —  Cabo  ao  Poder  Judiciário  reyolyer  as  duvidas  sobre 
interpretação  delei  ou  regulamento,  cuja  execução  se 
acha  a  seu  cargo .     .     ,     •        23 

N.  4G  —  O  decreto  n.    855,  de  8  de  novembro  de  1851,  está  em 

inteiro  vigor  ..............        29 

N.  17  —  Declara  que  á  administração  municipal  do  Distrito 
Federal  não  cabe  pagar  as  contribuições  dos  enfermos 
indigentes,  naturaesdos  EIstados,  e  que,  achando-se-  no 
dito  Districto,  não  tenham,  entretanto,  aqui  o  seu  do- 
micilio •     • 29 

N.  48  ^  Declara  qual   o  uniforme  que  deverfi  usar  os  officiaes 

da  reserva  da  Guarda   Nacional •     •        30 

N.  49  »-  Declara  que    as    continências    militares   somente   são 

devidas    aos  oíUciaes  quando  se  acham  uniformisados.        30 

X.  50  ->  Declara  que  os  ofliciaes  da  Guarda  Nacional  podem 
ser  postos  á  dispofsicão  dos  Governos  dos  Estados  quando 
por  estes  requisitados 31 

N.  51  —  Declara  que  a  despeza  com  o  fornecimento  de  livros 
para  o  expediente  dos  corpos  da  Guarda  Nacional 
deve  correr  por  conta  da  respectiva  caixa,  e  dá  provi- 
deneias  sobre  a  posse  dos  officiaes 31 

N.  52  *—  Declara  que  dous  alumnos  matriculados  na  3^  serie 
medica  oevem  ser  dispnsados  do  exame  de  chimica 
analytica  e,  portanto,  da  respectiva  taxa,  apresentando 
os  attestados  e  o  documento  a  que  se  refere  o  art.  121 
do  regulamento 02 

N.  53  — >  Declara  que  ás  vantagens  de  que  tratam  os  arts.  38  e  39 
do  Coligo  de  ensino  superior  teem  direito  unicamente 
08  membros  efTectivcs  do  magistério,  pelas  obras  que 
nesta  qualidade  tenham  composto,  não  podendo  taes 
vantagens  ser  concedidas  a  um  lente  jubilado  e  por 
um  trabalho  posterior  &  data  de  sua  jabilação..     .     .       33 

N.  54  —  Dá  instmcçoes  para  os  alumnos  do  Gymnasio  Nacional 
6  doB  Institutos  a  elle  equiparados  habilitarem-se,  até 
1904 ,  nas  matérias  exigidas,  quer  para  a  matricula  nos 
cnrsoa  superiores,  quer  para  a  obtenção  do  gráo  de 
bacharel    •  ■ 33 

N.  55  *—  Declara  que  o  certificado  de  approvação  nas  matérias 
da  série  anterior,  a  que  ce  refere  o  §  3p  do  art.  212 
do  Código  de  ensino  superior,  não  deve  ser  exigido  dos 
alumnoe  que  pretendam  inscrever-se  a  exames  da 
série  em  que  estiverem  matriculados  .     •    .     .    ^     •       35 

K.  56  ^  Declara  que  um  alumno  matriculado  na  Escola  Poly- 
technfca  de  accordo  com  as  exigências  preparatórias 
dos  estatutos  de  25  de  abril  de  1874  deve,  na  forma 
do  decreto  n.  450,  de  13  de  outubro  de  1897,  concluir 
os  saus  estudos  pelos  ditos  estatutos  e  assim  prestar  o 
exame  de  desenho,  segundo  o  disposto  no  art.  57  .     .       3r> 
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N.  57  *—  A  cTcuía  de  jtiradc^    é  da  exclasiva  conipeteneia  do 

presidente  do  Tribunal  do  Jurj 36 

N.  58  *  Declara  que  deve  responder  perante  o  foro  criminal 
commum  o  soldado  da  Brigada  Policial  accusado  do 
crime  de  tentativa  de  morte  contra  o  2*^  sargento  da 
mesma  corporação 36 

N.  59  —  Declara  gue  devem  8<r  a  ceei  tos  para  a  matricula  no 
i^  anno  cio  curso  fundamental  da  Kscola  de  Minas  os 
exames  ilnaei  de  mathematica  prestados  no  Colle^irio 
Militar,  de  aocordo  com  o  regulamento  de  1894, 
cumprindo,  porém,  ao  candidato,  para  tomar  •fTecliva 
a  matricula,  completar  perante  commiitão  de  lentes 
da  meama  B«coIa  oe  exames  de  physiea  a  chlmiea  e  his- 
toria natural •    • 37 

N.  úO  ^-  Autoriza  a  admissão  de  um  alnmno  do  &>  anno  do 
Internato  do  Gymnasio  Nacional  ao  exame  conjuncto  de 
todiís  a?  matérias  daauelle  anno,  inclu^íre  os  comple- 
mentaria para  o  bacharelado,  cujo  curso  deixou  de 
seguir  por  motiro  de  moléstia .        37 

N,  61  —  Declara  ficar  sem  efíeito  a  autorização  para  a  gula 
de  mudança  dooillclal  da  Guarda  Nacional  que  não  a 
solicitar  no  prazo  de  30  dian,  contado  da  daia  em  que 
tiver  conhecimento  o  respectivo  commando    •    .    •     .        38 

N.  62  —  Declara  a  modificação   indicada    para  a   calça  do   2' 

uniforme  dos  officiacs  da  Guarda  Nacional  •  .     .     •    .       38 

N.  63  ^  Declara  que  não  podem  servir  de  examinadores  os 
indivíduos  que  tiverem  comos  examinandos  parentesco 
até  2o  grão  nas  linhas  ascendente  ou  descendente 
ou  na  linha  transversal,  devendo  ser  considerados 
nullos  os  exames  prestados  em  tacs  condições    .     .     •        39 

N.  61  — >  Declara  que  os  oíOciaes  nomeados  para  a  Guarda  Na- 
cional de  uma  comarca  devem  prestar  compromisso  legal 
perante  os  commandantes  dos  respectivos  corpos  e 
estes,  perante  o  da  brigada  a  que  pertencerem.    •    •        39 

N.  65  —  Declara  que  os  officiaes  avulsas  da  Guarda  Nacional 
não  precisam  de  guia  de  mudança  para  transferir  sua 
residência  •••••• 40 

N.  66  —  Declara  quando  deve  entrar  em  vigor  o  plano  de 
U!&i forme  da  Brigada  Policial,  approvado  pelo  decreto 
D.  3835  de 24  de  novembro  ultimo  .     • 40 

N,  67  —  Deolara  que  o  Governo  não  tem  oompelencia  para  decidir 
sobre  o  provimento  doi  locares  de  lentes  das  Facul- 
dades e  escolas  equiparadas  ás  federaes,  cabendo-lhe 
apenas  interferir,  ppr  intermédio  de  seus  delegados 
íiscaes,  no  qne  respeita  ao  regimen  do  ensino,  processo 
dos  exames,  execução  dos  programmas  e  moralioade  dos 
institutos •    •       41 

N.  63  ^  Declara  que  o  paragrapho  único  do  art»  i8  do  regula- 
mento annsxo  ao  decreto  n.  2224,  de  29  de  janeiro  de 
1896,  é  especialmente  applicavel  aos  capitães  que  forem 
escolhidos  para  o  cargo  de  tbesoureiro. 41 
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Piai. 


N,  GO  —  Declara  que  os  exames  de  preparatórios  prestados  aob 
a  Ascalisiç&o  de  um  commiftsario  e  antes  do  decreto 
n.  694«  dd  1  d3  oaiiibro  de  1899,  pelos  candidatos 
âe  profíssões  de  dentista,  pharmaceutioo,  nggrimeasor 
e  parteiro,  são  tá  lidos  para  todos  os  eíTeitos,  uma  vem 
que  tenliam  sido  eiTeotuadof  na  conformidade  das 
instrucções  de  21  de  nofembro  de  1895  ;  outrosim,  que 
a  commissâo  de  um  delegado  fidcal  junto  a  um  iusti- 
tutoparticnlar  equiparado,  se  limita  á  ftscalização  desse 
estabelecimento,  no  qual,  por  ser  particular,  não  podem 
realizar*8e  exames  parcellados 42 

N.  70  •—  Declara  que  os  lentes  das  disciplinas  facnltaiivas  do 
Gjmnasio  Nacional  podem  interTlr  nos  exames  das 
matérias  eujo  ensino  é  obrigatório,  qner  arguindo  os 
candidatos  para  o  fim  indicado  no  art.  33  do  regula- 
mento, quer  concorrendo  oom  o  seu  Toto  para  o  res- 
pectiTO  julgamento 4i 

N.  71  —  Deolara  que,  tendo  sido  prorogado  até  1904  o  prazo 
para  a  realisacão  dos  exames  parcellados,  e  sendo 
válidos  para  a  matricala  nos  cursos  superiores  os  que 
são  prestados  na  iilscola  Naval»  devem  ser  acceibas  as 
certidões  desses  exames,    apresentadas  para  o    fim  de 

âue  trata  o  art.   4%  §  2^,  das   instrucções  annexas  ao 
ecreto  n.  SSGl,  de  15  de  desembro  de    1900    .     •     •        ^3 

N.7S—  ApproTa  as  disposições  que  devem  ser  incorporadas  aoa, 
regimento  interno  do  Instituto  Ntitional  de  Musica 
que  se  refere  a  portaria  de  13  de  maio  de  1900.     •    •       41 
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N.  1  —  EM  4  DK  JANÇlRp.Iffl  rlOOa  -  ' 


«  •  • 


Providencia  para  que  seja  computado' do  1»  de  janeir^,Q,prAza\d5„60 
d iat  concedido  no  art.  5"  da  loi,  u.  (i52de;28Vlc  noVomí>r4\(íe'iií99, 
para  pagamento  do  íel^o  :dPí»V;patrfnte8''<hcfe  offlcíaés  da  Guarda 
Nacional . 

Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Iiiterioies  —  Directoria  da 
juatiça  —  2*  Secção  —  Capital  Federal,  4  de  janeiro  de  1900. 

Sr.  Ministro  de  Estado  da  Fazenda  —  Rogo  vos  digneis  ex- 
pedir as  necessárias  ordens  afim  de  que,  por  parte  das  diversas 
repartições  arrecadadoras  da  Repablica,  se  observe  a^disposi^o 
do  art.  50  da  lei  n.  652  de  23  de  novembro  ultimo,  no  sentido 
de  qae  o  prazo  de  60  dias,  para  o  pagamento  do  sello  das  paten- 
tes dos  offlciaes  da  Gaarda  Nacional,  que  ainda  não  o  tenham 
satisfeito,  seja  compntado  de  1  de  janeiro  corrente,  data  enfi  que 
começou  a  vigorar  a  referida  lei. 

Saúde  e  fraternidade.  —  Epilacio  Pessoa» 


N.    2  —  EM  8  DE  JANEIRO   DE  1900 

Declara  que  pela  inscrlpção  do  exame  de  madureza  devem  03  exami- 
nandos que  não  são  alamnos  do  Gymnaalo  Nacional  pagar  a 
importância  total  daa  taxas  correspondentes  ás  diversas  matérias 
comprehendidas  no  referido  exame.  • 

Ministério  da.  Justiça  e  Negócios  Interiores  —  Direatoria  do 
Interior  —  2*  Seo^  —  Capital  Federal,  8  de  janeiro   de  1900. 

Em  resposta  ao  offldo  de  30  do  mez  próximo  findo,  em  quo 
consultaesa  este  Ministério  relativamente  ás  taxas  de  inscripção 
em  exame  de  madureza,   que  devem  ser  cobrados  dos  caudi* 


2  decisOes  do  goveílno 

datos  estranhos  a  esse  estabelecimento,  deciaro-vos  que,  sendo 
omisso  nessa  parte  o  regulamento  actual,  continua  em  vigor  o 
que  dispunha  o  regulamento  ultimo  do  30  de  março  de  1898, 
no  art.  60,  que  manda  cobrar  a  importância  total  das  taxas 
correspondentes  às  diversas  matérias  comprehendidas  no  refe- 
rido exame. 

Saúde  e  fraternidade.  —  Epiiacio  Pessoa,  —  Sr.    Director 
do  Externato  do  Gjmnasio  Nacional. 


•N.  -3  T-  EM  13  DK  JANEIRO  DE  1900 

*•■..■ 
DecslarÊ»  que  não  são  válidos  os  exameB  de  biologia,  geologia  e  deaenho 

PTfiilradQfi  ng»'KBtaab  0x>  Geará,  .em  iias  do  anno  de  1898,  viato  não 

figurarem  èiitré  os  pr^p9tratorii)S  jSxVdos    nas    insirucções  de  21  de 

novembro  de  1895,  e  outrosim  què,  sob  p^na  de  anaullaçào  dos  respe- 

tivos  exames,  devem  ser  cobradas  dos  alumnos  do  LycQti  do  Ceará, 

que  naquella  <^poca  concorreram  ás  bancas  geracs  d<>  preparatórios, 

:is  taxas  de  inscripção  de  que    trata  o  §  3<>  do    art.  3^  das  citadas 

instrucções. 

Ministério  da   Justiça  o  Negoeíos  Interiores—  Directoria  do 
Interior  —  2»  Secção  —  Capital  Federal,  13  do  janeiro  de  190(». 

Em  referencia  ao  officio  de  28  de  novembro  ultimo,  no  qual 
informastes  sobre  irrogularidades  havidas  nos  exames  de  pre- 
paratórios realizidos  nesse  Estado  em  fins  do  anno  de  189S,  sob 
a  âsoalização  do  vosso  antecessor,  declaro- vos,  para  os  devidos 
fins,  que  não  são  validos  os  exames  de  biologia,  geologia  o 
desenho,  prestados  por  vários  estudantes,  visto  não  figurarem 
entre  os  preparatórios  fixados  nas  instrucções  annexas  ao  de* 
ereto  n.  2173,  de  21  de  novembro  de  1895,  e,  outrosim,  quo 
sob  pena  de  annuUação  dos  respectivos  exames,  devem  ser 
cobradas  dos  alumnos  do  Lyceu  do  Ceará,  que  naquella  época 
concorreram  ás  bancas  geraes  de  preparatórios,  as  taxas  de 
insoripçio,  de  que  trata  o  §  3<»  do  art.  3«  das  citadas  instrncções 
e  a  que  se  referem  os  avisos  deste  Ministério,  de  26  de  Junho 
de  1893,  dirigidos  ao  presidente  do  Estado  de  Minas  Geraes  e  ao 
commissario  fiscal  junto  ao  Externato  do  Gymnasio  Mineiro  e 
publicados  no  Diário  Official  de  28  e  2^  do  mesmo  mez. 

Saúde  e  fi'aternidade.  —  Epitacio  Pessoa,  —  Sr.  commis- 
sario fiscal  de  ezamefl  de  preparatórios  no  Estado  do  Ceará. 
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N.  4  —  EM   23  DE  JANEIRO  DE  1900 

Deelara  que,  no8  termos  do  art.  229  do  Código  de  ensino  superior,  podem 
ser  passadas  as  certidões  requeridas  por  um  ex-alumno  da  Escola 
de  Minas,  das  approvações  que  obteTe  nas  matérias  do  curso  aunexo 
e  do  lo  e  2<>  annos  do  curso  fundamental  da  mesma  Escola. 

Ministério  da  Jostiça  e  Negocies  Interiores  —  Directoria  do 
Interior  —  2«  SeccSo  —  Capital  Federal^  23  de  janeiro  de  1900. 

Em  officio  n.  1098,  de  9  do  corrente  mez,  transmittindo  o 
requerimento  em  que  o  ex-alumno  Francisco  Ferreira  Alves 
Júnior  pede  certificados  das  approvaçoes  que  obteve  nas  maté- 
rias do  carso  annexo  e  do  l*'  e  2^  annos  do  curso  fundamental 
dessa  escola,  consultaes  si  podeis  deferil-o,  de  conformidade  com 
o  art.  229  do  Código  de  Ensino  Superior. 

De  accôrdo  oom  a  vossa  informação,  entende  este  Ministério 
que,  não  sendo  as  certidões  requeridas  para  eíTeito  de  matricula 
nesse  estabelecimento,  não  tem  applicação  ao  caso  o  art.  65 
do  regulamento,  que  manda  sejam  os  exames  Julgados  por  oon- 
juncto,  podendo,  pois,  ser  atteadido  o  requerente  nos  termos  da 
cttadia  disposição  do  Código. 

Saúde  e  fraternidade.  —  Epiiacio  Pessoa.  —  Sr.  Director  da 
Escola  de  Minas. 


N.  5  —  EM  23  DE  JANEIRO  DE  190O 

Declara  que,  não  tendo  sido  revogados  os  prazos  fiiados  no  art.  3° 
da  lei  n.  314,  de  30  de  outubro  de  1895,  para  a  torininação  dos 
cursos  especiaes  das  Faculdades  de  Direito,  conforme  foi  decidido 
por  aviso  de  30  de  maio  do  anno  lindo,  devia  ter  cessado  comple- 
tamente, a  contar  desta  ultima  data,  o  regimen  de  séries  na  Facul- 
dade de  S.  Panlo,  sendo  irregulares  os  exames  dos  referidos  cursos 
que  ali  se  realizaram  em  novembro  de  1899,  não  podendo  em  março 
vindouro  ter  logar  outros  exames  que  não  os  do  regimen  actual* 

Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  *  Directoria 
do  Interior  — 2*  Secção  —  Capital  Federal,  23  de  janeiro 
de  1900. 

Em  solução  â  consulta  constante  do  officio  de  15  do  corrente 
mez,  declaro-vos  quo,  não  tendo  sido  revogados  os  prazos 
lixados  no  art.  3»  da  lei  n.  314,  de  30  de  outubro  de  1895,  para 
a  terminação  dos  cursos  especiaes  das  Facuidaded  de  Direltoi 
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conforme  decidiu  este  Ministério  em  aviso  da  30  de  maio  do 
aano  findo,  devia  ter  cessado  completamente,  a  contar  desta  ul- 
tima data,  o  regimen  do  siries  nes^e  ostaboleciraento,  sendo, 
pois,  irregulares  os  exames  dos  retepidos  cursos,  que  ahi  se 
reallsaram  em  novembro  do  anno  próximo  âudo ;  com  maior 
razão  não  podem  em  março  vindouro  ter  logcir  outros  exames 
que  não  os  do  regimen  actual,  cabendo  aos  alumnos  matri- 
culados nas  séries  terminar  os  seu9  estudos  em  conformidade 
com  o  art,  157  do  regulamento  em  vigor. 

Saúde  e  fraternidade. —  Epitacio  Pessoa,^  Sr,   Director  da 
Facaldadede  Direito  de  S.  Paulo. 


N.  6—  EM  23   DE  JANEIRO  DE  1900 

Declara    que    o  oílicial    avulso    da  Guarda  Nacional    não  depende  do 

licença  para  tratar  de  sua  saúde. 

Ministério  da  Juijiiça  o  Ne^rociotí  Intoriores  —  Directoria  da 
Justiça  —  2''  Secção  —  Capital  Federal,  23  de  janeiro  de  1900. 

Em  solução  ao  vosso  oflíicio  u.  271  de  2  do  corrente  mez, 
declaro-vos  que,  achando-se  avalso  o  tenentô-coronel  José  An- 
tónio de  Mattos,  por  não  ter  sido  ainda  aproveitado  nas  novas 
nomeações  feitas  para  a  Guarda  Nacional  desse  Estado,  não  pre- 
cisa requerer  licença  para  tratar  de  sua  saúde. 

Ontrosim,  declaro-  vos  que  âcam  prejudicadas  as  demais 
providencias  solicitadas  no  alludido  ofílcio,  uma  voz  que,  pela 
nova  organiaaçdo  dada  <l  milicia  cívica  da  capital  desse  Estado 
pelo  decreto  n.  2790  de  10  de  janeiro  de  1898,  íoi  extincto  o 
2<»  batalhão  de  artilheria  do  posição,  do  qual  era  commandante 
o  referido  offlcial. 

Saúdo  e  fraternidade.  —  Epitaoio  Pessoa,  —  Si\  Comman- 
dante Superior  interino  da  Guarda  Nacional  do  Estado  da  Bahia. 


N.  7  —  EM  29  DE  JANEIRO  DB  1900 

Declara  que  os  direitos   autoraes  das  obras  publicadas  antes  de   1898 
são  regidos  pela  legislação  então  em  yigor. 

Ministério  da  Justiça  c  Negócios  Interiores  —  Directoria 
do  Interior  —  1*  Secção  —  Capital  Federal,  29  de  janeiro 
de  1900. 

Em  referencia  ao  vosso  offlcio  n.  1()8,  de  23  de  dezembro 
ultimo,  relativo  ao  registro,  de  que  tratam  as  instrucçoos  de  1 
do  mesmo  mez,  para  a  execução  do  art.  13  da  lei  n.  496,  da^O 
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de  agosto  do  1898,  que  define  e  garante  os  direitos  autoraes, 
declaro- vos,  para  os  fins  convenientes,  que  approvo  as  resoluções 
tomadas  por  essa  Directoria,  constantes  do  referido  officio; 
outrosim,  declaro  que  ns  obras  publicadas  antes  de  1898  sâo 
regidas  pela  legislação  então  em  vigor. 

Saúde  e  fralornldado.—  Epitacio  Pessoa,-^  Sr.   Director  da 
Bibliotheca  Nacional. 


N.  8  —  EM  3  DE  FEVEREIRO  DE  1900 

Autoriz.-ição  para  baixa  de  um  soldado  da  Brigada  Policial,  indepen- 
dentemenle  do  resultado  do  processo  a  que  respondeu  por  crime 
de  deserção,  por  não  tor  sido  legal  sua  inclnsão. 

Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  —  Directoria  da 
Justiça  —  2"  Secção  —  Capital  Federal,  3  de  fevereiro  de  1900. 

Em  referencia  ao  offlcio  n.  21  de  26  de  janeiro  findo,  auto- 
rizo-vos  a  dar  baixa  ao  soldado  João  Damica,  independentemento 
do  resultado  do  processo  a  que  respondeu  por  crime  de  deserção, 
e  que  pende  de  decisão,  em  ultima  instancia,  do  Supremo  Tribu- 
nal Militar,  porquanto,  não  tendo  sido  legal  a  sua  inclusão 
nessa  Brigada,  não  tem  forma  jurídica  o  crime  de  deserção 
que  se  lhe  imputa. 

Saúde e  fraternidade.— jE/)i7íícto  Peísofl.— Sr.  Coronel  Cora- 
mandante  da  Brigada  Policial. 


N.  9  —  EM  8  DE  FEVEREIRO  DE  1900 

Declara  que  a  concessão  contida  no  art.  5<>  da  lei  n.  652  de  23  de 
novembro  de  18'.)9  não  favorece  a  oíTiciaes  da  Quarda  Nacional 
q'ie  deixaram  de  legalisar    suns  nomeações  durante  a  vigoncia  da 

organização  pela  qual  foram  feitas. 

Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  —  Directoria  da 
Justiça  ~  2*  Secção  -—  Capit  li  Federal,  8  de  fevereiro  de  1900. 

Em  referencia  ao  assumpto  de  que  tratais  em  ofilcio  de  15  do 
mez  próximo  findo,  sobre  —  si  os  officiaes  nomeados  por  decreto 
de  8  de  janeiro  de  1895  para  a  Guarda  Nacional  dessa  Comarca 
ainda  podem  solicitar  as  respectivas  patentes,  em  vista  do 
disposto  no  art.  5*  da  lei  n.  652  de  23  de  novembro  do  anno 
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possado  —  declaro- V03  que,  taivJo  sido  a  mesma  niilicii,  nossft 
Estado,  reorganizada  pelo  decreto  n.  2603  de  13  de  setembro  de 
1897,  de  accôrdo  com  o  de  n.  431  de  14  de  derembro  de  1896, 
não  prevalecem  mais  as  alludidas  nomeações,  visto  terem  sido 
feitas  anteriormente  â  referida  reorganização  salvo  para  os 
oftlciaes  que  naquella  data  já  estavam  legalmente  emposâadoi  de 
Heiís  postos,  osquaes  flcarilo  avulsos  ou  aggregados,  no  caso  de 
não  serem  aproveitados  em  as  novas  nomeações  que  se  tizerem. 
Ora,  sendo  nsta  a  doutrina  que  ató  a  presente  data  tem  sido 
observada,  resulta  que  a  concessão  contida  na  procitada  lei 
n.  652  não  favorece  a  ofAciaes  que  deixaram  de  legalisar  suas 
nomeações  durante  a  vigência  da  organização  pola  qual  foram 
feitas,  verificado,  como  está,  que  semelhante  favor  f  )i  concedido 
quando  já  so  achava  em  execução,  nos  Estados,  uma  organização 
diversa,  não  podendo  a  mencionada  lei  refcrir*se  a  oínciaes  em 
virtude  de  uma  outra  que  não  vigora  mais  ;  o  contrario  traria 
além  disso  o  inconveniente  de  sorcm  agora  rer^onhecMos  officiaes 
de  corpos  cuja  numeração  pertence  actualmonte  a  outros  de 
comarca  diíTcreute,  o  que  não  ó  regular. 

Saúde  e  fraternidade.  —  Epilacio  Pessoa,  —  Sr.  Coronel 
Commandante  Superior  da  Guarda  Nacional  da  Comarca  de 
Alvinopolis,  no  Estado  de  Minas  Geraes. 


N.  10  —  EM  16  DE  FEVEREiaO  DS  1930 

Declara  que  a  União  é  rosponsaTol  somente  pela^  despezas  «om  os 
Rprviços  de  alistamento  eleitoral  e  das  eleições  federaes  que  a  lei 
n.  ,?5,  de  2(i  de  janeiro  de  ISO?,  aulorisa  de  modo  oipresao  ;  que 
as  conias  respectivas  devem  ser  convenientemente  processadas  e 
acompanhadas  de  documentos  comprobativos,  e  as  publicações 
pela  imprensa  limitar-se  ao  numero  de  vezos  estrictamente  neces- 
sário. 


Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  —  Directoria 
do  Interior  —  1*  Secção  —  Capital  Federal,  10  de  fevereiro 
de  1900. 

Sr.  Presidente  do  Conselho  Municipal  do  Districto  Federal  — 
Em  virtude  do  disposto  no  art.  64  da  lei  n.  35,  de  :^  >  de  janeiro 
de  1892,  são  responsáveis  os  cofres  da  União  pelHS  despezas  que 
coro  os  serviços  do  alistamento  eleitoral  e  das  eleições  federaes 
se  fizerem,  na  forma  da  mesma  lei,  não  só  neste  Distrícto,  mas 
também  era  todos  os  Estados. 

Crescendo  cada  anno  e  de  moio  extraordinário  as  alludidas 
despezas,  para  cujo  pagamento  aliás  não  ha  consignação  espedal 
no  orçamento  do  Ministério  a  meu  cargo,  tive  deezpedir  diversos 
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actos  no  sentido  de  restríngiUas  quanto  possível,  definindo  de 
modo  bem  preciso  a  responsabilidade  da  União  neste  particular. 
Assim,  além  do  aviso  que  enderecei  a  essa  presidência,  em  3  de 
dezembro  de  1898,  solicitando  o  seu  eílicaz  auxilio  no  sentido  de 
não  serem  as  despezas  eieitoraes  accrescidas  com  publicações 
escusadas  na  impreosa  diária,  dirigi  aos  Governos  dos  Estados 
a  circular  de  12  do  dezembro  próximo  findo,  na  qual  declarei 
que  somente  seriam  indemnisadas  pelo  Governo  da  União  as 
despezas  eleitoiaes  que  a  citada  lei  autorisasse  de  modo  expresso, 
devendo  as  contas  ser  convenientemente  processadas  e  acompa- 
nhadas do  documentos  comprobativos,  o  as  publicações  peia 
imprensa  limitar-se  ao  numero  de  vezes  estrictamente  nece?- 
sario. 

Estabelecida  esta  norma,  que  é  prcscrípta  pola  legislação  em 
vigor  o  ditada  pelos  interesses  do  Ttiesouro  Nacional,  não  6 
possível  a  este  Ministério  mandar  pagar  da  inclusa  conta  de  A. 
G.  de  Mont*Alverne,  na  importância  de  4:337$,  enviada  com  o 
vosso  oíHcio  de  1  do  corrente  mcz,  a  quantia  correspondente  a 
mil  circulares  impressas  para  tabellicães  o  serventuários  de  jus- 
tiça e  a  igual  numero  de  envoltórios,  porquanto  essa  despeza 
não  ó  daqueilas  qu3  a  lei  n.  35  expressamente  autorisa. 
Torna-se,  pois,  mister  deduzil-a  da  referida  conta. 

Por  esta  occasião,  rogo-vos  que  opportunamente  recommon* 
deis  ás  commissões  de  alistamento  e  ás  mesas  eieitoraes  que» 
concluídos  os  trabalhos  respectivos,  providenciem  no  sentido  de 
serem  enviados  a  esta  Secretaria  de  Estado,  do  material  for- 
necido pelo  Governo  da  União,  todos  os  objectos  que  ainda 
puderem  ser  utilisados  em  ulteriores  trabalhos  eieitoraes.  Esta 
providencia  torn;\-se  tanto  mais  necessária  quanto  acaba  de 
veriíicar-se  que  apenas  foi  devolvida,  por  solicitação  deste  Mi- 
nistério, mínima  parte  dos  objectos  adquiridos  para  a  ultima 
eleição  do  Districto  Federal,  muitos  dosquaes,  não  se  consumindo 
facilmente,  poderiam  ser  aproveita  ios,  com  economia  para  o 
Thesouro,  em  mais  de  um  serviço  eleitoral. 

Saúde  e  fraternidade. —  Epitacio  Pessoa, 


N.  11  —  EM  21  DE  FEVEREIRO  DE  1900 

Inlelligencia  do  art.  273  do  regulamento  n.  1263  A,  de  10  de  fevei^eiro 

de  1893. 

Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  —  Directoria  da 
Justiça  —  2*  Secção  —  Capital  Federal,  21  de  fevereiro  de  1900. 

Em  referencia  ao  oíiicio  n.  26  de  30  de  janeiro  ultimo,  com 
o  qual  transmittist()S  o  requerimento  em  que  o  soldado  dessa 
Brigada  Hygino  Machado  Ferreira  solicita  a  sua  reforma^  de- 
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clttro-TOS  que  resolvi  nesta  deta  indeferir  o  seu  pedido,  porque, 
quando  o  regulamento  dessa  corporação  dispõe,  no  art.  273  que 
será  reformada  com  o  soldo  por  inteiro  a  praça  que  se  inutilisar 
em  acto  de  serviço,  presuppõe  a  existência  de  orna  relação  de 
c^usa  e  eíTeito  entre  um  determinado  acto  de  serviço  e  a  enfer- 
midade que  invalidou  a  praça,  o  que  não  occorre  no  caso  pre- 
sente. 

Entretanto,  oa^  ao  referido  soldado  o  recurso  de  dirigir-so 
ao  Congresso  Nacibnel  para  pedir  que  se  lhe  computOt  pftra  todos 
os  efléitoB,  o  tempo  em  que  prestou  serviços  na  Brigada  Policial 
do  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  de  modo  a  poder  ser  reformado  oom 
o  soldo  proporcional,  de  accôrdo  com  o  disposto  no  art.  271  do 
regulamento  n.  1:^63  A,  de  10  de  fevereiro  de  1893. 

Saúde  ^  fraternidade.  —  EpUacio  Pessoa,  —  Sr.  Coronel 
Coramandante  da  Brigada  PoliciaL 


N.  1:2  —  EM    28  DE  FEVEREIRO  DE  1900 

Declara  que  ao  Miuisterio  da  Fazenda,  de  accôrdo  com  o  da  Guerra, 
cabe  a  solução  do  pedido,  feito  por  um  fuaccionario  que  a  este  é 
subordinado,  de  nova  medalha  de  distincção,  por  se  havôr  extra- 
viado a  que  lhe  havia  sido  conferida. 

Mioist3rio  da  Justiça  e  Negocies  Interiores  —  Directoria  do 
Interior—  1*  Secção  —  Capital  Federal,  28  de  fevereiro  de  1900. 

Sr.  Ministro  de  Estado  da  Marinha  —  Em  referencia  ao 
aviso  de  12  deste  mez,  ao  qual  acompanharam  os  inclusos  pa- 
peis relativos  ao  pedido  feito  polo  cabo  de  foguistas  extranume- 
rario  João  Ferreira  Lima,  para  que  lhe  seja  fornecida  nova  me- 
dalha de  distincção  do  1*  classe,  em  substituição  da  que  lhe  foi 
conferida  por  decreto  de  ^  d«  maio  de  1894  o  se  extraviou,  se- 
gundo ai  lega  o  peticionário,  declaro- vos  que,  não  se  tratando  de 
concessão,  mas  simplesmente  de  fornecimento  de  outra  medalha, 
paga  a  despeza  pelo  interessado,  compete  ao  Ministério  da  Fa- 
zenda, de  accôrdo  com  o  Ministério  a  vosso  cargo,  a  solução  do 
bssumpto. 

A  medalha  deverá  ser  cunhada  segundo  a  descripção  con- 
stante do  art.  3"  do  decreto  n.  58,  de  14  de  dezembro  de  1889, 
tendo  no  verso  a  data  de  5  de  fevereiro  de  1894  e  a  óra  do 
mesmo  anno. 

Saúde  e  fraternidade,—  Epitacio  Pessoa, 
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N.  13  —  EM  2  DK  MARÇO  DE  19i)0 

Os  papeia    concernentes    ao    registro   civil  devem    ser    aellados    com 

estampilhas  da  Oniâo, 

Ministério  da  Justiça  e  Nepfocios  Intfiriores  —  Directoria  da 
Justiça  —  1'^  Secçuo  —  Capital  Federal,  2  de  março  de  190(). 

Sr.  Presidente  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro  —  Declaro,  para 
que  vos  digneis  de  fazer  consttir  ao  juiz  de  paz  em  exercicio  do 
districto  de  Anta,  em  solução  ú.  consulta  constante  do  offlcio  de 
8  do  mez  findo,  que  os  papeis  concernentes  ao  registro  civil 
devem  ser  seliados  com  estampilhas  da  União;  porquanto,  além 
de  tratar-se  da  execução  de  preceitos  de  legislação  federal,  o 
regulamento  do  sei  lo  no  art.  ()7  do  decreto  n.  257'í  de  3  de 
agosto  de  1897,  contém  disposições  sobre  o  assumpto. 

Saúde  o  fraternidade.  —  Epitncio  Pessoa, 


N.  14  —  EM  6  DE  MARÇO  DE  1900 

Declara  que  os  prazos  para  o  gòso  das  r^^galias  concedidas  pela  lei 
n.  4i4,  de  3  de  setembro  de  1897,  eram  os  mesmos  fixados  no  art.  3<* 
da  lei  n.  314,  de  30  de  outubro  de  1S95,  estando,  pois,  inteiramente 
extinctos  os  cursoi  especiaes,  por  já  terem  terminado  os  referidos 
prazos  ;  oiitrosim,  que  podem  ser  admittidos  a  exames  na  2"  época 
todos  os  alumnos  reprovados  na  1*. 

Ministério  da  Justiça  e  Nogooios  Interiores  —  Directoria  do 
Interior  —  2*  Secção  —  Capital  Federal,  6  de  março  de  1900. 

Em  solução  à  consulta  de  vosso  offlcio  n .  I ,  de  I  do  corrente 
mcz,  relativa  a  um  alumno  dessa  Faculdade  que  pretende  pre- 
star exame  da  2^  serie  do  curso  de  Scioncias  Jurídicas,  transmit- 
to-vo3  copia  do  aviso  do  30  de  maio  do  anno  findo,  em  que  este 
Ministério  declarou  ao  Director  da  Faculdade  de  Direito  do 
Recife  que,  para  o  gozo  das  regalias  concedidas  peia  lei  n.  444, 
de  3  de  setembro  do  1807,  os  prazos  eram  os  mesmofl  fixados  no 
art.  3**  da  lei  n.  314,  de  30  de  outubro  de  1895,  estando,  pois, 
inteiramente  exlinctos  os  cursos  especiaes,  por  já  terem  termi- 
nado os  referidos  prazos. 

Quanto  ú.  outra  consulta  sobro  a  intelligencia  do  art.  6*^, 
lettra  C,  da  lei  n.  314  citada,  declaro- vos  que  podem  ser  admit- 
tidos a  exame  da  2'  época  todos  os  alumnos  reprovados  na  pri- 
meira, porque  essa  disposição  ô  geral  e  não  distingue  sobre  o 
numero  das  reprovações. 

Saúde  e  fraternidade.  —  Epitacio  Pessoa,—  Sr.  Director  da 
FccQldadt  Livre  de  Direito  da  Capital  Federal. 
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N.  15  —  EM  15  DE  MARÇO  DE  1900 

Declara  qu«  o  auxilio  para  o  aluguel  de  casa  ao  porteiro  do  Archivo 
Publico  Nacional  compete  ao  fuccioaario  eíVectivo,  emquanlo  não 
fòr  destituido  do  emprego. 

MlDisterio  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  —  Directoria  do 
Interior  —  !■  Secção  —  Capital  Federal,  15  de  março  de  1900. 

Respondendo  à  consulta  constante  do  ofllcio  de  22  de  feve- 
reiro ultimo,  declaro-vos  quo  o  auxilio  para  o  aluguel  do  casa 
ao  porteiro  desse  Archivo  compete  ao  funccionario  cíTectivo, 
emquanto  não  íôr  destituido  do  emprego. 

Acontecendo,  porém,  que  o  referido  funccionario  tem  dei- 
xado de  comparecer  ã  Repartição  desde  o  dia  2  daquelle  mez 
sem  justiçar  o  motivo  da  ausência,  recommendo-vos  indiqueis  o 
que  a  tal  respeito  vos  parecer  nocossirio,  visto  que,  om  virtude 
do  art.  33  do  regulamento  annexo  ao  decreto  n.  15S0,  de  31  de 
outubro  de  1893,  são  applicavels  aos  empregados  do  Arcliivo  as 
disposições  penaes  do  art.  22  do  docreto  n.  3191,  de  7  de  janeiro 
do  anno  findo,  sendo  que  o  provimento  do  lo^^ar  de  porteiro  de- 
pende de  proposta  des:^a  Directoria,  los  termos  do  art.  30,  §  4", 
do  citado  decreto  n.  1580. 

Saúde  e  fraternidade.—  Epitacio  Pessoa.^  Sr.  Director  do 
Archivo  Publico  Nacion?.!. 


N.  16  -  EM  16  DE  MARÇO  Dl^]  IODO 

Resolve    duvidai   suscitadas   pelo  oííicinl  do  rc^^fislro   geral  de  hypo- 

thecas  da  comarca  de  Jundiahy. 

Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  —  Directoria  da 
Justiça  —  1"  Secção  —  Capital  Federal,  16  de  março  de  1900. 

Sr.  Presidente  do  Estado  de  S.  Paulo  —  Com  o  oíUcio 
n.  978  de  28 de  dezembro  do  anno  passado  submettestes  à  apre* 
elação  deste  Ministério,  por  versarem  sobre  matéria  que  é  re- 
gulada por  leis  federaes,  as  seguintes  consultas  feitas  polo  ofíícial 
do  registro  geral  de  hypothecas  da  comarca  de  Jundiahy  : 

1.*  Pôde  ser  protestado  um  documento  de  dívida  Lujeito  ao 
sello  proporcional  dos  mencionados  na  tabeliã  A,  §  1°,  do  decroto 
D.  2573  de  3  de  agosto  de  1897,  individamente  sollado  ou  não 
sellado  ? 

2.*  Caso  não  possa  ser  protestado,  também  ficam  compre- 
hendidas  nessa  hypothese  as  contas  mèrcantilmente  extrahidas 
dos  livros  dos  comjnerciantes,  quando  o  juiz  julgador  não  houver 
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íbilo  obsarvar  o  disposto  no  regulamento  do  selloi  ou  si  o  com- 
nierciante  não  as  tiver  sei  lado  devidamente  antes  do  intentar  o 
competente  protesto  f 

3.**  Deve  ser  traoscripto  o  documento  particular,  dos  per- 
mittidos  por  lei«  que  não  contenha  a  aasignatura  do  comprador 
ou  do  vondecior,  por  tor  um  delles  fallecido  antes  da  apresenta- 
ção do  titulo  ao  registro  ? 

Afim  de  fazerdes  constar  ao  consultante,  cabe-me  declarar- 
Yos  que,  á  vista  do  que  dispõe  o  recjnte  regulamento  do  sello 
annezo  ao  decreto  u.  35ô(do  22  do  j-andro  ultimo,  nos  arts.  U, 
4(5  e  50,  nlo  podo  ser  prot'estai1o  o  titulo  que  não  foi  sellado  em 
tempo,  ou  que  o  tenha  sido  indevidamente,  nóm  tão  pjuco  as 
contas  extraíiidas  dos  livros  commercixes  a  que  so  refere  a 
secunda  consulta. 

Relativamente  â  transcripção  do  escripto  particular,  quò 
não  contenha  os  requisitos  legues,  ó  ciai  o  que  não  yò  le  ser  oife- 
ctuada,  conforme  preceituara  o  art.  8',  §  -i**,  da  lei  n.  169  A,  de 
19  de  janoipo  do  18*J(),  e  o  art.  71  dor^spedivo  regulamento 
n.  370  do  íi  de  miiio  do  mesmo  anno. 

Saúde  o  fraternidade. —  EpUacio  Pcasòa, 


N.    17  —  EM  17  DE  MARÇO  D'á  1900 

Manda  archivar  o  processo  de  investigação  a  que  foram  submettidoa 
diversos  oíIlciaeA  inferiores  e  praças  da  Brigada  Policial,  por  Ira- 
lar-se  de  crimo  de  natureza  politica,  o  qual  deve  ser  julgado  no 
foro  civil. 

Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  —  Directoria  da 
Justiça  —  -2*  Secção  —  Capital  Federal,  17  de  março  de  V.  00. 

Accuso  o  recebimento  do  vosso  officio  n.  66  do  8  do  consente 
roez,  com  o  qual  remettcstes  o  processo  do  conselUo  de  investi- 
gação a  que  foram  submettidos  os  majores  Francisco  Cândido 
Pimentel  e  António  Ildefonso  Barroso,  aipitão  José  António  de 
Araújo  Miranda,  P*  sargentos  Pedro  Marques  de  Oliveira,  Hen- 
rique Caetano  Tinoco  e  Laudo  Uno  Alves  Pereira,  cubos  de  es* 
quadra  Honorato  Ferreira  da  Silva  e  Manoel  de  Paula  Campos  e 
soldados  Mareei linoJosô  dos  Santos,  Joaquim  António  Carnoiro, 
João  Baptista  da  Rocha,  João  Francisco  Alves  o  André  Marques 
da  Silva,  por  terem,  aquclle  primeiro  procurado  subornar  praças 
dessa  corporação  para  uma  projectada  revolta  e  os  últimos  se 
prestado  a  auxiliar  ao  moncionado  major  em  seus  planos  sub- 
versivos. 

Km  resposta,  cabe-me  rostituir-vos  o  dito  processo,  afim  de 
que  mandeis  archival-o,  pirquanto,  tratando-se  de  crime  de 
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natureza  politica,  deve  elle  ser  jalgado  no  fòro  civil,  proseguiudo 
a  acção  perante  a  justiça  fednral. 

Convém,  entretanto,  que  envieis  ao  chefe  de  policia,  para  os 
devidos  effeitos,  cópias  áoH  depoimentos  tomados  na  Brigada 
âquellos  implicados  que  nao  foram  intorrogados  no  inquérito 
feito  na  repartição  policial. 

Saúde  o  fraternidade.  —  Epiíacio  Pessoa,  —  Sr.  Coronel  Com- 
mandante  da  Brigada  Policial. 


N.  18  —  EM  19  DE  MARÇO  DE  1900 

Só  aos  coraraandantfis  do  brigada  é  pennittido  prestar  ocompromiRso 
por  procuração,  nos  termos  do  art,  81  do  decreto  n.  722,  de  25 
do  outubro  de  1850,  por  terem  ollea  BubstLtuido,  nas  comarcas,  os 
antigos  comraandantes  superiores. 

Ministério  da  Justiça  o  Ne^^ocios  Interiores  —  Directoria  da 
Justiça—  2*  Secção  —  Capital  Federal,  19  de  março  de  1900. 

Em  oíTicio  do  14  do  mez  de  fevereiro  findo,  consultais  si 
deve  ser  deferido  novo  compromisso  aos  ofUcJaes  da  Guarda  Na- 
cional desse  Estado,  que  o  prestaram  por  procuradores,  ante- 
riormente &  oxp8di.,'ão  do  aviso-circular  deste  Ministério  de  20 
de  novembro  ultimo,  o  qaul  explicou  que  só  aos  commandantes 
de  brigada  era  permittido  prestar  o  compromisso  por  procuração 
nos  termos  do  art.  81  do  decreto  n.  722  de  25  de  outubro  de 
1850,  por  terem  estes  últimos  ofliciaes  substituído,  nas  comarcas, 
os  antigos  commandantes  superiores. 

Respondendo  á  mesma  consulta,  declaro-vos  que,  baseando- 
se  tal  decisão  na  lettra  expressa  do  mesmo  decreto,  não  se 
acham  os  oíllciaes  a  que  vos  referis  legalmente  investidos  nos 
i!6U3  postos;  pelo  qne  cumpre  determineis  aos  commandantes  das 
respectivas  brigadas  ou  aos  seus  substitutos  que»  por  editaes, 
chamem  aquelles  ofâciaes  para  revalidação  do  mesmo  compro- 
misso, que  deverá  ser  prestado  pessoalmente,  dentro  do  prazo 
marcado  no  art.  20  do  decreto  n.  1354  de  6  de  abril  de  1854, 
sob  pena  de  incorrerem  no  disposto  no  art,  65,  §  l**,  da  lei 
n.  602  de  19  de  setembro  de  1850. 

Saúde  o  fraternidade. —  Kpitacio  Pessoa. —  Sr.  Coronel  Com- 
mandanto  Superior  interino  da  Guarda  Nacional  do  Estado  do 
Ceará . 
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N.  19  —  EM  19  DE  MARÇO   DE  1900 

Declara  que  a  traiiàlerencia  de  alíimnos  de  uns  para  outros  institutos 
equiparados  ao  Gymnasio  Nacioi\al  czstá  implicitameute  autorizada 
pelo  próprio  acto  da  equiparação,  convindo  que  a  expedição  das 
guia^  só  fcenha  logar  deix>is  de  terminados  todos  os  exames  do 
anno  que  o  alunino  tiver  cursado. 

Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  —  Directoria  do 
Interior  —  2^  Secção  —  Capital  Federal,  19  de  março  de  1900. 

Sr.  Presidente  do  Estado  de  S.  Paulo  —  Em  solução  á  con- 
sulta constante  do  offloio  n.  61,  de  9  do  março  corrente,  do  Se- 
cretario dos  Ne;rocios  do  Interior  desse  Estado,  relativa  á  trans- 
ferencia de  matricula  de  ura  alurano  do  Gymnaí5io  Nogueira  da 
Gama  para  o  Gymnasio  de  S.  Paulo,  cabe- mo  declarar- vos  que 
a  transfòrencia  de  alumuos  de  nns  para  outros  institutos  equi- 
parados ao  Gymnasio  Nacional  está  implicitamente  autorizsula 
pelo  próprio  acto  da  equiparação,  convindo,  entretanto,  para 
regularidade  do  ensino,  que  a  oxpjdição  de  guias,  medianto  as 
quaes  deve  sjr  feita  a  admissão  do  alumuo  era  outro  estabeleci- 
raento  só  tenha  logar  depois  de  terminados  todos  os  exames 
do  anno  que  tiver  cursado  no  primeiro,  ao  egual  do  que  dispõe  o 
art.  38  do  decreto  n.  222Ô,  de  1  de  fevereiro  de  1896,  para  as 
Faculdades  de  Direito. 

Saúde  e  fraternidade.  —  Epiiacio  Pessoa, 


N.  20  -  EM  26  DE  MARÇO  DK  1900 

Declara  que  do  alistamento  devem  ser  passadas  gratuitamente,  em 
qualquer  tempo,  as  certidões  que  forem  requeridas  para  íim 
eleitoral,  e  que  quaesqaer  documentos  devem  ser  fornecidos  inde- 
pendentemente de  pagamento,  desde  quõ  os  interessados  declarem 
nas  petições  que  se  destinam  para  o  mesmo  íim. 

Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  —  Directoria  do 
Interior  —  1"  Secção  —  Capital  Federal,  26  de  março  de  1900. 

Em  officio  de  15  de  fevereiro  ultimo  consultaes  : 

1  •"  Si  o  escrivão  do  Juizo  Federal  ó  obrigado,  em  ((ualquer 

tempo,  a  fornecer  gratuitamente,  a  todos  quantos  solicitarem, 

certidões  do  alistamento  eleitoral ; 
2.^  O  que  se  deve  entender  pelos  doeumentos  que,  para  fins 

eleitoraes,  a  lei  n.  3õ,  de  2Q  de  janeiro  de  1892,  manda  fornecer 

gratuitamente. 


14  DECÍSÕES  DO  GOVERNO 

Em  resposta,  declaro  que,  não  prescrevendo  a  citada  lei 
praso  para  a  concessão  gratuita  de  certidões  requeridas  para 
fins  eleitoraos,  devem  eer  estas  passadas  em  qualquer  tempo, 
pelo  referido  escrivão,  bem  assim  qua,  não  se  podendo  previa- 
mente determinar  quaes  os  documentos  de  que  os  interessados 
possam  carecer,  qualquer  que  seja  a  natureza  de  taes  documeatos, 
cumpre  fornecel-os  independentemente  de  pagamento,  conforme 
preceitua  o  art.  5G,  desde  qne  nas  petições  se  consigne  que  são 
solicitados  para  o  íim  indicado. 

Saúde e  ft^aternidade.  —  Epilacio  Pessoa.  —Sr.  Procurador 
da  Republica  na  Secção  de  Alagoas. 


N.  21  —  EM  29  DE  MARÇO  DE  1900 

Autoriza  a  matricula  de  ura  estudante  no  i^  anuo  do  ciir^o  geral  da 
Eecola  Polytechnica,  independente  do  exame  de  desenho  de  que  é 
dispensado,  como  de  onlra  qiialquor  prova  de  habilitação,  mediante 
a  apresentação  du  cerlifíca^lo  de  exame  de  madureza. 

Ministério  da  Ju  .tiça  e  Negócios  Interiores  —  Directoria  do 
Interior  —  2*  Secção  —  Capital  Federal,  29  de  março  de  1900. 

Attendendo  ao  requerimento  do  nlumno  Gustavo  Lyra  da 
Silva,  sobre  o  qual  informastes  em  oíllcio  de  27  decorrente  mez, 
autorizo- vos  a  admiltil  o  á  matricula  do  1^  anno  do  curso  gerai 
dessa  li^cola,  independente  do  exame  do  desenho,  de  qne  é  dis- 
pensado, como  de  outra  qualquer  prova  do  habilitação,  meJianto 
a  apresentação  do  certiflcaio  de  exame  de  madureza,  conforme 
dispõem  os  arts.  U>3  do  roGrulamento  do  Oymnasio  Nacional,  ap- 
prova'lo  pelo  decreto  n.  3251,  de  8  de  abril  de  1899,  o  30  dos  es- 
tatutos vigentes  dassa  Escola. 

Saúde  e  fraternida'le.  —  Epilacio  Pessoa,    —  Sr.  Director 
da  Escola  Polytechnica  do  Rio  de  Janeiro. 


N.  22  —  EM  31  DE  MARÇO  DE  1900 

Advogados  pro visionados    podem    ser   admittidos   perante    a  justiça 
federal,  desde  que  t6JibdQL.pago  o  sello  federal  nas  provisões. 

Ministério  da  Justiça  e  Neg^ocios  Interiores  —  Directoria  da 
Justlç^\<^  1*  Secção  —  Capital  Federal,  31   de  março  de  1900. 

Em  resposta  ao  telegramma  em  que  consultais  si  advoga- 
dos provisionados  podem  exercer  a  sua  proUssão  perante  a  Jus- 
tiça Federal  ou  si  o  exercido  depende  de  nova  provisão  passada 
para  a  dita  Jubtiça,  declaro- vo»  que,  de  accordo  com  o  art.  215 
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do  decreto  a.  3084  de  5  de  novembro  de  1898,  parte  1%  conibi- 
nado  com  o  que  dispõe  o  regulamento  annexo  ao  decreto 
n.  3564  de  22  ae  janeiro  ultimo,  tabeliã  B,  §  8«,  n.  8,  devera 
ser  admittidos.a  funccionar  os  advogados  pro visionados,  desde 
que  se  yeriâque  ter  sido  pago  o  sello  federal  nas  provisões  re- 
spectivas, mesmo  passadas  pelas  autoridades  locaes. 

Saúde  e  fraternidade. --£í)tíacío  Pessoa.— Sr.   Juiz   Federal 
na  SeoQão  de  Santa  Catharina. 


N.  23  —  EM  4  DE  ABRIL  DE  1900 

Declara  que,  sendo  excepcional  a  2-^  época  de  ezameB,  aeve,  para  o 
processo  destes,  ser  estrie  lamente  observado  o  disposto  nos  estatutos 
das  Faculdades  de  Direito  que  prescrevem  uma  só  chamada  para  a 
prova   escripta. 

Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  —  Directoria  do 
Interior  —  ?•  Secção  •—  Capital  Federal,  4  de  abril  de  1900. 

Em  resposta  aos  oílicios  dessa  Faculdade,  de  23  e  26  de 
março  ultimo,  em  que  consultaes  si  os  estudantes  Plácido  Mar- 
tins de  Mello,  do  2^  anno,  o  José  Ayres  Cordeiro  do  Conto,  do  4^ 
anno,  podem  ser  admittidos  a  nova  chamada  para  prova  escripta 
dos  exames  da  presente  época,  visto  serem  omissos  nesse  ponto 
os  estatutos  vigentes,  declaro-vos  que,  sendo  excepcional  a  2'* 
época  de  exames,  deve,  para  o  processo  destes,  ser  estrictamente 
observado  o  disposto  nos  estatutos  que  prescrevem  uma  só 
chamada. 

Saúde  e  fraternidade.—  Epilacio  Pessoa,  —  Sr.  Director 
da  Faculdade  Livre  de  Direito  da  Capital  Federal. 


N.  24  —  EM  4  DE  ABRIL  DE  1000 

Declara  que  um  ex-alumno  do  !<>  anno  do  curso  de  phar macia,  ma- 
iricalado  em  1888,  não  pôde  ser  admittido  á  inscripção  de  exames 
para  o  mesmo  anno,  sem  a  apresentação  dos  certificados  dos  novos 
preparatórios  exigidos  pelo  regulamento  vigente. 

Ministério  da  Justiça  e  Negócios  loteriores  — >  Direotoria  do 
Interior  —  2*  Secção  —  Capital  Federal,  4  de  abril  de  1900. 

Em  oíBcio  do  10  de  março  ultimo  consultaes  si  o  estudante 
Fabrício  Ferreira  da:^  Neves,  ex-alumno  do  1<>  anno  do  curièk)  de 
pharmacia,  matriculado  em  1888,  pôde  ser  agora  admittido  á 
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inscripção  para  exames  do  mesmo  anuo,  iudependonto  de  apre-^ 
sentação  dos  certificados  dos  novos  preparatórios  exigidos  polo 
regulamento  vigente»  visto  ter-se  elle  matriculado  sob  o  regi- 
men dos  antigos  estatutos,  apenas  com  quatro  preparatórios,  de 
accôrdo  com  o  aviso  do  antigo  ministério  do  império,  de  27  de 
maio  de  1887,  por  ter  frequentado  os  laboratórios  em  1886. 

Declaro- vos,  em  resposta,  que  o  referido  estudante  só  pôde 
ser  admittido  á  inscripção  para  exames  dossa  Faculdade,  ^atisfòk- 
zendo  as  condições  do  regulamento  em  vigor. 

O  Poder  Publico,  exigindo  novos  preparatórios,  não  o  fez 
sinão  por  entender  que  ao  estado  actual  da  cultura  scientitíca, 
taes  preparatórios  são  necessários  para  a  perfeita  comprehensão 
dos  estudos  superiores.  Foi  medida  tomada  no  interesse  geral  do 
ensino,  e  a  oue  devem  sujeitar-se  os  estudantes  que,  não  tendo 
podido  contmnar  ou  concluir  os  curbos  que  começaram  &  fro* 
quenti\r  no  regimen  anterior,  pretendam  novamente  inicial-os 
agora . 

Saulee  fi'aternidade. —  EpUacio  Pes.-ida. —  Sr.  Director  da 
Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro. 


N.  25  -•  EVI  10  DE  ABRIL  1>E  1900 

Declara    que   um    alumno  do  Instituto    H.     Kupke    que   completo» 
o  exame  de  madureza,    em  data  anterior    k   revogação  do  decreto 
n«  2009,  de  22  de  abril  de   1895,  pelo    qual  foi  o  mesmo  Instituto 
equiparado  ao  Gymnasio  Nacional,  tem  direito  á  matricula  no  curso 
medico . 

Ministério  da  Justiça  o  Negócios  Interiores  —  Directoria  do 
Interior  — 2»  Secção  — Capital  Federal,  10  de  abril  de  1900. 

Em  resposta  ao  offlcio  de  3  do  mez  corrente,  em  que  consul- 
taes  si  o  alumno  Carlos  Guinle  pôde  ser  admittido  à  matricula 
do  1^  anuo  do  curso  medico,  &  vista  do  certificado  do  exame  de 
madureza  j^restado  no  Instituto  Nacioual  H.  Kqpke,  declaro- vos 
que  o  meneionado  a^omno,  havendo  completado  aqo^lle  extHfitf 
em  9  4q  janeiro  ultimp,  data  anterior  ã  revogação  do  decwto 
n.  2009,  de  22  de  abril  de  1895,  pejo  qual  foi  o  Instituto  equlpa?- 
rado  ao  Gymnasio  Nacional,  tem  direito  á  matricula  no  curso 
medico  dessa  Faculdade,  mediante  a  apresentação  da  refetfda 
certidão,  que  junto  vos  devolvo. 

Saúde  e  finatemidade» — Epitacio  Pessoa.^  Sv.  Director  da 
Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro. 


-■V  i---^s— -■ 
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N.  26  —  EM  11  DE  ABRIL    DE  1900 

Declaração  que  devem  conter  as  guias  para  o  pagamento  de  sello 
relativo  ás  patentes  dos  officiaes  da  Guarda  Nacional  e  praso 
para  eífectuar-se  o  dito  pagamento. 

MiQístorSo  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  —  Directoria  da 
Justiça—  2*  Secção—  Capital  Federal,  11  de  abril  de  1900. 

Circular  —  Para  regularidade  do  sorviço  concernente  à  mi- 
lioia  civica,  cumpre  que,  de  aoconlo  com  as  disposições  e  ordens 
em  Yigor«  se  observe  o  seguinte: 

I  .<^  ÁS  guias  para  o  pagamento  do  sello  relativo  ás  patentes 
dos  offtciaes  da  Guarda  Nacional,  as  quaes,  em  duas  vias,  devem 
ser  assignadas  pelos  interessados,  seus  procuradores  on  repre- 
sentantes, deverão  sempre  conter  a  declaração  do  posto  na  bri- 
gada on  no  estado-maior,  no  batallião  ou  regimento,  na  compa- 
nhia, bateria  ou  esquadrão,  e  ainda  a  data  do  decreto  de  nomea- 
ção e  da  sua  publicação  no  Diário  Offidal ; 

2.0  O  pagamento  devera  effectuar-se  dentro  do  prazo  im« 
prorogavel  a  que  se  refere  o  art.  9«  de  lei  n«  560  de  31  de  de- 
zembro de  1898,  contado  da  data  da  publicação  do  acto  no  Diário 
Ofpcial,  não  só  quando  se  tratar  de  nomeação,  como  expressa- 
mente alli  se  determina,  mas  também  de  transferencia  do  serviço 
activo  para  o  da  reserva  e  vice-versa,  conforme  explicaram  os 
avisos  de  3  e  6  de  março  do  anno  findo  ; 

3.<»  Uma  das  alludidas  guias  devera  sempre  ficar  na  repar- 
tição arrecadadora  em  que  se  realizar  op  igamento,  sendo  a  outra 
enviada  a  esta  Secretaria  de  Estado,  para  qae  se  possa  expedir  a 
patente  do  officiai  ou  a  respectiva  apostilla. 

Saúdo  e  fraternidade.  —  Epiiacio  Pessoa,  —  Sr.  Comman- 
dante  Superior  da  Guarda  Nacional  na  Capital  Federal. 

Idênticos  aos  Commaadantes  Superiores  nos  Estados. 


18  iiK.r.isí^iEs  iK)  GoM:a*\o 

N.  27  —  EM  16  DE  ABRIL  DE  1900 

Declara  que,  dos  alumnos  extranhos  a  um  instituto  equiparado,  só 
devem  ser  admittidos  aus  exames  de  promoção  os  que  pretendam 
matricular-se  em  qualquer  dos  annos  do  curso,  ou  os  que  se  des- 
tinem aos  cursos  especiaes  de  pharmacla,  agrimensura,  odontologia, 
obslelricia  o  bellas-artes;  outrosim  que  OB  exames  do  curso  que  abran- 
gerem o  estudo  completo  da  disciplina  equi?alem  aos  exailiee  ilnaeSf 
quando  furem  prestados  pelos  candidatos  áquellas  proGs^ões  ou 
pelos  alumnos  do  estabelecimento,  observada  neste  caso  a  dí8i>o- 
sição  da  loi  n.  õOO,  de  31  de  dezembro  de  181^8,  quanto  á  approvaçio 
cm  um  prppiratorio  anterior  a  essa  data. 

Ministorio  da  Justiça  o  Neprocios  Intcriorefl — Directoria  do 
Interior  —  2=^  Secgiio  —  Capital  Fftdoral,  10  de  abril  de  1900. 

Em  resposta  ao  oíTlcio  do  :òõ  do  março  próximo  ftodo,  com  o 
qml  transmittistes  duas  consultas  feitas  pelo  reitor  do  Internato 
do  Gymnasio  Mineiro,  doclaro-vos  que,  dos  alumnos  estranhos  a 
esse  estabelecimento,  só  devem  ser  admittidos  aos  exames  de 
promoção  os  que  pretendam  matricular-se  em  qualquer  dos 
annos  do  curso,  de  accórdo  com  a  regra  adoptada  no  aviso  de  4 
deste  mez  dirigido  ao  director  do  Externato  do  Gymnasio  Na- 
cional, ou  os  que  se  destinem  aos  cursos  especiaes  de  pharmacia, 
agrimensura,  odontologia,  obstetrícia  e  bellai)  artes,  por  serem  dis- 
pensados do  exame  de  madureza,  conforme  declarou  esto  Minis- 
tério na  circular  de  30  de  ai,^osto  de  1899  e  em  aviso  de  3  de  ja- 
neiro do  corrente  anno. 

Os  exames  do  curso  que  abrangerem  o  estudo  completo  da 
disciplina  equivalem  aos  exames  tlnaes,  quando  forem  prestados 
pelos  candidatos  áquellas  proíii<sões  ou  pelos  alumnos  do  estabe- 
lecimento, observada  neste  caso  a  disposição  da  lei  n.  560,  de  31 
de  dezembro  de  1898,  quanto  â  approvação  em  um  preparatório 
anterior  a  essa  data. 

Saule  o  fraterni'ladi3.— ffpiíacío  P<3A*5Ôa.— Sr.  Dr.  Angelo 
Veiga,  delegado  fiscal  junto  ao  Internato  do  Gymnasio  Mineiro. 


N.  28  —  EM  20  DE  ABRIL  DE  1900 

Sobre  casamento  de  brazileiro  com  estrangeira,    seus  impedimentos  e 
transmissão  da  nacionalidade  á  mulher  e  aos  filhos. 

Ministério  da  Justiça  e  Ni^gocios  Interiores—  Directoria  da 
Justiça—  1»  Secção—  Capital  Federal,  20  de  abril  do  1900. 

Sr.  Ministro  de  Estado  das  Relações  Exteriores  —  Para 
ai  tender  ao  pedido  da  Legação  Allemã  solicitaea  em  aviso  n.  13 
do  14  de  fevereiro  ultimo, vos  informe  quaes  as  autoridades  com- 
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potentes  no  Brazil  para  attestar,  de  accordo  com  as  exigências 
da  lei  prassiana,  que  o  brazileiro  que  pretender  contranir  ma- 
trimonio naquelle  paiz  não  tem  impedimento  al^nm,  segundo 
as  leis  brazileiras,  que  a  isso  se  opponba,  e  também  que,  pelo 
facto  do  casamento,  não  perde  a  sua  nacionalidade,  e,  pelo  con- 
trario, a  transmitte  à  sua  mulher  e  filhos  legitimes  ou  legiti- 
mados por  subsequente  casamento. 

Em  resposta,  cabe-me  declarar- vos  que,  segundo  a  Consti- 
tuição da  Republica,  os  direitos  do  cidadão  brazileiro  só  se 
Serdem  por  naturalisação  em  paiz  estrangeiro  ou  por  aoceitação 
e  emprego  ou  pensão  de  governo  estrangeiro  com  licença  do 
Poder  Executivo  Federal;  e,  assim,  o  brazileiro  que  casa  com 
estrangeira  continua  no  goso  de  sua  nacionalidade,  e,  pelas 
nossas  leis,  transmitte-a  â  sua  mulhor  e  filhos  legitimes  ou  le- 
gitimados por  subsequente  matrimonio. 

Para  satisfazer  a  exigência  da  lei  prussiana  quanto  ao  at- 
testado,  poderá  esto,  não  estando  a  hypothese  prevista  em  lei, 
ser  passado  pelo  agente  consular  e  authenticado  pela  Legação 
Brazileira. 

Relativamente  ao  documento  comprobatório  do  não-impe- 
dimento  no  Brazil,  declaro- vos  que,  applícadas  ao  caso  as  dis- 
posições dos  arts.  4°,  S*»  e  Q''  da  lei  n.  181  de  24  de  janeiro  de 
1890,  poderá  ser  a  certidão  respectiva  passada  pelo  official  do 
Registro  Civil,  onde  por  ultimo  houver  residido  o  nubente  e  tiver 
sido  feita  a  publicação  do  edital  dos  proclamas. 

Saúde  6  fraternidade.^  Epitacio  Pessoa, 


N.  29  —  EM   26  DE  ABRIL  DE  1900 

Deolara  que  não  convém  naturalizar  indivíduos  ausentes  da  Repu- 
blica, ainda  que  em  seu  aerviço  em  paizes  estrangeiros,  sem  que 
hajam  previamente  residido  no  Brazil. 

Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  —  Directoria  do 
Interior  —  1^  Secção  —  Capital  Federal,  2G  de  abril  de  1900. 

Sr.  Ministro  de  Estado  das  Relações  Exteriores  —  Tendo» 
em  offloio  de  2  de  março  ultimo,  Amram  Cazés,  vice-oonsul 
honorário  do  Brazil  em  Marrocos,  e  actualmente  encarregado 
do  respectivo  Consulado,  segundo  declara,  pedido  ser  natura- 
lizado cidadão  brazileiro  rogo- vos  providencieis  no  sentido  de  se 
lhe  communicar  que  não  é  possível  attender  à  pretenção,  visto 
não  convir,  na  conformidade  do  aviso  de  15  de  maio  de  1896, 
dirigido  a  essd  Ministério,  naturalizar  individues  ausentes  da 
Republica,  ainda  que  em  seu  serviço  em  paizes  estrangeiros, 
sem  que  hajam  previamente  residido  no  Brazil. 

Saúde  e  firateruidade.—  Epitacio  Pessoa. 


20  DECISÕES  DO  GOVERNO 

N.  30  —  EM  7  DE  MAIO  DE    1900 
Sobre  precedência    de  ofRciaes  na  Brigada  Policial. 

Ministério  da  Justiça  e  Negócios  lateriores  —  Directoria  da 
Jastica  —  2"  Secção—  Capital  Federal,  7  de  maio  de  1900. 

Rm  resposta  ao  offlcio  n.  06  de  7  de  abril  ultimo,  com  que 
transmittistes,  acompanhada  da  Yossa  informação  a  consulta 
feita  pelo  comraandante  do  regimento  de  cavai laria,  sobre  pre- 
cedência  de  oíOciaes  nessa  Bridada,  deciaro-vos  que  a  tal  res- 
peito deve  prevalecer  o  disposto  no  art.  12  do  regulamento 
anuexo  ao  decreto  n.  1263  A,  de  10  de  fevereiro  de  1893«  com- 
binado com  o  art.  11  do  mesmo  regulamento. 

Saúde  e  fraternidade.  --  Epitacio  Pessoa.  —  Sr.  Coronel 
Commandante  da  Brigada  Policial. 


N.  cl  —  EM  7  DE  MAIO  DE  1900 

Declara  que  o  exame  de  geographia  prestado  na  Eseola  Militar  do  Rio 
Grande  do  Sul,  sob  o  regulamento  de  12  de  abril  de  1890,  abrange 
o  estudo  da  corographia  do  Brazil  e  deve  por  isso  ser  aceito 
para  a  matricula  nas  escolas  superiores. 

Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  —  Directoria  do 
Interior  —  2'' Secção  —  Capital  Federal,   7  de   maio   de  1900. 

Attendendo  ao  que  requereu  João  Baptista  Barreto  Leite, 
declaro-vos,  para  os  devidos  eíTeitos,  qnoo  exame  de  goographia 
prestado  pelo  requerente  na  Escola  Militar  do  Rio  Grande  do  Snl, 
sob  o  regulamento  de  12  de  abril  de  1890,  abrange  o  estado  de 
corographia  do  Brazil  e  deve  por  isso  ser  aceito  para  a  ma* 
tricula  nas  escolas  superiores. 

Saúde  e  fraternidade.— -  fijptiacto  P^^déi.—  Sr.  Director  da 
Faculdade  Livre  de  Sciencias  Jurídicas  e  Sociaes  do  Rio' de 
Janeiro. 
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N.  32  —  EM  8    DE  MAIO  DE    1900 

Organização  e  funccionamento  doi  conselhos  de  qualificação  e  de 
revista  da  Guarda  Nacional,  penas  disciplinares  a  que  são  pas- 
Biveise  honras  a  que  têm  direito  osoíficiaes. 

Ministério  da  Justiça  e  Negocies  Interiores  —  Directoria  da 
Jastiga  ^  1«  Secção  —  Capital  Federal,  8  de  maio  de  1900. 

Em  referencia  aoofflcion.  21  de  20  de  março  ultimo,  em 
que  consultastes  como  deveis  proceder  relativamente  ao  processo 
de  qualificação  de  Guardas  Nacionaes  nessa  comarca,  dedaro-vos 
que,  em  aviso  de  15  de  abril  do  anno  próximo  passado,  dirigido 
ao  Commandante  Superior  interino  da  Guarda  Nacional,  no  Es- 
tado da  Bahia,  estão  explicadas  as  duvidas  que  possam  surgir 
na  organização  e  funccionamento  dos  conselhos  de  qualiâcação 
e  revista  da  Guarda  Nacional ;  convindo,  portanto,  qu3  obser- 
veis a  esse  respeito  as  disposições  contidas  nos  decretos  ns.  722 
de  23 outubro  de  1850,  e  1130  de  12  de  março  de  1853,  com  as 
alterações  constantes  do  citado  aviso,  attenta  a  modificação 
por  que  passou  a  lei  n.  ^)02  de  19  de  setembro  de  1850,  em  vir- 
tude dos  decretos  ns.  11^1  de  5  de  dezembro  de  1890,  140  de 
18  abril  de  1891,  e  431  de  14  de  dezembro  de  1890. 

Quanto  &  segunda  parte  do  vosso  offlcio,  declaro-vos  que  os 
offlciaes  eífectivos,  a^gregados,  avulsos  ou  reformados,  são  pas- 
síveis das  penas  disciplinares  consignadas  na  lei  n.  60^  de  19 
de  setembro  de  1850,  e  respectivos  regulamentos,  somente  quando 
em  serviço,  ou  uniformizados,  infringirem  as  regras  da  disci- 
plina ou  subordinação  ;  fora  desses  casos  responderão  no  ÍÔro 
oommum  pelos  delictosque  commetterem. 

Finalmente,  gosando  os  ofidciaes  da  Guarda  Nacional  das 
mesmas  honras  que  competom  aos  do  Exercito,  não  podem  ser 
recolhidos  a  prisões  civis  senão  nos  casos  especificados  no 
art.  66  da  referida  lei  n.  602  de  1850,  e  depois  de  perderem  os 
postos,  conforme  declaram  os  avisos  de  27  de  junho  de  1857  e 
n.  5GÔ  de  30  de  novembro  de  18C1 .  Em  qualquer  outra  hyiK>- 
these  deverão  ter  por  prisões  os  quartéis  e  fortalezas  ou  a 
sala  da  Gamara  ou  Intendência  Municipal,  sendo  para  ahi  con- 
duzidos por  autoridade  civil  ou  offlcial  de  igual  posto,  à  ordem 
do  juiz  competente. 

Saúde  e  fraternidade.—  Epiiaeio  Pessoa, -^  Sr.  Tenente-Go- 
ronei  Commandante  interino  da  4*  Brigada  de  infanteria  da 
Guarda  Nacional  da  Comarca  de  Pacatuba,  no  Estado  do  Ceará. 


22  DECISÕES  DO  GO^TRXO 

N.  33  —  EM  1  DE  JUNHO  DE    1000 

Declara  que  as  casas  de  penhor  estão  compreliondidas,  para  todos  os 
eíFeitos,  na  disposição  do  decreto  n.  2092  de  14  de  novembro 
de   1860. 

Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  —  Directoria  da 
Justiça  —  1*  Secção  —  Capital  Federal,  I  de  junho  de  1900. 

Em  solução  à  vossa  consulta  de  28  do  mez  próximo  findo, 
relativamente  aos  estabelecimentos  que,  destinados  a  fins  di- 
versos dos  das  casas  de  penhor,  fazem  transacções  de  emprésti- 
mos sohre  caução  de  cautelas,  doclaro-vos  qu^  os  alludidos 
estabelecimentos  estão  comprehendidos,  para  todos  os  effeitos, 
nas  disposições  do  decreto  n.  2092  de  14  de  novembro  de  1800, 
porquanto  a  caução  de  titulos  de  credito  pessoal  e  movei,  em 
garantia  de  outro,  ô  equiparada  ao  próprio  penhor. 

Saúde  e  fraternidade.—  Epitacio  Pessoa,  —  Sr.  Chofe  do 
Policia  do  Districto  Federal . 


N.  34  —  EM  8  DE  JUNHO  DE  1900 

Declara  que,  à  vista  do  disposto  no  art.  35  §  a  do  regulamento  em 
vigor,  as  40  faltas,  de  que  resulta  a  perda  de  anno  para  os  alu- 
mnos,  davem  sor  contadas  totalmente  em  cada  uma  das  aulas  o 
não  addicionadas  ás  que  forem  dadas  em  diíferentes  aulas. 

Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  —  Directoria  do 
Interior  —  2«  Secção  —  Capital  Federal,    8  de  junho  de  1900. 

Attendondo  ao  que  requereram  Georges  de  Faria  Leuzinger  e 
outros  estudantes  dessa  Faculdade  e  de  accôrdo  com  a  vossa  in- 
formaçíio  constante  do  oíllcio  de  1  de  junho  corrente,  declaro- vos 
que,  à  vista  do  disposto  no  art.  35  §  a  do  regulamento  em 
vigor,  as  40  faltas,  de  quo  resulta  a  perda  de  anno  para  os 
alumnos,  devem  ser  contadas  totalmente  em  cada  uma  das  aulas 
o  não  addicionalas  às  que  forem  dadas  em  diíTerentcs  aulas. 

Saúde  e  fraternidade. —  Epitacio  Pessoa, —  Sr.  Director  da 
Faculdade  Livre  de  Scienoias  Jurídicas  e  Sociaes  do  Rio  de 
Janeiro. 
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N.  35  —  EM  23  DE    JUNHO  DE  1900 
Taxa  judiciaria  nos    procesBoii  feddraes 

Ministério  da  Justiça  e  Neprooios  Interiores  —  Directoria  da 
Justiça  *-  l"*  Secção  —  Capital  Federal,  23  de  junho  de  1900. 

Sr.  Ministro  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Em 
resposta  ao  aviso  que  me  dirigistes  a  15  do  corrente  mez,  recla- 
mando providencias  para  que  os  fnncoionarios  da  justiça 
federal  habilitem  as  respectivas  Delegacias  Fiscaes  a  suppri- 
rem-se  de  sólios  necessários  à  cobrança  da  taxa  judiciaria, 
pondero-vos  que,  em  13  do  janeiro  e  30  de  junho  do  anno 
passado,  solicitei  desse  Ministério  as  convenientes  ordens  de 
modo  que  as  ditas  repartições  pudessem  venderes  sellos  ins 
tituidos  pelo  decreto  n.  2219  de  18  de  janeiro  de  1896,  e 
mandados  applicar  o  justiça  federal  pelo  paragrapho  unico  do 
art.  8/  do  de  n.  3312  de  17  de  junho  de  1899. 

Quanto  â  revisão  dos  processos  findos,  a  que  também  alludiã 
em  voíso  aviso,  ó  contrario  a  esse  alvitre  o  art.  16  do  citads 
decreto  n.  3312,  cumprindo  ás  Delegacias  Fiscaes,  em  caso  de 
infracção,  requisitar  das  autoridades  judiciarias  os  exames  das 
ceHidõos  para  procederem  contra  os  infractores. 

Finalmente,  sobre  a  falta  de  sello  respectivo,  declaro  que 
este  Ministério,  de  accôrdo  com  o  art.  10,  paragrapho  unico, 
do  decreto  n.  2163  de  9  de  novembro  de  1895,  provendo  a  hy- 
pothese,  tom  decidido  que,  em  tal  caso,  o  pagamento  se  eíTectue 
por  meio  do  guias  passadas  pelo  escrivão  do  juizo  federal. 

Saúde  e  fraternidade.—  Epitacio  Pessoa, 


N.  36  —  EM  6  DK  JULHO  DE  1900 

Prohibe  o  transito  do  vèbiculos  pelo  portão  da  Coroa,  com  destino  ao 

largo  da  Cancolla* 

Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  —  Directoria  do 
Interior  —  1» Secção  —  Capital    Federal,    Ode   julho  de  1900. 

Km  referencia  ao  vosso  offlcio  de  27  de  junho  próximo  findo, 
recommendo  providencieis  aflm  de  ser  prohibido  o  transito  de 
vehiculos  pelo  portão  da  Coroa,  com  destino  ao  largo  da  Cancella, 
para  o  que  empregareis,  si  tanto  fôr  preciso,  o  destacamento  po- 
licial que  tendes  às  vossas  ordens. 

Saúdo  e  fraternidade.—  Epitacio  Pessoa.^  Sr.  Director  do 
Maseu  Nacional. 


^4  LECiS'"ii:s  DO  (;o^■F.K^o 

N.  37  — EM  9   DE  JULHO  DE    1900 

Declara  que  os  oiTiciaes   avulsos  da  Guarda  Nacional  não  precisam  de 
licença  para  tratar  de  sua  saúde  e  de  negócios  de  seu  interesse. 

Ministério  da  Justiça  e  Negócios  interiores  —  Directoria  da 
Jnstlça  —  ^í"  Secção  —  Capital  Federal,  9  de  julho  de  1900. 

Em  solução  de  vosso  oíliclo  n.  355  de  23  de  junho  ultimo, 
o  om  additamonto  ao  aviso  de  23  de  janeiro  do  corrente 
anno,  declaro- vos  que  os  officiaes  da  Guarda  Nacional  que  se 
acham  avulsos,  em  virtude  de  não  terem  sido  aproveitados  na 
reorganização  da  mesma  milícia  nos  respectivos  Estados,  não 
precisam  igualmente  requerer  licença  para  tratar  de  negócios 
do  seu  iuteresse,  visto  que  não  estão  obrigados  a  qualquer 
serviço,  emquanto  não  forem  de  novo  classiâoados. 

Assim,  pois,  nada  ha  que  deferir  sobre  a  petição  que  acom- 
panhou  o  vosso  citado  officio  n.  355,  e  na  qual  o  tenente-coronel 
Gonçalo  de  Athayde  Pereira,  ex-commandante  do  extincto  43<» 
batalhão  de  infanteria  da  Guarda  Nacional  da  comarca  de 
Lavras  Diamantinas,  nesse  Estado,  requer  um  anno  de  liceoça 
para  tratar  de  sua  saúdo  e  negócios  de  seu  interesse  parti- 
lar. 

Saúde  e  fraternidade.—  Epitacio  Pessoa,^  Sr.  Comman* 
dante  Superior  interino  da  Guarda  Nacional  do  Estado  da  Bahia. 


N.  38  —  EM  7  DE  AGOSTO  DE  1900 

Recommenda  que  ás  licençaa  que  os  chefes  das  repartições  estão  au- 
torizados a  conceder  aos  respectivos  empregados,  para  tratamento 
de  saúde,  preceda  a  necessária  inspecção. 

Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  —  Directoria  do  In- 
terior—1"  Secção—  Circular— Capital  Federal,  7  de  agosto  de 
1900. 

Recommendo-vos  que,  sempre  que,  em  virtude  do  art.  36  do 
regulamento  dessa  Repartição,  tiverdes  de  resolver  sobre  pedidos 
de  licença  dos  respectivos  funceionarioi^,  para  tratamento  de 
saúde,  façaes  submettel-os  previamente  á  necessária  iaspecção, 
observado  o  disposto  no  aviso-circular  do  27  de  maio  do  anno 
findo. 

Ao  Ministério  a  meu  cargo  oommunicareis  as  licenças  que 
concederdes. 

Saúde  e  fraternidade.—  Epitacio  Pessoa.'^  Sr.  Director  do 
Museu  Nacional  • 

Mutatis  mutandis^  aos  demais  Directores  das  repartições  sub- 
ordinadas â  Directoria  do  Interior. 
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N.  39  —  EM    7  DE  AGOSTO  DE  1900 

Deelara  que  o  aviso  de  3  de  agosto  do  Ministério  da  Guerra  explica  as 
continências  a  que  tâm  direito  as  corporações  militares  entre  aa 
quaes  se  acham  comprehendidas  a  Guarda  Nacional,  Brigada  Po- 
licial e  Corpo  de  Bombeiros. 

Ministério  da  Justiça  e  Negócios  lateriores  —  Directoria  da 
Justiça  —  2«  Secção  —  Capital  Federal,  7  de  agosto  de  1900. 

Circular  —  Transmitto-vos,  para  vosso  conhecimento  e  fins 
conyenientes,  cópia  do  aviso  que  a  este  Ministério  dirigiu  o 
da  Guerra,  em  3  do  corrente  mez,  explicativo  do  que  em  9  de 
julho  ultimo  íoi  expedido  ao  chefe  do  estado-maior  do  exercito, 
relativamente  ás  corporações  militares  com  direito  a  conti- 
nências, entre  as  quaes  se  acham  comprehendidos  a  Guarda 
Nacional,  a  Brigada  Policial  desta  Capitai  e  o  Corpo  de  Bom- 
beiros, por  serem  corporações  federaes,  com  organização  mili- 
tar, e  CU.J03  officiaes  tôm  as  suas  patentes  assignadas  pelo 
Chefe  da  Nação. 

Saúde  e  fraternidade.—  Epitacio  Pessoa. —  Aos  Comman- 
dantes  Superiores  da  Guarda  Nacional,  da  Brigada  Policial  e  do 
Corpo  de  Bombeiros. 


N.  40  —  EM  9  DE  AGOSTO  DE  1900 

Sobre  defessa  dos  interesses  da  União  nos  processos  intentados  perante 

a  justiça  federal. 

Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  —  Directoria  da 
Justiça  —  1*  Secção  —  Capitai  Federal,  9  de  agosto  de  1900. 

Sr.  Ministro  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Tenho  presente 
vosso  aviso  n.  52  de  4  do  corrente  mez,  no  qual  alludindo  ás 
diligencias  a  que  se  procedeu  por  occasião  do  desfalque  desco- 
berto no  cofre  da  Delegacia  Fiscal  em  Pernambuco  e  que  oingi- 
uaram  duvidas  por  parte  do  Procurador  da  Republica  naquella 
secção,  no  tocante  às  suas  attri bulcões  em  face  das  do  Inspector 
de  Fazenda,  alli  em  commissão,  consultaes  si  ao  Ministério  a 
vosso  cargo  falleoe  autoridade  para,  pelo  órgão  de  seus  repre- 
sentantes nos  Estados,  suggerir  aos  procuradores  seccionaes 
quaesquer  medidas  tendentes  a  acautelar  os  interesses  da  Fa- 
zenda e  ao  mesmo  tempo  solicitais  que,  no  caso  negativo,  este 
Ministério  tome  a  tal  respeito  as  providencias  convenientes, 
sendo,  na  hypothese  contraria,  o  da  Fazenda  forçado  a  promover 
o  restabelecimento  dos  antigos  legares  de  procuradores  fisoaes 
e  dos  feitos. 


26  DKCISÕES  DO  GOVERNO 

Em  resposta,  cabe-me  declarar-vos  que  a  solução  de  vossa 
consulta  se  acha  explicitamente  dada  pelos  preceitos  contidos 
nos  arts.  24  do  decreto  n.  848  de  U  de  outubro  de 
1890,  28,  29,  32, 33  e  35  da  lei  n.  221  de  20  de  novembro  de 
1894,  e  124  e  seguintes  do  decreto  n.  3084  da  5  do  novombro 
de  1898,  segundo  os  quaes,  aos  membros  do  ministério  publico 
incumbe,  em  geral,  velar  pela  execução  das  leis,  decretos  e  re- 
gulamentos que  tenham  de  ser  applicados  em  todo  o  território 
da  Republica,  promovendo  a  acção  publica,  onde  ella  couber, 
a  bem  dos  direitos  da  União  ;  e,  cspeíoialmente,  defender  os  da 
Fazenda  Nacional,   em  tudo  em  que  ella  for  interessada,  cum-* 

S rindo  nesse  particular  as  ordens  e  instrucções  que  receberem 
o  Governo. 

Sendo  assim,  ao  Ministério  a  vosso  cargo  não  fallece  auto- 
ridade para  suggerir  as  medidas  a  que  alludis ;  e,  por  isso, 
torna-se  desnecessário  o  restabelecimento,  pelo  menos  por  esse 
motivoy  dos  antigos  procuradores  fiscaes  e  dos  feitos  da  Fa- 
zenda. 

Communico-vos  ainda  quo,  antes  de  receber  o  vosso  citado 
aviso  já  me  havia,  sobre  o  assumpto,  dirigido  ao  procurador  Ja 
Republica  na  secção  de  Pernambuco  ;  e  nesta  data  expeço  cir- 
oulares  aos  demais  procuradores,  chamando  a  sua  attenção  para 
a  doutrina  que  decorre  das  disposições  logaes  acima  citadas. 

Saúde  e  fraternidade.—  Epitacio  Pessoa. 


N.  41  —  EM  9   DE   AGOSTO  DE    1900 

Os  Mini0tros  de  Estado,  dircctamentd  ou  por  intermodio  de  seus 
representantes  nos  Estados,  são  competentes  para  suggerir  aos  pro-« 
curadores  da  Republica,  o  quo  ^(^r  a  bem  dos  interesses  da  União. 

Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  —  Directoria  da 
Justiça —  1*  Secção  —  Capital  Federal,  9  de  agosto  de  1900. 

Circular  —  Ten«io  occorrido  duvidas  a  respeito  das  attri- 
buiçoes  dos  procuradores  da  Republica  nas  secções,  quondo  no 
exercicio  do  sua  fancção,  em  assumpto  que  dependa  de  in- 
strucções ou  esclarecimentos  do  Governo,  declaro- vos  que,  em 
virtude  dos  arts.  24  do  deci^eto  n.  848  de  11  de  outubro 
de  1H90,  2P,  80,  32,  33  e  35  da  lei  n.  221  de  20  de  novembro 
de  1894.  o  124  e  seguintes  do  docreto  n.  3084  do  5  de  novembro 
de  1898,  qualquer  dos  Ministros  de  Estado,  dirt^ctamente  ou 
por  intermédio  do  representantes  seus  nos  Estados,  é  compe- 
tente para  suggerir  aos  mencionados  funocionarios  o  que  f6r  a 
bem  dos  interesses  da  União  e  especialmente  da  Fazenda  Na- 
cional. 

Saúde  e  fraternidade.— i^jptíacío  Pessoa.—  Sr,  Procurador 
da  Republica,  na  Secção  de... 


■%-« 
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N.  42  — EM  10  DE  AGOSTO  DE  1900 

Sobre  pagamento  de  impoBto  relativo  á.  tran^cripção  de  um  titulo  no 

roííiítro  d©  hypothecaí. 

Ministério  da  Jostiça  e  Nefirocios  Interiores  —  Directoria  da 
Justiça  —  I^  Secção—  Capital  Federal,  10  de  agosto  de  1900. 

Tendo  o  offlcial  de  registro  de  hypothecag  do  !•  districto 
desta  Capital  consultado  ao  Ministério  da  Fazenda  si,  no  oaso  de 
permuta,  em  que  ha  duas  transcripções,  deve  o  respectivo 
imposto  ser  cobrado  de  cada  um  dos  permutantes  ou  si,  compa- 
recendo nm  somente,  é  este  obrigado  a  pagar  o  imposto  de 
ambas,  declaro-vos,  afim  de  fazerdes  constar  ao  mesmo  oificial 
que,  segundo  participou-mo  aquelle  Ministério,  em  vista  da 
circular  n.  18  de  30  de  abril  de  1884,  de  cada  permntante  não 
86  pôde  exigir  mais  do  que  o  imposto  relativo  â  transeripção  de 
seu  título,  embora  um  delles  não  compareça,  pois  a  este  será 
applicada  a  penalidade  do  art.  ^33  do  regulamentou.  370  de 
2  de  maio  de  1890. 

Saúde  e  fraternidade.  —  Epitado  Pessoa,  —  Sr.  Presidente 
do  Tribunal  Civil  e  Criminal. 


N.  43—  EM  14  DE  AGOSTO  DE  1900 

Autoiiza  a  tranaferencia  de  alumno  do  GymDasio  Fluminensd  para  o 
Externato  do  Gymnasio  Nacional,  devendo,  porém,  o  referido 
alumnò  exhibir,  antes  da  prestação  do  exame  de  promoção,  cer- 
tidão do  numero  de  faltas  que  houver  dado  naquèlle  Gymnasio 
aló  á  data  da  transferencia. 

Ministério  da  Justiça  e  Negocies  Interiores  —  Directoria  do 
Interior  —  2*  Secção—  Capital  Federal,  14  de  agosto  de  1900. 

Attendendo  ao  que  requereu  Cypriano  de  Oliveira  Costa, 
que  solicita  transferencia  do  seu  filho  Cypriano  Amoroso  Costa, 
alumno  do  3'*  anno  do  Gymnasio  Fluminense,  deste  estabeleci* 
monto  para  o  Externato  do  Gymnasio  Nacional,  autorizo-vos  a 
admittii-o  á  matricula,  devendo,  porém,  o  referido  alumno 
exhibir,  antes  da  prestação  do  exame  de  promoção,  a  certidão 
do  numero  de  faltas  que  houver  dado  no  Gymnasio  Fluminense 
até  <á  data  da  transferencia. 

Saúde  e  fraternidade. —  Epitacio  Pessoa,-^  Sv.  Director  do 
Extematado Gymnasio  Nacional. 


■^^F- 


2^3  DECISÕES  IX)  GOVERNO 

N.  44  —EM   15  DE  AGOSTO   DE    1900 

Sello  a  que  estão    sujeitas  as   cerlidões,   pelições,  procnraçoes  e  con- 
tractos. 

Miuisterio  da  Justiça  e  Negócios  luleriores  -^  Directoria  da 
Justiça  ^  1*  Secc&o  —  Capital  Federal,  15  de  tigosto  de  1900. 

Em  resposta  á  consulta  que  fizestes,  em  telegrammas  de  18 
de  maio  do  corrente  anoo,  dedaro-vos  que,  não  se  achando 
comprehendidas  na  tabeliã  B,  1^  classe,  §  l*",  do  regulamento 
n.  3554  de  22  de  jan<?iro  antecedente  as  petic5es  apresentadas 
à  justiça  local  e  as  certidões  a  que  vos  referis,  umase  outras 
só  ficam  sujeitas  ao  sello  federal  quando  forem  annoxadas  a 
processos  que  tonham  de  correr  perante  autoridade  adminis- 
trativa ou  judiciaria  da  União. 

Quanto,  porém,  ás  procurações  e  contractos  de  qualquer 
natureza,  e  que  são  actos  regulados  por  lei  federal,  devem  ser 
sellados  em  conformidade  do  citado  regulamento. 

Saudd  e  fraternidade.—  Epitacio  Pessoa.—  Sr.  Procurador  da 
Republica  na  Secção  do  Amazonas. 


N.    45  —  EM  28  DE  AGOSTO  DE  1000 

Cabe  ao  Podor  Judiciário  resolver  as  duvidas  sobre  interpretação  de 
lei  ou  regulamento  cuja  execução  se  acha  a  seu  cargo. 

Ministério  da  Justiça  e  Negocies  Interiores  —  Directoria  da 
Justiça  —  1"  Secção  —  Capital  Federal,  28  de  agosto  de  1900. 

Sr.  Presidente  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro  —  Tendo  o  offlcial 
do  registro  civil  do  municipio  de  S.  Gonçalo,  comarca  de 
Nictheroy,  consultado  a  este  Ministério  qual  o  modo  por  que  de- 
vom  sor  registrados  os  nascimentos  de  filhos  adulterinos,  bem 
assim  qual  a  taxa,  federal  ou  estadoal,  a  que  estão  sujeitos  os 
papeis  para  casamento,  dedaro-vos,  para  os  fios  convenientes, 
quanto  à  primeira  parte  da  consulta,  quecalM)  ao  juiz  resolvel-a, 
▼isto  tratar-se  de  lei  cuja  execução  se  acha  a  cargo  do  Poder 
Judiciário,  e,  quanto  &  segunda,  que  todos  os  processos,  cuja 
matéria  é  regulada  por  lei  foderal,  devem  ser  sellados  em  con- 
formidade do  regulamento  n.  3564  de  2Z  de  Janeiro  do  corrente 
anuo. 

Saúde  e  fraternidade.  —  Epitacio  Pêssôa, 


i 


MINISTÉRIO  DA  JUSTIÇA  K  NEGÓCIOS  INTERIORES  %2 

N.  46—  EM  10  DE  SETEMBRO  DE  1900 
O  decreto   n.    855  de  8  de  novembro  de  1851   está  em   inteiro  vigor. 

Miniaterio  da  Justiça  e  Nôgociosf  lateriores  —  Diroctoria  da 
Justiça  ^1"  Seoçâo  —Capital  Poderal,  10  de  setembro  de  1900. 

Sr.  Presidente  do  Estalo  de  S.  Paulo  —  Em  solução  à  con- 
sulta da  Secretaria  da  Justiça  desse  Estado,  constanto  do  offlcio 
n.  635  de  31  do  mez  âudo,  oabe-mo  declarar- vos  que  está  em 
inteiro  vigor  o  decreto  n.  855  de  8  de  novembro  de  1851,  regu- 
lando as  isenções  e  attribuiçõds  dos  agentes  consulares  estran- 
geiros quanto  à  arrecadação  e  administração  das  heranças  de 
subditcs  de  suas  nações,  e  por  isso  a  communicação  do  falleci- 
mento  do  estrangeiro  aqui  domiciliado,  quando  no  logar  n^o 
houver  agente  consular  do  paiz  do  falleoido,  deve  ser  dirigida 
ao  Ministério  das  Relações  Exteriores,  de  accôrdo  com  o  disposto 
no  art.  7°  do  mesmo  decreto. 

Saúde  e  fraternidade.  — *  Epitacio  Pessoa, 


N.  47  —EM  15  DE  SETEMBRO  DE  1900 

Declara  quo  á  administração  manieipal  do  Distrito  Federal  não  cabe 
pagar  as  contribuições  dos  enfermos  indigentes,  naturaes  dos  Estados, 
e  que,  achaado-se  no  dito  Districto,  não  tenham,  entretanto,  aqui  o 
sen  domicilio. 

Ministério  da  Justiça  o  Negócios  Interior3s  —  Directoria  do 
Interior  —  1^  Secção  —  Capital  Federal,  15  de  setembro  do  1900. 

Não  cabendo  á  administração  municipal,  á  vista  do  disposto 
no  art.  91  combinado  com  o  art.  78  do  regulamento, annezo  ao 
decreto  n.  3244,  de  29  de  março  de  1899,  pa^ar  as  contribuções 
dos  enfermos  indigentes,  naturaes dos  Estados, e  que, achandose 
no  Districto  Federal,  não  tenham,  entretanto,  aqui  o  seu  domi- 
cilio, na  presente  data  recommendo  ao  chefe  de  policia  a  expe- 
dição das  ordens  necessárias  afim  de  que,  nas  guias  com  que 
são  remettidos  para  o  pavilhão  de  observação  desse  Hospicio 
indivíduos  procedentes  do  referido  Districto,  se  connigne  o  que  se 
houver  veritlcado  acerca  do  mesmo  domicilio. 

Quando  a  esse  respeito  fôr  omisso  o  alludido  documento, 
diligenciareis,  por  vossa  parte,  obter  o  esclarecimento  de  que 
se  trata. 

No  caso  de  constar  da  guia  ou  de  vos  terdes  certificado  de 
que  iies  doentes  estavam  de  passagem,  apenas,  na  Capital  Fe- 
deral, me  dareis  disto  conhecimento,  afim  do  providenciar  na 
conformidade  do  preceito  contido  no  segundo  dos  citados 
artigos. 

Saúde  e  fraternidade.— -^piiac/o  Pessoa.-^  Sc.  Director  do 
Hospicio  Nacional  de  Alienados. 


30  DEC1SÕ£S  DO  GOVERNO 

N.  48  —  EM  17  DE   SETEMBRO  DE  1900 

Declara  qual  o  uuiformc  que  devem  usar  os   oí&ciaes  da    reserva  da 

Guarda  Nacional. 


Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  —  Directoria  da 
Justiça—  2-^  Secção—  Capital  Federal,  17  de  setembro  de  1900. 

Em  resposta  ao  offlcio  d.  380  do  :^7  de  agosto  findo,  doslaro- 
vos,  para  os  âns  convenientes  : 

l^,  qne  os  offlciaes  da  reserva  devem  usar  dos  mesmos  uni- 
formes que  os  dos  corpos  do  serviço  activo,  com  as  modificações 
constantes  do  respectivo  plano,  os  quaes  não  se  confundem  com 
os  quo  foram  outr'ora  marcados  para  o  estado-maior  das  briga- 
das da  reserva,  pois  estas  ultimas  ficaram  extinctas  pelo  decreto 
u.  :^20ô  de  28  de  janeiro  de  1899 ; 

S*",  que  a  túnica  de  fianella  mencionada  no  aviso  de  7  de 
março  do  anno  passado  faz  parte  do  uniforme,  mas  o  seu  uso  só 
é  permittido  aos  oíQci^es  da  activa,  para  commodidade  do  ser- 
viço, nos  quartéis  e  nas  secretarias  do  Gommando  Superior  e  das 
brigadas. 

Saúde  e  ft^aternidade.  —  Epitacio  Pessoa.  —  Sr.  Tenente- 
Coronel  Commandante  Superior  interino  da  Guarda  Nacional  do 
Estado  da  Bahia. 


N.  49  —  EM  19  DE  SETEMBRO  DE  1900 

Declara  que    as  contiDóncias  militares  somente  são  devidas  aos  offi- 

ciaes  quando  se  acham  uniformisados. 

Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  —  Directoria  da 
Justiça—  2"  Secçlk)—  Capital  Federal,  10  de  setembro  de  1900. 

Tendo  este  Ministério  sido  consultado  pela  Directoria  da 
Legião  de  Soccorros  Mútuos  aos  Offlciaes  da  Guarda  Nacional 
desse  Estado,  si  os  offlciaes  a  paizana,  mas  trazendo  qualquer 
signal  indicativo  dos  seus  postos,  têm  direito  a  continências 
militares,  declaro-vos,  para  que  o  façaes  constar  à  mesma  Dire- 
ctoria, que  essas  continências  são  devidas  somente  quando  os 
offlciaes  se  acham  uniformisados. 

Saúde  e  fraternidade.  ^Epitacio  Pessoa,  —Sr.  Coronel  Com- 
mandante Superior  interino  da  Guarda  Nacional  do  Estado 
de  Pernambuco. 


MINISTÉRIO  DA  JUSTigA  £  NBOOOIOS  INTERIORES  31 


N.  50  — EM  6  DE  OUTUBRO  DE  1000 

Declara  qud  os  officiaes  da  Guarda  Nacional  podem  ser  postos  á  dis- 
posição dos  Governos  dos  Estados  quando  por  eates  requisitados. 

Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  —  Directoria  da 
Justiça  —  2"  Secção  —  Capital  Foderal,  6  de  outubro  de  1900. 

Em  referencia  ao  offlcio  n.  46  de  4  de  agosto  ultimo,  de* 
claro- vos,  para  os  fins  convenientes,  que  os  officiaes  da  Guarda 
Nacional  podem  ser  postos  á  disposição  dos  Governos  dos  Es- 
tados, quando  por  elles  requisitados  para  desempenho  de  com- 
missões  ou  cargos  estadoaes,  ficando  dispensados  de  todo  o  ser- 
viço na  milícia  a  que  pertencem,  emquanto  estiverem  no 
ezercicio  das  ditas  commissôes. 

Entretanto,  como  o  capitão,  a  quem  vos  referis,  não  se  acba 
empossado,  nem  reconhecido  officialmente,  por  não  ter  prestado 
em  tempo  o  necessário  compromisso,  não  pôde  elle,  no  caracter 
de  official  da  Guarda  Na3inal,  desempenhar  funcção  alguma 
estadoal,  por  haver  incorrido  na  pena  de  privação  do  posto,  em 
conformidade  do  art.  65,  §  1<»,  da  lei  n.  602  de  19  de  setembro 
de  1850. 

Saúde  o  frateruiJade  —  Epitacio  Pessoa. —  Sr.  Coronel  Gom- 
maudante  Superior  interino  da  Guarda  Nacional  do  Estado  do 
iUnazonas, 


N.  51  —  EM  18  DE  OUTUBRO  DE  1900 

Declara  que  a  despeza  com  o  fornáciímonto  de  livros  para  o  expe- 
diente dos  corpos  da  Guarda  Nacional  deve  correr  por  conta  da 
re3pecfciTa'"caiza,  e  dá  providencias  sobre  a  posse  dos  officiaes. 


Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  —  Directoria  da 
Justiça  —  g»  Secção  ^  Capital  Federal,  18  de  outubro  de  1900. 

Em  offlcio  de  17  de  agosto  ultimo,  transmittindo  a  repre- 
sentação feita  pelo  secretario  geral  desse  Gommando,  contra  o 
facto  de  muitos  officiaes  se  verem  forçados  a  deixar  de  prestar 
em  tempo  o  respectivo  compromisso,  ora  porque  os  secretários 
dos  corpos  allegam  não  se  acharem  arregimentados  e  por  isso 
não  comparecem  nos  logares  indicados  pelos  commandantes  para 
lavrar  os  necessários  termos,  ora  porque  os  próprios  comman- 
dantes se  recusam  ã  compra  dos  livros  precisos  para  tal  fim, 
consultaes  como  se  deve  proceder  relativamente  ao  assumpto. 
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Respondendo  ao  dito  offloio,  declaro- vos  qne,  emquanto  não 
é  possível,  por  deficiência  da  verba  orçamentariai  dar  cumpri- 
mento ao  disposto  no  §  10  do  art.  31  do  decreto  n.  1332  de  18 
de  fevereiro  de  1854,  as  despezas  com  o  fornecimento  de  livros 
para  o  expediente  dos  corpos  da  Guarda  Nacional,  devem  correr 
por  conta  da  caixa  respectiva,  a  qual  se  constituirá  segundo  o 
disposto  nos  demais  paragraphos  do  referido  artigo;  outrosim, 
que  cumpre  sejam  applicadas  as  penas  estabelecidas  no  art.  94 
e  seguintes  da  lei  n.  602  de  19  de  setembro  de  1850,  âqueiles 
dos  vossos  commandados  que,  sob  qualquer  pretexto,  imj[;edirem 
a  posse  dos  offlciaes,  visto  que  tal  obrigação  é  considerada 
objecto  de  ser  vigo  na  milicia  civica,  embora  não  se  ache  esta 
aquartelada. 

Saúde  e  fraternidade.  —  Epiíacio  Pessoa.  —  Sr.  Coronel  Com- 
mandante  Superior  interino  da  Guarda  Nacional  do  Bstado  do 
Amazonas. 


N.  52  —  EM   19    DE   OUTUBRO  DE  1900 

Declara  que  dous  alumnos  matriculados  na  3*  serie  medica  devem 
Ber  dispensados  do  exame  de  chimica  analytica  e,  portanto,  da 
respectiya  taxa,  lapresentando  os  attestados  e  o  documento  a  que 
se  refere  o  art.  121  do  regulamento. 

Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  —  Directoria  do 
Interior^2<^  Secção— Capital  Federal,  19  de  outubro  de  1000. 

Bm  resposta  ao  of dcio  n .  445,  de  2  de  outubro  corrente,  com 
o  qual  transmittistes  a  petição  dos  alumnos  dessa  Faculdade 
Affonso  de  Castro  Tanajura  Guimarães  e  Josô  Cordeiro  dos 
Santos  Filiio,  solicitando  dispensa  do  pagamento  da  taxa  de 
inscripçãode  exame  da  .>  sério  médica,  declaro- vos  que,  achando- 
se  os  mesmos  alumaos  matriculados  actualmente  na  ailudida 
série,  devem  ser  dispensados  do  exame  de  chimica  analytica,  e, 
portanto,  da  respectiva  taxa,  apresentando  os  attestados  e  o 
documento  a  que  se  refere  o  art.  121  do  regulamento. 

Saúde  e  fraternidade.—  Spitacio  Pessoa.'^  Sr.  Director  da 
Faculdade  de  Medicina  da  Bahia. 
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N.  53  —  EM  25  DE  OUTUBRO  DE  1000 

Declara  que  ás  vanlagcus  de  que  tratamos  arts.  3S  e  39  do  Código  de 
eD9ÍQ0  superior  ieem  tTireito  unicamente  os  membros  eiTectivcs  do 
magistério,  pelas  obras  que  nesta  qualida.le  tenham  composto,  não 
podendo  ta  es  vantagens  ser  concedidas  a  um  lente  jubilado  e  por 
um  trabalho  posterior  á  data  de  sua  jubilaçâo. 

MiniBterío  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  —  Directoria  do 
Interior  —  2*  Secção  —  Capital  Federal,  25  do  outubro  de  1900. 

No  offlcio  do  8  do  corrente  pez,  communicaes  a  este  Minis- 
ter'0  ter  &ido  apresentada  à  Congregação  e  por  ella  approvada 
uma  proposU  do  Dr.  Francisco  Yalladares,  no  sentido  de  serem 
concedidas  ao  Dr.  Vicente  Sabóia,  pela  sui  obra  —  Cirurgia  con^ 
temporanea  —  as  vantagens  de  que  tratam  os  arts.  33  o  .'^9  do 
Código  de  Ensino  Superior. 

Em  resposta,  declaro- vos  que  a  taes  vantagens  teem  direito 
unieamente  os  membros  eff'3ctivos  do  magistério,  pelas  obrus 
que  nesta  qualidade  tenham  composto  ;  e  estas  condições  não  se 
verificam  com  o  Dr.  Vicento  Sabóia,  que,  jubilado  por  decreto  de 
1  de  dezembro  de  1889,  deixou  desde  então  de  fazer  parte  do 
oorpo  docente  da  Faculdade,  o  cujo  trabalho  ô  posterior  â  data 
da  sua  Jubilaçâo* 

Saúde  e  fraternidade.— JE^iíacío  Pessoa,  —  Sr.  Director  da 
Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro. 


N.  54  —  EM  20  DE  OUTUBRO  DE  1900 

Dá  instmcções  para  os  alumnos  do  Gymnasio  Nacional  e  dos  Institutos 
a  elle  equiparados  habilitarem-se,  até  19J4,  nas  matérias  exigidtts 
quer  para  a  matricula  nos  cursos  superiores,  quer  para  a  obtenção 
do  gráo  do  bacharel. 

Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  —  Directoria  do 
Interior  —  '3^  Secção  —  Capital  Fc^deral,  26  de  outabro  de  1900. 

No  intuito  de  resolver  duvidas  que  se  teem  suscitado  rela* 
tivamente  á  intelligencia  do  paragrapho  único  do  decreto  n.  694, 
de  1  de  outubro  corrente,  declaro- vos  que  o  citado  decreto, 
prorogandoem  seu  art.  1"  o  prazo  para  a  realização  de  exames 
preparatórios  ã  matricula  nas  escolas  superiores  e  adiando  por 
isto  mesmo  a  prestação  dos  de  madureza  a  que  iam  ficar  obriga- 
dos todos  os  candidatos  à  referida  matricula,  teve  em  vista,  ao 
tornar  extensiva,  no  mencionado  paragrapho,  aquella  disposição 
aos  alumnos  do  Gymnasio  Nacional,  disponsal-os  igualmente  do 

3  — 
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exame  de  madureza,  dando  validade,  porém,  aos  exames  reali- 
zados no  respectivo  curso,  inclusive  os  do  6"  anno,  de  aecôrdo 
com  o  regulamento  e  programma  em  vigor,  que  não  foram 
revogados. 

Deve,  portanto,  entonder-se  que  aos  alumnos  do  Gymnasio 
Nacional  e  por  igualdade  do  razões  ao3  dos  Institutos  a  ello 
equiparados,  é  facultado  hal)ilitarera-SvO  nas  matérias  exigidas, 
quer  para  a  matricula  nos  cursos  superiores,  quer  para  a  obten- 
ção do  gráo  de  bacharel,  observadas  as  sef^uintes  regras: 

1.*  Os  alumnos  do  Gymnasio  Nacional  e  estabelecimentos 
equiparados  são  dispensados  até  1904  do  exame  do  madureza 
para  a  matricula  nos  cursos  superiores  ou  obtenção  do  titulo  de 
iHicharel  em  sciencias  e  lettrns. 

2.0-  São  considerados  exames  finaes,  valendo  para  todos  os 
effeitos  os  seguintes  oxamcs,  prestados  em  conjuncto  com  as  ma- 
térias de  cada  anno  :  aritiunoticn,  do  2»;  geographia  e  francez, 
do  'P ;  álgebra,  desenho,  geometria  e  trigonometria,  portuguez 
e  inglez,  do  4°;  mecânica  o  astronomia,  physica  e  cliimica,  liis- 
toria,  latim  e  allemão,  do  5" ;  historia  natural,  litteratura, 
historia  do  Brazil,  lógica  e  grego,  do  6". 

3.«  Os  alumnos  que  não  se  destinarem  ao  bacharelado  são 
dispensados  das  matérias  facultativas  de  que  trata  o  art.  :^6  do 
regulamento  do  Gymnasio  Nacional,  e  das  aulas  de  revisão  os 
que  não  pretenderem  prestar  o  exame  de  madureza. 

4."*  Os  alumnos  de  annos  superiores  dos  estabelecimentos 
equiparados  que,  em  razão  da  época  em  que  a  estes  foi  conce- 
dida a  equiparação,  não  tiverem  prestado  exame  de  admissão 
ao  anno  que  frequentam,  terão,  de  accordo  com  o  aviso  de  4  de 
abril  Ando,  de  pre?>tar,  ances  do  exame  desse  anno,  os  íinaes  dos 
annos  anterios. 

5.»  Os  alumnos  avulsos  dos  estabelecimentos  equiparados 
não  poderão  como  taos  prestar  exames  das  matérias  do  curso, 
sem  que  primeiro  regularizem  a  sua  situação,  effectuando  a 
matricula  em  qualquer  dos  annos,  de  accordo  com  as  disposições 
em  vigor. 

Saúde  e  fr&ievmáeLãe.^  Epitacio  Pessoa,  -^  Sv,   Director  do 
Externato   do  Gymnasio  Nacional. 
—  Idêntico  aos  ílscaes  dos  institutos  congéneres  equiparados. 
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N.  55  —  EM  1  DE  NOVEMBRO  DE   1900 

Declara  que  o  certificado  de  approvação  nas  matérias  da  série  ante- 
rior, a  que  se  refere  o  §  3<»  do  art.  212  do  Código  de  ensino  superior, 
não  deve  ser  exigido  dos  alumnos  que  pretendam  inscrever-so  a 
exames  da  série  em  que  estiverem  matriculados. 

Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  —  Directoria  do 
Interior  —  2*  Secção  —  Capital  Fe.leral,  1  do  novembro  de  1900. 

Attendendo  ao  que  rvíquercram  estuilantes  dessa  Faculdade 
e  confirmando  moa  teleprramm  i  do  31  de  outubro  próximo  findo, 
(loclaro-vos  que  a  apresentação  do  cortific.ido  de  approvação  nas 
matérias  da  sário  anterior,  a  qu3  so  refere  o  §  3^  do  art.  212 
do  Código  de  iínsino  Saperior,  não  dove  ser  exigido  dos  alumnos 
quo  pretendam  inscrever-íro  a  exames  da  série  em  que  estiverem 
matriculados,  porquanto,  de  ac^cordo  com  o  disposto  no  art.  186 
n.  1  do  citado  Codij^o,  o  referido  certificado  devo  ter  sido  apre- 
sentado por  occasiao  de  eflfectuar-se  a  matricula. 

A  exigência  do  mencionado  §  3°  deve  entender-se  como  tendo 
applicação  aos  alumnos   nâo  matriculados  e  a  estranhos. 

Saúde  e  fraternidade.  —  Epitacio  Pessoa.  —  Sr.  Director  da 
Faculdade  de  Medicina  da  Baliia. 


N.  56  —EM  8  DE  NOVEMBRO  DE  1900 

Declara  que  um  alumno  matriculado  na  Escola  Polytechnica  de  ac- 
cordo  com  as  exigências  preparatórias  dos  estatutos  de  25  de  abril 
de  1874  deve,  na  forma  do  decreto  n.  150  de  13  de  outubro  de 
1897,  concluir  os  seus  estudos  pelos  dit:)^  estatutos  e  assim  prestar 
o  exame  de  desenho,  segundo  o  disposto  no  art.  57. 

Ministério  da  Justiça  e  Negociou  Interiores  —  Directoria  do 
Interior  — 2'»  Secção  —Capital  Federal,  8  de  novembro  de  1900. 

Em  solução  ao  ofidcio  n.  139,  de  19  de  outubro  ultimo,  com 
o  qual  transmittistes  o  requerimento  em  que  o  alumno  José 
Pires  Rabello  pede  ser  admittido  a  prestar  exame  de  desenho,  de 
conformidade  com  o  regulamento  de  23  de  janeiro  de  1896,  de- 
claro-vos  que,  tendo  esso  alunmo  se  matriculado  de  accôrdo  com 
as  exigências  preparatórias  dos  Estatutos  do  25  de  abril  de  1874, 
deve,  na  forma  do  decreto  u.  450,  de  13  de  outubro  de  1897,  con- 
cluir 08  seus  estados  pelos  ditos  Estatutos  e  assim  prestar  o 
exame  de  desenho,  segundo  o  disposto  no  art.  57. 

Saúde  e  fraternidade,— A>ííací(3  Pô55o«,— Sr.  Director  da 
Escola  Polytechnica. 
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N.  57  — EM   9  DE  NOVEMBRO  DE    1900 

A  excusa   de  jurados    é  díi  exclusiva   comp:»tencia   do  presidente  do 

Tribunal  do  Jury. 

Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  —  Directoria  da 
Justiça  —  1"  Secção  —  Capital  Federal,  9  do  novembro  de  1900. 

Sr.  Ministro  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  —  Em 
resposta  ao  aviso  que  me  dirigistes,  em  30  do  mez  findo,  re^ 
Jativamentô  ao  facto  de  servirem  no  Jury  empregados  da  Admi- 
nistração dkyS.Correios  de  Pernambuco  com  prejuízo  do  serviço, 
cabe-me  declarar-vos  que  escapa  ao  conhecimento  deste  Minis- 
tério a  matéria  de  excusa  dos  jurados,  a  qual  ó  da  exclusiva 
competência  do  presidouto  daquclle  Tribunal,  segundo  dispõem 
o  art.  313  do  Código  do  Processo,  art.  104  da  lei  n.  2GI  do  3 
de  dezembro  de  1841  e  o  art.  200  do  regulamento  n.  120  de  31 
de  janeiro  de  184^. 

Saúde  o  fraternidade.— -Ei)f7acto  Pessoa, 


N.  58  —  EM  12  DK  NOVEMBRO  DE  1900 

Declara  q^e  deve  responder  perante  o  foro  criminal  commum  o  sol- 
dado da  Brigada  Policial  accusado  do  crime  de  tentativa  de 
morte  contra  o  2'>   sargento  da  mesma  corporação. 


Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  —  Directoria  da 
Justiça  —  2*  Secção  —  Capital  Federal,  12  de  novembro  de  1900. 

Em  resposta  &  consulta  constante  do  oí&cio  n.  319  de  31 
de  outubro  flndo,  declaro- vos  que,  nos  termos  do  art.  394  do 
regulamento  n.  10.222  de  5  de  abril  de  1889,  e,  de  conformidade 
com  a  doutrina  do  aviso  de  4  de  março  de  1897,  devo  responder 
perante  o  foro  criminai  commum  o  soldado  dessa  Brigada  Boa- 
ventura de  Oliveira  Coimbra,  accusado  do  crime  de  tentativa 
de  morte  contra  o  2»  sargento,  também  dessa  corporação,  Daniel 
de  Hollanda  Cavalcanti. 

Saúdo  e  fraternidade.— í^jiiacío  Pessoa ^Sv.  General  Com- 
mandante  da  Brigada  Policial. 
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N.  59—  EM  12  DE  NOVEMBRO  DE    1900 

Declara  qud  devem  ser  acceitos  para  a  matricula  no  1^  aaao  do  curso 
fundamental  da  Escola  de  Minas  os  exames  fínaes  de  mathematica 
prestados  no  Collegio  Militar,  de  acccrdo  com  o  regulamento  de 
1894,  cumprindo,  porém,  ao  candidato,  para  tornar  effectiva  a  na- 
tricula,  completar  perante  commissão  de  lentes  da  mesma  Escola 
08  exames  do  physica  e  chi  mica  e  historia  natural. 

Ministério  da  Justiça  e  Ne.í^ocios  Interiores  —  Directoria  do 
Interior— 2»  Secção—  Capital  Federal,  12  de  novembro  de  1900. 

Attendendo  ao  que  requereu  o  estudante  José  Vieira  de  Re- 
sende e  Silva,  o  á  vista  da  vossa  informação,  constante  do  offlcio 
n,  1  Uõ,  de  9  de  outubro  flndo,  declaro- vos  que  devem  ser  acceitos, 
p  ira  a  matricula  no  l^  anno  do  curso  fundamental,  os  exames 
flnaes  de  mathematica  pelo  requerente  prestados  no  CJollegio 
Militar,  de  accordo  com  o  regulamento  de  1894 ;  cumprindo-llie, 
porém,  para  tornar  effectiva  a  matricula,  completar  perante 
eommissão  de  lentes  desse  estabelecimento  os  exames  qae  lhe 
faltam  de  physica  e  chimica  e  historia  natural. 

Saúde  e  fraternidade.— fi/jiVacío  Pessoa.—  Sr.  Director  da  Es- 
oola  do  Minas  de  Ouro  Preto* 


N.  60  —  EM  14  DE    NOVEMBRO  DE  1900 

Autoriza  a  admissão  de  um  alamno  do  ^^  anno  do  Internato  do  Gy- 
mnasio  Nacional  ao  exame  conjuncbo  de  todas  as  matérias  daquelle 
anno,  inclusive  os  complementares  para  o  bacharelado,  cujo  curs« 
deixou  de  seguir  por  motivo  de  moléstia. 

Ministério  da  Justiça  o  Negócios  Interiores  —  Directoria  do 
Interior— 2»  Secçâo^Capital  Federal,  14  de  novembro  de  1900. 

Attendendo  ao  que  requereu  Frederico  de  Castro  Menezea 
pao  do  alumno  do  5*  anno  desse  Internado,  Álvaro  Sà  de  Castro 
Menezes,  autorizo-voi,  de  aocôrdo  com  a  vossa  informação 
constante  do  offlcio  n.  125,  de  8  do  corrente  mez,  a  admittir  o 
referido  estudante  ao  exame  conjuncto  de  todas  as  matérias 
daquelle  anno,  inclusive  os  complementares  para  o  bacharelado, 
cujo  curso  deixou  de  seguir,  como  matriculado,  por  motivo  de 
moléstia  devidamente  provada  em  documento  que  acompanha  a 
petição. 

Saúde  e  fraternidade.— ^ípi^octo  P^^^oa.— Sr.  Director  do 
Internato  do  Oymnasio  Nacional. 
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N.  61  —    EM  20  DE  NOVEMBRO  DE  1900 

Declara  íicar  sem  effoito  a  autorização  para  a  guia  de  mudança  do 
official  da  Guarda  Nacional  que  não  a  flolicitar  no  praEO  de  30 
dias,  contado  da  data  em  que  tiver  conhecimento  o  respectivo 
commando. 

Miuisterio  da  Justiça  e  Nesfocios  Interiores  —  Directoria  da 
Justiça  — 2*  Secção— Capital  Federal,  20  do  novembro  do  1900. 

Para  rogularidade  do  sor  viço  na  railicia  civica  sob  vosso 
commando,  recommendo-vos  que,  de  ora  em  deante,  se  obsorve 
o  seguinte  -. 

1.°  O  oííicial,  que  obtiver  guia  de  mudança,  dovorà  gulici- 
tal-a  no  prazo  de  30  dias,  contados  da  data  em  que  disto  tiver 
conhecimento  o  respectivo  commando,  e  a  va«:a  só  i)odcrá  í^er 
preenchida  depois  da  expedição  da  mesma  guia.  Si,  poréíii,  não 
fô!*  esta  solicitada  floutro  do  reíeri  lo  prazo,  ôcará  sem  eíFeito  a 
autorização  concadida  pura  aquelle  fim,  e  o  offlcial  continuará 
no  seu  logar ; 

2.0  Emquanto  existirem  oíliciaos  aggregados,  serão  ellea 
preferidos  para  as  vagas  que  se  derem  de  seus  respectivos 
postos,  de  accordo  com  a  ultima  parte  do  art.  51  da  lei  n.  602 
de  1850;  e,  quando  houver  conveniência  para  o  serviço  om 
serem  preenchidjis  por  promoção,  não  deverão  nunca  exceder 
à  metade  das  que  forem  occorrendo. 

Saúde  e  fraternidade. —  Epitacio  Pessoa,-^  Sv.  General  Com- 
mandante  Superior  da  Guarda  Nacional  desta  Capital. 


N.  62  —  EM  22   DE  NOVEMBRO  DE  1900 

Approva  a  modificação  indicada  para  a  calça  do  2o  uniforme  dos  ofíi- 

ciaes  da  Guarda  Nacional. 

Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  —  Din-ctoria  da 
Justiça— 2'*  Secção— Capital  Federai,  V2  de  novembro  do  190 ). 

Em  referencia  ao  ofRcio  n.  184u  de  16  de^te  moz,  doclaro- 
vosque  approvo  a  modidcação,  que  indicastes,  quanto  á  calça  de 
listra  encarnada  ou  carmesim,  no  2°  uniforme  dos  ofílciaes  des:^a 
miiicia,  a  qual  deverá  ser  substituída  provisoriamente  pela 
adoptada  no  1°  uniforme  para  as  diíTorcntes  armas  o  6^;ta<:ios 
maiores. 

Saúde  e  fraternidade.—  Epitacio  Pessoa.-^  Sr.  Gôuoral  Com- 
mandante  Superior  da  Guarda  Nacional  desta  Ci> pitai. 
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N.  63  —  BM  28  DE  NOVEMBRO  DE  1900 

Declara  quo  não  podom  servir  de  eiaminadorca  os  indivíduos  que  ti- 
verem com  03  examÍDandos  parentesco  até  o  2^  gráo  nas  linhas  as- 
cdndente  ou  descendente  ou  na  linha  transversal,  devendo  ser 
considerados  nullos  os  exames  prestados  cm  taes  condições. 


Ministério  cln.  Justiça  o  Negocies  Interiores—  Directoria  do  In- 
torior— 2"  Secção  —  Capital  Federal,   28  de  novembro  do  1900. 

ConQrmaodo  o  meu  teleg-ramma  de  hoje  datado,  em  resposta 
ao  que  mo  diriííistos  era  21  do  corrente  mez,  ueclaro-vos,  para  os 
Uns  convouieiítos,  que  não  podem  servir  de  examinadores  os  indi- 
víduos quo  li  veiem  com  os  examinandus  parenteíico  ató  o  2*  gráo 
nas  linhas  ascendente  ou  dcscímdcuto  ou  na  linha  transveràai, 
devendo  sjr  considoradoj  nullos  os  exames  prestados  em  taes 
condições. 

Saúde  e  fraternidade.— 7i/)iíarrjPtí5sõa. —  Sr.  Cónego  Vicente 
Salazar  da  Cunha,  commissario  ílâcal  dos  exames  de  preparatórios 
no  Estado  do  Ceará. 


N.  64  —  EM  5  DE   DEZEMBRO  DE  1900 

I)v3clara  quo  a  offieiaea  nomeados  para.  a  Guarda  Nacional  de  uma 
comarca  devem  prestar  compromisso  legal  perante  os  comman- 
dantcs  dos  rospcctivos  corpos  o  estes,  i>erante  o  da  brigada  a  que 
ptT tenderem . 

Ministério  da  Justiça  o  Negócios  Interiores  —  Directoria  da 
Justiça— 2'  Sucção— Capital  Federal,  5  do  dezembro  de  1900. 

Em  solução  á  consulta  q\i?.  me  dirigistes  em  offlcio  de  23  de 
outubro  próximo  passado,  declaro-vos,  para  os  flns  convenientes: 

1,«  Os  oíiiciaes  nomeados  para  a  Guarda  Nacional  de  uma 
comarca  devem  prostar  compromisso  le^^al  perante  os  comman- 
d antes  dos  respectivos  corp;>s  o  estes,  pjrante  o  da  brigada  a 
quo  pertencerem,  competindo  ao  ultimo  lançar  o  ciimpra-se  nas 
pA tentes  daqueiles  offlciaes,  preenchida  esta  formalidade  quanto 
ás  dos  coramundantoá  do  brigada  polo  commandante  superior  na 
Capital  do  Estagio,  ou  quem  suas  vozes  lizer  ; 

2.^  UtíotlJciaes  da  antiga  Guarda  Nacional,  aproveitados  nos 
mesmos  postos  em  a  nova  organização,  devem  remetter  a  esta 
Secretaria  de  Estado,  dentro  du  prazo  legal,  as  respectivas  pa- 
tentes, para  ser  íeita  a  necessária  apostilla,  allm  do  que  possam 
elles  entrar  em  exercioio,  depois  do  assignado  o  termo  de  pro- 
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messa  peranto  as  autoridades  acima  indicadas  e  pelo  mesmo 
modo  por  que  o  âzerem  os  novos  offlciacs. 

Quanto  ás  patentes  a  que  vos  referis  no  citado  officio,  cumpre 
que  sejam  devolvidas  para  os  devidos  tins. 

Saúde  e  fraternidade.— -ESpi/acto  Pessoa, ^Sr,  Coronel  Com- 
mandante  da  51»  Brigada  do  Infantaria  da  Guarda  Nacional  da 
comarca  de  Santa  Cruz  do  Rio  Pardo,  no  Estado  de  S.  Paulo. 


N.  63  —  EM  6  DE  DEZEMBRO  DE  1900 

Declara  que  03  officiaes  avulsos  da  Guarda  Nacional  não  precisam  de 
guia  de  mudança  para  transferir  sua  residência. 

Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  —  Directoria  da 
Justiça  —  2*  Secção  —  Capitul  Federal,  6  de  dezembro  de  1900. 

Tendo  o  capitão  da  antiga  Guarda  Nacional  da  comaraca  de 
Ouro  Preto,  nesse  Estado,  Manoel  Alves  de  Oliveira  Catão,  que 
se  acha  actualmente  avulso,  pedido  licença  afim  de  transferir 
sua  residência  para  a  Capital  Federal,  declaro-vos,  para  que  o 
íhçaes  constar  ao  interessado,  que  os  officiaes  avulsos  não  pre- 
cisam requerer  a  expedição  de  guia  de  mudança,  cabendo-lhes 
unicamente  solicitar,  em  tempo  opportuno,  a  sua  aggregação  ou 
inclusão  em  algum  dos  corpos  da  Guarda  Nacional  da  localidade 
em  que  estiverem  residindo. 

Saúde  e  fraternidade.— -ffpiíacío   Pessoa,— Sv.   Coronel  Com 
mandante  Superior   interino  da  Guarda  Nacional  do  Estado  de 
Minas  Geraes. 

N.  66  —  EM  6  DE  DEZEMBRO  DE  1900 

Declara  quando  deve  entrar  em  vigor  o  plano  de  uniforme  da  Brigada 
Policial,  approvado  pelo  decreto  n.  3835  de  24  de  novembro  ultimo. 

Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  —  Directoria  da 
Justiça— 2*  Secção— Capital  Federal,  6  de  dezembro  de  1900. 

Ddclaro-vos,  para  os  fins  convenientes,  que  o  plano  de  uni- 
forme, approvado  pelo  decreto  n.  3835  do  24  do  novembro  ul- 
timo, deve  entrar  em  vigor  a  partir  de  1  de  Janeiro  próximo 
futuro,  observando-se  o  seguinte  : 

1°,  as  peças  do  novo  fardamento  serão  distribuidas  &s  praças 
à  proporção  que  se  fôr  vencendo  o  tempo  de  duração  das  peças 
correspondentes  ao  fardamento  actual ; 

2<>,  ca  officiaes  poderão  usar  o  actual  uniforme,  em  serviços 
isolados,  até  31  de  dezembro  de  1901 . 

Saúde  e  fraternidade.—  EpUacio  Pessoa,-^  Sf.  General  Com- 
mandante  da  Brigada  Policial . 
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N.  67  —  EM  10  D2  DEZEMBRO    IDE  1900 

Declara  que  o  Qoveroo  não  tem  oompcteucia  para  decidir  sobre  o  provi- 
mento dos  logares  de  lentes  das  Faculdades  ô  escolas  equiparadas 
ás  federaes,  cabendo-lhe  apenas  interferir,  por  intermédio  da  seus 
delegados  fiitcaes,  no  que  respeita  ao  regimen  do  ensino,  processo 
dos  exames,  execução  dos  prograramas  e  moralidade  dos  institutos. 

Ministério  da  Justiça  e  Negócios  luloriorea  —  Directoria  do 
lateriorj—  2»  Secção  —  Capital  Federai,  10  de  dezembro  do  1900. 

Em  offlcio  n.  16,  de  3  de  novembro  findo,  consultaej  qual  o 
processo  de  habilitação  a  que  deve  ser  submcttido' o  engenheiro 
Alfredo  Carvalho,  que,  para  poder  inscrover-se  ao  cuncurso 
de  leute  da  Escola  de  Engoriharia  desse  Estado,  requereu  o 
exame  prévio  de  que  trata  o  art.  67  do  Código  de  Ensino  Supe- 
rior. 

Declaro- 708,  em  resposta,  que  o  Governo  não  tem  competência 
para  decidir  sobre  o  provimento  dos  togares  de  lentes  das  facul- 
dades e  escolas  equiparadas  ás  federaes,  cabendo-lhe  apenns  in- 
terferir, por  intermédio  dos  seus  delegados  âscaes,  no  que  respeita 
ao  regimen  do  ensino,  processo  dos  eicames,  execução  dos  pro- 
grammas  e  moralidade  dos  institutos.  Entretanto,  remetto-yos, 
em  cópia  inclusa,  o  parecer  emittido  sobre  a  vossa  consulta  pelo 
director  da  Escola  Polytechnicay  do  qual  vereis  como  se  proce- 
deria em  caso  idêntico  neste  estabelecimento  federal  • 

Saúde  e  fraternidade.—  EpUacio  Pessoa,--  Sr.  Delegado  Fiscal 
do  Governo  junto  &  Escola  de  Flngcnharia  de  Pernambuco. 


.     N.  68  —  EM  lõ  DE  DEZI^ÍMBRO  DE  1900 

Declara  que  o  paragrapho  único  do  art.  18  do  regulamento  annexo  ao 
decreto  n.  2224  de  Í9áe  janeiro  de  1896  é  especialmente  applicavcl 
aos  opitãos  que  forem  escolhidos  para  o  cargo  de  thesoureiro. 

Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  —  Directoria  da 
Justiça— 2*  Secção -Capi to  1  Federal,  15  de  dezembro  de  1900. 

Em  referencia  ao  offlcio  n.  366  de  10  deste  mez,  declaro-vos 
que  o  paragrapho  único  do  art.  18  do  regulamento  annexo  ao 
decreto  n.  22H  de  29  de  janeiro  de  1896  ó  espeoialmento  appli- 
cavei  aos  capitães  que  forem  escolhidos  para  o  cargo  de  thesou- 
reiro, não  podendo  ser  ampliado  ao  caso  do  capitão  Francisco 
Xavier  Pereira  Caldas,  nomeado  assistente  por  decreto,  o  que 


equivale  a  Ufiia  transferencia,  que  duve  consiar,  como  todas  as 
alteroçô  s  concernentes  acs  oíiiciaes,  d-.s  íés  de  oílicio  de  cada 
um,  01  ganizadas  pelas  or«leDa  do  da  publicadas,  como  até  lioje 
se  tem  procedido,  quer  n  sse  ccrpo,  quer  na  Brigada  Policial. 

Saúde  o  fraternidide.— í^/'í7<i.:'íí  Pcss^ja, — Sr.    Coronel    Com- 
mandacto  do  Corpo  de  Bonibciroá. 


N.    C9  —EM  17  DE  DEZEMBRO  DE  190J 

Declara  que  os  exames  de  preparat«:»ri5s  prcst  idos  s  b  a  fisJaiUzicão  de 
urn  comioiísario  e  antci  do  decreto  n.  6?1,  d2  1  d^  outubro  de 
1SC*9,  peloi  candida'08  ás  profiSí  j?s  de  dentista.  ]>harmaccutico, 
aerira^n^Oi'  e  partf»iro,  Bão  validos  pai\i  lOv!os  os  eífeiíos,  uma  xez 
que  tenham  3Ído  círcctuciJos  naco.ifjr-nldaJe  das  insiruccõc?  de  21 
de  novembro  de  iSU5;  outro3im,  que  a  commissão  de  um  delegada 
iiical  junto  a  um  inalituto  particular  e.juiparado  se  limita  á  llsca- 
lização  desse  estabelecimento,  no  qual.  p^r  ser  particular,  nao  podem 
realizar-se  exames  parcellados. 

Ministério  da  Justiça  e  N3írocios  Interiores  —  Directoria  do 
Interior  —  2*  Secção  —  Capital  Federal,  17  de  dezembro  de  1900. 

Confirmando  o  telcgramma  desta  data,  declaro-vos  que, 
tendo  o  decreto  n.  G04,  de  1  de  outabro  ultimo,  prorogado  até 
1904  o  prazo  para  a  realisação  do3  exani'S  p:\rcella.io3,  sem  a 
exigência  de  prévia  approvação  em  um  preparatório,  a  qual 
figurava  na  lei  n.  560,  de  31  de  dezembro  de  1898,  e  determínoa 
a  providencia  constante  da  circilar  de  30  de  í« gosto  de  1899,  os 
exames  de  preparatórios  prostvdos  sob  a  vossa  íiscalisação  e 
antes  do  citado  docrelo,  pelos  candidatos  ás  proiissõ3S  de  den- 
tista, pharmaceutici),  agrimensor  e  parteiro,  são  validos  para 
todos  os  efl*eitos,  uma  vez  que  tenham  sido  eflfectuaíos  na  confor- 
midade das  instrucções  de  21  de  novembro  de  1805. 

Oiitrosim,  vos  declaro  que  a  commissíío  do  Dr.  Alberto  Au- 
gusto «!e  Magalhães  Gomos,  uoinealo  de]  ^gado  fiscal  junto  ao 
Gymiiasio  do  ouro  Preto,  se  limit-i  á  fi<euli?ação  deste  estabele- 
cimento equiparado,  no  qual,  por  sor  particular,  não  podem 
rcalisar-stí  eximes  parcellados;  g^í-^s,  em  vir  tudo  da  autorização 
constante  do  a  viro  de  3  de  dezemb*  o  de  I89s,  continuarão  a  ser 
prestados  no  edificio  da  Escola  de  Minas,  estabelecimento  oíllcial, 
perante  as  mesas  examinadoras,  que  or^j^anis  irdes,  na  qualidade 
de  coramissario  fisoal  dos  exumes  goracs  de  preparatórios  nessa 
cidade. 

Saúdo  e  fraternidade.  —  Epiuicio  Pessoa.  —  Sr.  Engenheiro 
Armando  Bretãs  Bbering,  commihsario  fiscal  dos  exames  garaea 
de  preparatórios  em  Ouro  Preto. 
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N.  70  —  RM  18  DE   DEZEMBRO  DE  1900 

Declara  que  os  lentes  das  disciplinas  facultativas  do  Gymnasio  Na- 
cional podem  intervir  nos  exames  das  matérias  cujo  ensino  é  obri- 
gatório, quer  arguindo  o»  candidatos  para  o  fim  indicado  no  art.  3fi 
do  regulamento,  quer  concorrendo  com  o  seu  voto  para  o  respectivo 
julgamento. 

Ministério  da  Justiça  e  Negocias  Intoriorea  —  Directoria  do 
Interior —  2»  Secção  —  Capital  Federal,  18  de  dezembro  de  1900 

Re  ferindo- vos  ao  art.  36  do  roiu  lamento  annexo  ao  decreto 
n.  3251,  de  8  de  abril  de  1899,  consultastes,  era  ofilcio  n.  139,  do 
7  do  corrente  rnez,  si.  no  julgamento  dos  exames  das  matérias 
obrigatórias  do  curso  de  estudos  desse  estabelecimento,  tomam 
parte  os  lentes  das  disciplinas  facultativas. 

Em  resposta,  declaro-vos  que,  em  vista  do  disposto  no  art.  1 1 
do  citado  regulamento,  não  ba  razão  para  que  os  alludidos  lentes 
deixem  de  intervir  nos  exames  d;\s  matérias  oujo  ensino  ó  obri* 
gatorio,  quer  arguindo  os  candidatos  para  o  ílm  indicado  no 
art.  3i),  quer  concorrendo  com  o  &eu  voto  para  o  respectivo  jul- 
gamento. 

Saúde  e  fraternidade.  —  Epitacio  Pessoa.  —  Sr.  Director  do 
Internato  do  Gymnasio  Nacional. 


N  71  —  EM  19  DE  DEZEMBRO  DE  1900 

Declara  que,  tendo  sido  prorogado  até  1904  o  prazo  para  a  realisação 
dos  exames  parcellados  e  sendo  validos  para  a  matricula  nos  cursos 
superiores  03  que  são  prestados  na  Escola  Naval,  devem  ser  acceitas 
as  certidões  desses  exames,  apresentadas  para  o  iim  de  que  trata  o 
art.  4",  §  2%  das  instrucções  annexas  ao  decreto  n.  3864,  de  15  de 
dezembro  do  1900. 

Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  —  Directoria  do 
Interior  —  2^  Secção  —  Capital  Federal,  19  de  dezembro  de  1900. 

Declaro-vos,  para  os  devidos  effoitos,  que,  tendo  o  decreto 
n.  094,  de  1  do  outubro  ultimo,  prorogado  até  1904  o  prazo  para 
a  realisação  dos  exames  parcellados,  e  sendo  validos  para  a  ma- 
tricula nos  cursos  de  instrucção  superior  os  que  são  prestados 
na  Escola  Naval,  deveis  acceitar  as  certidões  desses  exames  que 
Yos  forem  apresentadas  para  o  fim  de  que  trata  o  art.  4'>,  §  2% 
das  instrucções  annexas  ao  decreto  n.  3864,  de  15  do  corrente 
mez. 

Saúde  e  fraternidade.—  Epitacio  Pessoa,'^  Sr,  Director  do 
Externato  do  Gymnasio  Nacional. 
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N.  72  —  EM  31  DE  DEZEMBRO  DE  190) 

Approva  as  disposições  que  devem  ser  incorporadas  ao  regimento  in. 
terno  do  Instituto  Nacional  de  Musica,  a  que  se  refere  a  portaria  de 
13  de  maio  de  1900. 

Ministério  da  Justiça  o  Negócios  Interiores  —  Directoria  do 
Interior  —  2'  Secção  —  Capital  Federal,  31  de  dezembro  de  1900. 

D^claro-vos,  em  resposta  ao  offlcio  d.  92,  de  28  de  novembro 
ultimo,  que  approvo,  para  o  fim  do  serem  incorporadas  ao  re- 
gimento interuo  do  Instituto  Nacional  de  Musica,  a  que  se  re- 
fere a  portaria  de  i:>  de  maio  do  corrente  anno,  conforme  pro- 
puzestes,  as  seguintes  disposiçõos: 

a)  Na  uttinoa  semana  do  novembro,  os  ftiumnos  dos  cursos 
de  canto  a  solo  e  de  instrumentos  fornecerão  ao  Director  uma 
lista  minuciosa  dos  oxercicios,  estudos  e  peç  is  dadas  em  classe 
110  correr  do  anoo  escolar.  Cada  uma  das  listas  será  rubricada 
pelo  professor  respectivo.  Os  alumnos  que  concluirem  os  mes- 
mos cursos  apresentarão  as  listas  oito  dias  antes  dos  exames 
íinaes. 

b)  Será  considerado  vago  o  logar  do  alumno  que  até  o  dia 
25  de  março  não  houver  entregado  á  Secretaria  do  Instituto  o 
recibo  da  taxa  de  matricula. 

Saúde  o  fraternidade.—  Epitacío  Pessoa,—  Sr.  Dlrcclor  do 
Instituto  Nacional  de  Musica. 
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MINISTEBIO  DltS  HELAÇÕES  EXTEBIORES 


N.  1  —  EM  19  DE  JANEIRO  DE  IQOO 

Declara  que  um  2'^  secretario    promovido    só  poderá    ser  considerado 
como  1^  depois  que  parlir  para  o  seu  posto. 

4»  SeoçSo «»  N.  1  —  Rio  de  Janeiro  —  Ministério  das  Rela- 
ções Exteriores,  19  de  janeiro  de  1900. 

Sr.  Delegado — Tenlo-me  cosnmunicado  o  bacharel  José  Ma- 
noel Cardoso  de  Oliveira  qae,  em  virtude  de  sua  promoção  a  1^ 
seeretario,  assamira  em  18  de  outubro  uLtimo  o  exercício  d&sea 
noTO  cargo  em  Berna,  onde  oontinúx  por  ordem  deste  Ministé- 
rio na  i*egenclada  respectiva  Legaç&oe  qu3  opportunamente  sa- 
caria contra  essa  Delegacia  pelo  accrescimo  de  seus  vencimentos 
e  pela  gratificação  como  encarregido  de  negócios  á  ratão  de 
8:000|  annuaos,  declarel-lhd  para  seu  conhecimento  e  devidos 
effeitos  que  somente  no  dia  em  que  partir  para  o  seu  posto-  na 
Bolívia  poderá  ser  considerado  como  i^  secretario,  competindo- 
lhe  ató  então  os  vennmentos  de  2°  e  aquelia  gratiâcação  cal- 
culada &  razão  de  3:000$  annuaes,  de  aocorJo  com  o  art.  40 
da  CkKisolidação  diplomática* 

Sande  e  fraternidade,^  Olyntho  de  Magalhães. 

Ao  Sr.  Delegado  do  Thesouro  Federal  em  Londres. 


N.  2—  EM  25  DE  JANEIRO  DE  1900 

Ab  facturas  devem  ser  autbenticadas   sóímente  no  porlo  de  embarque 

S*"  Secção  —  N.  3  *  Circular  ^Rio  de  Janeiro*  Ministério  das 
Relações  Exteriores,  25  de  janeiro  de  1900. 

Referindo-me  ao  aviso  circular,  quo  vos  dirigi  em  7  de  de- 
zembro ultimo,  communioovos  que,  segundo  declaração  agora 
recebida  do  Ministério  da  Fazenda,  as  duas  fticturas  que  os  ex- 


2  DECISÕES  DO  go\t:rno 

portadores  ou  carregadores  teem  de  apresentar  de^•em  ser  au- 
thenticadas  somente  no  porto  de  embarque  pelo  cônsul  respe- 
ctivo, o  qual  exigirá  dos  mesmos  exportadores  ou  carregado- 
res prova  satisfactoria  da  origem  da  mercadoria. 

Saúde  e  fraternidade.—  Olyniho  de  Magalhães, 
Ao  Sr.  Cônsul... 


f^ 


N.  3 —  EM  1  DE  FEVEREIRO  DE  1900 
Dá  regras    sobre  systema  uniforme  de  factJras  consulares 

3"  Secção  —  N.  4  —  Circular  —  Rio  de  Janeiro  —  Ministério 
das  Relações  Exteriores,  1  de  fevereiro  de  1900. 

A  lei  n.  6.~1  de  22  de  novembro  ultimo,  exigindo  que  de  I 
de  janeiro  deste  anno  em  deante  as  mercadorias  de  procedên- 
cia estrangeira,  importadas  no  paiz,  sejam  acompanliadas  de 
factura  consular,  veio  fornecer  elementos  sovos  para  o  serviço 
de  estatística  commercial,  de  cnja,  reorganisacão  foi  o  Governo 
incumbido  pelo  art.  54,  n.  4,  da  lei  n.  560,  de  31  de  dezem- 
bro de  1898. 

Para  que  esse  importante  serviço  seja  executado  de  modo 
completo,  e  constitua  base  segura  de  iníormaçdes^para  o  es- 
tudo da  nossa  tariíH  aduaneira,  é  necessária  a  oooperaçio  effl- 
eaz  dos  nossos  Consulados,  os  quaes  deverSo  adoptar  um  sys- 
tema uniforme. 

Determino-vos,  pois,  a  creação  de  ura  livro  de  registro,  oor- 
íorme  o  modelo  annexo,  em  cujas  folhas,  numeradas  segui* 
damente  em  uma  m  face,  sejam  tf anscriptas  ae  declarações  das 
facturas  avulsas  apresentadas  pelo  carregador  ou  exportador, 
organisadas  de  conformidade  eom  os  Modeles  AeB. 

Findo  esse  livro,  convém  que  a  primeira  folba  do  que  se  se^ 
guir  seja  immediatamente  superior  em  ordem  numérica  àqUella 
em  que  houver,  terminado  o  livro  psocedeute^ 

Do  mesmo  modo  se  procederá  em  relação  às  íistcturas,  evi- 
tando-se  a  numeração  dos  livros  de  registro  e  a  repetição  dos 
números  das  folbss  destes  e  ú»â  £:icturas. 

Gomprehendese  que  o  numero  das  foiiias  do  livro  de  registro 
é  independente  do  numero  das  da  factura   original,  pois  esta, 

Í)ela  sua  extensão  e^paJ^ticoiaridades,  páde.oooupar  muitas  fo- 
has  daquella. 

O  livro  de  registro,  assim  organisado,  constitue  um  archivo 
flel,  dio  qnal  serão  extrahidas  certidões  ou  novas  vias  d9s  fa- 
ctui^as,  no  caso  de  extravio  das  primeiras. 

Os  modelos  A  e;By  dos  q<Rie»>  deverão  existir  iM»i>€)qiMa!ft- 
dos  exemplares  à  disposição  do»  interessados»  searfiouompleMos. 
com  as  respectivas  aeclaraçoes.  Ambas  terão  os  mesmos  di- 
zeres e  a  unioa  diflterençaf  conefâtuirá  ém  um  ttílão  picotado 
aimexo  ao  primeiro. 


MINISTÉRIO  DAS  RSLAÇ9C«  EXTERIORES  ^ 

E'  de  toda  a  oonveniencia  que  os  Sm.  cônsules  observem  a 
maior  exactidão  nos  dizeres  relativos  à  origem,  destino,  va- 
lor, etc.,  das  meroadorias  especificadas  nos  respectivos  mo- 
delos. 

Ao  valor  declarado,  que  será  o  que  approximadamente  cor- 
responder aos  preços  correntes  dais  mercadorias  no  paiz  de" 
origem  ou  embarque,  se  addicionarão  a  importância  do  frete 
e  outras  despezâs  até  o  porto  do  destino,  de  modo  que  a  somma 
resultante  dessas  addiçôet  constitua  o  preço  do  genéro  posto 
no  Brazil. 

Como  o  valor  da  mercadoria  será  expresso  em  moeda  do 
paiz  de  procedência  e  fica  sujeito  a  variações  cambíaes,  para 
a  reducção  á  moeda  brazileira,  será  mister  conhecer  o  cambio 
á  vista  sobre  Londres  na  praça  de  procedência. 

O  documento  A,  depois  de  preencnidas  pelo  exportador  ou 
carregador  todas  as  formalidades  legaes  nos  Consulados,  será 
annexado  ao  manifesto  e  remettido  ao  porto  de  destino,  de 
accordo  com  a  citada  lei  de  ^  de  novembro. 

O  talSo  picotado  annexo  a  esse  documento,  depois  de  com- 
pletados 03  respectivos  dizeres  pelos  empregados  incumbidos 
desse  s^viço  nas  Alfandegas  dos  portos  de  desembarque,  será 
destacado  e  remettido  sem  demora  ao  chefe  de  serviço  de  es- 
tatística, de  que  trata  o  decreto  n.  3547,  de  8  de  janeiro  pró- 
ximo passado,  acompanhado  das  observações  que  se  tornarem 
precisas. 

O  modelo  B,  depois  da  registnulo  no  livro  consular,  dever& 
ser,  com  a  maior  brevidade,  enviado  ao  dito  chefe,  acompa- 
nhado das  observações  que  os  Consulados  entendam  ser  de  uti- 
lidade para  tão  imp3rtante  ramo  do  serviço  publico. 

Recotnmendando-vos  que  seja  rigorosamente  observado  tudo 
quanto  fica  exposto,  peço- vos  que  remettaes  ao  menoionado 
chefe,  sempre  que  vos  parecer  conveniente,  listas  dos  preços  cor- 
rentes nessa  praça,  dos  géneros  de  exportação  para  o  Brazil, 
6  também  estatistioas  omciaes. 

Do  vosso  zelo  e  interesse  dependerá  em  grande  parte  a  boa 
organisação  de  um  serviço  tão  útil  e  indispensável  a  este  paiz 
6  ao  commercio  internacional. 

Saúde  e  fraternidade.— O^ynf /ta  de  Magalhães, 

Ao  Sr.  Cônsul.,* 
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Follias  do  Registro  ctisnlar. 


Exportador  ou  carregadojf ^ .  .   • 

Consí^n:it..río 

Nome  e  nacionalidade  do  navio  k  vela 

Nome  e  nacionalidade  do  navio  a  vapor 

Paiz  de  origem  da  mercadoria 

Porto  de  embarque • 

Porto  de  destino 

Porto  d3  destino  com  opçSo 

Porto  de  deatlno em  transito  para • 

Valor  declarado  em  moeda  do  paiz  de  procedência.  .  . 

Frete  edespezas 

Cambio  à  vieta  sobre  Londres  do  paiz  de  procedência. 
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A  —  Para  ger  enTiaio  i  Alíaiíes»,  aconimliaiilo  o  HaBifesto 


FACTURA  CONSULAR  BRAZILEIRA 

Tl.  da  Factura folhas  i»  íegislw  (•nsular. - 

Consulado  e/n 

Declar.  •  .solemnemente  que  so .  .  ,  ,  .  .  ,das  mercador  ias  men- 
cionadas  nesta  factura  contidas  nos»  ,  ,  .volumes  indicados^  a  qual  c 
exacta  e  verdadeira  a  todos  os  respeitos  e  única ^  sendo  essas  mercado^ 
rias  destinadas  ao  porto  d do  Brasil  e  consi- 
gnadas  d-j.  .   •  •  ^  • 


I  8ELL0  j 


(data), 
(assignatum). 


Exportador  ou  carregador 

Consignatário 

Nome  e  nacionalidade  do  navio  á  yela 

Nome  e  nacionalidade  do  navio  a  vapor •••••. 

Paiz  de  origem  da  mercadoria • 

Porto  (to  embarqce.  ...  * 

Porto  de  destino 

Porto  de  destino  com  opç&o • 

Porto  de  destino»  .  .  .em  transito  para  •  •  .  •  • 

Valor  declarado  da  factura  em  moeda  do  paiz  de  procedência. 

Frete  e  despezas 

Cambio  à  vista  sobre  Londres  do  paiz  de  procedência 

(Frente) 
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10  DECIS6B8  DO  G0VEBKO 

B  —  Para  ht  múi  pglo  ConuIriB  í  DiriclDria  da  E»tatigtica  CoMercial 

CAIXA  DO  CORREIO  N.    215       «iqoemieiro 


FACTURA  CONSULAR  BRAZILEIRA 

N.  da  Fartirt hWm  do  Ibgistro  consular _. 

ConsiUado ^ em 

Declar soUmnemente  que  so .  .•.••••••  das 

mercadorias  mencionadas  nesta  factura  contidas  nos»  •.•••• 
volumes  indicados ^  a  qual  é  exacta  e  verdadeira  a  todos  os  respeitos 

^  única,  sendo  essas  mercadorias  destinadas  ao  porto  d •   • 

do  Brasil  e  consignadas ,   ••••.•..  de,  •  .   • 


(data), 

(8>;sigiiatura)« 


Exportador  ou  carregador.  .  • • 

Oon&ignatario  «..•.««.. 

Nome  e  nacionalidade  do  navio  â  vela 

Nome  e  nacioimlidade  do  navio  a  vapor •  .  .  • 

Paiz  de  origem  dn  mercadoria 

Porto  de  embarque.  • 

Porto  de  destino #  •  •  •  • 

Porto  de  destino  «om  opgão . 

Porto  de  destino em  transito  para.  ....... 

Valor  declarado  da  íSactara  em  moeda  do  paiz  de  proeeienoia. 

Prete  e  despezas 

•Cambio  á  vista  sobre  Loivlres  do  paiz  de  procedência  .  •  •  • 
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14  DECISÕES  DO  nOVER^O 

N.  4  —  EM  1>DB  FEVHRFÍRO  DE  1900 

Declara  que  os  auxiliares  dos    Consulados  não  estilo  sujeitos  ao  paga- 
mento do  imposto  sobre  Tencimento. 

4"  Secção  —  N.  2  —Rio  de  Janeiro  —  Ministério  daií  Rela- 
ções Exteriores,  14  de  fevereiro  de  1900. 

Tendo-se  verificado  que  os  auxiliares  desse  Consnlado  Geral 
teem  deduzido  de  sun  gratificação  o  imposto  sobre  vencimaatoB 
determinado  pela  lei  n.  489,  de  15  do  dezembro  de  1897,  con- 
forme declaram  em  seus  respectivos  recibos,  e  que  esse  Consu- 
lado tem  escripturado  as  referidas  gratificações  com  os  descontos 
feitos,  declaro-vos  que  assim  não  se  deve  continuar  a  proceder, 
porquanto  os  referidos  impostos  fazem  parte  da  renda  da  União 
e  nada  teem  que  ver  com  a  despeza  dos  Consulados. 

Outrosim,  recommendo-vos  que  susteis  a  deducçãodo  referido 
impoâto  das  gratificações  dos  auxiliares,  visto  não  entrarem 
elles  na  categoria  de  empregados  públicos,  o  que  os  Isenta  do 
pagamento  do  referido  imposto,  segundo  o  art.  2'  §  3®  do 
decreto  n.  2775,  de  29  de  dezembro  de  1897. 

Recommendo-vos  que  me  envieis  uma  relação  das  quantias 
descontadas  por  cada  um,  afim  de  providenciar-se  sobre  a  respe- 
ctiva restituição. 

Saúde  e  fraternidade.—  Olyntho  de   Magalhães. 

Ao  Sr.  Domingos  Azevedo,  Cônsul  geral  eni  Montevideo, 


N.  5  —  EM  17  DE  FEVEREIRO  DE  1900 

Declara  que  as  encommenc'às  postaes  para  o  Brazil  não  são  acompa- 
nhadas  de   facfJras. 

3*  Sec^o  —  N.  õ  —  Circular  —Rio  de  Janeiro— Ministério 
das  Relações  Exteriores,  17  de  fevereiro  de  1900. 

Referindo«me  ao  meu  telegramma  desta  data,  dedaro-vos  que 
as  encommeiídas  postaes  para  o  Brazll  não  sSko  acompanhadas 
de  facturas  consuiareSt  e  estas  não  devem  ser  exigidas  como 
tem  parecido  a  alguns  cônsules. 

Saúde  o  ft»aternidade,— Oíywí^o  de  MagilhÂes. 

Sr.  Cônsul... 


MINISTÉRIO  DAS   RELAÇÕES  EXTERIORES  15 

N.    C  *-  £M  20  DE  FJBVERBIRO  DB  lâOO 

Docíara  c^iQ  6t  relatorioy  oohsalares   devem  ser  minaoioflos 

3*  Saccao  —  N.  O— Circular  —Rio  de  Janeiro  —  Ministério 
da»  Relações  Satorioraa»  20  de  fevereiro  de  1900» 

Ligando  verdadeiro  iaterefiBe  ás  informacCies  que  cfB  fanccio- 
narios  consulares  teciu  obrigação  de  remetter  ao  Governo  e 
foram  objecto  do  decreto  n.  4258,  de  30  de  setembro  de  18(38, 
cbamo  para  ellas  a  vossa  attenção,  lembrando-vos  que  os  rela- 
tórios, contendo  essas  informações,  devem' ser  minuciosos  e,  como 
perfeitameate  sabeis,  terão  da ..  comprehender  deus  assumptos 
importantes,  os  quaes  são  as  tarifas  de  direitos  de  consumo  e  de 
exportado,  e  os  tratados  de  commercio,  navegação  e  corres- 
pondência postal. 

O  primeiro  desses  assumptos  deve  ser  analysado  na  parte  que 
interessar  ao  commercio  do  Brazil,  mostrando-se  a  sua  influencia 
sobre  productos  brasileiros,  não  devendo  voa  limitar  simples- 
mente a  dar  oonhecimento  desses  actos,  como  geralmente  tem 
sido  observado  com  prejuiso  do  serviço. 

08  tratados  de  commercio  e  navegação  e  as  convenções  de 
quaesqner  espécies,  também  serão  í^preclados  na  parte  da  legis- 
lação âscal. 

Recommendo  vos,  pois,  não  só  quanto  a  essas  matérias,  todo 
o  vosso  cuidado,  como  também  que  presteis  nesses  relatórios  as 
apreciações  que  vos  oíferecerem,  nesse  paiz,  os  tambalhos  relati- 
vos ao  commercio,  artes,  industria,  navegação,  colonisação  e 
lavoura. 

Saúde  e  fraternidade.—  Olyntho  de  MrtgalMes. 

Ao  Sr.   Cônsul  Geral... 


N.  7  — EM  26  DE  FEVEREIRO  DB  lÔOO 

Fica  suspenso  até  ulterior  (tsUberação  o*  registro  do  líTro  estabelecido 
pala  circular  n.  4  de  i    de  ferereiro  do  corrente  annoi 

3*  Secção  —  N.  8  —  Circular  —  Rio  de  Janeiro  —  Ministério 
das  Relações  Ez-teriores,  2Õ  de  fevereisod»  1900». 

Pela  oicoular  n.  4,  de  1  deste^mez*  que  vos  ex^^lde  aceordo 
Qom  um.  aviso  do  Ministério  da  Fazenda,  de  27  de  janeiro  ultimo, 
o  qual  se  acha  publicado  no  Diário  Official  daquelle  dia, 
levei  ao  vosso  conhacimeato  a  resolução  da  creação  de  um  livro 
para  registro  das  íiitcturas  consulares  e  sobro  as  respseltvas 
Instrucções. 


'^6  dkcisOes  do  govemno 

Segando,  porém,  um  aviso  do  mesmo  Ministério,  de  17  do 
corrente,  o  ailudido  r^istro  eetÀ  suspenso  até  ulterior  delibe- 
ração, por  Ee  ter  considerado  que  em  alguns  casos  não  será 
IK)ssivel  aos  cônsules,  por  aíQaencia  de  serviço,  examinar  deti- 
damente as  íkctnras  submettidas  ao  —  visto  —  consular  para 
acompanharem  as  mercadorias  exportadas  para  o  Brazil.  Em 
iaes  casos,  está  resolvido  que  esses  documentos  recebam  um 
visto  provisório,  devendo  os  exportadores  apresentar  em  tempo 
ao  Ck)nsulado  outros  dous  exemplares  da  foctura  para  terem 
então  o  —  visto  —  definitivo.  Um  desses  exemplares  será  resti- 
tuído ao  mesn^  exportador,  afim  de  ser  pelo  consignatário  da 
mercadoria  ^ntregue,  dentro  de  trinta  dias,  á  Alfandega  do 
porto  de  destino,  e  o  ontro  será  enviado  ao  director  do  Serviço 
de  Estatística  Commercial. 

A  falta  de  apresentação  á  Alfandega  do  novo  exemplar  da 
factura  importará  em  considerar-se  a  mercadoria  como  não 
tendo  sido  acompanhada  de  ftictura,  ficando  assim  sujeita  á  taxa 
mais  elevada  da  tarifa,  nos  termos  da- lei  n.  651,  de  22  de 
novembro  de  U99. 

Saúde  e  fraternidade.—  Olyntho  de  Magalhães. 

Ao  Sr.  Cônsul... 


N.  d  — EM  28  DE  FEVEREIRO  DE  1900 

Circular  ás  Legações  e  Consulados  na  Europa  recommendando  que  só 
expeçam  telegramjsas  officiaes  pela  via  -  Teneriffe  -  Koronha. 

4»  Secção  —  N.  1  —  Circular  —  Rio  de  Janeiro  —  Ministério 
das  Relações  Exteriores,  28  de  fevereiro  de  1900. 

O  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  commu- 
nicou  a  este  Ministério  que,  apezar  das  providencias  por  elle 
tomadas  em  1895,  vão  as  Legações,  Consulados  e  commissões 
brazileiras  na  Europa  deixando  de  declarar  nos  telegrammas 
officiaes  para  o  Brazil  a  via  Teaeriffe  —  Noronha,  o  que  não  s6 
determina  desfalque  na  renda  dos  nossos  telegraphos,  porque  os 
telegrammas  seguem  outras  vias,  que  não  estão  em  ligação  com 
as  linhas  brazileiras,  mas  também  augmento  de  despesa  para  o 
Goverao  Federal,  porque  não  tem  aquelles  telegrammas  o  des- 
conto de  50  ^U  Que  teriam  si  houvesse  a  indicação  alludida. 

Reitero-vos,  pois,  a  recommendação  da  circular  de  17  de  se- 
tembro de  1895,  afim  de  que  sempre  que  expedirdes  para  o 
Brazil  telegrammas  oíficiaea  lanceis  no  respectivo  autographo  a 
seguinte  declaração  —  Teneriffe  —  yoronna  e  declaro- vos  que 
d'ora  em  deante  o  funocionario  deste  Ministério  que  desattender 
a  essa  recommendação  será  obrigado  a  Indemnizar  os  cofres 
públicos  do  prejuízo  causado  pela  sua  íla^lta. 

J3aude  e  fraternidade.^  OlyMho  de  MagaVuUs, 

Ao  Sr,«« 


MINISTÉRIO  DAS  RELAÇÕES  EXTERIORES  tt 

N.  9  —  EM  «8  DE  PÈVBRErRO  BE  1900 

Dâ  a  verdadeira  intêlli^etieia  dos  ai^.  !Po  da  lei  n.  640,    de  14  de  liow 
Tembro  e  23  das   infitrtieçdes  de  15  de  dezembro  de  1899. 

3*  Secçfto  i-  N .  9  —  Cirôular  —  Rio  de  Janeiro  —  Ministtftio 
das  RelacQes  Ezterioices,  28  dd  íbvereiro  de  1900. 

Oommnnioo-Yos  qne,  «m  refiirdnefa  às  dovid&s  suscitadas 
sob^e  a  inteUigenc'm  dos  Srrts.  5'  da  lei  n.  040,  áò  14  da  novsn* 
bro  e  23  das  instrOGçSes  de  15  de  dezembro  do  ftnoo  pvòx^êíêo 
passado,  foi  decidido,  quanto  ao  primeiro  artigo,  eonforihe  se  Tê 
do  officio  de  8  do  correnie  mes,  ptiMioado  no  Diário  Offlcial  dõ 
dia  9,  qae  a  declaração  a  que  se  refere  «quelto  orligõ  é  «  pjpopria 
íáctura  consular  de  qne  trata  ó  ttH,  1«  da  lei  n.  651^  de  22  de 
novembro  ultimo,  e  quanto  aè  se^iido,  qUe  a  ÍUétura  em  quês- 
i9o  deve*  ser  visada  ou  authenticada  pelo  cônsul  do  porto  de 
embarque  da  mercadoria,  o  qMl  deverei,  para  essD  fim*  ejAgft 

Srova  satisfactoria,  guia  oii  outrd  doeuBMffito  da  proeedeueia  da 
íta  mercadoria. 

Saúde  e  fraternidade.-^  Olynlho  ãè  Ma^kãès»' 

Ao  Sr.  Cônsul... 


N.  10  ^  SM  lie  I^  MAIÍÇO  DS  1990 

Approva  nada  se  ter  cobrsído  i^la  IcjgallBaçSo  da  declaração  relativa 

a  facturas  consulares. 

4>  Secção  —  N.  2-^  R(t»  to  lauAd^.iftiiiatdnd  én^  Heli^ 
Exteriores,  12  de  março  de  1900. 

Em  resposta  ao  Tos^dflílKâo  n.  Si  dél5de  Jaueiíro  ultime, 
declÉrros-Tos  qué  ttsiÉi  procedestes  nada  cobrando  pela  legalisagão 
da  deelaração  que  tem  'de  ser,  aulhetillnda  «r  tós»  i^rquimto 
essa  deelara^  é  a  proftia  íketuíva,  sBgndb  Já  foi  resolvido 
pelo  Ministério  da  Paxenda  e  deftistte.ddiieiRftitdr  da 3*  Seoçãõi 
n.  9,  de  28  de  fevereiro,  da  qual  QpportunaffleotíS  recebereis 
exemplares. 

Saúde  e  fraternidade.—  Olyntho  de  MagalhXVes, 

Ao  Sr.  Alcino  Santos  Silva,  cônsul  em  La  Pallice . 


Exterior  ->  Decisões  de  1900  S  ^ 


18  i>ecisGes  do  governo 

N.  11  —  EM  19  DE  MARÇO  DE  1900 

Circular  ao  Corpo  Diplomático  relativa  ás  informaçõM  lobre  o  pessMl 

diplomático  e  consular. 

4«  Secção  —  N.   3  —  CironlJir  —  Rio  de  Janeiro  —  Mini&terio 
das  Relações  ExterioreSt  19  de  março  de  1900. 

Pelo  art.  151  da  Consolidação  diplomática  sois  obrigado  a 
prestar,  em  janeiro  e  jolho  de  cada  anoo,  em  ofQcio  reservado, 
sem  numero,  informações  francas  e  positivas  sobre  o  procedi- 
mento offlcial  e  particular,  n&o  ló  dos  empregados  diplomáticos 
2ne  vos  estfto  sajeitos,  como  também  dos  cônsules  geraes  e 
emais  agentes  consulares. 

Recommendo-vos  expressamente  a  estricta  observância  dessa 
disposição,  dedarando-vos  que  as  supracitadas  informações  de- 
verao  versar  sobre  a  capacidade  e  moralidade  dos  referidos 
íhncclonarios  e  a  lealdade  com  que  servem  â  Republica.  D*ora 
em  deante  ficareis  responsável  pela  indulgência  com  que  proce 
derdes  neste  assumpto. 

Saúde  e  fraternidade.—  Olyntho  de  Magalhães. 

Ao  Sr 


N.  12  —  EM  1^  DE  MARÇO  M!  1900 
Fica  cm  Tigor  a  circular  n.  2,  de  iô  á%  janeiro  de  1899. 

3*  Secção  —  N.  10  —  Circular  —  Rio  de  Janeiro— Bfinist^io 
das  Relações  Exteriores,  24  de  psarço  de  1900. 

Communico-vos  que  o  Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda 
trouxe  ao  meu  conhecimento  em  21  deste  mez,  que  ocmtlnúa 
em  vigor,  até  ordem  em  contrario*  a  circular  n.  2,  de  16  de 
janeiro  ultimo,  em  virtude  da  qual  havia  ficado  suspensa  a 
6xeeu(^  do  art.  23  das  instruoções  approvadas  pelo  decreto 
n.  3529,  de  15  de  dezembro  de  1899. 

Saúde  e  fraternidade.— O/j^r Ao  de  Magalhães. 
Ao  Sr.  Cônsul.., 


MINISTÉRIO  DAS  RELAÇÕES  EXTERIORES  Id 

N.  13  —  KM  4  DE  ABRIL  Dl-:  1900 

Declara  que  «ão  acceitaveie  m  facturas  eontulares  do  regimen  actual 
ou  simples  eonhecimeatos,  coatra  a  praxe  anterior. 

3»  Secçio  —  N.  1 1  —  Circular  —  Rio  de  Janeiro  —  Ministério 
das  Relações  Exteriores,  4  de  abril  de  1900. 

Confirmando  o  meu  telegramma  desta  data,  communioo*vos 
que  pelo  Ministério  da  Fazenda  foi  declarado  íb  repartições  de 
sua  dependência  que  devem  aeeeitar  indifferentemente  para  os 
despachos  de  mercadorias  as  íkcturas  consulares  do  regimen 
actual  ou  simples  conhecimentos,  conforme  a  praxe  anterior. 

Saade  e  fraternidade.—  Olyntko  de  Magalhães. 

Ao  Sr. . . . 


N.  14  —  EM  10  DE  ABRIL  DE  1900 

Dejiara  que  não  existe  ob;*lgacân  expressa  de  serem  as  amostras 

incluídas  nos  manifestos. 

4""  Secção  —  N.  5  --  Rio  de  Janeiro  —  Ministério  das  Relações 
Exteriores,  lõ  de  abril  de  19)0. 

Km  additamento  ao  meu  despacho  u.  2,  de  25  de  Janeiro  ul- 
timo, communico-TOB  que  o  Ministério  da  Fazenda  acaba  de  in- 
formar-me  que,  embora  não  exista  obrigação  expressa  de  serem, 
como  se  deduz  dos  dispositivos  dos  arts.  \r:>i  da  Consolidação  das 
Leis  das  Al&ndegas  e  Mesas  de  Rendas  e  48  das  Prellminarei  da 
Tarifik,  as  amostras  incluídas  nos  manifestos,  aquella  medida  en* 
£ontra  justificativa  no  facto  de  escaparem  muitas  vezes  ao  pa- 
gamento de  direitos  a  que  estão  sujeitos  artigos  que,  como  amos- 
tras sem  valor  ou  de  Ínfimo  valor,  sahem  das  Alfandegas  sem 
deixar  vestígios  de  sua  passagem.  Nada,  porém,  resolveu  sobre 
o  assumpto. 

Saúde  e  fraternidade.—  Olyiúhú  de  MagaXkSet, 

Ao  Si".  Pedro  de  Castro  Pereira  Sodré,  consol  geral  no  HAvre. 


iiO  DECISÕES  DO  €OV£aNO 

N.  15  —  EM  O  DE  JUNHO  DE  1000 

Circular  ao  Corpo  Consular  cc atendo  solução  de  duvidas  sobre  os 

teus  Tencimentos. 

4*  Secção  —  N.  4  —  Circular  —  Rio  de  Janeiro  —  Ministério 
das  Relações  Exteriores,  Ode  junho  de  1900. 

Tendo  alguns  fanocionarios  opouiulares  entendido  qua»  em 
virtude  do  paragrapho  único  do  art.  3<*  do  decreto  n.  044,  de  10 
de  novembro  doanno  próximo  passado^  competem-ilieg  no  cor- 
Mnte  exwoicio  os  vencioientos  estabelecidos  pelo  art.  9«  do  de- 
creto Q.  9Ô7  Bf  de  11  da  novembv»  dê  IdOO^  deolaro*TQ8  que  só 
deveis  saccar  peias  quantias  consignadas  no  projecto  de  orça* 
mento  annexo  ao  relatório  do  primeiro  referido  anno,  qoe  foram 
approvadas  peio  art.  7*)  da  lei  n.  052«  de  ^  de  novembro  ul- 
timo. 

Pelo  supradito  paragrapho  foram  só  restabelecidas  as  dispo- 
sições dos  arts.  O''  do  decreto  n.  997  A,  de  11  de  novembro  de 
1890  e  11  do  decreto  n.  997  B,  da  mesma  data,  relativas  a  ajudas 
de  custo.  ÁS  dos  artâ.  11  do  primeiro  decreto  e  9°  do  segundo 
não  precisavam  ser  restabelecidas,  porque  nunca  foram  revo- 
gadas ;  te^)m  sido  apenas  desattendidas  nas  leis  orçamentarias, 
em  consequência  das  más  condições  financeiras  do  paiz. 

Saúde  e  fraternidade.—  O^yntho  de  Mtgalhãcs. 


N.  10  —  EM  9  DB  JUNHO  DE  1900 

Chama  a  attenção  para  a  organisaçâo  do  quadro  da  importação  g  ex- 
portação. 

3«  Secção  —  N.  16  —  Circular  —  Rio  de  Janeiro  —  Ministério 
as  Relações  Exteriores,  9  de  junho  deJQOO. 

Recommendo-vos  o  maior  cuiduclo  e  mínueiosldade  nos  rela- 
tórios consulares,  que  considero  defeituosos  e  deficientes  como 
teem  sido  remeitidos  a  este  Ministério.  Além  de  Informais 
detalhadas  na  parte  relativa  À  exposi^^o,  convém  que  os  quadros 
que  a  acompanhem  sejam  completos  e  sobretudo  veri^eos. 

Chamo  especialmaate  a  vossa  attenção  para  a  orga^iiftfião  de 
um  quadro  geral^  no  qual  0St6ja  computado  comparativamente 
o  periodo  de  três  annos  de  importação  e  exportação,  devendo 
nestas  columnas  constar,  em  detalhe  e  depois  em  somma,  não  só 
a  quantidade  das  mercadorias,  como  o  seu  valor,  tanto  em  moeda 
nacional  como  em  moeda  do  paiz  de  origem.  Podeis  tomar  por 
modelos,  completando-os,  os  quadros  inclusos. 

Só  assim  pode  ser  convenientemente  apreciada  a  estatística  de 
importação  e  exportação  entre  o  BÍrazil  eos  demais  paizes. 

Saúde  e  fraternidade.—  Olyntho  de  Magalhães. 

Ao  Sr.  Cônsul. . . .  em. . . . 


MINISTÉRIO  DAS  RELAÇÕES  i;XTERIORES 
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N.  17  —  EM  9  DE  JULHO  DE  1900 


o 

e 


Daclara  qne  a  eatrada  em  «zeroLcio  do  Baccessor  de  um  funccionari 
importa  o  desligamento  deste,  pela  incompatibilidade  da  dualidad 
de  funcções  e  falta  de  verba  para  remuneral-as. 

4*  Secç&o  —  N.  6  —  Rio  de  Janeiro  —  Blinisterio  das  Relações 
Extdiiores,  9  de  Julho  de  1900. 

Aocuso  o  recebimento  do  offido  n.  20,  de  16  de  maio  ultimo, 
pelo  qual  me  communicaes  ter  o  Sr.  Abílio  Borges  a  7  do  mesmo 
deixado  o  exercido  das  fuucções  de  2«  secretario  nessa  Legação. 

O  Sr.  delegado  do*Thesouro  Federal  em  Londres  telegraphou- 
me  a  5,  perguntando  si  devia  satisfazer  os  venoimentos  inte- 
graes  desse  fúnccionario,  Jà  tendo  elle  recebido  a  ajuda  de  custo 
para  as  suas  despezas  de  viagem  e  estabeledmento  e  Jà  ha- 
vendo sido  o  Sr.  Hyppolito  de  Araújo  empossado  a  2  daquelle 
carg-o. 

Em  resposta  a  essa  consulta  em  data  de  8  do  referido  mez 
commuQiquei-lhe  telegraphicamente  que  devia  pagar  apenas  o 
ordenado  ao  Sr.  AbilLo  e  só  depois  da  sua  chagada  á  Assumpção, 
em  face  doa  arts.  55  e  57  da  Consolidação  Diplomática. 

CkHno  bem  pondera  o  referido  delegado  em  officio  que  mais 
tarde  dirigiu-me  sobre  esse  assumpto,  a  entrada  em  exercício 
do  sucoessor  do  Sr.  Abílio  importava  o  desligamento  deste  pela 
incompatibilidade  da  dualidade  de  funcções  e  falta  de  verba 
para  remunerai -as. 

Sawle  e  fraternidade. —  OlytUho  de  Magalhães, 

Ao  Sr.  Gabriel  de  Toledo  Piza  e  Almeida,  Enviado  Extraordi* 
nario  e  Ministro  Plenipotenciário  em  Pariz. 


N.  18  -  EM  12  DE  JULHO  DE  1900 

Det?rmina  que  os  navios  qu3  jd  tiverem  despachado  manifestos  no 
porto  de  partida  só  devem  pagar  nos  portos  intermediários  a  metade 
das  taxas  pagas  no  primeiro  porto,  qaer  para  o  primeiro,  quer  para 
os  outros  manifestos. 

4<'  Seogão  —  N.  2  —  Rio  de  Janeiro  —  Ministério  das  Relações 
Exteriores,  IS  de  Julho  de  1900. 

No  exame  a  que  se  procedeu  na  relação  dos  navios  despa- 
chados para  esse  Consulado  no  \^  quartel  do  corrente  anno 
veriflcou-se  qo^  os  maniftstos  de  navios  procedentes  de  outrea 
portos  foram  cobrados  de  mais,  por  terdes  repetido  para  o  se- 
gundo manifesto  a  mesma  taxa  cobrada  para  o  primeiro,  quando  o 
art*  259  da  Consolidação  Consular  diz  que  não  se  devem  repetir 
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integralmente  os  emolamenios  tantas  vezeci  quantos  forem  os 
portos  em  que  carregarem. 

iVaaim,  recamm«ndo-Yos  que  observeis  a  seguinte  pratica.  Os 
navios  que  já  tiverem  despachado  manifesto  no  poi*to  de  par- 
tida, só  devem  pagar  nos  portos  intermediários  a  metade  das 
taxas  pagas  no  \^  porto,  quer  para  o  primeiro  quer  para  os 
outros  manifesto». 

Saúde  e  fraternidade.  —  Olyntho  de  Magalkãjs. 

Ao  Sr.  ^ully  de  Souza,  cônsul  em  Borde  os. 


N.  19  —  EM  10  DE  AGOSTO  DE  1900 

Declara  que  os  on^arregados  de  negócios  não  estão  autorizados  a  sacar 
para  o  pagamento  dos  porteiros  sem  ordem  deste  Ministério. 

4*  Secção  —  N.  II  —  Rio  de  Janeiro  —  Ministério  das  Relações 

Exteriores,   10  de  agosto  de  1900. 

Sr.  Delegado  —  Acouso  o  recebimento  do  oíQcio  n.  12,  de  3 
de  maio  ultimo,  em  que  me  communioaes  haver  o  Sv,  Manoel  de 
Oliveira  Lima,  encarregado  de  negócios  nessa  cidade,  intuído 
nos  seus  vencimentos  do  mez  anterior  a  quantia  de  4  S  para  a 
despeza  com  o  porteiro  da  respectiva  Legação,  faformando^vos 
que  assim  procedia  em  vista  do  meu  oespaoha  n.  8,  de  7  de 
m^o  de  1898.  O  referido  despacho  não  o  autorizava  a  isso  ; 
entretanto, como  se  tratado  um  pagamento  jà  eífectUQido,  de- 
claro-vos  que  resolvi  approval-o. 

Respondendo  à  consulta  que,  a  propósito  do  caso  em  questão, 
fazeis  no  citado  oílicio,  cabe-me  dizer-vos  que  os  encarregados 
de  negócios  não  estão  autorizados  a  so^r  para  o  fim  indicado 
independentemente  de  autorização  especial  deste  Ministério. 
Portanto  o  abono  de  qualquer  importância  para  gratificação 
aos  porteiros  só  lhes  deve  ser  feito  mediante  ordem  do  Minis* 
terio  da  Fazenda,  por  solicitação  deste,  a  essa  Delegacia. 

Saúde  e  fraternidade.  —  Olyntho  de  Magalhães. 

Ao  Sr.  Delegado  do  Thesonro  Federal  em  Londres, 


•I 
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N.  20  —  EM  30  DE  OUTUBRO  DB  1900 

Circular    a  varias  Legações  e  Consulados  estrangeiros  sobre  a   equi- 
paração   de    marinheiros    estrangeiros  a  indigentes  para  o  fím  de 

serem  isentos  do  imposto  de  passagens. 

1»  Secção  —  N.  I  —  Circular  —  Rio  de  Janeiro  —  Ministério 
4as  Relações  Exteriores,  30  de  outubro  de  1900. 

Tenho  a  honra  de  commumcar  ao  Sr ,  que  o  Ministro  da 

Fazenda   declarou,  pela  circular  n.  58  expedida  en\  SI  de  se- 

Sembro  ultimo  aos  chefes  das  Repartições  que  lhe  são  subor- 
[Inadejs^  que,  para  o  efTeito  da  Isenção  do  imposto  de  passagem, 
a  que  se  refere  o  art.  ô»  da  lei  n.  640,  de  14  de  novembro  de 
1899,  são  equiparc\dos  a  indigentes  os  marinheiros  de  navios 
mercantes  estrangeiros  que,  em  consequência  de  naufrágio  ou 
de  permanência  em  hospital,  ficarem  abandonados  em  portos  ' 
do  Brazil. 

Aproveito  a  occasião  para  renovar  ao  Sr as  seguranças 

da  minha. . . .  consideração.—  Olyntho  dj  Magalhães, 

A*s  Legações  dos  Estados  Unidos  da  America,  da  Republica 
Argentina,  Oriental,  do  Chile,  do  Peru,  da  Allemanha,  Bélgica, 
Áustria,  França,  Gran-Bretanha,  Hespanha,  Ualia,  Japão,  Por- 
tugal, Rússia  e  aos  Consulados  Geraes  da  Grécia,  Paizes  Baixos, 
Suécia  e  Noruega,  Dinamarca  e  Turquia. 


N.  21  —  SM  14  DE  NOVEMBRO  DE  1900 
Circular    sobre  a    execução  do  regulamento  das  facturas  consulares 

4*  Secção  — -  N.  5  —  Circular  —  Rio  de  Janeiro  —  MiQisteírio 
das  Relações  Exteriores,  14  de  novembro  de  1900. 

Tendo  do  ser  posto  em  execução  no  l'' de  janeiro  próximo 
ítituro  o  Regulamento  que  baixou  com  o  decreto  n.  3^32,,  de  7 
de  agosto  do  corrente  anno«  para  o  serviço  das  ííioturaa  consu- 
lares e  foi  publicado  no  BiaHo  Official  de  20  de  outubro  próximo 
fiado,  recommendo-vos  que  observeis  na  parte  que  vos  di2 
respeito  e  mandeis  publicar  por  editaes  nos  prinçipae8jorna€& 
do  vosso  districto  o  que  ibr  conveniente  aos  interéssadoa. 

Para  o  lòrnecimento  das  formulai  das  facturas,  conforme 
prescreve  o  art.  17  do  rapracitado  regulamento,  deveis  inaadar 
imprimir  quantidade  sufflciente  para  o  consumo,  de  óada  anno, 
de  accordo  com  o  modelo,  de  que^  vos  remf  Ito  quatro  ega^mr 
piares  (dous  de  1*  via  e  dous  de  2*). 

Todas  as  despesas  com  o  sesvi^  daa  jQwstairaa  deverão  ser 
feitas  por  conta  da  receita  de^mplumQntos  dess%.QoosnULla. 

Stade  e  firatornldade.—  (H^tob»  de  Mafàlhaet.   . 

Ao  si".  Cônsul... 
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N.    21  —  B&f  27  DE  NOVEMBRO  DE  1903 

Serviço  de  legalisaçSo  dos  manifestos  e  mais  papeis  das  embarcaçóei 
de  longo  curso  que  demandarem   os  partos  brazilelros. 


3"  Secção  —  N.  21  —  Cipcalar  —  Rio  de  Janeiro—  Ministério 
daB  Relaç<to6  Exteriores,  27  de  novembro  de  19D0. 

O  Ministério  da  Fazenda  deu-me  conhecimeDto  de  um  officio, 
que  a  lospectoria  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro  llie  dirigia 
acerca  do  ser  viço  de  legalisaçfto  dos  manifestos  e  4nais  papeis  aas 
embarcações  de  longo  carso  que  demandam  os  portos  brasileiros. 

Desse  officio  consta  que,  em  alguns  Consulados  e  Agencias 
•  consulares  do  Brazil,  muito  deixa  a  desejar  o  referido  serviço, 
pelas  lacunas,  faltas  e  irregularidades  que  se  not<im  nos  mani- 
iestos,  06  quaes,  sendo  a  ena ve  da  fiscal iza^^  dos  impostos  de 
importação,  devem  obedecer  às  exigências  e  formalidades  que 
llies  impõe  o  regulamento  aduaneiro,  e  de  cuja  preterição  incal- 
culáveis prejuízos  podem  advir  aos  interesses  e  boa  marcha  do 
serviço. 

Para  prevenir  taes  prejuízos,  muito  vos  recommendo  que 
exijaes  dos  capitães  ou  mestres  dos  navios,  na  parte  que  lhes 
toca,  a  fiel  observância  das  disposições  do  Cap.  6^  do  Tit.  1^  da 
Consolidaç&o  das  Leis  das  Alfandegas  e  Mesas  de  Rendas,  de  qup 
vos  remetto  dous  exemplares,  cabendo,  de  rossa  parte,  ter  em 
muita  coQsideraçiSo  a  obiervaneia  dos  seguintes  preceitos  : 

U<»  Authentioar  com  a  assignatara  e  oom  o  sinete  consular  os 

-manifestos  para  esse  fim  apresentados,  nos  termos  do  art.  342  e 

'seus  paragrapbos,   recusando  os  que  forem  escriptos  com  tinta 

roxa  prohibldjk  pelas  leis  brazileiras«  e  os  que  n&o  contiverem  os 

requisitos  do  art.  341 . 

2.0  Numerar  e  rubricar,  depois  de  riscados  todos  os  branooe  e 
-jresalvadas  todas  as  emendas,  as  diversas  folhas  do  manifesto, 
como  exigem  o  paragrapho  único  do  art.  341  e  o  art.  345. 

3.0  Examinar  minuciosamente  si  o  manifesto  é  a  relaçlq  fiel 
de  todos  os  conhecimentos  com  seus  respectivos  dizeres,  nSo 
admittindo,  em  caso  algum,  que  se  fundam  em  um  só  conheoi« 
mento  consular  todos  os  mais  dos  que  compuzerem  o  manifesto  ; 
recusar  os  emendados  e  os  escriptos  a  iapls  ou  a  tinta  roxa» 
uflm  de  eyitar  protelatorias  transeripções  a  tinta  preta  indelével, 
como  manda  a  lei  neste  ultiníio  caso. 

4.^  Bxigir  em  ambas  as  vias  dos  conhecimentos  as  assígna* 
turai  do  carregador  e  do  eapitfioou  mestre  do  navio,  ou  de  quem 
as  Yezes  deste  fizer. 

5.<»  Ter  o  maior  cuidado  na  cobrança  do  s^Uo  consular,  o  qual 
deve  sempre  ser  cofiado  ao  manifesto. 

6.0  Finalmente,  passar,  sempre  na  ultima  folha  do  manifesto» 
as  certidões  de  que  tratam  os  arts.  345  e  348,  entregando-o  ao 
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respectivo  capitSo  ou  mestre,  oom  as  solemnidades presoriptas  no- 
art.  345. 

O  OoTerno  conta  com  o  tosso  selo,  e  espera  nSo  ter  oecasilo 
de  ser  obrigado  a  impôr-vos  a  mnlta  oomminada  nos  arts.  34S> 
0  358. 

Sande  e  fraternidade.-*  Olyniho  de  Magilhães. 
Ao  Sr.  Cônsul... 


N.  23  —  £M  20  DE  DEZBMBRO  DB  1900 

Declara  que  a«  facturas  consulares   reformadas  devem  ser  visadas  oi» 

authenticadas  gratuitamente. 

3*  Secção  —  N.  23  —  Circnlar  —{Rio  de  Janeiro  —  Ministério- 
das  Relações  Exteriores,  20  de  dezembro  de  1900. 

Loto  ao  yosso  conhecimento,  para  os  devidcs  fios,  qne,  oon-^ 
íorme  acaba  de  declarar- me  o  Mioisterio  dos  Negócios  da  Fazenda, 
as  íkctnras  consulares  reformadas  a  que  se  refere  o  art.  22  do 
Regulamento  n.  3732,  de  7  de  agosto  próximo  passado,  devenv 
ser  visadas  ou  authenticadas  gratuitamente,  visto  não  estarem 
sujeitas  ao  pagamento  dos  emolamentos  de  que  trata  o  art.  It 
do  dito  regolamento. 

Saúde  e  fraternidade.—  Olyntho  de  Magalhães. 

Ao  Sr.  Ck)nsul.«. 


N.    24  —  EM  22  DE  DEZEMBRO  DE  1900 

Circular   ao  Corpo  Diplomático  e  Consular  sobre  pagamento  de  sello- 

pelas  portarias  de  licença. 

4*   Secção  —  N.  6  —  Circular  —  Rio  de  laneiro  —  Ministerio- 
das  Relações  Exteriores,  22  de  dezembro  de  1900. 

Gommunico-vos  aae  d'ora  em  deante  as  port\rias  de  licenças 
dos  ftiDocionarios  diplomáticos  e  consulares  serão  remettidas  & 
Delegacia  do  Tbesouro  Federal  em  Londres  ou  à  Recebedoria  do* 
mesmo  Thesouro  nesta  Capital,  conforme  forem  co.icedidas  para 
ser  gosadas  no  estrangeiro  ou  no  Brazil,  afim  de  qae  os  ditos- 
fkinccionarios  alli  paguem  o  devido  imposto  de  sello  antes  de* 
receber  os  vencimentos  que  lhes  competem  como  licenciados*. 

Saúde  e  firaternidade.—  OlytUhode  Magalhães, 

Ao  Sr*. •• 
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N.  1— AVISO   DE  17   DE   JANEIRO   DE  19J0 

.ApproTa  e  manda  que  sejam  observadas  as  instrucções  para  o  pessoal  e 

serviço  de  pharóes. 

Ministério  dos  Negócios  da  Marinha—  3»  Secção—  N.  87  — 
Capital  Federal,  17  de  janeiro  de  1900. 

Sr.  Cbefo  da  Repirtiçâo  da  Carta  Marítima  — Declaro- vos, 
para  os  devidos  effeitos,  que,  na  presente  data,  resolvo,  de 
accordo  com  os  pareceres  do  Conselho  Naval  emittidos  em 
consultas  ns.  8250  e  8317,  de  5  de  setembro  e  10  de  novembro  do 
anno  próximo  passado,  approvar  e  mandar  que  se  observem  as 
instracçOes  para  o  pessoal  e  serviço  de  pharóes,  organisadas  pelo 
capitão-tenente  Raymando  Frederico  Kiappe  da  C<»ta  Rubim,  as 
quaes  acompanharam  vosso  oífloio  n.  254,  de  11  de  abril  de 
1899. 

Saúde  e  fraternidade.  -—José  Pinto  da  Lus» 

Instrucções  oonoaruanteB  ao  pessoal  e  serviço  geral  dos   pliaróes 
da  Republica  d03  Estados   Unidos  do  Brasil 

DOS  PHARÓfiS,  BUA  CLASSlFIGAÇlO  E  PESSOAL 

!•  Os  pharóes  do  Brazil  serão  divididos  em  seis  ordens, 
segundo  suas  intensidades  luminosas  e  a  importância  de  seus 
apparelhoa  de  luz,  como  se  vê  da  tabeliã  A. 

^•0  pessoal  encarregado  do  serviço  dos  pharóes  terá  a 
denominação  de  pharoleiros  e  será  divididotlbm  três  classes:  1% 
2<»  e  2^  pharoleiro. 

3.  A  lotação  dos  pharoleiros  para  cada  pharol  será  feita 
tendo  em  vista  a  importância  do  apparelho  de  luz,  distancia  da 
Capitania  de  sua  jurisdicção  e  seu  isolamento  no  mar 
(tabeliã  A). 

DOS  PHAROLKIROS,  SUAS  NOMEAÇÕES  E  OBRIGAÇÕES 

A^^B  pharoleiros  são  nomeados  pelo  Director  de  PLaróes, 
de  accordo  com  o  disposto  no  g  10  do  art«  23 do  Regulamento 


2  OECISÕHS  DO  GOVERNO 

que  baixou  com  o  decreto  n.  1347,  de  7  de  abril  de  1893,  sob 
proposta  dos  capitães  do  portos,  e  só  podorâo  entrar  para  o 
serviço  na  ullima  classe. 

3«  Para  ser  nomeado  pharoleíro  é  preciso: 

a)  ser  brasileiro  e  maior  de  21  annos  ; 

b )  não  ter  moléstia  ou  defeito  physico  que  o  incompatibillse 
com  o  serviço  activo  e  diário; 

c )  npi*eseatar  at (estado  de  bons  costumes ; 

d )  saber  ler  escrever. 

O.  Terâo  preferencia  a  essos  legares  as  praças  da  Armada 
que  tenham  tido  baixa  por  conclusão  de  tempo  de  serviço  e  que 
provem  com  sua  caderneta  bom  comportamento. 

T.  As  vagas  que  se  derem  nas  classes  superiores  serão 
preenchidas  por  accesso  entre  os  pbaroleiros  do  mesmo  pharol, 
tendo  preferencia  aquelle  que  tiver  mostrado  mais  zelo  e  inter- 
esse pelo  serviço.  Em  igualdade  de  circumstanclas  terá  a  pre- 
ferencia o  mais  antigo  e  no  caso  de  suas  nomeações  serem  da 
mesma  data,  será  preferido  o  mais  velho. 

&•  Os  pharoleiros  se  substituirão,  em  suas  faltas  ou  impe- 
dimentos, por  ordem  de  suas  classes  e  antlguida  les. 

OBRIGAÇ0BS 

O*  Diariamente  e  uma  hora  depois  de  apagada  a  luz  do 
pharol,  todos  os  pharoleiros  farão  as  limpezas  do  apparelho  de 
luz,  das  lâmpadas  em  serviço,  passando  a  escova  própria  para 
tirar  a  parte  da  mecha  carbonisada,  sendo-lhes  prohibido  fazer 
esse  traoaiho  com  tesoura ;  desobstruirão  depois  as  passagens  do 
ar  com  a  escova  de  bico  de  lâmpada,  tendo  o  cuidado  de  limpar 
também  os  residuos  da  mecha  carbonisada  que  se  depositarem 
na  base  das  lâmpadas  de  reservatório  inferior. 

10.  Farão  a  limpeza  de  todos  os  metaes  com  a  massa  própria, 
que  será  fornecida  pdla  Directoria  de  Pharóes,  de  accordo  com 
a  tabeliã  B,  a  qual  ser&  desmanchada  em  um  pouco  de  oleo 
mineral,  ficando  prohibido  expressamente,  por  prejudiciaes  aos 
apparelhos,  o  uso  de  azeite  doce,  tijolo  e  lixa. 

11.  Quanlo  acontecer  que  qualquer  parte  dosanneís  cata- 
dioptricos  do  apparelho  de  laz  esteja  manchada  de  oleo,  limparão 
com  um  panno  macio  e  limpo  embebido  em  espirito  de  vmho. 

O  mesmo  farão  c^m  relação  aos  vidros  da  lanterna  do  appa- 
relho de  luz. 

13*  Espanarão  diariamente  as  lentes  dos  anneis  catadiopt ricos 
e  vidros  da  lanterna  do  apparelho  de  luz,  enxugando-os  depois 
com  um  panno  limpo  e  macio. 

13.  Concluída  a  limpeza  na  camará  de  luz,  coUocarão  as 
cortinas  da  lanterna  e  a  capa  do  apparelho  de  luz  em  íeus 
logares. 

1 JL.  Varrerão  e  enxugarão  todos  os  dias  a  mesa  e  galeria 
(\q  serviço,  assim  como  a  camará  da  lanteriia. 
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12S«  Varrerão  e  espanarão  diariamente  com  cuidado  a  arreca- 
dação, toda  a  casa  de  residência  e  as  escadas  do  pbaral. 

IO.  Lavarão,  uma  vez  por  semana,  as  esca^las,  os  ladrilhos 
e  assoalhos,  tanto  da  casa  como  do  pharol. 

IT".  Azeitarão,  uma  rez  por  semana»  os  gonzos  das  dobra- 
diças, ferrolhos,  tranquetes,  trincos,  fechaduras,  etc,  feitos  de 
ferro,  de  modo  a  prevenir  sua  ozydaç«io. 

18«  No  dia  P  dos  mezes  de  janeiro,  março,  maio,  julho, 
setembro  e  novembro  lavarão  com  espirito  de  vinho  a  superfioie 
interna  do  apparelho  lenticular,  enxuppando  depois  cada  uma 
das  suas  peças  com  uma  toalha  macia  e  limpa. 

Uma  vez  por  anno  farão  a  mesma  limpeza  por  meio  do  rouge, 

IO.  Uma  hora  antes  do  pôr  do  sol  os  pliaroleiros  deverão 
estar  em  seus  postos  para  o  serviço  da  noite,  que  será  feito 
por  quartos. 

f^Om  O  accendimento  dos  pharóes  deve  ter  logar  um  quarto 
de  hora  antes  do  pór  do  sol  com  luz  baixa,  devendo  ser  elia 
augmentada  gradualmente,  para  que  o  aquecimento  da 
chaminé  se  faça  também  gradualmente,  de  moJo  que  a  luz 
esteja  em  todo  o  s^u  vigor  ao  anoitecer. 

^1.  O  pharoleiro  de  quarto  é  obrigado  a  permanecer  no 
pharol  duranto  todoelle.  Si  uma  circumstanoia  extraordinária 
exigir  o  concurso  dos  outros  pharoleiros,  todos  serão  obrigados 
a  attender  ao  chamado  do  pharoleiro  de  quarto. 

^2m  Durante  o  dia  o  pharoleiro  de  serviço  não  poderá  se 
ausentar  do  plierol,  sob  qualquer  pretexto. 

^3«  Todos  os  pharoleiros  são  obrigados  a  morar  nas  casas 
que  lhes  são  destinadas  pira  residência  e  a  zelar  peia  sua 
conservação  e  sob  motivo  algum  poderão  morar  fora  delias  ou 
distante  do  pharol. 

9^«  Fica  prohibido  aos  pharoleiros  o  emprego  de  azeite  doce 
para  lubrldcação  das  machiuas  dos  apparellios  de  rotação, 
devendo  empregar  o  oloo  de  relojoeiro  quo  será  fornecido  pela 
Direstoria  de  Pharóes  trimestralmente. 

!9SS.  Os  pharoleiros  não  deixaião  visitar  á  noite  o  pharol 
por  pessoa  extranki  ao  serviço.  Só  poderão  admittir  visitantes 
quando  o  serviço  de  limpeza  geral  do  pharol  estiver  terminado 
e  até  uma  hora  antes  do  pôr  do  sol ;  devem  acompanhal^os 
constantemeote  e  não  permittirão  entrar  no  interior  dos  appa- 
relhos  o  nem  mais  de  duas  pessoas  ao  mesmo  tempo  na  camará 
da  lanterna.  O  pharoleiro  de  serviço  dará  ao  pharoleiro  encar- 
regado do  pharol  os  nomes  dos  visitantes  para  este  declarar  no 
livro  de  quartos,  O  pharoleiro  de  serviço  serd  responsável 
pelos  damnos  que  forem  causados  peles  visitantes. 

^0«  Os  pharoleiros  são  obrigados  a  prestar  todos  os 
soccorros  a  seu  alcance  aos  navegantes,  assim  como  aos  nau* 
íragos  e  a  lhes  dar  asylo,  em  caso  de  necessidade,  mas  sem 
nunoa  interromper  a  vigilância  da  luz. 

^y«  Os  pharoleiros  devem  vig-iar  na  conservação  dos 
objectos  de  naufrágios  que  o  mar  lançar  as  proximidades  do 
pharol,  communlcando  immediatameate  á  Capitania  do  Porto. 
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Í38.  Nonlium  pharoleiro  poderá  se  ausentar  do  pharol  sem 
uma  licença  cscripta,  dada  polo  capitão  do  porto. 

âO.  Nos  pbaróes  fluctuantes  e  nos  isolados  no  mar  cuja 
lotação  for  de  quatro  pharoleiros  será  concedida  por  escala  a 
cada  pbaroleiro  ama  licença  de  um  mez,  a  qual  não  poderá  ser 
prorogada  sob  pretexto  algum.  O  pharoleiro,  no  gozo  da  licença 
acima,  que  não  se  apresentar  no  pharol  no  dia  em  que  ella^e 
findar,  será  considerado  como  tendo  abandonado  o  logare, 
portanto,  substituído. 

30«  Aos  pharoleiros  dos  pharôes  isolados  no  mar,  ou  si- 
tuados em  pontos  da  costa  distantes  das  Capitanias,  e  em  legares 
onde  não  possam  sor  encontrados  recursos,  serão  abonadas,  além 
dos  vencimentos,  rações  em  géneros  iguaes  ás  que  teem  as 
praças  da  Armada. 

DO  PHAROLEIRO  DK  CLASSE    MAIS  ELEVADA     OU  ENCARREQADO  DO 

PHAROL 

31.  O  pharoleiro  de  classe  mais  elevada  de  um  pharol  será 
O  encarregado  delle  e  como  tal  os  outros  lhe  devom  obediência, 
salvo  recurso  à  Capitania  e  Directoria  de  Pharóes,  p3lo  qué 
será  responsável  por  todo  o  serviço. 

3;^*  São  deveres  do  pharoleiro  encarregado  do  pharol,  além 
das  obrigações  geracs: 

a  )  Zelar  a  casa,  pharol  e  todos  os  objectos  da  Fazenda  Na- 
cional Que  lhe  serão  carregados  em  livro  próprio,  por  inven- 
tario feito  na  occasião  do  ter  posse  e  depois  annualmeute.  Estd 
livro,  rubricado  pelo  capitão  do  porto,  ficará  na  Capitania 
para  nelie  serem  lavrados  os  termos  de  objectos  inutilisados 
no  serviço,  devendo  o  encarregado  ter  em  sou  poder  uma  via 
dessd  inventario ; 

ò)  O  pharoleiro  terá  também  um  livro  no  pharol,  deno- 
minado livro  de  quartos,  tumbem  rubricado  pelo  capitão  do 
porto,  para  nelle  escripturar  todas  as  occurrencias  do  serviço, 
GUtro  para  lançar  diariamente  as  despezas ;  no  livro  de  quartos 
fará  notar  a  entrada  de  to>:la3  as  remessas  feitas  ao  pharol  e  bem 
assim  a  sabida  dos  artigos  que  houverem  de  ser  entregues 
por  inúteis  á  Capitania  o  que  precisem  de  substituição,  que  se 
fará  só  mediante  a  entrega  do  inútil ; 

c)  Quando  se  reconhecer,  pelo  inventario  annual,  a  falta  de 
objectos  da  Fazenda  Nacional,  o  pharoleiro  encarregado  será 
obrigado  a  indemnizal-a  por  meio  de  descontos  mensaes  da  quinta 
parte  dos  seus  vencimentos,  si  a  falta  não  exceder  a  quinhentos 
mil  réis  [  500$ ) ;  si,  porém,  exceder,  será  demittldo  e  processado 
do  accordo  comas  leis  vigentes.  Do  mesmo  modo  se  procederá» 
com  relação  ao  pharoleiro  substituído,  si  verificir-se  a  segunda 
parle  do  disposto  na  lettra  c  ; 

d)  R^cebdr  e  distribuir  os  óleos  e  mais  artigos  de  consumo  do 
pharol  e  enviar  todos  03  trimestres  ã  Capitania  o  mappa  de 
consumo  delles,  cxtrahido  dosou  livro  do  desp3za  diária  j 
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e )  Fazer  em  tempo  à  Ca|ritania  do  Porto  o  pedido  de  solire- 
saleDtes  necessários  ao  pharol,  de  accordo  com  a  tabeliã  C,  e 
Immo  assim  qaaesquar  communicações  coBcernentee  ao  serviço ; 

/*)  Fiscalizar  08  quartos  e  o  seryiQo  dos  outros  pbaroleirose 
ftóer  cumprir  as  disposições  destas  instruoç^lies  e  as  ordens  que 
lhes  íòrem  dadas,  dando  parte  â  Capitania  das  faltas  que  se 
darem; 

g )  Fiscalizar,  pelo  menos»  duas  vezes  durante  a  noite,  a  luz 
do  pharol,  aíim  de  veriâcar  si  ella  conserva  a  mesma  intensi- 
dade e  si  os  apparelhos  funocionam  bem ; 

h )  Notar,  no  livro  de  quartos,  todas  as  observações,  segundo 
as  notas  que  lhe  â>rtm  dadas  pelo  pharoleiro  de  quarto,  sobre 
«s  diversas  circumataucias  do  fanccionamento  do  appardho  de 
laz^  apparencia  de  luzes  que  tenham  à  vista  e  quaesquer  outras 
oecurrenciaB  que  se  dêem.  A  extiocção  ou  enfraquecimento  da 
h»  dev^n  ser  oonsi^poados  no  livro  de  quartos,  com  explicaçSo 
da  causa,  hora  e  duração.  Este  livro,  depois  de  cheio,  será 
remettido  à  Capitania  e  por  esta  &  Directoria  de  Pharóes  para 
eer  archivado ; 

i )  Receber  o  distribuir  as  rações  nos  pharóes  em  que  houver 
direito  a  ellas ; 

j )  Não  poderá  o  pharoleiro  encarregado  íbzer  ontros  pedtidos 
que  não  sejam  os  mareados  nas  tabeliãs,  será  obrigado  a  pagar, 
eonjunctamente  com  os  demais  pharoleiros,  o  excedente  ao 
naximo  de  consumo  estabelecido  na  tabeliã  B  para  o  pharol  de 
que  estiver  encarregado ; 

h )  Concorrer  com  os  demais  pharoleiros  ao  serviço  de  quartos 
4  noite,  ao  de  limpeza  diária  do  pharol  e  casa  de  residência, 
oompetíndo-lhe  especialmente  a  limpeza  damachina  de  rotação. 
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33.  Nos  casos  de  negligencia  no  serviço,  ou  de  actos  repre- 
liensiveis  e  infhkcções  destas  instrucções,  os  pharoleiros  ficarão 
sujeitos  ás  seguintes  penalidades,  conforme  a  gravidade  da  Mta 
que  commetterem: 

a)  Desconto  nos  vencimentos  de  um  a  15  dias; 

b )  Demissão  do  logar. 

3<1«  A  primeira  pena  será  imposta  pela  Capitania  do  Porto 
e  a  ultima  pela  Directoria  de  Pnaróes,  com  autorização  do 
chefe  da  Carta,  em  vista  da  parte  que  lhe  for  dada  por  aquella 
autoridade* 

3Si«  Si  as  ciroumstancias  exigirem  a  prisão  de  um  pharo- 
leiro, esta  será  pronunciada  pelo  encarregado  ou  pelo  mais 
graduado  que  estiver  presente,  devendo  o  encarregado  com- 
municar  immediatamente  ao  capitão  do  porto,  para  providen- 
ciar no  sentido  de  sua  substituição  ;  esta  medida  só  será  de- 
finitiva depois  da  approvação  do  capitão  do  porto  e  da  Directoria 
de  Pharóes. 
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PINTURA  Dt  PHARÓSS 

3(3*  Ofl  pliaróes  lerfto  pintados  oa  caiados  externamente 
todos  oa  annos  e  internamente  de  dons  em  dous  annoe. 

A  pintara  será  feita  por  oontv  da  verba  ~  Custeio  e  eonser- 
tagão  dos  pharòes  —  da  cada  Estado ;  e,  quando  ossa  quota  nio 
seja  suíiloiente,  as  Capitanias  em  tempo  faraó  o  competente 
orçamento  e  solidtarao  da  Directoria  de  Pharòes  o  credito 
necessário  para  leral-a  a  effeito. 

OT'*  A  côr  para  a  pintara  das  torres  dos  pharòes  nfto  poderá 
ser  alterada  e  será  sempre  feita  de  acaordo  com  os  €  Avisos  aos 
Navegantes  »  pablicados ;  naqiielles,  porém,  qae  se  forem  con* 
straindo,  S)rSo  observadas  ai  seguintes  regras:  os  q:ie  se  pro« 
jeetarem  em  terras  eioaras»  as  torres  serio  sempre  pintadas  de 
branco ;  os  qae  se  projectarem  em  areias  brancas  oa  averme- 
lhadas, as  torres  serio  pintadas  com  zarcio,  quer  seja  a  torre 
de  ferro  oa  alvenaria. 

39«  O  interior  das  cimaras  de  laz  dos  pharòes,  indosive  a 
superficie  interna  da  oapòla,  sara  em  todos  pintado  de  branco* 
sendo  essa  pintora  feita  pelos  pharoieiros  e  será  lavado,  pelo 
menos,  da\s  vezes  por  semana. 

3d*  Os  pharòes  de  4*.  5^  e  6^  oriens  serio  pintados  pelos 
respectivos  pharoieiros,  fornecendo  a  Capitania,  para  esse  llm, 
na  época  marcada,  os  artigos  neeessarios,  doando  arbitrada  ama 
gratiâcagio  de  80$  a  cada  pharoleiro,  tirada  da  verba  —  Costeio 
e  conservaçio  dos  pharòes  ^,  como  ramuneragio  desse  serviço 
extraordinário. 

4iO*  Para  os  ootros  phuròes,  porém,  de  constrocçio  mais 
elevada,  as  Capit\nías  coitractario  passeai  para  esse  fim, 
devendo  os  pharoieiros  auxiliar  o  serviço,  percebendo  a  mesma 
gratifica^^  do  §  39. 

41*  A  pintara  dos  pharòes  para  sua  oonservaçio  será 
sempre  feita  com  doas  mios  de  tinta.  A  qae  se  ftzir  logo  depois 
de  soa  constrocçio  será  feita  com  trás  mãos. 

^%d.  O  pharoleiro  encarregado  do  pharol  será  o  fiscal  da 
pintora  e  de  qaal]uer  trabalho  que  se  fiz  ar  no  mesmo,  e  dará 
conhecimento  a  Capitania  de  qualquer  falta  que  note  no  serviçp 
por  parte  do  pessoal  contractado,  afim  delia  providenciar. 
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DECISOES  do  GO\'E[tKO 


Ttbella  le  Tenciíeitos  do  neuoal  los  pbaríei  ta  BiMblica  M  EtUiit 

Uiilos  lo  Bnzil 


PESSOAL 

OUDKXADO 
ANNl*AL 

GRATinC.VOÃO 
AN  MAL 

TOTAL 

«- 

loR  pharolciros.    ,    .     .     . 

OGOíiOOO 

43(»$000 

l:iiO$000 

20S  dilos 

7j0$í)00 

DSO$000 

1:080$0Ú0 

2m  dilos  ,,.•••. 

5'jO$000 

230$000 

840$ooa 

Machini^ta  contraclado .     . 

— 

2::>0?$000 

2:r>02$ooo 

Fogui.^ía.     ••••«. 

— 

1:?'30$000 

l;200$000 

Mestre     • 

— 

000$000 

0G0$000 

Patrão    ....... 

— 

7^0$00ô 

720$000. 

Remadores  • 

— 

COOíyOOO 

CtX^$000 

Mariíilielro^.     t     .     •     .     . 

— 

120$000 

120$000 

OBSKUVACÕKS 

{.'^  A  pra( ideação  de  dez  mil  ivis  mcnsae^  ( (0$ )  marcada  pawi 
marinheiros  nafionaes  ô  a  quo  sj  deve  ahonar  al<*Mn  dos  seus  renci- 
menlo^  a  Ires  mariniiciros  nacionacs  enearrejra-Lí-i  do  pUarol  existente 
cm  Wil  lepra  icrnon. 

2.»  Além  dos  voncimenlos  acima  marea  los.  todo  o  pessoal  ao 
serviço  dos  pliarôes  tem  direito  a  raçõeá  rm  fUnlw^iro  prlo  ralor  qiro 
for  estipulado  na  lei  do  orçamento,  á  ex^-en^ng  <io  pps^oat  das  li^rcas- 
pliarôes  do  lira^Ma':a  c  Taitú,  uo  Kstado  do  Pará,  e  o  das  Roeeas  em 
Pernambuco,  qvie  roceberâo  em  íjreaero^,  He  arcorrlíT  com  as  tabellSB 
cm  ▼ijror  para  as  praca-í  da  Ar.iiada.  ( Avisp  ^o^Miui^lcj-io  ^a  MariíUia* 
B.  2áG.  de  -àJ  de  levoroiro  do  l«y..».) 


MINISTÉRIO  DA  HARIXHA  fU 

N.  2  —  AVISO  DE  19  DE  JANEIRO  DE  1900 

Rectifica  algumas  incorrecções,  que  eiistem  no  decreto  n.  S036,  de4 
de  jalho  de  id95,  referente  a  uniformei, 

Miniatorio  dos  Negócios  da  Marinha* 2''  Secção  — N.  74  -^ 
Capital  Federal,  19  de  JaDeiro  de  1900. 

Sr.  Chefe  do  Estado  Maior  General  da  Armada —VeriA* 
oando-se  qae  o  plano  de  uniíbrmes  para  o  corpo  da  Armada  e 
classes  annexas,  mandado  adoptar  pelo  decreto  n.  S036,  de  4  de 
julho  de  1895,  foi  pnblioado  com  algamas  incorrecções,  e  - 
claro-vos,  para  os  íins  convenientes,  que  nessa  publicação  devem 
ser  feitas  as  seguintes  rectificações : 

1.*  A  sobrecasaca  só  deve  ser  abotoada  alé  o  4»  botSo,  tanto 
no  segundo  como  no  terceiro  nniforme. 

2>  AS  abas  da  casasa  devem  ter  o  comprimento  de  modo  que 
o  extremo  flque  distante  0">,060  da  carva  da  perna. 

3.*  Os  punboi  das  mangas,  tanto  da  casaca,  como  da 
sobrecasaca,  devem  ter  0™,085  de  aliara  e  os  botões  de  G^filB 
de  diâmetro,  que  os  guarnecem  na  costura  da  parte  posterior, 
devem  gnardar  entre  si  a  distancia  de  0^,028  • 

4.*  A  fila  de  seda  preta,  que  guarnece  o  tonuet,  deve  ter  0°>,040 
de  largura. 

5.*  Na  descripç&o  dessa  peça  do  nniforme,  onde  se  lô: 
<  usar-se-ha  também  calça  de  bnm  branco  >^  deve-se  ler  :  «usar- 
se-ha  também  capa  de  brim  branco  >. 

6.*  Na  descripçSo  do  capote,  na  alinea  final,  onde  se  lê :  o 
cabeção  pôde  ser  usado  com  o  capote  >,  deve-se  ler:  <  o  cabeção 
pôde  ser  usado  sem  o  capote  ». 

Saúde  e  fraternidade.— Jof^  Pbuo  da  Luz. 


N.  3  —  AVISO  DE  22  DE  JANEIRO  DE  1900 

Manda  que  as  formalidades  do  art.  105  do  decreto  n.  4342  A,  de  90 
de  junno  de  1870,  para  o  pagamento  As  guarnições  dos  navios,  sejam 
adaptadas  ás  Instrucçoes  de  30  de  norembro  de  1894,  * 

Ministério  dos  Ne^oeioe  da  Marinha  —  1»  Seoção  --  N.  131^ 
—  Oaidtal  Federal,  22  de  janeiro  de  1900, 

Sr,  Chefe  do  Estado  Maior  General  da  Armada  —  Tendo  resol*- 
vido  que  as  formalidades  constantes  do  art.  105  do  regulamento 
annexo  ao  decreto  n.  4542  A,  de  30  de  Junho  de  1870,  sejam 
adaptadas  em  grande  parte  ás  instrncções  que  baixaram  com  o 
avifo  n.  2526,  do  30  de  novembro  de  1891,  reconunendo-vos  que 
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nos  pa^mentos  às  guarnições  dos  navios  íkçMS  cumprir  fiel- 
meate  as  seguintes  determinações: 

t  •*  Os  pagamsntos  devem  ser  sempre  feitos  a  bordo,  era  aofco 
Ae  mostra  e  no  «iia  precisamente  designado ; 

2.*  A  chamada  dever&  ser  feita  peio  iivro  de  socoorros  e  a 
identidade  de  pessoa  peio  immediato  do  navio  ; 

3.^0  pagamento  será  em  m&o  própria,  e  nunca  de  outro  modo« 
s*ealizanao-se  o  dos  chefes  e  commandantes  na  camará  e  o  dos 
afficiaes  na  praça  d*armns ; 

4,^  O  immediato  lançará  na  folha  o  signal  *  Pg.—  no  acto 
Ao  pagamento  de  caia  praça  de  marinhagem  ou  de  pret,  bem 
como  a  nota  de  ausência,  por  licença,  deserç&o,  moléstia  ou 
^aHaoimento ; 

6«*  Os  oiflciaes  de  qualquer  classe  darão  quitação  esorlpta  por 
^u  próprio  punho  no  logar  competente  da  respectiva  folha ; 

6.*  Depois  de  concluído  o  pagaiuento  e  feitas  pelo  commissario 
as  averbações  no  iivro  de  soccorros,  ( e  accordo  com  as  notas 
exaradas  nas  folbas  pelo  immediato,  conferirá  o  mesmo  imme- 
diato  as  averbações  com  as  folhas,  e  dessa  conforencia  &rá  de- 
4dacaçIo  no  fecho  das  ditas  folhas ; 

?•<'  AS  praças  ausentes  sô  poderão  receber  pela  próxima  folha 
fferal  de  pag^ento. 

Saude  e  fraternidade.—  José  Piàto  da  Lmz, 


N.  4—  AYISO  DB  24  DE  JANEIRO  DE  1900 

fifanda  destacar  luccessi vãmente,  por  seis  rnezes,  para  e  eoouaaiido 
Çeral  das  torpedeiras»  eincoeala  apreudises  marinheiros  dos  mais 
f  Qieliigentes  da  «soola  da  Capital  Federal,  afim  de  9lU  reeeben*m  a 
tnstmcção  pratica  de  torpedos,  junlameate  oom  a  áA  iingna  verná- 
cula o  da  arte  de  marinheiro. 

Ministério  dos  Negócios  da  Marinha  —  N.  112  —  2*  Secção  — 
Capital  Federal,  94  de  janeiro  de  IddO. 

Sr»  CShefe  do  Estado  Maior  General  da  Armada  —  Tendo 
«su  vista  dar  instracção  pratica  de  torpedos  aos  aprendises  ma- 
«rinbeiros  da  escola  da  Capital  Pederal»  afim  de  que»  ao  as- 
4ientarem  praça  no  corpo  de  marinheiros  nacionaes,  Jà  tenham 
as  habilitações  precisas  para  servirem  a  bordo  no  manejo  dessa 
«rma,  ttcando  a»im  dentro  de  poaoos  annos  aqaelie  corpo 
com  quasi  todo  o  sen  efléctivo  Instraidoem  um  appaieHio 
tLd  fuerrà  oi^o  conhecimento  e  manejo  ainda  constituem  uo» 
espscialidade,  recotnmendo-vos  as  providencias  prtoisas  para 
Que  da  supradita  escola  destaquem  eincoenta  aprendises  dós 
mais  intelligentes  para  o  commando  geral  das  torpedeifM, 
onde  se  entregaião  fcqneile  estudo  o  a  outros,  ficando  o  in- 
i^uctor  de  torpedos  encarregado  de  ioooíonal-os  nessa  matéria  e 


MIMSTfiRlO  DA  MARINHA  23 

dons  oíficiaes  do  oomman<io  ^ral  de  ensiaaMhes  a  liogiu 
yeniaoula  e  a  arta  de  marinheiro,  sendo  responsayel  pela  diaci*- 
plioa  o  2"  cooQHiaiulaate. 

O  destacamento  ser&  por  seis  mexes^  fiados  os  qaaes  serão  oa 
aprendizes  substituídos^  depois  ie  submettidos  a  azame,  p^r 
ontros,  em  igual  namero.  O  m  miciamento  será  feito  paio  com- 
mando  das  torpedeiras,  considerando^s  praças  maiores,  e  o  pa- 
gamento de  soldo  e  fardamento  correrá  pelae  escala  de  apren- 
dizes. O  commandante  geral  das  torpedeiras  deverá  provi- 
denciar para  qoe  taes  aprendizes  tenluun  alojamento  saparado 
das  praças  do  oorpo. 

Saode  e  ficiatemidade.  ^  Joad  Pinto  da  Luz. 


N.  5  —  AVISO  DE  26  DE  JÂNBfRO  DE  1900 

Qsol&ra  que  nao  dão  direito  n  pagamento  «m  oiro»  nem  a  vencimentos 
da  paiz  estrangeiro,  as  licenças  concedidas  para  u*atamento  de 
saade  fóra  da  Republica. 

Mlnistmo  dos  Negoeios  da  Macioba  —  2*  SkçSo  —  K»  i2a  — 
Capitai  Federal»  2&  de  Jan«ilra  de  1900. 

Sr.  CJontador  da  Marinha— Deelaro- tos,  para  os  derfdos 
effeitos,  que,  na  presente  data,  concedo  ao  capitão  de  mar  e 
guerra  Joaquim  Marques  Baptista  de  Leão  seis  mezes  de  li- 
cença, na  forma  da  lei,  para  tratar  de  sna  saúde  fora  da  Repu- 
blica, devendo  o  meaiao  ofilcial  conatitair  procurador  para  re- 
ceber seus  Toncimentos  nesta  Capital. 

Por  esta  cecasiâo  deciaro-vos  que  as  licenças  desta  natureza 
n&o  dSo  direito  a  pagamento  em  ouro»  nem  a  Tencimentos  de 
p:iiz  estrangeiro. 

Sande  e  fraternidade.  ^Josi  Pinto  da  Luz. 


N.  6  —  AVISO  DE  29  DE  JANEIRO  DE  1900 

Reoommenda  a  fiel  obsenraacia  do  deereto  n.  1833,  de  27  de  setembro 
de  1895,  sobre  a  Tia  de  transmissão  de  telegrammas  officiaes  da  £a- 
Troptí  para  o  Brasil. 

Hkiisterio  dos  Negocies  da  Marinha  ^  1^  Se^lo  ^  N.  180« 
Capital  Federal,  29  de  janeiro  de  1900. 

Sr.  oapitâo  de  fragata  Duarte  Huet  de  Baceilar  Pinto  Gueles, 
fiscal  da  promptiftcação  do  enconraçado  Marechal  Fioriano  —  At- 
tendendo  ao  que  solicitou  o  Ministério  da  Industria,  Viação 
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•  Obras  Públicos,  reoomn.endo-TOfi  a  fiel  obferTanoia  do  aviso 
n.  1835,  de  27  de  setembro  de  1895,  determinando  qne  noe  tele- 
grammas  offlciaes  da  Europa  para  o  Brazil  se  indique  sempre 
a  via  de  transniissfio— Teneriffe-Koronha. 

Saude  e  fraternidade.—  José  Pinto  da  Ltii. 


N.  7  —  AVISO  DE  2  I^  FEVEREIRO  DK  1900 

Providencia  Fobre  acqulsicão  da  artigos  qnê  não  d.-tiT^rem  compre- 
hsndldos  nos  contractos  do  Arsenal  do  Marinlita^e  pertencerem  aos 
do  Gommissariado  Qeral  da  Armada. 

Ministério  dos  Negodos  da  Marinha  —  1*  Seoçõo  «^  N.  207  — 
—  Capital  Federal,  2  de  fevereiro  de  1900. 

Sr.  lospeetor  do  Arsenal  de  Marinha  da  Capital  Federal-- 
Reeommendo-vos  que,  sempre  que  tiverdes  do  adquirir  no  mer- 
cado artigos  que  nao  estiverem  comprehendi^Io!^  nos  eontractos 
desse  estabelecimento  e  pertencerem  aos  do  CommissariadOy 
mandeia  compral-os*  por  ajuste,  aos  furueeedores  dessa  repar- 
tição, pelos  preços  dos  respectivos  contractos. 

Saude  o  fraternidade.—  José  Pinto  da  Lus* 


N.  8  -  AVISO  DE  2  DE  FEVEREIRO  DE  1900 

Obriga  off    foroeceUoreA  do  Commípsnriado  Geral    da   Armada  a  6iip* 
prirem  o  Arsenal  de  Marinha  desta  Capita!  e  rice-versa* 

Ministcrio  dos  Negócios  da  Marinha  —  1"  Secção  —  N.  808  — 
r—  Capital  Federal,  2  de  reverciro  de  iUOO. 

Sr.  Conlador  da  Marinha  —  Em  soluçSo  a  vosso  oflicío  n.  :;^), 
S*  secç&o,  de  10  de  Janeiro  ultimo,  declaro-vos  que,  de  accordo 
com  CS  avisos  de  ?0  de  dezembro  do  anuo  iiassado,  dirigido  ao 
Oommissnriado  Geral  da  Arrrada,  a  com  o  que  ora  expeço  ao 
Arsenal  do  Marinha  desta  Capital ,  (Icam  obrigadoa  os  forne- 
cedores daquelli  repartição  a  supprirem  a  este  estabeleoimento 
6  vice-versa,  os  artigos  que  lhe  forem  requisitados;  conside- 
rando-se  os  supprimentos  como  realisados  me<)inotc  o  juste,  mas, 
prevalecendo  sempre  os  preços  dos  ro&peotlvos  contractos. 

Saude  e  fraternidade.— Jos^  PtVi^o  cíf  Luz. 


.  • 
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N.  9  —  AVISO  DB  5  DE  FEVEREIRO  DE   1900 

Opina  no  sentido  da  não  ser  retirada  dos  commandantes  dcs  navios 
do  guerra  no  estrangeiro  a  faculdade  de  eacar  sobre  a  Delegacia 
do  Thefloui*o  em  Londres  as  quantias  necessárias  para  as  respe* 
ctiTas  des^ezas. 

Ministério  dos  No;]rocio8  da  Marinha  —  1«  Secção  —  N.  212  — 
Capital  Federal,  5  de  fevereiro  de  1900. 

Sr.  Ministro  da  Fnzcnda  —  Tenho  presente  c  aviso  n.  134  de 
Z4  de  novembro  ultimo,  em  que  consultaes  minlia  opinião  sobre 
o  que  vos  expendeu  a  Delegacia  do  Thesoaro  em  LoLdres,  no 
offlcio  n.  25,  de  28  de  setembro  anteiior,  relativa*nent9  ás  re- 
quisições, qae  fazem  os  commandantes  dos  navios  do  guerra  no 
estrangeiro,  de  dinheiro  para  as  respectivas  dospezas,  sem  que 
estciiam  previamente  concedidos  os  respectivos  créditos. 

Si  bem  queas  considerações  apresentadas  pela  Delegacia  sejam 
criteriosas,  porquanto  a  concessão  provia  de  créditos  daria  iogar 
a  melhor  fiscalização  das  despezas,  ovitando  mesmo  abuses,  Ocsa 
pratica  apenas  poderá  ser  estabelecida  no  que  concerne  a  ven- 
cimentos do  pessoal,  que,  marcados  em  tabeliãs,  não  podem 
soflrer  alteraçSo. 

O  mesmo,  porém,  nSo  é  exequível  quanto  ás  despdzas  de 
material,  variáveis,  como  são,  em  virtude  de  tantas  ciicumstan- 
cias  especines,  produzidas  pelos  azares  da  navegação. 

Sem  maiores  investigações  reoonhecer-se-lia  que,  quanto  a 
Tiveres,  é  impossível  calcular  o  custo  da  ração  em  cada  um 
dos  portos  de  escala  on  estação.  Nas  mesmas  condições  se  acha 
o  combastivet,  de  preço  variável,  conforme  o  porto,  tem  como 
todos  08  artigos  de  sobresalentes. 

A  concedercm-so  credites  para  taes  despezas,  deveriam  ser 
calculados  cm  folgo,  o  que  viria  oneraras  verbas  destinadas  aos 
nagamentos  no  pai/.,  podendo  ao  mesmo  tempo  dar  margem  a 
oespezas  desnecessárias. 

Penso,  em  vista  destas  considerações,  que  não  convêm  reti- 
rar dos  commandantes  dos  navios  de  guerra  no  estran^  iiro  a 
UMBuldado  que  teem,  de  sacar  sobre  a  Delegacia  do  Thesouro  em 
Londres  as  quantias  necessárias  para  as  req^lvas  despezas  e 
muito  menos  a  obrigação  da  dita  Delegacia  de  honrar  esses  sa- 
ques, embora  sem  prévia  concessão  de  credito. 

Saude  e  fraternidade.— 7o«^  Pinto  da  Luz. 


26  DECISÕES  DO  OOVERKO 

N.  10  —  AVISO  DE  14  DE  FEVEREIRO  DE    1900 


Manda  contar  como  de  magistario,  para  todos  os  cfleifco3,  o  período 
cm  que  o  1<>  tenente  Naroieo  do  Prado  Carvalho,  lento  aub^tUutp 
da  Escola  Naval,  exerceu  o  cargo  de  Jnslructor  de  navegação  é 
hydrographia  em  vi.igem  de  instrucção.^ 

Ministério  dos  Negócios  da  Marinlia  —  S""  Secção  ^  N.  dd6  — 
Capital  Federal,  14  de  fevereiro  de  1900. 

Sr.  Director  da  Escala  Naval  —  De  aooordo  com  o  parecer  do 
CoDselbo  Naval  enunciado  em  consalta  n.  8367,  de  9  do  corrente, 
resolvo  que  ao  l^*  tenente  Narciso  do  Prado  Carvalbo,  lente  sub- 
stituto dessa  escola,  seja  coutado  como  de  magistério  para 
todos  08  effeitos,  conforme  requereu,  o  período  de  15  de  maic 
a  23  de  novembro  de  1897,  em  que  exerceu  o  cargo  de  instrur 
ctor  de  navegação  e  hydrographia,  em  viagem  de  instruaçâo  da 
turma  dos  guardas-marinha  confirmados  em  dezembro  de  1896. 
Pioa  assim  respondido  vosso  offlcio  n.  20^  de  26  de  janeiro  ul» 
timo. 

Saúde  e  fraternidade.—  José  Pinio  da  Lus. 


N.  11  *-  CIRCULAR  DB  15  DB  FEVEREIRO  M  1900 


Hecommenda  ás  Capitaniat  de  Portos  que,  de  accordo  com  as  coa- 
vencões  constantas  do  quadro,  que  foi  approvado,  para  a  trans- 
missão, por  telegramma,  das  observações  meteorológicas,  com- 
muniquem  diariamente  á  Carta  Marítima  as  que  fizerem. 

Ministério  dos  Negócios  da  Marinha  ^  9"  Secção  —  N.  268  -«^ 
Capital  Federal,  15  de  fevereiro  de  1900« 

Sr.  Capitão  do  Porto  do  Estado  de. ..  —  TendOt  na  presenle 
data,  approvado  o  indoso  quadro  confeccionado  pela  Repartição 
da  Carta  Marítima,  coi^nuo  convenções  para  a  transmissão,  ^ 
telegramma,  das  observações  meteorológicas,  adm  de  dar  maior 
desenvolvimento  a  esse  serviço,  recommendo-vos  que,  com  a 
conveniente  regularidade  e  exactidão,  s^amcommunicadas  dia- 
riamente àquella  repartição  ns  observações  que  fizerdes  pela 
forma  indicada  no  mesmo  quadro,  as  quaes  deverão  £er  regis- 
tradas em  livro  próprio. 

Saúde  e  fraternidade.—  José  Pinto  da  Luz. 


Quadro  de  conv 
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N.  12  —  AVISO  DE  17    DEI  FEVEREIRO  DG  1900 

Ddolara  quo  destino   dere  sar  dado   ao?   espólios  das  praças  que  fal- 

Iccem    no  Hospital  de  Marinha. 

Ministério  dos  Nogocios  da  Marinha  —  2«  Secção  ~  N.  ^0  — 
Capital  Federal,  17  de  fevereiro  do  1900. 

Sr*  Director  do  Hospital  de  Marinha  —  Em  solução  á  con- 
lolta  que  fizestes  em  officio  n.  900,  de  30  de  novembro  do 
anno  iMiS:$ado,  deelaro-vos,  para  os  defidos  eíTeitos,  que  os 
espólios  das  praças  que  fiillecerem  nesse  hospital  de?  em  ser 
remettidos  para  bordo  do  navio  de  soa  procedência,  quando 
se  achar  neste  porto,  para  dalll  serem  ren^ttidos  ao  quartel  do 
corpo  de  marinheiros  nacionaes.  Juntamente  com  o  que  por- 
reatnra  ainda  exista  a  Ixhnío,  de  propriedade  da  praça  e  a 
cadeameta  subsidiaria,  aâm  de  ter  alli  exeeaçSo  o  que  dispõem 
os  arts.  66  e  67  do  regulamento  annexo  uo  decreto  n.  G73,  de 
21  de  agosto  de  1890.  No  caso  da  sahida  do  navio  deste  porto, 
deve-se  considerar  a  praça  desembarcada,  sendo  o  espolio  rem^t- 
tido  por  esse  hospital  ao  referido  quartel. 

Saúde  e  fraternidade.^  José  Pinto  da  Luz, 


N.  13  —  AVISO  DE  19  DE   FEVEREIRO  DG    1900 

ApproTa  e  manda  ezecntar  o  regulamento  para  o  serTiço  da  prati- 
cagem  da  foz  e  curso  do  rio  S.  Francisco  até  a  cidade  de  Paaedt», 
no  Estado  das  Alagoas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Marinha  —  3*  Secç&o  —  N.  286  — 
Capital  Federal,  19  de  fevereiro  de  1900. 

Sr.  CapttSo  do  Porto  do  Estado  das  Alagoas  —  Oonfor- 
mando-me  com  o  parecer  do  Consellfo  Naval  enunciado  «m 
consulta  n.  8356,  de  30  de  janeiro  ultimo,  e  tendo  em  vista 
o  decreto  n.  79,  de  33  de  dezembro  de  1889,  resolvo  approvmr 
%  determinar  quo  seja  executado  o  regulamento  annexo  para 
o  serviço  da  praticagem  da  foz  e  curso  do  rio  8.  Franoiseo, 
até  a  cidade  de  Penedo,  nei^e  Estado ;  o  que  vos  declaro  para 
08  devidos  effeitos. 

Saúda  e  íl^aieni idade. ^  José  Pinto  da  Lmz, 


28  BBCISOES  do  iiOV£ll.\0 

Regulamento  para  o  serviço  da  praticagem  da  fox  e  curso  do 
rio  8.  Francisco  até  a  cidade  de  Penedo,  no  Estado  das 
Alagoas 

CAPITULO  I 

DO  PESSOAL 

Ari.  l.<>  A  praticagem  da  barra  e  curso  do  rio  S.  Francisco 
até  a  cidade  do  Penedo  scrà  exercida  por  uma  associaçSo  de 
práticos,  composta  de  xxm  pratico-mór,  nm  ajudante  do  pratico- 
mór,  dons  práticos  e  dous  praticantes. 

Art.  2.»  O  effectivo  dos  empregados  da  aesociaçSo  constará  de 
nm  ataiaiador  e  seis  remadores. 

Art.  3.0  O  serviço  da  praticagem  íicarà  sob  a  ioepeogSo  o  flsea- 
lizaçio  da  Capitania  do  Porto  das  Alagoas»  onde  deverão  ser 
matricuiadoe  não  só  es  práticos  e  praticantes  como  também  os 
empregados  da  associeçSo. 

Art.  4.®  O  pratico-mór  e  seu  ajudante  seriio  nomeados  pelo 
Ministro  da  Marinha,  sob  proposta  do  capit&o  do  porto, 

Taes  nomeações  deverão  recahir  sobre  os  práticos  do  quadro 
que  mais  se  recommendarem  por  seu  comportamento,  probidade, 
selo  e  proficiência. 

Art.  õ.^"  Ninguém  poderá  obter  o  titulo  de  pratico  Eem  haver 
provado: 

1%  que  é  cidadão  braziloiro  e  maior  de  21  annos; 

â«,  qne  tem  bom  procedimento ; 

3<*,  que  sabe  ler,  escrever  e  contnr  ; 

4%  que  satisfez  os  exames  de  tiabilitação  profissional  pre* 
flcript'  8  no  presente  regulamento. 

Art.  0.0  Os  legares  de  pratico  do  quadro  ierão  preenchidos 
pelos  praticantes  que,  nos  termos  do  art.  10,  se  mostrarem  ha- 
bilitados em  exame. 

Bm  identidade  de  circumstancias,  terá  preferencia  o  mais 
antigo  e,  dada  a  mesma  antiguidade,  o  mais  velho. 

Paragrapho  anico.  Só  na  carência  abeoiuta  de  praticantes 
cabalmente  habilitados  é  que  poderão  entrar  para  o  quadro  dcs 
práticos  individues  estranhos  á  ussociação,  que  satisfizerem  as 
condições  estabelecidas  no  artigo  antecedente. 

Art.  7.«  Ninguém  será  admittido  ao  logar  de  praticante  sem 
haver  provado: 

1%  qne  é  cidadão  bi*azileiro  e  maior  de  18  annos ; 

29,  que  saije  ler,  escrever  e  contar ; 

3«,  que  tem  nocoes  da  arte  de  marinheiro; 

4%  que  conhece  os  rumos  da  agulha  e  bem  assim  a  navegação 
do  rio  desde  a  foz  até  a  cidade  do  Pcnodo. 

Em  igualdade  de  condições  entre  os  candidatos  serão  prefe» 
ridos: 

l\  os  moradores; 

2*9  os  filhos  dos  práticos ; 
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3\  06  filhos  da  gente  do  mar  em  geral. 

Art.  8.«  Ninguém  poderá  exercer  o  cargo  ^e  atnlaiador  sem 
provar  qae,  além  de  saber  ler,  escrever  o  contar,  conhece  os  ti- 
gnaes  peculiares  da  praticagero,  bem  assim  Oi  do  Código  Inter- 
nacional, de  modo  que  possi  corresponder-se  telegrapbicameutd 
eom  os  navios  que  demandarem  a  barra. 

Art.  0.<»  Os  práticos,  praticantes  e  o  ataiaiador  serSo  nomea- 
des  pela  Capitania  do  Fort*). 

Art.  10.  Quando  a  renda  da  pratlcagom  o  permittir  a  asso* 
ciá^o  poderei  auginentar  o  elfeotivo  de  seus  empregados  com 
um  escrrâvonte  para  se  encarregar  de  todo  a  qualquer  trabalho 
deescripta.  BÃe  escrevente  &erá  nomeado  pela  Capitania  do 
Porto. 

Art.  II.  Os  remadorof  deverfio  ter,  além  da  robustez  neces- 
sária para  a  vida  do  mar,  a  pi^ecisa  i  loneídade  e  serUo  contra- 
ctados  pelo  pratico-môr  com  permissUo  da  respectiva  Capi- 
tania. 

Em  Igualdade  de  circumstancias,  terSo  preferencia  as  ex-praças 
da  Armada. 

Art.  12.  O  quadro  dos  práticos  o  praticantes,  bem  assim  o 
eífectivo  dos  mais  empreitados  só  poderfio  ser  alterados  por  acto 
do  Governo,  mediante  proposta  do  pratico-mór  e  informação  da 
Capitania  do  Porto. 

Art.  13.  Haverá  um  livro  rubricado,  aberto  e  encerrado  pelo 
pratico-mór,  onde  se  fará  o  assentamento  dos  práticos  e  mais 
empregados  da  associação  conforme  o  modelo  n.  1. 

CAPITULO  II 

DÂS  TROVAS    PARA  A  ADMISSÃO 

Art.  14.  Sempre  que  se  der  qualquer  vaga  de  pratico  cu 
praticante,  o  capitão  do  porto  mandará  immediatamente,  por 
meio  de  anouncioe,  fixar  em  30  dias  o  prazo  para  insoripçâo  dos 
candidatos  ao  provimento  do  legar. 

Art.  15.  Nenhum  candidato  poderá  inacrever-se  ou  ser  consi- 
derado inscripto,  sem  que,  em  requerimento  dirigido  ao  capitSo 
do  porto,  haja  apresentado  documento  comprobatório  de  sua 
idoneidade,  nos  termos  doi  arts.  5^  e  7: 

Art.  16.  Encerrada  a  insorlpção,  os  cindidatos  se  apresentarSo 
em  exame  em  dia  designado  pelo  capitão  do  porto,  perante  uma 
coromlSífSo  presidida  por  es^a  autoridade  e  composta  do  pratico- 
mór,  ou,  no  seu  impedimento,  do  respectivo  ajudante  o  do  um 
pratico  sorteado  polo  presidente,  na  presença  dos  candidatos. 

O  presidente  da  commissfto  polexu  arguir  os  examinandos  e 
terá  voto  no  julgamonto. 

Na  carência  de  práticos,  serão  convidados  para  examinadores 
oílioiaes  da  marinha  de  guerra  ou  mercante  que  conlieçam  a 
localidade. 
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Ari.  17.  O  exame  para  os  candidatos  ao  logar  do  pratico  será 
oral  e  versará  sobre  os  conhecimentos  a  que  se  refere  a  4>  oou- 
áiçfiLO  do  art.  5%  a  saber: 

Apparelho  em  manobra  dos  narios,  qaer  de  vela,  quer  a  vapor ; 
modo  do  fazer  e  desfiizer  as saas  amarrações;  preceitos  para 
espiar  um  ferro  ou  ancorote;  meio  mais  vantajoso  de  dar  oa 
receber  um  cabo  de  reboque ; 

Rumos  de  agulha,  indicações  barometricas  e  thermome* 
tricas; 

Signaes,  tanto  do  Código  Internacional,  como  peculiares  da 
praticagem ; 

Estabelecimento  das  marés,  direcção  e  velocidade  das  cor- 
rontes«  quer  na  foz  do  rio,  quer  no  seu  curso  até  a  cidade  de 
Penedo,  quer,  fioalmente,  na  parto  do  littoral  comprehendida 
entre  a  ponta  do  Peba  e  o  rio  Jap&ratnba ; 

Direoç&o  e  largara  dos  canaes,  tauto  na  foz  como  no  interior ; 
sna  profundidade  por  occasifto  das  mais  baixas  marés  de  syzigias 
e  das  grandes  vasantes  do  rio,  natureza  do  solo  submarino, 
marcos,  bóias  ou  balisas  para  guiar  a  navegação ; 

Ventos  reinantes,  sua  intensidade,  duração  relativa  e  inflaen- 
ciaEobre  a  direcção,  largura  e  profundidaJe  dos  canaes ; 

Bancos  existentes  na  circumscripção  da  pratícagem,  sua  po- 
si^o,  natureza,  extensão  e  configuração ;  proftindidade  d*agua 
sobre  elles,  quer  nas  mais  baixas  mards  de  syzigias  ou  maiores 
▼asantes  do  rio,  quer  mesmo  nas  marés  de  quadratura  ou 
vasantes  ordinárias ; 

Tracto  da  costa  comprehendida  entre  o  rio  Japaratuba  e  a 
ponta  do  Peba. 

Paragrapho  único.  A  prova  referente  ao  conhecimento  dos 
canaes,  bancos,  etc.  deverá,  sempre  que  fér  possivol,  realizar-se 
a  bordo  do  cutter  ou  embarcação  da  praticagem,  que  então  será 
plloteada  pelo  examinando. 

Art.  18.  Terminado  o  acto,  durante  o  qual  cada  examinando 
devera  aer  arguido  peio  espaço  de  30  minutos,  se  procederá, 
fora  da  presença  dos  eandidatoa,  ao  julgamento,  e  do  resultado 
se  lavrará  termo  em  livro  próprio. 

.0  termo  será  eseripto  pelo  maia  moderno  dos  examinadores  e 
assignado  peia  oommissão. 

Art.  19.  Si  houver  mais  de  um  candidato  approvado,  se  pas- 
sará o  competente  titulo,  pela  Capitania  do  Porto,  ao  que  tiver 
obtido  melhor  classificação,  nos  termos  do  art.  6* ;  si,  porém* 
nenhum  dos  concurrentes  Ã^r  julgado  sufflcientemente  habili- 
tado, ae  mandará  abrir  nova  ioscripção,  não  podendo  o  concur- 
rente  reprovado  entrar  em  outro  exame  Eenão  três  mezes  depois 
de  saa  inhabilitaçio. 

-Art.  20.  O  exame  para  admissão  ao  legar  de  praticante 
versará  sobre  os  conhecimentos  exigidos  no  art.  7*  e  do  resultado 
se  lavrará  termo  em  livro  próprio. 

Si  lK)aver  mais  de  um  candidato  habilitado,  a  nomeação  será 
passada  pela  Capitania  do  Porto  ao  que,  de  accôrdo  com  este 
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regalamento,  exhibir  melhores  tiiulos  de  preforaDcia ;  si  porém 
oenhoiD  dos  concurrentes  íor  appronkdo,  se  maadarà  abrir  nova 
inscripçao,  não  podendo  o  ooncorrenté  reprov.ido  entrar  em 
exame  sinâo  três  mezes  depois  de  sua  inhabilitaçâo- 

CAPITULO  m 

DO  MATERIAL  DA  PRAT1GAGK3I 

Art.  21.  O  material  para  o  serviço  da  praticagem  con- 
stará de: 

Um  cntter  de  coberta,  com  dimensões  apropriadas  á  nave- 
gação peculiar  da  foz  do  rio  S.  Francisco,  competentemente 
apparelbado  e  podendo  receber  á  bocea  da  escotilha  ama  anmMra 
de  7  a  9  quintaes  métricos,  com  amarra  correspondente. 

Este  cntter  servirá  para  prestar  sooeorros  de  foz  em  fora, 
sondar  os  canses  e  aquartelar  os  remadores. 

Uma  baleeira  de  quatro  remos,  armada  de  mastros  e  velas. 

Uma  Jangada  oom  mastro  e  competente  vela. 

Uma  eaoôa  apropriada  á  navegação  do  rio,  com  capaoídado 
para  receber  qaatro  pessoas. 

Daas  ancoras  de  7  a  9  qaintaes  métricos  e  amarras  corre- 
■pondehtes,  dons  ancorotes  de  peso  apropriado,  um  virador, 
doas  espias,  nma  estralheira,  duas  talhas  e  dons  buaoa-vidas. 

Uma  atalaia,  composta  de  mastro  e  verga  e  coUocada  em 
sitio  bem  visível,  para  poder  satisfazer  o  fim  a  que  se  destina* 

Doas  regimentos  de  signaes  do  Cjdigo  laternacional,  oom  os 
11  vros  correspondentes,  sendo  um  para  a  atalaia  e  outro  para  o 
eatter,  quando  em  serviço  foz  em  lóra. 

£mblemas  semaphorioos  ( dnas  espheras  de  côr  preta  de  um 
metro  de  diâmetro  e  daas  pyramides  de  tamanho  prcporcionado 
ao  das  espheras  e  da  mesma  côr )  para  os  si^naes  da  praticagem 
noa  eaoaes  da  barra,  e  dous  óculos  de  aleanoo. 

Um  barómetro,  am  thermometro,  nma  escala  de  marés,  pru- 
mos e  varas  graduadas  e  10  bóias  de  salva^;^. 

Uma  agulha  de  marear  para  o  outter. 

Art.  22.  O  Governo  íornecerá  todo  o  material  necessário  ^ara 
montar-se  o  serviço  da  praticagem ;  mas  a  associação  obrigar- 
sa^liaa  indemnizal-o  do  valor  desse  material  gradualmente,  na 
iMio  de  10  <»/•  da  saa  renda  mensal,  deduzidos  os  ordenados  des 
práticos  e  mais  empregados  e  a  gratifica^^  de  25$  ao  praticante 
iaouKbido  do  serviço  de  eacriptaração. 

A  qoota  destinada  á  amortização  da  divida  deverá  augmentar 
logo  que  a  renda  da  associação  o  permitta* 

Art.  23.  A  aoqnísição  do  novo  material  para  substituir  o 
qae  estiver  imprestável  ou  melhor  attender  ás  exigências  do 
erviço,  bem  assim  o  easteio  ou  reparo  de  todo  elle  será  feito 
sexpensas  do  cofire  da  associação. 

Art«  24.  O  Qovemo,  sem  embargo  do  disposto  no  artigo  ante- 
eaedeate,  poderá,  sempre  oue  as  necessidades  do  serviço  assim  o 
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aconselharem,  íbrnecer  noro  materiaU  meliante  ama  indemni- 
zação razoarei  e  em  proporç&o  com  os  recarsos  da  assooiaçio.. 

Art.  25.  Toio o  matertal  da  associação  eerà  earregaio,  em 
Urro  próprio  (  modelo  n.  2)«  ao  pratico-mór  qae,  mediante  re« 
lacão  enviada  cm  oiTlcio  explicativo  ao  capitio  do  porto« 
obterá  despoza  dos  objectos  pordidos  oa  inutilisados. 

Art.  26.  O  cutler  e  a  baleeira  serílo  pintados  de  encarnado  e 
Hsar&Oy  como  as  demais  embarcações,  de  uma  t^andeira  também 
encarnada,  tendo  no  centro  nm  «  P  »  de  cõr  preta,  bandeira  que 
a^rviíà  de  diitinctivo  da  praticagem. 

CAPITULO  IV 

DAS  àTTRIBUIÇÕK^  E  DEVBRBS  dos  PftATlCX>3  E   HAIS  PB380AL 

Art.  27,  Ao  pratico  môr,  comochefe  da  associação  e  principal 
responsável  pelo  serviço  da  praticagem,  compete  : 

l^  detaliiar  o  serviço  diário  dos  práticos  e  mais  pessoal,  tendo 
em  vista  não  retardar  a  entrada  ou  sihida  dos  navios,  cojos 
capitães  ou  consignatários  requisitarem  a  presença  de  um 
pratico  a  bordo  para  transpor  os  canses  da  barra  ou  os  do  inte- 
rior do  rio ; 

2',  providenciar  para  que,  na  eventualidade  de  perigo  oa 
sinistro,  siijam  prestados  os  soccorros  qne  o  caso  exigir  oa  as 
ciroumstanelas  permittirem ; 

3%  ter  as  embarcações  sempre  promptas  para  serem  utlizadas 
em  qualquer  emergeucia,  empregando-as  do  modo  por  que  lho 
parecer  mais  conveniente; 

4s  fazer  oom  que  todo  o  pessoal  de  promptidão  se  conserve 
desde  o  roríiper  do  dia  até  o  pôr  do  sol  e  sempre  que  fôr  neces- 
sário, na  estaco  do  pontal  da  b\rra,  o  obrigar,  em  casos 
argentes,  todos  os  empregados  da  associação  a  acudirem,  sob 
suas  ordens,  ou  do  seu  ajudante,  a  qualquer  sinistro  que  se  dé ; 

^9  manter  todo  o  pessoal  dia  praticagdm  no  cumprimento 
exacto  dos  seus  deveres,  dando  parte  ao  capitão  do  porto  de  - 

3 ualqucr  infracção,  (alta  ou  delicto  oommettido  pelos  seus  snbor- 
inados ; 

6^,  apontar  diariamente,  por  si  ou  por  seu  ajudante,  todo  o 
pessoal  que  comparecer  para  o  serviço,  organizando  uma  relação 
nominal,  que  servirá  de  base  para  a  feitura  da  folha  de  paga* 
mento ; 

70,  propor  ao  c:\pitao  do  porto  qualquer  medida  que  se  lhe 
afigure  do  utilidade  para  o  serviçi,  tanto  oom  referencia  aos 
pratico  i  e  mais  emprogados,  como  ao  material  ; 

8^  pilotear  os  navios  á%  Armada  quo  tenham  de  transpor  os 
canaes  da  barra ; 

9%  habilitar  os  praticantes  no  conhecimento  da  praticagem  ; 

10,  observar  cu  fazer  observar  amxudadamente  o  estado  dos 
canaes  na  barra  ou  no  interior  do  rio,  bem  assim  dos  baneos  ou 
escolhos  quo  se  formarão,  maxirne  depois  das  mudanças  dos 
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76Dto8  que  maior  infloenoU  ezercem  sobre  elles,  naB  ocoàsíões 
da  prêa-mor  e  baiza-mar  das  sydgiaa  e  das  grandes  enchentes  e 
▼asantes  do  rio,  e  lançar  ou  íázer  lançar  em  livro  próprio  todas 
as  obserraçCfes  colhidas  com  referencia  aos  yentos  reinantes,  a 
direcQio,  profundidade  o  a  largura  doe  canaes  e  a  sondagem  dos 
bancos,  etc.  ; 

11,  organizar  e  remetter,  mensalmente,  ao  capitão  do  porto, 
nio  sò  o  resoltado  das  observações  qae  tiverem  sido  feitas,  de 
aooordocom  o  modelo  annezo  a  este  regulamento,  como  também 
uma  relação  nominal  de  todos  os  navios  que  bouverem  entrado 
ou  sahido  a  barra  ; 

12,  faxer  registrar  em  livro  especial  o  nome,  a  classe,  o 
calado  d*agaa,  a  tonelagem,  a  procedência  ou  destino  e  a  na* 
cionalidade  dos  navios  qae  tranepuzerem  a  barra  ; 

13,  ter  especial  cuidado  em  aue  as  bóias,  balisas  ou  quaesqner 
outras  mareast  que  tenham  siao  coliocadas  para  guiar  a  nave- 
ga^ nos  canaes,  conservem-se  em  suas  respectivas  posigOss  ; 

14,  designar  os  legares  do  ancoradouro,  em  que  deverão,  oom 
segurança  e  segando  as  pre')cripç9es  da  Capitania  do  Porto  e  da 
Aftandega,  fundear  os  navios  que  requisitarem  o  auxilio  da 
praticagem  e  aoonselhar-lhes  remoção  quando  correrem  risco  de 
ficar  detidos  peio  abaixamento  do  rio  > 

15,  informar  trimensalmente  ao  capitão  do  porto  sobre  o  com- 
portamento, assiduidade,  zelo  e  aptidão  dos  práticos  e  mais 
psssoal  da  associação ; 

16,  verificar  oa  fiiier  verificar  o  calado  d'agua  doe  navios  que 
pretenderem  sabir  à  barra,  afim  de  impedir  que  sejam  auxiliados 
pela  praticagem  aquelles  que,  por  sobrecarregados,  não  puderem 
transpor  os  canaes  sem  risco  de  encalhar  ou  oater ;  entender-se 
como  inspector  da  Alfandega  do  Penedo,  qaando  lhe  parecer  que 
a  sahida  não  deva  realizar-se  sem  prévio  altamente  do  navio  ; 

17,  prohibir  que  as  embaroaçOes  da  associação  transportem 
pessoas  ou  mercadorias  que  não  estejam  legalmente  desimpe- 
didas ou  despachadas  pela  Polida  e  AlCandega ; 

18,  admintetrar  a  renda  da  praticagem  e  o  seu  material,  sob 
a  inspecção  do  oapitão  do  porto» 

Art.  28.  Ao  ajudante  do  pratico-mór  compete  : 

1%  coadjuvar  o  chefe  da  associação  no  desempenho  das  obriga- 
çSeado  seu  cargo  ; 

2?j  substituil-o  em  suas  &ltas  e  impedimentos,  sem  que  por 
isso  deixe  de  entrar  na  escala  do  serviço  como  os  outros  pra« 
ticos,  salvo  quando  receba  incumbência  especial. 

Art.  29.  Km  geral,  a  todos  os  práticos  compete; 

1°,  comparecer  na  estação  da  praticagem,  conforme  o  detalhe 
feito  pelo  pratico-mór,  e,  alóm  disso,  sempre  que  este  oe  mande 
chamar  para  objecto  de  serviço  ; 

29^  dar  a  conveniente  direcção  não  só  aos  navios  que  qui* 
zerem  entrar  ou  sahir  d  barra,  observando  os  signaes  da  atalaia, 
como  também  aos  que  requisitarem  a  presença  de  um  pratico  a 
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bordo,  lião  o  fazendo,  porem,  emqaanto  não  reconhecerem  que 
os  sobreditos  navios,  attento  o  seu  calado,  possam  transpor  os 
canaes ; 

3\  a';onselhar,  por  meio  de  sij^naeSy  qualquer  medida  attinente 
á  segurança  dos  navios  que»  de  momento,  não  possam  entrar 
á  barra; 

4^  dirigir  a  amarração  e  desamarrado  dos  navios  que  pilo- 
tearem  no  interior  do  rio ; 

&^,  dar  oont-i  ao  prati^^o-múr  das  occnrrencias  iiaviáas  durante 
o  servi  ;o  de  que  tenbam  sido  encarregados  ; 

6<>,  auxiliar  o  pratiomór  em  tolos  os  misteres  da  profissão, 
cumprindo  com  o  maior  lelo  as  instraoçOes  que  recebeMm  e  eon- 
correr  eom  o  seu  contingente  para  a  instrucção  dos  praticantes; 

7<»,  esperar,  no  lagamar,  os  navios  que  entrarem  guiados  pelas 
indicações  da  atalaia,  no  intuito  de  dirigil-os,  si  os  seus  ser- 
viços forem  solicitados  para  a  navegação  do  interior  do  rio  ; 

8^,  permaneser  na  pontal  da  btirra,  promptos  para  o  serviço 
que  lhes  tocar,  não  podendo  af&star-se  dahi  ou  do  logar  que 
mes  for  indicado,  sem  prévia  licença  do  pratíco-mòr ; 

9^,  inquerir,  antes  de  atracar  a  qualquer  navio  quo  tenha  de 
entrar,  si  elle  traz  carta  de  saúde  limpa  e  si  não  tem  a  bordo  mo- 
léstia contagiosa,  afim  de  regularem  o  seu  proceder  da  accofdo 
com  as  dfspc&ções  quarentenárias  ; 

10,  indagar  si  o  navio  que  quer  ser  piloteado  no  interior  do  rio 
traz  substancias  explosivas  ou  inflammaveis»  em  et^o  crise  as 
deixará  no  ancoradouro  de  franquia  ou  no  que,  para  esse  fim, 
estiver  designado. 

Art.  30.  São  deveres  dos  praticantes  : 

l^,  auxiUar  os  práticos  nas  operações  de  sondagem  para  o  re- 
ooniiecimento  dos  oaaaes  e  dos  banoos  ou  baixios,  bem  assim 
de  qualquer  outro  serviço  de  que  alies  sejam  encarregados  ; 

2»,  piíotear  os  navios  de  pequeno  porte,  desde  o  pontal  da 
barra  até  o  porto  do  Penedo ; 

3S  esforçir-se  não  só  para  bem  oamprir  as  ordena  dos  seus 
saperiores,  como  também  para  adquirir  os  conhecimentos  indis- 
pensáveis à  proflâsão  a  que  se  destinam . 

Art,  31.  O  atalaiador  ô  obrigado  : 

1«,  a  residir  o  mais  perto  possível  da  atalaia,  onde  deverá 
subir  firequentemente,  desde  o  amanheoer  até  o  pôr  do  sol  para 
correr  o  horizonte  e  ver  si  ha  ou  nio  algum  navio  à  vista  ; 

2«,  a  dar  parte,  no  caso  aflirmati  vo»  ao  pratioo^mór  ou  a  quem 
o  substituir,  do  resultado  da  sua  observação,  afim  de  que  este 
providencie  sobre  o  auxilio  que  a  pratioagem  deve  prestar  ; 

3^,  a  fxz&r  todos  os  signaes  da  praticagem  e  do  Código  Inter- 
nacional, que  lhe  forem  ordenados  pelo  pratico-mór  ou  pelo 
pratico  que  estiver  de  serviço  na  occasiao,  bem  como  a  tradmir 
tudo  quanto  disserem  os  navios. 

Art.  32.  Ao  escrevente,  quando  a  associação  e  tiver,  oaberá 
escripturar  (segundo  os  modelos  ns.  1,  2, 3,  4  e  6)  o  livro  dos  a»- 


MINISTBRIO  Dá.  MARINHA  dS 

sttitaaAntoB  de  iod^  o  pessoal,  o  déoarga  oa  inventario  do  ma- 
tacisU  o  de  talão,  o  da  reeeita  e  despesa  e  o  do  fuado  de  soc- 
eeeros,  aléoidas  ordeneC  osedelot  as.  7  e  8  ),  da  vsgSstgrodasen* 
txaadas  e  saMdaa  dos  navioft,  das  folhas  de  pa^;ainei!to  (  modelo 
n.  9),  e  de  todo  e  qualquer  trabalho  da  esezij;^  qae  lliefor  cr> 
denado  pela  pratieD^-mér. 

Paragrapfao  umeo.  Todos  estes  livros  serSo  rabtíeados,  abertos 
esBoemdas  pelo  pra4i«e«mdr« 

Art.  33.  Os  remadores  deverão  oão  sò  gnanieeer  asembar-» 
eaeães  da  pratioagem,  eomo  dar  eampriíieiito  às  ordens  que 
receberem  do  pratleo-iiiór  e  mais  práticos,  com  referencia  ao 
^erviçe  da  associação. 

CAPITULO  V 

DOS  VHNCmaNTOS    DOS   PAATKXM  B    MAIS  PBSSOAL  PA  ASSOCIAÇÃO 

Ari.  34.  OiF  ve&fiinMBitos  dos  pmticos  e  mais  pessoal  da  pra« 
ticagem  serão  pagos  pela  renda  da  associação  eeoustarão  de  or- 
dsnad»  e  gratiAoicão. 

Arfc.  35.  Os  ordeuados  serão,  mensalmente: 

O  do  pratico-môr.  ..«•••••.•••••••  75|000 

O  do  ajudante  do  pratico-mór Ô2.s000 

O  ioi  práticos,    caia  am 55|090 

O  dos  praticantes»  cadar  um» 43$000 

O  do  atalaiador 45|00D 

O  dos  remadores , SafOOO 

Art.  36.  A  gratificação  dependerá  do  valor  da  renda  men- 
salmente arrecadada  e  será  paga  pelo  modo  indicado  no  art.  59. 

Art.  37.  O  escrevente,  sendo  empregado  avulso,  não  podara 
recebar  outro  vencimento  sinão  a  gratificação  de  75$  mensal* 
mente. 

Art.  38.  Ndnhum  pratico  ou  em^egado  da  associação  terá 
direito  a  outras  vantagens  ou  vencimentos,  além  dos  consignados 
no  presente  reguiamento. 

CAPITULO   VI 

DOS   IMPEDIMENTOS  B  LICICNÇAS 

Art.  39.  O  pratico  qae,  por  impossibilidade  comprovada  de 
regressar  ae  pontal  da  baf  ra,  sahir  para  fora  da  Bslado  no  na«> 
vio  qjxe  pilotear  ou  ficar  retido  em  qualquer  ponto  do  interior 
do  rio,  c(Mitinuar4  a  perceber  vencim')nto  como  si  prasento  fora. 

Art.  40.  Todo  pratico,  praticante  ou  empregado  da  associação 
que,  sem  motivo  jnstificado,  deixar  de  comparecer  ao  serviço 
ordinário,  perderá  o  vencimento  correspondente  ao  dia  ou  dias 
em  que  faltar. 
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Art.  41.  Todo  pratioo,  pratlflanto  ov  empregado  da  aaBooía- 
çSo,  que  se  achar  impedido»  por  moléstia  comprovada,  mas 
cnraTelt  perceberá  até  60  diae  o  ordenado ;  8i«  porém,  o  impedi- 
mento provier  de  desastre  oocorrido  em  acto  de  serviço  e  não 
emder  de  20  dias,  continuará  a  receber  todo  o  vencimento. 

Findo  esse  prazo»  vencerá  unicamente  o  ordenado. 

Art.  42.  Salvo  o  caso  de  moléstia,  nenhum  pratico,  prati- 
cante ou  empregado  da  associação  poderá  obter  licença  para  àu- 
sentar-se  da  eetaçSo  do  pontal,  sinSo  por  motivo  justificado. 

Tal  licença  poderá  ser  concedida:  até  15  dias  peio  capitão  do 
porto,  e  por  maior  tempo  pelo  Ministro  da  Marinha. 

Art.  43é  Por  ausenâa,  excesso  de  licença  ou  quando  esta  for 
concedida  por  mais  de  15  dias,  nada  perceberSo  os  membros  da 
associação  ou  qualquer  dos  seus  empregados. 

Art.  41.  Os  práticos  e  praticantes  que,  embora  por  moléstia, 
ficarem  impedidos  por  mais  de  dous  meses,  deverSo,  à  requisito 
do  capit&o  do  porto,  ser  inspeccionados  por  uma  junta  medica  mi- 
iitar  ou  civil,  afim  de  verificar  si  elles  podem  ou  não  permanecer 
no  serviço  da  associação. 

No  caso  affirmativo,  continuarão  a  íkzer  parte  do  respectivo 
quadro,  mas  nada  perceberão  emquanto  durar  o  impedimento; 
no  caso  contrario,  serão  despedidos  ou  aposentados,  conforme  o 
disposto  a  esse  respeite  no  presente  regatamento. 

Art.  45.  O  atalaUdor  e  os  remadores,  quando  doentes,  po- 
defão  ser  despedidos:  o  primeiro,  si  a  enfermidade  prolongar«e 

Sor  mais  de  30  dits ;  os  outros,  nos  termos  doa  seus  contractos 
6  engajamento,  ou  segundo  as  conveniências  do  serviço. 


CAPITULO  VII 

»à  ARRECADAÇÃO,  DISTRIBUIÇÃO  E  C0NTABILIDAD8  DA    RBNDA  DA 

PRATIOAGIBI 

Art.  46.  A  rec3ita  da  associação  constará  do  rendimento  áo 
serviço  da  praticagem  propriamente  dito,  dos  soccorros  aos  na^ 
vios  em  perigo,  do  aluguel  do  sen  material  e  das  multas  em  que 
incorrerem  oscontraventores  das  disposições  deste  regulamento. 

Art.  47.  A  retribuição  de  todo  e  qualquer  serviço  da  prati- 
cagem será  regulada  segundo  as  taxas  especificadas  no  capitulo 
IK,  as  quaes  não  poderão  ser  alteradas  sem  autorização  do  Qo* 
ver no. 

Art.  48.  Haverá  um  cofre  com  duas  ehaveSi  no  qual  se  reco* 
llicnl  todo  o  rendimento  da  associação. 

Art.  49.  Dentre  os  práticos  será  escolhido  um,  á  pluralidade 
de  votos,  para  exercer  o  cargo  de  thesonreiro  por  espaço  de 
cada  anno. 

Art.  50.  O  thesoureiro  e  o  pratico^mór  serão  os  clavicularios 
áo  cofre,  cuja  âscalízação  ficará  a  cargo  deste  ultimo. 
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Art.  51  •  B*  da  rigorosa  obrigagfto  do  pratioo-iiiór  fitier  tfSé' 
etira  a  oobrança  de  todos  os  pagamentos  devidos  á  assodaçSOt 
em  troca  doe  servioes  prestados  pelos  pra tioos  e  mais  empregados. 

Art,  52.  Logo  que  qualquer  pratico  tlrer  coooliiido  o  serviço 
da  pratíeagem  de  om  navio»  qaor  dirigindo  directamente,  qner 
por  meio  dos  signaes  da  atalais,  on  algam  ontro  trabaUiOt  cujo 
prodacto  faça  parte  do  rendimento  da  associação^  organizar-se- 
iia  a  devida  conta  aue,  depois  de  assignada  pelo  dito  pratico  e 
ralnicada  pelo  pratiMHnèr»  será  debitada  em  livro  próprio  ao 
a  que  se  reibrir,  com  declara^  do  nome  do  commandante,  ca- 
pitão ou  mestre,  armador  oa  consignatário*  dia«  mez  e  anno  em 
que  o  serviço  for  prestado,  e»  finalmente,  a  sua  tonelagem  e  ca- 
lado em  metros. 

Art.  53.  Nenhuma  cobrança  por  serviço  feito  pala  associação 
mték  demorada  além  de  três  dias»  e,  no  caso  de  não  se  tsr  reali- 
zado nesse  prazo»  sem  Jnsto  motivo,  far-se-ha  peremptoriamente» 
por  intermédio  da  respectiva  autoridade. 

Si,  porém,  o  navio  ror  de  gaerra»  te^se-lla  para  com  o  com- 
mandante a  devida  attenção. 

Ari.  54.  O  navio  que  pretender  saliir  á  barra  pagará  a  taxa  da 
pratieagem  antes  do  receber  o  auxiiio  da  atalaia  ou  do  pratico» 
que  o  aeva  pilotear :  mas,  si  for  de  guerra»  poderá  effeotuar  o 
ligamento  na  oecasiao  em  que  o  pratico  retinr-se  de  bordo. 

Art.  55.  Feita  a  cobrança»  creditar-se-ha  o  devedor»  e,  reco- 
lliendo*se  o  dinheiro  ao  oofí^  se  extrahirá  do  livro  de  talão  (mo- 
delo n.  3 )  o  competente  conhedmento  em  forma  e»  ao  mesmo 
tempo,  se  lançará  a  quantia  arrecadada  em  carga  ao  thesou- 
reiro,  para  servir  de  documento  comprobatório  da  receita. 

Art.  56.  A  receita  será  ainda  escriptarada  em  livro  especial 
(modelo  n.  4)  rubricado»  aberto  e  encerrado  pelo  pratíco-mòr» 
onde  também  se  lançará  toda  a  despeza  da  associação. 

Art.  57.  No  dia  1  de  cada  mez  se  procederá  á  verificação  do 
estado  do  cofre  e  do  resnltado  se  lavrará  um  termo»  conforme  o 
modelo  n.  5,  que  será  rubricado  pelo  pratioo-mór  easslgnado 
não  só  pelo  tàsoareiro,  como  também  por  um  outro  pratico» 
que  deverá  assistir  ao  aêto. 

Deste  termo»  que  servirá  de  base  para  a  distribuição  a  que  se 
refere  o  artigo  seguinte,  ae  extrahirá  cópia  para  ser  presente 
ao  oapitâo  do  porto. 

Art.  58.  A  distribuição  mensal  da  renda  da  associação  será 
Mta  em  três  partes,  a  saber: 

Is  ordenado; 

S»»  gratificação; 

3<»,  nindo  de  custeio  e  soccorro. 

Art.  50.  A  parte  coneeraente  ao  ordenado  será  deduzida  do 

ndimento  totol;  o  que  restar  depois  do  desconto  de  10  «/o  pêra 
amortisação  da  divida  do  matenal  subdividir-se-ha  em  três 
quotas  na  razão  seguinte:  fiO  •/•«  15  V*  •  ^  */•• 

A  primeira  para  distribuir  pelo  pratico*mór»  seu  iijudante, 
práticos  e  praticantes»  como  gratificação  em  partes  propordo- 
naes  aos  respectivos  ordenados ; 
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A  se^andA  para,  eimalta&^aaeQie.  aer  distriboida  pelo  ata* 
lalador  e  remadores ; 

Â  ieroeira  para  oooorrer  ás  despesas  da  associação,  entrando 
o  resto  cara  o  ftmdo  da  uma  caixa  de  sosoorros  em  l)eiMflcio 
dos  práticos  que,  por  vtíhice,  moléstia  adqairida  no  ezereicio 
das  suas  fanecas  oa  desastre,  em  acto  de  serTiço*  ftcai»m  im* 
possibilitados  de  contiaaar  no  trabalho  da  aasoeáação. 

Art.  60  •  O  quantum  destinado  ao  íimdo  de  aoooorros  será  car- 
rego em  liyro  próprio  ao  tliesoareiro<  medeio  n.  6 )  e,  sempre 
qw  A)r  possir^,  recolhido  a  mn  estabeloeúneato  do  Governo, 
para  vencer  o  juro  da  lei» 

Art.  01.  No  fim  de  cada  aano  ânanosiro  arganixar-se-ha  em 
duplicata  um  balango  de  todo  o  rendimento  arrecadado  >e  sua 
distribuição,  com  declaração  da  divida  activa  e  passiva  (  si  a 
houver )  e  da  quantia  paga  para  amortizar  a  divida  do  material, 
devendo  um  dcetes  baUnços  dcar  arcklvado  e  o  outro  s&c  remel.- 
tido  ao  capitão  do  porto. 

Art.  ô2.  Além  ânsto  balanço  podw»ae4ia  proceder  a  «m  re- 
censeamento no  coara  da  associação  por  oooasião  das  iospeoções, 
quer  de  oapitie  do  perto,  quer  do  offlcíal  que  para  isso  for  com* 
missioaaáo  pelo  Oov^rae. 

Do  resultado  se  lavrará  termo,  que  ioará  Arohivado. 

Apt.  63.  Toda  a  esoriftmAção  da  prKtieagiaBi,  emqoaatc  tt«o 
houver  escreveMtst,  poderá  uee  feita  pelo  pratteate  a  quem  o 
pratico-mór  incumbir  dessa  jerviço,  arbitrando-lhe  um  acoresoi^ 
M#  4e  JB5$  na  gratideaçãe  aensal. 

CAPITULO  vm 

D.V3  CONTRIBCiÇQSS  B  INDBMfiUZikf^ÕBSf  APOSBNCiJHmJLAS  B  PSNSÕnS 


dkri.  64.  Toào  praUeo  qm  Ê9V  admittiáe  na  «asootaçio,  quer 
pssa  «Ébstkuir  algum  que  tenha  faUecido,  <|aer«m  virtude  da 
angmento  do  reepeotívo  iisadro,  deverá  depositar  no  cofire  da 
praticagem  importância  igual  ao  valor  de  mateíal  eírâtetttet 
dividido  pelo  numero  de  pratioos  antigos  e  maás  um. 

%  poran,  a  associação  aindm  não  tiv«r  adquirido  a  proprie- 
dade desse  material,  a  contribuição  do  novo  .pcatieo  será  igual  á 
amnma  cem  qae  «  peaiioagfliin  houver  ccmoedrido  para  indeami- 
zar  o  Estado,  dividida  pelo  numero  dos  meamoi  pratioDflanUgaB 
e  mais  um. 

Art.  65.  Em  todo  caso,  o  novo  pratico  entrará  para  o  coiro 
com  a  importância  da  sua  contribuição,  ^lo  paaso  de  trtuta  dias. 
oa  soSiperA  manealmi»ile  desconto  ccrreipendente  a  um.  terço  da 
gEtttifioação  que  lha  competir^  até  oomptoiíur  aqualla  tolalidbade. 

Art*  66«  Aoontcoendo  faUceer  aigum  pralâco  ou  esfoíegado 
da  associação,  será  eotregm  a  seas  Ic^timos  hes^deicos  a  ^urte 
do  vencimento  iqoe  &tô  então  ihe  caberia. 

Alôm  disto,  o  cofire  da  sn8iieia<}fto«  «i  o  íis^eeido  for  «m  pra- 
tico, indemnizará  os  herdeiros  da  «qnautia  eqfávaieaite  ao  viier 
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do  material  ezistento  ou  á  sorama  despendida  para  adquiriUot 
dividida  pelo  numero  de  práticos  quo  a  constituem  e  mais  o  pró- 
prio fallecido. 

Art.  67.  Tal  indemnizado  poderá  ser  feita  integralmente 
dentro  de  um  mez,  a  partir  da  data  do  faileoimento  ou  om  cinco 
prestações  mensaese  succes&ivas,  comtanto  que  a  primeira  dessas 
prestações  se  realize  antes  dos  trinta  dias  quo  Immediatamente 
se  seguirem. 

Art.  68.  Para  se  conhecer  a  valor  do  material  procedcr-se-ha 
a  inventario  por  melo  de  peritos  uomeados  ad  hoc  pela  Capitania 
do  Porto, 

Art.  69.  Não  havendo  legítimos  herdeiros,  o  quinhão  do  fal- 
lecido, seja  elle  pratico  ou  qualquer  outro  empregado,  reverterá 
em  beneficio  de  fundo  de  soccorros. 

Art.  70.  O  pratico  que  espontaneamente  se  retirar  do  serviço 
não  terá  direito  a  outra  indemnização  sinão  á  concerjiente  ao 
vencimento. 

Art.  71 .  O  pratico  que  achar-se  impossibilitado  do  continuar 
no  serviço  da  praticagem,  por  velhice  ou  moléstia  adquirida  no 
exercício  de  suas  ftincções,  será,  aposentado,  rencendo  annual- 
mente  uma  quantia  equivalente  a  tantas  vozes  1  /25  do  seu  or- 
denado, quantos  Ibrem  es  annos  ^ue  tiver  de  effectivo  serviço 
na  associação,  de  sorte  que»  si  contar  vinte  e  cinco  annos  com- 
pietoeou  mais  do  que  isso,  terá  jus  ao  ordenado  por  inteiro. 

Art.  72.  O  pratico,  praticante,  atalaiador  ou  remador,  que 
ficar  inutilizado  por  desastre  occorrido  em  acto  do  serviço,  e, 
por  motivo  alheio  á  sua  vontade,  terá  direito  a  uma  pensão  iguni 
ao  ordenado,  independentemente  do  numero  de  annos  que  tenlia 
servido  na  associação. 

Art.  73.  Nenhum  dos  favores  a  que  so  referem  o3  dous  ar- 
tigos antecedentes  poJerá  ser  concedido  sem  que  preceda  favo- 
rável opinião  da  Junta  medica,  nomeada  adhcc  peio  capitão  do 
porto. 

Art.  74.  Emqoanto  o  rendimento  do  fundo  de  soccorros  não 
puder  fazer  face  ao  pagamento  das  pensões,  serão  ellas  suppri- 
das  pela  primeira  quota  da  gratificação,  si  o  pensiOQista  for  pra- 
tico ou  praticante»  o  pela  segunda  quota,  si  for  at<)laiador  ou 
tripulaute. 

Ar.  75.  Quando  o  rendimento  do  fhndo  capitalizado  o  per- 
mittir^  se  estendera  o  beneãcio  da  pensão,  no  valor  de  metade 
do  ordenado,  ás  viuvas,  filhas  solteiras  e  filhos  menores  dos 
práticos,  e,  na  falta  desses  kereteiros,  ás  iLães  o  irmãs  sol* 
teiras,  que  não  dispuzerem  de  outro  amparo. 

Si  algum  dos  herdeiros  fallecer,  si  passar  ã  maioridade  her- 
deiro varão  e  si  casar  alguma  das  viuvas,  filhas  ou  irmãs  sol- 
tairas,  a  qoota-qoe  cada  uma  deveria  pereciMsr  vevert^ná  em 
favor  do  fuadodo^seocotios. 
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CAPITULO  IX 

DA  TAXA  DA   PRATIGAGEM 

Art.  76,  Todo  nayio,  que  entrar  ou  sahir  á  barra  do  rio 
S .  Francisco  e  cujo  calado  exceder  de  l^^fi  de  Pgua,  será  obri* 
gado  a  receber  o  auxilio  da  associação,  mediante  o  pagamento 
da  taxa  correspondente  á  sua  tonelagem. 

§  1.°  Aquefle  qae  infringir  esta  disposição  incorrerá  em 
multa  ( art.  98 ),  salro  si  provar,  com  documento  anthentico 
dirigido  ao  capitão  do  porto,  que  a  entrada  ou  sabida  lòi  moti- 
vada por  íorça  maior^ 

§  2.*  Os  navios  da  Armada  serão  dispensados  de  todo  e  qual- 
quer pagamento,  por  servidos  que  forem  prestados  pela  asso- 
ciação. 

Art.  77.  As  embarcações,  cujo  calado  for  igual  ou  menor  do 
que  In^tõ,  quando  se  utilizarem  do  serviço  da  associado  serão 
obrigadas  ao  pagamento  da  taxa  estatuída  neste  capitulo. 

Alt.  78.  O  pagamento  da  taxa  será  rcigulado  do  seguinte  modo: 

PRATICAOBH  DA  BARRA  POR  MBIO  D|  SIGNAIS  DA    ATALAIA 

Por  tonelada 
moirica  d« 

arqaetçlo 

Navios  de   vapor 
Entrada  ou  sabida 400  róis 

Navios  de  vela 
Bntradaoa  sabida 800  réis 

PBLA  PRBdENÇA  DE  UM  PRATICO  A  BORDO 

Natios  de  vapor 
Botrada  ou  sabida. 600  réis 

Navios  de  vela 

Intrada  ou  sabida W)  réis 

i  1  •*  Os  navios  de  veh,  que  entrarem  ou  sabirem  a  reboque 
de  embarcação  de  vapor,  serão  eonsidnrados  vapores. 

8  %.•  O  rebocador  que  entrar  ou  sabir  á  barra,  pagara  a  taxa 
eorrespondenle  á  sua  tonelagem,  salva  a  disposição  do  art.  76, 
on  si  condnslr  a  bordo  aJgum  pratico  qne  vá  pilotear  qualquer 
navio  ou  regresse  dessa  commissio. 
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Art.  79.  A  praUcagem  do  interior  do  rio  é  líTre  e  como  Ul 
poderá  ser  exercida,  não  só  pelos  práticos  da  associacSo»  quando 
os  seus  serTíços  forem  requisitados,  como  por  quacsqner  outros 
que  tenham  o  competente  titnlo. 

• 

Sm  todo  caso,  a  taxa  será  a  seguinte; 

PRATICAGEU  DO  INTERIOR  DO  RIO 

Navios  dê  vapor 

Do  lagamar  ao  Penedo  e  vice-versa,  600  róis  por  tonelada 
meMca  de  arqnea«&o. 

Navios  de  vela 

Do  lagamar  ao  Penedo  e  vice-Tersa,  1$  por  tonelada  métrica 
de  arqnea^. 

1 1  .•  Neste  pagamento  está  incluído  o  do  serviço  de  amarra- 
ção e  desamarradio  dos  navios. 

§  2,^  O  navio  de  vela,  que  subir  ou  descer  a  reboque  de  em- 
barcaçSo  de  vapor,  seHi  considerado  vapor, 

Art.  80.  Por  qualquer  serviço  extraordinário  ou  de  soecorro 
receberá  o  pessoal  da  praticagem»  dnrante  um  dia  ou  fraoçfio  de 
dia,  o  seguinte  pagamento; 

fora  da  barra 

Pratico^mór 1< 

Um  pratico , 

Um  praticante 

Um  remaior  ou  matriculado 4$000 

No  interior  do  rio 

Pratico-mór 7i 

Um  pratico 

Um  praticante . 

Um  remador  ou  matriculado •  •  •  •  • 

Art.  81.  O  material  da  aasodaç&o,  quando  utilisado  em  qual- 
Quer  serviço  pelos  particolaresi  yencerá,  por  dia  ou  fracção  de 
dia,  a  seguinte  taxa: 

Fora  da  barra 

O  eutter  guarnecido igSfOOO 

A  baleeira  guarnecida • 8|000 

A  jangada  guarnecida 5(000 
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Dentro  do  rio 

O  cutter  guarnecido 159000 

A  baleeira  guarnecida 5|0OO 

Â  jangada  guarnecida    «    •    •    •    • 2|800 

Quer   fora  da  bmra^  qyier  no  interior  do  rio 

Uma  ancora 10$COO 

Um  amarra i 10$000 

Um  virador. 50j 

Uma  espia 

Um  ancorote    .     •     , 

Uma  estralheira 15$00O 

§  I.®  Estes  valores  serão  duplicados,  si  os  objectos  se  per*- 
derem  ou  so  inutiUzaieni* 

§  2.<>  O  dia  sorà  contado  desde  o  momento  em  que  o  objecto 
sahir  do  deposito  até  o  da  restituição. 

CAPITULO  X 

DAS  VmKÁfS  K  QX7S  FICAM  BU7B1T0S  OS  PRATIOOI  B  MAIS  HUPREOAUO 

BA  A8S00IAÇ&O 

Art.  82.  Todos  os  práticos  ou  emf  regados  da  assooiacSo  serão 
responsáveis  pelas  faltas  e  delictrâ  que  commetterem  no  des- 
empenho dos  seus  deveres,  assim  como  pelos  erros  de  offlcio  no 
exercício  das  suas  fancçOes. 

As  faitas  serão  punidas  pelo  capitão  de  porto»  segfmdo  as  lA- 
trftmlcões  que  lhe  conferem  o  presente  regulamenlo  e  o  da  ena 
repartição ; 

Os  delictos,  pelas  autoridades  competentes ; 

Os  erros  de  offlcio  ainda  pelo  eapitão  do  porto,  com  recurso 
para  o  Conselho  da  Capitania,  seguindo-se  processo  análogo  ao 
estabelecido  no  titulo  7"^  do  regulamento  de  19  de  maio  de  1846. 

Art.  83.  Todo  e  qnalqtíer  pratico  ou  empregado  da  asso- 
cia^ que  transgredir  as  disposições  dos  regulamentos  da  po- 
licia naval,  fiscal  das  Alftindegás  e  de  aanioadef  ficará  sq] wo, 
alôm  das  multas  ou  penas  estatnidas  nos  ditos  regulamentos,  à 
suspensão  do  eietckio  p»v  espaoode  um  a  15  dias,  imyosta  félo 
capitão  do  porto ; «,  quando  o  delioto  iút  grave,  wetk  demiâUo 
por  sentença  do  conselho  da  Capitania  áo  Porto* 

Art.  84.  Todo  e  qualquer  pratico  ou  empregado  da  associação 
que»  sem  causa  justificada,  reoaaarHm  ao  serviço  que  lhe  tenha 
sido  ordenado,  será  punido:  a  primeira  vez,  com  suipensão  por 
15  dias ;  a  secunda,  ainda  com  suspensão  por  «speço^  30 diia ; 
a  terceira,  finalmente,  com  demissão,  pfeeriendDJglgaiamtD 
do  Conselho  da  Capitania  do  Porto,  na  ftma  doart.  68« 
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Art.  85.  o  pratico  ou  praticante  que  se  apresentar  a  bordo  de 
qualqoer  navio,  para  dirigil-o  estando  embriagado,  será  punido 
oom  a9  mesmas  penas  do  artigo  antecedente. 

Paragrapho  nnico.  Idênticas  penas  serão  applicadas  ao  pmtico 
ou  praticante  qve  maltratar  de  palavras  o  commandante,  capitão 
ou  mestre  do  oavio,  ou  faltar-lhe  com  o  devido  req)eito. 

Si,  porém,  a  offessa  for  physica,  será  preso  o  delinquente  e 
entregue  À  aotoridade  eompetente,  para  punil-o»  segundo  a 
gravidade  do  cato  e  oenforme  a  legialaoão  respectiva»  em  pre- 
sen^a  do  corpo  de  delioto  e  exame  de  sanidade. 

Art,  86.  O  pratico  ou  praticante  que^  estando  incumbido  de 
dirigir  qualquer  navio,  o  encaliiar  ou  perder,  entrará  em  pro< 
cesso  pela  Capitania  do  Porto,  aâm  de  reconhecer-se: 

P,  si  o  sinistro  deu-se  em  consequência  de  força  maior  ou 
por  outras  causas  alheias  á  vontade  do  mesmo  pratico  ou  pra« 
ticante ; 

2*,  ai  por  erro  de  oíficio  ; 

3*,  si  de  propósito  ou  por  outro  qualquer  motivo  reprovado, 

§  1.''  Provando-se,  pelo  processo,  que  o  sinistro  está  compre- 
handQdo  no  primeiro  caso,  será  o  pratico  ou  praticante  consi- 
derado  como  Justificado  o  continuará  no  livre  exercício  de  suts 
íuncQQes. 

§  2.<^  Provando-se  que  as  circumstancias  determinativas  do 
sinistro  recahem  no  domínio  do  segundo  caso,  será  o  pratico  ou 
praticante  sujeito  á  multa,  prisão  e  mesmo  demissão,  pelo  Jul- 
gamento do  (Ãnsellio  da  Capitania ;  ficando,  além  disso,  o  direito 
salvo  ás  partes  prejudicadas  de  haverem  a  indemnização,  pelo 
Juízo  competente,  do  prejuízo  solfrido. 

§  3.^  Provaado-se,  finalmente,  que  a  causa  do  sinistro  é  al< 
giuna  das  mencionadas  no  terceiro  caso,  seiá  o  pratico  ou  pra-* 
tiaante  demittído,  preso  e  entregue  ás  autoridade^  criminaes, 
para  procederem  na  lórmadalei. 

Art.  S7.  Si  algum  navio  encalhar  ou  perder-so  sobre  qual- 
quer dos  bancos  da  foz  do  rio  S.  Francisco  e  provar-se  que  tal 
encalhe  ou  perda  proveio  de  haver  cessado  o  auxilio  da  prati- 
eagem»  antes  que  o  mesmo  navio  estivesse  em  pofição  conve- 
niente para  poder  navegar  livre  do  perigo,  submettorse-ha  a 
processo,  na  forma  do  artigo  antecedente,  o  pratico  que  o  hou- 
ver piloteado,  quer  directamente,  quer  por  meio  dos  signaes  da 
atalaia. 

Art,  88.  Da  mesma  forma  se  procederá  quando  algum  navio 
encalhar,  perder^se,  depois  que  o  pratico  ou  praticante  o  houver 
ítmdeado,  uma  vez  que  se  provo  que  o  sinistro  resultou  da  cir- 
cumstancia  de  ter  esse  navio  «aicorado  ou  sido  collocado  cm 
posição  não  conveniente,  sem  que  para  isso  concorresso  motivo 
^•éut^  maior* 

Afl.  60.  A  mpensio  de  qaalquer  membro  eu  enpisgiidDda 
asK)ciação  acarretará  comsigo  multa  correspondBDte  «d  vnior 
da  graXiflcacãe  mie  lhe  puder  caber  durante  os  dias  em  que 
estiver  cnmprlnao  a  peoui. 
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CAPITULO  XI 

DOS  DBVERES  DOS  COMMANDANTES^  OAPITXBS  OU  MESTRES  DOS  NA- 
TIOS,  QUE  TIVEREM  DE  RBCBBBR  O  AUXILIO  DA  PRATICAOEM 

Art.  90.  Todo  commandante,  capitio  ou  mostre  de  qualquer 
embarcação  que  demande  a  Itaira  do  rio  8.  Francisoo,  ao  appro- 
zimar-so,  fávk  mostrar  em  logar  bem  visiveli  servindo-se  dos 
tignaes  telegraphioos  do  Código  InternacionaU  o  calado  de  agoa 
do  sen  navio  expresso  em  decimetrost  e  só  investírà  a  mesma 
barra  si  a  atalaia  o  chamar  por  meio  de  uma  esphora  de  côr 
preta,  içada  no  topo  do  mastro,  devendo,  quanto  à  direcçSo, 
observar  fielmente  os  signaes  da  pratioagem. 

Art.  91.  O  commandante,  capitão  ou  mestre  ^uo,  nao  ob- 
stante as  indicações  da  atalaia,  precisar  do  auxilio  de  um  pra- 
tico para  transpor  os  canaes  da  barra,  o  pedirá  por  meio  dos 
signaes  do  Código  Internacional. 

Neste  caso,  logo  que  o  pratico  enti*ar  a  bordo,  o  mesmo  com- 
mandante,  capitão  ca  mostre  deverá  declarar-lho,  com  a  maior 
publicidade,  os  decimetros  de  agua  çue  calar  o  navio. 

Art.  92.  Todo  commandante,  capitão  ou  mestre  é  obrigado  a 
satisfazer  a  quaesquer  requisições  do  pratico,  tendentes  á  boa 
direcção  e  segurança  do  navio,  bem  como  a  ter  safos  e  promptos 
o  anoorote,  virador,  anooras,  amarras,  etc. 

Art.  93.  Nenhum  commandante,  capitão  ou  mestre  poderá 
maltratar  a  qualquer  pratico ;  devendo,  quando  este  se  comporte 
mal,  dirigir  ao  capitão  do  porto  uma  queixa  em  regra,  logo 
qae  dê  ftindo,  para  que  o  mesmo  capitão  do  porto  proceda  na 
forma  das  disposições  do  regulamento  das  Capitanias  e  do 
nresente 

Art.  94.  O  commandante,  capitio  ou  mestre  de  qualquer  na- 
vio,  onde  se  apresentar  um  pratico  em  estado  de  embriaguez,. o 
fará  voltar  para  a  embarcação  que  o  tiver  conduzido  e  pedirá 
novo  pratico,  cumprindo-lhe  levar  essa  occurrenda  ao  conhe- 
eimento  do  capitão  do  porto. 

Art.  95.  Todo  commandante,  capitão  ou  mestre  que,  por  força 
maior,  levar  oomsigo  o  pratico  que  o  tiver  piloteado,  contrahirá 
a  obrigação  de  í!&zel-o  regressar,  a  expensas  do  dono  ou  con- 
signatário do  navio,  na  primeira  qpportunidade  que  se  offereça, 
além  do  pagamento  da  gratifica^  diária  que  lhe  competir. 

Art.  96.  Nenhum  commandante,  capitão  ou  mestre  de  qualquer 
navio  que  demande  mais  de  1"^,  5  de  agua  poderá  sahir  ã  barra, 
sem  que  previamente  se  tenha  entendido  com  o  pratieo-mór, 
declarando  por  eseripto  o  calado  em  que  se  acha  a  embarcação. 

CAPITULO  XII 

DAS  PENAS  A  QUE  FICAM  SUJErroS  08  GOMMANDANTK,  CAPIT/lIS  OU 
MESTRES   DOS  NAVIOS,  QUE   TIVEREM  DE  RBOEBBB  O  AUXILIO  DA 
PBATIOAOEM 

Art.  97.  Todo  commandante,  capitão  ou  mestre,  que,  ao  ap- 
proximar-se  da  barra,  não  Içar  o  signal  indicativo  do  numero  de 
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decimetroi  de  agua  qae  calar  o  sen  navio  ou  o  fizer  sem  ez« 
mctiâftOf  será  multado  em  100$,  além  do  doar  responsável  pelos 
damnosoa  prcjuiiof  que  dahl  possam  resultar. 

Art.  98.  O  commandaiite.  capitão  oa  mestre  ane,  na  entrada 
ou  sabida*  investir  a  barra  sem  que  a  atalaia  o  tenha  chamado, 
além  de  ser  responsável  pelos  prejoizos  que  cansar,  incorrerá 
na  muita  de  200$,  salvo  o  caso  previsto  no  art.  76,  §  1**. 

Art.  99.  O  oommandante,  capitão  oa  mestre,  qne  ameaçar, 
espancar  ou  maltratar  por  palavras,  em  acto  de  serviço,  a  qual- 

âuer  pratico,  será  por  isso  responsabilizado,  precedendo  qneixa 
o  oflendido. 

Art.  100.  As  multas  mencionadas  neste  capitulo  serSo  im- 
postas pelo  pratioo-mòr,  que  é  o  administrador  da  praticagem. 


CAPITULO    XIII 

niSPOSIÇÕBS    OBRABS 

Art.  101.  Só  quem  tiver  nomeado  de  pratico  poderá  respon- 
sabilizar-se  pelo  serviço  da  praticagem  na  barra  e  curso  do 
rio  S.  Francisco. 

Todo  aquélle  que,  som  ter  a  competente  nomeação,  se  apre- 
sentara bordo  de  qualquer  navio  para  dèsempenliar  aá  fanoçdes 
de  pratico,  incorrerá  no  crime  de  exercer  misteres  que  lhe 
são  vedadioe. 

Art.  102.  Os  práticos  usarão  dos  uniformes  autorizados  no 
plano  annexo  ao  decreto  n.  5268,  de  26  de  abri!  de  1873. 

Paragrapho  único.  Ao  pratioo-mór,  depois  de  cinco  annos  de 
bons  serviços,  poder-se«lia  conceder  o  uso  das  divisas  de  £"  te- 
nente da  Armada. 

Ari.  103.  E'  prohibida  a  coUocação  de  qualquer  mastro  nas 
proximidades  da  atalaia. 

Art.  104.  Por  occasião  de  qualquer  sinistro  o  pratico-mór 
poderá  chamar,  de  aocordo  com  o  commandante,  capitilo,  mestre 
ou  consignatário  do  navio  soccorrido,  os  matriculados  que  forem 
necessanos  para  o  serviço. 

Art.  105.  A  associação  deverá  rocegar  e  suspender  as  ancoras 
e  amarras  perdidas»  quer  na  foz,  quer  no  interior  do  rio;  e  si, 
4entro  de  15  dias,  ninguém  as  reclamar  ou  si  o  reclamante  não 
a  indemnizar  das  despezas  que  tiver  feito  com  a  suspensão, 
taes  ancoras  e  amarras  ficarão  para  o  serviço  da  mesma  as- 
sociação ou  serão  vendidas  e  o  seu  producto  recolhido  ao  cofre, 
em  beneficio  da  renda  da  praticagem. 

Art.  106.  As  autoridades  prestarão  aos  práticos  toda  a  coadja* 
vação  e  auxilio  que  for  necessário,  a  b3m  do  serviço  publico. 

Secretariado  Estado  da  Marinha,  10  de  fevereiro  de  1900.— 
José  Pinto  da  Lus. 
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Rubrica  do  pratico -m6r 


MODELO  N.    1 


PRATICO- MOR 


Filho.    «    •    •     natural    de.     . 


,     •     nasceu    a.     . 


HISTÓRICO 


NOTAS    EXPLICATIVAS    DO 
DEBITO  E  CREDITO 


^omeadq.por    .    • 


•    •    • 


EXKHCICIO 


Ordenado  c   tj-ratifícação    do    me» 


•  ■«■■-'■-               I .  Ih 

%    •    •    •    • 

de    ....     . 

JP. 

F. 

Pratico-mór. 

Escrevente. 

Escrevente. 

Tomou   posse  c 
cicio  cm   «    « 

entrou  om    cser- 

Idem,  idem,  idem  . 

F. 

F, 

F. 

Pratico-mór. 

Escrevente. 

« 

Escrevente. 

Observaç&o  —  Este  livro  será  numerado  seguidamente,  rn- 
Lricado,  aberto  e  encerrado  pelo  pratico-mór. 

Na  parte  denominada  histórico  se  lançará  tudo  (pianto  for  refe- 
rente á  nomeação,  admissão,  maltas,  prisões  on  suspensão,  louvores 
ou  reprehensões  e  serviços  extraordinárias  dos  práticos  e  mais  em- 
prefi^ados ;  e  na  que  diz  respeito  á^  notas  explicativas  de  debito  e 
credito,  tudo  quanto  for  concernente  ao  abono  de  vencimonlos. 
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MODELO  N.    2 


N.  1 


Rubrica  do  pratico-mòr. 


i  exercício  de. 


•    *    • 


ASSOCIAÇÃO     DE     PRÁTICOS 


Invcíitario  do  material 


Ao  praiico-mór  desta  barra  fica 
«ncarregado  e  sob  sua  immediata 
responsabilidade  o  seguinte  ma- 
tenal  pertencente  á  associação 
de  práticos : 

1  lancha  por.  .  .  ;^:Q00$000 
.  1  baleeira  por  •  •  800$000 
18. remos  por.  •.  •  20a$000 
»  etc.     • 
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F. 


Pratico-mór. 


F. 


Escrevente. 


h 

O 

« 

tf 

tf 

u 
tf 

tf 
•d 

o 
o 

4» 
tf 

h 

•d 
o 

o 

0 

« 


N,  1 


Rubrica  do  pratico-mór 


ÍÍXERCIGIO  DE.     .     ,     , 


ASSOCIAÇÃO   DE     PRATICO? 


jResaiva  de  material  inutilizado 


Para  resalva  do  pratico-mór  e 
por  ordem  do  capitão  do  porto, 
se  elimina  deste  inventario  uma 
baleeira  inntilxzadA  em  serviço, 
conforme  o  ofllcio    •    «     •     •    • 


F. 


Pratico-mór. 


Escrevente, 


Livro  do  inventario  do  ma- 
terial. 

Este  livro,  que  devo  ser  nume- 
rado seguidamente,  rubricado, 
aberto  e  encerrado  pelo  pratico- 
mór,  servirá  para  a  carga  de  todo 
o  material  pertencente  á  asso- 
ciação, o  bem  assim  para  sua 
descarga  quando  for  inutilizad*» 
ou  perdido. 
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DSCI90B3  DO  GOVnOfO 


MODXLO    N«    3 


N, 


Rubrica  do  patrão-mór, 


exercício  de  .   .   •    • 


ASSOCIAÇÃO    DE    PRÁTICOS 


Fica  carroffada  cm  receita  ao 
thcsooreiro  da  associação  a  quan- 
tia de.  .  •  .  •  proveniente 
da  praticagem  do  navio  •  •  . 
•  .  4  .de.  •  toneladas  mé- 
tricas e  calado  d'ag;aa  de.  •  . 
metros.  .  de  nacionalidade.  . 
.  •  «  cuja  entrada  ou  sabida  se 
realizou  no  dia  %••••. 


F. 


F. 


Escrevente*       Thesoxireiro. 


c 
O 

m 
ú 
•d 

o 

I 

e 

a 

O 
O 

I 

s 

c 

«I 

u 
e 

Cl 
O 

o 

I 

O- 

5 

S 

9. 
9 

< 


N. 


Rubrica  do  pratico-mór. 


exercício  DE.    .    •    «    , 


ASSOCIAÇÃO  DE   PRÁTICOS   D*       « 


Recebi  do  Sr,  F.  .  •  com" 
mandante  do  navio .  .  .  •  • 
de.  •  toneladas  e  calado  d*agiia 
de.  •  •  metros,  de  nacionali- 
dade .  •  •  •  •  a  quantia 
de.  •  •  ,  pela  praticagem  de 
mesmo  navio  nesta  barra  de.     « 


Em 


F. 


Escrevente. 


Thesoureiro. 


n 


Livro  de  talão.  Deve  ser  na-« 
merado  seguidamente,  rubricado, 
aberto  c  encerrado  pelo  pratico* 
m6r« 


m>asT]saio  da.  masjnha. 
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marinha —Doe is õds  do  1900 


U)  DECISÕES  DO  GOVERNO 


MODELO  N.    5 


Pralico-mór. 


Ao  primeiro  dia  do  mcz  de  janeiro  do  anno  de  1885,  acliaudo-sc 
presentes  o  pratieo-mór  F  •  •  .,  o  pratico  F*««««co 
thosoureiro  P.  .  •  .,  foi  por  este  apresentado  o  livro  de  receita  t 
dt>8pcza  da  pratioagem  do  rio  S.  Francisco;  c  examinados  todos  o? 

lançamentos,  verificoa-se  haver  a  dita  praticagem  arrecadado,  durante- 
o  mez  ultimo,  a  quantia  de  oitocentos  mil  réis,  a  qual,  confrontada 
com  a  dospeza  feita  no  mesmo  periodo,  produz  o  saldo  de  cem  mil  rél<, 
que  ílca  recolhido  ao  cofre  para  ter  o  competente  destino. 

K,  como  reconheceu  estar  a  escripturação  feita  do  accordo  com 
o  rc;çulamcnto  vigente,  lavrou-so  este  termo  que  é  rubricado  polo 
pralico-mór  e  por  nós  assignado. 

Pratico» 

F. 
Thesoureiro. 


MINUTEMO  DA  MARINHA 
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52  secaaõBs  no  cotebkq 

MODELO  N.     7 

Ordem  n.  i 

O   Sr.   thesourciro   fica    autorizado     a     despender   a    qaantia 

de.    •    •    •    •    para  acquisicão  do6  remos  precisos  ás  embarcações 

desta  praticagem,  devendo  fazer  os  necessários  lançamentos  c  aolas. 

Pratícagem  cm.    •••••.••••••.••••• 

F. 

Pralico-màr. 


HINTSTSRID  DA  MARINHA.  68 

MODELO  N.  8 
ordem  n«  9 

O  Sr.  thcsourciro  fica  autorizado  a  recolher  ao  co&e  da  prati- 
cagem  a  importância  de,  ••«»«•  de  fando  de  soccorro 
quo  se  accomala  neste  nicz,  devendo  fazer  os  precisos  lançamentos  e 
notas. 

Praticagcm   em.    •^•••••••••••••* 

F. 

Pratico-môr. 

Estas  ordens  serão  numeradas  e  guardadas  como  resalvas  para  a 
prestação  de  contas  do  thesoureiro. 


Si 


DECISÕES  DO  C0VE3KO 


MODELO    N .    9 


Despacho  —  Pap:Tic-sc  c  al^onc-sc  cm 
despcza  ao  thcsourciro. 


Pratico-niôr. 


N. 


ASSOCIAÇÃO  DE  PRÁTICOS  DA  BARRA  DE  S.  FRAXCISCO 

Kxerciolo  de*    «    •    • 

Folha  para  pa<7amcnlo   ãos  ordenados  o  prratifi cações  vencidas  pelo 
pessoal  empregado  na  praticagem  desta  barra»  no  mez  de.    •    • 


O 

Pi 

ai 
oo 
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CIASSES  EXOMES 


Pralico-múr  : 

F. 

Ordenado  e  grratifi- 
cação  do  niez. 


Pratico  : 


b\ 


VENCIMENTOS 


o 

a 


as 
o 


Idem,  idem,    idem. 

Remadores  : 
F, 

Idem 
F, 
Idem  • 


•     •     •     •     • 


Praticagem  da  l)arra  cm 
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Escrevente. 
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(VERSO    DO    MODELO    N.    9) 

i^rtifico  qtic  foi  pago  o  pessoal  constante  desta  folha. 

F. 

Thesourciro. 

F. 

Escrevente. 
Lançado  cm  despeza  a  folhas.    •    •    do  livro  c/c. 

F. 

Thesoureiro. 
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N.  13  —  AVISO  DE  20    DE  FEVEREIRO  DE  1900 
Altera  os  nomes  de  algnns  navios  da  Acmada 

Ministério  dos  Negócios  da  Marinha  ^  2»  Secção  —  N.  252^ 
Capital  Federal,  20  de  fevereiro  de  1900. 

Br.  Cheíè  do  Estado  Maior  General  da  Armada  — Convindo 
sinfiplificar  os  nomes  dos  navios  da  Armada,  declaro- vos,  para  os 
fins  oonveaienteB,  qae  de  ora  em  deante  os  eaoeuracados  Marechal 
IXeodor»  e  Marechal  lUriano  devem  chamar-se  Deodoro  e  Fio^ 
rUno,  01  cruzadores  Almirante  Tamandaré  e  Almirante  Barrêso 
passaárao  a  ebamar-se  Tamandaré  e  Barroso,  e  ocrnzador  Quinze 
dê  Novembro,  RepMica. 

%tmáe  e  frat«*iiiâaAe« — Joêé  Pinto  da  Luz. 


N.  14  —  AVISO  QÈ  21  DE  FEVEREIRO  DE  1900 

f 

Rwoga  o  atiso  de  2d  de  n^aio  de  ldd9,  que  restringia  as  licenças 
a  inválidos,  para  re«idirè^  fora  do  Asrlo,  aos  caSbS  de  ^atemento 
de  saúde,  quando  a  Junta  Medica  o  julgasse  necessário. 

Ministério  dos  Negócios  da  Marinlia  —  2»  Secção  *  N.  261  — 
Capital  Federal,  21    de  fevereiro  de   1900. 

Sr.  Cheíè  do  Estado  Mai^  General  da  Armada — Tendo 
em  vista  que  o  Thesoaro  lucra  com  as  licenças  aos  inválidos 
para  residirem  fora  do  Asylo,  pois,  licenciados,  só  teemdi- 
roto  «  B^da  e  ração,  pordendo  a  dilFerença  entre  ovMor 
da  tm^o  e  o  da  etapa,  flirdamento  e  rações  para  a  íamflia  e 
filhos  ligitimos,  que  o  Asylo  abona,  resolvi  revogar  o  aviso 
n.  573,  de  29  de  abril  de  1899,  que  retringindo  as  licenças  de 
q<ie  se  trata,  có  permitUa  a  Baa  eoneesis&o  para  tratamento  de 
saúde,  no  caso  em  que  a  Junta  Medica  o  julgasse  neeessaTío. 
O  que  vos  declaro  para  os  devidos  effeitos. 

Sande  e  frateruidade.— Jo«^  Ptti/«c{aXt<2. 


58  DECISÕES  DO  GOVERNO 

N.  lõ  —  AVISO  DE  22  DE   FEVEREIRO  DE  IflOO 

Declara  qu3  os  artigos  sujeitos  ao  pagamento  da  sello  de  consamo 
dererão  entrar  para  as  dependências  deste  Ministério  ccmpetente- 
mente  sellados. 

Ministério  dos  Negócios  da  Marinha  —  1*  SecçSo  *  N.  2^  — 
Capital  Federal,  22  de  fevereiro  de  1900. 

Sr.  Ck>ntador  da  Marinha  — Em  solução  a  tosso  oíQcio  d.  48, 
á"  secção,  de  5  do  corrente,  em  qne  oonsxiltaes  sobre  o  modo  por 
que  deve  proceder  essa  Contadoria  na  celebração  de  contractos 
para  fornecimento  de  diversos  tecidos  sujeitos  ao  pagamento  de 
selio  de  consumo,  visto  nas  res^ctivas  propostas  nSo  haverem 
os  proponentes  consignado  a  obrigação  do  mesmo  pagamento ; 
declaro- vos,  para  es  devidcs  eíleitos,  que,  não  podendo  nenhum 
commerciante  vender  fazenda  alguma  sem  o  selio  de  que  trata 
o  decreto  n.  3535,  de  12  de  dezembro  de  1899,  nos  arts.  IS  §  14 
e  21,  §  13,  os  supprimentos  correspondentes  deverão  entrar 
para  o  Commissariado  Geral  da  Armada  e  Arsenaes  de  Marinha 
oompetcntemento  sellados,  sob  pena  de  serem  os  infractores  sub- 
mettidos,  pelos  chefes  dessas  repartições,  ao  processo  de  que 
trata  o  capitulo  6'  do  supracitado  decreto. 

Saúde  e  fraternidade.—  Joiè  Pinto  da  Lus* 


N.  16  — CIRCULAR  DE  23  DE  FEVEREIRO  DK  1900 

Reeimmenda  que  a^  embarcações  de  cal  otagem  estejam  sempre  mu- 
nidas do  Código  Internacional  de  Signaea  e  respectiTO  regimento 
de  bandeiras. 

Ministério  dod  Negócios  da  Marinha  —  3»  Secção—  N.  312  — 
Capitai  Federal,  23  de  fevereiro  de  1900. 

Sr.  Capitão  áo  Porto  de  Estado  de...  —Tendo  chegado  ao 
conhecimento  desta  Secretaria  de  Estado  que  algumas  embar- 
cações de  catotngem,  em  contravenção  ao  que  manda  obtervar 
o  art.  29  do  regulamento  aunexo  ao  decreto  n.  2104,  d3  2  de 
julho  do  1890,  não  se  acham  munidas  do  Código  Internacional 
de  Signaes  e  respectivo  regimento  de  bandeiras ;  reoommendo- 
vos  que  provldenoteis  afim  de  ser  fielmente  cumpilda  essa 
obrigação,  que  se  aoha  comprehendida  entre  as  de  quo  trata  o 
citado  artigo. 

Saúde  e  fraternidade.—  Joté  Pinto  da  Luz, 


UINISTERIO  DA  HÂRINHA  59 

N.  17  —  AVISO  DE  28  DE  FEVEREIRO  DE  1900 
Classifíoa  entre  oa  naTios  de  i»  classe  o  hiate  Silva  Jardim 

Ministério  dos  Negooios  da  Marinha  — >  2«  Secção—  N.  274  — 
Capital  Federal,  28  de  fevereiro  de  1900. 

Sr.  Chefe  do  Estado  Maior  General  da  Armada— Tendo  resol- 
vido  que  o  hiate  Silvd  Jardim  seja  classiflcado  entre  os  navios 
de  primeira  classe,  as3*m  vos  declaro,  ficando  sem  effeito,  nessa 
pane,  o  aviso  de  3  de  janho  do  anno  passado. 

Saúde  e  fraternidade.— 7os«'  Pinto  da  Luz» 


N.  18  —  AVISO  DE  9  DE  MARÇO  DE  1900 

Manda  contarão  Dr.  AíTonso  Pinto  Guimarães,  lente  da  Escola  Natal, 
o  período  liquido  de  três  meses  e  dez  dias  em  que  foi  membro  da 
Assembléa  LegislatiTa  PrOTincialdo  Pará, 

Ministério  dos  Negócios  da  Marinha  —  ^  SecçSo  —  N.  371  — 
Capital  Federal,  9  de  março  de  1900. 

Sr.  Director  da  Escola  Naval  — Tendo  ouvido  o  Conselho 
Na\al  &cerca  do  requerimento  em  qno  o  Dr.   AíTonso  Pinto  Goi- 
marSes,  lente  dessa  Escola,  pediu  que  se  mandasse  addicionar^ 
para  todos  os  effeitos  da  Iei«  ao  exercido  que  tem  no  magistério 
o  tempo  em  que  serviu  como  secretario  da  Junta  Commerdal  de 
Belém  e  como  deputado  à  Assemblôa  Legislativa  Pi-ovincial  do 
Pará,  declaro-vos,  de  aecordo  com  o  parecer  do  mesmo  Conselho 
exarado  em  consulta  n.  8370,  de  23  de  fevereiro  ultimo,  e  em 
soIuqSo  ao  ofllcio  n.  68,  de  10  de  abril  de  1897,  que,  para  a  jo- 
bilagão  e  aecrescimo  periódico  de  vencimentos  dos  docentes  desse 
estabelecimento,  só  pôde  ser  contado  o  tempo  taxativamente  in- 
dicado no  art.  37  do  Código  de  Ensino  Superior,  extensivo  a 
esse  Instituto  pela  lei  n .  652,  de  23  de  novembro  de  1899,  art.  11, 
e  nio  estando  alli  ccntemplado  em  termos  precisos  o  de  secre- 
tario das  extinctas  Jantas  Commerciaes,  não  é  possível  contar-se 
em  fluvor  do  requerente  o  pericdo  de  1  de  julho  de  1877  a  7  de 
janeiro  de  1884,  em  que  desempenhou  o  logar  de  secretario  da 
Junta  Commercial  de  6elém«  devendo,  porém,  ser-lhe  abonado 
o  período  liquido  de  três  mezcs  e  dez  dias,  em  que  foi  membro 
da  Assembléa  Legislativa  Provincial   do  Pará,  &  vista  do  que 
preceitua  o  art.  37,  g  6\  do  citado  Código. 

Saúde  e  fraternidade.—  José  Pinto  da  Luz. 


CO  HtaaOss  do  govebsd 


N.  19—  J^VISO  DE  23  0B  MARÇO  DE  1900 

Determina  que  as  requislçôei  de  material  sejam  esertptas  com  clareza 
e  que  os  artigos  requisitados  sejam  cem  os  nomes  por  que  sSo  co- 
nhecidos no  mercado,  quando  nSo  figurem  na  Bomenolatunu 

MiDislerio  dos  N«g<>eiút  da  Marinha  —  1*  Seogio  —  N«  431  — 
Capital  Federai,  23  da  março  de  1900. 

Sr.  Chefe  do  Estado  Maior  General  da  Armada  ^  Reoom- 
mendo-YOB  expedi^  de  cvdem  aos  ooznmandantes  dos  naTios  da 
Armada,  afim  de -exigirem  dos  respeetives  oomalxarios  que  as 
requisições  de  material  sejam  escnptas  com  clareza,  de  modo  a 
evitar  perda  de  tempo  com  a  leitiura,  devendo  os  artigos  con- 
atantes  das  mesmas  requisições  ser  indicados  com  os  nomes  por 
qne  são  conhecidos  no  mercado,  quando  não  figurem  na  nomen- 
clatora. 

Saúde  e  fraternidade.*  José  Pinto  da  Lux. 


N.  âO  — AVISO  DE  28  DE  MAR(;0  DE  1900 

Manda  que  oe  pedidos  de  firdamento  para  aprendizes  marlnlieiros 
eejam  vesiringidos  ao  slrictameaie  necessário  aos  menores  esls- 
tentee,  de  modo  a  não  haver  deposita  sinão  para  ma  numero  li- 
mitado de  alistados. 


Ministério  des  Nego^s  da  Marinha— l^Seoçio^  N,  42  — 
Capital  Federal,  28  díe  maito  de  1!K)0. 

Sr.  Chefe  do  Estado  Maior  General  4a  Armada—  Saado  maito 
redonda  a  verba  destinada  ás  deq^esas  de  fttidanMoto  pam  as 
Bsoolas  de  Apraedises  Marinheiros,  recoBUMOdo^ves  ezpedIçSo 
de  ordfloi  aos  iv^eotivos  eommandantw  afim  de  que  restriajam 
os  yediios  ao  eue  for  siríeUmenta  naeesiaiio  aoa  menores  exis* 
tentes,  evitando  o  depoelto  de  íavdamanto  ainie  para  nm  numero 
limitado  de  alistados,  e^ja  nédia  pôde  ser  ealenlnda  para  um 
trimestre,  para  que  as  pegas  dos  maamoa  fkrdamantoa  não  ae 
úmtiUaam  noa  paióea. 

Saúde  e  fraternidade.—  José  PitOo  da  Lu*. 


MLNKTERIO  DA  MARIMFA  6l 

N.  21  -^  AVISa  DE.  2  DE  ABRIL  DE  1900 

Dtoliini  ao  capitSo  daporio  do  Rio  Grand«  do  Sul  oua  a  Lei  não  per- 
mitte  abonar->UM  a  gratiâcaçãa  que  pediu  pelo  cominando  do 
yapor  Lima  Duarte. 

MiDíâterio  dos  Negócios  da  Marioha  — >3«  Scoqío  -»N.  AZO  — 
Capital  Federal,  2  de  abril  de  1900. 

Sr.  CapitSo  do  Porta  do  Estado  do  Rio  Grande  do  Sol  —  Em 
soiocSo  a  Yosao  offleio  n.  7U  de  5  d»  mez  passado,  aoeaxpanliado 
do  requerimento  em  que  solicitaei  uma  gratificagio  pelo  com- 
mando  do  Tapor  Linia  Duarte^  ao  serviça  deasa  Qxpitania,  (te- 
claro-yo9  que  deixo  de  attender  a  esse  pedido,  nSa  só  porque  a 
lei  nlto  parmitte  o  abono  de  yenclmentos  superiores  aos  qae 
percebeis,  mas  também  para  evitar  que  es  oíBcíaesqa#  ezer« 
cerom  cargos  idênticos  venham  a  reclamar  a  mesma  grati- 
flcação,  visto  também  possuírem  as  demais  Capitanias  material 
fluctuante,  como  lanchas,  rebocadores,  etc. 

Saúde  e  fraternidade .^/os^  Pinio  da  Luz. 


N.  22  — AVISO  DE  3  DE  ABRIL  DE  1900 

Declara  que,  da  exigência  constante  da  circalar  n.  312,  de  23  de  fere- 
reiro  de  1900,  devem  ser  exceptuadas  as  embarcações  que  não  estão 
jeitas  ao  registro. 

Ministério  dos  Negócios  da  Marinha  —  3*  Secção—  N.  466  — 
Capital  Federal,  3  de  abril  de  1900. 

Sr.  Capitão  do  Porto  do  Esta^^o  das  Al.\gôis  —  Em  solação  a 
vosso  offleio  n.  207,  de  17  do  mez  fiado,  declaro- vos,  para  o^; 
devidos  fins,  que  da  exigência  constante  do  aviso-circnlar 
n.  312,  de  23  de  fevereiro  ultimo,  devem  ser  exceptuadas  as 
embarcaçõas  que  não  estio  sujeitas  a  registro,  como  reboca- 
dores, bjtrcaças,  etc. 

Saúde  e  fraternidade.— /o ?^  Pinto  da  Luz, 


63  decisOes  do  governo 


N.  23  —  AVISO  DE  II  DE  ABRIL  DE  1900 

Approva  a  tabeliã  dos  uniformes  para  o  serviço  diário  dos  Corpos  de 
Marinheiros  Nacionaes  e  de  Infantaria  de  Marinha. 

Miaisterio  dos  Negócios  da  Marinha  —  2*  Sec;ão  —  N.  406  — 
Capital  Feleral,  11  de  abril  de  1900. 

Sr.  Chefò  do  Estado  Maior  General  da  Armada  ^  Tendo,  na 
presente  data,  resolvido  approvar  a  tabeliã  que  veio  anneza  a 
V0880  oí&olo,  n.  234,  de  31  do  moz  próximo  passado,  relativa 
aos  uniformes  para  o  serviço  diário  dos  Ck>rpos  de  Marinheiros 
Nacionaes  e  Inâtntaria  de  Marinha,  assim  vos  declaro  para  os 
devidos  effeitos. 

Saúde  e  fraternidade.^ /os J  Pinto  da  Litz. 
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64  DECISÕES  DO  G0VEB50 

N.  24  — AVISO  DE  11  DK  ABRIL  DE  1900 

DecUra  que  os  a^dntes  consulares  não  derem  dar  passagem  por  conta 
do  Ministério  da  Marinha  aos  iadividuos  qae  a  elles  recorrerem  in- 
titulaodc-se  desertores  e  pedindo   repatriação. 

MiaUterio  do3  Negócios  da  M&rinha— 2*  Sicção  *  N.  409  — 
Capital  Federal,  II  de  abril  de  1900. 

Sr.  Coasal  do  Brazll  em  L<mdre8  —  Em  solncSo  ao  offlcm 
n.  1,  de  26  de  ferreiro  do  corrente  amiOt  no  qual,  referindo» 
▼os  &  fuga  de  doas  individnos,  a  qnem  havíeis  concedido  pas^ 
sag«m,  por  vos  terem  prooarado«  declarando-se  desertores  <fc 
Armada  e  solícHando  repatriação,  oonsnttxes  como  deveis  pr»> 
ceder  em  casos  semelhantes  ;  declaro- vos  qae,  ordinariamente^ 
os  desertores  pedem  repatriação  por  desejarem  voltar  ao  Brazil, 
mas  não  ao  serviço,  resaltando,  obtida  a  passagem,  a  soa  reti- 
rada para  a  terra  ao  chegarem  ao  paiz,  sem  se  apresentarem 
ás  autoridades,  continuando  desertados.  A*  vista  do  exposto, 
os  a^ntes  consnlares  não  devem  dar  passagem  por  conta  deste 
Ministério  aos  indivíduos  que  a  elles  recorrem,  fotítnlando-se 
desertores  da  Armada.  Quanto  á  indemnisação  de  ;S  2-0O, 
que  solicitastes,  aguardo  pedido  do  Ministério  das  RelaçS» 
Exteriores. 

Sauie  e  fraterniiade.— Jo^/  Pinto  da  Zuz, 


N.  2j  -  AVISO  DE  28  DE  ABRIL  DK  1900     ' 

Autoriza  o    commandantò   do    Corpo  de   Infantaria  de  Marinha  a 

montar  uma  olaria  na  ilha  das  Cabras. 

Ministério  dos  Negocies  da  libkrinha  —  2*  Seoçao  —  N.  478  «- 
Capital  Federal,  W  de  abril  de  1900. 

Sr.  Chefe  do  Estado  Maior  General  da  Armada  ~  TemandD 
em  consideração  a  exposição  do  l^  tenente  Álvaro  Nunes  dè 
Carvalho  acerca  do  proveito  e  economia  que  p61e  alcançar  eslie 
Ministério  com  o  trabalho  dos  sentenciados,  estxbeleeendo*» 
uma  olaria  na  parto  sudeste  da  ilha  das  Cobras,  com  adgniis 
elementos  dispersos  em  proprieiades  ài  Marinha,  para  a  A»- 
bricação  de  tijolo,  telha  e  ladrilhos,  existindo  a  matéria  jprimft 
em  abandancia  e  dd  excaliente  qaalidada  na  ilha  do  uovee- 
nador,  recommendo-vos  qua  declareis  ao  commandante  (to 
Corpo  de  Infantaria  de  Marinha  que  deve  pedir  a  que  for  neces- 
sário para  montar  a  referida  olaria,  não  excedendo  a  despem 
de  qoatro  contos  de  réis  e  apresentando  as  contas  a  esta  S»- 
cremria  de  Estado  em  tempo  opportono.  Pioa  assim  respou- 
áido  vosso  officio  n.  264,  de  14  do  corrente. 

Saa*ie  e  fraferaidade.  --^José  PMo  da  Luz. 
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N,  26  —  AVISO  DE  30  DE  ABRIL  DE  1900 

Declara  que  a?  ordens  em  vigov  sobre  os  dispêndios  da  12^  parte  das 
quotas  distribuídas  não  p^dem  Bar  stric lamente  obserradas,  qnanto 
aoa  que  são  feitos  com  o  pessoal. 

Ministério  dos  Negocies  da  Marinha  —  1*  Secção  —  N,  641  — 
Cdpital  Federal,  30  de  abril  de  1900. 

Sr.  Inspector  da  Alfandega  da  cidade  do  Rio  Grande  do  Sal 
—  Havendo  o  Quartel  Qeneral  commiinicado  a  esta  Secretaria 
de  Estado  que  essa  Alfandega  recusa-se  a  pagar  os  vencimentos 
devidos  ao  pessoal  do  vapor  de  guerra  Jaguarâo,  em  virtude 
de  Já  terem  as  despezas  excedido  á  duodécima  parto  dos  créditos 
distribuiios  para  o  exercício  vigente,  declaro- vos,  para  os  de- 
vidos effeitos,  que  as  ordens  em  viffor,  quanto  aos  dispêndios 
pela  duodécima  parte  das  quotas  dístribuidas,  não  podem  ser 
atrictamente  observadas  em  relação  &9  despezas  com  o  pessoal, 
visto  que,  segando  as  exigências  do  serviço,  pôde  existir  em 
cada  estado  maior  ou  menor  numero  de  officiaes,  inferiores  e 

S raças  do  que  aqaelle  que  serviu  de  base  para  o  calculo   da 
istribuição. 

Assim,  cumpre  que  providencieis  sobre  os  pagamentos  devidos 
á  guarnição  do  supra  citado  uavio  e  sobre  a  remessa,  opportu- 
namente,  da  necessária  demonstração  dos  augmentos  que  forem 
necessários  ás  vorbas  Gorpo  da  Armada^  Corpo  de  Marinheiros 
Naeionaes^   Força  Naval  e  Munições  de  boca. 

Saúde  e  fraternidade.—  José  Pinto  da   Luz. 


N.  27  —AVISO  DE  2  DE  MAIO  DE  1900 

Recommenda  que  por  occasião  de  ter  baixa,  por  incapacidade  pbysica, 
algum  marinheiro  nacional,  seja  lançada  nos  seus  assentamento 
a  declaração  de  desistência  do  Asylo  de  InyaUdos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Marinha  —  2^  Secção  —  N.  495  — 
Capital  Federal,  2  de  maio  de  1900. 

Sr.  Chefe  do  Estado  Maior  General  da  Armada  —  Recommen- 
do-vos  que  determineis  ao  commandante  do  Corpo  de  Mari- 
nheiros Nadonaes  que,  por  occasião  de  alguma  praça  ter  baixa 
por  incapacidade  phvsica,  fdçai  lançar  nos  respectivos  assenta- 
mentos, como  nota  de  encerramento,  que  serã  passada  para  a 
oaderneta  subsidiaria,  a  declaração  de  desistência  do  Asylo  de 
Inválidos. 

Saúde  e  fraternidade.—  7o j^  Pinto  da  Luz. 


Marinha  —  DeoLsÕos  de  1900 


06  DECISÕES  DO  GOVERNO 


N.  28  —  AVISO  DE  10  DE  MAIO  DE  1900 


Torna  oziensivo  o  aviso  de  C  de  março  de  19)0,  do  Ministério  da 
Guerra,  aos  ministros  do  Sapremo  Tribunal  Militar  pertencentes  á 
corporação  da  Armada. 

Mloisterlo  dos  Negócios  da  Marinha  —  1^  Secção  —  N.  674  •» 
Capital  Federal,  10  de  maio  de  1900. 

Sr.  Contador  da  Marinha— Attandendo  á  recli^mação  do 
almirante  reformado  Francisco  Pereira  Pinto  contra  a  re- 
dacção qae  Boífra  em  seas  vencimentos  como  ministro  do  Sa- 
premo Tribanal  Miltar,  em  virtude  do  descontos  provenientes 
de  impostos  votados  no  Orçamonto  da  Receita,  e  tondo  em  vista 
o  documento  que  apresentou,  comprovando  que  os  ministros  mi- 
litares da  corporação  do  Exercito  estão  isentos  desse  onas,  por 
haver  o  Mioiáterio  da  Querra,  em  aviso  n.  21.  de  O  de  março 
ultimo,  mandado  sustar  os  descontos  de  impostos  sobre  os  re- 
spectivos vencimentos,  de  conformidade  com  o  art.  1^,  n.  30,  da 
lei  n.  640,  de  14  de  novembro  de  1899,  resolvo  tornar  exten- 
siva essa  vantagem  aos  ministros  militares  psrtencentes  à  cor- 
poração da  Armada,  devendo  cessar  essa  cobrança  do  corrente 
mezem  deante. 

E  afim  de  restitair-se-lhes  o  que  a  igual  titulo  se  lhes  tem 
descontado,  autorizo- vos  a  orçar  a  despeza  correspondente, 
para  ser  tu  lo  submettido  ao  competente  registro  no  Tribunal 
de  Contas. 

Saúde  e  fraternilade.—  José  Pinto  da  Luz. 


N.  29  —  AVISO  DE  14  DE  MAIO  DE  1900 

Nega  o  pagamento  de  custas  a  um  escrivão  do  Juízo  de  Orphãos,  pela 
ap:e8entaçSo  de  menores  para  a  Escola  de  Aprendizes  Marinheiros 
de  Alagoas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Marinha—  1^  Secção  — N.  691  — 
Capital  Federal,  14  de  maio  de  1003. 

Sr.  Chefe  do  Estado  Maior  General  da  Armaia  —  Em  solução 
%  vosso  oflíicio  n.  245  —  1"*  Secção  ^  de  7  de  abril  ultimo, 
referente  ao  facto  de  haver  o  Juiz  de  Orphãos  de  Maceió  requi* 
sitado  o  pagamento  de  castas  a  qae  julga  ter  direito  o  respe- 
ctivo escrivão  pela  apresentação  de  menores  para  a  Escola  de 
Aprendizes  Marinheiros  alli  estabelecida ;  declaro- vos,  para  os 
devidos  effeitos,  qae,  de  conformidade  com  o  parecer  do  Con- 
selho Naval,  exarado  em  consulta  n.  a^,de  30  daquelle  mei,  o 
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GoTerno,  pelas  leis  em  vigor,  só  está  habilitado  a  satisfazer  a 
daspezas  de  conducção,  viagem  ou  traaspjrte  dos  menores  desti- 
nados ás  Escolas  de  Aprendizes  c  não  ás  de  custas*  prémios  ou 
gratificações* 

Saúde  e  fraternidade.— Jas^  Pínto  da  Luz. 


N.  30  —  AVISO  DE  22  DE  MAIO  DE  1900 

Declara  qual  o  prazo  da   validade   do3   passes  pira   a   sahida    da 

qaal(iiier  embarcação. 

Ministério  dos  Negócios  da  Marinha  —  3^  Secção  —  N.  688  — 
Capital  Federal,  22  de  maio  de  1900. 

Sr.  Capitão  do  Porto  do  Estado  do  Maranhão  ^  ReaolTendo  a 
oonsnlta  constante  do  vosso  officio  n.  13,  de  6  de  abril  ultimo, 
declaro- vos  que  os  passes  para  a  partida  de  qualquer  embar- 
cação devem  ser  concedidos  por  24  horas,  não  perdendot  porém » 
o  seu  valor,  quer  a  embarcação  transtlra,  por  forçi  maior,  a 
viafifem,  quer  a  sua  sabida  não  se  eHeotue  u^  domingo  ou  fe- 
riado, quando  os  passes  sejam  expedidos  nas  vésperas  desses 
dias. 

Saúde  e  fraternidade.— /ose  Pinto  da  Luz, 


N.  31  —  AVI30  DE  22  DE  MAIO   DE  1900 

Approva  a  proposta  da  Escola  Naval  para  a  regência  em  separado 
das  cadeiras  de  mecânica,  astronomia  e  electricidade,  que  teem 
de  ser  estudadas  simuUaneameate  no  3^  e  2^  annos  e  da  topo* 
graphia,  nesse  ultimo  e  no  !<>• 

Ministério  dos  Negócios  da  Marinha  —  3*  Secção  —  N.  69 1  — 
Capital  Federal,  22  de  maio  de  1900. 

Sr.  Director  da  Escola  Naval  —  Tondo  de  ser  estudadas,  em 
virtude  do  novo  regulamento  dessa  escola,  as  cadeiras  de  meca^ 
nica,  astronomia  e  electricidade  simultaneamente  no  3<>  e  no  2^ 
ânuos  e  a  de  topographia  nesse  ultimo  e  no  P,  resolvo  approvar 
a  proposta  que  fizestes  em  officio  n.  95,  de  15  do  corrente,  para 
serem  ellas  regidas  sepai*adamente  pelos  respectivos  lentes  e 
substitutos,  em  cada  um  dos  alludidos  annos,  nos  termos  do 
art.  222  do  mesmo  regulamento. 

Saúde  e  fraternidade.—  José  Pinto  da  Luz. 
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N.  32  —  AVISO  DE  28  DE  MAIO  DE   1900 

Prohibo  a  trausf^eacia  de  residência,  de  um  Estado  para  outro,  dos 
inválidos  qno  obte^m  licença  para  resiiir  fora  do  Asylo,  permit- 
tindo  que  neste  caso  se  reculham  ao  mesmo  Asylo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Marinha  —  2»  SeoçSo  —  N.  601  — 
Capital  Federal,  28  de  maio  de  1900. 

Sr.  Chefe  do  Estado  Maior  General  da  Armada  —  Tendo  ve- 
rificAdo  que  os  frequentes  pedidos  de  transfereueia,  de  uns  para 
outros  Estados,  que  fazem  os  inválidos  com  licença  para  residir 
fora  do  Asylo,  aa^mentam  o  expediente  das  Repartições  deste 
Ministério,  causando  perturbação  na  distribuição  dos  recursos 
orçamentários,  pela  necessidade,  que  trazem,  aâm  de  effectua- 
rem-S3  os  respectivos  pagamentos,  do  repoiidas  concessões  de 
credito  para  uas  Estados»,  ficando  saldos  em  outros,  resolvi  nSo 
conceder,  â'oraem  diante,  mais  permissão  para  semelhantes 
transferencias  de  residência  e  tão  somente  pennittir  que  se  re- 
colham ao  Asylo,  ficando  nulla  a  licença  concodida  ;  o  que  vos 
declaro  para  os  devidos  eífeitos,  não  devendo  ter  andamento  os 
requerimentos  que  não  estiverem  de  accordo  com  esta  dispo- 
sição. 

Saúde  e  fraternidade.-*  José  Pinto  da  Luz. 


N.  33  —  AVISO  DE  29  DE  MAIO  DE  1900 

Declara  que  p6de  ser  fdita  por  quaesquer  práticos  a  navegação  das 
pequenas  embarcações,  que  viajam  agarradas  á  costa,  de  Santa 
Ca'barina  até  o  Rio  do  Janeiro,  si  não  depender  de  observações 
astronómicas,  cálculos  de  pilotagem  e  marcação  de  cabo  a  cabo. 

Ministério  dos  Neotwios  da  Marinha  —  3*  ^ec^  —  N*  720  — 
Capital  Federai,  29  de  maio  de  1900. 

Sr.  Capitão  do  Porto  do  Estado  de  Santa  Catharina  —  Em 
solução  a  vosso  officio  n.  23,  de  10  de  abiil  ultimo,  em  que 
Gonsultaes  si  podeis  consentir  que  oontinnem  a  fer  dirigidos 
por  mestres  ou  Ctipitães,  sem  carta  de  piloto,  os  pequenos  navios 
taes  Ciimo  hiates,  que  nave^^am  agarrados  ã  costa,  em  transporte 
de  mercadorias  desse  Estado  atô  Santos  e  Rio  de  Janeiro ;  de- 
claro-vos  que,  8i  a  navegação  a  que  vos  referis  não  estiver  no 
caso  de  que  trata  o  art.  3<*  do  regulamento  annezo  ao  decreto 
n*  2304,  de  2  de  julho  de  1896,  isto  ô,  si  não  depender  de  obser- 
vações astronómicas,  calculo  de  pilotagem  o  marcação  de  cabo  a 
cabo,  pôde  ser  feita  por  capitães,  mostres  ou  quaesquer  outros 
praticou,  que  não  sejam  ofRciaes  de  náutica. 

Saúde  o  fraternidade.—  José  Pinto  da  Luz. 
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N.  34  —  AVISO  DE  14  DE  JUNHO DB  1900 
Manda  d«armar  o  encouraçado  Bahia 

Ministério  dos  Negócios  da  Marinha  —  3^^  Secção  —  N.  787  — « 
€aplUl  Fed^raU  14  de  junho  de  1900. 

Sr.  Chefo  do  Estado  Maior  General  da  Armada  —  Tendo  em 
Yista  a  informação  prestada,  em  offlcio  n.  7  de  l  do  corrente, 
pelas  Directorias  de  Machinas  e  Constrnoçôes  Navaes  do  Arsenal 
de  Marinha  desta  Capital,  que  acompanhou  o  de  n.  275,  de  4  do 
mesmo  mez,  do  referido  Arsenal,  antorizo-vos  a  proyideneiar 
para  que  seja  desarmado  o  encouraçado  Bahia  da  âoiilha  d^e 
Matto  Grosso,  de  que  tos  occnpastes  em  ofScio  n.  300,  de  30  de 
abril  ultimo,  nfto  só  porque  com  os  concertos  de  («ae  careoe  se 
teria  de  gastar  quantia  suj^rior  ao  seu  custo  primitiTo,  como 
tamhem  por  sei  nullo  o  valor  militar  do  mesmo  encouraçado* 

Saúde  e  fraternidade.—  José  Pinto  da  Luz. 


N.  35—  AVISO  DE  14  DE  JUNHO  DE  1900 

Acceita  a  proposta  do  lente  da  Escola  Naval  Dr«  Agostinho  Luiz  da 
Gama,  approTada  pela  respeotiva  oongresação,  para  ser  feito  o 
curso  de  hydrographim,  precedido  do  estudo  indispensável  d*  geo» 
desia,  em  duas  lições  por  semana,  somente  durantd  o  anno 
de  1900. 

Ministério  dos  Negocies  da  Marinha  —  3>  Secção  —  N.  788 
—  Capital  Federal,  14  de  junho  de  1900. 

Sr.  Director  da  Escola  Naval  —  De  accordo  com  a  infor» 
macSo  constante  de  vosso  offloio  n.  108,  de  30  do  mez  íindo, 
resolvo  acceitar  a  proposta  do  lente  dessa  Escola,  Dr.  Agostinho 
Luiz  da  Gama,  approvada  pia  respectiva  congregação,  aâm 
de  ser  feito  o  curso  de  hyarographfa,  precedido  do  estudo  in- 
dispensável de  geodesla,  em  duas  lições  por  semana,  somente 
durante  o  corrente  anno. 

Saúde  e  fraternidade.—  Joié  Pinto  da  Luz. 


70  DKCIdÔES  DO  GOVERNO 

N.  36  —  AVISO  DE  18  DE  JUNHO  DE  1900 

Acceita  a  proposta  para  a  diBtribuição  de  sernços  entra  oa  pharma- 

cdu ticos  do  Hospital  de  Marinha. 

Ministério  dos  Negócios  da  Marinha  —  2*  SecçSto  -*  N«  681  •» 
Capital  Federa),  18  de  junho  de  1900. 

Sr.  Director  do  Hospital  de  Marinlia  —  Attenlendo  ao  qae 
expusestes  em  officio  n.  436,  de  22  de  maio  ultimo,  resolro 
laceeitar  a  vossa  proposta,  para  ser  o  pharmaceutico  de  P  classe 
desse  hospital  encarregado  da  pharmacia,  seu  ncondicionamento, 

S reparo  ao  receituário  do  mesmo  hospital,  da  direcção,  emfim* 
o  serviço  pharmaceutico  hospitalar,  dcando  o  pharmaceutico 
chefe  especialmente  incumbido  de  receber  os  pedidos  de  medl- 
òamentos,  fiscalizal-os  e  fazer  a  respectiva  escripturaçâo. 

Saúde  e  fraternidade.—  José  Pinto  da  Lux. 


N.  37  —  AVISO  DE  19  DE  JUNHO  DE  1900 

De  clara  que  as  taxas  de  praticagem  das  embarcações  de  cabotagem 
devem  ser  cobradas  pela  tonelada  registrada  e  não  pola  total. 

Ministério  dos  Negócios  da  Marinha  —  3»  Secçio  —  N.810 — 
Capital  Federal,  19  de  Junho  de  1900. 

Sr.  Director  da  Associação  de  Práticos  das  Barras  do  Estado 
de  Sorgipo  ^  Em  resposta  a  vosso  offlcio  n.  26,  de  15  de  março 
ultimo,  declaro-vos  por  cópia  inclusa  a  informação  prestada 

Í)ela  Capitania  do  Porto  dosta  Capitai  em  offloio  n.  33,  de  15 
ie  maio  findo,  declarando- vos  que  as  taxas  de  praticagem  das 
ombarcações  empregadas  na  navegação  de  cabotagem  devem  ser 
cubradas  pela  tonelada  registrada  enão  pela  total. 

Saúde  e  fraternidade.— /o^^^'  Pinto  da  Luz, 


N.  38  —  AVISO  DE  21  DE  JUNHO  DR  1900 

ApproTa  a  tabeliã  do  quantitativos    que   devem  ser  abonados  para  o 
enterramento  dos  oíAciaes  inferiores  e  praças  da  Armada. 

Ministério  dos  Negócios  da  Marinha  —  2^  Secção  —  N.  699  — 
Capital  Federal»  21  de  junho  de  1900. 

Sr.  Contador  da  Marinha  —  Bm  solução  ao  offlcio  n.  191, 
de  4  do  corrente,  declaro-vos,  para  os  devidos  eífeitos,  qae  ap* 
lurovo  a  tabeliã,  organizada  pelo  Hospital  de  Marinha*  dos  preços 
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para  enterramento  dos  ofSciacs,  iufericrcs  e  praças  que  íklle- 
cerem  sem  recursos. 

Essa  tabeliã,  cuja  cópia  inclusa  vos  envio,  terá  applicaçilo 
para  os  que  fallecerem  no  mesmo  hospital,  no  caso  previsto  no 
art.  162  do  regulamento  annexo  ao  decretou.  429,  de  29  de 
maio  de  1890. 

Para  o  enterro  dos  que  fallocerem  em  suas  residências,  se 
continuará  a  abonar  os  quantitativos  marcados  pelos  avisos 
ns.  5C1  Á,  de  3  de  abril  de  1893  e  1416,  de  18  de  Junho 
de  1897. 

Deixo  de  fixar  quantitativo  para  enterramentos  fora  desta 
Capital,  por  não  ser  possível  em  vista  da  diversidado  de  preços. 

Sande  e  í^aternidade.— Jo^t'  Pinto  da  Luz, 


TaHella  de  quantitativos  que  devem  ser  abonados  para  o  enterra- 
mento dos  officiaes,  inferiores  e  praças  da  Armada,  que  fal- 
lecerem, sem  recursos,  no  Hospital  de  Harinha  da  Capital  Fe- 
deral, approvada  pelo  aviso  de  21  do  junho  do  1900. 

POR  MAR 

PARA     OFFiCIABS 

Caixão  de  2''  classe 2COÍ00O 

Carneiro  .    • 250$000 

Certidio  de  óbito 1$000     45l$000 

PARA   INFERIORES 

Caixão  de  5^  classe 41  $600 

Sepultara   rasa 14^000 

Certidão  de  óbito 1$000       C6$600 

PARA  PRAÇAS  DE  PRET 

CaixSo  de  7''  classe 14$000 

Sepultura  rasa 6$000 

Certidáo    de   óbito 1$000       21$000 

POR  TERRA 

PARA  OFFICIABS 

CaixSo  de  2»    classe 200|000 

Carneiro 250Í000 

Carro  de  2«  classe 94$000 

Certidão  do  óbito 1|000     545$000 
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PARA  INFERIORES 

Caixão  de  5>  classe 41^600 

Sepultara  rasa 14.^$000 

Carro  de   5«   classe 47^000 

Certidão    de  óbito 1$000      103$600 

PARA  PRAÇAS    DE    PRET 

Caixão   de  T""   classe  .......  USOOO 

Sepultura   rasa 6$000 

Carro   de  7»  classe 8$200 

Certidão   de   óbito 1$000       29$200 


N.    39  —  AVÍSO  DE  29  DE  JUNHO  DE  1900 

Declara  quo  as  cartai  dos  individuo»,  que  prestarem  exame  de  pilo- 
tagem na  Escola  de  Macbiniskas  e  Pilotos  do  Pará,  sem  apre- 
sentação de  derrotas,  derem  ser  passadas  com  a  declaração  ex- 
pressa de  que  só  poderão  navegar  no  rio  Amazonas. 

Ministério  dos  NeROcios  da  Marioba  *  S"*  Secção  —  N.  859  — 
Capital  Federal,   29  de  junho  de  1900. 

Sr.  Director  da  Escola  de  Machinistas  e  Pilotos  do  Estado 
do  Pará  —  Tendo-se  concedido,  por  diversas  vezos,  licença  a 
indivíduos,  que  se  consideram  habilitados,  para  tazer  exame 
de  pilotaf^em  nessa  Escola,  sem  a  exigência  de  apresentação 
de  derrotas,  de  que  .  trata  o  regulamento  approvado  pelo 
decreto  n.  1362,  áô  20  de  abril  de  1893,  attendendo-se  a  que 
os  mesmos  indivíduos  allegam  os  conhecimentos  de  pilotagem 
para  navep:ar  no  rio  Amazonas  em  que  pretendem  exercer  a 
saa  proflssSo;  declaro- vos,  para  os  devidos  eíTeitos,  que  as 
cartas  passadas  nessas  condfçOes  devom  conter  declaração  ex- 
pressa de  que  os  seus  possuidores  só  poderão  delias  servir-se 
para  navegação  unicamente   daquelle  rio. 

Saúde  e   fraternidade.— Jos^  Pinto  da  Luz. 


>nNISTBRIO  DA  MARINHA  73 


N.  40  —  AVISO  DK  30  DE  JUNHO  DE  1900 

Recommenda  a  rigorosa  obiervancia  das  disposições,  contidas  nos 
arts.  2õ  e  62  do  regulamento  annexo  ao  decreto  n.  4542  A,  âe  30  do 
junbo  de  1870. 

Ministério  dos  Negócios  da  Marinha  —  1*  SecçSo  —  N.  963  — 
Capital  Federal,   30  de  janbo  de   1900. 

Sr.  Chefe  do  Estado  Maior  General  da  Armada  —  A  bem 
da  fisealização  e  attendendo  ao  qne  solicitou  a  Contadoria  da 
Marinha,  recommendo-vos  a  expedição  de  ordens  terminantes 
para  que  sejam  rigorosamente  observadas  as  dispo6iç5es  con- 
tidas nos  arts.  25  e  62  do  regulamento  annexo  ao  decreto 
n.  4542  A,  de  30  do  junho  de  1870,  evitando*se  as  corrigendas 
a  tinta  encarnada,  qoe  ultimamente  tem  encontrado  a  Re* 
partição  Fiscal  nos  livros  da  escripturaçSlo  dos  responsáveis  da 
Fazenda  Nacional. 

Saúde  e  fh&ternidade.—  José  Pinto  da  Luz. 


N.  41  —  AVISO  DE  7  DE  JULHO  DE  1900 
Manda  dar  baixa    ao   crnzador  Pan^nahyha  e  ao  aviso  Trindade 

Ministério  dos  Negócios  da  Marinha—  3«  Secção  —  N.  872  — 
Capital  Federal,  7  de  julho  de   1900. 

Sr.  Chefe  do  Estado  Maior  General  da  Armada  —  Tendo  o 
Arsenal  de  Marinha  desta  Capital  informado  a  esta  Secretaria 
de  Estado  em  offloío  n.  319,  de  25  do  mez  findo,  haver  reco- 
nhecido, pelas  vistorias  procedidas  no  cruzador  Barnahyba 
e  no  aviso  Trindade,  cujos  termos  remetteu,  por  cópia, 
annexa  ao  mesmo  oílicio,  que  os  concertos  de  que  precisam 
os  cascos  e  as  machinas  motoras  desses  navios  importam  em 
quantia  superior  aos  dons  terços  de  seus  valores,  o  que  equi- 
vale a  uma  verdadeira  reconstrucção,  que  não  seria  com- 
Sensada,  por  faltarem-Ihes  os  requisitos  indispensáveis  a  navios 
e  guerra  modernos,  autorizo-vos  a  mandar  dar  baixa  aos  mesmos 
do  quadro  dos  navios  da  Armada,  ora  recommendando  ao 
referido  Arsenal  que  providencie  sobre  a  retirada  do  res- 
pectivo lastro,  como  de  tudo  mais  qne  for  aproveitável,  obser- 
vadas as  formalidades  legaes. 

Saúde  e  fraternidade.—  José  Pinto  da  Luz. 
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N.  43  — AVISO  DE  11  DE  JULHO  DE  1900 

Recommenda  a  maior  fiscalização  nas  despczaa,  (aatoa  bordo  dos  na* 
▼ios,  como  nos  quartéis,  afim  dfi  cessarem  os  accrescimos,  que  ap- 
parecem  nas  liquidações  das  contas  dos  commissarios. 

Ministério  dos  Negocies  da  Marinha—  1"  SecçSo  — N.  1030  — 
Capital  Federal,  11  de  Jalho  de  1900. 

Sr.  Chefe  do  Estado  Maior  General  da  Armada  — Harendo 
a  Contadoria  de  Marinha  solidtndo  providencias  que  façam 
cessar  os  excessivos  accrescimos  encontrados  nas  contas  dos  re- 
sponsáveis, e  que  provêem  de  autorização  de  despezas  »me^ 
riores  ás  quantidades  recebidas,  como  tem  verificado  aquella  Re- 
partição no  examo  da  escriptnraçâo«  o  que  é  irregular  e  ex- 
prime falta  de  cuidado ;  recommendo-vos  expedição  de  ordens 
terminantes  para  que  haja  a  maior  fiscalização  nas  deapezas* 
tanto  a  bordo  dos  navios  como  nos  quartdSf  já  tendo  o  Tri- 
bunal de  Contas  chamado,  para  semelhante  facto,  a  attençSo 
da  mesma  Contadoria,  à  qual,  entretanto,  nenhuma  responsa- 
bilidade cabe  na  questão,  convindo,  para  evisar  que  continuem 
a  apparecer  os  alludidos  accrescimos,  ^ue  os  ofiiciaes  só  dêem 
despeza  do  que  for  realmente  despendido,  sem  se  preoocupar 
com  o  livro  do  paiol  a  cargo  dos  fieis,  e  prestando  toda  a 
attençâo  á  pesagem,  medida  e  contagem  dos  objectos. 

Saúde  e  fraternidade.—  José  Pinto  d<i  Lus, 


N.  43  -  AVISO  DE  25  DE  JULHO  DE  1900 


Declara  coftformar-se  com  o  reconhecimento  do  direito  da  The  Rio  de 
Janeiro  Harhonr  and  Doch  Coinpany,  Limited^  ao  uso  e  ffozo  dos 
terrenos  de  marinha  desoccupadoj  da  face  sul  da  ilha  das  Cubras. 


Ministério  dos  Negocioa  da  Marinha  ^  3*  Secção  —  N.  98^  ^ 
Capital  Federalt  25  de  julho  de  1900. 

Sr.  Ministro  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  •-'  Tenho 
presente  o  aviso  que,  sob  n.  170,  vcs  dignastes  de  diri^r*me 
em  16  do  corrente,  oommnnicaudo  que  esse  Ministério  re- 
ocmheoe  &  The  Rio  de  Janeiro  Harbour  and  Doch  Company^  Li'- 
mited^  o  direito  ao  uso  e  gozo  dos  terrenos  de  marinha  des- 
occupados  na  face  sul  da  ilha  das  Cobras,  em  execução  das  clau- 
sulas 3>  e  6^  dos  decretos  ns.  9979  e  966,  de  12  de  julho  de 
1888  e  7  de  novembro  de  1890,  relativaa  aos  cáes  de  Santos 
e  applicaveis  k  dita  companliia  nor  força  do  art.  46  da  lei 
n.  5o0,  de  31  de  dezembro  de  1898, 
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Em  resposta  caba-me  declarar-vos  qne  me  conformo  com 
semelhante  reconhecimento,  que  excluo  os  terrenos  occapados 
por  este  Ministério. 

Saúde  e  fraternidade.  —José  Pinto  da  Luz^ 


N.  44  —  AVISO  DE  25  DE  JULHO  DE  1900 

Declara  que  as  flotilhas  foram  creadas  para  protecção  ás  fronteiras, 
e  que  não  podem  ser  consideradas  em  missão  especial  ou  extraordi- 
nária quando  empregadas  neste  serviço,  pelo  que  indefere  um  pedido 
de  gratificação  do  commandante  da  do  Amazonas,  quando  em  mis- 
são ao  Acre. 

Ministério  dos  Negócios  da  Marinha  —  1="  Secção  —  N.  1125^ 
Xrapital  Federal,  25  de  julho  de  1900. 

Sr.  Chefe  do  Estado  Maior  General  da  Armada— O  capitão 
de  fragata  José  Ramos  da  Fonseca,  allegando  ter  ido  em  oom- 
missão  ao  Acre,  como  commandante  da  ílotilha  do  Amazonas, 
pediu,  no  requerimento  que  transmittistes  com  o  offlcion.  476  — 
1"  Secção  — de  10  do  corrente,  o  abono  da  gratificação  de  460$, 
relativa  a  47  dias  de  viagem,  na  razão  de  300$  mensaes,  de 
aocordo  com  o  decreto  n.    890,  de  18  de  outubro  de  1890. 

Esse  decreto,  entretanto,  não  pôde  ser  invocado  em  {kvor 
do  requerente,  porque  elle  não  manda  ahonar  a  gratificando 
especial  aos  commandantes  das  flotilhas  em  movimento,  e  a 
gratificação  de  300$,  no  mesmo  estabelecida,  refere-se  a  com- 
mandante de  força  em  viagem  de  instrucção  de  marinheiros,  de 
aspirantes  ou  de  gnardas-marinha. 

Nem  seria  acertado  fazer-se  tal  abono  por  analogia,  por  ter 
o  commandante  da  flotilha  seguido  viagem  até  ã  íh)nteira, 
afim  de  pacificai- a  ou  n3o,  porque,  creadas  as  flotilhas  para 
protecção  úã  fronteiras,  não  podem  ser  consideradas  em  missão 
especial  ou  extraordinária,  quando  empregadas  nesse  serviço. 

Indefiro,  pois,  o  supradito  requerimento,  e  assim  vos  de- 
claro para  os  devidos  eifeitos. 

Saúde  e  fraternidade.  ^Jjsè  Pinto  da  Luz. 


■} 
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N.  45—  AVISO  DE  27  DE  JULHO  DE  1900 

Declara-se  que  nâo  devem  ser  contadas,  para  elTeito  algum,  aa  faltas 
dadas  pelo  lente  cathedratico  da  Escola  Naval  Dr.  Agostinho  Luiz 
da  Gania,  durante  o  período  em  que  esteve  isolado  em  sua  residência, 
por  prescripção  da  autoridade  sanitária. 


C 


Ministério  dos  Negócios  da  Marinha— 3*  Secção—  N.   961  — 
apitai  Federal,  27  de  julho   de  1900. 

Sr.  Director  da  Escola  Naval  —  De  accordo  com  a  informação 
constante  do  vos^-o  ofScio  n.  149,  de  23  do  corrente,  decla- 
ro-vos  que,  constituindo  impedimento  legal  o  isolamento  a  que, 
por  prescripção  da  competente  autoridade  sanitária,  submet- 
teu-se  o  lente  cathedratico  densa  Escola,  Dr.  Agostinho  Luiz  da 
Gama,  em  sua  residência,  durante  o  periodo  de  I  a  10  deste 
mez,  não  devem  as  faltas  de  comparecimento  nesses  dias,  a 
essa  Escola,  ser-lhe  contadas  para  efléito  algum  em  seu  detri- 
mento, conforme  requereu  o  mesmo. 

Saúde  e  fraternidade.  ^José  Pinto  da  Luz, 


N.  A(i  —  AVISO  DE  28  DE  JULHO  DE  1900 

Permitte,  por  equidade,  que  operários  de  i^  classe  promovidos  a 
contra-mestres  concorram  para  o  montepio  operário  na  classe  em  qiie 
se  achavam  antes  de  ser  promovidos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Marinha  —  3^  Secção  —  N.  965  — 
Capital  Feieral,  28  de  julho  de  1900. 

Sr.  Inspector  do  Arsenal  de  Marinha  da  Capita]  Federal  — 
Tenho  presente  vosso  oíflcio  n.  337,  de  6  do  corrente,  em  que 
transmittistes  o  requerimento  dos  contra-mestros  desse  Arsenal 
António  Ribeiro  de  Menezes  Pamplona  e  Frandsco  Rohorto  da 
Silva,  da  cíficina  de  carapinas  e  Elisiario  António  de  OUveira, 
da  de  calafates,  pedindo  não  só  a  continuação  do  abono  da  gra- 
tificação addlcional  de  20  Vo  sobre  seus  vencimentos,  que  per- 
cebiam como  operários,  como  também  que  lhes  seja  permlttido 
contribuírem  para  o  montepio  dos  funccionarios  públicos,  afim 
de  gozarem  as  respectivas  vantagens. 

Em  resposta  declaro- vos,  para  os  devidos  fins,  que  a  dispo 
sição  contida  no  aviso  n.  2076,  de  24  de  novembro  de  1896,  se 
oppõe  a  que  esses  Ainccionarios  continuem  a  perceber  o  abono 
da  referida  gratificação,  como  a  do  art.  37  da  lei  que  acompanha 
o  decreto  n.  490,  de  16  de  dezembro  de  1897,  que  contribuam 
para  o  montepio  dos  funccionarios  públicos,  sendo-lhos,  entre- 
tanto, por  equidade,  permlttido  concorrer  para  o  montepio 
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dos  operários,  na  1^  classe  em  que  se  achavam  antes  de  premo- 
Tidos  àquella  cathegoria,  por  não  ser  ja^to  que  uma  promoção, 
que  constitue  recompensa  de  serviços,  venha  trazer  prejuízos 
dos  que  mais  pesam,  por  dizerem  respeito  ao  amparo  da  famUia. 

Saúde  e  fraternidade.—  José  Pinto  da  Luz, 


N.  47  —  CIRCULVR  DE  31  DE  JULHO  DE  1900 

Recommenda  que,  sempre  que  forem  recebidos  volumes  enviados  pelo 
Commissaria'lo  Geral  da  Armada,  seja  lavrado  um  termo  de  rece- 
bimento, do  qual  se  deverá  remetter  cópia  d  Secretaria  de  Estado. 

Ministério  dos  Negócios  da  Marinha  —  l»  Secção  —  N.  1146 
Capital  FederiU,  31  de  julho  de  1000. 

Sr.... —  Attendendo  ao  que  solicitou  o  Commissariado  Geral  da 
Armada  e  no  interesse  da  fiscalização,  recommendo  que,  sempre 
que  ahi  receberdes  volumes  enviadas  pela  mesma  Repartição, 
mandeis  immediatamente  lavrar  um  termo  de  recebimento,  do 
qual  remettereis  cópia  a  esta  Secretaria  de  Estado,  e  em  que  se 
declare  si  os  volumes  chegaram  intactos  ou  não,  e  se  indiqae 
minuciosamente  quaes  os  objectos  nelles  contidos,  fls^zendo 
menção  dos  que  não  estiverem  em  perfeito  estado. 

Saúde  e  fraternidade.—  José  Pinto  da  Luc 


N.  48  —  AVISO  DE  1  DE  AGOSTO  DE  1900 

Recommenda  que,  sendo  a  despeza  com  o  pagamento  das  pensões  do 
montepio  operário  superior  â  receita  proveniente  das  respectivas 
contribuições  e  juros,  sejam  as  mesmas  pensões  redazldas,  oe  modo 
a  não  haver  desequilíbrio  nas  operações. 

Ministério  dos  Negócios  da  Marinha  — S"»  Secção  — N.  97G 
Capital  Federal,  1  de  agosto  de  1900. 

Sr.  Presidente  da  Junta  Directora  do  Moateplo  dos  Operários 
do  Arsenal  de  Marinha  da  Capital  Federal— Tendo-se  verificado, 
pelo  relatório  da  Contadoria  da  Marinha,  do  corrente  anno, 
que  a  despeza  com  o  pagamento  das  pensões  dos  operários  excede 
a  receita  proveniente  das  respectivas  contribuições  e  juros,  o 
que  indica  que  dentro  em  pouco  tempo  a  insufflciencia  de  fundos 
não  permittirá  que  esta  instituição  satisfaça  os  seus  compro- 
missos, recommendo-vos  que,  de  conformidade  com  a  disposição 
contida  no  art.  15  do  regulamento  annexo  ao  decreto  n.  2819, 
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de  23  de  fevereiro  de  1898,  providenciois  para  que,  caso  sub 
sista  ainda  o  mesmo  excesso,  sejam  reduzidas  as  pensões,  de 
modo  a  não  baver  desequilibrio  nas  operações  de  receita  e  des- 
peza  do  referido  montepio. 

Saúde  e  fraternidade.—  José  Pinto  da  Luz, 


N.  49  —  AVISO  DE  7  D3  AGOSTO  DE  1900 
Approva  o  Regimento  interno  da  Escola  Naval 

Ministério  dos  Negócios  da  Marinlia  —  3*  Secção— N.  1002 
—  Capital  Federal,  7  de  agosto  de  1900 . 

Sr.  Director  da  Escola  Naval  —  Declaro- vos,  para  os  devidos 
elTeitos,  que  resolvo  approvar  o  Regimento  interno  dessa  Escola* 
que  veio  annexo  a  vosso  offlcio  n.  143,  de  19  dejulho  ultimo. 

Saúde  e  fratarnidade.—  José  Pinto  da  Lat , 


xSr.  50  —  AVISO  DE  8  DE  AGOSTO    DE  1900 

Declara  que  os  juizes  seccionaes,  por  si  ou  a  requerimento  dos  inter- 
essados, teem  competência  para  mandar  yeriiicar  avarias  em  em- 
barcações, por  peritos  de  sua  nomeação  e  sdm  prejuízo  da  vistoria 
semestral  de  que  trata  o  Regulamento  da  cab3tagem. 

Ministério  dos  Negócios  da  Marinha  —  3*  Socção  —  N.  1007  — 
Capital  Federal,  8  de  agosto  de  1900. 

Sr.  Capitão  do  Porto  do  Estado  do  Maranhão  ~  Resolvendo  a 
consulta  de  vosso  ofncio  n.  22  de  21  de  junho  ultimo,  declaro-vos, 
para  ca  devidos  fins,  oue  os  Juizes  seccionaes,  por  si  ou  a  reque- 
rimento dos  interessados,  teem  competência  para  mandar  veri- 
ficar avarias  em  embarcações,  no  caso  de  abalroamento,  encalhes, 
etc.«  por  peritos  de  sua  nomeação,  extranhos  éis  oommissões  de 
vistorias  das  Capitanias  de  Portos  e  sem  dependência  das  mes- 
mas commissõds,  nem  prejuizo  da  vistoria  semestral  de  que 
trata  o  Regulamento  da  cabotagem,  ainda  mesmo  que  a  Judicial 
haja  tido  logar  poucos  dias  antes  da  terminação  daquello  prazo. 

Saúde  e  fraternidade.—  José  Pinto  dn  Luz. 
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N.  51  —  AVISO  DE  11  D2  AGOSTO  DE  1000 

Declara  que  as  Capitanias  de  Poi*toi  não  podem  cobrar  a  rubrica  dos 
livros  que  servem  a  bordo  das  embarcações. 

Ministério  dos  Ne|?03Íos  da  Marinha  —  3»  Secção  —  N,  1026 
—  Capital  Federal,  11  de  agosto  de  1900. 

Sr.  Capitão  do  Porto  do  Estalo  do  Rio  Grande  do  Sul  -^  Em 
solaçaoa  vosso  oíllslo  n.  109,  de  5  do  mez  findo,  em  que  con 
sultães  si,  como  nosConsulaJos  eam  Juizo,  deve  ser  cobrada,  por 
essa  Repartição,  a  rubrica  dos  livros  que  servem  a  bordo  das 
embarcações  ;  declaro- vos  que  as  Capitanias  de  Portos  não  podem 
assim  proceder,  por  não  haver  disposição  alguma  determinando 
tal  pagamento,  que  constituindo  um  imposto,  só  pôde  ter  logar 
por  acto  do  Poder  Legislativo. 

Saúde  e  fraternidade. —  José  Pinto  da  Luz» 


N.  5-3  —  AVISO  DE  24  DS  AGOSTO  DE  DOO 

Declara  que  não  polem  enbircar    em    navios  nacionaei   pilotos  com 

carta   estrangeira. 

Ministério  dos  Negócios  d\  Marinha  —  3»  Secção  —  N.  1076 
—  Capital  Federa],  24  de  agosto  de  1000. 

Sr.  Capitão  do  Porto  do  Estado  do  Rio  Grande  do  Sal  —  Em 
soluça  ao  ofRcio  n.  102,  de  31  de  maio  ultimo,  em  que  consultaes 
si  os  navios  uacionaes  que  se  destinam  ao  estrangeiro,  podem 
levar,  além  do  respectivo  capitão,  piloto  com  carta  estrangeira, 
visto  exigir  o  Regulamento  da  cabotagem  qu3  os  navios  nacio- 
naes  sejum  navegados  por  capitães  com  carta  nacional,  e  terdes 
duvida  sobre  a  execução  do  aviso  do  13  de  outubro  de  1862; 
dddaro-vos  que,  devendo  todos  os  indivíduos  que  fizerem  parte 
das  tripulações  dos  navios  brnzileiros  ser  matriculados  nas  Ca- 
pitanias de  Portos,  e  só  sendo  a  d  mi  t  tidos  a  essa  matricula  os 
pilotos  com  caita  nacional,  conforme  determinam  es  avisos  de 
23  de  fivereiro  de  1886  e  13  de  setembro  de  1886 ;  claro  fica  que, 
fora  dos  casos  previstos  no  citado  aviso  de  1862,  não  podem  em- 
barcar cm  navios  naslonacs  pilotos  com  carta  estrangeira. 

Saúde  e  fraternidade.—  José  Pinto  da  Luz, 
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N.  53  —  AVISO  DE  28  DE  AGOSTO  DE  1900 

Eleva  de  trinta  por  conto  as  taxas  da  praticagem  da  barra  de  Cananéa, 
em  S.  Paulo,  marcadas  na  tabeliã  a  que  se  refere  o  ariso  n.  728, 
de  25  de  março  de  1892. 

Ministério  do9  Negócios  da  Marinha  —  3'  Secção  —  N.  1093 
—  Capital  Federal,  28  de  agosto  de  1900. 

Sr.  Capitão  do  Porto  do  Estado  de  S.  Paulo  —  Accuso  rece- 
bido vosso  oí&clo  n.  8«  de  18  do  mez  findo,  que  acompanhou  o 
requerimento  dos  práticos  da  barra  de  Cananéa,  nesse  Estado, 
pedindo  a  elevação  ao  duplo  das  taxas  actuaes  da  praticagem  ou 
a  substituição  da  base-calado  — -  pela  lotação  dos  navio3,  em  meio 
das  difficuldades  com  que  luotam  para  se  manterem  e  desem- 
penharem  os  sous  deveres  com  os  vencimentos  que  lhes  foram 
lixados  em  1892,  quando  o  meio  circulante  não  eslava  tão  des- 
valorizado, como  na  presente  época. 

Gontormando-me  com  o  parecer  do  Conselho  Naval,  emittido 
em  consulta  n.  819,  de  21  do  corrente,  sabre  o  assumpto,  de- 
claro-vos,  para  os  devidos  fins,  que  o  pedido  dos  referidos 
práticos,  no  sentido  de  ser  substituído  pela  lotação  dos  navios, 
para  a  cobrança  da  taxa  de  pratica;?em,  a  base  do  calado,  não 
esta  no  caso  de  ser  att^ndido,  permittindo,  entretanto,  que  sejam 
elevadas  a  mais  30  Vo  as  taÂas  marcadas  na  tabeliã  a  aue  se 
refere  o  aviso  n.  728,  de  25  de  março  de  1892,  em  virtude  cio  que 
dispõe  o  art.  100  do  regulamento  annexo  ao  decreto  n.  79,  de 
23  de  dezembro  de  1889. 

Saúde  e  fraternidade.—  José  Pinto  da  Luz. 


N.  54  —  AVISO  DE  28  DE  AGOSTO  DE  1900 

Approva  e  manda  adoptar  o  modelo  para  os  lermos  que   se  lavram  a 

bordo  dos  navios  da  Armada. 

Ministério  dos  Negócios  da  Marinha  —  1*  Secção  —  N.  1309 
~  Capital  Federal,  28  de  agosto  de  1900. 

Sr.  Chefe  do  Estado  Maior  General  da  Armada  —  Approvando 
o  incluso  modelo  para  os  termos  que  se  lavram  a  bordo  dos 
navios,  afim  de  que  guardem  os  mesmos  a  conveniente  unifor- 
midade em  semelliante  serviço,  autorizo- vos  a  mandar  adoptal-o, 
accresceatando-se  á  nota  explicativa  F  o  art.  36  do  r^ulamento 
annexo  ao  decreto  n.  4518  A,  de  30  de  junho  de  1870. 

Fica  assim  respondido  vosso  offlcio  n.  462  >-  \^  Secção  —  de 
4  de  julho  ultimo. 

Saúde  o  fraternidade.—  José  Pinto  da  Lu». 
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17ez*ino  n... 

MODELO    APPROVADO    PELO    AVHO    N.    1309,    DE   28    DE 

AGOSTO  DE  1900 

Ao3. . .  dias  do  mez  de.  • . ,  do  anuo  de. . .  na  praça  d*armas«.. 
do. .  ( qaalidade,  ciasse  e  nome  do  navio )  em  viagem  de. . .  para 
...  na  altura  de...  oa  na  latitude  de...  ou  ancoradouro  do 
porto  de. . ,  ou  encalhade  em. . .  reunidos  (  na  caoiara  oa  praça 
d'armas )  os  Srá.  (  posto  ),  eommandante;  P* • .  dâ  tal  ( posto ) ; 
immediato  F. . .  de  tal  e  eu  (posto ),  oíficíal  de  quarto  F. . .  de 
tal;  foi  pelo  referido  Sr.  ( posto) eommandante  P...  de  tal  decla- 
rado, Quetendoo  Sr...  cirurgi&o  ( posto )  P...  de  tal  julgado 
que...  (as  qualidades  dos  géneros)  se  achavam  deteriorados  e  in- 
capazes de  ser  distribaidos  à  gnarniçao  e  poder  ser  conservados 
nos  paiôes  por  contaminarem  os  outros  géneros,  além  de  oatros 
incourenlentes  &  boa  hygiene,  ordenara  que,  depois  de  pesados, 
fossem  lançados  ao  mar ;  o  que  se  j^i^aticou,  sendo  o  pe^o  de. . . 
( a  denomina^  do  género )  tantos  Iciiogrammas  e  ode. . .  tantos 
kilQgrammas  e  fosse  lavrado  este  t^mo,  para  despjza  do 
commissario  de. . .  classe  ( posto)  P. . .  de  tal  embarcados  neste 
navio  a  quem  estão  os  reibridos  géneros  carregados.  E  para 
constar,  eu  F. . .  de  tal  ( posto )  omcial  de  quarto  lavrei  este 
termo  que  assigno  com  os  demais  officiaes  nelie  mencionados 
e  o  referido  cirurgião  F. . .  de  tal  (  posto )  eommandante  F. . . 
de  tal  ( posto ),  immediato  JP^a^deJaU  posto),  offioial  do  quarto 
F ...  de  tal  ( posto )» cirurgião. 

N'otA(9  explioAtl va0 ' 

A)  No  caso  de  não  haver  outro  offleial  a  bordo  a  não  ser  o 
immediato,  lavrará  este  o  termo  declarando  no  texto  esta  elr-* 
cumstancia. 

B )  Tratando-se  de  objectos  perdidos  ou  cabidos  ao  mar  e 
inúteis,  a  forma  variará  apenas  quanto  ãs  expliea^K^  dos  casos. 

C )  Quando  os  navios  estiverem  spb  a  jurisdição  do  Quartel 
General,  ou  eommandante  de  forças,  será  mister  preceder  ao 
lavramento  .iio  termo  a  ordem  das  respectivas  autcaidades,  a 
Qual  também  será  transcripta  no  texto  (de  conformidade  com  o 
(Hsposto  no  S  I«  do  art.  100  do  Reg.  n.  454^  A,  de  30  de  junho 
de  1870). 

D)  AS  cópias  dos  termos  serão  extrahidas  ip9i$  verbis  do 
reapectivo  livro«  aocresoentaudo*se*lhes  a  data  em  que  isso  teve 
logar  e  mais  a  assignatora  de  quem  a  tiver  extrahido,  o  con- 
tm  do  offidal  immediato  e  a  rubrica  do  eommandante  do  navio. 

E )  As  folhas  do  livro  e  as  do  papel  que  servirem  para  as 
cópias  serão  dobradas  em  quatro  partes,  oooupando-se  apenas 
as  doasoentraes,  eomo  indica  o  presente  modelo* 

I)  Alám4os  easos  previstos  no  presente  modelo,  deve-se  ter 
em  vista  as  disposições  dos  §§  2%  3»  e  4p  do  art.  100  já  citado, 
quando  taes  termos  tenham  com  eUes  relação. 

Marinha  —  Decisões  de  1900  0-^ 
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N.  55  -  AVISO  DE  28  DE  AGOSTO  DE  1900 


Preoisa  qual  a  gratificação  q<id  compete  aos  iaferiords,  que  exercem 
o  cargo  de  meslre,  nos  navios,  cuja  mestrança  não  compita  exclu- 
sivamente  a  mestre. 


Miaisterio  dos  Negócios  da  Marialia^  l*"  Secção  —  N.  1310  — 
Capital  Federal,  28  da  agosto  de  1900, 

Sr*.  Chefe  do  Estado  Maior  General  da  Armada  —  Bm  solarão 
a  V0S30  offlcio  n.  533  —  1*  Secção  —de  4  do  corrente,  relativo 
à  consulta  que  faz  o  oommandante  do  patacho  Caravellas  sobre 
03  vencimeatos.  que  devem  ser  abonados  a  um  oontra-áiestre 
do  mesmo  patacho ;  deolaro-vos  que  o  termo  «mestre»  designado 
a  bordo  dos  navios,  ó  um  emprego  que  ô  exercido  n&o  só  pelos 
mestres,  mas  também  pelos  contra-mestres  e  guardiães  do  Corpo 
de  OíUciaes  marinheiros ;  os  inferiores  que  occuparem  esse  cargo 
nos  navios,  cc^a  mestrança  não  compete  expressamente  a 
mestre  pelas  respectivas  tabelllas  de  lotação,  nao  podem,  nem 
devem  ter  gratificações  como  si  mestres  fossem,  mas,  sim  as 
correspondentes  às  suas  próprias  graduações. 

Saúde  e  fraternidade.— /o«e  Pinto  d:x  Luz. 


N.   56  -  AVISO  DE  31  DK  AGOSTO    DE  190O 

Fixa  a  gratificação  que  compete  ao3  machinistas  navaes  de  2-*,  3^  e  4* 

classes,  como  chefes  de  machlnas. 

V 

Ministério  dos  Negócios  da  Marinha  —  1«  Sac^  —  N.  1320  — 
Capital  Federal,  31  de  agosto  de  1900* 

Sr,  Chefe  do  Estado  Maior  General  da  Armada  — T^nho  pre- 
sente o  oíficlo  n.  369  •—  3*  Seoção  —  de  13  de  Julho  próximo  prete 
rito,  em  que  Informoes  sobre  o  requerimento  do  machinista  de 
4''  classe,  2®  tenente,  Francisco  Braz  de  Cerqueira  e  Souza»  pS'* 
dindo  que,  oomo  ehefé  de  machlnas,  lhe  eeJa  abonada  a  gràm- 
cação  que  compete  aos  machi  Distas  de  2>  classe ;  e  em  resposta 
vos  declaro,  para  os  devidoi  fins  e  de  accordo  com  o  supracitado 
oflicio.  que  muito  embora  as  tabeliãs  annexas  aos  decretos 
ns.  885,  de  12  de  outubro  de  1890  e  389,  de  13  de  junho  de  1891, 
consignem  o  abono  requerido ,  não  p6de  elle  realizarnM  por 
estarem  os  dispositivos  a  esse  respeito  virtualmente  derogados 

Sela  lei  n.  40,  de  2  de  fevereiro  de  1892,  que  alterou  ae  claáses 
o  Corpo  de  Machinistas  Navaee,  c<mi  a  creaçSo  de  no^Fos  poetas 
e  graduações  saperiores  iê  que  subsistiam  no  regimen  diquellaa 
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tabeliãs*  resultando,  oomo  principio  geral,  que  os  machinistas 
de  2^,  3»  6  4"^  classes,  como  chefes  de  machlnas,  só  teem  direito  ' 
&  gratificação  da  classe  immediatamente  saparior. 
Em  vista  disto,  pois,  resolvo  iadeferlr  a  supradita  petição. 

Saúde  e  fraternidade*— 7o5^  Pinto  da  Luz. 


N.  57  —  AVISO  DE  6  DE  SETEMBRO  DE    1900 

Declara  qiie  não  pôde  ser  contado  como  de  viagem  o  período  em  que 
«m  navio  esteve  fandeado  fora  de  um  porto,  em  serviço  quarente- 
nario,  jQcommuaieaTel  com  a  terra. 

Ministério  dos  Negócios  da  Marinha  —  E*  Secção  —  N.  936 
-—  Capital  Federal,  6  de  setembro  de  1900. 

Sr.  Chefe  do  Estado  Maior  General  da  Armada  —  Em  resposta 
ao  officio  n.  579,  de  29  do  mez  passado,  com  o  qaal  enviastes  os 
papeis  referentes  ao  pedido  do  commandante  do  cruzador  An- 
draàot  para  Itie  ser  contado  e  aos  offlciaes  respectivos  como  de 
Tlagem,  o  período  decorndo  de  17  de  outubro  a  4  de  novembro 
do  anuo  findo,  durante  o  qual  esteve  esse  navio  fandeado  fora  . 
do  porto  de  Santos,  em  serviço  quarentenario  e  em  completa 
incommunioabilidade  com  a  terra  ;  declaro- vos,  para  os  devidos 
effeiioB  e  de  aoeordo  com  o  que  informastes,  que  não  pôde  ser 
attendida  semelhante  pretenção,  visto  que  o  dito  cruzador 
chegou  ao  porto  de  Santas,  tendo  portanto  oessado  a  yiagem  e  o 
facto  da  incommunicabilidade  foi  motivado  pelo  serviço  quaren- 
tenario, como,  por  causa  congénere,  estabaleceu^-se  a  incommu- 
nioabilidade de  outros  navios  da  Armada,  infeccionados  de  peste, 
neste  porto. 

Saúde  e  fraternidade.—  José  Pinto  da  Lux. 


N.  58  -  AVISO    DE  10  DE   SETEMBRO  DE  1900 

Declara  que  nâo  pôde  ser  cumprido  o  art.  2^  da  lei  n.  579,  de  19  de 
julho  de  1899,  quanto  ás  gratidoaçSes  dos  marinheiros  foguistas. 

Ministério  dos  Negocies  da  Marinha  —  1*  Secção  —  N.  1362 
^  Capital  Federal,  10  de  setembro  de  1900. 

Sr.  Chefe  do  Estado  Maior  General  da  Armada  <—  Não  tendo 
sido  consignados  recursos  no  orçamento  em  vigor,  pira  se 
attender  ao  disposto  no  art.  2*"  da  lei  n.  579,  de  19  de  Julho  de 
1899,  quanto  ds  gratificações  dos  marinheiros  foguistas,  recom- 
mendo*yos  que,  em  ordem  do  dia,  deis  scienoia  &  Armada,  e 
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por  telegramnias  communiqQefs  aos  commandantes  de  navios 
fára  deste  porto,  oae  nSo  pôde  ser  cumprida  aquella  disposi^o 
da  lei  de  fixação  de  forças  para  o  corroQte  anno. 

Saúde  e  fraternidade. —  José  Pinto  da  Luz. 


N.  59  —  AVISO  BB  19  DE  SETEMBRO  DE  1900 

Deolara  q*M  o  oamiuaiidante  do  Corpo  d«  MarmhaizoB  Nacionaes  não 
pôde  usar  a  iosi^aia  da  commaxMio  de  força. 

Ministério  dos  Negócios  da  Marinha  —  ^  SecçSo  —  N.  956  — * 
Oi^al  Federai»  19  de  setembro  do  1900. 

Sr.  Chefe  do  Estado  Maior  General  da  Armada  — -  Em  soloçio 
ao  officio  n.  599,  de  6  do  corrente,  com  o  qaal  eiiTiafltee  o  do 
commandante  geral  do  Oorpo  de  Marinheiros  Nacionaes,  consul- 
tando si  deve  uáar  a  insífnia  de  commanio  de  força,  deciaro-vos 
que  não  estando  em  le!  preceituado  que  o  commando  geral  do 
Cotpo  de  Marinheiros  Nacionaes  ò  eqai valente  ao  oommando  ée 
DtvMo,  não  pôde  o  referido  commandante  usar  o  pavilhão  a  que 
se  refere. 

Saúde  6  fraternidade.-—  José  Pinto  da  Ltu« 


N«  60  ^  AVISO  DE  20  DE  SETEMBRO  DE  1900 

Declara  que  ao  Quartel  General  compete  &  nomeação  do  ifiestre,  txSÍ^ 
guardião,  enferaieiro,  eecrerenle,  ete-.,  da  Escola  Naval. 

Ministério  dos  Negócios  da  Marinha  —3*  Secção  —  N*  1194 
—  Capital  Federal,  20  de  setembro  de  1900. 

Sr.  Chefe  do  Estado  Maior  General  da  Armada  —  Não  tendo  o 
regulamento  anaexo  ao  decreto  n.  3652,  de  2  de  maio  ultimot 
inaioado  qual  «  autoridade  qoe  deve  nomoar  o  mestre»  fiel, 
guardião,  enfermeiro,  escrevente,  etc.,  da  Escola  Naval ;  de- 
claro-vos,  para  os  devidos  fins,  e  em  resposta  a  vosso  oflicio 
n.  "S&Bj  4e  22  do  mez  fimb^  que  a  nomeai  do  allodldo  peseoal 
cabe  a  essa  Repartição,  de  conformidade  com  o  que  preceituanr 
os  arte.  9  8  11  do  regulamento  anaexo  ao  d3Gretu  n.  430,  de  29 
de  maio  do  iSdO  e  9*  do  ro/;ulamento  que  acompanha  o  decreto  | 

n.  3234,  de  17  de  margo  de  1899. 

Saúde  e  iCrateniidade.— /9«^  Pinto  da  Luz. 
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N.  61  —  AVISO  DB  22  DB  SETBMBRO  DE  1900 

Hccommenda-te  ao  Arsenal  de  Marinha  da  Capilal  Federal  que  d6 
posse  á  The  Rio  de  Janeirc  Earbour  and  Dock  Company  Limited^ 
dos  terrenos  de  marinha  desoceupados  na  face  sul  da  ilha  das 
Cobras,  a  cujo  uso  e  gozo  foi  reconhecido  o  direito  da  mesma  com- 
panhia. 

Ministério  dos  NegocioB  da  Marinha  —  3"  SecçSo  —  N.  1178  — 
Capital  Federal,  22  de  setembro  de  1900. 

Sr.  Inspector  do  Arsenal  de  Marinha  da  Capital  Federal  — 
Tendo  por  avíBO  de  25  de  julho  ultimo  me  conformado  com  o  do 
Ministério  da  Industria  Viação  e  Obras  Publicas  de  lô  do  dito 
mez,  que  reconheceu  &  The  Rio  de  Jdtieiro  Earbour  and  Dock 
Company  Limited  o  direito  ao  uso  e  gozo  dos  terrenos  de  ma- 
rinha desoceupados  na  face  sul  da  ilha  das  Cobras,  em  execacSLo 
das  clausulas  Z^  e  ô*"  dos  decretos  ns.  9979  e  966,  de  12  de  Julho 
de  1888  e  7  de  novembro  de  1890,  relativas  ao  cães  de  Santos  e 
applicaveis  &  dita  companhia  por  força  do  art.  46  da  lei  n.  560 
de  31  de  desembro  de  189S  ;  e  havendo  os  avisos  ns.  957,  de  28  do 
supradito  mez  de  julho,  109S)de28  de  agosto  e  1182,  de  6  do 
corrente,  providenciado  sobre  a  demarcação  dos  ditos  terrenos, 
determinondo  claramente  que  eU»  sô-poderia  abranger  os  ter« 
renos  da  face  sul  da  mencionada  ilha,  com  ezcep^  de  toda  e 
Qualquer  extensão  oeeupada  pcpr  este  Ministério ;  reoommen- 
do^vos  que  mandeis  com  a  possível  brevidade  dar  posse  à  su- 
pradita companhia  dos  alludidos  terrenos»  que,  nos  termos  dos 
avisos  a  que  acima  me  refiro,  são  os  comprehendfdos  na  face 
sul  da  ilha  das  Cobras,  desde  o  maro  que  separa  o  edificio  da 
Escola  de  Aprendizes  Marinheiros,  até  o  que  limita  a  zona  do 
serviço  do  Arsenal  e  «n  q«e  se  aetaMn  ae  suas  offieiaas.  eom  ex- 
clusão do  edificio  de  residência  de  um  dos  ajudantes  nesse  Ar- 
senal, actualmente  oceupado  pelo  commandante  da  referida  Es- 
cola, do  caminho  de  servidão  do  mesmo  edificio  e  da  zona  situada 
entre  esse  caminho  e  as  construcçôes  superiores,  devido  a  com* 
panhia  respeitar  as  muralhas  da  fortaleza  e  as  do  referida  edi- 
ndo,  de  modo  que  as  construcçOes  qae  venha  a  ítor  não  distem 
menos  de  5  metros  daauellas  muralhas  e  de  dous  metros  das  do 
edificio  de  residência  do  oonunandante  da  Sscola. 

Para  a  effectividade  da  posse,  nesta  conformidade,  deve  ser 
lavrado  nesse  Arsenal  um  termo  em  que  tudo  eonste  minuefosa^ 
mente,  de  modo  a  não  deixar  duvidas  nituras,  sal vaguardande^ii 
os  direitos  de  terceiros  que  por  ventura  possam  existir,  bem  comú^ 
quando  possível,  levantada  uma  planta  dos  terrenos  entregues, 
que,  com  o  referido  termo,  ficará  aht  arohivada. 

Saule  e  fraternidade.—  Joeè  Pinto  da  Lus, 
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N.  62— AVISO  DE  22  DE  SETEMBRO  DE  1900 

Providencia  aíim  da  que  sejam  descontados  de  trma  etapa  os  médicos  e 
pharmaceu ticos,  quando  permanecerem  de  serviço  no  hospital,  ou 
quando  por  qualquer  motivo  forem  municiados  pelo  estabel^.ci^ 
mento. 

Ministério  dos  Negócios  da  Marinha— I<^  Secção  — N.  1420 
—  Capital  Federal,  22  de  setembro  de  1900. 

Sr.  Director  do  Hospital  de  Marinha  da  Capital  Federal  — 
Estando  os  módicos  e  pharmaceaticos  desse  hospital,  de  aceordo 
com  o  disposto  no  art.  13  do  regulamento  annezo  ao  decreto 
n.  429,  de  29  de  maio  de  1890,  sujeitos  ao  desconto  de  uma  etapa 
nos  dias  em  que  permanecerem  de  serviço,  ou  quando,  por  qual- 
quer motivo,  forem  municiados  pelo  estabelecimento ;  recom- 
mendo^vos  expedição  de  ordens  afim  de  que,  no  resumo  do  ponto, 
mensalmente  enviado  à  Contadoria  da  Marinha,  se  façam  as 
indicaçõos  necessárias  para  tornar-se  effectivo  o  a  iludido  des* 
conto. 

Saúde  e  fraternidade.—  José  Pinto  da  Lux. 


N.  63—  AVISO  DE  24  DE   SETEMBRO  DE  190O 
Nega  a  permissão  pedida  por  uma  praça  para  mudar  de  nome 

'  Ministério  dos  Negócios  da  Marinha  — 2>  Secção  — N.  982 
—  Capital  Federal,  P4  de  setembro  de  1900* 

.  Sr.  Chefe  do  Estado  Maior  Goneral  da  Armada  —  De  aceordo 
com  o  que  informastes  em  offlcio  n.  583,  de  31  do  mez 
passado,  acerca  do  requerimento  do  marinheiro  nacional  de 
2*  classe  Alfredo  da  Fonseca  Barros,  pedindo  permissão  para 
assignar-se,  de  ora  em  diante,  Alfredo  Machado  Magalhães, 
resolvi  não  attender  semelhante  pedido,  por  não  ter  o  peti- 
cionário justificado  a  necessidade  oessa  mudança  de  appellido  o 
convir  evitar,  tanto  quanto  for  possível,  semelhantes  alterações 
de  nomes  nas  praças  de  pret,  salvo  casos  especiaes  devidamente 
motivados,  em  consequência  da  confusão  que  isso  causa  na  es- 
cripturação  dos  respectivos  assentamentos,  sem  yant-agem  para 
as  mesmas,  que,  arregimentadas  e  obrigadas  a  andar  sempre 
uniíbrmisadas,  trazem  oomaigo  o  característico  da  sua  indivi- 
dualidade e  não  estão  nas  condições  do  simples  cidadão,  sujeito 
a  contingências  da  Tida  social  pela  igualdade  de  nome. 

Saúde  e  fraternidade.— Jos^  Pmf o  da  Luz. 
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N.  64  —  AVISO  DE  10  DE  OUTUBRO  DE  1900 

Autoriza  a  trnnsferencia  de  praças  de  um  para  outro  dos  corpos  da 
Armada,  sempre  que  a  conTeniencia  do  serviço  o  exigir. 

Minis terlo  dos  Negócios  da  Marinha  —  2»  Secção  —  N,  1032 
—  Capital  Federal,  10  de  outabro  de  1900. 

Sr.  Chefe  ôo  Estado  Maior  Qeneral  da  Armada  —  At  ten- 
dendo ao  que  ponderastes  em  offlaio  n.  618,  de  19  do  mez  pas- 
sado, resolvi  autorizar  esse  Quartel  Ge^ieral  a  transferir  de  um 
para  outro  dos  corpos  as  praças  da  Armada  sempre  que  a  con- 
veniência do  serviço  o  exigir,  devendo  completar  no  corpo  para 
que  passarem  o  tempo  de  serviço  a  que  eram  obrigadas  pela 
primeira  praça;  não  sendo,  porém,  empregada  em  misteres  es- 
peciaes  e  alheios  ao  serviço  do  corpo  a  que  pertencerem. 

Saúde  e  fraternidade.**  José  Pinto  da  Lus, 


N.  65  —  AVISO  DE  13  DE  OUTUBRO  DE  1900 

Declara  que  ao  commandante  do  navio  surto  no  porto  desta  Capital 
(alta  competência  para  rubricar  os  inventários  feitos  por  verificação, 
por  ser  isso  prerogatvia  especial  do  cammissario  geral  da  Armada. 

Ministério  dos  Negócios  da  Marinha  — 2*  Secção  — N.  1  046 
—  Capital  Federal,  13  de  outubro  de  1900. 

Sr.  Chefe  do  Estado  Maior  General  da  Armada  —  Concordando 
com  as  informações  desse  Quartel  General  em  offlcio  n.  274,  da 
4''  secção,  de  28  de  agosto  do  corrente  anno  e  da  Contadoria  no 
de  n.dOl  A,  de  29  do  mez  passado;  declaro^vos,  para  os  devidos 
effeitos,  que  ao  oommandante  do  navio  surto  no  porto  desta 
Capital  íálta  competência  para  rubricar  os  inventários  feitos  por 
verificação,  porquanto  ó  isso  prerogativa  esj^eelal  do  com- 
missario  geral  da  Armada,  já  pelas  disposições  dos  decretos 
ns.  4542  A,  de  30  de  junho  de  1870  e  703,  de  30  de  agosto  de  1890, 
já  pelas  do  aviso  de  13  de  março  de  1883,  que  privativamente 
deu  àquella  autoridade  essa  incumbência^  tanto  mais  que  o  §  2** 
do  art.  1^6  do  referido  decreto  n.  4542  A,  de  1870,  manda  que, 
na  hypothese  do  art.  123,  o  oommandante  do  navio  faça  a  con- 
ferencia da  1*  com  a  2^  via  do  inventario  e  as  assigne,  mas  não 
manda  rubricai  «as. 

Saúde  e  í)raternidad6.«-  José  Pinto  da  Luz, 


<^8  bbcmOes  do  goverkô 

N,  06— AVISO   DE    18   DE   OUTUBRO   DE  1800 

Torna  extensivo  á  Armada  o  aviso  do  Mioisierio  da  Guerra  d«  14  d« 
maio  de  1900,  qve  marcou  a  data  a  partir  da  aualdeve  a  praça  sen- 
tenciada soflrer  o  desconto  da  metade  do  solao,  bem  assim  os  ofli- 
ciaes  condemnados  a  dous  annos  ou  menos  de  prisão. 

Ministério  dos  Negócios  da  Marinha  —  2»  SooqSo  —  N.  1062  — 
Capitai  Federal,  18  de  ontubro  de  1900. 

Sr.  Ohefè  do  Estado  Maior  General  da  Armada  «-»  Em  arísa 
D.  1002,  de  14  do  maio  do  corrente  anno,  deelaroa  o  Ministério  da 
Guerra  ao  Cliefe  do  Estado  Maior  do  Exercito  qneoSr.  Pre- 
sidente da  Republica  —  conformando-se  oom  o  parecer  do  Su* 
premo  Tribunal  Militar,  em  consulta  de  2  de  abrrl  antef ior, 
relativa  &  data  a  partir  da  qual  dere  a  praça  sentenciada  soifírer 
o  desconto  da  metade  do  soldo,  em  Tista^  de  um  pedido  de  esclare- 
cimentos do  capitão  fiscal  do  39«  batalhão  de  infantaria,— resol- 
vera, em  11  do  referido  mez  de  maiQ«  que  o  desconto  de  meio 
soldo  das  praças  de  pret,  sobmettidas  a  processo  no  n5ro  cítjI  ou 
militar,  deve  ser  cffectuado  da  data  da  sentença  em  ultima 
instancia,  faseado  carga  ás  ditas  praças  para  Ihes-fer  descontada, 
na  forma  da  lei,  da  importância  do  melo  soldo  que  houverem 
reeebido  desde  a  data  da  prisão  prwentiva  que  lhes  ó  compu- 
tada para  o  cumprimento  da  sentença,  e  que  por  identidade  de 
razões  se  dererà  descontar  aos  officiaes  de  patente,  sentenciados 
a  dous  aonos  ou  menos,  o  meio  soldo  que  se  lhes  tiver  abonado 
durante  o  tempo  de  prisão  preventiva,  computado  no  cum^iri- 
mento  da  sentença,  attendendo  ao  que  solicitastes  em  cilicio 
n.  613,  de  17  do  corrente,  resolvi  tornar  extensivo  à  Armada  o 
refisrido  aviso»  O  que  vos  declaro  para  00 devilos  effeitos. 

Sande  e  fraternidade.—  José  PitHo  da  Luz. 


N.  67  —  AVISO  DE  18  DE  OUTUBRO  DE  1900 

Deolara  ^ue  só  pôde  târ  logar  a  assignatura  do  Biavio  Offkial  para  as 
associações  de  pratxcagem  mediante  pagameatopor  parte  das  mesmas. 

Ministério  dos  Negocies  da  Marinha  —  1*  Secção  —  N.  1561 
—  Capital  Federal,  18  de  outubro  de  1900. 

Sr.  Director  da  Âfisodação  ôw  Práticos  das  Barras  do  Bstado 
de  Sergipe  —  Respondendo  a  vosso  officio  n.  60,  de  3  do 
corrente,  no  qual  solicitastes  uma  sssignatara  do  Diário  Offícial 
para  essa  Associação,  declaro-vos,  para  os  devidos  effeitos,  que 
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sendo  as  Associações  de  praticagem  instituições  particulares, 
com  economia  própria,  e  apenas  flgealizadas  pelo  Gorerno,  só 
pôde  ter  logar  a  supradita  assignatura  mediante  pagamento. 

Saúde  e  fraUmidade.--  José  Pinto  da  Imz, 


N,  68  —  AVISO  DE  20  DE  NOVEMBRO  DE  1900 

Síanda  adoptar  o  niappa  para  distinctivo  de  munições,  armamento 
portátil  e  artefactos  de  guerra  aos  na-vioR  e  estabelecimentos  de 
Marinha. 

ACnisterio  dos  Negocies  da  Marinha  ~2«  Secção  — N.  1129 
—  Capital  Federal^  20  de  novembro  de  1900. 

Sr.  Chefe  do  Estado  Maior  General  da  Armada  —  De  accordo 
com  o  qne  informastes  em  offlcio  n.  711,  de  10  do  corrente, 
resolri  mandar  adoptar  o  mappa  organisado  pela  Directoria  de 
Artilharia  do  Arsenal  de  Marinha  desta  Capital,  para  distri- 
buição das  munições,  armamento  portátil  e  cortefactos  de  guerra 
aos  navios  e  esúbelecimentos  de  Marinha.  Janto  remetto-TOs 
o  dito  mappa,  que  opportonamente  devolvereis. 

Saúde  e  fraternidade.—  José  Pinto  da  Luz. 


N.  60  —  AVISO  DE  24  DE  NOVEMBRO  T)E  190O 

Beclftva  qne  as  pvaçAítf  de  prei  incluídas  na  CoBq»anbia  Correccional 
peiKiSf»,  «mquattto  abi  permaneoe^m^  metade  da  gmtiftcação  de  to- 
iuàtatic»,  «oiBo  perdem  metade  do  soldo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Marinha—  2»  Soeção  —  N.  1 144  — 
Capital  Federal,  ^  de  novembro  de  1900. 

Sr*  Chefe  do  Estado  Maior  General  da  Armada  —  Resolvendo 
a  consiilta  da  commandante  do  cruzador  Barroso^  que  enviastes 
com  a  offleio  n.  577,  de  28  de  agosto  ultimo,  e  eontbrmando-mè 
c^om  o  parecer  do  Conselho  Naval  em  consulta  n.  8467,  d6  13 
do  eorrente ;  deélaro^Tos,  para  os  devidos  efféitos,  que  as  prvças 
de  ff^t  imliildas  na  Oompanhia  Correccfonal  perdem,  emquAlito 
ahi  permanecerem«  metude  da  gratiftcaçio  da  voliwtarios, 
como  perdem  metade  do  soldo,  a  que  ó  equiparada  tal  grati- 
ficação, nos  termos  dos  avisos  de  7  do  novembro  de  1887  e  10 
de  setembro  de  1891,  expedidos  pelo  Ministério  da  Guerra. 

Saúde  e  fraternidade.— /('sJ  Pinto  da  Lus. 
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N.  70  —  AVISO  DE 28  DK  NOVEMBRO  DE  1900 


Considera  como  exclusivamente  destinado  á  inhumacão  de  officíaes  e 
praças  da  Armada  e  clasMS  annexas  o  jazigo  adquirido  no  Omi- 
terio  Central  de  Montevideo  em  1861. 

Ministério  do3  Negócios  da  Marinha  —  1*  Secção  — N.  16d5  — 
Capital  Federal,  28  de  novembro  de  1900. 

Sr.  Ministro  da  Guerra  —  Do  accordo  cora  o  que  propnzesies 
no  aviso  n.  58,  de  9  do  corrente,  ora  declaro  ao  nosso  Consu- 
lado em  Montevideo  que  deve  considerar  como  exclusivamente 
destinado  à  inhumaçSo  dos  officiaes  e  praças  da  Armada  e 
classes  annexas,  quealli  faliecerem,  o  jazigo  adquirido  pelo 
Governo,  em  1864,  no  Cemitério  Central  daquclla  cidade,  ficando 
o  outro  jazigo,  também  alli  adquirido  pelo  Governo  em  1805« 
destinado  aos  offlciaes  e  praças  do  Exercito. 

Consequentemente  autorizo  o  dito  Consulado  a  levar  à  conta 
da  Marinha  o  total  da  de^peza  feita  com  os  concertos  do  pri- 
meiro dos  mesmos  jazigos,  dependendo  de  ordem  vossa  a  reali- 
zação dos  reparos  de  que  precisa  o  segundo* 

Sande  e  Araternidade.— /(95^  Pinto  da  Lur. 


N.   71  —  AVISO  DE  30  DE  NOVEMBRO  DE  1900 

Declara  que,  no  impedimento  do  commiMario  da  Repartição  da 
Carta  Marítima,  compete  ao  respectivo  fiel  assignar  aa  folhas  da 
pagamento  do  pessoal  e  receber  a  importância  das  mesmai  na  Paga- 
dória  da  Marinna. 

Ministério  dos  Nogocios  da  Marinha  —  1*  Secção  —  N.  1714-^ 
Capital  Federal,  30  de  novembro  de  1900. 

Sr.  Chefe  da  Repartição  da  Carta  Maritlma  —  Aohando-se 
impedido  de  comparecer  ao  serviço  o  commiíeario  dessa  Repar- 
tição, declaro*vo8,  para  os  devidos  eíTeitos,  que  compete  ao 
respectivo  fiel  assignar  as  folhas  de  pagamento  do  p^eooal  o 
rcoeber  a  competente  importância  na  Pa^oria  da  Marinha.  . 

Saúde  e  fraternidade.^  Jo5^  Pimo  da  Zuz. 


MINISTÉRIO  DA  MARINHA  91 


N.  72  —  AVISO  DE  5  DE  DEZEMBRO  DE  1900 


Autoriza  a  entrega  ao  Ministério  da  Industria.  Viação  e  Obras  Publicas 
dos  edificios  do  extinotu  Arsenal  de  Marinha  de  Pernambuco,  não 
occupados  por  este  Ministério,  bem  afrsim  as  machinas  e  ferramentas 
de  que   aquelle  precisar. 

Ministério  do9  Negócios  da  Marinha  —  3^  Secção  —  N.  1413  ^ 
Capital  Federal,  5  de  dezembro  do  1900. 

Sr,  Cdpitão  do  Porto  do  Estado  de  Pernambuco  —  Autorizo- 
vos  a  entre^rar  à  pessoa  quo  for  designada  pelo  Ministério  da 
Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  os  edifícios  do  extincto  Ar- 
senal de  Marinha  desse  Estado,  não  occupados  por  este  Minis- 
terio,  bem  assim  as  machinas  o  ferramentas  de  que  precisar, 
cumprindo  que  envieis  a  esta  Secretaria  uma  relação  do  mate* 
rial  existente  no  Almoxarifado  que  for  requisitado  e  entregue, 
declarando  o  seu  valor,  afim  de  reclamar«se  a  competente 
indemnização. 

Saúde  e  fraternidade.—  José  Pinto  da  Luz. 


N.  73  -  CIRCULAR   DE   18    DE  DEZEMBRO  DE  1900 


Fixa  em  oitocentos  •  cincoenta  kilogrammas  por  metro  cubico  a  base 
para  o  calculo  do  peso  de  carvão  de  pedra  recebido  por  arqueação 
nas  dependências  da  Marinha. 

Ministério  dos  Negócios  da  Marinha  —  1*  Secção  —  N.  1781  — 
Capital  Federal,  18  de  dezembro  de  1900. 

Sr.. •— Convindo  estabelecer-so  uma  base  uniforme  para  o 
calculo  do  peso  do  carvão  de  pedra  recebido  por  arqueação  nos 
navios,  corpos  e  estabelecimentos  subordinados  a  este  Ministério, 
declaro* vos,  para  os  devidos  effeitos,  que,  de  accordo  com  o 
quo  propoz  a  Inspectoria  do  Arsenal  de  Marinha  desta  Capital, 
resolvi  fixar  semelhante  base  em  oitocentos  e  cincoenta  kilo- 
grammas por  metro  cubico. 

Saúde  e  firaternldade.—  José  Pinto  da  Luz. 
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N  .  74  —  AVISO  DE  27  DE  DEZBMBRO  DB  1^00 


,  Torna  exlennvo  á  Marinha  o  afiao  do  Ministério  da  Tu^rra  n.  60, 
áe  21  dd  novembro  de  1900,  âc«rca  do  modo  de  proceder  com  os  de- 
sertores oondemnados  pelos  tribunaes  civia  a  mais  de  seis  anãos  d« 
prisão,  antos  de  processados  e  defíniti vãmente  julgados  por  crime  de 
deserção. 

Ministério  dos  Negócios  da  Marinha  —  2»  SeoçSo  —  N.  1234  — 
Capital  Federal,  27  de  dezembro  de  1900. 

Sr.  Chefe  do  Estado  Maior  General  da  Armada  —  Tendo  o  Sr. 
Presidente  da  Republica  consultado  o  Supremo  Tribunal  Militar 
acerca  do  modo  por  que  se  deve  proceder  com  os  desertores 
condemnados  pelos  tribuuaes  civis  a  mais  de  seis  annos  da 
prisão,  antes  de  processados  e  defiaitivamente  julgados  por 
crime  de  deserção  pelo  mesmo  Supremo  Tribunal,  foi  este  de  pa- 
recer, em  consulta  de  15  de  outuoro  íindo,  que  a  praça  que  de- 
serta está  sujeita  à  acção  crimina],  cuja  extincção  só  pôde  ser 
decretada  pelos  tribunaes  militares  de  accordo  com  o  disposto 
nos  arts.  310  do  Regulamento  Processual  Criminal  Militara  62 
do  Código  Penal  da  Armada,  e  que,  no  caso  de  que  se  trata, 
podem  se  apresentar  três  hypotiteeest 

ou  o  desertor  6  condemnado  pelos  tribunaes  civis  por  crime 
commum  á  pena  do  seii  aanos  ou  mais  de  prisão  e  requisitado 
paracumpril-a; 

ou  está  sendo  processado  no  foro  civil  por  crime  commum  ao 
mesmo  tempo  que  no  foro  militar ; 

ou  é  coodem&ado  no  foro  cítU  por  crime  oommum  a  pena 
menor  de  sois  aimos  de  prisão  e  no  foro  militar  à  pena  legai  de 
deserção. 

Na  primeira  Uypothese,  informadiv  a  autoridade  militar  do 
julgamento  do  desertor  no  foro  commum,  em  virtude  de  requi- 
sição do  juiz  de  execução  criminal,  fará  lançar  nos  seug  assen- 
tamentos as  competentes  notas,  sem  prejuízo  do  andamento  do 
processo  militar,  até  Julgamento  definitivo,  depois  do  que, 
cumi^rida  a  pena  militar,  si  concluir  pela  condemnação  do  rèo, 
será  elle  apresentado  á  autoridade  civil  requisitante  para  o 
cumprimento  da  pena  imposta  no  fôro  oommum  e  então  ex- 
cluído definitivamente  do  estado  effectivo. 

Quanto  á  segunda  hypothese,  a  marcha  dos  processos  deve 
ser  encaminhada  Me  modo  que.  os  juizes  o  tribunaes  civis  e 
militares  poasam  funceionar  independentes  uns  dos  outros,  expe- 
didas as  ordens  convenientes,  proferindo- se,  entretanto,  o  julga- 
mento da  deserção  no  fôro  militar  pela  acção  preexistente  desta 
jurisdicção  e  prevalecendo  a  mesma  conclusão  relativamente  á 
hypothese  anterior,  no  tocante  á  exclusão  definitiva. 

Finalmente,  a  terceira  hypothese  se  resume  no  modo  de  eíTe- 
ctuar-se  a  exclusâio  definitiva,  desde  que  a  somma  do  tempo  de 
prisão,  imposta  no  fôro  penal  oommum,  com  o  tempo  de  prisão 
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I  impoflU  no   íôso  penai  militar  perfizer  íeis  anods  detta  pena , 

!  pratica  esta  que  deve  ser  observada,  correndo  por  conta  dos 

i  departamentos  aiministrativos  militar  e  civil  os  respectivos 

ónus  correspondentes  á  execução  de  cada  nma  das  penas,  e^ja 

somoia  ocoasione  a  dita  exdnsSo  das  fileiras  do  Sxerctto  on  da 

Armada. 

O  Sr.  Presidente  da  RepnUioa  resolveu,  em  16  do  novemlNCO 
nltimoy  oonformar-se  com  o  referido  parecer,  secundo  dedarou  o 
Ministério  da  Ouerra,  em  aviso  n.60,  de  21  do  dito  mez,  que  tíca, 
nesta  data,  extensivo  à  Marinha. 
O  que  vos  declaro  para  os  devidos  eífoitos. 

Saúde  o  fraternidade.  —  José  Pinto  da  Luz. 


N.  75  —  AVISO  DE  28  DK  DEZEVIBRO  DE    1900 


Declara  <iue  o  commissario  de  ò'^  classe,  logo  que  completa  iO  annot 
de  flervico,  tem  direito  &  patente,  não  havendo  necessidade  da  pro* 
mulgação  de  decreto  para  ser  expedida. 

Ministério  dos  Negócios  da  Marinha— >2*  SacçSo  —  N.  1235 
—  Capital  Federal,  28  de  dezembro  de  1900. 

Sr.  Presideote  do  Supremo  Trlbnnal  Militar  — O  Sr.  Presi- 
dente da  Republica,  inteirado  das  ponderações  constantes  do 
vosso  offloio  de  14  do  mez  próximo  passado,  manda  declarar 
ao  Supremo  Tribunal  Militar: 

1<»,  que  os  commissarios  de  5"^  classe  teem  direito  á  pateate,  logo 
que  completam  10  annos  de  serviço,  em  virtude  do  disposto  na 
lettra  b,  g  6^  art.  2^,  da  lei  n.  40,  de  2  de  fevereiro  de  1802, 
combinado  com  o  disposto  no  art.  2*^  do  regulamento  annexo  ao 
decreto  n.  703,  de  30  de  agosto  de  1890,  agora  applicavel  única* 
mente  a  essa  classe  de  oommissarios,  de  accordo  com  a  própria 
lei  n.  40,  que  ás  outras  classes  concedeu  patentes ; 

2^,  que  não  ba  necessidade  do  decreto  especial,  concedendo  pa- 
tente aos  commissarios  de  5*  classe,  çuanio  completam  o  in^ 
tersticio  de  10  annos  de  serviço,  visto  já  estar  isso  determinado 
no  citado  art.  2odo  regulamento  annexo  ao  decreto  n.  703, 
de  30  de  agosto  de  1 890,  com  as  expressões:  €  sò  lhes  será  passada 
a  patente  d;vs  respectivas  graduações  ou  postos,  quando  comple* 
tarem  10  annos  de  serviço  >. 

Quer  na  vigência  plena  desse  art.  2^,  quer  na  vigência  de 
disposição  idêntica  do  regulamento  anterior  de  í8ô8,  nunca 
houve  necessidade  de  decreto  para  conceder  patente  ao  commis- 
sario ou  offlcial  de  fazenda  que  completar  10  annos  de  serviço  e 
poeteriormente  &  lei  n.  40  não  houve  também  acto  algum  de- 
terminando semelhante  formalidade.  Uma  opinião  nesse  sentido 
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manifesta Ja  paio  Conselho  Naval,  em  consolU  n.  8332|  de  5  de 
dezembro  de  1898«  oio  teve  approvacão  do  Governo. 

O  decreto  n.  776,  de  22  de  margo  de  1892,  como  se  evidencia 
das  soas  claras  expressõds,  só  se  refere  aos  gnardM-marinha  da 
Escola  Naval,  quando  começam  a  fazer  parte  do  Corpo  da  Ar- 
mada, no  seu  primeiro  posto. 

Nessa  conformidade,  o  mesmo  Sr.  Presidente  da  Republica 
manda  reiterar  a  portaria  de  23  de  outubro  ultimo,  solicitando 
ao  Supremo  Tribunal  Militar  a  expedição  da  patente  de  ^arda- 
marinna,  oommissario  de  5'  classe,  para  Alfredo  de  Alvim. 

Saade  e  fraternidade.  —  Joii  Pinto  da  Luz. 


índice  das  decisões 


»0 


MINISTÉRIO   DA  GUERRA 


Pâgt. 
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das  dividas  doe  offietaes  e  praças,  de  que  tnta  o  decreto 
n.  611,  de  29  de  sitesibra  del899«  cemprehende  tanto 
oa  que  morreram  em  combate  eomo  oa  one  Êtlleceram 
em  coBseqaencla  de  moléstias  adquiridas  na  cam- 
panha de  Canudos *••••..       13 

N.  19  —  Aviso  de  14  ds  maio  ds  1900  —  Deeiara  que  não  estão 
sujeitos  áa  multas  ds  fornecedores  que  eaeedam  os 
pcasos  ftxadoa  para  ealvega  de  artigos  comprados  por 
ajuste  prévio,  e  portanto»  sem  contracto  escripto  .     .       15 
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N«  20  —  ArÍM  de  Í4  dd  jnaio  da  1900  -«  Declara  qm  oe  sôodantes 
dae  eoleaiaa  militares  leea  direito  á  ^Atifioaçáo  de 
esercicio  de  eiifaiUier»o  do  oorpo  »  que  pertencerem.       15 

N.  21  —  Atíso  de  14  de  mMo  de  1900^  Sobre  o  dtsoeato^»  me* 
t&de  do  f  ddo'  «es  oflMaes  e  nraças  de  OKervito  «en- 
teneiftdos  no  foro  oivil  om  militar •    •       16 

N.  28  —  AtIso  de  14  de  maio  de  1900  »  Declara  que  oa  oeneelhoe 
de  i^erta  nâo  ficam  eonslitindos  eem  a  preeença  de 
lodoB  os  Juizes •        IS 

N.  23  — >  Atíso  de  19  de  maio  de  1900  —  Sobre  os  nrazot  de  que 
tratam  oe  arU.  117  e  118  do  Código  Penal  da  Armada 
para  a  clasiificacao  do  crime  de  deserção 20 

N.  24—  Portaria  de  21  de  maio  de  1900  — Declara  que  a  dis* 
posição  do  decreto  n.  529*  de  2  .de  dezembro  de  1898, 
qjae  manda  indemnisar  das  rantagens  perdidas  durante 
Ojproeesso  oo  f5ro  miUtar,  no  caso  de  absolvição,  os 
omciaes  e  praças  do  exercito,  é  exteosiTa  aos  que 
respondem  no  CSro  civil 2S 

N.  25—  Aviso  de  31  de  maio  de  IVOO  — Manda  observar  nas  for- 
talezas a  quartéis  de  artilharia  do  ezerciu ,  nos  dias  de 
festa  nacional,  em  relação  ás  salvas,  a  tabeliã  de  em- 
bandeiramento  e  salvas  adoptada,  no  Mniist«rifo  da 
Marinha,  pelo  avivo  n.  1991,  de  SI  de  ^mtn%Pe  de  i69u, 
sendo  a  meio-páo  o  enbandelraiBeBíto  no  dia  2  de 
novembro ••••• 31 

N.  26  — Aviso  de  4  de  junho  de  1900  —  Declara  que  a  transfe- 
rencia -dos  ^«  tenentes  de  artilkaria  para  «s  «nnaienão 
sotentifteas,  de  aooordo  com  oart.  25  de  reunia  mento 
de  31  de  maroo  de  {"OSl,  nò  pôde  realtzar-«e  mando 
estiveivm  elles  inhibidos  de  prosegatrnoe  máwtB.    .       31 

N.  27  —  Aviso  de  22  de  junho  de  1930  —  Declara  queós.oom* 
mandantes  das  escolas  do  exeroito  te^in  attrlbúições 
pf9prias  pKtt  -eonToear  o9«onsélfaos  de  4n^áslifaçSo  « 
de  gnerra^  e  or^nizav  as  «sealas  de  seus  offieiaM  para 
sernran  de  juizes  •    • .'   .    .        35 

N.  28  — •  Aviso  de  11  de  junho  de  1909  —  Declara  qae  o  tempo 
passado  nas  escolas  do  exeroito^  sem  aproveitamento, 
não  aílecta  a  antiguidade  de  posto,  mas  somente  o 
tempo  exigido  para  o  intenlicio,  reforma,  éemlssão 
e  baixa  do  serviço  .»•• •••        3S 

N.  29  — '  Aiiao  de  12  de  junho  de  1900  —  Dedaca  qxe  só  podem 
ser  oonsideradas  enifuijadas  aj  pcaças  que,  terminado 
o  tempo  de  servido,  continuam  nas  fileiras,  sem  inter* 
ntpçãe,  e  nesse  entretanto  pb  engigaan ;  aqoeltas,  perém, 
qtte  se  ulistam  depois  de  haverem  Cetido  baixa  só 
podem  ser  cemideradas  volunUurieu  •••«.«       40 

N.  30  —  Aviso  de  22  de  junho  lo  1900  ^  Deelara  ^foe  os  «om- 
inandantei  de  dislrictes  mfii tares  estio  subordinados 
ao  tshefe  do  'estado  maior  do  «xereito  «  deHi  rvcebem 
esdeas,  lemlxnta  sejam  jnaW  «radvades  amuais  sast^go», 
«  9M  «  siSMdiefi^  IM  impettUMalo  do  referido  «oliefe, 

iodas  as  «oas  altjribaifões  •    .    •    ^   •    .    .       43 
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N«  31  —  Avito  d«  2  d«  julho  d^  1^00  -*  ApprcTa  o  fechamento 
do  Laboratório  PjroUchnico  deMalto  QroBto,  por  falta 
^  d«  recursos  para  o  sou  funccíonamsnto  .....       44 

N.  32  —  AfiBO  do  9  de  julho  de  1900  —  Explica  o  decreto 
D  •  100,  de  2  de  abril  de  1891 ,  que  regula  as  cootl- 
oencias  militares 44 

N .  33  — >  Atíso  de  11  de  julho  de  1900— Declara  que  os  olBoiaes 
do  exercito  nSo  podem  annunciar  ou  manter  estabe- 
leoimentos  de  instrnccao  particular  ou  publica;  ma», 
podem  leccionar  particularmente,  sem  prejuízo  do 
ser?Íco  militar ;  e  em  que  condições  lhes  é  permittido 
assignar  seus  nomes  antepondo  o  titulo  de  bacharel  .       47 

N,  34  —  Aviso  de  17  de  julho  de  1900  —  Manda  passar  a  ag- 
gregados,  sem  rencimento  de  antiguidade,  dUerso!*, 
tenentes  de  infantaria  transferidos  como  2«>  tenentes  V^ 
de  artilharia  para  aquella  arma,  de  accordo  cpm  o 
art.  25 do  regulamento  de  31  de  março  de  Ifôí,  quando 
nfio  estaTam  inhibidos  de  proseguir  nos  estudos  •    •       48 

N.  35  —  Aviso  de  20  de  julho  de  1900  —  Sobre  a  applicaçSodos 
saldos  das  economias  licitas  dos  conselhos  eco- 
nómicos dos  hospitaes  e  enfermarias  militares    .     .       50 

N.  36  —  Aviso  de  27  de  julho  de  1900  —  Providencia  para  que 
haja  eacripturaçâo  especial  para  todos  os  actos  que 
importem  em  receita  para  o  Ministério  da  Guerra 
emanados  de  ascordo  com  o  disposto  no  decreto  n.  058, 
de  20  de  novembro  de  1899 •    •        51 

N.  37  -*  Portaria  de  30  de  julho  de  1900  —  Declara  que  o  art.  3» 
do  decreto  n.  193  A,  de  30  de  janeiro  de  1890,  não 
aproveita,  para  o  abono  do  soldo  integral  da  patente, 
ao  oíBcial  que,  não  tendo  25  annrs  de  serviço,  sdioUa 
reforma  por  ter  attingido  a  idade  para  a  reforma  vo- 
luntária           52 

N.  38  —  Atíso  de  30  de  julho  de  1900  —  Declara  que  a  pro- 
▼isão  de  5  de  setembro  de  1815  e  aviso  de  5  de 
setembro  de  1885,  sobre  os  traslados  doa  processos  que 
devem  ficar  noa  corpos,  não  foram  rerogados  pelo  re- 
gulamento processnal  criminal  militar  e  sim  revigo- 
rados pelo  art.  233  do  mesmo  regulamento.    •    •    .       53 

N.  39  —  Portaria  de  1  de  agosto  de  1900  —  Declara  que  o 
official  do  exercito  que  já  consignou  parte  do  soldo,  por 
qualquer  motivo,  ou  já  soffrer  deaoonto  para  paga* 
mento  de  dlTida  á  Fazenda  Nacional,  só  pôde  consignar 
a  parte  que  faltar  para  prefacer  a  totalidade  do  soldo.       55 

N.  40  —  Atíso  de  3  de  agosto  de  1900  —  Explica  o  aviso  de  9 

de  julho  deste  anuo,  sobre  continências  militares.     .       56 

N.  41  — •  Aviso  de  20  de  agosto  de  1900  —  Manda  abonar  ao 
porteiro  do  hospital  militar  do  Andaraby  a  alimen- 
tação de  que  trata  o  art.  48  do  regulamento  da 
Direcção  Oeral  de  Saúde 56 

N.  42  -*  AtIío  de  27  de  agosto  de  1900  — >  Dtolara  que  aos  al- 
feres graduados  eompete  a  gratificação  de  exercido  de 
subalterno  de  corpo  a  pé  eu  montado,  no  qnaleervirem.       57 
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N.  43  «-  Aviso  á%  Í2  de  setembro  de  1900  —  Declara  que  corre 
por  conta  doi  cofres  paUicos  a  deapeza  com  o  enter- 
ramento das  praçaii  reformadas  do  exercito  ou  asjladas 
que  reeidirem  nos  Estados  e  das  effectÍTai  que  se 
acharem  com  licença  para  tratamento  de  saúde    •    .        ^ 

I^.  44  —  Circular  de  25  de  setembro  de  1900  —  Prohibe  que  os 
offiolaes  do  exercito  sejam  postos  á  disposição  dos  pre- 
sidentes •  gOTornadores  dos  Betados  para  sorrirem 
nas  forças  estadoaet •    .    .     .       5S 

K.  45  "  Atíso  de  ftS  de  setembro  de  1900  —  Declara  como 
deve  ser  preenchido  o  lo;;ar  de  terceiro  membro 
dos  conselhos  económicos  dos  hospitaes  militares  na 
falta  de  pessoal  medico 59 

K*  40  «»  Aviso  de  9  de  outubro  de  1900  —  Autoriza  o  comman- 
dantedo  2«  districto  militara  mandar  desligar  dcs 
corpos  do  m^sao  districto,  aos  quaes  sé  acham 
addidos,  os  oíBciaes  reformados  e  honorários,  que,  in« 
cluidos  nò  Asjlo  dos  Inválidos  da  Pátria,  teem  licença 
para  residir  nos  Estados 59 

N.  47  —  Aviso  de  8  de  novembro  de  1900  —  Declara  que  os 
telegraphistaa  do  estado  menor  dos  batalhões  de  en- 
genharia devem  ter  graduação  de  !<>•  sargentos    •    •        60 

X9.  49  .  Aviso  de  19  de  novembro  de  1900  —  Declara  que  os 
inferiores  graduados  em  alferes  pela  lei  de  9  de  de- 
zembro de  1895,  convenientemente  habilitados  oom  o 
ourso  theorico  e  pratico  exigido  na  lei,  devem  con- 
correr oom  os  outros  inferiores,  também  conveniente- 
mente habilitados,  para  a  promoção  de  accordo  com 
o  disposto  do  decreto  legislativo  n.  669,  de  8  desgosto 
ultimo 60 

I9.  49  «—  Aviso  de  20  de  novembro  de  1900  -»  Declara  que  a 
indemniiação  do  meio  soldo  q^ue  as  praças  senten- 
ciadas receberam  durante  a  prisão,  deve  começar  no 
primeiro  pagamento  que  seguir-se  á  intimação  da 
sentença   •    • 04 

^.  50  —  Aviso  de  21  de  novembro  de  1900  —  Resolve  a  con- 
sulta que  faz  o  commandante  do  2^  districto  militar 
sobre  a  maneira  de  se  proceder  relativameote  aos 
desertores  condemnados  pelos  tribunaes  civis  a  mais 
de  seis  annos  de  prisão,  por  crime  da  competência 
destes  tribunaes,  antes  de  processados  e  definitiva- 
mente jaigados  por  crimo  de  deserção,  pelo  Supremo 
Tribunal  MiUtití G5 

17.  51  —  Aviso  de  11  de  dezembro  de  1900  —  Declara  qual  a 
norma  de  oonduota  militar  que  deve  ter  um  pharma- 
ceutico  de  4«  classe,  encarregado  de  uma  pharmacia, 
no  caso  de  assumir  a  chefia  da  referida  enfermaria 
um  medico  adjunto 67 

N.  52  -»  Aviso  de  12  de  dezembro  de    1900  »  Declara  os  ven- 
cimentos  que   devem    perceber    o    maior   graduado 
do  corpo  ae  engenheiros  António  José  Dias  de  Oli- 
veira, que,   sendo  lente  em  disponibilidade,  foi  no- 
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meado  íiscal  do  1*  batalhão  de  engenharia,  e  o  1<^  te- 
nente João  Haptista  da  Conceição  Monte,  a  quem  ae 
permitlia  presáir  serviços  oomo  coadjuvante  do  ennno 
na  Escola  Preparatória  e  de  Taetica  do  Realtogo»  sem 

Erejuizo  das   funcções    que  lhe    competem   naquelle 
atalhão 69. 

X.  53  —  Atíbo  de  SS  de  dezembro  de  1900  ^  Declara  que  aoB 
alamnos  que  concluírem  o  curso  de  engenharia,  e 
aos  qne  completarem  o  dito  curso,  possuindo  já  titulo 
de  bacharel  em  aciencias,  deverá  ser  conferido  o  titulo 
de  bacharel  em  mathamatieas  e  seiencias  pbysieas, 
exigindo-se  o  que  preceitua  o  art.  256  do  regulamento 
de  1874    . 70 

N.  54  —  Aviso  de  31  de  dezembro  de  1000  —  Declara  que  a 
importância  obtida  pela  venda  em  hasta  publica  do  in- 
strumental da  banda  de  musica,  que  fôr  julgado  tnser- 
vivel,  deve  ser  recolhida  ao  cofre  do  conselho  eco* 
nomico.    • .    .    • 70 

N.  55  —  Aviso  de  31  do  dezembro  de  1^  «-  Declara  que  a 
antiguidade  do  capitão  pharmaceutico  de  3*  classe  do 
exercito  Eugénio  José  Ferreira  Baptista,  neste  posto, 
deve  ser  conto  da  de  1  de  maio  de  1890 71 
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N.  1  —  AVISO  DK  3  DE  JANEIRO  DR  1900 

Declara  qae  os  aluiUDOs  das  escolas  do  exercito  inhabilitadoí  em  iodas 
as  matérias  por  terem  obtido  nota  —  zero  —  em  uma  delias  derem 
ser  submettidos  na  2-*  quinzena  de  março  a  exame  de  ponto  de 
todas  as  matérias  que  cursaram  darante  o  anno  lectíTO. 

Miuisterioda  Qaorra  »  Rio  de  Janeiro,  3  de  Janeiro  de  190O 

—  N.  19. 

Sr.  Chefe  do  Estado  Mafor  do  Exercito  —  O  commandante  da 
escola  preparatória  e  de  táctica  do  Rio  Pardo,  em  telegramina 
de  27  de  desembro  findo,  consulta  si  aos  alamnos  daqnella  es- 
cola, qne  por  ocoasião  doa  segundos  exames  parciaes  foram,  pelo 
conselho  de  iostmcção,  julgados  inhabilitados  em  todas  as  ma- 
térias por  terem  obtido  —  zero  —  em  uma  delias,  deve  ser 
applicada  a  penalidade  do  art.  123  do  regulamento  vigente. 

Em  solução  a  essa  consulta,  vos  declaro,  para  que  o  façaes 
constar  ao  mesmo  commandante,  qne  os  alumaos  em  taes  con- 
díçOds  devem  ser  submettidos,  na  segunda  quinzena  de  março 
deete  anno,  a  exame  de  ponto  de  todas  as  matérias  que  cur* 
saram  no  presente  anno  lectivo  e  em  enjo  segundo  exame 
parcial  foram  inhabilitado3,  pois  que  o  adiamento  para  a  segunda 
época,  embora  legal,  nao  ooriga  os  alumnos  a  exame  vago  do 
matérias  em  que  houve  frequência  effectiva,  applicanâoHW, 
então,  a  penalidade  do  art.  1S3,  aos  que,  sendo  então  repro* 
vados,  incorrerem  nesse  artigo. 

Saúde  e  fraternidade.—  /.  N.  de  Medeiros  Mallet^ 
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N.   2-  AVISO  DE  5  DE  JANEIRO  DE  1900 

Kecolve  diversas  duvidas  apresentadas  pelo  director  da  colónia  militar 
juutoáfazdo  Igua^sú  com  relação  aos  terreaoi    da  mesma  colónia 


Ministério  da  Qaerra — Rio  de  Janeiro,  5  de  janeiro  do  1900 
—  N.  5Í9. 

Sr.  Chefe  do  Estado  Maior  de  Exercito  —  O  director  da  co- 
lónia militar  junto  á  foz  do  Iguassú,  declarando  que,  por  occa- 
siâo  de  dispor  de  uroa  área  de  terreno,  ailegaram  oa  compe- 
tentes procuradores  que  o  respectivo  quarteirão  pertence  ao 
tenente  Edmundo  Francisco  Xavier  de   Barros,  consulta: 

l.<>  Si  a  administração  deve  raconliecer  como  legal  a  proprie- 
dade de  funccionario3  militares  da  mesma  colónia  relativamente 
a  bens  immoveis  sitos  na  sede  oa  zona  colonial ; 

Z.'*  Si  na  referida  sedo  é  lícita  a  propriedade  particular  d«  ter- 
renos sem  ediôcftcSo ; 

S.""  Si  deixa  de  ser  propriedade  da  administração  o  terreno  que 
ciirciimda  dentro  de  cerca  as  casas  edificadas  na  sede  da  colónia. 

Em  solução  a  essa  consulta,  que  acompanhou  o  ofOelo  que  o 
commandante  do  b"*  districto  militar  dirigiu  a  essa  repitrtiçâo 
em  20  de  jultK)  do  anuo  âiido,  sob  n.  2048,  deolarae  ao  rnesnao 
comíBandante,  para  que  o  façi  constar  áquelle  director: 

Quanto  ao  primeiro  quesito,  que  qualquer  propriedade  è  legal 
deede  que  iegaes  são  seus  títulos ; 

Quanto  ao  segando,  que  nos  rdgulamentos  pelos  quaes  teem 
sido  regidas  a«  ooloniaa  militares^  nenhuma  oúrigaçào  se  impOe 
ao  colono  de  ediítoar  easa  para  sua  habitaçiLo  no  próprio  lote  que  , 
cultivar,  podendo,  pois,  elle  residir  em  um  lote  e  cultivar  um  oa 
maie,  e  que,  desde  que  adquira  posse  legal  de  analquer  dos  lotes 
que  eultivar  embora  resiaindo  em  outro,  não  pode  este  facto  an* 
nullar  o  direito  de  aua  propriedade ; 

Quanto  ao  terceiro,  que  querer-se  conservar  os  quintaes  das 
casas  dos  eolonos  editmdas  na  aède  colonial,  eiicumdados  de 
cerea,  seria  obrigar  os  moradores  a  não  dispor  de  um  palmo  de 
terreno  fora  do  perímetro  de  suas  habitações,  tanto  mais  que  se 
truta  de  edtâeaçSea  raríssimas  dentro  de  uma  extensão  enorme 
de  terreno  deshabitado,  não  podendo  ser  arrasadas  as  casas  e 
plantações,  que  constituem  bemfeitorias,  e  cabendo  ao  prejudi- 
cado haver  lodicialmente  indemnissção  dodamno  causado,  sem 
responsabilidade  do  Governo,  que  não  autorizou  tal  excesso.  . 

Outrosim  vos  declaro,  para  os  Ans  convenientes,  que  não  pôde 
ser  approvada  a  deliberação  que  tomou  o  mencionado  director 
relativamente  à  área  de  terreno  em  questão. 

Saudc  e  fraternidade  •«-  /.  JV.  de  Medeiros  Mallet, 
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N.  3  —  AVISO  DE  15  DE    JANEIRO    DE  1900 

DotUra  eomo  áèi^m  §t%r  eoMÂd^rados  para  a  promoção  no  ôXiOroibo  os 

MrriçcMi    r8)0v&»l00» 

Miniileria  di  Guem  —  Rio  de  Janeiro,  15  doiaaeifo  de  1901 

—  N.    24. 

Sr.  Commandante  da  Escola  Preparatória  e  de  Táctica  do 
Realengo  —  O  mígor  do  corpo  d©  e»tado  maior  de  artilharia 
José  de  Sà  Barp,  ajudante  do  material  dessa  escola,  constilta 
si  os  Bcrvi^s  prestados  em  tempo  de  paz  e  considerados  pelo 
Governo  ooino  releimnrtes  sáo  identioos  aos  aetoe  de  bravura  em 
tempo  de  guerra,  e  si  aquelies  serviços  dão  direito  à  promoção 
em  lalta  destes  actos. 

Bm  solução  a  essa  consulta,  qiie  sMompanhocr  vosso  oíDeto 
n.  694,  de  13  da  mlenièro  do  enoo  âodo,  Toe  deoiaro,  para  os  fine 
cpovaaieiítes,  qoe  serviços  rolevaotea  não  dão  direito  ti  pro- 
moção, por  não  consigaai-os  com  tal  effeito  o  decreto  n.  1 .351 , 
de  7  de  fevereiro  de  1891  ;  entretanto,  contribuem  para  reforçar 
de  modo  preponderante  o  quinto  grupamento  de  qualidades  que 
constituem  o  merecimento  militar  eque  estão  especificados  no 
art.  10  do  citado  decreto;  pois,  si  entre  taes  qualidades  se  acham 
os  bons  serviços  prestados  na  paz  e  na  guerra,  nestes  se  devem 
inoluir  03  serviços  relevantes,  visto  ser  a  qualificação  de  que  se 
trata  a  expressão  da  excellencfa  do  serviço  prestado. 

Saude  e  fraternidade.  ^J.  N.dê  Medeir^  MaiM. 


N.  4-«AVIB0  Dl  25  DE  JANEIRO  DE  HW) 


Dselafa  qoe  a  despesa   Mtx  eom  a  pablkacâo  dejcditaes  obasando 

ofiielaes  auffenles  por  exceaso  de  liccnaça  corre  por  eoftta  dos  mesmos 
ofilciae». 

Ministério  da  Guerra  —  Rio  de  Janeiro,  25  de  janeiro  de  1900 
—  N.  186. 

Sr.  Chefe  do  Estado  Maior  do  Exercito  -^  Consultando  o  com* 
mandante  do  33*  batalhão  de  hífantaria,  em  oflicio  de  1£  de 
dezembro  ultinK^  4*e  vos  foi  traosmittido  p*l0  comasandante  do 
3«  districto  militar  com  o  de  n.  3763,  de  19  do  dito  mez,  si  as 
despezas  provenientes  de  editaes  que  mandou  publicar  em  Jornaes 
da  cidade  de  Maceió,  referentes  á  auseneia,  por  excei^o  de  licença , 


4  .  ABcnOis  DO  GOfvmo 

de  doas  offlclaes  do  dito  corpo,  devem  correr  por  conta  da  caixa 
do  ooDseliio  económico  on  8i  serão  indemnizadas  pelos  referidoi 
officiaea,  tos  declaro,  para  que  façaes  constar  àqaelle  comman- 
dante,  que  essa  despezi  deve  correr  por  conta  dos  aliudidos 
offlciaes,  porque  não  só  íòi  por  elles  ocáoionada,  oomo  porque, 
nos  termos  do  art,  5**  do  regalamento  approvado  pelo  decreto 
n.  2213,  de  9  de  janeiro  de  189ô,  as  economias  licitas  deverão 
ser  applicJidas  ao  que  for  conveniente  ao  bem  estar  das  praças  e 
ao  arraqjo  interno  dos  corpos,  a  Jaizo  e  deliberação  do  conselho. 

Saade  e  fraternidade.—  /.  N.  de  Medeiros  MaUet. 


N,    5— AVISO  DE  26  DE   JANEIRO  DE  1903 

Declara  qual  o  yenci mento  que  de^e  ser  tirado  em  folha  dos  offioiaes 
que  estiverem  em  tratamento  nas  enfermarias  militares,  eoomo  derem 
ser  ellas  indemnizadas  das  desp^zas  feitas  oom  os   mesmos  officiaes. 

Ministério  da  Querra  «-  Rio  de  Janeiro,  26  de  Janeiro  de  1900 
—  N.  198. 

Sr:  Cliefè  do  Estado  Maior  do  Exercito  —  O  chefe  do  serviço  sa- 
nitário na  guarnição  do  Estado  das  Alagoas,  consulta ; 

1*>,  si  todos  os  vencimentos  dos  offlciaes  em  tratamento  na  en- 
fermaria são  tirados  na  respectiva  follia  çelo  batalhão  e  remet- 
tidos  ao  conselho  económico,  excepto  o  meio-soldo,  que  deve  ser 
pago  ao  offlcial ; 

2*»,  si  deve  a  Delegacia  Fiscal  pagar  somente  o  meio-soldo  e 
que  tem  direito  o  offlcial,  ficando  os  demais  vencimentos  no  cofim 
da  referida  delegacia ; 

3%  si  no  caso  negativo  fica  o  conselho  económico  da  enfer- 
maria prejudicado  com  a  falta  do  recebimento  das  despesas  feitas 
com  o  tratamento  do  offlcial. 

Em  solução  aesâa  consulta,  que  acompanhou  o  offlcio  n.  3272« 
que,  em  19  de  outubro  ultimo  vos  dirigiu  o  commandante  do  3» 
districto  militar,  declarae  a  este  commandante,  jMira  os  devidos 
cffeitos,  que  nas  folhas  dos  offlciaes  só  deve  ser  tirado,  durante 
o  tempo  em  que  ellei  estiverem  em  tratamento  na  enfermaria 
militar,  o  meio-soldo,  único  vencimento  a  que  ficam  reduzidos ; 
e  que  a  importância  da  outra  metade  do  soldo  e  da  respectiva 
etapa,  relativa  a  essa  tempo,  deverá  ser  entregue  pela  Delegacia 
Fiscal  ao  cDUselho  eooaomico  da  mesma  enfermaria. 

Saúde  e  fraternidade.—  J.  N,  de  Medeiros  Mallet, 


Hoamaio  da  cnnatRA 


N.  6  —  AVISO  DE  26  DE  JANEIRO  DE  1900 

Declara  qu«  ob  òfficiaes  do  exercito  que  esiiTerem  em  disponibilidade 
por  faierem  parte  do  Gongreeso  Nacional  só  podem,  terminando  o 
mandato,  apreaentar-se  ás  respeotiras  autoridades  depois  do  reco- 
nhecimento dos  cidadãos  eleitos  para  preencherem  as   suas  vagas, 

Mioisterio  da  Guerra  —  Rio  de  Janeiro,  26  de  janeiro  de  1900 
—  N.  201. 

Sr.  Chefe  do  Eâtado  Maior  do  Exercito  —  Deelarae  ao  director 

feral  de  saade,  em  resposta  ao  seu  oíilcio  n.  18,  de  3  do  corrente, 
irigido  a  essa  reparti^^,  que  a  apresentação  do  major-medico 
de  3*  classe  do  exercito  Dr.  Joaquim  António  da  Cruz  só  deverá 
ter  logar  depois  de  preenchida  no  Congresso  Nacional  a  sua  ca- 
deira de  senador  pelo  Estado  do  Piauhy,  pois  que  até  o  reconhe- 
cimento do  cidadão  eleito  para  preencher  a  soa  yaga  no  Senado 
está  eiie  prompto  para  o  exercício  de  suas  ftincçOes  ordinárias  ou 
extraordinárias,  sendo  até  então  considerado  em  disponibilidade, 
como  preceitua  a  lei  n.  26,  de  30  de  dezembro  de  1891. 

Saúde  e  fraternidade.—  J.  N.  dê  Medeiros  Mallet. 


N.  7  —  AVISO   DE   31  DB   JANEIRO  DE  1900 

Declara  que  o  oiBoial  inferior  que  por  haver  effectuado  matricula  em 
alguma  das  escolas  do  exercito  perdeu  a  graduação,  si  é  desligado 
da  escola  e  Tolta  ao  corpo  a  que  pertencia,  deve  percorrer  a  escala 
hierarchica,  embora  haja  vaga  do  posto  que  tinha. 

Ministério  da  Guerra  -^  Rio  de  Janeiro,  31  de  janeiro  de  1900 
—  N.  250. 

Sr.  Chefe  do  Estado  Maior  do  Bxereito  —  O  capitão  do  90^  ba- 
talhio  de  infantaria  Qonoalo  Muniz  Telles  consulta  si  a  praga 
graduada  que,  de  conformidade  com  o  disposto  no  art.  213  do 
regulamento  para  os  iustitatos  militares  do  ensino,  perde  a 
giiduagão  por  haver  effectuado  matricula,  deve  novamente 
correr  oe  postos  oa  ser  logo  elevada  ao  posto  que  oecnpava, 
si  for  desligada  no  mesmo  anno  da  matricula  e  novamente 
incluída  no  batalhão  e  companhia  a  que  anteriormente  per- 
tencia, havendo  vaga  do  posto  que  tinha. 

Em  solução  a  esta  consulta,  que  acompanhou  o  offido  n.  873, 
que  em  30  de  agosto  ultimo  vos  dirigiu  o   commandante  do 


C  BBGistes  ro  oanamu 

6')  distrioto  militar,  vos  declaro,  para  os  ílnB  convenientes,  que 
os  oíftciaes  inferiores  qae  perâem  seus  postos  por  eífeito  de  ma- 
tricula, de  accordo  com  o  citado  regulamento,  n&o  constituindo 
uma  classe  com  direitos  especiaes,  devem,  quando  regressam  aos 
corpos,  percorrer  a  escala  hierarchica,  de  conformioade  com  o 
que  dispõem  o  referido  artigt>  e  o  art.  38  dos  regulamentos 
para  o  serviço  interno  dos  corpos  arreginwniadks* 


N.  8  —  AVISO  Dfi  14  DE  FEVEREIRO  DE  1900 

Declara  que  não  devem  Ber  chamados, 'para  completar  juntas  de  sande, 
medioos  reformados  maia  graduados  que  os  e1fectí?os ;  mas  quando^ 
por  forfia  maior,  Bemelhaate  facto  se  der  derem  a^aeUea  asaigaar 
«flima  disias  ei  forem  maii  graduados* 


Ministério  da  Guerra  —  Rio  de  Janeiro,  14  de  fevereiro  de 
1900  — N.  375. 

Sr.  Chefe  do  Kstado  Maior  do  Exercito  —  O  delegado  da  di- 
recção geral  de  saúde,  junto  ao  commando  do  7<»  districto  mi- 
litar, consulta: 

l^,  si  pôde  um  medico  de  5*  classe  dirigir  nm  liospital  militar, 
sendo  seu  coadjuvante  um  medico  do  3>  classo  reformado  ; 

â*",  quando  por  força  maior  forem  chamados,  para  completar  a 
junta  de  inspecção  militar,  médicos  refbrmajto,  a  qumneateas- 
signar  em  primeiro   iogar. 

£m  soluç&o  a  essa  consnlta*  que  por  cópia  aeompanbou  o 
offlcio  n.  75,  de  30  de  maio  ultimo,  do  commandante  do  T*"  dis- 
tricto  militar,  vos  declaro,  para  os  fins  convenientes,  quo  deve 
recommendar^e  que  não  sejam  chamados  ao  serviço  médicos  re- 
formados mais  graduados  qnc  os  effectivos  no  exercício  e  goanto 
â  2*  parte,  que  compete  ao  medico  reformado,  quando  mais  gra- 
dua4lo,  assigoar  acima  cio  eW^divo. 

Sande  e  firateroldade.*-  /.  N.   de  M^deiroi  MaUet. 


IlINISTCaiO  DA.  GU£RRA  T 

N.  9  —  AVISO  DE   15   DB   FEVEREIRO  DE    1900 

Dêclarft  ({lie  os  «fltafetas  encarregado»  da  entrega  á^  lelegrammM 
particalareâ,  em  pontoe  distintos  das  respectíras  estaçõei ,  teem  di- 
reito de  receber  dos  destinatarioe  a  importância  das  despesas  óo  seu 
traasporte ;  nS»^  porém,  quando  a»  tratar  de  telagraminaB  oíBciaes, 
tm  enjo  caso  a  dêspeva  corre  por  oonta  dos  mesmos  estafetas. 

Ministério  da  Guerra  —  Rio  de  Jdnefro,  15  de  feyereiro  de 
190O  — N.  398. 


8r.  Cbefe  do  Istado  Maior  do  Exercito  -—  Teado  o  oommaii- 
dante  do  15*»  batalbio  da  Infantaria  consoltado  ai  o  destinatário 
de  um  telegrainma  é  obrigado  a  pagar  ao  estafeta  encarregado 
de  sua  entrega  alguma  quantia  por  este  trabalho,  declarae  ao 
oommandante  do  \^  districto  militar,  em  solução  a  tal  consulta, 
qne  acompanhon  seu  offlcio  n.  10.400,  de  1^  de  dezembro  ultimo, 
dirigido  a  essa  repartição,  que  o  Miuisterio  da  lailustria. 
Viação  e  Obras  Publicas  informa  que,  tratanáo-se  dè  entrega 
de  telogrammas  particulares  em  pontos  distantes  das  estações 
tolegrapliicas,  os  destinatário!  eio  obrigados  a  pagar  a  despesa 
.eom  o  transporte  dos  estafetas ;  não,  porém,  qaaoto  aoe  telegram- 
mas  offlciaes,  em  cujo  caso  os  encarregados  de  sua  entrega, 
on  teem  do  viajar  a  pé,  ou  pagar  á  sua  custa  o  respectivo 
transporte,  sendo  que  o  director  geral  áos  telegraphos  or- 
denou ao  encarregado  da  estaçSb  telegraphica  de  Belém  que  re- 
clame do  commaxidante  do  districto  militar  nina  praça  montada 
para  diariamente  fazer  a  entrega  dos  telegrammas  oíflclaes« 

Saade  e  frateraidade.  -^J.N.ée  Medeim  MuUet. 


N.    10  --  AVISO  DE  21  Dfi  F£V£R£IRO  DC  1000 

Manda  abanar  a  um  ofllcial  transferido  da  arma  de  artilharia  para  o 
corpo  de  esiade  maior  a  importância  oorrespondenta  a  trás  lacaes 
de  soldo  pava  iadamiilHff  daotro  do  eaaroicio. 

Ministério  da  Guerra  -«  Rio  de  Janeiro,  21   de  íbvereíro   áe 
iíOO-  N.  18. 

Sr.  Director  da  CkiQtadoria  Geral  da  Guerra—  O  a.  1   do 
art^  10  das  vQMkrmiQõm  que  acampanteram  o  deereto  n.  046  A, 

de  1  de  novembro  de  1890,  só  autoriza  adiantamento  aos  oiTloiaes 
quando  promovidos  e  não  tenbam  carga,  mediante  indemnização 
por  descontos  mensaes  da  quinta  parte  do  soldo. 


^  DBCI96BS  no  «OVIBMe 

GoDsiderando,  porém,  qae  os  officíAos  traosferidofl  de  waisfl 
para  oatras  armas  ou  ^corpos  especíaes,  forçadamente  terão  de 
madar  deaniformes,  em  vista  do  disposto  no  decreto  n.  2.367« 
de  22  de  oatubro  de  1896,  o  qae  nfto  acontece  a  muitos  daquelles 
qne  sendo  promovidos  na  mesma  arma,  continuam  pelo  menos 
com  o  mosmo  fardamento  e  gozam  dos  íkvores  do  decreto  citado 
n.  946  A; 

Considerando  também  que  nas  condições  dos  transferidos  de 
arma  se  acha  o  tenente  Melcliiseílfk  de  Albuquerque  Lima,  que 
sendo  da  arma  de  artilliaria  foi  transferido  para  o  corpo  de 
estado-maior,  mandae  abonar  ao  mesmo  tenente,  p.^ira  ocoorrer 
ás  despezas  com  a  mudança  de  seus  uniformes,  a  quantia 
correspondente  a  trcs  mezes  de  soldo,  de. cuja  importância 
indemnizará  os  coíVes  públicos  dentro  do  corrente  exercício. 

Saúde  e  ftraternidade.^/.  N.  de  Medeiros  Mtllet, 


N.  1 1  ^  AVISO  DE   26  DB  FEVEREIRO   DE    1900 

Declara  qae  não  podem  ser  anaexados  aos  coaselhoe  de  investigação 
papeis  estranhos  á  formação  da'  culpa  e  que  o  arC.  192  áo  reguia* 
mento  procecB.ial  criminal  militar  é  extensiro  a  taes  conselhos 
quando  nomeados  a  pelido. 

Ministério  da  Guerra «—  Rio  de  Janeiro,  26  de  fevereiro  de 

1900  — N.   509. 

Sr.  Chefe  do  Estado  Maior  do  Exercito  -r-  O  tenente  do  40* 
batalhão  de  infantaria  Cândido  Borges  Ca&tello  Branco,  em  re- 
querimento que  me  dirigiu,  consulta: 

1°,  si  ao  conselho  de  investigação  a  qae  responde  podem  ser 
annexados  papeis  estranhos  á  sua  formação  de  culpa; 

&<>,  si  o  art.  1^  do  regulamento  processual  criminal  militar 
é  extensivo  a  taes  conselnos  de  inrestigaçlo  nomeados  a  pedido. 

De  accordo  com  o  que  informaes  a  respeito,  declaro- vos,  para 
CS  fins  convenientes,  e  em  solução  áreferila  consulta,  que  a  au- 
toridade nomeante  do  conselho  de  investigação  tem  competência 
para  ministrar  a  este  todos  os  esclaredmentoe,  oomtanto  que 
tenham  relação  com  o  facto  que  constituo  a  base  da  accusaçao  e 
sejam  ministrados  antes  da  aadiencia  doaccusado  e  que,  quanto 
à  segunda  parte,  o  art.  192  ó  applicavel  aos  conselhos  de  in- 
vestigação, quando  a  pedido,  uma  vez  que  os  esclarecimentos 
s^m  anteriores  à  auaienda  do  justificante  e  se  relacionem  com 
o  faeto  que  lhe  é  attribuido  e  do  qual  pretende  Jostiâcar-se. 

Saúde  e  fraternidade.—  /.  N.  de  Medeiros  MalUt. 


MINISTBmO   DA  O0BRRA  O 


N.  12—  AVISO  DJi  5  DE  MARÇD  DE  1900  ^ 

Declara  que  os  miniatrot  do  Supramo  Tribunal  Militar  sfto  juitet  ff* 
daraas  e,  portanto,  isêotoi  de  imposto  flobre  Tencimentos. 

Miniiterio  da  Guerra  —  Rio  de  Janeiro,  5  de  março  de  1900 
—  N.  2K 

8r .  Direotor  da  Crontadoria  Geral  da  Guerra  —  Sendo  extensiva 
ao3  miniitroi  do  Sapremo  Tribunal  Militar  a  decisão  do  Minie- 
terio  da  Fazenda  de  S5  de  março  do  anno  próximo  passado,  que 
isentou  08  Juizes  fideraes,  civis,  do  imposto  sobre  veacimentos 
e  depois  mandou  rastituir-lhes  o  qne  lhes  (5ra  cobrado  sob  esse 
titulo,  visto  que  os  ministros  daquelle  tribunal  sfto  também 
juizes  federaes  e  consequentemente  estio  comprebendidos  na  dis- 
posiçfto  do  art.  57,  §  !<>,  da  Constituído  Federal,  providenciae 
para  que  os  bacharéis  Autonio  Augusto  Cardoso  de  Castro  e  José 
Novaes  de  Souza  Carvalho,  ministros  togados  do  referido  trf- 
bunal,  que  reclamam  contra  a  reducção  de  seus  vencimentos, 
por  meio  desse  imposto,  sejam  isentos  delie,  de  conformidade  com 
o  disposto  no  art.  1%  n.  30^  da  lei  n.  640,  de  14  de  novombro  de 
1899,  reàtituindo-se-lhes  o  que  a  igual  titulo  se  lhes  tem  descon- 
tado nos  respectivos  vencimentos,  para  o  que  se  fará  o  calculo 
desta  despesa,  aflm  de  ser  tudo  presente  ao  Tribunal  de  Contas 
para  o  competente  registro. 

Saúde  e  fraternidade.—  /•  iV.  de  Medeiros  Mallet, 


N.  13  — AVISO  DE  13  DB  MARÇO  DE  1900 

Declara  que  os  commandoB  de  guarnição  nSo  teem  secretarioa  especiaes 

e  qaem  deve  exercer  este  logar. 

Ministério  da  Guerra  —  Rio  de  Janeiro,  13  de  março  de  1900 
—  N.  036. 

Sr.  Chefe  do  Bstado  Maior  do  Exercito—  Tendo  o  oommandante 
do  6«  districto  militar  consultado,  em  telegramma  enviado  a  essa 
repartiç&o  em  13  do  mez  finde,  si  a  portaria  de  5  de  setembro  de 
1S09,  dirigida  à  Delegacia  Piscai  do  thesouro  Federal  no  Espirito 
Santo,  não  approvando  o  abono  de  gratificacSo  de  oommando  de 
raamiçfto  ao  alferes  oommandante  do  contioffente  estacionado  no 
dito  Bstado,  por  só  lhe  cabar  a  do  exercido  de  oommando  de 
contingente,  se  applica  aos  secretários  dos  commandantes  das 
fronteiras  do  Rio  Grande  do  Sul  e  guarnições,  declarae  ao  refe- 
rido oommandante»  para  os  fins  convenientes,  que  nfto  existe  o 


10  IkEGISÕES  DO  GOVJSHKO  « 

logar  especial  de  secretario  nas  guarnições  e  Crouteiras  deste 
Estado,  com  a  respectiva  remuneração  fixada  Yios  orçamfutos, 
devendo  taes  ftmcções  ser  accnaiuladas  pelo  secretario  de  um  dos 
x)orpo9,  sem  maior  vantanrem.ouexerciaaspor  um  o(Tlcial  tobai- 
terno,  tirado  para  esse  fim  de  algum  dos  referidos  corpos,  per* 
cebendo  o  vencimento  de  subalterno,  como  já  se  acha  resolvido. 

Savde  a  fraternidade*^  /.  N.  dê  Medeiros  Mallet. 


N.  14  —  AVISO  D:í  26  DE  MARÇO  DE  1900 

Daolara  qu6  o  fardamento    qiw  »«  fornece    aos  alumaos,    praças  de 
pret,  das    escolas  do  exercito  é  gratailo. 

Ministério  da  Guerra  —  Rio  de  Janeiro,  26  de  marco  de  190O 
—  N.  156. 

Sr.  Commandante  da  Escola  Militar  do  Brazil—  Em  râta  das 
poQderações  que  fazeis  em  vosso  offleio  n.  104,  ds  14  do 
corrente,  vos  deelaro  que  nâo  se  deve  fizer  carga  do  fardamento 
que  recebenim  como  praças  de  pret  osalumnos  ultimamente 
nomeados  alferes^almnnos,  por  isso  que  tal  fardamento  ô  con- 
siderado gratuito. 

Saúde  e  fraternidade.—  /.  N.  de  Medeiros  Mallet. 


N.  15—  AVISO  DE  6  DH  ABRIL  DE  1900 

Declara  que  nenhum  oliicial  do  exercito  pode  exercer  emprego  ou  com- 
mis  Ião  estranha  á  Repartição  da  Guerra  sem  licença  previa  do  re- 
spectiTO  ministro. 

Ministério  da  Guerra— Rio  de  Janeiro,  6  de  abril  de  1900 
—  N.  826. 

Sr.  Chefe  do  Estado  Maior  do  Eiercito  ^  N&o  sendo  pro- 
«edentsa  as  ratões  aprasantadas  pelo  teoeBfee-Mranel  do  eorpa  de 
en^heiros  Antooio  Vieira  Areias  Júnior,  professor  do  OoUegio 
Jáilttiir,  no  offloio  que  aoempaniioii  o  de  d«  1587»  d^  27  do  mec 
próximo  findo,  do  eosamaailaate  dassa  eaiabeieeimento,  e  que 
fittlnnaUestes  â  minlu  eoMideração.  para  aooetiAr  a  nomeaç&o  de 
«igeohmvo  dos  ibaatr^j,  Mta  pelo  eksfe  óe  poUcift  desta  O»» 
fKltial^  voe  4leclaro«  para  que  o  Àçaes  coastar  ao  fisesmo  ieseat»- 
floronel,  que  oenhum  ofleial  do  exercito  pôde  exercer  qualquer 
cargo  em  cotmniBsio  estranha  á  Repartição  da  Giieira,  embozii 
e  acournuiação  seja  penuittida  por  lei,  sen  lioença  prévia  deat« 
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Minísiorto,  nnico  competente  para  conhecer  da  sua  conveniaBoia 
eoxno  foi  declarado  em  pertaria  de  ã  de  agosto  de  1S95,  publi- 
cada na  ordem  do  dia  a.  058»  da  extincta  Repartiç&o  <;e  Aju- 
dante 0eneraU  e  qns  faroie  reproduzir  nas  da  repartição  a  vosso 
cargo,  recomsM&daiido  a  soa  Hei  oteeryancia. 

Sanle  e  írat?rnidaie.—  /.  N,  de  Medeiros  Mallet. 


N.  16— PORTARIA  DE  18  DE  ABRIL  DB  IMO 

Deeiftra  que  as  familias  dos  médicos  e  pharxnaceuticos-adjantos  do 
es«ri}ilo  não  iaem  direik>  ao  ab^no  de  quaoLitativo  para  despezaa 
de  enterramento. 

Ministério  da  Guerra  ^  Rio  de  Janeiro,  18  do  abril  do  19Q0 
—  N.  1. 

O  Sr.  Presidente  da  Republica  manda,  por  eeta  Secretaria  do 
£8tado,  declarar  ao  Sr.  delegado  fiscal  do  Th^aonro  Federal,  no 
Itetado  da  Parahyba  do  Norte,  para  os  fins  convenientes  e  em 
flolntfto  ao  sen  ofHcio n.  3,  de  15  de  março  finio,  que  bem  pro- 
eedeu  aqiielia  Delegacia  negando  á  família  do  phnrmaceutico- 
adjnnto  do  ezerdto  Jesuino  Egypdaco  de  Lima  e  Nfodra  o  abono 
de  quantitativo  para  despezaa  ae  enterramento  desse  pliarma- 
eeuUco,  por  isso  que  tal  aocno  ^ó  se  faz  quando  se  trata  de  offl- 
ciaos  do  etercito  e  os  adjuntos  no  serviço  saoitario  teem  r^penas 
gmdaaçOes  militares.  —  /.  N.  de  díedeiros  Matíet, 


N.  17  —  AVISO  DE  lE  DE  MAIO  DE  190O 

Declara  que  a  menagem  concedida  aos  oíliciaes  do  exercito  no 
qnartel  de  sua  reeideacia  dere  ter  ooneiderada  prieSo  preventiva  e 
como  tal  levada  em  conta  no  cumprimento  da  sentença. 

Miniaterio  da  Guerra  «-^  Rio  de  Janeiro,  12  do  maio  de  1000 

—  N.    994. 

8r.  Chefe  do  Estado  Maior  do  Exercito  «-  Tendo  o  alfores 
do  S^  regimento  do  cavallaria  Ivo  Leite  de  Salies  consul- 
tado si  a  menagem  concedida  ao  oficial  no  quartel  de  sua 
residência,  de  accordo  com  o  disposto  na  lettra  a  do  art.  130 
do  regnlamento  processual  criminal  militar,  deve  ser  con- 
tada como  prisão  preventiva  e  consequentemente  levada  em 
conta  no  cumprimento  da  pena,  vos  declaro,  para  os  fins 
•enveRiienies,  qne  o  Sr.  Presidente  da  Republica,  eonfor- 
mando-se  com  o  parecer  do  Supremo  Tribunal  Militar,  exarado 


12  dbcmObs  do  governo 

•m  consulta  de  2  do  mez  findo  resolveu*  em  11  do  corrente,  *" 
que  a  menagem  conoedtda  ao  oíflcial  do  eiercito  no  quartel 
de  sua  residência  deve  ser  considerada  prisão  prevontivm  e 
como  tal  levada  em  conta  no  cumprimento  da  sentença* 
Saúde  e  fraternidade.— /oõd  Thamaz  CatUuaria, 


*  Sr.  Presidente  da  Republica  —  Mandatlet  transmittir  em  9  da 
janeiro  ultimo,  por  aviso  db  Ministério  da  Qnerra,  a  este  tritranal, 
para  emittir  seu  parecer  sobre  os  inclusos  papeis  relatlTOs  ao  alferec 
do  8®  regimento  de  cavallaria  Ito  Leite  de  Salles,  consultando  si  a 
menagem  concedida  ao  oífioial  no  quartel  de  sua  residência  deve  ser 
contada  como  prisão  preTentiva  e  nestas  condições  levada  em  conta 
no  cumprimento  da  pena,  visto  que  o  paragrapho  unico  do  art.  £43 
do  regulamento  processual  criminal   militar  nada  dia  a  respeito. 

O  geoeral  chefe  do  estado  maior  do  exercito,  tendo  em  vista  as 
informações  da  4*  secção  e  da  auditoria  da  guerra,  junto  ao  mesmo 
estado    maior,  diz  o  seguinte : 

€  A'  cerca  da  consulta  que  nos  inclusos  papeis  dirige  ao  Sr.  Ministro 

0  alferes  do  8<>  regimento  de  cavaUaria  Ivo  Leite  de  Salles,  penso 
que:  si  a  menagem  concedida  nas  cidades  •  acampamentos  não  o 
computada  eomo  prisão  preventiva  para  o  tempo  total  ( paragrapho 
unico  do  art.  243  do  regulamento  processual  militar),  e  st  ( art.  130 
do  dito  regulamento  )  a  menagem  pôde  ser  ooncedid»  ao  official  na 
sua  própria  casa,  no  quartel  do  oorpp,  na  praça,  acampamento,  cl* 
dade  ou  logar  em  que  se  achar,  parece  claro  que  a  menagem  no 
quartel  de  sua  residência  deve  ser,  por  exclusão  de  partes,  conside* 
rada  prisão  preventiva  e  levada  em  conta  no  cumprimento  da 'sen* 
tença.  A  secção  de  exame  da  Secretaria  da  Guerra  exprime-se  da 
seguinte  maneira: 

Si  a  menagem  concedida  nas  cidades  e  acampamentos  não  é  com» 
patada   como  prisão   prerentiva   para  o    tempo   total    da    sentença 

1  paragrapho  unico  do  art.  243  do  regulamento  processual )  e  si 
(  art.  130  do  dito  regulamento  )  a  menagem  pôde  ser  ccboedida  ao 
oAcial  na  sua  própria  casa,  no  quartel  do  corpo,  na  praça,  acampa- 
mento, cidade  ou  logar  em  que  se  achar,  parece  claro  que  a  menagem 
em  sua  própria  casa  deve,  por  exclusão  de  partes,  ser  eoasiderada 
prisão  preventiva,  e  levada  em  conta  no  cumprimento  da  sentença. 

Onde  a  lei  não  distingue  ninguém  pôde  distinguir. 
Demaie,  achar-se  com  menagem  em  casa  é,  mutatU  mutandis,  estar 
preso  em  casa. 
Estou,  assim,  de  aocordo  com  a  secção.  » 
O  Supremo   Tribunal  Militar    está   de    accordo  com  as  opiniões  do 

general  ohefe  do  estado  maior  e  da  secção  de  exame  da    Secretaria  da 
faerra,  sendo  de  parecer  que: 

A  menagem  concedida  ao  offioial  do  exercito  no  quartel  de  sua  resi- 
deneia  deve  ser  considerada  prisão  preventiva  e  levada  em  conta  no 
cumprimento  da  sentença. 

Rio    de  Janeiro,  2  de  abril  de    1900.—  E,    liaThota,'^  R.  Galpão.^* 
Tude  *V«íi?a.—  C.  Niemeyer,'^  J,  Thomas  Cantuaria. 
Foram  votos  os  Srs.  ministros  Miranda  Reis,  Neto  e  Moura. 

assoLOÇÃo 

Como  parece,  11  de  maio  de  1900.—  Campos  Sallrb.-»  Joõq  Thomas 
Cantuaria. 


MI^aST8RI0  D4  aUCREA  II 

K.  18  —  AVISO  DE  12  DE  MAIO  DE  1900 

Declara  que  a  remiesSo  dai  dividat  doi  offlciaet  e  praças,  de  que  tr%4a 
o  decreto  n.  611,  de  29  de  estembro  de  1899,  comprehende  tanto  ot 
que  morreram  em  CDmbite  com)  os  qae  falieoeram  em  consequência 
de  mobstia^  adquiridas  na  campaaha  de  Canudos. 

Ministério  da  Guerra  —  Rio  de  Janeiro,  \2  de  maio  de   1900  ^ 
N.  32. 

Sr.  Director  da  Contadoria  Qeral  da  Gaerra  *  Tendo  o  Sr.  Pre- 
sidente da  Republica  se  conformado,  em  1 1  do  corrente,  com  o 
Sarecer  do  Supremo  Tribunal  Militar  exarado  em  conoulta  de  2 
e  abril  findo  *,  sobre  o  requerimento  de  D.  Isabel  Geor^na  Pires 


*  Sr.  Presidente  da  Republica  —  Por  ariso  do  Minittario  da  Guerra, 
de  3  de  janeiro  do  corrente  anno,  mandastes  remetter  ao  Supremo  Tri- 
bunal Militar,  para  consultar  com  seu  parecer,  o  requerimento  e  mais 
papeis  juntos  relatiros  ao  pedido  de  D.  Isabel  Georgina  Pires  de  Mello, 
TÍUTa  do  alferes  do  exercito  Manoel  Zazarte  {de  Mello,  j^ta  ser-llie 
restituída  a  importância  deduzida  do  espolio  de  seu  fallecido  marido, 
a  titulo  de  iDdemnizaç&o  á  Fazenda  Nacional  pela  divida  contrahida 
por  elle,  yisio  julgar-se  comprehendida  no  decreto  n.  611,  de  29  de 
setembro  do  anno  passado. 

A  respeito  informa  a  Contadoria  Geral  da  Guerra  que  em  5  de  ou- 
tubro de  1897  foi  recolhida  áextincta  caixa  militar  da  Bahia  a  quantia 
de  1:720$,  encontrada  em  poder  do  alferes  Zuzarte  de  Mello,  após  seu 
fallecimento  em  Monte-Santo ;  e  que,  tendo  sido  a  mesma  importância 
requerida  posteriormente  pela  referida  viuva,  o  chefe  da  mencionada 
caixa  opinou  que  lhe  fos9e  entregue  a  diíferença  entre  aquantia  acima 
de  .1:720$  e  a  .de  920$,  divida  que  tinha  para  com  a  Fazenda  Nacional 
o  fallecido  alferes. 

Ddspachando  o  então  Ministro  da  Guerra  de  aocordo  com  esta  opinião 
foi  entregue  á  viuva  aquantia  de800{000. 

Informa  mais  a  citada  Contadoria  que,  em  vista  da  inspecção  de 
saúde  a  que  foi  submettido,  em  Canudos,  a  3  de  setembro  de  1897, 
obteve  o  alferes  Zuzarte  de  Mello  quatro  mezes  de  licença,  fallecendo 
em  Monte-Santo  sete  dias  depois  de  sua  chegada ,  e  que  o  art.  1^  do  de- 
creto n.  611,  citado  pela  requerente,  mandando  remir  as  dividas  dos 
ofiiciaes  e  praças  fallecidos  em  Canudos,  não  parece  comprehender  os 
qu3  pereceram  nas  praças  de  guerra,  devido  a  causas  divarsas;  pen- 
sando pelo  exposto  a  mesma  Contadoria  que  a  citada  disposição  não 
pôde  aproveitar  á  requerente. 

A  viuva  do  alferes  Zuzarte  de  Mello  allega  em  seu  requerimento 
que  elle  falleceu  em  consequência  de  moléstia  adquirida  na  campanha 
de  Canudos,  e  parece. 

A  Contadoria  Geral  da  Guerra  diz,  em  sua  informação  que,  a  dis- 
posição do  decreto  n.  611  não  pôde  aproveitar  á  requerente,  mas  assim 
não  pensa  este  tribunal,  por  ter  fallecido  o  alferes  Zuzarte  de  Mello 
em  Monta  Santo,  theatro  das  operações  da  campanha  de  Canudos, 
e  por  moléstia  adquirida  nella,  como  allega  a  sua  viuva. 
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de  Mello,  viuva  do  allères  MaiiodlZuzartfrde  Mello,  fallecidoem 
ooDsequencia  de  moléstia  adquirida  na  campanha  dé  Canudos, 
mandae  restituir  a  mesma  viuva  a  quantia  de  920$,  que  foi  de- 
dttxida  do  espolio  daquelle  official  para  indemnização  da  divida 
que  tíDha  para  com  a  Fazenda  Nacional. 

Saúde  e   fraternidade.— /j^To  Thomaz  Cantaaria. 


O  art.  1»  do  eitado  decreto  maoda  remir  as  difidae  dos  officiaea  e 
praças  que  pereceram  na  campanha  de  Canudos  e  não  sómenU  em 
irente  ús  suas  trincheiras. 

Dtmaíi,  consta  da  informação  da  mesma  eoatadoria  que  o  referido 
alferes  Ztzarla  de  Mello  obteve  quatjro  mezes  de  lieença  em  vis4a  da 
inipecçâo  de  saúda  a  qne  foi  submeuldo  em  Canudos,  falleceodo  dias 
depois  do  ter  chegado  a  Monte  Saiiito. 

Onde  .1  lei  não  distingue  não  se  dete  distinguir  o  qne  e?Ift  laTrez 
não  cogitou  ;  e  nem  a  lettra,  nem  o  espirito  delia  se  presta  á  in- 
terpretação que  lhe  foi  dada,  prejudicando  assim  d  viuva  de  um 
oíTicial,  de  quem  estava  ausente,  supportando  elle  as  agruras  de  uma 
campanha  conlo  fui  a  de  Canudos,  onde  expunha  a  aua  vida  era  ti- 
roteios e  combates;  assim,  o  Sapremo  Tribunal  Militar  aoba  que  é 
de  juBiica  o  que  requer  a  vinva  do  alferes  Manoel  Zuzarte  de  Mello, 
por  aohar-se  sen  íallecido  marido  cotnpreheadido  no  decreto  n.  611, 
de  29  de  setembro  do  anno  passado,  deveado-^se  iademniaar  a  referida 
viuva  da  quantia  que  lhe  foi  descontada  da  iasportancja  eicontrada 
no  espolio  de  s!U  tallecido  marido. 

Rio    de    Janeiro,  2  de  abril  de  1900.— K.  Barbosa. ^~  R,  Galm^o, 
■^Tudc  .Vc/tx».— C  ykmei/cr, — /.  Th^>inas  Canfuaria» 

Foram  votos  oi  S/s,  ministros  Miranda  Reis,  Neto  e  Moura. 

KESOtUÇÂO 

Como  parace,  11  de  maio  de  193).—  Campos  SALLB9.«-/oã'j  Thonva^ 
Cantuaria. 
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N.  W  -  AVISO.  DE  U  DE  MAIO  DE  1900 

Declara  que  não  ésião  sajditM  ás  TAnltns  os  £òrneeedor9«  c^ue  «xoêdem 
09  praso?  fisadoí  parjt  en^regX  dd  artigos  comprados  por  aju&te  pré- 
vio, 6  portanto  sam  contracto  ascripto. 

Miniâterio  lUQaerra  -^  dio  d^  ianeiro«  H  de  maio  de  1930 
—  N.  lUO. 

Sr.  Intendente  Geral  da  Guerra  —  DecUro,  em  reBposfa  ao 
vosso  offlcio  n.  1410,  de  19  de  abril  fiado,  e  em  additamentoao 
aviso  Q.  158,  de  14  do  mesmo  mez,  com  relação  á  multa  imposta 
aos  fornecedores  Ponser:a  Santos  &  Gomp.,  que  não  podem  ser 
ciassifloados  eomo  incursos  no  art.  88  do  regulamento  de  10  d^^ 
outubro  de  1872  os  fornecedores  que  houverem  excedido  o  pra2o 
fixado  para  a  entrega  de  artigos  cujas  compras  se  fizerem  por 
conste  prévio,  por  isso  que  a  disposição  do  referido  artigo  consti-. 
tue  uma  das  clausulas  de  contractos  assigoados  por  ambas  as 
partes  com  obrigações  mutuas. 

Declaro-vos,  outrosim,  que  não  estão  sujeitos  á  multada 
20  Vo  CS  ne^ciantes  Azevedo  Alves  &  Carvalho  e  César  Gomes 
&  Comp.,  aos  quaes  vos  referis  no  supracitado  officio,  e  cujas 
contas  com  a  nota  —  sem  contracto  —  foram  apresentada*  á 
Oontadoria  para  o  respectivo  processo,  visto  que  ^e  acham  eiies 
em  condições  idênticas  às  de  Fonseca  Santos  &  Comp.,  senioque 
a  Contadoria  si  não  impugnou  as  multas  que  lhes  foram  impos- 
tas ô  porque  aguardava  solução  deste  Ministério,  dada  no  men- 
cionado aviso  de  14  de  abril  com  relação  ae  primeiro  dos  ditos 
foroBcedores. 

Saúde  e  fraternidade.*—  João  Thontaz  Cantuãria» 


N.  20— AVISO  DQ  UDElílAlO  DE  1000 

DMiara  que  os  ajudaatea  da»  ct^oaJas  militares  teem  direito  á  grati- 
iea^o  de  exereielo  de  subalterno  do  corpo  a  que  pertencerem. 

Ministério  da  Guerra  —  Rio  de  Janeiro,  U  de  maio  de  1900  — > 
N.  998. 

Sr*  Chefe  do  Estado  Maior  do  Ezeroito  —  Tendo  o  director  da 
cdlooia  niUtar  do  C)ioplm„  no  Estado  do  Pananã,  cimsiiltado 
en  telegramma  dirigido  á  Contadoria  Geral  da  Guerra»  em  28  de 
desenbfo  ultimo,  sobre  a  gratiflcaçAo  que  deve  ser  abonada  aos 
aj.udantes  das  colónias,  declaro- vos^  para  que  o  (kçaei  constar 
ao  commandítute  do  &»  districte  núlítar,  que,  si  naque&la  cokxda 
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é  Dec33saiio  haver  am  ajadants  e  no  desempeaho  desse  logar 
86  acha  am  official,  deverá  eete  perceber  gratífleaçSo  de  exer- 
cício de  Bubaltemo  do  corpo  a  que  pertencer. 

Saale  e  fraternidade.—  João  Thomax  Cantuaria. 


N.  21  ^  AVISO  DE  14  DE  MAIO  DE  1900 

Sobre  o  descoato  da  metad«  do  eoldo  aoi  officiaet  e  praças  do  estreito 

lentenciados  no  (õro  civil  ou  militar. 

Ministério  da  Oaerra  — >  Rio  de  Janeiro,  14  de  maio  de  1900  — 
N.  1002. 

Sr.  Cliefe  do  Estado  lAáior  do  Exercito  ~  Declaro-vos,  para  os 
fins  convenientes,  que  o  Sr.  Presidente  da  Republica,  confor- 
mando se  com  o  parecer  do  Sapremo  Tribunal  Militar,  exarado 
em  cooàulta  de  2  de  abril  findo  *,  relativa  à  data,  a  partir  da  qual 
deve  a  praga  sentenciada  soíTrer  o  desconto  da  metade  do  soldo, 
assumpto  sobre  o  qual  pediu  esclaredaientos  o  capitão  fiscal  do 
39^  batalbSo  de  inflantaria,  resolveu,  em  11  do  corrente,  que  o 
desconto  de  meio-soldo  das  pragas  de  pret,  submettidas  a  processo 
no  foro  civil  oa  militar,  deve  ser  effectaado  da  data  da  sentença 


*  Sr.  Presidente  da  Republica  —  Mandastes,  por  aviso  do  Ministério 
da  Ouerra  n.  174,  de  11  de  dezembro  doanno  próximo  findo,  remetter 
a  este  tribunal,  para  consultar  com  seu  parecer,  os  inclusos  papeis 
em  que  o  capitão  do  3?*  batalhão  de  infantaria  António  Gonçalves 
Pereira  consulta  desde  quando  deve  a  praça  sentenciada  soflTrer  o  des- 
conto da  metade  do  soldo:  si  da  dati  da  sentença  ou  daquella  em  que 
fôr  presa  e  sujeita  a  processo,  uma  vez  que  no  cumprimento  da  pena 
se  leva  em  conta  o  tempo  de  prisão  preventiva* 

O  chefe  do  estado  maior  do  exercito  pensa  que  se  dere  proceder  em 
relação  ás  praças  de  pret  como  se  procede  com  os  officiaes  submettidoa 
a  processo. 

A  quarta  secção  de  estado  maior  do  exercito  entende  que,  caso  não 
haja  embargo,  deve  ser  da  data  da  intimação  da  sentença  o  desconto 
de  metade  do  soldo,  fazendo>se,  porém,  carga  á  praça  sentenciada  da 
metade  do  soldo  recebido  durante  o  tempo  em  que  ainda  não  era 
conhecida  a  sentença,  mas  que  faa  parte  do  cumprimento  da  mesma 
sentença. 

O  Supremo  Tribunal,  tendo  estudado  com  a  devida  attenção  a  questão 
ora  sujeita  á  sua  consideração,  passa  a  expor  o  oue  pensa  a  respeito. 

A  tabeliã  n.  2,  que  acompanhou  a  lei  n.  S47,  ae  15  de  desembro  de 
1894,  marcando  os  vencimentos  do  exercito  e  oa  armada,  diz  que  as 
praças  presas,  não  fazendo  serviço,  perderão  ai  grati&oaçõee  e  as  seB* 
tenciadas  só  receberão  metade  do  soldo. 

Em  virtude  dessa  disposição,  é  evidente  que  o  soldo  das  praças  sõ 
poderã  ser  redusido  A  metade,  depois  da  sentença  em  ultima  instancia. 
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§Ki  ultima  instaAGJLa,  faE^odo-se  carga  ás  ditas  praças  para  lhes 
ser  descontada,  na  fomaa  da  lei,  da  importância  do  meio  soldo 
que  houverem  recebido  desde  a  data  da  prisão  preventiva,  que 
itie  é  éompucada  i^ra  o  camirrimeuto  da  sentença,  e  que  por 
identidade  de  razões  seéevt^iá  deteontair  dos  officiaes  de  patente, 
sentenciados  a  dons  annos  oa  menos,  o  meio  soldo  que  se  lhe 
tiver  abonado  durante  o  tampo  da  priaílo  preventiva*  compu- 
tado no  cumprimento  da  sentença. 

Saúde  6  fraternidade.— /o(3i0  Thomaz  Cantuaria. 


Como,  iMur4ia«  pov  lei  posterior  (n,  4tô,  de  li  de  «uUibro  de  1897  ) 
&d  iBundasse  coaSar  no  cumprimeQto  da  pena  o  tempo  de  pris&ô  pre«- 
ventlva,  e  sendo  a  feducção  de  tencimeotos  um  accesaorio  â  acção  penal, 
pensa  0  tribttnal  que  estas  disposições  se  coaoiliam  perfeitatnefnte  abcf- 
iraado^èe  meto  soldo  ás  pra<«s  senteoeiadas  somente  da  data  da  êen- 
tença  em  ultima  instancia,  fazendo- S3-lhe9  carga  para  o  desconto,  na 
forma  da  lei,  da  importância  correspondente  á  outra  metade  d»  eold» 
que  recebera  durante  a  prisão  preventiva, 

iCste  modo  de  proceder  <es(&  de  aceoráo  como  que  se  pratica  com  os 
oAciaes  de  patente,  presos  para  responder  a  processo  no  fbro  militar  ou 
dvil,  q«3  «6  ft^m-  reduzidos  a  meio  soldo,  depois  de  sentenciados  em 
uUiraa  itAtaaoia,  segundo  dispõe  o  decreto  n.  196  A,ile  1  de  norembro 
cte  4899,  mandado  ^ntin«ar  em  ▼igtiv  pela-eltsMla  lei  n.  217,  de  i5de 
deiembro  áe  i894«  na  ivarte  aSo  alterada  por  efla. 

Em  vista  do  exposto,  é  o  Supremo  Tribanal  ftRHtar  de  parecer  qee 
as  ^ittçalB  de  pre%,  ssftMÍiettidas  a  processo  no  foro  militar  ou  civil^  só 
devem  soiTr^  a  reiuoçitode  meio  sof  do  depois  de  sentenciadas  em  ultima 
instância,  indemnirafldo,  porém,  a  FazeiMla  Nacional,  tia  forma  da  íti, 
da^importaiteia  «òfTssponaente  4  outra  n&etade  do  soldo  que  recelitera 
dnrattie  a  prisio  -  preventiva,  <Bonxputada  no  cumprimento  da  sentença. 

Pensa  também  o  tribunal  que,  pev  Identidade  de  razões,  se  deverá 
deseoiitav  áos  efficiaesdepatente,  sentenciados  ha  dou9  aanoson  menoSf 
o  m0ié  Btfíâa  que  se  lhes  abonôU  durante  «  tempo  de  piísSo  prereativa, 
comouSado  iKo  oumpriUMUto  da  sentença. 

Vés;  povóffl,  Sr.  PMsidente,  mandareis  <^  melhor. 

Rio  de  Janeiro,  2  de  abril  de  1900.^  E.  3?ett*èos«.-^  li.  ÚaloSo.»'^ 
Tnde  N0iva.^^C.  Siemeytr.^  /.  thémukt  C<mtuaria. 

Foram  votos  os  Srs^  ministros  Hiranda  Reii,  Keto  a  Moarâ« 

Como  parece^-*  tilo,  II  de  maio  de  lOOO,^  U.  FaaaAi  PM  C^KP  >a 

Sallbs.-^  7oâo  Thomaz  Oantuaria, 
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N.  22  —  AVISO  DE  14  DE  MAIO  DE  1900 

Declara  que  os  conselhos  de  guerra  não  ficam  eonstituidos  eem  a  pre- 
sença de  iodos  ot  juises. 

Ministério  da  Guerra  — Rio  áe  Janeiro,  14  do  maio  d6 
1900— N.  1005. 

Sr.  Chefe  do  Estado  Maior  do  Exercito  —  Declaro- vos,  cara 
03  fins  convenientes,  que  o  Sr.  Presidente  da  Repnbllca, 
conformando-se  com  o  parecer  do  Supremo  Tribunal  Militar, 
exarado  em  coasalta  de  2  do  mez  lindo  *,  relativo  à  proposta 
que  ftz  o  commandante  do  4"*  districto  militar,  em  oflicio 
n.  3227,  de  3  de  julho  ultimo,  para  que  se  dô  a  faculdade 
do  86  reunirem  os  conselhos  de  guerra  oom  a  maioria  ab- 


•  Sr.  Presidente  da  Republica  —  Por  intermédio  do  Ministério  da 
Guerra,  em  aviso  de  18  de  julho  ultimo,  mandastes  a  esta  tribunal, 
para  ser  tomado  em  consideração,  o  oíficio  n.  3227,  que  em  3  deste 
mez  dirigiu  o  commandante  do  4'>  districto  militar  ao  chefe  do  estado 
maior  do  exercito  propondo,  para  evitar  demora  no  andamento  dos 
processos,  a  fuouloade  de  se  reunirem  os  conselhos  de  guerra  com  a 
maioria  absoluta  de  seus   membros. 

O  officio  a  que  allude  o  aviso  supra  e^tá  expresso    nestes    termos : 

« Existindo  na  auditoria  deste  districto  crescido  namero  de  pro- 
cessos, cujo  andamento  tem  sido  demorado  por  causas  diversas,  figu- 
rando com  frequência  entre  ellas  a  falta  de  comparecimento  de  um 
de  seus  membros,  para  ser  adiada  a  sessão,  dando  causa  a  constantes 
infracções  do  disposto  no  art.  296,  do  regulamento  processual  cri- 
minal militar,  que  estabelecs  o  praío  de  60  dias  para  sua  terminação, 
salvo  força  maior  comprovada,  venho  propor-vos,  como  medida  capaz 
de  sanar  o  mal  apontado,  si  não  no  todo,  ao  menos  em  grande  parte, 
a  faculdade  de  reunir -se  o  masmo  conselho  de  guerra  com  a  maioria 
absoluta  de  seus  membros.  / 

A'  sessão  ióieial  e  ã  final  do  julgamento  é  obrigatório  o  compareci- 
mento de  todos  os  membros  do  conselho,  ás  outras,  porém,  em  que  se 
trata  de  inquirição  de  testemunhas  e  diligencias  judiclaes  podem  ser 
realizadas  com  a  metade  e  mais  um  dos  respectivos  membros,  sendo  o 
presidente  o  interrogante  e  o  auditor  obrigados  a  todas,  completando-se 
o  quarto  membro  com  um  dos  juizes  que  comparecer  á  hora  marcada. 
Todos  os  corpos  col lectivos  deliberam  com  a  metade  e  mais  um  da 
totalidade  de  seus  membros  e  os  tribuuaes  criminaes  não  (azem  ex- 
cepção a  esta  regra. 

E  como  no  regulamento  processual  criminal  militar  não  venha 
taxativamente  disposta  a  exigência  de  f4incoionar  o  conselho  de  guerra 
com  a  totalidade  dos  seus  membros,  póde-se,  em  beneficio  dos^éos, 
adoptar  a  praxe  geralmente  s?gaida,  até  no  próprio  Supremo  Tri- 
bunal Militar,  de  constituir-se  para  deliberar  e  julgar  com  a  maioria 
de  seus  membros. 

Ora,  desde  que  a  respeito  não  ficou  claramente  estatuída  no  regu- 
lamento regra  alguma,  e  dispondo  o  art.  316  que  nos  casos  omissos 
se  consulta  a  jurisprudência  do  Supremo  Tribunal  Militar,  pensa  ser 
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flolata  de  Bbun  membros,  afim  de  evitar^e  demora  no  anda* 
mento  dos  prooéssos,  reaolyeu,  em  1 1  do  corrente,  não  mandar 
adoptar  a  provideaeta  inlioada,  porque  o  regalamento  pro- 
eessual  criminal  militar,  não  dispondo  que  os  conselhos  de 


este  um  dos  casos  cogitados  do  citado  artigo  ;  resoirereis,  entretanto, 
Sr.  general, o  que  tos  parecer,  em  beneficio  da  justiça  militar,  mais 
acertado.  » 

O  Supremo  Tribunal  Militar,  tomando  em  consideraçio  o  contexto 
do  officio  do- general  commandante  do  4o  districto,  passa  a  dizer  o 
que  pensa  a  respeito: 

Ddsde  que  foram  estabelecidos  os  conselhos  de  guerra  no  Brazil, 
teem  sido  sete  os  seus  membros  ad  instar  do  que  se  praticava  em 
Portugal,  e  jamais  se  permittiu  que  funccionasseni  sem  a  presença 
de  todos  08  juizes. 

O  regulamento  processual  criminal  militar,  publicado  em  obe- 
diência &  lei  n.  149,  de  18  de  julho  de  1893,  conservou  o  numero  de 
sete  juizes,  e  nSo  dispondo  em  nenhum  artigo  que  os  conselhos  de 
guerra  podem  fanceionar  sem  algum  dos  teus  membros,  e^tatue,  im- 
plicitamente, que  esses  conselhos  não  ficam  constituídos  sem  a  pre- 
sença de  todoc  os  juizes. 

As  sentenças  devem  ser  dadai  pelos  juizes  qua  tenham  assistido  a 
todos  os  tramites  do  processo  no  conselho  de  guerra,  salvo  casos  es- 
peciaos,  como  o  de  moléstia,  em  que  tornasse  indispensável  a  sub- 
stituição de  alffum  delles. 

O  Supremo  Tribunal  Militar  fica  oo&stituido  para  julgar  sem  a  pre- 
sença da  totalidade  do  seus  ministros,  como  diz  o  commandante  do 
4o  distrioto,  pôde  funccionar  com  oito  ministros,  quando  for  appli- 
cavel  a  pena*  de  30  annos  de  prisão  e  com  sete  nos  outros  casos  porque 
assim  o  dispMÕe  taxativamente  a  reâpectiva  lei  orgânica. 

Mas  esses  juizes,  para  poderem  julgar,  devem  assistir  á  leitura  com- 
pleta do  relatório  dos  autos,  isto  ó,  devem  assistir  a  todo  o  processo 
no  tribunal. 

Para  que  os  conselhos  de  guerra  pudessem  funccionar  sem  a  pre- 
sença de  todos  ofl  juiaes  paca  elles  nomeados,  seria  preciso  também 
dispositivo  expresso  no  regulamento. 

Os  juizes  que  comparecessem  comente  á  sessão  Inicial  e  &  do  julga- 
mento perderiam  o  ensejo  de  formular  perguntas  ás  testemunhas  para 
se  esclarecerem,  porque  taes  perguntas  devem  ser  feitas  em  seguida  á 
inquirição  de  cada  testemunha  e  antes  de  dada  a  palavra  ao  réo  para 
contestal-a  como  preceitua  o  art.  202. 

O  regulamento  prooessual  criminal  militar  procurou  obviar,  quanto 
possivel,  o  inconveniente  da  subitituicão  de  juizes  dispondo  que  «o  ser- 
viço judiciário  prefere  a  qualquer  outro  »  art.  287.  e  para  impedir 
frequentes  faltas  de  comparecimento  de  juizes  ás  reuniões  de  conselhos 
de  guerra,  o  que  occasiona  adiameuto  da  sdntenca,  mandou  «respon- 
sabilisar  criminalmente  todo  aquelle  que  der  causa  immediata  e  não 
suffieieatemente  justificada  para  adiar-se  o  julgamento  »  art.  238. 

Pelos  fundamentos  que  acaba  de  expender,  o  Supremo  Tribunal 
Militar  não^  pôde  concordar  cora  a  proposta  do  general  commandante 
do  4^  districto  militar. 

O  ministro  marechal  Tude  Neiva  deu  o  sdguinte  voto  : 

Dispondo  o  regulamento  processual  criminal  militai\  nos  arts.  12 
e  13,  que  os  conselhos  de  gu^^rra  se  componham  de  sele  juizes ,  nada 
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irmpM  Dodwão  faacctonar  iem  algum  de  aei»  swBibrM,*»- 
fSSTimolidtamente  oue  esses  «onaelbos  nio  flflara  <»•- 
ÍÍS<C«m  a  preaeoçi  de  todos  03  juii«..*tóm  de  «stetolaow 

der  cauíTímmediata  e  Vão  sufflcientemente  justificada  ao 
adiamento  do  julgamento. 

Saúde    e    fraternidade. —Jo'to    TJwmaz    Canímria. 


N.  23  —  AVISO  DE  19  DE  MMO  DK  19W 

Sobte  ot  »«-<»  de   que   tratam  o»  «rU.    117  e  118  <Jo  Código  Penal 
da  Armada  pari  a  cUs8ia«ação  do  crime  de  d«9erçao. 

Ministério  da  Ouôri»  -  Eio  de  Janeiro.  19  de  maio  de  1900 
~N.  1045. 

ST.  Chefe  do  Estado  Maior  do  ExercUo -- O  comman^B^  do 
4»  districto  núUtw  oonsnltou,  «m  oflkio  o.    10i7  que  tos 


^MwokrbT  «onforme  as  aWribuiçõ»!  |»cuUapa«  a  «ada  ««  doa  rutse», 
r^t  *'»  p«xe  até  aporá  seguida  de  «igir-w  a  pr«se«ça  4»   (o- 

«itoi.^  y^MU^toMeoto  da  marcha  n*  attotaiatraíâo  da  ji»uça  oemo 

SôdTM  conuario  favorecer  e.te  publico  aerriço,  com  Tantogen  pam 
faori  d^  aociisido.  perante  oe  tribaoae.  judirianoe  •«»l«*•í<«^f  de 
bo«  wfwnto   alterar  a  menna  praa»,   iadioaodo-i.  «   regafaD*.^ 

*  xUim  w^d^e  t«ue«r  flue  na^  eaMSe.  de  toatrueção,  am  qu.  «e 
doTnmroX^io  do  réo  e  «au  jalgameato,  «««^.'«.2«  *   í^  J? 

REsourçÃo 

Como  parece,  11  de  maio  de  1900.-  M.  P«R«»i  »  Camw*  Saii.«b. 
—  João  rftomos  Cantuaria. 
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dirttia  em  14  âe  outubro  ultimo,  eomo  devem  proceder  de  ora 
em  diante  os  corpos  do  exercito  para  qualificar  a  deserção  -das 
praçAB,  vMo  que  o  OoJiigo  Penal  da  Armada,  em  Tigor  no 
mesmo  exerdfeo,  nao  marea  ao  art.  117,  ns.  3  e  4»  uraso  para  a 
qualifleação  da  awifia  ou  da  deanrtiOy  aoeontrarfo  do  que  se 
rvátíúÊL  Doa  na.  1,  2  e5  do  citado  artigo^  em  que  ae  fixa  prato 
para  esse  fim. 
O  oomnaiiâaBta  do  1^  regimento  de  oaTBllaria  cooaultou : 

l^  como  devem  ser  julgadas  as  praças  que  estão  actualmeute 
desertadas  quando  capturadas  ou  quando  se  apresentarem,  ama 
vez  que  commetteram  o  crime  sob  a  vigência  da  Ordenança  de 


Sr.  PiVflideatedA  Republica -— Por  aviso  do  Ministerioda  Guerra, 
d«  26  de  outubro  do  anno  próximo  passado,  mandastes  remetter  a  este 
tribunal,  para  coatuUur  com  o  b«u  parecer,  03  inclusos  papeis  rela- 
tlYQs  á  execução  no  exercito  do  Código  Penai  da  Armada,  ampiiado  a 
eate  pela  lei  n.  ^lÃ^  de  29  de  eelembro  de  1809,  o  qual  no  n.  3  do 
art.  1L7  nao  marca  prazo  para  «ec  qualificada  a  ausência,  como  faz 
em  relação  aos  a.  1,  2  e  5  do  citado  artigo. 

Deu  logar  a  eata  consulta  o  ofidcio  n.  1047  do  commando  do  4'  dia- 
tricto  míiUar  ao  chefe  do  estado  maior  do  exercito,  pedindo  que  se 
digne  ordenar  como  devem  o«  corpoa  proceder  de  oca  em  deante  para 
qualiâcar  a  deserção  de  suas  praças,  visto  ter  a  citada  lei  approvado 
e  ampliado  ao  exercito  o  Código  Penal  da  Armada,  promulgado  pelo 
decreto  n.  18,  de  7  de  março  de  1891. 

Diz  o  general  commandante  do  4^  dijBtricto  que  a  espécie  era  regu- 
lada poJaa  ordenançaa  de  9  de  abril  de  1805,  que  taxativamente  exi* 
giamo  prazo  de  oito  dias  de  faltas  consecutivas  ao  qaart«l,  para  aar 
a  praça  excluída  do  corpo  pelo  crime  de  deserção  :  que  o  novo  código, 
porém,  tratando  desse  crime,  manda  considerar  desertor,  em  seu 
art.  117,  ns.  3  e  4,  o  que  sem  causa  justificada  ausentar-se  de  bordo, 
dos  quartéis  e  estabelecimentes  de  marinha  onde  servir  ;  e  que,  sem 
causa  justificada,  eommuoicada  incontinente,  não  se  achar  a  b«fdo, 
ou  no  logar  onde  sua  presença  se  torne  necessária  em  razão  do  ser- 
viço,  no  momento  de  partir  o  navio,  ou  força,  para  viagem  ou  com- 
missão  ordenada. 

Não  se  narca».  portanto,  prazo  para  ser  qualificada  a  ausência  e 
muito  menos  a  desecção,  q^uando  aliás  osns..  1,  2  e  5  do  dito  artigo 
consideram  prazo  para  esse  eíteito.. 

Ka  hjpothese  tratada  no  n.  8  do  alludido  artigo  6  peramptoria  a 
phrase,  por  não  admittir  duvidas,  por  tratar-se  de  momentoa  críticos 
em  qud  as  forças  eatão  deante  do  inimigo:— o  individuo  qua  não 
aoudlr  a  aualq^uer  chamada  ou  revista  é  considerado  desertor. —  Aqui 
não  se  falia  em  ausência,  ao  conirario  do  n.  3  que  emprega  esta  pa- 
lavra, mas  ainda  neste  caso  para  veriílcal-a  são  precisos  decorrer 
2i  horas  depois  de  faltav  a  praça  ao  c^uai^tel,  como  mandavam  as 
antigaa  ordenanças  e  ficou  consignado  no  art.  163  do  re^Iamentò 
processual  criminal  militar  da  lo  da  Julho  de  1893»  publicado  em 
ordem  do  dia  do  exercito  n«  660,.  de  26   de  agosto  desse  anno» 

Fazendo  ainda  outras  considerações  ooncTue  o  commandante  do  i^ 
diatrieto  o  seu  eitado of&eio  dixendo:  «  Ao  terminar,  devo  informar  a 
Y.  Ex,  que  emquanto  não  receber  ordem  em  contrario  m.andarei  pro- 
S9guir  a  respeito  dos  crimes  da  deserção  e  ausência  na  pratica  q,U0 
a(e  hoje  se  tem  seguido.  » 
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9  de  abril  de  1805  e  foram  classiíicadns  de  conformidade  com  esta 
ordenança ; 

2%  si  continua  em  vigor  a  citada  ordenança,  na  parte  relativa 
8  flBkltas  maiores  de  :3  dias  e  menores  de  8,  conforme  o  titulo  2«; 

3%  si  subsistem  as  disposições  que  mandam  punir  três  au- 
sências maiores  de  três  dias  commettidas  dentro  de  um  annooomo 
uma  deserção. 

O  Sr.  Presidente  da  Republica,  tendo  ouvido  a  tal  respeito  o 
Supremo  Tribunal  Militar,  resolveu  em  18  do  corrente,  confor- 
mando-se  como  parecer  do  mesmo  tribunal  exarado  em  consultas 


Ouvido  o  auditor  de  guerra  do  eetado  maior  do  exercito,  diz  serem 
jTTdicioaJssimas  as  considerações  apresentadas  pelo  general  comman- 
dante  do  4°  districto  militar,  e  opina  para  que  se  adopte  o  alvitre  por 
elle  apontado. 

O  Supremo  Tribunal  Militar,  estucando  com  a  máxima  attenção  o 
assumpto  da  presente  consulta  e  tendo  reconhecido  que  os  esclareci- 
mentos pedidos  polo  general  commandante  do  4*  districto  militar  são 
dn  alçada  da  justiça  militar,  aguardoí  opportunidade  para  resolver 
em  espécie  a  questão  vertente  ;  e  tendo  ella  se  oíferecido  com  o  pro- 
cesso de  concelho  de  guerra  a  que  respondeu  o  réo  Pompeu  Oomes  dê 
Carvalho,  clarim  do  9>  regimento  de  cavallaria,  cuja  sentença  foi 
proferida  em  sessão  de  justiça  por  accordão  de  18  do  corrente  mes, 
o  tribunal  vos  remette,  Sr.  Presidente,  cópia  do  referido  accordão 
que  resolveu  as  duvidas  suscitadas  pelo  general  commandante  do  i^ 
districto  militar  em  14  de  outubro  de  1899.  (  •*  ) 

Rio  de  Janeiro,  23  de  abril  de  1900. —  Pereira  Pinto,^  Mirctnda 
Reis. —  E,  Barbosa.--  R.  Galvão. —  Tudc  Neiva, ^^  C,  Neto. —  B. 
Vasques,'-  J,  Thoyyxaz  Cantu<iria, 

RBSOLUÇÃO 

Como  parece,  13  de  maio  de  1900.—  Campos  Salles,—  João  Thonxas 
Cantuaria, 


áf.  Presidente  da  Republica—  Com  aviso  do  Ministério  da  Guerra, 
n.  3o,  de  9  de  março  ultimo,  mandastes  rametter  a  este  tribunal, 
para  poderem  ser  tomados  na  consideração  que  merecerem,  os  inclusos 
papeis  em  que  o  commandante  do  1^  regimento  de  caTallarta  pede 
informações  sobre  o  modo  de  interpretar  diversas  disposições  do  Co'* 
digo  Penal  da  Armada  ampliado  ao  exercito. 

Diz  esse  commando  sm  omcio  n.  817,  de  16  de  outubro  de  1899, 
que  a  lei  n.  612,  de  29  do  mez  anterior,  ampliou  ao  exercito  o  refe- 
rido  código  e,  havendo  revogado  as  disposições  em  contrat^io,  con- 
cjue-se  que  nâo  eó  os  artigos  de  guerra  de  1763,  sinão  também  a  or- 
denança dê  9  de  abril  de  1805,  que  regulava  a  classiflcação  epenali- 
dades  para  os  f:rimes  de  deserção,  não  podem  mais  ter  applicação, 
devendo  taes  crimes  ser  julgados  e  punidos  de  accordo  com  as  dispo- 
sições do  mesmo  código. 

Como,  porém,  estabeleça  elle  penalidades  differentes  das  da  indicada 
ordsfiança,  consulta  sobre  o  modo  por  que  devem  ser  julgadas  as 
praças  que  se  acham  actualmente  desertadas,  qaando  forem   captu- 
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de  33  do  mez  findo  e  7  do  oorronte  *,  que  a  verificação  do  crime 
de  deserção  depende  do  prazo  de  ausência  nog  casos  do  art.  117, 


radaa  ou  se  apresentarem,    porquanto  seus  crimes  foram  commettidcs 
na  vigência  dessa  ordenança  e  segundo  ella  clafsiítcados. 

Consulta,  igualmente,  si  continua  em  vigor  a  dita  ordenança  de 
1805,  na  parte  referente  a  faltas  maiores  de  três  dias  e  menor^  de 
oito,  conforme  o  titulo  2^,  e  si  subsiste  a  disposição  que  manda  punir 
ires  ausências  maiores  de  três  dias  commettidas  dentro  de  um  anno 
como  uma  deserção. 

Ouvido  o  commando  do  4*  districto  militar,  diz,  em  informação 
lançada  nçsse  officio,  que,  no  endereçado  por  elle,  sob  n.  1017  de 
14  do  indicado  mez  de  outubro,  tratando  do  assumpto,  não  cogitara 
do  caso  das  três  ausettcias  para  eonstituir  crime  de  deserção,  e,  qiianto 
ao  julgamento  dos  crimes  praticados  anteriormente,  o  .art.^2^  do  có- 
digo resolve  a  questão. 

O  chefe  do  estado  maior  do  exercito,  por  sua  vez,  declara,  em 
officio  n.  2502,  de  27  de  novembro  de  1899,  haver,  remettendo  o  de 
n.  1047,  do  commando  do  districto,  opinado  em  ouvir-se  este  tribu- 
nal sobre  o  modo  de  interpretar  diversas  disp3SiçÕes  do  mesmo  código. 

As  duvidas  suscitadas  pelo  commando  de  cavallaria  estão  resolvidas 
em  accordão  deste  tribunal,  de  17  de  abril  próximo  findo,  proferido  no 
processo  do  conselho  de  guerra  a  que  respondera  o  clarim  do  9^  regi- 
mento dessa  arma,  Pompeu  Gomes  de  Carvalho,  accuaado  de  primeira 
deserção  aggravada,  accordão  a  vós  remettido,  por  cópia,  com  a  consulta 
de  30  desse  mez,  satisfazendo  o  determinado  em  aviso  do  Ministério  da 
Guerra  da  26  do  alludido  mez  de  outubro,  consulta  com  a  qual,  resti- 
tuindo-vos  os  papús  appensos  a  esse  aviso,  considera  resolvidas,  pelo 
citado  accordão,  as  duvidas  concernentes  ao  proceder  que  de  ora  em 
deante  devem  os  corpos  adoptar  para  qualificar  a  deserção  de  suas  praças, 
Tisto  haver  a  jã  mencionada  lei  approvado  e  ampliado  ao  exercito^  o 
Código  Penal  da  Armada,  promulgado  pelo  decreto  n.  18,  de  7  de  março 
de  1891.  Reporta-se,  consegui ntemente,  este  tribunal  a  essa  consulta. 

O  ministro  marechal  Niemeyer,  um  doa  divergentes  da  maioria  que 
opinara  por  essa  resolução  ( accordão  de  18  do  referido  m^^z  de  abril ), 
asslgnara-se  vencido,  por  pensar  que  tendo  o  réo,  cujo  processo  ofiginara 
o  dito  accordão,  praticado  o  crime  de  deserção  na  vigência  da  orde^ 
nança  de  9  de  abril  de  Í805  e  não  na  do  Código  Penal  da  Armada^ 
eom  applioação  cu)  exercito,  e  sendo  as  penas  daquella  ordenança  mais 
brandas,  deveria  ser  condemnado  segundo  essa  ordenança.  Accrescendo 
haver  o  réo  commettido  três  ausências  maiores  de  três  dias,  dentro  de 
um  anno,  contadas,  cada  uma,  da  primeira  falta,  o  que  constituo  crime 
de  deserção  de  conformidade  com  o  art.  4>*  da  referida  ordenança,  entre- 
tanto que,  pelo  citado  código,  caiia  uma  dessas  ausências  é  crime  de 
deserção. 

A  ausência,  por  mais  de  oito  dias,  só  é  precisa  para  constituir  crime 
de  deserção  nos  casos  expr«!S3os  nos  ns.  1  e  2  do  art.  117  do  alludido 
código,  iito  é,  no  de  excesso  de  licença,  ou  no  de  ser  esla  cassada  ou 
revogada . 

Os  regulamentos  disciplinares  do  exercito  e  da  armada  não  cogi- 
taram do  prazo  de  oito  dias,  e  quando  assim  não  procedessem, 
achar-se-hiam,  nesta  parte,  annulla^os  pelo  citado  código.  O  regu- 
lamento disciplinar  do  exercito  trata  da  ausência  sem  licença  por 
prazo  que  não  constitua  deserção  e  do  que  não  se  apresentar  finda  a 
licença,  §§  23  e  24   do  art.  5». 
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ss.  I,2e5,  ck)  6odfgo  Penai  da  Armftda,   indepexhle,  porénr, 
deli»  no  C38  >  da  art.  i  18,  sendo  taxatiTo  e  expresso  nos  easosdo 


O  MgitUnMato  difleipiimir  para  a  armada  eogita  das  ausências  de 
bordo,  etc,  que  não  conatitiiam  deserção  e  do  «vcetao  de  licença  que 
lambem  não  constitua  dttaerçfto»  §S  4''  e  24  do  art.  i*. 

Assim,  quer  o  reatiramento  do  exercito,  quer  o  da  armada,  não  fi- 
laram prazos,  por  imo  que  taes  prazos  se  acfaavam  estabelecidos  por 
outras  leis  e  podiam  ser  modificadoe  como  foram,  pelo  Godi^  PenaJ 
da   Armada. 

Pensa  ainda  o  mesmo  ministro  marechal  Niemejer: 

A  preyatec«r  a  doutrina  do  acoordão,  o  Ckidigo  não  rerogou  a«  kis 
anterioree  sobre  os  prazos  para  constitair  deserção. 

Ae  ausências,  sem  licença,  menores  de  três  diat,  punidas  correocio* 
nalmsnte,  independem  de  processo,  constituem  actualmente  as  micas 
faltas  disciplinares  a  que  se  referem  os  regulamentos  disciplinares 
para  o  exercito  e  armada,  de  harmonia  com  a  resohição  úe  i7  de  ja- 
neiro de  1880. 

As  outras  ausências  malcres  de  três  dias  e  menores  de  oito,  aa 
quaes  oram  punidas  por  um  conaelho  de  disciplina^  constituem  aotuaU 
mente  eriniet,  por  força  do  art.  117  n.  3  do  já  cttado  Código 
Penai  da  <\rmada. 

Rio  de  Janeiro,  7  de  maio  de  1900.  —  Ptrcira  Pinto.  —  7Í. 
Galvãê.  —  C.  Nicmeycr, —  C.  .Vedo.—  B.   Vàsqucs.^-F.  A.  de  Moura. 

ItBSOLUÇlO 

Como  parece.—  Rio  de  Janeiro,  18  de  maio  de  1900.  —  Càmtos 
Sallss.  *—  Jow  Thomaz  Cantuaria, 


•• 


Cópia—  Capital  Federal — Pompeu  Gomes  de  Carvalbo,  clarim  do 
9^  regimento  de  cavallaria,  accusado  de  primeira  deserção  sggravojda. 
—  Sentença  do  Supremo  Tribunal  MilKar:  Vistos  oa  autos,  etc., 
mostra-se  e  delles  consta  que  o  réo  Pompeu  Gomes  de  Carvalho., 
clarim  do  9®  regimento  de  eavallaria,  tendo  faltado  trea  ▼ez^t,  dentro 
do  mesmo  anno,  contado  do  dia  da  primeira  falta  e  em  cada  uma 
tendo  estado  auaente  por  maii  de  ires  e  w^noê  dt  oito  diasy  foi  ao 
re^peotiTo  termo  de  fl.  5,  á  irisia  dos  auto»  do  coaselho  disciplinar, 
verificada  a  sua  deserção  e  etia  qualificuda  aggravada,  de  aecordo 
coBà  o  art.  4«,  titulo  4<>  da  rubrica — Primeira  deaerção  aimplea— * 
e  uoica  d  o  mesmo  Ululo  da  rubrica  —  Deserções  aggravadas  por  cir- 
camstaneias  —  da  Ordenança  de  9  de  abnl  de  i803,  em  consequência 
do  que,  apresentandOHie  voluntariamente,  aubmettido  a  concelho  de 
guerra,  foi  ooodemnado  a  oito  mezes  de  prisão  e  maia  castigoa.  Sem 
apreciar  a  regularidade  na  applioação  desaa  peoa,  o  Supremo  Tri- 
bunal Militar: 

Considerando  que,  pela  lei  n.  612,  de  29  de  setembro  de  1899,  íbi 
ampliado  ao  exercito  o  Código  Penal  da  Armada,  e  que  «  aa  contra^ 
veoções  de  policia  eommettidas  a  bordo  dos  navios  da  armada  ou 
das  embarca çõea  sujeitas  ao  mesmo  rf^giroen,  nas  fortalesas,  quartéis 
e  estabeleeimentoe  navaea,  •  as  infracções  doa  regulamentoa  disci- 
plinares »  não  estão  comprehendidas  nocitado  eod^o(  Código  Peusil 
da  Armada,  art.  4^ a  e  b  ); 
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ut.  117,  na.  4t  6  e  8 ;  qa»  ette  artigo  quando  prevê  aoi  na.  3  & 
Ta  ausência  indepeodeDiemeDle  de  licença,  embora  não  fixe 


GoQsiderando  que  no  exercito,  ptío  regtiIamcDto  éisdfplimr  d«  8  de 
xoafco  de  ÍS75  a  ausência  sem  licença,  mas  não  por  tempo  que  eon^ 
stitua  de  erção  é  transgressão  disciplinar  (  rfgolsmenio  diicipliBar 
do  ex«rcito  citado,  art.  d»,  S  ^3  } ; 

Considerando  que  as  ausências  menrrts  de  ires  dtaê  s&o  punidas 
pelos  chefes  dos  corpos,  nos  termos  do  regulamento  disciplinar  citado, 
arts.  7*  e  30,  §  4»,  e  qne  as  ausências  menoree  de  oito  dias  e  waion» 
de  três  são  julgadas  e  punidas  por  sentença  de  um  eonselbo  disciplinar 
regimental,  conforme  a  resolução  de  17  de  Jnnbo  de  1880,  eobre  eoo- 
sttlta  de  31  de  maio  do  mesmo  anno,  de  aecordo^eom  os  afts.  9>*3* 
do  titulo  3^  da  Ordenança  citada ;  considerando  que  o  mencionado 
conselho  regimental  não  faz  parte  da  crganização  judiciaria  própria** 
mente  dita,  já  porque  não  está  iocluido  entre  os  eoaselhos  encarregados 
da  administração  da  jastlça  militar,  Institaldoe  no  regulamento  pro- 
cessual militar,  já  porque,  pelo  disposto  no  art  317  <io  citado  regu- 
lamento processual  foi  explicitamente  excluída  da  alludida  organi- 
2ação  judiciaria  ;  considerando  que  o  prazo  de  ausência  independente 
de  licença  fixada  na  legislação  criminai  do  exereitoj  em  Ttgor  ao  ternp^ 
da  promulgação  da  citada  lei  n.  612,  para  a  verificação  da  deserção 
em  tempo  de  paz  era  de  oito  dia<i  completos;  considerando  que  o 
prazo  de  aus3ncía,  elementar  do  crime  de  deserção  no  caso  de  excesso 
de  licença  era  de  30  dias,  contados  precisamente  daquelle  em  que  o 
excesso  começava ;  considerando  que,  além  desses  dou9  modos,  o 
crime  de  deserção  se  constituía  quando  o  accusado  faliasee  tree  Tesee 
dentro  do  mesmo  anno,  contado  do  dia  da  primeira  falta,  e  em  cada 
uma  estíTesse  ausente  por  mais  de  três  dias  e  menos  de  oito ;  con- 
siderando, portanto,  que  no  exercito,  respeitadas  as  disposições  do 
art*  4^  do  Código  Penal  citado,  a  ausência  menor  de  oito  dias,  fosse 
pOK  excesso  de  licença,  fosse  independente  de  licença,  eontituindo  tran- 
sgressão disciplinar,  não  podia  simultaneamente  constituir  erime  de 
deserção;  considerando  que,  pelo  Código  disciplinar  da  armada,  art.  1», 
n.  24,  o  excesso  de  licença,  por  tempo  gne  não  constitua  deserção,  está 
previsto  como  transgressão  disciplinar;  considerando  que,  definidos  os 
casos  de  deserção  no  Código  Penal  dtado,  a  Teriílcação  de  crime  depende 
do  prazo  de  ausência  nos  casos  do  art.  117,  ns.  1,  2  e5  e  somente  de  modo 
taxativo  e expresso  nos  casos  dos  ns.  4^6  e  8  e  no  art.  118  independente 
de  prazo;  considerando  que  o  art.  117 do  Código  Penal  citado,  ns.  d  e  7; 
quando  prevê  a  ausência  independente  de  licença,  embora  não  fizeo  prazo 
para  constituir-se  o  crime  de  deserção,  desde  que  o  estabelece  para  os 
casos  semelhantes  dos  ns.  1  e  2  do  mesmo  artigo,  autoriza  a  conclusão, 
pelo  exame  de  todos  os  casos  em  espécie,  de  que  o  prazo  do  n.  1  in  fine 
é  extensivo  aos  ns.  3  e  7 ;  considerando  que  contrariamente  a  esta  in- 
terpretação, indicada  pelo  principio  jurídico  favorabilta  ampliando  odiosa 
restringcnda^  tornar-se-hia  necessária  a  adopção  de  procedimento 
diverso  entre  indivíduos  ao  serviço  do  exercito  e  ao  serviço  da  arnMda 
sujeitos  a  um  só  Código  Penal  e  a  respeito  de  um  mesmo  crime,  sem 
que  motivo  de  ordem  especial  nem  as  conveniências  da  diseipfina  em 
particular  de  uma  ou  de  outra  corporação  reclamem  essa  desii^ualdade, 
e  quando  em  todos  os  demais  casos  dos  arts.  117  e  118  do  citado  Co* 
diffo  Penat  um  só  procedimento  pôde  ser  adoptado;  considerando  que, 
pelos  arts.  117  e  119  do  citado  Código  Penal,  as  ausenciae  menores  de 
trev  dias  e  menores  de  oito  não  oonstilucm  crime  de  deserção,   ainda 
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Srazo  para  constituir-se  o  crime  de  deserção,  autoriza  a  conclaafto 
e  qae  o  eatabelectdo  non.  1  ô  extensivo  aos  easos  doa  iis.  3  6  7, 


que  em  namoro  maior  de  três,  dentro  do  espaço  de  um  anno;  consi- 
derando que  o  citado  Código  Penal  ampliado  ao  exercito,  consagra 
no  art.  2^,  o  principio  de  não  retroactividade  da  lai  penal,  exceptuando 
o  facto  anterior:  a  j  si  não  é  qualificado  crime;  6^  si  fdr  punido 
com  pena  menos  rigorosa  :  absolve  o  ré  d  da  accusacão  qne  lhe  loi  in- 
tentada, e  manda  que  seja  elle  posto  em  liberdade  si  por  ai  não  estiver 
preso.  Como  instrucção  recommeoda  que,  para  a  veri&cação  e  quali- 
ficação da  deserção  no  tocante  aos  prazús  para  a  constituição  deste 
crime,  em  observância  dosarts.  166  a  173  do  regulamento  processual 
militar,  tenham-sa em  vista  os  cas3s  classificados  nos  arts.  11  <  e  118  do 
Codiffo  Penal  citado.  E  assim,  nos  casos  dos  ns*  1,  2,  3  e  7  do 
art.  117,  eerão  organiz^idas  as  peças  Inlciaes  do  processo,  e  que  servem 
de  bass  ao  conulho  de  guerra  alli  indicadas^  depois  de  oito  dias  de  au- 
sência, nos  casos  dos  ns.  4,  6  e  8  e  no  do  art.  118,  depois  de  24  horas; 
no  caso  do  n.  5  do  mesmo  art.  117,  depois  de  seis  mexes.  Rio.  18  de 
abril  de  1900.^  Miranda  Reis,^  E,  Barbosa,^  JR,  Galvão.^  Tudc 
Neiva.—  C.  Niemeyer^  vencido.— C  A'eío,  vencido. «* /?.  Vaequts. 
—  J".  TKomaz  Cantuaria, —  A.  A.  Cardoso  de  Castro, —  AcyndinoV. 
de  Magalhães^  vencido,  quanto  á  interpretação  no  tocante  ao  prazo  qu» 
se  dou  ao  n.  3  do  art.  llt  do  Código  Penal  da  Armada. —  José  Novaes 
de  Souza  Carvalho^  vencido:  Votei  pela  forma  da  sentença  do  con- 
selho de  guerra  para  ser  o  réo  condemnado  a  seis  mezes  de  prisão  e 
mais  castigos  referidos  no  àrt.  4o  da  rubrica —primeira  aeserçâo 
simples  —  litulo  4»  da  Ordcíiança  de  9  de  abril  de  1805,  porque  o  facto 
attribuido  ao  ráo,  já  pela  disposição  citada,  já  pelo  Código  Penal  da 
Armada,  constibue  um  dei  ic  to ;  portanto,  estando  feiía  aprova  dm 
culpabilidade  do  dito  réo,  não  podia  ser  de  forma  alguma  absolvido, 
como  foi. 

E  faço  applicação  ao  réo  daquella  Ordenança  e  não  o  referido  Oo- 
digo,  porque  o  facto,  tendo  çccorrido  no  regímen  da  pjrimeira,  lei, 
contém  es  ia  disposição  mais  branda,  attendendo  a  que  elle  não  foi 
aoompanhado  de  cirbumstancias  aggravantes  nem  attenuantes. 

O  citado  Código  só  tem  efTeito  retroactivo  nos  doas  únicos  casos  men- 
cionados no  art.  2o,  lettras  a  e  6,  isto  é,  quando  o  facto  anterior  não 
fòr  qualificado  crime,  ou  no  caso  de  ser  punido  com  pena  menos  ri- 
gorosa. Erh  nenhum  destes  acha-se  incluído  o  facto  em  questão.  O 
réo  é  acdusado  de  haver  eommettido  três  ausências,  cada  uma  delias 
maior  de  três  dias,  dentro  do  mesmo  anuo,  contado  do  dia  da  primeira 
falia,  e  isto  constitue  crime  de  deserção  pelo  sobredito  art.  4^  da 
Ordenança  —  pelo  código  citado  qualquer  das  ausências  maiores  de 
três  dias  constitue  por  si  só  um  crime  capitulado  no  n.  3  do  art.  117 
— >  Esta  disposição  é  concebida  neâtea  termos: 

«  Art.  117.  E'  considerado  desertor:...  3. o  O  qne,  tem  causa 
justificada,  ausentar-se  de  bordo,  dos  quartéis  e' estabelecimentos  da 
marinha,  onde  servir.  Tal  ausência,  pois,  não  depende  do  prazo  de 
oito  dias  para  ser  qualificada  deserção,  sendo  que  a  doutrina,  ora  fir- 
mada por  est^  julgamento,  contraria  tal  disposição.  » 

A  ausência  por  mais  de  oito  dias  só  é  precisa  para  constituir  de- 
serção, nos  cas:>8  expressos  nos  ns.  í  e  2  do  mesmo  art.  117,  isto  é, 
no  de  excesso  de  licença  ou  no  de  ser  esta  cassada  ou  revogada.  Con- 
fundir-se  estes  dous  casos  com  ode  ausência  sem  causa  justificada,  é 
confundir  casos  diílerentes,  que  o  legislador  ezpreisamente  distinguiu 
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O  mesmo  Bt.  Presidente,  de  aooordo  oom  o  referido  tribunalt 
manda  recommendsr  qae,  na  Teriflcagão  e  qualificação  da  de- 
serção, se  tenham  em  vista,  no  tocHoto  aos  prazos  para  a  constl- 
tnigão  deste  crime,  os  casos  classificados  nos  arts.  ii7  e  118  do 
Código  Penal  da  Armada,  organisando  se  as  peças  iuiciaes  do 


estabdlfcendo  praaòs  diversos,  como  na  anterior  legislação,  embora 
mais  reduzidos  pela  actual.  Os  regulamentos  disciplinares  da  armada 
edo  exercito  uão  podiam  aukorizar  semelhante  interpretação  porque, 
al^^m  de  oao  mencionar  tal  prazo  de  oito  dias,  accresce  que,  quando 
o  fizesse,  estariam  nesta  parte  revogados  pelo  código  citado,  lei  pos- 
terior. O  regulamento  disciplinar  para  o  exercito,  approvado  pelo  de- 
creto n.  5884,  de  8  de  março  de  1875,  a  respeito  do  caso  questionado 
dispõe  o  seguinte: 

«  Art.  5.0  São  transgressões  da  disciplina  militar:  §23.  Ausentar-se 
sem  licença,  mas  não  por  tempo  que  constUua  deserção.  §  24.  Não  se 
apresentar  linda  a  licença  ou  depois  de  saber  que  foi  revogada,  não 
tendo  ainda  decorrido  o  tempo  necessário  para  ser  a  falta  qualificada 
como  deserção.» 

O  regulamento  disciplinar  para  a  armada,  approvado  pelo  decreto 
n.  509,  de  21  de  junho  de  1890,  prescreve  o  seguinte  sobre  casos 
idênticos: 

«  Art.  1.*)  São  contravenções  da  di^iciplioa  militar:  4.°  Ausentar-se 
de  bordo,  de  estabelecimento  ou  embarcação  miúda,  onde  se  achar, 
sem  liconca,  uma  vez  que  tal  ausência  não  constitua  deserção  ;  24. 
Exceder  a  licença  por  tempo  que  constitua  deserção.»  Vê-se,  pois,  que 
nas  disposições  transcriptas  não  ha  prazos  fixados ;  estes  estavam  es- 
tabelecidos em  outras  leis  e  podiam  ser  modificados,  como  eSectiva- 
mente  foram  pelo  citado  código.  Assim,  a  ausência  por  excesso  de 
licença  pela  lei  anterior  a  este,  s6  era  qualificada  deserção,  depois  de 
trinta  dias  contados  daquelle  em  que  principiou  o  excesso,  e  a  an- 
seneia  sem  licença  sd  o  era  após  oito  dias.  A  prevalecer  a  €(<>u^^li^a 
deste  julgamento,  o  código  não  revogou  as  leis  anteriores  sobre  os 
casos  para  constituir  a  deserção,  continuando  a  ser  oontadoa  es  de  um 
mez  6  oito  dias,  conforme  tratar-se  de  ausência  por  excesso  de  licença 
e  revogação  desta,  ou  de  ausência  sem  causa  justificada,  o  que  não 
se  pôde  admittir.  Sendo  as  ausências,  sem  licença,  menores  de  três 
dias  punidas  correccionalmente,  independentemente  de  processos,  con- 
stituem actualmente  as  únicas  faltas  disciplinares  de  que  tratam  os 
regulamentos  acima,  conforme  a  intelligencia  dada  pela  resolução  de 
17  de  junho  de  1880,  publicada  na  ordem  do  dia  do  exercito 
n.  1530.  As  outras  ausências  maiores  de  três  dias  e  menores  de  oito, 
que  eram  punidas  por  um  conselho  de  disciplina  e  não  a  arbítrio  dos 
commandantes  dos  corpos,  estas  constituem  actualmente  crimes  por 
força  do  art.  117,  n.  3,  acima  transcripto.  Só  assim  pôde  ser  sem 
absurdo  conciliada  esta  disposição  com  o  preceito  exarado  no  art.  4<>, 
lettra  &,  do  citado  código,  isto  é,  que  este  não  com  prebende  as  in«- 
fracções  dos  regaiamentos  disciplinares.  Esta  interpretação,  além  de 
estar  de  accordo  com  a  resolução  citada,  approzima-se  mais  dos  có- 
digos militares  de  outros  paizes,  com  o  moderno  Código  Penal  da 
Republica  Argentina,  que  dispõe  o  seguinte: 

«  Art.  184.  Cometeu  el  delito  de  desercion  las  classes  ô  individuoe 
de  tropa: 

1.0  Èuando   faltaren   arbitrariamente  á.  las  listas,  ó  dei    lugar  de 
sa  destino  por  más  três  dias  consecutivos ; 
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processo  depois  de  oito  dias  de  ausência,  menekmades  nos  ns.  I, 
2,  3  e  7  do  art.  1 17 ;  depois  de  24  horas  nos  de  ns.  4,  G  e  8  dwte 
artJico  e  no  do  art.  118;  e»  depd»  àe  lelf  nmes,  nooase  a.  5  do 
oitado  att.  117. 

Saade  e  fraternidade,  —  Joio   Thomaz  Cantuaria. 


N.  24  —  PORTARIA  DE  21  DE  MAIO  DE  1900 

Declara  que  a  disposição  do  decreto  n.  529  de  "2  de  dezembro  de  i898, 
qae  manda  indemnisar  das  vantagens  perdidas  durante  o  processo 
no  foro  militar,  no  caso  de'absolTÍcão,  os  oflíioiaee  e  praças  do  exer- 
cito, é  ertenslTa  aos  que  respondem  no    foro  civil. 

Ministério  da  Guerra  —  Rio  de  Janeiro,  21  de  maio  de  lOQO 
—  N.  3. 

O  Sr.  Presidente  da  Republica  manda,  por  esta  secretaria  de 
estado,  declarar  ao  Sr.  delegado  ílsoal  do  Tbesouro  Federal 
no  Ceará  que,  conformando- se  com  o  parecer  do  Supremo  Tri- 
bunal Militar,  exarado  em  consulta  de  7  do  corrente,  sobre  o 
pedido,  feito  pelo  alferes  do  2^  batalhão  de  infantaria  Fructuoso 


2.0  Guando  estando  com  licencia  temporal  ô  en  marcha  de  uno  punto 
á  outro,  no  se  presentaren  â  sus  jefes  en  el  lugar  de  su  destino  ó  a 
las  autoridades  militares  en  su  casa,  despuês  de  traascurrldos  cíaco 
dias  contados  desde  que  delmn  bacer  su  preaei>tacion.» 

O  Código  Penal  da  Armada,  approvado  e  ampliado  ao  exercito  pela. 
lei  Q.  61^,  de  29  de  setembro  da  1899,  revogou  toda  a  legislação  eiu 
contrario,  de  forma  que,  hoje  o  exercito  e  armada  estão  sujeitos  a 
um  só  e  mesmo  Código  Peaal.  Ha  quem  pens^  que,  tendo  a  citada  lei 
declarado  simplesmente  fícar  ampliado  ao  exercito  nacional  o  citado 
código,  foi  pensamento  do  legislador  que  elle  fosse  estendido  ^quellot 
apenas  nos  casos  omissos  da  lei  penal  applicaveí  ao  dito  exercito, 
ff'  isso  engano  manifesto.  A  lei  em  questão,  n»  G12,  foi  o  resultado 
de  uma  emenda  subàtitutiva  apresentada  pela  Commissão  de  Marlnlia 
e  Guerra  ao  projecto  que  mandava  approvar  simplesmente  o  Código 
Penal  da  Armada,,  em  terceira  discussão,  na  Camará  dos  Deputados, 
emenda  que  foi  «presentada  e  justificada  pelo  deputado  Ba rb.sa  Líma« 
na  sessão  de  2S  ae  agasto  do  anuo  passado,  o  qual  rematou  o  seu 
discurso  pela  maneira  segmote: 

«  Pareceu-nos  que  não  bastava ,  entretanto,  mandar  apprcrar  este 
Código  Penal,  sinão  que  conviria  —  e  é  este  o  Intuito  da  emenda  <^ue 
envio  á  Mesa—  estendel-o,  ao  menos  provisoriamente,  ao  exercito 
nacional,  de  modo  que  um  e  outro  ramo  da  força  publica  estivessem 
de  ora  em  deante  sob  o  império  da  mesma  legislação.—  Conforma. 
Amerieo  CincinatQ  Jjopes^  ofiicial  da  secretaria,  ao  impediínento  do 
coronel  secretario.—  Confere  — » Jf .  de  lÀma, 
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da  Rx)cha  Pa^so?,  de  pa^unento  das  vantagens  não  feoebidaB 
darante  o  teoip^  em  qoB  respancton  a  processo  no  toro  ciril, 
alienando  haver  s!do  absolTidd  no  referido  processo,  resol ven, 
em  18  deste  mes  * ,  fa«er  extensivas  aos  militares  <iue  res- 
pondem a  prosasso  no  ÍÔro  civil  as  disposições  do  decreto  le- 


"  Sr.  Presidente  da  Republica  —  Por  aviso  do  Mioislerio  da 
Guerra  n.  19,  de  24  de  janeiro  do  oorrente  anão,  mandastes  rematter 
a  este  tribunal,  para  consultar  com  o  seu  parecer,  o  incluso  requerimento 
e  in2M«pa|Mis  em  que  o  aUeres  do  2*  baulhão  de  inCaAtaria  Fractuoso 
da  Hoeoa  Passos,  aile^AodU)  haver  sido  absolvido  no  processo  a  aue 
respoodeu  no  fòro  civil  oo  Estado  da  Ba^ia,  pede  pa^menio  oas 
vanis^ans  aão  receltidas  durante  o  me«no  proce^io  e  relatlTas  aos 
mezas  de  abril  a  agosto  de  189:)  e  de  setembro    a  dezembro  de  1897. 

O  general  commandante  do  2®  districto  militir,  informando,  jul^a 
coniranioate  «er  ouvida  a  delegaoia  fiscal  no  SsUdo  da  Bahia,  afim 
de  se  poder  sabsr  qual  o  direito  qu*  assista  m  petioionario. 

O  eommandaaie  do  2^  batalhão  de  infantaria  acha  coberaate  a 
pretanção  do  petíoioaario,  depois  der  ser  ouvida  a  del^acla  ficcal  ao 
ICstado  da  Bahia. 

SoBáo  ouvida  a  delai^ia  fiscal  no  Estado  do  CearA,  diz  ella  £eil- 
leoer  competência  a  reconhecer  a  divida  que  requer  o  alludido  aliaras, 
por  lhe  faltaremos  necessários  meios,  osquaesaó  poderão  ser /orne- 
eidos  pala  delegacia  fiscal  da  Babia. 

A.  Contadoria  Gjsral  da  Guerra  diz  que  os  decretos  ns.  49,  de  li  de 
junho  Ó0  1892,  e  529,  de  2  de  dasemUro  ds  1896,  só  antorisani  a  in- 
demoisagão  da  van^agníns  perdidas  durante  o  processo  no  furo  iuilitar, 
e  o  raquereate  raspoodau  a  processo  ao  foro  oivil,  não  havaadw  dis* 
posição  que  nesse  caso  autorize  o  pagamento  da  vantagens  de  exercício, 
dada  a  absolvição :  paoece,  paia,  á  meama  Contadoria  nao  poder  ser 
attexMlido  o  peticionário. 

A  secção  de  exame  da  Secretaria  de  Estado  da  Guerra  dii:  que  o 
decreto  legislativo^^.  49,  da  U  da  junho  d<e  1892,  manda  IndsmniAar  os 
offioíaes  e^pcaças,  que  forem  una nuaameii te  absolvidos  em  conselho  de 

Í guerra,  das  vantagens  peco niarlaa  qu a  tiverem  perdido; que  o  dacrato 
egUlativo  a.  529, de  2  de  dezembro  de  1S9S,  manda  que  todo  mlUtor 
que  for  submaUida  a  ednselho  de  g;ierra  a  obtiver  absolvição  seja 
indsianisade  das  vantagens  peenniarias  que,  cjc^i  do  processo,  hou- 
vei»  perdida) ;  que,  em  vista  destas  disposiçiSeSy  a  secção  «stá  de  ac- 
cordo  com  o  parôcar  da  Contadoria  Geral  da   Guerra. 

Considerando,  por.to,  que  o  militar,  respondendo  a  processo  no 
f'Vo  civil,  fica,  com  rvilaçâo  a  seus  vencimentos,  egualado  aos  que 
responlem  a  processo  j\o  Euro  militar  ( aviso  d«  29  do  dezemb^-o  de 
1S99,  jaoio  por  copia); 

Consideraado  que  a  resolução  de  2Z  de  dezembro  de  1899,  tomada 
sobre  consulta  <k>  Si^jMreaio  Tribunal  Militar,  prohibindo  que  se 
abone«7i  venoâmeatos  ao  mUi4ar  desde  <tue  tanha  canhecimeato  de 
sentença  dada  no  fòrò  civil,  permltle  tacitamente  q^  tenha  elle  vea* 
Qímaatce  durante  o  prosesfo  a  estes,  aão  podem  ser  sinão  os  qua  com- 
petem aos  officiaas  pMSOs  para  responderem  a  conselho  (  aviso  da  25. 
dfe  agosto  de  1899,  junto  por  copia  ) ; 

Considerando,  finalmente,  qae,  em  vista  destas  disposições,  o  of- 
ficial  respondendo  a  processo  no  foro  civil  está  nas  mesmas  con- 
dições^ do  oi&oial  reapoadaado  a  processo  ao  foro  militar,  aão  para* 
cendo  justo  que,   uma    vez  absolvido  no  f  >ro  civil  não  úqflte   também 
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gialaiivoQ.  529,  de  2  de  dezembro  de  1898,  qae  autorisa  a 
lademnlsaçSo  de  vantagens  perdidas  durante  o  proeesfo 
do  (ôro  militar,  nos  casos  de  absolvição,  e  deferir  a 
pretenç&o  daquelie  ciliciai,  si  porventura  tiver  sido  unanime  a 
sua  absolvição,  por  isso  que,  quando  elle  respondeu  a  processo 
e  foi  julgado,  vigorava  o  decreto  legislativo  n.  49,  de  lide 
julho  de  1892,  que  só  autorisava  a  indemnisação  de  vantagens 
perdidas  durante  o  processo  nas  absolvições  unanimes. —  JoSo 
Thomaz    Cantwxria. 


nas  mesmafl  condições  dos  absolvidos  no  furo  militar ;  penia  também 
a  secção  da  toda  equidade,  si  não  de  justiça,  que  pelo  poder  com- 
petente se  foçam  extensitas  aos  militares  que  respondem  a  processo 
no  foro  ciTil  as  disposições  do  citado  decreto  n.  529,  de  2  de  dezembro 
de  1898,  porquanto  a  absolvição  demonstra  a  innocencia  do  accnsado 
no  crime  que  lhe  é  imputado. 

O  director  da  referida  Secretaria  da  Guerra,  informando,  diz:  «^ 
regra  invariável  de  direito  que,  onde  ha  a  mesma  razão,  applica-fle  a 
mesma  disposição  e  não  se  pôde  por  isso  deixar  <te  equiparar  aeeon- 
dições  dos  militares  envolvidos  em  processo  criminal  no  íòro  civil, 
como  na  hypothese  em  questão. 

Accresce  mais  que  o  principio  jurídico  da  ampliação  das  disposições 
favoráveis  aos  indivíduos  collocados  em  determinadat  circomstaneias, 
como  no  caso  de  que  se  trata,  tem  nelle  todo  cabimento. 

Termina  sua  informação  concorJando  com  o  parecer  da  secção  de 
exame. 

O  Svpremo  Tribunal  Miíitar  e^tá  de  aceordo  oom  a  secção  de  exame 
e  com  o  director  da  Secretaria  da  Guerra ,  reconhece  que  não  ha 
disposição  imperativa  que  autorise  indemnisação  de  vantagens  per- 
didas durante  o  processo  no  foro  civil,  no  caso  de  absolvição,  como 
expressamente  determina  o  decreto  legislativo  n.  529,  de  2  de  de- 
zembro de  1893,  para  ocaso  de  absolvição  no  fõra[ militar ;  mas  en- 
tende o  tribunal  que,  demonstrando  as  absolvições  a  innocencia  dos 
accusados  e  achando-se  os  oí&ciaes  que  respondem  a  processo  no  toro 
civil  nas  mesmas  condições  daquelles  que  respondem  no  f5ro  militar, 
é  de  parecer  que  por  equidade  se  façam  extensivas  aos  militares  que 
respondem  a  processo  no  foro  civil  as  benéficas  disposições  do  allu* 
dido  decreto  n.  529,  de  2  de  dezembro  de  1898,  devendo  neste  caso 
ser  ait^ndido  o  requerente,  si  porventura  a  sua  absolvição  tiver  sido 
unanime,  por  isso  que,  quando  respondeu  a  processo  e  foi  julgado,  vi- 
gorava o  decreto  legislativo  n.  49,  de  11  de  junho  de  1892,  que  s6,au- 
torisava  indemnisação  de  vantagens  perdidas  durante  o  processo  nas 
absolvições  unanimes. 

O  tribunal  nota  a  falta  de  informações  da  delegacia  fiscal  no 
Estado  da  Bahia,  por  onde  o  requerente  percebia  vencimentos  darante 
o  processo  a  que  respondeu  naquelle  Estado ;  assim;  só  depois  dessas 
informações  se  poderã  ao  certo  verificar  a  quantia  aindemnisal-o. 

E'  esta  a  opinião  deste  tribunal  ;  vós,  porém,  Sr.  Presidente,  rd* 
solvereis  o  melhor. 

Rio  de  Janeiro,  7  de  maio  de  1900.— Per«tro  Pinto,'^  ií,  OaMíOm 
'^Tudc  Neiva,^-  C,  Niemcyer. —  C.  .Yíío.-*-  B.  Faf^ué*.—  F.  Am 
de  Maura. 

RESOLUÇÃO 

Como  parece. —  18  de  maio  de  1900.^  Campos  Sa.lle9,««  Jouc 
Thomas  Cantuaria. 
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N.  ^5  —  AVISO  DE  31  DB  MAIO  DB  1900 

Maoda  obiervar  nas  fortalezas  e  quartéis  de  artilharia  do  exercito 
nos  dias  de  festa  nacional,  em  relação  ás  salvas,  à  tabeliã  de  em- 
bandeiramento  e  silvas  adoptada  no  Ministério  da  Marinha  pelo 
aviso  n.  1391,  de  31  de  outubro  de  189J,  sendo  a  meio-páo  o  em- 
bandeiramento  no    dia  2  de  novembro. 

MiDisterio  da  Guerra  —  Rio  de  Janeiro,  31  de  maio  de  1000 
—  N.  1119. 

8r.  Chefe  do  Estado  Maior  do  Exercito  —  Declaro->TOS  qae,  de 
conformidade  com  as  ponderações  que  fttz  o  commandante  da 
fortaleza  de  S.  JoSo»  em  offloio  n.  92,  de  17  de  ontubro  ultimo, 
dirigido  ao  commandante  do  i^  districto  militar,  deve  a  tabeliã 
de  embandeiramento  e  salvas,  mandada  adoptar  no  Ministério  da 
Marinha  por  aviso  n.  139U  de  31  de  outubro  do  1896,  ser 
obserrada  no  Ministério  da  Guerra»  nas  fortalezas  e  quartéis  de 
artilharia,  nos  dias  de  festa  nacional,  em  relaçio  as  salvas, 
sendo  a   molo-pào  o  embandeiramento  no  dia  2  de  novembro. 

Saúde  e  fraternidade.—  /.  N.  de  Medeiros  Mallet. 


N.  26  -  AVISO  DE  4  DB  JUNHO  DE  1900 

Declara  que  a  transferenoía  dos  2os  tenentes  de  artilhaiúa  para  as 
armas  não  scienti ficas,  de  accordo  com  o  art.  25  do  regulamento  de 
31  demarco  de  1851,  só  pôde  realizar-se quando  estirerem  elles  in- 
hibidos  de  prosegairnos  estados. 

Ministério  da  Querra  —  Rio  de  Janeiro,  4  de  jnnho  de  1900 
—  N.339. 

Sr.  Chefe  do  Estado  Maior  do  Exercito  —  Communico-vos,  para 
es  fins  convenientes,  que  o  Sr.  Presidente  da  Republica,  confor- 
mando-se  oom  o  parecer  do  Supremo  Tribunal  Militar,  exarado 
em  consulta  de  14  de  maio  findo  *,  resolveu  em  1  do  corrente 


*  Sr.  Presidente  da  Republica  —  Por  intermédio  do  Ministério 
da  Guerra  em  aviso  de  13  de  março  ullimo,  tob  n.  â2,  mandastes 
remetter  a  este  tribunal,  para  consultar  com  seu  ^recer,  os  papeis 
referentes  á  reclamação  do  alferes  do  28^  batalbao  de  infan'aria 
João  Carlos  Formei  contra  os  prejuízos  que  diz  estar  soflrendo  em 
consequência  da  classificação  que  teem  na  arma  de  infantaria  alguns 
alferes,  ex-s?gundos  tenentes,  procedentes  da  arma  de  artilharia. 

Por  esses  papeis  se  Yerifioa  que  o  alferes  Formei  fez,  além  do  me« 
morial  que  vos  dirigiu  em  23  de  janeiro  ultimo,  duas  petições  no 
mesmo  sentido,  uma  em  agosto  e  outra  em  outubro  do  anuo  pró- 
ximo findo. 
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declarar  qoe  oa  2^*  teoenteg  Manoel  da  Caaha  Morae3,  Aristides 
Olympio  de  Sampaio,  José  Ignacio  da  Caoha  Rasgado,  Vital  da 
Silva  Cardoso  o  Manoel  Leonel  Coelho  Borges  e  outros  em  idên- 
ticas condições,  transferidos  para   a  arma  de  Inftotaria,  nos 


i4w> 


Na  mais  de^entolvida  das  informações  presladas  pela  4*  «Mí^fio  do 
estado  maior  do  ezercito/que  irftB«crev«  a  opiaião  d»  ooumoiHidanfce 
do  4<»  districto  militar,  lè-se  o  seguinte: 

«  ?oão  CarloÉi  Formei,  alfiMM  do  1t9<»  batalhão  d»  Infiintarím,  T«ít|tter 

reparação  ao  prejuízo  que  está  soífrendo  pela  transferenclii  da  arma 
de  artilharia  para  a  de  infantaria,  na  conturmidade  da  segunda  parte 
do  art.  !S&  áa  regulamento  de  31  de  março  da  1851,  de  diversos  se- 
gundos ieneniee,  entre  os  quaes  se  asham  MauoeL  da  Cunha  Hpraea, 
Aristides  Olynupío  de  Sajspaio,  José  Ignaclo  da  Cuçha  Uasjrado, 
Vital  da  Silva  Cardozo  e  Manoel  Leonel  Coelho  Borges. 

Allega  que  estes  officíxes,  embora  não  tenham  o<:urso  de  arma,  trio 
estão  inhahilitados  de  adqulril-o,  pois  que  o  primsiro  tem  o  1»  e  3<> 
annos  do  curse  geral  pelo  regulamenta  de  1890  e  o*  demais  o  curso  de 
infamaria  e  cavallaria;  etndo  que  em  taas  oondigõea  aão  tinham  dl*- 
reito  4  transferencia  de  arma,  applicaBde-se^lbes  a  dieposição  do»  ar* 
tigo  acima  citado,  ^ue  ampara  só^eate  os  saguudns  tenentes  impoa- 
sibilitados  de  adquirir  o  curâo,  tanio  mais  quanto  elbs  solicitaram 
essa  transfe.-encia,  a  qual  cibia-Ihes  na  forma  da  lei  n.  1143, 
de  1861. 

O  commaiidante  do  ?8<*  acha  que  o  requerente  está  no  caso  de  ser 
attendido,  pois  que  pel^  allndido  art-.  ^5  serão  transferidos  para  as 
armas  de  cavallaria  e  infantaria  os  2^  tanenles  dé  artilharia  que  se 
acha  rem  impossibilitados  de  adquirir  o  respectivo  curso  de  sua  arma, 
casolem  que  não  est&o  os  offleiaes  deiigoadiM,  «eado  mm  delies  até 
solic  tado  a  sua  transferencia. 

O  coraroandante  do  4o  distiMcto  militar  dtz  que,  em  virtude  do 
mesmo  artigo,  que  declara:  ssrão  transferidor  para  as  armas  4e  la* 
fantaria  e  CiTaliaria  os  officiaes  do  estado* maior  de  í^-  classe  qne  ee 
acharem  em  circumstancias  de  prestar  serviços  nellas  e  bem  assim 
paaaarãe  para  aquellas  armas  os  alferes  e  2«>«  tenentes  qne,  perten- 
cendo às  ssienUiicas,  nao  concluírem  o  respectiva  curso,  é  claro  ^e, 
podendo  ser  transferidos  os  otficiaes  das  arma^  solenliflcas,  que  nãt^ 
concluírem  os  re^peetÍTOs  cursos,  estão  nètte  'oasD  *  es  9^  unentes 
tr&n«rerid<>s,  pMs  qiie,  atém  de  não  terem  eêx^eUiido  o  «urso  de  arti* 
C&arja,  estatam  arittdados  da  «soola,  presta«a<>  Mr ricos  aos  oorpes^ 

(2«e  o  dito  arbtto  não  ee  refere  ^  ialiabilita^&o  paok  aderirem  o 
curso,  como  erradamente  suppõe  o  reclamante,  talvez  para  dar  mais 
força  á  sua  argamentação  e  concluir  que  o  acto  do  Governa  lesen 
direitos  de  outrem. 

Que,  acceita  a  hypothe^e  de  co^ltar-sedainhabifHação  o<!  invapa* 
cidade  para  eondnir  o  «urso,  atn')a  asstm  o  tfei9  é  lesfal,  p'M4i  aio 
se  «estabelecendo  no  regulamento,  nem  em  actos  posteriores,  o  meto 
de  provara  alluiida  inhabilitação,  quando  allegaia  pelo  Interessado 
na  transferencia,  ao  Qovemo  cabe  julgal-o  prooedeate  t>a  tiSo,  e  por 
isso  não  lintive  infracção  de  lei  e,  portanto,  não  ha  diretio  ofFeindido 
ou  postergado. 

A  seo^o  tem  a  dii^r  que,  pelo  art.  25  do  regulamente  áê  SH  ée 
marco  de  1851,  passarão  para  as  armas  de  eavafllaria  e  deinfhatarla 
os  alfdres  e  ^«  tenentes  que,  pertencendo  is  sttentifiíCas,  nãa  ceU'- 
cluirem  os  respectivos  cursos. 
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iermof  da  2^  parte  do  %tt,  85  do  regulamento  de  31  de  março 
de  1851,  8l  nâo  esttiTam  iúhibidos  de  proseguir  dos  estodos 
devem  ser  considerados  traosferidoe,  de  aceordo  com  o  art.  6<» 


E  dcfldfí  que  esia  disposição  está  em  vigor»  como  evideQCia-s«  da 
consulta  de  20  de  abril  de  1896,  sobre  a  qual  houve  a  resolução  de 
11  de  setembro  de  1897,  pullicada  no  Diário  Offloial  de  2  de  outubro 
deste  anno,  podiam  ser  Iransferldo»,  como  foram,  os  officiaes  a  que 
allude  o  requerente,  visto  oâo  terem,  conforme  entáo  reconheceu  o 
Governo,  conclaido  os  seus  estudos  na  arma  de  artilharia  e,  portanto, 
parece  não  ter  fundamento  a  presente  reclamação.  « 

O  tribnnal,  tendo  estadado  convenientemente  o  assumpto  ém  questão, 
passa  a  dizer  o  que  pensa  a  respeito» 

O  art.  25  do  regulamento  approvado  pelo  deoreto  de  31  da  março 
de  185L  está  concebido  nestes  termoa: 

«  Serão  transferidos  para  as  armas    de  cavallaria  e  infantaria  os 

oíficiae»  do  estado  maior  de  2"  classe  que  se  acharem  em  eiroumsta nelas 

■  de  prestar  serviços  nellas,  e  bem  assim  passarão  para  aqnellas  armas 

os  alferes  a  S»"    tenentes   que,    pertencendo  ás  scieotíficas,  não  con* 

clnirem  os  respectivos  c ursos. > 

Esta  disposição  refere-ss  aos  2«s  tenentes,  que,  por  terem  incidido  em 
certas  disposições  regulamentares,  taes  como  exclusão  definitiva  da  es- 
cola por  determinado  numero  de  faltas  de  oomparecimento  ás  aulas,  ou 
inhabilitação  nos  exames,  por  duas  vezes,  no  mesmo  anuo  do  curso, 
fioam  impossibilitados  de  concluil-o  e  aos  que,  por  ter  excedido  a  idade 
-regulamentar,  não  podem  effeetuar  matricula,  e  não  aos  que,  podendo 
matricular-se  ou  proseguir  nos  respectivos  estudos,  deixam  de  fazel-o 
espontaneamente  e  requerem  teansferencia  p^ra  a  infantaria  ou  caval- 
laria por  interesse  próprio. 

A  estes  é  applieavel  a  lei  n.  1143,  de  11  de  setembro  de  1801,  enão 
o  art.  25  do  regulamento  approvado  pelo  decreto  n.  772,  de  31  de  março 
de  1851 . 

Este  regulamento  manda  passar  para  as  armas  de  infantaria  e  ca- 
vallaria os  2^*  tenentes  de  artilharia  que  não  conduirem  o  respectivo 
curso. 

Portanto,  o  Governo  deve,  indepeudeoteinente  de  requerimento,  trans- 
ferir para  as  armas  de  infantaria  e  cavallaria  todos  os  2'*  tenentes 
que  se  acharem  nessas  condições. 

E  só  se  podem  affirmar  que  umoffictal  não  concluirá  o  curso,  si  elle 
tiver  incorrido  em  alguma  aas  disposições  citadas. 

O  regulamento  de  1851  manda  transferir  os  2*  •  tenentes  que  não  con- 
cluírem o  respectivo  curso,  e  os  transferidos  não  perdem  antiguidade 
(resolução  de  29  de  outubro  de  1881 )  ;  a  lei  de  1861  nao-manda,  autorUa 
a  transferencia  dos  officiaes  no  primeiro  posto,  que  a  requererem,  ainda 
que  estejam  nas  condições  de  concluir  os  estudos,  mas  ficando  conside- 
rados os  mais  modernos  da  arma  para  que  passarem . 

Si  o  Governo  tivesse  a  faculdade  de  transferir  de  acoordo  com  a  se- 
gunda parte  do  art.  25  do  regulamento  citado,  indistinctamente,  os 
2^"  tenentes  que  não  pudessem  concluir  o  curso  e  os  que  estivessem  nas 
condições  de  concluir,  a  lei  de  1861  não  teria  razão  de  ser. 

Assim,  sempre  se  tem  entendido;  só  aos  2<>*  tenentes  impossibilitados 
de  adquirir  o  curso  se  tem  dado.  transferencia  na  forma  do  disposto  no 
regulamento  de  1851. 

Assim  o  entendeu  a  Secção  de  marinha  e  guerra  do  extineto  Conselho 
de  Estado  que,  consultada  sobre  poder  o  Governo,  á  vi^ta  da  segunda 

Oaerra  —  Dtcisões  de  190C  I 
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da  lei  n.  1143,  de  11  do  setembro  de  186^  deíérindo  ftiBim  a 
reoiamaoSo  do  alferes  do  28o  batalhão  de  inftintaria  João  Carlos 
Formei,  contra  as  alludidae  transferenciafl. 

Sande  e    fraternidade, —  /,  N,  de  Medeiros  Mallet, 


parto  do  art.  25  do  regulamento  de  31  do  março  de  1851,  transferir  para 
a  arma  de    infantaria  e  cavallarla  os   2o*  tenentes  de  artilharia,  que 
não  tendo  o  curso  scientifico,  se  achavam  impossibilitados  de  o  concluir, 
respondeu  em  11  de  dezembro  de  1865: 
«••' • 

A  segunda  parle  oitadaee  exprime  da  maneira  seguinte:  e  bem  assim 
passarão  para  aquellas  armas  [  cavallaria  e  iiiTaotaria )  os  alferes  e  2^*  te- 
2>eQtefi  que.  pertencendo  ás  scientifícas,  não  concluírem  os  respectivos 
estudos.  Esta  disposição,  comquanto  se  ache  inserida  em  am  regula- 
mento do  Governo,  tem  força  de  lei,  pois  a  de  n.  613,  de  23  de  agosto  de 
1851,  em  seu  art.  8<>  expressamente  a  approvou.  Si  a  lei,  pois,  ordena 
que  os  officiaes  das  armas  seientiâoas,  a  cuja  classe  pert-ence  a  artilharia, 
^ue  não  tiverem  e  não  puderem  concluir  o  respectivo  curso,  sejam  trana- 
ieridosp\ra  a  cavallaria  ou  infantaria,  evidente  parece  que  o  Governo 
não  b6  pôde,  mas  deve  faeer  tal  transfere  o  cia,  salvo  comtudo  ahypo- 
these  do  art.  37  do  regulamento  acima  citado  ;  e  como  os  53  segundos 
tenentes  de  artilharia,  a  que  se  refere  o  aviso  de  9  decorrente,  se  acham 
pela  legislação  vigente  impossibilitados  de  adquirir  o  curso  da  arma  e 
si  tiverem  sido  promovidos  depois  de  31  de  bmlpço  de  1851,  nenhuma 
duvida  pensa  a  secção  que  póiet^r  o  Governo  de  os  distribuir,  con- 
forme suas  aptidões,  petas  armas  não  scientificas.» 

Assim  o  entendeu  também  este  tribunal,  que  em  seu  parecer  dado  na 
consultei  de  20  de  abril  de  lSd6  sobre  a  reclamação  do  alferes  Luiz  Vieira 
Ferreira  Sobrinho,  contra  as  transferencins  de  alguns  2*^^  tenentes  de 
artilharia  para  as  armas  de  cavallaria  e  infantaria,  disse  que  «as 
transferencias  desses  officiJies  si  estavam  elles  inhibidos  de  concluir  o 
i^espectivo  otirso^  foram  feitas  legalmente  ». 

O  Sr.  Presidente  da  Republica  se  conformou  com  este  parecer  em  11 
de  setembro  de  1897. 

Pelo  expoRto,  o  Supremo  Tribunal  Militar,  mantendo  a  opinião  emit- 
tida  em  20  de  abril  de  1897,  é  de  pareeer  que  os  offioiaes  meacionados 
pelo  reclamante,  si  não  estavam  inhibidos  de  peosegair  aos  estudos,  como 
allega,Bó  podiam  ser  transferidos  |iara  a  arma  de  infantaria  de  accordo 
com  o  art.  6»  da  lei  n.  1143,  de  11  de  setembro  de  1861,  e,  portanto,  a 
reclamação  está  no  caso  de  sar  aitendida. 

Rio  de  Janeiro,  14  de  maio  de  1900.-*  Pereira  PitUo.'--  E,    Barbosa^ 
— -  Tude  Ntfíiw.*-  (/•  Neto.-^B.   Foegi^sx.—  F.  A.  de  Moura. 

Foi  voto  o  Sr.  ministro  Rufino  Galvão. 

KEBOLtrÇÃO 

Como  parece.—  1  de  junho  de  1903.—  Campos  Sai.ie-.—  JlíaVcf, 
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N.  27  -^  AVISO  DE  22  DE   JUNHO  DE  1900 

Declara  que  oi  eom mandantes  dai  escolas  do  exercito  teem  attribuicâtfs 
próprias  para  coarocar  os  conselhos  de  invés tigação  e  de  guerra,  e 
organixar  as  escalas  de  sens  offlciaes  para  serrirem  de  juizes. 

Minifterio  da  Guerra  *—  Rio  de  Janeiro,  4  de  junho  de  lOOO  — * 
N.  341, 

Sr.  Chefe  do  Estado  Maior  do  Exercito  —  Tendo  o  comman- 
dante  do  6"*  distrioto  militar  consultado  no  officio  n.  1142,  que 
Y09  dirigiu  ena  23  de  outubro  ultimo,  a  quem  compete  nomear 
conselhoa  de  investigação  e  de  guerra,  no  caso  de  ser  indiciado 
e  réo  um  offloial  de  qualquer  das  escolas  preparatórias  e  dle 
táctica,  qual  a  interpretação  a  dar-se  ao  disposto  no  art.  304  do 
regulamento  processual  oriminal  militar^  relativo  á  eeoala  dos 
offioiaes  para  o  serviço  dos  referidos  conselhos,  isto  é,  si  essa 
escala  é  commum  á  guarnição  e  á  eseola,  como  se  devem 
elfectuar  aquellas  nomeações,  no  caso  aíBrmativo,  vos  declaro 
que  o  Sr.  Presidente  da  Republica,  conformando-se  com  o  pa- 
recer do  Supremo  Tribunal  Militar,  exarado  em  consulta  de  14 
do  mez  Ando,  *  resolveu  em  1  do  corrente  que  os  commandantes 


*  Sr.  Presidente  da  Republica  —  Mandastes,  por  aviso  do  Minis- 
tério da  Querra,  de  2B  de  novembro  ultimo,  remettera  este  tribanal, 
para  consultar  com  aeu  parecer,  os  papeis  relativos  á  ooosuUa  que  f^so 
•commandante  do 6"^  districto  militar  sobre  a  autoridade  a  quem  compete 
nomear  conselhos  de  investigação  e  de  guerra,  sendo  indiciado  e  réo 
um  oíAoiai  de  qualquer  das  escolas  preparatórias  e  de  tackioa,  a  inter'- 
pretação  a  dar-se  ao  disposto  no  art.  304  do  regulamento  proc^saual 
criminal  militar  e  o  modo  como  se  deve  effeotuar  aquella  nomearão, 
no  caso  de  ser  a  escala  respectiva  commum  ás  ditas  escolas  e  ás 
guarnições  competentes. 

Constam  os  papeis  a  que  se  refere  o  aviso,  de  dons  oi&ciot—  o  pri- 
meiro, de  23  de  outubro  do  anno  próximo  passado,  do  general  de  bri- 
gada commandan  te  do  6^  districto  militar,  e  o  outro,  de  21  de.novjembio 
do  dito  anno,  do  chefe  do  estado  maior  do  exerojto. 

Naquelle,  depois  de  expor  as  razoes  que  occasionaram  as  «uns  do^ 
Tidas,  consulta  o  commandante  do  referido  districto: 

«i«<^  Funcoionando  a  eeeela  preparatoria  •  de  taotica,  como  suc- 
oedia,  na  cidade  de  Porto  Alegre,  e  não  estando  a  escola  subordinada 
ao  oommando  daquella  guarnifão,  oomo  não  esta\a  a  guarnição  su- 
bordinada ao  commando  da  escola  (portaria  de  3  de  setembro  de 
1896  e  aviso  de  £5  de  fevereiro  de  1897 )  a  quem  eompetia  proceder  a 
nomeação  dos  eooselbos  de  investigação  o  de  guerra,  em  que  era  lndi« 
elado  e  depois  ráo  um  oíBoial  daquelle  estaMleei mento  7 

2. o  Si  essa  competeneia  é.dada  ao  eommandan^.da  escola  ( arts.  S», 
letlra  g,  e  15  do  regulamento  proeesmal)  como  interpretar  o  art.  9Qtf 
do  citado  regulamento  t 

A  escala  é  uma,  commum  á  guarnição  e  á  escola,  mesmo  indepen* 
'dentes  entre  si  como  eram  os  respectivos  eommandos  ? 


$6 
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das  escolas  militares  teem  atiribniçOes  próprias  para  convocar 
00  conselhos  de  que  se  trata  e  organizar  as  escalas  de   seus 


Ou  a  expressão  —  oircumscripção  mililar — desae  artigo  refere-se  á 
guarnição  sem  preiuiso  da  escala  quo  deve  presidir  na  escola  á  no- 
meação dos  conselhos  convocados  polo  respectivo  com  mandante,  ob- 
servadas as  disposições  do  ar(.  305  i  * 

3.®  K  si  a  escala  ó  uma,  commum  á  escola  e  á  guarnição,  ma» 
pertencente  a  esta,  e  não  tendo  absolutamente  a  guarnição  jaris* 
dicção  sobre  a  escola,  como  proceder  á  nomeação  do3  conselhos  que 
forem  convocados  naquelle  estabelecimento  ?  » 

O  chefe  do  estado  maior  do  exercito,  informando,  diz: 

«  Parece-me  que,  sendo  a  escola  preparatória  e  de  táctica  do  Rio 
Pardo  independente  do  commando  da  guarnição  dessa  cidade,  como 
se  verifica  da  portaria  de  3  de  setembro  de  1896  6  aviso  de  25  de  fe<- 
vereiro  de  1897,  compete  ao  seu  commandante,  em  xirtudo  dos  arts.  ^, 
leitra  g,  e  15  do  regulamento  processual  criminal  militar,  proceder 
á  nomeação  dos  conselhos  de  investigação  e  de  guerra  servindo,  para 
o  eífeito  da  escala  de  seus  officiaes,  a  que  se  refere  o  art.  304,  por 
constituir  uma  circumscripção  militar,  tendo  esta  para  limite  o  raio 
de  acção  da  autoridade  exercida  pelo  respectivo  chefe. 

Devem,  pois,  ser  differentes  a  escala  da  escola  e  da  j^arniçSo,  pela 
rasão  da  independência  Judicial  dos  respectivos  chefes,  obserrando, 
porém,  cada  uma  dessas  autoridades  o  preceito  estatuído  no  art.  305, 
quando  tiverem  de  nomear  conselhos  de  investigação  ou  de  guerra. 
Quanto  á  terceira  parle,  a  expressão  «circumscripção  militar»  do 
art.  304  refere-se  a  toda  aggremiação  militar,  como  já  acima  foi 
■dito,  dirigida  por  um  c^efe  que  sobre  ella  exerça  autoridade  definida, 
em  cujo  caso  está  a  escola,  em  virtude  da  portaria  e  aviso  acima 
citados . 

E  não  se  com  prebende  como  duas  autoridades  aatonomas  tenham 
attribuições  que,  para  serem  exercidas,  dependam  do  concurso  directo 
e  obrigatório  da  outra ;  tal  seria  a  necessidade  de  pedir  a  essa  outra 
a  decigna*ção  de  officiaes  para  comporem  os  conselhos,  cuja  nomeação 
pertence-lhe  exclusivamente  pela  autonomia  que  lhe  conferem  os  re- 
gulamentos na  repressão  de  crimes,  processo  para  desobrigat-os  e 
-meios  de  punir  os  culpados. 

-    Doutrina  contraria  não  se  compadece  com  os  preceitos  regulamen» 

tares,  e  assim    convém   definir   o    que  seja  « circumscripção  judicial 

militar  »  de  que  trata  o  art.  304  do  código  processual,    para    que  as 

-autoridades  referidas  no  art.  2»  possam    exercitar  livremente   siiaa 

attribuições. 

O  Supremo  Tribunal  Militar,  tendo  examinado  a  questão  de  que 
tratam  os  papeis  a  que  se  refere  o  citado  aviso  do  Ministério  da  Guerra, 
está  de  perfeito  accordo  com  a  informação  do  chefe  do  estado   maior  1 

do  exercito. 

Com  eífeito,  estudando«se  com  alguma  attenção  o  regalamento 
processual  criminal  militar,  TÔ-se  que  em  sua  elaboração  houve  o 
mais  escrupuloso  cuidado  em  evitar  tudo  quanto  pudesse  suscitar 
duvidas  e  interpretações  erróneas  em  prejuízo  do  andamento  dos 
processos  de  conselhos  de  investigação  e  de  guerra,  embaraçaodo-se 
assim  a  acção  da  justiça  em  se.os  benéficos  eneitos. 

As  suas  disposições,  por  demais  claras  •  positivas,  encadeiam-se  e 
harmonizam-se  de  modo  tão  completo,  que  não  se  encontra  alli  con- 
tradição, omissão  ou  lacuna  que  dè  aso  a  vacillações  em  sua  execução. 
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offidads  para  servirem  de  Jafzes,  segundo  le  Teriflca  do  pre- 
ceituado nos  arte.  2«,  i\  9%  15  e  28  do  citado  regulamento. 

Sande  e  fraternidade.  —  y.  AT.  de  Medeiros  Mallei. 


O  art.  2*  do  referido  râgnlamento,  eixo  á  roda  do  qual  giram  todas 
M  disposições  conceraentea  á  formação  dos  conselhos  de  ínTesti^^açâo 
e  de  guerra,  diz  : 

«  Conforme  as  exigências  da  justiça  militar,  terão  coivva3ados  con« 
selhos  de  investigação  : 

a  )  paio  chefe  do  quartel  general  do  exercito  e  armada  ; 

b  )  pelos  commandantes  de  disirictos  militares ; 

c  )  pelos  commandantes  de  esquadra,  divisão  naval,  esquidrllha, 
ílotilha  e  navio  solto ; 

d  )  pelo  commandante  de  tropa  reunida  para  exercício,  manobras, 
observação  ou  outro  aunlquer  fim  ; 

e  )  pelos  commandantes  de  divisão,  brigada,  ou  força  operando 
isoladamente ; 

f)  pelos  inspectores  de  arsenaes  de  marinha  e  directores  de  aM(BnaeB 
de  guerra ; 

g  )  pelos  commandantes  das  esoolas  militares  ; 

h  )  pelos  commandantes  dos  corpos  arregimentados  do  exercito  e 
armada; 

t  )  pelos  commandantes  de  fortalezas  de  1«  ordem.  » 

Em  face,  pois,  de  ião  terminante  disposição,  nenhuma  duvida  pôde 
haver  sobre  a  competência  exclusiva  destas  autoridades  para  convocar 
conselhos  de  investigação,  limitada,  porém,  esta  atlribuição,  pelo 
art.  3<>  dos  crime»  em  que  forem  indiciados  os  seus  respectivos  juris- 
diccionados. 

O  art.  4^  diz :  «O  conselho  de  investigação  se  comporá  de  três  offi- 
ciaes  de  patente,  nomeados  á  vista  da  escala  previamente  organizada, 
etc. » 

A  que  autoridade  cabe  por  este  artigo  a  organização  da  escala  ? 

A  esta  interrogação  responde  do  seguinte  modo  o  art.  9°  :  «  Quanio 
a  autoridade,  a  quem  compdtir  a  convocação  do  conselho  de  investi- 
gação, não  puder  dispor  oe  officiaes  eíTestivos,  reformidos,  etc.,  na 
forma  do  artigo  anterior,  os  requisitará  da  autoridade  competente 
mais  próxima.  » 

Segue-se  daqui  que  a  attribuição  de  organizar  as  es.íalas  a  que  se 
refere  o  art*  4^  é  privativo  das  autoridades  a  quem  competir  con- 
vocar conselhos  de  investigação,  observado,  porém,  o  preceito  do 
art.  3>. 

Ora,  deede  que  somente  as  autoridades  mencionadas  no  art.  2'>  teem 
o  direito  de  convocar  conselhos  de  investigação  sobre  crimes  em  que 
forem  indiciados  os  seus  jnrisdiccionados,  necessariamente  cabe*lhes  a 
funcçjú)  de  organizar  as  escalas  dos  officiaes  que  tiverem  de  funccionar 
nos  referidos  conselhos. 

Isto  quanto    aos  conselhos  de  investigação. 

Quanto  aos  conselhos  de  guerra,  diz  o  art.  15  :  «  As  regras  prescri- 
ptas  para  a  composição  dos  conselhos  de  investigação  e  mencionadas 
nos  arts.  2«,  3^  4»,  5®,  7",  S»,  9o,  10«  e  li*  serão  applicaveis  á  compo- 
sição dos  conselhos  de  guerra.  » 

Este  artigo,  como  se  vé,  confere  ás  mencionadas  autoridades,  em 
relação  aos  conselhos  de  guerra,  idênticas  prerogativas  de  que  já  go- 
zaram ell:\s  relativamente  aos  conselhos  de  investigação  ;  accrescendo 
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N.  28  —  AVISO  DE  11  DE  JUNHO  DE  1900 

Declara  que  o  tdinpo  passado  nas  escolas  do  e  xercito,  sem  aproveita* 
mento,  não  aítecta  a  antiguidade  de  poBk>,  mas  somanU  o  tempo 
exigido  para  o  intenticio,  reforma^  âemisaio  e  baixa  do  serviço. 

Ministério  da  Guerra  —  Rio  de  Janeiro,  11  de  junho  de  1900 
—  N.  1385. 

Sr.  Chefe  do  Estado-Maior  do  Exercito  — -  O  alferes  do  1^  regi- 
mento de  cavallaria  Jeronymo  da  Gosta  Leite,  alumno  da  &- 
cola  Militar  do  Brazil,  consultou  st  a  resolução  de  18  de  marca 
de  1882,  tomada  sobre  consulta  do  extincto  Conselho  Supremo 
Militar,  está  revogada  em  fkce  do  disposto  no  art.  242  do  rej^ula- 
mento  que  baixou  com  o  decreto  n.  2881,  de  18  de  abril  de  1898, 
e,  no  caso  afirmativo,  si  a  ezpressfio  —  inteiramente  perdido  — 
de  que  trata  o  citado  artigo,  importa  prejuízo  total  para  o  mi- 
litar OQ  aífecta  a  perda  de  antiguidade  de  praça  ou  a  perda  do 
exercício  exigido  para  o  interstício  de  um  a  outro  posto,  ou 
reférese  unicamente  aos  effeitos  da  refbrma. 


í 


ue,  pelo  art.  28  dilatou-Ihes  o  regulamento  a  esph^ra  de  aoçSò, 
ando-lhes  a  faculdade  de  submetterem  a  conseHio  de  guerra  os  indi<- 
ciados,  quando  não  coníbrmarem-se  com  a  despronúncia  deste  pro- 
ferida pelo  conselho  de  investigação. 

A*  vista  do  exposto,  claro  esta  que  são  privativas  das  autoridades 
designadas  pelo  art.  2^  do  regulamento  processual  criminal  milllar 
as  attribuições  de  convocar  conselhos  de  investigação  e  de  guerra  tfobro 
crimes  em  que  forem  indiciados  os  seus  respectivos  jurlsdiceionados, 
e  organizar  as  escalas  de  que  tratam  os  arts.  4^  e  304,  sem  interven^o 
de  autoridade?!  estranhas  ás  mesmas  jurisdieções,  salvo  o  caso  prevls* 
to  no  art.  9^  e,  portanto,  únicos  responsareis  pela  observaneia  do 
disposto  nos  arts.  SK)5  e  306  do  mesmo  regulamento  ;  claro  está  também 
que  a  expressão  —  ciroumsoripção  militar  judicial  — >  do  art.  304  foi 
adoptada  para  designar  as  jurisdicçdes  militares,  cujos  chefes,  na 
forma  dos  arts.  2°  e  15°  do  mesmo  regulamento,  interveem  directa<^ 
mente  na  administração  da  justiça  militar,  orgsnicando  os  ooaselhos 
de  investigação  e  de  guerra. 

Assim,  pensa  o  Supremo  Tribunal  Militar,  que  os  cotomandanie»  das 
escolas  militares  teem  attribuições  propridr  para  convocarem  conselhos 
de  investigação  e  de  guerra  e  organizaram  as  escalas  de  seus  offioiaes 
para  servirem  de  juizes  nos  mesmos  conselhos.  * 

E'  este  o  parecer  deste  tribunal. 

Rio  de  Janeiro,  14  de  maio  de  1900.—  Pereii*a  Pinto. -^  Miranda 
i?^s.—  E,  Barbosa. '^  Tiide  Xciva.-^  P.  A.  de  Jlibfirrt.—  /. 
Thomaz  Cantuaria. 

RBS0LUCÃ.O 

Como  parece..—  1  de  junho  de  190O.-«*  CAWeos  Sallvs.—  MaUetn 


Em  soitt^Ão  a  kii  coBSuUa,  que  ao^mpanliou  o  offieio  n.  2961, 
dd  23  de  noTeiatoo  ultimo»  do  commaadante  da  reíSiridji  escola, 
voa  deeiaro,  para  of  âns  ouiiveuientes,  que  o  Sr.  Presidente  da 
Republica,  oouforiaaQdo-Be  com  o  parecer  do  Supremo  Tribuaal 
Militar,  exarado  em  consulta  de  21  do  mez  findo,  resolveu,  em 
8  do  correnteza  disso  se  deu  conlíecimetnto  áquelle  comman- 
dante,  mandar  declamr  que  a  dita  resolução  não  está  revogada, 
e  que,  referlcdo-se  ella  ao  dispositlYO  do  art.  218doregula- 


*  Sr.  Presidente  da  Espabltaa  —  Por  iatermedio  do  Ministério  da 
Guerra,  em  aviso  n.  9,  de  17  de  janeiro  ultimo,  mandastes  a  este 
tribunal,  para  emittir  parecer,  a  consulta  qne  faz  o  alumno  da  Es*- 
oola  Militar  do  Brasil,  alferes  do  !<>  regimento  de  cavallaria  Jerooymo 
da  Costa  Leite,  sobre  o  seguinte: 

1.0  Si  em  face  do  qua  preceitua  o  art.  242  do  regulamento  a  que 
se  refere  o  decreto  n.  28§1,  de  18  de  abril  de  1898,  está  revogada  a 
resolução  de  18  de  março  de  1882,  tomada  sobre  consulta  du  Con- 
selho Supremo  Militar : 

2.0  Si  na  hypothese  ae  estar  revogada  a  citada  resolução,  a  expressão 
—  inteiramente  perdido  ^  de  que  trata  o  referido  artigo,  importa 
prejuízo  total  no  tempo  de  praça  do  militar  que  incidir  nesse  dispo- 
sitivo, ou  si  affeota  apenas  a  antiguidade  dessa  mesma  praça  ou  do 
posto  que  tiver  o  oíScial,  ou  o  intersticio  para  oaccessode  um  a  outro 
posto,  ou  finalmente,  o  tempo  utíLde  serviço  para  a  reforma. 

No  impedimento  do  chefe  do  estado  maior  do  exercito,  o  general 
de  brigada  sirb-chefe  informa  o  seguinte: 

«  O  art.  242  do  regulamento  promulgado  pelo  decreto  n.  2831,  de 
18  de  abril  de  1898,  commina  a  perda  de  tempo  de  serviço  para  os  mi- 
litares que  incidirem  em  suas  disposições,  ao  passo  que  a  resolução 
da  18  de  março  de  1882,  adoj)tada  a  proposta  do  disposto  no  art.  21S 
do  regulamento  de  17  de  janeiro  de  1874,  que  contam  preceito  análogo 
ao  daquelle,  estatue  o  modo  como  deve  ser  applicada  a  referida  pena. 

Segundo  a  doutrina  desta  resolução,  revigorada  aliás  pela  reso* 
lução  presidencial  de  4  de  setembro  de  1897,  a  perda  do  tempo  em 
questão  veriiicar-se-ha  mediante  o  desconto  no  tempo  de  serviço  tomado 
englobadamente,  mas,  nunca  no  tempo  de  praça  e  muito  menos,  na 
antiguidade  de  posto.  A  deducção  aífectará,  portanto,  o  computo  do 
tempo  relativo  a  todos  os  períodos  fixos,  a  que  na  forma  da  legislação 
em  vigor,  o  militar  haja  de  satisfazer  para  diverooe  effeltos,  taes  como 
os  referentes  a  interstícios  para  promoção,  reforma,  demissão  e  baixa 
do  serviço.  Isto  posto,  vé-se  que  não  ha  incompatibilidade  alguma 
entre  o  preceito  do  art.  242  do  regulamento  vigente  e  a  resolução  de 
18  de  março  de  1882 ;  ao  contrario,  são  disposições  que  se  completam, 
porquanto  a  dita    resolução,  tomada  para  fixar  a    norma,  segundo  a 

?ual  deve  ser  praticada  a  comminskção  do  art.  2i6  do  regulamento  de 
â74,  tem  inteira  e  judiciosa   applicação    aos  preceitos   similares  dos 
regulamentos  posteriores  ipso  faâêo  ao  de  18  de  abril  de   1898. 

Fica  assim  respondido  negativamente  o  1^  quesito  da  presente  çqa* 
salta  e  explicado  o  2^.» 

O  Supremo  Tribvinal  Militar,  de  inteiro  accordo  com  o  estado  maior 
do  exercito,  é  de  parecer  que  a  resolução  de  18  de  março  de  1882. 
tomada  sobre  consulta  do  antigo  Gonselko  Supremo  Tribunal  Bftlitar, 
confirmada  pela  d«  4  de  setembro  de  1897,  tomada  sobre  consulta 
deste  tribuaal,  não  foi   revogada  e  referindo-se  ella  aos  dispositivos 
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mento  de  1874,  o  qual  é  análogo  ao  do  art.  242  do  rcgolameuto 
do  1898,  o  desconto  a  fazer-ae  aos  milftares  qu«  incidirem  neste 
artigo  não  deve  alTectar  a  antiguidade  de  posto,  mas  somente  o 
tempo  exigido  para  o  interõtlcio,  reforma,  demisaâo  ebjixa  do 
serviço. 

Saúde  e  fraternidade.—  /.  N,  de  M$-Jeiros  Mali  et. 


N.  89  —  AVISO  DE  12  DE  JUNHO  DE  1900 
Declara  que  só  podem  ser  considerados  engajadas  as  praçasque,  ter- 
minado o  Umpo  de  serviço,  continuam  nas  iileiras,  sem  interrupção, 
«  n«isse  entretanto  se  engajam;  aqaellaa,  porém,  que  se  alistam  depois 
de  haverem  obtido  baixa  só  podem  ser  consideradas  voluntárias. 

Ministério  da  Guerra  —  Rio  de  Janeiro,  12  de  junho  de  1900  — 
N.  13(6. 

Sr.  Chefe  do  Estado  Maior  do  Exercito  —  Declaro- vos,  para  os 
fins  convenientes,  que  o  Sr.  Presidente  da  Republica  resolveu, 
•em  8  do  corrente,  conformando-sé  com  o  parecer  da  minoria  do 
Supremo  Tribunal  Militar,  exarado  em  consulta  do  7  de  maio 
ílndo,  *  indeferir  o  requerimento  em  que  o  soldado  do  28'  bala- 


do art.  218  do  regulamento  de  1874,  que  é  análogo  ao  do  art-  242, 
do  regulamento  de  1898,  o  desconto  a  fazer-se  aos  militares,  que 
incidirem  neste  artigo,  nSo  deve  atTectar  a  antiguidade  de  posto,  mas 
somente  o  tempo  exigido  para  o  interstício,  reforma,  demissão  e  baixa 
do  serTÍço. 

O. art.  218  do  regulamento  de  1874  comminava  a  perda  de  tempo 
acs  alumnos  que  não  obtivessem  approvação  em  qualquer  cadeira  ou 
aula  e  o.  art.  242,  do  de  1898,  impõe  igual  pena  aos  que  forem  repro- 
vados em  mais  de  metade  das  cadeiras  em  que  estiverem  matriculados. 

Rio  de  Janeiro,  21  de  maio  de  1900.—  Pereira  Pinto,^E.  Bav 
bora.^  Tude  Neiva, '^  C.  Neto.-^  F,  .1.  de  Moura, 

Foi  voto  o  Sr.  ministro  Vasques. 

RESOLUÇÃO 

Como  parece.— 8  de  junho  de  1900.-—  Campos  Sallbs.-*  Mallct, 


*  Sr.  Presidente  da  Republica  —  Com  o  aviso  de  1  de  fevereiro  do 
corrente  anno,  do  Ministério  da  Guerra,  mandastes  remetter  a  este 
tribunal,  para  consultar  com  seu  parecer,  os  papeis  juntos  relativoe 
ao  requerimento  do  soldado.do  28«  batalhão  de  infantaria  António 
Ferreira  Lima,  p adindo  para  ser  considerado  como  engajado,  visto 
ter  obtido  baixa  e  de  novo  se  alistado  no  ^ercito. 
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Ihão  de  infantaria  António  Ferreira  L^ma.  allegando  tor  con- 
cloido  o  tempo  de  serviço  a  ^8  de  dezembro  do  189d  e  se  lUlsiado 
novamente  a  27  de  fevereiro  de  1899,  nediu  ser  considerado  en- 
gajado, por  isso  que  a  lei  estabelece  dilT  rençi  entre  estas  praças 


O  general  oommandante  do  ^  districto  militar  não  está  de  acoordo 
com  o  ehefo  do  pessoa),  qiie  acha  que  a  petição  do  referido  soldado 
está  DO  caio  de  ter  deíerida,  por  eateader  que  o  aviso  de  16  de  ao* 
vembro  de  1881,  citado  por  aquelle  chefe  do  pessoal,  está  revogado 
pelo  art.  5'*  da  lei  de  fixação  de  forças  para  ocorrente  ahoo,  infor- 
mando mais  o  referido  general  commandante  do  4^  districto  militar 
não  haver  disposição  alguma  contraria  a  ser  computado  á  mencio- 
nada praça  o  tempo  de  serviço  de  sua  primeira  praça  para  outros 
effeitos. 

O  chefe  da  4*  secção  do  estado  maior  do  exercito  julga,  com  o 
cheíe  do  pessoal  do  4»  districto  militar,  que  o  requerente  está  no  caso 
de  ser  attendido. 

Ouvida  a  respeito  a  Contadoria  Geral  da  Guerra,  disse  a  3*  secção 
que  o  citado  aviso  declarou  que  os  alistados  pela  segunda  vez  no 
exercito  seriam  considerados  engajadoji,  desde  que  provassem  com 
suas  escusas  terem  concluído  o  temp)  a  que  se  obrigaram  a  servir 
como  voluntários  ou  recrutados,  o  que  declarou  também  o  aviso  de 
22  de  abril  de  1884,  quanto  aos  que  completassem  o  tetni>o  de  serviço 
na  armada  e  de  novo  se  alistassem  no  exercito  e  vice-versa.  Conti- 
nuando a  secção,  disse  ainda,  que  as  ciladas  disposições  foram  sempre 
observadas,  embora  diversas  leis  de  fíxação  de  forças  não  determinem 
de  modo  expresso,  e  finalmente  entende,  como  o  chefa  da  secção  do 
estado  maior  do  exercito,  não  haver  razão  pira  julgar-se  revogados 
os  referidos  avisos,  parecendo- lhe  attendivef  o  pedido  do  requerente. 

Com  esta  informação  concordou  o  chefe  da  Contadoria  Geral  da 
Guerra. 

O  Supremo  Tribunal  Militar,  tendo  em  vista  as  referidas  informa- 
ções, pensa  que  não  devem  ser  considerados  revogados  os  avisos 
de  16  de  novembro  de  1880  e  de  22.  de  abril  de  18S4,  e  é  de  pa- 
recer: 

Que  o  requerimento  do  soldado  do  2^'^  batalhão  de  infantaria  An- 
tónio^ Ferreira  Lima  está  no  caso  de  ser  deferido,  sendo  considerado 
engajado  por  ires  annos  e  contando-se-lhe  o  período  decorrido  de  24 
de  agosto  de  1393  a  28  de  dezembro  de  1893,  tempo  em  que  serviu  no 
exercito. 

Os  ministros  marechaes  Tude  Neiva,  Conrado  Niemeyer  e  almirante 
Coelho  Neto,  divergindo  da  maioria  de  S3us  coUegas,  deram  o  seguinte 
voto:  Entendemos  que  a  lei  estabelece  diíferença  quanto  ao  abono  de 
gcatificação  de  engajado  entre  as  praças  que,  tendo  concluído  o  tempo 
por  que  se  alistaram,  continuam,  sem  interrupção,  a  servir  com  ou 
sem  engajamento,  e  as  que,  terminado  aquelle  tempo,  obteem  baixa  do 
serviço  6  voltam  mais  tarde  a  novo  alistamento. 

A  lei  n.  247,  de  15  de  dezembro  de  1895,  regulando  o  soldo  e  a  etapa 
dos  officiaes  eíTeclivos  e  praças  do  exercito  e  armada,  consigna  na 
observação  da  tabeliã  n.  2,  que  a  acompanhou,  o  seguinte:  «As  praças 
que,  findo  o  seu  tempo  de  serviço,  continuarem  nas  fileiras,  com  ou 
sem  engajamento,  percebarão  uma  gratificação  diária  de  duzentos  e 
cincoenta  réis.» 

•  For  esta  disposição,   o  legislalor  9Ò  cogitou  do  abono   da  referida 
gratificação  ás  praças  que,  concluindo  o  seu  primeiro  tempo  de  serviço» 
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e  as  qu€ ,  coneluido  o  tempo  de  serviço,  coatiauanif  sem  inter- 
ropçSo,  oom  engajamento  ou  sem  elle. 

Saúde  e  fhiteroidade.^  J.  N.  de    Medeiros  Uallet. 


nelle  continuam  sem  interrupção.  A  lei  n.  530,  d«  2  de  dezffinbrode 
1898,  sob  euja  vigência  o  reclamante  voltou  ao  aerviço  do  exercito, 
consigna : 

«  Art.  4.^  As  praças  e  ex-praças  que  se  engajarem  por  mais  de  três 
annos  e  em  seguida  por  dons,  pelo  menos,  terSo  direito  em  cada  en- 
gajamento ao  valor,  recebido  em  dinheiro,  das  peças  de  fardamento 
ratuitaTPente  distribuídas  aos  recrutas. 

Art.  5.0  Os  voluntários  e  as  praças  que,  findo  o  seu  tempo  de  ser- 
viço, continuarem  nas  fileiras,  com  ou  sem  engajamento,  perceberão 
a  gratificação  estipulada  na  lei  n.  247,  de  i5  de  novembro  de  1894,  e 
quando  forem  escusas  do  serviço  se  lhes  concederá,  nas  colónias  da 
União,  um  prazo  de  terra  de  1.089  ares.*» 

Do  disposto  no  supracitado  art.  4^  resulta  que  as  ex-praças,  isto  é» 
08  individues  que  findo  o  seu  tempo  de  serviço  desligam -se  das  fileiras, 
mas  voltam  posteriormente  a  ellas,  não  teem  direito  slnao  a  van- 
tagem pecuniária  igual  á  importância  das  peças  de  fardamento  dis- 
tribuídas gratuitamente  aos  recrutas,  vantagem  especial,  uaica  qaa 
lhes  confere  a  leij  caso  se  engajem  por  mais  de  três  ânuos. 

Quanto  ao  vencimento  diário,  só  lhes  cabe,  além  do  soldo  e  etapa, 
a  gratiíicaçSo  de  voluntário  que  a  lei  concede  a  todos  os  soldados  do 
exercito,  resalvada  apenas  a  excepção  do  art.  5*  em  seu  paragrapho 
único  (perda  da  gratificaçSo,  cx-vi  de  sentença  formulada  de  accordo 
com  a  legislação  vigente). 

Abonar-lhes  gratiílcaçâo  mavor  será  irregular,  pois  é  principio  cor-* 
rente  que,  ninguém  pôde  pagar  ou  receber  vencimentos  que  não  es* 
tejam  expressamente  estipulados  em  lei. 

Entretanto,  as  praças  que,  terminando  o  seu  tempo  de  serviço,  con- 
tinuam spm  interrupção  nas  fileiras,  com  ou  sem  engajamento,  terão 
direito,  afora  o  soldo  e  a  etapa: 

a)  na  bvpothese  de  engajamento,  ao  qu')ntitativo  estipulado  no 
árt.  4^  e  a  gratificação  estipulada  no  art.  5^,  isto  4,  250  x-^ia  diariòs ; 

b)  na  bypothese  de  não  engi^amento,  somente  d  gratificação  do 
art.  5». 

Do  confronto  das  disposições  citadas,  se  \è  que  aos  individaos  que 
servem  no  exercito  dous  ou  mais  períodos  sem  solução  de  continui- 
dade, a  lei  oífersce  maiores  vantagens  do  que  a  lodos  quantos,  findo 
o  sev  tempo  de  serviço,  abandonam  as  fileiras,  mas  de  novo  se  alistam 
posteriormente,  tendo  interrompido  a  condição  militar  com  prejuízo 
manifesto  dos  predicados  então  adaairidos  com  relação  aos  costumes, 
á  ordem,  á  disciplina  e  á  pratica  ao  serviço  das  armas. 

O  legislador  teve  em  vista,  sem  duvida,  proporcionar  inceatlvos  ca- 
pazes de  assegurar  a  permanência  no  exercito  de  indivíduos  com  a 
educação  militar  jã  feita,  o  que,  sob  todos  os  aspectos,  é  de  incontes- 
tável vantagem  para  o  serviço. 

O  ehefe  da  4&  secção  procura  reforçar  seu  parecer  com  a  matéria  do 
aviso  de  16  de  novembro  de  1881  e  também  oom  o  disposto  no  art.  3^ 
da  lei  n.  530,  de  dezembro  de  1898;  mas,  quando  mesmo  aquelle 
aviso  pudesse  subsistir  hoje,  elle  e  o  citado  art.  3®  apenas  referem^^se 
á  condição  de  praça  e  tempo  de  serviço  do  individuo,  nada  absoluta- 
mente dizem  com  relação  a  abonos  de  gratificações. 
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N,  30  —  AVISO  DE  22  DE  JUNHO  DE  1900 

Declara  que  os  commandaiitet  dd  diatriotos  militares    estão  subordi- 
nados ao  chefe  do  estado  maior  do  exercita  a  delle  recebem]  ordeos, 
era  bera  sejam  mais  graduados  ou  mais  antigos,  e  que  o  sub-chefe,  no 
inipadimento  do  referido  ohefe,  assume  todas  ad  suas  attribuiçoes. 

Ministério  da  GaeiTa  —  Rio  de  Janeiro,  22  de  junbo  de 
1900  — N.  1454. 

Sr.  Cheíe  do  Estado  Maior  do  Exercito  —  O  oommandante  do 
7^  distrioto  militar,  em  telegramma  de  12  do  mez  ando,  com- 
municaftdo  que  o  chefe  do  estado  maior  interino,  em  termos 
de  autoridade  superior,  determinou-lhe  a  baixa  por  incapa* 
cidade  physica  de  um  soldado  do  \9^  baialhSo  de  infantaria, 
consulta : 

1%  os  commandantes  de  districtos  estão  subordinados  ao  chefe 
do  estado  maior  ? 

2p,  pôde  elle  em  seu  nome  dar  ordens  aos  commandantes  dos 
districtos,  embora  sejam  estes  mais  graduados  ou  antigos  ? 

Em  solução,  vos  declaro,  para  os  devidos  efTèitos,  que  ts  res- 
postas aos  dous  quesitos  são  afflrmativas,  por  isso  que  as  attri- 
balQGes  que  vos  s&o  conferidas  só  podem  ser  cabalmente  exer- 
cidas com  a  respectiva  autoridade  sobre  os  commandantes  de 
districtos,  o  que  ali&s  se  conclue  das  disposições  do  art.  3^  e  dos 
§§2^,  3«  e  21  do  art.  T^do  regulamento  appfovado  pelo  decreto 
D.  3189,  de  6  de  janeiro  de  1899,  e  dos  arts.  2»,  3<>  e  8»  do  doa 
commandos  de  aistrictos  militares,  coiTOborando  tal  conclusão 
o  aTtso  de  6  de  fevereiro  de  1894,  que  revigora  ode  15  de  se- 
tembro de  1885,  expedido  de  accordo  com  o  parecer  exarado  em 
consulta  de  8  de  agosto  anterior,  do  Conselno  Supremo  Militar 
d^  Justiça. 

Outrosim,  vos  declaro  que,  sendo  o  sub-chefe  de^sa  repartição 
rosso  substituto  legal,  conforme  taxativamente  preceitua  o  §  1^ 
do  art.  8°  do  regulamento  do  estado  maior  do  exercito,  assu- 
mirá por  isso,  quando  substituir- vos,  todas  as  vossas  attribuiçoes 
definidas  neste  regulamento. 

8Mide  e  fraternidade.  -^  J.N,  de  Medeiros  Mallet, 


Rio  de  Janeiro,  7  de  maio  de  1900,— Pemra  Pinto, -^H,  Galvão. 
—  Tttde  .Yeíwa.— C.  Xiemcycr,'^  C.  Ncto,'^  B,  Vasqiics.-^F,  A, 
de  Moufx^. 

RBSOLOÇXO 

Ojwnp  parece»  á  miaoria.— 8  de  junho  de  1900.— Caii?o»  Sallbs^ 
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N.  31  —AVISO  DE  2  DE  JULHO  DE  líOO 

Approva  o  fechamento  do  Laboratório  Pyrol«chnico  de  Matto  Gro880 
por  falta  de  recursos  para  o  seu  funccionamento 

Ministério  da  Guerra  — Rio  de  Janeiro,  2  de  julho  de  liKK) 
—  N.  283. 

Sr.  latendonte  Geral  da  Guerra  —  Deelarae  ao  eommandanta 
do  7«  districto  militar  que  approvo  a  deliberação  que  tomou,  sa- 
indo consta  de  seu  toiegramma  de  28  do  mez  ando,  de  mandar 
fechar  o  Laboratório  Pyrotecliuico  do  Estado  ^de  Matto  Grosso, 
por  faltarem  recursos  indispensáveis  ao  funccionamento  do 
mesmo  laboratório,  raoolhendo-se  ao  corpo  a  que  pertence  o 
.offlcial  que  delle  se  achava  encarregado. 

Saúde  e  fraternidade. —  /•  N.  de  Medairos  Mallet, 


N.  32  —  AVISO  DE  9  DE  JULHO  DE  1900  * 

Explica  o  decreto  n.  100»  de  2  de  abril  de  1891,  que  regula  as  conti- 
nências militares.   •- 

Ministério  da  Guerra  —  Rio  de  Janeiro,  9  de  julho  do  1900 
—  N.  1548. 

Sr.  Chefo  do  Estado  Maior  do  Exercito  —  O  commandanto  da 

guarnição  do  Porto  Alegre,   no  Estado  do  Rio   Grande  do  Sul, 

-consulta,  no  officio  que  acompanhou  o  de  n.  228,  que  vos  dirigiu 

em  14  úe  fevereiro  ultimo  o  commandante  do6''  districto  militar, 

.-«obre  o  modo  oomo  deve  ser  interpretado  o  aviso  de  23  de  no* 

yembro  de  1896  acerca  de  continências  militares  com  relaçSo  aos 

offlciaes  honorários  do  exercito,  guarda  nacional,  corpos  de  po- 

iicia  e  do  bombci/os,  em  vista  das  faltas  que  ne.?te  sontido  s&o 

•commettídas  naquella  guarnição  entre  offlciaes  e  praças  do  exer- 

^clto  e  de  policia  e  vice- versa. 

O  Sr.  Presidente  da  Republica,  conformando-se  com  o  parecer 
•da  minoria  do  Supremo  Tribunal  Militar,  exarado  em  consulta 
•de  18  do  mez  ânio,  ^*  resolveu  em  ô  do  corrente  que,  sendo  as 


*  V.  aviso  n.  1651  de  3  de  agosto  deste >nno. 

**  Sr.  Presidente  da  Republica  —  Com  aviso  do  Ministério  da  Gaerra 
n.  47,  de  7  de  maio  ultimo,  foram  por  tossa  ordem  presentes  a  este 
Supremo  Tribunal,  para  consultar,  os  papeis  relativos  á  duvida  que 
tem  o  com  mando  dk  guarniçio  de  Porto  Alegre,  no  Estado  do  Kio 
-Grande  do  Sul,  sobre  o  modo  de  proceder  a  respeito  das  continências 
entre  offlciaes  e  praças  do  exercito  e  da  brigada  militar  do  Estado* 
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contineDci  \s  militares  devidas  o  reciprocas  entre  óffloiaes  e 
praças  que  pertençam  aos  corpos  militarmente  organizados,  isto- 
é,  aos  que  se  regem  por  disjKMlções  dos  poderes  federaes  e  estão 
sujeitos  ao  Governo  aa  Uaiao,  d3  accordo  com  a  legislação  mi- 
.ltiar;e  extensivas  aos  officiaes  o  praças  das  potencias  estran- 
geiras, de  conformidade  com  o  uso  adoptado  entro  as  nações,  o 
sendo  as  disposições  do  decreto  n.  100,  de  2  de  abril  de  1891 ,  que 
re.^ula  taes  continências,  applicaveis  unicamente  a  instituições 
ou  funccionarios  aos  quaes  por  lei  são  cabíveis,  não  podem  as 
corporações  dependentes  da  Prefeitura  do  Distrioto  Federal  e  a 
policia  dos  Estados,  creadaspara  ftincçõesque  lhes  são  inberentes 
o  quaesquer  outras  que  porventura  existam  ou  venham  a  existir 


O  comroandante  da  guarnição  de  Porto  Alegre,  no  seu  officio 
n.  182,  de  7  de  fevereiro  ultimo,  dirigido  ao  commandante  do  6o  diS'^ 
tricto  militar,  especialisa  a  duvida  que  tem  de  interpretar  o  aviso  dd 
23  de  novembro  de  i89ò,  publicado  na  ordem  do  dia  n.  793,  de  14  de 
dezembro  do  me^mo  aano,  relativo  ás  continências  entre  officiaes  e 
praças  do  exercito  e  da  brigada  militar  e  pergunta  como  deve  pro- 
ceder, em  -vista  das  faltas  que  constantemente  se  dão  nas  continências 
respectivas. 

A  repartição  do  estado  maior,  dirigindo  ao  Ministério  da  Guerra 
08  papeis  que  ao  assumpto  se  referem,  faz  juntar  outra  consulta, 
feita  em  23  de  junho  de .  1899,  pelo  então  tenente  Cândido  Borges 
Castello  Branco,  e,  na  informação  que  sobre  ambas  adduz,  diz  que 
ás.  duvidas  por  ellas  suscitadas  tem  o  Governo  procurado  por  diversos 
actos,  motivados  por  consultas  anteriores,  dar  satisfactoria?  soluções, 
regulamentando  a  espécie. 

Bstudando-se,  porém,  essas  resoluções,  carece  ainda  o  assumpto 
de  um  aresto  completo,  claro  e  pratico. 

Qué  a  lei  de  1859,  regulando  a  procedência,  abrange  a  primeira 
linha,  honorários;  a  segunda  linha,  permanentes  e  pedestres. 

A  tabeliã  anneia  ao  decreto  de  2  de  abril  de  1891 ,  em  vez  de  par' 
manentes  e  pedestres,  falia  em  corpos  de  policia,  bombeiros  e  officiaes 
estrangeiros. 

A  portaria  de  '23  de  dezembro  de  1896  determina  que  seja  cumprido 
o  art.  12  da  tabeliã  de  1891  em  relação  á  guarda  nacional,  policia 
é  bombeiros,    quando  forem  estes  militarmente  organizados. 

A  resolução  de  21  de  janeiro  de  1897,  tomada  sobre  o  parecer  do 
Supremo  Tribunal  Militar  de  20  de  agosto  de  1894,  menciona  os 
corpos  de  policia  militarmente  organizados  e  cujos  officiaes  sejam 
nomeados  por  decreto  do  chefe  da  Nação. 

Tendo-se  em  vista  o  corpo  de  doutrina,  continua  a  informação  do 
estado  maior,  que  se  contém  nas  disposições  supra,  parece  fazer-se 
mteter  definir  clara  e  terminantemente  o  que  se  deve  entender  por 
corpo  militarmente  organizado;  não  esquecendo  a  condição  exigida 
pela  resolução,  de  21  de  janeiro  de  1897,  qual  a  de  ser  o  decreto  de 
nomeação  assignado  pelo  chefe  da  Nação. 

A  consulta  que,  em  1899,  fez  o  então  tenente  Castello  Branco,  posto 
que  tenha  semelhança  com  a  duvida  opposta  pelo  commandante  da 
guarnição  de  Porto  Alsgre,  não  é,  entretanto,  da  mesma  espécie,  pois 
que,  tratando  este  commando  simplesmente  do  modo  de  interpretar 
o  aviso  de  23  de  novembro  de  1896,  relativo  ãs  continências  reci- 
procas de  officiaes  e  praças  do  exercito  e  da  brigada  militar  do  Bs- 
tado,  estende-se  o    tenente  Castello  Branco    sobre    procedências   que^ 
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nfto  previstas  nas  disposições  contidas  nos  ns.  4  e  5  do  art.  48 
da  Constituição  Federal,  ser  equiparadas  ao  exercito  e  armada, 
qu6  ^0  instituições  permanentes,  na  fórma  estabelecida  no 
art.  14  da  mesma  Constituição  e,  poctanio,  n&o  lhes  competem 
as  contioencias  militares  prescriptas  nos  regulamentos  do  Oo- 
vemo  Federal,  uma  vez  que  não  lhes  é  permittido  o  uso  de  uni- 
formes e  distiDotivos  marcados  no  j^ano  para  o  exercito  e  para 
a  armada ;  o  que  vos  declaro,  para  os  âns  convenientes. 

^udd  e  fraternidade.—  ^.  N,  de  Medeiros  MaUet^ 


devem  ser  observadas  entre  oíBciaes  do   exercito  e  dos  corpos  de  po- 
licia e  bombeiros,   etc. 

Este  Supremo  Tribunal  limlla  o  seu  parecer  á  duvida  apresentada 
pslo  oommando  da  guarjiição  de  Porto  Alegre,  porque  julga  que  as 
apresentadas  pelo  tenente  CasWilo  Branco  já  estão  resolvidas  de  forma 
satisfactoria  pela  resolução  deste  tribunal  de  20   de  agosto    de  1894. 

È  assim,  é  de  parecer  que,  sendo  tão  claros  e  positivos  os  termos 
em  que  está  concebido  o  aviso  de  23  de  novembro,  publie&do  na 
ordem  do  dia  n.  793,  de  14  de  dezembro,  tudo  de  1896,  nenhuma  du- 
vida pôde  haver  na  sua  observância,  devendo  ser  feitas  com  recipro- 
cidade as  continências  entre  officiaes  e  praças  do  exercito  e  dos  corpos 
esladuaes,  quando  militaraiente  organizados,  da  mesma  forma  por  que 
procedem  entre  si  officiaes  e    pncas  do  exercito. 

E'  este  o  parecer  do  Supramo  Tribunal  que  o  Sr.  Presidente  da 
Republica  tomará  na  consideração    que  lhe  merecer. 

Os  ministros  almirante  Elysiario  Barbosa  e  marechal  Niemeyer 
deram  o  seguinte  voto: 

As  continências  militares  são  devidas  e  reoiprocas,  partindo  eeqapre 
do  inferior  para  o  superior  e  qvandoda  mesma  patenteou  graduação, 
do  mais  moderno  para  o  mais  antigo  e,  no  oaso  de  não  ser  reco- 
nhecida essa  clrcumstancia,  será   iniciada  pelo    que  pareça  ser  mais 

moço. 

Essas  continências  são  devidas  e  reciprocas  entre  olBciaes  e  praças 
que  pert3nçam  aos  corpos  mUltarmeate  organizados,  entendeôdo-iSe 
camo  taes  os  que  se  regulam  por^  disposições  dos  poderes  fedevaea  e 
estão  sujeitos  ao  Goveriio  da  União,  ae  aco<»do  com  a  legislação  nii- 
litar. 

Taes  continenefas  devem  se  estender  aos  ofáciaes  e  praças  das  po- 
tencias estrangeiras,  de  conformidade  oom  o  uso  adoptado  entre  as 
nações. 

As  disposições  contidas  no  decreto  n.  100,  ds  2  de  abril  de  1891, 
que  regula  as  continências  milliares,  «ão  unicamente  appUoavois .« 
instituições  ou  funeoionarios  a  queoi  p^r  lei  possam  caber. 

As  corporações  dependentes  da  Pfslsitura  do  Districto  Federal  ea 
policia  dos  Estados,  oreadas  para  faucções  que  lhes  aão  iuhereut^  e 
quaesquer  outras  que,  porventura,  existam  ou  venham  a  existo',  não 
previstas  nas  disposições  contidas  nos  ns.  4  e  5  do  art.  48  da  OoMtt- 
tuição  de  24  de  fevereiro  de  1891,  não  podem  -ser  equiparadas  ao  ex- 
ercito e  á  armada,  que  são  instituições  naeionaes  permanentes,  na 
fórma  estabelecida  no  art.  14  da  mesma  Gonslituição;  e  como  não  lhes 
aeja  permittido  usar  de  uniformes  nem  dietiaotivos  marcados  no  plano 
para  o  exercito  (decreto  de  4  de  janeiro  de  1890,  oràem  do  dia  da  Repar- 
tição de  Ajudante  Oeneral,  eob  o  n.  21,  de  li  4o  mesmo  mes  e  anuo), 
assim  como  os  reflsre&tes  &  armada, -segue-ee  que  não  Ihee  competem,^Mp 
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N.  33  — AVISO  DE  11  0E  JULHO  DE  1900 

Declara  qne  osofficiaes  do  exercito  não  podem  annunciarou  n'.anter 
estabeleoimentoB  de  instruoção  particular  ou  publica;  mas,  podem 
leccionar  particularmente  sem  prejuízo  do  serviço  militar  ;  e  em  que 
condições  lhes  é  permittido  assignar  seus  nomes  antepondo  o  titulo 
de  bacharel. 

■ 

Miniaterlo  da  Guerra—  Rio  de  Janeiro*  11  de  julbo  de  1900. 

Sr.  Chefe  do  Estado  Maior  do  Exercito  —  Dedarae  ao  com- 
manda&te  do  t°  Dic>tricto  Militar,  em  solarão  à  consulta  feita 

Calo  major  do.  30<>  batalhão  de  infantaria  Braz  Odorlco  Alves 
eixeira  e  de  que  trata  aqaelle  commandante  no  officio  h.  384, 
ç[ue  TOS  dirigiu  em  5  de  março  ultimo,  que,  de  accordo  com  o  que 
informa  a  4''  secção  da  repartição  a  vosso  cargo,  pôde  qualquer 
offlcial  arregimentado  que  tenha  o  curso  de  engenharia  militar 
e  o  titulo  de  bacharel  em  sciencías,  assignar  qualquer  papel, 
ainda  mesmo  o  de  caracter  puramente  administrativo,  antepondo 
ao  seu  nome  o  titulo  de  bacharel,  uma  vez  que  mencione  o  posto 
que  tem  no  exercito  e  qual  o  exercido,  visto  não  haver  dis^- 
tição  alguma  que  tal  pib&iba,  não  seado  permittido  ao  offlcial 
<5om  essas  habilitações  ou  sem  ellas,  annunciar  ou  manter  esta- 
belecimentos de  insftrucção  particular  ou  publica,  nos  termos  do 
disposto  nos  arts.  S^  e  3'*  do  cap.  l*"  da  lei  n.  556,  de  25  de  junho 
de  1850,  desde  que  seja  considerado  ramo  de  commercio  a  ge- 
rência de  taes  estabelecimentos. 

Deckurae*  outfosim,  quanto  á  ultima  parte  da  consulta,  que 
qn&iqiier  offlcial  poderá  leccionar  particularmente,  qaaado  disso 
nã>  resulte  prejuízo  para  o  serviço  militar,  cabendo  ao  respe- 
ctivo commandante  providenciar  sobre  as  faltas  commettidas  no 
mesmo  serviço. 

Saade  e  fraternidade. —  /•  N.  de  Medeiros  MaUet, 


faâio,  a«  continei^ciafl  militares  presotipias  nos  regulamentos  do  Go- 
Temo  Federal. 

Rio  de  Janerro,  16  de  junho  de  1900.— jS.  Barbosa.'^  R,  0ahão.^ 
C,  Niemeyir.-^C.  N^to^-^B,  Va9que»,'^  F,  A.  de  Moura. 

Foi  voto  o  Sr.  ministro  Tude  Neiva. 

RESOLVÇXO 

Como  piuM8e.4riainoria«— 6  de  julho  de  i9(KI.— Campos  Sall^s.— 
Malltít. 
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N.  34  —  AVISO    DE    17  DE  JULHO  DE  1900 

Manda  passar  a  aggrregados,  sem  venelmeato  de  antiguidade,  diverao 
lencnies   de  infantiria  transferidos  como  2<»  tenentes  de  artilharia 
para  aqiiella  arma,  de  accordo  com  o  art.  25  do  regulamento  de  3i 
de  março  dé  1831,    quando    não   estavam    inhibidos   de    proseguir 

nos  estudost 

Ministério  da  Guerra  —  Rio  de  Janeiro,  17  de  julho  de  1900  — 
N.  1584. 

Sr.  Chefe  do  Eatado-Maior  do  Exercito  ->  O  Sr.  Presidente  da 
Republica,  conformando- se  coni*^o  parecer  do  Supremo  Tribunal 
Militar,  exarado  em  consulta  de  2  do  corrente  *  relativo  ao  reque- 
rimento em  que  o  alferes  do  17<>  batalh&o  de  infantaria  Paulo 
Emílio  da  Siiva  Souto  reclama  contra  a  preteri^  que  allegs 
haver  soífrido  com  a  promoção,  ao  posto  de  tenente,  dos  alferes 
Manoel   Leouel   Coelho   Borges,   Aristides  Olympio   Sampaio, 


*  Sr.  Presidente  da  Republica  *>  Por  vossa  ordem,  constante  do  aviso 
do  Ministério  da  Guerra,  de  17  de  abril  ultimo  sobn.  43,  v«io  a  este 
tribunal  para  consultar  com  o  sen  parecer  o  requerimento  com  os 
papeis  a  elle  referentes,  no  qual  o  alteres  do  17»  batalhão  de  infantaria 
Paulo  Erailio  da  SiWa  Souto  reclama  novamente  contra  a  preterição  que 
allega  haver  sofírido  com  a  promoção  do  alferes  Manoel  Leonel  Coalho 
Borges  ao  posto  d»  tenente. 

Por  esses  papeis  se  vê  que  aquelle  alferes  reclamou  contra  a  pro« 
moção  de  Coellio  Borges,  aIl«gando  que  a  transferencia  deste  offiolal 
realizada  no  posto  de  alferes  para  a  arma  de  infantaria,  em  julho  de 
1898,  só  podia  ter  logar  nos  termos  da  lei  de  11  de  setembro  de  1861, 
visto  não  se  achar  elle  impossibilitado  de  proereguir  nos  estudos  para 
concluir  o  curso  de  artilharia. 

Tendo  sido  indeferida  a  reclamação,  o  peticionário  no  requerimento 
agora  sujeito  a  consulta  do  tribunal  pede  reco naide ração  do  despacho 
e  reclama  mais  contra  as  promoções  dos  alferes  Aristides  Olympio 
Sampaio,  José  Ignacio  da  Cunha  Rasgado  a  Vital  da  Silva  Cardoso. 

O  commandante  do  17<>  batalhão  de  infantaria  informa  favoravel- 
mente. 

O  commandante  da  escola  preparatória  e  de  táctica  do  Rio  Pardo 
julga  indeferirei  a  petição,  porque  «  o  ^o  tenente  Borges  e»taf>a  de 
facto  impossibilitado  de  proseauir  em  seus  estudos,  á  nista  do  disposto 
no  art,  9í  do  regulamento  de  Í8  de  abril  de  Í898,  jporquanto  é 
certo  ?iaver  nascido  em  i864  », 

A  4"^  secção  do  estado  maior  do  exercito,  resumindo  o  contexto  do 
requerimento  e  das  informações  dos  commandos  do  17*  batalhão  •  da 
escola  do  Rio  Pardo,  transcreve  a  allegação  do  pétieionario  de  que  o 
despacho  de  20  de  setembro  de  1899  ao  requerimento  do  2*  tenente 
Hilário  Francisco  Dias  esclarece  as  leis  vigentes  sobre  transferencias 
de  arma  e  fundamenta  a  sua  pretenção. 

A  4^  secção  accresc^nta:  ^o  2^  tenente  Hilário  Francisco  Dias,  íp^ 
requereu  em  agosto  ultimo  transferencia  para  a  arma  de  infantaria, 
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JO0A  Ignâdo  da  Cunha  Rasgado  e  Vital  Cardoso,  transferidos  para 
a  dita  arma  nos  termos  da  2*  parte  do  art.  25  do  regulamento 
de  31  de  março  de  1851,  quando  o  deveriam  ser  de  accordo  com 
o  art.  6»  da  lei  n.  1143,  de  li  de  setembro  de  1861,  tornada 
permanente,  pelo  de  n.  1220,  de  20  de  julho  de  1864,  por  isso 
qae  não  estavam  iniiibidos  de  proseguir  nos  estudos,  resolveu, 
em  13  deste  mez,  que,  verificido  n&o  estarem  os  tenentes  acima 
referidos  impossibilitados  de  proseguir  noi  estudos,  devem  elles 


teve  o  seguiata  despacho:  «  Indeferido,  visto  não  estarem  engotados  os 
reourtos  que  tem  o  requerente  pelo  reqidamento  das  aeclas  para  tirar 

0  ctirso,  só  podendo  ser  attendiao  peia  íci  de  í  1  de  setembro  de  í86í,* 
Embora  o  2^  tenente,  hoje  tenente,  Manoel    Leonel  Coelho  Borges, 

e  assim  também  os  outros  indicados  pelo  requerente,  tivessem  as  suas 
transferencias  a  pedido,  como  consta  das  ordens  do  dia  da  Reparti- 
ção de  Ajudante  General,  foram  estas  concedidas  pelo  art.  25  do  re- 
gulamento approvado  pelo  decreto  n.  772,  de  31  de  mnrco  de  1851,  e, 
como  por  isso  nada  perderam  de  sua  antiguidade,  tiveram  de  ser  col- 
loeados  nas  posições  que,  pela  mesma  antiguidade,  lhes  competiam 
na  arma  para  que  foram  transferidos. 

Gollocaxlo  Manoel  Leonel  Ck>elho  Borges  no  Almanak,  segando  sua 
antiguidade,  por  forga  do  disposto  no  dito  artigo,  ficou  acima  do  re- 
querente e  por -decreto  de  7  de  outubro  do  anno  próximo  passado, 
tendo  attingido  o  n.  1  por  estudos,  foi  promovido  por   este  principio. 

Julga,  portanto,  a  secção  qne  a  presente  preienção  não  tem  razão 
de  ser,  tisto,  em  face  do  que  occorreu,  não  haver  direito  postergado 
pela  dita  promoção  •> 

O  Supremo  Tribunal  Militar  jnlga  que  a  pretenção  do  alferes  Paulo 
Emílio  da  Silva    Souto  está  amparada  pela  resolução  presidencial  de 

1  de  jcNiho  ultimo,  tomada  sobre  consulta  deste  tribunal,  de  14  de 
maio  e  eipressa  no  atiso  do  Ministério  da  Guerra,  de  4  do  mesmo 
mez  de  junho,  dirigido  ao   chefe  do  estado  maior,  do  teor  seguinte: 

«  Communico-vos  para  os  fins  convenientes,  que  o  Sr.  Presidente 
da  Republica,  conformando-se  com  o  parecer  do  Supremo  Tribunal 
Militar  exarado  em  consulta  de  14  de  maio  findo,  resolveu,  em  1  do 
corrente,  declarar  que  os  2<>s  tenentes  Manoel  da  Cunha  Moraes,  Aris- 
tides Olympio  de  Sampaio,  José  Jgnacio  da  Cunha  Rasgado,  Vital  da 
Silfa  Cardoso,  Manoel  Leonel  Coelho  Borges  e  outros  em  idênticas 
condições,  transferidos  para  a  arma  de  infantaria,  nos  (ermos  da 
2^  parte  do  art.  25  do  regulamento  de  31  de  março  de  1851,  si  não 
estavam  inhibidos  de  proseguir  nos  est  idos,  devem  ser  considerado; 
transferidos  de  accordo  com  o  art.  6o  da  lei  n.  1143,  de  11  de  se- 
tembro de  iSdl,  deferindo  a3sim  a  reclamação  do  alferes  do  28^  ba- 
talhão de  infantaria  João  Carlos  Formei  contra  as  alludidas  trans- 
ferencia s.i» 

O  commandante  da  escola  preparatória  e  de  táctica  do  Rio  Pardo 
entende  qae  o  tenente  Coelho  Borges,  quando  foi  transferido  para  a 
infantaria,  não  polia  proseguir  nos  estudos,  á  vista  do  art.  91  do 
regulamento  das  escolas  militares. 

Rate  artigo  eiige  idade  menor  de  30  annos  aos  officlaes  que  pre- 
tenderem matrioular-se  no  curso  geral . 

Tal  exigência,  porém,  refere -se,  efiden  tem  ente,  aos  officlaes  que 
tiverem  de  iniciar  os  estudos  na  Escola  Militar  do  Brasil  e  não  aos  que 
jã  tendo  o  curso  de  infantaria  e  cavallaria  e,  portanto,  approv»çao« 
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passar  a  aggregados  aem  venoimento  de  antiguidade  no  posto, 
até  qae  le^s^almeote  lhes  toque  promoção,  sendo  preenchidas  por 
quem  de  direito  as  vagas  que  deixarem  ;  o  que  vos  declaro  para 
osâns  convenientes. 

Saúde  e  fraternidade*— *  7.   N.  de  Medeiros  MaUet, 


N.  35  —AVISO  DE  20  DE  JULHO  DE  1900 

Sobre  :\  applicação  dos  saldos  das  economias   lícitas   dos    conseltios 
eoOAomicos  dos  hospifcaes  «  eafermarsas  militares. 

Ministério  da  Guerra  —  Rio  de  Janeiro,  20  de  julho  de  19!X) 
—  N.  1597. 

Sr.  Chefe  do  Estado  Maior  do  Exercito  —  Tendo  havido  du- 
vidas sobre  a  interpretação  do  art.  88  do  regulamento  apjHro- 
vado  pelo  decreto  n.  3220,  de  7  dd  março  de  1899,  veirsando 
sabre  a  applicação  dos  saldos  das  economias  licitas  dos  oonsellMS 
económicos  dos  hospitaes  e  enfermarias  militares,  em  face  da 
doutrina  do  art.  5<»  do  regulameoto  que  baixou  com  o  decreto 
n.  2213,  de  9  de  janeiro  de  1890,  declarae  aos  oommandantes 
dos  districtos  militares  que  as  despezas  òom  dietas  e  adven* 
ticios,  consignados  na  9*  observação  das  publicadas  na  ordem  do 
dia  n.  976,  de  25  de  novembro  de  1898  da  Repartição  de  Ajc^dante 
General,  serão  satisfeitas  pela.  Donte  de  raeeita  dos  eonseihos 


em  muitas  das  materiUB  que  constituem  o  curso  geral,  tiverem  de  con- 
tinuar os  estudos. 

Neste  caso  estão  os  actuaes  tenentes  de  iniantaria  indicados  pelo 
peticionário;  a  elles  não  pôde  attingiro  dispositivo  do  citado  art.  91. 

Assim,  o  Supremo  Tribunal  Militar,  d  vista  da  resolução  de,  1  de 
junho  ultimo,  é  de  parecer  que,  verificado  não  estarem  os  tenentes 
Alanoel  Leonel  Coelho  Borges,  Aristides  Olyrapio  de  Sampaio.  José 
Ignacio  da  Cunha  Rasgado  e  Vital  da  Silvp^ Cardoso  impeâsibilitados 
de  prose^guir  nos  estudos,  quando,  em  julho  de  1898,  foram  transferidos 
como  alferes  para  a  arma  de  infantaria,  devem  elles  passar  a  ag- 
gregados,  sem  vencimento  de  antiguidade  no  pos6o,  até  que  legalmente 
lhes  toque  promoção,  sendo  preenchidas  por  quem  de  direito  as 
Tagas  que  deitarem. 

Rio  de  Janeiro,  2  de  julho  de  1900.  —  Pereira  Pinto.^  K^  Bar^ 
bosa.^^R.  Gulvão.r"  Tnde  Neiva, --^  C,  Xeto, -^B,  Vasquc9.-^ 
F.  A,  de  Moura, 

Foi  voto  o  Sr.  ministra  Mirjtnda  Reis. 

RgtOLUÇÃO 

Coai9  parece.—  £m  13  de  julho  de  1900.-^  CaMPOs-  Sm.lbs«-*  Mt^kt. 
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económicos,  e  as  que  estiverem  comprehendidas  no  art.  5"  do 
citado  regulamento  de  1896  só  poderão  ser  pagas  por  essa  fonte, 
quando  não  houver  consignação  especial  de  verba,  na  tabeliã. 
expUcativa  do  orçamento  geval  deete  Ministério,  para  os  res- 
pdctivos  artigos  ou  serviços  ou  quando  não  caiba  o  fornecimento 
desses  artigos  a  outros  estabelecimentos  militares. 

Nos  casos  urgentes,  porém,  ou  quaado  falte  verba,  por  insuf- 
ficiencia  de  dotação  orçamentaria,  poderão  ser  realizadas  as 
despezas  acima  ezcluidas,  si  não  excederem  de  100$,  devendo 
ser  precedidas  de  autorização  deste  Ministério,  solicitada  por 
telegramma,  si  forem  superiores  a  essa  quantia. 

Os  saldos  das  referidas  economias,  verificados  no  fim  de 
cada  anno,  pelo  respectivo  balancete  deverão  ser  recolhidos  á 
repartição  competente,  conforme  o  estabelecido  pelo  alludido 
art.  88. 

Saúde  e  fraternidade.—  /.  N,  de  Medeiros  Mallet. 


N.  36—  AVISO  DE  27  DE  JULHO  DE   1900 

Providencia  para  que  haja  cscripturação  especial  para  todos  os  actos 
que  importem  em  receita  pai'2í  o  Ministério  da  Guerra  emanados  de 
a;;cordo  com  o  disposto  no  decreta  n,  658,  de  20  de  novembro  de 
1899. 

Ministério  da  Guerra  —  Rio  de  Janeiro,  27  de  julho  de  1900 
—  N.  01. 

Sr.  Director  da  Contadoria  Geral  da  Guerra  —  Provídenciae 
para  que  essa  repartição  tenha  uma  cscripturação  espacial  para 
todos  os  actos  que  importem  em  reúeiia,para  o  Miniat^rio  da 
Guerra,  emanados  de  accordo  com  o  disposto  no  decreto  legis- 
laliTo  n.  658,  de  S8  de  novembro  de  1809,  a  começar  desta  data, 
pMa  que  se  possa,  em  qualquer  occasião,  coDhecer  quaes  os 
recursos  em  deposito  no  Thesouro  Federal  ou  nas.  delegacias 
âscaes,  escriptorados  coníbrme  .aquelle  decreto. 

Saúde  e  fraternidade.  —  J.  N.  de  Medeiros  Mal  (et. 


MMM 
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N.  37  —  PORTARIA  DE  30  DE  JULHO  DE  1900 

Declara  que  o  art.  3o  do  decreto  n.  193  A,  d)  30  de  janeiro  de  1890, 
não  aprove  la,  para  o  abono  do  soldo  integral  da  patente,  ao  offi* 
ciai  que,  não  lend)  25  annos  de  serviço,  sclioita  reforma  por  ter 
attingiio  a  idade  para  a  reforma  voluntária. 

Ministério  da  Guerra  —  Rio  de  Janeiro,  30  de  julho  de  1900.— 
N.  102. 

O  Sr.  PreBideato  da  Republica  ma:)  la,  por  esta  Secretaria  de 
Estado,  declarar  ao  Supremo  Tribuaal  Militar,  para  oe  fias  coq- 
veoientis,  que  em  27  do  corrente  resolveu,  couformando-se  com 
0  parecer  do  mesma  tribunal  oxarado  em  consulta  de  16  deste 
mez,  *  indeferir  o  requirimeotò  em  que  o  capitão  Luiz  Fran- 
cisco da  Oost  \,  reformado  a  seu  pedido,  de  accordo  com  o  disposto 
no  art.  r  do  decreto  n.  193  A,  de  30  de  janeiro  de  1890,  soli- 
citou que  essa  reforma  fosse  considerada  com  o  soldo  por  inteiro, 
em  vista  do  preceituado  no  art.  3'  do  citado  decreto.—  /.  N, 
de  Medeiros  Mallet . 


*  Sr.  Presidente  da  Republica  —  Com  aviS3  do  Ministério  da  Gaerra 
de  18  de  junho  ultimo  mandastes  remetter  a  csle  tribunal,  para  con- 
sultar com  seu  parecer,  o  requerimento  e  mais  papeis  em  que  o  ca- 
pitão reformado  do  exercito  Luiz  Francisco  da  Cosia  pede  que  a  sua 
reforma  seja  considerada  com  o  soldo  por  inteiro. 

Allega  o  requerente  que,  tendo  sido  reformado,  a  seu  pedido,  de 
accordo  com  o  art.  i^  do  decreto  n.  193  A,  de  30  de  janeiro  de  1890, 
por  ter  attingido  á  idade  para  reforma  compalsoria  voluntiria,  compe- 
te-lhd  o  soldo  por  inteiro  e  não  o  proporcional  ao  tempo  que  servia 
nas  fileiras  do  exercito. 

O  chefe  da  4»  secção  da  repartição  do  chefe  do  estado  maior,  infor- 
mando, diz  que  o  requerente,  reformado,  como  foi,  em  vittude  do 
art.  i^  do  decreto  n.  193  A,  tem  direito  no  soldo  por  inteiro  du  posto 
de  capitão,  visto  o  art.  3^  do  mesmo  decreto  declarar  qtie  es  officiaas 
que,  em  virtude  desse  decreto,  tiverem  de  ser  reformados  e  não  con- 
taram ainda  25  annos  de  serviço,  perceberão  o  soldo  integral  das 
respectivas  patentes. 

Estudada  e  discutida  a  questão,  passa  o  tribun*ila  emíttir  sua  opi- 
nião a  respeito: 

O  requerente  foi  reformado  a  seu  pe  Jido  em  18  de  julho  de  1895,  de 
accordo  com  o  art.  i®  do  decreto  n.  193  A,  de  30  de  janeiro  de  1890. 
por  ter  então  47  annos  de  idade,  sendo-lhe  arbitradas  por  sste  tribunal 
vinte  e  três  vigésimas  quintis  partes  do  soldo  pela  tabeliã  n.  1  da 
lei  nt  247,  de  15  de  dezembro  de  1894,  visto  contar  na  occasiào  de  sua 
reforma  23  annos  e  quatro  meses  de  serviço. 

O  art.  3<>  do  citado  decreto,  a  que  se  socoorre  o  peticionário  para 
lhe  ser  abonado  o  soldo  por  inteiro,  parece  ao  tribunal  que  só  aproveita 
áquelles  offieiaes  que,  por  fjrça  do  alludido  decreto  n.  193  A,  foram 
compellidoB  á  reforma  por  haverem  attingido  &  idade  máxima  que  lhes 
p?rmitte  continuarem  no  quadro  activo  e  não  áquelhs  que  voluntária- 


MINISTÉRIO  D\  OUBRRA  53 

N .  38  —  AVISO  DE  30  DE  JULHO  DE  1900 

Declara  que  a  provisão  de  5  de  setembro  de  1815  e  aviso  de  5  de  se- 
tembro de  1885,  sobre  08  traslados  dcs  processos  que  devem  ficar  nos 
corpos,  não  foram  revogados  pelo  regulamento  processual  criminal 
militar  e  sim   revigorados  pelo  art.  233  do  mesmo  regulamento. 

Ministério  da  Guerra  —  Rio  de  Janeiro,  30  de  Julho  de  1900 
r-N.  1635. 

Sr.  Chcíe  do  Estado  Maior  do  Exercito—  Communico-yos,  para 
08  fins  coDTonientes,  que  o  Sr.  Presidente  da  Republica  confor- 
mouse,  em  k7  do  corrente,  com  o  parecer  do  Supremo  Tribunal 
Militar,  exarado  em  consulta  de  16  deste  mez,  "^  declarando,  em 
solução  ádo  commandante  do  4"^  batalhão  de  infantaria,  sobie 


mente  deixam  o  serviço  activo  pela  faculdade  que  lhes  dá  o  mesmo 
decreto. 

Releva  ponderar  que  os  officiaes  do  exercito  que  por  lesões  ou  mo- 
léstias incuráveis  se  inbabilitarem  de  continuar  a  servir,  si  não  tiverem 
25  annos  completos  de  serviço,  serão  reformados  com  tantas  vigésimas 
quintas  p3rtes  do  respectivo  soldo  quantos  forem  os  annos  de  serviço, 
conforme  dispõe  a  lei  n.  648,  de  18  de  agosto  de  1852,  ainda  em  vigor  > 
^Não  parece,  pois,  jusio  que  os  ofílciaes  nestas  circumstancias,  que 
são  forçados  a  deixar  o  quadro  activo  por  causas  independentes  de  sua 
vontade,  fiquem  em  peiores  condições  do  que  aquelles,  como  o  reque- 
rente, que  se  retirarem  da  actividade  ]>or  seu  motu  próprio,  são, 
vigorosos  e  robust^^s,  somente  por  terem  attingldo  á  ida.le  minima  que 
Ibes  faculta  a  inactividade. 

Interpretado  assim  o  art.  3'  do  decreto  n.  193  A,  de  30  de  janeiro 
de  1893,  parece  a  este  tribunal  que  a  pretenção  do  requerente  carece 
de  fundamento  legal. 

Rio  de  Janeiro,  16  de  julho  de  190 J. —  Pereira  Pinto. '^E.  Sar^ 
hosa.-^  R.  Galvão.^  Tule  A'eiVa.— C,  Neto.-^  F.  A.  de  Afoura. 
—  /.  Thomaz  Cantvaria, 

Foram  votos  os  Srs.  ministros  Miranda  Reis  e  Niemejer. 

R  SSOLUÇÀO 

Gomo  parece.—  27  d«  julho  de  1900.—  Campos  Salles.—  MalUt, 


*  Sr.  Presidente  da  Republica  —  Por  intermédio  do  Ministério  da 
Guerra,  em  aviso  de  3  do  corrente,  sob  n.  86,  mandastes  a  este 
tribunal  para  emittir  parecer  os  papeis  relativos  á  consulta  que  faz  o 
commandante  do  4*  batalhão  de  infantaria,  si,  não  obstante  a  lettra 
do  art.  241  do  regulamento  processual  criminal  militar,  e,  tònd» 
actualmente  cada  processo  de  conselho  de  guerra  o  seu  escrivão  es- 
pecial, deve  ser  ainda  observada  a  disposição  do  aviso  do  Ministério 
da  Guerra  de  5  de  setembro  de  1885. 
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traslados  de  processos  de  consôlhos  de  guerra,  que  Uovem  fícar 
no  archivo  dos  corpos,  que  a  provisão  de  o  de  ^^tembro  do   1815 


O  auditor  de  guerra  junto  ao  estado  maior,  ouyido  a  respeito,  diz: 

«  Ab  considerações  feitas  pelo  Sr.  coronel  Manoel  Presjiliano  de 
Oliveira  Valladão,  commandante  do  4^  batalhão  de  infantaria,  a  pro- 
pósito da  sua  consulta  sobre  traslados  de  autos  de  conselhos  de 
guerra,  são,  sem  duvida  alguma,  assaz  judiciosas. 

Si  porventura  se  tratasse  da  reforma  do  nosso  código  processual, 
nesta  parle,  é  bem  certo  que  estaríamos  de  accordo  com  as  idéas  ex- 
planadas. 

Tratando-se,  porém,  de  consulta  sobre  a  interpretação  a  dar-se  áo 
direito  vigente,  entendemos  que  a  praxe  adoptada  até  hoje  é  a  única 
que  se  coaduna  como  nosso  systema  processual.  Essa  praxe  eó  poderia 
per  desprezada  si  o  Exm.  Sr.  Ministro  da  Guerra  entender  que  conrem 
alterara  pratica  estabelecida  pela  provisão  de    5  de  setembro  de  18Í5. 

Emquanto,  porém,  isto  não  se  der,  ó  o  caso  de  dizermos  —  legem 
habemus.i^  . 

O  chefe  do  estado  maior  do  exercito,  informando,  expressasse  no* 
seguintes  termos' 

«  Parece-me  que  nem  o  facto  de  ter  actualmente  cada  conselho  de 
giierra  seu  escrivão  especial,  nem  ião  pouco  o  disposto  no  art.  241  do 
regulamento  processnal  criminal  miliiar,  são  incompalivei*!  com  a 
provisão  de  5  de  setembro  de  1S15,  revigorada  pelo  aviso  do  Minis- 
tério da  O-.ierra  de  5  de  setembro  de  18S5. 

Aquella  alteração  no  funccionamento  do  conselho  He  guerra,  d« 
orlom  puramente  material,  teve  apenas  em  vista  exonerar  o  auditor 
do  mister  de  eicripturario,  ool!ocando-o  em  condições  idênticas  aos 
demais  membros  no  concernente  á  calma  e  reflexão  necessárias  a  um 
juiz,  aliás  o  togado.  Quanto  ao  art.  241,  a  phrase  —  logo  que  for  pro. 
ferido  —  tem  evidentemente  um  valor  relativo  e  não  pôde,  ao  que  sup- 
pomos,  ser  tomada  ao  pé  da  letira  ;  dever-se-ha  subentender —  pre- 
enchidas as  formalidades  ]e::aes. 

O  preceituado  no  paragrapho  único  do  art.  234  do  dilo  regulamento 
processual  criminal  militar,  determinando  que  a  extrneção  de  tms- 
ladus  dos  autos  dos  processos  organizndos  na  Capital  Federal,  ou  no 
Estado  do  Rio  de  Janeiro,  poderá  ser  dispensada  —  vem  ainda  ro- 
bustecer a  perfeita  compatibilidade,  lettras  atrás  aflSrmada.  » 

O  Supremo  Tribunal  Militar  esta  de  inteiro  accordo  com  o  chefe  do 
estado  maior  do  exercito. 

A  provisão  de  5  de  setembro  de  1815  e  o  aviso  de  5  de  setembro  de 
1S85,  determinando  que  nos  archivos  dos  corpos  fiquem  traslados  dos 
processos  que  não  forem  de  deserção,  sendo  as  cópias  tiradns  pelos 
■secretários,  auxiliados  por  subalternos,  conferidas  e  concerisiías  pelo 
auditor,  que  as  authenticarâ  com  a  sua  assignatura,  não  foram  revo- 
gadas pelo  regulamento  processual  «riminal  militar,  foram  sim,  re- 
vogadas por  este  regulamento  no  art.  233,  pelo  qual  é  dispensada 
apexMM  a  eâotrcbcçâo  de  tra9lado9  doa  atiUn  dos  pirccesnoê  or§emÍ3Q4i9t  na 
Capital  Fadejai,  ok  no  Enado  do  Rio  de  Janeiro» 

O  commandante  do  A^  Iwtalbão  de  infiR&Varia  no  sen  offieio  de  9  de 
janeiM),  dirigido  ao  eommaiido  da  guarnição  e  fronteira  de  Bagé,  diz 
parecer^lhe  que  o  art.  234  refeff»-se  «os  traelados  que  teabam  de  eer 
tirados,  quando  appareoerem  protestos  e  agsnravos,  ea«oft  em  que  ao 
Supremo  Tribuuaí  Militar  assiste  o  direilo  de  tomar  logo  conheci* 
mento  do  incidente. 
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e  O  aviso  de  5  de  setômbro  de  1885 1^  foram  revogados  pelo  re« 


jnlamento  processual  criminal  militar  e  sim  revigorados  pelo 
art.  ^3  do  mesmo  regulamento. 

Sandee  fraternidade.»  J.  iV^.  de  Medeiros  Mallet, 


N.  39  —  PORTARIA  M  1  DB  AGOSTO  DE  1900 


Declara  qae  o  offidal  do  eiercHo  qaa  já  consignou  parte  do  soldo,  por 
qualquer  motivo,  ou  já  soífrer  desconto  para  pagamento  de  divida  á 
Fazenda  Nacional,  eó  pôde  consignar  a  parte  que  faltar  para  prefazer 
a  to  ta  li  Jade  do  soldo. 

Ministério  da  Guerra  —  Rio  de  Janeiro,  1  de  agosto  de  1900 

Tendo  o  delegado  fiscal  do  Thesouro  Feieral  na  Paraliyba  do 
Norte  solicitado  esclarecimentos  que  ohabilitom  ao  cumprimento 
da  circular  de  23  de  junho  findo,  que  recommenda  stricta  obser- 
vância do  art.  13  das  instrucções  annexas  ao  decreto  n.  946  A, 
de  1  de  noTembro  de  1890,  por  isso  gue  entra  em  duvida  si,  por 
totalidade  do  soldo  que  o  official  póae  consignar  nos  termos  do 
artigo  referido,  deve  entender-se  o  soldo  integi'al,  embora  su- 
jeito aos  descontos  de  montepio,  divida  aos  cofres  públicos^  etc, 
ou  o  soldo  liquido  de  todos  esses  descontos,  o  Sr.  Presidente  da 
Republica  manda,  por  esta  Secretaria  de  Estado,  declarar  ao 
meodonado  6r.  delegado  fisoal  que,  si  pelo  citado  aritgo  tó  é 
permittido  ao  offlcial  consignar  até  a  totalidade  do  aeu  soldo,  se- 
gue-se  que,  si  elle  tiver  divida  para  com  a  Fazenda  Nacional  e 
cooperativas  é  porque  J&  consignou  parte  do  soldo  para  paga- 
mento dessas  dividas,  restando- lhe  somente  o  direito  de  consi* 
gnar  a  outra  parte  e  bem  assim  que  esta  disposição  teve  em 
vista  evitar  que  o  ofScial  fique  flem  perceber  mensalmente  uma 
certa  quantia  fará  seu  sustento  e  represcBitação,  isto  é,  eta]^ 
e  gratificação. —  /.  N.  de  Medeiros  Mallet, 


Ha  equirocos.  Por  ocoasião  de  protestos  ou  .aggraro  no  correr  do 
processo  do  conselhade  guerra  não  ha  trasladic^a  a  tirar. 

O  Supremo  Tribunal  Militar  só  aprecia  taes  protestos  ou  aggravos, 
como  preliminar,  quando  sobem  -a  seu  julgamento  com  os  autos  em 
gráo  de  appellação. 

Ga  traa&doB  de  que  trate  o  art.  294  do  régiflaiiiento  proeesanal  cri- 
minal miUtar  são,  pois,  os  referidos  na  provisão  de  5  de  setembro 
de  1815  e  no  aviso  do  Ministério  da  Guerra  de  5  de  setembro  de  1885. 

E'  este  o  parecer  que  o  tribunal  sabmette  á  vossa    consideração. 
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N.  40  —  AVISO  DE  3  DE  AGOSTO  DE  19:0  * 

Explica  o  aviso  de  9    de  julho  destj»  anno  sobre  continências  mili- 
tares . 

Ministério  da  Guerra  — Rio  de  Janeiro,  3  de  agosto  de  1900  — 
N.   1654. 

Sr.  Chefe  do  Estado. Maior  do  Exercito  — Tendo  o  Ministério 
da  Justiça  e  Negócios  Interiores  communicado  em  aviso  de  30 
de  janho  findo  que  a  doutrina  do  que  vos  dirigi  eu  9  do 
dito  mez  est&  sendo  mal  comprebendída  por  offlciaes  e  praças 
da  guarnição  desta  Capital,  que  teem  recusado  as  continências 
devidas  a  ofBciaes  da  guarda  nacional,  brigada  policial  e  corpo  de 
bombeiros,  vos  declaro,  para  os  fins  convenientes,  que  deve-se 
tornar  bem  claro  que  o  citado  aviso  de  9  de  Julho  nSo  è  con- 
trario ao  que  está  determinado  no  art.  22  da  tabeliã  de  conti- 
nências em  vigor  e  teve  por  fim  evidenciar  que  só  teem  direito 
a  taes  continências  os  offlciaes  das  diversas  corporaçõeKS  federae» 
de  organização  militar,  com  patentes  assignadas  peio  cbefs  da 
Nação. 

Saúde  o  fraternidade.—  /.  N.  de  Medeiros  Mallet, 


N.  41  —  AVISO  DE  20  DE  AGOSTO  DE  1900 

Mania  abonar  ao  porteiro  do  hospital  militar  do  Andarahy  a  ali- 
mentação de  que  trata  o  art.  48  do  reg^ulamento  da  Direcção 
Geral  de  Saúde. 

Ministério  da  Guerra  —  Rio  de  Janeiro,  20  de  agosto  de  1900 
-N.  88. 

Sr.  Director  Geral  de  Saúde  —  Declarc-vos  que  ao    tenente 
lionorario  do  exercito  José  Dias  de  Almeida,  porteiro  do  hospital 


Rio  de  Janeiro,  16  de  junlio  de  1900.—  Pereira  Pinto.^B.  Bar* 
bosa, —  R.  OcUvão.'-'  Tude  iVeíua.-  C.  Neto, —  F.  A,  de  Moura  — 
João  Thomaz  Cantvaria, 

Foram  rotos  os  Srs.  ministros  Miranda  Reis  e  Niemeyer. 

RESOLUÇÃO 

Como  parece.—  27  de  jalho  de  1900.—  Gaupos  Salles.— ii/a2&(. 


V.  aviso  n.  1548  de  9  de  julho  deste  anno. 
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militar  provisório  do  Andaraby,  deve  ser  fornecida  a  alimentaçSo 
a  que  re  refere  o  art .  48  do  regulamento  dessa  Direcção,  a  exem- 
plo do  que  se  pratica  em  relação  ao  medico  e  pharmaoeutico  de 
dia»  Tisto  cfto  ter  o  mesmo  porteiro  substitato  a  auxiliai  o«  e« 
portanto,  ser  inseparayel  do  estabelecimento. 

Saade  e  fmternidade.^J.  N,  de  Medeiros  Mallet. 


If .  48  —  AVISO  DE  27  r  E  AGOSTO  DE  1900 

DacUra  que  aos  alferes  graduados  compete  a  gratificação  de  exerdcio 
d<B  subalterno  de  corpo  a  pé  oii  montado,  no    qual  servirem • 

Ministério  da  Guerra—  Rio  de  Janeiro,  27  do  agosto  de  1900 
—  N.  1769. 

Sr.  Chefe  do  Estado  Maior  dd  Exercito  —  Em  solução  á't)on- 
sulta  que  acompanbou  o  ofiScio  n.  2153,  dirigido  em  8  do  cor- 
rente pelo  commandante  do  4''  distrieto  militar  à  Contadoria 
Geral  da  Guerra,  feita  pelo  alferes  graduado,  servindo  no  5*^  re- 
gimento de  artilharia,  Jcsó  de  Araripe  Maoedo,  vos  declaro. 
Sara  os  fins  convenientes,  que  não  tendo  os  alferes  graduados 
ò  exercito  classificação  de  arma  e  pertencendo  elles  aos  corpos 
em  que  forem  mandados  servir,  de  accordo  com  o  disposto  na 
portaria  dò  31  de  outubro.de  1898»  compete-lhes  o  abono  de 
exercicio  de  subalterno  de  oorpo  a  pé  ou  montado  no  qual  ser- 
virem. 

Snude  o  fraternidade.-—- Ji  Ni  de  Medeiros  Mallelé 


N..43  —  AVISO  DE  22  DE  SETEMBKO  DE  lÔOQ* 

Dedara  que  corre  por  conta  dos  cofres  públicos  a  de3p?za  com  oen* 
terramento  das  praças  reformadas  do  exercito  ou  asjladaa  que  re* 
sidirem  noi  Estados  e  das  eírectivai  que  se  acharem  com  licença 
para  tratamento  de  saúda* 

Ministério  da  Guerra  •«  Rio  de  Janeiro,  22  de  setembro  de  1900 
—  N.  1898. 

Sr.  Cfiefé  dò  Estado  Maior  do  Exercito  —  Disclarae  ao  cominan- 
dante  do  2®  distrieto  militar,  em  solução  ao  offloio  que  dirigia 
ao  director  da  Contadoria  Geral  da  GKierra  em  31  de  agosto 
indo,  sob  n.  3133,  qao  a-deepeza  com»oen^mmento  das  praças 
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reformadas  oti  asylarlas,  que  residirem  nos  Estados  e  das  effe- 
ctivas,  que  se  acharem  com  licença  para  tratamento  de  saúde, 
deverá  correr  por  conta  dos  cofres  públicos,  por  isso  qne  estas 
nfto  perdem  a  sua  qnalidado  de  praças  do  exercito  e  âqnellas  é  de 
-equidade  fázer-se  tal  despeza. 

Saúde  e  fi*aternidade.—  /.  -V.  de  Medeiros  MaJh:i, 


N.  44  —CIRCULAR  DE  25  DE  SETEMBRO  DE  1900 

Prohibe  que  o?  olTicia«8  do  exarei t)  sejam  pastos  á  disposição  dos  pre- 
sidentes e  governadores  dos  Estados  para  servirem  nas  forças  esta- 
doaes. 

Ministério  da  Guerra  —  Rio  de  Jannro,  25  de  setembro  de 
1900. 

Sr.  Presidente  ou  Governador  do  Estado  de...  —Considerando 
que  a  instmcçao  e  disciplina  da  força  armada  só  podem  ser  efi- 
cazmente garantidas  quando  íbrem  sempre  dirigidas  e  prepa- 
radas pelos  respectivos  oíficiaes,  principalmente  quando  esses 
oflficiaes  são  os  commandantes,  majores  e  capitães,  constituindo 
um  dos  maiores  factores  para  a  realização  daquelle  daplo  intuito 
o  conhecimento  reciproco  entre  chefes  e  subordinados ; 

Que  com  prejuízo  dos  mais  importantes  interesses  do  exercito, 
desfalcando  e  desorganizando  a  composição  de  suas  unidades  e  o 
seu  conveniente  preparo,  muitos  dos  seus  offlciaas  acham^so  & 
disposição  dos  Governos  estadoaes  para  o  desempenho  de  cargos 
nas  respectivas  forças,  com  preterição,  porém,  das  leis  federaes 
e  das  necessidades  do  h-eu  serviço,  desorganizando  os  corpos  do 
exercito  em  proveito  exclusivo  destas  forças ; 

E  que  ha  insufficíencia  dos  quadros  para  comportar  o  afas- 
tamento  de   oíficiaes    em  serviços  alheios  a  este  Ministério ; 

Resolveu  o  Sr.  Presidente  da  Republica  não  permittir  mais 
que  offlciaes  do  exercito  sejam  postos  ã  disposição  dos  Governos 
aos  Estados,  para  servirem  nas  forças  estadoaes,  o  que  vos  com- 
munico,  rogando- vos,  de  ordem  do  mesmo  Sr.  Presidente,  que 
vos  digneis  providenciar  sobre  a  substituiçiod»  offioi«es  que  se 
acham  ao  serviço  de  vosso  Governo,  aíim  de  opportunamente  os 
-dispensardes  dos  cargos  que  actualmente  exercem. 

Saúde  e  fraternidade.—  /.  N.  de  Medeiros  Mallet. 
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N.  45  —  AVISO  DE  25  DE  SSTSMBIU)  M.  1000 

I>eclara  com:)  dôve  ser  peêanchido  o  log-ar  de  t«.'<?^Ttrt«Wbt'o  djs  éonse» 
lhos  económico?  dos  hospitaesTnilitarei!  nti  fàTYaéh^VA^siiil  medico. 

Ministério  da  Guerra  —  Rio  de  Jaflôlrt>,  'íf5  dfe  líètetnbro  de 
1900  — N.  1910. 

Sr.  Chofe  do  Estado  Maior  do  Bxerdto  — 'Btn  Ve^cfirta  ao  iéle- 
gramma  que  tos  dirigiu  em  18  do  mer*flndo  o  <!ommatidante  do 
7^  districto  militar  e  em  que  communTca'íwir6rr'Yif?t^'Udo  preen- 
cher por  um  offlcial  da  guarnição  de  Cityabà,  no  Kstaflo  de 
Matto  Grosso,  o  logar  ile  terceiro  membro  do  conselho  eco- 
nómico do  hospital  militar  da  dita  cidade,  por  fkl^a  de  pessoal 
medico,  declarae  ao  referido  oommandante  qne  dt)  mesmo  modo 
que  se  pratica  em  relaçio  ás  enfermarias  militares,  autónomas, 
deye,  na  fklta  de  terceiro  membro  do  referido  con^Iho,  ser 
chamado  o  encarregado  da  pbarmacia,  nfto  podendo  haver  du- 
vidas quanto  á  precedência,  porquanto  o  delegado  da  Direcção 
Geral  de  Saúde,  junto  ao  mencionado  commandante/áoqbal  estft 
subordinado  aquelle encarregado,  é  tambfem  director  ilo  hospital . 

Saúde  e  fraternidale.*-  J,  JV.  de  Meéeirús  MoUet, 


N.    46  — AVISO  DE  9  DE  OUTUBRO  DE    1900 

Autorisa  ocommandante  do  2o  districto  militar  a  mandar  desligar  dos 
eofposdom^smodistTieto,  ao3  qua^  »«e  achato  'flWSldííS,  os  offt- 
elaee  reformadot  e  honorários,  qtie,  in<ilaMo«  v/b  kvflr^  àcí»  Pn-^klidôs 
da  Pafpia,  teem  licença  para  residir  n09'"Èfl4ado«. 

Ministério  da  Guerra—  Rio  do  Janeiro,  â  Tio  outubro  de 
1900  —  N.  1786. 

Sr.  Chefe  do  £stado  Maior  do  Exercito  —  I^  AistH  doqira 
expõe  o  commandante  do  2*  districto  militar  no  oftlcio  que  vos 
dirjgiu  em  ^2  da  agosto  ukiioD,  sob  mi.  <80eiiB,  .au^Ku^isaQ^  a 
mandai*  desligar  dos  corpos  do  mesmo  4ietuioito,'a^  aneles  >  se 
acham  addidos,  os  otBciaGs  reformados  ou  hoajtt^FÍoe»  q«e, 
iacluidos  00  Asylodos  Inválidos  dm  Patm«  ^«n  Iioeat^para 
residir  nos  Estados,  visto  ser  disf>ensavel  essa  formalidade  para 
oâm  do  receberem  os  seus  vencimentos. 

Saúde  c  fi^alornidade.—  J.  N.^e  iM^cMfoe^  iãéiim. 


tU. 
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N.47-*  AVISO  DE  8  DE  NOVEMBRO  DE  19C0 

Declara  que  os  ialegraphistaB  do  estado  menor  dos  batolhõea  de 
gonharla  davem  ter  graduação  de  l»"  sargentos. 

MiDuterio  da  Qoenra  —  Rio  de  Janeiro,  8  de  noyembro  de- 
1900 —  N.  1«67. 

Sr.  Chefe  do  Estado  Maior  do  Exercito  —  Em  additamento  a& 
aviso  n.  1968,  de  6  do  mez  flndo,  declaro-vos  qne  os  telegra- 
phistas  doestado  menor  dos  batalhões  de  engenharia  devem  ter 
a  graduação  de  1^*  sargentos,  usando  as  divisas  no  braço  direito, 
porquanto  é  manifesta  a  omissão  destas  praças  no  §  2''  do  ar t.  2<>  do 
oecreto  n.  10.015,  de  18  de  agosto  de  1888,  visto  qne  se  as  incluo 
DO  estado  menor  do  quadro  daquelles  batalhões,  conjuntamente 
com  o  artidce  de  fogo,  correeiro,  armeiro,  serralheiro,  ferrador  o 
corneta-mõr,  qme,  pelo  dito  paragrapho,  devem  ter  aiquella  gra- 
duação com  o  uso  das  divisas  do  mesmo  lado. 

Accresce  que  na  lei  n.  247,  de  15  de  dezembro  de  1894,  é 
marcado  o  soldo  de  dous  mil  réis  para  aquelles  telegraphistas, 
emquanto  que  oa  outros  P*  sargentos  do  estado  menor  daquelles- 
batalhões  teem  soldo  inferior  e  seria  uma  iniquidade  não  dar- 
lhes  as  divisas  alladidas,  pois  seus  serviços  exigem  conhecimentos 
mais  oonsideradoB. 

Saúde  e  íhtiernidade.— J.  N.   de  Medeiros  Mallet. 


N.  48  —  AVISO  DE  19  DE  NOVEMBRO  DE   1900 

Declara  que   oi  inferiores  graduados  em  alferes  pela  lei  de  9  de  d»^ 
lembro  de  1895,  eonTeiiiaatemeate  habilitados   com  o  curso  theorico 
e  pratico  exigido. na  lai,  devem  concorrer' com  os  outros  inferiores, 
também  oonvAsientemeate  habilitados,  para  a  promoção  de   accordo 
com  o  diqMMto  do  decreto  legislatiro  n.  669  de  8  de  agosto  ultimo. 

Ministério  da  Querra  ~  Rio  de  Janeiro,  19  de  novembro  de 
1900  — N.    8015. 

Sr.  Chefe  4o  Estado  Maior  do  Exercito  —  Declaro-vos,  para 
08  fins  oonvenientea,  qae  o  Sr.  Presidente  da  Republica,  eoníbr- 
maado«se  wm  o  pareeer  do  Supremo  Tribunal  Militar,  exarado 
em  consulta  de  St  de  outahro  lindo,  resolveu,  em  16  do  corrente  *' 


*  Sr.  Presidente  da  Republica  —  /Mandastes,  pelo  aviso  do  Minis- 
tério da  Quem,  A.  124,  de  9  de  outubro  corrente,  que  este  tribunal 
consulte  com  seu  parecer  o  requerimento  em  que  o  alferes  graduado 
António  Mlgael  Barbosa  Lisbea  pede  ser  confirmado  no  posto  em  que- 
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^ae  os  inferiores  graduados  em  alferes  pela  lei  de  9  de  dezembro 
de  18d5,  convenientemente  habilitados  com  o  cwrio  tlMorice  e  a 
pratica  exigida  na  lei,  devem  concorrer  eom  oe  ouBtres  infe- 


•é graduado,  em  vi4ta  do  disposi)  no  decreto  legislatiTO  a.  6Ô0,  de  8 
de  agoslo  ultimo  e  as  consulUB  que  fazem  o  alferes,  também  gra- 
duado, José  Araripe  de  Macedo  e  o  alfereB-alumno  OctaTlo  Francisco 
4a  Rocha,  aquelle —  si  os  alferes  graduados  com  oa  requisitos  tlieoricos 
•e  práticos  para  a  promoção  do  primeiro  posLo  devem  coacorrer  ao 
preenchimealo  do  terço  das  vagas  de  que  (rata  o  citado  decreto,  e 
«ste,  si  as  vagas  devem  ser  preenchidas  por  alferes-alamnos. 
-  Sobre  o  requerimento  do  alteres  graduado  António  Miguel  Barbosa 
Lisboa  diz  o  commandante  da  Escola  Militar  do  Brasil: 

Encontra  a  \  resente  pretenção  seu  fundamento  no  decreto  legisla- 
tivo n.  669,  de  8  de  agosto  do  corrente  anno,  determinando  que  um 
terço  das  vagas  de  alferes  que  se  derem  seja  preenohido  por  inferiores 
que  se  aoharem  nas  condições  exigidas  pela  lei  de  promoções,  en- 
quanto houver  officiaes  desse  posto  aggregados  aos  respectivos 
Quadros . 

A  simples  graduação  de  posto  de  alfere«,  cjue  tem  o  requerente,  não 
lhe  dá  outro  caracter  que  não  o  de  um  inferi<;^r  assim  galardoado ;  e, 
pois,  parece  applieavel  ao  seu  caso  o  dispositivo  oi4aao,  tanto  inais 
quando  preen ene  as  condições  exigidas  pela  lei  de  promoções  a  que  se 
«Ilude  naquelle  decreto   legislativo. 

Sobre  a  consulta  do  alferes-alumno  Octávio  Fraacisco  da  Rocha 
informa  nos  seguintes  termos  a  mesma  autoridade: 

Determinando  o  alludido  decreto  que,  emquanto  houver  offloiaes 
do  primeiro  posto  das  armas  de  infantaria  e  cavallaria,  aggregadòa 
aos  quadros  respectivos,  um  terço  d  is  vagas  que  se  derem  será  pre* 
enchido  por  inferiores  nas  condições  exigidas  pela  lei  de  promoções 
em  vigor  ;  e,  sendo  certo  não  existirem  presentemente  praças  de 
pret  dessa  cathe^oria  com  as  habilitações  precisas  para  aellas  se  ve- 
rificar aqnelle  dispositivo,  quando  por  outro  lado,  por  força  do 
art.  4^  dia  citada  lei  de  promoções,  são  os  alferofl-álomnos  oonour- 
rentes  ao  provimento  das  vagas  ao  primeiro  posto,  soUcita  o  oonBul-> 
iante  ser  resolvido  si,  em  taes  circumstancias  deterá  oaber  aos  de 
eua  classe  proverem  o  terço  das  vagas  a  que  alíVide  o  recente  acto 
legislativo. 

Limito- me  a  additar  ao  que  fica  expendido  que  parece  se  acharem 
os  aiferes-alumnos  e  os  alferes  graduados,  deTidamenta  habilitados 
eom  o  curso  das  armas,  naturalmente  indicados  para  proverem,  na' 
ordem  das  reapectlvas  antiguidades,  o  terço  das  vagas  as  qae  cogita 
o  decreto  legislativo  n.  669,  de.  8  de  agosto,  uma  ves  Me  nio  £iia 
inferiores  nas  condições  exigidas  para  que  neUea  se  ?eriáj|ae  aqaello 
dispositivo.» 

O  coronel  do  S'*  regimento  de  artilharia  do  campanlMi»  remettando 
ao  commandante  do  4»  districto  militar  a  oonenlta  do  alferes  graduado 
José  de  Araripe  Macedo,  dis  que,  existindo  alferes  gredofMlos  eom  o 
curso  das  três  armas,  indispensável  para  a  proiaoeie  ae  primeiro 
posto,  além  dos  requisitos  práticos  teem  elles  desse  sàÍMie  satisfeito  «9 
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rioiE68,  tafabem-  eMkrarâaiBineatd  habilitados,  para  a  prcH 
moção,  de^jMtioDdttcoiii  o  disposto  do  decreto  leg^ativo  n.  Ô69 
de  8  de  acoaio  uMimov 

Sauie  e  fraternidade.— J.  iV.  de  Medeiros  Mallet. 


exigências  da  ki  que  regula  as  promoções  no  exercito ;  e,  como  não 
são  alferes  eíTecitYOs  e  sim  grad'iados  nesse  posio,  parece  que  lhes 
assiste  O  direito  de  concorrepera  á  promoção  ao  referido  posto,  sendo 
coQtempladofl  nO' lerço  das  vagas  de  que  trata  a  lei  n.  669. 

O  general  de  cKiFísãp  commandante  do  4^  districto  militar  discorda 
da  opinião  do- coronel  do  5^  regimento,  por  parecer-lhe  que  a  dispo- 
sição da  lei  n.  669  não  deve  se  entender  com  os  alferes  graduados, 
por  não  serem  elles  considerados  offioiaes  inferiores, 

O  marechal  chefe  dq  estado  n)aior  do  exercito  expresfaTse,  soJbre 
cada  uma  das  três  pretenções,  nestes  termoa: 

«O  objecto  que  .  visa  a  presente  pretenção  não  encontra  apoio  no 
decreto  legisli^tivo  a.  GO^t  de  8  de  agosto  ultimo,  que  manda  dar  o 
terço  daa  vagaa  4o  primeiro  posto  aos  inferiores  que  se  acharem  nas 
condições  da  lei  de  promoções. 

As  condições  dos  alferes  graduados  e  alferes-alumnos  com  o.  curso 
das  três  armas,  «^  na  verdade  muito  precárias;  maa,  onde  a  lei 
não  distingue,  não  se  pôde  distinguir.» 

O  SupReiío  Xril)unal  Militar  passa  a  dizer  o  que  pensa  sobi^  o 
aaanmpto. 

A  questão  a  elucidar,  é:  si  os  alferes  graduados  actualmente  exis- 
tentes e  08  alferes  alumnos  estão  comprehendidos  na  lei  n.  669,  de 
8  de  acosto  de  1900.  •     .     . 

A  lei  n.  6ôd. manda  presnoher  um  terço  das  vagas  de  alferes  quo 
se  derem  no  exercito  por  inferiores  que  satisfaçam  as  condições 
exigidas  na  lei  de  promoções,  emquanto  houver  ofiiciaes  dess^  pçsto 
aggregados  aos  respectivos  quadros. 

Os  alferes-  graduados,  em  virtude  da  lei  de  9  de  dezembro  de  1895, 
tiferam  esta  gmduaç&o  em  geral,  na  qualiJade  de  oíficiaes  inferiores 
que  eram  ;  o,  oomo  taes.  não  podem  deixar  de  ser  considerados,  em* 
Quanto  não  t iterem  a  elTeetividade  do  posto  em  que  são  apenas  gra- 
duados; portanto,  destes  alferes  graduados,  os  que  preencherem 
todas  as  condições  exigidas  na  lei  de  promoções,  inclusive  o  curso 
theorieo,  que  é  requisito  essencial  (decreto  n.  1351,  de  7  de  feve- 
reiro de*.  ISMs  aH.  3'),  não  podem  deixar  de  estar  comprehendidos 
na  lei  n.  669i 

Nem  seriar'ju0to>  que,  satisfasendo  as  condições  da  lei  de  promo- 
ções eme  vigor,  deixasse»  de  ter  accesso  pelo  facto  de  ter-se-lhee 
dado,  como  premio  por  seus  serviços  de  guerra,  a  graduação  de  of-> 
ficiftl. 

Assim,  o  tribvnalé  de  parecer  que  os  inferiores  graduados  em  aK 
fefes  pelA  leiíde-Q^dè  desembro  de  1893,  convenientemente  habilitados 
com  o  cuftf»  tlwo»l0lí» e^^-a^  pratica  exigida  na  lei,  derem  concorrer 
com  oi  oiitro#AniltitiMOi  taiiibem  convetiienlemeate  habilitados  para 
a  f»oa|Bfãp»iU>^a««oMlli>«eoiii  o  disposto  no  decreto  legislativo  n.  669. 

Quanto  aos  alferes-alumnos,  é  fora  de  duvida  que  a  lei.n,  669,  de 
8  det acosta tiUidbo<;  niòot' ampara,  visto  que  não  são  inferiores. 

Os  ai(ers8»al(MiMies  'Ooa«littiei&  uma  classe  muito  especial  de  offi- 
ciaea-de  exetolio; 

O  poatist  d*  aafW>S8  mqano  Uâ  creado  como  inodotívo ;  elle  é  dado 
p09  premio «4.<*  piafál  alUfoinas  da  Escola  Militar  que  obteem  appro- 
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N.  49  —  AVISO  DE   20  DE   NOVEMBRO  DE   1900 

Declara  que  a  iudemnizâção  do  meio  soldo  qus  as  praças  sentenciadas 
receberam  durante  a  prisão  deve  começar  no  primeiro  pagamento 
que  seguir-te  À  intimação  dci  sentença. 

Ministério  da  Guerra  ^Rio  de  Janeiro,  20  de  novembro  de 
1900  — N.  2018. 

Sr.  Chefe  do  Estado  Maior  do  Exercito  —  Tendo  o  comman- 
dantQ  do  !<"  di&tricto  militar  consultado  na  telegranuna  que  vos 
dirigiu  em  25  de  julho  ultimo  si,  em  face  da  resolução  de  1 1  de 
maio  deste  anuo,  tomada  sobre  consulta  do  Snpremo  Tribunal 
Militar»  o.  daacoato  do  meio  soldo  que  as  pj?ai}aB  seatenoiadas 
reedberam  durante  a  priaio  preventiva  deve  oono^çav  após  a 
iatimagSa  da  sentença  ou  si  deve  aguardar>>se  a  terminação 
desta  para  ser  inieiado,  vos  declaro,  para  os  fins  conyententes, 
que  o  sr.  Presidente  da  Republica,  conformando^se  com  o  pa- 
recer do  mesmo  tribunal,  exarado  em  consulta  de  10  de  setembro 


••^0^ 


vações  plenas  noa  exames  das  matérias ,  quer  tbeoricas,  quer  pra*- 
tieat,  de  dous    annos  do  curso. 

JGntretanto,  a  situação  desses  officiaes,  que  jâ  não  podiam  ter  ao- 
cesso,  nem  ao  menos  a  confirmação  no  primeiro  posto,  por  haver 
grande  excesso  de  segundos  tenentes  e  alferee  noe  quadros,  tomou*- 
se  muito  precavia  com*  a  promulgação  da  lei  n.  609. 

O  premio  que  lhes  foi  conferido  por  sua  ai>plieação  aos  estudos ^ 
longe  de.  trazerrlhes  Tania^ens,  sei^lhes-ha  prejadici«L 

Fossem  eUes  simples  interiores,  poderiam  concorrer  para  o  terço 
das  vaffas  do  primeiro  poebo  nas  armas  de  infantaria  e  cavallaria  ; 
como  aiferea-alumnos,  terão  de  esperar  que  desapparecai  o  ultimo  dos 
muitos  aggregados  existentes  aotualateate  e  sejam  promro vidos  infe- 
riores em  numero  igual  ao  terço  do  total  desses  aggregados. 

O  Supremo  Tribunal  Militar  pensa  que  seria  de  justiça  e  nsuito 
conveaiente  ao  serviço  publico,  que  se  ampliasse  a  disposição  da  lei 
n.  6Ô9  aos  alfores-^altunaos,  assim  como  aos  alferes  gradnadoe  que, 
quando  tiveram  a  graduação,  não  eram  inferiores,  comtanto  que  sa» 
tisíaçam  a  todas  as  exigências  pava  o  aooesse  ao  primeiro  posto ;  en» 
tendendo-se  que  essas  promoções,  para  o  preenchimento  do  terço  das 
vagas,  devem  ser  realizadas  por  ordem  de  antiguidade,  de  aocordo 
com  a  regra  geral  estabelecida  no  art.  4<>  do  decreto  n.  1351,  de 
7  de  fevereiro  de  1891. 

Rio  de  Jaaeiro,  29  deoutubro  de  1900.—  Pweira  Pinto»^  S.  B€ur 
bota.-^H.  (ralvão. —  Tude  Neiva, ^  C,  iYtemcyer.—  C.  Neto, —  F.  A.  de* 
Moura, 

RESOLUÇÃO 

Como  parece— Capital,  16  de  novembro  de  1900.—  Campos  Salles- 
—  MalUt, 
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seguiDtcr*  resolveu,  em  16  do  corrente,  que  essa  indemnização 
deverá  começar  no  primeiro  pagamento  que  se  seguir  a  tal  in- 
timação, determinando-se  por  equidade,  que  até  o  expirar  da 
sentença  o  referido  desconto  seja  igu^l  à  qniota  parte  do  meio 
soldo  que  realmente  o  preso  recebe  e  passando  a  descontar  !íe 
este  do  dia  em  que  terminar  a  prisão  em  diante  até  a  com- 
pleta indemnização  à  Fazenda  Nacional. 

Saúde  e  fraternidade. —  J.  *N.  de  Medeiros  Mallet. 


*  Sr,  'Presidente  da  República  —  Com  o  atiso  do  Ministério  da  Guecra 
de  11  do  mez  findo,  mandastes  remeUer  ao  Supremo  Tribunal  ^iilitar, 
para  consultar  com  o  seu  parecer,  os  inclusos  papeis  em  que  o  com- 
mandantd  do  1°  districto  militar  pede  que  se  declare  si  da  metade  do 
soldo  a  que  ficam  reduzidas  as  praçis  sentenciadas  dove-se  fazer  o  des- 
conto do  que  de  mais  receberam  durante  a  prisão  preventiva*  de  ao* 
coráo  com  a  reselução  de  11  de  maio  do  corrente  anno. 

O  marechal  chefe  do  estado  maior  do  exerci  lo  pensa  que  essa  in- 
demnização deverá  principiar  no  primeiro  pagamento  que  se  seguir  á 
intimação,  parecendo  poder-se,  por  equidade,  determinar  que  até  o 
expirar  da  sentença  seja  «see  desconto  igual  á  metade  do  meio  soldo 
que  realmente  o  preso  recebe,  passando  a  descontar  o.meio-eoldo  do 
dia  em  que  terminar  a  prisão  em  diante  até  a  completa. indemnização  á 
'  Fazenda  Nacional. 

Assim  pensa,  por  achar  iniquo,  tendo  o  preso  depois  de  inlímada  a 
sentença  somente  direito  a  meio  soldo,  — -  fazer^se  o  desconto  deste 
deixando  a  praça  inteiramente  sem  nenhum  vencimento  de  soldo. 

•O  coronel  chefe  da  4-*  secção  do  estado  maior  do  exercito  julga  que, 
á  vista  da  resolução  de  11  de  maio,  tomada  sobre  consulta  deste  tri- 
bunal, de  2  de  abril,  tudo  do  corrente  anno,  deve  o  desconto  do  meio 
soldo  que  de  mais  recebeu  a  praça  durante  o  tempo  de  prisão  preven- 
tlYa  começar  a  ser  feito  da  data  em  que  a  mesma  praça  for  intimada 
da  respectiva  sentença,  embora  o  mesmo  d^conto  tenha  de  proceder- 
se  sobre  a  metade  do  soldo  a  que  Uca  ella  reduzida. 

■O  tribunal  está  de  accerdo  com  a  opinião  do  marechal  chefe  do  es- 
tado maior,  discordando  apenas  quanto  ao  desconto  durante  o  tempo 
do  cumprimento  da  pena,  que  deve  ser  pela  quinta  parte  do  meio  soldo 
e  não  pela  metade  ;  vós,  porém,  fareis  o  que  julgardes  mais  acertado. 

Rio  de  Janeiro,  10  de  seiembro  de  1900.— MtVandaiítfts,—  E.  Bar- 
boia»-^  Tude  Neiva. —  J.  Thomaz  Cantvavia. 

Foram  votos  os  Srs.  ministros  Pereira  Pinto  e  Rufião  Galvão. 


aESOLUÇÃO 

Como  parece.—  16  de  novembro  de  1900.—  Campos  Sallbs.— i\ía//£t« 


MINISTÉRIO  DA  GCERRA.  65 

N.   ÕO  -  AVÍSO    DE  21  DE   NOVEMBRO   DE    190() 

Resolve  a  consaUa  que  iaz  o  commaudante  do  2®  disiricto  militar 
Bobre  a  maneira  de  se  proceder  relativamente  aos  desertores  con* 
demoadoB  pelos  tribunaes  civis  a  mais  de  seis  annos  de  prisão  por 
crime  da  competência  destes  tribunaes,  antes  de  processados  e  de- 
finitivamente julgados  por  crime  de  deserção  pelo  Supremo  Tri* 
bunal  Militar. 

Mlnisierio  da  Guerra  —  Rio  de  Janeiro,  21  de  novembro  de 
1900—  N.  2031. 

Sr.  Chefe  do  Estado  Maior  do  Exercito  —  O  oommandant»  do 
S«  districto  militar  cocsnltoa  como  se  deve  proceder  relativa- 
mente aos  dcsartoref  condemiiados  [jelos^  tribunaes  ciyis  a  mala 
de  seis  annos  de  prisão  por  crime  da  competência  deates  tri- 
bunaes, antes  de  processados  e  definitivamente  julgados  por 
crime  de  deserção  no  Supremo  Tribunal  Militar. 

Ouvido  o  Supremo  Tribunal  Militar,  foi  este  do  parecer,  em 
consulta  de  15  de  outubro  findo  *,  que  a  praça  que  deserta  est& 
sujeita  à  acção  criminal,  cuja  eitincção  só  pôde  ser  eífectuada 
pelos  tribunaes  militares,  do  accordo  com  o  disposto  nos 
arts.  ^10  do  regulamento  processual  criminai  militar  6  02  do 
Código  Penal  da  Armada  e  que  no  caso  de  qoe  se  trata  podem 
se  apresentar  três  hypotheees:  ou  o  desertor  ó  oondemnado -pelos 


*Sr.  Presidente  da  Republica—  Km  aviso  de  3  de  setembro  ultimo, 
do  Ministério  da  Guerra.  consuUaes  este  tribunal  a  respeito  do  pro- 
cedimento que  se  deve  a joptar  com  os  desertores  do  exercito  condem- 
nados  pelos  tribunaes  civis  a  mais  de  seis  annos  de  prisão,  antes  de 
processados  e  definitivamente  julgados  pelo  Supremo  Tribunal  Militar. 

As  hypo  heses  formuladas  pelo  commando  do  2^  districto  militar, 
que  provoca  em  consulta  ao  estado  maior  do  exercito  a  solução  das 
duvidas  em  que  labora,  residem  em  uma  ,9upposla  collisãò  das  jus- 
tiças criminal  commum  e  criminal  militar,  e  ainda  na  presuropção 
Telada  de  que  a  praça  desertada  que  commetto  crime  alheio  aos  codigoK 
militares,  uma  vez  julgada  pelos  tribunaes  respectivos,  imposta  a 
pena  que  implique  a  exclusão  definitiva  do  serviço,  não  mais  está  su- 
jeita a  julgamento  no  furo  militar  pelo  crime  de  deserção,  parecendo 
também  a  esse  commando  que  a  simultaneidade  das  acções,  aliás 
sobre  factos  diversos  e  de  competências  difierentes,  produz  choques 
entre  um  e  outro  foro  em  prejuízo  da  integridade  de  qualquer  delles. 

Aa  duviiaa  alludidas,  Sr.  rresidente,  conteem  matéria  de  detalhe 
administrativo» 

Com  eífeito,  a  praça  que  deserta,  verificado  que  seja  o  crime  nos 
termos  do  art.  166  do  regulamento  processual  militar  e  da  juris- 
prudência deste  tribunal  consignada  na  resolução  de  28  de  agosto  de 
i897,  publicada  na  ordem  do  dia  da  extincta  Repartição  de  Ajudante 
General  n.  873,  de  11  de  setembro  do  mesmo  aono,  está  sujeita 
á  acção  criminal,  cuj'a  exlincção   só   pôde    ser    decretada    pelos   tri 
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tribuDaei  olvis  por  crime  comiiiuai  a  pena  de  seis  annos  ou 
mais  de  prisão  e  requisitado  para  cumprimento  da  pena,  ou 
está  sendo  processado  no  foro  civil  por  crime  commum  ao 
meamo  tempo  que  no  íòro  militar,  ou  e  condemaado  no  foro 
civil,  por  crime  commum,  a  pena  menor  de  seis  annos  de  prisão 
e  no  íôro  militar  á  pena  legal  de  deserção. 

Na  primeira  hypothese,  informada  a  autoridade  militar  do 
julgamento  do  desertor  no  fôro  oommum,  em  rirtude  de  requi- 
siçio  do  juiz  da  execugAo  criminal,  fkrã  lançar  nos  seus  assen- 
tamentos as  competentes  notas,  sem  prejuízo  do  andamento  do 
processo  militar  até  julgamento  deíinitiro,  depois  do  que, 
cumprida  a  pena  militar,  si  concluir  peia  condemnação  do  réo, 
será  elle  apresentado  à  autoridade  civil  requisitante  para  o 
cumprimento  da  pena  imposta  no  fôro  oommum  e  então  ex- 
duido  definitivamente  do  estado  eífectivo. 

Na  segunda  hypothese,  a  marcha  dos  processos  deve  ser  en 
caminhada  de  modo  que  os  juizes  e  tribunaes  civis  e  militare 
possam  funocioaar  independentes  uns  dos  outros,  expedidas  a 


buaaes  militares  competentes,  conforme  preoeituam  o  art.  310  do 
citado  regulamento  processual  e  art.  62  do  Código    Penal  da  Armada. 

Si,  pois,  no  período  da  deserção  pratioa  elia  crimes  pelos  qaaes 
deve  responder  perante  a  justtça  criminal  commum.  ig^ualmente  a 
acção  criminal  desta,  não  fica  preterida  e  iambera  só  se  extingue  noii 
lermol  do  art.  74  do  Código  Penal  Commam. 

Retomidas  as  hypotfaeses  snggsridas  temoe: 

1*,  o  accasado  desertor  commetteu  crime  commum  durante  a  de 
serção,  é  condemnado  pólos  tribunaes  civis  á  pena  de  seis  annos  o 
mais  e  rf^quisitada  para  cumprimento  da  mesma  pena; 

2«,  o  accusado  desertor,  tendo  commettido  crime  commum  está 
sendo  processado  no  fôro  criminal  militar,  ao  mesmo  tempo  que  no 
fôro  criminal  commum  ; 

3*»,  o  desertor  commette  o  crime  durante  a  deserção,  é  condemnado 
a  pena  menor  de  seis  annos,  e,  processado  e  julgado  no  fôro  militar, 
condemnado  a  pena  legal  de  deserçilo. 

Em  face  do  principio  já  enunciado  sobre  os  modos  de  extincção  da 
acção  criminal,  a  duTida  da  primeira  hypothese  nâo  subsiste;  e 
«esira,  inform&éa  a  autoridade  militar  do  julgamento  áo  desertor  no 
fôro  commum  em  Ttrtnde  de  requisição  do  jni2  de  «xecvção  criminal, 
fará  lançar  nos  seus  assentimentos  as  competentes  notas,  sem  pre- 
juizo  do  andamento  do  processo  militar  até  julgamento  deflnitiro, 
depois  do  que,  cumprida  a  pena  militar,  si  condair  pela  oondem- 
naçã<>  do  réo,  será  elle  remettido  &  autoridade  civil  requisitante, 
para  o  cumprimento  da  pena  imposta  ao  foro  commum,  e  então  ex- 
oluido  definitiramente  do  estado  ofTectivo,  trocada  para  tal  fim  à  tie* 
cessaria  correspondência  offieial. 

Quanto  ã  segunda  hypothese,  figurada  sob  o  ponto  de  rtsia  pratico, 
a  marcha  dos  processos  deve  ser  encaminhada  dê  modo  que  os  juizes 
e  tribunaes  ciril  e  militares  possam  fnnccionar  independentes  uns  dos 
outros,  expedidas  as  ordens  convenientes,  preferindo,  entretanto,  o 
julgamento  da  deserção  no  fôro  militar  pela  acção  preexistente  desta 
jurisdicção,  oottvtttdo  notar  que  a  mesma   eonolnsão   relativa  á    t^y- 
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ordeQ0  coDvenieDles,  preferindo-se,  entretanto,  o  julgamento 
da  deserção  no  íôro  militar  pela  acção  preexistente  desta  juris- 
dicção  o  prevalecendo  a  mesma  conclusão  relativamente  &  hypo- 
Ibefle  anterior  no  tocante  á  ezclosio  definitiva. 

Na  terceira  hypothese,  esta  se  resume  no  modo  de  effectuar*se 
a  exolQsâo  definitiva,  desde  que  a  somma  do  tempo  de  prisão 
im|ioeia  no  íôro  penai  commom  com  o  tempo  de  prisão  imposta 
ao  íôro  penai  militar  prefizer  seis  annos  desta  pena,  pratioa 
esta  que  deve  ser  observada,  correndo  por  conta  dQs  departa» 
mentos  admioiairatiyoft  militar  e  oivil  oa  respectivos  onns 
correspondentes  a  execução  do  cada  mna  das  penas  quja  somma 
oeoasione  a  dita  exelusão  das  fileiras  do  exercito  ou  da  armada. 

O  Sr.  Pretídeate  da  Republica  resolven»  em  16  do  corrente, 
couformar-se  com  o  referido  pareeer ;  o  que  vos  4oc]iaro  para 
vosso  conhecimento. 

Saadee  fraternidade.— 7.  N^  de  Medeiros  MqM. 


N.    51  —  AVISO   DE   11  DE  DEZEMBRO  DB  1900 

Declara  qual  a  it<ynrD&  de  ooadtinta  militar  qne  deve  ter  um  plLarraa"- 
eeiitico  de  i^  classe,  encarregado  de  uma  pbarmacia,  no  easo  de 
assumir  a  chefia  da  referida  enfermaria  um  medico  adjunto» 

Ministério  da  Guerra  — -  Rio  de  Janeiro,  1 1  de  dezembro  de 
1900  — N.2172, 

Sp.  Chefó  do  Estado  Maior  do  Exercito  —  O  pbarmaoeutico 
de  4'  ciasse  do  exercito  Bernardo  Ploriano  Corrêa  de  Brito  con- 
sulta: 

1.*  Síf  esfabeleceado  o  regulamento  das  enfermarias  qpQe  b 
cbefb  ^e  Tima  enfermaria  é  o  fiscal  e  o  principal  responsável  fdt 
to^o  o  aerviço  desta*  póle  um  medico  adjanto,  que  não  é  ofUcial 
da  patente  e  mais  moderno  no  serviço  do  que  um  pharmaceútico 
de  4"  classe,  fiscalizar  actos  desta  seu  Superior  hierarchico  e 
mesmo  dar-lhe  ordens  em  matéria  de  serviço? 

2.<>  Si,  nào  se  tratando  de  Aiocçõéfl  diversa»,  pois  qne  na  qua« 
lidado  de  chefe  do  estabelecimento  o  medico-ad junto  tem  inter- 
íarencia  na  pbarmacia  a  cargo  do  tenente  pharmaceútico,  poderá 
aonella  medico  robrioar  mappas,  visar  pedidoe  e  demais  papeis? 

^,^  Si,  estando  resolvido  que  nas  assignaturas  dos  Bseqiibros 
dos  áonselhos  económicos  se  obser?em  os  logarse  que  lhes  oom« 


potheie  aaterlof  no  tocante  á  exclusSo  deftuiUva  prevalece  nesla  se- 
gunda hypQtbese. 

Fiúalmeate,  a  terceira  hypotnese  se  resume  no  modo  de  eíTectuar-ie 
a  ex^^lusâo  definitiva,  desde  que  a   somma   do    tempo  de    prisão  im* 
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petirem  pelo?  seiíf?  postos,  pó<le  um  medico  adjunto  ser  pi^esi- 
(lente  do  conselho  económico  sendo  membro  um  pharmaceutico 
de  4^  classe  ? 

4.0  Tendo  sido  resolvido  pelo  Supremo  Tribunal  Militar  que 
o  medieo-adjunto  precede  ao  pharmaceutico  de  5' classe,  nada 
resolvendo  sobre  os  pharmaceaticos  das  demais  classes,  qual  a 
norma  de  conducta  militar  que  deve  ter  um  pharmaceutico 
de  4^  classe,  encarregado  de  uma  pharmacia,  no  caso  de  assumir 
a  chefia  da  respectiva  enfermaria  um  medico -adjunto  ? 

Em  solução  a  tal  consulta  que  acompanhou  o  offlcio  do  com- 
mandante  do  6^  districto  militar,  n.  1603,  de  3  de  outubro  findo, 
dirigido  a  essa  repartição,  vo^  declaro,  para  os  fins  convenientes 
ede  accordo  com  as  informações  da  Direcção  Geral  de  Saúde  e  da 
4^  secção  da  repartição  a  vosso  cargo,  que: 

Quanto  ao  l"*  e  '^  quesitos,  havendo  falta  de  meiicos  do  quadro 
em  uma  guarnição,  e  cabendo  por  isso  ao  roedioo-ad junto  mais 
antigo,  si  houver  mais  de  um,  assumir  a  chefia  da  enfermaria, 
ainda  mesmo  que  seja  encarregado  da  pharmacia  um  pharma- 
ceutico de  4°  classe,  deve  o  dito  medico  desempenhar-se  de  todos 
os  deveres  de  cheíe  da  enfermaria,  especificados  no  art.  S"»  do 
regulamento  approvado  pelo  decreto  n.  11.183,  de  27  de  de- 
zembro de  1892,  observada  a  ultima  parte  da  disposição  contida 
no  paragrapho  único  do  art.  28  do  regulamento  para  o  serviço 
sanitário  do  exercito. 

Quanto  ao  3",  pôde  o  medico  adjunto,  no  exercício  de  chefe 
da  enfermaria,  presidir  o  respectivo  cons3lho  económico,  pois 
aue  já  tem  a  prioridade  nas  assignaturas  das  actas  de  inspecção 
de  saúde,  como  se  verifica  do  aviso  de  15  de  setembro  de  1ÔB5. 

Quanto  ao  4*',  finalmente,  embora  o  modico-adjunto  tenha 
apenas  as  honras  do  posto  de  tenente  do  exercito,  desde  que 
eventualmente  exerce  o  cargo  de  chefe  de  uma  enfermaria,  que 
não  pôde  ser  preenchido  pelo  pharmaceutico,  é  obrigado  a  des- 
eno^penhar-se  de  todas  as  íuncções  inliorentes  ao  caríj^o,  guar- 
dados, todavia,  para  com  seus  superiores  hieratdhleos  todos 
os  princípios  de  respeito  e  deferência  exigidos  pela' disciplina. 

Outrosim,  vos  declaro  que  deve  ser  evitado,  por  meio  de  pro- 
videncias immediatás,  que  um  pharmaceutico  mais  gradaádo 
fique  sob  a  precedência  dó  um  módico  adjunto. 

Saúde  e  fraternidade.—  ^.  N,  de  Medeims  Mallei. 


po^ta  no  fcffo  peaal  eoniinum  oom  o  tempo  d«  prisão  imposta  no  fSàro 
pen%l  militar  prefittr  86»  ânuos  de«fca  pena,  pratica  «sta  que  deve 
9or  observada,  correndo  por  conta  dos  departamentos  administra- 
tivos raililares  e  civil  os  respectivos  ónus  correspindenics  d  execução 
de  cada  uma  das  penas,  cuja  somma  ocoasione  a  dita  exclusão  das 
fileiras  do  exercito  ou   da  armada. 

Não  obstante,  resolvereis  oomo  fòr  mais  conforme  o  vosso  juiso. 

Rio  de  Janeiro,  15  de  outubro  de  1900.— /?.  liarbouk .-■^  Tude 
yeiva.^^G.  Nieyneper* —  C,  Neto. —  JJ.  Vasqucs,'-'  P.  A»  dt  Moura. 
—  Foi  voto  o  Sr.  ministro  Cantuaria, 
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N.    52  —  AVISO  DE  12    DE  DEZEMBllO  DE  190Q 

Deciura  os  voncimentos  que  davem  perceber  o  major  graduado  do 
corpo  d»  engenheiros  António  José  Dias  de  Oliveira,  que,  sendo 
lente  em  disponibilidade,  foi  nomeado  fíacal  do  i'  batalhão  de  en- 
genharia, e  o  1°  tenente  João  Baptista  da  Conceição  Monte,  a  quem 
se  permittiu  prestar  serviços  como  coadjuvante  do  ensino  na  escola 
preparatória  e  de  táctica  do  Realengo,  sem  prejuízo  das  funcções 
que  lhe  competem  naquelle  batalhão. 

Mioisterio  da  Qudrra  —  Rio  de  Janeiro,  12  do  dezembro 
de  1900— N.  2185. 

Sr.  Chefe  do  Estado  Maior  do  Exercito  —  O  commandAnte  do 
\^  baiftlh&o  de  engenhariac  onaulto  em  offlcio  n.  2257,  de  19  de 
novembro  ultimo,  dirigido  ao  commandante  do  4^  diftrieto  nt- 
Htar,  com  relaç&o  ao  major  graduado  do  corpo  de  engenheiros 
António  Jo9é  Dias  de  Oliveira,  que,  sendo  lente  em  diaponifoili- 
dade,  fò\  nomeado  fiscal  dg  niesmo  bataihfto,  e  ao  P  tenente 
João  Baptista  da  Conceição  Monte  a  qaem  so  permittiu  prestar 
serviços  como  coadjuvante  do  ensino  na  esoola  preparatória  e 
de  táctica  do  Realengo,  sem  prejuizo  das  funoçôesque  lhe  eom- 
petem  naquelle  corpo,  si  deve-se  tirar  na  respectiva  follia  de  pa- 
gamento de  vencimentos  a  gratificação  que  cabe  a  cada  um  da- 
quelies  ofiiclaes,  tendo-se  em  vista  o  diaposio  no  art.  73  da  €k)n- 
stituição  Federal. 

Em  solução  a  tal  consulta,  vos  declaro,  para  os  fins  conve- 
nientes, que  o  primeiro  dos  citados  offlciaes,  no  exercido  de 
fiscal  do  referido  corpo,  não  accumuk  o  desempenho  de  oar^oi 
públicos,  pois  se  acha  em  disponibilidade  como  lente,  e  assim 
oompôtem-lhe  os  v^3ncimentos  da  fiscalização  do  corpo ;  e  que  ao 
segundo,  que  aocumula  os  exeroictos  de  subalterno  do  oorpo  e 
coadjuvante  do  ensino,  duplo  desempenho  de  foncçdes  de  ordem 
differente,  a  que  não  aprovoita  a  disposição,  do  art.  2°  da  lei 
n.  44  B,  de  2  de  junho  de  1892,  competem  os  vencimentos  de 
commiísio  activa  como  coadjuvante  do  ensino. 

Saúde  e  fraternidade.— 7.  N.  de  Medeiros  Malleié 


RI90LUÇA0 

Como  parece.— Capital  Federa!,  1(5  de  novembro  de  ifOO.-^C\MPOi 


i 
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N.   53  —  AVISO  DK  28    DE  DBZBMBRO  DE   1900 

Declara  qu6  aos  alumnos  que  conclnirem  o  curao  de  engenharia,  e 
aos  que  completarem  o  dito  cnreo,  potsalndo  já  titulo  de  bacherel  em 
«ciências,  deverá  ser  conferido  o  titulo  de  bacharel  em  maibemalica 
e  eoieneias  pfaysieas,  exigindo-se  o  que  preceitua  o  art.  2Sà  do  re- 
gulamento dé  1874. 

MlDigterio  da  Guerra— Rio  de  Janeiro,  28  de  deiembro  de  1900 
—  N.344. 

Sr.  Commandante  da  Escola  Militar  do  Brazll  — Em  solação 
À  consulta  que  ftzeis  em  offlcio  n.  344,  de  19  do  corrente,  sobre 
a  coQoess&o  aos  alumnos  que  concluírem  o  corso  de  engenliaria 
dos  mesmos  títulos  sdentiftcos  conferidos  aos  que  o  fizeram  pelo 
fegulamento  que  baixou  com  o  decreto  d.  5529,  de  17  de  ja- 
neiro de  1874,  6  bem  assim  si  aos  que  completarem  o  dito  curso, 
possuindo  Já  o  titulo  de  bacharel  em  scieucias  pelo  regulamento 
approvado  pelo  de  n.  330,  de  12  de  abril  de  1890,  deverá,  ser 
eonferido  e  titulo  de  bacharel  em  mathematiea  e  sciencias  phy- 
sicas,  Yos  declaro,  para  os  fins  convenientes,  que,  em  ambcMS  os 
oases,  deverá  ser  oonferido  o  titulo  de  bacharel  em  mathematioa 
e  scienoias  pbysicas,  exigindo-se  o  que  preceitua  o  art.  256  do 
regulamento  de  1874* 

Saúde  e  fraternidade. -^J.  N.  deMedtiro$  Malht. 


N.  54  -  AVISO  DE   31   DE  DEZEMBRO  DE  1900 

Deè^ara  que  a  importância  obtida  pela  venda  em  hasta  publica  do  ins- 
trumental da  banda  de  muftiea,  que  fô*  julgado  inservifel,  deve  ser 

recolhida  ao  cofre  do  conselho  económico. 

Ministério  da  Guertft «-  Rio  de  Janeiro,  31  de  deiembro  de 
1900— N«(KK). 

Sr.  Intendente  Geral  da  Guerra— Declarae  ao  commandante  do 
3^  distrioto  militar,  para  que  o  ftça  constar  ào  commandante  do 
33<^  batalhão  de  infantaria,  em  solução  á  consulta  que  faz  e  que 
aeompanhoii  o  vosso  offlcio  n .  4338,  de  13  do  corrente,  que  a 
importância  obtida  pela  venda  em  hasta  publica  do  instrumeatal 
da  banda  de  mnsica  que  fôr  Julgado  inservivel,  deve  ser  re- 
colhida ao  cofre  do  conselho  eoonomio,  ao  qual  perteooe,  visto 
que  por  conta  do  mesmo  coflre  tem  de  se  adquirir  novo  instru- 
menukl» 

Saúde  e  fraternidade.*-/.  N,  de  Medeiros  Mallei» 
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N.   56»  AVISO  DE  31  DE  DEZBMBRO  DS  1900 

Declara  que  a  antigaidade  do  capitão  pharmaceutico  de  3*  classe  do 
exercito  Eugénio  José  Ferreira  Baptista  nesie  posto  deve  ser  coa- 
lada  de  1  4e  maio  de  1890  *. 

Ilíailterio  da  Qaerra  —  Rio  de  Janeiro,  31   de  dezembro   de 
1900  —  N.  2303. 

Sr.  Chefe  do  Estado  Mídor  do  Exercito  —  Declaro- vos,  iKira  09 
ÍIqs  coavementes,  que  o  Sr.   Presideate  da  Republica,  eoafor- 


*  Sr.  Presideate  da  Republica — Por  intermédio  do  Miaiiierie  da 
Guerra,  em  aviso  de  21  ae  outubro  uliiuo,  sob  n.  Í29,  mandmates  re- 
MsuíiVòr  a  este  tribunal,  para  consultar  com  seu  isaracer,  o  requeri - 
mtínio  e  papeis  a  elLs  refierenies,  no  qual  o  capitão  pharnkaiaeuUco  de 
3^^  classe  do  exercito  Eugénio  José  Ferreira  Baptista,  promovido  a  este 
posto  por  decreto  de  24  de  maio  ultimo,  pede  que  sua  antiguidade  «eja 
eontadade  i  de  maio  de  1890,  era  que  foi  promovido  a  eapitio  pharraa- 
ceulico  de  if^ual  classe  Anísio  Munii  Qomee,  maJs  moderno  qae  elie. 

O  requerente  declara  desistir  dos  vencimeuios  atrasados  a  que  venha 
ter  direito. 

Informando  a  pretenção,  diz  o  cheíe  da  3^  secçio  da  Direcção 
Geral  de  Saúde  que  o  requerente  Anislo  Munis  Gomes  e  4>utros  foram 
aome^<M  alferes  pbarmaceuAlcos  por  decneto  de  28  de  julho  de  1^3, 
lendo  todos  verificado  praça  em  1  de  agosto  desse  anno  •  que,  eendo 
o  requerente  mais  velho  do  que  Aaisio,  prestou  juranento  em  pri- 
meiro lo;;rar  e  foi  classifícado  c  considerado  nos  almanaks  militsires 
de  1^4  a  1889  como  o  mais  antigo  dos  seus  collegas  nomeados  na 
mesma  data  ; 

Que  d«s  seus  assentamentos  consta  ter  o  peticionário  sido  transfe- 
rido para  a  2^  classe,  por  decreto  de  5  de  maroo  de  1890  e  ter  sido  ool- 
locado  no  almanak  abaixo  do  pharmaceutico  Isaías,  em  «irtade  da 
portaria  de  23  de  maio  tembam  de  i890,  i>or  ter  este  pharmaceatieo 
mais  tempo  de  serviço  oomo  contrae  a4e  ; 

Que  a  2  de  junho,  ainda  do  mesmo  anno  de  1890,  reverteu  á  1*  olasse, 
sendo  classificado  como  tenente  pharmaoeuiioo  de  4*  clasa»  ; 
Que,  deisonheoendo  as   raaõas  determinativas   da   trasefisreneia  do 

rticioaario  para  a  2^  classe  e  psreeeado*lhe,  em  face  da  oirenlar  de 
de  junho  de  1864  e  da  resolução  de  17  de  janeiro  de  1880,  t*ie  a 
contagem  do  tempo  de  serviço  depaiseno  s<5  aproveita  ao  offioial  paca 
a  sua  reforma  e  tendo  sido  a  sua  antiguidade  de  tenente  contada  de 
27  de  março  de  1890,  em  virtude  da  resolação  presidenoial  kunada  sobre 
parecer  do  Conselho  Supremo  Militar,  tendo  aeslm  relvindinedo  -o 
requerente  o  direito  que  lhe  cabia  a  1  de  maio  de  1890,  pareoe  que 
a  eoUocação  do  peticionário  acima  de  Anísio  Munis  Osnas  Á  nm  acto 
àm  merecida  justiça. 

O  director  geral  de  saúde  diacorda  deste  parecer. 

Diz  esta  autoridade  que  o  requerente,  J.Adevidamente  eoilacadp  no 
Almanak,  desde  1884  até  1889,  como  mais  antigo  do  que  Anislo  e  Isaias 
Pinto  da  Silva,  foi  por  portaria  de  23  de  mait>  de  ÍJ690  mandado  col- 
locar  abaiio  deste  ultimo,  por  contar  como  tempo  de  serviço  o  período 
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mando-96  oom  o  parecer  do  Supremo  Tribunal  Militar,  oxarado 
em  consulta  de  26  de  novembro  findo,  resolveu,  em  ^8  do  cor« 


dè  18  de  marco  de  1882  a  23  de  julho  de  1883,  quando  Isaías  contava 
o  seu  tempo  de  serviço  de  2  de  janeiro  a  28  de  julbo  do  mesmo  anoo. 

Diz  ainda  o  director  geral  dfí  saúde  que  esse  acto  do  Governo,  in- 
teiramente legal  em  face  do  arL  18  do  regulamento  de  31  de  março 
de  1851,  lornou  Anisio  c  Isaías  como  alferes  mais  antigos  que  o  peti- 
cionário, porque,  tendo  todos  servido  contractados  e  nomeados  por 
decretos  da  mesma  data,  contando  o  primeiro  dous  annos,  seis  mezes 
e  28  dias,  o  segundo  um  anno,  seis  mezes  e  26  dias,  e  o  peticionário 
tim  anno,  qoalro  mezes  e  17  dias,  a  antiguidade  para  accesso  devia 
tocar-lhe  depois  dos  dous  primeiros  ;  assim  o  facto  de  ser  o  peticio- 
nário mais  velbo  não  Jhe  dá  direito  a  antiguidade  de  posto  para  ser 
collocado  acima  de  Anisio. 

Termina  o  director  ^eral  de  saúde  opinando  pela  .collocação  do  re- 
querente logo  abaixo  do  capitão  pharmaceufico  Alfredo  José  Abrantes, 
contando  antiguidade  de  11  de  março  de  1892,  em  que  foi  graduado  o 
actual  capitão  pharmaceutico  Henrique  AfTonso  Botelho. 

A  4^  secção  e  o  chefe  do  estado  maior  do  exercito  concordam  com  a 
informação  supra. 

O  Supremo  Tribunal,  tendo  estudado  detidamente  a  questão,  passa 
a  expeader  o  seu  juízo  a  respeito. 

Os  pharmaceuticos.  Kugenio  José  Ferreira  Baptista,  Anisio  Muniz 
Gomes  e  outros  foram  nomeados  alferes  pharmaceuticos  do  corpo  de 
saúde  do  exercito,'  por  decretos  de  28  do  julho  de  1883,  tendo  todos 
verificado  praça  em  V  de  agosto   seguinte. 

E  como  o  pharmaceutico  Baptista  era  de  idade  maior  do  que  os 
outros,  prestou  juramento  em  primeiro  logar  e  foi  classiiicado  acima 
dos  seus  coUegas  nomeados  na  mesma  data,  de  accordo  com  as  dis- 
posições vigentes. 

E  assim   figurou  nos  Almanalcs  do  Ministério  da  Guerra  de  1884  a 

1889. 

Por  decreto  de  5  de  março  de  1890  foi  o  peticionário  transferido 
para  a  2»  classe  do  exercito,  sem  motivo  declarado. 

Por  dooreto  de  2  de  junho  também  de  1890  reverteu  á  1^  classe,  sendo 
clasaiticado  o  ultimo  dos  tenentes. 

Durante  sua  permanência  na  2*  classe  deram-ae  as  promoções  de 
27  de  março  e  de  1  de  maio,  na  primeira  foram  contemplados  Anísio 
Gomes  e  outros,  que  tiveram  accesso  ao  posto  de  tenente,  e  na  de  1 
de  maio  ascenderam  ao  posto  de  capitão  o  mesmo  Anisio  pelo  principio 
de  antiguidade  e  Isaías  Pinto  da  Silva  e  Alfredo  José  Abrantes  por 
merecimeilto,  de  accordo  com  Ks  disposições,  então  em  vigor,  dosarts. 
12  e  19  dos  decretos  de  22  de  março  e  9  de  abril  de  1890,  expedidos 
pelo  Governo  Provisório. 

Si  o  peticionário'  não  estiveise  então  na  2^  classe  teria  accesso  a 
tenente  a  27  de  março  e  a  1  de  maio  seria  elle  e  não  Anísio  o  pro- 
movido por  antiguidade. 

Tendo  mandado  a  resolução  de  18  de  maio  ultimo  que  ao  peticio- 
nário se  contasse  a  antiguidade  de  tenonte  de  27  de  marco  de  1890, 
não  se  pôde  negar  que  lhe  assisto  o  direito  de  contar  a  de  capitão  da 
data  (1^  de  maio  de  1890)  em  que  a  este  posto  foi  promovido  por  an- 
tiguidade Anisio,  que  era  mais  moderno  do  que  elle  e  tivera  accesso 
a  tenente  a  27  de  março.  » 

O  director  geral  d«  saúde  do  exorei  lo  dl^,  em  sua  informação,  que  o 
pei^uerente  figurou  indeTÍdamcn te  no  Almanak  do  Ministério  da  Guerra 
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reDte,  que  a  antigaidade  do  capitão  pharmaceutico  de  3*  classe 
do  exercito  Eugénio  José  Ferreira  Baptista  neate  poeto  seja  con- 


daranU  os  annos  de  1884  a  1889  como  alferes  pharmaceutico,  acima 
dos  seus  companheiros  Anísio  Muniz  Gomes  e  Isaias  Pinto,  mas  em 
Tirlude  de  ordem  contida  na  portaria  do  Ministério  da  Guerra  de  23  de 
maio  de  1890  te?e  coilocaçSo  abaiio  de  Isaias  por  contar  elle  mais  tempo 
de  serviço  oemo  pharmaceutico  civil  oontraokado,  e  accrascenta  o  ai« 
reeier  geral  que  este  acto  do  Governo  foi  inteiramente  legal,  em 
faee  do  art*  18  do  regulamento  de  31  de  março  de  1851. 

Mas,  o  artif^o  que  o  director  geral  menciona  refera-se  ao  modo  de 
contar   a   antiguidade  para  o  accesso  e  nio  a  antiguidade  da  praça. 

É  si  não  se  refere  ao  tempo  de  serviço  prestado  anteriormente  ao 
assentamento  de  praça^  este  de  modo  algum  pôde  influir  para  as 
promoções. 

Não  ha  disposição  da  lei  sobre  contagem  do  tempo,  em  que  médicos 
e  pharmaceuticos  serviram  como  contraotados  antes  de  entrarem  para 
o  quadro  do  exercito. 

E'  si  oerto,  porém,  que,  em  virtude  de  varias  imperiaes  resoluções, 
se  mandoti,  a  requerimentos  dos  interessados,  addicionar  ao  tempo 
do  serviço  de  nlguns  officiaer  do  corpo  de  saúde  o  em. que  estiveram 
contraotados  como  civis. 

Esse  tempo,  porém,  s6  tem  sido  compatado  para  a  reforma. 

Nem  era  justo  que  os  contractados  gozassem  de  vantagens  superiores 
ás  de  que  gozavam  os  pensionistas  dos  hospitaes  militares,  que  eram 
obrlgaaos,  depois  de  concluidoa  os  cursos  medico  ou  pharmaceutico, 
a  servir  no  corpo  de  saúde.  O  art.  158  do  regulamento  de  7  de  março 
de  1857  mandava  contar-lhes  para  a  reforma  o^  tempo  que  serviram 
na  qualidade  de  pensionistas. 

Também  aos  omciaea  e  praças  de  pret  do  exercito  se  mandava  contar 
como  tempo  de  serviço  o  periodo  em  que  como  paisanos  frequentavam 
com  aproveitamento  a  antiga  escola  militar,  e  por  este  facto  não  se 
lhe  modificava  a  data  do  assentamento  de  praça,  nem  se  contava  esse 
tempo  como  antiguidade  para  a  promoção. 

Esclarece  bem  o  assumpto  a  resolução  de  6  de  março  de  1858,  que 
estabeleceu  regra  a  respeito.  Esta  resolução  mandou  que  fosse  contado 
ao  tenente-coronel  cirurgiao-môr  de  divisão  Dr.  Joaquim  Vicente  Torres 
Homem,  para  a  undu^fo^m»^  todo  o  tempo  que  serviu  como  primeiro 
medico  do  hosj^ital  militar,  e  que  semelhantemente  se  praticasse  com 
todos  os  indivíduos  em  idênticas  circumstancias. 

Demais,  a  portaria  do  Ministério  da  Guerra,  de  23  de  maio  de  1890, 
que  mandou  collocar  o  reouerente  abaixo  do  pharmaceotico  Isaias, 
alterando  assim  a  antiguidacle  de  sua  praça  e  consequentemente  a  do 
primeiro  posto,  porque  esta,  no  corpo  de  saúde  é  contada  da  data  do 
Juramento,  nio  poda  deixar  de  ser  considerada  nutla,  á  vista  do  aviso 
de  19  de  agosto  do  mesmo  anno,  pelo  qual  o  generalíssimo  chefe  do 
Governo  Provisório  declarou  que  é  matéria  de  decreto  a  contagem  de 
antiguidade  de  posto  anterior  á  data  do  decreto  de  promoção  e  de- 
terminou que  $o  nesta  conformidade  devem  produzir  effeitos  os  actos 
nesse   sentido  expedidos  posteriormente  á  proclamação  da  Republica. 

Portanto,  o  requerente  não  estava  indevidamante  coUocado  nos  Al- 
manalcs  de  1884  a  1889;  indevidamente  passou  elle  a  ter  collocação 
abaixo  de  Isaias. 

Pelo  exposto,  o  Supremo  Tribunal  Militar  é  de  parecer  que  ao 
capitão  pharmaceutico  de  3*  classe  Eugénio  José  Ferreira  Baptista, 
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tadft  de  1  ddmaiode  1890,  collocando-se  aqnelle  official  no  AI- 
maoak  do  Ministério  dá  Guerra,  acima  do  pharmaceutioo  de 
igual  classe  Anísio  Moniz  Gomes. 

Saúde  e  fraternidade. — /•  N»  de  Medeiros  Mallet. 


cuj»  »abiguidad«  ao  poeto  de  teiMnte  é  ooatada  de  27  de  março  de 
18dÔ«  em  vicUMie  da  resolução  de  18  de  maio  uitímo,  ««be  o  direito 
de  cantar  antàguidMle  do  posto  de  capitão,  ao  qoal  foi  elevado  per 
decreto  de  ii  do  metmo  mes»  desde  o  dia  i  de  ma^io  d»  1890,  stfado  ooi* 
'locado  n^  Almanak  do  Minúterio  da  Queira  aoima  do  pharmaoeut&oo 
Anísio  Maaiz  Gomes,  qae,  maie  moderao  qne  elle,  foi  promovido  a 
capitão  aeesa  daia. 

Rio  de  Jaaeiro,  26  de  novembro  de  1900.— Pemra  Pt  n/o.**- Aft«« 
randa  Rci8,^  E,  Barbosa,'^  R,  Galvão.^'  Tude  Nciva»^  B.  Voiqtíc^, 
—  /.  Thomaz  Cantiuiria^ 

Foi  voto  o  Sr*  ministro  marechal  Moura. 

Como  parece.>— 2Sde  dezembro  de  1900."-*  Campos  Salles,— JlíalZcc. 
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N.  1  *  EM  8  DE  JANEIRO  DE  1900 

Isenta  de  franquia  postal  a  correspondência  do  Centro   da  Lavoura 

de  Café  do  Brazil. 

Mínieterio  da  Indostriat  Viação  e  Obras  Publicas  —  Direotoria 
Geral  da  Industria  —  2»  Secção  —  N.  1  —  Rio  de  Janeiro,  8  de 
janeiro  de  1900. 

Attendendo  ao  pedido  feito  polo  Centro  da  Lavoura  do  Café 
do  Brazil  e  de  accordo  com  o  vosso  parecer  em  offlcio  n.  6932, 
de  27  do  mez  próximo  findo,  floaes  autorisado  a  dispensar  a 
franquia  postal  para  a  correspondência  do  referido    centro. 

Saúde  e  fraternidade. —  Alfredo  Afaía.— Sr.  Director  Geral 
dos  Correios. 


N.  2  —  EM  23  DE  JANEIRO  DE  1900 

Autor isa  o  chefe  do  serviço  telegraphico  a  assignar  o  termo  de  ac- 
cordo com  08  Governos  dos  Estados  do  Amazonas  e  do  Pará,  relativo 
á  construcção  da  linha  telegraphica  destinada  a  ligar  Belém  e 
Manáos. 

Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  —Directoria 
Geral  da  Industria—  2"  Secção—  Ns.  2  e  3  —  Rio  de  Janeiro,  23 
de  janeiro  de  1900. 

Aos  Srs.  Governadores  dos  Estados  do  Amazonas  e  do  Pará  — 
Enviando- vos,  por  cópia,  o  offlcio  em  que  o  director  geral  dos 
Telegraphos  refere-se  &  construcção  da  liuha  telegraphica 
destinada  a  ligar  Belóm  e  Manãos,  com  recursos  fornecidos 
pelo  vosso  Estado  e  o  do  Pará,  tenho  a  honra  de  oommu- 
n  içar- vos  que  autor isoi  aquelle  chefe  de  serviço  a  assignar  o 
termo  de  accordo  com  os  Governos  dos  dous  referidos  lÈtados 
no  sentido  da  sua  exposição  contida  no  supra  referido  offlcio. 

Saúde  e  fraternidade.— AZ/rec^  Maia, 
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N.  3  —  EM  20  DE  JANEIRO  DE  1900 

Sobra  a  expedição  do  titulo  de  propriedade,  dcpoi4  de  preenchida  a 
formalidade  legal,  á  Companhia  Noi-ti  Mineira  do  4"  território,  já 
medido  e   demarcado. 


Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  —Directoria 
Geral  da  Industria  —  2"»  Secção  —  N.  4  —Rio  de  Janeiro,  20  de 
janeiro  de  1900. 

Sr.  Governador  do  Estado  da  Bahia  —  Passando  às  vossas  mãos 
os  documentos  que  a  este  acompanham,  constantes  de  uma 
planta,  uma  cadern(f ta  de  campo  e  memorial  descriptivo  da 
medico  o  demarcação  do  4"  território  da  Companhia  Norte 
Mineira,  effectuada  em  virtude  dos  contractos  de  que  ê  cessio- 
nária, rogo- vos,  de  accordo  com  o  que  preceitua  o  decreto 
n.  781,  de  25  de  setembro  de  1890,  mandeis  expedir  à  referida 
companhia  o  respectivo  titulo  de  propriedade,  depois  de  re- 
colhida à  Alfandega  desta  Cajútal,  como  renda  eventual  da 
União,  a  importância  correspondente  ao  valor  do  mesmo  ter- 
ritório. 

Saúde  e  fraternidade.  —  Alfredo  Mala, 


N.  4  —  EM  3  DE  FEVEREIRO  DE  1900 

Manda  vigorar  as  tabeliãs  de  classifícaçâo  d8.s  agencias  postaes  da  1S99 
a  1900  emquanto  não  forem  approvadas  as  de  1900  e  de  1901. 

Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  —  Directoria 
Geral  da  Industria  —  2'  Secção  —  N.  26  —  Rio  de  Janeiro,  3  de 
fevereiro  de   1900. 

Dedaro-vos,  para  os  fins  convenientes,  que  as  iibellas  de 
classificação  das  agencias  postaos,  a  que  se  refere  o  art.  27 
da  lei  n.  5Ô0,  de  31  de  dezembro  de  1898,  para  o  biennio 
de  1900  a  1901,  foram  submettidas  nos  termos  da  disposi- 
ção citada  à  approvação  do  Congresso  Nacional,  que  aliás 
i\íko  se  pronunciou  a  respeito,  vigorando,  portanto,  as  tabeliãs 
do  bienuio  anterior. 

Saade  e  fraternidade.—  Alfredo  Maia.—  Sr.  Director  Geral 
dos  CoiTeios. 
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N.  5  — EM  22  DE  FEVEREIRO  DE  1900 

Transfere   a  linha   telegraphica   do  Estado  do  Ceará  ao  domínio  da 

União. 

Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  —  Directoria 
Geral  da  Industria— 2»  Secçio  —  N.  11 —Rio  de  Janeiro, 22 
de  fevereiro  de  1900. 

Sr.  Presidente  do  Estado  do  Cear&  —  Tenho  a  honra  de  sei- 
entiflcar-vos  com  relação  ao  assumpto  constante  do  vosso 
offlcio  n.  1000,  de  22  de  novembro  do  anno  próximo  flndo,  que 
a  16  do  corrente  fui  celebrado  o  contracto  de  transferencia  da 
linha  telegraphica  desse  Estado  para  a  União  de  conformidade 
com  a  minuta  Armada  com  o  representante  do  vosso  Governo, 
Dr.  Francisco  de  Sá. 

Saade  e  fraternidade.—  Alfredo  Maia. 


N.  6  —  EM  16  DE  MARÇO  DE  1900 

Sobre  a  remessa  ao  Governo  do  Estado  de  Santa  Catharina  de  um  cai- 
xote contendo  diversos  autoS  e  traslados  de  medições  e  legitima- 
ções de  posse  de  terras   no  mesmo  Estado. 

Ministerk)  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  —  Dire- 
toria  Geral  da  Industria  —  2^  Secção  —  N.  13  —  Rio  de  Janeiro, 
16  de   março  de  1900. 

Sr.  Governador  do  Estado  de  Santa  Catharina  —  Tenho  a 
honra  de  communicar-vos,  para  os  íins  convenientes,  que«  por 
intermédio  da  Companhia  Lloyd  Brazileiro,  remetto-vos  um 
caixote  contendo  diversos  aut03  e  traslados,  de  medições  e  le- 
gitimações de  posse  de  terras  nesse  Estido,  constantes  da 
relação  junta,  os  quaes  foram  encontrados  no  archivo  da 
fiscalização  do  contracto  de  núcleos  coioaiaes  da  Companhia 
Metropolitana. 

Saúde  e  fraternidade. —AZ/ree2olfaia. 


N.  7  —  EM  21  DE  MARÇO  DE  1900 

Sobre  a  ligação  dos  municipios  de  CurjtibanoB  e  Campos  Novos  â  râde 

telegraphica  da  União. 

Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  —  Directoria 
Geral  da  Industria  —  2*  Secção  —  N.  14  —  Rio  de  Janeiro,  21 
de  março  dei  900. 

Sr.  Governador  do  Estado  de  Santa  Catharina  —  Respondendo 
vossos  oíflcios  ns.  31,  de  15  de  dezembro  e  5,  de  8  de  fevereiroi 


DECISÕES  DO  GOVEIINO 


últimos,  solicitando  a  construcção  de  uma  linha  telegrapbica 
ligando  06  munioipios  de  Curitybanoa  e  Oampos  Novos  à  rede 
telegpaphica  da  União,  tenho  a  honra  de  declarar- vos  qne  a  re- 
ferida linha,  na  extensão  de  200  kilometros,  importará  em  cerca 
de  50:000$  6  que,  attendendo-se  Ã  falta  de  recursos  orçamen- 
tários, não  poderá  sua  construcção  ser  levada  a  effeito  presen- 
temente, apezar  do  Governo  desse  Estado  compronoettÍBr-se  a 
auzilii»l-a  com  o  fornecimento  de  postes  do  madeira  e  casas  para 
as  estações. 

Saúde  a  fraternidade,  —  Alfredo  Maia, 


N.  8 —  EM  O  DE  ABRIL  DE  1900 

Proclama  o  direito  da  União  sobro  o  edifício  denominado  Alojamento 
de  Immigrantesy  situado  em  Carapinaa,  no  Estado  de  S.  Paulo. 

Ministério  da  Industrio,  Viação  e  Obras  Publicas  —  Directoria 
Oera.1  da  Industria  —  2"  Secção  —  N.  45  —  Rio  de  Janeiro^  9  de 
^brU  de  1900. 

Sr.  Ministro  dos  Negócios  do.  Fazenda  —  Satisfazendo  à 
requisição  constante  do  vosso  aviso  n.  41,  de  19  do  mez  pró- 
ximo «assado,  relativamente  ao  diroito  da  União  sobre  oedi- 
ftclo  denominado  Alojamento  de  IinmigraHtes^  situado  em  Cam- 
pinas, tenho  a  honra  de  passar  ás  vossas  mãos  as  inclusas  copias 
dos  Jactos  deste  Ministério  conceraentes  á  entrega  daquelle 
próprio  naciopal  ao  Estado  de  S.  Paulo  e  ^  annullação  desse  acto. 

Saúde  e    fraternidade.— A2/r^â?o  Maia, 


N.  9— EM  li  DB  ABRIL    DE  1900 

Revoga  o  disposto  no  ayiso  n.  80,  de  19  de  agosto  de  1897 

Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  —  Directoria 
Geral  da  Industria  —  2'  Secção  —  N.  56  —  Rio  de  Janeiro,  1 1 
de  abril  de  1900. 

Respondendo  á  coasulta  que  âzestes  em  offlcio  reservado, 
sob  n.  163/2,  de  29  do  mez  próximo  findu,  acerca  de  con- 
signações feitas  por  empregados  dessa  repartição  a  particulares, 
deciaro-v^,  á  vista  das  considerações  que  adduzlates,  que, 
satisfeitas  as  oensignações  existentes,  não  sejam  mais  pro- 
rogadas,  ficando  assim  e  desde  j&  revogado  o  disposto  no  aviso 
n.  80,  de  19  de  agosto  de  1897. 

Saúde  e  fraternidade.— A ^r^e^o  Afaia,— Sr.  Director  Geral 
dos  Correios. 
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N.  10  —  EM  24  DE  ABRIL  DE  1900 

Sobre  o  modo  da  Directoria  Qeral  dos  Correios  receber  as  formulas 
de  franquia  requisitada  á  Casa  da  Moeda.  PrOTÍdeuoia  lambem 
sobre  a  emissão  de  um  milhão  de  sellos  da  taxa  de  $200. 

Ministério  da  Indostrla,  ViaçSo  e  Obratf  Pnblioas  >-  Dire- 
ctoria Geral  da  Industria  *  2«  Secçfto  —  N.  51  —  Rio  de  Ja« 
neiro,  24  de  abril  de  1900. 

Sr.  Ministro  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Tendo  o  director 
interino  da  Casa  da  Moeda  pedido  ao  director  geral  dos 
Correios  qae  as  formulas  de  franqiiia  requisitadas  àqaelle 
estabelecimento  sejam  alli  recebidas  pelo  thesoureiro  ou  seu 
representante,  mediante  recibo  passado  no  próprio  oíficio  da  re- 
quisição e  não  conyíndo  alterar  assim  a  praxe  até  agora  se- 
guida, pelas  razões  longamente  expostas  nu  offlcio  do  director 
geral  dos  Correios,  datado  de  12  do  corrente  e  incluso  por 
cópia,  rogo-vos  deis  sobre  isso  as  ordens  necessárias. 

Outrosim,  e  mui  especialmento,  peQo-yos  que  recommeo- 
deis  á  Casa  da  Moeda  a  satisínção  do  pedido  de  um  milb&o  de 
sellos  da  taxa  de  $^00,  cuja  falta,  segundo  vereis  do  dito  otUcio 
incluso,  acarretará  sorios  embaraços  ao  serviço  postal, 

Comquanto  a  remessa  solicitada  pareça  depender  da  adopção 
do  que  propõe  a  Casa  da  Moeda,  ô  todavia  certo  que  a  urgência 
do  caso  exige  satisfação  immediata  do  pedido,  feito  em  1  de 
março,  ameaçada  como  se  acha  a  Repartição  dos  Correios  do 
não  ter  aquelías  formulas  para  a  venda  ao  publico. 

Saúde  e  fraternidade.—  Alfredo  Maia, 


N.  11  —EM  8  DE  MAIO    DE  1900 

Prohibe  o  descouto  a  particulares  oude  não  haja  estabeleci  mentos  de 
credito  no  género  do  Banoo  dos  Punccionarios  Públicos. 

Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Poblioas  —  Directoria 
Geral  da  Industria  —  2*  Secção  —  N,  65  —  Rio  de  Janeiro,  8 
de  maio  do  1900. 

Declaro- vos,  em  resposta  ao  vosso  offlcio  n,  198/,  ( reser- 
vado )  de  24  do  mez  próximo  fiado,  que  a  solução  ô  a  constante 
do  aviso  n.  56,  de  11  também  do  referido  moz,  que  vos  dirigi, 
é  que  se  não  permitta  o  desconto  a  particulares,  ainda  nçs 
Estados  onde  não  haja  estabelecimentos  de  credito  no  género  do 
Banco  dos  Punccionarios  Públicos. 

Saúde  e  fraternidade,—  Alfredo  Maia.-^  Sr.  Director  Geral 
dos  Correios. 


6  DECISÕES  DO  GOVERNO 

N.    12  —  EM  30    DE  MAIO   DE   1900 

Proclama  o  direito  que  assiste   aos  Estados  na  cobrança  de  dividas 

dos  colonos. 

Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  —  Directoria 
Geral  da  Industria—  2»  Secção—  N.  58  —  Rio  de  Janeiro,  30  de 
maio  de  1900. 

Sr.  Ministro  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Em  resposta  ao  vosso 
aviso  n.  73,  de  18  do  corrente,  relativamente  à  consulta  feita 
por  diversos  colonos  estabelecidos  em  terras  situadas  em  Santa 
Barbara,  município  de  Palmeiro,  no  Estado  do  Paraná,  si  as 
dividas  coloniaes  a  que  são  obrigados  devem  ser  pagas  ao  Go- 
verno Federal  ou  si  ao  referido  Estado,  conforme  tem  sido  por 
este  exigido,  tenho  a  honra  de  declarar- vos  que  pelo  art.  4» 
da  lei  n.  339í),  de  24  de  novembro  de  1888,  foi  cedido  ás  antigas 
províncias,  hoje  Estados,  o  producto  da  cobrança  das  dividas 
dos  colonos  e  nâo  tendo  sido  revogada  a  citada  disposição  tem 
o  Estado  direito  de  proceder  à  cobrança. 

Saúde  e  fraternidade.—  Alfredo  Maia. 


N.  13  —  EM  7  DE  JUNHO  DE  1900 

Manda  pagar  ao  Banco  União  de  S.  Paulo  a  quantia  do  250:000|,  e 
ao  engenheiro  Francisco  de  Almeida  Torres  a  de  400:000$,  devidas 
pela  rescisão  dos  respectivos  contractos  de  burgos   agrícolas. 

Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  — Di- 
rectoria Geral  da  Industria  —2*  Secção  —  N.  65  — Rio  de  Ja- 
neiro, 7  de  junho  de  1900. 

Sr.  Ministro  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Dignae-vos  de 
ordenar  que,  pelo  Thesouro  sejam  pagas,  ao  Banco  União  de 
S.  Paulo,  a  quantia  de  duzentos  e  cincoenta  contos  de  réis 
(250:000$),  e  ao  engenheiro  Francisco  de  Almeida  Torres, 
a  de  quatrocentos  contos  de  réis  (400:000$),  devidas  pela 
rescisão  dos  respectivos  contractos  de  nucleus  coloniaes,  con- 
forme 03  termos  Armados  neste  Ministério  em  11  do  mez 
próximo  passado,  correndo  a  despeza  por  conta  do  credito  es- 
pecial aberto  a  este  Ministério  pelo  aecreto  n.  3G72,  de  4  do 
corrente  mez. 

SaUde  e  fraternidade.— AZ/rec^o  Maia, 
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N.  14  —  EM  13  DE  JUNHO  DE  1900 

Providencia  sobre  a  a.signatura  do  convénio  approvado  entre  asadml- 
níBiraçõei  dos  Telegraphos  do  Uruguay  e  do  Brazll. 

Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  —  Directoria 
Geral  da  Industria— Gablneto  — Rio  de  Janeiro,  13  de  junho 
de  1900. 

Sr.  Ministro  dos  Negócios  do  Exterior  —  Dignae-vos  de  au- 
torisar,  coro  urgência,  o  Ministro  do  BrazU  na  Republica 
Oriental  do  Uruguay  para  que  assigne,  em  nome  da  Repartição 
Gerai  dos  Telegraphos,  com  o  delegado  expressamente  desi- 
gnado pela  Directoria  da  Erapreza  do  Telegraplio  Oriental,  o 
convento  approvado  entre  as  duas  administrações,  de  confor- 
midado  com  o  estatuído  no  preambulo  do  projecto  definitivo 
das  bastas  convencionadas  em  Montevideo  a  29  de  abril  de  1899 

^aude  e  fraternidade. —  Alfredo  Maia. 


N.  15  -EM  13   DE  JUNHO  DE  1900 

Annulla  a  deciBiío  deste  Ministério  constante  do   aviso   n.  157,    de   4 

de  setembro  de  1899. 

Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  ~  Dire* 
toria  Qeral  da  Industria  —  2^  Secção  —  N.  67  —  Rio  de  Janeiro, 
13  de  junho  de    1900. 

Sr.  Ministro  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Em  resposta  ao  vosso 
aviso  u.  195,  de  26  de  outubro  ultimo,  relativamente  ao 
desfalque  de  12:500$  pelo  qual  foram  responsabilisados  os  cia- 
vicuiarios  da  Repartição  Geral  dos  Correios,  Ânreliano  Martins 
de  Azambuja  Meirellos,  António  Moreira  de  Oliveira  e  Silva 
e  António  de  Souza  Martin^,  tenho  a  honra  de  declarar-vos 
que,  attentas  as  ponderações  constantes  do  citado  aviso,  resolvi 
annuUxr  a  decisão  desse  Ministério  constanto  do  de  n.  157, 
de  4  de  setembro  do  anno  próximo  passado,  sobre  a  indem- 
nisaçãodo  mesmo  desfalque. 

Saúde  e  fraternidade.  -^Alfredo  Maia. 


^  DECISÕES  DO  GOVERNO 

N.  16  —  EM  23  DE  JUNHO  DE  1900 

ProTideacia  Bobre  iaubilisação  de  ssUo  nas  contas  de  fornecimenioa  á 

Repartição  Geral  doB  Telegraphos. 

Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  — Dire- 
torla  Geral  da  Industria  —  2"*  Secção  —  N .  101  —  Rio  de  Janeiro, 
ftS  de  junho  de    1900. 

Attendendo  ao  quo  me  solicitou  o  Tribunal  de  Contas  em 
offlclo  de  4  do  corrente,  recommendo-vos  providencieis  pura 
que  o  sello  das  contas  de  fornecimentos  a  essa  Repartição  seja 
uevidamente  inatilisado ;  observando^se,  a  respeito,  aa  dispo- 
sições doa  arts.  19  o  50  do  decreto  n.  3564,  de  22  de  janeiro 
do  corrente  anno. 

Saúde  e  fraternidade.  ^Alfredo  Mata.—  Sr.  Director  Geral 
dos  Telegraphos. 


N.  17  —EM   25   DE  JUNHO  DE  1900 

Faculta  a  entrega  dos  documentos,  relativos  ás  terras  publicas,  ao 
Governo  do  Rio  Grande  do  Sul,  por  parte  do  Ministério  da  Fazenda, 
excluindo  os  referentes  ás  terras  adquiridas  por  compra  pela 
União,  ainda  mesmo  para  os  fins  da  colonisação. 

Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  —  Dire- 
ctoria Geral  da  Industria  —  2*  Secção  —  N.  75  —•  Rio  de  Ja- 
neiro, 25  de  junho  de  1900. 

Sr.  Ministro  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Em  resposta  ao 
vosso  aviso  n.  98,  de  21  do  corrente,  consultando  si  devem  ser 
entregues  â  Secretaria  das  Obras  Publicas  do  Estado  do  Rio 
Grande  do  Sul,  pela  Delegacia  Fiscal  em  Porto  Alegre,  os 
documentos  relativos  ás  terras  publicas,  conforme  solicitou  o 
respectivo  Governador,  tenho  a  honra  de  declarar-vos  que 
nenhum  inconveniente  haverá  em  at tender  semelhante  requisi- 
ção, uma  vez  que  o  dominio  sobre  terras  devolutas  passou, 
polo  preceito  constitucional,  aos  Estados  em  que  ellas  se  acham 
situadas,  cabendo  apenas  accrescantar  que  devem  sar  excluídos 
08  documentos  referentes  ás  terras  adquiridas  por  compra 
pelo  Governo,  ainda  mesmo  para  os  fins  da  colonisação,  porque 
sendo,  taes  immoveis  considerados  próprios  nacionaes,  devem 
ficar  a  cargo  deste  Ministério,  de  accordo  com  as  disposições 
vigentes. 

Saúde  e  fraternidade.—  Alfredo  Maia, 


Ministério  da  industria,  viação  e  obras  publicas       O 
N.  18  —  EM  30  DE  JUNHO  DE  1900 

Sobre  o  modo  de  sellar  as  coatas  de  foraecimentos,  bem  como  qaaesquer 

documentos. 

Ministério  da  ladustria,  Viação  e  Obras  Publicas  —  Directoria 
Geral  da  Industria  —  ii'  Secção  — N.  94  —  Rio  de  Janeiro, 
SOdejanhode  1900. 

Commanico-vos,  para  03  devidos  fins,  que,  em  resposta  a 
nma  consalta  que  lhe  fez  este  Ministério,  declarou  o  da  Fa- 
zenda, em  aviso  de  15  do  corrente,  quo  as  contas  do  forne- 
cimentos, bem  como  quaesquor  documentos,  devem  ser  selladas 
pi^viamente  nos  termos  do  art.  37,  n.  9,  do  decreto  n.  3564, 
de  28  de  janeiro  do  corrente  anno,  incorrendo  cm  multa  o  chofe 
da  Repartição  publica  ou  outro  funecionario  que  lhes  der 
andamento  sem  que  as  mesmas  contas  tenham  pago  ou  o  sei  lo 
fixo  de  $300,  na  forma  da  tabolla  B,  §  i%  n.  5,  annexa  àqueile 
decreto,  ou  o  proporcional,  caso  se  veriâquo  a  hypothese  do 
art.    4°,  n.  17. 

Saúde  e  fraternidade.—  Alfredo  Maia,-^  Sr.  Director  Geral 
dos  Telegraphos. 


N.  19  —  EM  30  DB  JUNHO  DE  1900 

Providencia  sobre  a  matricula  da  «Compagnie    Française    de  Càbles 

Télégraphiques  ». 

Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  —  Di- 
rectoria Geral  da  Industria  —  S*  Secção  — N.  79  —  Rio  de  Ja- 
neiro, 30  de  junho  de  1900. 

Sr.  Ministro  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Julgando  procedentes 
as  razões  apresentadas  pela  « Compagnie  Française  de  Câbles 
Tôl(5graphiques >,  afim  ae  ser  matriculada,  na  conformidade 
do  art.  429  da  Consolidação  das  Leis  das  Alfandegas,  rogo- vos 
digneis  de  conceder  autorisoção  para  aqaelle  fim,  desde  que 
vos  satisfaçam  os  documentos  que  acompanham  o  meu  aviso 
de  9  do  agosto  ultimo. 

Saúde   o   fraternidade.—  Alfredo  Maia» 


10  DECISÒKS  DO  GOVERNO 

N.  20  —  EM  30  DE  JUNHO  DE  1900 

Declara  ter  sido  concedida  autorisação  ás  Companhias  «South  American 
Gable  »  e  «  Western  Telegraph  »  para  procederem  a  escavações  nas 
proximidades  da  fortaleza  do  Drum,  no  Estado  de  Pernambuco. 

Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  —  Directoria 
Geral  da  Industria  —  2*  Sec;ão—  N.  82  —  liio  de  Janeiro,  oO 
de  juuho  da  1900. 

Sr.  Ministro  dos  Neprocios  da  Guerra  —  Tonbo  a  lionra  de  corn- 
municar-vos,  em  resposta  ao  vosso  aviso  n.  '^7^  de  4  de  maio 
ultimo,  que  das  inda^^açõos  procedidas  pela  Repartição  Geral 
dos  Telegrapbos  resulta,  como  se  vê  das  cópias  juntas,  que  as 
Companhias  «South  American  Cable»  e  «  Western  Telegraph  » 
ti vorum  a  n  !ccssa ria  autorisação  para  procederem  ás  éxcava- 
ções  a  que  vos  referistes  no  citado  aviso  nas  proximidades  da 
fortaleza  do   Drum,  no   Estado  do    Purnambuco. 

Saule  e  fratornidalo.—  Alfredo   Maia. 


N.  21— EM   30   DE  JUNHO   DE  1900 

Considera  cíino  oiUciacs  os  Iclogfpammas  sobre  serviço  publico  apra- 
flentados  p?loB  chefes  de  secções  da  Administração  dos  Correios  de 
Aracaju,  bem  como  dos  demais  funccionarios  de  que  trata  o  art.  460, 
do  Regulamento  Postal  vigente,  sobretudo  nos  casos  graves  e  ur- 
gentes. 

Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  —  Directoria 
Geral  da  Industria  —  2*  Secção  —  N.  93  —  Rio  de  Janeiro,  30  de 
junho  do  1900. 

Attondendo  ás  consideraçõõs  feitas  pelo  Sr.  director  geral  dos 
Correios,  autoriso-vos  a  providenciar  no  sentido  de  quo  sejam 
aocoitos  como  ofllcíaes  os  telegrammas  sobre  serviço  publico 
apresentados  pelos  chefes  de  recções  da  Administração  dos 
Correios  de  Aracaju,  bem  como  dos  demais  funccionarios  de  que 
trata  o  art.  460  do  Regulamento  Postal  vigente  ;  sobretudo  nos 
casos  graves  c  urgentes. 

Saui3  e  fraternidade.—  Alfrcio  Maia,—  Sr.  Director  Geral 
dos  Tel«ígraphos. 


MINISTÉRIO  D\  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS       II 

N.  22  —  EM   30  DE  JUNHO  DE  1900 

Põe  á  disposição  do  Ministério  da  Fazônda   a  fazenda    denominada 

do  Pi  abeiro. 

Ministério  da  ladustria.  Viação  e  Obras  Publicas  »  Directoria 
Gerai  da  Industria  —  2*  Secção  —  N.  80  —  Rio  de  Janeiro,  30  de 
junho  de  1900. 

Sr.  Ministro  dos  Negócios  da  Fazenda — Resolvendo  nesta 
d» ta  pôr  à  disposição  desse  Ministério,  coDforme  requisitastes 
no  finai  do  vosso  aviso  n.  82,  de  29  do  mez  próximo  passado, 
a  fazenda  denominada  do  Pinlieiro,  onde  se  acha  a  antigahos- 
pedaria  de  imniigrantes,  assim  voi-o  declaro,  passando  éis  vossas 
iFiâos  a  inclusa  cópia  do  contracto  de  arrendamento,  feito  com 
o  cidadão  José  António  da  Rocha,  de  uma  casa  e  pastos  alli 
existentes. 

Existam  ainda  outros  occupantes,  como  meeiros,  cujos 
nomes,  valor  da  terra  em  seu  poier,  bemfeitorias,  etc.,  só  po- 
derão ser  conhecidos  pelo  tomoamento  alli  feito  ultimamente 
por  ordem  do  Ministério  da  Guerra,  o  qual  occupa,  para  aquar- 
tellar  tropas,  a  referida  hospedaria  de  immigrantes  e  uma  parte 
dos  terrenos  da  mesma  fazenda. 

Saúde    e   fraternidade.^  Alfredo  Maia. 


N.  23  —  EM  7  Dfi  JULHO  DE  1900 

Declara  não  conhecer  este  Ministério,  como  sen  credor,  o  2^  escriptu- 
rario  da  Delegacia  Fiscal  em  S.  Paulo  António  Benedicto  da 
Veiga  Jardim. 

Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas —Dire- 
ctoria Geral  da  ludustria  —  N.  85  —  Rio  de  Janeiro,  7  de  julho 
de  1900. 

Sr.  Ministro  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Em  resposta  ao 
vosso  aviso  n .  78,  de  25  de  maio  ultimo,  consultando  si  este 
Ministério  reconhece  o  2^  escripturario  da  Delegacia  Fiscal  em 
S.  Paulo  como  s)u  credor  da  quantia  de  1:500$,  cabe-me 
declarar- vos  que  este  Ministério  não  reconhece  como  seu  credor 
o  aliudido  funccionario  António  Benedicto  da  Veiga  Jardim. 

Saúde    e    fraternidade.  —  Alfre4o  Maia. 


12  DECISÕES  DO  GOVERNO 

N.  24  —  EM  18  DE  JULHO  DE  1900 

Sobre  o  modo  de  indemnisacão  do  desfalque  de  i2:500^'^.  verificado 
na  Repartição  Qeral  dos  Correios,  pelo  qual  foram  responsabili* 
sados  os  clavicularios  abaixo  mencionados. 

Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Pablioas  —  Dire- 
ctoria Geral  da  Industria  —  2'^  Secção  —  N.  92  —  Rio  de  Janeiro, 
18  de  julho  de  1900. 

Sr.  Ministro  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Gabe-me  a  honra  da 
declarar-Yos,  em  referencia  às  ponderações  constantes  do 
T0S8O  aviso n.  105,  de  2Ô  de  outubro  ultimo,  sobre  o  modo  de 
indemnisacão  do  desfalque  de  12:500$,  peio  qual  foram  respon- 
sabiiisados  os  claYicularios  da  Repartição  dos  Correios,  Aure- 
liano  Martins  de  Azambuja  Meirelles.  Antouio  Moreira  de 
Oliveira  e  Silva  e  António  de  Souza  Martins,  que  já  provi- 
denciei para  que  o  primeiro  dos  alludiios  empregados  entre 
do  uma  só  vez  com  a  qaota  que  lho  cabe  na  responsabilidade 
do  referido  desfalque;  quanto  aos  outros  dons,  nâo  percebendo 
mais  vencimentos  polo  Correio,  mas  tendo  ambos  fiança  de- 
positada no  Thesoum  Federal,  somente  desta  poderá  ser  des- 
contada a  importância  por  qae  são  responsáveis. 

Saúde  e  flraternldade.  —  Alfredo  Maia, 


N.  25  —  EM  30  DE  JULHO  DE  1900 

Sobre  a  retirada  de  documentos  reforcutes  ás  medições  e  legilimações 
de  terras  no  Estado  de  Santa  Gatbarina  existentes  no  Archivo  Pu- 
blico. 

Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obnís  Publicas  —  Directoria 
Geral  da  Industria  —  2*  Secção  —  N.  17  —  Rio  de  Janeiro,  30 
de  julho  de  1900. 

Sr.  Qoveniador  do  Estado  de  Santa  Catharina  —  Em  reR- 
posta  ao  vosso  officio  n.  i:^  de  30  de  maio  ultimo,  solicitando 
a  remessa  dos  documentos  referentes  ás  medições  e  legitimações 
de  terras  nesse  Estado,  declaro-vos  que,  tendo  sido  recolhidos 
ao  Arohívo  Pubhe^  t^es  documentos,  todoá  anteriores  ao  actual 
regimen  o  devendo  sèrsilli  conservados  na  conformidade  do 
art.  4,  n.  XI,  do  regulamaiito  ôíMiexo  ao  decreto  n.  1580,  de 
31  de  outubro  de  1893,  não  é  possiveT^^tiral-o  dalli,  conforme 
declarou  o  Ministério  da  Justiça  e  Ne^WÍ^^  do  Interior^ em 
aviso  n.  577,  de  19  do  corrente. 

Saúde  o  fraternidade.—  Alfredo  Maia. 


MINISTÉRIO  D\  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBUCAS        13 

N.  26 —  EM  1  DE  AGOSTO  DE   1900 

K«ga  á  Companhia  ColoniBação  •  Industria  de  Santa  Catharina  a  in- 

demnisação  requerida. 

Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  —  Directoria 
Geral  da  Industria  —  2=»  Secção  —  N.  98  —  Rio  de  Janeiro,  I  de 
agosto  de  1900. 

Sr.  Ministro  de  Estado  das  Relações  Exteriores  —  Em  resposta 
ao  vosso  aviso  n.  30,  de  30  de  junho  ultimo,  relativo  aonte- 
morandum  que  recebestes  da  Legação  franceza  e  ora  o  restituo, 
armado  pelo  Sr.  J.  Payssés,  no  qual  se  trata  de  uma  liquidado 
de  coutas  entre  o  Governo  Federal  e  a  Companhia  Colonisacão 
e  Industria  de  Santa  Catbarina,  cabe-me  declarar-vos  aue  o 
reclamante  nada  teve  perante  este  Ministério  acerca  do  as- 
sumpto constante  do  referido  memorandumy  o  bem  assim  que  o 
estado  da  alludida  questão  ó,  em  o  resumo,   o  seguinte: 

A  Companhia  Colonisaçao  e  Industria  de  Santa  Catharina  ô 
cessionária  dos  contractos  celebrados  entre  o  Governo  Provi- 
sório e  Carlos  Napoleão  Poeta,  Gustavo  Richard,  Emilio  Blum, 
em  10  de  setembro,  4  de  outui)ro  e  5  de  dezembro  de  1890,  para 
a  fundação  de  núcleos  coloniaes  do  Estado  de  Santa  Catharina, 

?or  termos  firmados  neste  Ministério  em  11   e   16  de  maio  de 
891  e5dejulhode]895. 

Como  outros  muitos  cencessionarios,  acha-se  com  a  execução 
dos  seus  contractos  suspensa  em  consequência  da  rescisão  do 
contracto  da  Companhia  Metropolitana  para  introdncção  de  im- 
migrantes. 

Não  obstante,  porém,  o  Governo,  à  vista  do  decreto  n.  3376, 
de  21  dt)  agosto  de  1899,  contractoa  com  ella,  em  30  desse  mesmo 
mez,  a  introducção  dos  immigrantes  necessários  aos  núcleos 
que  tinha  de  fundar,  ílxando  no  respectivo  contracto: 

a  )  que  elle  (contracto)  era  feito  ad  referendum  do  Congresso; 

b)  que,  si  o  Congresso  não  approvasse  o  contracto  e  preferisse 
determinar  a  immediata  rescisão  desses  contractos,  a  companhia 
propunha-se  a  receber  em  acto  de  accordo,  como  indemnisac^o, 
e  em  moeda  corrente,  a  quantia  de  três  mil  contos  de  réis 
(3.000:000$000). 

Submettldo  o  contracto  &  approvação  do  Congresso,  deixou 
este  de  pronunciar-se  a  seu  respeito,  estabelecendo,  entretanto, 
na  lei  do  orçamento  vigente  uma  autorisação  para  o  Governo 
rescindir  os  coutractosde  burgos  agrícolas  mediante  aocordooom 
os  concessionários. 

A'  vista  dessa  autorisação,  pediu  a  companhia  pagamento  da 
indemnisação  do  três  mil  contos  de  reis  fixada  ad  referendum^  al- 
legando  que  o  Governo  estava  a  isso  obrigado  pelo  citado  con- 
tracto de  30  de  agosto  de  1899,  doutrina  que  absolutamente  não 
reconheço. 

Saúde  e  frateruidade.—  Alfredo  Maia. 


14  DECISÕES  DO  GOVERNO 

N.  27  —  EM  2  DE  AGOSTO  DE  1900 

Autorisa  a  Directoria  Geral  dos  Correios  a  cobrar  somente  o  porte  de 
20  réis  por  100  grammas  ou  fracção,  na  remessa  de  livros  por  parte 
da  Secretaria  das  Finanças  do  Estado  de  Minas  Gcraes  ás  suas  col- 
lectorias  ou  agencias  de  arrecadação. 

Ministério  da  Indastrla,  Viação  e  Obras  Publicas  — Direatoria 
Geral  da  Industria  —  2*  Secção  —  N,  18  —  Rio  de  Janeiro,  2  de 
agosto  de  1900. 

Sr.  Presidente  do  Estado  de  Minas  Geraes  —  Tenho  a  honra 
de  oomniuDicar-vo3  que,  attendendo  ao  que  mo  expoz  o  se- 
cretario das  Finanças  desse  Estado  em  oílicio  n.  190,  de  11 
de  junho  ultimo,  autorisei  a  Repartição  Geral  dos  Correios  a 
cobrar  somente  o  porte  de  20  réis  por  iOO  grammas  ou  fracção, 
pelos  livros  que  aquella  secretaria  remetter  aos  seus  colle- 
ctores  ou  agentes  de  arrecadação,  considerando-se  taes  livros 
como  «impressão». 

Saúde  e  fraternidade.— AZ/r^í/o  Maia. 


N.28  — EM   14   DE    AGOSTO   DE  1900 

Declara   livre  de  porte  o   Boletim  de  AgnruUura  da   Secretaria  de 

Agricultura  de  S.  Paulo. 

Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas—  Directoria 
Geral  da  Industria  —  2*  Secção— N.  108—  Rio  de  Janeiro,  14 
de  agosto  de  1900. 

Declaro-vos,  em  resposta  ao  vosso  ofHcio  n.  338/,,  de  6  do 
corrente,  que  approvo  õ  acto  pelo  qual  concedestes  á  Secretaria 
de  Agricultura  de  S.  Paulo  permissão  para  enviar  pelo  Cor- 
reio, livre  de  porte,  o  Boletim  de  Agricultura^  conforme  foi 
solicitado  pela  referida  secretaria. 

Saúde  e  fraternidade.—  Alfredo  Maia.--  Sr.  Director  Geral 
dos  Correios. 


MINISTÉRIO  DA  IiNDUSTRIA,   VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS         15 

N.  2Í  —  EM  28  DE   AGOSTO  DE  1900 

Estabeleod  certas  rormalidades    para  a  validade  das  contas,  afim  de 
serem  observadas  pela    Repartição  Garal  dos  Correios. 

Ministério  da  laduâtria,  Viação  e  Obras  Publicas  —  Direotorin 
Geral  da  Industria  —  2»  Secção  —  N.  1 18  —  Rio  de  Janeiro,  28 
de  agosto  do   1900. 

Em  solução  á  consulta  que  fizestes  em  vosso  oíRcio  n.  309,  de 
20  de  julho  Iludo,  declaro-vos: 

\\  que  as  conta;  devem  levar  a  declaração  de  que  — <  foi 
pigo  no  respectivo  contracto,  sobro  o  sou  valor  total  de  rs. . . . , 
o  sello  proporcional  na  importância  de  rs....,— ou  de  quo 
—  <  por  desconhecimento  do  valor  total,  n-^o  foi  pago  no  respe- 
ctivo contracto  o  selio  proporcional,  quo  nesti  conta  é  cobrado 
previamente,  em  virtude  do  aviso  n.  90,  do  15  de  junho  de 
1900,  do  Ministério  da  Fazenda  »  ; 

;^'*,  que  as  duas  hypotheses  formuladas  estão  previstas  nos 
arts.  4%  paragrapho  único,  e  46  do  regulamento  annexo  ao 
decreto  n.  3564,  de  22  do  janeiro  deste  anno. 

Saúde  e  fraternidade.— AZ/rerfo  ilíaía,—  Sr.  Director  Geral 
do3  Correios. 


N.  30 -EM   4    DE  SETEMBRO  DE    1900 

Manda  respeita r-fle  o  disposto  no  art.  433,  n.  i,  da  Consolidação  das 
Leis  das  Alfandegas  e  Mesas  de  Rendas,  levando-se  em  conta,  na 
^^mpiraçâo  dos  preços  do  concurrencia,  o  imposto  a  que  estão 
sujeitas   as  mercadorias  importadas. 

Ministério  da  Industria,  Viação  o  Obras  Publicas—  Directoria 
Geral  da  Industria  — 2*  Secção— Gabinete— Aviso  circular 
—  Rio  de  Janeiro,  4  de  Eetembro  de   1900. 

Recommendo-vos  que  nos  contractos  de  fornecimento  a  essa 
Repartição,  sempre  que  haja  mei*cadoria  similar  nas  fisibricas  do 
paiz,  seja  attendida  esta  circumstancia  do  accordo  com  o  disposto 
no  art.  433,  n.  1,  da  Consolidação  das  Leis  das  Alfandegas  o 
Mesas  de  Rendas,  convindo  levar  em  conta  na  comparação  dos 
preços  de  concurrencia  o  imposto  a  que  estão  sujeitas  as  mer- 
cadorias importadas. 

Saúde  e  fratornidade.— Aí/rerfo  Maia, 


16  DECISÕES  DO  GOVERNO 

N.  31  —  EM  6  DE  SETEMBRO  DE  1900 

Isenta  de  porte  os  pacotes  contendo  sementes  destinadas  «aos  lavra- 
dores do  Estado  do  Rio  de  Janeiro  e  que  forem  apresentados  a 
despacho  pela  referida  secretaria. 

Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Pablicas—  Directoria 
Geral  da  Industria  —  2*  Secção  —  N.  21  —  Rio  de  Janeiro,  6 
de  setembro  do  lUOO. 

Sr.  Prosi'lente  doEstado  do  Rio  de  Janeiro  —  Tenho  a  bonra 
dGCommunicar-vos,  para  oi  tíns  convenientes,  que,  attendendo 
ao  que  me  solicitou  a  Secretaria  das  Obras  Publicas  e  Indus- 
trias do  vosso  Governo,  no  seu  oíBíio  n.  250,  de  31  de  junho 
ultimo,  providencio,  por  aviso  desta  data,  para  que  sejam  acceitos 
pelo  Correio,  livres  de  porte,  os  p^tcutes  contendo  sementes  des- 
tinadas aos  livradores  desse  Estado  o  que  forem  apresentados 
a  despacho  pela  referida  secretaria. 

Saúde  o  fraternidade.—  Al  freio  Maia. 


N.  3í  —  EM    12   DE  OUTUBRO  DIS  1900 

Abre  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o  credito  de 
308:825$121,  para  ser  appliiado  &  liqiiidacão  das  contas  da  receita 
de  i899|  pertencentes  ás  companhias  estrangeiras  de  cabos  telegra- 
pbicos  em  trafego  mutuo  com  a  Repartição  Geral  dos  Telegraphos. 

Ministério  da  Industria,  Viação  o  Obras  Publicas  —  Directoria 
Geral  da  Industria  —  2»  Secção  —  N.  175  —  Rio  de  Jijineiro,  12 
de  outubro  de  1900. 

Sr.  \^  Secretario  do  Senado  —  Tenho  a  honra  de  remetter-vos, 
para  os  fins  convenientes,  a  inclusa  mensagem  do  Sr.  Pre- 
sidente da  Republica,  concernente  à  resolução  do  Ck)ngresso 
Nacional,  que  autorisa  o  Poder  Execntivo  a  abrir  a  este  Mi- 
nistério o  credito  de308:825$12l,  para  ser  applieado  à  liquidação 
das  contas  da  receita  de  1899,  pertencintes  ás  companhias 
estrangeiras  de  cabos  telegraphicos  em  trafego  mutuo  com 
a    Repartição  Góral  dos    Telegraphos. 

Saúde  e  fraternidade, —  Alfredo  Maia. 


\ 
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N.  33  —  EM  16    DE  OUTUBRO  DE  1900 

Abre  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o  credito 
especial  de  1.020:000$,  para  liquidação  definitiTa  dos  compromissos 
coutrahidos  para  com  as  companhias  de  navegação  que  transpor- 
taram immifrrantes  da  Europa  para  o  paiz,  nos  termos  do  decreto 
n.  528,  de  28  de  junho   de  1890. 

Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas—  Directoria 
Geral  da  Industria  — 2"  Secção— N,  139  — Rio  de  Janeiro, 
16  de  outubro  de  1900. 

Sr.  Secretario  do  Senado  Federal  —De  ordem  do  Sr.  Pre- 
sidente da  Republica,  vos  envio  a  mensagem  junta,  do  mesmo 
Sr.  Presidente  ao  do  Senado  Federal,  restituindo  dous  dos 
autographos  da  resolução  do  Congresso  Nacional,  que  autoriza 
o  Podor  Executivo  a  abrir  ao  Ministério  a  meu  cargo  o  eres 
dito  especial  de  l.OSOiOOOtt  para  liquidação  definitiva  do- 
compromissos contrahidos  para  com  as  companhias  de  navegação 
que  transportaram  immigrantes  da  Eoro^ja  para  o  paiz,  nos 
termos  do  decreto  n.  528,  de  28  de  junho  de  1890. 

Saúde  e  fraternidade.—  Alfredo  Maia. 


N.  34  —  EM  26  DS  OUTUBRO  DE   1900 

Declara  a  incompatibilidade  entre  os  cargos  postaes  nas  adniini8traç5e8 
e  Bub-administrações  e  quaesquer  outros  públicos  ou  particulares. 

Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  —  Directoria 
Geral  da  Industria  —  2*  Secção  —  N.  147  —  Rio  de  Janeiro,  26 
de  outubro  de  1900. 

Em  resposta  à  consulta  que  fizestes  no  vosso  offido  n.  442/2 
de  16  do  corrente,  sobre  si  existe  incompatibilidade  entre  os 
cargos  postaes  na  administração  e  os  de  professores,  mesmo 
que  tenham  estes  exercício  á  noite,  afim  de,  podendo  resolver 
sobre  ocaso  dos  empregados  da  Administração  dos  Correios  das 
Alagoas  nomeados  pelo  respectivo  Governador  para  professores 
do  Lyceu  de  Artes  e  Offlcios,  alli,  declaro-vos  que,  â  vista  das 
dispoBlçOes  constantes  dos  artigos  do  regulamento  dessa  repar- 
tição, citados  no  vosso  mancionado  orneio,  não  resta  duvida 
8(^e  a<existencia  de  incompatibilidade  entre  os  caigos  postaes 
nas  administrares  e  sub-administraçOes  de  quaesquer  outros» 
públicos  ou  particulares. 

Saúde  e  fraternidade.—  Alfredo  Maia,—  Sr.  Director  Geral 
dos  Correios. 


Industria 
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N.  35  —  EM  31  DE  OUTUBRO  DE  1900 

Mantém  o  despacho  constante  do  etíso  n.  98,  de  1  de  agosto  de  1900 

MíQiaterioda  ladaatria,  ViãQSo  e  Obras  Publicas— Directoria 
Qeral  da  Industria  —  2*  Secção  —  N*  137  —  Rio  de  Janeiro,  31 
de  outubro  de  1900. 

Sr.  Ministro  das  Relações  Exteriores  —  Tenho  de  aocnsar 
recebido  o  vosso  aviso  de  15  do  corrente,  a  que  acompanhou 
cópia  de  ura  apontamento  que  a  Legação  vos  entregou,  relativo 
á  liquidação  de  contas  entre  o  Governo  Federal  e  a  Companhia 
Colonização  e  Industria  de  Santa  Catharina.  Examinado  o  re- 
ferido apontamento,  e  reconhecido  que  não  oontôm  matéria 
nova,  rogo-vos  declareis  áquella  Legação  que  este  Ministério 
mantém  o  despacho  constante  do  aviso  n.  98,  de  1  de  agosto 
ultimo. 

Saúde  e  fraternidade»— A//V*6(2o  ifaia. 


N.  30  —  EM  29  DE  NOVEMBRO  DE  1900 

Autoriza  o  transporte  das  sobras  de  consignação  —  Pernoite  aos  cor- 
reios ambulantes,  da  verba  6*,  art.  21  da  lei  n.  652,  de  23  de 
novembro  de  1899,  até  a  quantia  de  90:000|,  para  a  consignação 
da  mesma  verba  «  Gratificação  ao  pessoal  dos  correios  ambulantes, 
de  mar  e  outros  >  do  regulamento  postal  vigente. 

Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Pnblicas  —  Directoria 
Geral  da  Indastria  —  2»  Secção  —  N.  163  *  Rio  de  Janeiro, 
29  de  novembro  de  1900. 

Sr.  lo  Secretario  da  Camará  dos  Deputados  «  Em  nome  do 
Sr.  Presidente  da  Republica,  tenho  a  honra  de  enviar-vost  para 
os  fins  convenientes,  a  inclusa  mensagem  do  Sr.  Presidente, 
dirigida  ao  dessa  Gamara,  devolvendo»  devidamente  sanocionados, 
dous  dos  autographos  da  resolução  do  Congresso  Nacional  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  transportar  as  sobras  da  consi- 
gnação ^  Pernoite  aos  correios  ambulantes,  da  verba  6*  do 
art.  21  da  lei  n.  652,  de  23  de  novembro  de  1899,  ató  a  quantia 
de  90:000$,  para  a  consignação  da  mesma  verba  <  Gratifica^ 
ao  pessoal  dos  correios  ambulantes  de  mar  e  outros  »  do  regu- 
lamento respectivo  em  vigor. 

Saúde  e  fraternidade.—  Alfredo  Maia. 
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N.  37  —EM    30  DE  NOVEMBRO  DE  1900 

Declara  ter  adherido  &  conTencão  telegraphica  de  S.  Petersburgo  a 
<  Western  Telegraph  Company  »,  proTidenciando  sobre  a  notificação 
deste  aoto  do  Governo  do  Império  austro-hungaro  e  das  demais 
nações  integrantes  da  União  Telegraphica. 

Ministério  dalodustrin.  Viação  e  Obras  Publicas  —  Directoria 
Geral  da  Industria  —  2*  Secção  —  N .  148  —  Rio  de  .Janeiro,  30  de 
novembro  de  1900. 

Sr.  Ministro  das  Relações  Exteriores  —  De  accordo  com  o  g  3^ 
do  art.  86  do  regulamento  internacional  executório  da  Convenção 
telegraphlcadeS.  Petersburgo«  foi  obrigada  a  «  Western  Telegraph 
Company»,  denominação  que  tomaram  as  Companhias  «Brasilian 
Submarino  Telegraph»  e  «  Western  BrasiJian  Telegraph  »,  fun- 
didas por  autorização  do  decreto  n.  3307,  de  tS  de  junho  de  1899, 
a  adherir  à  dita  convenção  telegraphica,  sendo-lhe  assegurados 
os  respectivos  benefioios,  nos  termos  dos  referidos  artigo  e  para 
grapbo.  Assim,  rogo- vos  notifiqueis  ao  Sr.  Ministro  do  Império 
austro-huns^aro  a  adhesão  da  «  Western  Telegraph  Company  », 
para  as  devidas  oommunicações  ao  Governo  daquelie  Império  e 
das  demais  nações   integrantes  da  União  Telegraphica. 

Saúde  e  fraternidade.—  Alfredo  Maia. 


N.38  — EM  31  DE   DEZEMBRO  DE  1900 

Manda  pagar  a  Estevão  Cunha  a  importância  das  terras  de  sua  proprie- 
dade, em  que  foram  localizados  immigrantes  na  ex-colonia  Brusque, 

Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas-* Directoria 
Geral  da  Industria  —  2*  Secção  —N.  185  —  Rio  de  Janeiro,  31  de 
dezembro  de  1900. 

Sr.  1*  Secretario  do  Senado  Federal  —  Tenho  a  honra  de 
remetter-vos,  para  os  fins  convenientes,  a  inclusa  mensagem 
do  Sr.  Presidente  da  Rei»ublica,  concernente  ã  resolução 
do  Congresso  Nacional  que  autoriza  o  Poder  Executivo  a  pagar 
a  Estevão  Cunha  a  importância  das  terras  de  sua  propriedade, 
em  que  foram  localizados  im^uigrantes,  na  ex-colonia  Brosque. 

Saúde  e  fraternidade.  —  Epitacio  Pessoa, 
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N.  39  —  EM    31  DE  DEZEMBRO  DE  1900 

Abre  ao  Ministério  da  ladustria,  Viação  e  Obras  Publicas  o»  créditos 
de  francos  220.555  para  pagamento  do  saldo  á  Administração  doTe- 
legrapho  Oriental,  proveniente  do  ajaste  de  contas  desde  abril  de 
1892  a  1  de  julho  de  1897  ede  francos  11.702  como  indemnização  á 
mesma  administração  em  virtade  da  construcção  da  linha  telegra- 
phica  de  Santa  Victoriado  Palmar  ao  Chuy,  no  Rio  Grande  do  Sul. 

Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  —  Directoria 
Geral  da  Industria  —  2»  Secção  —  N.  187  —  Rio  de  Janeiro, 
31  de  dezembro  de  1900. 

Sr.  1*  Secretario  do  Senado  Federal  —  Tenho  a  honra  de 
remetter-vos,  para  os  ílns  convenientes,  a  inclusa  mensagem 
do  Sr.  Presidente  da  Republica,  coicernente  á  resduçio  do 
Congresso  Nacional,  que  autoriza  o  Poder  Executivo  a  hbrir  ao 
Ministério  a  meu  cargo  os  créditos  de  francot*  220.555  para 
pagamento  do  saldo  á  Administração  do  Tele/fraptio  Orienial, 
proveniente  do  ajaste  de  contas  desde  abril  de  1802  a  1  de 
Julho  de  1897,  e  de  francos  li.792cLno  iodemniza^fto  da 
construcção  da  linha  telegr;tphic})  de  Santa  Victoria  do  Palmar 
ao  Chuy,  no  Rio  Grandedo  Sul,  devida  á  uiesma  administração. 

Saúde  e  fraternidade.—  Epitacio  Pessoa. 


N.  40  —  PORTARIA  DE  13  DE  JANEIRO  DE  1900 

Approva  a  planta  o  orçamento  para  a  construcção  da  parada  dos 
Afogados,  no  kilometro  3,  da  Estrada  de  Ferro  Central  de  Per« 
nambuco,  e  estabelece  os  preços  das  respectivas  passagens. 

O  Ministro  de  Estado  dos  Negócios  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas,  em  nome  do  Presidente  dâ  Republica: 

Attendendo  ao  que  reqnereu  o  arrendatário  da  Estrada  de 
Ferro  Central  de  Pernambuco,  sobre  o  que  informou  o  respe- 
ctivo engenhei  ru-tiscal,  resolve  approvar  a  plant>  e  orç-t mentos 
para  a  construcção  da  parada  dos  Afogadas  no  kilometro  3,  cor- 
rendo a  despeza  de  3:56ô$315  por  conta  de  vários  moradores  do 
referido  logar  e  do  alluiiao  arrendatário,  que  absim  o  propu- 
seram, sendo  a  mesma  parada  incorporada  ao  próprio  nacional 
de  que  se  trata, ^como  propriedade  da  União  e  tlcaudo  o  arren- 
datário autorizado  a  cobrar  as  seguintes  passagens: 

200  róis  -—  passagens  simples  de  1^  classe, 
150    »  »  »       >   2>      > 

400    >  >        duplas    >   1*     > 

900    >  »  >        »   2*     > 

Capital  Federal,  13  de  Janeiro  de  1900.—  Severino   Vieira. 
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N.  41  —  PORTARIA  DE  1^6  DE  JANEIRO  DE  1900 

Annalla  a  concurrencia  aberta  por  edital  de  17  de  abril  de  1899,  para 
o  arrendamento  da  Estrada   de  Forro  de  Paulo    Affonso. 

O  Ministro  de  Estado  dos  Negrocios  da  Industria,  Viação  e 
Obras  Publicas,  em  nome  do  Presidente  da  Repablica: 

Considerando  que  na  ooncurrencia  aberta  por  edital  de   17 

de  abril  de  1899  para  o  arrendamento  da  Estrada  de   Ferro  de 

\  Panio   Affonso  nenhuma  dns  propostas  apresentadas  corres- 

Sonde  aos  âns  da  lei  n.  427  de  9,  decreto  n.  2413  de  28  de 
ezembro  de  1896  e  disposições  mantidas  pelo  art.  3<*  n.  8  da 
lei  n.  559  de  31  de  dezembro  de  1898; 

Consi  lorando  que,  não  obstante  a  faculdade  derivada  da  cla- 
usula XIi  do  refundo  edital,  as  alludidas  propostas  não  devem 
ser  acceitas  porque,  ao  emvez  da  idéa  aue  presidiu  à  decretação 
dos  actos  acima  indicados,  qualquer  delias  acarretará  ónus  aos 
cofres  da  União,  o  que  âcou  claramente  demonstrado  dos  es- 
tudos a  que  foram  submettidas  taes  propostas: 

Resolve  annullar  a  mencionada  concurrencia  com  relação  & 
dita  Estrada  de  Paulo  Affonso. 

Capital  Federal,  26  de  janeiro  de  1900.—  Severino  Vieira. 


N.  42  —  AVISO  DE  26  DE  JANEIRO  DE  1900 

Autoriza  a  Directoria  da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil  a  re- 
duzir os  preços  das  passagens,  nos  trens  de  subúrbios,  de  ida  e 
volta,  em  1»  e  2*  classes,  e  a  emittir  cadernetas  para  uma  e  outra. 

Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas ^ Gabinete 
—  Rio  de  Janeiro,  26  de  janeiro  de  1900. 

Gonformando-me  com  o  que  propuzestes  a  este  Ministério  a 
respeito  das  pass  igens  nos  trens  de  subnroios,  autorizo-vos  a  re- 
duzir a  500  réis  os  preços  das  passa^^ens  de  ida  e  volta  em  1^ 
classe  ;  a  facultar  igu  les  passagens  por  preço  de  300  réis  aos 
passageiros  de  2*  classe  ;  e  bom  assim  a  emittir  cadernetas  com 
50  passagens  aos  preços  de  12$  para  a  1"  classe  e  de  7$  para  a  2*. 

Saúde  e  fraterni- la^le.— iSjwrwo  Vtetra.—  Sr,  Director  da 
Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil. 
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N.  43  —  PORTARIA  DE  31  DE  JANEIRO  DE  1800 

Nega  o  direito    á    aposentadoria  solicitada  por    um  funccionario  da 

Ebtrada  de  Ferro  Central  do  Brazil. 

Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  —  Directoria 
Geral  de  Obras  e  Viação  —  I"  Secção—  Circular  —  N.  IA  — 
Rio  de  Janeiro,  31  de  janeiro  de  1900. 

Ao  requerimento  em  que  um  funccionario  da  Estrada  de 
Ferro  Central  do  Brazil  pede  reconsideração  do  despacho  que  lhe 
negou  a  aposentadoria,  estando  o  peticionário  invalido,  segundo 
o  laudo  da  Directoria  Geral  de  Saúde  Publica,  deu  este  Minis- 
tério o  seguinte  despacho  em  25  do  corrente,  que  levo  ao  vosso 
conhccimeuto:—  A  providenciado  caracter  transitório  contida 
no  art.  38  da  lei  n.  652  de  23  de  novembro  de  1899  poderá  ser 
applicivel  á  ultima  parte  do  n.  6  do  art.  10  da  leln.  490  de 
16  de  dezembro  de  1897,  jamais  deverá  ser  entendida  com  a 
fiuspeusão  por  tempo  certo  (  na  vigência  do  actual  exercido 
ânancôiro  )  da  doílnação  cathegorica  intercalada  no  numero 
citado,  e  formulada  nos  seguintes  termos :  «  Oã  empregados 
•em  serviços  custeados  pela  União  não  são  os  fúnccionarios  pú- 
blicos de  que  trata  o  art.  75  da  ConstituiçãOt  não  tendo,  por- 
>tanto,  direito  â  aposentadoiía  nem  ao  montepio  •> 

Desde  que  o  legislador  positivamente  declarou  que  esses 
•empregados,  que  são  os  dos  estradas  de  ferro,  e  de  outros  em- 
pregos inrlustriaes  custeados  pelo  Governo  Federal,  não  estão 
com prehend idos  no  dispositivo  constitacional  citado,  não 
;gozam  (lo  direito  de  aposentação,  ainda  verificado  o  caso  de 
invalidez,^  ó  claro  que,  além  de  lamentável  contrasenso,  íôra 
infringir  de  frente  o  preceito  constitucional  pres^crever  que  os 
mesmos  empreg&dos  pudessem  tão  somente  no  decurso  de  tempo 
do  actual  exercício  gozar  de  regulias  que  a  mesma  Constituição 
positivamente  lhes  negara. 

Por  absurda,  pois,  e  inconstitucional,  não  deve  ser  aámit- 
tida  semelhante  interpretação. 

Saúde  e  fraternidade.—  Alfredo  Jfaio.— Sr.  Director  da  Es- 
trada de  Ferro  Central  do  Brazil. 


N.  44  —  PORTARIA  DE  31  DE  JANEIRO  DE  1900 

Kxtingue  a  secção  da  papradoria  da  Estrada  de  Ferro  Central  do 
Brazil  c  fixa  o  quadro  c  vencimentos  do  pessoal  da  thcsouraria 
e  pagadoria. 

O  Ministro  de  Estado  dos  Negócios  da  Industria,  Viação  e 
Obras  Publicas,  em  nome  do  Presidente  da  Republica:  Atten- 
dendo  ao  que  propoz  a  Directoria  da  Estrada  de  Perro  Central 
Ao  Brasil  relativamente  ã  inutilidade  da  secção  da  pagadoria 
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que  alli  fancciona  sob  a  direcção  de  um  pagador,  mormente 
agora  que  o  pagamento  das  contas  do  material  consumido  pela 
mesma  estrada  acha-se  centralizado  no  Thesouro  Federal,  po- 
dendo ficar  reunidos  na  Thesouraria  daquella  ferro-via  os  dous 
seryiQOS  de  arrecadação  da  renda  e  pagamento  do  pessoal,  e 
attendendo  ainda  a  que  a  extincção  da  referida  secção  da 
pagadoria  importa  em  oonsiderarei  economia  para  os  cofres 
públicos,  sem  prejuízo  da  marcha  regular  dos  serviços,— re- 
solve, em  caracter  provisório,  ató  que  o  Congresso  Nacional  defi- 
nitivamente delibere : 

Árt.  1.®  Fica  extinctaa  secção  da  pagadoria  da  Estrada  de 
Ferro  Central  do  Brazil  e  dispensado  o  respectivo  pessoal. 

Art.  2.0  Será  promovido  um  dos  fieis  da  thesouraria  a  fiel 
pagador,  mediante  a  fiança  de  20:000$  devidamente  prestada. 

Art.  3.0  O  quadro  da  thesouraria  e  pagadoria  daquella 
estrada  ficará  assim  constituído  :  um  thesoureiro  com  12:000$, 
um  escrivão  com  5:400$,  um  fiel  pagador  com  7:200$,  seis  fieis 
com  27:000$.  cinco  ajudantes  de  fiel  com  19:500$.  dous  ajudantes 
de  escrivães  com  8:400$,  três  4o'  escripturarios  com  8: 100$,  dous 
contínuos  com  3:600$,  um  servente  com  1:460$  — 92:Ô60$000. 

Art.  4.*  Os  §§  2°  e  3*  do  art.  S\  bem  como  do  art.  10 
e  seus  paragraphos  do  regulamento  de  28  de  dezembro  de  1896, 
ficam  alterados  do  seguinte  modo  : 

Do  art.  8<>  §  2<»:  <  entregar  ao  Thesouro  por  ordem  do 
director,  a  renda  da  estrada,  a  importância  cobrada  dos  direitos 
e  imposto,  e,  em  geral,  tudo  quanto  for  pela  mesma  estrada 
arrecadado  ». 

§  S*':  «  fazer  por  si  ou  por  seus  auxiliares  devidamente 
autorizados  o  pagamento  do  pessoal  e  das  despesas  miúdas  da 
estrada,  preceoiendo  ordem  do  director  ». 

Art.  10  :  «  A  pagadoria  ficará  a  cargo  do  thesoureiro,  que 
distribuirá  pelo  fiel  pagador  e  mais  auxiliares  o  serviço  de 
pagamento  ao  pensoal  na  Capital  e  no  interior  »• 

Capital  Federal,  31   de  janeiro  de  1900. ~  Alfredo  Maia^ 


N.  45  —  AVISO  DK  3  DE  FEVEREIRO  DE  1900 

i  Providencia  sobre  o  transporte  do  café  pela  Estrada  de  Ferro  Central 

\  do  Brazil,  para  o  entreposto  do  mesmo  producto. 

Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas—  Directoria 
Geral  de  Obras  e  Viação  —  1»  Secção  —  N.  16  —  Rio  de  Janeiro, 
3  de  fevereiro  de  1900. 

Communico,  para  vosso  conhecimento  e  necessários  eifeitosr 
haver  este  Ministério  deferido  o  requerimento  em  que  os  repre- 
sentantes do  commercio  de  oommissões  de  cafó  nesta  praça, 
expondo  os  inconvenientes  resultantes  da  oreação  do  entreposto. 
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qae  fancciona  nesta  Capital,  pediram  se  determine  que  todo  o 
café  transportado  por  essa  estrada,  de  qualquer  procedência» 
não  seja  condazido  ao  dito  entreposto  sem  solicitação  expressa 
dos  respectivos  destinatários,  devendo  a  entrega  do  género,  desde 
que  não  exista  tal  solicitação  de  modo  claro  e  preciso,  continuar 
a  ser  feita  como  até  agora  nas  próprias  estaca  da  Oentral  do 
Brazil,  assumpto  sobre  que  informon  a  Directoria  dessa  estrada 
por  officio  n.  66,  de  20  de  janeiro  dndo. 

Saúde  e  fraternidade.—  Alfredo  Maia,^  Sr.  Director  da  Es- 
trada de  Ferro  Central  do  Brazil. 


N.  4Ô  —  AVISO  DE  5  DE   FEVEREIRO  DE  1900 

Approva  a  substituição  do  bico  actualmente  empregado  no  serviço  da 
illuminação  publica  desta  Capital,  pelo  bico  Aimt» 

Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  —  Directoria 
Qeral  de  Obras  e  Viação  —  \^  Secção  —  N.  1  —  Rio  de  Janeiro, 
5  de  fevereiro  de  1900. 

A'  vista  do  que  propuzestes  em  offlcio  n.  7  de  23  de  janeiro 
findo,  approvo  a  sabdtituição  do  bico  actualmente  empregado  no 
serviço  da  illuminação  publica  desta  Capital  pelo  bico  Auer,  que, 
segundo  declara  essa  luspectoria.  é  o  udíoo  que  satisfará  as 
condições  exigidas  pela  clausula  XV  do  termo  de  innovação  do 
contracto  de  14  de  setembro  do  anno  próximo  passado,  celebrado 
com  a  Sociedade  Anonyma  Ho  Gaz  do  Rio  de  Jaoeiro,  sabstituição 
que  opportaaamente  deverá  realiza r-se  de  conformidade  com  a 
clausula  citada  e  XVII  do  alludido  contracto. 

Saúde  e  Oraternidade. —  Alfi^edo  Maia. ^  Sr.  Inspector  Geral 
da  illuminação. 


N.  47  —  PORTARIA  DE    10  DE   FEVEREIRO  DE  1900 

Desannexa  a  Estrada  de  Ferro  do  Rio  do  Ouro  da  Inspecção  Geral  das 
Obras  Publicas,  estabelece  instrucções  para  os  respectivos  serviços 
e  fixa  o  quadro  do  pessoal  e  respectivos  vencimentos. 

O  Ministro  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas,  em  nome 
do  Presidente  da  Republica  : 

Visto  o  art.  31  da  lei  n.  652,  de  23  de  novembro  de  1899; 

Attendendo  a  que  os  serviços  de  conservação  dos  encanamentos 
e  da  via  permanente  da  Estrada  de  Ferro  do  Riu  do  Ouro  não 
foram  dotados  naquella  lei  com  verlxais  disttnctas  e  espeoiaes, 
mas  antes  continuam  a  cargo  de  um  só  e  mesmo  pessoal ; 
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Resolve  adoptar  e  mandar  cumprir  provisoriamente  as  se- 
guintes instmoçOes: 

Art.  l.*'  ABâtrada  de  Perro  do  Rio  doOnroSca  desanne  zada 
da  Inspecção  Qeral  das  Obras  Publicas»  como  am  servigo  autó- 
nomo, nos  termos  do  art.  31  da  lei  n.  652,  de  23  de  novembro 
de  1899,  e  continuará  a  reger-se  pelo  regalamento  da  Bstrada 
de  Perro  de  Paulo  Affjnso,  immediatamente  subordinada  ao 
Biinisterio  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas* 

Art.  2."*  Sendo  o  prindpal  dos  seus  serviços  o  relativo  aos 
encanamentos  do  agim,  a  elles  dará.  preferencia  absoluta  e  at- 
tenHerá  immediatamento  ás  requisições  dos  chefes  da  1^  e  3<»  di- 
visões da  Inspecção  Geral  das  Obras  Publicas  da  Capital  Federal, 
feitas  directamente  ou  por  seus  representantes  no  serviço  do 
abastecimento. 

Para^rapho  único.  Em  casos  urgentes,  o  pessoal  subalterno 
da  inspecção  poderá  requisitar  os  transportes  necessários,  jus- 
tificando-os.  Dessa  necessidade  julgará  o  inspector  geral  das 
Obras  Publicas,  a  pedido  do  director  da  estrada. 

Art.  3.^  Os  serviços  da  conservação  dos  encanamentos  e  da 
via  permanente  da  estrada  continuam  a  cargo  do  mesmo  pessoal 
designado  no  n.  15  do  art.  21  da  lei  n.  652,  de  23  de  novembro 
de  1899,  nada  se  podendo  executar  nella  que  importe  inter- 
rupção do  trafego,  sem  aviso  prévio  do  inspector  gerai  das 
Obras  Publicas,  ao  qual  será  também  dsda  communicação  das 
interrupções  accidentaes.  O  inspector  poderá  também  reclamar 
pelo  bom  estado  e  segurança  ma  linhas  e  estabelecimentos  do 
abastecimento  a  cargo  da  estrada,  por  intermédio  da  Directoria 
Geral  de  Obras  e  Viação. 

Paragrapho  unlco.  Em  casos  urgentes  e  para  serviço  do  abas- 
tecimento, os  chefes  da  1*  e  3^  divisões  da  Inspectoria  Geral, 
poderão  exigir  directamente  serviços  do  pessoal  da  linha,  tele-* 
graphos  e  telephone,  communicando-o  immediatamente  ao  di- 
rector da  estrada  de  ferro. 

Art.  4."*  A  DirectTia  da  estrada,  entendendo-se  com  a  In- 
specção Geral,  providenciará  para  que  possam  as  communicações 
relativas  ao  abastecimento  ser  feitas  a  qualquer  hora  do  dia  ou 
da  noite. 

No  caso  de  absoluta  impossibilidade  de  satisfazer  a  estrada  as 
requisições  da  Inspecção,  Bera  esta  immediatamente  avisada  por 
escripto. 

Art.  5 .  o  Nos  serviços  de  folha  do  pessoal,  pagamentos  e  relações 
com  o  Thesouro  Federal,  observará  a  Bstrada  de  Ferro  do  Kio  do 
Ouro  as  regras  seguidas  pela  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil. 

Art.  0.^  Qualquer  divergência  entre  a  Eitrada  de  Ferro  do  Rio 
do  Ouro  e  a  Inspecção  Geral  das  Obras  Publicas  será  resolvida 
pelo  Ministro  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas,  a  cujo  co- 
nhecimento será  levada. 

Art.  7.^0  pessoal  e  vencimentos  na  Estrada  de  Ferro  do  Rio 
do  Ouro  serão  os  do  qnadro  que  acompanha  este  acto,  de  confor- 
midade com  a  vigente  lei  do  orçamento  da  despeza. 

Capital  Federal,  10  de  fevereiro  de  1900.—  Alfredo  Maia. 
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Qoajro  do  pessoal  e  respeetíroo  yencimentos  com  indicafio  das  ioiportasciasa 
votadas  na  vígeato  lei  do  orçamento  sob  a  rubrica  —  laterial  —  para  a 
Estrada  de  Forro  do  tio  do  Oiro,  a  que  se  refeie  a  portaria  desta  data 

Escriptorio 
Pessoal: 

1  director 6:000$000 

1  gnarda-livros 6:000*000 

1  thesoureiro 4:800$000 

1  almoxarife 4:800$000 

1  primeiro  escripturario 4:: 

1  segundo  dito 3:i 

1  amanuense 3:< 

Diária  de  6$  ao  director    .    « 2:190$000 

34:590$000 
Material : 

Objectos  de  escrip tório l:00OS00O 

Trafego 
Pessoal  de  estações : 

Caju 

1  agente 3:6001000 

1  conferente 2:000$00O 

1  teloffraphista I:800|000 

1  macninista  para  o  guindaste,  diária  6^*000.     .  2: 190|000 

2  Tigias  nocturnos,  idem  3$500  •     .  \     .     .  2:555^000 

2  guarda-chaves.   idem  3.S500 2:555^^000 

1  feitor,   idem  4$000 1:460$000 

6  trabalhadores,  idem  3$500 7:665$000 

Pavuna 

1  agente  telegraphista  de  1*  classe 2:400$000 

1  guarda-chave,  diária  3$500 1:277$500 

Botafogo  —  Centro  tèkgraphico  e  telephonico 

1  agente  telegraphista  de  U  classe    ....  2:000|000 
i  guarda-chaye,  diária  3$500 1:277$500 

José  Btdhõet  e  Belfort  Basto 

-2  agentes  telegraphistas  de  2»  classe  a  2;000i^  .  4:000$000 

2  guarda-chaves,  diária  3^00 '.  2:555^)00 
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12  guarda-chaves  incumbidos  das  paradas  de 
S.  Francisco,  rua  Bella,  Bemfica,  praia  Pe- 
quena, Vicente  de  Carvalho,  Figueira,  Rio 
do  Ouro,  S.  Pedro,  Iguassú,  Tinguá,  En- 
genho do  Matto,  Irajá,  diária  3$500.     .     •        15:3d0í2;0OO 


Material: 

Alugueis  de  casas  para  estação,  paradas,  mate- 
rial pira  08  trens  e  objectos  de  expediente, 
material  telegraphico  e  telephonico.     .     . 

Locomoção 

Pessoal  da  tracção : 

1  encarregado  geral,  diária  8$000  .     . 

2  machmistas  de  1'^  classe,  idem  7;j;000 
2  roachinistas  de  2'  classe,  idem  d$000 
2  foguistas  de  !•  classe,  idem  4$000  • 
2  foguistas  de  2'  classe,  idem  3$500  . 
2  graxeiros,  idem  3$(K)0  .    •    •     .    • 


Officinas 


1  ajastador,  diária  6|000 

2  limadores,  idem  6$000  . 
1  torneiro,  idem  .  •  . 
1  fundidor,  idem   .     .     . 

1  ajudante,  idem  5$000    « 

2  carpinteiros,  idem  .  • 
1  ferreiro,  idem  7$00a  . 
'i  malhadores,  idem  4$000 


52:665$000 

Linhas  telephonica  e  tdegraphica 

I  encarregado  da  conservação  das  linhas,  diária 

6$000 2:190^000 

3  trabalhadores,  idem  d$500 3:832$500 

6:022$500 
Pessoal  do  movimento 

3  chefes  de  trens,  incumbidos  também  das  ba- 
gagens, a  2:000$000 6:000.^000 

12  guardas-freios,  diária  a^^O 15:330$000 


21:330§000 


12:000^000 


2: 9201000 
5:5i0á000 
4:38(^00 
2:920$000 
2:555$000 
2:190|000 

20:475|000 


1:800§000 

3:60(^000 

1:800Í000 

1:80(^000 

1:50^0 

3:1 

2:1( 

2:4 

18:000$000 


ri   ■  . 


i*f 
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Material  : 

Combustível,  lubrificantes,  estopas,  etc.,  para  a 

tracção  e  as  officinas 

Material  para  a  offlcina  (  concertos )    .     .    .    • 
Acquisição  de  pranchas 


110:000$000 
20:000$000 
75:000;$000 


205:0001000 
Tia  permanente  e  conservação  da  picada  dos  encanamentos 


Pessoal : 

1  mestre  geral,  diária  8$000 
8  feitores,  idem  4$00n.     . 

60  trabalhadores,  idem  3$000 

2  pedreiros,  idem  ^00  . 
2  serventes,  idem  3$500  . 


Material : 


2:9gn$000 

11:680$000 

65:700$000 

3:650$000 

2:555$000 

86:505$000 


Dormentes 55:00í»$000 

Trilhos  e  sobresalentes 15:000$000 

Conservação  de  edificios,  etc 3:f<00$000 

Eventuaes 3:000$ím 

76:000^000 
Capital  Federal,  10  de  fevereiro  de  1900.—  Alfredo  Maia. 


N.  48  —  AVISO  DE  10  DE   FEVEREIRO  DE  1900 

Determina  quo  o  telegrapho  somente  seja  utiIi.sado  em  casos  de  ur« 
gencia,  ficando  o  cxpedítor  responsável  pelos  abosos  commettidos. 

Ministério  da  Ind*istria.  Viação  e  Obrs  Pablioas  —  Directoria 
Geral  de  Obras  e  Viação—  1»  Secção  — Circular  — N.  3.—  Rio 
de  Janeiro,  10  de  fevereiro  de  1900. 

Não  convindo  que  o  tebgrHpho  continae  a  ser  ntilisado  sinão 
em  caso  de  urg^eiicia  e  n*aque)las  em  que  a  via  postal,  por 
mais  demorada,  possa  acarretar  prejuízo  ao  serviço  publico, 
tende  por  muito  recommendada  a  observância  da  circular  n .  8 
de  18  de  novembro  de  1893,  adm  de  que  só  nas  xindiçõ  s  acima 
previstas  vos  communiqueis  com  «ste  Ministério  pelo  tele- 
grapho,  preferindo  sempre  fazel-o  por  otUcio,  o  que  mais  apro- 
veita a  clara  exposição  a  períeiU  informação  do  assumpto. 

Pelos  abusos  commettidos  contra  esta  recommendação  ficara 
responi^avel  o  expeditor  do  telea^rartima,  o  qual  serã  remettido  & 
Repartição  Geral  dos  TelegrapEos  para  a  respectiva  cobrança. 

Saúde  e  fraternidade.—  Alfredo  Maia.'^  A'8  estradas  de  ferro. 
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N.  49  —  PORTARIA  DE  17  DE  FEVEREIRO  DE  1900 

Approva  diversas  alterações  nas  instrucções  regulamentares  e  pautas 
e  tarifas  da  Estrada  de  Ferro  do  S,   Francisco. 

O  Ministro  de  Estado  dos  Negócios  da  ladustria,  Viação  e 
Obras  Publicas,  em  nome  do  Presidente  da  Republica,  atten- 
deodo  ao  que  requereu  o  engenheiro  Miguel  de  Teive  e  Ar* 
goll<s  arren  latario  da  Estrada  iie  Perro  do  S.  Francisco,  e  de 
accordo  com  a  di^po8icão  da  clau:»ula  XVI  do  decreto  n.  3505, 
de  16  de  janeiro  próximo  passa<io,  resolve  approvar  as  alioravões 
nas  iD»trucçOes  regulamentares  e  pautas  e  tarifas  da  referida 
estrada  de  ferro,  segundo  as  in  Meações  que  com  esta  baixam, 
assi-nadiis  pelo  director  geral  de  Obras  e  Viagâo  desta  Secre- 
taria de  Eeitado* 

Capital  Federal,  17  de  fevereiro  de  1900 .-^  Alfredo  Maia. 

I 

Alterações  feitas  nas  instrucçõis  regulamentares  da  Estrada 
deP-rrodo  S.  Francisco,  ás  quaes  se  refere  a  portaria  desta 
data: 

Art.  12,  alínea  III.  Os  passageiros  só  poderão  fazer  t^^&ns- 
portar  gratuitamente  como  bagitgem  os  voluntes  que  puderam 
ser  a-commodados  debaixo  dos  legares  a  que  derem  direito  seus 
bilhetes. 

Art.  57.  O  flrete  minino  dn  um  trem  especial  sem  volta  é 
azado  em  6$  por  kilometro,  e  nunca  será  inferior  a  I20$000. 

Art.  137.  P*lo  transporte  desses  volumes  se  cobrará  o  frete 
da  tarifa  5e  mais,  como  registro,  uma  taxa  de  2  Yo  do  vaior 
declarado. 

Art.  258.  Os  remetteotes  e  os  viajantes  teem  a  fiiculdade  de 
segurar  na  própria  e>trada  a  sua  fazeu<ia,  declarando  no  acto 
do  despacho,  o  valor  segundo  c  qual  querem  ser  indemnizados 
em  ('at>o  de  perda  cu  avaria,  não  excedendo  de  1:(  0U$000. 

Nesse  caso  cobrar-se-ha,  alóm  do  frete  e  demais  taxas,  uma 
taxa  de  se»?ur<  de  2  Yo  sobre  o   valor  declarado. 

O  mínimo  da  imp  >rtanci'S  etc. 

Art.  313.  AS  larifiis  5,  6  e  IO  serão  augmentadas  de25Vo* 

Art.  314.  o  sal  passará  a  ser  transportado  pela  tarifa  9,  com 
augmentode  10  Vo* 

II 

Alterações  feitas  nas  tarifas  da  Estrala  de  Ferro  do  S.  Fran- 
cisco, ás  quaes  se  refere  a  portaria  desta  data: 

Serão  inscriptos  na  tarifa  6: 
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Abanos  de  palha. 

Açafates  e  semelhantes. 

Aduelas* 

Aguas  miueraes  e  medicinaes  do  paiz. 

Aloool  nacional. 

Algodão  não  imprensado. 

Ancoretas  vasias. 

Aniagem  remettida  do  interior. 

Arados  a  vapor. 


B 


Balaios  vasips. 
Banha  de  porco. 
Barricas  vaslas. 
Barriguda  não  imprensada. 
Barris  vasios. 
Brunidores  de  café. 


Carrinhos  de  nuLo. 

Carrocinhas  de  mão  feitas  no  paiz. 

Carroças  desmontadas. 

Carros  de  bois,  desmontados. 

Cautchou  em  obra  não  classificada. 

Cerveja  nacional. 

Cestos  vasios. 

Charruas. 

Charutos. 

Cognac  nacional. 

Colchões  de  palha,  capim,  etc. 

Conservas  nacionaes  em  latas  ou  vidros. 

Cubos  para  dlstillaçOes,  engenho,  etc. 

Cubos,  pinos  e  raios  para  rodas. 

E 

Escadas  de  mão  ou  para  armador . 
Escadas  para  edificio  ( desmontadas ). 


Fazendas  nacionaes  despachadas  em  estação  do  in tenor, 

Fios  de  algodão,  lã.  Unho  ou  seda. 

Fomos  para  assucar* 

Fornalha  para  engenho. 

Fouces. 
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Gamellasde  pâo. 
Qigofl  vasioô. 


Jacas  vasios. 


Ladrilhos  de  mármore  ou  loaça,  azulejos. 
Licores  Daoionaes. 
LouQa  em  barricas,  caixas  ou  tfigos. 
Louza  em  lages. 

M 

Machados. 

Machinas  de  fazer  farinha  e  saas  pertenças. 

Machinaa  metaliurgicas  ou  mineiras. 

Malas  vasiaa. 

Mica. 

Moendas  para  engenho  e  pertenças. 

Moinhos  para  lavoura. 

Mós. 


Panellas  ordinairas  de  ferro  ou  panellas  do  paiz,  de  qualquer 
qualidade. 
Panno  despachado  de  estaçSo  do  interior. 
Pàos  para  tamancos. 
Peças  de  engenho  de  assncar  ou  café. 
Pinos  para  rodas. 
Prensas  para  algodão  e  outras. 

R 

Rapé. 

Reservatório  de  ferro  ou  madeira. 

S 
Saccos  vaslos. 
SarrOes  vasios. 


Tachos  para  o  fabrico  de  assucar  ou  fiirinha. 

Tachos  de  cobre  ou  ferro  para  outros  misteres 

Tambores  para  engenho. 

Tanqaesde  mel. 

Tanques  de  madeira  ou  metal  para  engenhos. 
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Tecidos  de  fabricas  nacionaes  despachados  em  estação  do  inte- 
rior. 
Tinas  Tasias. 
Tripas. 

Serâo  inscriptos  na  tarifa  7 : 

A 

Algodão  imprensado. 

Azeite  de  coco,  majnona,  caroço  de  algodão,  etc. 

B 

Ba^as  de  mamona  oa  de  zimbro* 
Barriguda  imtirensada. 

C 
Café  em  prrão  oa  em  coco. 
Café  moldo. 

Canella  em  pó  ou  em  casca. 
Cânhamo  bruto. 
Capoeiras  vasias. 
Cantchou  bruto. 
Chi  fies  em  bruto. 
Colza  (grãos  de). 

M 
Mamona  em  bagas. 
Mamona  (óleo  de). 
Manufacturas  nacionaes  despachadas  do  interior. 

U 
Unhas  de  animaes. 

Serão  inscriptos  na  tarifa  7,  com  10  Vo  ^b  augmento: 

A 

Aguardente  de  mel. 
Aguardente  de  canna  do  paiz. 


Serão  inscriptos  na  tarifa  8  : 

6 
Grades  de  f.rro  ou  madeira. 
Gradis  para  sepultura. 

Sei^  inscriptos  na  tarifa  12: 

M 

Minérios  de  chumbo,  cobre,  ferro,  zinco  e  outros. 

Directoria  Geral  de  Obras  e  Viaf^ão,  17  de  fevereiro  de  19(K). 
-  C.  César  de  Campos, 
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N.  50  —  AVISO  DE  6  DE  MARÇO  DE  1900 

Declara  ficar  abolida  a  pratica  dos  chefes  do"  serviços,  que  não  Icem 
substitutos  Icgaes,  delegarem  aos  seus  subalternos  a  incumbência 
de  ahsignar  comniunicações  c  actos  oíficiaes. 

Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas^  Directoria 
Geral  de  Obras  e  Viação—  1*  Secção— N.  5—  Rio  de  Janeiro,  O 
de  março  de  1900. 

Convindo  que  os  chefes  do  serviços  subordinados  a  este  Minis- 
tério, que  não  tiverem  substitutos  legaes  previstos  nos  respe- 
ctivos regulamentos,  não  dolegnem  aos  seus  subalternos  a 
incumbência  de  assignar  communioações  officiaes  ou  quaesquer 
actos  peculiares  &s  suas  attribuições,  declaro,  para  vosso  co- 
nhecimento e  devidos  effeitos,  que  fica  abolida  semelhante 
pratica. 

Saúdo  e  fraternidade.  —  Alfredo  Maia.  —  Srs.  Directores  do 
Observatório,  Estradas  de  Ferro  Paulo  Affonso  e  Rio  do  Ouro. 


N.  51  -  PORTARIA  DE  10  DE  MARÇO  DE  1900 

Annulla  a  concurrencia  aberta  por  edital  de   17  de  abril   de    i899 
para  o  andamento  da  Estrada  de  Ferro  Sui  de  Pernambuco. 

O  Ministro  de  Estado  dos  Negócios  da  Industria,  Viação  e 
Obras  Publicas,  em  nome  do  Presidente  da  Republica: 

Considerando  que  nenhuma  das  propostas  apresentadas  para 
o  arrendamento  da  Estrada  de  Ferro  Sul  de  Pernambuco  foi 
Julgada  bastante  vantajosa,  resolve  annuUar  para  todos  os 
effeitos  a  concurrencia  aberta  pelo  edital  de  17  de  abril  do 
anno  próximo  findo. 

Capital  Federal,  16  de  março  de  l^QO ,— Alfredo  Maia. 


N.  52  —  PORTARIA  DE  16  DE  MARÇO  DE  1900 

Designa   para  o    serviço  da   illuminação    eléctrica   desta    cidade  os 
limites   das  duas  zonas  indicadas  na  respectiva  planta. 

O  Ministro  de  Estado  dos  Negócios  da  Indust^^ia,  Viação  e 
Obras  Publicas,  em  nome  do  Presidente  da  Republica,  e  á  vista 
do  que  estabelece  a  clausula  2»  do  contracto  de  14  de  setembro 
de  1899,  celebrado  com  a  Sociedade  Anonyma  do  Gaz  do  Rio  de 
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Janeiro,  e  do  qae  ppo|x»  a  Inspootoria  Geral  de  IllumínaçSo  da 
Capital  Federal,  resolve: 

Artigo  único.  Picam  designados  para  o  serviço  da  illuminação 
eléctrica  desta  cidade  os  limites  das  duas  zonas  indicadas  na 
planta  que  com  esta  baixa  devidamente  approvada  e  assignada 
pelo  Director  Qeral  de  Obras  e  Viação  da  respectiva  Secretaria 
de  Estado. 

Capital  Fo^ieral,  16  de  março  de  1900. '^Alfredo  Maia, 


N.  53  -  AVISO  DE  23  DE  ABRIL  DE  1900 

Autoriza  B  Companhia  arrendatária  da  Estrada  do  Ferro  de  Porto 
Alegro  a  Uruguayana  a  distribuir,  á  razão  do  20  ^lo  e  por  exercício, 
as  despczas  extraordinárias  com  a  reconstrucçâo  do  leito  da  es- 
trada  entro  S.   Pedro  e  Unihá. 

Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  ->  Directoria 
Geral  de  Obras  e  Viação  —  l»  Secção  ~N.  5  —  Rio  de  Janeiro, 
em  23  de  abril  de  1900. 

A'  vista  do  que  requereu  a  «Compagnie  Anxiliaire  des  Chemios 
de  fer  au  Bréâil»,  para  que  sejam  distribuídas  pelos  exorcicios 
Aituros  á  razão  de  20  Vo  por  exercido,  as  despesaj  extraordi- 
nárias que  teem  de  correr  por  conta  do  trafego  com  a  recon- 
struoção  do  leito  da  estrada  entre  S.  Pedro  e  Umbu  e  das 
antigas  pontes  em  máo  estado,  assumpto  de  une  tmtam  os 
▼ossos  offioioe  ns.  101  de  20  de  fevereiro  de  1899  e  253  de  13 
do  dito  mes  do  corrente  anno,  declaro  para  vosso  conhecimento 
e  neGesaarios  effeitos  que  resolvo  deferir  aquelia  pretençio. 

Sande  e  fraternidade. —  Mfredo  lfou».<— Sr.  Engenbeiro 
Fiscal  da  Estrada  de  Perro  de  Porto  Alegre  a  Uruguayana. 


N.  54  —  AVISO  DE  14  DE  MAIO  DE  1900 

Torna  extensivo  ás  praças  do  Corpo  de  Bombeiros,  quando  em  serviço, 
o  favor  de  que  gozam  as  da  Brigada  Policial,  de  viajarem  gratuita- 
meote  &os  carros  de  ^  classe  da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brasil. 

Ministério  da  Industria,  Viaçio  e  Obras  Publicas  —  Directoria 
Gerai  de  Obras e  Viação  —  I*  Seoção«-N.  53  A~  Rio  de  ianeiro, 
lÀ  4e  Biaio  de  1900. 

A*  vista  do  que  ezpttzestes  em  oíBcio  do  4  do  corrente  mes. 
8(rt)n.  465,  e  conforme  requisitou  o  commandante  do  Corpo  de 
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Bombeiros,  aatorizo-vos  a  tornardes  extensivo  ás  praças  daqnelle 
corpo,  quando  em  serviço,  o  favor  de  que  gozam  as  da  Brigada 
Policial  de  viajarem  gratuitamente  nos  carros  de  2<'  classe 
dessa  estrada. 

Saúde  e  fraternidade.  —  Alfredo  Maia.'^  Sr.  Director  da  Es- 
trada de  Ferro  Central  do  Brazil, 


N.  56  —  AVISO  DE  15  DE  MAIO  DE  1900 

Manda  abonar  100$  mensaes  aos  inspectores  de  tracção  da  Estrada 
de  Ferro  Central  do  Brazil,  que  residirem  em  localidades,  em 
que  a  mesma  estrada    não  tiver  casa  destinada  para  tal  fím. 

Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  —  Directoria 
Geral  de  Obras  e  Viação  —  1»  Secção  —  N.  54  —  Rio  de  Janeiro, 
15  de  maio  de  1900. 

A'  vista  do  que  propuzestes  em  officio  n.  114,  de  7  de 
fevereiro  ultimo,  resolvo  antorizar-vos  a  mandar  abonar  men- 
salmente a  quantia  de  cem  mil  róis  para  aluguel  de  casa 
aos  inspectores  de  tracção  que  houverem  de  residir  em  loca- 
lidades em  que  essa  estrada  não  tiver  casa  destinada  para 
tal  flm. 

Saúde  e  fraternidade.—  Alfredo  Maia.-^  Sr.  Director  da  Es- 
trada de  Ferro  Central  do  Brazil. 


N.  56  —  AVISO  DE  16  DE  MAIO  DE  1900 

Concede  uma  diária  de  6$,  excluídos  os  dias  feriados,  aos  três 
Bub-inspectores  do  Telegrapho  da  Estrada  de  Ferro  Central  do 
Brazil. 

Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  —  Directoria 
Geral  de  Obras  e  Viação  —  1*  Secção  —  N.  56  —  Rio  de  Janeiro, 
16  de  maio  de  1900. 

A*  vista  das  razões  expostas  no  vosso  offlcio  n.  339,  de  5 
do  corrente,  antorizo-vos  a  conceder  uma  diária  de  seis  mil 
réis,  exclaidos  os  dias  feriados,  aos  três  sub-inspectores  do 
Telegrapho  dessa  Estrada,  a  contar  de  janeiro  deste  anno 
em  diante,  visto  não  ter  a  consignação  respectiva  marcado-lhes 
a^uda  de  custo,  quando,  pela  natureza  do  cargo  que  exercem, 
sao  obrigados  a  viajar  e  a  percorrer  as  esta^^s  e  districtos 
dessa  via  férrea. 

Saúde  e  fraternidade.—  Alfredo  Maia.^  Sr.  Director  da  Es- 
trada de  Ferro  Central  do  Brazil. 
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N.  57  —  PORTARIA  DK  26  DE  MAIO  DE  1900 

Approva  a  tabcUa  dos  preços  para  as  obras  privilegiadas  da  de* 
rivação  c  do  assentamento  de  medidores  para  iliuminação  par- 
ticular por  <raz  corrente,  para  servir    om  1ÍH)(). 

O  Ministro  da  Indastria,  Viação  e  Obras  Pablicas,  em  nome 
do  Presidente  da  Republica,  á  vista  do  que  informou  a  In- 
spectoria  Geral  de  lUuminaoão  da  Capitai  Federal,  em  offlcio 
de  7  do  corrente,  resolve  approvar  a  taballa  de  preços,  pro- 
posta pela  Sociedade  Anonyma  do  GdZ  do  Rio  de  Janeiro* 
para  as  obras  privilegisuias  da  derivação  e  de  alenta  mento 
de  medidores  para  iliaminacão  particalar  por  gaz  corrente, 
nos  termos  da  clausula  XXVI  do  contracto  de  14  de  se- 
tembro de  1899,  para  sernr  no  anno  de  1900;  tabeliã  que  com 
a  presente  baixa,  assignada  pelo  director  geral  de  Obras  e 
Viação,  desta  Secretaria  de  Estado. 

Capital  Federal,  26  do  maio  de  1900.—  Alfredo  Maia. 
Tal}6lla  a  que  se  refere  a  portaria  anneza 

CLASSE  1*^ 


Diâmetros 
/  O  «013 

Canoa  de  ferro  galvanisados  entre  os  limitesl  ^m^^^ 
das  propriedades  e  03 respectivos  medidores,' ^'njQ:^.^ 
coraprehendendo:  tubos»  peças  especiaes,^  Q'm()38 
collocação,  mão  de  obra,  etc,  por  metro  li-i  o'mQ5i 
near,  de  tubo  de  f  o|roo76 

V  o|°»102 

CLASSE  2* 

!0,"0I3 
O  "*019 
o'™032 
o'"()38 
0^051 


Preços 


CLASSE  3* 


Soldas:   cada  uma  em  tubo  de 


0™013 
0,"»019 
0,"'025 
0,°H)32 


4$6U0 

at/oo 

6$800 

8S400 

ft2;>00 

13.^300 

20$400 


SJSOO 
3S800 
4?500 
6$300 
6$500 
10$700 


$900 
1$200 
1<;600 
1$900 
2$800 
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OLASSB  4* 


0, 

»013 

9A00O 

0, 

™Olí) 

i;^0()o 

0, 

«»02ò 

17$000 

0. 

"032 

yssooo 

0, 

"038 

S>7S000 

0, 

"051 

4?$000 

0, 

«^076 

80$000 

0, 

°»402 

96$000 

Torneiras  do  latão  com  enviões ;  fornoci- 
mento  e  ligação  ao  encaDamento. 
Oada  uma  para  o  diâmetro  de 


GLASSB  5* 

ValvT]las  de  ferro  ftiadido ;  fornecimento  e 
collocação,  eendo «    •    • 

CLASSS  6*^ 


Assentamento  de  medidores,  comprehon- 
dendo somente  a  collocaçãoe  nivelamento: 

Por  medidor  de  2  ou  3  luzes 3$400 

Idem  idem  de  5  ditas 4<;400 

Idem  idem  de  10  ditas 6$300 

Idem  idem  de  15  a  20  ditas 8$900 

Idem  idem  de  30  ditas 10$900 

Idem  idem  de  50  ditas 14$  100 

Idem  idem  de  80  ditas 17$S00 

Idem  idem  de  100  ditas 20$000 

Idem  idem  de  150  ditas 24$500 

Idem  idem  de  200  ditas 28Í200 

Idem  idem  de  300  ditas 34$600 

Idem  idem  de  500  ditas 44$700 

Idem  idem  de  1.000  ditas 63$200 

O  transporte   dos  medidores  é  livre.   Os  medidores 

vêem  acompanhados  dos  respectivos  «  unions  » ;  na 

falta  o  fornecimento  também  ó  livre. 


CLASSK  7* 

PerfuiiLção  e  recons tracção  de  paredes,  quando  o  ser- 
viço for  ordenado  pelo  consumidor: 

Por  metro  linear,  para  os  diâmetros.    .     |        o '"1*'>()        2<S500 

Observações 

As  canalisações  comprebendidas  entre  as  entradas  dos  prédios 
e  03  respectivos  medidores  serão  assentadas  a  descoberto:  classe 
XXXII  —  3»  período  do  contracto  do  14  de  setembro  de  1899. 

Directoria  Geral  de  Obras  e  Viação,  26  de  maio  de  1900.—  C, 
César  de  Campos ,  director  geral. 
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N.  58  —  AVISO  DE  27  DE  JUNHO  DE  1900 

Declara  que  os  contractos  que  tiverem  de  ser  celebrados  pelas  Re- 
partições subordinadas  a  esto  Ministério  e  cuja  execução  dependa 
de  registro  no  Tribunal  de  Contas,  deverão  ser  previamente  sub- 
mettidos  á  approvação  do  mesmo  Ministério. 

Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  —  Directoria 
Geral  de  Obras  e  Viação  —  1»  Secção  —  Circular  n.  8  —  Rio  de 
Janeiro,  27  de  junho  de  1900. 

Recommendo-vos  que,  d'ora  avante,  nos  contractos  que  ti- 
verdes de  celebrar  e  cuja  execução  dependa  de  registro  no  Tri- 
bunal de  Contas,  haja  clausula  expressa  declarando  ficar  elle 
dependente  de  approvação  deste  Ministério. 

Saúde  e  fraternidade  —  Alfredo  Maia. 

A*s  Estradas  de  Ferro  Central  do  Brazil  e  do  Rio  do  Ouro,  fls- 
aes  da  Sul  de  Pernambuco  e  Paulo  Affonso  e  director  do  Ol)ser- 
catorio  do  Rio  de  Janeiro. 


N.  59  —  PORTARIA  DE  7  DE  JULHO  DE  1900 

Approva  provisoriamente    nova  pauta  e  instrucçOes  regulamentares 
para  vigorar  na  Estrada  de  Ferro  de  Porto  Alegro  a  Uruguayana. 

O  Ministro  de  Estado  dos  Negócios  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas,  em  nome  do  Presidente  da  Republica,  &  vista  do  que 
requereu  a  «Compagnie  Auxiliaire  des  Cheminsde  fer  au  Brésil», 
arrendatária  da  Estrada  de  Forro  de  Porto  Alegre  a  Uruguay- 
ana, sobre  o  que  informou  o  respectivo  engenheiro  fiscal  por 
officio  n.  292,  de  23  de  maio  deste  anno,  rasolve  approvar 
provisoriamente  a  nova  pauta  e  instrucções  regulamentares  que 
acompanharam  o  officio  alludido. 

Capital  Federal,  7  do  julho  de  1900.—  Alfredo  Maia. 


N.  60  —  AVISO  DE  10  DE  JULHO  DE  1900 

Autoriza  a  reducção  de  dez  por  cento  nas    tros  primeiras  cla!«s<»s  da 
tarifa  n.  3,  cm  vigor  na  Estrada  de  Forro  Central  do  Brazil. 

Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  —  Directori-e 
Geral  de  Obras  o  Viação—  1»  Secção  —  N.  82  —  Rio  de  Janeiro, 
10  de  julho  de  1900. 

A*  vista  do  que  expuzestes  em  officio  de  3  do  corrente,  n .  729« 
autorizo  a  reducção  do  dez  por  cento  nas  três  primeiras  classes 
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da  tarifa  d  .  3,  era  rigor  nessa  estrada^  a  oontar  da  presente 
data,  visto  achar-se  o  cambio  a  14  dinheiros  por  1$,  tomando-se 
para  aquella  reduoção  a  média  do  ultimo  de  cada  mez,  con- 
forme flcuu  expresso  na  portaria  de  6  de  setembro  de  1892«  a 
que  alludis< 

Saúde  e  fraterniílade.— í4//V«éío  Afaía.— Sr.  Director  da  Es- 
trada  de  Ferro  Centrai  do  Brazii. 


N.  Gl  —  AVISO  DE  31  DE  JULHO  DE  1900 

Declara  sujeitos  ao  scllo  estadoal  os  papois  quo  forem  processados  om 

rrpar lições  estadoocs. 

Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas— Directoria 
Geral  de  Obras  e  Viação— 1»  Secção— N.  19— llio  de  Janeiro,  31 
de  Julho  de  1900. 

Em  oíBcio  n.  316  de  26  de  junho  fíndo.  consultastes  este 
Ministério  sobre  a  legalidade  da  exigência,  feita  pelo  Thesonro 
desse  Estado,  de  estampilha  estadoal  nas  contas  e  documentos 
apresentados  pela  Companhia  arrendatária  dessa  via-ferrea  e 
que  terão  de  produzir  os  nccessariod  efleitos  naquella  repar- 
tição fiscal . 

Em  solução,  der^Iaro  que  os  papeis  que  teem  de  ser  proces- 
sados nas  repartições  estaduaes  recebem  o  sello  estadoal. 

saúde  e  fratorn idade.—  Alftedo  AfatVe.^-Sr.  Engenheiro  fiscal 
da  Estrada  de  Ferro  de  Porto  Alegre  a  Uruguaiana. 


N.  62  —  AVISO  DE  23  DE  AGOSTO  DE  1900 

Autoriza,  na  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazii,  diversas  redacções 
no  frete  do  caro  destinado  ás  estacões  desta  Capital. 

Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  —  Directoria 
Geral  de  Obras  e  Viação— 1»  Secção— N.  90— Rio  de  Janeiro, 
23  de  agosto  de  1000. 

A'  vista  do  que  expoz  essa  Dircctt^ria  em  offlcio  n.  901  de  7 
do  corrente,  resolvo  autorizar,  independente  das  duas  reducções 
de  10  Vo  6")  vigor,  mais  as  seguintes  para  o  c^tfé  destiuado  ás 
estações  desta  Capital:  5  V»  de  Caçapava,  15  •/,  de  S.  José  dos 
Campos  e  20  ^/q  de  Jaoarehy. 

Saúde  e  fraternidade.  ^  Aí/>-ftío  ^ata. —  Sr.  Director  da 
Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazii. 


40  DECISÕES  DO  GOVERNO 


N.  63  —  AVISO  DE  5  DE  SETEMBRO  DE  1903 

Declara  corror  por  conta  dos  coiisuinidores  a  dcspcza  cora  o  gai 
consumido  nos  próprios  nacionac"»  ondo  n^sidom  empregados  de 
ropartiçõos  subordinadas   a    cslo    Ministério. 

Miaisterio  dou  Negócios  da  Industria,  ViaçSo  e  Obras  Publicas 
—  Directoria  Geral  de  Obras  e  Viação— !•  Secção -* Circular 
n.  9  —  Rio  de  Janeiro,  5  de  setembro  de  1900. 

Para  os  devidos  efTeitos,  declaro-vos  que  a  despoza  com  o 
gaz  consumido  nos  próprios  nacionaes  onde  residem  empre- 
gados dessa  repartição  correrá  por  conta  dos  consumidores. 

Oode  fôr  necessaino,  se  fará  assentar  medidor  especial  para 
separar  o  consnmo  do  gaz  de  natureza  privada  do  consumo 
publico,  o  que  correrá  por  conta  do  Estado. 

Saúde  e  fraternidade.— AZ/r^^f o  Jfata.—  Aos  Directores  das  Es- 
tradas de  Ferro  Central  do  Brazil  e  Rio  do  Ouro,  Observatório, 
Inspectorla  de  Illuminação  e  Repartição  Figcal  da  «City  Impro- 
▼ements». 


N.  64  —  PORTARIA  DE  15  DE  SETEMBRO  DE  1900 

Annulla  para  os  clínitos  loíraos  a  coucurrcncia  aborta  por  edital  de  18 
de  janeiro  do  18í)l),  para  construcção  das  obras  do  trecho  entra 
Carvoracy  e  Alegrete,  do  prolongamento  da  Estrada  do  Ferro  de 
Porto  Aleprre  a  Uruguayana. 

O  Ministro  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas,  em 
nome  do  Presidente  da  Republica:  Considerando  que  a  única 
proposta  apresentada  para  a  construoção  das  obras  do  trecho 
entre  Carvoracy  e  Alegrete^  do  prolongamento  da  Estrada  de 
Ferro  de  Porto  Alegre  a  Uruguayana,  não  foi  julgada  bastante 
vantajosa : 

Resolve  annullar  pari  todos  os  eíTeitos  a  concurrencia  aberta 
por  edital  de  18  de  janeiro  próximo  passado. 

Capital  Federal,  15  de  setembro  do  1900, ^Alfredo  Maia, 
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é 

N.  65  — AVISO  DE  27  DE  SETEMBRO  DE  1900 

Declara  qao  o  empregado  da  Estrada  do  Ferro  Central  do  Brazil 
que  tiver  completado  vinte  annos  de  offectivo-exercicio  tem  direito  a 
perceber,  a  contar  do  dia  seguinte  ao  da  terminação  do  dito  prazo, 
o  accrcscimo  da  quinta  parto  do  respectivo  vencimento. 

Ministério  da  ladustpia,  Viação  e  Obras  Publicas— Directoria 
Geraldo  Obras  e  Viação  —  1»  Secção  —  N.  106  —  Rio  de  Janeiro, 
27  de  setembro  de  1900. 

Em  offlcio  n.  991  de  12  de  julho  próximo  passado  consul- 
tastes sobre  o  modo  de  tornar-se  effdctiva,  em  relação  aos  em- 
pregados dessa  estrada,  a  disposição  constante  da  1*  observação 
geral  das  que  acompanham  o  Regulamento  approvado  pelo 
decreto  n.  4417  de  21  de  dezembro  de  1896. 

Em  resposta,  declaro  para  oa  necessários  eâTeitos,  qae  o 
empregado  dessa  estrada  que  tiver  completado  vinte  annos  de 
effectivo  exercício,  competentemente  demonstrado,  terá  direito  a 
perceber  desde  então  o  aocrescimo  da  quinta  parte  do  respectivo 
vencimento,  nos  termos  da  disposição  citada. 

A  demora  do  respectivo  processo  não  prejudica  o  tempo  em 
que  o  direito  se  realizar  por  expiração  ao  prazo  estatuído  no 
Regulamento,  e,  reconhecido  o  direito  por  despacho  final, 
deve-lhe  ser  abonado  o  aocrescimo  a  contar  do  .dia  seguinte  ao 
da  terminação  do  dito  prazo  em  effectivo  exercicio;  obser- 
vando-se,  entretanto,  na  apuração  do  tempo,  o  que  dispõe  o 
n.  8  da  circular  do  Ministério  dos  Negócios  da 'Fazenda  n.  6 
de  26  de  Janeiro  de  1894. 

Saúde  e  fraternidade.— it^/r^cío  Maia,-^  Sr.  Director  da  Es- 
trada do  Ferro  Central  do  Brazil. 


N.  00  —  AVISO   DE  2  DE  OUTUBRO  DE  1900 

Ro<rnla  o  processo  de  concessão  do  licença  aosfunccionarios  da  Estrada 

do  Ferro  Contrai  do  Brazil. 

Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas —  Directoria 
Geral  de  Obras  e  Viação  —  l*  Secção  —  N.  107  ~  Rio  de  Janeiro, 
2  de  outubro  de  1900. 

Para  regnlarisar  o  processo  de  concessão  de  licença  aos  func- 
cionarios  dessa  estrada,  no  que  concerne  â  inspecção  pela  Di- 
rectoria Geral  de  Saúde  Publica,  convém  que  os  que  solicitarem 
taes  licenças  tenham  em  vista  as  regras  estabelecidas  por  este 
Ministério  na  circular  n.  8  de  11  de  agosto  de  1892  e  no  aviso 
n.  18  de  26  de  fevereiro  de  1897. 

Saúde  e  fraternidade.—  Alfredo  Maia.^  Sr.  Director  da  Es- 
trada de  Ferro  Central  do  Brazil. 
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K,  67  -  AVISO  DB  6  DB  OUTUBRO  DE  1900 

Declara  hãa  ter  direito  á  gratificação  especial  para  despezas  do  TÍagem 
o  8ub-inspcctor  do  trafego  da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil, 
que  estiver  servindo  no  Jury. 

Ministério  dos  Negocies  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas 
—  Directoria  Geral  de  Obras  e  Viação  -<1"  SeoQão«*N.  108  -^Rio 
de  Janeiro,  6  de  outubro  de  1900. 

Consultou  essa  Directoria,  à  vista  da  duTida  suggerida  pela 
Dirisfto  do  Trafego,  si  deve  ou  não  abonar  ao  sub-inspector  do 
l^  districto,  Augusto  Josó  Teixeira,  que  se  acha  no  Jilry,  a  grâ' 
tificação  especial  para  despesas  de  viagem. 

Declaro,  em  resposta,  para  os  neoessarios  eflbitcs,  que,  sendo  a 
gratificação  alludida  destinada  ao  fim  expresso  de  despezas  de 
viagem,  deve  ser  abonada  a  quem  substituir  o  sub«inspector  do 
l**  districto  durante  a  permanência  do  mesmo  nos  traoalhoâ  do 
Jury« 

Satide  e  ímieTuiáeiáQ»—  Alfredo  híaia,-^  Sr,  Director  da  Es- 
trada de  Ferro  Centrai  do  Brazil, 


N.  68  —  AVISO  DE  31  DB  OUTUBRO  DE  1900 

Declara  que  a  ibencão  do  imposto  de  transporto  consignada  no  art.  5^ 
do  decreto  n.  2791,  de  11  do  janeiro  do  1898,  somente  é  applicavel 
és  estradas  de  ferro  construidas  pela  União  o  administradas  peio 
Governo. 

Mini&terio  dos  Negócios  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas 
-*  Directoria  Geral  de  Obras  e  Viação  —  N.  34— Rio  de  Janeiro, 
31  de  outubro  de  1900. 

Oomo  vereis  da  cópia  Junta,  o  Ministério  dos  Negocies  da  Fa* 
zenda,  resolvendo  sobre  a  consulta  que  fizestes  por  offlcio  n.  157, 
de  13  do  corrente,  declarou  que  a  isenção  rio  imposto  de  trans- 
porte consignada  no  art.  5^  do  decreto  n.  2791,  de  II  de  janeiro 
de  18984  é  applicavel  Às  estradas  de  ferro  construidas  pela  União 
e  administradas  pelo  Qovcrno,  devendo  ser  a  que  flscalizaes 
equiparada  árS  estradas  construidas  por  particulares,  sem  sob- 
ven^. 

Saúde  e  fraternidade*-^  AlfYedo  Maia.^  Sr.  Engenheiro  fiscal 
d«  Estrada  de  Perro  de  Porto  Alegre  a  Uruguayana. 
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N.  69  —  AVISO  DE  29  DE  DEZEMBRO  DE  1900 

Modifica  provisoriamonte  diversas  tarifas    da  Estrada   de   Ferro   do 

S.  Francisco, 

Ministério  dos  Negócios  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas 
—  Directoria  Geral  de  Obras  e  Viação  —  N.  6  —  Rio  de  Janeiro, 
29  de  dezembro  de  1900. 

A'  vista  do  que  solicitou  o  arrendatário  dessa  estrada  e  das 
informações  que  sobre  o  assumpto  prestastes  em  offlcio  ns.  26  e 
31,  de  27  de  outubro  e  3  de  novembro  ândos,  resolvo  que  sejam 
provisoriamente  modificadas  as  tarifas  dessa  ferro-via  do  seguinte 
modo: 

Para  classificar  na  tarifa  7"  o  kerosene  quando  for  despachado 
em  partidas  de  200  ou  mais  caixas,  na  tarifa  8<^  as  ferragens, 
artigos  de  ferro,  louça,  coiuestiveis,  bebidas  alcoólicas  o  fazendas 
nacionaes,  e  para  facultar  aos  passageiros  o  direito  de  fazerem 
transportar  livre  de  frete  uma  bagagem,  cujo  peso  não  exceda  de 
SOkilogrammas. 

Recommendo-vos,  finalmente,  que,  decorrido  o  período  de  seiâ 
mezes,  me  habiliteis  cem  uma  estatistica  comparada  a  resolver 
definitivamente  sobre  a  adopção  das  mencionadas  alterações. 

Saúde  o  fraternidade,*  Epitacio  Pessoa.^  Sr«  Engenheiro 
fiscal  da  Estrada  de  Ferro  do  S.  Francisco. 


N.  70  —  AVISO  DE  29  DE  DEZEMBRO  DE  1900 

Autoriza  a  sor  despachado,  provisoriamente,  na  Estrada  de  Ferro 
Central  do  Brazil,  o  mel  de  cascas  para  cortume,  pela  5-^  classe  da 
tarifa  n.  3,  sob  as  bases  de  160  réis,  100  róis  e  50  réis. 

Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  -—  Directoria 
Geral  de  Obras  e  Viação  —  N.  127  —  Rio  de  Janeiro,  29  de  de- 
zembro de  1900. 

A'  vista  do  que  expuzestes  em  officio  de  8  decorrente,  n.  1437, 
autorizo,  provisoriamente,  o  alvitre  proposto  no  mesmo  ofilcio, 
de  ser  despachado  nessa  estrada  o  mel  de  cascas  para  cortume 
pela  5»  classe  da  tarifa  n.  3,  sob  as  bases  de  $160,  $100  e  $500. 

Saúde  e  fraternidade.— ^pítecio  Pessoa.^  Sr,  Director  da 
Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil. 


AVISO    DE  12  DE  JANEIRO  DE  1900 

Resolve  a  consulta  quanto  ao  pessoal  comraum  ás  Estradas  de  Ferro 
Porto  Alegre  a  Uruj^iiayana  e  Santa   Maria  ao  Uruguay. 

Ministério  dos  Negócios  da  ladostria,  Viação  c  Obras  Publicas 
—  Rio  do  Janeiro,  12  de  janeii'o  de  1900. 

Em  solação  ao  vosso  offlcion.  157,  de  28  de  outubro  ultimo, 
em  que  cônsul taes  a  este  Ministério  si,  em  face  da  clausula 
XXXV,  §  3*,  do  decreto  n,  1983  A,  de  7  de  março  de  1895,  não 
ô  a  Compagnie  des  Chemins  de  Fer  Sud-Ouest  Brésiliens  obri- 
gada a  apresentar  á  approvação  do  Governo  um  novo  quadro 
de  pessoal  e  tabeliã  dos  respectivos  vencimentos,  discriminando 
o  pessoal  commum  ás  duas  estradas  das  exclusivamente  a  essa 
pertencentes,  declaro,  para  vosso  conhecimento  e  fins  conve- 
nientes, que  não  ha  absolutamente  modificação  no  pessoal ;  hà, 
sim,  reducção  nos  vencimentos  do  pessoal  commum  ás  duas  es- 
tradas, e  reducção  esta  que  deveis  ob.servar  por  occasião  da 
tomada  de  contas. 

Saúde  e  fraternidade.— «S'0om«o  Vieira, —  Sr,  Engenheiro 
fiscal  da  Estrada  de  Santa  Maria  ao  Urnguay. 


AVISO-CIRCULAR  DE  10  DE    FEVEREIRO  DE  1900 
Regula  o  nso  do  telcgrapho 

Ministério  dos  Negócios  da  Industria.  Viação  e  Obras  Publicas 
—  Rio  de  Janeiro,  10  de  fevereiro  do  1900. 

Não  convindo  que  o  telegrapho  continue  a  ser  utilizado  sinão 
em  casos  de  urgência  e  naquelles  em  quo  a  via  postal,  por  mais 
demorada,  possa  acarretar  prejuízo  ao  serviço  publico,  tende  por 
muito  recammendada  a  observância  da  circular  n.  8,  de  18  de  no- 
vembro de  1893,  afim  do  que  só  nas  condições  acima  previstas 
vos  communiqueis  com  este  Ministério  pelo  telegrapho,  prefe- 
rindo serapro  fazel-o  por  oflicio,  o  quo  mais  aproveita  á  clara 
exposição  e  perfeita  informação  dos  assumptos. 
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Pelos  abusos  commettidos  contra  esta  recommendação  ficará, 
responsável  o  expedidor  do  telegramma,  o  qual  será  remeitido 
á  Repartição  Gorai  dos  Telcgraphos  para  a  respectiva  cobrança. 

Saúde  e  fraternidade.—  Alfredo  Maia,--  Aos  chefes  de  serviço. 


AVISO    DE  18  DE   ABRIL  DE   1900 

Sobre  dcspoza  de  scpruro  contra  foj»o  dos    edifícios   da    Estrada   de 

Ferro  Central  de  ^Vlagôas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas 
—  Rio  de  Janeiro,  18  de  abril  de  1900. 

Attendendo  ao  que  requereu  a  «  Alagoas  Railway  Gompanv» 
Limited  »  e  de  acoordo  com  o  laudo  arbitral  proferido  em  23  de 
janeiro  de  1894,  deciaro-vos,  para  os  devidos  efCeito^,  que  nãd 
pôde  ser  glozada  a  importância  correspondente  ao  soguro  contra 
fogo  dos  ediâcios  da  respectiva  estiada,  visto  tratar-se  de  uma 
despeza  de  custeio  necessária,  conforme  flcou  decidido  peio  re- 
spectivo laudo. 

Saúde  e  fhiternidade.—  Alfredo  Maia,'-  Sr.  Delegado  do  The- 
souro  brazileiro  em  Londres. 


AVISO  DE  18  DE  ABRIL  DE  1900 


Declara  que  a  Companhia  «  Rio  de  Janeiro  City  Improvcments  »  está 

isenta  do  uso  do  hydrometro. 

Ministério  dos  Negócios  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas 
<—  Rio  de  Janeiro,  18  de  abril  de  1900. 

Attendendo  á  reclamação  feita  pela  Companhia  €  Rio  de  Ja- 
neiro City  Improvements»  acerca  da  exigência  que  fizestes  para 
collocar  hydrometros  na  sua  casa  de  machin.iS,  em  Botafogo, 
declaro,  para  vossa  intelligencla  e  fins  convenientes,  que  ã  vista 
do  regimen  ató  hoje  mantido  em  relação  ao  pagamento  de  pena 
d*agua  e  em  attenção  á  natureza  do  serviço  que  lhe  incumbe, 
acha-se  alia  isenta  daquella  obrigação,  imposta  aos  estabeleci- 
mentos industriaes. 

Saúde  e  flraternidade.— A^/v-ecfo  Maia. -^  Sr.  Inspector  Qeral 
das  Obras  Publicas. 
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AVÍSO-CIRCULAE  DE  27  DE  JUNHO  DE  1900 
Sobre  contractos  qiio  dopendam  do  rcjristro  do  Tribunal  do  Contas 

Ministério  dos  Negócios  da  Industria,  Via^  e  Obras  Publicas 
*  Rio  de  Janeiro,  tí7  de  junho  de  1900. 

Recommendo-vos  que,  de  ora  avante»  nos  contractos  que  ti- 
verdes de  celebrar  e  cuja  exacução  depender  de  registro  no 
Tribunal  de  Contas,  hs^a  clausula  expressa  declarando  ficar  ello 
dependendo  de  appro vagão  deste  Ministério. 

Saúde  o  fraternidade.—  Alfredo  Maia,^  Aos  Chefes  de  serviço. 


AVISO  DE  10  DE  JULHO   DE  1900 

Declara  que  a  Estrada  de  Ferro  do  Paraná  não  está  sujeita  ao  im- 
posto de  aferição  de  balanças,  lançado  pela  Camará  Municipal 
de  Paranaguá. 

Ministério  dos  Negócios  da  Industria,  Viação  o  Obras  Publicas 
—  Rio  de  Janeiro,  10  de  julho  de  1900. 

Não  posso  expedir  ao  engenheiro  fiscal  da  Estrada  de  Ferro 
do  Paraná  a  ordem  que  solicitastes  em  offleio  de  9  de  maio  ul- 
timo para  que  a  dita  estrada  pague  o  imposto  de  aferido  de 
balanças  á  Gamara  Municipal  de  Paranaguá,  porquanto  o 
art.  10  da  Constituição  da  Republica  veda  aos  Estados  lançar 
impostos  sobre  os  bens  e  rendas  tbderaes,  e  aquella  estrada,  que 
tem  favores  da  parte  da  União,  é  considerada  como  um  serviço 
desta. 

Neste  seotido  já  o  Ministério  a  meu  cargo  expedia  avisos  aos 
Governos  fistadoaes  de  S.  Paulo  e  do  Rio  de  Janeiro  no  mez  de 
dezembro  ultimo. 

Saúde  e  fraternidade.--  Alfredo  Uaia.^  Sr,  Prefeito  do  Mu- 
nicípio de  Paranaguá. 


AVISO  DE  25  DE  OUTUBRO  DE  1900 

DcoUra  que  ficam  extensivas  á  Estrada  de  Ferro  do  Norte  a$  tarifas 
approvadas  pelo  decreto  n.  3875,  de  1  de  outubro  de  i900. 

Ministério  dos  Negócios  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas 
—  lUo  de  Janeiro,  25  de  outubro  do  1900. 

Declaro,  para  vosso  conhecimento  e  devidos  effiBí tos,  que  fleam 
extensivas  á  estrada  sob  vossa  fiscalização,  mesmo  quanto  aos 
trens  de  subúrbios,  as  instrucções  regulamentares  e  tarifas  ap* 
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provadas  polo  decreto  n.  3875,  de  1  do  corrente  mez,  com  a^s  al- 
terações constantes  do  mesmo  decreto,  como  pede  The  Leopol^ 
dtna  Railxoay  Company,  cessionária  da  mesma  estrada. 

Saúde  e  fraternidade.—  Alfredo  Maia,^  Sr.  Engenheiro  Fiscal 
da  Estrada  de  Ferro  do  Norte. 


AVISO  DE  30  DE  NOVEMBRO  DE  1900 

Declara  ficar  aliorto  para  a  nav(\l,^^ção  o  canal  do  baixio  do  Tabo- 

leiro  110  porto    de  Santa   Catharina. 

Ministério  dos  Negocies  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas 
—  Rio  de  Janeiro,  30  de  novembro  de  1900. 

Em  solução  ao  asaumpto  de  tosso  oíUcío  n.  40,  de  1  de  agosto 
ultimo,  declaro-Tos,  para  os  devidos  effeitos,  que  pelo  decreto 
n.  3839,  de  26  deste  mez,  âca  aberto  desde  já  á  navegação  dos 
navios  mercantes  de  todas  as  nações  o  canal  do  baixio  do  Tabo- 
leiro,  cumprindo-vos,  porém,  encaminhar  da  melhor  forma 
essa  navegação,  emquanto  a  particularidade  do  canal  não  se 
tornar  bem  conhecida. 

Saúde  e  fraternidade.—  Alfredo  Maia.^  Sr.  Chefe  da  Com- 
missão  de  Melhoramento  do  Porto  de  Santa  Catharina. 


AVISO  DE  13  DE   DEZEMBRO  DE  1900 

Dcrlara  j;i  so  tor  providnnciado  para  a  onircjra  á  Goniraissão  de 
Molhoraiucnto  do  Porto  de  Pernambuco  dos  cdificios  do  cxtiuclo 
Arsenal  de  Marinha. 

Ministério  dos  Negócios  da  Industria,  Viação  o  Obras  Publicas 
—  Rio  de  Janeiro,  13  do  dezembro  de  1900. 

Communico-vos,  para  os  fins  convenientes,  que  o  Ministério 
dos  Negócios  da  Marinha  já  providenciou  para  que  vos  sejam 
entregues  os  edificios  do  extincto  Arsenal  de  Marinha,  não  oc- 
cupados,  e  bem  assim  os  machinismos  o  ferramentas  de  que  pre- 
cisardes, devendo  o  referido  Ministério  ser  indemnizado  do  ma- 
terial que  for  consumido  nos  serviços  da  commissâo  a  vosso 
cargo. 

Saúdo  e  fraternidade.—  Alpredo  Maia,-^  Sr.  Chefe  da  Com- 
missâo de  Melhoramento  do  Porto  de  Pernambuco. 


INDIGB  DAS  DECISÕES 


DO 
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X .     1  —  Os  bancos  não  estão  sujeitos  ao  deposito  de  100:000$000 

para  operarem    em  cambiaes 1 

N .     :8  —  Os  3o«  e  4««  escripturarios  não  podem  fa«er  parte  das 

eommíssões  arbitraes 1 

N.  3  —  O  recurso  para  a*  commissão  de  arbitramento  é  ca- 
bível em  todos  os  casos  de  qualificação  ou  classifi- 
cação de  mercadorias 2 

X.  4  —  Nas  Alfandegas  em  que  não  houver  mais  de  quatro 
lot  escripturarios  serão  designados  dous  suppientes 
tirados  da  classe  immediatamente  inferior  para  as 
eommíssões  de  tarifa ?t 

X.     5  —  Os  3^  escripturarios  das  Alfandegas  não  podem  fazer 

parte  das  eommíssões  arbitraes 3 

N.  6  —  Manda  observar  rigorosamente  as  circulares  ns.  2 
e  47,  de  16  de  janeiro  e  8  de  maio  de  1899,  sobre  ex- 
pedição de  guias  para  o  pagamento  do  sello  e  das 
patentes  da  Guarda  Nacional 4 

X.  7  —  O  sello  dos  contractos  de  compra  e  venda  de  cambiaes 
deve  ser  inutilizado  pelas  partes  contraétantes  nas 
praças  onde  não  haja  correctores 4 

X.  8  —  Tratn  do  modo  como  devem  ser  constituídas  as  eom- 
míssões de  concurso  para  empregos  de  Fazenda  .     .  4 

X.  9  —  A  factura  consular  não  deve  ser  exigida  para  as 
mercadorias  exportadas  para  o  Brazil  como  encom- 
mendas  postaes 5 

X.  10  —  Aposentadoria  como  extraordinária  a  empregado  da 
Repartição  Geral  dos  Telegraphos  só  pôde  ser  conco- 
dida  si  do  termo  da  inspecção  de  Faude  constar 
ter.  clle  se  invalidado  em  consequência  de  moleslia 
adquirida  no  serviço  do  cargo 6 

X.  11  —  As  facturas  que  os  cônsules,  por  affluencia  de  serviço, 
não  possam  attentamente  examinar  serão  provisoric^ 
mente  vis€tdas  sob  condição  de  em  tempo  serem  apre- 
sentados pelo  exportador  outros  dous  exemplares  para 
receberem  o  Visto  definitivo;  e  dispensa  até  ulterior 
deliberação  o  registro  das  facturas 6 
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Pags. 


N.  12  —  A  designação  dos  empregados  para    a  commissão  da 

Tarifa  compete  aos  delegados  liscaes 7 

N.  13  —  A  falta  de  pagamento  das  mensalidades  por  descontos 
em  folha,  resultante  de  negligencia  ou  erro  das  re- 
partições, não  invalida  o  direito  dos  herdeiros  do 
contribuinte  do  montepio  á  pensão 7 

N.  14  —  Os  termos  de  inspecção  de  saúde  a  que  são  submettidos 
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N.  1  —  EM   16  DE  JANEIRO  DE  19)0 

Os  bancos  nacionacs  não  c>tão  sujeitos  ao  deposilo  de  100:01)0$  para 

operarem  em  cambiacs. 

Dlroctoria  do  Expediente  do  Tliesouro  Federal  —  Rio  de  Ja- 
neiro, 10  de  Janeiro  de  1000. 

Em  resposta  ao  vosso  oílicio  d.  18,  de  3  de  junho  ultimo, 
no  qual  commanicaes  haver  intimado  aos  Bancos  nacionaes, 
ahi  estabelecidos,  e  aos  negociantes  José  Pedro  Ribeiro  &  Comp. 
e  Henry  Alrlie  &  Comp.  para  effectaarem  o  deposito  de 
100:000$,  de  que  tratam  o  art.  19  da  loi  n.  559,  de  31.de  decem- 
bro  de  1898,  e  a  circular  n.  26,  de  6  de  maio  do  anno  próximo 
passado,  daclaro-vos,  para  os  devidos  effeitos  e  de  aooordo 
oom  o  d&^pacho  do  Sr.  Ministro,  de  27  de  dezembro  próximo 
findo,  que  os  ditos  Bancos  nâo  estão  sajeitos  ao  mesmo  deposito, 
á  vista  do  disposto  no  art.  1«  do  decreto  legislativo  n.  589, 
de  12  de  agosto  findo,  e  que  quanto  aos  negociantes  convém 
averiguar  si  elles  operam  em  oambiaes  por  conta  própria 
ou  por  conta  de  terceiro,  para  satisfazerem  compromissos  alheios, 
pois   neste  caso  ficam  incuràos  no  primeiro  dos  citados  artigos. 

Incluso  vos  devolvo  os  estatutos  e  relatórios  que  acom- 
panharam o  allndldo  offlcio,  adm  de  ser  cobrado  com  revali- 
dação o  sello  a  que  estão  obrigados  como  documentos.—  Pedro 
Teixeira  Soares . 

Sr.  Delegado  Fiscal  no  Estado  do  Maranhão* 


N.  3  —  BM  18  DE  JANEIRO  DE  1900 

Os  3o«  o  i<**  cscripturario»  das  Alfandegas  não  podem  fazer  parle  das 

commissõcs    arbitraes. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal  ^  Rio  de  Ja- 
neiro, 18  de  janeiro  de  1900. 

Declaro- vos  que  o  Sr.  Ministro,  por  despacho  de  29  de  dezembro 
próximo  findo,  exarado  em  vosso  oflicio  n.  64 ,  do  4  do  mesmo 
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moz,  rosolvcu  não  approvar  a  lista  dos  meiLbros  qao  devem 
compor  as  oommissõds  arbitraes  do  que  trata  a  lettra  a,  n.  5,  do 
§  2""  do  art.  5<»  da  lei  n.  640,  de  14  de  novembro  do  anno  pas- 
sado, por  haverdes  nelia  incluído  3  '  e  4''"  escriptararios,  os 
quaes,  não  podendo  ser  eúcarref^ados  do  serviço  de  conferencia 
de  mercadorias,  conforme  estabelece  a  regra  III  do  n.  6  do  artigo 
citado,  excepto  em  casos  especiaes,  nâo  devem  fazer  parte  das 
ditas  oommissões,  á  vista  do  disposto  no  art.  11  da  lei  n.  489, 
de  15  de  dezembro  de  1897  ;  convindo,  pois,  qu3  organiscis  nova 
lista,  substituindo  aqueiles  escripturarios  por  outros  funccio- 
narios,  de  accordo  com  as  alludidas  disposições.—  Pedro  Tei' 
xeira  Soares, 

Sr.  Delegado  Fiscal  no  Estado  do  Maranhão. 


N.  3  —  EM  18  DB  JANEIRO  DE  1900 

O  recurso  para  a  commissão  de  arbitramento  é  cabi^ol  em  toéos  ^ 
casos  de  qualiftcação  ou  classificação  de  mercadorias. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal  ^  Rio  de  Ja- 
neiro, 18  de  janeiro  de  1900* 

Bm  resposta  ao  offlcio  n.  53,  de  7  de  noveoAro  éo  aMo  pre* 
ximo  Ando,  em  que  trouxestes  ao  conhecimento  do  9t.  Ministro 
o  íáeto  de  só  acoeitar  o  inspector  da  Alfandega  desse  Estado 
ifleorso  para  a  commissão  de  arbitramento  qujaoáoas  questões 
est&o  fora  de  sua  alçada,  apezar  de  haverdes  deoklido  que  tal 
recurso  ó  cabível  em  todos  os  casos  de  aualiâcacão  ou  classi- 
ftcaçfto  de  mercadorias,  estejam  ou  não  dentro  da  alçada  das 
repartições  em  que  se  suscitarem,  declaro-vos,  para  os  de* 
vidos  eíTeitos,  oue  o  Sr.  Ministro,  por  despacho  cie  9  do  cor- 
rente mez,  resolveu  recomniendar-vos  qua  íaçaes  sentir  àquelle 
inspector  a  necessidade  de  proceder  sempre  na  conformidade  da 
vossa  decisão,  que  está  de  accordo  com  a  legislação  em  vigor  e 
especialmente  com  o  disposto  na  1*  parto  do  art.  39  do  decreto 
n.  2807,  de  31  de  janeiro  de  1898.—  Pedro  Teixeira  Soares. 

Sr.  Delegado  Piscai  no  Estado  do  Maranhão. 
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N.  4  —  EM  19  DB  JANIIRO  DE  1900 

Nas  Alfandegas  em  que  não  houver  mais  de  quatro  lo*  escripturarios 
serão  designados  dous  supplentes  tirados  da  classe  immedia- 
tamento  inferior  para  as  commissões  de  tarifa. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Capital  Federal,  19 
de  janeiro  de  1900. 

Reoommendo  aos  Srs.  inspectores  das  Alíkndegas,  em  que 
nao  houver  mais  de  quatro  1^'  escriptorarios,  que  designem 
dous  supplentes  tirados  da  classe  immeoiatameDte  inferior,  para 
que  possa  nessas  repartições  ter  flel  execução  o  disposto  no 
art.  5^  n.  6,  regra  XVII,  da  lei  n.  640,  de  14  de  novembro 
do  anno  próximo  findo,—  Joaquim  MurtinfM. 


N.  5  —  EM  22  DE  JANEIRO  DE  1900 

Os  3*)*  escripturarios  das  Alfandegas  não  podom  fazer  parte  das  com* 

missões  arbitraes. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal,  Rio  de  Ja- 
neiro, 22  de  janeiro  de  1900. 

Em  resposta  ao  vosso  offlcio  n.  103,  de  5  de  dezembro 
ultimo,  deolaro-vos,  para  os  devidos  effeitos,  que  o  Sr.  Ministro, 
por  disepacho  de  9  do  corrente  mez,  resolveu  approvar  a  lista 
enviada  com  o  mesmo  offlcio,  dos  membros  que  devem  compor 
as  commissões  arbitraes  de  que  trata  a  lettra  a,  n.  5,  do  g  2» 
do  art.  5<»  da  lei  n.  640,  de  Ude  noTembro  do  anno  passado, 
com  exclusão,  p(Nrém,  do  3^  esoripturario  que  nella  tgfni&f  visto 
que,  nao  podendo  os  empregados  dessa  oatJ^egoria  ser  encarre- 
gados do  serviço  de  conferencia  de  mercadoria,  sinSo  em  casos 
espeoiaes,  conforme  estabelece  a  regra  III  do  artigo  citado,  nSo 
devt  aquaile  fazer  parte  das  ditas  commissões,  &  vista  do  dis- 
posto no  art.  U  da  lei  n.  489,  de  15  de  dezembro  de  1897.— 
Pedro  Teixeira  Soares. 

Sr.  Delegado  Fiscal  no  Estado  do  Geará. 
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N.  6  —  EM  26  DE  JANEIRO  DK  1900 

Manila  ob.sorvar  rigorosamente  as  circulares  ns.  2  c  47,  do  10  de  ja- 
neiro o  8  de  maio  do  1800,  sobro  expedição  do  guias  para  o 
pagamento  do  scUo  o  das  patentes  da  Guarda    Nacional. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazonda  —  Capital  Federal,  26  de 
janeiro  de  1900. 

Tendo  o  Ministério  da  Jastiça  o  Negócios  Interiores  trazido 
ao  meu  conhecimento,  em  aviso  n.  3038,  de  12  de  dezembro 
ultimo,  qae,  por  algumas  repartições  âscaes  e  especialmente 
pelas  Collectorias  de  rendas  continuam  a  ser  expedidas  guias 
para  pagamento  do  sello  das  patentes  da  Guarda  Nacional,  em 
completo  desaccdrdo  com  os  termos  da  circular  deste  Ministério 
n.  2,  de  16  do  janeiro  do  anno  (indo,  e  sem  os  requisitos  da  de 
n.  47,  de  8  de  maio  do  mesmo  anno,  chamo  a  attencão  dos 
Srs.  chefes  das  alludidas  repartições  para  o  disposto  nas 
mesmas  circulares,  as  quaes  devem  ser  rigorosamente  obser- 
vadas*— Joaquim  Murtinho. 


N.  7  —  EM  27  Dtí  JANEIRO  DE    1900 

O  sollo  dos  contractos  de  compra  e  venda  do  cambiaes  deve  ser  inutili- 
zado pelas  partes  contraçlantes  nas  praças  onde  não  haja  cor- 
retores , 

Ministério   do3    Negócios  da  Fazenda  —  Capital  Federal,  27 
de  janeiro  de  1900. 

Declaro  aos  Srs.  delegados  ftscaes  nos  Bastados,  em  confir- 
mação ao  meu  telegramma-circular  de  23  do  corrente  mez, 
que  o  sello  dos  contractos  de  compra  e  venda  de  cambiaes,  a  que 
se  refere  o  art.  4^',  §  1«,  da  lei  n.  640,  de  14  de  novembro  de 
1899,  deve  ser  inutilizado  p3las  partes  contractantes  nas  praças 
onde  não  haja  cor  reterei.—  Joaquim  Mu  r  Unho. 


N.  8  —  EM  31  DB  JANEIRO  DE   1900 

Trata  do  modo  como  devem  ser  constituídas  as  commissõcs    do  con- 

curso  para  empregos  do  Fazenda  • 

Directoria  do  EKp3liente  do  Thesouro  Federal  —  Rio  de  Ja- 
neiro, 31  de  janeiro  de  1900. 

Em  solução  à  consulta  feita  em  vosso  odicio  n.  71,  de    19 
de  dezembro  do  anno  próximo  passado,  declaro-vos,  p^ra  os  de* 
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yidos  efEéitos,  e  de  accordo  com  o  despacho  do  Sr,  Ministro  de 
20  do  corrente  mez: 

1°,  quo  as  commissões  de  concurso  para  preencbimento 
dos  empregos  de  Fazenda  podem  ser  constituídas,  indifferen* 
temente,  com  chefes  de  secção  da  Alfandega,  ou  P*  escriptu- 
rarios,  qner  da  Alfandega,  quer  da  Delegacia,  de  conformidade 
com  o  art.  8^  do  decreto  n.  1651,  de  13  de  janeiro  de  1^94,  não 
devendo  ser  admittidos  2^*  escripturarios  de  qualquer  das  ditas 
repartições,  desde  que  se  veriâque  a  existência  daquelles,  salro 
o  caso  ezcepcioDal  de  que  trata  o  paragrapho  onico  do  artigo 
citado,  em  virtude  do  qual  podem  as  mesmas  commissões  ser 
compostas  de  pessoal  diverso,  mediante  approvação  do  Sr.  Mi- 
nistro ; 

S^,  que  pôde  ser  nomeado  um  só  examinador  para  duas  ou 
mais  matérias,  comtanto  que  seja  observado  o  disposto  no  art.  9^ 
do  mesmo  decreto ; 

3s  finalmente,  que  as  nomeações  de  examinadores  podem 
recahir  em  pessoa  extranha,  visto  que  a  recommenda^  feita 
na  circular  n.  35,  de  21  de  maio  de  1897,  não  ó  imperativa,  de- 
vendo, todavia,  ser  preferido  o  pessoal  do  quadro,  sempre  que 
fôr  possível.—  Pedro  Teixeira  Soares, 

Sr.  Delegado  Fiscal  no  Maranhão. 


N.  9  —  EM  16  DE   FEVEREIRO  DE  1900 

A    factura  consalar  não  deve  sor    exigida  para  as  mercadorias  ex- 
portadas para  o  Brazil  como   cncommendas  postacs. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Capital  Federal,  16 
de  fevereiro  de  1900. 

Declaro  aos  Srs.  chefes  das  Repartições  aduaneiras,  para 
seu  conhecimento  e  fins  convenientes,  que  nesta  data  peço  ao 
Ministro  das  Relações  Exteriores  faça  constar  por  telegramma 
aos  nossos  cônsules  que  a  factura  consular,  a  que  se  refere  a 
lei  n.  651,  de  22  de  novembro  ultimo,  não  deve  ser  exigida  em 
relação  ás  mercadorias  exportadas  para  o  Brazil  como  encom- 
mendas  postaes.—  Joaquim  Muriinho. 
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N.  10  —  EM  28  DE  FEVEREIRO  DE  1900 

Aposentadoria  como  extraordinária  a  empregado  da  Hepartiçio  0«ral 
dos  Tolegraphos  só  podo  ser  concedida  si  do  termo  da  inspecção 
de  saúde  constar  ter  elle  se  invalidado  cm  conse(^aencia  de  moléstia 
adquirida  no  serviço  do  cargo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Capital  Federal,  28 
de  fevereiro  de  1900* 

Sr.  Ministro  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  —  Com 
relação  &  aposentadoria  do  telegraphísta  de  2*  classe  da  Re- 
partição Geral  dos  Telegraphos,  Julião  José  deBaroeilo»,  a  quem 
se  refere  o  aviso  desse  Ministério,  n.  51  de  23  de  dezembro  do 
anno  próximo  passado,  cabe-me  declarar- vos  que,  não  consoando 
do  termo  da  inspecção  de  saúde,  a  que  foi  submettido  o  mesmo 
fanccionario,  ter  elle  se  invalidado  em  consequência  de  moléstia 
adquirida  no  serviço  do  oargo,  não  devia  a  alludida  aposenta- 
doria ser-lhe  concedida  como  extraordinária,  nos  termos  do 
art.  481,  n.  2,  do  regulamento  que  baixou  oom  o  ae<»reto 
n.  1663,  de  30  de  janeiro  de  1894,  de  accordocom  o  art.  480  do 
regulamento  citado. 

Saúde  e  fraternidade.^  Joaquim  Murcinho. 


N.  11—  EM  1   DE  MARÇO   DE  1900 

As  facturas  que  os  cônsules,  por  affluencia  do  serviço,  não  possam 
attentamente  examinar  serão  provisoriamente  visadas  sob  con- 
dição de  em  tempo  serem  apresentados  pelo  exportador  outros 
dous  exemplares  para  receberem  o  Visto  definitivo ;  e  dispen- 
sa ató  ulterior  deliberação  o  registro  das  facturas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Capital  Federal,  1    de 
março  de  1900. 

Declaro  aos  8rs«  chefes  das  Repartições  aduaneiras»  para 
seu  oonheoimento  e  devidos  effeitos,  que  este  Ministério,  a(tea- 
dendo  a  que  em  alguns  casos  não  poaem  os  cônsules,  por  afflu- 
enda  de  serviço,  examinar  detidamente  as  facturas  submet* 
tidas  ao  seu  vt5(o,  resolveu  que  em  taes  casos  recebam  esses 
documentos  um  visto  provisório,  mediante  a  condição  de  sèrem 
em  tempo  apresentados  pelo  exportador  oatros  dons  exem)»laros 
da  faotura  para  serem  visados  definitivamente  —  exemplares 
esses,  dos  quaes  um  será  enviado  ao  director  do  Serv)^  de 
Estatística  Gommercial,  para  os  fins  convenientes,  e  o  outro 
restituido  ao  exportador  afim  de  ser  pelo  consignataHo  da 


MINISTÉRIO  DA  FAZKIf DA  7 

mercadoria,  a  que  se  roferir  ease  novo  exdmplart  entregae  à 
Alfandega  do  porto  do  destiao  dentro  do  prazo  de  30  dita,  sob 
pena  de  ser  a  mesma  mercadoria  considerada  como  não  aoom- 
panliada  de  factura  consalar  e«  portanto,  suieita  k  taxa  mais 
elevada  da  Tarifa,  nos  termos  da  lei_n.  651,  ue  22  de  novembro, 
do  anno  próximo  íindo. 

Outrosim,  declaro  aos  mesmos  Srs.  chefes  que  até  ultwior 
deliberação  fica  dispensado  o  registro  das  facturas  no  livro  que 
para  tal  fim  deve  existir  nos  Consulados,  conforme  íoi  esta^ 
oeiecido  no  aviso  n.  8  dirigido  por  este  Ministério  ao  das  Re- 
lações Miteriores  em  27  de  janeiro  ultimo  e  publicado  no  Diário 
Official  de  1  de  fevereiro  próximo  passado. «^  Joaqvim  Murtinho, 


N.  12  —   EM  7  DE   MARÇO  DE  1900 

A  (losijrnação  dos  empregados  para   a  commissão  da   Tarifa    coiiípcto 

aos  delegados  fiscaes. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal  —  Rio  de  Ja- 
neiro, i  de  março  de  1900. 

Em  resposta  ao  vosso  offlcion.  2,  de  9  de  janeiro  ultimo, 
declaro-vos,  de  ordem  do  Sr.  Ministro,  que  não  havia  necessi- 
dade de  sor  submettido  ao  conhecimento  do  Thesouro  o  vosso 
acto,  designando  os  empregados  para  a  commissão  da  Tarifa  que 
tem  de  fiinectonar  na  Alfandega  desse  Bstado  durante  o  corrente 
anno,  Tisto  competir  tal  designação  aos  delegados  fiscaes,  de 
accordo  comas  disposições  em  vigor. 

Outrosim,  chamo  a  vossa  attenção  para  o  art.  99  para- 
grapho  único  do.  decreto  n.  3529,  de  15  de  dezembro  do  anno  pró- 
ximo findo,  onde  vem  especificados  quaes  os  substitutos  legaes 
dos  membros  da  mesma  commissão.—  Pedro  Teixeira  Soares, 

Sr.  Delegado  Fiscal  no  Estado  do  Maranhão. 


N.  13  —  EM  10  DB  MARÇO  DE  1900 

A  falta  de  pagamento  das  mensalidades  por  descontos  em  folha,  re- 
sultante de  negligencia  ou  erro  das  repartições,  não  invalida  o  di- 
reito dos  herdeiros  do  contribuinte  do  montepio  á   pensão. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Capital  Federal,  10  de 
março  de  1900. 

Sr.  Ministro  da  Guerra--  Em  resposta  ao  aviso  n.  3,  de  4 
de  janeiro  ultimo,  com  o  qaal  transmittistes  os  papeis,  que  in- 
cluso vos  restituo,  relativos  não  só  ao  pagamento  de  quanti- 
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tativo  para  funeral  ou  luto  a  D.  Carlota  de  Azevedo,  yiuva  do 
porteiro  aposentado  do  Arsenal  de  Guerra  desta  Capital,  An- 
tónio Alyes  de  Azevedo,  mas  também  &  expedição  de  titulo  de 
montepio  &  mesma  viuva  e  a  suas  filhas,  cabe-me  declarar-vos, 
para  os  fins  convenientes,  que  a  falta  de  pagamento  das  men- 
salidades por  descontos  em  folha,  rebultante  de  negligencia  ou 
erro  das  repartições,  Dão  invalida  o  direito  dos  herdeiros  do 
contribuinte  à  pensão ;  ficando  porém,  estes  obrigados  a  in- 
demnizar a  Fazenda  Nacional  da  importância  em  debito  pela 
forma  estabelecida  no  art.  18,  §  2\  do  decreto  n»  942  A,  de 
31  de  outubro  de  1890,  como  j&  1'oi  resolvido. 

Saúde  e  fraternidade. —  Joaquim  Murtinho. 


N.  14  —  EM  14  DE  MARÇO  DE  1900 

Os  termos  de  inspecção  de  saúde  a  que  são  submottidos  os  empregados 
públicos  devem  ser  enviados  ao  Thcsouro  cm  original  ou  por  cer- 
tidão. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazonici  —  Capital  Federal,  14  de 
março  de  1900. 

Declaro  aos  Sra.  chefes  das  Repartições  de  Fazenda,  para  os 
devidos  effeitos,  qae,  á  vista  da  resolução  do  Tribunal  de  Contas 
de  5  de  maio  do  anuo  passado,  os  termos  de  inspecção  de  saúde, 
a  que  são  sabmettidos  os  empregados  públicos,  devem  ser  en- 
viados ao  Thesouro  em  original  ou  por  oertidão,  visto  como  taes 
documentos  não  podem  ser  acceitos  quando  apresentados  por 
cópia. —  Joaquim  Martinho, 


N.  15  —  EM  17  DE  MARÇO  DE  1900 

Declara  que  as  carcassas  ou  cascos  para  cliapcos  de  senhoras  não 
pagam  imposto  de  consumo,  e  providencia  sobre  o  modo  da  sellagem 
dos  chapèos  de  mola  denominados  clacks ;  e  bem  assim  que  os 
empregados  de  casas  commerciaos  encarregados  da  venda  de  mer- 
cadorias sujeitas  ao  imposto  de  consumo  estão  isentos  do  registro 
desde  que  as  mercadorias  pertençam  ás  casas  de  que  os  mesmos  em- 
pregados fazem  parte. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  -*  Capital  Federal,  17  de 
março  de  1900. 

Declaro  aos  Srs.  chefes  das  Repartições  subordinadas  a  este 
Ministério,  para  seu  conhecimento  e  devidos  cíTeitos,  que  as 
formas,  cascos  ou  carcassas  de  palha  ou  de  qualquer  outra  ma- 
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teria  destinados  á  confecção  de  chapóos  de  senhoras,  fioam  isen- 
tos do  pagamento  do  imposto  de  consumo ;  que  nos  chapéos  de 
molas,  denominados  clacks^  o  sello  deverá  ser,  por  excepção, 
cosido  na  fita  interna  do  forro  e  inutilizado  pelo  negociante  na 
occasião  de  effectuar  a  venda  ;  que  os  empregados  das  casas 
commerciaes  importaaoras  e  varejistas,  encarregados  da  venda 
de  mercadorias  sujeitas  ao  impobto  de  consumo,  fora  do  estabele- 
cimento, não  ( stão  sujeitos  ao  pagamento  do  registro  como  mer- 
cadore»  ambulantes,  desde  que  as  vendas  sejam  feitas  por  conta 
das  casas  de  que  os  meamos  empregados  fazem  parte,—  Joaquim 
Murtinho* 


N.  16  —  EM  20  DE  MARÇO  DE  1900 

Os  depósitos  feitos  na  Caixa  Económica  em  um  Estado  não  podem  ser 

transferidos  para  a  desta  Capital. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal  —  Rio  de  Ja- 
neiro, 20  de  março  de  1900, 

Em  resposta  ao  vosso  offlcio  n.  338,  de  20  de  novembro  do  anno 

Sroximo  passado,  em  que  pedis  autorização  para  escripturar  em 
ilanço  dessa  Delegacia,  em  receita  sob  o  titulo— Movimento  de 
fundos—  remessa  recebida  flctidamente  do  Thesouro  e  em  des- 
peza  como  pagamento  de  deposito  da  Caixa  Económica  desse 
Estado,  a  quantia  de  4:154$274,  constante  da  caderneta  n.  1426, 
pertencente  a  D.  Maria  da  Assumpção  Gomes  da  Silva  Belfort, 
afim  de  se  efTectuar  a  transferencia  desse  deposito  da  referida 
Caixa  Económica  para  a  desta  Capital,  de  conformidade  com  o 
disposto  no  art.  4»  da  lei  n.  559,  de  31  de  dezembro  de  1898,  de- 
claro-vos,  para  os  devidos  fins,  e  de  accordo  com  o  despacho  do 
Sr.  Ministro,  de  13  de  fevereiro  próximo  findo,  que  não  vos 
pôde  ser  concedida  a  autorização  solicitada,  não  só  porque 
aquelle  dispositivo  ainda  não  está  regulamentado,  como  tam- 
bém porque  essas  transferencias  por  meio  de  escripturação  em— 
Movimentos  do  fundos  — apresentarão,  além  de  outros  inconve- 
nientes, grandes  embamços  na  liquidação  desta  conta  por  oc- 
casião do  encerramento  do  exercício.—  Pedro  Teixeira  Soares, 

Sr.  Delesrado  Fiscal  no  Estado  do  Maranhão, 
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N.  17  —  EM  29  DE  MARÇO  DE  1930 

A  ajuda  do  custo,  como  diária,  abona-la  aos  chefòà  do  Kcrvi<;o  da 
Estrada  do  Forro  («ontral  do  Brazil  para  as  dcspezas  do  viagoia 
está  sujeita  ao  soUo  da  tabeliã  A,  §  7*^,  do  rocrulamcnto  quo  baixon 
com  o  decreto  n.  2Õ73,  do  3  do  agosto  de  1803, 

Ministério  dos  Negocias  da  Fazenda  —  Capital  Federal»  29  de 
março  de  i900. 

Sr.  Ministro  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas— Em 
solução  á  consulta  feita  em  vosso  aviso  n.  2034,  de  21  do  no- 
vembro do  anno  próximo  passado,  cabeme  declarar- vos,  para  os 
fins  convenientes,  qne  a  ajuda  do  custo,  que,  como  diária,  era 
abonada  aos  chefes  de  serviço  da  Estrada  de  Ferro  Central  do 
Brazil,  para  as  despezas  de  viogem,  está  sujeita  ao  sello  de  que 
trata  a  tabeliã  A,  §  T»,  do  regulamento  que  baixou  cem  o  de- 
creto n.  2Õ73,  de  3  de  agosto  de  1893,  visto  que,  tendo  passado  a 
ser  abonada  mensalmente,  faz  parto  dos  vencimentos  dos  respe- 
ctivos empregados. 

SAude  e  frateraidada.—  Joaquim  Murtinho. 


N.  18  —  EM  31  DE  MARÇO  DE    190O 

Declara  o  modo   como  dev«   ser    cobrado  o  imposto  de  transporte 
pelas  companhias  estrangeiras  do   navegação. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Capital  Federal^  31  do 
março  de  1900. 

Declaro  aos  Srs.  delegados  liscaes  do  Thesouro  Federal  nos 
Estados,  para  seu  conhecimento  e  devidos  efeitos,  que  o  im- 
posto de  transporte  arrecadado  pelas  companhias  estrangeiras 
de  navegação,  na  razão  de  30$  para  as  passagens  de  1'  dasse, 
80$  para  as  de  2*  e  5$  para  as  de  3\  de  accordo  com  o  art.  O"" 
da  lei  n.  640,  de  14  de  novembro  do  anno  próximo  ando,  deverá 
ser  cobrado  proporcionalmente  ás  diversas  espécies  em  que  se 
subdividem  aquellas  classes  — inteiras,  meias,  quartos  de  pas- 
sagem —  isto  é,  cobrar-se-ha  por  passagem  inteira  a  totalidade 
da  respectiva  taxa,  por  meia  passagem  a  metade,  e  assim  por 
deante,  ficando  isentas  de  imposto  as  passagens  gratuitas,  con- 
cedidas ás  crianças  menores  de  2  annos.—  Joaquim  Murtinho. 
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N.  19  —  E\í  23  DE  ABRIL  DE  1900 
Providencia  sobro  o  exame  o  despacho  das  manteigas  estrangeiras 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Capitai  Federal,  23  de, 
abril  do  1900. 

Recommendo  aos  Srs.  chefes  das  Repartições  subordinadas 
a  este  Ministério  que  providenciem  para  que  das  manteigas 
estrangeiras  submettidas  a  despacho  e  ainda  não  examinadas 
pelo  Laboratório  Nacional  de  Analyses*  sejam  enviadas  amos*- 
trás  àquelle  estabelecimento,  aâm  de  lhes  ser  dada,  à  vista  do 
resultado  do  exame  a  que  se  proceder,  a  competente  dassift- 
cação,  nos  termos  da  lei  n.  651,  de  22  de  novembro  do  anno 
próximo  passado ;  ficando,  entretanto,  os  mesmos  Srs.  chefes 
autorizados  a  permittir  o  despacho  das  mercadorias  nas  condi- 
ções alludidas,  cobrando-se  a  taxa  de  1$200,  devida  pelas  man- 
teigas de  ieite,  mediante  termo  de  responsabilidade  ]>ela  dife- 
rença de  direitos,  caso  tenlia  de  ser  appiicada  a  taxa  dn  2$400, 
devida  pelas  de  margarina  e  substitutos. —  Joaquim  Muriinho. 


N.  20  —  EM  4  DE  MAIO  DE  1900 

Declara  qae  são  considerados  pequenos  fabricantes  o  negociante 
de  calçado  que  empregar  operários  unicamente  para  reparos  e 
promptificação  do  encommondas  particulares  e  o  fabricante  que 
somente  trabalhar  para  as  necessidades  do  seu  comm creio  a  re- 
talho. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Capital  Federal,  4  de 
maio  de  1900. 

Declaro  aos  Srs.  chefes  das  RepartiçCles  enoarregadas  da  ar- 
recadação do  imposto  de  consuma,  para  seu  eonheoimento  e 
devidos  effeitos,  que  o  negociante  de  calçado  que  empregar 
operários  unicamente  para  reparos  e  promptificação  de  encom- 
mendas  particulares  e  o  fabricante  que  preparar  oalçado  para 
satisftizer  apenas  as  necessidades  do  seu  commeneio  a  retalho 
devem  ser  considerados  pequenos  fabricantes,  para  pagarem  a 
texa  de  20^  estipulada  no  art.  11,  lettra  g^  do  regulamento  de 
26  de  maio  ultimo,  sem  prejuizo  da  que  fôr  por  aquelles  devida 
pelo  registro  de  seus  estabelecimentos. 

Ficam  assim  modidoados  os  despachos  deste  Ministério  constan- 
tes das  ordens  da  Directoria  do  Expediente,  ns.  i3,  de  27  de  março 
ultimo,  expedida  á  Delegacia  Fiscal  no  ParanÀ,  e  34,  de  19  de 
abril  subsequente,  ao  exactor  das  rendas  federaes  de  S.  Fran- 
cisco de  Paula. —  Joaquim  Murtinho. 
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N.  21  —  EM  7  DE  MAIO  DE  1900 

As  multas  impostas  em  virtude  do  decisão  arbitral  só  podem  ser 
rccelíidas  poios  emprcprados  dopois  que  as  quoslõrs  forem  jul- 
padas  polo  Tliosouro, 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  *  Capital  Federal,  7  do 
maio  de  1900. 

Declaro  aos  Srs*  chefes  das  Repartições  subordinadas  a  este 
Ministério,  para  sou  conhecimento  e  devidos  eflèitos,  que  a 
decisão  da  commissão  arbitral  nas  questões  que  tenham  de  ser 
submettidas  ao  Thesouro,  na  forma  do  art,  50  das  instrucçOes 
approvadas  pelo  decreto  n.  3529,  de  15  de  dezembro  do  anoo 
próximo  passado,  não  dá  aos  empregados  que  houverem  levan- 
tado  as  mesmas  questões  o  direito  de  receberem  desde  logo  as 
multas  impostas  em  virtude  daquella  decisão.—  Joaquim  Mvr- 
tinho. 


N.  22  —  EM  10  DE  MAIO  DE  1900 

Providencia  a  respeito  dos  papei.s  o  documentos  que  foram  sellados 
com  o  sello  estadual  antes  da  lei  que  estabeleceu  regras  para  a 
discriminação  das  taxas  que  a  União  e  os  Estados  podem  decretar. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Capital  Federal,  10  de 
maio  de  1900. 

Tendo-80  suscitado  duvidas  sobre  si  aos  papeis  e  documentos 
passados  depois  de  l  de  julho  de  1899  c  que  na  ausência  da 
lei  n.  535,  de  31  de  julho  daquelle  anno,  que  estabeleceu 
regras  para  a  discriminação  das  taxas  que  a  União  e  os  £s- 
tados  poiem  decretar,  foram  sellados  com  o  sello  estadual,  ô 
applicavel  o  disposto  nos  arts.  50,  §  3',  lettra  c,  e  51  do  re- 
gulamento expedido  com  o  decretou.  35G4,  de  22  de  janeiro 
do  ocrrâute  anno,  declaro  aos  Srs.  chefes  das  Repartições  sub- 
ordinadas a  este  Ministério  que,  tendo  sido  regulamentada 
por  este  ultimo  decreto  a  lei  n.  535  citada,  os  papeis  e  do- 
cumentos em  questão,  quando  passados  de  l  de  julho  de  1899 
até  a  data  da  publicação  do  regulamento  de  22  de  janeiro,  não 
incidem  nas  disposições  dos  referidos  arts.  50,  §  3**,  lettra  c, 
e  51,  mas  ficam,  para  produzir  eíf^ito,  sujeitos  ao  sello  federal 
que  deveriam  pagar  si  fossem  passados  na  vigência  do  actual 
regulamento.—  Joaquim  Murtinho. 
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N.  23  —  EM  U  DE  MAIO  DE  lUOQ 

Nas  klras  sacadas  cm  mais  do  uma  via  o  scllo  deve   ser  applicado 

na  terceira. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazoada  —  Capital  Federal,  1 1  de 
maio  de  1900. 

Declaro  aos  Srs.  chefes  das  Repartições  sabordinadas  a  este 
Ministério,  para  seu  conliecimento  e  devidos  oíTeitos,  que  das 
letras  sacadas  otn  mais  de  uma  via  e  ás  quaes  se  refere  o 
art.  6^n.  3  do  regulamento  approvado  pelo  aecroto  n.  3564, 
de  22  do  janeiro  do  corrente  anno,  deve  ser  sellala  a  terceira 
e  não  a  primeira,  como  foi  publicado.  —  Joaquim  Murtinho. 


N.  24  —  EM  28  DE  MAIO  DE  lUOO 
As  procurações  apud  acta  estão   .sujeitas  ao  scllo  de  1$000 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Capital  Federal,  28  do 
maio  de  1900. 

« 

Tendo-se  suscitado  duvida  sobre  o  sello  quo  devem  pagar  as 
procurações  apud  acta^  por  não  cogitar  delias  o  regulamento 
annexo  ao  decreto  n.  3564,  de  22  de  janeiro  do  corrente  anno, 
declaro  aos  Srs.  cliefes  das  Repartiçõ3s  subordinadas  a  este 
Ministério  que  aquelias  procurações  estão  sujeitas  ao  sello  âxo 
de  mil  réis  (  1$000  )  exigido  pelas  passadas  em  nota  publica  ou 
por  punho  particular,  ás  quaes  sâo  equiparadas  por  produzireni 
os  mesmos  effditos  e  gozarem  de  iguaes  privilégios. «  Joaquim 
Murtinho, 


N.  25  -  EM  29  DE  MAIO  DE  1900 

As  fianças  dos  responsáveis  por  valores  pertonconlcs  á  União  dcvom 
ser  prestadas  no  Thosouro  Federal  ou  nas  Repartições  de  Fazenda 
nos  Estados  e  submcttidas  ao  exame  o  approvação  do  Tribunal  do 
Contas. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda—  Rio  do  Janeiro,  29  do 
maio  de  1900. 

Sr.  Ministro  da  Industria,  Viação  o  Obras  Publicas.—  Teudo  a 
Delegacia  Fiscal  no  Estado  de  Minas  Geraes  trazido  ao  conhe- 
cimento deste  Ministério,  em  offlcio  n.  19,  de  5  de  maio  corrente, 
ter  a  Directoria  Geral  dos  Ck)rreios  determinado,  em  circular 
n.  42,  de  30  de  agosto  ultimo,  que  as  fianças  dos  agentes  do 


perania  as  respecUTae  Administra- 
^  itóle-^SLcit.  que  tal  pratloa  tem  sido  j& 
içio  dos  Correios  daqaelle  Estado,  rogo 
rovidencías  quo  o  c&so  reclama,  risto 
posto  no  art.  10,  parBgrapho  unioo, 
de  fevereiro  da  1890,  as  fianças  dos 
pertenoentes  é,  Uni&o  derem  ser  pns- 
d  ou  nas  Repartições  de  FaxaMla  nos 
eiame  «  approvagão  do  Tribunal  d« 

Joaquim  MurtitJto, 


N.26  — EM   8    DB  JUNHO  DB  ISOO 

Kslio  siijeilos  ao  seilo  lixo  ilo  300  réis  os  rúcibos  de  pagamento  d« 
prémios  de  seguros. 

UlnistArio  dos  Negocies  da  Fazenda  —  Rio  de  Janeiro,  8  de 
janbo  do  1900. 

Suscitando- Be  duvida  sobre  si  os  recibos  de  pag&mento  dA 
premioa  de  seguros  estão  isentos  de  sello  como  as  letras  de  pré- 
mios de  que  trata  o  g  1*,  n.  5,  do  art.  19  do  regulamento 
approrado  pelo  deoFãto  n.  3564,  do  Zi  de  janeiro  do  oorrenta 
anno,  declaro  aos  Srs.  cberes  das  Repartigões  subordinadas* 
este  Ministério  que  a  Isenção  concedlm  ks  letras  de  premio  foi 
motivada  pelo  facto  de  j&  ser  cobrado  das  apoUees  de  seguro  o 
sello  proporcional  ao  vdtor  pelas  mesmas  letras  repreaentado 
—o  qne  não  se  veriflca  em  relaçSo  aos  ditos  recibos,  qne  sSo 
8q}aiU«  ao  seUo  Axo  d«  300  réis,  na  fórn»  do  g  4*  da  tabeliã  B 
annexa  àquelle  reçntameato,  qusr  stúam  de  pagamento  de 
letras  quer  n&o.—  Joaguim  líurtinho. 


N.  â7—  EH  U  DE  JUNHO  DE  1900 
As  mnlliercs  não   podem  ciprccr  empregos  do  Fat«uda 

Directoria  da  fiipadieDte  do  Tbesouro  Federal—  Rjo  de  Ja- 
neiro, Ude  Junho  aa  1900. 

Km  resposta  ao  tosso  oRlaio  n.  3£,  da  13  de  &brll  oltimo,  oom 
o  qual  transmiti  is  tes  a  petição  em  que  Manoel  NogaeiTft  OÓmefl, 
tbesoureirn  dessa  Delegacia,  pede  permissão  para  nomear  seu 
flel  a  sua  esposa.  D.  Pliilomen.i  Belfort  Nogueira  Oomes,  decdaro- 
vos,  para  os  devidtH  fins,  qne  o  Sr.  Ministro,  por  despacho  de 
S9  de  maio  próximo  tlndo,  resolveu  que,  emqo&nto  níío  fíte  o 
assumpto  regulado  por  lei,  não  podem  permfttir  que  os  ««• 
pregos  de  Fazenda  sejam  exercidos  por  mulheres. — Ptdro 
Teicceira  Soarei. 

Sr.  Delegtido  Piscai  no  Estado  do  MaraubUo. 


MINISTÉRIO  DA  FAZENDA  15 


N.  28  —  EM  15  DE  JUNHO  DE    1900 

Declara  quo  as  contas  do  fornecimento  ou  quacsquer  documentos 
devem  ser  se  liados  previamente,  incorrendo  em  multa  o  chefe  da 
repartição  publica  ou  outro  funccionario  quo  lhos  der  andamento. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Capital  Fddtral»  15  dd 
junho  do  1900. 

Sr.  Ministro  da  Industria,  Viação  o  Obras  Publkas  — ■« 
solução  á  consulta  constante  de  vosso  ayiso  n.  47,  do  S8de 
fevereiro  ultimo,  cabe-me  declarar-yos  que  as  contas  do  for~ 
necimento,  como  quaesquer  documentos,  devem  ser  soliados 
previamente,  nos  termos  do  art.  37,  n.  9,  do  decreto  n.  3564, 
de  22  de  janeiro  do  corrente  anno,  incorrendo  em  multa  o  chefo 
de  repartição  publica  ou  outro  funccionario  que  lhes  der  anda- 
mento sem  quo  as  mesmas  contas  tenham  pago,  ou  o  sello  â^^o 
de  300  réis,  na  forma  da  tabeliã  B  g  !<>  n.  5,  annexa  àquelle 
decreto,  ou  o  proporcional,  caso  se  verifique  a  hypothese  da 
art.  4»,  n.  17. 

Saúde  e  fraternidade.-— /oa^t«im  Murtinho. 


N.  29  —  EM  28  DE  JUNHO  DE  1900 

Os  pecúlios  dos  aprendizes  marinheiros  que,  por  serem  filhos  d» 
estrangeiros,  houverem  sido  ou  vierem  a  ser  desligados  das 
escolas,  em  virtude  do  reclamações  consulares,  devem  ser  reco- 
lliidos  aos  cofres  das  Delegacias  Fiscaes, 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Capital  Federal,  28  de 
junho  de  1900. 

A*  vista  do  que  solicitou  o  Ministério  da  Marinha  em  aviso 
n.  1893,  de  30  de  setembro  de  1898,  recommendo  aos  Srs.  de- 
legados íiscaes  nos  Estados  que  providenciem  no  sentido  de 
serem  recolhidos  aos  cofres  das  Repartições  a  seu  cargo  os  pe- 
cúlios dos  aprendizes  marinheiros  que,  por  serem  filhos  de  es* 
trangeiros,  houverem  sido  ou  vierem  a  ser  desligados  das  es* 
colas,  em  virtude  de  reclamações  consulares,  para  o  que  ficam 
08  respectivos  commissarios  autorizados  «  liquidar  aseader* 
netas  relativas  a  taes  pecúlios,  quando  estes  se  acharam 
depositados  nas  Caixas  Económicas  da  Republica.—  Joaquim 
Murtinho. 
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N.  30  —  EM  o  DE    JULHO  DE  I9t)0 

Providencia  para  qao  os  fiscacs  dos  iiiiposlos  do  cousuiuo,  no  fim  de 
cada  trimestre,  aprescnlcm  á  Repartição  a  que  cslivcrcm  subor- 
dinados um  mappa  demonstrativo  das  infracções  verificadas  na 
sua  circum.scripção  e  dá  outros  esclarecimentos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Capital  Federal,  9  de 
julho  de  1900. 

Convindo  que  este  Ministério  tenba  immediato  conhecimento 
do  modo  por  que  são  entendidas  o  executadas  as  disposições 
do  decreto  n.  3622,  de  2Q  de  marco  de  1900,  que  regula  a 
arrecadação  dos  impostos  deconsuúio,  recommendo  aos  Srs.  chefea 
das  Repartições  fiscaes  que  observem  o  seguinte: 

!• 

Os  fisoaes  dos  impostos  de  consumo  deverc^o,  no  íim  de  cada 
trimestre,  apresentar  á  Repartição  a  que  estiverem  subordi- 
nados um  mappa  demonstrativo  das  infracções  verificadas,  men- 
cionando nome,  residência  e  profissão  do  infractor,  numero  do 
registro,  natureza  da  infracção,  da  do  auto,  da  respectiva 
entrega  e  da  intimação,  e  mais  esclarecimentos  que  julgarem 
necessários. 

Entregues  estes  mappas,  as  Repartições  deverão  envial-os  ao 
Thesouro  dentro  de  15  dias,  acompanhados  de  minuciosa  infor- 
mação sobre  o  andamento  dos  processos  e  sobre  as  decisões 
proferidas,  cujos  fundamentos  deverão  ser  declarados  todas  as 
vezes  que  as  mesmas  decisões  forem  favoráveis  ás  partes. 


As  Estações  flscaes  nos  Estados  onde  houver  Delegacias  farão, 
por  intermédio  destas  Repartições,  a  remessa  ao  Thesouro. 

40 

A*  Directoria  das  Rendas  Publicas  incumbe  examinar  o  as- 
sumpto e  propor  as  providencias  que  lhe  parecerem  convenientes, 
cumprindo  dar  conhecimento  a  este  Ministério  da  falta  de 
observância  desta  circular. 

Os  mappas  e  as  competentes  informações  deverão  ser  remet- 
tidos  ao  Thesouro  dentro  dos  seguintes  prazo^: 

De  15  dias  para  a  Recebedoria,  Alfandega  do  Macahé  e  Agen- 
cias do  Esta^^o  do  Rio  de  Janeiro ; 

De  30  dias  para  as  Delegacias  de  S.  Paulo,  Paraná»  Rio 
Qrande  do  Sul,  Santa  Catharina  e  Espirito  Santo  ; 

De  60  dias  para  as  demais  Delegacias.— /^a^utm  Murtinho^ 
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N.  31  —EM  3  DE  AGOSTO  DE  1900 

Declara  qne  os  docmnentos  não  comprehendidos  na  tabcUa  B> 
1»  classe,  §  1°  do  regulamento  annexo  ao  decreto  n.  3564,  de  2^ 
do  janeiro  de  1900,  isó  estão  sujeitos  ao  scUo  federal  quando  fo 
rem  juntos  a  processos  que  tenham  de  correr  perante  as  autori- 
dades da  União  e  que  as  procurações,  quer  do  próprio  punho- 
quer  passadas  em  notas  de  tabellião,  bem  como  os  contractos,, 
pagam  o  dito    sello,  qualquer  que  seja  o  iimaque  se  destinem. 

Ministério  doB  Negócios  da  Fazenda  —  Capital  Federal,  3  de 
agosto  de  1900. 

Sr.  Ministro  da  Jnstica  e  Negócios  Interiores  —  Em  res- 
posta ao  aviso  n.  660,  de  22  de  maio  ultimo,  no  qual  solici- 
tastes o  parecer  deste  Ministério  sobre  a  consulta  que  vos 
dirigiu  o  procurador  seccional  no  Amazonas  no  sentido  de 
saber  si  estão  sujeitos  ao  sello  federal  as  petições  relativas 
a  processos  que  correm  perante  a  justiça  local,  as  procurações 
e  substabelecimentos,  quer  por  instrumento  publico  quer  do  pro« 
prio  punho,  para  os  mesmos  processos  e  para  recelMBr  dinheiro 
do  Thesouro  ou  em  outras  Repartições  Estaduaes,  as  certidões 
extrahidas  de  autos  ou  notas  de  tabellião  e  os  contractos  de 
honorários  de  advogado  ou  quaesquer  outros  contractos  civis 
não  especificados  no  regulamento  annexo  ao  decreto  n.  3564, 
de  22  de  janeiro  do  corrente  anno— cabe-me  declarar-vos  que 
aquellas  petições  e  certidões,  não  se  achando  comprehendidas  na 
tabeliã  B,  1^  classe,  §  l^"  do  regulamento  citado,  não  estão  su- 
jeitas ao  sello  federal,  salvo  quando  forem  juntas  como  do~ 
cumentos  a  processos  que  tenham  de  correr  perante  autoridade 
administrativa  ou  judiciaria  da  União,  e  que  as  procurações 
quer  do  próprio  punho  quer  em  notas  do  tabellião,  bem  como 
os  contractos  qualquer  que  seja  o  âm  para  que  forem  passados 
6  lavrados,  estão  sujeitos  ao  dito  sello,  por  serem  actos  regu- 
lados por  lei  federal. 

Saúde  e  fraternidade. -—/oagutm  Murtinho. 


N.  32 —  EM  9  DE  AGOSTO  DE   1900 

Declara  que  a  taxa  dobrada  de  300  réis  só   ó  devida  quando  o  r«qme- 
rimento  fôr   feito  em  papel  que  medir  mais  de  34  centimetrps. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fftzenda  —  Capital  Federal,  9  de 
agosto  de  1000. 

Sr.  Ministro  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  —  Respondendo 
ao  aviso  n.  562,  de  16  de  julho  ultimo,  em  que,  a  pro^ 
posito  de   um  requerimento  em  papel  que  mede  mais   de 

DeoiflÕea  á%  FMond«  S— 
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33  e  menos  de  34  centímetros  de  comprimento  e  no  qual 
foi  ooUada  uma  estampilha  de  300  réis,  consnltaates  si  o 
pagamento  do  dobro  da  taxa  do  que  trata  a  primeira  obser- 
vação da  tabeliã  B  anaexa  ao  regulamento  approvado  pelo  de- 
creto n.  3564,  de  22  de  janeiro  do  corrente  aano,  só  tem  logar 
no  caso  de  exceder  o  papel  em  um  centímetro  ou  mais  qualquer 
das  medidas  estabelecidas  na  citada  observação,  cabe-me  decla- 
rar-vos  que  de  facto,  em  vista  da  decisão  deste  Ministério, 
n.  335,  de  1876,  somente  nesta  hypoihese  é  devida  a  taxa 
dobrada. 
Saúde  e  fraternidade.  -^Joaquim  Murtinho, 


N.  33  — EM  15  DE  AGOSTO  DE  1900 
Estão  sujeitos  ao  imposto   de  transporte  os   cônsules  de  carreira 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Capital  Federal,  15  de 
agosto  de  1900. 

Suscitando-se  duvidas  sobre  si  os  cônsules  de  carreira  estão 
isentos  de  pagamento  do  imposto  de  transporte,  á  vista  do 
disposto  no  art.  6*  da  lei  n.  640,  de  14  de  novembro  de 
1899,  communico  aos  Srs.  chefes  das  Repartições  subordinadas 
a  este  Ministério  que,  não  podendo  aquelles  funccionarios  ser 
incluídos,  como  declarou  o  Ministério  das  Relações  Exteriores, 
em  aviso  n.  10,  de  7  de  abril  ultimo,  entre  os  membros  do 
Corpo  Diplomático,  não  lhes  é  extensiva  a  isenção  a  estes  conce- 
dida ptía  mencionada  disposição.— /oagutm  Murtinho, 


N.  34  —  EM  23  DE  AGOSTO  DE  1900 

As  Alfandegas  não  devem  na  classificação  de  mercadorias  afastar-se  da 
verdadeira  applicação  da  Tarifa,  desprezando  qualquer  circum- 
stanciaquc  pareça  indicar  applicarão  difforenie. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  •»  Capital  Federal,  23  de 
agosto  de  1900. 

Tendo-se  verificado  qve  na  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro  se 
importava  panno  de  lã  em  cortes  simulando  cobertores  ordiná- 
rios, para  como  tal  pagar  os  respectivos  direitos,  quando,  en- 
tretanto, o  mesmo  panno  era  destinado  á  confecção  de  capotes  e, 
portanto,  scgeito  â  taxa  de  4$'i00  por  kilogramma,  do  art.  517, 
]■  parte,  da  Tarifa,  recommendo  aos  Srs.  chefes  das  Repar- 
tições aduaneiras  que  para  a  classificação  de  mercadorias^ 
epoL  casos  idênticos,  tenham  em  vista  a  verdadeira  applieação 
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que  lhos  é  destinada,  desprezando  qualquer  circumstancia  que 
pareça  indicar  applicação  dififerente,  conforme  resolveu  este 
Ministério  em  relação  ao  caso  de  que  trata  a  ordem  expedida 
âquella  Alfandega  por  offlcio  da  Directoria  do  Expediente  do 
Thesour o  Federal,  n.  201,  de  21  do  corrente  mez.— Joaquim 
Murtinho . 


N.   35  —  EM  29  DE  AGOSTO  DE  1900 

As  uotas  ílc  ontropa  aos  arrcuiatanles  de  objectos  vendidos  cm  leilão 
estão  sujeitas  ao  sei  lo  fixo  do  3(K)  réis  e  as  contas  do  arrematação  ao 
proporcional  sobre  oproducto  liquido. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  ^  Capital  Federal,  29  de 
agosto  de  1900. 

Tendo-se  suscitado  duvidas  sobre  si  as  notas  de  entrega  aos 
arrematantes  de  objectos  vendidos  em  leilão  devem  ser  sujeitos 
ao  pagamento  de  selio,  quando  j&  o  são  as  contas  de  arrematação 
lòrnecidas  pelos  leiloeiros  aos  seus  committentes,  declaro  aos 
Srs.  chefes  das  Repartições  subordinadas  a  este  Ministério  que 
as  referidas  notas,  constituindo  um  recibo  em  devida  forma  psis- 
sado  por  pessoa  competente,  que  no  caso  tem  fé  de  offlcial  publico 
(  Código  do  Gommercio,  art.  70 ),  estão  sujeitas  ao  sello  ílxo  de 
300  réis,  na  fOrma  do  §  4°  da  tabeliã  B  annexa  ao  regulamento 
approvado  pelo  decreto  n.  3564,  de  22  de  janeiro  do  corrente 
anno,  e  que  cm  relação  àquellas  contas  deve  ser  cobrado  o  sello 
proporcional  ao  producto  liquido,  na  forma  do  art.  4^,  n.  21, 
e  §  1<>  da  tabeliã  A  annexa  ao  mesmo  regulamento.—  Joaquim 
MurtinhOn 


N.    3G  — EM  14  DE  SETEMBRO  DE  1900 

Determina  o  modo  como  devem  ser  escripturados  nos  balanços  os  saldos 
recolhidos  aos  cofres  o  os  snpprimontos  feitos  por  intermédio  dos 
enjçenhoiros-chefcs  dos  disfriclos  telegraphicos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Capital  Federal,  14  de 
setembro  de  1900. 

Attendendo  &s  considerações  feitas  pela  Repartição  Geral 
dos  Telegraphos,  em  offlcio  n.  8^,  dirigido  á  Directoria  de  Con- 
tabilidade do  Thcsouro  Federal  em  31  de  Julho  ultimo,  recom- 
mendo  aos  Srs.  delegados  flscaes  nos  Estados  que  façam  escri- 

Eturar  sob  o  titulo  —  Movimento  de  fundos  —  nos  respectivos 
alanços,  como  remessas  recebidas  no  Thesouro,  os  saldos  reco- 
lhidos aos  cofres  das  Delegacias,  Alfandegas,  Mesas  de  Rendas  e 
CoUectorias  por  intermédio  dos  engenheiros-chefes  dos  diversos 
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districtos  telegraphicos  e  como  —  Saqueg  pagos  —  oe  sapprl- 
mentos  feitos  aos  mesmos  engenheiros ;  cumprindo  que,  no  fim 
de  cada  mez,  seja  dado  conhecimento  tanto  da  importância  dos 
saldos  recebidos  como  da  dos  supprimentos  feitos  à  mencionada 
Repartição,  por  meio  de  telegrammas  expedidos  por  conta  da 
mesma,  que  opportunamente  enviará  ás  Delegacias  Fiscaes  bro" 
chnras  próprias  para  esses  telegrammas. 

Outrosim,  declaro  aos  mesmos  Srs.  delegados  fiscaes  que 
as  importâncias  dos  referidos  saldos  recolhidas  deede  janeiro  do 
corrente  anno  até  a  data  em  que  fôr  recebida  esta  circular  e 
que  tenham  sido  escripturadas  como  —  Renda  dos  Telej?raphos 
Eléctricos  —  deverão  ser  annulladas  dessa  verba  da  receita  e 
escripturadas  pela  forma  acima  indicada ;  o  que,  feito,  será  tam- 
bém communicado  á  Repartição  Geral  dos  Telegraphos.— /oa^utm 
Murtinho. 


N,  37  — EM   21   DE  SETEMBRO  DE  1900 

Os  marinheiros  de  navios  mercantes  que  cm  consequência  de  nanfragio 
ou  permanência  cm  hospital  ficarem  abandonados  em  portos  do 
Brazil,  gosarão  da  isenção  do  imposto  de  passag^em. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Capital  Federal,  Zl  de 
setembro  de  1900. 

Declaro  aos  Srs.  chefes  das  Repartições  subordinadas  a  este 
Ministério  que  para  o  effeito  da  isenção  do  imposto  de  passagem, 
de  que  trata  o  art.  6®  da  lei  n.  640,  de  14  de  novembro  de 
1899,  são  equiparados  a  indigentes  os  marinheiros  de  navios 
mercantes  estrangeiros  que,  em  consequência  de  naufrágio  ou  de 
permanência  em  hospital,  ficarem  abandonados  em  portos  do 
Brazll. —  Joaquim  Murlinho» 


N.   38  —  EM  6  DE  OUTUBRO  DE    1900 

As  estampilhas  de  seUo  federal  coUadas  cm  papeis  encaminhados 
pelos  Governos  dos  Estados  podem  sor  inutilisadas  por  meio  de  ca- 
rimbos. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  ^  Capital  Federal,  6  de 
outubro  de  1900. 

Sr.  Ministro  da  Justiga  e  Negócios  Interiores  —Em resposta 
ao  aviso  n.  555,  de  12  de  julho  ultimo,  em  que  consultastes 
sobre  o  procedimento  a  adoptar-se  na  Secretaria  de  Estado  desse 
Blinisterio  com  relação  ao  íacto  de  serem  inutilizadas  por  meio 
de  carimtx)s  das  Repartições  Bstaduaes  as  estampilhas  do  ^Mo 
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federal  colladas  a  papeis  encaminhados  pelos  Governos  dos  Es- 
tados a  despacho  dosse  mesmo  Ministério,  cabe-me  dedarar-vos 
que  nenhuma  razão  ha  para  impedir-se  aquelie  meio  de  inutili- 
zação do  sello,  desde  que  esta  seja  completa,  de  modo  a  evitar 
que  as  estampilhas  possam  de  novo  ser  aproveitadas. 

Saúde  e  fraternidade.—  Joaquim  Murtinho. 


N.  39  — EM  13  DE  OUTUBRO  DE   1900 

A  isenção  do  imposto  de  transporte  consignada  no  art,  5^  do 
decreto  n.  2791,  de  11  do  janeiro  do  1898,  só  se  applica  ás  estradas 
de  ferro  construídas  pela  União  administradas  pelo  Governo. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Capital  Federal,  13  de 
outubro  de  1900. 

Sr.  Ministro  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas— Em 
resposta  ao  aviso  n.  77,  de  10  do  mez  próximo  findo,  no  qual 
solicitastes  esclarecimentos  que  vos  habilitassem  a  resolver  a 
consulta  feita  a  esse  Ministorio  pelo  engenheiro  fiscal  da  Es- 
trada de  Ferro  de  Porto  Alegre  a  Uruguayana,  no  sentido  de 
saber  si  api'oveitava  á  mesma  estrada  a  isenção  do  imposto  de 
transporte  consignada  no  art.  B^»  do  decreto  n.  2791,  de  11  de 
janeiro  de  1898,  cabe-me  declarar- vos  que  essa  isenção  applica-se 
ás  estradas  de  ferro  construídas  pela  União,  administradas  pelo 
Governo,  devendo  ser  a  de  que  se  trata  equiparada  ás  estradas 
oonstruidas  por  particulares,  sem  subvenção. 

Saúde  e  fraternidade» —  Joaquim  Murtinho, 


N.  40  —  EM  25  DE  OUTUBRO  DE  1900 

Declara  que  não  é  licito  uma  repartição  publica  encarregar-so  do 
promover  o  funeral  de  seus  empregados,  nem  constituir-so  cobra- 
dora de  dividas  particulares. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  — -  Capital  Federal,  25  de 
outubro  de  1900. 

Sr.  Ministro  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  —  Em 
resposta  ao  vosso  aviso  n.  29,  de  1  de  setembro  ultimo, 
em  que  consulúes  si  a  Repartição,  a  que  pertencer  um  funccio- 
nario  que,  faUecendo  no  effectivo  exercício  de  seu  cargo,  quite 
da  Jóia  e  contxibuições  para  o  montepio,  não  tenha  familia  ou 
pessoa  interessada  que  se  incumba  do  seu  enterramento,  pôde 
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ser  autorizada  a  mandar  (kzer  o  sea  funeral  por  conta  da  quota 
de  200$000,  de  que  trata  o  art.  47  do  regulamento  que  baixou 
com  o  decreto  n.  942  A,  de  31  de  outubro  de  1890;  cabe-me 
declarar- vos,  para  os  fins  convenientes,  que  semelhante  quantia, 
que  compete  exclusivamente  à  família  do  contribuinte,  só 
poderá  ser  abonada,  como  indemnização,  a  qualquer  de  seus 
membros  que  tiver  feito  as  despezos  do  enterro,  não  sendo  licito 
a  uma  repartição  publica  encarregar-se  de  promover  o  ftmeral 
dos  seus  empregados,  sem  baver  disposição  de  lei  que  o  auto- 
rize, nem  constituir-se  cobradora  de  dividas  particulares,  por 
meio  de  retenções,  também  sem  fundamento  legal. 

Saúde  e  fraternidade.  —  Joaquim  Murtinho. 


N.  41  —  EM  25  DE  OUTUBRO  DE  1900 

Os    papeis    rclalivos    ao   roj^i.slro   Torrcns  c   aos  casamonlos,  iiasci- 
mcnlos  o.  obilos   Chtão   sujeitos  ao  scllo   fcdoral. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  —  Capital  Federal,  25  de 
outubro  de  1900. 

Tendo  o  dolegado  âscal  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul  con* 
sultado  em  offlcio  u.  97,  de  25  de  junho  ultimo,  si  os  papeis 
relativos  ao  registro  Torrens  e  aos  de  casamentos,  nascimentos 
e  óbitos  devem  pagar  sello  federal,  apezar  de  estarem  aquelles 
serviços  a  cargo  de  autoridades  estaduacs^  declaro  aos  brs.  chefes 
das  Repartições  subordinadas  a  este  Ministério,  para  seu  conhe- 
cimento o  devidos  eíTeitos,  que,  comquanto  tivesse  havido 
omissão  dos  mesmos  papeis  no  §  1<»  da  tabeliã  B  do  i^egulamento 
approvado  peio  decreto  n.  3564,  de  22  de  janeiro  do  corrente 
anuo,  estão  elles  sujeitos  ao  sello  federal,  nos  termos  do  §  2^  do 
art.  2o  do  dito  regulamento.— /oa^uim  Murtiniu). 


N.  42  —  EM  31  DE  OUTUBRO  DE  1900 

Os    vales-ouro     ciiiittidos  poios  Bancos  c  recebidos    nas  Alfandegas 
cm   pagamento  de  direitos  não  estão  sujeitos  ao  imposto  do  scUo. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesonro  Federal  — Rio  de  Ja- 
neiro, 31  de  outubro  de  1900. 

De  aooordo  com  o  despacho  do  Sr.  Ministro,  de  25  do  corrente, 
proferido  sobre  o  vosso  offlcio  n.  36«  de  24  de  abril  ultimo,  sub- 
mettendo  á  approvaçâo  do  mesmo  Sr.  Ministro  a  decisão  pela 
qual,  em  solução  á  consulta  do  baaco  Commercial,  considerastes 
sujeitos  ao  imposto  do  sello,  eoe-vi  do  n .   2Ô  da  tabeliã  A  S  i* 
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do  vi:^'ente  re;^ula[nento,  os  vales-ouro  emiitidos  pelo  referido 
Banco  e  resebidos  na  Alfandega  em  pagamento  do  direitos,  de- 
claro-vo9,  para  os  devidos  effei tos,  que  sendo  os  ditos  vaies-ouro 
títulos  provisórios  destinados  a  ser  substituídos  por  letras  de 
cambio,  das  quaes  é  devido  sello  proporcionai,  não  estão  scgeitos 
ao  pagamento  deste  nem  do  sello  fixo.—  Pedro  Teixeira  Soares. 

Sr.  Delegado  Fiscal  no  Estado  do  Maranhão. 


N.  43  —  EM  12  DE  NOVEMBRO  DE  1900 

Os  bilhetes  (Ic  quacsqucr  lolorias,  quer  ropistradas  nesta  (>apital,  para 
serem  nolla  vendidas  ou  extraliidas,  quer  não  repistradas,  mas  ex- 
postos â  venda  em  qualquer  outra  parto  do  território  brazileiro, 
estão  sujeitos  ao  pagamento  do  sello. 

Directoria  do  Expedienta  do  Thesouro  Federal  ■—  Rio  de  Ja- 
neiro, 12  de  novembro  de  1900. 

Em  resposta  ao  vcsso  offldo  n.  110.  de  18  de  oatubro  próximo 
findo,  deciaro-vos,  para  os  devidos  effeitos,  que  o  Sr.  Ministro, 
por  despacho  do  31  do  mesmo  mez,  resolveu  approvar  o  acto 
pelo  qual  mandastes  sujeitar  ao  pagamento  do  sello  de  que 
tratam  o  art.  1**,  n.  29,  e  8°  da  lei  n.  640,  de  14  de  novembro  do 
anno  passado  e  a  tabeliã  A  §  4<»  annexa  ao  decreto  n.  3564,  de 
22  de  janeiro  do  corrente  anno,  os  bilhetes  de  quaesquer  loterias, 
quer  registradas  nesta  Capital,  para  serem  nella  vendidas  e  ex- 
trahidas,  quer  não  registradas,  mas  expostos  ã  venda  em 
qualquer  outra  parte  do  território  brazileiro.—  Redro  Teixeira 
Soares, 

Sr.  Delepiido  Fiscal  no  Estado  da  Bahia. 


N.  44  —  EM  21  DE   NOVEMBRO  DE  1900 

Declara  ser  indébita  a  interferência  do  procurador  da  Republica 
nos  processos  relativos  á  imposição  de  multas  por  infracção  dos  re- 
prulamentos  dos  impostos  <le  consumo. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal  —  Rio  de  Ja- 
neiro, 21  de  novembro  de  1900. 

Em  resposta  ao  vosso  ofllcio  n.  88,  de  17  de  setembro  ultimo, 
communicando  haverdes  estabelecido  a  pratica  de  sujeitar  ao 
parecer  do  procurador  da  Republica  nesse  Estado  os  processos 
relativos  ã  imiposição  de  multas  por  infracção  dos  regulamentos 
dos  imx)ostos  de  consumo,  para  depois  resolver  essa  Delegacia 
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sobre  a  procedência  ou  improcedência  dos  respectivos  aatos,  de* 
claro-vos,  deaocordocom  odespachodoSr.  Ministro,  de  14  do 
corrente,  que  nâo  deveis  proseguir  nessa  pratica,  porquanto,  em 
face  das  disposições  claras  dos  regulamentos  em  vigor,  é  indébita 
a  interferência  do  procurador  da  Rupublica  nos  mencionados  pro- 
cessos.—Pedro  Teioceira  Soares. 

Sr.   Delegado  Fiscal  no  Estado  de  S.  Paulo. 


N.  45  — EM  23  DE  NOVEMBRO  DE  1900 

As  nomeações  para  examinadores  no  concurso  de  1»  e  2»  entran- 
cia  podem  recahir  em  petssoas  extranhas  á  classo  dos  empregados 
de  Fazenda. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal  -—  Rio  de 
Janeiro,  23  de  novembro  de  1900. 

Em  obediência  ao  despacho  do  Sr.  Ministro,  de  10  do  corrente 
mez,  declaro-vos,  para  os  devidos  effeitos,  que,  á  vista  do 
motivo  exposto  em  vosso  offlcio  n.  33,  de  27  de  outubro 
ultimo,  podeis  íkzer  recahir  em  pessoas  extranhas  á  classe 
dos  empregados  de  Fazenda  as  nomeações  de  examinadores 
no  concurso  de  l''  e  2**  entrancia  a  que  brevemente  tereis  de 
proceder,  comtanto  que  a  respectiva  despeza  não  exceda  de 
500$000.-- Pedro  Teixeira  Soares. 

Sr.  Delegado  Fiscal  no  Estado  do  Espirito  Santo. 


N.  46  — EM  18  DE  DEZEMBRO  DE  1900 

Recommenda  a  ílel  observância  do  regulamento  <io  Sello,  aíim  de 
que  sejam  devidamente  inutilizadas  as  estampilhas  colladas  em 
documentos  e  processos  que  correm  pelas  Repartições  do  Fazenda. 

Ministério  dos  Negocies  da  Fazenda  —  Capital  Federal,  18  de 
dezembro  de  1900. 

Sendo  frequente  em  certidões  e  outros  documentos  passados 
por  diversas  Repartições  publicas  e  juntos  a  processos  sulimet- 
tidos  á  consideração  do  Ministério  a  meu  cargo  nfto  se  acharon 
devidamente  inutilizadas  as  estampilhas  aos  mesmos  ooUadas 
para  pagamento  do  respectivo  sello  —  o  que  sujeita  os  interes- 
sados no  andamento  daquelles  processos  à  exigência  da  revali- 
dação; e  convindo  evitar  que  os  effeitos  de  tal  irregularidade 
pesem  sobre  pessoas  que  para  ella  não  concorreram :  chamo 
para  o  &cto  a  attenção  dos  Srs.  chefes  das  Repartições  subor- 
dinadas a  este  Ministério,  recommendando-lhes  a  ílel  observân- 
cia do  disposto  no  art.  19  do  regulamento  approvado  pelo 
decreto  n.  3564,  de  22  de  janeiro  do  corrente  anno.—  Joaquim 
Martinho  f 
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N.  47  —  EM  21  DE  DEZEMBRO  DE  1900 

O  reconhecimento    dos  filhos   naturaes    feito    pelo    pae  no    acto   de 
registrar  o  nascimento  destes,  devo  ser  considerado  legal. 

Ministério  dos  Negocies  da  Fazenda  —  Capital  Federal,  21  de 
dezembro  de  1900. 

Sr.  Ministro  dos  Negócios  da  Marinha  —  Devolvendo-vos  o 
incluso  requerimento  de  Ambrozina  Maria  da  Conceição  pedindo 
para  sua  11  lha  natural  Deolinda  o  montepio  deixado  pelo  ânado 
machinista  de  4"^  classe  da  Armada  2""  tenente  Aurélio  Bernardo 
da  Silva,  que  perante  o  ofiScial  do  Registro  Ciyil  da  parochia  de 
SanfAnna,  nesta  Capital,  declarou  ser  pae  daquella  menor, 
e  bem  assim  a  certidão  que  com  o  mesmo  requerimento  foi 
transmittida  a  este  Ministério  com  o  vosso  aviso  n.  1116,  de  16 
de  novembro  próximo  findo,  cabe- me  communicar-vos  que, 
devendo  ser  considerado  legal,  para  produzir  todos  os  seus 
effeitos,  o  reconhecimento  dos  filnos  naturaes  feito  pelo  pae 
no  acto  de  registrar  o  nascimento  destes,  a  menor  Deolinda 
está  no  caso  de  habilitar-se  nos  termos  do  decreto  n.  3607,  de  10 
de  fevereiro  de  1866,  para  perceber,  conjunctamente  oom  seus 
irmãos  nascidos  de  legitimo  matrimonio,  si  houver  o  montepio 
instituído  pelo  referido  offlcial,  de  accordo  com  o  preceito  do 
art.  19,  n.  2,  do  decreto  n.  6^,  de  28  de  agosto  de  1890,  combi* 
nado  com  o  art.  1^  da  lei  n.  288,  de  6  de  agosto  de  1895. 

Saúde  e  fraternidade.— Joo^titm  MurUnho. 


N.  48  — EM  22  DE  DEZEMBRO  DE  1900 
Trata  da  contagem  do  prazo  para  a  cobrança  do  sello   dos  conheci- 

mentos  de  carga. 

Directoria  do  Expediente  do  Thesouro  Federal  —  Rio  de 
Janeiro,  22  de  dezembro  de  1900. 

Em  resposta  ao  vosso  officio  n.  32,  de  27  de  outubro  ultimo, 
declaro-vos  que  o  Sr.  Ministro,  por  despacho  de  29  do  mez 
próximo  findo,  resolveu  approvar  o  acto  pelo  qual,  em  solução 
Á  consulta  da  Alfandega  desse  Estado  sobre  a  interpretação  do 
art.  37,  n.  6,  do  regulamento  annexo  ao  decreto  n.  3564,  de  22 
de  janeiro  do  con*ente  anno  relativamente  á  contagem  do  prazo 
para  a  cobrança  do  sello  dos  conhecimentos  de  carga,  decidistes 
que  o  prazo  de  oito  dias  estipulado  na^uelle  artigo  fosse  contado 
da  data  da  expedição  para  os  conhecimentos  de  cargas  proce- 
dentes de  portos  nacionaes,  de  conformidade  com  a  citada  dispo- 
sição, e  que,  em  relação  aos  expedidos  em  portos  estrangeiros, 
se  effectuasse  a  cobrança  de  accordo  oom  o  disposto  no  art.  30, 
n.  4,  do  mosmo  regulamento.—  Pedro  Teixeira  Soares. 

Sr.  Delegado  Fiscal  no  Estado  do  Espirito  Santo, 
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